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NOTA  DO  AIJTORÃ 9^*  EDiÇÂO 


Tornou-se  corrente  falar  que  o  direito  financeiro,  ano  a  ano,  vem  assumindo  protagonismo 
no  cenário  jurídico  nacional.  E  em  2019  nâo  foi  diferente.  No  âmbito  dos  três  poderes,  a,s 
mais  importantes  medidas  e  decisões  tornadas  foram  em  matéria  fiscal.  Até  porque  a  situação 
crítica  das  finanças  pública, s  demandava  ações  que  em  momento  algum  poderiam  set  disso¬ 
ciadas  dos  reflexos  orçamentários. 

No  Legislativo,  para  ficar  no  âmbito  das  emendas  constitucionais,  praticamente  todas 
as  PECs  aprovadas  em  2019  alteraram  ou  criaram  normas  financeiras.  A  primeira  delas,  EC 
n.  100,  alterou  a  natureza  jurídica  do  orçamento  público,  rornando-o  impositivo,  na  medida 
em  que  acresceu  o  §  10  ao  art.  165  da  CF  para  impor  o  dever  à  administração  de  executar 
todas  as  programações  orçamentárias.  Além  disso,  criou  as  emendas  impositivas  de  bancada  de 
parlamentares  de  E.stado  ou  do  Distrito  Federal,  aumentando  o  percentual  de  impositividade 
para  2,2%  da  receita  corrente  líquida. 

A  EC  102,  por  sua  vez,  além  de  excluir  do  teto  de  gastos  o  dinheiro  que  a  União  repassa 
a  estados,  DF  e  municípios  pela  exploração  de  petróleo,  incluiu  critérios  para  o  cumprimento 
do  orçamento  impositivo,  subordinando-o  ao  dever  de  cumprimento  das  metas  fiscais  e 
limites  de  despesa.  Além  disso  criou  conteúdos  ã  LDO  e  concebeu  o  registro  de  projetos 
de  investimento. 

A  EC  103,  considerada  a  mais  importante  do  ano  de  2019,  alterou  o  sistema  de  previdência 
social,  com  o  fim  de  promover  ajustes  nos  gastos  públicos,  reduzindo  a  injustiça  social  através 
de  mudanças  num  sistema  iníquo  e  comprometedor  do  pacto  intergeracional.  Importantes 
alterações  ocorreram  nos  arts.  149,  167  e  195  da  CF,  que  tratam  das  receitas  e  das  normas 
de  gastos  atinentes  à  previdência. 

Por  fim,  a  EC  n.  105,  que  acresceu  o  art.  166-A  à  CF,  criou  critérios  para  as  transferên¬ 
cias  de  recursos  federais  a  estados,  ao  DF  e  a  municípios  mediante  as  emendas  impositivas 
dos  parlamentares. 

No  Judiciário,  o  julgamento  de  maior  destaque,  que  se  findará  em  2020,  foi  o  da  ADIN 
2.238/DF,  que  acabou  frustrando  o  intento  governamental  de  controle  de  gastos,  dado  que 
formou  maioria  em  sentido  contrário  à  possibilidade  de  redução  dos  salários  dos  servidores 
na  proporção  da  redução  da  carga  horária,  na  hipótese  de  elevado  comprometimento  da 
receita  com  gastos  de  pessoal. 

O  Executivo,  por  sua  vez,  foi  firme  na  adoção  de  medidas  com  vistas  à  redução  do  Estado, 
migrando-o  para  um  modelo  econômico  liberal  que  deve  ser  pensado  com  cuidado,  a  fim  de 
náo  se  esgarçar  o  projeto  constitucional  inicial  de  redução  de  desigualdades  e  dc  erradicação  da 
pobreza.  Foi  seguro  também  na  redução  da  taxa  pública  de  juros,  desestimulando  o  rentisino, 
reduzindo  o  gasto  com  serviço  da  dívida  e  possibilitando  a  retomada  de  investimentos. 

Muito  ainda  será  feito  nos  anos  seguintes  com  o  fim  de  se  reduzir  o  déficit  fiscal,  a 
exemplo  da  PEC  186,  que  dispõe  sobre  medidas  permanentes  e  emergenciais  de  controle  do 
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crescimento  das  despesas  obrigatórias  e  dc  reequll.biio  ftscal  e  a  PEC  188, 
medidas  d.e  ajuste  fiscal  aplicáveis  ao  custeio  da  máqiuna  publica  inodtfica  a^estrutura  do 
orçamento  íederal,  permite  a  redução  temporária  da  jornada,  de  trabalho  de  servidoies  públicos 
como  medida  para  reduzir  despesas  com  pessoal,  dentre  outros  mecanismos  de  escab.hzaçao 


e  ajuste  fiscal. 

Pelo  visto,  o  direito  financeiro  continuará  na  crista  da  importância  dos  temas  debatidos 
nos  próximos  anos.  As  suas  normas  dizem  cora  a  agenda  nacional  e  estáo  diretamente  liga  as 

ao  desenvolvimento  do  pais. 

Da  nossa  parte,  continuamos  atentos  pata  tornar  este  Manual  fonte  atualizada  de  consulta 
dos  mais  variados  temas  envolvendo  o  direito  financeiro. 


NOTA  DO  AUTOR  À  8»  EDIÇÃO 


Vem  a  lume  a  8“  edição  do  Manual  de  direito  financeiro,  consagrando  a  importância  desse 
ramo  do  direito  no  cenário  jurídico-político,  dado  que  as  mais  relevantes  e  atuais  discussões 
jurídicas  dizem  com  o  orçamento  público. 

Afirmar  (i)  que  em  2019  o  orçamento  será  deficicirio  em  R$  139  bilhões;  (ii)  que  a  crise 
financeira  atinge  claramente  os  Estados  e  os  Municípios,  a  ponto  de  não  quitarem  em  dia  a 
folha  de  pagamento;  (iii)  que  o  maior  comprometimento  dos  gastos  públicos  está  nas  áreas  de 
pessoal  e  previdência;  (iv)  e  que  em  decorrência  de  tudo  isso  os  direitos  sociais  restam  menos 
protegidos,  significa  dizer  que  o  direito  financeiro  ê  essencial  para  a  busca  de  ferramentas  no 
enfrentamento  dos  problemas  tnais  difíceis  do  país. 

Tratar  desses  temas  à  parte  dos  seus  reflexos  orçamentários  significa  analisar  de  modo 
deficitário  o  cipoal  de  normas  que  interferem  em  decisões  de  nítido  efeito  consequencialista. 

Em  2018  houve  avanço  da  jurisprudência  e  alteração  legislativa  cm  diversos  aspectos  da 
matéria  financeira,  a  merecer  atualização  correspondente  às  inovações  ocorridas.  Dois  foram  os 
destaques.  O  primeiro,  a  alteração  na  LRF  feita  pela  LC  n.  164/2018,  que  suspendeu  sanções 
aos  municípios  que  inobservarem  os  limites  de  gastos  com  pessoal,  quando  esses  decorressem 
da  queda  de  receitas.  E  o  segundo,  a  alteração  ocorrida  na  LINDB,  que  mereceu  um  tópico 
à  parte,  para  tratar  dos  seus  reflexos  nas  decisões  que  envolvem  as  finanças  públicas,  visando 
à  segurança  jurídica  necessária  em  temas  desse  jaez. 

O  nosso  esforço  é  constante  na  atualização  deste  Manual,  certo  de  que  contribuições 
sempre  serão  bem-vindas  dos  leitores  atentos,  muitos  deles  com  a  gentileza  de  nos  enviarem 
e-mails  apontando  e  sugerindo  o  que  deve  ser  modificado,  como  se  deu  com  Israel  Nogueira, 
a  quem  agradeço  por  ajudar  no  aperfeiçoamento  da  obra. 

Continuamos  vigilantes  na  atualização  do  Manual,  na  esperança  de  que  o  direito  finan¬ 
ceiro  seja  levado  a  sério,  do  mesmo  modo  que  os  demais  ramos  do  direito. 

Com  carinho. 


Janeiro  de  2019. 
Harrison  Leite 


NOTA  DO  AUTOR  A  7“  EDIÇÃO 


A  elevada  efervescência  dos  temas  de  direito  financeiro  no  cenário  nacittnal  torna  impe¬ 
riosa  a  necessidade  de  atualização  constante  deste  Manual  de  Direito  Financeiro. 

No  Capítulo  I,  realçamos  melhor  a  distinção  entre  o  direito  financeiro  e  o  direito  tribu¬ 
tário,  com  ênfase  na  importância  dos  estudos  do  direito  financeiro,  até  porque  não  pode  um 
advogado,  público  ou  privado,  desconhecer  a  principal  norma  que  rege  os  gastos  públicos; 
náo  pode  um  magistrado  decidir  sem  levar  em  consideração  os  aspectos  orçamentários;  não 
pode  um  promotor  invocar  a  proteção  de  direitos  sem  atenção  aos  seus  custos;  não  pode  um 
defensor  exigir  justiça  individual  sem  atenção  aosT  demais  casos  semelhantes,  e  não  podem 
o  Legislativo  c  o  Executivo  decidirem  o  destino  dos  recursos  públicos  desfocados  da  justiça 
social. 

Reforçamos  nosso  entendimento  sobre  os  impactos  financeiros  da  judicializaçáo  das 
políticas  públicas  e  acrescemos  um  novo  tópico  sobre  a  relação  entre  o  direito  financeiro  e 
o  federalismo  brasileiro. 

No  Capítulo  II,  acre.scemos  o  princípio  da  economicidade  ao  rol  dos  princípios  confor- 
madores  do  direito  financeiro,  dada  a  sua  importância  no  controle  dos  gastos  públicos. 
Destacamos  a  distinção  entre  a  abertura  de  créditos  suplementares  e  o  princípio  da  proi¬ 
bição  de  estorno,  tema  de  elevada  repercussão  no  dia  a  dia  dos  gastos  públicos,  e,  por  fim, 
tratamos  do  tema  da  Intervenção  judicial  no  orçamento  público  de  maneira  mais  aprofundada, 
com  um  tópico  específico,  estudando  o  ativismo  judicial  em  matéria  orçamentária  e  as  suas 
consequências  no  modelo  normativo  eleito  pelo  constituinte  originário. 

No  Capítulo  IV,  aprofundamos  o  estudo  da  responsabilidade  do  ordenador  de  despesas  e 
sua  extensão  nas  hipóteses  de  delegação  de  competência,  acrescemos  a  análise  do  pagamento 
antecipado,  da  retenção  de  tributos  e  da  exigência  de  certidões  negativas  de  débito,  além  de 
reformularmos  o  tópico  atinente  aos  restos  a  pagar.  Outrossim,  o  tema  dos  precatórios  foi 
também  reformulado,  seja  por  força  de  recentes  decisões  judiciais,  seja  por  força  da  EC  n. 
99/17,  que  modificou  levemente  a  sua  si.stemática  e  prorrogou  para  31.12.2024  a  data  final 
para  quitação  dos  precatórios  vencidos  e  os  que  vencerem  dentro  desse  período.  Ainda  na  parte 
atinente  aos  precatórios,  abordamos  o  tema  do  sequestro  das  contas  públicas  e  as  hipóteses 
de  sua  permissão  constitucional,  dada  a  constante  violação  da  previsão  normativa  no  dia  a 
dia  da  Fazenda  Pública. 

No  Capítulo  V,  abrimos  um  tópico  específico  para  tratar  das  “pedaladas  fiscais”  e  das 
razões  para  o  impeachment  da  ex-presidente  Dilma  Roussef. 

Por  último,  no  Capítulo  VI  inserimos  a  figura  do  whistleblowing  na  parte  do  controle 
popular  dos  gastos  públicos,  instrumento  de  enorme  eficiência  no  combate  dos  crimes  de 
corrupção  em  diversos  países,  e  que  náo  tardará  a  chegar  no  Brasil.  Tratamos  também  da 
impossibilidade  de  o  Parecer  Prévio  dos  Tribunais  de  Contas  aplicar  sanções  ao  Chefe  do 
Executivo,  tema  ainda  não  observado  por  diversos  Tribunais,  Ao  final,  acrescemos  um  tópico 
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sobre  a  importância  do  direito  financeiro  como  instrumento  de  combate  à  corrupção,  o  (jue 
nos  impeliu  a  tratar  de  temas  conto  compliance  e  a  sua  previsão  na  Lei  Anticorrupçáo. 

Enfim,  novas  decisões,  legislações,  súmulas  e  pequenos  acréscimos  elucidativos  foram 
introduzidos,  ao  lado  das  últimas  questões  cobradas  nos  mais  diversos  concursos  públicos  no 
país,  sempre  atento  às  correções  de  praxe,  o  que  torna  esta  obra  sempre  inacabada. 


Janeiro  de  2018 
O  Autor 


NOTA  DO  AUTOR  À  EDIÇÃO 


Mais  uma  vez  o  direito  financeiro  ocupa  o  centro  das  atenções  no  cenário  nacional.  Das 
cinco  emerida.s  à  Constituição,  três  foram  na  área  do  direito  financeiro:  (i)  EC  n.  93,  que 
prorrogou  a  desvinculação  de  receitas  da  União  e  estabeleceu  a  desvinculação  de  receitas  dos 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios;  (ii)  EC  n.  94,  que  alterou  o  regime  de  precatórios, 
ajustando-o  ao  julgamento  das  ADIs  4357  c  4425,  ao  determinar  o  seu  pagamento  até  31  de 
dezembro  de  2020;  e  (iii)  EC  ri.  95,  originada  da  propalada  PEC  dos  gastos,  que  instituiu 
um  Novo  Regime  Fiscal  para  as  despesas  públicas. 

No  campo  político,  o  direito  financeiro  também  se  íêz  presente.  Pela  primeira  vez  na 
história  do  país  um  presidente  da  Republica  foi  afastado  sob  a  alegação  do  cometimento 
de  crime  contra  o  orçamento  público.  Os  institutos  do  direito  financeiro  fizeram  parte  do 
debate  popular,  despertando  em  todos  o  interesse  pelo  orçamento  público,  as  hipóteses  de 
sua  violação  e  as  sanções  aplicáveis.  A  materialidade  da  lei  orçamentária  restou  valorizada  e  o 
seu  descumprimento  sancionado,  tema  que  temos  sustentado  quando  do  estudo  da  natureza 
jurídica  do  orçamento. 

A  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  foi  fértil,  com  destaque  para  a  ADI  5595,  que 
questionou  dispositivos  da  EC  86/15,  a  denominada  “Emenda  do  Orçamento  Impositivo”;  o 
RE  848.826,  que  fixou  a  tese  no  sentido  de  que  o  parecer  emitido  pelo  Tribunal  de  Contas 
não  gera  a  inelegibilidade  do  ge.stor,  ante  a  omissão  do  julgamento  das  contas  pela  Câmara 
Municipal;  o  RE  729.744,  que  uniformizou  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  quanto 
ao  alcance  do  parecer  técnico  elaborado  pelo  Tribunal  de  Contas,  de  natureza  meramente 
opinativa,  competindo  exclusivamente  à  Câmara  de  Vereadores  o  julgamento  das  contas 
anuais  do  chefe  do  Poder  Executivo  local;  a  ADI  5135,  que  assegurou  a  constitucionalidade 
do  protesto  das  certidões  de  dívida  ativa;  diversas  liminares  em  mandado  de  segurança  conce¬ 
didas  pelo  STF  para  que  a  dívida  dos  Estados  com  a  União  fosse  paga  com  juros  simples 
e  não  juros  compostos,  o  que  restou  posteriormente  cancelado;  a  ADO  25,  que  obrigou  o 
Congresso  Nacional  a  legislar  e  a  estabelecer  os  parâmetros  para  compensação  interfederativa 
das  perdas  com  a  Lei  Kandir;  e  o  RE  705.423,  no  sentido  de  que  a  renúncia  fiscal  com  os 
tributos  compartilhados  é  constitucional,  de  modo  que  Estados  e  Municípios  não  têm  direito 
ao  repasse  da  União  quando  há  diminuição  de  arrecadação  do  IPI  e  do  IR. 

Como  o  direito  financeiro  está  intrinsicamente  ligado  à  realidade  econômica,  a  grave 
crise  financeira  do  país  em  2016  levou  à  elaboração  de  diplomas  normativos  com  o  fim  de 
solucionar  os  problemas  daí  decorrentes,  a  exemplo  da  LC  156/16,  publicada  no  apagar  das 
luzes  do  ano,  lei  visou  minorar  o  déficit  dos  Estados,  ao  prever  o  “Plano  de  Auxílio  aos 
Estados  e  ao  Distrito  Federal  e  medidas  de  estímulo  ao  reequilíbrio  fiscal”.  Com  ela,  a  União 
reestruturará  as  obrigações  financeiras  dos  Estados,  tanto  por  meio  da  prorrogação  dos  prazos 
de  pagamento  quanto  pela  via  da  redução  das  prestações. 

A  crise  carcerária,  que  tinha  levado  o  Judiciário  a  determinar  a  liberação  e  vedar  o 
contingenciamento  dos  recursos  do  Fundo  Penitenciário  Nacional  (ADPF  347-DF),  forçou 
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a  edição  da  MP  755,  de  19  de  dezembro  de  2016,  que  tornou  obrigatória  a.  transferência 
de  recursos  para  o  sistema  penitenciário  dos  demais  entes  federativos,  com  a  diminuição  de 
exigências  pata  a  aludida  transferência. 

Dada  a  potencialidade  de  desrespeito  das  normas  orçamentárias  em  cenários  de  crise, 
resta  saber  como  o  direito  financeiro  se  comportará  em  2017,  ano  de  dificuldades,  se  haverá 
penalidades  para  as  irregularidades  cometidas  nos  âmbitos  estadual  e  munidpal  e  se  a  legis¬ 
lação  financeira  continuará  com  a  mesma  força  que  teve  no  âmbito  federal,  sendo,  enfim, 
mais  respeitada. 

A  União  começou  com  tropeço.  Mais  uma  vez  a  LDO  para  o  exercício  de  2017  foi 
publicada  intempestivamente.  Trata-se  da  Lei  n.  1.3,408,  publicada  cm  26  de  dezembro  de 
2016,  com  seis  meses  de  atraso.  Esse  mau  exemplo  não  deve  ser  seguido  pelos  novos  gestores 
municipais,  que  têm  em  2017  o  ano  de  planejamento  para  a  elaboração  do  seu  PPA,  da 
LDO  e  da  LOA,  tudo  com  responsabilidade,  especial  mente  fiscal,  valendo-se  dos  exemplos 
do  direito  financeiro  ocorridos  eni  2016  e  nos  anos  anteriores. 

A  6^  edição  deste  livro  traz  as  atualizações  dos  temas  acima  mencionados,  com  algumas 
reformulações  no  texto,  tudo  com  a  finalidade  de  atender  ao  objetivo  principal  deste  Manual, 
que  é  passar  as  principais  liçóe,s  do  direito  financeiro  de  modo  simples,  para  uma  melhor 
assimilação  dessa  densa  matéria. 

Continuo  contando  com  a  ajuda  dos  estudantes  e  profissionais,  no  sentido  de  comparti¬ 
lharem  as  impressões  da  leitura  desce  Manual,  a  fim  de  que  este  livro,  ainda  em  construção, 
seja  aperfeiçoado.  Toda  mensagem  indicativa  dos  temas  ainda  não  abordados  ou  da  necessidade 
de  aprofundar  temas  tratados  superficialmente  é  bem-vinda. 


Salvador,  janeiro  de  2017. 
Harrison  Ferreira  Leite 
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O  ano  de  2015  foi  importante  para  a  redescoberta  do  Direito  Financeiro.  Nunca  antes 
na  história  os  brasileiros  ficaram  táo  bem  informado.s  sobre  o.s  principais  institutos  estu- 
dado.s  por  e.sta  di.sciplina,  graças  a  sua  enorme  repercussão  midiática  e  aos  reflexos  políticos 
e  econômicos  da  aplicação  das  normas  que  regulam  o  ingresso  de  receita,  sua  distribuição, 
os  gastos  públicos,  o  endividamento  e  o  controle  de  cada  um  desses  ciclos. 

A  ocorrência  das  pedaladas  fiscais  e  a  realização  de  gastos  públicos  sem  autorização  legi.s- 
lativa  geraram  enorme  repercussão  jurídica  e  política,  por  ernbasarem  o  pedido  de  impeach- 
wmf  presidencial,  dividindo  a  doutrina  nacional  e  forçando  o  estudo  do  Direito  Financeiro, 
no  sentido  de  saber  se  aludido.s  flitos  sáo  oii  náo  .suficientes  para  o  pedido  de  impedimento 
presidencial.  Além  dis.so,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  entrou  em  destaque  pelo  seu  parecer 
rejeitando  as  contas  da  presidente  da  República,  o  que  trouxe  diversos  reflexos  pouco  estu¬ 
dados,  como  o  rito  do  julgamento  no  Legislativo  das  contas  do  Executivo  e  as  consequências 
dessa  votação  unânime  pela  rejeição. 

Nesta  edição,  fizemos  menção  aos  institutos  acima  sublinhados  ao  longo  dos  capítulos. 
No  Capítulo  1  acrescemos  duas  importantes  premissas  do  Direito  Financeiro,  quais  sejam, 
manejar  recursos  limitados  e  realizar  escolhas  trágicas,  com  o  fito  de  aclarar  a  necessidade 
de  se  gastar  com  eficiência  e  economkidade,  por  não  haver  recursos  para  a  proteção  de  todos 
os  direitos  sociais  no  nível  que  merecem.  No  Capítulo  2  comentamos  a  EC  n.°  86/15,  que 
criou  o  orçamento  impositivo  apenas  no  tocante  a  um  percentual  das  emendas  dos  parlamen¬ 
tares,  de  forma  distinta  da  defendida  pelos  estudiosos  da  matéria.  Também  acrescemos  um 
tópico  sobre  a  autoridade  da  lei  orçamentária,  no  .sentido  de  ser-lhe  assegurada  a  eficácia  dos 
demais  instrumentos  normativos  de  mesma  estatura.  Na  parte  dos  princípios,  aperfeiçoamos 
a  teoria  geral  em  sua  volta,  a  fim  de  que  o  aluno  perceba  com  clareza  o  sentido  dos  termos  a  li 
utilizados.  No  Capítulo  3  realçamos  a  importância  do  conceito  de  Receita  Corrente  Líquida 
(RCjL)  para  diversos  institutos  jurídicos  a  ela  relacionados,  bera  como  os  problemas  federativos 
decorrentes  das  isenções  de  tributos  de  receita  compartilhada  e  acrescemos  um  tópico  sobre 
o  regime  de  adiantamento  ou  suprimento  de  fundos,  dada  a  sua  importância  no  dia  a  dia  da 
Administração  Pública  para  a  realização  de  pequenos  gastos.  Com  o  julgamento  definitivo 
das  ADIs  4357  e  4425,  colocamos  a  posição  do  STF  sobre  a  EC  n.“  62/09,  que  inovou  o 
pagamento  de  precatórios  no  país,  bem  como  a  modulação  dos  efeitos  da  sua  decisão,  através 
de  um  quadro  bastante  elucidativo.  Quanto  ao  Capítulo  5,  a  única  inovação  foi  a  falta  de 
rigor  com  as  contas  públicas  do  Governo  Federal,  que  fez  com  que  o  Brasil  tivesse  sua  conta 
de  bom  pagador  rebaixada  pelas  principais  agências  de  classificação  de  risco,  com  aumento  do 
endividamento  público  e  o  envio  ao  Congresso  Nacional  de  um  Projeto  de  Lei  Orçamentária 
Anual  apontando  déficit  de  mais  de  R$  30  bilhões. 

Todas  essas  alterações  fizeram  com  que  o  livro  passasse  por  uma  revisão  geral,  ern  que 
foram  feitas  as  correções  de  praxe  para  eliminar  pequenas  incorreções  não  substanciais  que 
não  haviam  sido  detectadas  anteriormente,  sendo  atualizado  com  novas  indicações  biblio- 
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gráficas,  jurisprudências,  súmulas  e  informativos,  para  além  de  questões  dos  concursos 
ocorridos  em  2015. 

Renovo  minha  satisfação  pela  acolhida  do  público,  o  que  permitiu  o  lançamento  de  mais 
uma  edição,  sempre  com  linguagem  clara,  sem  termos  rebuscados,  a  facilitar  o  alcance  do 
seu  foco.  A  expectativa  é  a  mesma;  de  que  o  livro  atenda  aos  interesses  das  estudantes  e  do.s 
profissionais  que  lidam  com  o  Direito  financeiro. 


NOTA  DO  AUTOR  À  4^  EDIÇÃO 


Este  Manual  de  Direito  Financeiro  nasceu  das  notas  de  aulas  que  fazíamos  para  nossos 
alunos,  principal  mente  para  os  que  pretendiam  a  carteira  no  serviço  público.  Aos  poucos 
foi  contando  com  acolhida  dos  estudantes  e  dos  professores  da  disciplina,  o  que  acresceu  a 
nossa  responsabilidade  para  enfrentar  alguns  temas  de  modo  mais  profundo,  bem  como  as 
mudanças  legislativas  e  o  verdadeiro  tumulto  na  jurisprudência  sobre  diversos  tópicos  aqui 
tratados.  Depois  da  .3“  edição,  agora  aparece  revista  e  atualizada,  voltada  cada  vez  mais  aos 
objetivos  para  os  quais  a  obra  foi  concebida. 

Manter  este  manual  atualizado  tem  sido  nosso  esforço  constante,  para  o  que  os  comentá¬ 
rios  dos  leitores  têm  servido  de  ajuda  valiosa,  o  que  não  torna  a  obra  acabada.  Tal  se  dá  pois 
a  si,stematizaçáo  da  matéria  ainda  está  na  fase  inicial,  competindo  a  cada  autor  estudá-la  ao 
seu  modo,  impedindo,  com  isso,  que  os  tópicos  aqui  analisados  estejam  na  mesma  cadência 
dos  demais  autores  da  matéria,  até  porque  ainda  há  muitos  temas  que  serão  estudados  sob 
as  lentes  do  direito  financeiro.  Mas  isso  não  torna  difícil  sua  assimilação. 

Antes,  demonstra  a  riqueza  de  detalhes  que  lhe  desafiam. 

Cumpre  lembrar  que,  pelo  foco  do  escrito,  tentou-se  expressar  o  entendimento  adotado 
pelos  tribunais,  especiahnente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  uma  vez  que  conhecer  esta  posição  é  extremamente  importante  para  os  desejosos 
de  ingresso  no  serviço  público,  sem  perder  de  vista  nossa  posição  conflitante  em  alguns 
temas,  até  porque  o  nível  das  provas  tem  demandado  conhecimento  verticalizado  em  alguns 
momentos,  que  só  o  debate  profundo  é  capaz  de  proporcionar.  Assim,  embora  sendo  um 
manual,  o  livro  aborda  temas  com  profundidade  suficiente  para  o  enriquecimento  do  leitor, 
como  fizemos  no  capítulo  6,  ao  adentrar  em  diversas  especificidades  no  estudo  das  áreas 
afetas  ao  Tribunal  de  Contas. 

De  fato,  com  o  fim  de  empreender  modificações  de  ajuste,  refizemos  o  capítulo  6,  outor¬ 
gando-lhe  as  proporções  de  sistematização  que  nos  pareceram  coerentes,  sem  perder  o  foco  da 
obra.  Acrescentamos  diversas  questões  de  2®  fase  de  provas  e  jurisprudência  atualizadas  em 
todos  os  capítulos,  ajeitando  o  texto  em  diversos  pontos,  mas  que  permanece  aberto  a  toda 
sorte  de  posicionamento  oriundo  das  reflexões  com  vistas  ao  aprimoramento  do  trabalho. 

Salvador,  março  de  2015. 
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A  arre  de  ensinar  o  Direito  Financeiro  traz  em  si  enorme  desafio.  E  a  razão  é  dupla: 
isolacionismo  acadêmico  e  complexidade  da  matéria.  Prova  de.sre  desapreço  é  a  ausência  da 
di,sciplina  na  maioria  das  grades  curriculares  das  faculdades  de  direito  aliado  à  desconsideração 
ao  seu  conteúdo  nos  concursos  públicos. 

Considerando  que  todo  início  e  final  de  açâo  estatal  resvalam  no  orçamento,  salvo  melhor 
juízo,  parece  equívoco  tangenciar  a  análise  do  Direito  Financeiro.  Náo  por  outra  razão  há 
uma  visível  mudança  de  compreensão,  devido  à  elevada  presença  de  normas  orçamentárias 
na  Constituição  Federal,  que  exige  do  cientista  dtrdireito  uma  especial  atenção  às  finanças 
públicas. 

Com  o  objetivo  de  auxiliar  o  estudante  do  direito  financeiro  a  adentrar  neste  terreno 
arenoso,  resvaladio  e  desacreditado  de  força  normativa,  é  que  este  livro  foi  elaborado.  Sua 
divisão  em  6  capítulos  tentou  abranger  toda  a  disciplina,  podendo  ser  utilizado  em  cursos 
de  graduação,  cursos  preparatórios,  bem  assim  no  cotidiano  de  quem  lida  com  questões 
orçamentárias. 

Como  resposta  aos  anseios  de  alguns  alunos,  ávidos  por  um  material  de  fácil  manuseio, 
que  pudesse  atender  às  suas  expectativas,  bem  como  despertar  o  interesse  pela  matéria,  para, 
quem  sabe,  torná-la  uma  paixão  outonal,  a  obra  estrutura-se  e  sistematiza-se  de  forma  didática, 
consubstanciada  na  utilização  de  quadros  sinóticos,  esquemas  e  questões. 

Foi  com  esse  propósito  que  fiz  este  Manual.  Náo  é  “a”  porta,  como  bem  ressalta  Aliomar 
Baleeiro  no  seu  livro  “Introdução  à  Ciência  das  Finanças”,  mas  apenas  “uma”  porta  para 
guiar  o  estudante  a  desbravar  as  matas  ainda  cerradas  deste  vetusto  ramo  de  direito,  que 
ressurge  com  força  renovadora. 

Aguardo  observações  quanto  à  matéria  aqui  esposada,  pois,  é  certo,  há  diversas  imper¬ 
feições  e  equívocos,  náo  porque  o  livro  foi  elaborado  sem  o  devido  cuidado  ou  respeito  aos 
leitores,  mas,  sim,  porque  o  tempo  não  é  o  único  responsável  pelos  erros,  omissões  e  incon¬ 
gruências  do  autor, 

No  endereço  eletrônico  harrison@harrisonleite.com  ficarei  no  aguardo  dos  contatos  para 
os  esclarecimentos  que  se  fizerem  necessários. 


Salvador,  2012 
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TRT  -  TRANSPOSIÇÃO,  REMANEJAMENTO  OU  TRANSFERÊNCIA 
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A  ATIVIDADE  FINANCEIEA  DO 
ESTADO  E  O  DIEEITO  FINANCEIRO 


Sumário  •  l.  Atividade  Financeira  dn  Fstado  -  2,  Direito  Financeiro:  2.1.  Autonomia  do  Direito  Financeiro;  2.2,  Fontes  do 
direito  financeiro:  2,2.1.  Fontes  Formais;  2.2.2.  Fontes  Materiais -Ciência  das  Finanças -3.  Premissas  do  Direito  Financei¬ 
ro:  3,1.  Limitação  de  Recursos;  3.2.  Escolhas  Trágicas  -4,  Competência  Legislativa:  4.1.  Competência  dos  Municípios  em 
matéria  de  direito  financeiro  -  5.  Direito  Financeiro  e  o  Federalismo  Assimétrico  -  6.  Quadro  Sinóptico  -  7.  Informativos 
selecionados;  7.1.  STF  -  8.  Questõe.s  de  Concursos  Públicos. 


1.  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO 


O  estudo  do  direito  financeiro  perpassa  pela  análise  do  fenômeno  financeiro,  tornado 
esse  no  sentido  de  observar  gradativamente  a  razão  da  obtenção  de  ingresso  de  recursos  nos 
cofres  públicos.  A  necessidade  de  arrecadaç.ão  maior  ou  menor  oscila  com  o  “tamanho”'  do 
Estado,  a  justificar  maior  ou  menor  tributação. 

E,  como  o  custo  da  atuação  do  E.stado  deve  ser  suportado  pela  sociedade,  que,  nos 
regimes  democráticos,  determina  o  nível  de  sua  presença  c  da  participação  que  deseja,  a 
ela  compete,  por  seus  representantes,  impor  as  linhas  íundamentais  dos  gastos  oficiais  que 
pretende  suportar,  para  que  o  Estado,  meio  e  não  fim,  preencha  suas  finalidades  essenciais 
de  serviço  ao  povo,  por  intermédio  do  governoh 

O  fenômeno  financeiro,  nessa  linha,  consiste  na  análise  da  finalidade  principal  do  Estado, 
que  é  a  realização  do  bem  comum,  e  a  consequente  necessidade  de  desenvolver  diversas 
atividades,  chamadas  de  atividades  estatais,  para  que  esse  bem  geral  seja  alcançado.  Desse 
modo,  o  Estado  não  visa  à  proteção  das  necessidades  individuais  do  homem,  mas,  sim,  à 
satisfação  das  necessidades  públicas. 

É  que,  se  por  um  lado,  o  homem  consegue  satisfazer  suas  necessidades  individuais  pelo 
seu  próprio  esforço,  como  se  dá  corn  a  alimentação,  vestuário  etc.,  por  outro,  as  necessidades 
coletivas  privadas  podem  ser  satisfeitas  pelo  esforço  coordenado  da  sociedade  e  por  grupos 
regulamentados,  como  ocorrem  com  as  associações  de  classes  e  os  grupos  profissionais  es¬ 
pecificados.  As  necessidades  coletivas  públicas,  por  sua  vez,  só  o  Estado  poderá  atendê-las, 
de  modo  que  tomou  para  si  a  responsabilidade  para  a  sua  satisfação,  como  estradas,  usinas 
hidrelétricas,  segurança  e  justiça. 


1,  "Tamanho"  no  sentido  de  número  de  atribuições  assumidas  pelo  Estado,  que  só  poderão  ser  satisfeitas  com  a 
arrecadação  de  recursos  públicos. 

MARTINS,  Ives  Gandra,  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  69  volume,  Tomo  II.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2.  ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p,  207. 
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Sobre  o  tema>  afirma  Edvaldo  Brko-^: 

As  necessidades  humanas  sáo  essas  carências  e  desejos  que  o  hornem  lem,  por  ser  animado, 
porque  ele  também  raciocina,  porque  ele  também  tem  inteligência,  acima  do  instinto.  Por¬ 
tanto,  como  essas  carências  são  variadas,  imp5c-se  a  sua  classificação  nas  seguintes  espécies; 
necessidades  individuais;  necessidades  comuns;  necessidades  coletivas,  incluindo-se,  nessas 
últimas,  a  chamada  necessidade  pública,  na  qual  há  uin  componente  importante,  qual  seja, 
o  da  avocaçáo,  feita  pelo  Estado,  para  que  ele  as  satisfaça,  aáo  só  pf)r  causa  da  natureza 
delas,  como,  também,  peia  natureza  dele.  A  segurança  pública  é  desse  tipo.  somente  ele 
pode  atuar  nesse  campo. 

Deixando-se  de  lado  o  cfitério  das  classificações,  o  certo  c  que  necessidades  coletivas 
públicas  sâo  aquelas  que  devem  ser  satisfeitas  peio  poder  público,  através  da  prestação  de 
serviços  públicos,  delegáveis  ou  náo  a  particulares,  sem  perderem,  contudo,  a  natureza  de 
essendalidade.  Como  afirma  Aliomar  Baleeiro,  necessidade  pública  “é  toda  aquela  de  interesse 
geral,  satisfeita  pelo  processo  do  serviço  público.  É  a  intervenção  do  Estado  para  provê-la, 
segundo  aquele  regirne  jurídico,  que  lhe  da  o  colorido  inconfundível  Para  Regis  Fernandes 
de  Oliveira,  a  definição  de  necessidade  pública  perpassa,  sobretudo,  por  uma  decisão  política, 
pois  “o  Estado  é  quem  vai  dizer,  para  usar  verbo  vicário,  no  texto  constitucional  e  nas  leis 
posteriores,  quais  a.s  necessidades  que  vai  encampar  como  públicas”.*  E  completa: 

Evideme  está  que,  p.ira  aqueles  que  perfilham  filo.soria  de  que  existem  necessidades  intrínsecas 
do  ser  humano,  o  Estado  não  pode  deixar  de  atender  a  alguns  interes.ses  básicos.  Todavia, 
pondere-se  que  entre  o  ser  e  o  dever  ser  há  bastante  distância.  Entre  o  que  deve  o  E.stado 
atender,  seja  poi  definição  jusnatuialista,  seja  por  posição  po.,itivista,  c  aquilo  que  dentro  da 
realidade  pode  eíe  resolver,  ficam  os  imponderáveis  econômico,  político  e  sociaP. 

A  par  das  funções  nitidamente  estatais,  o  Estado  poderá  exercer  outras,  até  mesmo  de 
ordem  econômica,  que  não  afetam  a  sua  existência,  e,  mais  do  que  isso,  poderão  lhe  render 
receitas  para  cobrir  o.s  custos  com  a  prestação  dos  serviços  públicos. 

É  que  cada  vez  mai.s  estes  custos  se  tornam  crescentes,  mormente  em  Eistados  intervencio¬ 
nistas  e  ptotetivos,  em  que  aumentam  as  necessidades  públicas  com  o  aumento  da  atuação  do 
Estado  na  assistência  social,  previdência  e  seguridade,  tal  como  se  dá  com  o  Estado  brasileiro. 
Sendo  assim,  mais  do  que  justificável  a  ação  estatal  de  obtenção  de  receita  pública  para  prestar 
os  .serviços  públicos  que  atenderão  essas  necessidades  coletivas  públicas. 

A  satisfação  dessas  necessidades,  inegavelmente,  implica  gastos  públicos,  que  devem  set 
meticulosamente  analisados  e  geridos  através  de  um  orçatneiito  público.  Se,  porventura,  a 
receita  arrecadada  náo  for  suficiente  para  custear  os  gastos,  o  Estado  poderá  obter  emprés¬ 
timos  públicos,  também  chamados  dc  créditos  públicos,  com  o  fim  de  atingir  o  equilíbrio 
entre  receitas  e  despesas, 

O  conjunto  que  envolve  esses  quarto  fenômenos,  quais  sejam,  receitas  publicas,  despesas 
públicas,  orçamento  público  e  crédito  público  chama-se  atividade  financeira  do  Estado. 

3.  BRITO,  Edvaldo,  Tratado  de  Direito  Tributário.  Vol.  01/lves  Gandra  da  Silva  Martins,  Carlos  Valder  do  Nascimento 

e  Rogério  Gandra  da  Silva  Martins  (coordenadores).  A  Atividade  Financeira  do  Estado.  São  Paulo:  Saraiva,  2011. 

p.  109, 

4.  BALEEIRO,  Aiiomar.  Uma  Introdução  à  ciência  das  finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p.  04. 

5,  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes  de.  Curso  de  direito  financeiro.  SSo  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2010.  p.  68. 

6,  OLIVEIRA,  2010,  loc.cit. 
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Essa  atividade  financeira  coincide  cora  a  própria  atividade  essencial  do  Estado,  qne  é  a 
promoção  d.o  bem  comum,  alcançada  com  a  busca  e  a  aplicação  dos  recursos  financeiros  com 
o  intuito  de  atender  às  necessidades  públicas.  As  necessidades  coletivas  públicas,  doravante 
chamadas  de  ‘nece.ssidades  públicas’,  cumpre  lembrar,  não  se  confundem  com  as  necessida¬ 
des  coletivas  privadas,  doravante  chamadas  de  ‘necessidades  coletivas’.  Estas  são  apenas  o 
somatório  das  necessidades  individuais  percebidos  a  cargo  de  um  grupo  específico,  regidas 
pelo  princípio  da  autonomia  da  vontade.  As  necessidades  públicas  são  comumente  satisfeitas 
pelo  processo  do  serviço  público,  ou,  como  afirma  Aliomar  Baleeiro,  “A  necessidade  torna-se 
pública  por  uma  decisão  dos  órgãos  políticos^. 

Assim,  as  necessidades  públicas  são  as  que  o  Estado  deve  satisfazer  em  virtude  da  exis¬ 
tência  de  uma  norma  jurídica.  Decorrem,  portanto,  de  um  dever  legal,  estando  sob  a  égide 
do  direito  público.  Como  derivam  da  lei,  estão  adstritas  ao  campo  da  legalidade,  dc  modo 
que  a  Administração  Pública  náo  desfruta  de  liberdade  para  satisfazê-las  ou  não. 

Quando  a  Constituição  Federal  estabelece  as  competências  dos  entes  federativos,  imbuin¬ 
do-os  do  devet  de  cuidar  de  determinado  assunto,  cria  uma  obrigação  de  fazer  algo.  Gera, 
consequentemente,  necessidade  de  cumprimento  do  dever,  portanto,  necessidade  pública. 

Essas  necessidades  são  satisfeitas  através  da  prestação  de  serviços  públicos  pelo  Estado, 
objetivando  o  atendimento  das  que  surgem  como  decorrência  da  vida  social. 

Quando  o  Estado  atua  na  busca  dos  seus  objetivos  fundamentais,  expressos  no  art.  3° 
da  Constituição  Federal,  ele  nada  mais  faz  do  que  atender  as  necessidades  públicas  através 
do  exercício  dc  uma  atividade  que  lhe  é  substantiva  e  essencial. 

Nesse  sentido,  sumariza  José  Souto  Maior  Borges*: 

A  atividade  financeira  consiste,  cm  síntese,  na  criação,  obtenção,  gestão  e  dispêndio  do  di¬ 
nheiro  público  para  a  execução  de  serviços  afetos  ao  .hstado.  É  considerada  por  algun.s  como 
o  exercício  de  uma  função  meramente  instrumental,  ou  de  natureza  adjetiva  (atividade-meio), 
distinta  das  atividades  substantivas  do  Estado,  que  visam  diretamente  a  satisfação  de  certas 
necessidades  sociais,  tais  como  educação,  saúde,  construção  de  obras  públicas,  estradas  etc. 
(atividades-fms). 

Enfim,  percebe-se  que  a  atividade  financeira  do  Estado  é  um  instrumento  para  a  realização 
do  próprio  fim  estatal,  pois  lhe  fornece  os  meios  para  a  obtenção  de  recursos  financeiros, 
a  forma  de  geri-los  e  aplicá-los,  munindo  o  Estado  com  os  instrumentos  necessários  à  sua 
atuação  na  sociedade. 


2.  DIREITO  FINANCEIRO 


O  direito  financeiro  consiste  no  sub-raino  do  direito  público  que  estuda  as  finanças 
do  Estado  cm  sua  estreita  relação  com  a  sua  atividade  financeira.  Ou  seja,  é  o  conjunto 
de  regras  e  princípios  que  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado,  compreendida  esta  como 
receita,  despesa,  orçamento  c  crédito  públicos. 


7.  BALEEIRO,  Aliomar,  Uma  íntroduçSo  à  ciência  das  finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p.  04. 

8,  BORGES,  José  Souto  Maior.  Introdução  ao  Direito  Financeiro.  São  Paulo:  Max  LImonad,  1998,  p.  38. 
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Tem  estreita  relação  com  a.  ciência  das  finanças.  Esta  consiste  na  atividade  pré-normativa, 
que  alcança  os  âmbitos  econômico,  social,  político  ou  estatístico,  servindo-lhe  de  norte  no 
sentido  de  estabelecer  as  regras  que  regerão  a  atividade  financeira  do  Estado.  Ou  seja,  o 
desenvolvimento  das  normas  do  direito  financeiro  está  estribado  também  na  ciência  das 
finanças,  que  oferece  o  caráter  informativo,  teórico  e  especulativo  daquela. 

Assim,  enquanto  a  ciência  das  finanças  se  preocupa  com  o  estudo  da  atividade  fi¬ 
nanceira  do  Estado  eni  seu  sentido  teórico  e  especulativo,  o  direito  financeiro  estuda 
seu  aspecto  jurídico.  Logo,  quando  da  elaboração  do  orçamento  público,  por  exemplo,  a 
ciência  das  finanças  oferece  importante  auxílio  ao  ente  político,  fornecendo-lhe  dados  e  os 
meios  para  que  o  legislador  escolha  a  decisão  política  acertada. 

Dado  o  crescimento  dos  estudos  em  torno  do  direito  financeiro,  e  pela  estreita  ligação 
existente  entre  as  despesas  públicas  e  o  seu  controle,  passou  a  ser  objeto  do  direito  financeiro 
também  todo  o  estudo  envolvendo  o  controle  desses  gastos.  Nessa  linha,  o  direito  financeiro 
engloba  os  mecanismos  de  fiscalização  financeira  e  orçamentária,  nos  termos  dos  arts.  70-75 
da  CF/88,  envolvendo  aí  os  Tribunais  de  Contas,  o  controle  externo  e  o  sistema  de  controle 
interno  de  cada  Poder. 


Portanto,  para  além  do  .seu  campo  comum  de  atuação,  podemos  dizer  que  o  direito  finan¬ 
ceiro  também  se  ocupa  dos  temas  envolvendo  o  controle  da  atividade  financeira  do  Estado. 


iJuíi  Federal  Substituto  2»  região  -  UnB/CESPE  -  2009)  Com  relação  às  normas  de  finanças  públicas  previstas  na 
CF  e  ao  direito  financeiro,  assinale  a  opção  correta. 

a)  0  direito  financeiro  cuida  do  crédito  público  e  da  dívida  pública. 

b)  Cabe  à  lei  complementar  instituir  o  plano  plurianual, 

c)  À  lei  ordinária  cabe  dispor  acerca  do  exerefeio  financeiro  da  lei  orçamentária  anual. 

d|  A  despesa,  a  receita,  o  orçamento  e  o  crédito  públicos  são  objeto  de  estudo  do  direito  financeiro, 
e)  A  compatibilização  das  funções  das  instituições  oficiais  de  crédito  da  União,  resguardadas  as  características  e  as 
condições  operacionais  plenas  daquelas  voltadas  ao  desenvolvimento  regional,  não  é  matéria  de  norma  geral  a  ser 
reservada  à  lei  complementar. 


/fesposfo;  Alternativa  D 
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2.1,  Autonomia  do  Direito  Financeiro 

Embora  o  direito  seja  incindível,  é  sabido  que  a  sua  divisão  se  dá  apenas  por  questões  de 
ordem  didática'’,  pata  facilitar  o  seu  estudo.  Assim,  justifica-se  estudar  um  ramo  em  apartado 
quando  o  mesmo  pos.sui  institutos  e  princípios  próprios,  a  ponto  de  não  mais  fundamentar 
o  seu  estudo  como  mero  apêndice  dc  outro. 

E  tal  se  dá  com  o  direito  financeiro,  embora  nem  sempre  tenha  sido  assim'“.  Ele  possui 
tim  sistema  próprio  de  normas  (art.  24, 1  da  CF/88),  bem  como  o  capítulo  II  do  Título  VI 
da  Constituição  Federal,  alusivo  às  finanças  pública.s  (arts.  163  a  169  da  CF/88),  além  de  um 
plexo  de  artigos  espalhados  no  corpo  da  Constituição  Federal,  que  tratam  dos  empréstimos 
piíblicos,  financiamento  dos  direitos  fundamentais,  discriminação  de  despesas  públicas  en¬ 
tre  as  diferentes  esferas  de  governo,  princípios  constitucionais,  re,sponsabilidadc  pelos  gastos 
públicos,  precatórios  e  parâmetros  para  a  conce.ssáo  de  incentivos  financeiros. 

Sendo  assim,  não  se  justifica  estudar  o  direito  financeiro  jnmamente  com  o  direito 
tributário,  ramo  que  lhe  é  mais  próximo,  visto  que,  enquanto  o  direito  financeiro  estuda  a 
atividade  financeira  do  Estado,  aí  incluídas  as  receitas  públicas,  o  direito  tributário  preocupa- 
-se  apenas  com  uma  parte  desta  receita,  a  receita  tributária,  a  demonstrar  maior  amplitude 
do  direito  financeiro. 

Na  verdade,  o  direito  tributário,  enquanto  ramo  autônomo,  é  muito  mais  novo  qiic 
o  direito  financeiro.  A  autonomia  do  direito  tributário  .surgiu  quando  da  publicação  do 
Código  Tributário  Nacional,  Lei  n.  5.172/66,  instante  a  partir  do  qual  os  seus  institutos 
tornaram-se  mais  difundidos  e  e.studados  isoladamente. 

Mas  antes  dessa  cisão,  o  direito  tributário  era  rodo  ele  incluído  na  disciplina  do  direito 
financeiro,  na  parte  do  estudo  relerente  às  receitas  públicas. 

Ocorre  que  o  Estado  brasileiro  se  tornou  expert  no  incremento  da  sua  receita  tributária, 
de  modo  que  a  carga  tributária  brasileira  cresceu  para  mais  dc  35%  em  relação  ao  Produto 
Interno  Bruno  (PIB)  do  país  nas  últimas  décadas.  Essa  avalanche  arrecadatória  fez  coni  que 
os  institutos  do  direito  tributário  ficassem  cada  vez  mais  sofisticados  juridicamente,  a  ponto 
de  todo  o  foco  da  Atividade  Financeira  do  Estado  voltar-se  apenas  para  a  arrecadação,  dei¬ 
xando  de  lado  o  de.stino  dos  recursos  e  seu  planejamento. 

Daí  ter  o  direito  tributário  se  tornado,  nas  últimas  décadas,  uma  das  matérias  de  maior 
estudo  e  relevância,  com  efusiva  publicação  de  literatura  jurídica,  dada  a  complexidade  dos 
.seus  temas  e  as  vultosas  somas  de  valores  envolvidos.  Os  concursos  públicos,  que,  no  passado, 


9.  "A  autonomia  de  qualquer  ramo  do  direito  positivo  é  sempre  e  unicamente  didática  para,  investigando-se  os 
efeitos  jurídicos  resultantes  da  incidência  de  determinado  número  de  regras  Jurídicas,  descobrir  a  concatenação 
lógica  que  as  reúne  num  grupo  orgânico  e  que  une  este  grupo  3  totalidade  do  sistema  jurídico"  (in  BECKER, 
Alfredo  Augusto.  Teoria  Geral  do  Direito  Tributário.  São  Paulo;  Lejus,  1998.  p.  28) 

10.  Alfredo  Augusto  Becker,  ainda  na  década  de  60,  denunciava  que  o  direito  financeiro  não  possuía  autonomia 
didática,  visto  que  os  institutos,  categorias  e  regras  jurídicas  que  comporiam  o  direito  financeiro,  na  verdade, 
conservavam  a  natureza  jurídica  original  do  direito  administrativo,  constitucional,  tributário,  dentre  outros 
(BECKER,  Alfredo  Augusto.  Teoria  Geral  do  Direito  Tributário,  p,  28).  Esse  posicionamento  não  mais  prevalece, 
dada  a  enormidade  de  princípios,  institutos  e  formas  do  direito  financeiro  que  justificam  o  seu  estudo  separado 
de  outros  rarnos  do  direito. 
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sequer  cobravam  os  seus  institutos,  passaram  a  ter  nessa  disciplina  elevado  grau  de  atençao, 
rendo  ein  vista  que  o  desconhecimento  do  direito  tributário  poderia  levar  o  Estado  à  falência 
econômica,  tantas  eram  as  inconstitucionalidades  alegadas  nas  normas  instituidoras  de  tributos. 

Tudo  isso  deixou  o  direito  financeiro  à  deriva,  matéria  de  estudo  rnais  de  cecnicistas, 
como  contadores  e  economistas,  de  pouca  afeição  aos  juristas.  O  foco  do  direito  financeiro 
estava  nos  tributos,  na  sua  criação,  nas  normas  de  competência  tributária,  na  imunidade,  na 
isenção,  no  fato  gerador,  nos  princípios  constitucionais,  nas  alíquotas,  nas  bases  de  cálculo, 
enfim,  tantos  eram  os  institutos  novos,  que  direcionaram  os  cidadãos/conrribuintes  apenas 
para  a  preocupação  com  o  dinheiro  que  saía  do  bolso  e  pouca  reflexão  sobre  o  destino  do 
dinheiro  que  carreavam  aos  cofres  públicos. 

Esse  foco  justificou  o  estudo  acurado  do  direito  tributário  e  o  abandono  do  direito  fi¬ 
nanceiro  na.s  faculdades  de  direito. 

Parafraseando  Nelson  Saldanha^',  o  cidadão/contribuinte  passou  a  ficar  muitíssimo  aten¬ 
to  ao  "jardim”,  lado  privado  da  vida  social,  e  não  à  "praça”,  lado  público.  Seu  foco  era  tão 
somente  não  pagar  tributos  de  maireíra  exagerada  ao  Estado,  livrando-se  ao  máximo  da  sua 
sanha  arrecadatória,  com  pequena  preocupação  se  o  destino  do  recurso  estava  ocorrendo  com 
atenção  ao  interesse  público. 

Nesse  sentido,  afirma  Fernando  Faciiry  ScafP^; 

Na  opinião  comum  dos  jurista.s  pátrios,  o  Direito  Tributário  representa  o  bolso  cio  cidadão, 
possuidor  de  bens,  valores  e  patrimônio,  que  o  Estado  arbitrário,  atrabiliário  e  mau  gestor 
do  patrimônio  público,  quer  ihe  arrancar  sob  o  peso  de  leis  abusivas,  que  sempre  violam  a 
Constituição  e,  ern  úlrima  ratio,  sua  invioláveJ  capacidade  contributiva. 

(...) 

Por  outro  lado,  o  Direito  Financeiro  é  aquela  área  do  Direito  onde  se  discutem  aspectos 
públicos,  de  interesse  da  comunidade,  tais  como  interesse  púbUco,  «ceessidades  públicas 
ou  a  teoria  da  escassea  dos  recursos.  E  aquela  área  do  Direito  onde  sc  busca  a  aplicação  dos 
recursos  públicos  cm  prol  do  bem  comum,  através  do  manejo  dos  Princípios  da  Legitimidade 
e  Economicidade,  ou  seja,  de  coisas  intangíveis,  dificilmente  mensuráveis,  com  baixo  nível 
de  formalidade  e  alto  grau  de  subjetividade. 

O  Direito  Tributário  limita  a  arrecadação;  o  Direito  Financeiro  busca  a  melhor  utilização 
dos  recursos  arrecadados  em  prol  do  bem  comum.  Um  é  vinculado  a  uma  ideia  individual, 
de  retirada  de  dinheiro  do  bolso  privado;  o  outro  é  vinculado  a  uma  ideia  de  bem  público, 
de  satisfação  das  necessidades  públicas.  Um  busca  limitar  a  arrecadação  —  e  só  sc  arrecada 
de  quem  tem  bens  — ;  o  outro  visa  a  utilização  desses  bens  arrecadados  de  quem  tem,  para 
uso  em  prol  de  quem  não  rem  ou  de  quem  tem  menos  recursos. 

Em  suma,  o  Direito  Tributário  representa  o  jardim,  o  que  se  esconde  no  recôndito  da  casa.  no 
bolso  das  pessoas,  nas  contas  correntes,  na  contabilidade  das  empresas;  e  o  Direito  Tinanceiro 
corresponde  à praça,  onde  se  debatem  as  questões  públicas,  onde  o  orçamento  público  é 
discutido  e  votado,  onde  a  Lei  de  Re.sponsabílklade  Fiscal  limita  os  gastos  a  serem  efetuados 
em  itens  orçamentários  que  muitas  vezes  necessitam  de  maior  investimento  público. 


11.  SALDANHA,  Nelson  apud  SCAFF,  Fernando  Facurry.  Direito  Tributário  e  Financeiro  devem  se  equilibrar.  Contas  à 
Vista,  www.conjur.com.br.  Acesso  em:  03  fev.  2017. 

12.  SCAFF,  Fernando  Facurry.  Direito  Tributário  e  Financeiro  devem  se  equilibrar.  Contas  à  Vista,  www.conjur.com.br. 
Acesso  em:  03  fev,  2017. 
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A  doutrina  tributária  clássica  sempre  foi  enfática  no  sentido  de  que  a  descínaçáo  do 
produto  de  arrecadação  de  um  tributo  em  nada  interfere  na  sua  natureza.  Isso  porque  as 
espécies  tributárias  são  determinadas  apenas  pelas  suas  materialidades.  “A  relação  tributária 
é  regida  pelo  direito  tributário;  a  destinação  dos  dinheiros  é  questão  não  tributária,  mas 
constitucional-financeira,  de  direito  orçamentário”.'^ 

Afirmar  que  o  direito  aibutário  acaba  no  seu  pagamento,  e  que  o  destino  da  receita  é  tema 
do  direito  financeiro,  aumentou  o  fosso  entre  esses  dois  ramos,  na  contramão  da  moderna 
doutrina  que  vê  na  aplicação  correta  das  receitas  do.s  tributos  sua  legitimação,  a  ponto  de  o 
desvio  no  destino  dos  tributos  d.e  receita  vinculada  macular  o  próprio  tributo  (Cap.  2,  itera  11), 

A  separação  acima  pregada,  em  certo  modo,  decorre  da  interpretação  do  art.  4“,  II  do 
Código  Tributário  Nacional,  para  quem  “A  natureza  jurídica  específica  do  tributo  é  deter¬ 
minada  pelo  fato  gerador  da  respectiva  obrigação,  sendo  irrelevantes  para  qualificá-la;  {...) 
11  -  a  destinação  legal  do  produto  da  sua  arrecadação”.  Pago  o  tributo,  o  destino  dado  com  o 
produto  da  sua  arrecadação  tornou-se  irrelevante  ao  direito  tributário  para  definir  a  natureza 
jurídica  do  tributo. 

Em  que  pese  cratar-.se  de  definição  realçada  ainda  na  década  de  60  (Lei  n.  5-172/66), 
certo  é  que,  cora  o  advento  da  nova  roupagem  constitucional  dada  às  contribuições  espe¬ 
ciais,  o  tema  da  destinação  da  receita  dos  tributos  assumiu  maior  importância  em  matéria 
tributária.  Isso  porque  sua  distinção  dos  impostos  encontra-se  justamente  na  aplicação 
das  suas  receitas,  no  fim  que  motivou  a  sua  criação.  De  modo  que,  para  esses  tributos, 
a  relação  jurídico-tributária  se  estenderia  para  além  do  “DARF”,  até  a  correta  aplicação 
das  receitas  arrecadadas, 

Essa  espécie  tributária  aproxima  os  dois  ramos  do  direito  e  traz  o  equilíbrio  necessário 
para  .se  concluir  que  o  grande  ideal  de  um  país  é  que  as  receitas  tributárias  arrecadadas, 
mormente  as  vinculadas,  alcancem  o  seu  desiderato  legal,  sob  pena  de  má-fé  na  relação  fisco/ 
contribuinte  e  do  crescimento  da  desimportânda  com  a  “praça”  se  comparada  ao  “jardim”. 

Ideal  é  o  país  transformar  a  praça  num  grande  jardim  para  todos  ou,  ao  contrário, 
transformar  os  jardins  individuais  em  grandes  praças.  E  só  com  a  vigilante  arrecadação 
de  tributo,  acompanhada  também  da  vigilante  aplicação  dessas  receitas  é  que  poderão 
ser  alcançadas  as  finalidades  do  Estado  Social  e  reduzidas  as  desigualdades,  com  o  ônus 
tributário  recaindo  cm  maior  proporção  sobre  a  parcela  com  maior  capacidade  contributiva 
e  com  o  orçamento  servindo  de  instrumento  para  realização  do  Estado  Social  prevLsto 
na  Constituição  Federal. 

Como  o  Brasil  alcançou  o  ponto  de  equilíbrio  na  atividade  tributária,  com  maior  estabi¬ 
lização  nas  relações  Fisco/Contribuinte,  resta  agora  dotar  o  direito  financeiro  com  a  mesma 
atenção  reservada  aos  estudos  tributários.  E  essa  é  a  crescente  que  se  percebe  na  realidade 
jurídica  brasileira. 

O  direito  financeiro,  outrora  deixado  de  lad.o  pelos  estudos  efervescentes  do  direi¬ 
to  tributário,  res.surge  agora  com  toda  força,  voltando  a  ser  disciplina  obrigatória  .nas 


13.  ATAÜBA,  Geraldo.  Hipótese  de  Incidência  tributária.  6^  Ed.  S3o  Paulo:  Malheiros.  2002,  p.  158. 
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acadíanlas  e  «os  c.oticiii-so.í  públicas,  tendo  os  seus  temas  gozado  de  prestígio,  nos  últimos 
anos,  no  cenário  nacional. 

Até  porque  não  pode  um  advogado,  público  ou  privado,  desconhecer  a  principal  norma 
que  rege  os  gastos  públicos;  não  pode  um  magistrado  decidir  sem  levar  em  con.sideraçáo  os 
aspectos  orçamentários;  náo  pode  um  promotor  invocar  a  proteção  de  direitos  sem  atenção 
aos  .seus  custos;  náo  pode  um  defensor  exigir  justiça  individual  sem  atenção  aos  demais  ca¬ 
sos  semelhantes,  e  náo  podem  o  Legislativo  e  o  Executivo  decidirem  o  destino  dos  recursos 
públicos  desfocados  da  justiça  social. 

Temas  de  direito  financeiro  fizeram  parte  do  recém  impcachment  presidencial  e  têm  sido 
responsáveis  por  diversas  mudanças  na  Con,stituiçáo  Federal,  sendo  que,  nos  últimos  anos, 
há  maior  efervescência  legislativa  com  atenção  ao  orçamento,  bem  como  maior  participação 
social  nos  seus  institutos.  Procura-se  conhecer  melhor  o  orçamento  público  e  os  meandros 
dos  gastos  públicos,  o  que  tem  sido  possível  pela  maior  transparência  das  contas  públicas 
impostas  pela  legislação  brasileira. 

Dessa  forma,  o  direito  financeiro  a-ssume  papel  de  disciplina  altaneira,  seudo  assun¬ 
to  diário  do  dí.scitrso  político,  nos  diversos  rincões  do  paí,s,  conferindo  com  isso  maior 
visibilidade  a  um  ramo  outrora  restrito  a  poucos  operadores  do  direito. 

É  matéria  de  elevado  valor  cívico,  que,  se  abordada  sem  exageros,  poderá  contribuir  para 
a  melhoria  do  país,  dada  a  maior  participação  social  no  destino  e  na  correta  aplicação  dos 
vultosos  recursos  arrecadado.s.  É  certo  que  ainda  continua  sendo,  para  muitos,  uma  zona 
escarpada  e  difícil,  capaz  de  induzir  em  erro  quem  nela  penetre.  Mas  esse  mundo  misterioso 
precisa  ser  desvendado,  para  que  não  fique  na  zona  de  poucos,  até  porque,  se  pouco  estudada 
e  conhecida,  pode  ser  burlada  sem  a  percepção  dos  seus  principais  fiscais. 

O  dever  desse  manual  é  propor,  de  um  certo  modo,  leveza  aos  temas  alcançados  pelo 
direito  financeiro,  razão  pela  qual  a  linguagem  é  simples. 

Cumpre  lembrar  que  a  distinção  doutrinária  entre  o  direito  financeiro  e  o  direito 
tributário  náo  po,Mni  <|uak|tier  suporte  constírncional.  Ao  contrário,  a  Con,stítttição 
criou  um  sistema  ein  que  esses  dois  ramos  se  cotnuiikam  com  total  fluidez,  tendo  em 
vista  que  diversas  normas  constitucionais  determinam  o  destino  da  receita  dos  tributos, 
vinculando-os  a  um  fim  .suportado  constitucionalmente. 

Para  além  disso,  a  Constituição  criou  um  sistema  de  repartição  de  receitas  de  tributos 
entre  os  entes  federativos  (arts.  157-162);  de  aplicação  de  um  percentual  mínimo  da  receita 
de  tributos  na  proteção  de  direitos  sociais,  como  saúde  (art.  198)  e  educação  (art.  212);  de 
proteção  da  seguridade  social  (art.  165,  §  5°,  III);  hipóteses  de  intervenção  decorrentes  da 
proteção  de  direitos  sociais  quanto  aos  gastos  mínimos  na  saúde  e  na  educação  (art.  34, 
VII,  “a”  e  art.  35,  III);  tributos  com  receita  que  só  se  justifica  se  destinada  à  seguridade 
social  (art.  149  e  art.  195),  tudo  a  demonstrar  o  diálogo  entre  o  direito  financeiro  e  o 
direito  tributário. 

A  complementariedade  é  real  e  todo  estudioso  deve  ficar  atento  ao  necessário  equilíbrio 
imposto  pela  Constituição  e  necessário  à  evolução  e  melhoria  do  país.  E.sses  dois  ramos  têm 
papel  fundamental  no  alcance  dessa  finalidade. 
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Por  fim,  para  ratificar  a  propalada  autonomia  do  direito  financeiro,  o  próprio  art.  24, 
I  da  Constituição  Federal  a  reconhece,  ao  afirmar  que  “compete  à  União,  aos  Estados  e  ao 
Distrito  Federal  legislar  concorrentemenre  sobre:  1  -  direito  mhatino,  financeira  separou 
OS  ramos. 


A  existência  cie  um  sistema  normativo  próprio,  aí  incluídas  a  LC  n.  101/2000  e  a  Lei  n. 
4.320/64,  para  além  dos  princípios  que  lhe  são  peculiares,  alimentam  o  estudo  em  íipartado 
desse  ramo,  que  se  mostra  como  terreno  fértil  para  novos  horizontes  profissionais,  a  merecer 
atenção  ainda  maior  do  operador  do  direito,  tendo  etn  vista  os  diversos  institutos  carentes 
de  análise  profunda  pela  ciência,  do  direito. 


Direito  Financeiro:  Receitas  Públicas  Tributárias  e  NSo  Tributárias 
Direito  Tributário:  Receitas  Públicas  Tributárias 


I 

i 

i 


.  .SXÉMPLOd  OUK,AOSOB«0,.t.=.. 
(TRF  3  -  Juiz  Federal  Substituto  3â  regíâo/2013)  Anaiíse  as  assertivas  abaixo: 


i.  O  direito  financeiro  e  o  direito  tributário  são  dois  ramos  da  ciência  jurídica  muito  próximos.  Em  parte,  concorrem 
ao  tratar  de  temas  em  comum,  como  o  tributo;  em  parte  se  distanciam,  pois  o  direito  financeiro  é  mais  abrangente 
do  que  o  direito  tributário; 

II.  Enquanto  o  direito  financeiro  tem  por  objeto  as  for  mas  financeiras  do  Estado,  englobando  as  receitas,  as  despesas, 
a  autorização  de  gastos  e  a  fiscalização  do  dinheiro  público;  o  direito  tributário  é  mais  restrito,  cuidando  apenas  de 
uma  parte  das  receitas  públicas,  justamente  as  tributárias; 

ilí.As  receitas  públicas  podem  ser  divididas  entre  originárias,  derivadas  e  transferidas.  As  receitas  originárias  são  as 
provenientes  de  normas  de  direito  privado,  como  as  doações,  o  recebimento  de  bens  vacantes  e  os  preços  públi¬ 
cos,  dentre  outras;  as  receitas  derivadas  sao  assim  chamada.9  por  derivarem  das  leis  de  ordem  pública  e  incluem 
receitas  tributárias  e  não  tributárias,  como  muitas; 

IV. A  Constituição  Federal  de  1988  distinguiu  rigidamente  o  direito  financeiro  e  o  direito  tributário.  Comprova  essa  afir¬ 
mação  o  fato  de  que,  dentro  do  título  "Da  tributação  e  do  orçamento"  há  um  capítulo  dedicado  exclusivameníe  ao 
"sistema  tributário  nacional",  que  não  veicula  nenhum  comando  de  dírelto  financeiro,  enquanto  o  capítulo  seguinte 
é  dedicado,  exclusivamente,  às  finanças  públicas.  Assim,  considerando  que  o  constituinte  originário  dedicou  uma 
seção  à  "repartição  das  receitas  tributárias"  dentro  do  capítulo  dedicado  à  tributação,  referida  matéria  deve  ser  vista, 
cientificamente,  como  própria  do  direito  tributário. 


A  respeito  da.s  afirmações  acima,  assinale  a  única  resposta  correta: 

a)  todas  as  assertivas  são  verdadeiras; 


b)  somente  as  assertivas  II  e  IV  são  verdadeiras; 

c)  somente  a  assertiva  IV  é  falsa; 


d)  somente  as  assertivas  (I  e  IV  sio  falsas; 

e)  todas  as  assertivas  são  falsas. 

Resposta:  Alternativa  C 


2.2.  Fontes  do  direito  financeiro 

Tema  do.s  mais  complexos  do  direito  é  o  estudo  das  suas  fontes.  Sua  utilização  se  dá  apenas 
para.  fins  didáticos,  tendo  em  vista  a  sua  insuficiência  como  meio  de  alcance  da  completude 
do  .surgimento  do  direito. 

O  estudo  das  fontes  do  direito  financeiro  determina  o  local  de  onde  se  extrai  o  compor¬ 
tamento  financeiro  que  deverá  ser  positivado.  Divide-se  em  fonte  material,  que  exprime  os 
fatos  financeiro.s,  c  que,  isoladamente,  pouco  significa,  e  em  fonte  formal,  que  é  a  forma  de 
exteriorização  de,sses  fatos. 
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A  dualidade  fonte  formal  e  fonte  material  é  encontradiça  ern  manuais  de  introdução  ao 
curso  do  direito.  Novas  formas  de  classificação  são  dadas  pela  filosofia  do  direito,  teoria  geral 
do  direito  e  sociologia  do  direito,  o  que  não  é  o  foco  do  presente  trabalho. 

Iniciaremos  como  estudo  das  fontes  formais,  distinguind,o-as  em  insiruraentos  primários 
e  secundários.  Fazem  parte  d.os  instrumentos  primários  a  lei  e  os  estatutos  normativos  que 
têm  vigor  de  lei.  Estes  sáo  os  únicos  veículo,s  credenciados  a  promover  o  ingresso  de  regras 
inaugurais  no  universo  jurídico  brasileiro''*.  Compõem  o  rol  dos  instrumentos  secundários 
os  demais  diplomas  regradores  da  conduta  humana,  com  juridicidade  condicionada  às  dis¬ 
posições  legais,  quer  emanem  preceitos  gerais  e  abstratos,  quer  individuais  e  concretos'.  São 
secundários  por  esta  razão;  não  apresentam,  de  per  si,  a  força  vinculante  capaz  de  alterar  as 
estruturas  do  mundo  jurídico-positivo'*’.  Por  esta  razão,  presente  a  característica  de  relação 
hierárquica  entre  as  fontes,  sendo  as  secundárias  de  hierarquia  inferior. 


2.2,1.  fontes  Formam 
2.2.11  Fontes  Principais 

A)  Con.stiiuiçáo  Pederal 

Inegavelmente,  a  Constituição  Federal  está  repleta  de  temas  alusivos  ao  direito  finan¬ 
ceiro.  Do  início  ao  final,  não  é  rato  encontrar  uni  artigo  que  taça  mençáo  à  lei  de  diretrizes 
orçamentárias,  à  responsabilidade  fiscal,  ao  orçamento,  dentre  outros  assuntos,  todo.s  objetos 
de  estudo  do  direito  financeiro. 

Delineando  os  temas  com  tratamento  individuado,  em  bloco,  na  Constituição  Federal 
e  que  dizem  respeito  ao  direito  financeiro,  tern-se:  a)  o  subsistema  de  repartição  de  receitas 
tributárias  (arts.  157  a  162);  b)  o  subsistema  de  empréstimos  públicos  (art.  16.3);  c)  o  subsis¬ 
tema  monetário  (art.  164);  d)  o  subsistema  dos  orçamentos  (art.  165  a  169)  e  c)  o  subsistema 
de  fiscalização  contábil,  financeira  e  orçamentária  (arts.  70  a  75). 

À  evidência,  tais  colocações  não  implicam  que  o  Texto  Constitucional  não  seja  povoado 
de  outros  dispositivos  pertinentes  à  matéria,  ma,s  o  núcleo  da  sua  estrutura  encontra-se  nos 
blocos  acima  referidos. 

Quando  se  trata  da  Constituição  Federal,  não  se  pode  esquecer  das  Emendas  Constitu¬ 
cionais,  que,  em  direito  financeiro,  não  têm  qualquer  especificidade,  devendo-se  observar  as 
regras  de  direito  constitucional  atinentes  à  matéria. 

B)  Leis  Complementares 

A  CF/88  determina  que,  em  certas  hipóteses,  a  matéria  do  direito  financeiro  deve  ser 
tratada  através  de  lei  complementar.  Essas  leis  têm  elevada  importância  ne.sse  ramo  do  direito 
e  estão  delimitadas  nos  arts.  161, 163  c  165,  §  9“,  ambas  da  CI'/88,  sendo  costumeiramente 
cobrados  em  provas  de  concurso. 


14,  CARVALHO,  Paulo  de  Sarros.  Curso  de  Direito  Tributário.  SSo  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.  55. 

15,  CARVALHO,  2002,  loc.  cit. 

16,  CARVALHO,  2002,  loc.  cit. 


Cap,  1  •  A  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO  EO  DIREITO  flNANCEIRO  í  51  j 


ATENÇ^OÍ  Êm  direito  finaríceifo,  os  seguiotes  temas  só  podem  ser  veiculados  por  lei  complemeiitar; 


I  Art,  161.  Cabe  à  lei  cornptemetitar;  i 

,  I  --  definir  valor  adicionado  para  fins  do  disposto  no  art,  158,  parágrafo  único,  I;  J 

I  II  -  estabelecer  normas  sobre  a  entrega  dos  recursos  de  que  trata  o  art.  159,  especíalmeníe  sobre  os  critérios  de  * 
I  rateio  dos  fundos  previstos  em  seu  Inciso  I,  objetivando  promover  o  equilíbrio  sócio-econômico  entre  Estados  * 
I  e  entre  Municípios;  J 

t  III  -  dispor  sobre  o  acompanhamento,  pelos  beneficiários,  do  cálculo  das  quotas  e  da  liberação  das  participações  * 
j  previstas  nos  arts.  157, 158  e  .159,  i 

I  Art.  163.  lei  complementar  disporá  sobre:  J 

I  I  ~  finanças  públicas;  i 

^  11  ~  dívida  pública  externa  e  interna,  incluída  a  das  autarquias,  fundações  e  demais  entidades  controladas  peio  J 
!  Poder  Público;  ^ 

'  Ijl  -  concessão  de  garantias  pelas  entidades  públicas;  * 

'  .  I 

I  iV  ”  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pública;  s 

I  V  -  fiscalização  financeira  da  administração  pública  direta  e  indireta;  | 

>  VI  -  operações  de  câmbio  realizadas  por  órgãos  e  entidades  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  * 
'  Municípios:  ■  < 

I  ■  1 

í  VII  -  compatibilização  das  funções  das  lnstituíçee.s  oficiais  de  crédito  da  União,  resguardadas  as  características  e  ! 
I  condições  Operacionais  plenas  das  voltadas  ao  desenvolvimento  regional,  i 

I  ! 

I  Art.  165.  1 


I  §  99 -Cabe  á  lei  complementar:  i 

I  ! 

(  I  -  dispor  sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os  prazos,  a  elaboração  e  a  organização  do  plano  plurianual,  da  ( 
«  leí  de  diretrizes  orçamentárias  e  da  lei  orçamentária  anual;  i 

I  II  -  estabelecer  normas  de  gestão  financeira  e  patrimonial  da  administração  direta  e  indireta  bem  como  condições  ' 
,  para  a  instituição  e  funcionamento  de  fundos.  j 


>  III  -  dispor  sobre  critérios  para  a  execução  equitativa,  além  de  procedimentos  que  serão  adotados  qyando  ’ 
J  houver  impedimentos  legais  e  técnicos,  cumprimento  de  restos  a  pagar  e  limitação  das  programações  de  ' 
■  caráter  obriaatório.  Dara  a  realização  do  disDDstí)  nos  66  11  e  17  tin  art  ififi  ' 


Identificar  o  conteúdo  que  deve  ser  regido  por  lei  complementar  é  tema  de  suma  impor¬ 
tância,  uma  vez  que  diversas  questões  cobram  apenas  conhecimento  do  conteúdo  adstrito  à  lei 
complementar,  de  modo  que,  por  exclusão,  os  demais  temas  podem  ser  regidos  por  lei  ordinária. 


Note-se,  pela  sua  importância,  que  leis  complementares  cm  matéria  financeira,  tal  como 
se  dá  na  área  tributária,  tém  a  missão  de  veicular  as  nornias  gerais  de  direito  financei¬ 
ro,  no  sentido  de  completar  a  Constituição  onde  e  quando  seja  possível.  É  que  a  disciplina 
constitucional  das  finanças  públicas  não  é  suficiente  para  solver  todas  as  dúvidas  e  resolver 
todos  os  conflitos.  Daí  competir  à  União  a  elaboração  de  normas,  acima  dos  desígnios  de  cada 
ente  federativo  isolado,  a  fim  de  estabelecer  a  harmonia  do  sistema  criado  pela  Constituição. 

Náo  é  que  toda  tiornia  geral  deva  ser  veiculada  por  lei  complementar.  Tal  se  dá  ape¬ 
nas  com  as  normas  que  alcançam  o  poder  de  legislar  dos  demais  entes  federativos,  visto  que 
normas  gerais  voltadas  apenas  à  União  prescindem  da  exteriorização  por  lei  complementar. 
Afirma  Ives  Gandra  Martins''’: 


17.  MARTINS,  ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6»  volume.  Tomo  II,  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  23.  ed.,  São  Paulo;  Saraiva,  2001.  p.  128. 
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Há  norinas  gerais  que  podem  ser  veiculadas  por  legislação  ordinária,  como  sáo  aquelas  re- 
larivas  à  organização  dc  efetivos,  material  bélico  etc.,  para  as  quais  oâo  exige  o  constiruinte 
espectro  mais  abrangente,  embora  se  apliquem  a  rodas  as  pessoas  jurídicas  da  Federação. 

Embora  abrangendo  seu  regramcnto  toda,s  as  pessoas  da  Federação,  o  peculiar  interesse  e  a 
vocaçáo  natural  da  Uniáo  para  cuidar  de  tais  matérias  levaram  o  constituinte  a  prescindir  de 
lei  complementar,  determinando  que  tais  matérias  poderíam  ser  veiculadas  por  lei  ordinária 
de  competência  privativa  do  poder  centrai. 

Quando  a  Constituição  demanda  determinado  tema  ser  introduzido  através  de  lei  com¬ 
plementar,  exige  claramenre  a  manifestação  de  vontade  mais  qualificada  do  que  se  exige  para 
aprovação  de  lei  ordinária.  E  tal  se  dá,  por  exemplo,  quanto  às  finanças  públicas,  tendo  em 
vista  que  todas  as  pessoas  jurídica, s  de  direito  público  têm  interesse  no  tema  tratado,  de  modo 
a  não  subsistir  apenas  o  interesse  da  União. 

Assim  como  as  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária  dependem  de  lei  comple¬ 
mentar,  as  normas  gerais  das  finanças  públicas  também  carecem  desse  instrumento  normativo. 
Daí  a  redação  do  att.  163  da  CF/88  iniciar  dizendo  que  o  tema  das  finanças  públicas  carece 
de  lei  complementar.  E  finanças  públicas  é  gênero  e  diz  respeito  a  tudo  o  que  ,se  refere  às 
receitas  e  despesas  públicas. 

Dentre  as  leis  complementares  existentes,  em  matéria  financeira,  chama-se  atenção  para 
duas  leis:  a  LC  n.“  101/00,  também  conhecida  como  Lei  de  Rcspon-sabilidade  Fiscal 
(LRF'),  e  a  Lei  n.“  4.320/64,  que  trata  de  normas  gerais  em  matéria  de  direito  financeiro. 
E,sta  última,  embora  ordinária  na  sua  forma,  tornou-se  complementar  por  veicular  matéria, 
hoje,  adstrita  à  lei  complementar,  conforme  se  verá. 

B.l.  Lei  Complementar  o.'*  101/00  -  Lei  de  RespoiMabilidade  Fiscal 

A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  notabilizou-se  pelo  marco  que  representou  no  chama¬ 
mento  ao  rigor  fiscal,  o  que  passou  a  ser  observado  pelos  gestores  públicos.  Trata-se  de  lei 
voltada  para  o  planejamento,  a  transparência,  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  o  cumprimento 
dc  metas  de  resultados  entre  receita  e  despesas,  e  fixação  de  limites  e  condições  para  renúncias 
de  receitas  e  geração  de  despesas. 

Pela  redação  do  seu  art.  1"  percebe-se  o  .seu  claro  objetivo,  de  coibir  o  desequilíbrio  fiscal 
com  gastos  sistematicamente  .superiores  às  receitas,  o  que  limita  a  atenção  às  necessidades 
fundamentais  da  população: 

Art.  1"  Esta  Lei  Complementar  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  res¬ 
ponsabilidade  na  gestão  fiscal,  com  amparo  no  Capítulo  11  do  Título  VI  da  Constituição. 

§  1°  A  responsabilidade  na  gestão  fiscal  pressupõe  a  ação  planejada  e  transparente,  cm  que 
se  previnem  riscos  e  corrigem  de.svios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio  das  contas  públicas, 
mediante  u  cumprimento  de  metas  de  resultados  entre  receitas  e  despesas  c  a  obediência  a 
limites  e  condições  no  que  tange  a  renúncia  dc  receita,  geração  de  despesas  com  pessoal,  tia 
seguridade  social  e  outras,  dívidas  consolidada  e  mobiliãria,  operaçóe.s'  de  crédito,  inclusive 
por  antecipação  dc  receita,  concessão  de  garantia  e  inscrição  cm  Restos  a  Pagar, 

Nota-se,  de  pronto,  no  mínimo  cinco  pilares,  que  devem  su.stentar  toda  a  gestão  pública: 
planejamento,  transparência,  equilíbrio,  controle  e  responsabilização.  Para  tanto,  estabelece 
limites  claros  de  gastos  com  pessoal,  de  endividamento  público,  estatui  meta.s  e  mecanismos  de 
compensação  para  despesas,  tudo  com  o  fim  de  permitir  um  ajuste  fiscal  permanente  no  país. 

Todos  os  gestores  públicos  devem  se  adequar  a  essas  normas,  dada  as  graves  penalidades 
advindas  do  seu  de,scumprimeMo. 
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Daida  a  sua  rigorosidade,  diversas  normas  ainda  não  foram  plenamente  aplicadas.  Há  um 
verdadeiro  processo  de  acomodação  da  lei,  o  que  tem  cau.sado  estranheza  todas  as  vezes  em 
que,  sendo  aplicada,  demanda  novas  posturas  e  decisões. 

Por  enquanto,  tein  ainda  ocorrido  muitas  interpretações  flexíveis.  Assim,  embora  a  LRF 
tenha  criado  um  mecanismo  para  tornar  o  processo  de  criação  de  despesas  mais  tran,sparente 
e  responsável,  nos  termos  do  seu  art.  17,  quando  prevê  a  necessidade  de  demonstrar  a  origem 
dos  recursos,  compensação  do  aumento  de  despesa  com  aumento  de  receita  ou  dimiiiiuição 
d«  outra  despesa,  na  prática,  basta  assegurar  que  a  despesa  está  prevista  na  lei  orçamentária 
e  que  esta  obsetTou  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  suas  metas,  e  tudo  estará  resolvido. 

O  exemplo  mais  recente  se  deu  com  as  chamadas  “pedaladas  fiscais”,  ocorridas  no  ano 
de  2014  nas  contas  feder  ais,  apontadas  no  parecer  opinativo  do  Tribunal  de  Contas  da  Uniáo 
(TCU).  Comprovou-se  que  diversos  pagamentos  foram  efetuados  por  bancos  federais  (Caixa 
Econômica  Federal  e  BNDES),  para  cobertura  de  despesas  no  âmbito  dos  programas  federais 
(Bolsa  Família,  Seguro  Desemprego  etc.),  sem  qite  tivessem  recebido  os  r-e.spectivos  repasses 
dos  recursos  pelo  Tesouro.  Verdadeiras  “operações  ítnanceiras  realizadas  pelo  governo,  de 
diversas  formas,  com  vistas  a  obter  artificialmente  resultadas  aparenremente  melhores  nas 
contas  públicas”'*. 

O  argumento  dado  pelo  governo  foi  de  que  se  tratou  de  prática  antiga'"  e  nunca  apon¬ 
tada  pelo  TCU,  o  que  causaria  espécie  sua  aplicação  repentina,  Na  verdade,  não  passou  de 
aplicação  clara  da  LRF“,  tendo  eni  vista  que  c  vedada  a  liberação  de  recursos  sem  que  haia 
receitas  .suficientes  para  a  execução  das  despesas,  dentre  outras  irregularidades  apontadas. 

Pauladnamente,  sua  aplicação  começa  a  ser  levada  a  sério.  A  cada  ano  uma  norma  até 
então  não  aplicada  começa  a  surtir  efeitos,  a  se  comprovar  pelo  crescente  aumento  de  rejeições 
de  contas  dos  Municípios  nos  diversos  rincões  do  país,  por  inobservância  de  normas  que, 
pouco  a  pouco,  começam  a  ter  aplicabilidade.  O  tratamento  dos  recursos  públicos  passa  a 
ter  mais  cuidado  e  a  legislação  financeira  mais  eficácia, 

Do  ponto  de  vista  da  abrangência,  a  LRF'  alcança  a  Administração  direta,  e  parte  da 
Administração  in,dircta,  na  dicção  do  seu  art.  1°.  §§  2°  e  3": 

Alt.  1»  Est.i  Lei  Complementar  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a 
respon.sabilidade  na, gestão  fiscal,  com  amparo  no  Capítulo  II  doTíndo  VI  da  Consrimiçâo. 

(...) 

5  2“  As  disposiçõe.s-  desta  Lei  Complementar  obrigam  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal 
e  os  Municípios, 

§  3*^  Nas  referencias: 

J  —  à  Uniáo,  aos  .Estados,  ao  Distrito  Federal  c  aos  Municípios,  estão  compreendidos: 


18.  CONTI,  José  Mauriclo.  "Atenção  caro  leito,  pedalar  faz  mal  à  saúde".  In  www.conjur.com.br.  Acesso  em:  10  jan.  2015. 

19.  http://gl.gfobo.com/economia/noticia/2015/04/para-agu-nao-houve-irregularidade-em-pedaladas-fiscai5. 

htmf:  "Adams  informou  que  espera  "reversão"  do  entendimento  do  Tribuna!  de  Contas  da  União  (TCU).  Ele 
declarou  ainda  que,  em  sua  visão,  este  tema  deve  ser  apreciado  da  "maneira  mais  abrangente  possível",  ou 
seja,  desde  o  início  da  Lei  de  Responsabilidade  Físca!  (LRF),  em  2000,  englobando,  deste  modo.  também  a 
administração  do  ex-presidente  Fernando  Henrique  Cardoso,  do  PSDB,  que  terminou  em  2002." 

20.  Reza  o  art.  36  da  LRF:  "Art.  36.  É  proibida  a  operação  de  crédito  entre  uma  instituição  financeira  estatal  e  o  ente 
da  Federação  que  a  controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  empréstimo.".  As  "pedaladas  fiscais"  violaram 
também  os  arts.  32, 1  e  §  le  e  38,  IV,  "b"  da  LRF,  uma  vez  que  não  houve  prévia  autorização  da  lei  orçamentária  e 
consistiu  em  uma  operação  de  crédito  por  antecipação  de  receita  orçamentária  no  último  ano  de  mandato.  (In 
Acórdão  TCU  825/2015,  pp.  86-7,  voto  do  Ministro  José  Múcio  Monteiro. 
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a)  o  Podei  Executivo,  u  Poder  Legislativo,  neste  abrangidos  o,s  (ribttnais  de  Contas,  o  Poder 
Judiciário  e  o  Ministério  Púljlico; 

b)  as  respectivas  administrações  diretas,  fundos,  autarquias,  fundações  e  empresas  estatais 
dependentes; 

n  -  a  Estados  entende-se  considerado  o  Distrito  Federal; 

III  -  a  Tribunais  de  Contas  estáo  incluídos;  Tribunal  de  Contas  da  União,  Tribunal  de 
Contas  do  Estado  e,  quando  houver.  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  c  Tribunal  dc 
Contas  do  Município, 

l,ogo,  iio  âinbito  de  cada  ente  federado,  a  LRF  alcança  (i)  o  Poder  Legislativo,  incluindo  o 
Tribunal  de  Comas;  (ii)  o  Poder  Judiciário;  (iii)  o  Ministério  Público;  e,  no  (iv)  Poder  Execu¬ 
tivo,  a  Administração  Direta,  as  (v)  Fundações,  Autarquias  e  Empresas  ílstatais  Dependentes, 

A.ssim,  náo  é  toda  a  Adininktraçáo  Indireta  q«e  se  .siíbíiiete  às  regras  da  LRF,  mas 
tâo  somente  siqisclas  comideradas  dependentes,  entendidas  estas  como  empresa  contro¬ 
lada  que  receba  do  ente  controlador  recursos  financeiros  para  pagamento  dc  despesas  com 
pessoal  ou  de  custeio  cm  geral  ou  de  capital,  excluídos,  no  último  caso,  aqueles  provenientes 
de  aumento  de  participação  acionária”  (art.  2°,  inciso  111  da  LRF).  Difere-se  da  mera  emjwesa 
controlada,  que,  nos  termos  do  art.  2”,  inciso  II  da  LRF,  consiste  em  sociedade  cuja  maioria 
do  capital  social  com  direito  a  voto  pertença,  direta  ou  indiretamente,  a  ente  da  Federação. 
Neste  caso  o  ente  federativo  náo  repassa  recurso.s  financeiros  para  o  pagamento  de  despesa.s 
com  pes.soal  ou  de  custeio. 


Cap.t  •  A  ATIVJDAOE  FINANCEIRA  DO  ESTAOOEO  DIREITO  FINANCEIRO 


í  55 


____  FXEMlH-')  LIF  Oin  jii-  iVtiRSOTfMA 

(XVil  PQE/m)  Analise  as  proposições  abaixo  de  acorda  com  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  n,9. 101/2000  -  I.RF) 

e  assinale  a  aíterriativa  correta; 

A)  Estão  obrigados  a  observar  3  LRF  todos  os  entes  da  federação,  nele  compreendidos  0  Poder  Legislativo,  apenas  a 
administração  direta  do  Poder  Executivo  e  0  Poder  Judiciário,  inclusive  o  MP, 

B}  Estão  obrigados  a  observar  a  LRF  todos  05  entes  da  federação,  nele  compreendidos  o  Poder  Legislativo,  o  Poder 
Judiciário  e  o  Poder  Executivo.  A  LRF  não  se  aplica,  contudo,  ao  MP  e  ao  Tribunal  de  Contas,  jâ  que  estes  exercem 
O  controle  externo. 

C)  ^stão  obrigados  a  observar  a  LRF  todos  os  entes  da  federação,  nele  compreendidos  o  Poder  legislativo,  os  Tribu¬ 
nais  de  Contas,  o  Poder  Judiciário,  o  Ministério  Público  e,  no  Poder  Executivo,  a  Administração  Direta,  bem  como 
as  fundações,  as  autarquias  e  empresas  estatais  dependentes. 

D)  Estão  obrigados  a  observar  a  LRF  todo.s  os  entes  da  federação,  nele  compreendidos  o  Poder  Legislativo,  os  Tri¬ 
bunais  de  Contas,  o  Ministério  Público  e,  no  Poder  Executivo,  a  Administração  Direta,  bem  como  as  fundações, 
autarquias  e  ernpresas  estatais. 

_______  ’  Resposta:  Alternativa  C 


B.2.  Lei  4.32()/64 


A  Lei  n.°  4.520/64  foi  sancionada  sob  a  égide  da  Constituição  Federal  de  ,1946.  Àquele 
tempo  não  havia  distinção  constitucional  entre  leis  coniplementare,s  e  ordinárias,  pela  inexis¬ 
tência  d,c  lei  complementar.  Foi  a  EC  11.°  18/65  que  previu  a  lei  complementar,  o  que  restou 
hospedado  pela  Constituição  de  1967  e  pela  EC  n,“  1/69.  A  partir  de  então,  a  distinção 
entre  essas  leis  ganhou  fôlegos  doutrinário  e  jurisprudencial,  ainda  persistindo  na  atualidade 
diversas  celeumas  envolvendo  os  seus  âmbitos  de  atuação. 

O  certo  é  que  a  Lei  n.®  4.320/64,  por  si  mesmo,  não  é  uma  lei  complementar.  O  fe¬ 
nômeno  que  a  torna  lei  acolhida  como  lei  complementar  se  dá,  não  porque  ela  guarde,  na 
sua  essência,  inclusive  origem,  as  características  próprias  da  lei  complementar,  mas,  isto  sim, 
porque  está  a  Constituição  a  indicar  que  as  matérias  nela  versadas,  na  sua  imensa  maioria, 
só  poderão  ser  modificadas  ou  veiculadas  por  lei  complementar,  daqui  em  diante.  Daí  o  seu 
acolhimento  com  tal  conteúdo. 


Sendo  assim,  muito  embora  a  Lei  n.®  4.320/64,  que  estatuí  normas  gerais  de  direito 
financeiro,  seja  lei  ordinária,  quanto  à  forma,  «k  tem  status  dc  lei  complemeMta.f,  já 
que  a  sua  matéria  possui  essa  reserva  dada  pela  CF.  Logo,  como  a  sua  matéria  passou  a  ser 
expressameme  objeto  de  lei  complementar  nas  Constituições  seguintes,  foi-lhe  atribuído  o 
status  dessa  lei.  Nesse  sentido  a  ADI  n.“  1.726-5/DF,  que  lhe  reconheceu  a  materialidade 
de  lei  complementar. 

Por  fim,  resta  lembrar  que  nem  toda  matéria  reservada  à  lei  complementar  pela  CF  foi 
alcançada  pelas  LRF  e  Lei  n.°  4.320/64,  pois  existem  ainda  questões  pertinentes  ao  att.  163 
e  art.  165,  §  9°  que  não  foram  regulamentadas.  Exemplo  clássico  é  o  §  2®  do  art.  35  da 
ADCT,  que  ainda  está  era  vigor  pela  falta  de  lei  complementar  para  regular  o  §  9°  do  art. 
165  da  CF^L 


21.  Art.  35.  §  29  -  Até  a  entrada  em  vigor  da  lei  complementar  a  que  se  refere  o  art.  165,  §  99, 1  e  II,  serão  obedecidas 
as  seguintes  normas:  I  -  o  projeto  do  plano  plurlanual,  para  vigência  até  o  final  do  primeiro  exercício  financeiro 
do  mandato  presidencial  subsequente,  será  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do  primeiro 
exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão  legislativa;  I!  ~o  projeto  de  lei  de 
diretrizes  orçamentárias  será  encaminhado  até  oito  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro 
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C)  Lds  OKlttiárias 

Nesse  pomo,  náo  há  qualquer  especificidade.  As  leis  ordinárias  são  comumerae  utili¬ 
zadas  em  direito  financeiro,  destacando-se  aqui  a.s  principais  leis  como  des-sa  categoria:  Lei 
do  Plano  Plurianual  (PPA),  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  a  Lei  Orçamentária 
Anual  (LQA). 


O)  Leis  'Delegada* 

Sendo  essas  leis  aquelas  delegadas  pelo  Poder  Legislativo  ao  Presidente  da  República, 
sua  importância  cresce  na  medida  em  que  a  CF  proíbe  a  delegação  de  matéria  orçamentária. 
A.ssim,  pela  redação  do  art.  68,  §  1".  inciso  III,  da  CF,  nao  serSo  objeto  de  delegação  os 
“■plano,*  piiirianuais,  diretrizes  orçamentária.*  e  orçamentos”.  Essa  vedação  levou-nos  à 
conclusão  de  que  as  leis  delegadas  náo  sáo  fontes  do  direito  financeiro.  Correto  dizer  que 
tiâo  sáo  fontes  relevantes  do  direito  financeiro,  poLs,  além  de  não  poderem  versar  sobre 
tema  alusivo  à  lei  complementar,  campo  fértil  em  matéria  financeira,  também  náo  podem 
dispor  sobre  PPA,  LDO  e  LOA.  Essas  leis  náo  sáo  objero  de  delegação. 

No  entanto,  como  o  direito  financeiro  náo  se  exaure  no  conteúdo  das  leis  orçamentárias, 
os  remas  que  exorbitam  essa  temática  poderão,  sim,  ser  delegados.  A  vedação  demonstra  a 
importância  da  legitimidade  democrática  nos  temas  alusivos  aos  gastos  públicos,  pois  só  os 
representantes  do  povo  assentados  nas  Casa,s  das  Leis  poderão  dispor  sobre  o  destino  dos 
recursos  arrecadados.  A  vedação  ao  di.spêndio  público  por  ato  isolado  do  Executivo  fica  mais 
uma  vez  evidenciada. 


E)  Medida  Provisória 


Pela  redação  do  art.  62,  §  1“,  ind.so  III,  da  CF,  é  vedada  a  edição  de  medida  provisória 
sobre  a  matéria  reservada  à  lei  complementar.  Assim,  já  se  tem  em  mente  que  a  matéria  de 
direito  financeiro  destinada  à  lei  complementar,  descrita  nos  arrs.  163  e  165  da  CF,  não  pode 
ser  veiculada  por  medida  provisória. 


Para  além  dessa  vedação,  o  mesmo  parágrafo,  no  inciso  1,  alínea  “d”,  veda  a  edição  de 
medidas  provisórias  sobre  matéria  relativa  a  “planos  plurianuais,  diretrizes  orçamentárias, 
orçamento  e  créditos  adicionais  e  suplementares,  ressalvado  o  previsto  no  art.  167,  §  3"”,  que 
permite  a  sua  admissão  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes 
de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública.  Sendo  assim,  a  regra  é  o  não  cabimento 
de  medida  provisória  em  matéria  financeira/orçamentária,  com  exceção  da  previsão  do  art. 
167,  §  3°,  da  CF. 


'  IMPORTANTE  SABER!  NSo  cabe  MP  em  matéria  orçamentária,  exceto  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  , 
I  urgentes,  como  as  decorrentes  de  guerra,  cornoçâo  interna  ou  calamidade  pública  (crédito  extraordinário)  j 


e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  do  primeiro  período  da  sessão  legislativa;  III  -  o  projeto  de  lei 
orçamentária  da  União  será  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro  e 
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão  legislativa. 
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E.l.  jiirispriidêndai 

Como  visto,  é  cabíve!  medida  provisória  (MP)  apenas  para  a  abertura  de  crédito 
estraordínáfk»,  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes  de 
guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública. 

Ocorre  que,  durante  muito  tempo,  a  União  se  valeu  de  MPs  para  a  abertura  de  crédito 
extraordinário  em  siruaçóes  distintas  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública,  mas  tão 
somente  a  alegada  relevância  e  urgência,  matéria.s  genéricas  a  roda  medida  provisória,  mas  não 
extensível  àquelas  era  matéria  financeira,  já  que  a  CF  exigiu  outros  requisitos  de  adequação  fátíca, 
envolvendo  situações  graves,  semelhantes  à  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública. 

Em  virtude  dessa  atuação  repetida,  que  trazia  várío.s  problemas  à  execução  do  orçamento, 
já  que  o  me.smo  era  aprovado  pelo  Parlamento  e  logo  depois  de  alterado  via  medida  provisória 
pelo  Executivo,  diversas  foram  as  Ações  Diretas  de  Inconsticucionalidade  (ADI)  ajuizadas 
no  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  com  o  firo  de  controlar  a  adequação  dessas  medidas 
provisórias  com  o  art.  167,  §  3"  da  CF,  mas  rodas  sem  êxito,  sob  o  argumento  de  que  (i) 
náo  cabia  controle  de  constitudonalidacle  em  relação  às  leis  orçamentárias,  bem  como  à.s 
que  promoviam  a  sua  alteração,  tema  que  será  discutido  adiante;  além  do  posicionamento 
extensível  a  outras  medidas  provisória.s,  de  que  (ii)  não  cabia  ao  Judiciário  analisar  a  hipótese 
de  compatibilidade  da  medida  provisória  com  situações  que  ensejant  o  seu  cabimento,  quais 
sejam,  a  relevância  c  a  urgência. 

Ocorre  que  a  utilização  de.senfreada  de  medidas  provi.sórias,  alterando  somas  vidtosas 
do  orçamento,  com  o  grave  dano  da  alteração  imediata  das  dotações,  sem  a  possibilidade  de 
se  voltar  ao  estado  anterior,  no  qual  a  lei  orçamentária  fora  legitimamente  votada,  causou 
perplexidade  ao  Judiciário,  que  não  viu  alternativa  .senão  restringir  a  utilização  de.s.se  instru¬ 
mento  normativo  a  .situações  que  fossem  similares  à  descrita  no  art.  167,  §  3“,  limitando  o 
posicionamento  defendido  peio  Exectitivo. 

As.sim,  enquanto  o  Executivo  defendia  que  toda  situação  de  relevância  e  urgência,  em 
que  recursos  precisassem  ser  realocados,  caberia  o  manejo  da  medida  provisória,  o  Judiciário 
passou  a  entemler  que  apenas  as  .situações  fátícas  senielliantcs  ou  iguais  às  descrita.s 
no  art.  167,  §  3“  da  CF,  quais  sejam,  guerra,  comoção  interna  mt  calamidade  publica, 
é  que  poderiam  ensejar  a  utilização  da  medida  provisória  para  a  abertura  de  crédito 
extraordinário.  Assim,  fazer  uso  de  crédito  extraordinário  através  de  medida  provisória  para 
atender  a  uma  alteração  no  orçamento  em  que  náo  houvesse  adequação  entre  a  natureza  do 
crédito  e  a  situação  fática  seria  o  mesmo  que  desnaturar  o  crédito,  tornando-o  algum  outro, 
mas  náo  o  extraordinário. 

Nesse  ponto,  vale  a  pena  verificar  o  julgamento  da  ADI  4048,  ajuizada  contra  a  Medida 
Provisória  405/2005,  convertida  na  Lei  n.  11.658/2008,  em  que  foram  abertos  créditos  ex¬ 
traordinários  em  situações  distintas  da  prevista  no  permissivo  constitucional.  Nesse  pioneiro 
caso,  o  STF  deu  uma  grande  reviravolta  no  seu  posicionamento  vetusto  acerca  das  questões 
orçamentárias.  Primeiro,  permitiu  o  controle  concentrado  de  constitucionaliclade  de  normas 
orçamentárias,  o  que  nunca  tinha  sido  outrora  claramente  admitido.  E,  segundo,  delimitou 
a  utilização  de  medidas  provisórias  apenas  para.  situações  semelhantes  às  descritas  no  art. 
167,  §  3“  da  CF. 
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Igual  entendimento  deu-se  no  julganiento  da  ADI  4049  e,  mais  rcccntemetite,  no  jiil- 
gainento  da  ADI  5.513/DF^‘.  Nesse  último  caso,  o  Partido  Solidariedade  discutiu  a  cons- 
titucionalidade  da  Medida  Provisória  n,  722/2016,  que,  dentre  outras  finalidades,  previa  a 
abertura  de  crédito  extraordinário  voltado  à  publicidade.  O  Min.  Gilmar  Mendes,  relator, 
assim  se  manifestou: 

Nada  está  a  indicar  que  e.«a.s  sejam,  de  fato,  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  Sáo  despe.sas 
ordinárias.  Certamente,  não  se  pode  dizer  que  os  gastos  com  publicidade,  por  mais  im¬ 
portantes  que  possam  parecer  ao  Governo  no  quadro  atual,  sejarn  equiparáveis  às  despesavS 
decorrentes  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública,  que  compõem  o  parâmetro 
estabelecido  no  art.  167,  §  3®,  da  Constituição. 

Não  é  papel  de.ste  Tribunal  discutir  a  conveniência  e  a  oportunidade  das  despesas  de  que 
trata  a  medida  provisória  etn  questão.  É  dever  desta  Corte  guardar  a  Constituição,  e  o  texto 
constitucional  é  claro  ao  dispor  que  as  única, s  despesas  que  autorixara  a  abertura  de  créditos 
extraordinários  são  as  “imprevisíveis  e  urgentes”,  equiparáveis  às  “decorrentes  de  guerra, 
comoção  interna  ou  calamidade  pública" 

Portanto,  indene  de  dúvidas  afirmar  a  existência  de  pacificação  em  volta  da  matéria. 

/{IfrMPLO  DC  OUEStAO  SOBRIL  O  niMA 

(Juií  Federal  Sub,rtiiuto  2®  regiiíj  -  UnB/CESPE  -  2003)  Considerando  que  o  Poder  Executivo  federal  esteja  deter- 
minado  a  realizar  a  abertura  de  crédito  extraordinário  por  meio  da  edição  de  medida  provisória  (MP),  para  fazer 
face  às  despesas  de  execução  de  investimentos  das  obras  do  Programa  de  Aceleração  do  Crescimento,  de  sua 
responsabilidade,  assinale  a  opção  correta  de  acordo  com  a  jurisprudência  do  STF. 

a)  Trata-se  de  crédito  suplementar  ou  especial  e  não  de  extraordinário  e,  por  isso,  será  necessária  prévia  autorização 
legislativa  para  sua  abertura,  de  modo  a  fazer  face  às  despesas  de  execução  de  Investimentos. 

b)  A  abertura  do  crédito  terá  eficácia  com  a  aprovação  da  MP  pelo  Congresso  Nacional. 

c)  Tendo  em  conta  que  a  matéria  objeto  da  MP  é  de  exclusiva  competência  do  presidente  da  República,  o  crédito 
extraordinário  será  regular  e  terá  eficácia  desde  a  vigência  da  norma. 

d)  A  MP  poderá  referir-se  às  despesas  de  custeio,  mas  não  às  de  investimento,  pois,  neste  caso,  fugirá  à  natureza  do 
crédito  extraordinário. 

e)  Somente  prévia  autorização  legislativa,  ou  seja,  aprovação  de  lei  no  Congresso  Nacional,  poderá  autorizar  a  aber¬ 
tura  de  qualquer  crédito  extraordinário, 

Resposta:  Alternativa  A 


2.2J.2.  Fontes  Seamdárm 

A)  Decretos 

Os  decretos,  como  comumente  sabido,  sáo  atos  baixados  pelo  Executivo  para  dar  fiel 
execução  às  leis,  no  caso,  à,s  leis  financeiras,  quando  essas  náo  sáo  autoexecutáveis.  Aplica- 
-se,  aqui,  toda  a  teoria  do  direito  constitucional,  que  náo  permite  ao  decreto  inovar  ou  criar 
aquilo  que  a  lei  náo  estabeleceu. 

B)  Resoluções 

As  resoluções  consistem  em  deliberações  que  uma  das  Casas  do  Congresso  (Senado  Fe¬ 
deral  e  Câmara  dos  Deputados)  ou  o  próprio  Congresso  Nacional  toma,  fora  do  processo  de 


22.  ADI  5.513/Distrilo  Federal,  Relator:  Ministro  Gilmar  Mendes,  Julgado  em;  16/12/2016. 
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elaboração  de  leis,  sem  ser  lei.  Náo  estão  sujeitas  à  sançáo  presidencial,  sendo  sua  promulgação 
feita  pela  Me,sa  da  Casa  I,egisktiva  que  as  expedir. 

Sua  importância  é  inegável  no  direito  financeiro,  e.specialmente  as  resoluções  editadas 
pelo  Senado  Federal.  Ne,sse  semido,  reza  o  art.  52  da  CF; 

Art.  52.  Compete  privativa  mente  ao  Senado  ü’ederal: 

V  -  autorizar  operações  externas  de  natureza  financeira,  de  interesse  da  União,  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal,  dos  Territórios  c  dos  Munidpios; 

VI  -  fixar,  por  proposta  do  Presidente  da  República,  limite.?  globais  para  o  montanre  d,a 
tlívída  coirsolidada  da  União,  do.s  Estados,  do  Distrito  Federai  e  dos  Municípios; 

Ví!  ■  dispor  sobre  limita  globais  e  condições  para  as  operações  de  crédito  externo  e  interno 
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  de  suas  autarquias  e  demars 
entidades  controladas  peio  Poder  Público  federal; 

Vííí  —  dispor  sobre  limites  c  condições  para  a  concessão  de  garantia  da  União  em  operações 
de  crédito  externo  e  interno; 

IX  -  estabelecer  limites  gbbais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios; 

No  ponto,  destaque  para  as  Resoluções  !i.“  42  e  43  do  Senado  Federal,  ambas  de  2000, 
que  regulam  o  limite  de  endividamento  dos  Estado.s  e  Municípios. 

C)  Atos  Normadvo.s 

Sâo  atos  escritos  das  autoridades  administrativas  que  complementam  a  lei  ou  o  decreto 
com  o  objetivo  de  torná-los  aplicáveis.  Aqui  ,se  incluem  as  portarias,  os  pareceres  normativos,  as 
instruções  normativas,  dentre  outros.  Em  matéria  financeira,  sobrelevam  cm  iinportânda 
as  resoluções  dos  Tribunais  de  Coiita,s,  que  orientam  os  gestores  na  correta  adequação  dos 
gastos  públicos,  dentre  outros  procedimentos  que  devem  ser  observados. 

D)  Dedsões  Administrativas 

São  as  decisões  da  Administração  frente  a  casos  concretos  levados  a  julgamento,  que 
orientam  os  demais  em  situações  dúbias  ou  divergentes.  Tem-se  uma  verdadeira  jurispru¬ 
dência  administrativa,  sendo  o  Tribunal  de  Contas  (órgão  que  auxilia  o  Poder  Legislativo) 
a  sua  maior  fonte. 

E)  Decisões  Judiciais  -  Judkializafiio  das  políticas  públicas 

A  jurisprudência  é  fonte  importante  para  todo  o  direito  e  possui,  aqui,  algumas  peculia¬ 
ridades  dignas  de  nota,  No  passado,  muito  se  falou  que  o  tema  da  alocação  de  recursos  náo 
seria  matéria  judicializável.  Tratava-se  de  tema  eminentemente  político,  pois  envolvia  matéria 
de  alta  tecnicidade,  que  levava  em  consideração  as  prioridades  constitucionais,  o  custo  de 
efetivação  dos  direitos  ou  da  prestação  de  serviços,  a  escassez  de  recursos,  a  escolha  da  melhor 
política  pública  para  atender  aos  interesses  da  nação,  e  outras  variáveis  mais  complexas.  Por 
isso  o  Judiciário  náo  estaria  habilitado  para  rever  a  correção  de  determinada  alocação. 
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Essa  conhecida  concepção  não  tardaria  para  ser  repensada,  porque,  cedo  ou  tarde,  a 
questão  das  despesas  passaria  a  scr  acompanhada  mais  de  perto  pek»  cidadão,  que  exige 
maior  controle.  Se,  no  passado,  as  qtjcstôes  orçamentárias  eram  questionadas  apenas  no 
âmbito  da  receita,  iiáo  demoraria  de  ser  levado  ao  Jiidictário  questionamento  também 
atinente  às  despesas.  Como  vaticinou  Gilberto  Tristáo'^’*, 

No  campo  orçamentário,  o  Judiciário  tem  sido  demandado  iia  área  da  Reccira,  sobretudo 
quando  se  cria  novo  rributo  ou  é  ampliado  o  nível  de  exigência  dos  exisientes.  Entretanto, 
com  o  fortalecimento  da  democracia  c  o  aprimoramento  do  grau  de  polirizaçáo  da  sociedade, 

(jiiesróes  surghâo  também  na  área  da  Despesa.  E  elas  abrangerão  desde  questionamentos  na 
esfera  da  legalidade  e  da  malversação  de  recursos  públicos,  até  sobre  a  legitimidade  de  certos 
projetos  ou  de  cercas  despesas. 

Esse  controle  passou  a  ser  presente  na  mudança  de  postura  judicial,  por  exemplo,  no 
controle  dos  atos  administrativos  discricionários,  na  análise  da  razoabilidade  da  despesa 
considerada  supérflua  e  na  mudança  da  legislação  que  criou  leis  rígidas  de  controle  dos  gasros 
públicos,  a  exemplo  da  Lei  de  Responsabilidade  FiscaF'*. 

Uma  das  raxôes  que  atraiu  o  Judiciário  à  análise  de  questões  orçamentárias  se  deu 
pela  impossibilidade  de  cumprimento  de  suas  decisões  por  questões  dessa  natureza.  Nes.se 
sentido,  o  Judiciário  passou  a  .ser  acionado  por  supostas  violações  de  direitos,  principalmente 
os  direitos  sociais,  em  que  se  exigia  a  tomada  de  postura  frente  à  negação  de  determinados 
pedidos,  ocorrendo  que  a  sua  proteção  fatalmente  resvalaria  nos  custos  públicos.  Aí  a  celeu¬ 
ma:  estaria  o  Judiciário  impedido  de  decidir  quando  a  sua  decisão  envolve.sse  pesados  custos 
ao  Poder  Público,  com  necessidade  de  alteração  no  orçamento  público?  A  resposta  envolve 
dificuldades  que  precisam  scr  esmiuçadas. 

De  início,  afirma-se  que  o  âmbito  de  atuação  judicial  que  dimane  reflexos  orçamentários 
depende  do  tipo  de  alteração  orçamentária  que  poderá  desencadear.  À  guisa  de  exemplo,  náo 
há  invasão  de  competência  no  ato  judicial  que  altera  o  orçamento  cm  virtude  de  controle 
de  norma  substancial  (declaração  de  inconstitucionalídade  de  tributo  ou  obrigação  de  cum¬ 
prir  índice  constitucional  de  despesa).  No  entanto,  quando  há  necessidade  de  alteração  do 
orçamento  para  satisfazer  decisão  protetiva  de  supostos  direitos,  há  provável  extrapolação  da 
função  judicial,  porque  a  atuação  judicial  não  é  a  prevista  na  Constituição. 

No  primeiro  caso,  há  parâmetros  na  Constituição  que  determinam  a  cobrança  do  rributo 
ou  a  elaboração  da  despesa  dentro  de.  determinados  moldes.  Mas,  no  segundo,  porque  envolve 
a  proteção  de  direitos  sociais,  a  Constituição  náo  deixou  à  discrição  judicial  esse  dever.  E 
clara  quando  remete  às  políticas  públicas  a  sua  satisfação.  Logo,  aí>  initio,  essa  realocação 
seria  não-jmticidvel,  não  poderia  ocorrer  por  conta  de  decisão  judicial. 

Quando  se  fala  que  o  orçamento  é  náo  jusdciável,  num  primeiro  momento,  significa 
dizer  que  a  lei  orçamentária,  se  constitucional,  não  pode  ser  alterada  para  atender  decisão 
judicial.  Efeito  inverso:  não  pode  ser  cumprida  determinada  decisão  se,  para  esse  fim,  tiver 
de  se  alterar  o  orçamento.  Fala-.se  das  decisões  judiciais  que  náo  podem  ser  cumpridas  por 


2,1.  TRISTÃO,  Gilberto.  Dificuldades  na  democratiíação  do  orçamento  público.  Revista  de  Informação  Legislativa. 
Brasília,  Ano  26,  n.  104, 1989,  p.  130. 

24.  Além  da  LRF,  aprovou-se  também  a  lei  que  trata  dos  crimes  contra  a  ordem  financeira  (Lei  n,  1D02S/00). 
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conra  da  legalidade  orçamentária.  Eventual  necessidade  de  alteração  do  orçamento,  num 
primeiro  momento,  poderá  ocorrer  dentro  das  hipótese,?  permitidas  em  lei.  Mas  há  situações 
que  carecem  de  permissão  legal  ou  que  as  opções  legais  existentes  já  focam  utilizadas  ou, 
ainda,  mesmo  .se  fossem  possíveis,  não  haveria  recurso,?  suficientes.  Em  todos  eles  há  impos- 
.sibilidade  dc  cumprimento  da  decisão. 

A  visão  inicial  de  que  o  orçamento,  estando  con,stitudonalm.ente  adequado,  não  poderia 
ser  alterado  (apenas)  por  decisão  judicial,  ainda  que  houvesse  direito  fundamental  em  debate, 
foi  paulatinamente  superada  por  uma  posição  que  claramente  permitiu  ao  Judiciário  a  criação 
de  verdadeiros  gastos  públicos,  com  fortes  con.sequências  orçamentárias. 

Assim  é  que,  com  o  fenêineno  crescente  da  jiididalizaçáo  das  políticas  públicas  e 
com  a  elevada,  avocaçáo  dc  poder  pelo  Judiciário,  passoii-se  a  notar  iia.s  sentenças  judi¬ 
ciais  verdadeira  fonte  do  direito  financeiro,  já  que  diversas  alterações  orçamentárias  são 
necessárias  para  adequar  os  orçamentos  ao  quanto*  decidido  nos  Tribunais,  mormente  nas 
áreas  da  saúde  e  educação.  Sendo  assiin,  inegável  afirmar  cpie  essa  fonte  do  direito  tem  tido 
lugar  de  destaque  no  direito  financeiro. 

Os  concursos  ainda  náo  tornaram  parte  desse  tema,  colocando  as  decisões  judiciais  como 
fonte  do  direito.  No  entanto,  têm  começado  a  dar  relevo  ao  assunto,  na  medida  em  que 
questionam  o  aparente  conflito  existente  entre  a  atuação  judicial  e  a  implantação  de  políticas 
públicas. 

De  um  lado,  os  defensores  da  impossibilidade  de  o  Judiciário  implantar  política  pública, 
direta  ou  indiretamente,  seja  por  ferir  a  separação  de  poderes,  por  náo  ter  permissivo  consti¬ 
tucional  direto  para  esta  atuação  ou  por  não  estar  dotado  de  conhecimento  técnico  suficiente 
para  optar  pela  melhor  escolha  no  atendimento  aos  direitos.  De  outro,  os  que  propugnam  pela 
intervenção  judicial,  sob  a  alegação  de  que  os  direitos  sociai.s  descritos  no  art.  6°  da  CF/88 
são  exigíveis  judicialmente  e  que  o  Judiciário  não  pode  negar  a  satisfação  desses  direitos  sob 
alegações  orçamentárias  ou  de  qualquer  outra  ordem,  uma  vez  que,  comparados  os  direitos 
fundamentais  com  outros  argumentos,  os  primeiros  sempre  se  sagram  vencedores. 

Muito  embora  náo  assista  razão  a  qualquer  dos  extremos,  chegar  a  um  ponto  de  equilíbrio 
entre  os  limites  da,  atuação  judicial  e  os  temas  orçamentários  que  .subjazem  essa  atuação  tem 
sido  missão  ainda  inalcançável  pela  doutrina  e  jurisprudência,  O  certo  é  que  há  decisões  de 
toda  ordem,  das  rnais  interventivas  às  mais  omissas,  cabendo,  por  ora,  saber  qual  tem  sido 
o  posicionamento  dos  tribunais  superiores  a  esse  respeito. 

O  debate  se  inicia  com  a  premissa  de  que  os  direitos  fundamentais  não  são  apenas  parâ¬ 
metros  a  serem  seguidos  ou  nortes  que  indicam  as  prioridades  nas  programações  das  políticas 
públicas.  Vão  além,  pois,  com  a  efetividade  da  Constituição,  destaca-se  a  defesa  judicial 
desses  direitos,  que  passaram  a  ter  aplicabilidade  direta  e  imediata  (art.  5°,  §  1“  da  CF).  Foi 
a  partir  dessa  premissa  que  o  judiciário  passou  a  se  posicionar  em  defesa  dos  direitos  à  saúde 
e  à  educação  com  maior  intensidade,  a  exemplo  do  que  se  deu  no  RE  n.°  271.286,  julgado 
em  21/09/2000,  em  que  o  STF  determinou  ao  Município  de  Porto  Alegre  o  fornecimento 
gratuito  de  medicamentos  ao  tratamento  de  portadores  do  vírus  HIV. 

Até  então,  as  questões  orçamentárias  não  faziam  parte  do  debate,  a  exemplo  do  voto  do 
Min.  Marco  .Aurélio,  no  julgamento  do  RE  150.764-1 /PE. 
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Senhor  PrcsideiiK,  não  me  preocupa  o  piobíemsi  de  caixa  do  erário,  como  também  não 
preocupa  aos  danais  ministros  que  integram  esta.  Corte.  Pteocupa-me,  sim,  a  manutenção 
da  intaixgibilidadc  da  ordem  coastitucional. 

Nesse  diapa.são,  diversas  dedsôcs  tcpre.sentaram  verdadeira  alocação  orçamentária 
p«r  desiderato  Judicial,  desde  as  que  determinavam  qiie  certo  tratamento  médico  deveria  ser 
realizado,  porque  não  adequadamente  oferecido  pelo  SUS’*;  às  que  obrigavam  a  construção 
de  escolas,  embora  não  previstas  no  orçamento*®,  ou  que  a  dívida  externa  não  deveria  ser 
paga,  a  despeito  dc  lei  determinando  o  pagamento  do.s  serviços  da  dívida.  O  cumprimento 
de  qualquer  delas,  iiievkavelmcnte,  só  poderia  ocorrer  com  alterações  do  orçamento. 

No  eníanto,  coro  o  crescente  reflexo  dc  decisões  de.ssa  «âtareza  no  orçí»ment«  p»i- 
Míco,  o  Judidílrio  passou  a  .ser  wsais  ponderado  quauítw  um  efeitos  conscquendalistas 
fie  suas  fledsôc.s,  torsiando-se  mais  critcrktso  quanto  aos  impactos  orçamentários.  Desse 
modo,  a,  intervenção  judicial  toriioii-s«  aceitável,  desde  «pie  algnn.s  critérios  fossem  obscr- 
vado,s.  E  o  maior  ílcsscs  critério,*  é  «  equilíbrio  fiscal  diante  da  limitação  dos  recursos, 
o  que  gerou  esiudo  aprofuridado  cni  torno  da  “reserva  do  pt>,ssível”.** 

No  ponto,  cumpre  trazer  decisão  do  STJ  a  respeito,  no  julgamento  do  RE.sp.  n.“  1.185.474- 
SC,  Rei,  Min.  Humberto  Martins: 

ADMINISTRA'!’]  VO  E  CíONSTITUCIONAI.,  -  ACESSO  À  CRECHE  AOS  MENORES 
DE  ZERO  A  SEIS  ANOS  -  DIREITO  SUBJETIVO  -  RESERVA  DO  POSSÍVEL  -  TEO- 
RIZAÇAO  E  CABIMENTO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE  ARGUIÇAO  COMO  TESE 
ABSTRATA  DE  DEEESA  -  ESCASSEZ  DE  RECURSOS  COMO  O  RESULTADO  DE 
UMA  DECISÃO  POLÍTICA  -  PRIORIDADE  DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  - 
CONTEÚDO  DO  MÍNIMO  EXISTENCIAL  -  ESSENCI ALIDADE  DO  DIREITO  À 
EDUCAÇÃO  -  PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ. 

1.  A  tese  da  reserva  do  po.s,sfvd  a.ssenta-.se  em  ideia  que,  desde  os  romanos,  está  incorporada 
na  tradição  ocidental,  no  sentido  dc  que  a  obrigação  impossível  não  pode  ser  exigida  (Im- 
possibilium  nulla  obligatío  est  -  Celso,  D.  50,  17,  185).  Por  tal  motivo,  a  imufidência  de 
recursos  orçamentários  não  pode  ser  considerada  urna  mera  falácia. 

2.  Todavia,  observa-se  que  a  dimensão  fática  da  reserva  do  possível  é  questão  intrinseca¬ 
mente  vinculada  ao  problema  da  escassez.  Esta  pode  ser  compreendida  como  “sinônimo”  dc 
desigualdade.  Bens  esca,ssos  são  bens  que  não  podem  set  usufruídos  por  todos  c,  jusramente 
por  Í.SSO,  devem  ser  distribuídos  segundo  regras  que  pressupõe  o  direito  igual  ao  bem.  e  a 
impossibilidade  do  uso  igual  e  simultâneo. 

i.  Esse  e,stado  de  escassez,  muitas  vezes,  é  resultado  de  um  processo  de  escolha,  dc  uma 
decisão,  f^uarido  não  há  recursos  .sufidente.s  para  prover  todas  as  necessidades,  a  decisão 
do  administrador  de  investir  em  determinada  área  implica  c.scassez  de  recursos  para  outra 
que  não  foi  contemplada,  A  título  de  exemplo,  o  gasto  com  festividades  ou  propagandas 
governamentais  pode  ser  traduzido  na  ausência  de  dinheiro  para  a  prestação  dc  uma  edu¬ 
cação  de  tpialiílade. 


25.  No  sítio  www.direitosfundamentais.tiet,  George  Marmelstein  cita  diversas  decisões  nesse  sentido.  Inclusive  uma 
de  sua  lavra,  em  que  determinou  a  internação  de  cidadão  em  hospital  privado  à  custa  do  Estado,  inclusive  dando 
0  direito  ao  hospital  de  abater  a  divida  gerada  peia  internação,  dos  tributos  a  serem  pagos,  caso  o  Estado  não 
quitasse  a  dívida. 

26.  Justiça  manda  governo  goiano  construir  953  .salas  de  aula.  Quinta-feira,  06  de  dezembro  de  2007.  In.  Consultor 
Jurídico:  www.conjur.com.br.  Acesso  em:  10  jan.  2009. 

27.  Em  livro  de  nossa  autoria  (Autoridade  da  Lei  Orçamentária,  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011),  traçamos 
critérios  que  justificam  a  atuação  judicial  com  reflexos  na  alteração  do  orçamento. 
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4.  £  poi'  esse  motivo  qoc,  tm  um  pfímeiio  tnomento,  a  reserva  do  possívé  náo  pode  ser  optísta 
à  efetivação  dos  Dóciios  Fundamentais,  já  que,  quanto  a  estes,  náo  cabe  ao  administrador 
jjúblico  prcteri-los  em  suas  escoJKas.  Nem  mesmo  a  vontade  da  maioria  pode  tratar  rais  di¬ 
reitos  como  secundários,  isso,  porque  a  democracia  náo  se  restringe  na  vontade  da  maioria. 

O  princípio  do  xnajorkário  é  apenas  um  instrumento  no  processo  democrático,  mas  este 
não  SC  resume  àqueie.  Democracia  c,  além  da  votuade  da  maioria,  a  realização  dos  direitos 
fundamentais.  Só  haverá  democracia  real  onde  houver  liberdade  de  expre.ssão,  pluraíLsro.o 
político,  aces.ço  à  íníbrniaçâo,  à  educação,  inviolabilidade  da  intimidade,  o  respeito  às  minorias 
e  às  ideias  minoritárias  etc.  Tais  valores  não  podem  ser  malferidos,  ainda  que  seja  a  vontade 
da  maioria.  Caso  contrário,  se  estará  usando  da  ‘'democracia”  para  extinguir  a  Democracia. 

5.  Com  isso,  o[),serva-sc  que  a  realização  dos  Direitos  Fundamentais  nâo  é  opçáo  do  gover¬ 
nante,  não  é  resultado  de  um  juízo  discrkionáilo  nem  pode  ser  encarada  como  tema  que 
depende  unicamente  da  vontade  política.  Aqueles  direitos  que  estão  intimamente  ligados  à 
dignidade  humana  nâo  podem  ser  limitados  em  razão  da  cscas-sez  quando  e.sta  é  fruto  das 
escolhas  do  administrador.  Náo  é  por  outra  razão  que  se  afirma  que  a  reserva  do  po.ssívcI 
nâo  é  oponível  à  realização  do  mínimo  existencial. 

6.  O  mínimo  existencial  não  .se  resume  ao  mínimo  vital,  ou  seja,  o  mínimo  para  se  viver.  O 
conteúdo  daquilo  que  seja  o  mínimo  existencial  abrange  também  as  condições  socíoculturais, 
que,  para  além  da  questão  da  mera  sobrevivência,  asseguram  ao  indivíduo  um  mínimo  de 
inserção  na  “vida”  social. 

7.  Sendo  assim,  nâo  fica  difícil  perceber  que  dentre  os  direitos  considerados  prioritários 
encontra-se  o  direito  à  educação.  O  que  distingue  o  homem  dos  demais  seres  vivos  náo  é  a 
sua  condição  de  animal  social,  mas  sim  de  ser  um  anima)  político.  É  a  sua,  capacidade  de 
relacionar-se  cont  os  demais  e>  através  da  ação  e  do  discurso,  programar  a  vida  em  sociedade. 

8.  A  consciência  de  que  é  da  essência  do  ser  humano,  inclusive  sendo  o  seu  traço  caracterís¬ 
tico,  o  relacionamento  com  o.s  demais  em  um  espaço  público  -  onde  todos  são,  in  abstrato, 
iguais,  e  cuja  diferenciação  se  dá  mais  em  razão  da  capacidade  para  a  açâo  e  o  discurso  do 
que  em  virtude  de  atributos  biológicos  —  é  que  torna  a  educação  um  valor  ímpar.  No  espaço 
piibiico  ~  onde  se  travam  as  relações  comerciais,  profis.sionais,  trabalhistas,  bem  como  onde  se 
exerce  a  cidadania  -  a  ausência  de  educação,  de  conhecimento,  em  regra,  relega  o  indivíduo 
a  po.siçôe5  subalternas,  o  torna  dependente  das  forças  físicas  para  continuar  a  sobreviver  c, 
ainda  assim,  em  condições  precárias.  (...) 

íih  Porém  é  preciso  fazer  uma  res.salva  no  se«d<lo  de  que  me.smo  com  a  alocação  dos 
recursos  uo  atendi mcnlo  do  mírúrno  existencial  per.sista,  a  carência  orçamentária  para 
atender  a  iodas  ax  demandas.  Nesse  caso,  a  escassez  nâo  serta  fruto  da  escolha  de 
atividades  náo  pr.íofiíárías>  mas  .sim  da  real  in.suficiência  <»rçamentáríâ.  Em  situações 
limítrofes  como  e-ssa,  náo  há  como  o  Poder  jud.iciáno  imiscnir-se  uos  planos  governa¬ 
mentais,  pois  estes,  <lentr«  do  que  è  p<»sslvel,  estão  de  acordo  com  a  Cousdtuiçáu,  nâo 
havendo  omíSv^áo  iiíjustificávet 

11.  Todavia,  a  real  in.suficiência  de  recursos  deve  .ser  demon.strada  pelo  Poder  Público,  não  saido 
admitido  que  a  tese  seja  utilizada  cojno  uma  desculpa  genérica  para  a  omissão  estatal  no  campo 
da  cfcrlvaçáo  dos  direitos  fundamentais,  principalmente  os  de  cunho  .social.  No  caso  dos  autos, 
nâo  houve  essa  demonstração.  Precedente:  REsp  764.085/PR,  Rei.  Min.  Humberto  Martins, 

Segunda  Turma,  julgado  em  1A12.2009,  DJe  10.12.2009.  Recurso  especial  ímprovido. 

Dessa  decisão,  extraem-se  algumas  consequências.  Primeiro,  que  os  direitos  sociais  são 
justiciáveis,  mormente  os  direitos  à  saúde  e  à  educação,  pois  sua  proteção  não  pode  ficar  à 
escolha  do  governante,  Em  segundo,  é  inegável  que  recursos  são  escassos,  mas  devem  ser 
corretaraente  aplicados  para  se  evitar  a  privação  resultante  de  má  escolha  do  Executivo.  A 
escassez  tcal,  fruto  da  insuficiência  orçamentária  e  financeira,  deve  ser  fática  c  náo  meramente 
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jurídica.  Terceiit?,  que  a  reserva  do  possível  pode  ser  oponível  á  eferivaçâo  dos  direitos  fun¬ 
damentais,  desde  qm  seja  concreta,  e  liáo  abstrata.  E  quarto,  que  a  reserva  do  possível 
náo  pode  ser  oponível  à  realização  do  mínimo  existencial. 

Com  esse  posicioíiamento,  0  STJ  <|f.se  m  direitos  sociais  podem  ser  pro¬ 

tegidos  jíiílkíaímenre  e  que  argumentos  contrários  a  essa  intervenção,  corno  a.  awsêrtcia 
de  critérios  iécnícos  para  a  atnaçáo  |«dicial,,  a  violação  à  separação  dos  poderes  mi  ao 
princípio  da  maioria,  devens  ser  revlsitados  e  náo  isíslsimn  aos  comandos  constitucionais 
de  proteção  desses  direitos.  E  óbvio  que  esses  direitos  não  são  absolutos,  pois  todo  direito 
sofre  restrição  em  alguma  medida,  principalmente  as  de  ordem  orçamentária,  mas,  para  canto, 
deve  ser  comprovada  objerivamenre  a  ausência  dc  recursos  para  essa  proteção. 

Prova  da  sensibilidade  do  Judiciário  às  questões  orçamentárias  deu-se  em  decisão  no 
STJ,  embora  não  à  unanimidade,  em  que  se  assentou  não  ser  o  Estado  obrigado  a  fornecer 
medicamento  a  paciente  com  boa  condição  financeira^^. 

Levado  o  tema  ao  STF,  este  se  posicionou  em  sentido  favorável  ao  fornecimento  de  pres¬ 
tações  estatais  positivas  em  relação  aos  direkos  sociais,  conforme  se  extrai  do  julgamento  da 
STA  175,  Relator  Min,  Gilmar  Mendes,  julgado  em  18/09/2009: 

DECISÃO:  Trata-sc  cio  pedido  de  suspensão  de  tutela  antecipada  n.°  175,  formulado  pela 
Uniáo,  e  do  pedido  de  suspensão  de  tutela  antecipada  n.‘^  178,  formulado  pelo  Município  dc 
Fortaleza,  contra  acórdão  proferido  pela  1*  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  5^  Região, 
nos  autos  da  Apelação  Cível  n.'*  408729/CE  (2006.81.00,003148-1),  que  deferiu  a  antecipação 
de  tuteia  recursal  para  determinar  à  União,  ao  E.stado  do  Ceará  e  ao  Município  de  Fortaleza 
o  íòi  necimenro  do  medicamento  denominado  Zavcsca  (Miglustar),  em  favor  de  Clarice  Abreu 
de  Castro  Neves.  Na  origem,  o  Ministério  Público  Federal  ajuizou  ação  civil  pública,  com 
pedido  de  tutela  antecipada,  contra  a  Uniáo,  o  Estado  do  Ceará  e  o  Município  de  Fortaleza, 
com  0  fim  de  obter  o  fornecimento  do  medicamento  Zavesca  (Miglustar)  em  favor  de  Clari¬ 
ce  Abreu  de  Castro  Neves,  portadora  da  doença  Niemann-Pick  Tipo  “C”  (fl.  3).  O  Juízo  da 
7®  Vara  da  Seção  Judiciária  do  Estado  do  Ceará  determinou  a  extinção  do  processo,  .sem 
re.soluçâo  de  mérito,  nos  termos  do  art.  267,  VI,  do  CPC,  por  ilegitimidade  ativa  do  Minis¬ 
tério  Público,  com  base  na  maioridade  da  pessoa  doente  e  no  fato  de  que  o  Ministério  Publi¬ 
co  Federal  não  poderia  substituir  a  Defensoiia  Pública  (fls,  90-95).  Interposto  recurso  de 
apelação  pelo  Ministério  Público  Federal  (fls.  96-111),  a  U  Turma  do  d'RF  da  Região, 
reconhecendo  a  legitimidade  ativa  do  Ministério  Público  para  a  juopositura  da  ação  civil 
pública,  deferiu  antecipação  de  tutela  para  qiic  a  União,  o  Estado  do  Ceará  c  o  Município  de 
Fortaleza  fornecessem  o  medicamento  Zavesca  (Migíuscat)  à  jovem  dc  21  anos  portadora  da 
doença  nciirodegenerativa  progressiva  (Niemann-Pick  Tipo  “C”).  Contra  essa  deci.sâo  a  União 
ajuizou  pedido  de  suspensão,  alegando,  em  síntese,  a  ilegitimidade  ativa  do  1’arquer  Federal 
e  a  ilegitimidade  passiva  da  Uniáo.  Sustenrou  a  ocorrência  dc  grave  lesáo  à  ordem  pública  - 
uma  vez  que  o  medicamento  requerido  nâo  foi  aprovado  pela  Agência  Nacional  de  Vigilância 
Sanitária  e  náo  consta  da  Portaria  n.°  1.318  do  Ministério  da  Saúde  -  e  de  grave  lesáo  à 
economia  pública,  em  razão  do  alto  custo  do  medicamento  (R$  52.000,00  por  mês).  Inferiu, 
ainda,  a  possibilidade  de  ocorrência  do  denominado  “efeito  multiplicador".  Em  8  de  novem¬ 
bro  de  2007,  a  Ministra  Eüen  Gracie  dererminou  o  apensamento  da  STA  178/DF  a  estes 
autos,  por  considerar  idênticas  as  decisões  formuladas.  Na  Suspensão  de  Tutela  Antecipada 
n.^  178,  o  Município  dc  Fortaleza  requereu  a  suspensão  da  decisão  liminar  com  base,  igual¬ 
mente,  em  alegações  de  lesão  à  ordem  pública,  em  virtude  da  ilegitimidade  do  Minisrério 
Público  para  propositura  de  ação  civi!  pública  a  fim  dc  defender  interesse  individual  dc 


28,  AResp.  522657. Turma.  Rei.  Min.  Napoleao  Nunes  Maia  Filho.  Em  18.12.2014. 
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pessoa  maior  de  18  anos  (íls.  2-9  da  STA  178),  O  direito  à  saúde  é  estabelecido  pelo  ar¬ 
tigo  196  da  Constituição  Federal  como  (1)  “direito  de  todos”  e  (2)  “dever  do  Estado”,  (3) 
garantido  mediante  "políticas  sociais  e  econômicas  (4)  que  visem  à  redução  do  risco  de  doen¬ 
ças  e  de  outros  agravos  ,  (5)  regido  pelo  princípio  do  “acesso  universal  e  igualitário”  (6)  “ãs 
ações  e  serviços  para  a  sua  promoção,  proteção  e  recuperação”.  A  doutrina  constitucional 
brasileira  há  muito  se  dedica  à  interpretação  do  artigo  196  da  Constituição.  Teses,  niuítas 
vezes  antagônicas,  prolireraram-se  em  todas  as  instâncias  do  Poder  judiciário  e  m  seara 
acadêmica,  iaís  teses  bicscam  definir  se.  como  e  em  que  medida  o  direito  constirucíonaí  à 
saúde  se  traduz  cni  u.m  direito  subjetivo  público  a  prestações  positivas  do  Estacb,  passível  de 
garantia  pela  via  judicial.  O  falo  é  que  a  ludícíâiizaçáo  tli*  díreiro  à  saúííe  ganhou  tamanísa 
importância  teúHca  t  pfáríca  que  envolve  não  apenas  <ís  operadores  do  DirdeOf 
também  os  gestores  pobííeoSi  m  profissionais  da  área  de  saúde  e  a  sociedade  civil  c<»mo 
nm  tod.o,  Se»  por  iiiii  a  atiiaçàu  do  1’odcr  judiciário  e  fuiuiainental  para  «  exercícto 
efetivo  da  cidadania  e  para  a  realí:/.âção  do  direittí  à  satide,  por  «urro  as  decisões  jiidilciais 
tèm  significado  nrn  ioric  ponto  de  tensão  perante  os  elal>OiFadore.i  e  executores  das 
políík-a.s  piíblícas,  que  Ht  veem  compelidos  a  garaTftir  prestações  de  dírelius  sociais  das 
mais  diversas,  mi.»ito.s  ve^^s  couíra.stantes  com  a  política  estabelecida  pd«.s  govern«.s 
para  a  área  da  saúde  e  além  das  po.ssibilídades  orçamentária.^.  Em  5  dc  março  de  2009, 
convoquei  Audiência  Pública  em  razão  dos  diversos  pedidos  de  suspensão  de  segurança,  He 
suspensão  de  tutela  antecipada  e  de  .suspensão  de  liminar  em  trâmite  no  âmbito  desra  Presi¬ 
dência,  com  vistas  a  suspender  a  execução  dc  medidas  cautelares  que  condenam  a  Fazenda 
Pública  ao  fornecimento  das  mais  variadas  prestações  de  saúde  (fbrnecimenro  de  medicamen¬ 
tos,  suplementos  alimentares,  órreses  e  prõie.ses;  criação  de  vaga.s-  dc  UTIs  e  leitos  hospitalares; 
contratação  de  servidores  de  saúde;  realização  dc  cirurgias  e  exames;  custeio  de  tratamento 
fora  do  domicílio,  inclusive  no  exterior,  entre  outros).  Apõ.s  ouvir  os  depoimentos  prestados 
pelos  representantes  <los  diverso*  setores  envolvido.*,  enre.ndo  .ser  neccssáno  redímen- 
sionar  a  qiiestáo  da  pídscialí/uçáo  rio  direiro  á  saúde  na  Brasil.  Isso  portpie,  na  malork 
dos  casos,  a  ifuervençát»  judicial  oáo  ocot-ie  em  raírátí  de  «ma  omissão  absoluta  em 
matéria  de  políticas  pública.s  vtdtadas  h  |iíOteçáo  do  direito  à  .saúde,  ma.*  tendo  ciii 
vista  uma  necessária  determinação  judicial  para  o  cumprimento  de  políticas  fá  estabe¬ 
lecida.*.  Portanto,  não  se  cogita  do  problema  íla  iuterfcrêiicia  judicial  em  âmbito*  de 
livre  apreciação  «u  de  ampla  diserteionariedade  <le  outros  Poderes  quanto  à  formulação 
de  políikas  públicas.  Esse  datlo  pode  ser  importante  para  a  eottslrução  dc  um  critério 
o«  parâmetro  para  a  ded.sâo  em  cams  como  este,  no  qual  se  discute,  primordialmente, 
o  problema  da  iuterferÊmia  do  Poder  judiciário  na  e.*fera  dos  outros  Poderes,  O  pri¬ 
meiro  dado  a  ser  considerado  é  a  existência,  on  não,  de  prdítica  estatal  que  abranja  a 
presração  de  *.iúde  pleiteada  pela  parte.  Ao  deferir  uma  prestação  de  saúde  iiiclutda 
ciiíre  ns  poUtíca*  sociais  e  ecotnVmíca*  formnkdíss  pel»  Sistema  IJnico  He  Saúde  (SUS), 
o  Judiciário  náo  e.stá  criaudo  politka  públka,  mas  apeua.s  determinando  o  .*e«  csimpri- 
mento.  Nesse.*  ca.*os>  a  existência  de  itin  direito  subjetivo  público  a  determinada  poíitb 
ca  pública,  de  saútle  parece  ser  evidente.  Se  a  prestação  de  saúde  pleiteada  uào  estiver 
curte  as  políticas  do  SUS,  é  iriiprescindívcd  tlistiugiiir  se  a  uáo  pte.staçáo  decorre  de  wma 
omissão  legislativa  ou  admiuistraíiva,  dc  uma  decís.ão  admlntsrrativade  não  fbniecê-la 
ou  de  uma  vedaçáo  legal  a  sna  dispensação.  Não  raro,  busca-sc  no  Poder  judiciário  a 
condenação  do  Estado  ao  fornecimento  de  prestação  de  saúde  não  registrada  na  Agencia 
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVÍSA).  (...)  O  segundo  dado  a  ser  considerado  é  a 
exlsrência  de  motivação  para  o  não  fornecimenco  de  determinada  ação  de  saúde  pelo  SUS. 
Há  casos  em.  que  se  ajuíza  ação  com  o  objetivo  de  garantir  prestação  de  saúde  que  o  SUS 
decidiu  não  custear  por  entender  que  inexi.stem  evidênda.s  científicas  suficientes  para  autori¬ 
zar  sua  inclusão.  (...)  A  princípio,  pode-se  inferir  que  a  obrigação  do  Estado,  à  luz  do  dispos¬ 
to  no  artigo  196  da  Constituição,  restrínge-se  ao  fornecimento  das  políticas  sociais  c 
econômicas  por  ele  formuladas  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde.  Is.so  por¬ 
que  o  Sistema  Único  de  Saúde  filiou-se  à  corrente  da  “'Medicina  com  base  em  evidência.*”, 
Com  isso,  adotaram-se  os  “Protocolos  Clínicos  c  Direrrizes  Terapêuticas”,  que  consistem  num 
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conjunro  cie  critérios  t^ue  permitem  determinar  o  diagnóstico  dc  doer^ças  e  o  tratamento 
correspondente  com  os  medicamentos  cUsponiveLs  e  as  respectivas  doses.  Assim,  uni  medica¬ 
mento  ou  tratamento  ern  desconformidade  com  o  [‘rotocoio  deve  ser  visto  com  caureia,  pois 
tende  a  contrariar  um  a)nsenso  científico  vígeme.  Ademais,  não  se  pode  esquecer  de  que  a 
gestão  do  Sistema  Único  de  Saúde,  obrigado  a  observar  o  princípio  consticiicional  do  acesso 
universal  e  igualitário  às  açóes  e  prestações  de  saúde,  só  lorna-se  viável  mediante  a  elaboração 
de  políticas  públicas  que  repartam  os  recursos  (naiuralmenre  escassos)  da  forma  mais  eficien¬ 
te  possível.  Obrigar  a  redie  pública  a  fiiiancbr  ro<la.  e  qualquer  açao  e  presuçao  de  ^aúde 
existente  geraria  grave  lesão  à  ordem  adiwiiiistraiiva  e  levaria  ao  eomprometiniento  do 
SUS,  dc  modo  a  pre|udka.r  ainda  mais  o  atendimeiito  médico  da  parcela  da  população 
mais  necessitada.  Dessa  forma,  podemos  concluir  que,  em  geral,  deverá  ser  privilegiado  o 
tratamento  fornecido  pelo  SUS  cm  detrimento  de  opção  diversa  escolhida  pelo  paciente, 
sempre  que  não  for  comprovada  a  ineficácia  oit  a  impropriedade  da  política  de  saúde  existen¬ 
te-  Essa  conclusão  não  afasta,  contudo,  a  possibilidade  de  o  Poder  Judiciário,  ou  de  a  própria 
Admini.stração,  decidir  que  medida  difeiente  da  ciusteada  peio  SUS  deve  ser  fornecida  a  de¬ 
terminada  pessoa  que,  por  ra/óes  e.spccífica.s  do  seu  organismo,  comprove  que  o  tratamento 
fornecido  não  é  eficaz  no  seu  caso.  Situação  diferente  é  a  que  envolve  a  inexistência  de 
tratamento  na  rede  pública.  Nesses  casos,  é  preciso  diferenciar  os  tratamentos  puraraenre 
experimentais  do.s  novos  tratamentos  ainda,  não  te.stadosS  pelo  Sistema  dc  Saúde  brasileiro.  Os 
traramemos  experimentais  (sem  comprovação  científica  de  sua  eíicácia)  são  realizados  por 
laboratórios  ou  centros  médicos  de  ponta,  consubstanciando-se  em  pestj,uisas  clínicas.  A  par¬ 
ticipação  nesses  tratamentos  rege-se  pelas  normas  que  regulam  a  pesquisa  medica  e,  portanto, 
o  Estado  não  pode  set  condenado  a  fornecè-los.  (...).  Apesar  dc  3  liniáo  e  d*  «>  Mtyjkípio 
dc  í^ortaleaa  aiegateitt  a  ineíícácta  dí>  ttso  de  Xavesca  pata  o  ítatamenio  da  doença  dc 
Níeiiia*iO'l*»ck  Tipo  «áo  cooiptovamm  a  ôitpfttpríedaík  d«  fármaco,  íímitatído-$e  a 
inferir  a  inexísíêncía  de  Protocolo  Clinico  do  SUS.  Por  outro  lado,  os  doc.umento.s  junta¬ 
dos  pelo  Ministério  Público  Federal  atestam  (juc  o  medicamento  foi  prescrito  por  médico 
h,ibilitado,  sendo  recomendado  pela  Agência  Européia  dc  Medicatnento.s  (fl.  166).  Itesalte- 
-se,  ainda.  r|He  o  alio  custo  do  iiiedícamento  náo  é,  pcit  .si  .só.  motivo  para  o  .seu  não 
fornecimento,  visto  «lue  a  Política  de  Dispensaçáo  de  Mcdiearosvntos  escej>ei«itai.s  visa 
a  contemplar  justamenre  o  acesso  da  população  acoirretida  por  enfermidades  ratiM  aos 
rrararnentos  disponíveis.  (...)  Assim,  não  é  pos.s!ve)  vislumbrar  grave  ofensa  <à  ordern,  à 
saúde,  á  segurança  ou  à  economia  públicas  a  ensejar  a  adoção  da  medida  excepcional  de 
suspensão  de  tutela  antecipada.  Ante  o  expo.sto,  indefiro  o  pedido  de  suspensão.  Publique-se, 

Brasília,  18  dc  setembro  de  2009.  Ministro  GILMAR  MENDES  Presidente 

Cora  e.s.sa  decisão,  fica  clara  a  possibilidade  de  o  Judiciário  controlar  as  políticas  públicas, 
mormente  aquelas  existentes,  porém  não  cumpridas. 

Apenas  da  leitura  da  ementa  da  decisão  do  julgamento  do  Agravo  Regimental  no  RE 
581.352,  de  relatoria  do  Min.  Celso  de  Mello  (29.10.2013),  se  percebe  igual  posicionamento 
da  possibilidade  de  o  judiciário  implementar  políticas  públicas  instituídas  pela  Constituição: 

E  M  E  N  TA:  AMPLIAÇÃO  E  MELHORIA  NO  ATENDIMENTO  DE  GESTANTES 
EM  MATERNIDADES  ESTADUAIS  -  DEVER  ESTATAL  DE  ASSISTÊNCIA  MATER- 
NO-ÍNFANTIL  RESULTANTE  DE  NORMA  CONSTITUCIONAL  -  OBRIGAÇAO 
JURÍDICO-  -CONSTITUCION  AL  QUE  ,SE  IMPÕE  AO  PODER  PÚBLICO,  INCLUSI¬ 
VE  AOS  ESTADOS-MEMBROS  -  CONFIGURAÇAü,  NO  CASO,  DE  TÍPICA  HIPÓ¬ 
TESE  DE  OMISSÃO  INCONVriTUCIONAL  IMPUTÁVEL  AO  ESTADO-MEMBRO 
-  DESRESPEPrO  À  CONSTITUIÇÃO  PROVOCADO  POR  INÉRCIA  ESTATAL  (RTJ 
183/818-819)  -  COMPORTAMENTO  QUE  TRANSGRIDE  A  AUTORIDADE  DA  LEI 
FUNDAMENTAL  DA  REPÚBLICA  (RTJ  185/794-796)  -  A  QUESTÃO  DA  RESER¬ 
VA  DO  POSSÍVEL:  RECONHECIMENTO  DE  SUA  INAPLICABILIDADE,  SEMPRE 
QUE  A  INVOCAÇÃO  DESSA  CLÁUSULA  PUDER  COMPROMETER  O  NÚCLEO 
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BÁSICO  QUE  QUAUFICA  O  MÍNIMO  EXISTENCIAL  (R';i:)  200/191-197)  -  O  PAPEL 
DO  PODER  judiciário  NA  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS  INS¬ 
TITUÍDAS  PELA  CONSTITUIÇÃO  E  NÂO  EFETIVADAS  PELO  PODER  PÚBLICO 

-  A  FÓRMULA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL  NA  PERSPECITVA  DA  LEÍTRIA  DOS 
CUSTOS  DOS  DIREITOS:  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA  INVOCAÇAO  PARA  LEGriT- 
MAR  O  INJUSTO  INADIMPLEMENTO  DE  DEVERES  ESTATAIS  DE  PRESTAÇÃO 
CONSTITUCIONALMENTE  IMPOSTOS  AO  ESTADO  -  A  TEORIA  DA  "RESTRI¬ 
ÇÃO  DAS  RESTRIÇÕES”  (OU  DA  “LIMITAÇÃO  DAS  LlMiTAÇÕES”)  -  CARÃTER 
COGENTE  E  VINCULANTE  DAS  NORMAS  CONSTITUCIONAIS,  INCLUSIVE 
DAQUELAS  DE  CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO,  QUE  VEICULAM  DIRETRIZES 
DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS,  ESPECIALMENTE  NA  ÁREA  DA  SAÚDE  (CF,  ARTS. 

196,  197  E  227)  -  A  QUESTÃO  DAS  “ESCOLHAS  TRÁGICAS”  -  A  COLMATAÇÃO 
DE  OMISSÕES  INCONSTITUCIONAIS  COMO  NECESSIDADE  INSTITUCIONAL 
FUN  DADA  EM  COM  PORTAMENTO  AFi  RA-l  ATIVO  DOS  |  Uf ZES  E  TRIBUNAIS  E 
DE  QUE  RESULTA  UMA  POSITIVA  CRIAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO  DIREITO 

-  CONTROLE  JURISDICIONAL  DE  LEGITIMIDADE  DA  OMISSÃO  DO  ESTADO: 

Al  IVIDADE  DE  FISCALIZAÇÃO  JUDICIAL  QUE  SE  JUSTIFICA  PELA  NECES¬ 
SIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DE  CERTOS  PARÂMETROS  CONSTITUCIONAIS 
(PROIBIÇÃO  DE  RETROCESSO  SOCIAL,  PROTEÇÃO  AO  MÍNIMO  EXISTEN¬ 
CIAL,  VEDAÇÃO  DA  PROTEÇÃO  INSUFICIENTE  E  PROIBIÇÃO  DE  EXCESSO) 

~  DOUTRINA  -  PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EM  TEMA 
DE  )MPI,EMENTAÇA0  DE  POLÍllCAS  PÚBLICAS  DELINEADAS  NA  CONSTI¬ 
TUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  (RTJ  174/687  -  R/FI  175/1212-1213  -  RTj  199/1219-1220)  - 
POSSIBILIDADE  JURÍDICO-PROCESSUAL  DE  UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES” 

(CPC,  ART.  461,  §  5»)  COMO  MEIO  COERCITI  VO  INDIRETO  -  EXISTÊNCIA,  NO 
CASO  em:  EX  AME,  DE  RELEVANTE  INTERESSE  SOCIAL- AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA: 
INSTRUMENTO  PROCESSUAL  ADEQUADO  À  PROTEÇÃO  JURISDICIONAL  DE 
DIREITOS  REVESTIDOS  DE  METAINDIVIDUALIDADE  -  LEGITIMAÇÃO  ATIVA 
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  (CF.  ART.  129,  111)  -  A  FUNÇÃO  INSTITUCIONAL 
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  COMO  “DEFENSOR  DO  POVO”  (CF,  ART,  129,  II)  - 
DOUTRINA  -  PRECEDENTES  -  RECURSO  DE  AGRAVO  IMPROVIDO. 

Em  recente  julgado,  em  que  o  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  entendeu  não 
caber  ao  Judiciário  determinar  ao  Poder  Executivo  a  realização  de  obras  em  estabelecimento 
prisional,  sob  pena  de  ingerência  indevida  em  seara  reservada  à  Administração,  mormente 
pela  limitação  de  recursos  envolvidos,  dada  a  reserva  do  possível,  o  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral  ratificou  entendimento  diverso,  por  unanimidade,  ao  determinar  ao  Poder  Executivo  a 
realização  de  obras  em  estabelecimento  prisional,  sem  análise  quanto  aos  seus  custos^^,  dada 
a  situação  de  urgência  e  a  necessidade  de  proteção  do  mínimo  vital  cia  dignidade  da  pessoa 
humana.  No  ponto,  afirmou^'’; 

E  lícito  ao  Judiciário  impor  à  Admini.straçâo  PúbJica  obrigação  de  fazer,  consistente  na 
promoção  de  medidas  ou  na  ex,ecuçâo  dc  obras  cmergcnciais  em  estabelecimentos  prisionais 
para  dar  efetividade  ao  postulado  da.  dignidade  da  pessoa  humana  c  assegurar  aos  detemos 
o  respeito  à  sua  integridade  física  c  morai,  nos  termos  do  que  preceitua  o  art.  5°,  XLIX,  da 


29.  O  tema  dos  custos  não  mereceu  relevância  porque,  para  a  atual  situação  caótica  dos  cárceres  do  país,  causa 
espécie  saber  que  existem  recursos  do  FUNPEN,  Fundo  Penitenciário  Nacional,  criado  pela  Lei  Complementar  79, 
de  7  de  janeiro  de  1994,  disponíveis  e  que  não  são  utilizados.  É  dizer,  há  recursos  que  não  são  utilizados,  talvez 
peia  enorme  burocracia  na  gestão  pública,  ausência  de  boa  governança  e  falta  de  capacitação  dos  gestore.s. 
Ante  a  atuai  situação  de  precariedade  do  sistema  prisional  brasileiro,  nada  justifica  a  existência  de  recursos 
di.sponíveis  sem  serem  utilizados  para  a  solução  desejada.  Daí  não  subsistir  eventual  argumentação  da  aplicação 
da  teoria  da  reserva  do  possível  na  espécie,  como  justificativa  para  o  não  atendimento  das  necessidades  do  setor. 

30.  Recurso  Extraordinário  n.  592.581,  Relator  Min.  Ricardo  Lewandowski,  j.  13.8.2015. 
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CoiLsiituiçao  Federai,  náo  sendo  oponível  à  decisão  o  argii  mento  da  reserva  do  possível  nern 
o  princípio  da  separação  dos  poderes. 

No  encatito>  íioandio  se  está.  diante  da  ífiiposstbilidade  íatíca  de  cumptísnento  de 
dÍJ.reitos,  iwiko  embora  a  síia  proteção  coostkncíonai,  o  Judkiário  nâo  poderá  ordenar  a 
§im.  rea.!k.aç:âo>  pois  se  trata  de  otedida  ílégica.  deíerotioar  o  impossiVeL  Mas>  relembre- 
-se?  a  impossibilidade  deve  ser  provada, 

O  voto  do  Ministro  Gilmar  Mendes  na  Suspensão  de  Segurança  3  J54-6/RS  revela  com 
clareza  esse  entendimento,  sendo  reproduzido  apenas  eni  parte: 

DECISÃO:  O  Bstado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  fundamento  nos  arrs.  4^  da  Lei  4.348/64. 

4*>  da  Lei  8,437/92.  25  da  Lei  8.038/90  e  297  do  RIS3T,  requer  a  .s-uspensáo  da  execução  da 
liminar  deferida  peio  desembargador  relator  do  Mandatlo  de  Segurança  70019045624, 
que  garantiu  aos  associados  da  impetrante  o  pagamento  integral  de  sua,s  remunerações  até 
0  último  dia  útil  deste  mê.s  (fls.  20-22). 

Diz  o  requerente  que,  ante  a  exaustão  de  .sua  capacidatle  orçamentária  em  relação  a  todas 
as  suas  obrigações,  elegeu  como  único  meio  po.s,sivel  de  satisfazer  o  pagamento  da  lemu- 
ncraçáo  de  7,34%  (sete  vírgtila  trinta  e  (piatro  por  cento)  de  seu  funcíoruilisino  público  o 
parcelamento  de  seiLs  vencimento.s  em  datas  distintas,  quais  sejam,  ])agame.nro  no  último 
dia  útil  deste  mês  até  o  valor  de  R$  2.500,00  (dois  mil  c  quinhentos  reais)  e  o  restante  até 
o  dia  10  de  abril  deste  ano.  (...) 

(...) 

No  caso  em  análise,  é  notório  que  a  AdmlnisStraçáo  Pública  estadual  náo  dLspõe,  neste  mo¬ 
mento,  de  recursos  Bnanceiro.s  suíiciente.s  para  o  cumprimento  de  todas  as  suas  obrigações, 
motivo  pelo  qual  elegeu  a  forma  que  achou  mais  adequada  e  razoável  para  o  equacionamento 
desse  problema.  Nesse  sentido,  permiro-me  trazer  à  colação  interessante  caso  julgado  pela  Corte 
de  Ca.ssação  da  Bélgica,  mencionado  por  Perelmao  em  "Lógica  Jurídica”.  Anota  Pcrelman: 

“Durante  a  guerra  de  1914-1918.  como  a  Bélgica  estava  quase,  roda  ocupada  pelas  tropas 
alemãs,  com  o  Rei  e  o  governo  belga  no  Havre,  o  Rei  exercia  sozinho  o  poder  legislativo, 
sob  forma  de  dccretos-leis. 

‘A  impossibilidade  de  reunir  as  Câmaras,  cm  conseqílência  da  guerra,  itnpedia  inconrestavel- 
mente  que  sc  respeitasse  o  artigo  26  da  Constituição  (O  poder  legislativo  é  exercido  coleti¬ 
va  mente  pelo  Rei,  pela  câmara  dos  Representantes  c  pelo  Senado).  Mas  nenhum  dispositivo 
constitucional  permitia  .sua  derrogação,  nem  mesmo  em  circunstâncias  táo  excepcionais.  O 
artigo  25  enuncia  o  princípio  de  que  os  poderes  ‘são  exercidos  da  maneira  e.stabelecida  pela 
Constituição’,  e  o  artigo  130  diz  expressamenre  que  a  Constituição  não  pode  set  suspensa 
nem  no  todo  nem  em  parte.'  (A.  Vanwclkenhuyzcn,  De  quelques  lacunes  du  droir  constitu- 
rionnel  belge,  em  Le  problème  des  lacunes  eii  droit,  p.  347). 

Foi  com  fundamento  nestes  dois  artigos  da  Constituição  que  sc  atacou  a  legalidade  do.s 
decreroK-Icís  promulgados  durante  a  guerra,  porque  era  contrária  ao  artigo  26  que  precisa 
como  se  exerce  o  poder  legislativo. 

(..,)”  (Pcrelman,  Chaim.  Lógica  Jurídica,  trad.  Vergínia  K.  Pupi.  Ed.  Martins  Fontes,  São 
Paulo,  2000,  p.l05). 

Pcrelman  responde  à  indagação  sobre  a  legitimidade  da  decisão  da  Corte,  com  base  nos 
argumentos  do  Procurador-Geral  Terlinden.  H  o  que  Ic  na  seguinte  passagem  do  .seu  trabalho: 

“(^onu)  pòde  a  Corte  chegar  a  uma  decisão  manifestamente  contrária  ao  texto  constitucional? 

Para  compreendê-lo,  retomemos  a.s  conclusões  expasms  antes  do  aresco  pelo  procurador-geral 
Terlinden,  cm  razão  de  seu  carárer  geral  e  fundamental. 
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Uma  leí  sempre  é  feíía  apenas  para  uni  período  ou  um  regime  determinado,  Adapta-se  às 
circunsrâiK:5as  que  a  motivaram  e  nto  pode  ír  ait^rn.  Eía  só  se  concebe  em  função  de  sua 
necessidade  ou  de  sua  uEiítdade;  assim,  uma  boa  lei  não  deve  ser  íntangivei  pois  vale  apenas 
para  o  tempo  que  quis  reger.  A  tcjoria  pode  ocupar-.se  com  abstrações.  A  lei>  obra  essencial- 
mente  prática,  aplica-se  apenas  a  situações  essencialmente  concretas.  Explica-se  assim  que, 
embora  a  jurisprudência  po.s.sa  estender  a  aplicação  de  um  texto,  há  iimttc.s  a  esta  extensão, 
que  são  atingidos  toda  vez  que  a  situação  prevista  pelo  autor  da  lei  venha  a  ser  substituída 
por  outras  fora  dc  suas  previsóe.s, 

Uma  lei  -  constituição  ou.  lei  ordinária  -  nunca  estatuí  senão  para  períodos  normais,  para 
aqueles  que  ela  pode  prever. 

Obra  do  homem,  ela  e.stá  sujeira,  como  roc:la.s  as  coisas  himiatias,  à  força  dos  acontecimentos, 
à  força  maior,  à  necesskiade. 

Ora,  há  íatos  que  a  sabedoria  humana  não  pode  prever,  siruaçóe.s  que  não  pôde  levar  em 
consideração  e  nas  quais,  tornando-se  inaplicável  a  norma,  c  neces.sárÍD,  de  um  modo  ou  dc 
outro,  afastando-se  o  menos  po.ssíveI  das  prescrições  legais,  favx-r  frente  à.s  brurais  necessklades 
do  momenro  e  opor  meios  provisórios  à  força  invencível  dos  acontecimentos.’  (Vanwelke- 
nhuysen,  Le  problème  des  íacunes  eíi  droit,  cit.,  jip.  348-349). 

(...)”  (Pereíman,  Lógica  Jurídica,  cit.,  p.  106). 

Nessa  linha,  conclui  Pereíman: 

“Se  devêssemos  interpretar  ao  pé  da  letra  o  ai  rigo  130  da  Consriiuição,  o  acórdão  da  Corte 
de  Cassação  reria  sido,  sem  dúvida  alguma,  contra  legem.  Mas,  limitando  o  alcance  desce 
artigo  às  .situaçóe.s  normais  c  previsíveis,  a  Corre  de  Cassação  introduz  uma  lacuna  na 
Constituição,  que  não  teria  estatuído  para  siruaçóes  extraordinárias,  causadas  ‘pela  força  dos 
acontecimentos’,  ‘por  ídrça  maior’,  ‘pela  neces.sidade’”  (Pereíman,  í.ógtca  jurídica,  cif.  p.  107). 

Portanto,  desde  essa  perspectiva  de  análise,  a  interpretação  das  normas  constitucionais  em 
questão,  no  sentido  de  um  pensamento  jurídico  de  possibilidades,  jiode  fornecer  soluçôe.s 
adequadas  ao  problema  eni  exame. 

O  ato  da  Chefe  do  Poder  Executivo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  vSul  eiiquadra-se  numa 
situação  excepcionai,  em  que  as  finanças  públicas  estaduais  encontra rn-se  em  crise.  As  ga¬ 
rantias  constitucionais  da  irredutibiUdade  e  do  pagamento  em  dia  da  remuneração  dos 
servidores  públicos  devem  ser  interpretadas,  nes.se  contexto  fáriro  extraordinário,  conforme 
o  “pen.$amenco  do  possível”. 

Nc.ste  juízo  sumário  de  delibaçâo,  portanto,  entendo  que  a  medida  adotada  pela  Govetna- 
dora  dü  E.stado  do  RÍo  Grande  do  Sul  náo  desborda  <los  parãmciro.s  de  proporcionalidade  c 
razoabilidade,  tendo  em  vLsea  a  situação  excepcional  cm  que  se  encontram  as  contas  pública.-; 
cstadtjais.  Náo  vi.slumbro  afrojiia  às  garantias  coirstitucionais  em  referência  ou  ao  princípio 
da  moralidade  pública. 

Ressalte-se,  oiitrossim,  que  não  há,  no  caso,  redução  de  remuneração.  Ademais,  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  .Sul  não  está  .sc  recusando  a  pagar  .a  remuneração  de  seus  .servidore.s, 
mas  apenas  prorrogando  parte  desse  pagamento  até  o  dia  10  dc  abril  do  presente  ano,  por 
absoluta  impossibilidade  financeira,  A  medida  é  tópica,  abrangendo  apenas  o  pagaincnto  da 
remuneração  atinente  ao  mês  dc  rnarço  de  2007,  o  que  demonstra  a  sua  adoção  num  quadro 
de  força  maior,  de  extrema  e  excepcional  nece.ssidadc. 

Assim,  entendo  que  se  encontra  devidamenre  configuiada  a  ocorrência  de  grave  ie.sáo  à  ordem 
pública,  considerada  em  termos  dc  ordem  adminiscraciva. 

Está  dcvidaincnte  demonstrada,  ainda,  a  existência  de  grave  lesão  à  economia  pública  estadual, 
na  medida  em  que  o  cumprimento  da  decisão  ora  impugnada  gerará  o  pagamento  imediato 
de  aproximadamente  R3>  3.000.000,00  (três  rnÜhóes  de  reais),  çonforme  informações  da 
Secretaria  de  Fazenda  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Finalmente.  assevere-se  que  poderá  haver,  no  presente  caso,  o  denominado  “efeico  multi¬ 
plicador"  (SS  J  ,836-AgR/RJ,  rei.  Min.  Carlos  Velíoso,  Plenário,  unânime.  D]  11.10.2001), 
diante  da  existência  de  inúincros  se[vidore.s  eni  situação  potencialmente  idêntica  àquela  dos 
associados  da  impetrante. 

Ante  0  expo.sto,  d,efiro  o  pedido  para  suspender  a  e,Tecuçâo  da  liminar  deferida  pelo  desem¬ 
bargador  relator  do  Mand<ado  de  Segurança  n.”  70019043624. 

Por  fim,  iiáo  é  preciso  ir  muito  longe,  com  critério.?  técnicos  de  n.iac,roalocaçõe,s,  para 
que  se  possa  determinar  a  proteção  de  um  direito  ou  a  ,sua  restrição.  O  Judiciário  dev'C  ter 
di.«cefmi»ncíifo  para,  por  si,  náo  implantar  política  pública  .scrpicr  prevista  na  Cionstí- 
tuiçâo  ou  em  outra  lei,  bciM  como  proteger  as  políticas  piiblica-s  existentes,  e  com  maior 
xelo  a  atinente  aos  direito.»  fiiíidiimeotai.s,  sctnprc  coin  os  olhos  voltados  à  proteçáo  tk 
íli  feitos  c  às  restrições  orçamentárias, 

l*ara  a  hipótese  especifica  ck  concessão  dos  medicamentos  náo  incorporados  em 
atos  normativos  do  SUS,  o  STJ  definiu,  no  julgamento  do  REsp.  1.657.156,  de  13.09.2018, 
tese  no  sentido  de  que  o  dever  do  Estado  surge  com  a  pre.sença  cumulativa  dos  seguintes 
requisitos: 

(i)  Comprovação,  por  meio  de  laudo  médico  fundamentado  e  circunstanciado  e.xpedido 
por  médico  que  assiste  o  paciente,  da  imprescindibilidatie  ou  necessidade  da  medicamento, 
assim  como  da  incrtcácia,  para  o  tratamento  da  moléstia,  dos  fármacos  fornecidos  pelo  SUS; 

(ii)  incapacidade  financeira  de  arcar  com  o  custo  do  medicamento  prescrito; 

(iü)  existência  de  registro  do  medicamento  na  Anvisa,  observados  os  usos  autorizados 
pela  agência. 

No  âmbito  tio  S'í‘í',  o  tema  500  da  ,Rcpercus.»âo  Geral  foi  definido  em  22.05. 2019, 
no  seguinte  sentido: 


“1,0  Estado  náo  pode  ser  obrigado  a  fornecer  medicamentos  experimentais,  2,  A  ausência  de 
registro  na  ANVISA  impede,  como  regra  geral,  o  fornecimento  de  medicamento  por  decisão 
judicial.  .3.  É  pos.slvd,  excepcionai  mente,  a  concessão  judicial  de  medicamen  to  sem  registro 
sanitário,  em  caso  de  mora  irrazoável  da  .ANVISA  em  apreciar  o  pedido  (prazo  superior  ao 
previsto  na  Lei  n”  13.411/2016),  quando  preenchidos  três  requisito.s:  (i)  a  existência  de  pedido 
de  registro  dü  medicamento  no  Brasil  (salvo  no  caso  de  medicamentos  orfãos  para  doenças 
raras  e  ukraiiaias);(ii)  a  existência  de  registro  do  medicamento  era  reiiornadas  agências  de 
regulação  no  exterior;  e  (iii)  a  inexistência  de  substituto  terapêutico  com  registro  no  Brasil. 

4.  As  ações  que  demandem  fornecimento  de  medicamentos  sem  registro  na  ANVISA  deverão 
necessariamente  ser  propostas  em  face  da  União”, 

sccümvntaçáo  tk  tese  que  kva  em  tonsideraçâo  o  fato  de  ser  o  medicamento 
e.x.perimetital,  a  prova  da  iiicxistênda  d«  eficácia  dos  remedios  fomccklo.'»  pelos  SUS, 
bem  €0,010  prova  da  ausência  de  recursos  do  interes.sado  c  existência  de  registro  do  me¬ 
dicamento  tia  Anvisa.  Ilá,  portanto,  maior  racionalidade  «a  criação  de  despesas  para  o 
Ustado,  a  demandar  maior  esforço  argumciitativo  e  pré-conbedmciu.o  pelo  Judiciário 
da.s  políticas  públicas  existentes  no  país. 
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|ESAF  ^  RFN/'20i2)  Algumas  decisões  judiciais  têm  exercido  o  controle  jurisdicional  de  políticas  públicas,  deritre  as 


quais  as  relativas  à  saúde  e  à  educação.  A  par  da  sua  natureza  jurisdicional,  tais  decisões,  por  vezes,  acabam  por 

interferir  na  programação  e  execução  orçamentária  em  curso,  o  que  exige  sua  submissão  ao  Direito  Financeiro. 

Acerca  do  tema,  assinale  a  opção  correta. 

a)  Descabe  a  intervenção  do  judiciário  nas  políticas  públicas,  por  atentar  contra  a  separação  dos  Poderes, 

b)  A  jurisdicionalização  da  política  exige  complexas  avaliações  técnicas  -■  de  ordem  pedagógica,  médica,  adminis¬ 
trativa,  orçamentária  e  finar»ceira  -  o  que  inviabiliza  o  seu  exercício  ou  a  produção  dos  seus  efeitos  sem  a  prévia 
inclusão  das  despesas  no  orçamento  do  ano  subsequente. 

c)  As  decisões  judiciais  que  interfiram  na  formulação  e  execução  das  políticas  públicas  devem  ter  caráter  excepcio¬ 
nal,  mas  podem  ser  obstadas  peia  invocação  abstrata  do  princípio  da  reserva  do  possível. 

d)  É  viável  o  controle  judicial  das  políticas  públicas  relativas  à  educação  e  à  saúde,  mas  não  se  poderá  exigir  a  imediata 
efetivação  do  comando  fundado  no  texto  da  Carta  Política  quando  comprovada,  objetivamente,  a  incapacidade 
económico-financeira  da  pessoa  estatal. 

e)  O  direito  à  saúde  e  à  educação  não  são  absolutos,  razão  pela  qual  a  validade  da  decisão  judicial  dependerá  das 
consequências  macroeconômicas  do  pedido,  de  forma  a  preservar  o  regular  planejamento  orçamentário  e  o  não 
comprometimento  de  outros  programas  sociais  tão  ou  mais  importantes  para  a  população  em  geral. 

Resposta:  Alternativa  D 


(PGE  PÂ  -  Procurador  do  Estado  ^  PÂ/20Ô7|  Disserte  sobre  a  execução  orçamentária  da  despesa  no  cumprimento 
das  necessidades  públicas,  abordando  obrigatoriamente: 

a)  A  teoria  que  busca  explicar  a  ponderação  e  os  limites  de  atendimento  dos  direitos  fundamentais  de  segunda  di¬ 
mensão  frente  às  possibilidades  econômicas  da  atividade  financeira  do  Estado,  consoante  a  doutrina  e  o  STF; 

b)  A  teoria  que  busca  explicar  o  não-cumprimento  das  decisões  judiciais  pela  Administração  Pública  diante  da  inexis¬ 
tência  ou  insuficiência  de  dotação  para  atendê-las,  demonstrando  os  princípios  ponderados  e  a(s}  sugestãofões) 
possívei(is)  para  resolução  do  impasse,  conforme  entendimento  doutrinário. 


2.2.2.  Fontm  Materiais  -  Ciência  das  Finanças 

O  direito  financeiro,  e  principalmcnte  o  orçamento  público,  tem  .sido  objeto  de  estudo 
e  análi.se  de  economistas,  financistas,  técnicos  contábeis,  administradores,  políticos,  dentre 
diversas  categorias  de  pessoas  atentas  para  os  influxos  desses  fenômenos  na  elaboração  das 
normas  orçamentárias. 

Por  esta  razão  normalmente  se  afirma  que  a  ,sua  fonte  material  está  mais  nas  ciências  das 
finanças,  se  comparadas  com  o  seu  nascimento  fruto  da  mera  elucubração  jurídica  ou  do 
simples  dever  ser  de.sapcgado  da  realidade  econômica  circundante.  Portanto,  diferentemente 
da  norma  que  reduz  a  maioridade  penal  ou  que  aumenta  a  alíquota  de  um  tributo,  a  norma 
de  direito  financeiro  não  tem  o  condão  de  mudar  a  realidade  pela  sua  isolada  aplicação, 

A  simples  estimação  de  receita  numa  norma  orçamentária  náo  significa  que  a  receita  .será 
arrecadada.  Há  todo  uin  sistema  tributário  e  uin  subsistema  de  arrecadação  que  podem  mitigar  a 
eficácia  da  norma  financeira.  Daí  que  o  direito  financeiro  persiste  atento  aos  influxos  econômiais 
e  sociais,  pois  sáo  os  eventos  diários  as  principais  fontes  materiais  das  normas  orçamentárias. 

As  necessidades  públicas  são  reveladas  no  dia  a  dia  e,  nesse  contexto,  é  que  surgem  fatos 
a  suscitar  alterações  orçamentárias  com  vistas  ao  seu  atendimento.  Daí  a  importância  da 
ciência  das  finanças  como  fonte  do  direito  financeiro. 
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Foi  visto  que  a  ciência  das  finanças  consiste  na  atividade  pré-normativa,  que  auxilia  o 
direito  financeiro  com  dados  da  economia,  dos  indicadores  sociais,  de  elementos  políticos, 
dentre  outros,  rendo  em  vista  a  necessidade  de  o  direito  financeiro  estar  vinctilado  comple- 
ramente  à  realidade  econômica  do  país  que  deseja  normatizar. 

Para  Aliomar  Baleeiro^’,  a  ciência  das  finanças  consiste  na  "disciplina  que,  pela  investi¬ 
gação  dos  fatos,  procura  explicar  os  fenômenos  ligados  à  obtenção  e  dispêndio  de  dinheiro 
necessário  ao  funcionamento  dos  serviços  a  cargo  do  Estado,  ou  de  outras  pessoas  de  direito 
público,  assim  como  os  efeiros  outros  resultantes  dessa  atividade  governamental”. 

Daí  interessar  ao  direito  financeiro  as  engenharias  financeiras,  os  cálculos  e  as  curvas 
econômicas,  os  números  e  as  previsões  aventadas,  dependência  esta  que  fragiliza  a  sua  eficá¬ 
cia  normativa,  bem  como  o  seu  estudo  por  parte  dos  juristas,  por  conta  da  região  obscura, 
misteriosa  e  cheia  de  .surpresas  que  precisa  regular.  A  preocupação  comum  do  jurista  é  de 
índole  jurídico-tributária,  e  nem  tanto  jurídico-financeiro,  pelo  êxito  da  previsibilidade  maior 
naquela  do  que  nesta. 

Regis  Fernandes  de  Oliveira  afirma  que  a  ciência  das  finanças  é,  antes  de  tudo,  infor- 
macjva-“: 

Fornece  dados  ao  político  para  que  ele  decida.  Procura  os  fenômenos  econômicos,  por  exem¬ 
plo,  que  possam  .servir  de  incidência  para  alguma  norma  tributária,  fornecendo  meios  arre- 
cadatóiios  ao  Estado;  estuda  a.s  reais  ncces-sidades  da  sociedade,  os  meios  disponíveis  para 
atendimento  dos  interesses  públicos,  sob  os  mais  variados  aspectos,  e  municia  o,s  agentes 
públicos  para  que  possam  decidir  sobre  os  mais  variados  temas,  inclusive  de  política  fiscal. 

É  gama.  enciclopédica  de  conhecimentos  sobre  uma  síria  de  possibilidades  disponíveis. 

Sendo  ciência  pré-jurídica,  não  é  objeto  de  estudos  dos  juristax,  no  que  consiste  grave 
erro.  O  jurista  apega-se  mais  à  lei  do  orçamento,  do  que  sobre  o  orçamento  ein  si,  mais  às 
implicações  jurídicas  do  orçamento,  do  que  sobre  os  aspectos  econômicos  c  políticos  que  o 
circundam,  numa  verdadeira  análise  normativa  e  orgânica  da  lei  que  rege  os  gastos  públicos. 

Os  recentes  fatos  econômicos  no  país  deixam  bem  clara  essa  dualidade.  De  um  lado, 
dados  econômicos  comprovadores  da  grave  crise  financeira  ensejam  reformas  orçamentárias 
duras,  como  a  propalada  PEC  n.  241/2016,  convertida  na  EC  n.  85/2016,  que  instituiu  o 
“Novo  Regime  Fiscal”,  de  modo  a  limitar  os  gastos  públicos  a  fim  de  não  crescerem  acima 
da  inflação,  pelo  período  de  20  anos.  Por  outro,  diversas  manifestações  populares  contra 
medidas  dessa  natureza,  por  entendê-las  limitadoras  de  gastos  em  áreas  sociais,  num  país 
de  muita  desigualdade. 

Toda  essa  conjuntura  econômico-sodal  demonstra  a  importância  da  ciência  das  finanças 
para  os  juristas,  a  fim  de  que  levem  em  consideração  os  dados  econômicos  nas  suas  análises, 
com  o  fim  de  evitarem  soluções  simbólicas,  de  difícil  concretização. 

Por  fim,  como  fonte  material,  tem-se  dado  relevância  aos  diversos  Conselhos  existentes, 
principalinente  no  âmbito  municipal,  como  o  Conselho  de  Alimentação  Escolar,  Conselho 
Municipal  de  Saúde,  Conselho  de  Controle  Social  do  Bolsa  Família,  Conselho  do  Fundeb, 


31.  BALEEIRO,  Aliomar,  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  Forense:  Rio  de  laneiro,  2004.  p.  08. 

32.  OL!Vf;IRA,  Regis  Fernandes.  Curso  de  direito  financeiro.  São  Paulo:  Ed.  Revista  dos  Tribunais,  2010.  p.  87 
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Conseiho  de  Assistência  Social,  dentre  outros,  que  servem  de  importante  fonte  de  controle 
social  e  dc  gestão  de  política  pública,  na  medida  em  que  fortalecem  a  parricipaçáo  demo¬ 
crática  da  população. 

Suas  ponderações  podem  servir  de  fonte  material,  embora  náo  de  observância  obrigatória, 
mas  dela  o  poder  público  pode  retirar  relevantes  elemento.s  para  a  criação  de  normas  formais, 
como  as  leis  orçamentárias. 

E  sabido  que  os  grupos  sociais  participam  cada  vez  mais  da  vontade  do  Esrado,  tendo  em 
vista  uma  maior  socialização  da  política  e  consequente  legitimação  do  poder.  Na  verdade,  o 
poder  sempre  emana  do  povo  e  este  é  a  maior  fonte  do  direito.  Daí  a  força  desses  canais  de 
parricipaçáo  popular  na  formulação  e  na  implementação  de  políticas  públicas. 


3.  PREMISSAS  DO  DimiT^  FINANCEIRO 


O  direito  financeiro  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado  que,  por  sua  vez,  compreende 
a  receita,  o  orçamento,  a  despesa  e  o  crédito  público.  Para  além  disso,  e.studa  o  controle  de 
todo  o  fenómeno  financeiro  por  parte  da  iniciativa  privada,  do  Poder  Legi,slativo,  do  Tribunal 
de  Contas  e  do  Poder  Judiciário. 

Seu  objeto  de  estudo  é  amplo  e  inegavelmente  vincula-, se  à  efetivação  dos  direitos  fun¬ 
damentais,  pois  perpassa  pelo  orçamento  público  a  previsão  de  cumprimento  das  políticas 
públicas.  De  outro  modo,  a  eficiência  dos  ga,stos  públicos  também  possui  como  ponto  de 
partida  a  higidez  na  elaboração  e  na  execução  da  lei  orçamentária. 

Náo  por  outra  razão,  Ricardo  Lobo  Torres  conceituou  o  orçamento  público  como  o 

documento  dc  quantificação  dos  valores  ético, s,  a  conta  corrente  da  ponderação  dos 
princípios  constitucionais,  o  plano  contábil  da  justiça  .social,  o  balanço  das  escolhas  dra¬ 
máticas  por  políticas  públicas  em  um  universo  fechado  de  recursos  financeiros  e.scassos 
e  limitadoS'^f 

E,  nes.se  primoroso  conceito,  o  autor  fez  verter  duas  premissas  cruciais  que  influenciam, 
náo  apenas  a  elaboração  do  orçamento  público,  mas  a  sua  efetivação  e  o  seu  controle,  seja 
popular,  político  ou  judicial:  o  manejo  com  recursos  limitados  e  a  inevitável  necessidade  de 
escolhas  trágicas^^. 

Por  esse  motivo,  o  legislador  bra.sileiro  resolveu,  por  um  lado,  estabelecer  normas  pré- 
-orçamentárias,  que  definem  percentuais  mínimos  de  aplicação  de  recursos  em  determinadas 
áreas^^  e,  por  outro,  fixar  prioridades  que  se  propõem  a  atender  as  duas  especialidades  ao 


33.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  A  cidadania  multidiniensiona!  na  era  dos  direitos.  Teoria  dos  direitos  fundamentais. 
Ricardo  Lobo  Torres  (org.).  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2001.  pp.  282-283. 

34.  Expressão  comum  que  significa  a  ausência  de  recursos  suficientes  para  a  satisfação  de  todas  as  necessidades 
públicas  plenamente.  Algumas  necessidades  tragicamente  não  serio  atendidas. 

35.  O  art.  212  da  Constituição  Federal  estabeleceu  a  aplicação  mínima  de  percentual  do  orçamento  para  a  educação 
(Art.  212.  A  União  apücará,  anualmente,  nunca  menos  de  dezoito,  e  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
vinte  e  cinco  por  cento,  no  mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos,  compreendida  a  proveniente  de 
transferências,  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino)  e  o  art.  198  o  percentual  mínimo  para  a  saúde  |Art. 
198.  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  integram  uma  rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um 
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mesmo  tempo:  define  a  monta  mínima  de  recursos  que  seráo  aplicados  em  determinados 
fins  e  faz  prévias  escolhas,  retirando  do  legislador  orçamentário  a  facuitatividade  e  o  risco 
de.  optar  por  bens  de  menor  proteção  consritucionai. 

Agindo  assim,  o  legislador  constituinte  blindou  o  orçamento  de  modificações  outras 
que  não  as  exceções  constantes  do  seu  próprio  corpo,  quando  o  mesmo  for  constitucional.  E 
que  a  antevisão  dos  recursos  limitados  e  das  escolhas  trágicas  fez  com  que  o  legislador  pré- 
-orçamentário  ordenasse  todos  os  orçamentos  com  determinadas  proteções  que  sáo  inevitáveis 
para  salvaguardar  os  valores  de  maior  proteção  constitucional. 

A  análise  desses  dois  critérios,  presentes  em  todo  o  processo  de  orçamentação,  niostta-sc 
necessária,  uma  vez  que  direciona  o  legislador  nas  c.scolhas  dos  bens  a  serem  protegidos  com 
o  conhecimento  prévio  que  escolhas  trágicas  serão  feitas.  Dc  igual  modo,  devem  orientar 
quem  realiza  o  controle  do  orçamento  público,  seja  o  controle  privado,  político  ou  jurídico, 
tendo  em  vista  a  finítude  de  recursos,  dado  não  ser  poss.ível  a  satisfação  das  necessidades 
públicas  em  graus  pretendidos  individualmente  por  quem  dela  precisa. 

É  com  atenção  a  essas  duas  premissas  que  o  direito  financeiro  deve  ser  pensado.  Do 
ponto  de  vista  da,  receita,  há  limites  na  sua  cobrança,  visto  que,  por  mais  que  dela  o  Estado 
necessite,  não  poderá  onerar  o  contribuinte  acima  da  suportabilidade,  a  fim  de  se  evitar  o 
efeito  confiscatório  na  tributação  (art.  150.  IV  da  CF).  Do  ponto  de  vista  da  despesa  pública, 
esta  .segue  normas  pré-orçamentátias,  que  orientam  a  atenção  a  algumas  prioridades,  com  a 
premissa  da  finitude  de  recursos.  Quanto  ao  orçamento,  esta  é  a  peça  jurídica  que  reflete  a 
ponderação  entre  a  monta  de  receita  específica  para  cada  necessidade.  O  crédito  público,  por 
sua  vez,  poderá  ser  utilizado  em  investimentos  e  não  em  necessidades  dc  custeio  da  máquina 
pública.  Por  fim,  o  controle  dos  gastos  não  pode  se  desvincular  da  certeza  de  que  os  direitos 
fundamentais,  por  mais  nobres  que  sejam,  não  serão  satisfeitos  cm  sua  plenitude  e  no  grau 
mais  elevado,  pois  inexistem  recursos  para  este  fim. 

3.1.  Limitação  de  Recursos 

Diz  a  Constituição  Federal  que  a  lei  orçamentária  anual  apenas  pode  conter  a  previsão  de 
receita  e  a  fixação  de  despesa  para  um  exercício  financeiro  (§  8°  do  art.  165  da  CF).  São  dois 
atos  complexos,  mormente  no  tocante  à  despesa,  pois,  além  do  estabelecimento  de  políticas 
públicas  sem  relação  diteta  cora  direitos  fundamentais,  em  alguns  casos,  tenta-se  abarcar  a 
satisfação  do  maior  número  de  direitos  possível  com  a  consciência  de  que  náo  há  recursos 
para  se  atender  todas  as  despesas  a  realizar. 

Necessita-se,  pois,  de  um  racionamento,  a  fim  dc  que  haja  distribuição  mais  equita¬ 
tiva  dos  recursos  públicos.  Trata-se  de  fazer  escolha  entre  os  bens  que  seráo  protegidos, 


sistema  único,  organizado  de  acordo  com  as  seguintes  diretrizes;  (...)  §  2^  A  UniSo,  os  Estados,  o  Distrito  Federai 
e  os  Municípios  aplicarão,  anualmente,  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  recursos  mínimos  derivados  da 
aplicação  de  percentuais  calculados  sobre;  I  -  no  caso  da  União,  a  receita  corrente  líquida  do  respectivo  exercício 
financeiro,  não  podendo  ser  inferior  a  15%  (quinze  por  cento);  II  -  no  caso  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  o 
produto  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  se  refere  o  art.  155  e  dos  recursos  de  que  tratam  os  arts.  157  e  159, 
inciso  i,  alínea  a,  e  inciso  II,  deduzidas  as  parcelas  que  forem  transferidas  aos  respectivos  Municípios;  III  -  no  ca.so 
dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  o  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  se  refere  o  art.  156  e  dos 
recursos  de  que  tratam  os  arts.  158  e  159,  inciso  I,  ailnea  b  e  §  39.) 
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aliados  às  reclamações  dos  indivíduos  que  estão  competindo  por  recursos  limitados  pelas 
políticas  públicas.  É  tarefa  árdua,  pois  envolve  eleição  de  prioridade.s  que  variam  de  pessoa 
para  pessoa. 

Quando  servidores  públicos  pressionam  por  aumentos  de  salário,  por  exemplo,  sabem  que 
aquela  parcela  maior  do  orçamento  será  destinada  a  eles.  Quando  estudantes  pressionam  pelo 
financiamento  público  dos  programas  de  ensino  superior,  o  fazem  no  sentido  de  sc  apropria¬ 
rem  dc  uma  parcela  maior  do  orçamento.  Quando  médicos  pressionam  para  o  reajuste  da 
tabela  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  sabem  que,  como  os  recursos  são  limitados,  .se  náo 
fizerem  pressão  política,  os  valores  poderão  ser  alocados  ern  outro  dCvStino.  Enfim,  a  sensação 
de  cada  grupo  específico  é  conseguir  o  maior  pedaço  possível,  pois,  ca.so  contrário,  poderá  náo 
mais  obtê-lo  num  momento  seguinte.  Ao  final  e  ao  cabo,  pcrcebc-se  que  “os  diferentes  atores 
sociais  buscam  seus  próprios  interesses,  náo  são  setes  altruístas,  voltados  unicamente  para  o 
bem  coletivo,  preocupados  somente  com  o  bem-e,<ftar  geral  do  povo’ú'’  Analisada  a  política 
sem  romantismo,  percebe-se  a  realidade  circundante  de  que,  com  as  premissas  da  limitação 
de  recursos  e  das  escolhas  trágicas,  os  participantes  do  processo  de  decisão  são  racionais  e  têm 
urna  agenda  própria,  que  muitas  vezes  sc  dissocia  da  agenda  comum.  E>  considerada  a  agenda 
comum  e  o  conjunto  das  agendas  individuais,  ver-se-á  a  aparência  mais  do  autointeresse  em 
detrimento  do  interesse  público.^' 

Ilá  que  se  superar  a  "visão  bifurcada  do  comportamento  humano”,  relatada  por  Tullock’*, 
no  sentido  de  que 

“(...)  náo  é  ra/oávcl  qiic  as  pessoas  sc  comportam  maximizando  o  próprio  bem-estar  no  su¬ 
permercado,  buscando  produtos  de  maior  qualidade  e  menor  preço,  e  se  comportam  como 
anjos  altruístas  na  condição  de  eleitores  ou  de  integrantes  do  governo.  Assim  como  con¬ 
sumidores  maximizam  sua  satisfaçáo,  sujeitos  à  restrição  dc  renda,  produtores  maximizam 
lucros,  sujeitos  à  demanda  para  seus  produtos,  eleitores  e  membros  do  governo  maximizam 
seus  próprios  interesses,  sujeitos  às  restrições  institucionais  existentes. 

(...)  políticos  têm  incentivo  dc  levar  o  maior  volume  po.ssívcl  dc  recursos  para  suas  bases 
políticas,  mantendo  as  chances  de  sobrevivência  política,  c  de  ganhos  financeiros.  Os  eleitores, 
por  sua  vez,  tem  em  mente  ganhos  imediatos  para  seu  bairro,  sua  cidade  ou  para  sua  categoria 
profissional,  sem  maiores  preocupações  com  o  todo.  Assim,  cm  vez  dc  um  sistema  ern  que 
todos  se  comportam  como  anjos  (uma  referência  a  James  Madison),  visando  ao  interesse 
geral  em  primeiro  lugar,  o  que  se  tem  é  algo  que  parece  rnais  próximo  da  realidade,  pessoas 
egoístas,  que  priorizam  os  próprios  interesses. 

Diante  de  tantos  interesses  em  disputa  e  da  escassez  de  recursos  para  satisfazê-los,  a  ordem 
é  sopesar  com  critérios  rígidos  e  objetivos  quais  os  interesses  de  maior  proteção  constitucional 
para  a  devida  alocação  de  recursos.  O  racionamento  é  inevitável. 


36.  LIMA,  Edilberto  Carlos  Pontes.  Curso  de  Finanças  Públicas:  uma  abordagem  contemporânea.  São  Paulo:  Atlas, 
2015.  p.  81. 

37.  "É  interessante  que  essa  hipótese  é  dominante,  embora  pareça  pouco  intuitiva:  se  perguntarmos  às  pessoas  o 
que  move  os  políticos,  a  maioria  vai  responder  que  é  o  autointeresse.  Isso  nao  apenas  no  Brasil,  mas  em  todas 
-  pelo  menos  em  quase  todas  -  as  democracias.  A  figura  do  político  e  do  funcionário  público  empenhados 
exclusivamente  no  bem  comum,  no  interesse  público,  parece  mais  um  "dever-ser",  um  desejo,  do  que  uma 
crença  na  maior  parte  das  pessoas"'.  LIMA,  Edilberto  Carios  Pontes.  Curso  de  Finanças  Públicas;  uma  abordagem 
contemporânea.  São  Paulo:  Atlas,  2015.  p.  80. 

38.  Apud  LIMA,  Edilberto  Carlos  Pontes.  Curso  de  Finanças  Públicas:  uma  abordagem  contemporânea.  São  Paulo: 
Atlas,  2015.  p.  81. 
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E  racionamento  náo  é  a  tarefa  cjiie  um  governo  queira  exercitar.  Ficaria  ele  em  melhor  posi¬ 
ção  se  houvesse  recursos  suficientes  para  todas  as  demandas.  Como  não  os  há,  ocorre  inevitável 
escolha  de  ptiorklarles,  cercada  pela  falha  no  atendimento  a  certos  direitos,  pelo  «travagante 
gasto  em  áreas  tidas  como  .supérfluas,  pek  recusa  em  atender  reclamos  judiciais  e  por  uma 
constante  .sensaçáo  de  que  a  alocação  de  recursos  não  atende  às  reais  necessidades  dos  cidadãos. 

Há  uma  gama  de  atividades  a  serem  desempenhada.s,  raeta,s  a  alcançar,  quantificação 
de  problemas,  antigas  relações  cora  credores,  ademais  de  outros  acontecimentos  inesperados. 
Es.sa  complexidade  de  ações  impede  articulação  eficiente,  de  forma  a  atender  aos  interesses 
de  todo.s  no  ponto  de  vi.sra  da.  jmriça  de  cada  um^‘’. 

Por  outro  lado,  muitas  são  as  opções  de  ação  do  Governo  com  vistas  à  efetivação  dos 
direitos  nas  mais  diversas  áreas.  Em  relação  à  saúde,  por  exemplo,  o  governo  deve  ficar  aten¬ 
to  à  burocracia  para  o  cidadão  receber  determinado  tratamento,  aos  incentivos  à  indústria 
farmacêutica,  à  regulamentação  do.s  remédios  genéricos,  à  prescrição  de  medicamento  que 
sequer  podem  .set  comercializados  no  Bra.sil,  às  necessidade.s  de  determinados  exames  e  pro¬ 
cedimentos,  à  distribuição  gratuita  de  certas  medicações,  à  vacinação  obrigatória,  à  prática 
preventiva  e  à  divulgação  de  meios  para  evitar  doenças,  dentre  outros. 

Para  cada  ato  há  uma  opinião  de  boa-fé  diferente,  há  concepções  diversas  entre  os  médicos, 
há  modos  distintos  de  efetivar  medidas,  que  variam  de  governo  a  governo,  na  busca  do  que 
pode  ser  mais  eficiente,  menos  custoso  e  mais  adequado  para  o  momento. 

lambem  há  ordem  de  procedimentos,  pautas  de  prioridades,  análises  meticulosas  de  cada 
doença,  proporção  populacional,  seus  efeitos,  tudo  cotejado  com  os  recursos  dispensáveis  para 
a  sua  proteção.  Desse  modo,  a  di.sponibilidade  de  um  remédio  ou  a  compra  de  certo  número 
de  máquinas  para  tratamento  passa  a  não  ser  fruto  de  decisão  isolada  em  face  de  um  caso 
particular.  E  consequência  de  um  plano  político  realizado,  num  contexto  amplo,  com  a  difícil 
tarefa  de  alcançar  o  maior  número  de  pessoas  possíveis,  sempre  atento  aos  limites  financeiros. 

No  orçamento  público,  trabalha-se  num  e.spcctro  chamado  de  macmalocação,  referente 
às  decisões  sobre  o  montante  de  recurso.s  a  ser  repassado  para  cada  unidade  orçamentária,  e 
noutro  chamado  de  microalocaçáo,  que  diz  respeito  às  específicas  alocações,  com  referência  às 
quais  instituições  ou  tipos  de  serviços  que  serão  contemplados.  Náo  há  análise  individiiada. 

De  notar  que  é  o  Executivo,  com  aprovação  do  Legislativo,  quem  vai  decidir  nos  casos  de 
micro  ou  macroalocação.  ,E  assim,  ambos  trabalham  pautados  em  regras  alocatícias  previstas 
na  Constituição  e  em  leis  infraconstitucíonais.  Mas  nem  todas  as  regras  são  objetivas,  claras, 
para  o  que  se  valem  dos  princípios  constitucionais,  das  normas  programáticas,  dos  funda¬ 
mentos  e  dos  objetivos  constitucionais,  da  ponderação,  da  razoabilidade,  dc  modo  que,  ao 
construírem  o  orçamento,  a  ele  se  vinculam.  Ao  final,  decidem-se  as  alocações  politicamente, 
de  acordo  com  um  afunilamento  de  prioridades  definidas  na  Constituição,  pautadas  no  que 
é  prioritário  para  o  País,  E.çtado  ou  Município. 

Caso  inexisrisse  direcionamento  constitucional  das  políticas  públicas,  aliadas  à  sua  im¬ 
plementação  via  orçamento,  haveria  completo  caos  dos  serviços  a  ofertar  à  população.  Em 


39,  Para  o  tema  ver  ÁVILA,  Humberto.  Teori.-!  da  igualdade  tributária.  S3o  Paulo:  Malheiros,  2008. 
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tempos  de  crescente  evolução  dc  conhecimento  e  tecnologia,  onde  a  todo  instante  se  descobre 
um  tratamento  médico  mais  eficiente  e  mais  caro,  em  que  há  aumento  da  população  idosa, 
e  cresce  a  expectativa  de  um  Estada  social  {wdfare  State),  a  ausência  de  um  planejamento 
orçamentário  resultaria  ern  desordem  na  prestação  dos  serviços  públicos,  pois  cada  indivíduo 
avocaria  o  serviço  que  lhe  parecesse  mais  pertinente,  cora  total  desatenção  aos  reflexos  que 
esse  atendimento  personalizado  dimanaria  nos  demais  concidadãos. 

Só  um  tnacroplanejamento  é  capaz  de  estimar  os  melhores  meios  de  satisfação  dos  direitos 
coletivamente  considerados,  E  para  isso  é  que  se  prestam  as  leis  orçamentárias,  aqui  incluídas 
o  plano  pluríanual,  a  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  a  lei  orçaraentáiia  anual,  A  ordem  é 
planejar,  o  que  restaria  alterada  com  a  concessão  de  serviços  específicos  e  individuados  a 
determinados  cidadãos  por  via  não  eleita  no  sistema  orçamentário. 

E  c.sta,  é  outra  característica  da  lei  orçamentária,  que  a  distancia  das  demais,  por  ter  campo 
mais  restrito  de  intervenção  judicial:  é  delicado  o  controle  judicial  das  alocações  financeiras, 
tendo  em  vista  os  efeitos  vários  daí  decorrentes  na  satisfação  de  outros  direitos  e  de  outras 
obrigações  a  que  o  Estado  já  se  comprometeu. 

Tal  possibilidade  ocorre  quando  o  orçamento  é  claramente  afrontoso  à  Con.stituiçáo  e 
às  demais  normas  pré-orçamentárias,  como  se  dá  com  os  patentes  percentuais  alocativos,  o 
procedimento  formal  de  sua  aprovação,  o  conteúdo  proibido  pela  Constituição,  dentre  outros. 
Tirantes  estas  hipóteses,  casual  alteração  orçamentária  para  atendimento  de  pedidos  isolados, 
ou  até  cm  conjunto,  teriam  claras  e  reflexas  referências  com  o  polêmico  tema  da  escassez  de 
recursos  e  sua  alocação, 

Outrora  de,satento,  o  Judiciário  passou  a  ser  sensível  à  finitude  de  recursos,  permitindo  a 
discussão  do  tema  no  bojo  da  análise  judicial;  é  o  tema  da  reserva  do  possível  ou  pensamento 
do  possível,  que  pode  ser  jurídica,  quando  o  orçamento  não  permite  determinado  dispêndio, 
ou  fática,  quando  comprovado  não  haver  recursos  para  determinado  pleito.  Nesse  sentido, 
farra  a  jurisprudência  brasileira,  embora  ainda  não  ordenada  num  consenso'^*’. 

A  reserva  do  possível  jurídica  tem  tido  pouca  aplicação  no  âmbito  judicial.  E  que  não 
se  dá  muita  atenção  para  a  força  normativa  do  orçamento,  de  modo  que  afirniar-se  ser  a  lei 
orçamentária  óbice  para  a  atuação  judicial  soa  vazio,  tendo  em  vista  a  concepção  formal  do 
orçamento,  redutora  da  sua  materialidade.  Forte  é  a  doutrina  no  sentido  de  que  alegações 
orçamentárias  devem  sucumbir-se  diante  da  decisão  judicial:  “Neste  caso,  deverá  a  Admi¬ 
nistração  prover-se  de  créditos  orçamentários  sem  observar  as  regras  acima  indicadas  [normas 
constitucionais  sobre  orçameiitação],  cuja  eficácia  é  afastada'^'-,  (grifos  originais) 

Já  a  reserva  do  possível  fática  não  se  pode  negar.  Comprovada  a  ausência  de  recursos, 
eventual  proteção  judicial  cairía  no  vazio.  O  problema  não  é  mais  jurídico,  mas  fático.  E 
inescusável  afirmar  que  não  basta  o  Poder  Público  alegar  a  ausência  de  recursos  para  se  furtar 
da  implementação  de  direitos  fundamentais,  mas  deve  comprovar  o  quanto  mencionado,  e, 


40,  RE  436,996-AgR;  RE  463.210-AgR:  RE  436.996-AgR:  RE  271.286-AgR,  RE  393.175,  RE  242. 8S9,  RE  267.612,  RE, 

41.  GRAU,  Eros  Grau.  Despesa  pública  -  princípio  da  legalidade  -  decisão  judicial.  Em  caso  se  exaustão  da  capacidade 
orçamentária  deve  a  Administração  demonstrar,  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Impossibilidade  do 
cumprimento  da  decisão  judiciai  condenatória.  Revista  de  Direito  Administrativo,  n.  191,  São  Paulo,  1993.  p,  325. 
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diferen temente  do  que  pensam  alguns’^,  a  lei  orçamentária  jiintamente  com  os  balancetes 
mensais  do  Executivo  servem  como  critério  objetivo  a  demonstrar  a  incapacidade  financeira 
do  ente  público. 

3.2.  Escolhas  Trágicas 

É  comum  verificar  os  enormes  recurso,$  que  a  sociedade  expende  para  salvar  a.s  pessoas 
perdidas,  as  que  tentam  o  suicídio,  as  cnvoívida.ç  em  sequestro,  em  incêndio,  ou  em  outro.s 
acidentes  ocasionais.  Tais  recursos  sâo  simbólicos  tendo-se  em  vista  o  valor  da  vida  e  o  dever 
da  sociedade  pata,  salvar  indivíduos  em  desastres.  Parece  prrovável  que  se  tais  acidentes  acon¬ 
tecerem  mais  rotínciraraente,  a  imensidade  desses  auxílios  diminuiria.  .1'a.ltariam  recursos 
para  todas  as  demandas.  Mas  nem  por  is.so  significaria  redução  do  valor  da  vida  que  deve 
ser  protegida,  pelo  Estado.  .Simplesmente  não  haveria  recursos  para  solucionar  todos  os  pro¬ 
blemas,  mormente  o.s  decorrentes  de  co,ndicionantes  naturais,  Ei.ssa  é  a  lógica  nas  escolhas 
alocatícias:  quando  feitas,  opta-se  por  proteção  de  um  direito  e  o  adiamento  do  outro,  às 
vezes  tão  importante  quanto  o  escolhido. 

Voltando  ao  exemplo  da  saúde,  por  ser  tema  dos  mais  controversos  na  realidade  jurídica 
brasileira,  imagine-se  o  .surgimento  de  novas  técnicas  médicas  para  casos  isolados.  No  início 
atende-se  a  todos  os  pacientes.  Mas,  crescente  a  demanda,  o  impacto  financeiro  da  prestação 
do  serviço  levantaria  questionamentos  acerca  da  continuidade  da  sua  prestação  e  da  procura 
de  outros  meios  menos  custo, sos,  embora  menos  eficientes  em  algumas  situaçõe,s.  ti  aí  surge 
a  necessidade  da  escolha  trágica,  ocorrente  quando  os  recursos  presentes  no  Orçamento  não 
se  tornam  viáveis  para  toda  larga  população  de  pacientes. 

A  questão  de  saber  se  é  razoável  a  de.stinação  de  determinado  valor  para  a  saúde,  para 
a  infraestrutura  ou  para  a  propaganda  está  fora  desta  análise;  são  questões  intermináveis  na 
política,  na  filosofia  e  no  Direito.  No  âmbito  do  Direito,  aqui  o  mais  importante,  para  além 
das  situações  que  a  legislação  expressamente  determina  o  percentual  do  recurso  a  ser  apli¬ 
cado,  importa  saber  é  se  as  prioridades  constitucionais  estão  sendo  alcançadas  com  relação 
aos  seus  fins  últimos. 

No  entanto,  c  é  bom  lembrar,  por  mais  que  se  aloquem  recursos  em  uma  ou  em  outra 
área,  a  questão  da  escolha  trágica  não  terminará.  Se  hoje  dobrarera-se  os  recursos  em  saúde, 
não  significa  atendimento  integral  da  demanda,  nem  resolução  de  todos  os  problemas,  posto 
que  há  problemas  no  déficit  habitacional  que  exigem  prioridade,  há  problemas  infindáveis  na 
educação  e  a  realidade  do  saneamento  causa  espanto.  Como  há  limitação  de  recursos,  sempre 
há  de  contar-se  com  escolhas  trágicas,  com  a  plena  ciência  de  que  algumas  necessidades  não 
serão  atendidas  do  modo  pretendido. 

Não  é  que  direitos  demandam  “caixas  cheios”  para  serem  protegidos.  Proteção  há.  Como 
se  verá,  a  sistemática  constitucional  vigente  obsta  a  “proteção  zero”  para  direitos  tidos  como 
fundamentais.  A  Constituição  determina  a  previsão  de  recursos  para  as  áreas  mais  carentes 


42,  SOUZA,  Luciane  Moe-ssa  de.  Reserva  do  Possível  x  Mínimo  Existencial:  O  controle  de  constitucionalidade  em 
matéria  financeira  e  orçamentária  como  instrumento  de  realização  dos  direitos  fundamentais.  XVI  Congresso 
Nacional  do  CONPEDI,  2007,  Belo  Horizonte  -  MG.  Anais  do  XVi  Congresso  Nacional  do  CONPEDI.  Florianópolis 
-  SC:  Fundação  Bolteux,  2007.  A  autora  afirma  que  a  ausência  de  recursos  (reserva  do  possível  fática)  tem  sido 
alegada  indiscriminadamente  e  ainda  faltam  critérios  objetivos  para  delimitá-la.  p.  4000. 
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e  náo  faltam  programas  protetores  dessas  ái-eas"*-.  O  problema  aparenta  ser  outro,  que  não 
apenas  alocação  orçamentária. 

Saliente-se  que  a  expressão  escolhas  trágicas’  tem  sido  rechaçada  tendo  em  vista  o  caráter 
definitório  que  a  impregna,  ao  estipular  que  determinadas  escolhas  devem  .ser  feitas,  dentre 
elas,  algumas  que  representam  tragédias,  ou  seja,  há  algo  trágico  a  resultar  das  escolhas 
alocatícias.  Mas  é  inevitável  se  pensar  assim,  e  nada  há  de  mascarado  por  trás  das  escolhas. 
Os  recursos  são  escasso.s  e  essa  escassez  leva  a  escolhas.  Sempre  o  interesse  de  alguém  será 
preterido.  Não  se  trata  nieramente  de  simples  escolha,  que  resultará  numa  consequência 
desejada  por  quem  fèz  a  opção,  mas  de  real  escassez.  São  e.scolhas  que  ninguém  quer  fazxr, 
mas  que  devem  ser  feitas. 

Por  isso,  'escolhas  trágicas’  infunde,  por  si  só,  a  crítica  ou  a  autorreflexáo  de  que  alguma 
injustiça  é  real  mente  inescapável  na  consciência  da  sociedade.  Não  se  trata  de  uma  distribuição 
de  injustiça  padronizada,  mas  dc  episódica  distribuição  de  injustiça,  que  náo  está  indene  de 
críticas"'''.  O  aleatório  é  moralmente  tolerável  num  mundo  onde  justiça  perfeita  não  é  realizável. 

Orçamento  que  opta  por  gastar  mais  cm  publicidade  do  que  em  educação  ou  mais  em 
guerra  do  que  em  saiidc,  sem  análise  detalhada  das  especificidades  do  caso  concreto,  apresenta 
um  padrão  dc  injustiça  intolerável,  que  deveria  ser  combatido  política  e  socialmente,  Mas 
um  orçamento  que,  embora  prevendo  elevadas  quantias  de  recursos  à  proteção  dc  direitos 
fundamentais,  mesmo  assim  lida  com  situações  em  que  o  alcance  dc  proteção  política  náo 
se  dá  à  altura  do  esperado,  náo  sc  pode  afirmar  que  é  injusto. 

O  resultado  deve  scr/parecer  necessário,  inevitável,  antes  do  que  escolhido.  Do  contrário, 

O  que  é  um  fatal  infortúnio  parecerá  uma  escolha  trágica..  O  listado  náo  escolhe  diversas 


43.  A  lista  de  programas  é  farta.  Adstringindo-sc  apenas  ao  campo  federa!,  tém-se  os  seguintes:  a)  Coordenados  pela 
Caixa  Econômica  Federal:  Programa  Pró-Moradia  (hltps://webp. caixa. gov.br/urbanizacao/PublicacaoVTexto/ 
Prograrna/pro_moradia'  .htm);  Programa  Pró-Saneamento  (https://webp.caixa.gov.br/urbani2acao  /Publicacao/ 
Texto/Programa  /pro_saneamento.htm);  Programa  de  Arrendamento  Residencial  (bttps://webp  .caixa.gov. 
br/urbanízacao  /Publicacao/Texto/  Programa/PAR.htm);  Programa  Morar  Melhor  (https://wGbp  .caixa.gov.br/ 
urbanizacao  /Publicacao/Texto/Programa/morar_melhor_saneamento.htm);  Programa  de  Infra-Estrutura  Urbana 
(https://webp.caixa.gov, br/urbanizacao/Pubíicacao/Texto/Programa/pro_infr3. htm);  Infra-Estrutura  Des-portiva 
e  Turística  (https://webpcaixa.gov.br/urbanizacao/Publicacao/Texto/Programa  /pro_desporto.htm);  Programa 
de  Infra-Estrutura  e  Serviços  em  Projetos  de  Assentamento  (https://webp.caixa.gov.br/  urbanízacao/Publicacao/ 
Texto  /Programa/incra.htm);  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  (https://w€bp. caixa. 
gov.br  /urbanizacao/Publicacao/Texto/Programa/  pronaf.htm);  Projetos  de  Apoio  ao  Desenvolvimento  do  Setor 
Agropecuário  (https://webp.caixa.gov.br/urbani2acao/Publicacao  /Texto/Programa/prodesa.htm).  b)  Ministério  da 
Educação;  Programa  Nacional  da  Batsa  Escola  (https://www.mec.br);  Programa  Segundo  Tempo  Escolar  (https:// 
www.esporte.gov.br);  FUNDESCOLA  {https://www.fundescola.gov.br);  Programa  Nacional  do  Livro  Didático; 
Programa  Nacional  Biblioteca  da  Escola;  Programa  Alimentação  Escolar;  Programa  Dinheiro  Direto  na  Escola; 
Programa  Nacional  de  Transporte  Escolar;  Programa  Nacional  De  Saúde  Escolar;  Programa  Educação  Fundamental 
de  Jovens  e  Adultos  (https://www.fndG, gov.br);  c)  Ministério  da  Saúde:  Programa  Saúde  da  Família  (https://dtr2001. 
saude.gov.br);  Programa  Bolsa-  Alimentação  (https://portal.saude.gov.br);  Programa  Nacional  de  Saúde  -  FUNA5A 
(https://www.funasa.gov.br};  d)  Ministério  da  Cultura:  Recuperação/  Conservação  do  Patrimônio  Histórico  e 
Artístico  Nacional;  Implementação  de  Bibliotecas;  Montagem  de  Espetáculos;  Apoio  a  Divulgação  de  Filmes; 
Exposição  de  Artes  Plásticas  {https://www.cultura.gov.br)  e)  Ministério  do  Esporte:  Projeto  Esporte  de  Criação 
Nacional  com  Identidade  Cultural;  Projeto  Esporte  Especial;  Projeto  Esporte  Solidário;  Projeto  Vida  Ativa  na  Terceira 
Idade  (https://www.esporte.gov.br);  f)  Ministério  da  Ação  Social:  Agente  Jovem  de  Desenvolvimento  Social  e 
Humano;  Centros  da  Juventude;  Geração  de  Renda  (https://  www.assistenclasocjal.gov.br) 

44.  PIETERSE.  Marius.  Health  care  rights,  resources  and  rationing.  The  South  African  Law  Journal.  Vol.  124,  part.  3. 
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pessoas,  dentre  milhares,  à  infelicidade  de  não  ter  uma  casa,  coma  se  tivesse  opção  inversa, 
É  uma  fatalidade  que  tal  ocorra.  Por  isso  procura,  ou  deve  procurar,  diariamente  promovet 
políticas  habiracionais  para  diminuir  o  déficit. 

Como  o  orçamento  não  é  vocacionado  à  satisfação  de  necessidades  específicas,  não  há 
falar-se  em  distribuição  de  injustiça  do  ponto  de  vista  individual.  A  escolha  orçamentária 
não  é  trágica  do  ponto  de  vista  geral,  mas  pode  sê-lo  do  ponto  de  vista  individual,  e  is.so  não 
transforma  o  orçamento  numa  peça  distributiva  de  injustiça. 

O  que  pode  ser  analisado,  inclusive  do  ponto  de  vista  judicial,  é  a  questão  da  injustiça 
generalizada  por  conta  dc  alocação  orçamentária  de.stoante  dos  fins  constitucionais,  e  não 
questões  pontuais,  porque  qualquer  alocação  de  recursos  violará,  no  mínimo,  algum  valor 
individual,  resultando  em  conflito  de  valores.  Em  ura  ou  em  outro  caso,  não  é  o  judiciário 
quem  banirá  a  tragédia  da  decisão,  uma  vez  que,  além  de  não  haver  previsão  constitucional 
para  controle  judicial  nessas  escolhas,  quando  a.ssim  o  faz,  outras  escolhas  passam  a  ser  feitas. 

A  previsão  legal  orçamentária  expressa  um  consenso  democrático  dc  aplicação  dos  re¬ 
cursos,  que  acaba  por  não  excluir  os  cidadáo.s  da  decisão  alocativa'*’.  Aqui  a  importância  do 
orçamento  enquanto  lei,  na  medida  em  que  se  posiciona,  do  ponto  de  vista  jurídico-político, 
como  norma  legítima  a  expressar  a  vontade  do  povo.  Não  se  pode  deixar  que  outros  tomem 
a  decisão  que  possa  afetar  a  vida  popular  profundaraente  sem  ser-lhe  dada  a.  oportunidade  de 
participar  na  tomada  de  deci.sões.  A  decisão  é  científica  e  técnica,  além  de  ser  democrática, 
demonstrando-sc,  por  isso,  que  o  Judiciário  não  está  vocacionado  a  tomá-la. 

A  regra  é  que  a  alocação  deve  partir  de  deliberações  regradas  em  lei  e  fruto  da  vontade 
soberana  do  povo,  expressa  pelos  poderes  Executivo  e  Legislativo. 

Como  a  alocação  é  genérica,  falha  em  não  prever  especificidades  em.  determinadas  áreas. 
Mas  esse  é  o  custo  de  se  ter  um  mundo  governado  por  regras.  Sempre  haverá  uma  situação 
por  ela  não  albergada'*'’,  em  que  pese  a  origem  democrática  das  escolhas,  que  dá  autoridade 
ao  orçamento  e  dota  as  alocações  de  impessoalidade  e  imprarcialidade. 

Tendo  em  conta  que  o  orçamento  é  feito  pelo  Executivo,  com  a  aprovação  do  Legislativo, 
o  peso  das  prioridades  é  matéria  de  julgamento  de  cada  autoridade  política,  guardando  em 
mente  seus  deveres,  que  vâo  ao  encontro  dos  requerimentos  da  satisfação  dos  representados. 
Pode  acontecer  que  uma  autorização  legal,  quando  adotada  uma  política  geral  em  relação  a 
um  tratamento  particular,  permita  haver  exceções,  desde  que  haja  excepcional  circunstância. 
Mas  até  essa  excepcional  circunstância  deveria  ser  previamente  estabelecida  pela  lei,  uma  vez 
que  a  escas.sez  de  recursos  é  critério  tanto  da  escolha  da  política  pública  quanto  das  exceções 
que  existirão. 

O  Judiciário  pode  de.sempenhar  um  papel  institucional  de  exigir  do  administrador,  por 
exemplo,  transparência  e  racionalidade  na  alocação  de  recursos  para  as  áreas  sociais.  Pode, 
ainda,  fiscalizar  a  efetividade  da  participação  popular  nesse  processo,  garantindo  o  real 
funcionamento  dos  diversos  mecanismos  do  controle  .social  (conselhos  de  saúde,  educação, 


45,  FLECK,  leonard  M.  Just  health  care  ratioriing:  a  democratic  decisionmarking  approach.  Universlty  of  Pennsvivania 
Law  Review.  Vol.  140,  April  1992,  p.  1616. 

46.  SCHAUER,  Frederick,  Playing  by  the  ruies,  Oxford;  Clarendon  Press,  2002.  p.  174-17.5. 
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habitação,  criança,  e  acioíescenre),  e,  em  casos  em  que  iiáo  há  política  pública  alguma,  pode 
atí  esforçar-sK  mais  assertivamenre  para  romper  a  inércia  do  legislador"  Mas  decidir  de 
modo  aleacorío,  sem  analisar  o  impacto  distributivo  de  .suas  decisões,  ainda  cjue  dotadas  de 
boa  intenção,  merece  atenção  mais  cuidadosa. 

O  assunto  não  e  de  simples  solução,  e  tampouco  aqui  se  pretende  exaurir  todas  as  variáveis 
envolvidas.  Apenas  rcquer-se  que  os  temas  orçamentário.s  não  sejam  alijado,?  no  sopesa  men¬ 
to  dos  argumentos  que  influenciam  as  decisões  judiciais,  visto  que  desatenção  ao  custo  do 
direito  e  aos  reflexos  de  alterações  orçamentárias  por  decisões  judiciais  pode  levar  a  decisões 
que  náo  serão  cumpridas,  ou,  se  o  forem,  a  elevados  custos,  com  restrições  de  outros  direitos. 


4,  COMPETÊNCIA  LESUfcATIVA  | 


Competência  legislativa  é  a  aptidão  dada  pela  Constituição  para  que  os  entes  políticos 
possam  editar  normas  primárias  de  acotdo  com  o  procedimento  legislativo  previsto.  Embora 
seja  tema  alusivo  ao  direito  constitucional,  não  é  demais  saber  que  o  direito  financeiro,  ao 
lado  do  direito  tributário,  e.stá  dentro  da  competência  concorrente  da  União,  do»  Estados 
e  do  Distrito  Federal,  conforme  dicçáo  do  art.  24,  1,  da  CF, 

O  tema,  por  si  só,  desperta  diversas  dúvidas,  tendo  em  vista  a  barafunda  do  legislador 
constituinte  que  fundamentou  a  repartição  de  competências  tia  CF/88  em  dois  sistemas  dis¬ 
tintos,  o  norte-americano  e  o  alemão,  além  de  tentar  amoldar  as  normas  estrangeiras  a  uma 
federação  distinta,  uma  vez  que  a  CF/88  expressamente  afirma  que  a  federação  brasileira  é 
compo.sta  por  três  entidades  federativa.»  (União,  Estados-membros  e  Municípios)  e  náo  duas 
(União  e  Estados-membros),  como  ocorre  tradicional  mente  nos  demais  países.  No  direito 
público  comparado,  os  Municípios  constituem  entes  de  caráter  merameiite  administrativo, 
verdadeiras  divisões  administrativas  dos  Estados-membros,  sem  autonomia  legislativa  e  polí¬ 
tica,  o  que  gera  consequências  distintas  quando  se  aplicara  norma, s  alienígenas  sem  atenção 
para  essa  particularidade. 

A  ideia  de  competência  concorrente  foi  trazida  da  Alemanha  (art.  72  da  Lei  Fundamental), 
a  significar  que  tanto  a  União  quanto  os  Estados-membros  podem  simultaneamente  legislar 
acerca  de  uma  mesma  matéria.  Mas  tal  náo  se  dá  de  maneira  simplista,  visto  que  liá  crité¬ 
rios  que  regulam  a  prevalência  sempre  de  apenas  uma  norma  válida  a  ser  aplicável  aos  casos 
concretos.  Itiberê  Rodrigues  explica  a  forma  de  aplicação  de,ssas  normas  no  direito  alemão^*: 

O  primeiro  pressuposto  é  de  caráter  temporal.  No  âmbito  da  competência  concorrente  a 
competência  legislativa  é  atribuída  em  principio  à  União.  Se  entrementes  a  União  não  faz 
uso  dessa  competência,  podem  os  Estados-membros  regular  in  roturn  roda  matéria  que  náo 
foi  objeto  de  lei  federal  {art.  72,  parágrafo  1,  LF).  Por  outro  lado,  a  promulgação  de  uma  lei 
íêdcral  sobre  uma  dada  maféria  significa  ao  mesmo  tempo  a  vedação  aos  Estados-membros 
para  <[ue  editem  lei  estadual  sobre  essa  mesma  matéria  (‘efeiro  barreira’  -  “Spcrrwirkung”). 


47.  COUTINHO,  Diogo  R.  &  FERRAZ,  Octávio  Luiz  Motta.  Direitos  sociais  e  o  ativismo  judicial.  Jornal  Valor  Econômico. 
Legislação  â  Tributos,  Ê  2.  São  Paulo.  Segunda-feira,  27  de  outubro  de  2008. 

48.  RODRIGUES,  Itiberê  de  Oliveira.  Fundamentos  dogmático-jurídicos  do  sistema  de  repartição  das  competências 
legislativa  e  administrativa  na  Constituição  Federal  de  1988.  Revista  Diálogo  Jurídico  n.  15,  jan-mar  de  2007, 
Salvador,  p.  06-07. 
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Caso  isso  ccnha  ariteriormente  ocoiiido,  isto  é:  caso  os  Estad.os-mcm.bros  já  tenluim  editado 
Ids  estaduais  porque  a  Urdao  havia  peiniariecido  até  eotâo  inerte,  vale  nesse  caso  o  pEÍncí- 
pio  da  primazia  ou  supremacia  <Ío  Direito  federal  inscrito  geueíicamente  no  arr.  31  da  Lci 
Fundamental:  “Direito  federal  quebra  direito  estadual”. 

O  segundo  pres,suposí:o  é  o  da  "cláusula  de  n.ece.ssidade”  ("Eilotdcilichkeitsklauser’)  prevista  no 
art.  72,  parágrafo  2  da  Lei  Eundarnetital.  Esse  dispositivo)  estipula  que  o  exercício  da  compe¬ 
tência  concorrente  pela  Uniáo  está  condicionado  à  necessidade  de  se  produzir  iguais  condições 
de  vida  no  inteiro  território  federal  ou  à  necessidade  de  manutenção  das  unidades  jurídica  e 
econômica  eni  lace  da  existência  dc  interesse  nacional  subjacente.  Depus,  o  art.  72,  parágrafo 
3  da  Lei  Fundamental  permite  que  uma  lei  íéderal  reconhe9t  que  para  uma  dada  matéria  não 
mais  exista  a  necessidade  de  sua  regulaíneataçâo  por  lei  federal  (cm  tace  do  disposto  no  art. 

72,  parágrafo  2  da  Lei  Fundamental).  Corn  a  edição  de  uma  tal  lei  de  reconhecimento,  a  com¬ 
petência  para  regulação  da  matéria  em  cau.sa  traasfcrc-se  in  totum  para  os  Estados-m.embros. 

Se  bem  observado,  o  tratamento  dado  pela  lcgÍ£la.çâo  constitucional  brasileira  á  ro-atéría 
é  semelhante  (art.  24  da  CF/88).  Mas  há  algo  ainda  que  a  Lei  Fundamental  pode  auxiliar: 
trata-se  da  competência  legislativa  para  diretrizes  gerais.  Eis  os  ensinamentos  do  Prof.  Itiberê 
Rodrígues'^'^: 

A  respeito  da  regulação  de  determinadas  matérias  cabe  à  União  editar  (somente)  uma  lei 
de  diretrizes  gerais  ou,  literalmente:  "prescrições-moldura”  ("Rahmenvorschriftcn”)  para  os 
Bstados-niembros.  Na  literatura  jurídica  porluguesa  essa  espécie  de  lei  é  retérida  como  “lei- 
-quadro”.  Os  Estados-membros  deverão  depois,  dentro  dos  Umires  estipulados  nas  diretrizes 
gerais,  editar  sua  própria  legislação  a  respeito  da  matéria.  A  lei  federal  de  diretrizes  gerais  deve 
ainda  fixar  o  prazo  de  realização  obrigatória  dessa  legislação  estadual  (arr.  75.  parágrafo  3,  LF). 

Também  no  caso  das  leis  de  diretrizes  gerais  vigora  a  “cláusula  de  necessidade”  do  supra 
citado  art.  72,  parágrafo  3  da  Lei  Fundamental.  Depois,  uma  vez  que  nesse  caso  a  Uniáo 
estipula  normas  gerais  para  os  Estados-membros,  as  normas  da  lei  federal  não  são  diretamente 
aplicáveis  a  casos  concretos.  Aplicável  a  casos  concretos  .será  sempre  e  tão-somente  a  norma 
contida  na  lei  estadual  ("eficácia  indireta  das  normas  de  diretrizes  gerais”).  Por  isso  vem 
dito,  por  outro  lado,  no  art.  75,  j)arágrafo  2  da  T.,e.i  Fundamental  que  “Somente  em  casos 
excepcionais  se  permite  que  prescrições-moldura  contenham  normas  com  detalhes  específicos 
ou  sejam  ditetamente  aplicáveis”. 

lm[)ortante  para  uma  posterior  análise  do  caso  brasileiro  é  a  afirmativa  Feita  em  parte  da 
doutrina  alemã  que  a  corupetêiida  para  edição  de  leis  de  diretrizes  gerais  nada  mais  consti¬ 
tuí  senão  unia  (sub)  espécie  de  competência  concorrente,  uma  vez  que  é  reconhecido  que  a 
inexistência  de  uma  lei  federal  dc  diretrizes  gerais  sobre  uma  determinada  matéria  permite 
que  o  Estado-membro  pos.sa  regular  in  totum  a  matéria. 

No  direito  brasileiro,  náo  se  exige  a  ‘cláusula  de  necessidade"  para  a  União  legislar  sobre 
normas  gerais,  na  Unha  do  art.  72  da  Lei  Fundamental.  Basca  que  o  tema  esteja  elencado 
dentro  das  matérias  previstas  no  art.  24  da  CF/88  para  se  especificar  o  que  compete  à  Uniáo, 
aos  Estados-membros  e  ao  Distrito  Federal  legislarem. 

Nunca  é  demais  relembrar  a  redação  do  art.  24,  objeto  do  estudo: 

Art.  24,  Com])ete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar  coticorrentemente  sobre; 

I  -  direito  tribulátio,  linaiiceiro,  penitendário,  econômico  e  urbanístico; 

II  -  orçamento; 

(...) 
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§  1“  -  No  âmbito  da  legislação  concorrente,  a  competência  da  UiiMo  Ümkar-se  á  a  estabe¬ 
lecer  normas  gelais. 

§  2'*  -  A  competência  d.a  União  para  legislar  sobre  noinia.s  gerais  não  excluí  a  competência 
suplementar  dos  Estados. 

§  3“  -  Inexistiíido  lei  federal  sobre  tiorma.s  gerais,  os  .Estados  exercerão  a  competência  legis¬ 
lativa  plena,  para  atender  a  suas  peculiaridades. 

§  4“  -  A  superveniênd.a  de  lei  federal  sobre  normas  gerais  suspende  a  eficácia  da  lei  estadual, 
no  que  lhe  for  contrário. 

Na  linha  do  §  .1°  do  art.  24,  a  competência  da  União  liinita.t-.sc-á  a  estabelecer  normas 
gentis,  tópico  não  menos  conflitante  na  doutrina  e  na  jurisprudência,  de  vez  que,  em  diversos 
momentos,  alega-se  que  a  União,  no  intuito  de  legislar  as  normas  gerais,  acaba  por  adentrar 
em  campo  específico  dos  demais  ente.s  da  federação,  o  que  não  teria  pemiissão,  por  força  do 
artigo  citado.  Tal  ,se  deu,  por  exemplo,  em  relação  à  LRF  (LC  n.”  101/00),  ejuando  diversas 
voze.s  ecoaram  afirmando  que  alguns  pontos  da  lei  foram  por  demais  c.spedficos,  argumento 
este  que  não  logrou  êxito  na  esfera  judicial. 

O  certo  é  que  ainda  náo  se  chegou  a  uma  construção  pacifica  dos  parâmetros  que  dèfincm 
o  alcance  das  “normas  gerais”  cm  contraposição  das  “normas  específicas”.  A  jurisprudência 
do  STF  apresenta  soluções  aparentemente  contraditórias,  de  modo  a  tratar  como  geral  aquilo 
que  seria  específico  e  vice-versa. 

O  caso  emblemático  envolveu  a  análise  da  Lei  n.  8.666/93,  que  instituiu  normas  para 
licitações  e  contratos  da  Administração  Pública,  aí  envolvendo  União,  Estados,  Distrito  Federal 
e  Municípios.  Entendendo  haver  violação  do  alcance  da  expressão  “normas  gerais”,  contida 
no  art.  22,  XXVII  da  Constituição  FederaP,  o  Governador  do  Rio  Grande  do  Sul  ajuizou  a 
ADIn  n.  927-3,  por  entender  que  o  diploma  legal  detalhou  contratos  e  estabeleceu  vedações 
que  violaram  a  autonomia  dos  entes  federativos. 

O  Relator,  Min.  Carlos  Velloso,  quando  do  seu  voto,  foi  primoroso  ao  afirmar: 

Registre-se,  entretanto,  que  a  competência  da  União  é  restrita  a  normas  gerais  de  licitação  e 
contratação.  Isso  quer  dizer  que  os  Estados  e  os  Município  também  fcm  competência  para 
legislar  a  respeito  do  tera.a:  a  União  expedirá  as  normas  gerais  e  os  Estados  c  Municípios 
expedirão  as  normas  específicas.  .Leciona,  a  propósito,  Marçai  Ju.stem  Filho:  “como  dito, 
apenas  as  normas  "gerais”  são  de  obrigatória  observância  para  as  demais  esferas  do  governo, 
que  ficam  liberadas  para  regular  diversamente  o  restante.”  (Comentários  à  Lei  de  Licitações 
c  Contratos  Administrativos”,  Ed,  AIDE,  Rio,  1993,  pág,  13). 

A  formulação  do  conceito  de  “normas  gerai.s"  é  tarefa  tormentosa,  registra  Marçai  Justem 
Filho,  a  dizer  que  “0  conceito  de  “norinas  gerais”  tem  sido  objeto  de  maiores  disputas.  No 
campo  tributário  (mais  do  que  ern  qualquer  outro),  a  questão  foi  longamente  debatida  e 
objeto  de  controvérsias  judiciárias,  .sem  que  resultasse  um  projeto  pacífico  na  doutrina 
e  na  jurisprudência.  Inexistindo  um  conceito  normativo  preciso  para  a  e.xp.res.sâo,  ela  se 
presta  às  mais  diversa, s  interpretações”,  (ob.  e  Íoc.  cits)  A  formulação  do  conceito  de  "nor¬ 
mas  gerais”  é  tanto  mais  complexa  quando  se  rem  presente  o  conceito  de  lei  em  sentido 
material  -  norma  geral,  abstrata.  Ora,  se  a  lei,  em  sentido  material,  é  norma  geral,  como 


50.  CF,  art.  22.  Art.  22.  Compete  privativarnente  à  União  legislar  sobre:  (...)  XXVII  -  normas  gerais  de  licitação  e 
contratação,  em  todas  as  modalidades,  para  as  administrações  públicas  diretas,  autárquicas  e  fundacionais  da 
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  obedecido  o  disposto  no  art.  37,  XXI,  e  para  as  empresas  públicas  e 
sociedades  de  economia  mista,  nos  termos  do  art.  173,  §  1®,  líl; 
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seria  a  lei  ck  “normas  gerais”  referida  na  Constitucional?  l’enso  que  essas  “normas  gerais" 
devem  apresentar  generalidade  maior  (|uc  apresentam,  de  regra,  as  leis.  Fen,s(>  que  “norma 
geral’’,  tal  como  posto  na  Constituição,  tem  o  sentido  dc  diretriz,  de  princípio  geral,  A 
norma  gerai  federal,  melhor  será  dizer  nacional,  seria  a  moldura  do  quadro  a  ,ser  pintadet 
pelos  Estados  c  Municípios  no  âmbito  de  sua.s  competências.  Com  propriedade,  registra  a 
professora  Alice  Goitzakz  Bojges  que  a.s  “normas  gerais”,  leis  nacionais,  “sâo  necessaria¬ 
mente  de  caráter  mak  genérico  e  abstrato  do  que  as  normas  locais.  CÀinstituem  normas 
de  leis,  direito  sobre  direito,  determinam  parâmetros,  com  maior  nível  de  generalidade  e 
abstração,  estabelecidos  para  que  .sejam  desenvolvidos  pela  ação  normativa  .subseqiiente  das 
ordens  federadas,  pelo  qiie  “não  sâo  normas  gerais  as  qtie  se  ocupam  dc  dct3lliamenio.s, 
pormenores,  minúcias,  de  modo  que  nada  deixam  â  criação  própria  do  legislatlor  a  quem  se 
destinam,  exaurindo  o  assunto  de  que  tratam.  Depois  dc  con.sidcraç6es  outras,  no  sentido 
da  caracterização  de  “norma  geral”,  conclui:  “.sáo  normas  gerais  a.s  que  ,se  contenham  no 
mínimo  indispensável  ao  cumprimento  de  preceitos  fundamenta i,s,  abrindo  espaço  para 
que  o  legislador  pos.s'a  abordar  a.spectos  diferentes,  diversificados,  .sem  desrespeito  a  seus 
comandos,  genéticos,  básicos.  (Alice  Gonxaiez  Borges,  “Normas  Gerais  de  Licitações  e 
Contratos  Administrativos,  Rüí'  96/81).'' 

Dessume-se  que  uma  norma  será  geral  quando  di-spóc  sem  detalhes  sobre  um  tema,  esta¬ 
belecendo  apenas  parâmetros  pa,ssíveis  de  acomodação  por  outras  norma.s  locais.  .Só  diante  do 
ca.so  concreto  .será  possível  aferir  se  a  lei  estabeleceu  definição  particularizada,  se  minudencioii 
tema  afeto  ao  Município  ou  ao  Estado,  bem  como  se  limitou  temas  de  modo  exaustivo,  de 
modo  a  igualar  o  tratamento  de  matérias  que  necessariamente  carecem  atenção  desigual. 

Merece  atenção  o  fato  de  que  toda  lei  nacional  destinada  aos  Estados  e  aos  Municípios, 
sem  distinção  de  tratamento  quanto  ao  seu  tamanho,  à  sua  população,  à  sua  realidade  fi¬ 
nanceira,  dentre  tantos  aspectos  que  os  diferenciam,  acabará  por  igualar  ou  nivelar  entes 
completamente  distintos,  tendo  em.  vi.sta  à  sua  adstrita  veiculação  de  normas  gerais. 

Nesse  sentido,  a  LRF  ao  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  finanças  pública,s,  aca¬ 
bou  por  instituir  limites  e  deveres  iguais  a  todos  os  Municípios,  por  exemplo,  sem  a  devida 
atenção  às  suas  peculiaridades.  .Municípios  como  .Sáo  Paulo,  por  exemplo,  foram  tratados 
com  as  mesmas  normas  gerais  aplicáveis  a  municípios  de  menos  de  10.000  habitantes. 

Em  seguida,  o  §  2“  afirma  que  a  competência  da  União  para  legislar  sobre  normas 
gerais  não  exclui  a  competência  suplementar  dos  Estados.  Ou  seja,  respeitadas  as  normas 
gerais  da  Uniáo,  os  Estado.s  e  o  Distrito  Federal  podem  estabelecer  normas  específicas  sobre 
o  direito  financeiro. 

Na  ausência  das  normas  gerais  da  Uniáo,  afirma  o  §  3",  que  os  Estados  e  o  Distrito 
Federal  exercerão  a  competência  legislativa  plena.  No  enramo,  uma  vez  exercida  essa  com¬ 
petência,  a  superveniência  de  lei  federal  tratando  das  normas  gerais  .suspenderá,  a  cltcácia 
da  lei  estadual  ou  di.strital  no  qtic  llic  for  contrária  (art.  24,  §  4"  da  CF). 


4,1.  Competência  dos  iVIunictpios  em  nnatéria  de  direita  financeiro 

Tema  importante  diz  respeito  à  possibilidade  ou  não  de  os  Municípios  legislarem  em  ma¬ 
téria  de  direito  financeiro.  A  redação  do  art,  30, 1  e  II  da  CF/88  é  imporcame  para  o  debate: 
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30.  Cornpcre  aos  Municípios; 

I  -  lígi.slar  .«íbre  assuntos  de  imctesse  local; 

II  -  supleraentai-  a  legislação  federal  e  a  estadual  no  que  coubei; 

Conquanto  haja  doutrina  ressalvando  a  competência  conconenre  dos  Municípios  nessa, 
seaia,  sob  o  auspicio  de  que  o  arí.  30,  ÍI,  tia  CF  os  autoriza  a  iegislarenr  de  modo  suplementar 
à  legislação  lederal  c  estadual,  no  que  couber,  o  correto  é  que  esse  náo  é  o  posicionamento 
retirado  da  leitura  literal  do  art.  24  da  CF/88. 

É  certo  que,  diante  da  ampla  autonomia  que  lhes  loi  conferida  pela  atual  Constituição, 
os  Municípios  legislam  .sobre  direito  financeiro,  tribtitário  e  orçamento,  nos  estritos  lindes 
das  diretrizes  nacionais  e  regionais,  mas  daí  não  se  conclui  que  há  competência  concorrente 
com  os  .Estados  e  a  União.  E  que,  pela  redação  do  §  3"  do  art.  24  da  CF.  náo  cabe  legislação 
suplementar  municipal  com  conteúdo  de  normas  gerai.s  no  âmbito  da  competência  concor¬ 
rente.  pois  que  essas  somente  poderão  ser  ou  federais  ou  estaduais.  No  entanto,  o  C.líSPE 
con.siderow  errada  a  a,ssertiva  qiie  negava  aos  município.^  o  poder  de  legislar  concorren- 
teniente  com  a  üniáo.  Pela  celeiiina,  importante  adentrar  com  mais  anirácia  na  materia. 

Em  direito  rmanceiro,  bem  como  nos  demais  ramo,s  versados  no  art.  24  da  CF/88,  a 
competência  municipal  não  c  autônoma.  Somente  pode  set  exercida  se  houver  sido  editada 
uma  prévia  lei  federal  ou  estadual,  que  então  será  suplementada.  E  mais,  a  expressão  “no  que 
couber",  contida  no  inciso  II  do  art,  30  da  CF,  leva  à  conclusão  de  que  há  casos  em  que  cabe 
o  exercício  de  competência  suplementar  pelos  Municípios  e  outros  em  que  não  cabe  o  exercício 
de  competência  suplementar.  E  o  primeiro  requisito  para  o  exercício  dessa  competência  é  a 
incidência  de  interesse  local,  conforme  o  art.  30,  1  da  CF.  De,sse  modo,  apenas  é  passível  de 
suplemetuação  pelo  Município  a  legislação  federal  ou  estadual  quando  estiver  presente  ou 
subjacente  o  interesse  local  do  Município  para  editar  tal  legislação  suplementadora.  Inexistente 
o  interesse  local  municipal,  náo  pode  o  Município  editar  legislação  suplementar. 

O  julgamento  abaixo  é  bastante  elucidativo: 

STF  (RE  194.704-MG,  iii  Informativo  S'l’f  ii.»  .347)  Meio  Ambiente  e  Poluição:  Compe¬ 
tência  Municipal  -  Iniciado  o  julgamento  de  recurso  exrraordinárío,  afetado  ao  Plenário 
pela  2“  Turma,  no  qual  se  discute  a  conipeiêiicia  dos  municípios  para  legislar  sobre  jtrotcçáo 
ílo  meio-a.mbiente  e  controle  da  poluição.  Ctiida-sc,  na  espécie,  de  rectirso  extraordinário 
contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais,  que,  ao  julgar  apelação 
em  mandado  de  .segurança,  reconheceu  a  legitimidade  de  legislação  municipal  com  ba.se 
na  qual  ,se  ajdicatam  multas  por  poluição  do  meio  ambiente,  decorrente  da  cmis.sáo  de 
fumaça  por  veículos  automotores  no  pctfmerro  urbano.  O  Min,  Carlos  Velloso,  relator, 
considerou  que  as  expressões  “interesse  local”,  do  art.  30,  1,  da  CF/88,  e  “peculiar  inte¬ 
resse  ,  das  Constituições  anteriores,  se  equivalem  c  não  significam  interesse  exclusivo  do 
município,  mas'  preponderante  do  mesmo.  Salientou,  assim,  que  a  matéria  é  de  competência 
concorrente  (CF,  art.  24.  VI),  sobre  a  qual  a  União  expede  normas  gerais,  os  Estados  e  o 
DF,  editam  normas  suplementares  e,  na  ausência  de  lei  federal  sobre  normas  gerais,  normas 
para  atender  a  suas  peculiares  (CF,  art.  24,  VI,  §§  I»,  2»  e  3»),  e  os  municípios,  com  base 
no  arr.  30,  I  e  11,  legislam  naquilo  que  for  de  inreresse  local,  ou  de  seu  peculiar  interesse, 
suplementando  a  legislação  federal  e  a  estadual  no  que  couber  (“Art.  30.  Compete  aos 
Municípios;  (...)  1  -  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local;  I!  ■■  suplementar  a  legislação 
federal  c  a  estadual  no  que  couber;").  Após  os  votos  do  Min.  Carlos  Vello,so,  relator,  e  do 
Min.  Carlos  Brirro,  que  conheciam  do  recurso,  mas  lhe  negavam  provimento,  pediu  vista 
o  Min.  Cezar  Peluso. 
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Sendo  assim,  e  seguindo  interpretação  literal  do  art.  24  da  CF/88,  os  Municípios  não 
estão  abrangidos  pela  atribuição  dc  competência  concorrente,  isso  não  significa,  porém,  que, 
via  interpretação  sistemática,  o  Município  não  possa  legislar  sobre  matérias  previstas  no  art. 
24  tia  CF.  Para  tanto,  com  as  contribuições  do  Professor  Itiberê  de  Oliveira  Rodrigues  sobre 
o  estudo  das  competências  constitucionais,  quando  analisa  o  art.  24  com  o  art,  30,  inciso  I 
e  II,  ambos  da  CF,  atenta-,se  para  as  seguintes  possibilidades: 

(í)  No  caso  dc  não  edição  de  normas  gerais,  inexisie  qualquer  possibilidade  de  o,s 
Municípios  editarem  legislação  com  base  no  art.  24,  CF  1988.  Isso  ocorre  por 
força  do  §  3®  do  art.  24,  C.F  1988,  onde  se  lê  que  “inexisündo  lei  federal  sobre 
normas  gerais,  os  Estados  exercerão  a  competência  legislatim  plena,  para  atender  a  suas 
peculiaridades'’ ,  isto  é:  editam  náo  .somente  normas  especiais  mas  também  normas 
gerais,  vez  que  a  União  não  as  editou.  Corno  ne.sse  caso  os  Estados-menibros  pos¬ 
suem  competência  legislativa  plena,  descabe  falar  etn  competência  suplementar 
dos  Municípios.  Essa  competência  pertence  integralmente  aos  Estados-membros. 
Normas  gerais  no  âmbito  do  art.  24,  CF  1988  podem  ser  então  somente  normas 
federai.sou  estaduais,  nunca  nninidpais. 

(ii)  No  caso  de  haver  a  edição  de  normas  gerais,  seja  p>ck  União,  seja  pelos  Estados- 
-membros  (neste  caso,  na  hipótese  do  art.  24,  §  3”,  CF  1988),  caberia  aceitar  com¬ 
petência  suplementar  dos  Municípios  em  relação  à  edição  de  normas  “especiais” 
nos  temas  dos  incisos  do  art.  24,  desde  que  vinculadas  ao  tema  “interesse  local’.  O 
exercício  dessa  competência  está,  porém,  condicionado  à  edição  prévia  da.s  normas 
gerais  federais  ou  estaduais.  Náo  havendo  normas  gerais  federais  ou  estaduais,  não 
há  que  se  falar  em  exercício  de  competência  suplementar  dos  Municípios  em  relação 
às  matérias  elencadas  nos  inciso.s  do  art.  24,  CF  1988. 

(iii)  Notar,  por  fim,  que  o  art.  24,  §  4°,  CP  1988  não  possui  eficácia  absoluta  para  quebrar 
(“suspender  a  eficácia”)  toda  e  qualquer  legislação  estadual.  Ele  quebra  somente  a 
parte  da  legislação  estadual  conflitante  que  versa  sobre  “normas  gerais”.  As  normas 
estaduais  não-gerais  ou  específicas  continuarão  em  vigor. 


(Procurador  Federal/ÍOlO-  Direito  Financoiro/Cespei  Estado  da  Federação  tem  competência  privativa  e  plena  para 
dispor  sobre  normas  gerais  de  direito  financeiro. 

Resposta:  Alternativa  E 

ÍProcurador  Fedea!/^010~  Direito  Pioanceim/Cespe)  Os  municípios  não  podem  legislar  sobre  normas  de  direito 
financeiro  concorrentemente  com  a  União. 

Resposta:  Alternativa  E 
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5.  DIREITO  FINANCEIRO  E  O  FEDERALISMO  ASSIMÉTRICO 


O  Brasil  é  urn  país  extenso,  heterogêneo,  com  elevada  concentração  de  renda  etn  pequena 
camada  da  população,  indicadores  sociais  dos  mais  díspares,  tudo  a  justificar  a  opção  por  uma 
federação  capaz  de  minimizar  esses  problemas.  Nesse  sentido,  reza  o  art.  1"  da  Constituição 
Federal  que  a  República  Federativa  do  Brasil  é  formada  pela  união  indissolúvel  dos  fcistados, 
Municípios  e  do  Distrito  Federal.  Mai.s  adiante,  no  art.  18,  a  Constituição  Federal  afirma  que  “A 
organização  político-administrativa,  da  República  Federativa  do  Brasil  co.rnpreende  a  União,  os 
Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  todos  autônomos,  nos  termos  desta  Constituição”. 

O  estudo  desse  tema  perpassa  pelo  direito  financeiro,  pois  requer  conhecimento  dc  noções 
gerais  do  federalismo  brasileiro  para  prescrever  normas  jurídicas  com  vistas  ao  seu  melhor 
funcionamento.  Essa  relação  dessume  do  foto  de  que  o  estudo  do  federalismo  tem  íntima 
relação  com  a  distribuição  de  competências,  no  que  concerne  às  receitas  e  às  despesa,s,  bem 
como  com  a  distribuição  dos  instrumentos  da  política  fiscal.  E>  inegavelmente,  esses  temas 
estão  ao  alcance  dessa  matéria, 

Não  há  um  modelo  ideal  e  geral  de  federação  aplicável  corno  parâmetro  para  todos  os 
países,  sendo  certo  que  as  normas  sobre  distribuição  de  competência  de  tributos.,  sua  repartição, 
o  financiamento  dos  programas  sociais,  os  gastos  com  saúde,  educação  e  segurança,  dentre 
outros,  variam  entre  os  países,  dando  conformidade  a  diversos  modelos  de  federações  existentes. 

De  pronto,  palpável  a  dificuldade  em  sc  definir  as  competências  tributárias,  tendo-se  como 
critério  atribuir  a  cada  ente  federativo  aquela  que  lhe  seja  mais  adequada,  em  confronto  com 
as  atribuições  que  lhe  sáo  di.spensadas.  Essa  dificuldade  reflete  o  grave  problema  que  possui 
a  federação  brasileira,  diante  do  conflito  entre  a  classificação  da  tributação,  incidente  sobre 
a  renda,  o  patrimônio  ou  o  consumo,  c  a  atribuição  de  competências. 

Para  tratar  de  eventual  problema  que  cerca  a  nossa  federação,  convém  antes  trazer  as 
suas  características  principais,  tendo  em  vista  que,  uma  vez  violada(s),  viola-se  o  próprio 
sistema  federativo,  .Assim,  havendo  no  caso  brasileiro  a  inobservância  de  qualquer  dos 
atributos  mencionados,  grande  é  a  probabilidade  de  haver  reflexos  funestos  na  federação 
como  um  todo. 

As  características  do  federalismo  foram  muito  bem  apontadas  por  Raul  Machado  Horta: 
a)  composição  plural  dos  entes  constitutivos;  b)  indissolubilidade  do  vínculo  federativo;  c) 
soberania  da  União;  d)  autonomia  do  Estado  federado  ou  Estado-Membro;  e)  repartição 
de  competências;  f)  intervenção  federal;  g)  organização  bicameral  do  Poder  Legislativo  da 
União;  h)  repartição  tributária;  i)  dualidade  do  Poder  Judiciário  e  existência  de  um  Supremo 
Tribunal  no  papel  de  Guarda  da  Constituição”.  Seus  traços  característicos  sáo  a  cooperação 
e  a  solidariedade. 

Numa  federação  os  Estado.s-Membros  não  gozam  de  soberania,  mas  de  autonomia.  Alu¬ 
dida  autonomia  deve  existir  nos  campos  legislativo,  administrativo  e  judiciário.  Daí  a  ne- 
cess.idad«  de  o  ente  federado  possuir  recursos  financeiros  para  se  manter,  pois  só  assim 
pode  sustentar  a  pretendida  autonomia.  Esta  .náo  haverá  sem  independência  econômica. 


52.  HORTA,  Raul  Machado.  Direito  Constitucional.  Del  Rey;  Belo  Horizonte,  2003.  p.  477. 
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Na  disrxibuiçáo  de  competências  tributáriavS,  importante  saber  a  vocação  dos  entes  federa¬ 
tivos  para  a  eficiência  arrecadamria,,  visto  que  alguns  tributos  possuem  ftscaIÍzaçá.o  complexa 
e  dispendiosa,  a  exigir  consideráveis  investimentos  e  cruzamentos  de  informações,  a  justificar 
sua  cobrança  por  entes  federativos  maiores,  ao  passo  que  outros  podem  ser  cobrados  por  entes 
menores,  como  os  incidentes  sobre  o  patrimônio  e  os  voltados  ao  exercício  da  fiscalização  w  loco. 

Com  base  nesses  critérios  foi  que  a  Constituição  Federal  separou,  nos  artigos  153  a  156, 
as  competências  para  a  criação  e  cobrança  de  tributos,  modelando  a  nossa  federação  corn  a 
concentração  dos  tributos  de  maior  receita  na  União,  após  Estados  e,  ao  fim,  os  Municípios. 

Ocorre  que  o  pacto  federativo  como  está,  acaba  favorecendo  a  União,  em  detrimento 
dos  demais  entes  federativos.  O  problema  foi  bem  assimilado  por  Reges  Fernandes  de 
Oliveira”: 

No  Brasil,  hoje,  o  pacro  fiscal  está  torro.  Má  manifesto  desequilíbrio  cm  favoi  da  União.  A 
esta  devem  set  atribuídos  recursos  suficientes  e  necessários  para  atender  a  suas  finalidades 
precípuas,  quais  sejaju,  .segurança  externa  do  país,  representação  democrática,  Justiça  federal, 
manutenção  da  estrutura  burocrática  dos  Ministérios  e  da  Administração  Direta,  recursos 
instrumentais  para  pagamento  de  seus  servidores  e  da  manutenção  de  seus  equipamentos, 
prédios  etc.  O  mais  c  dc  ser  repassado  a  Fístados  c  Municípios,  uma  vez  que  destes  é  a  dívida 
maior.  Caso  tivessem  maiores  recursos,  desnecessário  seria  a  assunção  de  suas  dívidas  pela 
Unlâo  ou  o  repasse  anual  de  fundos  perdidos  ou  de  ajuda  para  obras  de  saneamento  básico, 
veículos  etc.  Meros  convênios  resolveriam  o  problema  da  União.  Esta  deve  ter  estrutura  mí¬ 
nima  de  subsistência  e  para  garantir  o  pagamento  do  endividamento  externo,  oportunidade 
em  que  se  instituiría  mecanismo  para  retenção  de  recursos  de  E.stados  e  Municípios  para 
honrar  dívidas  externas  ou  internas. 

O  gráfico  abaixo  revela  com  clareza  a  divisão  atual  dos  recursos  públicos  entre  os  entes 
federativos: 


Arrecadação  Direta:  2016 
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A  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO 


ESTADO  E  O  DIREITO  FINANCEIRO 


Como  a  receita  auferida,  mormente  pelos  entes  siibnacíonais  menores  corno  municípios, 
não  é  suficiente  para  o  custeio  da  máquina  pública,  a  Constituição  previu  um  mecanismo 
de  se  evitar  uma  autonomia  cambaleante.  Trata-se  do  mecanismo  do  repasse  de  receitas  do 
Governo  Federal  para  os  Estados-Membros. 


No  Brasil,  como  nos  Estados  Unidos,  hâ  urna  cooperação  financeira  ituensa  entre  o 
Governo  Federal  e  os  Estados,  .sendo  um  poderoso  instrumento  no  equilíbrio  da  federação. 
Há  uma  alta  subvenção  aos  Estados^"*.  Por  outro  lado,  o  Senado  Federal  é  quem  detém  o 
controle  sobre  os  E,stados  e  Municípios  para  a  obtenção  de  empréstimos  internacionais,  inci¬ 
dindo,  assim,  na  autonomia  financeira  do  Estado-Menibro,  convertida,  sob  esse  ângulo,  em 
autonomia  aparente  e  nominal,  sem  a  subsnincia  criadora  da  autonomia. 

Os  artigos  157  ao  160  da  Constituição  Federal  previram  um  intrincado  sistema  de 
distribuição  de  receitas,  de  modo  direto  e  indireto,  com  o  fim  de  propiciar  o  pretendido 
equilíbrio  federativo,  no  .sentido  de  repartir,  do  módo  mais  equíininre  possível,  os  recursos 
entre  os  entes  da  federação. 


Com  essa  repartição,  a  receita  de  cada  ente  federativo  passa  a  ser  o  somatório  dos  rriburos 
de  sua  competência  mais  o  saldo  líquido  das  transferências  intergovernamentais. 

Ocorre  que,  em  virtude  da  contínua  elevação  de  despesas,  os  recursos  repassados  aos 
Estados  e  Municípios,  aliados  à  receita  própria,  não  têrn  sido  sitfidentes  para  assegurar  a  sua 
propalada  autonomia,  o  que  vem  trazendo  sérios  reflexos  no  sistema  federativo  atual. 

De  fato,  na  divisão  das  competências,  o  constituinte  outorgou  apenas  à  União  a  insti¬ 
tuição  de  novos  tributos,  dentre  eles  as  malfadadas  contribuições  especiais,  que  têm  sido  o 
motivo  da  con.stante  elevação  da  receita  do  Governo  Federal.  Aos  Estado.s  e  Municípios,  as 
competências  foram  rigidamente  delimitadas,  impedindo-os  de  aumentarem  as  suas  receitas 
próprias  com  a  criação  de  novos  imposto.s. 


Por  outro  lado,  a  definição  das  responsabilidades  dos  entes  federativos  tem  sido  cons- 
tantemente  alterada,  algumas  vezes  por  decisão  judicial.  Temas  como  segurança  pública, 
educação,  instituição  de  programas  sociais  redistríbutivos  de  renda,  saúde,  dentre  outros, 
acabam  sendo  repartidos  entres  os  entes  federativos,  muitas  vezes  era  descompasso  com  a 
proporcionalidade  das  suas  receitas.  Em  muitas  hipóteses  há  perdas  de  eficiência  na  prestação 
do  serviço,  dada  a  ausência  de  diálogo  e  de  definição  sobre  qual  ente  siibnacional  estaria 
mais  apto  a  ofertar  o  bem  público  em  debate.  Pode  haver,  inclusive,  concorrência  na  oferta 
dos  serviços  públicos  entre  os  entes  federativos. 

E  fato  que  a  competência  tributária  dos  Estados  e  Municípios  aumentou  com  a  atual 
Constituição,  mas  não  o  suficiente  para  equilibrar  as  atribuições  que  lhes  forarn  repassa¬ 
das.  E  nessa  avidez  por  receita,  uma  vez  que  os  repasses  federais  pouco  aumentaram,  uma 
das  saídas  utilizadas  pelos  entes  é  a  prática  da  chamada  guerra  fiscal,  onde  tentam  atrair 
investimentos  através  da  redução  de  tributos.  Nesse  intuito,  Estados  e  Municípios  disputam 
entre  si  contribuintes  para  atrair  investimentos,  sem  pensar  nos  problemas  que  daí  advirão, 
mediata  e  imediataniente. 


A  guerra  fi.scal  é  uma  disputa  de  dupla  face,  podendo  ser  saudável  ou  não.  Tem  muitos 
critérios  para  ser  estabelecida,  mas  se  trava,  muitas  vezes,  no  âmbito  dos  Estados,  à  revelia  do 


54,  HORTA,  Raul  Machado.  Direito  Constitucional,  Del  Rey:  Selo  Horizonte,  2003,  p.  485. 
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Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ,  formado  pelos  Secretários  da  Fazenda 
dos  Estados  e  pelo  Ministro  da  Fazenda,  que  Juntos  devem  deliberar  sobre  os  incentivos  fiscais 
concedidos.  Lsso  se  dá  porque  a  concessão  de  benefícios  em  um  Estado  implica  assunção  de 
encargos  para  outro,  e  isso  resta  por  ferir  o  equilíbrio  federativo. 

E  que  permitir  a  tributação  sobre  a  mesma  base  imponível  --  consumo,  renda  ou  patri¬ 
mônio  -  por  entes  federativos  di,stinto,s,  pode  resultar  cm  efeitos  adveKo.s,  com  destaque  pata 
a  própria  perda  de  receita.  Tributação  da  mesma  base  pela  União  e  Estados  pode  resultar  em 
perda  de  receita  para  um  ou  para  outro  quando  o  tributo  é  majorado  por  um  e  por  outro. 
Sempre  haverá  alguém  que  perde  e  outrem  que  ganha.  Sc  um,  governo  reduz  a  alíquota  ou 
a  base  de  cálculo  de  um  produto,  ele  perde  receita  e  os  residentes  no  local  de  destino  do 
produto  o  compram  mais  barato. 

Daí  que  muitos  betie,flcio.s  sáo  concedidos  ao  arrepio  das  normas  legai.s  existentes,  a  ponto 
de  recentemente  ter-.se  aprovado  a  LC  n.  1 60/2017,  justarnente  intencionada  a  pôr  fim  ou  a 
minorar  essa  guerra  fiscaP’. 

Dada  a  grave  crise  financeira,  duas  seriam  as  opções  para  os  Estados  carentes  de  re¬ 
cursos:  aliarem-se  com  outros  para  realizarem  programas  conjuntos  de  gastos  e  atração  de 
investimentos  (opção  cooperativa),  ou  cada  um  procurar  por  si  só  armar  uma  estratégia 
para  conquistar  novas  empre,sas  para  o  seu  parque  produtivo  (opção  não-cooperativa).  Esta 
última  foi  escolhida,  e.xataniente  porque  os  incentivos  atuais  sinalizam  para  comportamentos 
individualistas  e  náo-cooperativos  dos  .Estados. 

Nessa  ânsia,  sáo  ignorados  os  efeitos  positivos  e  negativos  da  cooperação,  o  que  torna 
a  guerra  fiscal  uma  competição  náo-cooperativa  que  afeta  a  federação.  Gera  desequilíbrio 
entre  os  entes  federativos,  forçando  a  uma  autonomia  con  federativa  por  parte  dos  Estados  ou 
pressionando  por  urna  centralização  unitária  da  União  para  garantir  os  interesses  nacionais. 

Importa  é  buscar  o  indispensável  equilíbrio  federativo.  E  o  mesmo  só  é  possível  quando 
a  receita  tributária  disponível  é  suficiente  para  se  permitir  ao  governo  honrar  os  seus  com¬ 
promissos,  através  de  um  sistema  tributário  menos  complexo  e  regressivo. 

O  direito  financeiro  visa  à  busca  desse  equilíbrio  c  à  correção  das  tendêncía-s  comuns 
dos  gestores  tia.s  distorções  das  |)riorfdade.s  públicas.  Assim  é  que,  na  parte  da  receita, 
traçou  regras  claras  quanto  ao  exercício  pleno  da  competência  tributária,  no  sentido  de  que 
não  podem  o,s  entes  federativos  serem  ineficientes  quanto  à  efetiva  cobrança  do.s  tributos 
(art.  11  da  LRF).  Igualmente,  limitou  as  hipóteses  de  renúncia  de  receitas,  criando  condições 
rígidas  e  mecanismos  de  compensação  de  receitas  (art.  14  da  LRF). 

Na  parte  das  despesas,  criou  normas  rígidas  para  a  sua  criação,  expansão  ou  aperfeiçoa¬ 
mento  (art.  16  da  LRF),  bem  como  requisitos  para  a  criação  de  despesas  obrigatórias  de  caráter 
continuado  (art.  17  da  LRF).  Foi  firme  quanto  às  despesas  de  pessoal,  desde  a  sua  definição, 
aos  percentuais  específicos  que  os  entes  e  os  órgãos  devem  observar  (arts.  18-23  da  LRF). 


5S.  Dado  0  enorme  número  de  benefícios  fiscais  concedidos  ao  arrepio  dos  critérios  estabelecidos  na  LC  n.  24/75,  e 
0  posicionamento  firme  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  declarar  inconstitucionais  leis  estaduais 
aprovadas  sem  a  aprovação  do  CONFAZ  (ADI  5,467),  foi  aprovada  a  LC  160/2017  com  o  fim  de  assegurar  a  legitima 
expectativa  dos  contribuintes  que  obtiveram  direito  aos  benefícios  fiscais,  e  ao  mesmo  tempo  minimizar  os  efeitos 
nefastos  dos  aludidos  benefícios  na  federação  brasileira.  Através  da  aludida  lei,  tornou-se  possível  convalidar  os 
benefícios  j.í  concedidos  sem  a  aprovação  do  CONFAZ,  flexibilizando  o  quórum  para  a  sua  validação,  ao  tempo  em 
que  criou  sanções  específicas  ao  Estado  que  violar  as  premissas  para  a  validade  dos  benefícios  fiscais. 
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Quanto  aos  créditos  públicos,  criou  diversas  restrições  e  vedações,  a  fim  dc  se  alcançar 
o  equilíbrio  fiscal  (arts.  30-38  da  I,RF),  para  além  de  impor  diversas  obrigações,  cotn  vistas 
à  transparência  fiscal,  sern  a  qual  não  há  controle, 

Muito  embora  a  sua  rigidez,  a  LRF  tern  sido  ainda  constantemente  violada,  a  resultar 
na  grave  crise  econômica  porque  passa  o  federalismo  brasileiro,  aí  envolvendo  todos  o,s  entes 
federatwos.  O  orçamento  da  União  pas.sou  a  ser  deficitário  no,s  últimos  anos’’*’  e  nessa  situação 
estão  diversos  Estados  e  Municípios, 

Recentemente  foi  aprovada  a  LC  n.  159/2017,  que  tratou  da  recuperação  fi,scal  dos  Estados 
e  do  Distrito  Federal.  Por  e.sta  lei,  eutes  com  alto  endividamento  e  problemas  de  caixá  poderão 
suspender  o  pagamento  da  sua  dívida  para  com  a  União  por  ate  três  anos,  prorrogáveis  por 
igual  período,  desde  que  atendam  a  contrapartidas  previstas  na  propo.sta,  dentre  as  quais 
a  privatização  de  empresas,  mudanças  no  regime  próprio  de  prevtdénda,  congelamento  de 
reajustes  a  servidores  e  restrição  à  realização  de  cojKursos. 

Todo  es.se  quadro  leva  à  conclusão  de  que  receita  e  dispêndio  dc  recursos  estão  no  cen¬ 
tro  de  uma  federação  sustentável.  Para  tanto,  do  lado  da  receita,  deve-se  ter  políticas  fiscais 
responsáveis,  com  vistas  ao  seu  aprimoramento,  sem  se  descurar  da  equidade  na  tributação, 
a  fim  dc  que  a  capacidade  contríbutiva  seja  observada. 

Quanto  à  despesa,  é  predso  cjue  haja  eficientização  do  gasto,  sem  desperdícios  de  recur¬ 
sos,  com  controle  de  despesas  de  pessoal  e  atenção  aos  gastos  sociais,  voltados  à  promoção 
da  igualdade, 

Tudo  dentro  de  rigoroso  controle  que  priorize  a  justa  distribuição  das  receitas  entre  os 
entes  federativo.s,  no  ponto  ideal,  suficiente  para  cobrir  todas  as  re.sponsabiIidades  que  lhes 
foram  repassadas.  Do  contrário,  a  assimetria  federativa  tenderá  a  scr  compensada  com  “guerras 
fiscais”  que  sempre  se  reinventarão. 


6.  QUADRO  SINÓPTICO 


'  ATIVIDADE  FINANCEIRA  OO  ESTADO 

!  ÍMSTITUTO 

CONTEÚtJO  ■  ■  ■ 

ÍTEIVÍ 

Conceito 

É  0  conjunto  que  envolve  quatro  fenômenos,  quais  sejam,  receitas  públicas,  despesas 
públicas,  orçamento  público  e  crédito  público. 

1. 

DfREiTO  FINANCEIRO 

Conceito 

O  direito  financeiro  consiste  no  ramo  do  direito  que  estuda  as  finanças  do  Estado  em 
sua  estreita  relação  com  a  sua  atividade  financeira,  ou  seja,  é  o  conjunto  de  normas  que 
estuda  a  atividade  financeira  do  Estado. 

2. 

Autonomia 

É  comum  que,  numa  visão  precipitada,  o  direito  financeiro  seja  confundido  com  o  Direito 
Tributário,  mas,  de  fato,  o  direito  finaiíceiro  possui  um  sistema  próprio  de  normas,  regido 
por  princípios  específicos,  bem  como  urn  capítulo  individual  na  Constituição  Federal. 

2.1 

56.  A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  da  União  para  2018  previu  um  déficit  primário  de  R$  161,3  bilhões  (Lei  n.  13.473, 
de  08  de  agosto  de  2017,  alterada  pela  Lei  n.  13.480/2017}.  Isso  significa  que  em  2018  o  governo  federai  vai  gastar 
com  despesas  primárias  muito  mais  do  que  arrecadará,  numa  clara  prova  de  desequilíbrio  orçamentário. 
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mstitUTo 


CONTEÚDO 


FONTES 


Fontes 

formais 


Constituição  Federai  (Arts.  162  a  1,65). 


Leis  Complementares 


Lei  Complementar  101/00  -  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 


Lei  4.320/64 


Leis  Ordinárias  (PPA,  IDO,  LOA  etc,). 


Fontes 

Príndpjsls 


Leis  Delegadas. 


Medida  Provisória,  ATENÇÃO;  A  CF  veda  a  edição  de  medidas  provisoríes  sobre  matéria 
relativa  a  "planos  plurianuais,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento  e  créditos  adicionais  e 
suplementares,  ressalvado  o  previsto  no  art.  167,  §  32",  que  permite  a  sua  admissão  para 
atendera  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes  de  guerra,  comoção 
interna  ou  calamidade  pública. 


Não  há  diferenças  quanto  ao  tratamento  dos  decretos  em  matéria 
orçamentária. 


Decretos 


Deliberações  de  uma  das  Casas  do  Congresso  ou  do  próprio  CoO' 
gresso,  fora  do  processo  de  elaboração  de  leis. 


Resoluções 


Ern  termos  de  atos  normativos  em  matéria  financeira,  sobrelevam 
em  importância  as  resoluções  dos  Tribunais  de  Contas. 


Atos  Normativos 


Fontes,  ■ 
Secundárias 


Apesar  de  o  Brasil  adotar  o  sistema  de  jurisdição  única,  as  deci¬ 
sões  dos  Tribunais  de  Contas,  que,  frise-se,  não  exercem  função 
jurisdicional,  têm  muita  importância  na  interpretação  e  aplicação 
das  leis  orçamentárias, 


Decisões  Adminis¬ 
trativas 


Assim  como  em  todo  o  direito,  as  decisões  judiciais,  no  contexto 
atual,  constituem  inegável  fonte  de  direito  financeiro, 


Decisões  Judiciais 


Atividade  pré-normativa,  que  auxilia  o  direito  financeiro  com  dados 
da  economia,  dos  indicadores  sociais,  dentre  outros,  vinculando  o 
direito  financeiro  à  realidade  econômica  do  país. 


Ciência  das  Finan- 
ças 


Fontes 

Materiais 


Premissas  d»  Oíreíto  Financeiro 


Tendo  em  vista  a  fixação,  no  orçamento,  das  despesas  e  a  previsão  de  receitas,  tem- 
-se  sempre  a  ideia  de  limitação  financeira  para  atender  todas  as  demandas  existentes. 
Daí  que  os  recursos  sempre  serão  limitados  para  a  proteção  dos  direitos  sociais  que 
demandam  sua  alocação. 


ümltaçâo 
de  recursos 


Dada  a  limitação  de  recursos,  os  Poderes  Executivo  e  Legislativo,  ao  fazerem  as  esco 
lhas  da  sua  alocação,  fatalmente,  adiam  ou  descartam  a  proteção  de  alguns  direitos.  A 
escassez  dos  recursos  leva  a  escolhas  no  sentido  de  que  sempre  o  interesse  de  alguém 
será  preterido. 


Embora  seja  tema  alusivo  ao  direito  constitucional,  não  é  demais  .saber  que  o  direito 
financeiro,  ao  lado  do  direito  tributário,  está  dentro  da  competência  concorrente  da 
União,  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  conforme  dicção  do  art.  24, 1,  da  CF. 


O  Distrito  Federal  possui  as  mesmas  competências  dos  Estados  em 
matéria  de  competência  concorrente. 


ATENÇÃO: 


A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  n.s  101/00)  não  revogou  e  sequer 
conftitou  com  a  Lei  n.‘-’  4.320/64,  visto  que  as  duas  leis  têm  alcances 
distintos. 
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INSlíTUTO  ■ 

wm 

CamitetÊncla 

dos 

Munícíptos 
em  matéria 
<Je  direito 
financeiro 

0  Município,  numa  interpretação  literal,  não  possui  competência  concorrente  em  matéria 
de  direito  financeiro.  Apenas  numa  interpretação  sistemática  perrnite-se  concluir  sua 
competência  na  matéria,  desde  que  haja  espaço  para  suplementar  a  legislação  federal 
ou  a  estadual. 

4.1 

Direito  Financeiro  e  o  Federalismo  Assimétrico 

Ccmpetêricía 

dtjs 

Municípios 
em  matéria 
da  direiis 
financeiro 

A  federação  inidalmeote  idealizada,  com  o  pretendido  equilíbrio  e  neces.^ária  autono¬ 
mia  entre  os  entes  federativos,  acaba  por  não  se  realizar  em  virtude  da  camhaleante 
cooperação  existente  entre  União,  Estados-Membros,  Distrito  Federai  e  Municípios. 
Após  quase  30  anos  da  Constituição  Federal,  percebe-se  que  a  União  acaba  por  con¬ 
centrar  mais  de  60%  dos  recursos  arrecadados, ^ao  passo  que  Estados  ficam  com  25%  e 
Municípios  com  :1S%.  Es.sa  distribuição  de  recursos,  em  desproporção  a  distribuição  de 
atribuições,  gera  um  federalismo  assimétrico,  em  que  recai  na  sua  maior  parte  sobre 
os  Municípios  0  munus  de  atender  às  demandas  existenteís,  sem  recursos  para  tal  fim. 

É  urgente  uma  reforma  constitucional  com  vistas  à  sonhada  simetria. 

5 

7.  INFORMATIVOS  SiLICIONAPOS 


7.1.  STF 

Entes  públicos  e  acessibilidad» 

É  dever  do  Estado-membro  remover  toda  e  qualquer  barreira  física,  bem  como  proceder  a  reformas  e 
adaptações  necessárias,  de  modo  a  permitir  o  acesso  de  pessoas  com  restrição  locomotora  á  escola  públi¬ 
ca.  Com  base  nessa  orientação,  a  Turma  deu  provimento  a  recurso  extraordinário  em  que  discutido:  a) 
se  o  ato  de  se  determinar  à  Administração  Pública  a  realização  de  obras  significaria  olvidar  o  princípio  da 
separação  dos  Poderes,  porquanto  se  trataria  de  ato  discricionário;  b)  se  necessário  o  exame  de  disponibili¬ 
dade  orçamentária  do  ente  estatal.  Consignou-se  que  a  Constituição  (artigos  227,  §  2S,  e  244),  a  Convenção 
Internacional  sobre  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência,  a  Lei  7.853/1989;  e  as  Leis  paulistas  ,5,500/1986 
e  9.Ü86/199S  asseguram  o  direito  das  pe.ssoas  com  deficiência  ao  acesso  a  prédios  públicos.  Frisou-se  o 
dever  de  a  Administração  adotar  providências  que  viabilizassem  essa  acessibilidade.  Pontuou-se  presente 
0  controle  jurisdicional  de  políticas  públicas.  Asseverou-se  a  existência  de  todos  os  requisitos  a  viabilizar  a 
incursão  judicial  nesse  campo,  a  saber:  a  natureza  constitucional  da  política  pública  reclamada;  a  existência 
de  correlação  entre  ela  e  os  direitos  fundamentais;  a  prova  de  que  haveria  omissão  ou  prestação  deficiente 
pela  Administração  Pública,  inexistindo  justificativa  razoável  para  esse  comportamento.  Destacou-se  a  pro¬ 
mulgação,  por  meio  do  Decreto  6.949/2009,  da  Convenção  Internacional  sobre  os  Direitos  das  Pessoas  com 
Deficiência  e  seu  Protocolo  Facultativo,  incorporado  ao  cenário  normativo  brasileiro  segundo  o  procedimen¬ 
to  previsto  no  §  3S  do  art,  58  da  Constituição.  Ressalvou-se  o  disposto  no  artigo  9^  do  mencionado  decreta 
["1.  A  fim  de  possibilitar  às  pessoas  com  deficiência  viver  de  forma  independente  e  participar  plenamente 
de  todos  os  aspectos  da  vida,  os  Estados  Partes  tomarão  as  medidas  apropriadas  para  assegurar  às  pessoas 
com  deficiência  o  acesso,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as  demais  pessoas,  ao  meio  físico,  ao  trans¬ 
porte,  à  informação  e  comunicação,  inclusive  aos  sistemas  e  tecnologias  da  informação  e  comunicação,  bern 
como  a  outros  serviços  e  instalações  abertos  ao  público  ou  de  uso  público,  tanto  na  zona  urbana  como  na 
rural,  E,ssas  medidas,  que  incluirão  a  identificação  e  a  eliminação  de  obstáculos  e  barreiras  à  acessibilidade, 
serão  aplicadas,  entre  outros,  a:  a)  Edifício.s,  rodovias,  meios  de  transporte  e  outras  instalações  internas  e 
externas,  inclusive  escolas,  residências,  instalações  médicas  e  local  de  trabalho".  Sublinhou-se  que,  ao  reme¬ 
ter  à  lei  a  disciplina  da  matéria,  a  Constituição  não  obstaculizou  a  atuação  do  Poder  Judiciário,  em  especial 
quando  em  debate  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  a  busca  de  uma  sociedade  Justa  e  solidária  (CF,  artigos 
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is,  III,  e  36, 1).  Reputou-se  que  as  normas  definidoras  dos  direitos  e  garantias  fundamentais  teriam  aplicação 
imediata,  sem  que  fossem  excluídos  outros  direitos  decorrentes  do  regime  e  dos  princípios  por  ela  adota¬ 
dos  ou  dos  tratados  internacionais  de  que  a  República  Federativa  do  Brasil  fosse  parte  (CF,  art.  5®,  §§  1®  e 
26).  Assinaiou-se  que  o  acesso  ao  Judiciário  para  reclamar  contra  lesão  ou  ameaça  de  lesão  a  direito  seria 
cláusula  pétrea.  Observou-se  que  a  acessibilidade,  quando  se  tratasse  de  escola  pública,  seria  primordial 
ao  pleno  desenvolvimento  da  pessoa  (CF,  art.  205).  Lembrou-se  que  o  art.  206, 1,  da  CF  asseguraria,  ainda,  a 
"igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na  escola".  Registrou-se  que  barreiras  arquitetônicas 
que  impedissem  a  locomoção  de  pessoas  acarretariam  Inobservância  à  regra  constitucional,  a  colocar  cida¬ 
dãos  em  desvantagem  no  tocante  ã  coletividade.  Concluiu-se  que  a  imposição  quanto  à  acessibilidade  aos 
prédios  públicos  seria  reforçada  pelo  direito  à  cidadania,  ao  qual  teriam  jus  as  pessoas  com  deficiência.  Rei. 
Min.  Marco  Aurélio,  29.10.2013.  RE-440028.  (Itrformativo  726) 

Medida  Provisória  e  Abertura  de  Crédito  Extraordinário 

Em  conclusão,  o  Tribunal,  por  maioria,  deferiu  cautelar  pleiteada  em  ação  direta  proposta  peio  Partido  da 
Social  Democracia  Brasileira  -  PSDB  para  suspender  a  vigência  da  Medida  Provisória  405/2007,  estendendo  a 
decisão  3  sua  lei  de  conversão  (Lei  11,658/2008),  que  abre  crédito  extraordinário,  em  favor  da  Justiça  Eleitoral 
e  de  diversos  órgãos  do  Poder  Executivo  —  v.  Informativos  502  e  505.  Entendeu-se  haver  um  patente  desvir¬ 
tuamento  dos  parâmetros  constitucionais  que  permitiriam  a  edição  de  medidas  provisórias  para  a  abertura 
de  créditos  extraordinários.  Salientou-se,  inicialmente,  que  a  abertura  de  crédito  extraordinário  por  meio  de 
medida  provisória  não  seria  vedada,  em  principio,  pela  Constituição  Federal  (art.  62,  §  1®,  I,  d).  Afirmou-se, 
entretanto,  que  a  Constituição,  além  dos  requisitos  de  relevância  e  urgência  (art.  62),  imporia  que  a  abertura 
do  crédito  extraordinário  fosse  feita  apenas  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes,  sendo  exem¬ 
plos  dessa  imprevisibilidade  e  urgência  as  despesas  decorrentes  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade 
pública  (CF,  art.  167,  §  3®).  Considerou-se  que,  pela  leitura  da  exposição  de  motivos  da  Medida  Provisória 
405/2007,  os  créditos  abertos  seriam  destinados  a  prover  despesas  correntes  que  não  estariam  qualificadas 
pela  imprevisibilidade  ou  pela  urgência.  Asseverou-se  que,  não  obstante  fosse  possível  identificar  situações 
específicas  caracterizadas  pela  relevância  dos  temas,  como  créditos  destinados  à  redução  dos  riscos  de  in¬ 
trodução  da  gripe  aviária,  às  operações  de  policiamento  nas  rodovias  federais  e  de  investigação,  repressão  e 
combate  ao  crime  organizado  e  para  evitar  a  invasão  de  terras  indígenas,  fatos  que  necessitariam,  impreteri¬ 
velmente,  de  recursos  suficientes  para  evitar  o  desencadeamento  de  uma  situação  de  crise,  seriam  aportes 
financeiros  destinados  à  adoção  de  mecanismo  de  prevenção  em  relação  a  situações  de  risco  previsíveis,  ou 
seja,  situações  de  crise  ainda  não  configurada.  Vencidos  os  Ministros  Menezes  Direito,  Ricardo  Lewandowski, 
Cezar  Peluso,  Joaquim  Barbosa  e  Ellen  Gracie  que  indeferiam  a  cautelar.  O  relator  reformulou  a  parte  disposi¬ 
tiva  do  seu  voto,  tendo  em  conta  a  publicação  da  lei  de  conversão  da  medida  provisória  impugnada  em  data 
posterior  ao  início  do  julgamento.  Salientando  não  ter  havido  alteração  substancial  no  texto  original  da  medi¬ 
da  provisória  em  exame,  reiterou  a  orientação  da  Corte  no  sentido  de  que  a  lei  de  conversão  não  convalida  os 
vícios  existentes  na  medida  provisória.  ADI  4048  MC/DF,  rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  14.5.2008. 


8.  QUESTÕES  OE  CONCURSOS  PÚBLICOS 


01.  (Procurador  do  MP  Junto  ao  TSE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/FEPESE)  A 
Constituição  Federal  de  1988  consagrou  a  autonomia  do  Direito  Financeiro  e  do  Direito  Econômico. 
Em  se  tratando  de  legislar  sobre  matéria  de  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico,  é  correto  afirmar 
que: 

I.  No  Direito  Financeiro,  a  competência  é  concorrente  entre  a  União,  Estados  e  Distrito  Federal. 

II.  No  Direito  Econômico,  a  competência  é  privativa  da  União. 

III.  No  Direito  Financeiro,  a  competência  da  União  é  de  estabelecer  normas  gerais. 

IV.  No  Direito  Econômico,  não  se  exclui  a  competência  suplementar  dos  Estados. 

Pode  se  afirmar  que  estão  corretos  os  itens: 

a)  (  )  I  e  II,  apenas. 

b)  (  )  I,  III,  e  IV,  apenas. 
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c)  (  )  II  e  III,  apenas. 

d)  (  )  II  e  IV,  apen3,s, 

e)  (  )  II,  III  e  IV,  apenas. 

02.  (Procurador  do  MP  junto  ao  TSE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/FEPESE)  De 
acordo  com  o  art.  163  e  164  da  CRFB/88,  sobre  as  normas  gerais  de  Finanças  Públicas  é  correto  afir¬ 
mar  que; 

aj  (  )  A  fiscalização  das  instituições  financeiras  será  estabelecida  por  norma  do  Banco  Central. 

b)  (  )  A  Lei  Complementar  disporá  sobre  finanças  públicas, 

c)  (  )  Como  forma  de  regular  a  atividade  econômica  estatal,  o  Banco  Central  poderá  conceder  em¬ 

préstimos  ao  Tesouro  Nacional. 

d)  (  )  Cabe  ao  Ministério  da  Fazenda  editar  normas  sobre  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pú¬ 
blica. 

e)  (  )  Nenhuma  das  respostas  anteriores. 

03.  (PGM/São  José  do  Rio  Preto/Procurador/2008)  Assinale  a  alternativa  correta  no  que  diz  respeito  à 
Lei  n.s  4,320/64. 

a)  Estatui  normas  gerais  de  direito  financeiro. 

b)  Estatui  normas  específicas  para  elaboração  e  controle  dos  orçamentos,  exclusivamente,  das  pessoas 
jurídicas  da  administração  direta. 

c)  Estatui  normas  específicas  para  elaboração  e  controle  de  orçamentos  das  pessoas  jurídicas  da  admi¬ 
nistração  direta  e  indireta, 

d)  Determina  o  tributo  como  receita  patrimonial. 

e)  Determina  o  tributo  como  receita  originária. 

04.  (TCE/AL/Audltor/2008)  De  acordo  com  a  Constituição  Federal,  dispor  sobre  o  exercício  financeiro 
cabe  à 

a)  emenda  constitucional. 

b)  lei  complementar. 

c)  lei  ordinária. 

d)  resolução  do  Senado. 

e)  medida  provisória. 

05.  (FCC  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  Cuiabá-MT/2014)  Com  relação  às  definições  contidas 
na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n.s  101/2000),  considere  as  seguintes  afir¬ 
mações: 

I.  Empresa  estatal  dependente  é  aquela  controlada  que  receba  do  ente  controlador  recursos  finan¬ 
ceiros  para  pagamento  de  despesas  com  pessoal  ou  de  custeio  em  geral  ou  de  capital,  excluídos,  no 
último  caso,  aqueles  provenientes  de  aumento  de  participação  acionária. 

II.  Os  municípios  não  são  entes  da  Federação,  para  os  efeitos  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

III.  Empresa  controlada  é  a  sociedade  cuja  maioria  do  capital  social  com  direito  a  voto  pertença,  direta 
ou  indiretamente,  a  ente  da  Federação. 

Está  correto  o  que  se  afirma  APENAS  em 

(A)  lelll. 

(B)  II  e  III. 
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(C)  III, 

(D)  II. 

(E)  I. 

06.  (Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PI/2014)  A  respeito  do  direito  financeiro  brasileiro,  assinale  a  opção 

correta. 

A)  A  CF  atribui  competência  privativa  à  União  para  legislar  sobre  direito  financeiro  e  fixa  a  competência 
concorrente  da  União,  dos  estados  e  do  DF  para  legislar  sobre  orçamento. 

B)  Ao  tratar  da  competência  concorrente  para  legislar  sobre  orçamento,  a  CF  não  se  referiu  aos  municí¬ 
pios,  estando  a  doutrina  majoritária  posicionada  no  sentido  de  que  o  constituinte  silenciou-se,  ratão 
pela  qual  os  municípios  não  podem  reivindicar  tal  competência. 

C)  Se  um  tribunal  de  justiça  ou  o  MP  não  encaminharem  as  respectivas  propostas  orçamentárias  dentro 
do  prato  estabelecido  na  LDO,  o  Poder  Executivo  considerará,  para  fins  de  consolidação  da  proposta 
orçamentária  anual,  a  média  dos  valores  aprovados  nas  últimas  duas  leis  orçamentárias,  ajustados 
de  acordo  com  os  limites  estipulados  pela  LDO  vigente, 

D)  A  Lei  n.R  4.320/1964,  apesar  de  ser  lei  ordinária,  foi  recepcionada  pela  CF  com  status  de  lei  comple¬ 
mentar,  só  podendo,  hoje,  ser  alterada  por  lei  dessa  estatura, 

E)  A  LRF  dispõe,  entre  outras  matérias,  sobre  finanças  públicas,  concessão  de  garantias  pelas  entidades 
públicas,  operações  de  câmbio  realizadas  pelos  entes  federados  e  fiscalização  das  instituições  finan¬ 
ceiras  estatais. 

07.  (FCC  -  Procurador  Judicial  -  Prefeitura  Recife-PE/2014)  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 

Municípios  estão  obrigados  à  observância  das  disposições  da  Lei  Complementar  n.R  101/2000  {Lei  de 

Responsabilidade  Fiscal).  São  poderes  e  órgãos  no  âmbito  de  cada  uma  dessas  pessoas  jurídicas  de 

direito  público  sujeitas  à  observância  dos  dispositivos  dessa  lei; 

I.  Poder  Judiciário,  Ministério  Público  e  Poder  Legislativo,  excluídos  os  Tribunais  de  Contas. 

II.  Ministério  Público  e  poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário. 

III.  Empresas  controladas  pelos  Municípios  e  seus  Tribunais  de  Contas,  quando  houver. 

Está  correto  o  que  consta  APENAS  em 

(A)llelll. 

(8)1. 

(C) ll, 

(D) lll. 

(E) lelll. 


08.  (Cespe  -  Auditor  de  Contas  Públicas  -  TCE-PE/2017)  Com  referência  ao  direito  financeiro,  julgue  o 
item  seguinte. 

Os  estados-membros  e  o  Distrito  Federal  estão  impedidos  de  editar  normas  gerais  acerca  da  elaboração 
dos  seus  orçamentos,  porque  a  CF  atribui  tal  competência  legislativa  à  União. 


09.  (Vunesp  -  Câmara  de  Piracicaba/SP  -  Advogado  -  2019)  O  Direito  Financeiro  consiste  num 

A)  ramo  do  Direito  Público  que  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado  sob  o  ponto  de  vista  econômico, 
ou  seja,  a  atividade  financeira  do  Estado  que  se  desdobra  em  receita,  despesa,  orçamento  e  crédito 
público. 

B)  sub-ramo  do  Direito  Privado  que  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado  sob  o  ponto  de  vista  jurídi¬ 
co,  disciplinando  normativamente  toda  a  atividade  financeira  do  Estado,  compreendendo  todos  os 
aspectos  em  que  se  desdobra. 
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C)  ramo  do  Direito  Privado  que  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado  sob  o  ponto  de  vista  econômico, 
ou  seja,  a  atividade  financeira  do  Estado  que  se  desdobra  em  receita,  despesa,  orçamento  e  crédito 
público. 

D)  sub-ramo  do  Direito  Público  que  estuda  a  atividade  financeira  do  Estado  sob  o  ponto  de  vista  jurídi¬ 
co,  disciplinando  normativamente  toda  a  atividade  financeira  do  Estado,  compreendendo  todos  os 
aspectos  em  que  se  desdobra. 

E)  sub-ramo  do  Direito  Público  que  disciplina  o  processo  de  retirada  compulsória,  pelo  Estado,  da  par¬ 
cela  de  riquezas  de  seus  súditos,  mediante  a  observância  dos  princípios  reveladores  do  Estado  de 
Direito  e  a  atividade  financeira  do  Estado. 
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o  estudo  do  orçamento  públtco  é  condição  primordial  para  sc  entender  o  direito  finan¬ 
ceiro,  pois  qualquer  ação  do  Estado  necessariamente  perpa.ssa  por  reflexo.s  financeiros,  .sendo 
o  orçamento  o  início  e  o  tim  de  toda  açáo  estatal.  Daí  a  importância  do  seu  estudo  c  o  grau 
de  atenção  crescente  que  lhe  tem  sido  dispensado  nos  últimos  ano,s. 

Analisar  o  orçamento,  torná-lo  transparente,  incluir  o  cidadão  dentro  do  detalhamento 
do.s  gastos,  respeitar,  não  apenas  o  patrimônio  público  e  privado,  mas  o  destino  que  se  faz 
corn  o  dinheiro  que  lhe  é  retirado,  tern  sido  uma  conquista  da  democracia,  historicamente 
perseguida,  culminada  cm.  momentos  importantes,  como  a  imposição  feita  pela  nobreza  e 
pelo  clero  a  João  Sem  Terra,  em  1215,  para  permitir  ao  Conselho  dos  Comuns  o  direito  de 
votar  os  impostos  e  de  determinar  a  sua  aplicação,  bem  como  com  a  independência  america¬ 
na,  culminada  pela  ingerência  da  Inglaterra  no  orçamento  da  colônia  (1765),  ou  na  França, 
quando  os  reis  tiveram  de  se  dobrar  frente  à  necessidade  de  se  votar  o  orçamento,  outrora 
gerido  de  fôrma  absoluta,  sem  qualquer  respeito  ao.s  cofres  públicos  (1789). 

Daí  se  afirmar  que  a  inspiração  última  do  orçamento  é  “de  se  tornar  um  instrumento  de 
exercício  da  democracia  pelo  qual  os  particulares  exercem  o  direito,  por  intermédio  de  .seus 
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tnandarários,  de  só  verem  efetivadas  as  despesas  e  permitidas  as  arrecadações  tributárias  que 
estiverem  autorizadas  na  lei  orçamentária”'. 

Embora  ainda  náo  se  tenha  alcançado  esse  de,siderato,  caminha-se  nessa  direção,  tendo 
em  vista  que  cada  dia  rnaís  o  cidadão  e  o  Poder  Judiciário  têm  se  empenhado  em  exigir  o 
cumprimento  das  determinações  do  Executivo  e  do  Legislativo  no  a.specto  orçamentário. 


O  orçamento  mudou  de  cariz  nas  últimas  década.s.  No  passado,  tinha-se  um  conceito 
clás,sico  do  orçamento,  em  que  o  mesmo  era  visto  como  simples  peça  que  contemplava  a 
previsão  da  receita  e  a  fixação  das  despesa.s.  Assim,  tinha  urn  aspecto  apenas  contábil  e  finan¬ 
ceiro,  que  velava,  sobretudo,  para  o  equilíbrio  entre  as  receitas  e  as  despesas,  sem  se  importar 
com  os  investimentos  e  o  potencial  crc.scimento  que  eventuais  desequilíbrios  orçamentário.s 
pudessem  trazer. 


Em  .seguida,  partiu-se  para  uma  concepção  niodema  do  orçamento,  tido,  agora,  como 
lei  que  programa  a  vida  financeira  do  Eistado,  permitindo-se  até  mesmo  haver  endividamento 
deste,  em  atenção,  .sobretudo,  aos  interesses  público.s  da  .sociedade.  Assim,  toda  vez  que  uáo 
é  possível  se  alcançar  o  equilíbrio  fiscal  no  orçamento,  ou  seja,  quando  as  despesas  públi¬ 
cas  náo  sáo  cobertas  pela  totalidade  da  receita  arrecadada,  há  necessidade  de  o  orçamento 
contemplar  modalidades  de  cobrir  o  déficit,  apelando  aí  para  os  empré.stimos  públicos,  aqui 
chamados  de  crédito  público. 

O  orçamento  está  dentro  de.ssa  perspectiva,  ou  seja,  permite  ir  além  de  um  equilíbrio 
purainente  contábil,  entre  receitas  e  despesas,  desde  que  responsavelmente  gerido,  para  se 
implantar  políticas  publicas,  que  permitirão,  a  médio  e  a  longo  prazos,  administrar  os  em¬ 
préstimos,  pagando-se  os  juros  desse  crédito’. 

Nessa  linha,  pode-se  entender  o  orçamento  público  como  uma.  lei  que  autoriza  os  gmtos 
qiic  o  Governo  pode  realizar  durante  iiin  período  determinado  de  tempo,  discrimi  nando 
detalhadamente  as  obrigações  que  deva  concretizar,  com  a  previsão  couconiitatitc  dos  ingressos 
necessários  para  cobri-las.  Nas  incisivas  e  felizes  palavras  do  ex-ministro  Carlos  Ayres  Britto,  a 
lei  orçamentária  é  “a  lei  materialmente  mais  importante  do  ordenamento  jurídico  logo  abaixo 
da  Con.stituiçáo”  (STF,  ADI-MC  4048-1 /DF,  j.  14.5.2008,  p.  92). 

Conforme  se  verá,  há  muita  controvérsia  em  corno  do  orçamento,  além  de  !nuita,s  de¬ 
finições,  a  maioria,  delas  com  vazão  para  uma  concepção  que  implica  uma  cultura  pelo 


1.  BASTOS,  Celso  Ribeiro.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário.  São  Paulo;  Celso  Bastos  Editor,  2002.  p.  127-8. 

2.  Nesse  sentido  é  que  o  orçamento  rio  Brasil  de  2013  (Lei  n.  12.798,  de  04  de  abril  de  2013),  previu,  para  uma 
receita  de  R$  2,276.516.541.532,00,  uma  rolagem  de  títulos  -  refinanciamento  da  dívida  pública  -  no  valor  de  R$ 
610.065.700.590,00,  com  encargos  financeiros  na  ordem  de  R$  317  bilhões.  Nessa  linha,  tem-se  que  o  pai.s,  em 
2013,  gastou  rnais  em  pagamento  de  juros,  também  chamado  de  serviços  da  dívida,  do  que  em  investimentos  (em 
torno  de  R$  110  bilhões)  ou  em  Saúde  (em  torno  de  R$  99  bilhões)  e  educação  (em  torno  de  R$  81  bilhões).  Fonte: 
Anexo  li  -  Despesa  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social,  por  órgão  orçamentário.  Lei  n.  12.798/2013. 
Em  2018  não  foi  diferente.  A  Lei  n.  13. .587/2018,  estimou  receita  total  de  R.$  3.506.421.082.632,00,  para  um 
refinanciamento  da  dívida  pública  federal  de  R$  1.157.215,424.954,00.  Ou  seja,  crescemos  a  dívida  pública,  só 
que,  desta  vez,  com  déficit  primário. 
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seu  desprezo,  muito  embora  haja  diversas  normas  jurídicas  que  gizam  a  sua  relevância  no 
contexto  legal. 


2.  ASPECTOS  DO  ORÇAMENTO 


ASPECTOS  DO 
ORÇAMENTO 


Político 


Econômico 


Contábil 


Como  dito,  o  orçamento  ó  uma  lei  com  vários  matizes,  Daí  a  sua  complexidade.  Não 
é  apenas  uma  peça  política,  mas,  ao  mesmo  tempo,  é  um  instrumento  técnico,  jurídico, 
político  e  econômico*.  A  guisa  de  exemplo,  o  financiamento  bancário  de  uma  ambulância 
por  um  ente  público  é  .suficiente  para  indicar  rodos  e,s,ses  a,specro,s;  o  elemento  técnico  e.stá 
presente  porque,  através  de  cálculos  contábeis,  se  demonstra  o  grau  de  endividamento  da 
Administração  e  sua  possibilidade  de  contrair  mais  dívidas;  o  jurídico,  porque  há  normas 
determinantes  dos  limites  percentuais  de  endividamento  e  do  modo  de  aquisição  do  bem, 
ademais  que  a  Constituição  protege  o  direito  à  saúde;  o  político,  porque  esse  foi  o  melhor 
meio  encontrado  pelo  gestor  e  pelo  Legislativo  para  a  proteção  da  saúde  em  determinadas 
situações;  e  o  económico,  porque  .se  devem  analisar  as  taxas  do  financiamento  e  o  momento 
econômico  por  que  pa.ssa  a  Administração  para  a  escolha.  dc.ssa  opção. 

Alberto  Deodato  sintetiza  esses  ângulos  do  seguinte  modo'': 

O  Orçamento  é,  na  sua  mais  exata  express&o,  o  quadro  orgânico  da  Economia  Pública.  É  o 
espelho  da  vida  do  .E.statlo  e.  pelas  cifras,  se  conliecem  os  detalhes  de  seu  progresso,  da  sua 
cultura  e  da  sua  civilixaçáo.  Cada  geração  de  homens  públicos  deixa  impressa,  nos  Orçainen- 
ro.s  c,si;aiais,  a  rnaica  de  suas  tendências,  o  selo  dos  seus  credos  políticos,  o  estigma  da  sua 
ideologia.  E  fotografia  do  próprio  E,stado  e  o  mah  eíiciente  cartaz  de  sua  propaganda.  Tal  seja 
ele,  será  uma  alavanca  de  pro.sperídade  ou  uma  arma  para  apressar  a  decadência  do  Estado. 

Das  muitas  feições  apre.sentadas,  a  jurídica  é  a  que  tem  sido  menos  investigada,  e  lança-se 
a  hipótese  que  is.so  se  deve  à  ausência  de  autoridade  no  significado  jurídico  construído  de  que 
orçamento  não  é  lei,  no  sentido  material  do  termo,  mas  mera  peça  contábil  de  previsão  de 
receitas  e  íixaçáo  de  de.spe.sa.s,  cujo  re.sgate  da  valorização  jurídica  é  perseguido  neste  escrito. 

A  constatação  do  viés  político  do  orçamento  se  dá,  por  exemplo,  quando,  da  análi,sc  das 
prioridades  dos  diferentes  E.stado,s,  se  nota  a  estreita  relação  entre  receitas/despesas  e  o  seu 


3-  MARTINS,  ives  Gandra.  Comentários  à  constituição  do  Brasil.  6^  voi.  -tomo  II,  arts,  157  a  169.  BASTOS,  Celso 
Ribeiro;  MARTINS,  Ives  Gandra.  2,-  ed.  Sao  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  210. 

4.  DBODATO,  Alberto.  Manual  de  ciência  das  finanças.  4,  ed.  São  Paulo;  Saraiva,  1952.  p.  287. 
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perfil  político.  A,  saber»  mais  de  50%  (cinquenta  por  cento)  do  orçamento  dos  Estados  Uni¬ 
dos  da  Aítiéríca,  por  exemplo,  é  destiirado  a  questões  militares^  No  caso  brasileiro,  mais  de 
30%  é  voltado  à  questão  dos  títulos  da  dívida  publica  e  se  gasta  corn  o  pagamento  de  juros 
o  equivalente  a  investimentos  em  educação  ou  em  saúde^,  já  a  África  do  Sul  investe  mais  na 
área  social  do  que  na  defesa,  e  mais  em  educação  do  que  cm  saúdeb 

Assim,  notório  o  seu  aspecto  político  porque  a  sua  elaboração  reílere  a  execução  do 
programa  político-partidário  ou  os  anseios  do  governo  que  es(á  no  poder.  É  saber,  os  parti¬ 
dos  políticos  possuem  ideologia»  meras»  objetivos  e  planos  que  os  distinguem  dos  demais,  de 
modo  que,  ao  assumirem  o  poder,  logo  se  preocupam  cm  executar  e  tornar  realidade  o  que 
prometeram  e  se  responsabilizaram.  Nc.sse  ponto,  o  orçamento  é  o  instrumento  de  manifes¬ 
tação  desses  ideais  e  planos,  dotado»  por  isso,  de  nítida  característica  política. 

Tudo  revela  que  o  papel  neutro  e  meramente  contábil  do  orçamento  não  mai.s  existe, 
constituindo-se  ele  no  principal  instrumento  de  iiteervenção  estacaE.  Se  do  lado  das  receitas 
reflete  o  consentimento  dos  contribuintes  na  arrecadação,  do  lado  das  despesas  permite 
revelar,  com  clareza,  em  proveito  de  quais  grupos  sociais  e  regiões,  ou  para  solução  de  quais 
problemas  e  necessidades  funcionará  a  aparelhagem  estataF.  O  orçamento  reflete»  assim»  o 
programa  dos  partidos  políticos  eleitos  que  os  executarão  de  acordo  com  o  direcionamento 
das  despesas  aprovadas. 

É  também  no  aspecto  político  que  se  vislumbra  estreita  ligação  com  a  efetivação  de 
direitos  fundamentais,  visto  que,  na  ótica  constitucional  moderna»  chamada  de  neoconsti- 
tudonalísmo’^’,  é  cm  corno  dos  aludidos  direitos  que  toda  a  ordem  jurídica  se  volta.  Assim, 


5.  0  Orçamento  federal  de  2009  mostra  que  54%  do  Orçamento  americano  são  destinados  a  questões  militares  e  46% 
a  questões  não-militares.  A  distribuição  dos  recursos  dá-se  do  seguinte  modo;  a)  $965  bilhões  para  gastos  militares 
atuais;  b)  $  484  bilhões  para  gastos  com  reflexos  de  questões  militares  do  passado;  c)  $  789  bilhões  com  despesas 
gerais,  como  saúde,  educação,  moradia  e  projetos  assistencíalistas;  d)  $  304  bilhões  com  despesas  governamentais 
(os  três  poderes),  incluindo  os  serviços  da  dívida;  e  e)  $117  bilhões  com  os  demais  ministérios,  como  agricultura, 
energia,  enfim,  investimentos.  Só  com  as  guerras  do  Iraque  e  Afeganistão  serão  gastos,  em  2009,  $  200  bilhões. 
In  http://www,warresisters.org/pages/piechart.htm.  Acesso  em;  25  maio  2009.  No  site  oficial  da  Casa  Branca, 
consta,  para  o  Orçamento  do  ano  fiscal  de  2011,  um  gasto  com  o  Ministério  da  Defesa  de  $  548,9  bilhões,  um 
aumento  de  3.4%  em  relação  a  201.0  (http.7/www.whitehouse.gov/omb/budget/fy2011/assets/defense.pdf},  em 
contrapartida  de  orçamentos  bern  menores  para  saúde  e  educação.  Basta  ver  o  quadro  comparativo  de  gastos  em 
http://www.whitehouse.gov/omb/budget/fyZ011/as5ets/tables.pdf,  p.  09.  Acesso  em:  10  jun.  2010. 

6.  No  Brasil,  no  Orçamento  de  2015,  planejou-se  gastar  R$  100  bilhões  corn  educação,  R$  120  bilhões  com  a  saúde, 
R$  536  bilhões  com  encargos  financeiros  da  União.  (LOA  2015  -  Lei  n.  13.115,  de  20  de  abril  de  2015). 

7.  Ver  Orçamento  Anual  da  África  do  Sul  (National  Budget  2009)  em  http://www.treasury.gov.za/documents/ 
national%20budget/2009/default,a5px.  Acesso  em;  01  set.  2009. 

8.  HARADA,  Kiyoshi.  Direito  financeiro  e  tributário.  São  Paulo;  Atlas,  2006.  p.  88.  Exemplo  claro  da  inexistência 
de  neutralidade  orçamentária  encontra-se  no  orçamento  americano  do  ano  fiscal  2011,  em  que  o  Presidente 
Barack  Obama,  na  mensagem,  traz  tópicos  extensos  sobre  a  importância  do  orçamento  para  a  recuperação 
da  economia,  a  criação  de  novos  empregos,  bem  como  para  a  implantação  de  novos  fundamentos  para  um 
crescimento  econômico,  tn  http.7/www.whitehouse.gov/omb/budget/Overview/,  Aces.so  em;  10  jun.  2010. 

9.  HARADA,  Kiyoshi.  Direito  financeiro  e  tributário.  São  Paulo:  Atlas,  2006.  p.  88. 

10.  Do  neoconstitucionalismo  não  se  extrai  qualquer  teoria  da  autoridade  do  Orçamento.  A  sua  menção  deve- 
se  antes  à  valorização  feita  aos  direitos  fundamentais  do  que  às  questões  orçamentárias.  BONAVIDES, 
Paulo.  Curso  de  Direito  Constitucional.  133.  ed.  São  Paulo:  Maiheiros,  2003,  p.  596;  BARROSO,  Luiz  Roberto. 
Neoconstitucionalismo  e  Constitucionalízaçio  do  Direito  (o  triunfo  tardio  do  Direito  Constitucional  no  Brasil). 
Revista  Eletrônica  sobre  a  Reforma  do  Estado  (RERE),  Salvador,  instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n.  9,  março/ 
abril/maio  2007.  Disponível  na  Internet:  <http://www.direitodoestado.com.br/redae.asp>.  ÁVILA,  Humberto, 
"Neoconstitucionalismo":  entre  a  "ciência  do  direito"  e  o  "direito  da  ciência".  Revista  Eletrônica  de  Direito 
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as  políticas  públicas  devern  ser  voltadas  também  ao  cumprimento  dos  fundamentos  cons¬ 
titucionais,  dentre  esses,  a  dignidade  da  pessoa,  humana  (art.  .1.“,  III,  da  CF).  Regiscre-se, 
por  fim,  como  aspecto  político,  a  indispensável  confiança  que  iini  Poder,  o  Executivo,  deve 
in.çpitar  ao  outro,  o  I.,egislativo,  de  maneira  que  esse  último  não  deixe  de  aprovar,  com  ou 
sern  emendas,  a  proposta  do  orçamento". 

O  a..specto  econômico  existe  na  medida  em  que  o  orçamento  é  í.rnpo,rrante  instrumento 
na  redistribuiçáo  de  renda  ou  instrumento  regulador  da  Economia'^,  visto  que,  inegavelmente, 
leva  «m  consideração  a  conjuntura  económica  e  os  efeitos  da  política  financeira.  Os  programas 
existentes,  tais  como  “Minlia  Casa,  Min,ha  Vida”,  “Bolsa  Família”,  dentre  outros,  inegavel¬ 
mente,  refletem  no  aqueci,mento  da  economia,  seja  por  transferirem  diretamente  renda  para 
os  mais  necessitados,  dando-lhes  poder  aquisitivo,  seja  por  auxiliar  a  realização  do  sonho  de 
muitos,  de  possuírem  casa  própria,  o  que  movimenta  o  mercado  da  construção  civil. 

A  recente  grave  crise  econômica  brasileira  e  a  Emenda  Constitucional  n.  95/2016,  que 
instituiu  o  Novo  Regime  Fiscal,  com  o  fim  de  limitar  o  aumento  cio  gasto  público  ao  índice 
inflacionário  acumulado  no  ano  anterior,  é  o  claro  reflexo  de  que  o  orçamento,  embora  sendo 
lei,  deve  se  ater  aos  aspectos  econômicos  de  seu  tempo, 

Ainda  do  ponto  de  vista  econômico'^,  o  orçamento  é  visto  como  um  plano  de  ação, 
com  a  difícil  missão  de,  buscando  o  equilíbrio,  compatibilizar  as  necessidades  sociais  com 
as  receitas  previstas.  Afirma  Celso  Ribeiro  Bastos"; 

O  papel  econômico  do  Orçamento  fica  mais  nítido  quando  se  leva  em  conta  a  sua  função 
como  instrumento  posto  a  serviço  dc  uma  maior  racionalidade  económica.  Confrontando 
receitas  com  despesas  e  forçando  a  um  processo  de  escolha  sobre  as  metas  a  .serem  cumpridas 
com.  os  gastos  públicos,  o  Orçamento  força,  inexoravelmente,  um  cálculo  econômico  con¬ 
sistente  na  avaliação  de  cada  item  que  o  compõe  enquanto  .finalidade  voltada  a  um  máximo 
de  bem-estar  da  coletividade  mediante  um  dispêndio  mínimo. 

Através  do  orçamento  publico  o  Estado  pode  estimular  ou  desestimular  a  produção,  o 
consumo  e  o  investimento,  de  modo  a  intervir  na  economia,  direta  ou  indiretâmente  (arts. 
173  e  174,  da  CF),  com  o  fim  de  atender  os  desideratos  estatais  e  as  contingências  a  que  o 
mercado  está  sujeito.  É  através  do  orçamento  que  se  verificarão  os  efeitos  recíprocos  da  po¬ 
lítica  fiscal  e  da  conjuntura  econômica,  a.çsim  como  a  possibilidade  de  utilizá-los  no  intuito 
deliberado  de  modificar  as  tendências  da  conjuntura  ou  estrutura’^ 


do  Estado  (REDE).  Salvador,  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n.  17,  jan./fev./mar  de  2009.  Disponível  na 
internet;  http;//www.direitodoe5tado. com.br/rede.asp.  Acesso  em:  10  set.  2009. 

11.  LEITE,  Antônio  de  Oliveira.  Orçamento  Público,  em  sua  feição  política  e  jurídica.  Revista  de  Direito  Público  n.  18. 
RT:  São  Paulo,  1971.  p.  152. 

12.  Afirmava  Keynes  que  se  o  Tesouro  enchesse  velhas  garrafas  com  notas  e  as  enterrasse  no  fundo  de  minas  de 
carvão,  permitindo,  após,  que  fossem  desenterradas  segundo  o  princípio  do  laissez-faire,  desapareceria  o 
desemprego  e  a  renda  real  da  comunidade  e  o  seu  capital  provavelmente  cresceriam;  melhor  seria  construir 
casas,  advertia  o  economista,  mas,  na  sua  impos.sibi!jdade,  enterrar  garrafas  com  dinheiro  era  melhor  que  nada) 
in.  Ricardo  Lobo  Torres.  0  orçamento  na  Constituição.  RJ:  Renovar,  1995.  p.  46. 

13.  O  tema  do  perfil  econômico  do  Estado  dá  ensanchas  a  diversas  divagações.  Uma  delas  é  a  diferença  de  posições 
entre  o  período  clássico  e  o  moderno,  em  que  se  encontram  países  mais  deficitários  ou  mais  centrados  no 
equilíbrio  das  contas  públicas,  a  depender  do  perfil  do  Estado. 

14.  BASTOS,  Celso  Ribeiro.  Curso  de  direito  financeiro  e  tributário.  São  Paulo:  Celso  Bastos  Editor,  2002.  p.  131. 

15.  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  16J  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  Prefácio  da  13 
edição,  p.  412. 
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Possui  também  o  aspecto  contábil  o«  técnico,  na  medida  em  que  o  orçamento  deve 
observar  regras  práticas  para  a  realização  dos  fins  nele  aventados,  sem  descuidar  da  obediência 
a  classificações  claras,  ao  rigorismo  das  normas  contábeis,  e  da  construção  metódica  e  racional 
.  das  despesas  e  receitas. 

Nessa  ótica,  o  orçamento  não  pas.sa  de  uma  peça  qiie  deve  ser  inteligentemenie  elaborada, 
com  o  fim  de  evitar  despesas  maiore.s  que  receitas  (déficits)  ou  receita,s  maiores  que  despesas 
(superávits),  ademais  de  organizar  a  contabilização  e  uniformização  das  contas  públicas.  É 
feito  .seguindo  regras  estritas,  tanto  de  âmbito  contábil  quanto  de  âmbito  legal'^  a  fim  de  que 
se  evite  verdadeira  confusão  nas  comas  públicas,  a  dificultar  até  mesmo  a  sua  fiscalização. 
Nesse  sentido,  a  Lei  Complementar  101/2001,  chamada  de  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 
(I  JIF),  embora  não  seja  uma  lei  metarnente  contábil,  traçou  diversas  diretrizes  e  obrigaç6e.s, 
para  dar  maior  segurança  jurídica  na  previsibilidade  dos  gastos,  bem  como  evitar  os  con.stantes 
erro.s  e  abusos  do  período  anterior  à  .sua  vigência. 

Por  fim,  o  orçamento  tem  o  aspecto  jurídico,  que  corresponde  ao  estudo  da  sua  natureza, 
bem  como  à  observância  de  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  para  a  sua  elabo¬ 
ração.  E  que,  no  passado,  vivíamo.s  um  período  absolutista,  onde  o  governante  executava  o 
orçamento  como  bem  entendia,  porquanto  nâo  dependia  da  autorização  de  qualquer  súdito 
ou  membro  da  Corte  para  implementação  dos  gastos  públicos.  Havia  pouca  juridicidade 
no  orçamento.  Hoje,  vivemos  a  época  da  "Democratização  dos  Ga.stos  Públicos”:  o  Poder 
Executivo  não  realiza  despesas  como  bem  entende.  Antes,  depende  de  prévia  aprovação  do 
Congresso  Nacional,  composto  por  representantes  cio  povo.  E  todo  e.sse  trâmite  está  subor¬ 
dinado  a  regras  jurídica.s  que  definem  os  limites  e  as  possibilidades  de  participação  de  cada 
Poder  na  consecução  do  orçamento. 

De  mais  a  mais,  bom  afirmar  que,  conforme  se  verá,  o  orçamento  é  uma  lei.  l,d  especial, 
com  conteúdo  dchnicío  na  C,aii.siitiitçâo,  de.stinada  a  regular  as  ações  públicas  quanto 
a  aplicação  dos  recursos  públicos.  É  lei  que  tem  iio.s  agentes  públicos  seu.s  principa!.s 
destinatários  e,  atravás  de  programas  nela  insertos,  traça  o  piano  de  trabalho  para  um 
exercício  financeiro.  Ricardo  Lobo  Torres  vai  além.  Para  o  autor,  o  orçamento  público  é  o 

[...]  documento  tic  quancíAcaçâo  dos  va!orc.s  éticos,  a  conta  corrente  da  ponderação  do.s  prin- 
cípios  constitucionais,  o  plano  contábil  da  justiça  social,  o  balanço  das  escollias  dramáticas 
por  políticas  públicas  em  um  universo  fechado  de  recursos  financeiros  escassos  e  limitados'^. 

lrata-.se  de  verdadeiro  instrumento  jurídico,  pois  apenas  ganha  forma  e  obriga  quando 
aprovado  nos  termos  do  processo  legislativo,  tornando-se  lei  e  tendo  a  eficácia  de  qualquer  lei'*. 

De.ssa  forma,  as  normas  que  lhe  dispensam  atenção  na  Constituição  de  1988  implicaram 
sen.sívcís  incur.sões  jurídicas  na  sua  feitura,  de  modo  que  passa  a  ser  também  um  instrumento 


16.  Diversas  são  as  Portarias  Intermlnisteriais  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacionai  junto  com  a  Secretaria  de  Orçamento 
Federai  que  traçam  regras  de  contabiiizaçâo  dos  recursos  púfaiicos.  Exempio:  Portaria  Interministeriai  n.  163,  de 
4  de  maio  de  2001,  que  "DispBe  sobre  normas  gerais  de  consoiidaçSo  das  Contas  Públicas  no  Smbito  da  União, 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  e  dá  outras  providências";  Portaria  n,  1,  de  19  de  fevereiro  de  2001,  qué 
"Dispõe  sobre  a  classificação  orçamentária  por  fontes  de  recursos",  dentre  outras, 

17.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  A  cidadania  muitidimensional  na  era  dos  direitos.  Teoria  dos  direitos  fundamentais. 
Ricardo  Lobo  Torres  (Org.).  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2001,  p.  282-283, 

18.  MARTINS,  Ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6®  volume,  Tomo  li.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2.  ed„  São  Paulo:  Saraiva,  2001.,  p.  199. 
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jurídico,  desencadeador  de  obrigações  aos  entes  estatais.  Por  outro  lado,  a  sua  elaboração,  longe 
de  distanciar-se  das  celeumas  econômicas  e  políticas,  tem  nítido  viés  distributivo,  com  vistas 
a  implantar  uma  justiça  orçamentária,  ao  se  verificar,  por  exemplo,  previsão  constitucional 
de  percentuais  a  serem  aplicados  em  diversas  áreas  sociais,  observância  da  economicidade, 
análise  do  cii.sto/benefício,  promoção  de  redistribuiçáo  de  rendas,  gratuidade,  solidariedade 
e  desenvolvimento,  todos  esses  princípios  vinculados  à  ideia  de  justiça  na  orçamentaçâo'’. 

A  elaboração  do  orçamento  é  vista  como  resultado  de  todos  esses  matizes,  que  variam 
de  país  para  país,  do  pacifista  ao  hostil,  do  imerso  em  problemas  sociais  ao  dito  desenvol¬ 
vido,  do  instável  economicamente  ao  ernprestador,  do  pequeno  ao  grande.  Enfim,  o  perfil 
de  cada  nação  determinará  as  prioridades  orçamentárias,  que,  regra  geral,  dizem  respeito 
aos  direitos  de  todos,  considerados  eoletivamente,  e  náo  com  os  direitos  de  cada  indivíduo 
concreta  mente. 


3.  NATUREZA  JURÍDICA 


Tema  dos  mais  conflitantes  no  direito  financeiro  é  o  e.studo  da  natureza  jurídica  do  orça¬ 
mento  público.  A  doutrina  clássica  possui  três  posicionamentos,  sendo  um  desses  o  adotado 
pela  maioria  dos  doutrinadores  brasileiros. 

Parte  da  doutrina,  na  linha  do  apregoado  por  l.éon  Dtigiiif,  entende  que  a  orçaraemo 
públko,  etn  relação  às  despesas,  é  i»m.  mero  ato  administrativo,  e,  em  relaçáo  à  receita, 
é  uma  lei  etn  sentido  formal.  Esse  posicionamento  será  mais  bem  entendido  quando  se 
verificar  que,  àquele  tempo,  liavia  a  necessidade  de  a  lei  orçamentária  autorizar  a  cobrança 
dos  tributos,  a  conhecida  “anualidade  tributária”,  uma  vez  que  a  lei  que  previa  a  instituição 
dos  tributos  náo  era  suficiente  para  permitir  a  sua  cobrança.  Daí  entender-se  o  orçamento 
como  lei  apenas  no  tocante  às  receitas. 

Para  esta  corrente,  a  lei  que  previa  os  ingressos  públicos,  ao  decidir  quais  os  tributos  que 
seriam  arrecadado.s  e  quais  náo,  se  converteria  numa  norma  imperativa  e  geral  que  estabelece 
periodicamente  a  obrigação  de  pagar  os  tributos  nela  mencionados  quando  da  renovação  da 
sua  vigência^'’.  Assim,  a  cada  ano,  deveria  haver  discussão  a  respeito  das  receitas  necessárias 
para  cobrir  os  custos  do  Estado. 

O  orçamento,  nessa  ótica,  enumerava  as  matérias  sobre  os  quais  se  poderiam  cobrar  os 
tributos,  mas  não  identificava  os  seus  montantes  específicos,  seus  sujeitos  passivos,  a  maneira 
de  cobrar  erc.,  pois  esses  aspectos  estavam  contidos  em  leis  especiais.  Ambas  eram  necessárias 
para  a  cobrança  do  tributo,  o  que  realçava  a  importância  da  lei  orçamentária  anual,  de  modo 
que,  se  esta  náo  mencionasse  determinado  imposto,  este  devia  ser  considerado  derrogado. 


19.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Tratado  de  direito  constitucional  financeiro  e  tributário,  vol,  V  -  O  Orçamento  na 
Constituição.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2000.  p.  209-234.  é  desse  autor  a  afirmação  de  que  os  princípios  acima 
assinalados  são  vinculados  à  Ideia  de  justiça  orçamentária.  Já  o  equilíbrio  orçamentário,  a  separação  de  poderes, 
3  igualdade,  o  devido  processo  legal,  o  federalismo,  a  subsldlariedade,  a  eficiência,  a  responsabilidade,  a 
ponderação  e  a  razoabilidade  são  princípios  constitucionais  orçamentários  gerais  (p.  278-313). 

20,  ALVAREZ,  Freddy  A,  Preigo.  El  pressupuesto  Público  ern  México.  In  Direito  financeiro  e  tributário  comparado: 
estudos  em  homenagem  a  Eusebio  Gonzáiez  Garcia  (in  memoriam).  lues  Gandra  da  .Silva  Martins  e  João  Bosco 
Coelho  Pasin  jOrgs.).  São  Pauio;  Saraiva,  2014,  p.,  481. 
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No  Brasii,  como  se  sabe,  o  orçamento  náo  tem  o  poder  de  criar  receitas  ou  revogar  o 
seu  ingresso,  momiente  receitas  advindas  de  tributos.  O  tributo  na.sce  de  iei  específica,  que 
deve  reger  todos  o.s  critérios  para  a  s‘ua  regular  cobrança,  cabendo  ao  orçamento  tão  somente 
prever  o  montante  a  ser  arrecadado,  As  receitas  pos.suem  diferentes  fontes  normativas  e  eáo 
da  sua  previsão  orçamentária. 

Para  outra  corrente,  aqui  representada  por  Gaston  Jèic,  o  orçamento  não  pas.sava  de  um 
ato-condição.  É  diater,  as  receitas  e  a,s  despesas  jâ  possuíam,  outras  normas  qiie  previam 
a  sua,  criação,  não  passando  o  orçamento  de  mera  condição  para  a  realização  do  gasto 
c  para  o  ingresso  da  receita.  Náo  era  lei,  portanto.*’ 

A  terceira  corrente,  a.dotada  tnajoriímoamentc  no  .Brasil,  defende  t|He  o  orçamento  é 
uma  lei,  !iia,s  nraa  kí  nieramente  formal,  qiic  apcn«.s  prevê  as  receitas  públicas  e  autoriza, 
o-s  gastos.  Isto  porque,  partindo-se  da  classificação  das  normas  jurídicas  pela  sua  origem,  e  náo 
pelo  conteúdo,  o  orçamento  tem  apenas  forma  de  lei,  mas  mm  tcni  o  conteúdo  de  lei,  visto 
qitc  náo  veicula  direitos  snbjetivo.s,  tampouco  é  norma  abstrata  e  genérica.  Assim,  o  orça¬ 
mento  é  uma  lei  que  náo  cria  di.cdtos  subjetivos  c  náo  modifica  as  leis  tributárias  e  financeiras. 

Afirma  Aliomar  Baleeiro: 

Destarte,  náo  criam  direito  subjetivo  ein  favor  das  pessoas  ou  in.stituiçôe.s  as  quais  viriam  a 
beneficiar:  uma  instituição  de  caridade,  por  exemplo,  náo  terá  ação  em  juízo  para  redamar 
tio  Tesouro  um  auxílio  pecuniário  autorizado  no  orçamento,  mas  que  náo  foi  objeto  de 
concessão  em  lei.  Fica  ao  discriejonarismo  administrativo  do  Presidente  d.a  República  ou  do 
Ministro  do  E.stado  ordenar  ou  não  a  efetivação  do  pagamento^^. 

Por  esta  razão,  tomo  náo  cria  ga.stos,  mas  apenas  os  autoriza,  o  orçamento  é  cha¬ 
mado  de  meramente  autorizativo  e  não  impositivo.  Ou  .seja,  no  Brasil,  o  orçamento  não 
impõe  ou  náo  obriga  a  realização  dos  gastos  nele  previstos,  de  modo  que  o  Executivo  náo 
está  jungido  a  cumprir  o  que  no  orçamento  foi  veiculado. 

Afirma  Celso  Ribeiro  Bastos  que  “a  autorização  para  que  se  efetive  a  despesa  não  significa 
o  dever  de  o  administrador  levá-lo  a  efeito.  Este  pode  perfeitamente  considerar  náo  oportuna 
a  sua  realização”*’.  Ou  seja,  ele  não  oèriga  o  Executivo  a  gastar,  mas  tão-somente  indica-lhe 
onde  gastar,  O  legislativo  fixa  um  teto  de  gastos,  que  pode  ou  náo  ser  observado,  conforme 
a  vontade  do  Executivo. 

Sendo  assim,  a  autorização  no  orçamento  para  a  construção  de  uma  escola,  por  exemplo, 
náo  obriga  o  Executivo  a  sua  realização,  visto  que  o  orçamento  náo  obriga  a  efetivação  das 

21.  Para  explicar  o  ato-condição  na  linha  preconizada  por  Jèze,  Aliomar  Baleeiro  menciona  a  separação  dos  atos 
jurídicos  em  ato-regra  e  ato  subjetivo.  O  ato-regra  contém  normas  de  Direito  em  caráter  geral  e  impessoal, 
como  a  lei,  o  regulamento,  dentre  outros,  O  ato  subjetivo  é  aquele  praticado  pelos  indivíduos  nas  suas  relações 
recíprocas  e  visam  a  este  ou  àquele  indivíduo,  sem  aquele  caráter  de  generalidade  de  ato-regra.  Por  fim,  o 
ato-condição  tem  como  finalidade  tornar  aplicável  a  determinadas  indivíduos,  ou  casos,  às  situações  gerais 
estatuídas  no  ato-regra.  Assim,  "usando  dessa  tripartíçâo  dos  atos  jurídicos  sob  o  aspecto  material,  Jèze  estuda 
a  despesa  e  a  receita,  enquadrando  ambas  na  classe  dos  atos-condição,  ato  que  náo  aumenta  nada  ao  conteúdo 
da  lei,  mas  a  torna  eficaz  para  determinadas  .situações.  Ou,  por  outras  palavras,  o  ato  que  atribui  a  um  ou  alguns 
indivíduos  a  situação  geral  e  impessoal  contida  no  ato-regra".  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  Introdução  à  Ciência  das 
Finanças.  Rio  da  Janeiro:  Forense,  2004.  p,  440-441. 

22.  BALEEIRO,  Aliomar,  Uma  Introdução  à  Ciência  das  Finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p.  442. 

23.  BASTOS,  Celso  Ribeiro.  Curso  de  direito  financeiro  e  tributário.  São  Paulo:  Celso  Bastos  Editor,  2002.  p.  65-66. 
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despesas  nele  previstas.  Antes,  táo-soraente,  autoriza  que  aludida  obra  seja  realizada,  cabendo 
ao  Executivo  realizá-la  ou  não.  E,  portanto,  uma  lei  que  autoriza  o  Estado  a  efetuar  a.s  suas 
despesas.  É  a  legitimação  da  atuação  estatal  quanto  à  efetivação  de  gastos  públicos. 

Não  que  tudo  no  orçamento  .seja  rneramente  autorizativo.  É  dizer,  há  despesas  que  cons¬ 
tam  no  orçamento  e  o  Executivo  tem  o  dever  dc  realizá-las,  toriiatido-o,  nesse  ponto,  inipo- 
sitivo.  Mas  a  imposição  do  seu  cumprimento  não  surgiu  por  força  da  norma  orçamentária, 
c,  sim,  das  normas  pré-orçamentárias  que  vinculam  o  Executivo  ao  .seu  cumprimento. 

Dessa  forma,  podemos  separar  a,s  normas  da  lei  orçamentária  em  normas  orçamen- 
táiáas  c  normas  pré-orçaiiiciitária,s.  As  primeiras  nasceram  no  orçaiiieato  pábiko  c  sáo 
flUtorizativa.s.  As  últimas  «asecrani  antes  do  orçamento  e  vinculam-no  *  sua  eíètivaçáo, 
chamadas  de  im(M>.Mtivas. 

As  normas  constantes  do  orçamento  que  versam  sobre  gastos  com  pessoal,  transferências 
coiustitucionais,  gastos  na  educação  c  na  saúde,  dentre  outras,  são  imposkivas,  obrigatórias  e 
devem  ser  cumpridas,  não  porque  veiculadas  no  orçamento,  mas,  sim,  porque  previstas  cm 
outros  instrumentos  com  força  normativa  mais  vinculante  do  que  as  normas  orçamentárias. 
São  a.s  normas  pré-orçamentárias.  É  que  o.s  gastos  com  pes.soal  advêm  de  relações  de  traba¬ 
lho  e  sua  força  vinculante  está  prevista  na  Constituição  Federal,  na  CLT  ou  nos  estatuto,s 
dos  entes  federativos,  de  modo  que  o  fato  gerador  do  pagamento  do  trabalho  efetivamente 
prestado  por  cada  servidor  surgiu  por  força  de  outra  norma  que  não  a  orçamentária.  As 
transferências  obrigatórias,  constantes  do  orçamento,  estão  previstas  na  Constituição  Federal 
(arts.  157-162),  o  que  torna  obrigatório  constar  a  sua  repartição  no  orçamento.  0,s  gastos  com 
educação  estão  previstos  no  art.  212,  da  Constituição  Federal,  que  impõe  uin  mínimo  de 
dispêndio  anual  dos  entes  federativos  nessa  área^'*.  Quanto  à  saúde,  o  art.  198,  §  2”,  e  a  LC 
n.  141/2012  determinam  os  percentuais  de  sua  aplicação  pelos  entes  da  federação. 

Assim,  e.ssas  normas  impõem  o  modo  de  elaboração  do  orçamenta  e  tornam  impositivo 
o  seu  cumprimento,  donde  dizer  que  o  orçamento  possui  normas  imposkivas  ao  lado  da.s 
outras,  chamadas  de  normas  autorizativa.s.  A.s  impositivas  correspondem  às  viiiciilaçôes 
pré-orçaincntárias  e  as  autarizativa.s  corrwpondein  às  vinculaçôes  orçamentárias.  Estas, 


24.  Reza  o  art.  212  da  CF:  "A  União  aplicará,  aniialmente,  nunca  menos  de  dezoito,  e  os  Estados,  o  Distrito  Federal 
e  os  Municípios  vinte  e  cinco  por  cento,  no  mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos,  compreendida  a 
proveniente  de  transferências,  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino".  Nesse  sentido,  tem  entendido  o 
Judiciário  que  a  inobservância  dessa  norma,  por  si,  consiste  em  ato  de  improbidade  administrativo:  "RECURSO 
ESPECIAL  M.e  1.19S.462  -  PR  (2010/0089685-7)  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  NÃO  DESTI NAÇÃO  00  PERCENTUAL  MÍNIMO  DE  RECEITA 
DE  IMPOSTOS  NA  MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO.  ART.  212  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
CONDUTA  COMISSIVA  POR  OMISSÃO,  CUJA  AUSÊNCIA  DO  ELEMENTO  SUBJETIVO  COMPETE  AO  ADMINISTRADOR 
PÚBLICO,  PROPORCIONALIDADE  DAS  SANÇÕES  APLICADAS,  1.  Recurso  especial  no  qual  se  discute  a  caracterização 
de  ato  ímprobo  em  razão  da  não  destinação  de  25%  das  receitas  provenientes  de  impostos  na  manutenção  e 
desenvolvimento  do  ensino,  conforme  determinação  do  art.  212  da  Constituição  Federal.  2.  O  administrador 
público,  que  não  procede  à  correta  gestão  dos  recursos  orçamentários  destinados  á  educação,  salvo  prova  em 
contrário,  pratica  conduta  omissiva  dolosa,  porquanto,  embora  saiba,  com  antecedência,  em  razão  de  suas 
atribuições,  que  não  será  destinada  a  receita  mínima  à  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino,  nada  faz  para 
que  a  determinação  constitucional  fosse  cumprida,  respondendo,  assim,  pelo  resultado  porque  não  fez  nada 
para  o  impedir,  3.  Caracterizado  o  ato  ímprobo,  verifica-se  que  não  liá  desproporcionalidade  na  aplicação  das 
penas  de  suspensão  de  seus  direitos  políticos  pelo  prazo  de  3  (três)  anos  e  de  pagamento  de  multa  civil  no  valor 
equivalente  a  duas  remunerações  percebidas  como  Prefeito  do  Município.  4.  Recurso  especial  não  provido. 
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segundo  a  doutrina,  podem  ou  não  ser  cumpridas,  enquanto  aquelas  têm  o  seu  cumprimento 
obrigatório  advindo  de  outra  norma,  sem  natureza  orçamentária. 

Dis,w  resulta  a  consolidação  na  doutrina  brasileira  de  que  o  orçamento  é  meramente 
atitorteativo  e  não  imposítivo.  Quando  assim  se  afirma,  pensa-se  apenas  nas  normas  .surgidas 
dentro  da  lei  orçamentária  e  nâo  naquelas  outras,  cujo  nascedouro  se  deu  ante.s  do  orçamento. 

Aludido  posicionamento,  ainda  que  prevalecente,  sofre  críticas  de  pequena  parte  da  doutri¬ 
na.  Afirma  Clèmerson  Clève  que,  “se  o  Orçamento  é  programa  (...]  nâo  pode  ser  autorizativo. 
O  Orçamento  é  lei  que  precisa  ser  cumprida  pelo  Poder  Executivo”^l  Se  o  programa  consta 
das  leis  orçamentárias,  não  há  facultatividade.  Antes,  o  próprio  poder  Executivo  se  vinculou, 
cabendo  aos  órgãos  competentes  exercerem  a  fiscalização  sobre  o  que  predispõe  a  Ici. 

Eirn  livro  de  nossa  autoria,  também  defendemos  o  posicionamento  de  que  a  Consti¬ 
tuição  bcderal  não  dá  margens  para  o  orçamento  autorizativo  da  forma  como  comumenre 
se  vê^*’: 

As  normas  constitucionais  a  suportarem  aludido  entendimento  são  a.s  que  utilizam  o  verbo 
autorizar  no  tocante  aos  gastos,  mas,  explique-se,  estão  postas  não  no  .sentido  de  facultar 
o  Executivo  a  efetuar  despesas,  primeira  conclusão  a  que  se  chega,  e  sim  no  dc  permitir 
a  realização  das  despes.as  conforme  o  disposto  em  lei,  posto  que  despesas  não  podem  .ser 
efetuad,is  sem  previsão  legal,  É  a  aplicação  da  leg.ilidade  nas  de.spc,sas  pública.s  e  não  a  fa¬ 
cultatividade  na  sua  realização. 

Destaque-.se  que  a  Constituição  utilizao  substantivo  autori'/.ação  com  diferentes sentidírs,  mas 
cm  nenhum  deies  com  o  de  facultatividade.  A.ssim,  quando  no  §  8°  do  art.  16ã  consta  que 
o  orçamento  poderá  conter  autorizaçâtr  para  abertura  de  crédito  stiplemcntari^  não  significa 
que  o  Executivo  pode  ou  não  suplementar  despesas  previstas  de  modo  insuficiente.  É  qtte, 
pelo  princípio  republicano,  o  Executivo  deve  juestar  contas  nâo  apenas  do  que  hz,  mas  do 
que  deixa  dc  fazer.  Assim,  se  determinada  obra  ou  serviço  precisa  de  mais  recursos  para  a 
sua  conclusão,  o  Executivo  deverá  utilizar  o  seu  potler  de  suplementaçào  autorizado  para  a 
conclusão  do  que  foi  planejado.  Não  há  facultativid.ade  nesse  caso. 

(...) 

Por  essas  razões  é  que  não  se  comunga  com  a  ideia  de  urn  orçamento  meramente  autorizativo. 

Note-se  que  a  lei  orçamentária  anual,  na  sua  dicção,  prevê  receitas  e  fixa  despesas.  .Sc  qui¬ 
sesse  autorizar  despesas,  assim  diria.  Mas  não,  preferiu  fixar  a  programação  dos  desembolsos 
públicos.  Ora,  fixar  é  determinar,  prescrever  com  particular  força,  não  se  coufuiitlindo  com 
prever,  estimar  ou  facultar. 

E  que  o  direito  nâo  tolera  surpresas.  Afirmar  que  o  orçamento  é  autorizativo  permite  o 
Executivo  deixar  os  cidadãos  em  constante  apreensão  no  tocante  aos  gastos  e  ao  destino  dos 
valores  arrecadados,  se  serão  enviados  ao  seu  fim  legalmente  previsto  ou  não. 

Na  mesma  linha,  Regis  Fernandes  de  Oliveira,  para  quem  fixar  “nâo  se  conforma  com  o 
sentido  pouco  estável  da  mera  previsão  de  despesas.  Fixar  é  mais  que  lançar  provisoriamente 


25.  CLÈVE,  Clèmerson  Merlln.  O  desafio  da  efetividade  dos  direitos  fundamentais  sociais.  In:  Revista  da  Academia 
Brasileira  de  Direito  Constitucional.  Vol.  3,  Curitiba:  Academia  Brasileira  de  Direito  Constitucional,  2003.  p.  299. 

26.  LEITE,  Harrison  Ferreira.  Autoridade  da  Lei  Orçamentária.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011.  p.  81-82;  86. 

27.  "Art.  165.  Leis  de  Iniciativa  do  Poder  Executivo  estabelecerão:  (...)  §  8=  -  A  lei  orçamentária  anual  nio  conterá 
dispositivo  estranho  á  previsão  da  receita  e  à  fixação  da  despesa,  não  se  incluindo  na  proibição  a  autorização 
para  abertura  de  créditos  suplementares  e  contratação  de  operações  de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de 
receita,  nos  termos  da  lei". 
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no  rol  de  gastos.  E  séria  demonstração  de  reconhecimento  de  dívida,  só  ilidida  por  motivos 
relevantes  e  fundados”^.  £  que,  na  execução  da  despesa,  nâo  se  há  fazer  coisa  alguma  de 
novo,  senão  declarar  e  executar  somente  o  que  já  está  fixado. 

Orçamento  autorizativo  gera  insegurança  para  todos  os  que  com  ele  se  relacionam.  No 
plano  do  Executivo,  por  saber  que  o  orçamento  náo  é  obrigatório,  nota-se  sua  elaboração 
com  diminuta  programação,  vindo,  por  consequência,  a  manejá-lo  ao  sabor  das  primazia.?  do 
governante,  com  a  liberação  de  recurso.s  para  a  satisfação  de  despesas  eleitas  como  primordiais 
de  conformidade  com  o  seu  entendimento  pessoal  e  náo  de  acordo  com  o  interesse  público. 

No  campo  da  função  Legislativa,  observa-se  que,  uma  vez  aprovado  o  orçamento,  mais 
das  vezes  abdica  o  Poder  Legislativo  do  seu  controle,  vindo,  por  conseguinte,  a  chancelar 
aplicação  distinta  da  que  autorizou.  Por  último,  no  que  diz  respeito  ao  Judiciário,  a  experiência 
forense  registra  reiteradas  decisões  judiciais,  em  rnatéria  rcíérentc  a  despesas  públicas,  que 
nem  de  longe  observam  os  ditames  da  legislação  orçamentária  cm  vigor,  como  se  a  satisfação 
de  circunstanciais  direitos  pudesse  autorizar  o  malferir  da  norma  de  controle,  situando-se  o 
Juiz  acima  do  seu  comando. 


'  otçftMísi 

AUTORIZATIVO 

Comando  normativo  criado  na  própria  lei  orçamentária 
(Ex.:  reforma  de  praça,  construção  de  escola  etc.) 

Comando  normativo  criado  por  leis  anteriores  ao  orça¬ 
mento  (Ex.:  pagamento  de  salários,  transferências  cons¬ 
titucionais  etc.) 

VincuíaçÕes  que  não  geram  direito  subjetivo 

Vínculações  com  direito  subjetivo  por  força  de  outro 
comando,  que  não  o  orçamentário 

0  Executivo  poderá  cumprir  ou  não  a  norma,  a  depender 
das  disponibilidades  orçamentárias  e  ria  vontade  política 

0  Executivo  não  tem  discriclonariedade  sobre  o  cumpri¬ 
mento  ou  nâo  das  normas 

Vlnculações  orçamentárias 

Vínculações  pré-orçamentárias 

Por  estas  razões,  a  defesa  do  orçamento  autorizativo  tem  sido  a  cada  dia  reduzida  e,  pelas 
últimas  emendas  constitucionais  (EC  n.  86/2015,  EC  n.  100/10,  EC  n.  102/2019  e  EC  n. 
105/2019),  pode-se  dizer  que  uma  nova  concepção  de  orçamento  tem  sido  instituída  no  país. 
Agora,  há  fortes  argumentos  para  se  defender  o  orçamento  como  norma  impositiva. 

3.1.  Emendas  Constitucionais  recentes  (86/2015;  100/2019;  102/2019  e 
105/2019)  e  a  impositividade  do  orçamento 

O  orçamento  público  sempre  esteve  no  centro  do  debate  político,  nâo  só  pela  di,sputa 
de  poder  que  recursos  financeiros  incitam,  mas  tarabéna  pela  modelagem  da  federação  que 
a  matéria  fiscal  faz  suscitar. 

Se,  de  um  lado,  ura  orçamento  autorizativo  torna  o  Executivo  um  superpodet,  por  outro 
lado,  o  Legislativo  sente-se  desprestigiado,  não  apenas  pelo  descumprimento  do  orçamento  na 
sua  versão  inicialmente  aprovada,  mas  também  porque  até  as  suas  emendas  individuais,  após 
aprovadas,  precisavam  voltar  à  "tnesa  de  negociação”  para  serem  posteriormente  liberadas. 


28.  OLIVEIRA,  Regis  Fernande.5.  Curso  de  direito  financeiro.  RT;  São  Paulo.  2008.  p.  326. 
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Esse  traéamento  desequilibrado  dado  ao  Legislativo,  oriundo  da  concepção  de  um  ot- 
çaniento  auiorrsativo,  lloresceu  espaço  para  mudança  da  natureza,  jurídica  do  orçamento, 
de  sorte  que,  paulatinamente,  recentes  emendas  constitucionais  retiraram  do  Executivo  a 
liberdade  na  execução  da  lei  orçamentária,  tornando  as  decisões  dos  parlamentares  cum¬ 
pridas  com  a  niaior  fidelidade  possível. 

A  primeira  mudança  se  deu  com  a  £C  n.  86/2015  que,  de  certo  modo,  elevou  à  categoria 
de  texto  constitucional  o  que  constava  das  leis  de  diretrizes  orçamentárias  da  União  dos 
últimos  três  anos  anteriores  à  sua  promulgação.  Com  a  emenda  foi  dado  o  primeiro  passo 
para  um  orçamento  impositivo  através  da  “emenda  parlamentar  impositiva”. 

Importante  asseverar  que,  no  nosso  modo  de  pensar,  sempre  defendemos  que  a  Cons¬ 
tituição  Federal  não  precisaria  ser  alterada  para  tornar  o  orçamento  impositivo.  É  dizer, 
não  há  norma  constitucional  a  suportar  a  tese  vencedora  de  um  orçamento  autorizativo. 
Sendo  assim,  como  lei  é  lei  e  deve  ser  cumprida,  nada  respaldaria  um  orçamento  facultativo 
no  seu  cumprimento.  No  entanto,  ressaltamos  que  doutrina  e  jurisprudência  majoritárias 
confirmavam  a  tese  do  orçamento  autorizativo,  o  que  fez  suscitar  a  ideia  dc  que  eventual 
orçamento  impositivo  careceria  de  alteração  constitucional.  E.  como  dito,  a  grande  mudança 
foi  iniciada,  através  da  EC  n.  86/2015. 

Mas  se  trata  de  uma  impositividade  parcial,  relacionada  apenas  com  as  emendas 
parlamentares  individuais. 

E  que,  como  a  execução  do  orçamento  perpassa  pela  vontade  do  Executivo,  o  que  deixa 
o  Legislativo  .sem  segurança  quanto  à  efetivação  de  sua.s  emendas,  o  Legislativo  se  preocupou 
em  tornar  impositivo,  não  todo  o  orçamento  por  ele  aprovado,  mas,  sim,  apenas  uma  parte 
dc  suas  emendas.  É  dizer,  “resolvido  o  problema  das  nossas  emendas,  o  restante,  o  Executivo 
cumpre  se  quiser”.  Eis  o  seu  teor: 

“Art.  166.  {.,.) 

(...) 

§  9®  As  emendas  individuais  ao  projeto  de  lei  oiçamentária  setáo  aprovadas  no  limite  de 
1,2%  (um  inteiro  e  dois  décimíjs  por  cento)  da  receita  corrente  liquida  prevista  no  projeto 
encaminhado  pelo  Poder  Executivo,  sendo  ([ue  a  metade  deste  percentual  será  destinada  a 
ações  e  serviços  públicos  de  saúde. 

§  10.  A  execução  do  montante  de.stinado  a  ações  e  .serviços  públicos  de  saúde  previsto  no 
§  9”,  inclusive  custeio,  será  computada  para  tins  do  cumprimento  do  inciso  í  do  §  2°  do  art. 

198,  vedada  a  destinação  para  pagamento  dc  pessoal  ou  encargos  sociais. 

§  11.  E  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  Imanceira  da,i  programações  a  que  se  refere  o 
§  9”  deste  artigo,  em  montante  correspondente  a  1,2%  (um  inteira  e  dois  décimo.s  por 
cento)  da  receita  corrente  líquida  realizada  no  exercício  anterior,  conforme  os  critérios 
para  a  execução  equitativa  da  programação  definidos  na  lei  complementar  prevista  no  §  9‘* 
do  art.  165. 

Sendo  assim,  o  percentual  de  1,2%  da  Receita  Corrente  Líquida  (RCL)  do  Orçamento  da 
União  está  vinculado  por  uma  norma  constitucional,  portanto,  pré-orçamencária,  às  emendas 
individuais  do.s  deputados  c  senadores,  sendo  que  a  metade  deste  percentual  será  destinada 
a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde.  Atentos  à  proteção  de  direito  social  deveras  combalido, 
50%  das  emendas  deverão  versar  sobre  aparelhamento  da  rede  pública  com  ações  e  serviços 
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públicos  de  saúde,  iaclusívc  com  custeio,  vedada  a  dcstinaçáo  para  pagamento  de  pessoal 
ou  encargos  sociais  (§  10)*  De  lembrar  que  os  valores  dessas  emendas  sáo  computados  no 
montante  anual  de  gastos  da  União  com  a  saúde,  nos  termos  da  vinculação  constitucional. 

Tendo  em  vista  o  caráter  da  vinculação,  de  obrigatoriedade  de  execução,  neste  ponto 
o  orçamento  se  torna  impositivo. 

importante  observar  que  recente  mudança  na  Constituição  alterou  a  sistemática  de  libe¬ 
ração  dessas  emendas.  E  que,  desde  a  sua  criação  aré  o  ano  de  2019,  eias  deveriam  ser  alinha¬ 
das  com  projetos  federais  para  serem  liberadas  ~  por  esta  razão  eram  chamadas  de  “verbas 
carimbadas”  de  sorte  que  os  parlamentares  apenas  indicavam  o  destino  da  sua  emenda 
para  cumprir  um  programa  federal  dentro  do  ente  federativo  destinatário.  Â  aplicação  desse 
recurso,  na  maioria  das  vezes,  era  intermediada  por  uma  agência  bancária  e  passava  por  um 
rígklo  procedimento  de  liberação  e  fiscalização,  o  que  causava  demora  e  dificuldade  na  sua 
efetiva  aplicação. 

Por  esta  razão,  no  final  de  2019  os  parlamentares  promulgaram  a  EC  n,  105  que  per¬ 
mite  a  transferência  direta  de  recursos  por  parlamentares  a  Estados,  DF  e  Municípios  sem  a 
intermediação  de  um  convênio  ou  orgãos  de  liberação.  Aludida  emenda  acresceu  o  art*  166- 
A  e  autorizou  a  transferência  direta  c  estados,  municípios  e  ao  Distrito  Federal  de  recursos 
de  emendas  parlamentares  individuais  ao  Orçamento,  mantendo-se  o  percentual  de  50%  a 
ações  e  serviços  na  saúde: 

Art.  166-A.  As  emendas  individuais  impositivas  apresentadas  ao  projeto  de  lei  orçamentária 
anual  poderão  alocar  recursos  a  Estados,  ao  Distrito  Federal  c  a  Municípios  por  meio  de: 

I  -  tran.sferêacia  especial;  ou 

II  -  transferência  com  finalidade  definida. 

§  1°  Os  recursos  transferidos  na  forma  do  caput  de.ste  artigo  iião  integrarão  a  receita  do 
Esrado,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  para  fms  de  repartição  e  para  o  cálculo  dos 
limites  da  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo,  nos  termos  do  §  16  do  art.  166,  e  de  endi¬ 
vidamento  do  ente  federado,  vedada,  cm  qualquer  caso,  a  aplicação  dos  recursos  a  que  se 
refere  o  caput  dc.stc  artigo  no  pagamento  de: 

I  -  despesas  com  pessoal  e  encargos  sociais  relativas  a  ativos  e  inativos,  e  com  pensionistas;  e 

II  —  encargos  referentes  ao  serviço  da  dívida. 

§  2®  Na  transferência  especial  a  que  sc  refere  o  inciso  I  do  caput  deste  artigo,  os  recursos: 

I  -  serão  repassado.s  diretamente  ao  ente  federado  beneficiado,  independentemente  de  cele¬ 
bração  de  convênio  ou  de  instrumento  congênere; 

Í1  -  pertencerão  ao  ente  federado  no  ato  da  efetiva  transferência  financeira;  e 

Hl  -  seráo  aplicadas  em  programações  fmalístkas  das  áreas  dc  competência  do  Poder  Exe¬ 
cutivo  do  ente  federado  beneficiado,  observado  o  disposto  no  §  5®  deste  artigo. 

§  3”  O  ente  federado  beneficiado  da  transferência  especial  a  que  se  refere  o  inciso  I  do 
caput  deste  artigo  poderá  firmar  contratos  dc  cooperação  técnica  para  fins  de  subsidiar  o 
acompanhamento  da  execução  orçamentária  na  aplicação  dos  recursos. 

§  4®  Na  transferência  com  finalidade  definida  a  que  se  refere  o  inciso  lí  do  caput  deste 
artigo,  os  recurso.s  serão: 

I  -  vinculados  à  programação  estabelecida  na  emenda  parlamentar;  e 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -Hamsontete 


H2  i 


J1  -  aplicados  nas  áreas  dc  competência  constiiucional  da  União. 

§  5“  Pelo  menos  70%  (setenta  por  cento)  das  transferências  especiai.s  de  que  trata  o  intisu 
I  do  capiir  deste  artigo  deverão  ser  aplicadas  em  despesas  de  capital,  observada  a  restrição  a 
que  se  reiêre  o  inciso  II  do  §  1“  deste  artigo. 

Pela  redação  do  art.  166-A,  os  repasses  das  emendas  individuais,  que  eram  intermediados 
por  convénios,  agora  podem  ser  feitos  sem  esse  instrumento,  de  modo  direto  ao  eme  federa¬ 
tivo  beneficiado,  de  sorte  que  é  dada  liberdade  ao  parlamentar  para  enviar  o  recurso  para  o 
seu  estado  ou  município,  conferindo  maior  autonomia  a.o  destinatário  para  efetivar  o  gasto 
de  acordo  com  a  sua  realidade. 

A  EC  n.  105/2019  previu  dois  tipos  de  transferências  baseadas  crii  emendas  individuais 
impositivas;  (1)  transferência  especial  e  (ii)  transferência  com.  finalidade  definida. 

A  transferência  especial  ocorre  quando  o  parlamentar  encaminha  recursos  para  o  Estado 
ou  Município  sem  de,stinação  específica,  ficando  o  ente  destinatário  relarivamente  livre  para 
aplicar  o  recurso  com  o  que  lhe  aprouver.  Diz-se  reiativamente  porque,  desse  valor,  70%  deve 
ser  destinado  a  despesas  de  capital  (investimentos,  inversões  financeiras  e  transferências  de 
capital)  e  apenas  30%  a  custeio.  Também  fica  proibida  a  utilização  da  transferência  especial 
para  o  pagamento  de  despesas  com  pe.ssoal  ou  encargos  referentes  ao  serviço  da  dívida  pú¬ 
blica,  como  era  dc  se  esperar. 

A  fim  de  propiciar  maior  fiscalização  ao  recurso  transferido,  reza  o  §  3"  do  art.  166-A 
que  “O  ente  federado  beneficiado  da  tran,sferência  especial  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  caput 
deste  artigo  poderá  firmar  contratos  dc  cooperação  técnica  para  fins  de  subsidiar  o  acompa¬ 
nhamento  da  execução  orçamentária  na  aplicação  dos  recursos”.  Isso  porque  sua  fiscalização, 
que  era  realizada  pelo  órgão  que  cuida  das  despesas  federais  (TCU),  agora  pa.s.sa  a  ser  realizada 
pelo  órgão  que  fiscaliza  as  receitas  dos  entes  destinatários  (TCE  ou  TCM). 

Com  o  fim  de  evitar  que,  num  ano  eleitoral  haja  contingenciamenco  dos  aludido.s  recursos 
e  sua  liberação  só  após  as  eleições,  reza  o  art,  2“  da  EC  n.  105/2019  que  “No  primeiro  semes¬ 
tre  do  exercício  financeiro  subsequente  ao  da  publicação  desta  Elmenda  Constitucional,  fica 
as.segurada  a  transferência  financeira  em  montante  mínimo  equivalente  a  60%  (sessenta  por 
cento)  dos  recursos  de  que  trata  o  inciso  I  do  caput  do  art.  166-A  da  Constituição  Federal.” 

Por  sua  vez,  a  transferência  com  finali(ta.de  definida  é  aquela  que  a  verba  sai  com  destino 
certo,  “carimbada”,  para  aplicação  num  programa  criado  pelo  governo.  Segundo  a  redação 
do  art.  166-A,  §  4“,  na  transferência  coni  finalidade  definida,  os  recursos  serão  vinculados 
à  programação  estabelecida  na  emenda  parlamentar  e  aplicados  nas  áreas  de  competência 
constitucional  da  União. 

A  permissão  para  que  os  recursos  sejam  diretamente  aplicados  pclò.s  entes  destinatários  é 
medida  deveras  importante  para  desburocratizar  a  distribuição  de  recurso.s  e  forte  indicativo 
de  valorização  dos  entes  subnacionais  frente  à  grave  crise  federativa  instaurada  nos  últimos 
anos.  Cumpre-se  a  promessa  de  se  de.scentralizar  os  recunsos  da  capital  e  de  destiná-los  aos 
demais  entes  federativos. 

Nessa  linha  de  entendimento  tem-se  que  a  EC  n.  86/201.5,  com  a  nova  roupagem  dada  pela 
,EiC  n.  105/2019,  deu  o  primeiro  passo  no  sentido  de  se  criar  um  orçamento  impositivo,  ainda 
que  em  parte,  dado  que  ele  o  é  apenas  em  relação  às  emendas  individuais  dos  parlamentare.s. 
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No  entanto,  a  impositividade  náo  parou  aí.  Em  26  dc  junho  de  2019  foi  promulgada 
a  Emenda  Constitucional  n,  100,  que  alterou  os  atts.  165  e  166  da  Constituição  Fede¬ 
ra!  para  tornar  obrigatória  a  execução  da  programação  orçamentária  proveniente  de 
emendas  de  bancada  de  paríamentares  de  Estado  ou  do  Distrito  Federal.  Ou  seja, 
nâ©  bastasse  as  emendas  individuais  obrigatórias,  agora  há  as  emendas  de  bancada 
com  a  mesma  finalidade. 

Vejamo.s  a  redação  do  §  12  do  art,  165  dada  pela  nova  EC: 

§  12,  A  garantia  de  execução  de  que  trata  o  §  11  desre  artigo  ap!ica-.se  tambtlra  àa  progra- 
niaçóe.s  iiicíuída.-i  por  toda.s  as  entendas  de  iniciíttiva  dc  bancadade  parlamenfares  de  Estado 
ou  do  Distrito  Federal,  no  niontanfc  tlc  até  1%  (um  por  cento)  da  receita  corrente  liquida 
realizada  no  exercício  anterior.  (Redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n"  100,  dc  2019) 

Pela  nova  previsão,  que  vinha  sendo  prevista  ano  a  ano  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentá¬ 
rias,  a  execução  obrigatória  das  emendíis  de  bancada  seguirá  as  mesmas  regras  das  emendas 
individuais  e  corresponderão  a  1%  da  RCL  a  parrir  de  2020,  em  que  excepcional  mente  esse 
percentual  será  de  0,8%  da  RCL.”  Elevou-se,  agora,  à  alçada  constitucional  a  obrigatoriedade 
de  execução  das  programações  de  caráter  estrnturante  incluídas  por  emendas  de  iniciativa  de 
bancada  de  parlamentares  de  Estado  ou  do  Distrito  Federal,  até  o  montante  de  1%  da  RCL 
realizada  no  exercício  anterior. 

Se  essas  emendas  de  bancada  versarem  sobre  o  início  de  investimentos  corn  duração 
de  mais  de  1  (um)  exercício  financeiro  ou  cuja  execução  já  tenha  sitio  iniciada,  deverão  ser 
objeto  de  emenda  pela  mesma  bancada  estadual,  a  cada  exercício,  até  a  conclusão  da  obra 
ou  do  empreendimento  (art.  166,  §  20  da  CF). 

Em  ambos  os  casos,  só  náo  haverá  execução  obrigatória  nos  casos  de  impedimentos  de 
ordem  técnica,  que  não  permitam  a  realização  do  empenho  da  despesa,  nos  termos  dos  §§ 
13  e  14  do  art.  165  da  CF: 

§  1,3.  As  programações  orçamentárias  previstas  nos  §§  1 1  e  12  deste  artigo  náo  seráo  de 
execução  obrigatõria  nos  caso,s  dos  impedimentos  de  ordem  técnica.  (Redação  dada  pela 
Emenda  Constitucional  n"  100,  de  2019). 

§  14.  Para  fins  de  cumptimeiuo  do  disposto  nos  §§  11  e  12  deste  artigo,  os  órgãos  de 
execução  deverão  observar,  nos  termos  da  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  cronograma  para 
análise  e  verificação  de  eventuais  impedimentos  das  programações  e  demais  procedimentos 
neccs.sários  à  viabilização  da  execução  dos  respectivos  montantes.  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional  100,  de  2019) 

No  ponto,  acertadas  a  alteração  do  §  14  e  a  revogação  do  §  15  do  art.  166,  dado  que 
não  é  recomendável  à  boa  técnica  legi.slativa  inserir  no  texto  constitucional  diversas  minúcias 
procedimentais  dc  verificação  dos  impedimentos  de  ordem  técnica  à  liberação  da.s  emendas. 
Razoável  remeter  esse  cronograma  à  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  atualizada  anualmente, 
dada  a  flexibilidade  de  aperfeiçoamento  das  que,stóe.s  procedimentais  na  liberação  de  emendas. 


29.  Segundo  previsão  da  Câmara  dos  Deputados,  "A  previsão  [de  gastos  para  as  emendas  de  execução  obrigatória 
das  bancadas]  para  2020  é  de  R$  6,7  bilhões.  Isso  não  significa,  porém,  aumento  de  despesa  pública,  apenas 
que  uma  parcela  maior  dos  investimentos  será  definida  pelo  Congresso,  e  nâo  mais  pelo  governo  federal". 

in.  https://www.camara.leg.br/noticias/560870-CONGRESSO-PROMULGA-ORCAMENTO-IMPOSITIVO-PA- 

RA-EMEMDAS-DE-BANCADA. 
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Tendo  em  vista,  a  elevada  situação  de  dificuldade  financeira  dos  Estados  e  Municípios, 
inclusive  quanto  ao  adimplemento  de  suas  obrigações  para  com  a  União  e  outros  órgãos 
credores,  haveria  enorme  dificuldade  de  efetivação  das  aludidas  emendas  se  fosse  analisada, 
previamente,  a  adirriplência  dos  destinatários.  Por  esta  razão,  o  §  16  do  art.  165  excepciona 
essas  emendas  dessa  restrição.  Igualmente,  dada  a  transitoricdade  dessa  receita,  que  pode  não 
ocorrer  nos  anos  seguintes,  da  não  integrará  a  base  de  cálculo  da  RCL  para  fins  de  aplicação 
dos  limites  de  despesa  de  pessoal; 

5  16.  Quando  a  transferência  obrigatória  da  União  para  a  execução  da  programação  prevista 
nos  §§  11  <■  12  deste  artigo  for  desrínada  a  Esrados,  ao  Distriro  Federal  e  a  Municípios, 
independerá  da  adimplcncia  do  ente  federativo  destinatário  c  náo  integrará  a  base  de  cálculo 
da  receita  corrente  líquida  para  fins  de  aplicação  dos  limites  dc  despesa  de  pessoal  dc  que 
trata  o  caput  do  arr.  169- 

Como  coda  emenda  parlamentar,  estas,  a  priori,  também  deverão  obedecer  ao  rito  do 
cicio  orçamentário,  inclusive  quanto  à  compatibilidade  com  o  PPA  e  com  a  LDO.  A  di¬ 
ferença  dessas  para  as  demais  é  que  há  uma  reserva  orçamentária,  agora  dc  2,2%  da  RCL 
para  as  emenda.s  impositivas,  náo  carecendo  aos  parlamentares  anularem  despesas  indicadas 
pelo  Executivo. 

As  emendas  sofrem  os  influxos  da  variação  econômica  quanto  a  possibilidade  de  não 
cumprimento  da  meta  de  resultado  fiscal  estabelecida  na  LDO.  Em  acontecendo,  poderá 
haver  redução  do  valor  gasto,  assim  como  ocorre  com  todo  o  orçamento. 

Insta  lembrar  que  o  coii.stituinte,  atento  ao  grau  de  previsibilidade  das  receitas  e  à  poten¬ 
cialidade  de  alterações  na  de.spesa,  tudo  por  conta  de  fatores  extrajurídicos,  criou  norma  de 
calibração  para  as  emendas  impositivas,  no  sentido  de  que  todas  as  restrições  impostas  para 
as  demais  despesas  discricionárias  do  Executivo  alcançam  também  as  emendas  impositivas, 
pois  nenhuma  despesa  está  livre  de  controle  ou  restrição.  Sendo  assim,  todas  as  medidas 
deverão  ser  tomadas  para  o  cumprimento  da  meta  de  resultado  fiscal  estabelecida  na  LDO, 
a  ponto  de,  inclusive,  as  emendas  impositivas  estarem  alcançadas  pela  restrição,  nos  mesmos 
limites  das  demais  limitações  de  gastos  da  União; 

.Art.  166.  §  18.  Se  for  verificado  que  a  reestimativa  da  receita  e  da  despesa  poderá  resultar  no 
náo  cumprimento  da  mera  de  resuiiado  fiscal  estabelecida  na  lei  de  direciizes  orçamentárias, 
os  moncâiices  previstos  nos  §§  11  e  12  deste  artigo  poderão  ser  reduzidos  em  até  a  mesma 
proporção  (ia  limitação  incidente  sobre  o  conjunto  das  demais  despesas  discricionárias.  (Re¬ 
dação  dada  pela  Emenda  Constitucional  n®  100,  de  2019) 

Ressalte-se  que  as  emendas  impositivas  são  protegidas  pelo  manto  da  igualdade,  o  que  náo 
poderia  ser  diferente.  É  dizer,  não  há  preferência  entre  parlamentares  para  a  liberação  de  recur¬ 
sos.  Todos  terão  suas  emendas  atendidas,  em  termos  equitativos,  na  programação  orçamentária; 

Art.  166.  §  19.  Cotrsidera-se  equiiativx  a  execução  da.,  programações  de  caráter  obrigatório 
que  observe  critérios  objetivos  e  imparciais  c  que  atenda  de  forma  igualitária  e  impessoal  às 
emendas  apresentadas,  independemetnenie  da  autoria,  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional 
n»  100,  de  2019) 

Sendo  assim,  a  vetusta  prática  de  liberação  de  emendas  como  moeda  dc  troca  nas  re¬ 
lações  entre  Executivo  e  Legislativo  é  minimizada,  pois  todo  parlamentar  tem  assegurado, 
no  mínimo,  um  valor  igual  aos  demais  a  scr  liberado  através  de  emendas,  estendido  esse 
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direito  agora  às  emendas  de  bancada.  As  demais  emendas  sein  cunho  de  impositivídade 
continuarão  .sendo  liberadas  com  a  vetusta  dinâmica,  fruto  de  apoio  partidário,  variável  por 
ser  oposição  ou  situação. 

Dc  lembrar  que,  com  a  implantação  do  Novo  Regime  Fiscal,  através  da  EC  n.  95/16, 
a  aprovação  e  a  execução  previstas  no.s  §§  9°  e  11,  do  art.  166,  da  Constituição  Federal, 
corresponderão  ao  montante  de  execução  obrigatória  para  o  exercício  de  2017,  corrigido  pelo 
índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA,  nos  termos  do  art.  111  do  ADCT: 

Art.  11 1,  A  partir  do  cxerddo  financeiro  dc  2018,  até  o  último  exercício  de  vigência  do  Novo 
Regime  Fiscal,  a  aprovação  e  a  execução  previstas  nos  §§  9"  c  il  do  art.  166  da  Constitui¬ 
ção  Federal  corresponderão  ao  montante  de  execução  obrigatória  pata  o  exercício  de  2017, 
corrigido  na  forma  estabelecida  pelo  inciso  11  do  §  l'’  do  art.  102  deste  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  IVansitóriai;. 

Dessa  forma,  desvincula-se  o  montante  destinado  às  emendas  impositivas  da  receita 
corrente  líquida,  que  passa  a  ter  como  critério  o  montante  destinado  no  exercício  apenas 
corrigido  pela  inflação,  que  utilizará  a  variação  do  IPCA. 

Cumpre  alertar  que,  em  setembro  dc  2016,  o  procurador-geral  da  República  ajuizou  Ação 
Direta  de  Inconstitucionalidade  n.  5595,  com  pedido  de  liminar,  questionando  no  Supremo 
Tribunal  Federal  a  constitucionalidade  dos  arts.  2°  e  3°  da  Emenda  Constitucional  86/2015, 
tendo  em  vista  que.  na  sua  visão,  a  norma  implicará  redução  drástica  no  orçamento  da  saúde, 
o  que  violaria  diversos  preceito.s  constitucionais. 

Por  fim,  resta  lembrar  que  em  virtude  de  possuir  quórum  de  maioria  simples,  o  orça¬ 
mento  é  uma  lei  ordinária.  Por  ser  uma  disposição  normativa  transitória,  é  lei  temporária. 
Por  não  gerar  direitos  subjetivos,  ser  norma  individual  c  de  efeito  concreto,  é  lei  apenas  em 
sentido  formal.  E,  por  possuir  um  rito  procedimental  diferente  das  demais  leis  ordinárias, 
o  orçamento  c  lei  especial.  Assim,  trata-se  de  lei  ordinária,  temporária,  formal  e  especial. 

’  "■iXEí»ij4a  m  «uBTto  sôbss  o  tkma  N 

(TRF  1  -  Juit  Federal  Substituto  1»  região/201S)  Conforme  recente  emenda  constitucional,  o  limite  das  emendas 
individuais  ao  projeto  de  lei  orçamentária  é  calculado  com  base  na 

A)  receita  corrente  líquida  definida  pelo  Congresso  Nacional  para  o  exercício  a  que  se  destine  a  proposta. 

B)  receita  corrente  liquida  prevista  para  o  ano  em  que  esteja  sendo  encaminhada  a  proposta. 

C)  receita  corrente  liquida  realizada  no  exercício  anterior. 

D)  média  das  receitas  correntes  liquidas  realizadas  nos  dois  exercícios  anteriores  à  proposta, 

E)  receita  corrente  líquida  prevista  no  projeto  encaminhado  pelo  Poder  Executivo. 

Resposta:  Alternativa  £ 


3.2.  Reieitura  da  natureza  jurídica  do  orçamento  após  a  EC  n.  100/2019. 0 
que  muda  no  orçamento 

Do  que  foi  visto  acima,  ficou  clara  a  impositividade  do  orçamento  na  parte  vinculada  às 
programações  orçamentárias  provenientes  de  emendas  individuais  e  de  emendas  de  bancada 
de  parlamentares,  Essa  impositividade,  por  óbvio,  atende  a  interesses  parlamentares  em  de¬ 
trimento  do  interesse  global  oriundo  das  demais  programações  presentes  na  lei  orçamentária. 
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Era  cie  se  recear,  com  essa  inedida,  efeito  inverso;  ao  revés  de  se  fortalecer  a  lei  orçamentária, 
tal  impositividade  resultaria  no  seu  enfraquecimento,  pois  a  LOA  continuaria  náo  sendo  obri¬ 
gatória  no  seu  todo,  visto  que  a  rinica  obrigação  a  ser  cumprida  voltar-se-ia  ao  interesse  vertido 
nessas  emendas.  Havendo  liberação  das  emendas  individuais  e  dè  bancada,  no  percentual 
apontado,  o  cumprimento  das  demais  normas  orçamentárias  restaria  pouco  observado.  Para  o,ç 
parlamentares,  valeria  o  entendimento  de  que,  .se  o  orçamento  total  não  pode  .ser  impo.sitívo, 
deve-se  buscar  a  impositividade  possível,  qual  seja,  de  parte  de  suas  emendas. 

No  entanto,  a  EC  n.  100/2019  iriduiu  urn  novo  parágrafo  no  art.  165  da  Con,stituição, 
que  tem  o  condão  de  trazer  diferente  roupagem  à  natureza  jurídica  do  orçamento,  A  .sua, 
redação  é  singular: 

Art.  i65.  §  10.  A  admtni.s'crflçáo  reni  o  dever  de  executar  as  programações  orçamentárias, 
adotando  os  m«io.s  e  a.s  medidas  riccessário.s,  com  o  |)ropósito  de  garantir  a  efetiva  entrega 
de  bens  e  ,serviço.s  à  .sociedade. 

O  novo  texto  impõe  à  Administração  o  dever  de  executar  as  programações  orçamentárias 
de  forma  genérica,  sem  ater-se  apenas  às  emendas  parlamentares  individuais  e  de  bancada. 
Finalmente,  o  que  sempre  defendemos  no  nos,so  livro  “Autoridade  da  Lei  Orçamentária”^'*, 
de  que  era  possível  extrair  da  Constituição  uma  impositividade.  do  orçamento  através  de  urna 
interpretação  sistemática,  torna-se  agora  indene  de  duvida,s  com  o  novo  texto  constitucional, 
que  retrata  o  dever  de  cumprimento  da  lei  orçamentária. 

Por  esra  redação,  o  que  para  nó.s  estava  claro,  mas  muitos  insi.sriam  em  resistir,  tornou-se 
agora  norma  jurídica  expressa:  a  natureza  jurídica  do  orçamento  é  de  lei  impositiva,  como 
as  demais  leis,  de  sorte  que,  cumpre  bem  repetir,  a  administração  tem  o  dever  de  cumpri- 
-la,  ou,  como  diz  a  redação  do  art.  165,  §  10,  tem  o  dever  de  “executar  as  programações 
orçamentárias,  adotando  os  meios  e  as  medidas  necessários,  com  o  propósito  de  garantir  a 
etériva  entrega  de  bens  e  serviços  à  sociedade”.  A  discricionariedade  do  Executivo  perdeu 
espaço  para  o  dever  de  cumprir  a  lei  mais  importante  da  nação.  Agota,  o  que  foi  planejado 
no  orçamento  deve  ser  cumprido. 

De  início,  importa  saber  se  a  impositividade  total  do  orçamento  é  igual  à  impositivi- 
dade  das  emendas  parlamentares.  E  cal  se  dá  porque,  quanto  às  emendas  impositivas,  a 
Constituição  utilizou  a  expressão  “é  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  financeira  das 
programações”  indicadas  pelos  parlamentares.  No  entanto,  quanto  ao  orçamento  como  um 
todo  asseverou:  “A,  administração  tem  o  dever  de  executar  as  programações  orçamentárias”. 
Como  utilizou  termos  diversos,  “é  obrigatória”  e  “tem  o  dever”,  cumpre  buscar  o  alcance 
dessas  expressões  no  sentido  de  saber  da  sua  equivalência  ou  dissociação. 

O  sentido  da  expressão  “é  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  financeira”  aplicada 
às  emendas  náo  deixou  dúvidas  nos  seus  destinatários,  dado  que  vem  sendo  utilizada  nos 
últimos  anos  como  obrigação  inarredável  do  Executivo  de,  exceto  nas  hipótese, s  permitidas  na 
Constituição  -  impedimento  de  ordem  técnica  e  náo  cumprimento  da  meta  fiscal  -  tornar 
impositiva  a  natureza  desse  gasto  atinente  às  emendas.  Querendo  ou  náo,  o  Executivo  tem 
de  liberar  as  emendas  individuai.s  e  de  bancada  previstas  no  art.  166,  §§  11  e  12  da  CF. 
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No  entanto,  a  nova  redação  do  §  10  ainda  será  posta  à  prova  nos  anos  vindouros.  Para 
aiguns,  a  proposta  do  Congresso  não  foi  a  de  dar  ao  orçamento  global  o  mesmo  tratamento 
da  emenda  parlamentar  impositiva.  Tal  se  nota  do  texto  rigorosamente  selecionado  pelo 
legislador,  observado  na  Nota  Técnica  42/2019,  da  Consultoria  de  Orçamentos,  Fiscali¬ 
zação  c  Controle  do  Senado  Federal,  quando  da  análise  da  PEC  34/2019,  convertida  na 
EC  n.  100/2019. 

Para  os  consultores,  um  possível,  mas  não  necessário,  desdobramento  da  proposta  é  a 
mudança  do  modelo  orçamentário  brasileiro,  que  passaria  de  autorizativo  para  imposkivo 
(se  não  totalmente,  ao  menos  de  parcela  relevante,  além  das  programações  oriundas  das 
emendas  de  bancada).-^'  E  arremata-”: 

“Ao  ílízer  que  há  o  dever  de  executar  as  programações  orçameneárias  que  visam  a  entregar 
beii.5  e  serviços  á  sociedade,  o  texto  permite  diversas  interpretações  no  sentido  de  quais 
programações  geram  ou  não  efetiva  entrega  à  sociedade  de  bens  e  serviços.  Dada  essas 
imprecisões,  é  po.ssiVcl  entendet  que  esse  parágrafo  se  caracteriza  como  de  natureza  pro¬ 
gramática,  ou  seja,  precisaria  ser  confeccionada  outra  norma  que  o  regulamentasse  para 
íite  conferir  efetividade 

Em  que  pese  e.sse  entendimento,  não  vemos  na  redação  do  novel  texto  constitucional 
espaço  para  interpretação  distinta  da  dada  ás  emendas  imposicivas.  Para  nós,  há  um  dever 
de  executar  as  programaçóe.s  orçamentárias.  O  núcleo  semântico  é  clarividente,  a  mais  não 
poder,  ao  impor  um  “dever”  à  Administração  de  executar  o  que  foi  planejado  no  orçamen¬ 
to.  In.serir  o  §  10  no  contexto  do  art.  165,  associando-o  com  as  demais  impositividades 
das  emendas,  acaba  por  delimitar  a  &rta  vontade  do  Legislativo  em  obrigar  ao  Executivo  a 
efetivar  a  programação  orçamentária. 

A  palavra  “dever”  não  é  ambígua  ou  imprecisa.  Por  outro  lado,  sua  inserção  náo  foi 
inútil  e  claratnente  náo  encerra  fácultatividade  no  seu  cumprimento.  Todos  os  sinônimos 
que  povoam  o  seu  círculo  hermenêutico  (compromisso,  incumbência,  obrigação,  respon¬ 
sabilidade,  encargo)  deixam  claro  que  uma  responsabilidade  foi  imputada  a  alguém  e  que 
deve  ser  cumprida. 

Por  óbvio,  e  parece  singelo  afirmar,  essa  impositividade  requer  contextuai izaçáo  com 
o  tema  da  execução  financeira,  ví.sto  que  aplicar  um  orçamento  conforme  aprovado  requer 
a  convergência,  de  diverso, s  fatores.  Portanto,  assim  como  a  emenda  impositiva  náo  será  de 
execução  obrigatória  nos  casos  dos  impedimentos  de  ordem  técnica  (art,  166,  §  13  da  CF), 
com  igual  razão  o  orçamento,  se  houver  alguma  razão  justificadora  do  seu  náo  cumprimento 
pelo  Executivo.  Nenhum  problema  haverá  nessa  inexecuçáo,  desde  que  Justificada.  O  dever 
de  contingendarnento  é  previsto  e  plenamente  aplicável  quando  presentes  os  seus  requisitos. 

I-ado  outro,  importante  ressaltar  que  a  Constituição  não  previu  qualquer  mecaitismo  que 
permita  ao  Executivo  solicitar  o  “não  cumprimento”  do  orçamento.  Significa  que  a  regra  é 


31.  SENADO  FEDERAL.  Consultoria  de  Orçamentos,  Fiscalização  e  Controle.  Nota  Técnica  42/2019.  In  https;// 

wwwl2.senado.leg.br/orcamento/documentos/estudos/tipos-de-estudos/notas-tecnieas-e-lnformatlvos/ 

pec-34'2019-que-201caitera-os-arts.-16S-e-166-da-con!>tituicao-federa!-para-tornar-obrigatona-a-execucao- 

-da-programacao-orcamentaria-que-especifica201d/view. 

32.  SENADO  FEDERAL,  idem,  nota  de  rodapé  05. 
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cuinpri-lo  senipte,  sendo  a  exceção  sua  não  execução,  dentro  dos  critérios  lógico-sistemáticos 
impeditivos  de  seu  cumprimento.  No  ponto,  há  elevada  necessidade  argurnentativa  de  jus¬ 
tificar  o  porquê  da  não  execução  das  programações  orçamentárias. 

Até  então  o  Executivo  era  livre  para  não  cumprir  o  orçamento  ou  para  contingenciar 
uma  despesa,  de  modo  completa  mente  discricionário.  Agora  a  regra  se  inverte:  seu  dever 
c  executar  todas  as  programações  constantes  do  orçamento.  Na  hipótese  de  não  o  fazer, 
deverá  justificar  com  razões  robustas  essa  não  ocorrência.  Essa  a  dinâmica  imposta  pela 
EC  n.  100/20Í9. 

Importante  que  os  órgãos  de  fiscalização  estejam  atentos  a  eventuais  descumprimentos 
da  lei  orçamentária,  com  a  lembrança  de  que  atentar  contra  ela  é  incorrer  claramente  em 
crímc  de  responsabilidade  (art.  85.  VI  da  CF).  Não  é  necessária  outra  norma  expressa 
nesse  sentido. 

Algumas  consequências  são  esperadas  desse  entendimento.  De  um  lado,  o  Congresso 
Nacional  resta  fortalecido  quando  comparado  ao  Executivo.  No  antigo  modelo,  o  gestor 
podia  executar  ou  não  as  despesas  fixadas  no  orçamento,  sem  necessidade  de  justificativa; 
agora,  tem  o  dever  de  executar  o  que  ali  está  descrito,  justificando  a  impossibilidade.  Essa 
impositividade  reduz  a  "barganha”  entre  o  Legislativo  e  o  Executivo  para  liberação  de 
emendas  orçamentárias  e  exige  maior  planejamento  na  elaboração  do  orçamento. 

E  é  justamence  um  orçamento  bem  planejado  que  impedirá  o  Executivo  de  ser  refém  do 
Legislativo.  E  que,  como  está  no  Executivo  o  aparato  técnico  para  o  planejamento  das  ações 
orçamentárias,  e  como  é  dele  a  iniciativa  do  orçamento,  tem-se  que  os  programas  ali  vertidos, 
se  bem  elaborados,  minimizarão  o  receio  de  um  orçamento  impositivo,  pois  é  factível  a  sua 
execução.  O  tema  crucial  do  orçamento,  que  é  planejar,  continua  na  esfera  do  Executivo. 

Por  outro  lado,  a  impositividade  do  orçamento  reacende  nos  órgãos  de  controle,  aí 
incluindo  o  controle  popular,  maior  interesse  na  sua  fiscalização.  Nesse  sentido,  um  orça¬ 
mento  que  deva  set  cumprido  (impositivo)  permite,  náo  apenas  ao  Legislativo,  mas  à  toda  a 
sociedade,  exigir  dos  ótgáos  de  execução  a  tomada  de  medida, s  com  vi.sta.s  ao  cumprimento 
dos  programas  ali  presentes.  Os  programas  deverão  ser  fiscalizados  passo  a  passo,  seja  em 
relação  ao  cumprimento  de  suas  metas,  seja  quanto  à  avaliação  dos  resultados,  nos  termos 
do  art,  74,  incisos  I  e  II  da  Constituição.  Daí,  vale  repetir,  o  Executivo  deve  estar  atento 
para  a  importância  de  uma  programação  que  inclui  um  cronograma  de  análise  dos  projetos 
e  sua  viabilidade,  bem  como  o  apontamento  dos  impedimentos  e  outras  medidas  com  vistas 
a  se  cumprir  o  que  foi  aprovado  em  lei.  Orçamentos  não  planejados  trarão  uma  série  de 
problemas  ao  gestor,  Sua  judicializaçáo  é  certa. 

Tudo  isso  forçará  o  Executivo  a  planejar-se  para  elaborar  um  projeto  de  lei  possível  de 
ser  cumprido  e  não  mais  meras  peças  de  ficção  de  pequeno  valor  jurídico.  Agora,  deverá 
esmerar-se  em  estudar  corretamente  a  fixação  das  despesas  e  encontrar  razão  justificadora 
razoável  para  náo  cumprir  determinada  programação  orçamentária.  Impedimentos  de  ordem 
técnica  ou  legal,  bem  como  limitações  fiscais  necessárias  ã  manutenção  da  política  fiscal, 
deverão  ser  claramente  provados.  Surge  agora  urn  dever  sério  de  executar  os  programas  ou 
justificar  a  sua  impossibilidade. 
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Além  de  tudo  isso,  compete  ao  Congresso,  quanto  às  emendas  impositivas,  ter  o  claro 
discernimento  de  que  está  protegendo  o  interesse  público  na  indicação  dos  gastos,  a  tnecccer 
controle  dos  orgãos  de  fiscalização  à  altura  da  complexidade  das  reais  intenções  envolvidas. 
No  ponto,  continua  válida  e  inalterada  a  regra  do  art.  166,  §  3°  da  Constituição  Federal 
no  sentido  de  que  as  emendas  parlamentares  não  podem  elevar  o  montante  de  despesa.? 
do  orçamento.  Para  a  sua  consecução,  deve  haver  cancelamento  em  outras  programações 
constantes  do  orçamento,  dado  que  o  montante  global  das  despesas  é  pré-definido  e  não  é 
alterado  com  a  aprovação  das  aludidas  emendas. 

Por  fim,  o  orçamento  impositivo  muda  tadicalmente  o  tratamento  dado  pelo  Judiciário 
a  essa  norma.  É  que,  diante  dc  uma  lei  material  como  é  o  orçamento,  não  poderá  modifici- 
-lo  ou  deixar  de  cumpri-lo,  como  visto  em  reiteradas  decisões,  com  a  alegação  de  que  o 
orçamento  é  mera  lei  em  sentido  formal.  A  mudança  de  entendimento  eleva  o  orçamento 
ao  patamar  das  demais  leis  que  só  podem  ser  afastadas  pelas  regras  de  controle  de  consti¬ 
tucional  idade  existentes. 

Tudo  isso  leva  à  conclusão  de  que  a  EC  n.  100/2019  chegou  em  boa  hora,  Não  era  cor¬ 
reto  ter  como  impositivas  apenas  as  emendas  dos  parlamentares.  Essa  impositividade  parcial 
revelava  ausência  dc  interesse  político  no  cumprimento  do  orçamento  como  um  todo,  ou  no 
cumprimento  de  políticas  públicas  aprovadas  no  orçamento.  Apenas  o  pequeno  percentual  do 
orçamento  voltado  às  emendas  e  aos  interesses  privados  eram  executadas.  Com  a  nova  redação 
incluída  pela  EC  n.  100/2019,  tem-se  que  todas  as  políticas  públicas  presentes  no  orçamento 
devem  ser  executadas,  a  fim  de  se  garantir  a  entrega  efetiva  de  bens  e  serviços  à  sociedade. 


33.  Quadro  doutrinário 

Em  que  pese  a  nova  redação  dada  pela  EC  n.  100/19,  pode-se  afirmar  que  para  a  doutrina 
dominante,  o  orçamento  só  é  lei  no  sentido  formal.  É  certo  que  a  redação  do  art.  165,  §  10  da 
CE  é  nova  e  não  houve  ainda  manifestação  da  maior  parte  da  doutrina  clá.ssica  a  esse  respeito. 

Para  quem  defende  a  sua  natureza  meramente  formal,  seu  ponto  de  fundamento  é  que 
falta  ao  orçamento  abstração,  generalidade  e  impessoalidade,  tidas  como  requisitos  das  lei.s. 
As.sini,  sem  generalidade  e  abstração,  é  lei  de  efeitos  concretos,  mera  lei  formal,  e  não  está 
sujeita  à  fiscalização  jutisdicional  do  controle  concentrado,  muito  embora  não  fique  imune 
a  outros  controles^’,  ern  que  pese  tenha  havido  revisitação  desse  posicionamento. 

O  quadro  doutrinário  abaixo  reflete  a  celeuma  na  doutrina  em  torno  da  sua  natureza. 

33.  Os  remédios  jurídicos  mais  utilizados  para  o  controle  de  gastos  públicos,  que  envolvem,  logicamente, 
a  orçamentaçâo,  são  a  ação  civil  pública  e  a  ação  popular.  No  caso  da  primeira,  o  próprio  STF,  quando  do 
afastamento  do  controle  concentrado,  afirmou  o  seu  cabimento:  “Sr.  Presidente,  nessa  hipótese,  creio  que  o 
eminente  Advogado  já  deu  a  solução:  disse  que  iria,  então,  bater  às  portas  do  Ministério  Público  para  pedir 
as  providências  correspondentes.  Por  essas  razões,  especíalmente  pela  natureza  mandamental  que  entrevejo 
colocada  nesta  ação,  eficácia  que  não  se  encontra  na  ação  direta  de  inconstitucíonalidade,  por  este  caráter 
-  digamos  -  preventivo  de  tentar  evitar  que  o  Governo  dê  'um  mau  passo’"  na  questão  da  aplicação  desses 
recursos,  julgo  improcedente  o  pedido  formulado  nesta  ação  direta  de  inconstitucíonalidade"  (Voto  da  Min. 
Ellen  Gracie,  no  julgamento  da  ADI  2925-DF),  Quanto  á  ação  popular,  também  não  se  vislumbra  qualquer  óbice, 
até  porque  o  seu  cabimento  é  peremptório  quando  o  ato  é  lesivo  ao  patrimônio  público,  porque  na  situação  há 
desvio  de  finalidade  (Lei  n.®  4.717/65,  art.  2*,  'e':  desvio  de  finalidade  verifica-se  quando  o  agente  pratica  o  ato 
visando  a  fim  diverso  daquele  previsto,  explicita  ou  implicitamente,  na  regra  de  competência). 
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Kíyoshi  Harada.  Direito  fi¬ 
nanceiro  e  tributário.  15.  ed., 
São  Pauto:  Atlas,  2006.  p.  60, 

Alberto  Deodato.  Manual  de 
cíênda  das  finanças.  4.  ed., 
Saraiva,  .1952.  p.  288. 

Luiz  Emygdio  f.  da  Ro-sa  Ju¬ 
nior.  iV1anu.a!  de  direito  finan¬ 
ceiro  e  direito  tributário.  18. 
ed.  Rio  de  Janeiro:  Renovar, 
2005.  p.  84-85 

"É  bem  verdade  que  a  dicotomia  entre  íei  formal  e  lei  material,  nos 
outros  campos  do  direito,  vem  sendo  asperadamente  criticada,  pois 
enfraquece  o  principio  da  legalidade  e  produz  o  agigantamento  das 
atribuições  do  Executivo,  deixando  indefinido  e  incerto  o  contorno 
dos  direitos  da  liberdade,  que  compõem  o  aspecto  materíalmente 
legislativo  exciuido  da  competência  da  Administração;  mas,  em  tema 
de  Orçamento,  ainda  é  Importante,  eis  que  visa  a  retirar  da  iel  anua 
qualquer  conotação  material  relativamente  à  constituição  de  direitos 
subjetivos  para  terceiros,  sem  Implicar  perda  de  sua  função  de  controle 
negativo  do  Executivo  no  que  pertine  aos  limites  do  endividamento 
e  das  renúncias  de  receita".  In  TORRES,  Ricardo  Lobo.  0  Orçamento 
na  Constituição.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  1995.  p.  64 

NãturesU'  " 

juridicâ 

materiaí 

J.  R.  Caldas  Furtado.  Elemen¬ 
tos  de  Direito  financeiro. 
Belo  Horizonte:  Editora  Fó¬ 
rum,  2009.  p,  46 

Regis  Fernandes  Oliveira. 
Curso  de  direito  financeiro. 
São  Paulo;  RT,  2008.  p.  319. 

"Esse  trâmite  [tido  orçamentário]  possibilita  à  lei  orçamentária 
ser  expressão  da  vontade  popular,  aspecto  esse  que  qualifica  o 
orçamento  corno  lei  material  em  sua  substância".  In  FURTADO,  J, 

R.  Caldas.  Elementos  de  Direito  Financeiro.  Belo  Horizonte:  Editora 
Fórum,  2009,  p,  46, 

"Não  se  pode  negar  que  o  Orçamento  opera  alterações  na  realidade 
jurídica,  permitindo  que  sejam  os  tributos  exigidos,  colocando  em 
posição  de  sujeição  aqueles  que  praticarem  fatos  geradores,  dando 
nascimento  à  obrigação  tributária.  Ademais,  permite  à  Administra¬ 
ção  efetuar  a  cobrança,  lançar,  impor  restrições  e  obrigações".  In 
OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Curso  de  direito  financeiro.  São  Paulo: 
RT,  2008.  p,  319. 

Para  a  corrente  ainda  predominante,  o  orçamento  é  instrumento  meramente  político, 
servindo  apenas  à  execução  de  políticas,  através  de  atos  administrativos  discricionários.  Com 
esse  pensamento,  o  aspecto  legal-material  do  orçamento  passa  ao  largo,  uma  vez  que,  embo¬ 
ra  revista  extrinsecamente  a  aparência  de  lei,  na  verdade,  náo  contém  uma  norma  jurídica. 
As  premissas  justificadoras  da  natureza  apenas  formal  do  orçamento  são  duas:  a)  é  norma 
individual  e  de  efeito  concreto;  e  b)  não  gera  direito  subjetivo. 

Esse  entendimento  pode  ser  sintetizado  do  seguinte  modo  por  Ricardo  Lobo  Torres'’'*: 
“A  teoria  de  que  o  orçamento  é  ki  formal,  que  apenas  prevê  as  receitas  públicas  e  autoriza 
os  gastos,  sem  criar  direitos  subjetivos  e  sem  modiGcar  as  leis  tributárias  e  financeiras,  é,  a 
nosso  ver,  a  que  melhor  se  adapta  ao  direito  constitucional  brasileiro”,  (grifos  originais) 

No  sentido  de  que  orçamento  é  lei  material,  poucos  se  fdiam”,  até  porque  esse  posi¬ 
cionamento  é  novo  e  ainda  está  adquirindo  terreno  na  jovem  democracia  brasileira.  Agora, 
após  a  EC  n.  100/19,  que  inseriu  o  §  10  no  art.  165  da  Constituição,  colhemos  da  doutrina 
moderna  entendimento  certo  da  mudança  da  sua  natureza. 

Sobre  o  tema,  afirma  Valdecir  PascoaF'’: 


34,  TORRES,  Ricardo  Lobo,  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário,  12,  ed„  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2005,  p,  177, 

35,  Em  livro  de  nossa  autoria,  defendemos  a  natureza  material  do  orçamento  público.  In  LEITE,  Harrison  Ferreira, 
Autoridade  da  Lei  Orçamentária.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011.  Régis  Fernandes  de  Oliveira  também 
pensa  de  modo  semelhante.  In  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Curso  de  direito  financeiro.  São  Paulo:  RT,  2008. 

36,  PASCOAL,  Valdecir.  Um  novo  orçamento  público?  In  http://genjuridico.com.br/2019/06/27/ 
emenda-constitucional-100/.  Acesso  em  03,01.2020. 
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A  partk  desse  novo  regrameiito  pode-se  dker  qne  a  natn«M  do  orçameMo  púUico  no 
Btasi!  passa  a  ser,  em  regra,  imposítiva.  Doravanie,  como  a  Constituição  deixa  inconteste 
o  dever  de  executar  as  referidas  despesas,  os  gestores  encarregados  de  sua  execução  devem 
envidar  todos  os  esforços  c  meios  necessários  para  cumpri-lo.  Neste  sentido,  dado  o  alcance 
geral  do  novo  regramento  constitucional,  infere-se  que  .seriam  atd  desnece.ssárias  as  regras 
especiais  de  impositividade  atinentes  particiilarmente  às  emendas  parlamentares  (art,  166). 
na  medida  em  que  a  obrigação  ampla  assinalada  no  citado  §10  ji  alcançaria  as  prdprias 
despesas  derivadas  das  referidas  emendas. 

Na  mesma  linha,  a.$severa  Marcus  Abraliam:"*^ 

Não  obstante  sempre  termos  nos  íuattífe.srado  pela  obrigatoriedade  da  execução  orçamentária 
na  sua  iniegralidade  desde  o  texto  original  da  Constituição  Fedetal  de  1988  (exceto  nos  casas 
de  restriçóe.s  financeiras,  legais,  técnicas  ou  tnateriais),  a  nós  nos  parece  tjue  esta  mudança 
constitucional  afasta  de  vez  qualquer  dávída  -sobre  o  caráter  meramente  “autorizativo” 
do  orçamento  público,  como  muitos  sustentavam,  e  reconliece,  de  maneira  expressa  e 
literal,  o  raodeio  de  execução  obrigatória  integral  do  orçamento  público,  tradicional- 
mente  conhecido  por  “orçamento  impositivo”.  (grifamos) 

Ncmso  entendimento  é  nessa  mesma  linha  e  é  melhor  explicitado  no  item  3.6  adiante. 
Entendemos  que  a  lei  orçamentária  é  lei  material,  impositiva,  e  deve  ser  cumprida  como  se  dá 
com  as  demais  IcLs.  Não  se  retirava,  e  agora  muito  menos  se  retira,  de  qualquer  dispositivo  con.s- 
titucional  algum  texto  favorável  a  uma  facultatívidade  no  cumprimento  da  lei  orçamentária. 

Como  ocorria  no  passado,  a  análi.se  do  orçamento  apenas  sob  a  ótica  formal,  sem  aten¬ 
ção  ao  seu  conteúdo,  essência  ou  à  matéria  que  quer  normatizar,  limita  seu  estudo  a  debates 
superficiais,  apegados  ao  seu  procedimento  legislativo,  incorrendo,  assim,  em  graves  erros. 
O  interesse  pelo  seu  estudo  aprofunda-se  mais  à  medida  que  sua  matéria  também  passa  a  ser 
objeto  de  análise  dos  juristas,  aumentando  o  seu  valor  epLstemológico. 

Daí  o  seu  caráter  de  lei  no  sentido  material  também.  Sobre  o  tema,  afirmaraos^“: 

Entendida  essa  autoridade  e  as  restrições,  ter-se-á  no  orçamento  uma  norma  vinculante  como 
outra  qualquer,  norma  pela  qual  a  própria  sociedade  estabelece  as  suas  prioridades  quanta  à 
aplicação  do.s  recursos  deles  arrecadados,  e  exige  o  cumprimento  de  cada  uma  delas.  Náo  é 
uma  simple,s  orientação  na  gestão  das  finanças  públicas,  mas  uma  norma  que  descreve  con¬ 
dutas,  as  quais  devem  ser  obedecidas,  pena  da  imposição  das  sanções  previstas  pelo  direito. 

O  orçamento  náo  pode  ser  visro  com  uma  decisão  exclusivainente  política,  com  o  crivo 
meramente  formal  do  Legislativo.  Ao  tornar-se  lei,  diminui-se  a  discricionariedade  da  Admi¬ 
nistração  no  manejo  do  gasto  público  e  limita,  ordena  e  classifica  a  aplicação  dos  recursos  de 
acordos  com  as  escolhas  legalmente  nele  postas,  tudo  dentro  das  prioridades  constitucionais, 
que  náo  piodem  ser  alteradas. 

A  nova  redação  do  art.  165,  §  10  da  CF,  ao  definir  o  orçamento  como  impositivo,  veio 
na  contramão  do  orçamento  como  lei  em  sentido  meramente  formal,  autorizando  a  nossa 
te.se  de  modo  mais  ainda  assertivo,  pois  se  havia  alguma  dúvida  da  sua  natureza  material, 
agora  não  mais  há. 


37,  ABRAHAM,  Marcus.  Sobre  a  Emenda  Constitucional  n.  100:  a  certeza  da  impositividade  orçamentária.  In.  https;// 
www.lota.info/opiniao-e-analise/colunas/cotuna-físcal/sobre-a-emenda-constitucional-no-lOO-3-certeza-da- 
'impositividade-orcamentana-04072019.  Acesso  em  03.01.2020. 

38.  LEITE,  Harrison  Ferreira.  Autoridade  da  Lei  Orçamentária.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011.  p.  134. 
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(Advogado  da  Ünlão/2Q08  -  CESPEj  O  orçamento  é  um  ato  administrativo  da  administração  pública. 

Resposta:  Alternativa  Urrada 


ORÇAMENIO 


Ui 


▼  ▼  ▼ 


3.4.  Panorama  Jurisprucisnclal 

O  tema  da  natureza  jurídica  do  orçamento  público,  historicamente,  tem  tido  posicio¬ 
namento  unânime  pelo  STF:  trata-se  de  lei  meramente  formaF'-'.  Assim,  diferentemente  das 
demais  normas  que  veiculam  matéria  representativa  de  direitos,  o  orçamento  é  uma  lei  que 
náo  veicula  direitos,  não  podendo,  por  isso,  ser  considerada  lei  em  sentido  material. 

Dessa  conclusão  ressai-se  historicamente  a  afirmação  d.e  que  o  orçamento  é  tneramente 
autorizativo  e  tiâo  iinpositivo,  alinhando-se  a  jurisprudência  com  a  doutrina  dominante. 

Recentemente,  em  virtude  dos  elevados  escândalos  que  esse  entendimento  tem  gerado  na 
prática  orçamentária,  grande  parte  em  virtude  do  posicionamento  de  que  o  orçamento  náo 
vincula  o  Executivo,  deixando-o  livre  para  gastar  se  quiser,  o  Judiciário  iniciou  um  repensar 
da  natureza  jurídica  do  orçamento,  ainda  que  de  forma  tímida.  Assim,  em  decisão  envolvendo 
o  tema,  o  Ministro  Luis  Fux  assim  se  manifestou; 

Sabe-se,  por  certo,  qtie  as  Leis  de  Diretrizes  Orçamentárias  não  gozam  de  força  norma¬ 
tiva  suficiente  a  ensejar  o  nascimento  de  direitos  subjetivos  a  eventuais  interessados  na 
concretização  das  políticas  públicas  nela  enunciadas,  de  vez  que,  como  já  assentado  pela 
jurisprudência  desta  Corte,  'previsão  de  despesa,  em  lei  orçamentária,  náo  gera  direito 
subjetivo  a  ser  assegurado  por  via  judiciai'  (AR  929,  Rclator(a):  Min.  RODRIGUES  ALCK- 
MIN.  TRIBUNAL  PLENO,  julgado  em  25/02/1976,  RTJ  VOL-00078-  02  PP-00339). 

A  moderna  teoria  do  direito  con.stitucional,  porém,  tem  ressaltado  que  as  virtualidades  da 
Constituição,  inspirada  na  pretensão  de  disciplinar  o  fenômeno  político,  não  podem  ser  re¬ 
duzidas  exclusivamente  ao  domínio  judicial,  cabendo  falar  cm  interpretação  constitucional 
realizada  pelo  legislador  e  pelo  administrador,  aos  quais  se  deve  reconhecer  também  papel 
fundamental  na  concretização  do  conteúdo  da,s  normas  constitucionais  (CHEMERINSKY, 


39.  MS  12.343-OF,  Rei,  Min.  Eliana  Calmori,  julgado  em  14/3/2007;  ACO  453/PR,  rei.  orlg.  Min.  limar  Galvâo,  rei,  p/ 
D  acórdão  Min.  Ellen  Grade,  24.5.2007;  ADI-MC  n.  1294-4,  DJ  15,09.1995.  Unanimidade,  Relator  Ministro  limar 
Galvão. 
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Envin.  Constímciona!  law  -  principies  and  policies,  New  York:  Wolters  Kluwcr  Law  &c 
Bíisíness,  2011,  p.  26-30,  mais  especiaimente  à  p.  28).  Assírn,  a  inexistência  de  repressão 
judicial  não  reduz  à  insignificância  o  devei  de  fidelidade,  para  a  elaboração  da  lei  ot- 
çamendtia  anual,  ao  planejainenío  delineado  no  plaiio  plutianual  e  na  lei  cie  diretrizes 
orçamentárias,  cujo  controle  deve  permanecer  a  cargo  dos  agentes  políticos  dos  Poderes 
Legislativo  e  Executivo  no  exercício  d.c  suas  funções,  em  hipótese  exemplar  de  diálogo 
institucional  entre  os  poderes  políticos. 

Portanto,  ausente  a  programação  e  o  planejamenco  inerentes  à  elaboração  da  Lei  de  Diretri¬ 
zes  Orçamentárias,  a  outorga  desse  status  especial  de  manciia  uniforme  e  invariável  perde 
a  respectiva  razão  subjacente,  sobretudo  por  iiáo  ser  possível  apontar  qualquer  distinção  de 
relevo,  para  esse  íun,  entre  as  decisões  políticas  advindas  dc  emendas  parlamentares  à  Lei 
Orçamentária  Anual  e,  de  outro  lado,  as  decisões  políticas  similares  tomadas  pelo  Poder 
Executivo  ao  encaminhar  o  respectivo  projeto  de  I.ei  no  exercício  da  reserva  de  iniciativa 
prevista  no  art.  1.65,  111,  da  Constituição. 

£  que,  à  htz  da  necessária  harmonia  entre  os  poderes  políticos  (CF,  Art.  2®),  todas  as 
normas  previstas  na  versão  promulgada  da  lei  orçamentária  anual,  sejam  elas  emanadas 
da  proposta  do  Poder  Executivo  ou  dc  emenda  apresentada  pelo  Poder  Legislativo, 
devem  ser  observadas  com  o  mesmo  grau  dc  vinculaçâo  pela  Administração  Publica, 
Tradicioualmentc,  sempre  reputou  a  doutrina,  financista  que  o  orçamento  consubstanciava 
mera  norma  autorízativa  de  gastos  públicos,  sem  qualquer  pretensão  impositiva,  Afítma-se, 
assim,  que  ainda  ‘hoje  a  Administração  continua  com  a  palavra  final  para  (...)  contingcnciar 
dotações  orçamentárias’,  de  modo  (jue  nada  obrigaria  o  Chefe  do  Poder  Executivo  a  realizar 
a.s  despesas  previstas  no  orçamento  (TORRES,  Ricardo  Lobo.  Tratado  de  direito  constitu¬ 
cional  financeiro  e  tribuiário,  Vol.  V  -  O  orçamento  na  Constituição,  Rio  de  Janeiro:  Ed. 

Renovar.  2008.  p.  457-8  c  128). 

No^s  vozes,  porém,  iJispiradas  nos  princípios  da  Separação  de  Poderes  (CF,  art.  .2»),  da 
legalidade  orçaiw.entária  (CF,  art.  165,  caput  c  iiic.  í  a  III)  c  da  democracia  (CF,  art.  .1", 

Câput),  têm  apontado  para  a  necessidade  de  se  conferir  força  viuculante  ao  orçamento 
públko,  como  forma  de  reduzir  o  iuconírastável  arbítrio  do  Poder  Executivo  em  prol 
da  imposição  de  om  dever  relativo  —  c  ná<i  verdadciraniente  absoluto,  sallente-.se  -  de 
observância  das  normas  do  orçamento  ano.al.  (...) 

No  iimke  das  possibilidades  das  práíkas  constitu.cifmais  ainda  vigentes  rto  cewáfio 
nacional,  Impoe-se  reconliccer  ao  menos  a  denominada  vinculaçâo  mínima  das  .normas 
orçamentárias,  capar,  de  impor  um  des-^er  prima  lâcíe  de  acatamento,  ressalvada  a  moti¬ 
vação  administrativa  que  justifique  u  descumprlmento  com  ampa.ru  na  raroabllídade. 

Ê  este,  portanto,  o  sentido  próprio  da  vinculaçâo  do  Poder  Executivo  ao  orçamento  anual, 
e  que  não  permite  qualquer  distinção,  para  es.se  fim,  entre  as  normas  oriundas  dc  emendas 
parlaiTienrares  ou  aqiieloucravS  remanescenres  do  projeto  encaminhado  pelo  Executivo.  (ADIN 
4663,  informativo  657  do  STF,  de  14/1)3/2012). 

Esse  po.sicionamcnto,  ainda  que  Lsolado,  c  sinal  <ie  possível  mudança  de  entendimento 
do  STF  quanto  à  naturez,a  jurídica  do  orçamento,  que  passa  a  ter  um  caráter  vinculante, 
ainda  que  pequeno,  a  obrigar  o  Executivo  a  justificar  com  razoabilidade  o  porquê  do  não 
cumprimento  das  normas  orçamentárias  da  forma  como  aprovadas  pelo  Legislativo. 

Agora,  com  a  redação  inserida  na  Constituição  através  da  EC  n,  100/2019,  temo.s  que  o 
entendimento  será  moldado  para  uma  impositividade  orçamental. 
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orçamento  público,  assinale  a  opção  correta. 

a)  Em  razão  do  princípio  da  eficiência  orçamentária,  o  Poder  Executivo,  mesmo  sem  prévia  autorização  legisla¬ 
tiva,  pode  utilizar  os  recursos  que  nao  tenham  despesa  correspondente  aprovada  ern  virtude  de  emenda  no 
projeto  da  LOA. 

b)  A  LOA  compreende  o  orçamento  da  seguridade  social  das  entidades  e  órgãos  vinculados  à  União,  inclusive  de  todas 
as  fundações,  autarquias,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista. 

c)  D  modelo  de  orçamento  anual  adotado  na  CP  é  meramente  autorizatívo,  apesar  da  existência  de  dispositivos  cons¬ 
titucionais  que  tornam  obrigatória  a  despesa  nas  áreas  de  saúde  e  educação. 

d)  A  lOA  prevê  a  realização  de  operações  de  crédito  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  desde  que  a 
proposta  seja  aprovada  por  maioria  qualificada, 

e)  0  plano  plurianual  tem  por  objetivo  estabelecer  a  previsão  da  receita  e  a  fixação  da  despesa  para  o  período  de 
quatro  anos. 

Resposta:  Alternativa  C 


3.5,  Controle  de  constitucionalidade  do  orçamento 

Quanto  ao  tema  de  controle  de  constitucionalidade,  foi  visto  acima  que  o  STF  sem¬ 
pre  entendeu  náo  ser  possível  o  controle  abstrato,  por  ser  a  lei  do  orçamento  uma  lei  dc 
efeitos  concretos. 

Para  entender  o  alcance  da  lei  de  efeito  concreto,  válida  a  liçáo  de  Michel  Temer,  que, 
inclusive,  a  distingue  da  lei  auto-executável,  embora  a  qualifique  como  ato  administrativo'*'’: 

Neni  sempre,  porém,  as  normas  produzidas  no  Legisladvo,  veiculadas  por  lei,  sao  genéricas 
e  absrraras. 

Há  leis  que  produzem  efeito,  concretamente.  Sáo  as  chamadas  leis  de  efeitos  concretos  que, 
macerialmenre,  se  qualificam  como  at:os  administrativos. 

Não  se  de\'e  confundi-las  corri  as  leis  auto-executáveis. 

Lei  auco-exccutável  é  a  que  atinge  o  resultado  desejado  pelo  legislador  mediante  dois  procedi¬ 
mentos  que  se  .sucedem  no  tempo  -  a  promulgação  e  o  ato  de  execução  distinguindo-se  por 
isso  da  íei  que  náo  é  auco-executávcl,  a  qual  exige,  para  exaurír-se,  uês  etapas  sucessivas  -  a 
promulgação,  a  regulamentação  e  o  ato  deí  execução.  ]á  as  leis  de  efeitos  concretos  sáo,  como 
o  nome  indica,  as  que  concretizam  eni  si  mesmas  o  objetivo  do  legislador,  que  se  consumam 
no  ato  insranráneo  da  promulgação.  As  outras  leis  estatuem  um  comando  impessoal  e  ab.s- 
trato,  que  só  mediante  o  ato  de  execução,  em  fase  subsequente  à  promulgação,  pode  incidir 
sobre  o  direito  individual,  realizando  o  efeito  previsto  e  desejado  pelo  legislador,  ao  passo 
que  a  lei  de  efeito  concreto  c  o  próprio  ato  adminisrrarivo  revestido  da  roupagem  formal  da 
lei,  consub.sranciaudo  num  só  corpo  e  num  só  momento  a  norma  c  a  sua  execução,  uma  e 
outra  aperfeiçoadas  no  mesmo  e  único  instante  da  promulgação,  de  tal  forma  que,  publicada 
a  lei,  nada  mais  resra  fazer-se  pai  a  a  sua  efetiva,  aplicação. 

Sendo  lei  de  efeito  concreto,  por  individualizar  o  destino  específico  da  alocação  do.s 
recursos  públicos,  o  orçamento  esteve  disrante  do  alcance  cio  controle  concentrado  de  cons- 
ritudonalidade  das  leis  e  dos  atos  normativos. 

A,s  decisões  abaixo  refletem  essa  assertiva: 


40.  TEMER,  Michel.  Elementos  de  direito  constitucional.  Sao  Paulo;  Malheiros,  2008.  p.  137-138. 
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São  normas  tipicamcnre  concretas,  de  conteúdo  político.  Trecho  do  voro  do  Ministro  Nelson 
Jobira,  quando  da  apreciação  cie  inconstitucionalidade  de  Lei  de  DireiTÍzes  Orçameiinírias, 

{ADI  2.100).  Aa  disposições  constantes  de  lei  orçamentária  anual,  ou  dc  emenda  à  mesma, 
coii.stitnem  aros  de  efeito  concreto,  insuscetíveis  dc  controle  abstrato  de  constitudonalidade, 
por  estarem  ligadas  a  uma  situação  dc  caráter  individual  e  específica,  (Trecho  do  voto  da 
Min.  Ellen  Gracic,  no  julgamento  da  A  LU  2,925,  da  qual  foi  relatora), 

Náo  .se  conhece  de  ação  direta  dc  inconstitucionalidade  contra  atos  norm.ttivo,s  de  conteúdo 
racranicnte  administrativo,  ainda  <|ue  este.s  sejam  editado,s  sob  a  forma  de  lei.  Com  base  ne.sse 
entendimento,  o  Tribunal,  resolvendo  que,stão  de  ordem  suscitada  pelo  Min.  Sydney  Sancltes, 
relator,  não  conheceu  dc  ação  direta  inteipo-sta  por  diversos  partidos  políticos  (PT,  PC  do  B. 

PDT,  P.SB  E  PV),  na  qual  sc:  impugnava  a  Lei  9.438/97  (Lei  Orçamentária  Anual),  na  parte 
ein  qnc  disciplinava  a  utilização  de  rectinsos  da  Contribuição  Provisória  sobre  Movimentação 
Financeira  ~  CPMh',  por  entender  que  a  norma  atacada  tem  conteúdo  admítiisiTativt)  de  efeitos 
concretos.  Precedentes  citado,s:  Rp  I.I60-.SP  (RTJ  108/505);  ADInMC  647-DF  (RTJ  140/36); 
AD.In.MC  S42-DF  (RTJ  147/545).  ADfn  (QO)  L640-,UF.  rei.  Min.  Sydncy  Sanches,  12.2.98, 

Aludido  entendimento  significou,  durante  diversas  década.s,  a  existência  de  uma  lei  sem 
controle  concentrado  de  con.stitucionalidade,  acima,  até  me.smo,  da  CDonstituiçáo  Federal. 
Nunca  concordamos  com  es, se  entendimento. 

No  entanto,  no  julgamento  da  ADI  2.925,  ocorrido  em.  2003,  iniciou-se  o  entendimento 
da  possibilidade  dc  scti  controle. 

Por  conta  dessa  indignaçáo,  quando  a  pauta  do  julgamento  foi  a  violação  do  art.  177, 
§  4“,  da  CF,  em  que  a  Lei  Orçamentária  Anual  de  2003  (I.ei  Orçamentária  n.  10.640,  de 
14  de  janeiro  de  2003)  e,stava  prevendo  a  po.ssibilidade  dc  aplicação  dos  recursos  da  CIDE- 
-Combustíveis  em  locai,s  distintos  do  previsto  no  artigo  acima  citado'",  o  STF  se  pronunciou 
pela  pos,sibilidade  de  controle  abstrato  de  consritucionalklade  desta  lei,  na  ADI  ti.  2925, 
sob  o  entendimento  de  que,  neste  caso,  diferentemente  das  demais  leis  orçamentárias,  esta 
apresentava  o  caráter  abstrato  e  genérico,  na  medida  em  que  previa  normas  que  regula¬ 
mentavam  a  aplicação  de  outras  normas.  Daí  que,  por  encontrar  a.spcctos  de  generalidade 
e  abstração  na  lei  orçamentária,  o  .STF  pela  primeira  vez  deu  interpretação,  conforme  a  lei 
orçamentária,  para  evitar  que  houvesse  aplicação  dos  recur.sos  da  CIDE-Combusríveis  em 
locais  distintos  do  previsto  na  Constituição  Federal. 

PROCES.SO  OBJET.[VO  AÇÁO  DIRETA  DE  ÍNCON.STITUCIONALIDAÜE  LEI 
ORÇA.M.ENTÁR1A.  Mostra-se  adequado  o  controle  concentrado  de  constitucional  idade 
quando  a  lei  orçamentária  revela  contornos  abstraro,s  e  aiitònomo.s,  em  .abandono  ao  campo  da 
eficácia  concreta.  LEI  ORÇAMENTÁRIA  CONTRIBUIÇÃO  DE  INTERVENÇÃO  NO 
DOMÍNIO  .ECONÔMICO  IMPORTAÇÃO  E  COMERCIALIZAÇÃO  DE  PETRÓLEO 
F,  DERIVADOS,  GÂS  NATO  RA  I,  R  LIERVVADOS  E  Ál.COOL  COMBUSTÍVEL  CIDF. 
DESTINAÇÁO  ARTIGO  177,  §  4»,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  É  incon.siitucio- 
nai  interpretação  da  Lei  Orçamentária  n.°  10.640,  dc  14  dc  janeiro  dc  2003,  que  impiicjue 
abertura  de  crédito  suplementar  em  rubrica  estranha  à  destinação  tio  que  arrecadado  a 


41.  Art.  177.  §  4®  A  lei  que  instituir  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico  relativa  as  atividades  de 
importação  ou  comercialização  de  petróleo  e  .seus  derivados,  gás  natural  e  seus  derivados  e  álcool  combustível 
deverá  atender  aos  seguintes  requisitos:  1  -  a  alíquota  da  contribuição  poderá  ser:  a)  diferenciada  por  produto  ou 
uso;  b}reduzída  e  restabelecida  por  ato  do  Poder  (Executivo,  não  se  lhe  aplicando  o  disposto  no  art.  LSO,  ill,  b;  It-os 
recursos  arrecadados  serão  destinados:  a)  ao  pagamento  de  .subsídios  a  preços  ou  transporte  de  álcool  combustível, 
gás  natural  e  seus  derivados  e  derivados  de  petróleo;  b)  ao  financiamento  de  projetos  ambientais  relacionados  com 
a  indú.stria  do  petróleo  e  do  gás;  c)  ao  financiamento  de  programas  de  infra-estrutura  rie  transportes. 
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partir  do  disposto  no  §  4®  do  artigo  177  da  Constituição  FederaL  ante  a  natureza  exaustiva 
das  alíneas  a,  b  e  c  do  inciso  il  do  citado  parágrafo.  ADI  2925  DF.  (Rclaror(a);  ELLEN 
(jKACíB,  julgamento:  18/12/2003.  Óigao  Julgador:  'ÍVibunai  Pleno) 

Eni  2006,  publicamo.'?  arttgo'^^,  deíetidendo  a  possibilidade  de  controle  concentrado  do 
orçainenco,  sem  as  restrições  irnposras  pela  doutrina  e  jurisprudência: 

Ora,  independenre  da  feiçáo  que  queira  dar  ao  orçamento  (sc  ‘lei’  ou  sc  nào  lei’),  o  ccito  é 
que  a  Constituição  reconheceu  o  seu  caráter  legal  (‘lei  orçamentária  anual’  -  art.  165,  §  5"), 
dotando-lhe  de  um  ciclo  legislativo  especial.  E  mais,  submeteu  a  sua  matéria  a  controle  jurls- 
dicional,  na  medida  em  que  cíaramcnte  previu  regras  de  alocação  de  recursos  vinculantes  aos 
fautores  da  lei  que  não  têm  argumentos  para  sc  desobrigarem  do  mandamento  constitucional. 

AFuma  Kelsen  que  ‘devem  ser  subn:ietido.s  ao  controle  da  jurisdição  constitucional  todos  os  atos 
que  revestem  a  forma  dc  Icís,  mesmo  se  corjtêm  ráo-somence  normas  individuais,  por  exeniplo 
o  orçamciíto  ou  rodos  os  outros  atos  que  a  dourrina  tradicional,  por  uma  razáo  qualquer, 
tende  a  ver,  a  despeito  dc  sua  forma  dc  lei,  como  simples  atos  administrativos’,  (grifo  no.sso) 

Para  aqueles  que  não  aceitam  o  orçamento  como  lei  (que  não  é  o  caso),  a  afirmação  de  Kcísen 
também  os  alcança,  pois  '...mesmo  a  constitucionalidade  íle  outros  atos  do  Parlamento,  que 
segundo  a  Constituição  têm  caráter  obrigatório  sem  revestir  necessariamente  a  forma  de  leis, 
não  sendo  exigida  sua  publicação  no  Diário  Oficial,  como  o  regimento  inferno  do  Parlamento 
ou  a  votação  do  orçamento  (supondo-.se,  naiuralmente,  que  ambo.s  não  precisem  existir  na 
forma  de  leis)  e  outros  atos  semelhantes,  deve  ver  verificada  pelo  tribunal  constitucional’.  E 
prossegue  incluindo  no  controle  de  constitucionalidade  ‘...todos  os  atos  que  pretendam  valer 
como  leis,  mas  que  não  o  sejam  devido  à  falta  de  uma  condição  essencial  qualquer,  a.ssiin 
como  os  atos  que  nâo  pretendam  ser  leis,  mas  que  segundo  a  Constituição  deveríajn  ser...’. 

Importa,  portanto,  é  a  submissão  à  Corisiituiçáo,  independente  da  roupagem  jurídica  que  o 
orçarnemo  assuma,  seja  lei,  decreto  ou  aco-condiçáo.  Uma  vez  a  previsão  clara  ria  Constitui¬ 
ção,  com  regras  orçamentárias  formais  e  materiai.s,  qualquer  violação  resultará  na  declaração 
de  sua  inconstitucionalidade. 

Em  2008,  0  STF  enfrentou  o  pedido  de  controle  de  constitucionalidade  dc  Medida 
Provisória,  que,  por  alterar  o  orçamento  através  da  abertura  de  créditos  extraordinários, 
violou  a  Constituição  Federal,  na  medida  em  que  o  Executivo  não  fez  as  alterações  pautado 
nas  liipótcses  previstas  no  att.  i67,  §  3°,  da  CF.  Dilèrentcrncntc  do  que  ocorria  no  passado, 
em  que  demandas  desse  jaez  eram,  de  pronto,  sequer  apreciadas,  sob  o  argumento  de  que 
as  leis  orçamentárias  eram  de  efeito  concreto,  e,  por  isso,  nâo  c.ibia  controle  de  constitucio¬ 
nalidade,  o  STF  superou  es.se  óbice,  na  linha  por  nós  defendida,  sob  o  auspício  de  que  as 
leis  orçamentárias  são  leis,  como  as  demais,  e  por  esta  razão,  podem  ser  objeto  dc  controle 
coticcntrado  dc  constitucionalidade,  dando,  assim,  uma  virada  jurisprudencial  na  matéria, 
conforme  se  pode  verificar  das  ADIs  4048  e  4049. 

A  ementa  da  ADI  4048  é  bastante  elucidativa: 

EMENTA:  MEDIDA  CAUTELAR  EM  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALI- 
DADE.  MEDIDA  PROVISÓRIA  N.»  405,  DE  18.12.2007.  ABERI  URA  DE  CRÉDITO 
EXTRAORDINÁRIO.  LIMITES  CON.STITUCIONAIS  À  ATIVIDADE  LEGISLATIVA 
EXCEPCIONAL  DO  PODER  EXECUTIVO  NA  EDIÇÃO  DE  MEDIDAS  PROVISÓ¬ 
RIAS.  1.  MEDIDA  PROVISÓRIA  E  SUA  CONVERSÃO  EM  LEI.  Conversão  da  medida 


42.  LEITE,  Harrison  Ferreira.  O  orçamento  e  a  possibilidade  de  controle  de  Constitucionalidade.  Revista  Tributária  e 
de  Finanças  Públicas,  v.  70,  p.  162-185,  2006. 
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provisória  na  Lei  n.“  1 1 .658/2008,  sem  alteração  substancial.  Arlitamento  ao  petlirio  inicial. 
Inexistência  de  obstáculo  processual  ao  prosseguimento  do  julgantento.  A  lei  de  conversão  não 
convalida  o.s  vido.s  cxistente,s  na  medida  provisória.  Pfea;dentcs.  II.  CONTROLE  ABSTRA¬ 
TO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  DE  NORMAS  ORÇAMENTÁRIAS.  REVISÃO 
DE  jURISRRUDÉNClA.  O  Suprettro'Iribunal  Federal  deve  exercer  .«ra  função  precípoa 
de  flsca-liração  da  constitncionaUckde  das  lei.»  c  dos  atos  normativos  quando  iiottvcr  um 
tema  ou  utaa  controvérsia  constif  ndonal  suscitada  cm  abstrato,  itrdependentc  do  cará¬ 
ter  geral  ou  cspctífito,  conctelo  ou  abstrato  de  seu  objeto.  EossibiUdadc  de  submissão 
das  normas  orçamentárias  ao  controle  abstrato  de  constítneionalidade.  IIl.  LIMEfES 
CONSTITUCIONAIS  À  ATIVIDADE  LEGISLATIVA  EXCEPCIONAL  DO  PODER 
EXECUriVO  NA  EDIÇÃO  DE  MEDIDAS  PROVISÓRIAS  PARA  ABERTURA  DE 
CRÉDITO  EXTRAORDIN.ÁRIO,  Interpretação  do  arr.  167,  §  3“  c/c  o  art.  62,  §  1“, 
inciso  1,  alínea  “d”,  da  Constitutçá».  Além  doí  requisitos  de  relevância  e  urgência  (art. 

62).  »  Constic^iíçâ«>  exige  t|U£  a  abertura  d»  crédito  cxtiaorcliiiário  xeja  feita  apeiiai* 
paia  ateudet  a  despesas  íiiiprevisiveís  e  iifgeuíes.  Ao  contrário  do  ejue  ocorre  cm  relação 
aos  requisitos  dc  relevância  e  urgência  (art.  62).  que  Sc  submetem  a  uma  ampla  margem  de 
dtscricionariedade  por  parle  do  Presidente  da  República,  os  requisitos  de  iniprevisibiiidade 
e  urgência,  (art.  167,  §  3°)  recebem  dení5Í.ricaçâo  normativa  da  C/Onstituiçâo.  Os  conteúdos 
semânticos  das  expressões  ‘guerra’,  ‘comoção  interna  e  calamidade  pública’  constituem  ve¬ 
tores  para  a  interpretaçáo/aplicaçâo  do  art.  167,  §  3°  c/c  o  art.  62,  §  1®,  inciso  I,  alinea  ‘d’, 

<la  Constituição.  ‘Guerra’,  comoção  interna’  e  'calamidade  pública’  são  conceitos  que  repre¬ 
sentam  realidades  ou  situações  fáticas  de  extrema  gravidade  e  de  conseqüências  imprevisíveis 
para  a  ordem  pública  e  a  par.  social,  e  que  des.SH  forma  requerem,  com  a  devida  urgência,  a 
adoção  dc  medidas  singulares  c  extraordinárias.  A  leitura  atenta  c  a  análise  interpretativa  do 
texto  c  da  exposição  dc  motivos  da  MP  n.®  405/2007  demonstram  que  os  créditos  abertos 
sáo  destinados  a  prover  despesas  correntes,  que  não  estão  qualificadas  pela  iniprevisibiiidade 
ou  pela  urgência.  A  edição  da  MP  n.®  405/2007  configurou  ura  patente  desvirtuamento  dos 
parâmetros  constitucionais  que  permitem  a  edição  dc  medidas  provisórias  para  a  abertura  dc 
créditos  extraordinários.  ÍV.  MEDIDA  CAUTELAR  DEFERIDA,  Suspensão  da  vigência 
da  Lei  n.®  11.658/2008,  desde  a  sua  publicação,  ocorrida  em  22  dc  abril  de  2008. 

O  posicionamento  cÍo  Ministro  Gilmar  Mendes,  no  julgamento  da  ADI  n.  4.048'MC, 
é  emblemático: 

O  Supremo  Tribunal  Federal  deve  exercer  sua  função  precípua  dc  fiscalização  da  constl- 
lucionalidade  das  leis  e  dos  atos  normativos  quando  houver  um  tema  ou  uma  controvérsia 
constitucional  suscitada,  em  abstrato,  independente  do  caráter  geral  ou  específico,  concreto 
ou  abstrato  de  seu  objeto. 

Sendo  assim,  a  lei  orçainctitária  poderá  scr  objeto  de  controle  concentrado  de  cons- 
titucionaiidade,  nâo  importando  se  é  íei  de  efeito  concreto  ou  náo. 


(Cespe  ~  Auditor  de  Contas  Públicas  -  TCE-Pe/2017)  A  respeito  de  orçamento  público,  julgue  o  item  a  seguir. 
Prevalece  no  Brasil  a  compreensão  de  que  o  orçamento  público  é  lei  apenas  em  sentido  formal,  visto  que  é 
aprovado  pelo  Poder  Legislativo,  mas  é  substancialmente  ato  de  natureza  político-administrativa,  insuscetível  de 
hospedar  normas  gerais  ou  abstratas  próprias  de  lei  em  sentido  material. 

Resposta:  Alternativa  Errada 


j  OBSERVAÇÃO!  A  questão  está  errada  porque  o  orçamento  nâo  é  "ato  de  natureza  polítíco-administrativa",  e  $im  | 
j  leí.  Por  outro  lado,  ele  é  suscetível  de  hospedar  normas  gerais  ou  abstratas  de  íei  em  sentido  material.  Nota-se  j 
i  que  0  CESPE  inicia  reconhecimento  de  materialidade  no  orçamento.  i 
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Linha  do  tempo: 

controle  abstrato  de  constitucionalidade  das  Leis  Orçamentárias 


Até  2003,  0  STF  entendia 
que  as  leis  orçamentárias 
eram  leis  de  efeito  con¬ 
creto,  logo,  não  passíveis 
de  controle  concentrado, 
urna  vez  que  apenas  leis 
abstratas  e  genéricas  po¬ 
deriam  ser  objeto  desse 
controle. 


Com  o  julgamento  da  ADI 
2925-DF  em  2003,  o  STF 
entendeu  ser  possível  o 
controle  concentrado  do 
orçamento  apenas  porque 
se  encontrou  na  lei  or¬ 
çamentária  da  União  de 
2003  (bei  10,460/03)  as¬ 
pectos  de  generalidade  e 
abstiTição, 


Com  os  julgamentos  das 
ADIs  4048  e  4049,  o  STF 
deu  uma  virada  interpre- 
tativa  sobre  o  cabimento 
do  controle  concentrado, 
admitindo  que  qualquer 
lei,  genérica  ou  específica, 
abstrata  ou  concreta,  pu¬ 
desse  ser  objeto  do  con¬ 
trole  de  constitucionalida¬ 
de.  Logo,  as  leis  orçamen  ¬ 
tárias  PODEM  ser  objeto 
do  controle  concentrado 
de  constitucionalidade. 


3.6.  O  Orçamento  e  a  sua  autoridade  de  lei 

A  autoridade  da  lei  orçamentária  tem  sido  duraraente  criticada,  ao  passo  que  tem  rece¬ 
bida  pouca  contribuição  ao  seu  aperfeiçoamento.  Afirma-se  que  a  feitura  do  orçamento  é 
o  lugar  onde  o  lobhy  tem  o  local  predileto'*^  mas  não  o  lobhy  como  canal  de  representação 
dos  interesses  dos  diversos  segmentos  da  sociedade,  e  sim  aquele  que  busca  canalizar  forças 
políticas  para  a  obtenção  de  favores  e  benefícios. 

No  entanto,  ainda  que  haja  mazelas  no  procedimento  legislativo,  tais  não  afetara  a 
sua  autoridade.  Afirma  Jeremy  Waldron,  na  linha  de  Bismarck,  que  ninguém  que  goste  de 
direito  ou  de  salsicha  deve  prestar  atenção  no  processo  pelo  qual  são  feitos.  Leis  sáo  como 
salsichas:  não  se  deve  olhar  o  modo  como  sáo  feitas,  pena  de  minar  a  sua  autoridade.  E 
ironiza  ao  afirmar  que  “quanto  menos  pessoas  souberem  como  salsichas  e  direitos  sáo  feitos, 
melhor  elas  dormirão  à  noite”,  confirmando  que,  desde  aquele  tempo,  já  se  tinha  em  mente 
o  caótico  caminho  de  se  produzir  leis^^.  E  inesmo  depois  de  todo  esse  processo  (que  parece 
solene  e  digno,  mas  náo  passa  de  uma  votação  majoritária),  a  lei  tem  a  sua  autoridade  e 
deve  ser  respeitada. 

E  é  no  caminho  das  demais  leis  que  está  o  orçamento,  que  em  tudo  e  por  tudo  deve 
também  ter  a  sua  autoridade  respeitada.  Quando  aprovado,  exterioriza  decisões  que  não  po¬ 
dem  ser  contestadas  judicialmente,  se  tomadas  de  boa-fé  e  se  razoáveis,  na  linha  do  permitido 
constitucionalmente.  Assim,  a  definição  de  quais  medidas  serão  tomadas  para  a  proteção  da 


43.  O  autor,  citando  Gastão  Alves  de  Toledo,  dá  o  sentido  de  lobby,  partindo  da  distinção  entre  grupos  de  interesse 
convertidos  em  grupos  de  pressão,  no  sentido  de  que  lobby  seria  a  forma  sob  a  qual  a  ação  dos  grupos  de  pressão 
se  materializa.  TRISTÃO,  Gilberto.  Dificuldades  na  democratização  do  orçamento  público.  Revista  de  Informação 
Legislativa  a.  26,  n.  104.  Brasília:  Senado  Federal,  1964.  p.  125-126, 

44,  WALDRON,  Jeremy.  Law  and  Disagreement,  Oxford  University  Press.  1998.  p.  23;  85. 


CaiJ.  2  •  ORÇAMENTO  PÚBLICO 


saúde,  a  escolha  de  construção  de  uma  ponte  e  não  de  uma  escola  etc.,  sâo  providências  que, 
à  luz  do  direito,  realizadas  sozinhas  ou  conjugadas,  sâo  pertinentes.  Importa  a  aprovação 
legislativa,  e  é  isso  que  deverá  ser  observado. 

Lei  é  lei,  independente  da  classificação  c  do  conteúdo.  É  óbvio  que  nela  náo  há  espaço 
para  corrupção  ou  desmandos,  e  qualquer  viés  que  vá  de  encontro  às  normas  constitucionais 
encontra  no  Judiciário  o  órgão  de  seu  controle,  O  desvio  de  recunsos  públicos  e  a  corrup¬ 
ção  náo  servem  de  escusas  para  descrédito  e  descumpriniento  do  orçamento  público.  A  lei 
serve  como  gestora  de  conflitos  dessa  ordem,  e  como  tal  deve  ser  seguida,  preservando-se  a 
segurança  jurídica. 

E  o  critério  de  sua  aprovação,  aí  incluído  o  orçamento,  é  o  mesmo  utilizado  para  as  deci¬ 
sões  dos  Tribunais:  a  aprovação  da  maioria.  Ou  seja,  expostas  as  razões  do  seu  convencimento, 
tanto  o  judiciário  quanto  o  Legislativo  valem-, se  do  mesmo  critério  para  a  decisão  conclusiva. 
Como,  no  Parlamento,  as  decisões  dos  tribunais  também  são  decididas,  em  caso  de  empate, 
pelo  voto  de  apenas  um.  Assim,  determinar  que  uma  ação  seja  decidida  pelo  judiciário  ou 
pelo  l.egislativo,  dc  certo  modo,  redundará  na  escolha  da  maioria.  Muda-se  apenas  o  poder, 

Inexiste  um  'problema’  na  votação.  Basta  notar  que,  em  diversas  instituições,  este  critério 
é  o  meio  eleito  à  tomada  de  decisões  que  refletem  o  desejo  da  maioria.  É  a  forma  de  mini¬ 
mizar  discordância.s  .sobre  quais  políticas  ou  princípios  a  comunidade  deve  aderir.  No  caso 
orçamentário,  sua  autoridade  náo  é  diminuída  pelo  procedimento  de  sua  aprovação,  pelo 
seu  conteúdo  ou  pela  forma  diferenciada  de  sua  alteração.  A  redação  fmal  do  projeto  de  lei, 
aprovado  pela  maioria,  é  um  traço  de  coerência  com  o  ordenamento. 

jeremy  Waldron  defende  que  o  objetivo  de  uma  assembleia  legislativa  é  repre.sentar  as 
principais  facções  da  sociedade  e  fazer  leis  de  modo  a  acolher  suas  diferenças  seriamenre,  e 
não  fingir  que  suas  diferenças  não  sâo  sérias  ou  náo  cxistenT^  E  aqui  o  orçamento:  não  im¬ 
porta  se  houve  discordâncias  na  sua  aprovação,  tampouco  se  há  outros  meios  mais  eficientes 
de  elaborá-lo,  visto  que,  por  mais  aperfeiçoado  seja  o  processo  legislativo,  toda  lei  será  feita 
com  o  pleno  conhecimento  de  suas  discordâncias  e  com  a  possibilidade  real  de  que  apenas 
um  voto  tem  o  condão  de  mudar  todo  o  seu  conteúdo,  e  isso  não  lhe  retira  o  mérito  de  lei. 

Essa  autoridade  dc  lei  deverá  ser  respeitada  em  todas  as  circunstâncias  e  principal  mente: 
a)  na  observância  pelo  Executivo  do  conteúdo  do  orçamento  como  norma  impositiva  de 
deveres  à  Administração;  b)  na  impossibilidade  de  sua  alteração  por  decisões  judiciais,  ainda 
que  protetiva  de  direitos;  e  c)  na  impossibilidade  de  sua  alteração  pelo  Executivo  quando 
desfigura,  unilateralmente,  o  projeio  desenhado  pelo  Legislativo. 

Entendida  essa  autoridade  e  as  restrições,  tcr-sc-á  no  orçamento  uma  norma  vinculante 
como  outra  qualquer,  norma  pela  qual  a  própria  sociedade  estabelece  as  suas  prioridades 
quanto  à  aplicação  dos  recursos  deles  arrecadados,  e  exige  o  cumprimento  de  cada  uma  delas. 
Não  é  uma  simples  orientação  na  gestão  das  finanças  públicas,  mas  uma  norma  que  descreve 
condutas,  as  quais  devem  ser  obedecidas,  pena  da  imposição  das  sanções  previstas  pelo  direito. 


45.  WAIDRON,  Jeremy,  Law  and  DIsagreement,  Oxford  University  Press.  1999.  p.  27. 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Harrison  Leite 


\  130  i 


Explícita  a  necessidade  de  se  ter  um  parlamento  comprometido  com  os  problemas  orça¬ 
mentários  do  país,  o  que  o  despreparo  evidente  do  nosso  Congresso  não  deixa  transparecer. 
É  que,  nos  países  civilizados,  o  maior  momento  da  atuação  legislativa  é  aquele  em  que  se 
discute  o  orçamento  ou  em  que  se  estabelece  a  política  monetária  para  o  exercício  seguinte. 
Neste  momento,  di,scute-se  o  que  fazer  com  o  dinheiro  público,  com  as  poupanças  privadas, 
as, sim  como  qual  a  participação  da  sociedade  em  tais  assuntos  e  de  que  forma  estarão  seus 
repre.scntaiites  portando-se  na  escolha  dos  melhores  caminhos  para  o  desenvolvimento  má¬ 
ximo  com  o  mínimo  de  custo  à  comunidade'*'’. 

'lerrt-se  que  apenas  com  a  valorização  da  norma  orçamentária  forçar-se-á  o  Parlamento  a 
debruçar-sc  na  sua  aprovação,  como  ocorre  com  as  demais  leis  reitoras  de  comportamentos 
no  país,  e  assim  .se  obterão  melhores  resulrado.s  na  e,scolha  dos  gastos  e  na  seriedade  que  as 
questões  orçamentárias  exigem.  Sern  dúvida,  deixar  os  temas  mais  importantes  ao  cargo  do 
Parlamento  é  apostar  na  capacidade  da  maioria  em  detrimento  da  escolha  isolada  e  soberana 
de  um  presidente. 


4.  ESPÉCUSDt  ORÇAMENTO 


Existem  quatro  tipos  de  orçamento:  tradicional,  de  desempenho,  orçamento-prograraa 
e  orçamento  base  zero. 


O  orçamento  tradicional  era  o  orçamento  desvinculado  de  qualquer  planejamento,  com 
foco  etn  questões  contábeis,  em  detrimento  da  atenção  às  reais  necessidades  da  coletividade 
e  da  administração.  Aqui  o  orçamento  era  uma  mera  peça  contábil  e  náo  havia  menção  a 
qualquer  objetivo  ou  meta  a  ser  atingida.  Demonstra  despreocupação  do  gestor  com  o  aten¬ 
dimento  das  necessidades  populacionais,  uma  vez  que  se  atenta  mais  para  as  ncces.sidades 
das  unidades  organizacionais. 


Sobre  o  tema,  afirma  Cláudio  de  Castro  Coutinho'*^: 


A  maior  deficiência  do  orçamento  tradicional  consistia  no  fato  de  que  ele  náo  privilegiava 
um  programa  de  trabalho  ou  ura  conjunto  de  objetivos  a  atingir.  Assim,  a  técnica  do  orça¬ 
mento  tradicional  simplesmente  dotava  um  órgão  qualquer  com  os  recursos  suficientes  para 
pagar  pessoal,  comprar  material  dc  consumo,  permanente,  etc.,  para  o  exercício  financeiro 
subsequente  com  base  nos  valores  do  passado  (ano  anterior). 

Ou  seja,  era  um  orçamento  sem  qualquer  planejamento. 

Outro  modelo  de  orçamento  é  o  chamado  orçamento  de  desempenho.  Nessa  modalida¬ 
de.  o  orçamento  apenas  estima  e  autoriza  as  de.spesas  pelos  produtos  finais  a  obter  ou  tarefas 


46.  MARTINS,  Ives  Gandra.  Comentários  á  Constituição  do  Brasil,  6S  volume,  Tomo  II.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2."  ed..  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  1V.5. 

COUTINHO,  Ciaudio  de  Castro.  O  Orçamento  Público  Brasileiro:  seus  Aspectos  Históricos,  o  Processo  Orçamentário 
Brasileiro  e  sua  Importância  para  a  Administração  Pública.  SCAFF,  Fernando  Facury  (Coord.).  Direito  Tributário  e 
Financeiro  Aplicado.  São  Paulo:  Quartier  Latin,  2010.  p.  441. 
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a  realizar,  com  ênfase  limitada  no  resultado,  sem  vinculaçáo  a  um  programa  ou  planejamento 
governamental  central  das  ações  do  governo.  Aqui  náo  há  vinculaçáo  entre  planejamento  e 
orçamento.  Para  James  Giacomoni,  O  Orçamento  de  Desempenho  é  aquele  que  apresenta  os 
propósitos  e  objetivos  para  os  quais  os  créditos  se  fazem  necessários,  os  custos  dos  programas 
propostos  para  atingir  aqueles  objetivos  e  dados  quantitativos  que  meçam  as  realizações  e  o 
trabalho  levado  a  efeito  em  cada  programa”^*. 

Importava,  aqui,  as  coisas  que  o  governo  fazia,  os  seus  resultados,  e  não  o  que  o  governo 
comprava.  No  ponto,  afirma  Cláudio  de  Castro  Coutinho:  “O  orçamento  de  desempenho, 
embora  já  ligado  aos  objetivos  do  governo,  ainda  náo  poderia  ser  considerado  um  orçamento- 
-progrania,  visto  que  lhe  faltava  algumas  características  essenciais,  entre  elas,  a  vinculaçáo  ao 
Sistema  de  Planejamento  (PPA)’'’’. 

Por  fim,  há  o  orçamento-programaç  verdadeira  evolução  dos  modelos  anteriores.  Trata-se 
de  modalidade  em  que  os  recursos  se  relacionam  a  objetivos,  metas  e  projetos  de  um  plano 
de  governo;  a  um  programa,  É  o  modelo  adotado  no  Brasil  a  partir  da  Lei  n.  4.320/64,  que 
preza  por  um  instrumento  de  organização  da  atuação  estatal,  na  medida  em  que  é  seu  dever 
articular  um  conjunto  de  ações  com  vistas  à  conctetizaçáo  de  diversos  programas  que  visam 
à  solução  de  problemas  ou  ao  atendimento  de  determinada  necessidade. 

Consiste  num  verdadeiro  instrumento  de  planejamento  da  ação  do  governo,  por  meio 
dc  programas  de  trabalho,  projeto  e  atividades,  com  o  estabelecimento  de  objetivos  e 
metas  a  serern  implementados.  Aqui  o  governo  idealiza  um  produto  final  a  ser  alcança¬ 
do  e  tem  no  orçamento-programa  o  estabelecimento  desses  objetivos  e  a  quantificação 
das  metas,  por  intermédio  de  programas,  para  alcançar  o  produto  desejado.  Privilegia 
aspectos  gerenciais  e  o  alcance  dos  resultados,  sempre  pautado  na  eficácia  e  na  eficiência 
dos  gastos  públicos. 

O  orçamento-programa  pode  ser  elaborado  com  uma  técnica  chamada  de  orçamento 
base  zero  ou  por  estratégia.  Consiste  num  método  em  que  todo  recurso  solicitado  é  criti¬ 
camente  analisado  a  fim  de  que,  quando  da  elaboração  da  proposta  orçamentária,  haja  um 
real  questionamento  dos  recursos  na,s  respectivas  áreas,  sem  qualquer  compromisso  com  um 
montante  inicial  de  dotação.  Assim,  cada  órgão  que  solicita  recurso  deve  justificar  os  seus 
gastos  sem  utilizar  o  montante  do  exercício  anterior  como  parâmetro  para  valor  inicial  míni¬ 
mo.  Diferentemente  de  alguns  orçamentos  que  são  feitos  com  base  no  orçamento  do  exercício 
anterior,  acrescentado  apenas  da  projeção  da  inflação,  o  orçamento  base  zero  demanda  que 
o  administrador  justifique  o  orçamento  proposto  em  cada  detalhe,  com  a  respectiva  quantia 
a  ser  gasta,  sem  o  parâmetro  do  exercício  anterior. 


48.  GIACOMONI,  James.  Orçamento  Público.  São  Paulo:  Atlas,  2008.  p.  162. 

49.  COUTINHO,  op.cit.,p.  441-442. 
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Ênfase  no  desempenho 
organizacional 

Desvinculação  entre 
planejamento  e  orçamento 


Vinculado  ao  planejamento 


Foco  no  aspecto 

I  administrativo  da  gestão 


Pricnlegia  aspectos  gerenciais 
e  0  alcance  de  resultados 


Necessidade  de  se  justificar  todo 
programa  no  início  de  cada  ciclo 
orçamentário 


Ausência  de  vinculação  ao  exercício 
anterior  como  parâmetro  para  o 
valor  inicial  mínimo  do  gasto  j 


PIO  m  soifíf  o  rmA 


(Oficial  de  Chancelarla/2016  -  F6V  Projetos) 

O  modelo  orçamentário  vigente  para  as  entidades  públicas  brasileiras  é  o  denominado  Orçamento-Programa.  De 
acordo  com  esse  modelo: 

(A)  a  alocação  de  recursos  visa  à  aquisição  de  meios; 

(B)  a  elaboração  do  orçamento  tem  caráter  incremental; 

(C)  as  ações  governamentais  não  devem  impactar  a  economia; 

(D)  0  controle  visa  a  avaliar  a  eficiência  das  ações  governamentais; 

(E)  o  principal  critério  de  classificação  da  despesa  é  por  elemento, 

Resposta:  Alternativa  D 
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P  Programação 
P  Proibição  de  estorno 
U  Unidade 
U  Unidade  de  Caixa 
U  Universalidade 
L  Legalidade 
E  Especificação 
E  Equilíbrio  orçamentário 
E  Exclusividade 
E  Economicidade 

o  estudo  dos  princípios  jurídicos^"  no  direito  financeiro  perpassa  por  duas  premissas 
dignas  de  nota:  a)  a  variação  conceituai  do  seu  alcance  normativo,  não  adstrita  ao  direito 
financeiro;  e  b)  o  estudo  apartado  dos  princípios  gerais  do  direito  financeiro  frente  aos  prin¬ 
cípios  específicos  do  orçamento  público. 

No  primeiro  ponto,  destaca-se  a  acirrada  discussão  nas  últimas  décadas  corn  vistas  à 
definição  do  seu  alcance  normativo.  Em  que  pese  não  seja  este  o  campo  propício  para  inves¬ 
tigações  profundas,  crucial  trav.er  o  seu  conceito  e  sua  distinção  das  regras,  a  fim  de  nortear 
o  estudante  sobre  a  posição  corrente  na  doutrina  moderna  e  a  utilizada  ainda  pela  doutrina 
tradicional,  momento  em  que  os  princípios  aqui  estudados  foram  cunhados.  Isso  definirá 
a  razão  de  chamarmos  diversas  normas  aqui  de  princípios,  quando,  na  verdade,  possuem 
nítidas  características  de  regras. 

De  lembrar  que  a  construção  dc  uma  norma  como  regra  ou  princípio  tiáo  é  dada 
apriorktícamentc  pelo  legislador.  Ta.l  depende  da  construção  de  sentido  feita  pelo  intér¬ 
prete,  bem  como  do  seu  entendimento  do  que  seja  uma  regra  ou  um  princípio,  O  intérprete 
depara-se,  n:ão  diante  de  uma  regra,  ou  princípio,  mas  diante  de  urn  texto.  Texto  é  dispositivo 
e  dele  se  constrói  um  sentido  a  partir  da  interpretação  que  dele  se  extraia.  Daí  se  afirmar  que 
não  há  correspondência  biunívoca  entre  texto  e  norma.  Afirma  Elumberro  Ávila: 

Pode-se  ter  norma  sem  texto  (segurança  jurídica),  texto  sem  norma  (proceçSo  de  Deus),  duas 
normas  dc  um  texto  (legalidade)  e  dois  textos  para  uma  norma. 

O  intérprete  não  descreve  significados  apenas,  mas  constrói,  com  certos  limites,  tendo 
em  vista  que  há  significados  no.s  textos  antes  do  término  do  processo  de  interpretação.  Logo, 
justamente  pelo  fato  de  as  normas  serem  construídas  pelo  intérprete  que  não  se  pode  chegar 
à  conclusão  dc  que  este  ou  aquele  dispositivo  contém  uma  regra  ou  um  princípio. 

Importa,  assim,  saber  o  conceito  de  regra  e  o  de  princípio  para  o  correto  alcance  da 
norma.  Várias  sáo  as  distinções  apontadas,  dependendo  do  ponto  de  vista  e  dos  critérios 
utilizados  pelos  autores^'.  Didaricamente,  os  autores  podem  ser  divididos  em  dois  grandes 


N  Não  afetação  de  imposto 
0  Orçamento  bruto 
T  Transparência 
A  Anualidade 


50.  Ressalte-se  inexistir  uma  definição  unitária  de  princípio  jurídico.  Seu  conceito  está  longe  de  ser  uniforme  e  aqui 
nao  há  pretensão  de  análise  de  todas  as  suas  dimensões. 

51.  Por  todos,  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  Princípios.  5,  ed.,  Sâo  Paulo:  Malheiros,  2006. 
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grupos,  tendo  em  vista  o  caráter  da  distinção  que  é  fèita:  dc  um  lado,  aqueles  que  propõem 
uma  distinção  meramente  gradual  c,  de  outro  lado,  os  que  sugerem  uma  diferenciação  lógica 
e  estrutural  entre  princípios  e  regras. 

Na  distinção  gradual,  ou  fraca,  os  princípios  possuem  apenas  elevado  grau  de  abstração  e 
generalidade,  não  presente  nas  regras.  Daí  o  seu  maior  grau  de  subjetividade,  fluidcv,  e  indetermi- 
nação.  Seriam,  princípios  as  normas  dotadas  de  maior  abertura,  a  permitirem  maior  mobilidade 
valorativa,  ao  pas,$o  que  as  regras,  porque  determinadas,  eliminam  ou  diminuem  sensivclmenre  a 
liberdade  apreciativa  do  aplicador.  Nesta  categoria  estão  o.s  maiores  publicistas  dos  séculos  XIX 
c  XX,  que  definiam  os  princípios  corno  os  grandes  pila.re,s  do  ordenamento  jurídico. 

Na  distinção  forte,  os  princípios  são  normas  aplicadas  mediante  ponderação  com  outras  e 
realizadas  cin  diver.sos  graus,  difcrcntcmcnte  das  regras  que  estabelecem  em  sua  hipótese  defi- 
nitívamente  aquilo  que  é  obrigatório,  permitido  ou  proibido,  a  exigir,  por  isso,  sua  aplicação 
mediante  subsunçáo.  Esta,  a  teoria  moderna  que  diferencia  as  regras  dos  princípios  pelo  seu 
modo  de  aplicação  e  pelo  modo  como  são  solucionadas  as  antinomias  que  surgem  entre  ele,s. 

Assim,  tia  distinção  forte,  enquanto  as  regras  instituem  deveres  definitivos  e  são  aplicadas 
por  meio  da  subsunçáo,  os  princípios  estabelecem  deveres  provi.sórios  e  .são  aplicados  mediante 
ponderação;  enquanto  o  conflito  entre  regras  é  abstrato,  necessário  e  situado  no  plano  da 
validade,  a  antinomia  entre  princípios  é  concreta,  contingente  e  situada  no  plano  da  eficácia. 

Destaquem-se,  no  ponto,  as  concepções  de  Ronald  Dworkin’^  e  Robert  Alexy.  Para 
Dworkin,  as  regras  são  aplicadas  ao  modo  rudo  ou  nada  {all-or-nothing}^  ao  passo  que  os 
princípios  po.ssuem  uma  dimensão  de  peso  (dimension.  ofweight).  Alexy  precisou  ainda  mai.s  o 
conceito  de  princípios.  Para  ele,  princípios  são  “normas  que  ordenam  que  algo  seja  realizado 
na  maior  medida  possível,  dentro  das  possibilidades  jurídicas  e  reaLs  (fáticas)  existentes”^-’. 
Os  princípios,  assim,  seriam  espécie  de  normas  jurídicas  por  meio  da  qual  são  estabelecidos 
deveres  de  otimização  aplicáveis  em  vários  graus.  Há  obrigações  príma-fack  que  podem  ser 
superadas  em  função  de  outros  princípios  colidentes. 

Mais  recente,  novas  concepções  aprofundaram  a  distinção  entre  princípios  e  regras,  com 
destaque  à  teoria  levantada  pelo  jurista  Humberto  Ávila.  Para  o  autor,  as  regras  não  podem 
ser  definidas  como  mandamentos  definitivos.  Isso  porque  o  critério  de  distinção  —  defini- 
tivo/provisório  -  está  equivocado,  pois  também  os  mandamentos  impostos  pelas  regras  são 
superáveis,  e,  por  isso,  provisórios,  lámbém  as  regras  não  são  sempre  normas  que,  ocor¬ 
rendo  a  sua  hipótese  dc  aplicação,  desencadeia-se  a  implementação  de  uma  consequência 
(hipótese-consequência).  Há  casos  ein  que  o  fato  previsto  na  hipótese  da  regra  ocorre,  mas 
a  consequência  não  é  aplicada  (aplicação  por  razoabilidade),  bem  como  situações  em  que  o 
antecedente  não  ocorre  e  a  consequência  é  aplicada  (aplicação  por  analogia). 

O  autor  igualmente  aponta  hipóteses  era  que  há  conflito  de  regras,  não  apenas  no  plano 
abstrato,  mas  também  no  plano  concreto,  no  piano  da  eficácia  e  contingente,  com  as  mesmas 
características  iniciais  apontadas  aos  princípios.  As.sim,  com  esse  estudo,  surgiu  a  nece.ssidade 
de  se  apontar  novos  critérios  de  distinção  entre  princípios  e  regras  que,  segundo  Ávila,  ,sáo 


52,  DWORKIN,  Ronsld,  Taking  Rights  Seriously.  Harvard  Universitv  Press:  Cambridge,  Massachusetts,  1978.  p,  14  e  ss. 

53,  ALEXY,  Robert.  Teoria  de  los  Derechos  Fundamentales.  Madrid;  Centro  de  Estúdios  Consíitucionales,  1997.  p.  86-7. 
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três:  a)  em  função  da  natureza  da  descxiçáo/comporcamento  -  as  regras  descrevem  compor- 
ramentos  ou  poderes  para  atingir  fins;  princípios  descrevem  fins  cuja  realização  depende  de 
efeitos  decorretítes  da  adoçáo  de  comportamentos;  b)  em  função  da  natureza  da  justificação 
exigida  -  as  regras  exigem  um  exame  de  correspondência  entre  o  conceito  da  norma  e  o 
conceito  do  fato,  sempre  com  a  verificação  da  manutenção  ou  realização  das  finalidades  sub 
e  sobrejaetntes;  os  princípios  exigem  uma  compatibilidade  entre  os  efeitos  da  conduta  e  a 
realização  gradual  do  fim;  e  c)  em  função  da  natureza  da  contribuição  para  a.  decisão  -  as 
regras  têm  pretensão  terminativa  e  os  princípios  têm  pretensão  complementar. 

Ern  resumo,  para  Humberto  Âviia,  “os  princípios  sâo  normas  imediatamente  finalísti- 
cas,  priinariamente  prospectivas  e  com  pretensão  de  complementariedade  e  de  parcialidade, 
para  cuja  aplicação  se  demanda  uma  avaliação  da  correlação  entre  o  estado  dc  coisas  a  ser 
promovido  e  os  efeitos  decorrentes  da  conduta  havida  como  necessária  à  sua.  promoção”^"*. 

A  contsibuifáo  do  posiciona.inento  é  desmistificaf  a  Ideia,  propalada  em  boa  parte 
pclo  neoconstitucionalisino,  de  sobre  valorização  dos  princípios,  no  sentido  de  t|«e, 
melhor  «ma  rurriria  ser  princípio  do  qtie  regra,  para  iima  iaaí.s  intensa  proteção  do 
be.i!i  envolvido.  Ou  seja,  diante  do  texto,  o  intérprete  primariamente  se  dispõe  a  construí-lo 
como  norma-princípio,  e  não  como  nomia-regra,  tendo  em  vista  as  diversas  consequências 
“positivas”  de  .se  aplicar  um  princípio  ao  caso  concreto.  É  a  euforia  principiológica,  marcante 
do  final  d.o  século  XX. 

O  neoconstitucionalismo,  nessa  ótica,  entende  que  as  Constituições  do  pós-guerra,  de 
que  é  exemplo  a  Constituição  Brasileira,  teriam  previsto  mais  princípios  do  que  regras  e  que, 
como  o  modo  dc  aplicação  dos  princípios  seria  a  ponderação,  em  vez  da  subsunção,  tal  de¬ 
mandaria  uma  análise  mais  individual  e  concreta  do  que  geral  e  abstrata.  Assim,  denianda-se 
atuação  mais  presente  do  Poder  Judiciário,  em  relação  aos  Poderes  Executivo  e  Legislativo, 
o  que  acarreta  um  ativisrao  do  Judiciário  e  uma  aplicação  direta  de  normas  constitucionais, 
visto  que  os  princípios  estariam  nela  insertos”. 

Aludido  entendimento  não  é  livre  de  críticas  pois,  se  analisada  a  construção  teórica  da 
norma-princípio  ou  norma-regra  adotada  pelas  concepções  recentes,  a  Con.stituição  Brasileira 
apresenta-se  mais  como  regulatória  (regras)  do  que  principiológica.  O  seu  texto,  ademais  dos 
princípios  contidos  no  Título  I,  está  prenhe  de  regras  -  o  que  é  permitido,  proibido  ou  obri¬ 
gatório  —  mais  do  que  princípios.  Daí  ser  chamada  de  “Constituição  analítica”,  “justamente 
por  ser  detalhista  e  pormenorizada,  características  estruturalmente  vinculadas  à  existência 
de  regras,  em  vez  de  princípios’7^ 

Em  vez  dc  deixar  aberta  a  solução  para  uma  ponderação  posterior  a  ser  feira  pelo  aplicador, 
o  próprio  Constituinte,  quando  tratou  de  direitos  e  garantias,  da  organização  do  Estado 
e  dos  Poderes,  da  defesa  do  Estado  e  das  instituições  democráticas,  da  tributação  e  do 


54.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  Principias.  5.  ed.,  São  Paulo:  Malheiros,  2006.  p.  78-9. 

55.  ÁVILA,  Humberto,  "Neoconstitucionalismo":  Entre  a  "ciência  do  direito"  e  o  "direito  da  ciência".  Revista  Eletrônica 
de  Direito  do  Estado  (REDE),  Salvador,  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n,  17,  janeiro/feverelro/março,  2009, 
Disponíveí  na  Internet:  http://www.direitodoestado,com. br/rede. asp.  Acesso  em:  28  jul.  2015. 

56.  ÁVILA,  Humberto.  "Neoconstitucionalismo”:  entre  a  "ciência  do  direito"  e  o  "direito  da  ciência".  Revista 
Eletrônica  de  Direito  do  Estado  (REDE).  Salvador,  instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n,  17,  jan./fev./mar  de 
2009.  Disponível  na  Internet:  http://www.direitodoestado, com. br/rede. asp.  Acesso  em:  10  set.  2009, 
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orçamento,  ila  Ordem  Econômica  c  Social,  dcddiii,  na  maior  parte  dos  ca,sos,  fajcr  uma 
ponderação  pré-legislativa,  definindo,  atribuindo,  delimitando  ou  reservando  fontes,  auto¬ 
ridades,  procedimentos,  matérias,  )n,strumeritos  e  direitos  que,  se  tivessem  sua  definição  e 
aplicação  vinculadas  a  urna  ponderação  horizontal  destinada  a  atribuit-lhes  algum  peso, 
talvez  terminassem  setn  peso  algum’’’, 

Náo  está  em  discussão  se  o,s  prin.cípio,s  .são  quantitativamente  mai,s  presentes  que  a.s  re¬ 
gras  no  ordenamento  jurídico,  ou  se  são  qualitativamenre  mais  importantes,  até  porque  suas 
funções  eficaciais  sáo  distintas  e  complementa re,s.  O  que  .se  traz  à  análise  é  a  fragilidade  de 
tentar  “converter”  a,s  normas  em  princípios,  pensando-.se  na  sua  proteção,  pois,  na  verdade, 
externa-se  sua  fragilidade. 

É  que,  devendo  os  princípios  ser  ponderados  .sempje  que  servirem  de  fundamento  para 
uma  decisão,  e  dada  a  .sua  amplitude,  toda  decisão  deveria  ser  baseada  numa  ponderação  de 
princípios  constitucionais.  A  ponderação,  assim,  passaria  a  .ser  o  critério  geral  de  aplicação  do 
ordenamento  jurídico,  o  que  re.sultaria  num  antiescalonamento  da  ordem  jurídica,  na  medida 
em  que  os  várío.s  níveis  de  concretização  da  norma  (Constituição,  lei,  regulamento,  contrato 
etc.),  cedem  lugar  a  um  só  nível,  onde  estão  previstas  as  normas  que  irão  orientar  a  decisão’®. 

Dentre  tantas  consequências,  a  ponderação  eleva  o  nível  de  subjetivismo,  pois  há  um 
peso  de  .significado  atribuído  pelo  aplicador,  diante  do  caso  concreto,  para  além  de  não  serem 
fornecidos  critérios  intersubjetivamente  controláveis  para  a  sua  execução,  reconhecíveis  ante,s 
da  adoção  da  conduta'’^ 

A.ssim,  quando  a  Constituição  Federal  traz  determinado  texto,  sua  construção  como 
princípio,  no  intuito  de  elevação  da  norma,  a  fragiliza,  tendo  em  vista  a  sua  ponderação  com 
outra  norma,  a  resultar  insegurança  jurídica  sobre  a  real  vontade  do  legislador  na  solução 
do  caso  concreto. 

Daí  que,  pela  Icktira  do-s  texto, s  adiante  e.ttiidados,  vCMC-á  que  diveMa.s  norma,s 
com  nítido  teor  de  regra,  tendo  em  vista  serem  imediatamenre  descritivas,  estabelecerem 
obrigações,  permissões  e  proibições  mediante  a  conduta  a  ser  adotada,  c  terem  previsão  clara 
de  um  comportamento,  sáo  classificadas  como  prindpío.s,  muito  embora  não  aprc.sentcm 
qualquer  conteúdo  finaífetíco,  ou  caráter  prospectivo,  típico  dos  princípios. 

Tome-se  como  exemplo  a  norma  que  diz  ser  o  orçamento  anual,  ou  seja,  feito  para  vi¬ 
ger  durante  um  ano.  Nela  náo  há  qualquer  feição  principiológica.  No  entanto  recebe  essa 
classificação  pela  doutrina  clássica,  que  a  chama  de  “princípio  da  anualidade”,  o  que  aqui 
será  repetido,  apenas  para  íiits  didáticos  e  de  organicidade  com  o  objetivo  deste  manual. 
Se  «.studado  à  luz  da  teoria  acima  descrita,  poderia  chamar-sc  de  regra  da  anualidade, 
tendo  em  vista  o  comportamento  claro  determinado  pelo  legislador,  de  que  o  orçamento  é 
uma  lei  com  vigência  temporal  de  um  ano. 

Desta  forma,  a  se  adotar  o  entendimento  de  que  os  princípios  estipulam  fins  a  serem 
perseguidos,  sem  determinar,  de  antemão,  quais  os  meios  a  serem  escolhidos,  bem  como 


57.  Ibidem,  p.  04. 
5S.  Ibidem,  p.  08. 
59.  Ibidem,  p.  10. 
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estabelecem  um  estado  ideal  de  coisas  a  ser  atingido,  em  virtude  do  ciual  deve  o  aplicador 
verificar  a  adequação  do  comportamento  a  ser  escolhido  ou  já  escolhido  para  resguardar  tal 
estado  de  coisas'’’",  ter-se-á  que  diversos  “priticípios”  orçamentários  sáo  regras  orçamentárias, 
pois  há  a  descrição  dianteira  dos  comportamentos  necessários  à  sua  realização. 

Poderíamos  adiantar  que  diversas  normas  chamadas  de  princípios  se  encaixariam  perfei¬ 
tamente  no  conceito  de  regras,  e  não  teria  qualquer  incoerência  técnica  em  se  falar  na  regra 
da  exclusividade,  regra  da  unidade,  regra  da  universalidade,  regra  da  proibição  de  estorno, 
rodas  elas  aqui  chamadas  de  princípios. 

Daí  a  importância  do  e,studo  da  teoria  dos  princípios  e  a  opção  aqui  por  denominar  de 
princípio  o  que  alguns  autores  poderíam  enquadrar  em  outra  espécie  normativa,  visto  que  é 
com  a  alcunha  de  princípios  que  as  normas  abaixo  relacionadas  têm  sido  chamadas. 

A  segunda  «l».serT'ação  teferc-sc  ao  alcance  do,')  princípios  aqui  estudados.  É  que  o  tema 
do  Orçamento  Público,  pela  sua  peculiaridade,  poss-ui  princíjrios  próprios  cujo  estudo  não 
seria  comportado  numa  teoria  geral  do  direito  financeiro.  Assim,  princípios  como  anualida¬ 
de,  unidade,  orçamento-bruro,  unidade  de  tesouraria,  dentre  outros,  dizem  respeito  apenas 
ao  orçamento  público  e  não  à  teoria  geral  do  direito  financeiro.  Outros  princípios,  porém, 
como  eficiência,  publicidade,  legalidade,  equilíbrio,  dizem  respeito  ao  direito  como  um  todo 
indivisível,  sendo  aqui  realçado  na  parte  que  toca  a  matéria. 

De  lembrar  que  tudo  não  passa  de  sistematização  da  matéria,  que  varia  de  acordo  com 
a  metodologia  do  expositor. 

5,1.  Princípio  da  Legalidade 

O  princípio  da  legalidade  não  é  exclusivo  do  direito  financeiro,  por  ser  princípio  sobran¬ 
ceiro  a  todos  os  demais  ramos.  Está  intrinsecamente  ligado  à  ideia  de  Estado  Democrático 
de  Direito,  na  medida  em  que  vincula,  não  apenas  o  cidadão,  mas  também  o  Estado  aos 
ditames  da  lei. 

Assim,  como  as  finanças  piiblicas  náo  podem  scr  inane|ad,Tis  sem  autorkação  da  lei, 
tem-se  na  legalid-ade  um  princípio  que  permeia  toda  a  atividade  financeira  do  Estado,  seja 
para  arrecadar  os  tributos,  seja  para  efetuar  os  gastos.  Daí  se  afirmar  que  o  orçamento  é  o 
início  e  o  fim  de  toda  ação  estatal,  pois  a  lei  do  orçamento  é  que  permite  a  realização  dos 
gastos  públicos.  Nada  pode  ser  despendido  sem  a  previsão  nesta  lei. 

A  Con,stituiçáo  está  repleta  de  artigos  que  dispõem  sobre  a  necessária  observância  da 
legalidade  nos  gasto,s  públicos,  que  vai  desde  a  elaboração  dos  planos  e  dos  programas  or¬ 
çamentários,  às  operações  de  abertura  de  crédito,  alteração  do  orçamento  e  instituição  de 
fundos  (Atts.  48,  II,  IV;  166;  167,  I,  II,  V,  VI,  VII,  VlII  e  IX). 

Cinco  desses  incisos  merecem,  maior  ênfase 
Alt.  167.  Sáo  vedados: 

I  ”  o  inicio  de  programas  ou  projeros  não  incluídos  na  iei  orçamentária  anual; 


60.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  Princípios.  5,  ed.,  São  Paulo;  Maíheiros,  2006.  p.  71. 
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II  -  a  realização  de  despesas  o»  a  assunção  de  obiigaçóes  diretas  que  excedam  os  créditos 
orçamentários  ou  adicionais; 

V  ~  a  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  sem  prévia  autorização  legislativa  e  sern 
indicação  dos  recursos  correspondentes 

VI  -  a  transposição,  o  reinanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de 
programação  para  outra  ou  de  um  órgão  pata  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa; 

VIII  -  a  utilização,  sem  autorização  legislativa  específica,  de  recursos  dos  orçamentos  fiscal 
e  da  seguridade  social  para  suprir  necessidade  ou  cobrir  déficit  de  empresas,  fundações  c 
fundos,  inclusive  dos  mencionados  no  art.  165,  §  5"; 

Esses  dispositivos  proíbem  a  realização  de  qualquer  despesa  ou  a  obtenção  de  empréstimo  sem 
a  autorização  legal.  Realizar  despesa  e.stranha  à  Lei  Orçamentária  Anual  consiste  cm  crime 
contra  as  finanças  públicas,  passível  dc  reclusão  de  1  a  4  anos  (art.  .359-D,  do  Código  Penal); 

Art,  359-D.  Ordenar  despesa  não  autorizada  por  lei: 

Pena  -  recíus,ío,  de  1  (um)  a  4  (quarro)  anos. 

A  única  hipótese  em  que  um  instrumento,  que  não  a  lei,  pode  ser  utilizado,  para  a 
realização  de  gasto.s,  é  a  da  medida  provi.sória,  nos  termos  do  art.  167,  §  3”,  da  CF. 

Logo,  se  o  orçamento  é  uma  lei,  embora  de  natureza  formal  como  apregoam  doutrina  e 
jurisprudência,  qualquer  alteração  só  poderá  ser  autorizada  por  igual  in,çtrumento.  As,sim,  os 
créditos  orçamentários  que  alteram  a  lei  orçamentária  necessariamente  devem  ser  aprovados 
pelo  Legislativo. 

Importa  acentuar  que  a  EC  n.  85/15  trouxe  importante  cxceçâo  ao  princípio  da  legali¬ 
dade,  ao  permitir,  no  âmbito  da.s  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  a  transposição, 
o  remanejamento  ou  a  transíerência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação  para  outra 
sem  prévia  autorização  do  Legislativo: 

Art.  167,  §  5".  A  transposição,  u  reni.anejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma 
categoria  de  programação  para  outra  poderão  ser  admitidos,  no  âmbito  das  atividade.s  de 
ciência,  tecnologia  e  inovação,  com  o  objetivo  de  viabilizar  os  resultados  de  projetos  restritos 
a  essas  fuiiçóe.s,  mediante  ato  do  Poder  Executivo,  sem  necessidade  da  prévia  autorização 
legislativa  prevista  no  inciso  Ví  deste  artigo. 

O  tema  será  melhor  explorado  no  item  5.12,  que  trata  do  princípio  da  proibição  de 
estorno. 

Por  fim,  cumpre  afirmar  que  a  redação  do  art.  107,  da  Lei  n.  4.320/64,  não  foi  recep¬ 
cionada  pela  Constituição,  por  prever  que  o  orçamento  das  autarquias  e  empresas  estatais 
pudesse  ser  aprovado  por  mero  decreto  do  Poder  Executivo,  náo  se  sujeitando  ao  Legislativo, 
o  que  não  é  possível*' . 

Calha  relembrar  a  distinção  acima  da  existência  de  princípios  que  dizem  com  todo 
o  direito  financeiro  e  de  outros  voltados  apenas  ao  orçamento  público.  Estes  serão  aqui 


61,  Art.  107.  As  entidades  autárquicas  ou  paraestatais,  inclusive  de  previdência  social  ou  investidas  de  delegação 
para  arrecadação  de  contribuições  parafiscais  da  União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal  terão 
seus  orçamentos  aprovados  por  decreto  do  Poder  Executivo,  salvo  se  disposição  legal  expressa  determinar  que 
0  sejam  pelo  Poder  Legislativo.  Parágrafo  único.  Compreendem-se  nesta  disposição  as  emprêsas  com  autonomia 
financeira  e  administrativa  cujo  capita!  pertencer,  Integralmente,  ao  Poder  Público. 
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estudados,  tendo  em  vista  a  sua  especificidade  à  orçamentaçáo.  A  distinção  não  é  exclli- 
dente,  de  modo  que  diversos  princípios  orçamentários  espraiam  seus  efeitos  para  além  do 
orçamento,  ao  passo  que  os  princípios  gerais  do  direito  financeiro  também  reverberam  nas 
normas  orçamentárias. 

5.2.  Exclusividade 

Pela  ideia  de  coerência,  que  deveria  estar  presente  na  criação  de  todas  as  leis,  uma  lei 
orçamentária  só  pode  conter  matéria  orçamentária  e  nada  mais.  O  mesmo  deveria  ocorrer 
com  a  criação  das  demais  leis  no  direito,  cm  clara  observância  da  l.ei  Complementar  n,  95/98, 
o  que  não  é  seguido.  O  princípio  da  exclusividade  significa  dizer  que  a  lei  orçamentária  não 
pode  conter  qualquer  matéria  estranha  ao  orçamento. 

Em.  matéria  orçamentária,  o  princípio  da  exclusividade  assume  capita!  importância,  pririci- 
palmente  em  virtude  do  tamanho  dessas  leis  c  de  seus  anexos.  Assim  é  que,  não  raro,  uma  lei 
orçamentária,  com  os  seus  anexos,  ultrapassa  mil  páginas,  e,  como  tal,  seria  de  todo  absurdo 
que,  dentro  do  seu  conteúdo,  se  inserisse  matéria  estranha  ao  orçamento,  como  a  criação  de 
cargos  ou  funções,  promoção  de  servidor,  perdão  de  dívidas,  ou  outra  matéria.  Com  isso  se 
evita  as  chamadas  caudas  «rçaineiitárias  ou  os  orçamentos  rabiíongos''^ 

Por  e.sse  motivo,  o  art.  165,  §  8°,  reza: 

Art,  165.  §  8"  -  A  Id  orçamentária  aitual  não  conterá  dispositivo  estranho  à  previsão  da 
receita  e  à  fixação  da  despesa,  não  sc  incluindo  na  proibição  a  autorização  para  abertura  de 
créditos  suplementares  e  contratação  dc  operações  de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de 
receita,  nos  termos  da  lei. 


Como  se  nota,  dentro  do  orçamento,  a  única  matéria  permitida  é  a  orçamentária.  Tanto 
é  que  até  as  exceções  m,cncionadas  na  norma  dizem  respeito  ao  orçamento.  Vejamos: 


A  lei  orçamentária  anual  não  conterá  dispositivo  estranho  à  previsão  da  receita  e  è  fixação  da 
despesa. 

a)  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares; 

b)  contratação  de  operações  de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de  receita  orçamentária  (ARO). 

Se  bem  analisadas,  as  duas  exceções  dizem  respeito  ao  tema  orçamentário,  qual  seja, 
fixação  de  despesa  c  previsão  de  receita.  É  que,  quando  a  despesa  fixada  não  é  suficiente 
para  atender  ao  seu  desiderato,  o  orçamento  pode  conter  uma  autorização  para  a  abertura  de 
crédito  suplementar,  que  visa  a  reforçar  a  dotação  orçamentária,  a  fím  de  que  sejam  destina¬ 
dos  mais  recursos  para  a  realização  das  despesas.  Por  outro  lado,  quando  a  receita  prevista 
também  não  é  suficiente  para  alcançar  o  seu  fim,  a  lei  orçamentária  pode  conter  previsão 
autorizando  o  Executivo  a  realizar  operações  de  crédito  (empréstimos  públicos),  a  fim  dc 
se  buscar  mais  receitas  para  a  concretização  dos  gastos.  Logo,  as  exceções  ao  princípio  da 
exclusividade  não  permitem  que  matérias  estranhas  ao  orçamento  dele  façam  parte,  e,  sim. 


62.  Afirma  Allomar  Baleeiro:  "Foi  a  reforma  de  1926  que,  por  iniciativa  do  Presidente  Bernardes,  deu  tiro  de  morte  às 
chamadas  'caudas  orçamentárias',  isto  é,  dispositivo  de  lei,  no  sentido  material,  sobre  os  mais  variados  assuntos 
estranhos  às  finanças".  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004, 
p,  440. 
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que  outras  matérias,  como  tributárias,  previdenciárias,  administrativas,  dentre  outras,  sejam 
mencionadas  dentro  do  orçamento. 


(TCE/BÂ  “2010-  CESPE)  É  vedada  a  previsão,  na  ieí  orçamentária  anual,  de  autorização  para  contratar  operações  de 
crédito,  por  antecipação  de  receita,  por  violar  o  princípio  orçamentário  da  exclusividade. 

ftespasta:  Alternativa  Urrado 

(F6V  -  Procurador  -  Prefeitura  Municipal  de  Paulínia/2016)  Ao  determinar  a  elaboração  do  projeto  de  lei  orça¬ 
mentária  anual,  o  Prefeito  Municipal  foi  informado  pela  Procuradoria  do  Município  que  era  vedada  a  inclusão  de 
"caudas  orçamentárias"  nesse  projeto,  vale  dizer,  de  matérias  que  eram  Incompatíveis  com  a  matéria  orçamentária 
propriamente  dita,  À  luz  da  sistemática  constitucional,  é  considerado  "cauda  orçamentária"  o  dispositivo  que 

(A)  autorize  a  abertura  de  crédito  suplementar, 

(B)  defina  o  valor  de  gratificação  estatutária. 

(C)  permita  a  contratação  de  operação  de  crédito. 

(D)  estabeleça  balizamentos  para  o  pagamento  da  dívida  fundada. 

(E)  fixe  0  valor  da  despesa  total  com  os  servidores  públicos. 

. . . . .  Resposta:  Alternativa  S 


5.3.  Programarão 

O  orçamento  público  se  preocupa  com  macroalocaçóes,  devendo  focar  na  efetivação 
de  programa.?  que  atendam  a  todos  que  sc  encontrem  em  determinada  situação  fática  e/ 
ou  jurídica,  e  não  na  atenção  individuada  de  pedido,?,  mormente  aqueles  efetivados  através 
de  decisões  judiciais.  No  entanto,  nem  sempre  se  pensa  assim,  O  Judiciário  rem  prolatado 
diversas  decisões,  muitas  delas  com  implantação  de  verdadeiros  programas,  que  necessita¬ 
riam,  pelo  caminho  da  orçamentação,  de  alteração  nas  legislações  pertinentes,  o  que  não 
tem  sido  observado. 

A  programação  remete  à  kfeia  do  planejamento  das  ações,  as  quais  devera  ser  vincu¬ 
lada.,?  por  um  nexo  entre  os  objetivos  constitucionais  e  aqueles  traçados  pelo  governante,  num 
afunilamento  na  concretização  do  seu  plano  de  governo,  iniciando-se  com  a  observância  das 
prescrições  constitucionais  (arts.  1»,  3°  e  5“,  da  CF)  e  implementando-as  no  plano  plurianual 
(PPA),  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias  (LDO)  e  na  lei  orçamentária  anual  (LOA).  É  da 
integração  entre  esses  planos  que  surge  a  necessidade  da  programação. 

Sobre  o  tema,  rezam  os  arts.  48,  IV,  e  165,  §  4“,  ambos  da  CF/88; 

Art.  48.  (..abe  ao  Congresso  Nacional,  com  a  sançáo  do  Presidente  da  República,  não  exigida 
esta  para  o  especificado  nos  arts.  49,  51  e  52,  dispor  sobre  todas  as  matérias  de  competência 
da  (Jniáo,  especialmente  sobre: 

IV  —  planos  c  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais  de  desenvolvimento 

Alt.  154.  5  4®  Os  pianos  e  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais  previstos  nesta  Consti¬ 
tuição  serão  elaborados  em  consonância  com  o  plano  plurianual  e  apreciados  pc.!o  Congresso 
Nacional, 

A  Constituição  Federal  não  desenhou  um  orçamento  desprovido  de  um  programa  a  ser 
cumprido,  seja  ele  nacional,  regional  ou  setorial,  todos  eles  contido.?  no  plano  plurianual. 
Aludida  programação  ou  planejamento  é  obrigatório  para  o  ,?etor  público  e  indicativo  para 
o  setor  privado,  nos  termos  do  art.  174,  da  CF/88: 
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Alt.  1.74.  Como  agente  normarivo  e  regulador  da  auvidade  econômica,  o  Estado  exercerá,  na 
fornia  cia  lei,  as  funções  dc  fiscalização,  incentivo  c  planefanienm,  sendo  este  determinante 
para  o  setor  público  e  indicativo  para  o  setor  privado. 

Com  essa  norma,  a  Constituição  faz  claramente  a  opção  por  um  modelo  político  voltado 
à  economia  de  mercado,  pois  não  permite  ao  Estado  intervir  na  Economia  corno  planejador 
da  livre  iniciativa  e  da  livre  concorrência.  O  planejamento  e  os  programas  instituídos  são 
apenas  indicativos  ao  setor  privado,  embora  obrigatórios  ao  setor  público. 

No  âmbito  público,  ao  contrário,  tudo  deve  partir  de  um  planejamento  central,  a  set 
seguido  pelos  programas  estaduais  e  municipais,  que  são  subsidiados  com  os  planos  federais, 
na  medida  ein  que  recebem  aludido  apoio,  como  ocorrem  com  os  programas  sociais,  eni  que  a 
União  se  vale  da  capilaridade  dos  Estados  e  Municípios  para  a  sua  implantação.  Pronatec,  Bolsa 
Família,  Prouni,  ,sáo  exemplos  de  programas  nacionais,  com  reflexo  claro  nas  leis  orçamentárias. 

A  experiência  tem  mostrado  que  penetrar  profundamente  na  programação  do  mercado 
e  no  planejamento  econômico  privado  é  de.screr  nas  leis  de  mercado  como  suficienies  para 
instaurar  a  racionalidade  e.sperada,  com  clara  extrapolação  do  modelo  implantado  em  1988, 
limitador  de  um  planejamento  estritamente  vinculante  à  iniciativa  privada. 

A  programação  desenhada  na  Constituição  significa  dizer  que  o,s  planos  ou  programas 
nacionais,  regionais  ou  setoriais  devem  estar  contidos  no  plano  plurianual,  que,  por  sua 
vez,  será  pormenorizado  na  Lei  de  Diretrize,s  Orçamentárias,  no  orçamento  e  na  prática  da 
atividade  administrativa. 

O  princípio  da  programação  ganhou  especial  relevo  com  a  EC  n.  100/2019,  na  medida 
em  que  impôs  à  Administração  o  dever  de  executar  as  programações  orçamentárias.  Vejamos 
a  redação  do  art.  165,  §  10  da  CF: 

Art.  165.  §  10.  A  administração  tem  o  dever  dc  executar  as  programações  orçamentárias, 
adorando  os  meios  e  as  medidas  necessários,  com  o  propósito  de  garantir  a  efetiva  entrega 
de  hens  e  serviços  .à  sociedade.” 

Com  essa  obrigação,  o  Executivo  deverá  primar  por  planejar  no  orçamento  ações  factíveis, 
e,  por  óbvio,  deverá  estimar  receita  e  fixar  despesa  com  mais  precisão  e  cuidado,  dado  que  a 
sua  natureza  passa  a  ser  impositiva  e  o  seu  cumprimento  poderá  ser  reclamado  judicialmente. 

5.4.  Princípio  do  Equilíbrio  Orçamentário  (EC  tt.  95/16) 

Embora  não  expres.so,  é  um  princípio  que  norteia  toda  a  Administração,  mormente  após 
a  LRF,  uma  vez  que  sc  tornou  regra  elaborar  um  orçamento  equilibrado,  ainda  que  haja  ne¬ 
cessidade  de  se  contrair  empréstimos,  desde  que  acompanhado  da  concomitante  capacidade 
de  pagamento.  Por  esse  princípio,  busca-se  as, ‘segurar  qiie  as  despesas  autorizadas  na  lei 
orçaraentáfia  náo  sejam  superiores  à  previsão  das  receitas. 

De  modo  mais  claro,  o  princípio  veda  que  haja  gasto  maior  do  que  as  receitas  e  que  não 
se  comprometa  o  orçamento  niai,s  do  que  o  permitido  pelo  Poder  Legislativo. 

Nessa  esteira,  quando  a  Constituição  menciona  que  os  benefícios  da  seguridade  social, 
por  exemplo,  devem  ser  acompanhados  da  correspondente  fonte  de  custeio  (art.  195,  §  5°), 
ou  quando  autoriza  o  .Senado  a  estabelecer  limites  de  endividamento  dos  entes  federativos 
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(art.  52,  VI,  Vll  e  IX),  nota-se  claro  compromisso  com  o  equiiíbiio  orçamentário.  Igual- 
mente,  quando  no  art.  167,  inciso  III,  a  CF  veda  “a  realização  de  operações  de  créditos  que 
excedam  o  montante  das  despesas  de  capital  ela  propõe  o  equilíbrio,^  a  fim  de  que  nao 
sejam  realizados  empréstimos  para  o  pagamento  de  despesas  correntes.  Endividamentos  só 
podem  ser  realizados  para  investimento  ou  abatimento  da  dívida. 

Por  sua  vez,  quando  a  Constituição  Federal  proíbe  a  realização  de  despe.sas  ou  a  assun¬ 
ção  de  obrigações  diretas  que  excedam  os  créditos  orçamentários  ou  adicionais,  nos  termos 
do  art.  167,  11,  revela-se  claro  compromisso  com  o  equilíbrio  do  orçamento,  tendo  em  vista 
que  efetivar  despesa  sem  o  seu  respectivo  crédito  orçamentário  é  nitidamente  comprometer 
recursos  que  sequer  existem  na  previsão  orçamentária. 

A  questão  do  equilíbrio  orçamentário  faz  parte  da  própria  concepção  de  orçamento, 
vi.sto  que,  do  ponto  de  vista  clássico,  ter  equilíbrio  nas  finanças  publicas  era  a  regia  de  ouro, 
muito  embora  a  crise  de  1929  levou  dito  princípio  a  ser  repensado.  Por  esta  razão,  o  equilíbrio 
náo  está  mais  jungido  à  premissa  de  que  só  pode  haver  gasto  na  proporção  da  receita,  mas 
que  pode  haver  gasto  até  maior  do  que  a  receita,  desde  que  os  empréstimos  realizados  e  os 
investimentos  feitos  permitam  haver  capacidade  de  pagamento  da  dívida,  sua  amortização 
ou  seus  juros,  dentro  de  uma  realidade  particular  de  cada  Estado. 

Desta  forma,  a  I-RF  náo  impeík  a  existência  de  déficits  públicos.  Exige,  por  um  lado. 
que  haja  equilíbrio  entre  receitas  e  despesas,  nos  termos  do  seu  art.  4°: 

Art.  4®  A  lei  cie  direii  lres  orçameacárias  atenderá  o  disposto  no  §  2^  do  art.  165  da  Cons¬ 
tituição  e; 

I  -  disporá  tambern  sobre: 
a)  equilíbrio  entre  receitas  e  despesas; 

Por  outro  lado,  exige,  como  contraponto,  qtic  haja  metas  fiscais,  lais  metas  podem 
ser  inclusive  deficitárias,  mas  devem  estar  explicitadas  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e 
na  respectiva  Ld  Orçamentária  Anual.  Além  disso,  atenta  a  realidade  economica,  a  LRF  traz 
mecanismos  de  flexibilização,  como  ampliação  de  prazos  para  enquadramento  nos  limites, 
nos  casos  de  recessão  econômica  (art.  66,  da  LRF),  ou  mesmo  alteração  desses  limites,  por 
proposta  do  Presidente  da  República  (art.  52,  VI,  da  CF), 

A  Lei  d.e  Responsabilidade  Fiscal  tem  total  vocação  a  busca  do  equilíbrio  das  contas  pu¬ 
blicas  e  da  saúde  fl.scal  do  estado.  A  sua  rigidez  quanto  aos  gastos,  demonstra  a  existência  de 
mecanismos  necessários  para  assegurar  o  cumprimento  das  metas  fiscais  que  as  três  esferas  de 
governo  devem  cumprir,  de  modo  a  colocar  essa  lei  como  um  verdadeiro  código  de  conduta 
fiscal  com  vista  ao  desejado  equilíbrio. 

A  redação  do  §  1°,  do  art.  1°,  da  LRF,  demonstra  a  sua  essência,  de  buscar  c  manter  a 
estabilidade  fiscal: 

Art.  l”.  §  1”  A  respoasabiUdatie  na  gestão  fiscal  pressupõe  a  ação  planejada  e  trans¬ 
parente,  em  que  se  previnem  riscos  c  corrigem  desvios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio 
das  contas  públicas,  mediante  o  cumprimento  de  metas  de  resultados  entre  receitas  e 
de-spesas  e  a  obediência  a  limites  e  condições  no  que  tange  a  renúncia  de  receita,  geração 
de  despesas  com  pessoal,  da  seguridade  social  e  outras,  dívidas  consolidada  e  mobiliária. 
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operações  de  crédito,  Inclusive  pot  antecipaçáo  de  receita,  concessão  de  garantia  e  inscrição 
cm  Restos  a  Pagar. 

A  sua  aplicação  trouxe  resultados  visívei,s  para  o  pais,  com  elevado  a  esdmento  econômico  e 
constantes  superávits  fiscais.  Ocorre  que,  cm  matéria  de  ga,stos,  o  Estado  deve  ser  sempre  vigilan¬ 
te  E  só  se  mantém  em  equilíbrio  com  vigilância  contínua,  o  que  não  ocorreu  nos  últimos  anos. 

Desse  modo,  recentes  desequilíbrios  fiscais,  comprovados  em  orçamentos  deficitários'’-’, 
levaram  o  Congresso  a  aprovar  a  malsinada  PEC  dos  gastos,  convertida  na  Emenda  Consti¬ 
tucional  n.  96/15,  que  teve  pot  finalidade  limitar  o  aumento  dos  gastos  públicos  à  variação 
da  inflação  pelos  próximos  20  anos.  Com  a  aludida  emenda,  busca-se  o  desejado  equilíbrio 
orçamentário,  na  medida  em  que  contém  o  crescimento  do  déficit,  público,  muito  embora  à 
custa  de  investimento  e  realização  de  outras  despesas  er-n  áreas  ainda  muito  carentes  no  país. 
notadamente  itifraestrutura,  saúde  e  educação. 

A  E.menda  trouxe  acalorado  debate  na  vida  política  do  país,  bem  como  no  meio  acadê¬ 
mico,  dada  a  multiplicidade  dc  efeitos  que  dela  poderão  advir.  Se,  por  um  lado,  há  quem 
defenda  a  sua  necessidade,  dada  a  grave  crise  fiscal  do  Estado  brasileiro  e  a  perda  de  confiança 
dos  agentes  econômicos  na  capacidade  do  governo  de  gerenciar  sua  dívida  e  controlar  os  seus 
castos'’"',  por  outro,  há  forte  debate  no  sentido  de  saber  se  aludida  Emenda  acaba  por  priorizar 
o  equilíbrio  orçamentário  em  detrimento  da  proteção  dos  direitos  sociais. 


Certo  é  que  o  equilíbrio  orçamentário  não  pode  ser  um  fim  cm  si  mesmo,  mas  um  pa¬ 
râmetro  com  vistas  a  atrair  a  responsabilidade  no  gasto  público  e,  com  is.so,  evitar  políticas 
desastrosas  e  sem  compromisso  com  a  sua  sustenrabilidade.  Até  porque  o  foco  de  atenção 
e  proteção  de  todo  o  direito  financeiro  é  sempre  o  homem  e  náo  o  equilíbrio  entre  receita 
e  despesa.  Na  proteção  do  indivíduo,  e  com  vistas  a  evitar  o  retrocesso  social,  tolera-, se  o 
orçamento  deficitário,  mas  sempre  buscando  uma  gestão  eficiente  e  responsável  com  vistas 
ao  retorno  do  equilíbrio  sempre  almejado. 

No  capítulo  4,  retomamos  ao  estudo  do  terna  com  mais  vagar. 


íXtMCLO  (/'  outsin.a  soetív  r 

(Advogado  da  União  /2008  -  CESPE)  O  equilíbrio  formal  do  projeto  de  Lei  do  Orçamento  (total  de  receita  nommal 
igual  ao  total  da  despesa  nominal),  que  o  Poder  Executivo  encaminha  para  o  exame  e  aprovação  do  Poder  Legislativo, 
é  uma  premissa  básica  de  finanças  públicas  que  não  consta  de  norma  constitucional  expressa. 

Resposta:  Alternativa  Certa 


o  art  25  da  LDO  para  o  exercido  de  2016,  Lei  n.  13.242,  de  30  de  dezembro  de  2015,  aprovou,  na  sua  redaçao 
original  uma  meta  de  superávit  primário  para  o  setor  público  de  mais  de  R$  30  bilhões.  Nesse  cálculo,  o  governo 
previa  ó  Ingresso  da  receita  da  CPMF  e  estava  otimista  quanto  à  arrecadação  da  receita.  Contudo,  tendo  em 
vista  o  recrudescimento  da  economia,  com  reflexos  na  receita  tributária,  e  a  não  criação  da  CPMF,  o  governo 
reviu  a  meta  tornando-a  deficitária  em  mais  de  R$  160  bilhões,  nos  seguintes  termos:  Art.  2»  A  elaboraçao 
e  a  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  de  2016,  bem  como  a  execução  da  respectiva  Lei,  deverão  ser 
compatíveis  com  a  obtenção  da  meta  de  déficit  primário  para  o  setor  publico  consolidado  não  financeiro  de  R$ 
163.942.000.000,00  (cento  e  sessenta  e  três  bilhões,  novecentos  e  quarenta  e  dois  milhões  de  reais),  sendo  a 
meta  de  déficit  primário  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social  da  União  de  R$  170.496.000,000,00  (cento 
e  setenta  bilhões  e  quatrocentos  e  noventa  e  seis  milhões  de  reais),  e  R$  0,00  (zero  real)  para  o  Programa  de 
Dispêndios  Globais,  conforme  demonstrado  no  Anexo  de  Metas  Fiscais  constante  do  Anexo  IV  desta  Lei. 
OLIVEIRA,  Júlio  Marcelo  de.  "0  que  há  de  bom  na  proposta  do  novo  regime  fiscal?".  In  www.conjur.com.bi. 
Acesso  em:  01  dez.  2016. 
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5.5.  Princípio  é»  Anualidade 

Trata-se  de  princípio  de  simples  definição:  o  orçamento  é  â.mw.  Ou  seja,  o  intervalo  de 
tempo  em  que  se  estimam  as  receitas  e  se  fixa  as  despesas  c  de  um  ano,  coincidente  com  o 
exercício  civil‘’^  conforme  redaçáo  do  art.  34  da  Lei  n.  4.320/64: 

Art,  M,  O  exercício  financeiro  coincidirá  com  o  ano  civil. 

Seu  sentido  advém  da  própria  conceituaçâo  do  orçamento  público,  chamado  de  I.ei  Or¬ 
çamentária  Aniia!  (art.  165,  §  5”,  da  CF).  Portanto  é  princípio  aplicável  à  Lei  Orçamentária 
Anual  ,  e  nâo  ás  demais  leis  orçamentárias,  como  o  plano  pluriaiuial  e  a  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentária.s.  Quanto  ao  plano  pluríanual,  basta  a  sua  nomenclatura  para  afirmar  tratar-.se 
de  lei  cuja  vigência  extrapola  um  exercício  financeiro,  restando  nítida  a  sua  plurianualídade. 
Isso,  contudo,  não  fere  a  anualidade,  pois  as  metas  e  programas  previstos  no  plano  pluríanual, 
bem  como  as  diretrizes  previstas  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  são  .sempre  executados 
ano  a  ano  através  do  orçamento  anual.  A  operacionalidade  dos  gastos  ocorre  através  da  lei 
anual,  em  conformidade  com  o  princípio  que  lhe  rege. 

Está  intrinsecamente  ligado  à  periodicidade  necessária  à  elaboração  e  avaliação  de  pianos 
de  governo,  bem  como  ao  estabelecimento  de  metas  e  prioridades,  já  que  nada  consegue  se 
desvincular  do  tempo  e  do  espaço. 

Náo  se  confunde  com  a  anualidade  tributária,  não  mais  presente  «o  sistema,  brasilei¬ 
ro.  É  que,  no  passado,  para  se  cobrar  tributos,  o  orçamento  deveria  autorizar  dita  cobrança. 
Ou  seja,  nâo  bastava  a  lei  instituir  o  tributo.  Deveria,  além  disso,  a  lei  orçamentária  autorizar 
a  sua  arrecadação,  nos  termos  do  art.  150,  §  29.  da  CF/1967"'.  Desse  modo.  qualquer  tri¬ 
buto  criado  ou  majorado  após  a  aprovação  da  lei  orçamentária  nâo  poderia  ser  cobrado  pela 
ausência  de  autorização.  A  premissa  era  a  de  que  náo  se  poderia  cobrar  um  tributo  se  nâo  se 
previu  a  sua  necessidade  para  tanto. 

Com  a  entrada  em  vigor  da  anterioridade  tributária  (art.  150,  III,  “b”.  da  CF/88),  a 
partir  da  EC  n.  01/69,  náo  se  tornou  mais  necessário  vincular  a  cobrança  do  tributo  a  uma 
autorização  orçamentária,  náo  se  podendo  mais  falar  em  anualidade  tributária,  mas  apenas 
cm  anualidade,  quando  se  refere  ao  direito  financeiro,  e  anterioridade,  quando  se  refere  ao 
direito  tributário. 

Daí  a  validade  do  teor  da  Súmula  66,  do  STF,  quando  afirma  que:  É  legítima  a  cobrança 
do  tributo  c[ue  houver  sido  aumentado  após  o  orçamento,  mas  antes  do  início  do  respectivo 
exercício  financeiro”.  Ou  seja,  mesmo  após  a  aprovação  do  orçamento,  os  tributos  podem  ser 
majorados  ou  criados,  de  modo  que  a  ausência  da  previsão  da  sua  receita  no  orçamento  náo 
impede  a  sua  cobrança  no  exercício  seguinte.  Desta  forma,  para  um  tributo  ser  cobrado,  basta 
observar  os  princípios  tributários  na  sua  criação  e  cobrança,  e  náo  os  princípios  orçamentários. 

65.  De  rigor,  o  ano  orçamentário  nSo  necessita  ser  igual  ao  ano  calendário.  No  Brasil,  a  Constituição  não  impede  seja 
adotado  um  outro  período  anual,  mas  a  tradição  tem  mantido  o  ano  calendário,  com  vigência  entre  01  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  um  exercido,  o  que  facilita  a  programação  do  governo  e  da  sociedade.  Nos  Estados  Unidos, 
diferentemente,  o  orçamento  corresponde  ao  período  de  12  de  Julho  a  30  de  junho. 

66.  Art.  150,  §  29:  "  §  29  -  Nenhum  tributo  será  exigido  ou  aumentado  sem  que  a  lei  o  estabeleça:  nenhum  será 
cobrado’ em  cada  exercício  sem  prévia  autorização  orçamentária,  ressalvados  a  tarifa  aduaneira  e  o  imposto 
lançado  por  motivo  de  guerra". 
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A  anualidade  espraia  os  seus  efeitos  até  mesmo  na  iiipótese  de  eventual  revisão  dos  ín¬ 
dices  referentes  aos  Fundos  de  Participação  dos  Estados  e  dos  Municípios  (FPM,  FPE),  de 
modo  a  náo  ser  possível  a  promoção  de  sua  alteração  em  meio  ao  exercício  financeiro.  Nesse 
sentido,  decidiu  o  STF: 

EMENTAS:  1.  (...)  2.  MUNíCÍPIO.  Fundo  de  Participação.  Revisão  da  estimativa  populacional. 
Redução  do  índice  anual  de  participação.  Alteração  promovida  por  Decisão  Normativa  do  fribunal 
de  Contas  da  União.  Aplicação  imediata,  em  meio  ao  exercício  tlrianceiro.  Ilegalkladc,  Violação  da 
regra  da  anualidade  da  vigência  dos  índices  fixados  para  todo  o  exercício  linanceiro  Náo  é  lícito 
ao  Tribunal  dc  Contas  da  União  jnomover  revisão  de  índices  referentes  ao  Fundo  de  Participação  dos 
Municípios,  que  devem  viger  durante  todo  o  exercício  financeiro,  para  os  reduzir  no  curso  deste.  (MS 
Z409B,  Relator(a):  Min.  CEZAR  PEI.USO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  29/04/2004,  D]  21-05-2004 
PP~0003.5  EMENT  VOL-()2152-02  PP-00273  RTJ  VOL-00191-01  PP-0m62) 

Por  fim,  cumpre  ressaltar  que  o  fato  de  haver  uma  lei  orçamentária  com  vigor  de  4 
(quatro)  anos,  como  o  PPA  (§  1  do  art.  167  da  CF),  bem  como  uma  lei  com  vigência  supe¬ 
rior  a  um  ano,  como  a  EDO,  náo  invalida  o  princípio  da  anualidade,  visto  que  todas  essas 
leis  convergem  para  a  aplicação  de  programas,  projetos,  atividades  e  ações  previstos  na  lei 
orçamentária,  cuja  vigência  é  de  um  ano. 


Anualidade 

financeira 


Direito 

Financeiro 
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5.6.  Prmdpio  da  Unidade 

Na  linha  do  princípio  anterior,  a  unidade  significa  que  deve  existir-  apenas  unr  orça¬ 
mento  para  cada  ente  da  federaçáo  em  cada  exercido  financeiro,  conforme  redaçáo  do 
art.  2°,  da  Lei  ii.  4.320/64: 

Art.  2”  A  Lei  do  Orç.miemo  conterá  -a  clLícriminação  da  rccdta  e  despesa  de  forma  a  evi¬ 
denciar  a  política  econômica  financeira  e  tt  prograrna  de  trabalho  do  Governo.  obcdccído,s 
os  princípios  de  unidade,  universalidade  c  anualidade. 

A.ssim,  com  o  fito  de  se  evitar  diversos  orçamentos,  o  que  baralharia  a  sua  fiscalização,  o 
principio  da  unidade  nega  autori-zaçôes  paralelas,  corno  o  foram,  nos  anos  1980,  os  orçamentos 
fiscal,  monetário  e  o  das  estatais.  Com  essa  medida,  o  legislador  achou  por  bem  que  os  entes 
federativos,  independente  da  complexidade  de  sua  organi-zaçáo,  devam  elaborar  apenas  um 
orçamento,  ainda  que  vertido  cm  mais  de  um  documento,  ou  em  subdivisões,  como  ocorre 
com  a  Lei  Orçamentária  Anual,  que  comporta  três  suborça  mentos,  quais  sejam,  o  orçamento 
fiscal,  o  orçamento  da  seguridade  social  e  o  orçamento  de  investimentos  (art.  165,  §  5°,  da 
CF),  mas  nem  por  isso  desrespeita  a  unidade  da  orçamentaçáo.  Logo,  não  se  refere  a  uma 
unidade  documental,  mas  a  uma  orieiitaçárr  política. 

Não  é  demais  registrar  que  aludido  princípio  não  possui  texto  constitucional  expresso 
que  o  suporte,  a  náo  ser  o  art.  165§  5°,  quando  afirma  que  a  lei  de  orçamento  deva  abranger 
todos  os  Poderes,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da  Administração  direta  e  indireta.  Sua 
previsão  normativa  expressa  está  no  art.  2°  da  Lei  n.  4.320/64,  acima  demonstrado. 

Pelo  princípio  da  unidade,  os  planos  de  trabalho  de  autarquias,  fundações  e  estatais  de¬ 
pendentes  devem  estar  consolidados  numa  única  lei  orçamentária,  náo  cabendo  sua  previsão 
apartada  por  decreto,  como  previsto  no  art.  107,  da  Lei  n.  4.320/64,  não  recepcionado  pela 
CF,  como  asseverado. 

5.7.  Princípio  da  Universalidade 

Por  este  princípio,  todas  as  receitas  e  todas  as  despesas  governamentais  devem  fezer 
parte  do  orçamento,  sem  qualquer  exclusão.  Ele,  juntamente  com  os  princípios  da  anuali¬ 
dade  e  da  unidade,  forma  a  relação  dos  princípios  expressarnente  mencionados  no  art.  2°,  da 
Lei  n.  4.320/64.  É  também  delineado,  ainda  que  implicitamente,  no  art.  165,  §  5°.  da  CF. 

Art.  165.  ^  5”  A  lei  orçamentária  anual  compreenderá: 

I  ~  0  orçamento  tíscal  referente  aos  Poderes  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da 
administração  direta  c  indireta,  indusive  fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público; 

II  —  o  orçamento  de  investimento  das  empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indirctarnenlc, 
detenha  a  maioria  do  capital  social  com  direito  a  voto; 

Hl  ~  o  orçamento  da  seguridade  social,  abrangendo  todas  as  entidades  e  órgãos  a  cia  vin¬ 
culadas,  da  administração  direta  ou  indireta,  bem  como  os  fundos  e  fundações  instituídos 
e  mantidos  pelo  Poder  Público. 

Ora,  se  o  princípio  da  Universalidade  indica  que  todas  as  receitas  e  todas  as  despesas  devem 
constar  no  orçamento  e,  como  o  art.  165,  §  5°  menciona  todo  o  conteúdo  da  Lei  Orçamentaria 
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Anual,  elencando  todo  o  orçamento  do  ente  federativo  c  sua  administração  indireta,  indu¬ 
bitavelmente  que  o  artigo  mencionado  expressa  o  comando  do  princípio  da  universalidade. 

No  mesmo  sentido,  o  art.  3“,  da  Lei  n.  4.320/64,  reza  o  seguinte; 

Art.  3°  A  Lei  do  Orçamento  compreenderá  todas  as  receitas,  inclusive  as  operações  de  crédito 
autorizadjis  cín  Ici. 


Embora  fácil  de  scr  ideittificado,  náo  deve  ser  confundido  com  o  princípio  da  unidade. 
É  que,  enquanto  o  princípio  da  unidade  se  refere  à  unidade  de  programação  ou  de  coerência, 
ainda  que  não  necessariamente  documental,  o  princípio  da  universalidade  está  ligado  à 
ideia  de  o  orçamento  conter  toda.s  as  receitas  e  todas  as  despesas  da  Adiniiii.stração, 
Assim,  todas  a.s  receitas  oriundas  de  transferénem,  âe  convênios,  royaltic.s,  subvenções 
do  transporte  escolar,  auxílios  para  construção  de  credies  e  hospitais,  dentre  outras, 
devem  scr  levadas  em  consideração  n.t  lei  orçamentária. 

A  súmula  66,  do  STF,  acima  citada,  é  tida  por  alguns  como  exceção  a  esse  princípio, 
visto  que  se  tem  o  caso  de  tributos  não  previstos,  porém  arrecadados. 


j  ATENÇÃO?  Os  examinadores  tentam  confundir  o  principio  da  universalidade  com  o  princípio  da  unidade,  lembre- 
I  -se  que  a  expressão  chave  do  princípio  da  universalidade  é  "todos(as)  as  receitas  e  despesas"  Para  além  disso, 
I  saiba  que  o  art.  16S,  §  5®,  da  CF,  pode  tanto  se  referir  ao  princípio  da  unidade  -  orçamento  compreendido  apenas 
*  em  uma  lei.  uma  vez  que  ali  trata  da  LOA,  quanto  ao  da  universalidade,  uma  vez  que  os  orçamentos  de  todos  os 
j  poderes  devem  estar  centralizados  numa  lei). 


Cumpre  lembrar  que  não  são  computadas  como  receitas  do  orçamento  aquelas  que  efeti¬ 
vamente  náo  pertencem  à  Administração,  como  são  os  ingressos  extraorçamentários,  estudados 
adiante.  Assim,  aquelas  receitas  e  despesas  como  cauções,  depósitos,  retenções,  restos  a  pagar, 
dentre  outras,  não  são  computadas  para  efeito  da  universalidade. 

^  mmPiú  0E  QUESTÃO  %mm  q  igMA  ■ 

(Vunesp  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  São  Paulo  -  5P/2014)  0  Princípio  da _ ,  consagrado 

constitucionalmente,  Impõe  que  a  lei  orçamentária  anual  deverá  conter  todas  as  receitas  e  despesas  referentes  aos 
Poderes  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da  Administração  direta  e  indireta.  Inclusive  fundações  instituídas 
e  mantidas  pelo  Poder  Público. 

Completa  corretamente  a  lacuna; 

A)  não-afetação  dos  impostos 

B)  programação 

C)  pureza 

D)  seletividade 

Ê)  universalidade 

Resposta:  Alternativa  E 


5.8.  Princípio  do  Orçamento-bruto 

De  acordo  com  esse  princípio,  as  receitas  e  as  despesas  deverão  constar  na  Ici  orça¬ 
mentária  pelos  seus  totais,  vedada, s  (|uaisqiier  tlediições  (art.  6“,  da  Lei  n.  4.320/64).  Ou 
.seja,  muito  embora  o  tributo  IFVA  seja  do  Estado  e,  por  força  constitucional,  ele  deva  ser 
repartido  em  50%  para  os  Municípios;  no  orçamento  do  Estado,  a  receita  do  tributo  deve 
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ser  lançada  na  sua  totalidade  e  não  com  o  abatimento  do  valor  a  ser  repassado.  Logo,  para 
os  ente,s  que  repartem  as  suas  receitas,  deve  constar  o  valor  integral  a  ser  arrecadado,  na 
parte  da  receita;  e  o  valor  a  ser  repartido,  na  parte  da  despesa.  Não  pode  baver  lançamento 
apenas  do  valor  líquido. 

Ainda  exemplificando,  os  Municípios  devem  ficar  atentos;  pois,  ao  receberem  as  trans¬ 
ferências  federais  (FPM,  ITR,  íOFouro,  entre  outras)  pelo  Banco  do  Brasil,  os  valores  são 
repassados  com  as  deduções  do  FUNl.DEB  e  do  PASF-P.  Assim,  recebem  os  valores  líquidos 
dessas  transferências.  No  entanto,  em  respeito  ao  princípio  do  orçamento-bruto,  há  de  se 
contabilizar  a  cifra  total  -  não  líquida  -  daqueles  tributos  transferidos  pela  União. 

Tratando-se  de  despesa,  quando  o  Estado  paga  salário  a  um  servidor  e,  sobre  esse  valor, 
retém  o  Imposto  de  Renda,  que  é  receita  do  Estado  e  não  da  União  (art.  157,  1,  da  CF/88), 
ele  deverá  lançar  a  despesa  na  totalidade  do  .salário  e  não  o  valor  líquido. 


5.9.  Principio  da  Transparência  Orçamentária 

Embora  não  expressamente  previsto  na  Constituição,  infere-se  o  seu  conteúdo  do  art. 
37,  da  CF,  captU,  quando  menciona  a  publicidade  como  princípio  norteador  da  Adminis¬ 
tração  Pública.  Sendo  assim,  a  publicidade  é  apenas  uma  das  formas  de  se  promover  a 
transparência  e,  com  isso,  permitir  a  fiscalização  das  receitas  e  despesas  públicas,  visto  que 
sú  um  orçamento  transparente  possibilita  o  cidadão  ficar  a  par  das  informações  necessárias 
ao  exercício  da  fiscalização.  Até  porque  a  transparência  orçamentária  c  uma  garantia  do 
cidadão  e  não  do  Estado. 

Para  Ricardo  Lobo  Torres,  o  dever  de  transparência  incumbe  ao  Estado,  subsidiariamente, 
e  à  Sociedade'’^: 

A  sociedade  deve  agir  de  tal  forma  transparente  que  no  seu  relacionamento  com  o  Estado 
desapareça  a  opacidade  dos  segredos  c  da  conduta  abusiva  ftindada  na  prevalência  da  forma 
sobre  o  conteúdo  dos  negócios  jurídicos. 

O  Estado,  por  seu  turno,  deve  revestir  a  sua  atividade  financeira  da  maior  clareia  e  abertura, 
tanto  na  legislaç&o  instituidora  de  impostos,  taxas,  contribuições  e  empréstimos  como  na 
feitura  do  orçamento  e  no  controle  da  sua  execução. 

Diversas  as  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais  que  protegem  a  transparência. 
Na  parte  referente  ao  orçamento,  a  Constituição  Federal  determina,  no  art.  165,  §  3“,  que  o 
Poder  Executivo  deve  publicar,  até  trinta  dias  após  o  encerramento  de  cada  bimestre,  relató¬ 
rio  re.sumido  da  execução  orçaniemária  (RREO),  documento  que  será  analisado  adiante: 

Art.  165.  §  .1"  O  1’oder  Executivo  publicará,  até  trinta  dias  após  o  encerramento  de  cada 
bimestre,  relatório  resumido  da  execução  orçamentária. 

Além  desse  mandamento,  o  art,  31,  §  3°,  obriga  a  divulgação  e  o  aces,so  das  contas 
municipais  durante  sessenta  dias,  anualmence,  a  qualquer  contribuinte,  para  exame  e  apre¬ 
ciação,  o  qual  poderá  questionar-lhes  a  legitimidade,  nos  termos  da  lei: 


67.  TORRES,  Ricardo  Lobo,  Liberdade,  Consentimento  e  Princípios  de  Legitimação  do  Direito  Tributário.  Rev.  Inter.  de 
Dir.  Jribut.,  Belo  Horizonte,  v.  5,  jan./jun.  2006,  p.  227. 
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An.  31.  A  físc3lÍ7.açíia  cio  Município  será  exercida  pelo  Poder  Legislativo  Municipal,  me¬ 
diante  controle  externo,  e  pelos  sistemas  de  controle  interno  do  Poder  Executivo  Municipal 
na  Forma  da  lei. 

(...)  §  3“  As  contas  dos  Municípios  ficarão,  durante  sessenta  dias,  anualinentc,  k  disposição 
dc  qualquer  contribuinte,  para  exame  e  apreciação,  o  qual  poderá  questíonar-lhcs  a  legiti¬ 
midade,  nos  termos  da  lei. 

O  art.  74,  §  2",  por  sua  vc?.,  autoriza  qualquer  cidadáo,  partulo  paíltico,  associação 
ou  sindicato  a?  na  forma  da  íeí»  denunciar  irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o 
Tribunal  de  Comas: 

Aft.  74.  §  2*’  Qualquer  cidadão,  partido  político,  associação  ou  sindicato  é  parte  legítlnia 
para,  na  forma  da  lei,  denunciar  irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o  Tribunal  de  Contas 
da  União. 

Portanto,  quanto  à  aplicação  dos  recursos  públicos,  farta  a  Constituição  em  artigos  que 
privilegiam  a  divulgação  em  detalhes  da  .sua  ocorrência  e  a  possibilidade  de  qualquer  pessoa 
lhes  questionar  a  sua  irregularidade  ou  ilegalidade. 

Não  diferente  é  a  proteção  das  receitas  públicas.  Nesse  sentido,  o  art.  162,  da  Constituição 
Federal,  obriga  os  entes  a  sua  divulgação  nos  seguintes  moldes: 

Art.  162.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  divulgarão,  ate  o  último  dia 
do  més  subsequente  ao  da  arrecadação,  o.s  montantes  de  cada  um  dos  tributos  arrecadados, 
os  recursos  recebidos,  os  valores  de  origem  tributária  entregues  e  a  entregar  e  a  expressão 
numérica  dos  critérios  dc  rareio. 

Panigrafo  uníco.  Os  dados  divulgados  pela  União  serão  discriminados  por  Estado  e  por 
Mujiicípio;  os  dos  Estados,  por  Município. 

A  política  de  incentivos  fiscais  também  deve  ser  transparente,  nos  termos  do  art.  165, 
§  6°,  da  Constituição  Federal: 

An.  165.  §  6"  O  projeto  de  lei  orçamentária  será  acompanhado  de  demonstrativo  regio¬ 
nalizado  do  efeito,  sobre  as  leceítas  e  de.sjresas,  decorrente  de  isenções,  anistias,  remissões, 
subsídios  e  benefícios  de  natureza  financeira,  tributária  e  crcdirícia. 

Na  legislação  infraconstiiucional,  liá  o  corolário  do  normativo  acima  mencionado.  Assim, 
quanto  a  publicação  das  contas  do  Executivo  Municipal,  diterentemente  da  Constituição  que 
previa  sua  di.sponibilizaçâo  por  60  (sessenta)  dias,  a  LRF  ampliou  esse  período  para  todo  o  ano: 

Art,  49.  As  cont.is  apresentadas  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  ficarão  disponíveis,  durante 
rodo  o  exercício,  no  re.spccrívo  Poder  Legislativo  e  no  órgão  técnico  responsável  pela  sua 
elaboração,  para  consulta  e  apreciação  pelos  cidadãos  e  instituições  da  sociedade. 

De  lembrar  que  não  basta  a  vasta  documentação  ser  apresentada  à  Câmara  e  lá  ficar 
trancafiada  nos  armários  ou  em  locais  de  difícil  acesso.  Igualniente,  a  linguagem  técnica  nela 
contida  é  impedimento  para  o  cidadão  realizar  a  pretendida  fiscalização.  É  necessária  a  criação 
de  mecanismos  facilitadores  para  a  fiscalização,  pois,  do  contrário,  o  efeito  não  será  alcançado. 

A  transparência  dos  dados  públicos  é  requerida  também  pelo  art.  51,  da  LRF,  que  deter¬ 
mina,  até  30  de  abril  de  cada  ano,  os  municípios  a  encaminharem  as  suas  contas  referentes  ao 
exercício  anterior  à  .Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  e  o  Estados  até  31  (trinta  e  um)  de  maio, 
dados  esses  que  serão  disponibilizados  pata  o  público,  a  fim  de  poderem  melhor  analisarem 
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o  coíijumo  das  contas  públicas.  A  náo  observância  dessa  regra  impede  o  eme  federativo  de 
receber  as  transferências  voluntárias: 

Alt.  51.  O  1’oder  Executivo  (ia  União  promoverá,  até  o  dia  trinta  de  junho,  a  eonsoíirta- 
çáo,  nadona!  c  por  esfera  de  governo,  das  contas  dos  entes  da  Federação  relativas  a» 
exercido  anterior,  e  a  sita  divulgação,  inclusive  por  meio  eletrônico  de  acesso  público. 

§  U  Os  E.stado5  e  o.s  Municípios  encaminharão  sua.s  conta.s  ao  Poder  Executivo  da  Uniáo 
no.s  seguintes  prazos: 

I  —  Municípios,  com  cópia  pata  o  Poder  Executivo  do  respectivo  Estado,  ace  trinta  de  altril; 

II  E,ttados,  até  trinta  c  uni  de  maio. 

§  2“  O  dc,sc-umpriiinenio  do.s  ptazo.s  previstos  ne.ste  artigo  impedirá,  até  que  a  situação  seja 
regularizada,  ()ue  o  ente  da  Federação  receba  tran.sferêiicias  voluntárias  e  contrate,  operações 
de  crédito,  exceto  as  destinadas  ao  refinanciamento  do  principal  atualizado  da  divida  mo¬ 
biliária.  (grifamos)’’*. 

A  publicação  desses  dados  permite  a  realização  de  uma  radiografia  completa  da  realidade 
dos  Estados  e  dos  .Municípios  brasileiros,  em  conjunto  com  a  Uniáo,  para  a  proposição  de 
medidas  tendentes  ao  aperfeiçoamento  das  conta.s  públicas,  moimente  quanto  às  receitas 
próprias,  gastos  com  pessoal,  investimentos,  liquidez  e  dívida  pública. 

De  grande  avanço  para  a  efetivação  da  transparência  foi  a  redação  dos  art.ç.  48,  48-A  e 
49,  da  LRF,  trazida  pela  LC  n.  131/09: 

Art.  48.  Sáo  ín.ttrumcntos  de  transparência  da  gestão  fiscal,  aos  quais  seta  dada  a.mpla 
divulgação,  inclusive  em  meios  eletrônicos  de  ac.e.sst>  publicot  os  planos,  orçamentos  e 
!ei.s  de  diretrizes  orçamentárias;  as  prestações  de  contas  e  o  respectivo  parecer  prévio; 
o  Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária  e  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal;  e  as 
versões  simplificadas  desses  documentos. 

Parágrafo  único.  A  transparência  será  a5.segurada  também  mediante; 

i  ~  incentivo  à  participação  popular  e  .rea.lização  de  audiências  publicas,  durante  os  proccs.stt.s 
de  elaboração  e  discussão  dos  pla.nos,  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  orçamentos; 

II  -  liberação  ao  pleno  conhecimento  c  acompanhamento  da  sociedade,  em  tempo  real,  de 
informações  pormenorizadas  sobre  a  execução  orçamentaria  e  financeira,  em  meios  eletró¬ 
nicos  de  ace.sso  público; 

III  -  adoção  de  sistema  integtado  de  administração  financeira  e  controle,  que  atenda  a  padrão 
mínimo  de  qualidade  estabelecido  pelo  Poder  Executivo  da  Uniáo  e  ao  disposto  no  art.  48-A. 

Ate.  48-A.  'Para  os  fins  a  que  se  refere  o  inciso  II  do  parágrafo  único  do  art.  48,  os  entes  da  Fe¬ 
deração  (li.sponibilizaiáo  a  qualquer  pc&soa  ft.sica  ou  jurídica  o  acesso  a  informações  referentes  a: 

1  -  quanto  à  de,spesai  todos  os  atos  praticados  pelas  unidades  gestoras  no  decorrer  da  execu¬ 
ção  da  despesa,  no  momentír  de  ,sua  realização,  com  a  dtsponíbilizaçáo  mínima  dos  dados 
referentes  ao  número  do  correspondente  processo,  ao  bem  fornecido  ou  ao  serviço  prestado. 


68  A  consolidação  desses  dados,  em  2016,  permitiu  à  FIRJAN  (Federação  das  Indústrias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro) 
promover  estudo  aprofundado  sobre  a  realidade  dos  gastos  brasileiros  pelos  entes  federativos,  chegando  à 
seguinte  conclusão,  dentre  outras:  "Os  resultados  reforçam  a  extensão  e  a  profundidade  da  crise  fiscal  brasileira, 
sem  deixar  dúvidas  cie  que  ela  não  está  restrita  ã  União  e  aos  estados.  Muito  pelo  contrário.  Dos  4.544  municípios 
analisados,  3,905  (85,9%|  apresentaram  situação  fiscal  dificil  ou  crítica  (Conceito  C  ou  D  no  IFGF),  apenas  626 
(13,8%)  boa  situação  fiscal  (Conceito  B)  e  tão  somente  13  (0,3%)  excelente  situação  fiscal  (Conceito  A).  Assim, 
2016  foi  o  ano  com  o  maior  percentual  de  prefeituras  em  situação  fiscal  difícil  e  com  0  menor  número  em  situação 
excelente  de  toda  a  série  do  IFGF,  iniciada  em  2006".  In  IFGF  201/  -  índice  Firjan  de  Ge.stão  Fiscal  -  Ano  base  2016. 
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à  pessoa  física  ou  jurídica  beaefíciária  do  pagamenro  e,  quando  íbr  o  caso,  ao  procedimento 
licitatórío  realizado; 

lí  -  quanto  à  receita:  o  lançamento  e  o  recebimento  de  roda  a  receita  das  unidades  gestoras, 
inclusive  referente  a  recuí  sos  extraorcünários. 

Pela  redação  acima,  devem  ser  publicizadas  as  leis  orçamentárias,  os  pareceres  dos  IVibu- 
nais  de  Contas,  todos  os  atos  que  implicam  gastos,  o  recebimento  das  receitas,  em  tempo  real, 
devendo  ser  fornecidos  aos  interessados  os  documentos  alusivos  aos  processos  de  pagamento  e 
ao  procedimento  licitatório,  se  for  o  caso.  Além  dis.so,  eira  o  Relatório  Resumido  da  Execução 
Orçamentária  (RREO)  e  o  Relatório  de  Gestão  Eiscal, 

Dentre  os  instrumentos  que  efetivam  a  transparência,  dois  merecem  análise  especial;  o 
Relatório  Restusrido  cia  Execução  Orçamentária  (RREO)  e  o  Relatório  <le  Gestão  Fiscal. 
(RGF),  De  igual  modo,  a  Lei  de  Acesso  à  Infimtraçáo  (.l,AÍ)  trouxe  importantes  normas 
para  a  efetivação  da  transparência. 

5.9 J.  Do  Relatório  Resumido  do  Exeeu^âo  Orçamentário  (RREO) 

O  RREO  é  importante  instrumento  de  transparência  da  gestão  pública,  dada  a  enormi¬ 
dade  de  informações  ali  relacionadas.  Previsto  também  na  Constituição  Federal,  foi  mínu- 
denciado  pelos  arts.  52  e  .53,  da  LRF: 

Art.  52,  O  reíaiório  a  que  .se  refere  o  §  3®  tio  arr.  165  da  Constitui^vo  abrangerá  rodos  os 
Poderes  e  o  Ministério  Público,  será  publicado  até  trinta  dias  após  o  encerramento  de  cada 
bimCvStre  e  composto  de: 

I  —  balanço  orçamentário,  que  cspeciíicará,  por  categoria  econômica,  as: 

a)  receitas  por  fonte,  informando  as  realizadas  c  a  realizar,  bem  como  a  previsão  atualizada; 

b)  despesas  por  gtupo  de  natureza,  discriminando  a  dotação  para  o  exercício,  a  despesa 
liquidada  e  o  saldo; 

II  -  demonstrativos  da  execução  das: 

a)  receitas,  por  categoria  econômica  e  fonte,  especificando  a  previsão  inicial,  a  previsão 
atualizada  para  o  exercício,  a  receita  realizada  no  bimestre,  a  realizada  tio  exercício  e  a 
previsão  a  realizar; 

b)  despesas,  por  categoria  econômica  e  grupo  de  natureza  da  despesa,  discriminando  dotação 
inicial,  dotação  para  o  exercício,  despesas  empenhada  e  liquidada,  no  bimestre  e  no  exercício; 

c)  despesas,  por  função  e  subfunção. 

§  1°  Os  valores  referentes  ao  refinanciamento  da  dívida  mobiliária  constarão  destacadamente 
nas  receitas  de  operações  de  crédito  e  iias  despesas  com  amortização  da  dívida. 

§  2“  O  descumprimento  do  prazo  previsto  neste  artigo  sujeita  o  enre  às  sanções  previstas 
no  §  2°  do  arr.  51. 

Alt.  53.  Acompanharão  o  Relatório  Resumido  demonstrativo.s  relativos  a: 

I  —  apuração  da  receita  corrente  líquida,  na  forma  definida  no  inciso  ÍV  do  art.  2®,  sua 
evolução,  assim  como  a  previsão  de  seu  desempenho  até  o  final  do  exercício; 

II  —  receitas  e  despesas  previdcnciárías  a  que  se  refere  o  inciso  IV  do  art.  50; 

III  -  resultados  nominal  e  primário; 
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IV  —  díspcsas  com  juros,  na  forma  do  inciso  11  do  art.  4“; 

V  -  Restos  a  Pagar,  detalhando,  por  Poder  c  eirgSo  referido  no  art,  20,  os  valores  inscritos, 
os  pagamentos  realizados  e  o  nronranre  a  pagar. 

§  1°  O  relatório  referente  ao  último  bimestre  do  exercido  será  acompanhado  também  de 
demonstrativos: 

I  -  do  atendimento  do  disposto  no  inciso  III  do  art.  167  da  ClonstituiçSo,  conforme  o  <>  3” 
do  art.  32: 

II  —  das  projeções  atuariais  dos  regimes  de  previdência  social,  geral  e  próprio  dos  .servidores 
públicos; 

III  -  da  variação  patrimonial,  evidenciando  a  alienação  de  ativos  e  a  aplicação  dos  recursos 
dela  decorrentes. 

§  2“  Quando  for  o  caso,  .scráo  apresentadas  justificativas: 

I  -  da  limitação  de  empenho; 

II  -  da  frustração  de  receitas,  especificando  as  mctlidas  de  combate  à  sonegação  c  à  evasão 
fiscal,  adotadas  e  a  adotar,  e  as  ações  de  fiscalização  c  cobrança. 

A  sua  extensão  denota  a  relevância  da,s  informações  nele  trazidas.  Consiste  num  dos 
mais  importantes  instrumentos  da  execução  do  orçamento,  produzido  por  todos  os  órgãos  da 
administração  direta  e  indireta  de  todos  poderes,  Ministério  Público  e  Tribunal  de  Contas, 
a  cada  dois  meses.  Portanto  são  seis  RREOs  durante  o  exercício. 

Sua  elaboração  é  do  Executivo,  por  exigência  constitucional,  e  deve  ser  publicado  até 
30  dias  após  o  encerramento  de  cada  bimestre,  com  informações  mensais,  bimestrais  e  o 
acumulado  dos  últimos  12  meses. 

Suas  principais  peças  sáo  o  Balanço  Orçamentário  (BO)  e  o  Demonstrativo  de  Execução 
das  Receitas  e  das  De.spesas.  Por  meio  do  BO  é  possível  comparar  o  que  foi  previsto  (receita) 
e  fixado  (despesa)  no  orçamento  e  o  que  foi  efetivamente  executado,  a  fim  de  se  analisar  a 
frustação  da  receita,  ou  o  seu  excesso,  e  a  correção  da  despesa. 

Para  tanto,  a  LRF  obriga  a  publicação  de  diversos  demonstrativos,  e,  seguindo  o  equilíbrio 
fiscal,  na  hipótese  de  frustração  da  receita,  devem-se  publicar  as  justificativas  da  limitação 
de  empenho,  bem  como  as  medidas  de  combate  à  sonegação  e  à  evasão  fiscal,  adotadas  e  a 
adotar,  bem  como  as  medidas  de  fiscalização  e  de  cobrança. 

5. 9.2.  Do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  (RGF) 

O  Relatório  de  Gestão  Fiscal  foi  previsto  nos  arts.  54  e  55,  da  LRF: 

Art.  34.  Ao  final  de  cada  quadrimesrre  será  emitido  pelos  titulares  dos  Poderes  c  órgãos 
referidos  no  art.  20  Relatório  de  Gesráo  Fiscal,  assinado  pelo: 

I  -  Chefe  do  Poder  Executivo; 

lí  -  Presidente  e  demais  membros  da  Mesa  Diretora  ou  órgáo  decisório  equivalente,  conforme 
regimentos  internos  dos  órgãos  do  Poder  Legislativo; 

Ui  -  Presidente  de  Tribunal  e  demais  membros  de  Conselho  de  Administração  ou  órgão 
decisório  equivalente,  conforme  regimentos  internos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário; 

IV  —  Chefe  do  Ministério  Público,  da  União  e  dos  Estados. 
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Parágrafo  único,  O  rdacórío  lambém  será  assinado  pelas  autoridades  responsáveis  pela  admi¬ 
nistração  financeira  e  pelo  controle  interno,  bcrn  como  por  outras  definidas  por  aio  próprio 
de  cada  Poder  ou  órgão  referido  no  arr.  20. 

Arr.  55,  O  relatório  conterá: 

I  -  comparativo  com  os  limites  de  que  trata  esta  Lei  Complemcmar,  dos  «stjguinte-s  montantes; 

a)  despesa  total  com  pessoal,  distinguindo  a  com  inativos  c  pensionistas; 

b)  dívidas  consolidada  e  mobiliária; 

c)  concessão  de  garantias; 

d)  operações  de  crédito,  inc!u.sivc  por  anrccipaçao  de  receita; 

e)  despesas  de  que  trata  o  inciso  II  do  ari.  4®; 

lí  •-  indicação  das  medidas  corretivas  adotadas  ou  a  adorar,  sc  ultrapassado  qualquer  dos 
limites; 

in  -■  demonstrativos,  no  último  quadriíne.stre: 

a)  do  montante  das  disponibilidades  de  caixa  em  trinta  e  urn  de  dezembro; 

b)  da  inscrição  em  Restos  a  Pagar,  das  despesas: 

1)  liquidadas; 

2)  ernpcnliadas  c  não  liquidadas,  inscritas  por  atenderem  a  uma  das  condições  do  inciso  í  f 
do  art.  41; 

3)  empenhadas  e  não  liquidadas,  inscritas  até  o  limite  do  saldo  da  disponibilidade  de  caixa; 

4)  não  inscritas  por  falta  de  disponibilidade  de  caixa  e  cujos  empenhos  foram  cancelados; 

c)  do  cumprimento  do  disposto  no  inciso  11  e  na  alínea  b  do  inciso  ÍV  do  art,  38. 

§  1°  O  relatório  dos  cirulares  dos  órgãos  mencionados  nos  incisos  II,  III  e  IV  do  art.  54 
conterá  apenas  as  informações  relativas  à  alínea  n  do  inciso  I,  e  os  documentos  referidos 
nos  incisos  II  c  III. 

§  2°  O  relatório  será  publicado  ate  trinta  dias  após  o  encerramento  do  período  a  que  cor¬ 
responder,  com  amplo  acesso  ao  público,  inclusive  por  meio  eletrônico. 

§  3°  O  descumprimemo  do  prazo  a  que  se  refere  o  §  2*^  sujeita  o  ente  à  sanção  prevista  no 
§  2°  do  art,  51 , 

§  4”  Os  relatórios  reléiidos  nos  arts.  52  e  54  deverão  ser  elaborados  dc  forma  padronizada, 
segundo  modelos  que  ]>odcráo  ser  atualizados  pelo  conselho  dc  que  trata  o  art.  67. 

A  nomenclatura  permite  a  compreensão  do  seu  alcance.  Sua  finalidade  é  monitorar,  con¬ 
trolar  e  acompanhar  as  atividades  financeiras  do  Estado,  abrangendo  todas  as  informações 
essenciais  ao  alcance  das  metas  fiscais  e  à  observância  dos  limites  fixados  em  lei  para  as  despe¬ 
sas  de  pes.soal,  dívida  con.solidada,  concessão  de  garantias,  operações  de  crédito,  dentre  outras. 

Um  bom  gesror  deve  adotar  durante  o  exercício  medidas  para  cumprimento  dos  limites 
dc  gastos  e,  no  último  quadrimestre,  adequar-se  para  que  o  equilíbrio  orçamentário  seja 
cumprido,  ao  demonstrar  o  montante  das  disponibilidades  ao  final  do  exercício  e  das  despesas 
inscritas  em  restos  a  pagar. 

Ultrapassado  qualquer  dos  limites  de  gastos  previsto  em  lei,  o  RGF  deve  indicar  as 
medidas  corretiva.s  adotadas  ou  a  adotar,  a  iim  de  retomar  o  ente  federativo  ou  o  órgão  aos 
seus  limites. 
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Sua  periodicidade  é  quadtimesiral  e  deve  ser  publicado  até  30  dias  após  o  encerramento 
de  cada  quadrimestre.  Para  melhor  controle  dos  gastos,  uma  vez  que  o  orçamento  é  anual, 
sua  publicação  é  sempre  cumulativa  dos  últimos  12  meses. 

Cumpre  lembrar  que,  no  último  quadrimestre,  o  RGF  deve  ser  acrescido  de  deinon.stra- 
tivos  referentes  ao  montante  da.s  di.sponibilidades  de  caixa  eni  31  de  dezembro,  das  inscrições 
em  Restos  a  Pagar  e  da  despesa  com  serviços  de  terceiros. 

A  LC  n,  131/09  obrigou  o  cumprimento  desses  preceitos,  inicialmcnte  aos  entes  cora 
maior  número  de  habitames,  alcançando  a  todos  a  partir  de  2013,  independentemente  do 
critério  populacional. 

Os  Municípios  que  não  cumprirem  as  disposições  do  art.  48,  parágrafo  único,  e  art. 
48-A,  da  LC  n.  101/2000,  divulgando  em  site  da  internet  informações  cm  tempo  real  sobre 
a  execução  orçamentária  e  financeira  municipais,  podem  ficar,  por  força  de  lei,  inipedido.í 
de  receber  transferêiidas  voliíntátia-s  (arts.  23,  §  3°,  “1”;  25,  §  3°;  e  73-C,  todos  da  LRP), 
o  que  resulta  em  enormes  prejuízos  às  municipalidades,  dada  a  sua  dependência  de  verbas 
federais  transferidas  por  meio  de  convênios  para  a  execução  de  obras  e  projetos  importantes, 
tendo  em  vista  a  pequena  receita  própria  que  os  Municípios  têrn  capacidade  de  arrecadar. 

Além  da  sanção  institiicional,  acima  revelada,  há  ainda  a  sanção  pessoal  imputada  ao 
gestor  publico  que  insistir  no  recebimento  de.  verba.s  transferidas  em  desacordo  cora  a  lei,  o 
que  poderá  sinalizar  a  prática  do  tipo  penal  descrito  no  art.  1®,  inciso  XXIII,  do  Decreto- 
-Lei  tt.  201/67  (Att.  1“  São  crimes  de  responsabilidade  dos  Prefeitos  Municipais,  sujeitos 
ao  julgamento  do  Poder  Judiciário,  indepentientemente  do  pronunciamento  da  Câmara  dos 
Vereadore,s;  (. . .)  XXIII  -  realizar  ou  receber  transferência  voluntária  em  de.sacordo  com  limite 
ou  condição  estabelecida  em  lei.  (Incluído  pela  Lei  n.  10.028,  de  2000). 

O  cumprimento  destes  artigos  pode  ser  acompanhado  nos  sítios  oficiais  dos  entes  federativos. 
No  âmbito  da  União,  por  exemplo,  o  sítio  www.pottalttansparencia.gov.br  publica  as  despesas, 
os  processos  de  pagamento,  as  transferências  constitucionais  e  legais,  os  gastos  do  governo  se¬ 
gundo  diversos  critérios,  as  diárias,  a  relação  de  servidores,  o  cargo  que  exercem,  dentre  outros 
detalhes.  Assim,  basta  colocar  o  nome  do  servidor  ou  o  seu  CPF  para  saber  o  órgão  de  sua 
lotação,  a  sua  jornada  de  trabalho  e  diversos  outros  detalhes,  podendo,  inclusive,  relacionar 
o  cargo  com  a  tabela  de  remuneração  dos  servidores  federais.  'Ibdo  Estado  c  Município  é 
obriga.do  a  possuir  o  Portal  da  Transparência  adequado  à  normativa  legal,  com  o  fim  de 
cumprir  integral itietite  a  divu!ga.çí»o  dos  dados  previstos  em  lei,  o  que  tem  .sido  apoiado 
pelo  Programa  Bra.sil  Trairspareiile,  desenvolvido  pcla  Controlacloria-Gcral  da  üi!Íáo'"X 

Com  o  fim  de  alcançar  essa  publicidade,  os  Tribunais  de  Contas  publicam  nos  seus  sítios 
os  pareceres  prévios  bem  como  as  deliberações  que  impõem  multas  aos  gestores,  com  todas 
as  minúcias  necessárias  para  se  verificar  a  correta  aplicação  ou  não  dos  recursos  públicos. 


5.9.3.  Da  Lei  de  Acesso  á  M  formação  (Lei  n.  12.527/í  Jj 

Divisor  de  águas  para  a  devida  efetivação  do  princípio  da  transparência  tem  sido  a 
Lei  de  Acesso  à  Informação.  Trata-se  da  Lei  n.  12.527/11,  que  dá  ao  cidadão  o  direito  de 


69,  hltp://www.cgu.gov.bf/assuntos/transparencía-publica/brasil-transparente 
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requisitar  dos  poderes  públicos  informações  de  seu  interesse  particular  ou  geral,  que  deverão 
ser  fornecidas  de  maneira  rápida,  sob  pena  de  responsabilização  dos  Poderes  Públicos,  Com 
essa  lei,  busca-se  alcançar  mais  ainda  a  transparência,  n.a  medida  em  que  permite  a,o  cidadão, 
verdadeiro  dono  da  coisa  pública,  a  obtenção  das  autoridades  de  informações  a  respeito  da 
política  c  dos  gastos  públicos,  com  o  fim  de  controlar  n  atividade  estatal. 

Pela,  redação  do  seu  art,  6°,  I,  II  e  III,  cabe  aos  órgãos  e  entidades  do  poder  público, 
observadas  as  normas  e  procedimentos  específicos  aplicáveis,  assegurar  “a:  I  -  gestão  trans¬ 
parente  da  informação,  propiciando  amplo  acesso  a  ela  e  sua  divulgação;  II  -  proteção  da 
informação,  garantindo-se  sua  disponibilidade,  autenticidade  e  integridade;  e  III  —  proteção  da 
informação  sigilosa  c  da  informação  pessoal,  ob,servada  a  sua  disponibilidade,  autenticidade, 
integridade  e  eventual  rc.strição  de  acesso” 

Com  o  advento  desta  lei,  nos  termos  do  seu  art,  7”,  ficaram  mais  delineados  os  di¬ 
reitos  de  obter;  "I  -  orientação  .sobre  os  procediméntos  para  a  consecução  de  ace.sso,  bem 
como  sobre  o  local  onde  poderá  ser  encontrada  ou  obtida  a  informação  almejada;  (...)  IV 
-  informação  primária,  íntegra,  autêntica  e  atualizada;  (...)  VI  -  informação  pertinente  à 
administração  do  patrimônio  público,  utilização  de  recursos  públicos,  licitação,  contratos 
admini-strativos”,  entre  outros. 

O  princípio  da  transparência  .saiu  completatnente  fortalecido,  tendo  em  vista  a  deter¬ 
minação  do  seu  art,  8"  de  que  os  órgãos  e  entidades  públicas  têrn  o  dever  de  “promover, 
independentemente  de  requerimentos,  a  divulgação  em  local  de  fácil  acesso,  no  âmbito  dc 
suas  competências,  de  informações  de  interesse  coletivo  ou  geral  por  eles  produzidas  ou 
custodiadas”,  sendo  obrigatória,  a  divulgação  em  sítios  oficiais  da  rede  mundial  de  computa¬ 
dores  (internet)  para  os  municípios  com  população  acima  dc  10.000  (dez  mil)  habitantes,  e 
impositiva  para  todos  as  municípios  a  divulgação,  em  tempo  real,  de  informações  relativas  à 
execução  orçamentária  e  financeira,  nos  termos  previstos  na  Lei  Complementar  n.  101/2000 

(Lei  n.  12.527/2011,  art,  8",  §  4»), 

Ao  final,  cumpre  lembrar,  o  an.  32,  da  Lei  n.  12.527/2011,  afirma  que  “constituem  condu¬ 
tas  ilícitas  que  ensejam  responsabilidade  do  agente  público  ou  militar;  I  -  recusar-se  a  for¬ 
necer  informação  requerida  nos  termos  desta  Lei,  retardar  deliberadamente  o  seu  fornecimento 
ou  fornecê-la,  intencional.men.te  de  forma  incorreta,  incompleta  ou  imprecisa”,  dentre  outras. 

A  par  da  necessidade  de  observância  dos  dispositivos  legais,  que  delimitam  com  maior 
precisão  as  condutas  que  tornam  efetivo  o  princípio  da  transparência,  o  Ministério  Público 
Federal  tem  judicializado  o  tema  com  resultados  positivos,  poLs  só  a  força  da  sanção  pelo 
descumprimento  do  dever  legal  força,  os  gestores  a  atentarem  ao  princípio  constitucional  da 
publicidade  e  à  conscientização  de  que  apenas  corn  a  divulgação  das  informações  das  receitas 
e  das  despesas  públicas  será  possível  tornar  o  controle  mais  fácil,  rápido  e  direto. 

De  lembrar  que  a  regra  geral  da  aludida  lei  é  a  plena  transparência,  de  modo  que 
apenas  a  exceção  deve  ser  motivada.  Com  is.so,  tenta-se  romper  com  a  cultura  do  segredo, 
impregnada  na  Administração  Pública,  É  que,  na  era  da  informação  em  que  se  vive,  corn 
a  internet  transformando  o  mundo,  a,o  criar,  inclusive,  novas  perspectivas  para  o  direito, 
não  se  poderia  deixar  de  aceitar  as  novas  formas  de  publicidade,  que  geram  transparência, 
e  tornam  mais  possível  a  própria  igualdade.  Até  porque,  sem  informação  não  há  de  se 
falar  e,m  igualdade. 
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Com  a  aplicação  inicial  da  transparência,  houve  muitos  comentários  que  criaram  pânico, 
medo  de  se  publicizar  salários,  invasão  de  privacidade,  possível  malferímento  de  garantias 
consiifucionais,  erros  da  Administração  vindo  à  tona,  inas  todos  minorados  com  o  efeito  do 
tempo,  É  que  o  temor  da  publicizaçáo  se  torna  banal  com  o  tempo.  Informação  vale  enquanto 
é  escassa,  obscura  e  escondida.  Quando  é  abundante,  náo  há  mais  valor  em  sua  publicizaçáo. 

Por  fim,  ainda  em  respeito  à  transparência,  correto  é  informar  ao  consumidor/contribuirue 
qual  a  efetiva  carga  tributária  que  recai  sobre  si,  bem  como  o  impacto  dela  nos  custos  dos 
serviços  e  bens  consumidos,  tudo  cm  cumprimento  ao  artigo  150,  §  5“,  da  CF,  que  reza: 

Alt.  1.50.  §  5”  —  A  lei  determinará,  medida.i  para  que  os  consumidores  .sqam  c.sclareddo.s 
acerca  dos  impostos  que  incidam  sobre  mercadorias  e  serviços. 

Sabedor  da  carga  tributária,  o  cidadáo/contribiiinte  poderá  ser  despertado  para  acom¬ 
panhar  o  peso  dos  tributos  sobre  o  seu  dia  a  dia,  bem  como  o  efetivo  ingres.so  das  receitas 
públicas  e,  com  isso,  exigir  melhor  aplicação  dos  recursos  públicos.  Assim,  com  o  fito  de 
melhor  esclarecê-lo  sobre  a  elevada  carga  tributária  do  país,  a  Lei  n.  12.741/2012  obrigou 
os  contribuintes,  emissores  de  documentos  fiscais,  a  efetuarem  a  discriminação  dos  tributos 
incidentes  na  operação,  seja  ela  de  aquisição  de  mercadoria  ou  de  prestação  de  serviços,  nos 
seguintes  termos: 

Art.  1”  Emitído.s  por  ocasião  da  venda  ao  consuniidor  de  mercadorias  e  .serviços,  em  todo 
território  nacional,  deverá  constar,  dos  documento,s  fiscais  ou  equivalentc.s,  a  informação  do 
valor  aproximado  correspondente  à  totalidade  dos  tributos  federais,  estaduais  e  municipais, 
cuja  incidência,  influi  na  formação  dos  respectivos  preço,s  de  venda. 

§  1"  A  apuração  do  valor  dos  tributos  incidentes  deverá  ser  feira  em  relação  a  cada  mer¬ 
cadoria  ou  serviço,  .separadamente,  inclusive  nas  hipóteses  de  regimes  jurídicos  tributários 
diferenciado.s  dos  respectivos  fabricantes,  varejistas  e  prestadores  de  serviços,  quando  couber. 

§  2“  A  informação  de  que  trata  este  artigo  poderá  constar  de  painel  afixado  em  local  vi¬ 
sível  do  estabelecimenro,  ou  por  qualquer  outro  meio  eletrônico  ou  impresso,  de  forma  a 
demonstrar  o  valor  ou  percentual,  ambos  aproximados,  dos  tributos  incidentes  sobre  todas 
as  mercadorias  ou  serviços  posro.s  à  venda. 

§  .3"  Na  lupÓKsc  do  §  2°,  as  informações  a  serem  prestadas  serão  elaboradas  em  termos  de 
percentuais  sobre  o  preço  a  ser  pago,  quando  se  trarar  de  tributo  com  alíquota  ad  valorem, 
ou  em  valores  monetários  (no  caso  de  al/quota  específica);  no  caso  de  se  utilizar  meio  eletrô¬ 
nico,  este  deverá  estar  disponível  ao  consumidor  no  âmbito  do  estabelecimento  comerciai. 

Com  essa  medida,  o  consumidor  ficará  a  par  dos  tributos  incidentes  nos  bens  e  serviços 
transacionados,  discriminadamente,  o  que  contribui  para  o  aperfeiçoamento  da  cidadania, 
incrementando  a  fiscalização  do  ingresso  e  da  saída  dos  recurso.s  públicos. 

Reforçando  o  princípio  da  transparência,  agora  no  sentido  de  premiar  e  divulgar  os 
contribuintes  que  observam  com  correção  a.s  normas  rributárias,  alguns  Estados  têm  criado 
Programas  de  Estímulo  à  Conformidade  Tributária,  que  visara  a  classificar  os  convribuinte.s 
de  acordo  com  a  aderência  desces  às  regras  fiscais,  premiando  os  adimplentes  com  vantagens, 
prioridades  e  acesso  diferenciado  ao  Fisco,  di.stinguindo-os  dos  maus  pagadores^". 


70.  Apenas  para  exemplificar,  o  Estado  de  São  Paulo  criou  o  Programa  de  Estímulo  à  Conformidade  Tributária  através 
da  LC  n,  1.320/2018. 
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(Cespe  -  Advogado  da  União  -  AGU/2015)  Tendo  em  vista  que  a  LRF  busca,  entre  outros  objetivos,  a  transparên¬ 
cia  da  gestSo  pública  mediante  a  adoção  de  instrumentos  por  ela  criados,  julgue  os  Itens  seguintes,  relativos  aos 
referidos  instrumentos. 

0  RREO  torna  público  como  a  atividade  financeira  do  Estado  está  se  desenvolvendo,  ou  seja.  o  que  realmente  foi 
arrecadado  e  gasto  em  relação  ao  que  fora  previsto. 

Resposta:  Assertiva  Certa 

0  balanço  orçamentário,  que  tem  a  função  de  especificar,  por  categoria  econômica,  as  receitas  e  as  despesas, 
constitui  parte  do  RREO. 

Resposta:  Assertiva  Certa 

O  RGF  é  publicado  bimestralmente  e  serve  para  divulgar,  por  demon.strativo,  o  resultado  primário  conseguido  pela 
administração  financeira. 

Resposta:  Assertiva  Brrada 

O  instrumento  que  pode  indicar  as  medidas  corretivas  a  serem  adotadas  no  caso  de  se  ultrapassarem  os  limites 
fixados  na  LRF  á  o  RGF. 

Resposta:  Assertiva  Certa 


5S.4.'  O  tema  iííi  jumpnidênda 

O  S'I’F  tem  posicionamento  no  sentido  de  que  a  divulgação  de  subsídio  de  servidores  pú¬ 
blicos,  inclusive,  identiflcando  os  seus  nomes,  não  fere  a  Constituição.  Em  julgamento  datado 
de  18  de  abril  de  2013,  o  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ministro  Joaquim  Barbosa, 
deferiu  pedido  de  Su.sperisão  de  Liminar  (SI.  689)  formulado  pela  União  e  suspendeu  decisão 
do  Tribtinal  de  justiça  do  Distrito  Federal  e  Território, s  (TJDFT)  que  autorizou  a  divulgação 
dos  subsídios  dos  magistrados  sem  a  ,sua  identificação  notriinal,  por  entender  que  não  fere 
a  Constituição  identificar  o.s  destinatários  das  receitas  públicas:  “A  Lei  12.527/2011  [Lei  de 
Acesso  à  Informação]  consagrou,  de  maneira  inequívoca,  uma  visão  ampliadora  do  direito  à 
informação,  a  qual  não  permite  falar  na  possibilidade  de  restrições  de  acesso  diversas  das  que 
já  estão  consagradas  na  Constituição  e  no  próprio  texto  legal”,  afirmou  o  ministro.  E  que  o 
ace.sso  aos  subsídios  não  interessaria  apenas  ao  destinatário  da  verba,  mas  à  coletividade,  que 
contribui  com  impostos  para  tornar  disponíveis  os  recursos  destinados  aos  salários. 

Ao  decidir  o  pedido  de  suspensão  da  liminar,  o  ministro  Joaquim  Barbosa  afastou  a  tese 
do  TJDFT  de  que  a  divulgação  dos  nomes  violaria  a  intimidade  dos  agentes  públicos  e  não 
estaria  prevista  na  lei,  mas  determinada  por  meio  de  ato  regulamentar  que  teria  extrapolado  .seu 
conteúdo.  “Parece  inequívoco  que  es.sa  conclusão  só  pode  ser  alcançada  mediante  interpretação 
restritiva  do  texto  da  lei,  em  tudo  contrária  ao  regramento  constitucional  da  matéria”,  afirmou. 
Para  o  presidente  do  Supremo,  a  conclusão  do  TJDFT  diverge,  ainda,  das  deliberações  do 
STF  no  sentido  de  que  a  Lei  de  Ace.sso  à  Informação  atende  aos  princípios  constitucionais 
da  publicidade  e  do  direito  ao  amplo  acesso  à  informação.  “Vale  observar  que  em  nenhuma 
passagem  a  Constituição  ou  a  lei  vedam  a  divulgação  dos  nomes  dos  agentes  públicos  e  de 
sua  respectiva  remuneração”,  destacou  o  ministro.  Por  fim,  afirmou  que  “No  que  concerne 
ao  resguardo  da  intimidade,  as  decisões  desta  Corte  têm  assentado  que  o  vínculo  funcional 
com  o  poder  público  pressupõe  restrição  à  compreensão  daquela  garantia  ein  termos  absolu¬ 
tos,  uma  vez  que  o  ingresso  no  serviço  público  traz  consigo  a  sujeição  a  um  regime  jurídico 
próprio,  no  qual  se  insere  o  encargo  de  respeitar  de  forma  ampla  o  princípio  da  publicidade, 
inclusive  no  que  se  refere  aos  detalhes  de  sua  condição  remuneratória”,  concluiu. 
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Posteriormente,  em  23  de  abril  de  2015,  o  Plenário  do  STF,  no  julgamento  do  Recurso 
Extraordinário  com  Agravo  (y\RE)  652777,  rlecidiu,  pm  Miiaiismidade,  qite  é  legitima,  a 
puMfcaçá.o,  inclusive  em  sitio  e.fct,ràíiko  mantitio  pela  Adminisixação  Pública,  dos  itoincs 
dc  servidores  e  d»>s  valores  dos  correspondentes  vencimentos  e  vantagens  pccntiiárias. 
Sendo  assirn,  atende  ao  princípio  da  transparência  a  publicação  dos  nomes  dos  servidores  e 
os  valores  de  seu.s  respectivos  vencimentos  brutos. 

5.9,5,  Tmiisparênciú  e  os  gastos  secretos 

A  aplicação  do  princípio  da  uansparênda  exige  c]ue  todos  o.s  recurso, s  públicos,  ingressado,s 
ou  gastos,  sejam  pubiicirados,  de  sorte  tjue  o  controle  sobre  eles  seja  eficiente, 

No  entanto,  em  função  do  interesse  público  e  da  sua  natureza,  e  em  casos  excepcionais, 
algunia.s  despesas  são  eíetivadas  de  forma  sigilosa,  como  as  voltadas  aos  segredos  militares, 
às  operações  de  guerra  ou  aos  sigilos  comercki,s  que  ju,stificam  tal  cia,s.sifícação^*. 

Tudo  eni  observância  ao  art.  5“,  XX.XIII  da  Constituição  Federal,  que  reza: 

An.  5“.  XXX.!n  -  todos  tím  direito  a  teceber  dos  órgãos  públicos  informações  de  seu  in¬ 
teresse  pítrticLilar,  ou  de  interesse  coletivo  ou  geral,  que  .serão  prestadas  no  prazo  da  lei,  sob 
pena  de  re.sponsabilidade,  ressalvadas  aquelas  cujo  sigilo  seja  imprescindível  à  segurança  da 
sociedade  e  do  Estado; 

Portanto,  expressa  a  ressalva  de  que  algumas  informações  que  envolvam  a  .segurança 
da  sociedade  e  do  Estado  estão  protegid.as  pelo  sigilo.  Nesse  sentido,  importante  analisar  a 
sua  efetivação  ern  cotejo  com  o  princípio  da  publicidade  e  com  a  transparência  dos  gastos 
públicos.  É  que,  a  depender  da  sua  classificação,  pode  haver  aumento  vertiginoso  no  total 
de  recursos  geridos  sob  essa  modalidade,  de  sorte  que  abusos  e  desvios  podem  ser  cometi¬ 
dos  sob  o  manto  do  sigilo  da  operação.  E  o  sigilo  não  pode  permitir  que  recursos  públicos 
sejam  destinados  a  atividades  que  náo  guardem  relação  com  os  objetivos  ou  as  atribuiçõe,s 
do  Estado. 

À  época  do  período  militar  e  amparado  no  art.  86  cio  Decreto-lei.  200/1967,  segundo 
o  qual  “a  movimentação  de  créditos  destinados  à  realização  de  despesas  reservadas  ou  con¬ 
fidenciais  será  feita  sigilosamente  c  nesse  caráter  serão  tomadas  as  contas  dos  re.sponsáveis”, 
divensas  de.spesas  eram  separadas  pelos  próprios  administradores  como  de  caráter  sigiloso, 
moraiente  os  órgãos  de  segurança.  Àquele  tempo  os  órgãos  governamentais  geradores  de 
despesas  tinham  a  faculdade  de  recomendar  determinada  despesa  como  sigilosa,  e  com  isso 
segregavam  dotações  discridonariamente.  O  Congre.s.so  Nacional,  a  quem  competia  votar  e 
fiscalizar  o  orçamento,  acabava  não  votando  dotações  para  esse  tipo  de  despesa,  pois  tudo 
que  votava  era  aprovado  como  de,spe.sas  não  sigilosas.^^ 

Tendo  e.m  vista  as  constantes  denúncias  de  gastos  abusivos,  o  TCU,  através  da  Decisão 
52/92,  recomendou  à  União  que  criasse  item  específico  para  a  classificação  orçamentária 
desse  tipo  de  de,spesa.  No  pomo,  discutiu-se  (a)  a  exten.sáo  do  princípio  da  publicidade  aos 


71.  MATOS,  Antonio  newton  Soares  de.  As  despesas  sigilosas  do  governo  e  o  orçamento.  Revista  do  TCU  112,  maio/ 
ago  2008,  p.  19. 

72.  MATOS,  Antonio  newton  Soares  de.  As  despesas  sigilosas  do  governo  e  o  orçamento.  Revista  do  TCU  112,  maio/ 
ago  2ÜÜ8,  p,  21. 
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casos  de  despesas  sigilosas,  ante  a  restrição  do  art.  5  inciso  XXXIII,  da  Constituição;  e  (b) 
a  necessidade  de  autorização  legislativa  para  a  realização  de  despesas  de  caráter  sigiloso/’  A 
partir  de  então,  passou-sc  a  inserir  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  dispositivo  que  esta¬ 
belecia  restrição  às  despesas  sigilosas,  corno  a  presente  na  LDO  de  1993; 


Art.  .17.  Não  poderáo  ser  destinados  recursos  para  atender  despesas  cora: 

VI  -  açóes  de  caráter  sigiloso,  salvo  quando  realizadas  por  órgãos  ou  entidades  cujas  normas 
de  criação  estabeleçam  competência  para  desenvolverem  atividades  consideradas  sigilosas, 
relativas  à  segurança  da  sociedade,  do  Estado  e  do  País,  devendo  os  respectivos  valores  constar 
no  orçamento  cm  dotações  próprias: 

A  LX)0  de  1994,  Lei  ii.  8.694/92;  foi  ainda  mais  restritiva  quanto  às  despesas  sigilosas; 

Art.  20.  Não  poderão  ser  destinados  recursos  para  atender  despesas  com: 

VI  -  ações  de  ca  ráter  sigiloso,  salvo  quando  realizadas  por  órgãos  ou  entidades  cuja  legislação 
que  as  criou  estabeleça,  entre  suas  competências,  o  desenvolvimento  de  arividade-s  relativas 
à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado  e  que  tenham  como  pré-condição  o  sigilo,  constando 
os  valores  correspondentes  de  subprojetos  ou  subatividades  específicas; 

Portanto,  permitida.s  estáo  as  despesas  sigilosas,  devendo  o  sigilo  acompanhar  a  sua  fis¬ 
calização,  feita  pelo  Tribunal  de  Contas,  cm  sessão  igualmente  sigilosa^^,  e  posteriormente 
pelo  Congresso  Nacional,  também,  responsável  por  manter  o  sigilo.  Desde  então,  todas  as 
despesas  sigilosas  passaram  a  ser  autorizadas  pelo  Congresso  Nacional,  mediante  dotação 
própria  criada  para  essa  finalidade,  o  que  ocorre  apenas  no  órgão  ou  entidade  que  pela  sua 
natureza  trate  de  assuntos  relacionados  ao  sigilo,  dc  sorte  que  estão  proibidas  despesas  dessa 
natureza  sem  dita  aprovação.^^ 

Por  esta  razão  é  que  a  redação  do  art,  86  do  Decreto  200/67  nao  mais  se  sustenta,  dado 
que  o  sigilo  é  sempre  exceção  e  nao  a  regra.  No  ponto,  na  sessão  de  25.10.2019,  o  STF  julgou 
procedente  a  arguição  de  descuniprimento  de  preceito  fundamental  129,  a  fim  de  reconhecer 
H  incompatibilidade  com  o  texto  constitucional  do  art.  86  do  Decreto-Lei  200/67,  nos  termos 
do  voto  do  Relator,  ministro  Edson  Fachin,  que  restou  assim  ementado: 

ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDÁMEN  rAL.  DIREITO 
CONSTITUCIONAL.  ART.  86  DO  DECRETÜ-LEÍ  200/1967,  QUE  PREVÊ  O 
SIGILO  DA  MOVIMENTAÇÃO  DOS  CRÉDITOS  DESTINADOS  À  REALIZAÇÃO 
DE  DESPESAS  RESERVADAS  OU  CONFIDENCIAIS.  NÃO  RECEPÇÃO  PELA 
CONSTITUIÇÃO  DE  1988.  ARGUIÇÃO  JULGADA  PROCEDENTE.  L  O  Princípio 
de  Publicidade  dos  Atos  da  Administração  Pública  caracteriza-se  como  preceito  rundameniai 
para  fins  de  cabimento  de  Arguição  de  Descuniprimento  de  Preceito  Fundamentai.  2,  O 
Estado  Democrático  de  Direito  instaurado  pela  Constituição  de  1988  estabeleceu,  como 
regra,  a  publicidade  das  informações  referentes  às  despesa.s  públicas,  prescrevendo  o  sigilo 
como  exceção,  apenas  quando  imprescindível  à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado.  Quanto 
maior  for  o  sigilo,  mais  completas  devem  ser  as  justificativas  para  que,  em  nome  da  proteção 
da  sociedade  e  do  Estado,  tais  movimentações  se  realizem.  3.  Os  tratados  internacionais  e 


73.  MATOS,  Ibidem,  p.  22. 

74.  Esta  a  redação  do  art,  158  do  Regimento  Interno  do  TCU:  "Art.  158.  Os  atos  relativos  a  despesas  de  natureza 
reservada  legalmente  autorizadas  terão  tramitação  sigilosa." 

75.  Para  o  orçamento  de  2020,  basta  analisar  o  detalhamento  da  despesa  para  se  perceber  a  autorização  do  Congres¬ 
so  para  Ações  de  Caráter  Sigiloso  nos  mais  diversos  ministérios,  mormente  no  Ministério  da  Defesa.  In. 
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a  própria  Constimiçâa  Federai  convergem  no  sentido  de  sc  reconhecer  náo  apenas  a.  ampía 
liberdade  de  acesso  às  informações  públicas,  corolário,  como  visto,  do  direito  à  liberdade  de 
expressão,  mas  também  a  possibilidade  de  restringir  o  acesso,  desde  de  que  (i)  haja  previsão 
legal;  (ii)  destine-sc  a  proteger  a  Intimidade  e  a  segurança  nacional;  e  (iii)  seja  necessária  c 
proporcional.  4.  O  art.  86  do  Decreto-lei  n®  200/1967,  embora  veiculado  em  norma  jurídica, 
não  foi  recepcionado  pela  Constituição  da  República  na  medida  em  que  é  insuficiente  para 
amparar  a  restrição  ao  direito  de  acesso  à  informação.  5.  Arguição  de  Dcsciimprimento  de 
Preceito  Fundamental  julgada  procedente. 

O  tema  das  despesas  sigilosas  foi  regulamentado  pela  Lei  de  Acesso  à  Informação,  Lei 
n.  12.527/2011,  que  no  seu  arr.  3*^,  inciso  I,  afirma  ser  a  publicidade  a  regra  geral,  e  o  sigilo 
a  exceção: 

Art.  3“  Os  j)roccdj mentos  previstos  nesta  Lei  destinam-sc  a  assegurar  o  direito  fundamental 
de  acesso  à  informação  c  devem  ser  executados  em  conformidade  cora  os  princípios  básicos 
da  administração  pública  e  com  as  .seguintes  diretrizes; 

I  -  observância  da  publicidade  como  preceito  geral  e  do  sigilo  como  exceção; 

Ela  também  define  a  informação  sigilosa  como  sendo  “aquela  submetida  temporaria¬ 
mente  à  restrição  de  acesso  público  em  razão  de  sua  imprescindibilidade  para  a  segurança 
da  sociedade  e  do  Estado”  (art.  4°,  I).  Duas  conclusões  emergem  desse  dispositivo:  (i)  não 
há  sigilo  eterno;  e  (ii)  o  sigilo  pode  ser  aplicado  apenas  para  preservar  a  segurança  pública 
e  do  Estado. 

No  art.  23,  o  legislador  indica  quais  informações  podem  ser  classificadas  como  sigilosas, 
e  no  artigo  24  apresenta  três  classificações  de  sigilo:  iiltrassecreta,  secreta  ou  reservada,  com 
prazo  de  indisponibilidade  dos  dados  fixado  em  25,  15  e  5  anos,  respectivamente.  Considera-se 
para  cada  uma  delas  a  gravidade  do  risco  ou  o  dano  à  segurança  da  sociedade  e  do  Estado 
que  se  estabeleceria  a  partir  da  sua  divulgação.  Decorrido  aludido  prazo,  as  informações  serão 
automaticamente  tornadas  públicas. 

Com  essa  regulação,  assume  a  LAI  importante  papel,  não  apenas  para  reparar  um  erro 
histórico  relacionado  ao  acesso  aos  arquivos  da  ditadura  militar,  mas  também  para  propor¬ 
cionar  maior  transparência  na  relação  entre  os  agentes  públicos  e  os  recursos  do  erário. 

5.10.  Princípio  da  Não  Afetação  (Não  Virtculaçâo)  das  Receitas  de  impostos 

Princípio  de  sobranceira  importância  para  a  República  Federativa  e  demanda  pré-co¬ 
nhecimento  tributário  para  o  seu  entendimento.  E  que,  originalmente,  e  seguindo  a  redação 
do  art.  4“,  do  Código  Tributário  Nacional  (CTN),  os  tributos  têm  a  sua  natureza  jurídica 
determinada  pelo  fato  gerador  da  respectiva  obrigação,  sendo  irrelevante  para  qualificá-la  a 
desrinaçáo  legal  do  produto  da  sua  arrecadação.  Logo,  o  destino  da  receita  dos  tributos  nunca 
teve  muita  importância  em  direito  tributário. 

Ocorre  que,  com  o  surgimento  dc  novas  espécies  tributárias,  no  caso,  as  contribuições 
especiais,  o  destino  da  receita  dos  tributos  tornou-se  elemento  essencial  da  caracterização 
do  próprio  tributo,  de  modo  a  se  tornar  o  principal  elemento  diferenciador  entre  algumas 
contribuições  c  os  impostos.  Mas  esse  tema  é  eminentemente  doutrinário  e  não  encontrou 
ainda  recepção  na  jurisprudência. 
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Dessa  forma,  *ab«  para  onrJe  wi  «  recurso  tk  „r«  rrib.Mo  é  matéria  afeta  ao  rlíreiw 
finaacciro.  No  entanto,  segundo  a  nova  doutrina■■’^  é  assunto  que  diz  respeito  também  ao 
direito  tributário  porque  há  tributos  que,  quando  da  sua  criação,  (i)  obrigatoriamente  deve-se 
determinar  qual  o  destino  da  sua  receita,  outros  que  (ii)  pode-se  determinar  ou  não  o  destino  da 
sua  arrecadação  e  aqueles  que  (iií)  nunca  podem  ter  a  sua  receita  vinculada  a  alguma  desrinaçáo. 

tsm  que  pese  a  importância  desse  tema  pata  o  direito  tributário,  mormente  quanto  aos 
tributos  vinculados  ou  finalísticos,  seu  campo  de  estudo  é  mais  amplo  dentro  do  direito 
financeiro,  porque  é  da  essência  desta  disciplina  estudar  a  destinação  dos  recursos  públicos 
e  a  sua  correta  aplicação. 

E  aqui  entra  o  tema  acalorado,  na  doutrina  e  na  jurisprudência,  da  possível  inconstitu- 
cionalidade  de  um  tributo  quando  o  destino  da  sua  receita  é  desviado  para  um  fim  distinto 
do  que  motivou  a  sua  instituição.  Por  exemplo,  se  o  governo  destina  para  fins  diversos  os 
recursos  da  COFÍNS,  contribuição  criada  para  o  financiamento  da  .Seguridade  Social,  seria 
o  tributo  inconstitucional  no  seu  todo,  por  não  ter  atingido  a  sua  finalidade?  Para  o  STlç 
não.  Assim,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  n.  566007^^,  comentado  abaixo  (Tó¬ 
pico  11),  assentou-se  que,  na  hipótese  de  a  desvinculação  <le  receitas  ser  considerada 
inconstitucionaí,  a  consc€|uencia  seria  a  vinculação  do  produto  da  arrecadação,  e  «ão 
sua  devolução  ao  contribuinte. 

Apesar  do  posicionamento  adotado  pelo  STF,  saber  para  onde  vão  os  recursos  dos  tributos 
é  tema  de  suma  importância,  pois  ajuda  a  decifrar  algumas  duvidas,  tanto  do  direito  tributário, 
quanto  do  direito  financeiro.  O  seguinte  quadro  elucida  com  clareza  o  que  se  deseja  afirmar, 
quando  se  analisa  a  lei  criadora  de  um  tributo  e  a  disciplina  dada  ao  destino  de  sua  receita: 


Tributos  que,  obrigatoriamente,  Ueve-se  determinar 
^  -  na  lei  cie  sua  criação  o  destino  da  sua  arrecadação 

Contribuições  especiais:  contribuição  de  ilu¬ 
minação  pública;  empréstimos  compulsórios  e 
contribuição  de  melhoria. 

Tributos  que  facultativamente  se  determina  na  fel 
i  i  d*  sua  criação  o  destino  da  sua  arrecadação 

Taxas 

Tributos  que  nunca  se  determina  na  sua  criação  o  destino 
da  sua  arreca^çio,  com  exceções  constituctonals. 

Impostos 

76.  Segundo  Roque  Carrazza,  a  destinação  das  contribuições  é  elemento  de  sua  constituição.  Quando  trata  do  tema, 
assevera:  "Isso  equivale  a  dizer  que  o  eventual  desvio  desta  destinação  acarretará  a  injuricidade  da  própria 
cobrança,  (...)  assim,  se  o  contribuinte  puder  demonstrar  que  a  contribuição  a  seu  cargo  não  teve  o  produto  de 
sua  arrecadação  aplicado  naquela  finalidade  apontada  na  lei  que  a  instituiu,  ele  tem  o  direito  de  subtrair-se  ao 
seu  pagamento  ou,  quando  for  o  caso,  de  repetir  o  que  pagou,  observados,  aí,  apenas  os  prazos  prescricíonais.  (...) 
Em  suma,  é  a  destinação  do  produto  da  arrecadação  que  preserva  a  natureza  constitucional  das  contribuições. 
Esta  determinação  existe  para  proteger  o  contribuinte  de  arbitrariedades,  como,  por  exemplo,  do  desvio  do 
produto  arrecadado  ou  da  ausência,  in  concreto,  do  motivo  que  ensejou  a  criação  desta  figura  exacional" 
(CARRAZZA,  Roque  Antonio.  Curso  de  Direito  Constitucional  Tributário,  Op,  cit.,  p.  524-525).  Na  mesma  linha, 
Marco  Aurélio  Greco  afirma  que  em  alguns  tributos  a  destinação  não  Integra  o  próprio  objeto,  tem  um  caráter 
extrínseco  à  figura.  Já  em  outros,  a  destinação  faz  parte  do  próprio  objeto  que  encontra  sua  railo  de  ser  num 
dispêndio  a  ser  feito  em  determinado  sentido.  É  o  que  acontece  com  as  taxas,  empréstimos  compulsórios, 
impostos  extraordinários  e  as  contribuições.  (In  GRECO,  Marco  Aurélio.  A  Destinação  dos  Recursos  Decorrentes 
da  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  -  Cide  sobre  Combustíveis.  In  RDDT  n.s  104.  São  Paulo: 
Dialética,  2004),  Sobre  o  tema  da  classificação  dos  tributos  e  o  destino  da  receita  como  critério  diferenciadoq 
ver  LEITE,  Harrison  Ferreira.  Uma  nova  proposta  de  classificação  dos  tributos  em  face  da  Constituição  Federal  de 
1988.  Revista  de  Direito  Tributário  da  APET.  Ano  lil.  Edição  12,  Dezembro  de  2006.  p.  67-94, 

77.  RE  566007,  Relatora  Min.  Cármen  Lúcia.  Julgado  em  13  de  novembro  de  2014. 
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Sendo  assim,  é  da  «aturo-a  d«  imposio  iiáo  ter  a  siia  receita  víiieiilada  a  algum  érgào, 
fundo  ou  de*|>eia,  visto  que  devem  ter  os  recursos  livres  para  a  aplicação,  pelo  Executivo,  do 
seu  programa  de  governo,  idealizado  politicamente.  Se  os  seus  recacsos  fossem  plenamente 
vinculados,  pouca  ou  nenhuma  margem  restaria  ao  Executivo  para  governar,  uma  vez  que 
todos  os  tributos  já  teriam  .sua  receita  direcionada  pelo  Legislativo,  em  grave  e  frontal  mal- 
ferimento  à  separação  de  poderes. 

Segundo  Kiyoshi  Harada,  “essa  vedação  traduz  o  princípio  de  que  cabe  ao  governante, 
consagrado  nas  urnas,  a  responsabilidade  de  elaborar  o  seu  plano  de  ação  governamental 
promovendo  o  direcionamento  de  despesas  públicas  para  setores  reputado.s  prioritários  c 
dentro  da  plataforma  d,e  campanha,  sob  pena  de  faltar  legitimidade  para  governar.  .Mas, 
isso  é  tarefa  para  estadbtas,  que  parece  tiáo  mais  existir.  Na  falta  de.stes,  a  tendência  é  ir 
vinculando  receitas  públicas  ás  mais  diversas  necessidades  públicas  a  .serem  satisfeitas,  de  tal 
forma  que  a  governança  poderia  até  ser  entregue  a  um  computador”'*. 

Com  o  devido  respeito  ao  simplismo  da.  geistáo  de  recursos  públicos  dado  pelo  autor,  o 
certo  é  que  se  encontrou  no  instituto  da  vinculaçâo  uma  forma  de  prestigiar  áreas  que,  se  dei- 
xada.s  ao  alvedrio  de  alguns  lepreseiitames  do  povo,  despreparados  na  eleição  das  prioridades, 
poderiam  ser  relegadas  ao  ultimo  piano,  na  contramã.o  da  vaioraçüo  dada  pela  Constituição 
aos  direitos  .sociais  como  educação,  .saúde,  previdência  e  assistência. 

Os  recursos  vinculados,  segundo  a  redação  do  art.  8°,  parágrafo  único,  da  LRl-,  devem 
atender  ao  objeto  de  sua  vinculaçâo,  mesmo  que  em  outro  exercício  financeiro. 

Art.  Parágrafo  ünico.  Os  recursos  legalmetrte  vinculados  a  finalidade  específica  seráo 
utilizados  exciusivamenre  para  atender  ao  objeto  de  sua  vinculaçâo,  ainda  que  cm  exercício 
diverso  daquele  em  que  ocorrer  o  ingresso. 

Sc  um  Município,  por  exemplo,  arrecada  recursos  com  a  Contribuição  de  Iluminação 
Pública  e  não  os  gasta  em  determinado  exercício,  esses  valores  não  se  desvinculam  no  exercício 
seguinte  pelo  .seu  náo  uso.  Continuarão  vinculados,  inclusive  nos  orçamentos  seguintes.  O 
mesmo  ocorre  com  os  demais  entes  em  relação  aos  tributos  de  receita  vinculada. 

Embora  a  redação  acima  refira-se  a  todos  os  recursos  legalmente  vinculados,  como  os 
oriundos  de  programas  específicos,  de  convênios,  dentre  outros,  sua  aplicação  aos  tributos  de 
receita  vinculada  é  nítida  e  merece  maior  atenção,  mormente  porque,  no  âmbito  da  União, 
sua  maior  receita  advém  do  recolhimento  das  contribuições  especiais  (Item  11)  e  os  recursos 
arrecadados  gerahnente  náo  são  destinados  à  finalidade  prevista. 

E  mais,  sempre  é  bom  repetir,  ainda  que  haja  desvio  na  aplicação  do  recurso  vinculado, 
tal  ato  não  macula  o  tributo  de  inconstitucionalidade  e  não  assegura  a  sua  restituição.  Nesse 
sentido,  assentou  o  STF,  quando  do  julgaimento  da  ADI  2925  (julgamento  em  18.12.2003), 
que  se  o  desvio  se  desse  na  lei  instituidora  do  tributo,  o  mesmo  seria  inconstitucional.  No 
entanto,  se  a  lei  fosse  criada  conforme  a  CF/88  e  se  o  desvio  dos  recunsos  ocorresse  na  LOA, 
ter-se-ia  hipóte,se  de  inconstitucionalidade  da  LOA,  sem  qualquer  mácula  ao  tributo,  náo 
cabendo  a  restituição. 


78,  HARADA,  Kiyoshl.  Orçamento  anual.  Contradições.  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas  n.  62.  SSo  Paulo:  RT, 
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ÊX^Rooiauíítto$0jBS£OTeni»  "  . 

(TRP  3  “  Juiií  Fedisrai  Substituto  B-  região/2013)  O  §  4®  do  artigo  172  da  Constituição  Federa!  autoritou  o  Congres¬ 
so  Nacional  a  instituir  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico  relativa  às  atividades  de  importação  ou 
comercialização  de  petróleo  e  seus  derivados,  gás  natural  e  seus  derivados  e  álcool  combustível  o  ciue  foi  atendido 
pela  Lei  n»  10,336/2001,  ■ ,  i  . 

A  seu  respeito,  marque  a  única  resposta  correta: 

aj  os  valores  decorrentes  da  arrecadação  com  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  sobre  Combus-  ! 
tíveis-  CiDE  COMBUSTÍVEIS  -  têm  que  ser,  obrigatoriamente,  gastos  nas  finalidades  estipuladas  em  lei  até  o  último 
dia  do  rnês  seguinte  àqueles  em  que  forem  arrecadados; 

b|  os  valores  decorrentes  da  arrecadação  com  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  sobre  Combus¬ 
tíveis  -  CIDE  COMBUSTÍVEIS -têm  que  ser,  obrigatoriamente,  aplicados  nas  finalidades  estipuladas  em  lei  até  o 
último  dia  do  exercício  seguinte  àqueles  em  que  forem  arrecadados; 
c)  se  os  valores  arrecadados  com  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  sobre  Combustíveis  -  CiDE 
COMBUSTÍVEIS-  não  forem  destinados  às  finalidades  estipulad,is  constitucionalmente,  têm  os  contribuintes  asse¬ 
gurado  0  direito  de  não  pagá-la  ou  de  repetir  o  indébito; 

ri)  se  os  valores  arrecadados  com  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  sobre  Combustíveis  -  CIDE 
COMBUSTÍVEIS  -  não  forem  destinados  às  finalidades  estipuladas  legairnente,  têm  os  contribuintes  assegurado  o 
direito  da  não  pagá-la  ou  de  repetir  o  indébito; 

e)  os  valores  arrecadados  com  a  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  ,sobre  Combustíveis  -  CIDE 
COMBUSTÍVEIS  -  não  podem  ser  gastos  em  rubrica  estranha  à  destinação  estabelecida  constitucionalmentef  En¬ 
tretanto,  0  Governo  não  é  obrigado  3  gastar  os  recursos  arrecadados. 

. . . . . . .  _  Resposta:  Alternativa  E 


O  princípio  da  desvinculação  da  receita  de  impostos  é  preceituado  na  Constituição 
Federal  do  seguinte  modo: 

Art.  167.  Sâ.o  vedados: 

(...) 

IV  “  a  vincuiação  de  receiia  de  impostos  a  órgão,  fundo  ou  despesa,  ressalvadas  a  repartição 
do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  sc  referem  os  arts.  Í58  e  159,  a  destinação 
de  recursos  para  as  ações  e  serviços  pühiicos  de  saúde,  para  manutenção  e  desenvolvimento 
do  ensino  e  para  realização  de  atividades  da  administração  tributária,  como  deternünado, 
tespectivametite,  pelos  arts.  198.  §  2“  212  e  37,  XXII,  e  a  prestação  de  garantias  às  operações 
de  crédito  por  antecipação  de  receita,  p.rcvistas  no  art.  165,  §  8«,  bem  como  o  disposto  no 
§  4®  deste  artigo;  (grifo  nosso) 

Note-se  que,  peía  importância  de  algumas  áreas  e  alguns  temas,  o  constituinte  previu  a 
possibilidade  de  a  receita  dos  impostos  ser,  desde  o  seu  nascimento,  vinculada  a  úgans  fins. 
Sâo  oito  as  exceçéesÉ  à  vincuiação  da  rccekaf^ 

. .  EXCÊÇÔÇ  m  DA  NÂQ  TOCUtAÇ^  ;  . 

Repartição  constitucional  dos  Impostos  {art.  167.  IV,  da  CF/88) 

Destinação  de  recursos  para  a  saúde  (art.  167,  IV,  da  CF/88) 


79.  No  capitulo  3,  item  7,1.2,  há  estudo  pormenorizado  das  receitas  aplicadas  na  saúde  e  na  educação.  Por  ora,  basta 
relembrar  que  (i)  o  art.  212  da  CF  estabeleceu  a  aplicação  mínima  do  percentual  do  orçamento  para  a  educação 
em  18%  para  a  União  e  25%  para  Estados,  Distrito  Federai  e  Municípios,  da  receita  resultante  de  impostos  e 
transferências  e  (ii)  o  art.  198,  §  22,  da  CF,  combinado  com  a  LC  n,9  141/12,  estabeleceram  o  percentual  mínimo 
para  a  .saúde  em  15%  para  a  União,  da  sua  receita  corrente  líquida  do  respectivo  exercício  financeiro;  em  12% 
para  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  do  produto  da  arrecadação  dos  seus  impostos  e  das  transferências,  deduzidas 
as  parcelas  que  forem  tr  ansferidas  aos  respectivos  Municípios;  e  em  15%  para  os  Municípios  e  o  Distrito  Federai, 
do  produto  da  arrecadação  dos  seus  impostos  e  dos  recursos  de  transferências.  0  descumprímento  dessa  norma 
pode  consistir  em  conduta  comissiva  por  omissão,  a  atrair  a  aplicação  da  lei  de  improbidade  administrativa  (REsp 
n.?  1.195.462-PR), 
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Destinaçâo  de  recursos  para  o  desenvolvimento  do  ensino  (art.  167,  !V,  da  CF/88) 
Destinaçâo  de  recursos  para  a  atividade  de  administração  tributária  (art.  167,  IV,  da  CF/88) 
Prestação  de  garantias  às  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita  (art.  167,  tV,  da 


Garantia,  contragarantia  à  União  e  pagamento  de  débitos  para  com  esta  (art.  167,  §  4S,  da  CF/88) 

Vincuíação  de  até  0,5%  da  receita  tributária  líquida  (tributos  arrecadados,  excluído  o  valor  que  deverá  ser  repassado 
obrigatoriamente  para  os  Municípios)  para  os  Programas  de  Apoio  a  Inclusão  e  Promoção  Social,  (art.  204,  parágrafo 
único,  da  CF/88)  _______  _ 

Vincuiação  de  até  0,5%  da  receita  tributária  líquida  (são  os  tributos  arrecadados,  excluído  0  valor  que  deverá  .ser 
repassado  obrigatoriamente  para  os  Municípios)  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  a  Fundos  destinados  ao  financia¬ 
mento  de  programas  culturais,  (art.  216,  §  62,  da  CF/88). 


Mais  recentemente,  com  a  EC  n.  94/16,  foi  acrescida  outra  exceção  à  vinculaçáo  da  receita 
de  impostos.  Ocorre  quando  o  Estado,  Distrito  Federal  ou.  Município,  carente_s  de  recursos 
para  o  pagamento  de  precatórios,  e  não  tendo  condições  de  quitá-los  nos  prazos  previstos  na 
Constituição,  veem-se  premidos  pela  necessidade  de  financiar  este  pagamento,  momento  em 
que  poderão  dar  os  recursos  dos  impostos  em  garantia  do  aludido  pagamento,  nos  termos 
do  §  19,  do  art.  100,  da  Constituição  Federal: 

Art.  100,  §  19.  Ca.so  o  montante  total  de  débitos  decorrentes  de  coiiden3ç6c.s  judiciais  em 
precatórios  e  obrigações  de  pequeno  valor,  em  período  de  12  (doze)  meses,  ultrapasse  a  média 
do  comprometimento  percentual  da  receita  corrente  Ikitiida  nos  5  (cinco)  anos  imediatamente 
anteriores,  a.  parcela  qiie  exceder  esse  percenrual  poderá  ser  financiada,  excetuada  dos  limites 
de  endividamento  de  que  tratam  os  inci.sos  VI  e  VII  do  art.  52  da  t.onsrituiçáo  federai  e  de 
quaisquer  outros  limites  de  endividamento  previstos,  não  .se  aplicando  a  esse  financiamento  a 
vedação  de  vinculaçáo  de  receita  previ.sta  no  inci.so  IV  do  art.  167  da  Constituiç.áo  federal. 

O  constituinte  derivado,  ao  tempo  que  permite  a  contratação  de  operação  de  crédito 
acima  do  limite  de  endividamento  constitucional,  permite  ainda  que  a  receita  dc  impostos 
a.ssegure  es.se  fim,  de  modo  que  não  será  mais  possível  ao  Estado  invocar  qualquer  norma 
no  sentido  de  imiscuir-se  nesse  pagamento. 

*  ATENÇAOI  Os  examinadores  costumeiramente  trocam  a  palavra  "imposto"  por  "tributo"  quando  tratam  da  vincu-  ^ 
I  lação  da  receita,  É  bom  ficar  atento.  Pela  redação  acirna,  é  vedado  vincular  a  receita  de  imposto  e  não  de  tributo.  ^ 

Cumpre  lembrar  que  a  vedação  à  vinculaçáo  da  receita  de  impostos  é  dada  pela  Constitui¬ 
ção.  Logo,  apenas  por  emenda  constitucional  pode-se  estabelecer  outras  vinculaçóes  ou  retirar-se 
as  vinculaçóes  existentes.  Exemplo  clássico  dessa  desvinculação  se  deu  com  a  criação  da  Des¬ 
vinculação  da  Receitada  União  (DRU)*",  desde  o  ano  de  1994,  quando  da  implantação  do 
Plano  Real,  e  sucessiva  mente  prorrogada,  agora  com  a  EC  n.  93/2016,  até  31  de  dezembro  de 
2023,  em  que  é  dado  à  União  o  direito  de  desvincular  tributos  vinculados,  da  seguinte  forma: 

“Art.  76.  Sáo  dejávinculados  de  órgãoj  fundo  ou  despesa,  are  31  de  dezembro  de  2023,  30% 

((.rinta  por  cento)  da.  arrecadaçao  da  União  relativa  às  contribuições  sociai.s,  sem  prejuízo 
do  pagamento  das  despesas  do  Regime  Geral  da  Previdência  Social,  às  contribuições  de 
intervenção  no  domínio  económico  e  às  taxas,  já  instituídas  ou  que  vierem  a  ser  criadas  até 
a  referida  data”. 


80.  Sobre  0  tema,  ver  Tópico  11. 
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Eht  suniíií  os  impostos  oíto  ptKicttt  scít  vlnciilíidíTs  pot  Ict  íísÍTacoiistitttcsottíiij  íto  p^sso 
í|iití  os  tiííííi^is  lí  il>uios  poílíítn.  E  inuita  atenção  deve  ser  dada  à  vínculacão  das  lecekas  do 
Estado.  Quando  se  tiia  unia  taxa,  por  exemplo,  a  lei  que  a  criou  pode  destinar  a  sua  receita 
para  a  finalidade  ligada  ao  serviço  e.specífico  a  ser  prestado  ou  ã.  fiscalização  a  ser  exercida. 
Deve  haver  relação  de  pertinência  lógica  entre  o  tributo  e  o  destino  da  .sua  receita.  A  ausência 
dessa  relação  pode  macular  o  próprio  tributo.  É  dizer,  a  previsão  legal  de  desvio  do  produto 
de  sua  arrecadação  invalida  a  cobrança.  Ou  seja,  não  posso  cobrar  uma  taxa  de  lixo  c  destinar 
o  recurso  à  construção  de  escolas.  Tampouco  cobrar  taxa  de  fiscalização  ambiental  e  destinar 
o  ,seu  recurso  ao  pagamento  de  combustíveis  da  administração.  Deve  haver  relação  entre  os 
motivos  da  criaç.ão  do  tributo  e  a  aplicação  no  seu  de.stino. 

No  julgamento  da  Ação  Direta  de  Incon-stitucionalidade  (ADIn  n.  1.378),  acerca  da 
de.stinaçáo  da,  “ta.xa.  judiciária”,  o  STF*'  as.sim  decidiu,  in  verbis: 

Ação  Direta  dc  Incoiistitucionaíidade.  Cu.çta.s  indiciais  e  emoíurrieiitos  extrajudiciais.  Natu¬ 
reza  tributaria  (taxa).  Descioação  parcial  cios  recurso.s  oriundos  da  arrecadação  desses  vaiores 
a  instituiçõe.s  privadas.  ínadmf.s's'ií)ilidade,  Vincitlação  de.sses  mesmos  recursos  ao  custeio  de 
atividade.s  diversas  daquelas  cuio  exercício  justificou  a  instituição  das  espécies  tributárias  em 
referência.  Descaracterização  da  função  constitucional  da  taxa.  („.). 

Quanto  às  outras  cobra nça.s  não  tributárias,  nenhum  impedimento  há  na  sua  vinculação. 
Exemplo  se  dá  com  a  receita  da,s  multas  de  trân.sifo.  Nessa  linha,  de.sde  que  integrado  ao 
Sistema  Nacional  de  Trânsito,  o  Município  arrecada  multas,  devendo  aplicá-las  nas  hipóteses 
do  art.  320,  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro; 

Arr.  320.  A  rcxcita  arrecadada  com  a  cobrança  das  multas  de  cránsito  será  apiicada,  exclusi- 
vamenre,  em  smaíízaç'à<í,  mg:íiíih<í.rk  de  rráfego,  de  campo,  lüílklamcoio,  í-lscalí^açao 
e  educação  de  trânsito. 

Parágrafo  único  —  O  percentual  dc  cinco  por  cento  do  valor  das  muitas  de  trânsito  arre¬ 
cadadas  será  depositado,  mcnsalnienre,  na  conta  dc  fundo  de  âmbito  nacional  destinado  à 
.segurança  e  educaçao  de  trânsito. 


.Aqui  a  necessidade  de  viiicuíaçâo  da  receira  municipal  ao  fim  previsto  em  lei.  O  seu  náo 
cumprimento  enseja  o  desvio  de  finalidade  combatido  no  parágrafo  único,  art.  8“,  da  l.,ei 
de  Responsabilidade  Fiscal,  acima  descrito,  a.  ensejar,  inclusive,  crime  de  responsabilidade. 

Pela  leitura  do  art.  8",  acima,  deve  a  Administração  aplicar  não  somente  o  valor  arrecadado 
no  exercício,  mas,  de  igual  modo,  os  saldos  residuais  do  ano  anterior,  devidamente  corrigidos 
pelos  ganhos  financeiros  da.  conta  bancária  vinculada. 

Sobre  o  de.svio  de  finalidade,  há  de  se  invocar  a  definição  dada  pela  .Lei  da  Açáo  Popular, 
Lei  n.  4.717/65,  que  no  paragrafo  único,  “e”,  do  seu  art.  2“  pontua  ocorrer  o  desvio  de  fina¬ 
lidade  ‘«jiíando  o  agente  pratica  o  ato  visando  a  lim  diverso  datjuele  previsto,  explicita 
ou.  implicitamente,  na,  regra  de  competência”. 


(Advogado  da  üni«o/2008  -  CESPE)  O  princípio  da  nâo-afetação  refere-se  à  impossibilidade  de  vinculação  da  receita 
de  impostos  a  órgãos,  fundo  ou  despesa,  com  exceção  de  alguns  casos  previstos  na  norma  constitucional. 

___  Resposta:  Alternativa  Certa 


81.  STF,  T.  Pleno.  ADIn  n.  1.378,  DJ  em  30.05.1997. 
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lendo  em  vista  a  certeza  do  ingresso  da  receita  dos  impostos,  dentro  do  grau  dc  previsi¬ 
bilidade,  bem  como  das  transferências  constitucionais,  tornou-se  prática  comum  o  pagariieoio 
preferenciai  a  alguns  credores  através  de  autorizações  de  descontos  bancários,  táo  logo  a  receita 
fosse  auferida.  Assim,  os  ctedores  que  obtêm  a  autori/.a.çáo  acabam  por  receber  seu  pagamento 
em  situação  de  vantagem,  visto  que,  na  e.scassez  de  recursos  a  gerar  atrasos  nos  pagamentos, 
apenas  esses  têm  garamido  o  seu  recebi  mento  no  prazo  acordado. 

No  ponto,  questiona~.se  se  o  pagamento  a  um  credor  com  autorização  d.e  de.sconto  ban¬ 
cário,  oriundo  de  tcccita  própria,  feriria  ou  não  o  art.  167,  IV  da  Constituição  Federal,  que 
proíbe  qualquer  vincukçáo  da  receita  dos  impostos. 

Sobre  o  tema,  manifestou-se  o  Sllf 

RECEITA  PÚBLICA  FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS  -  ICMS.  O 
que  previ.si:o  iio  inciso  IV  do  artigo  167  da  Constituição  Federal  náo  autoriza  0  estabeleci- 
raetuo  (Ic  cláusula  contratual  que  implique,  a  um  sé  Kinpo,  vinculação  e  repasse  direto  de 
valores  sem  o  aporte  na  contabilidade  do  município,  sem  o  ingte.sso  nesta  última  -  inteligência 
do  artigo  167,  írtei-so  IV  e  §  4**,  da  Carta  da  República..  (RF.  397458  AgR,  Relator(a):  Min. 

MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/02/20.13,  ACÓRDÃO  ELETRÔ.N1- 
CO  DJc-046  DIVULG  08-03-2013  FUBI.IC  11-03-2013)” 

Por  outro  lado,  se  o  desco.n.to  ocorrer  nas  receitas  transferidas  ao  Município  c  ao  Estado, 
não  se  cogita  dc  violação  ao  supracitado  artigo,  tendo  em  vista  a  vedação  alcançar  apenas  os 
tributos  próprios.  Esse  foi  o  entendimento  da  Suprema  Corte,  ao  julgar  o  B.E  !84.1 16/MS, 
Rcl.  Min.  MARCO  AURÉLIO: 

ACORDO  -  DÉBITO  -  ICMS  -  PARTICIPAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  Inexiste  ofensa 
ao  inciso  IV  tio  artigo  167  da  Constituição  Federal,  no  que  utilizado  o  produto  da  partici¬ 
pação  do  município  no  ICMS  para  liquidação  de  débito.  A  vinculação  vedada  pelo  lexto 
Constitucional  está  ligada  a  tributos  (jróprios.  (grifei) 

De  todo  modo,  com  .llilcro  na  igualdade,  moralidade  e  impessoalidade,  temos  como  in¬ 
constitucionais  quaisquer  preferências  na  retenção  de  valores  para  pagamento  de  determinados 
credores,  através  de  autorização  de  desconto  nos  repasses  constitucionais,  tendo  etn  vista  a 
ordem  de  pagamentos  segundo  critério  cronológico,  conforme  pode  se  extrair  das  normas 
acima  veiculadas,  ratificadas  no  art.  5“>  da  Lei  n.  8.666/93,  que  determina  o  pagamento 
com  observância  da  ordem  cronológica  das  obrigações  licitadas,  além  da  tipificação  penal 
vertida  no  art.  92,  do  mesmo  diploma  legal,  para  quem  paga  fatura  com  preterição  da  ordem 
cronológica  de  sua  exigibilidade. 

S.11.  Princípio  da  Especificação  oy  Especialização 

O  orçamento  náo  pode  ser  genérico,  estabelecer  gastos  sem  precisão  ou  valer-se  de  termos 
ambíguos.  Deve  ser  o  mais  claro  possível,  com  receitas  c  despc.sas  bera  discriminadas,  demons¬ 
trando  o  recurso  desde  a  sua  origem  até  a  sua  aplicação  final.  Nesse  seniido,  o  princípio  da 
especificação  veda  q«e  se  consignem  no  orçamento  dotações  globais  para  atender,  indife¬ 
rentemente,  as  despesas  nele  previstas,  o  que  facilitará  a  sua  análise  por  parte  das  pcs,soas  (art. 
5°,  da  Lei  n.  4.320/64).  Somente  assim  se  poderá  fazer  avaliações  do  de.sempenho  gerenciai 
e  analisar  a  aplicação  dos  princípios  da  economicidade,  eficiência  c  efetividade. 

Igual  recomendação  há  no  §  4°,  do  art.  5",  da  LRF,  quando  veda  a  consignação  d.c  crédito 
orçamentário  com  finalidade  imprecisa  ou  com  dotação  ilimitada,  exigindo  a  especificação 
da  despesa. 
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Nessa  linha,  as  dotações  nâo  podem  se  limitar  a  números  globais,  totais,  indiferaiciados, 
porque,  se  assim  for,  deixa  de  aprc, sanar  a  programação  para  o  ano  seguinte,  afrontando,  via 
de  consequência,  iiáo  apenas  o  princípio  da  espedfkaçâo  ou  discriminação,  mas  também  os 
princípios  da  unidade  e  universalidade.  Insta  lembrar  que  as  empresas  públicas  autônomas, 
nâo  dependentes  do  Erário,  só  precisam  dizer  sua  política  de  investimentos,  nos  termos  do 
art.  16.5,  §  5“,  inc.  11,  da  CF. 

Há,  porém.,  daa»  exceções  ao  princípio  da  especificação: 

a)  programas  especiais  de  trabalho  e 

b)  reserva  de  contingência. 


O  primeiro  caso  se  refere  aos  programas  que,  pela  singularidade,  nâo  podem  ser  deta¬ 
lhados.  São  os  programas  que  a  Administração  deseja  priorizar  an  razão  dos  objetivos  pre¬ 
tendidos,  dispondo,  para  tanto,  de  receitas  específicas  para  esse  firn.  Sobre  o  tema,  afi.rma  o 
parágrafo  irníco,  do  art,  20,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Parágrafo  único.  Os  programas  especiai.s  de  trabalho  que,  por  sua  natureza,  não  pos.sara 
cuinprir-se  subordinadamente  às  normas  gerais  de  execução  da  despesa  poderão  ser  custeadas 
por  dotações  globais,  classificadas  entre  a.s  Despesas  dc  Capital. 


Já  a  reserva  tis  contingência  tem  por  finalidade  atender  aos  passivos  contingentes  e 
outro,s  riscos  e  eventos  Fiscais  imprevistos,  nos  termos  do  art.  5°,  IlI,  “b”,  da  LRF: 


Art.  5"  O  projeto  de  lei  orçamentária  anual,  elaborado  dc  forma  compatível  com  o  plano 
plurianual,  com  a  lei  de  diretrizc.s  orçamentárias  e  com  as  normas  desta  Lei  Complementar: 

(...) 

in  —  conterá  ic.serva  de  contingência,  cuja  forma  de  utilização  e  montante,  definido  com  base 
na  receita  corrente  líquida,  serão  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  destinada  ao: 

a)  (VETADO) 

b)  atendimento  de  passivos  contingentes  c  outros  riscos  e  eventos  fiscais  imprevistos, 

j  ATÉtJÇÃOI  As  duas  exceções  referem-se  à  necessidade  de  discriminação  das  despesas.  N3o  há  exceção  em  relação  * 
^  à  vedação  cie  dotação  ilimitada.  Assim,  não  se  pode  instituir  um  programa  sem  limitar  o  valor  de  sua  dotação,  j 
I  Também  não  se  pode  estabelecer  um  programa,  definindo  o  valor  da  dotação,  sem,  contudo,  detalhar  a  despesa.  , 
I  Os  dois  não  se  confundem.  , 


txf  Mfio  [.:  y.i!  íTÃO  tOJRE  O  Tif.lA 

j  (Vunesp  -  Procurador  do  Estado  -  PGE-SP/2018)  Entre  os  princípios  que  informam  o  orçamento  público,  insere-se 

0  da  discriminação  ou  especificação  que,  em  essência,  veda  a  fixação  de  dotações  genéricas  ou  inespecíficas,  o  que 

não  impede,  contudo,  que  a  Lei  Orçamentária  anual  contenha 

a)  dotações  destinadas  a  despesas  de  pessoal  e  custeio  em  geral,  fixadas  de  forma  global  para  órgãos  ou  entidades, 
passíveis  de  aditamento  nos  limites  estabelecidos  no  decreto  de  execução  orçamentária  editado  pelo  Chefe  do 
Executivo, 

b)  dotações  de  caráter  meramente  indicativo,  dependendo,  para  sua  quantificação,  do  atingimento  dos  percentuais 
de  arrecadação  estabelecidos  no  anexo  de  metas  fiscais  que  integra  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentarias. 

c)  reserva  de  contingência  para  fazerfrente  a  passivos  contingentes  e  outros  riscos  fiscais  imprevistos,  em  montante 
fixado  pela  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  estabelecido  em  percentual  da  receita  corrente  liquida. 

d)  dotações  atreladas  a  programas  ou  ações  previstos  no  Piano  Plurianual  passíveis  de  remanejamento,  no  âmbito  do 
mesmo  programa,  para  outras  despesas  de  capital  ou  custeio,  mediante  ato  do  Chefe  do  Executivo, 

e)  dotações  sem  valor  nominal,  quando  suportadas  por  receita  de  operações  de  crédito,  contraídas  junto  a  institui¬ 
ção  financeira  internacional  ou  organismo  multilateral,  referenciadas  à  cotação  de  moeda  estrangeira. 

Resposta:  Alternativa  C 
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5.12.  Princípio  da  Proibição  cie  Estorno 

Corolário  do  princípio  da  legalidade,  aludido  princípio  determina  que  o  gestor  público 
náo  pode  repriorizar  as  ações  governamentais  através  da  transposição,  remanejamento  ou 
transferência  (TRT)  de  recursos  sem  prévia  autorização  legislativa. 

Está  delimitado  na  Constituição  Federal  da  seguinte  forma: 

Arr.  167.  SSo  vedados:  VI  -  a  trairsposição,  o  reirmiiejamaiio  ou  a  transferência  de  recursos 
de  uma  categoria  de  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para.  outro,  sem  prívia  autori¬ 
zação  legislativa;  VIII  --  a  utilização,  sem  autorização  legi.slativa  específica,  de  recursos  dos 
orçamentos  fiscal  e  da  seguridade  social  para  suprir  necessidade  ou  cobrir  déficit  de  enipresa.s, 
fundações  e  fundo.s,  inclu.sive  dos  mencionados  no  art.  165,  §  5“; 

Os  termos  remanejamento,  transposição  e  transferência  foram  utilizados  pelo  constituinte 
de  1988  em  substituição  à  expressão  “estorno  de  verba”,  utilizada  em  Constituições  anteriores 
para,  indicar  a  mesma  vedação.  Cora  esta.  regra,  veda-se  a  realocaçóes  de  recursos  orçamen¬ 
tários  de  uma  categoria  de  programação  para  outra,  ou  de  um  órgão  para  outro,  o  que,  para 
ocorrer,  sempre  depende  de  autorização  a  ser  consignada  por  meio  de  lei  especifica. 

Para  Ives  Gandra,  as  três  formas  se  assemelham.  Tanto  a  transposição  como  o  remaneja¬ 
mento  e  a  transferência  sáo  formas  de  retirar  recursos  de  uma  programação  e  passá-los  para 
outra,  o  que  representaria,  se  permitido  fosse,  uma  real  forma  de  burlar  a  lei  orçamentária,"^. 

Com  maior  tecnicidade,  o  Conselheiro  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Mara¬ 
nhão,  José  de  Ribamar  Caldas  Furtado"’,  explica  a  distinção  entre  os  termos  “Tran.sposiçáo”, 
“Remanejamento”  e  “Transferêtreia”  de  recursos,  o  que  ainda  não  foi  cobrado  de  modo  táo 
específico  em  concursos  públicos: 

a)  Remanejamentos  são  realocaçóes  na  organização  de  um  ente  público,  com  clestinaçáo  de 
rec»r,sos  de  um  órgão  para  outro.  Podem  ocorrer,  jjor  exemplo,  em  uma  reforma  admitiis- 
ttativa.  A  extinção  de  um  órgão  pode  levar  a  Administração  a  decidir  pelas  realocaçóes  das 
atividades,  inclusive  do.s  resjjectivos  programas  de  trabalho,  recursos  físicos  e  orçamentários, 
para  outros  órgãos,  sejam  da  administração  direta,  sejam  da  administração  indireta.  Nesse 
caso,  náo  cabe  a  abertura  de  crédito  adicional  especial  para  cobertura  de  novas  despesas,  uma 
vez  que  as  atividades  já  existem,  inclusive  os  respectivos  recursos  náo  financeiros.  Entretanto, 

SC  houver  a  necessidade  da  criação  de  um  cargo  novo,  a  Administração  deverá  providenciar 
a  abertura  de  um  crédito  adicional  para  atender  a  essa  despesa; 

b)  Transposições  são  realocaçóes  no  âmbito  dos  programas  de  trabalho,  dentro  do  mesmo 
órgão.  Pode  acontecer  que  a  administração  da  entidade  governamental  resolva  náo  construir 
a  estrada  vicinal,  já  programada  e  incluída  no  orçamento,  deslocando  esses  recursos  para 
a  construção  de  um  edifício  para  nele  instalar  a  sede  da  secretaria  de  obras,  também  já 
programada  e  incluída  no  orçamento,  cujo  projeto  original  se  pretende  que  seja  ampliado. 

Nesse  caso,  ba.sta  que  a  lei  autorize  a  realocação  dos  recursos  orçamentários  do  primeiro 
para  o  segundo  projeto; 

c)  Transferências  sáo  realocaçóes  de  recursos  entre  as  categorias  econômicas  de  despe.sa.5, 
dentro  do  mesmo  órgão  c  do  me.smo  programa  de  trabalho.  Ou  seja,  tepriortzaçóes  dos 


82.  MARTINS,  Ivcs  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6S  volume,  Tomo  II.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Marfins.  2.  ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  3S4. 

83.  FURTADO,  José  de  Ribamar  Caldas.  Créditos  Adicionais  versus  transposição,  remanejamento  ou  transferência 
de  recursos.  Revista  do  Tribunal  de  Contas  do  Distrito  Federal,  32,  t.  1,  |an./dez  2006.  Brasília:  Seção  de 
Documentação,  2006.  pp.  11-12.  In  http://www.tc.df.gov.br/app/faihliotaca/pdf/PES00398,pdf 
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gastoíi  a  síiríim  cfcniados,  Pode  ocotvcl  í^ue  a  administração  do  eiüe  govemanicnral  tenha 
que  decidir  entre  realocai  recursos  para  a  tnaiiritcnçáo  de  uma  maternidade  ou  adquirir  um 
novo  computador  para  o  setor  administrativo  dessa  maternidade,  que  tunciona  reiativamettte 
bem,  ainda  que  utiliaando  computadores  amigos.  A  opção  por  recursos  para  a  m,anutetrção 
da  maternúiade  se  efetivará  auavés  de  tuna  ttansFerência,  que  não  se  deve  confundir  com 
anulações,  parciais  ou  totais,  de  dotações  para  abrir  crédito  adicional  especial.  Nas  trans¬ 
ferências,  as  atividades  envolvidas  continuam  em  franca  execução;  nos  créditos  adicionais 
especiais  ocorre  a  implantação  de  nma  atividade  nova. 

A  essência  desse  princípio  é  que  o  Executivo  não  tcnlia  poderes  de  renianejar  ou  transpor 
dotações  do  orçamento  sem  a  autorização  do  Legislativo,  já  que,  por  ser  lei,  o  orçamento 
deve  ser  observado  em  rodos  os  seus  aspectos,  de  sorte  que  uma  alteração  mínima,  ainda  que 
transferindo  recursos  de  um  órgão  para  outro,  ou  de  uma  programação  para  outra,  significaria 
atuação  ao  arrepio  da  lei  aprovada,  pelo  Parlamento. 

Qualquer  necessidade  de  operar  repriorizaçóes  de  ações  girverna mentais  remanejamento, 
transposição  ou  transferência  de  recursos  de  uma  categoria,  de  programação  pata  outra,  ou  de 
um  órgão  para  outro,  haverá  necessidade  de  alteração  formal  da  lei  orçamentária. 

Aplicar  verba  destinada  a  uma  categoria  de  programação  em  local  diverso,  ou  destinada 
a  um  órgão,  em  outro,  é  típica  hipótese  de  desvio  de  verbas  públicas,  a  atrair  a  incidência  do 
crime  de  desvio  de  verbas,  tipificado  no  artigo  315,  do  Código  Penal: 

Al  t.  315  -  Dar  às  verba-t  ou  rendas  públicas  aplicação  diversa  da  estabelecida  cm  lei: 

Pena  —  detenção,  de  um  a  três  meses,  ou  multa, 

A  falta  de  planejamento,  o  famigerado  “jeitinho"  na  solução  dos  problemas  públicos, 
bem  como  a  urgência  fabricada  pela  demora  de  determinados  atos,  não  pode  fazer  com  que 
o  Executivo  realize  estorno  ou  transposição  de  verbas  de  uma  rubrica  específica  para  outra, 
como  se  fosse  expediente  comum  orçamentário  dentro  da  sua  margem  de  discrição. 

A  prática  de  qualquer  desses  atos  acima  é  típica  adequação  às  hipóteses  de  transposição 
de  recursos  de  determinada  dotação  para  outra,  sem  prévia  autorização  em  lei,  a  significar 
clara  infração  ao  art.  167,  VI,  da  CF/88.  Como  se  não  bastasse,  era  se  tratando  de  conduta 
praticada  por  prefeito  municipal,  o  seu  enquadramento  está  também  no  art.  1°,  III,  do 
Decreto-Lei  n.  201/67  (desviar,  ou  aplicar  indevidamente,  rendas  ou  verbas  públicas),  e  na 
lei  de  improbidade  administrativa,  que  considera  ato  ímprobo  “XI  -  liberar  verba  pública 
sem  a  estrita  observância  das  normas  pertinentes  ou  influir  de  qualquer  forma  para  a.  sua 
aplicação  irregular”  (Lei  n.  8.429/92,  art.  10,  XI). 

Na  contramão  dessa  rigorosidade,  c  com  o  fim  de  estimular  o  desenvolvimento  científico, 
tecnológico  e  a  inovação,  bem  como  impulsionar  a  pesquisa  nacional  e  a  criação  de  soluções 
tecnológicas  que  aperfeiçoem  a  atuação  do  setor  produtivo,  o  Congresso  Nacional  publicou  a 
Emenda  Constitucional  n.  85/15,  que  criou  importante  exceção  ao  princípio  da  proibição 
do  e.f torno.  Vejamos: 

§  5“.  A  transposição,  o  remanejamento  ou  a  transferência  cie  recursos  de  uma  categoria 
de  programação  par.a  outra  poderão  ser  admitidos,  no  âmbito  das  atividades  de  ciência, 
tecnologia  e  inovação,  com  o  objetivo  de  viabilizar  os  resultados  de  projetos  restritos  a  essas 
funções,  mediante  aro  do  Poder  Executivo,  sem  necessidade  da  prévia  autorização  legislativa 
prevista  no  inciso  VI  deste  artigo. 
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Note-se  clara  exetçào  laiTibém  ac*  princípio  da  legalidade,  de  modo  que  recursos  pode¬ 
rão  set  transpostos,  remanejados  ou  transferidos  de  uma  categoria  de  programação  para  outra, 
no  âmbito  das  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  sem  a  necessidade  de  autorização 
do  Legislativo,  sendo  suficiente  ato  do  Poder  Executivo. 

As  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação  receberam  especial  atenção  no  seu  aspecto 
oiçameruirio,  visto  que  a  EC  n.  85/15,  como  um  todo,  permite  que  sejam  feitas  parcerias 
com  órgãos  públicos  e  privados  para  o  desenvolvimento  científico,  tecnológico  e  a  inovação 
com  contrapartida  financeira  para  este  fim,  sem  a  prévia  chancela  do  Legislativo. 

DSCMIMO  I.if  fí.Uf  SrAO  t,On"l  U  rtMAJ  ■ 

(Cespe  -  Analista  -  EMAP/2018)  No  que  se  refere  ao  estabelecido  pela  Constituição  Federal  de  1988  sobre  pragra- 
mação  íinancelra  e  orçamentária,  julgue  o  seguinte  item. 

A  concessão  ou  o  femanejamento  de  r  ecursos  orçamentários  de  uma  categoria  de  programação  para  outra,  no  âm¬ 
bito  das  atividades  de  inovação,  está  sujeita  à  prévia  autorização  legislativa, 

Resposta:  Alternativa  Errada 

Por  fira,  cumpre  destacar  o  instituto  da  descentralização  de  créditos  c  ,sua  distinção  de 
outros  fenômenos  afins.  A  descentralização  de  créditos  orçamentários  é  o  procedimento  por 
meio  do  qual  um  órgão  ou  entidade  transfere  a  outro  a  possibilidade  de  utilização  do,s  créditos 
orçamentários,  sem  a  necessidade  de  celebração  de  convênios  ou  instrumentos  congêneres, 
com  o  objetivo  de  racionalizar  o  emprego  dos  recursos  públicos,  reduzir  custos  operacionais 
e  otimizar  a  estrutura  da  Administração  do  E.stado.®'* 

Ela  não  implica  qualquer  alteração  na  categoria  de  programação  nem  nos  respectivos 
valores  totais  aprovados  pela  lei  orçamentária  anual.  Aqui  há  movimentação  de  parte  do  or¬ 
çamento,  mantidas  as  classificações  in.stirucional,  funcional,  programática  e  econômica  para 
que  outras  unidades  administrativas  possam  executar  a  despesa  orçamentária.  Portanto,  não 
se  confundem  com  transferências  e  transposição. 

..  ■  EXEMPIODE  QUESTAOSOBREOTEMA.^. 

(Cespe- Analista -MPOG/2015)  Julgue  o  próximo  item  à  luz  das  normas  e  práticas  aplicáveis  às  receitas  e  despesas 
públicas. 

O  planejamento  é  a  etapa  que  precede  a  execução  orçamentária.  A  descentralização  de  créditos,  que  compõe 
o  planejamento,  dislingue-se  da  transposição,  do  remanejamento  e  da  transferência,  pois  estes  dependem  de 
prévia  autorização  legislativa  e  se  efetuam  com  mudanças  nas  categorias  de  programação  ou  entre  diferentes 
órgãos. 

Resposta:  Alternativa  Correta 


5.13.  Princípio  da  Unidade  de  Tesoyraria  fou  Unidade  de  Caixa) 

Para  maior  organicidade  das  contas  públicas,  é  ncces.sário  que  todo  recurso  carreado  ao 
Erário,  de  caráter  originário  ou  derivado,  ordinário  ou  extraordinário,  de  natureza  orçamen¬ 
tária  ou  extraorçamentária,  geral  ou  vinculado,  seja  alocado  em  uma  única  conta,  a  fim  de 
facilitar  a  gerência  dos  mesmos,  conforme  previsto  no  att.  56,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Art.  56.  O  recolhi rnentu  cie  todas  as  receitas  far-se-á  e.m  estrita  observância  ao  princípio 
de  unidade  de  tesouraria,  vedada  qualquer  fragmentaç,áo  para  criação  de  caixas  especiais. 


84.  RedaçSodoâJa  do  art.  .l^da  Lei  n.  12.931/2004  do  Estado  de  Santa  Catarina. 
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É  dizer,  liá  uma  Conta  Única  do  Tesouro,  mantida  junto  ao  Banco  Central  do  Brasil  e 
operacionalizada  por  intermédio  do  Banco  do  Brasil,  cuja  finalidade  c  confrontar,  de  forma 
unificada,  os  totais  de  receitas  e  despesas,  a  fim  de  apurar  o  equilíbrio  das  contas. 

Nesse  sentido,  reza  o  art.  164,  §  3°,  da  CF; 

§  3®  “As  (iispoíiíbiliclades  cie  caixa  da  Uniáo  serão  (lepos.iíadas  no  banco  centrai;  as  dos 
Estados,  dü  Distrito  Federal  dos  Municípios  e  dos  órgáos  ou  entidades  do  Poder  Público  e 
das  empresas  por  ele  controladas,  em  instituições  financeiras  oricíais,  ressalvados  os  casos 
previstos  em  lei. 

Coube  ao  Decreto  n.  93.872,  de  23  de  dezembro  de  1986,  detalhar  a  norniativ idade 
desse  princípio*^ 

No  pa.ssado  recente,  arue.ç  do  incentivo  à  privatização  surgida  com  o  Programa  Na¬ 
cional  de  Dese.statização  (PND),  era  comum  cad®  Estado  ser  proprietário  de  uin  Banco, 
que  gerenciava  a  sua  conta,  tudo  em  observância  ao  art.  164,  §  3°,  da  C.F,  unia  vez  que  as 
disponibilidade.?  de  caixa  dos  Estados  c  Municípios  acabavam  sempre  seodo  depositadas  em 
instituições  financeiras  oficiais,  até  porque  e,sses  bancos  estavam  presentes  em  municípios 
cuja  relação  cirsto/benefício  era  pouco  atraente  para  bancos  estritamente  privados. 

Ocorre  que,  com  o  PND  da  década  de  1990,  frequente  nos  setores  de  telecomunicações, 
energia  e  siderurgia,  a  União  acabou  por  criar  um  modelo  de  engenharia  financeira  para  as 
privatizações  que  envolveu  os  Estados  no  programa,  estimulando-os  a  privatizarem  inclusive  os 
seus  bancos.  Estes,  muitas  vezes,  eram  deficitários  e  utilizados  com  fins  políticos.  Com  apoio 
federal,  ao  trocar  diversos  títulos  bancários  por  outros  do  Tesouro  Nacional,  os  bancos  públicos 
foram  vendidos  para  a  iniciativa  privada,  destacando-se  aí  a  venda  do  Banespa  e  do  Banerj. 

Tendo  em  vista  que  os  bancos  outrora  estatais  tornaram-se  privados,  dúvida  surgiu  .sobre 
a  aplicabilidade  do  referido  art.  164,  §  3°,  da  CP,  justamente  porque  diversos  municípios 
passaram  a  não  mais  contar  com  instituições  financeiras  oficiais  em  suas  circunscrições  e 
diversos  Estados  tiveram  suas  contas  migradas  para  bancos  privados. 

Nessa  corrente  de  disputa  pelas  contas  bancárias  dos  entes  públicos,  diversas  foram  as 
propostas  que  residtaram  em  licitações  vultosas,  envolvendo  bancos  privados  desejosos  de 
possuírem  a  conta  de  salários  dos  servidores  públicos. 

A  primeira  controvérsia  sobre  potencial  malferimento  da  norma  constitucional  nessas 
hipóteses  foi  afastada  peio  STF  no  julgamento  do  AI  837.677  AgR/MA,  quando  assentou 
que  o  depósito  de  .salário  ou  de  remuneração  de  servidor  público  em  instituição  financeira 
privada  não  afronta  o  artigo  164,  §  3°,  da  Constituição  Federal,  porque  o  referido  depósito 
não  se  enquadra  no  conceito  de  disponibilidade  de  caixa; 


85.  "Art.  1«  A  realização  da  receita  e  da  despesa  da  União  far-se-á  por  via  bancária,  em  estrita  observância  ao 
princípio  de  unidade  de  caixa.  Art.  2^  A  arrecadação  de  todas  as  receitas  da  União  far-se-á  na  forma  disciplinada 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  devendo  o  seu  produto  ser  obrigatoriamente  recolhido  à  conta  do  Tesouro  Nacional 
no  Banco  do  Brasil  S.A.  §  1®  Para  os  fins  deste  decreto,  entende-se  por  receita  da  União  todo  e  qualquer  ingresso 
de  caráter  originário  ou  derivado,  ordinário  ou  extraordinário  e  de  natureza  orçamentária  ou  extra-orçamentária, 
seja  gerai  ou  vinculado,  que  tenha  sido  decorrente,  produzido  ou  realizado  direta  ou  indiretamente  pelos  órgãos 
competentes.  §  2»  Caberá  ao  Ministério  da  Fazenda  a  apuração  e  a  classificação  da  receita  arrecadada,  com  vistas 
à  sua  destinação  constitucional.  §  39  A  posição  líquida  dos  recursos  do  Tesouro  Nacional  no  Banco  do  Brasil  S.A. 
será  depositada  no  Banco  Central  do  Brasil,  à  ordem  do  Tesouro  Nacional”. 
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AG.REG.  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  837.677  MARANHÃO 
RF,I,.ATORA;  MIN,  ROSA  WEBER 

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  DISPONIBILIDADE  DE  CAIXA,  FOLHA  DE  PA¬ 
GAMENTO  DE  SERVIDORES  PÚBLICOS.  DEPÓSITO  E,M  INSTITUIÇÃO  FI¬ 
NANCEIRA  PRIVADA.  INOCORRÈNCIA  DE  OFENSA  AO  AR'riGO  164,  S  3»,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  O  depósito  de  .salário  ou  de  remuneração  de  .servidor  público 
em  instituição  tinanceira  privada  não  afronta  o  artigo  164,  §  3°,  da  Comstiruição  Fedctal, 
pois  nâo  se  enquadra  no  conceito  de  di.sponiliilidade  de  caix,i.  Precedentes.  Agravo  regimental 
a  que  se  nega  seguimento,  (DJe  08/03/2012) 

O  Ministro  Eros  Grau,  em  seu  voto-vista,  no  julgamento  cia  Rcl  3.872-AgR/DF,  escla¬ 
receu  que  o  depósito  referente  à  folha  de  pagamento  de  .servidores  não  pode  ser  considerado 
disponibilidade  de  caixa:  "Ora,  os  recursos  atribuídos  a  pagamentos  a  fornecedores  do  Estado 
e  da  remuneração  dos  servidores  do  Estado  náo  constituem  mais  disponibilidades  de  caixa 
do  E.stado,  vale  dizer,  dinheiro  ainda  não  afetado  a  dererminaclo  fim.  Tais  recursos  já  estão 
afetados  a  esses  pagamentos;  evidentemente  já  náo  podem  .ser  concebido.s  como  disponibi¬ 
lidades  de  caixa”. 

Como  a  grande  maioria  dos  Municípios  despendem  a  maior  parte  de  recursos  no  pagamen¬ 
to  de  sua  folha  de  pessoal,  para  além  de  quase  nunca  haver  sobras  de  caixa,  restou  praticamente 
possível  manter-se  a  maioria  da  receita  pública  em  bancos  privados,  lembrando  que  sempre 
haverá  um  banco  oficial  participando  das  transações  dos  entes  federativos,  uma  vez  que  o 
Banco  do  Brasil  é  o  órgão  oficial  para  os  repasses  de  recursos  das  tran.sfcrências  constitucionais. 

Cumpre  lembrar  que  a  re.ssalva  prevista  ao  final  do  §  3°,  do  art.  164,  da  CF,  demanda 
lei  nacional  a  tratar  da  matéria,  inexisdndo  a  possibilidade  de  ente  federativo,  por  lei  pró¬ 
pria,  dispor  diferentemenre  sobre  a  disponibilidade  de  caixa,  conforme  decidiu  o  STF  no 
julgamento  da  ADIN  2.600-ES: 

As  disponibilidades  de  caixa  dos  Estado,s-membro.s,  dos  órgãos  ou  entiriades  que  os  integram  e 
da.s  empresas  por  eles  controladas  deverão  ser  depositadas  cm  instituições  financeiras  oficiais, 
cabendo,  unicamente,  à  União  Federal,  mediante  lei  de  caráter  nacional,  definir  as  exceções 
autorizadas  pelo  art.  164,  §  3“,  da  Constituição  da  República.  O  Estado-membro  n,ío  possui 
competAncía  normativa,  para,  mediante  ato  legislativo  próprio,  estabelecer  ressalvas  à  incidência 
da  cláusula  geral  que  lhe  irnpóc  a  compulsória  utilização  de  instituições  financeiras  oficiais, 
para  os  fins  referidos  no  art.  164,  §  3“,  da  Carta  Política.  O  desrespeinr,  pelo  Estado-membro, 
dessa  reserva  de  competência  legislativa,  instituída  cm  favor  da  União  Federai,  faz  instaurar 
situação  de  ínconstitucionalidade  formal,  que  compromete  a  validade  e  a  eficácia  jurídicas 
da  lei  local,  que,  desviando-se  do  modelo  normativo  inscrito  no  art.  164,  §  3",  da  Lei  Fun¬ 
damental,  vem  a  permitir  que  as  disponibilidades  de  caixa  do  poder  público  estadual  .sejam 
depositadas  em  entidades  priv,ida.s  integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional.  Precedente; 

ADI  2.600'ES,  Rei.  Min.  Ellen  Grade.  (.ADÍ  2.661,  Reb  Min.  Celso  tíe  .Mello,  julgamcnro 
em  5-6-2002,  Plenário,  DJ  de  23-8-2002.)  No  mesmo  sentido;  ADÍ  .3.075-MC,  Rei.  Min. 

Gilmar  Mendes,  julgamento  em  5-6-2002,  Plenário,  DJ  de  18-6-2004;  ADI  3.578  MC,  Rei. 

Min.  Sepúlwda  Perteiiec,  julgamento  em  14-9-2005,  Plenário,  DJ  de  24-2-2006. 

Atenção  especial  foi  dada  pelo  legislador  às  contas  da  previdência  .social.  No  ponto,  o  art. 
43,  §  1",  da  LRF,  traz  importante  exceção  ao  aludktti  princípio,  quando  veda  a  unificação 
do.s  recurso.s  da  l’rírvidên,cin  Social  com  os  demais  Ministérios,  a  fim  de  organizar  o 
equilíbrio  do-s  regimes  de  previdência: 
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§  l'.As  disponibilidades  de  caixa  dos  regimes  d«  previdência  social,  geral  e  próprio  dos  set- 
vidore.s  públicos,  ainda  que  vinculadas  a  fundos  específicos  a  que  se  relerem  os  arts.  249  e 
250  da  Constituição,  ficarão  cleposiiadas  em  coivta  separada  das  demais  disponibilidades  de 
cada  ente  e  aplicadas  nas  condições  de  mercado,  com  observância  dos  limites  e  condições 
de  proceçáo  e  prudência  financeira, 

§  2"  É  vedada  a  aplicação  das  disponibilid,ides  de  que  trata  o  §  1“  em: 

I  -  títulos  da,  dívida  publica  estadual  e  municipal,  bem  como  em  ações  e  outros  papéis 
relativos  às  empresas  controladas  pelo  respectivo  ente  da  Federação; 

lí  -  empréstimos,  de  qualquer  natureza,  aos  segurados  e  ao  Poder  Público,  inclusive  a  ,suas 
empresas  controladas. 

Da  redação  do.s  artigos  acima,  depreende-se  que  as  disponibilidades  de  caixa  relativas  aos 
regirne.9  de  previdência,  geral  e  próprio,  dos  servidores  público, s: 

a)  deverão  ficar  em  conra  separada  das  demais  disponibilidades  de  cada  ente; 

b)  serão  aplicadas  nas  condições  de  .mercado; 

c)  não  poderão  ser  aplicadas  em  ações  e  outros  papéis  relativos  às  empresas  controladas 
pelo  respectivo  ente  da  Federação  ou  em  empréstimos  aos  segurados  e  ao  Poder 
Público,  inclusive  suas  empre.sas  controladas. 

De  tudo,  percebe-se  a  importância  dada  pelo  legislador  à  matéria,  a  impedir  que  os  gesto¬ 
res  po.ssam  abrir  diversas  contas  bancárias  nos  mais  variados  bancos,  em  respeito  à  moralidade 
admini.strariva,  previsto  no  art.  37,  da  CF,  bem  como  para  evitar  preferências  pessoais  de 
prefeitos  e  governadores,  a  fim  de  qiie  a  centralização  dos  depósitos  permita  maior  controle 
das  receita.s  e  das  de.spesas,  tudo  com  supedâneo  na  eficiência. 

No  entanto,  urge  ressaltar  que,  no  dia  a  dia  da  Administração,  tem-se  notado  tendência 
inversa.  Recursos  da  educação,  da  saúde,  dos  fundos  especiais,  dos  convênios  cora  outros 
níveis  de  governo,  das  multas  de  trânsito,  dos  royalties,  entre  tantos  outros,  geralmente  têm 
sido  movimentados  em  contas  próprias,  diferentes  do  Tesouro.  Tais  situações  contrariam  o 
princípio  da  unidade  de  caixa,  mas,  por  outro  lado,  facilitam  sua  fiscalização  pelos  órgãos 
próprios  de  controle.  O  correto  seria  todos  os  dinheiros  permanecerem  numa  só  conta  bancá¬ 
ria,  era  obediência  ao  aludido  princípio,  com  o  con.sequente  controle  de  saldo  dos  programas 
vinculados,  aí  incluindo  os  fundos,  convênios,  dentre  outros.  Mas  a  prática  impõe  o  inverso. 

5.14.  Princípio  da  Ecotiomicídade 

Embora  presente  no  art.  37  da  Constituição  Federal,  como  princípio  reitor  de  toda  a 
Administração  Pública,  a  economicidade  foi  também  citada  no  seu  art.  70  como  critério  de 
controle  do.s  gastos  públicos,  a  ser  utilizado  pelo  Tribunal  de  Contas,  pelo  Legislativo,  pelas 
Controladorias  Internas  de  cada  Poder  e  pela  sociedade,  quando  do  exercício  da  fiscalização. 

Seu  alcance  é  encontradiço  geralmente  nos  manuai.s  de  direito  administrativo'"’,  mas  é 
objeto  de  estudo  nas  mais  diversas  áreas,  principalmente  no  direito  financeiro.  Quem  bem  o 


86.  Para  Maria  Sylvia  Z.  Di  Pietro,  o  controle  externo  da  economicidade,  assim  como  da  legitimidade,  envolve  questão 
de  mérito,  para  verificar  se  o  órgão  procedeu,  na  aplicação  da  despesa  pública,  de  modo  mais  econômico, 
atendendo,  por  exemplo,  uma  adequada  relação  custo-benefício  (Dl  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito 
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conceitua  é  o  Professor  Ricardo  Lobo  Tones,  ao  afirmar  que  o  conceito  de  economicidade, 
originário  da  linguagem  dos  economistas,  corresponde,  no  discurso  jurídico,  ao  de  justiça. 
Implica  na  eficiência  na  gestáo  financeira  e  na  execução  orçamentária,  consubstanciada.s  na 
minimizaçâo  de  custos  e  ga.sto.s  públicos  c  na  maximização  da  receita  c  da  arrecadação.  .E  a 
justa  adequação  e  equilíbrio  entre  as  duas  vertentes  das  finanças  públicas.  Para  o  professor,  o 
controle  da  economicidade,  relevante  no  direito  constitucional  moderno,  etn  que  o  orçamento 
está  cada  vez  mais  ligado  ao  programa  econômico,  inspira-sc  no  princípio  do  custo-benefício. 
E,ste  princípio  implica  na  adequação  entre  receita  e  de.spesa,  de  modo  que  o  cidadão  não  .seja 
obrigado  a  fazer  maior  sacrifício  e  pagar  rnaís  impostos  para  obter  bens  e,  serviços  que  estão 
di,sponíveis  no  mercado  a  menor  preço*f 

Consiste,  portanto,  no  dever  de  eficiência  na  efetivação  dos  gastos  público.s,  na  busca  dos 
melhore, s  resultados  com  a  visão  da  limitação  dos  recursos  e  da  sua  correta  utilização,  sem 
os  desperdícios  tão  comuns  na  área  pública. 

A  redação  do  art.  70,  da  Constituição  Federal,  é  expressa  nesse  sentido; 

Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  c  patrimonial  da 
Uniáo  e  das  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  a  legalidade,  legiti¬ 
midade,  economicidade,  aplicação  das  subvenções  e  renúncia  de  receitas,  .será  exercida 
pelo  Congresso  Nacional,  mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno 
de  cada  Poder. 

Note-se  sua  utilização  como  parâmetro  para  o  controle  de  todos  os  dispêndiOvS  públi¬ 
cos,  inclusive  os  indiretos,  ocorrentes  com  as  subvenções  e  a  renúncia  de  receitas.  Por  este 
princípio,  a  Administração  deve  voltar  suas  decisões  políticas  para  uma  análise  de  custos  e 
benefícios  para  a  sociedade. 

A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  atenta  a  este  princípio,  previu  expressamente  a  neces- 
sídatle  de  a  Administração  iiiaíiter  .sistema  de  ciisios  que  permita  a  avaliação  e  o  acom¬ 
panhamento  da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial: 

Art.  50.  Alétn  de  obedecer  às  demais  normas  de  contabilidade  pública,  a  escrituração  das 
contas  públicas  observará  as  seguinte, s: 

§  3"^  A  Aciminiscraçâo  Pública  manterá  sistema  de  custos  que  permita  a  avaliação  e  o  acom¬ 
panhamento  da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial. 

Com  esse  sistema,  os  gestores  poderão  identificar  o  custo  dos  bens  e  serviços,  a  quan¬ 
tidade  física  dos  serviços  entregues  e  o  grau  de  satisfação  na  relação  custo/benefício.  £  que, 
como  toda  prestação  de  serviço  púbííco  tem  custo,  o  cidadão  deve  ficar  a  par  da  metodologia 


Administrativo,  8.  ed.,  São  Paulo;  Atlas,  1997.  p,  490).  Juarez  Freitas,  por  sua  vez,  associa  a  economicidade  à 
otimização  da  ação  estatal  e  frisa  que  este  principio  está  a  "vedar,  terminantemente,  todo  e  qualquer  desperdício 
dos  recursospúbiicosouaqueiasescolhasquenãopossamsercatalogadascomoverdadelramentecomprometidas 
com  a  busca  da  otimização  ou  do  melhor”.  Afirma,  também,  que  este  princípio  merece  "tratamento  autônomo  e 
prudente  para  que  seja  melhor  contemplado,  não  apenas  em  sede  de  controle  externo  ou  interno,  mas  no  âmbito 
do  controle  a  ser  efetuado  pelo  Poder  Judiciário  e,  ainda,  na  esfera  do  controle  social  (FREITAS,  Juarez.  O  Controle 
dos  Atos  Administrativos  e  os  Princípios  Fundamentais.  3.  ed.  São  Paulo:  Malheíros  Editores,  2004.  p.  72-75.) 
Por  fim,  MarçalJusten  Filho  afirma  que  à  Administração  não  é  permitido  desperdiçar  recursos,  uma  vez  que  "A 
Administração  e  seus  agentes  não  sao  'donos'  dos  recursos  públicos"  (JUSTEN  FILHO,  Marçal.  Comentários  à  Lei 
de  Licitações  e  Contratos  Administrativos.  11.  ed.  São  Paulo:  Dialética,  2005.  p.  249). 

87.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  O  Tribunal  de  Contas  e  o  controle  da  legalidade,  economicidade  e  legitimidade.  Rio  de 
Janeiro,  Revistado  TCE/RJ,  n®  22,  jul/1991,  p.  37/44. 
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Utilizada  para  o  gasto  de  cada  valor  que  ele  carreou  aos  cofres  públicos,  a  fim  de  avaliar  a 
eficiência  na  aplicação  desse  recurso. 

Para  Nelson  Machado*®,  “(...)  não  se  trata  mais  de  determinar  custos  para  auxiliar  na 
precificação  dos  serviços,  mas  a  LRF  requer  a  construção,  a  implantação  e  a  manutenção  dc 
um  sistema  de  custos  que  permita  a  avaliação  de  resultados,  de  desempenhos  e  o  acompa¬ 
nhamento  das  gestões  orçamentária,  financeira  e  patrimonial.”  Portanto,  a  economicidade 
deve  marchar  ao  lado  de  uma  contabilidade  de  custos,  de  elevado  controle,  a  fim  de  se  evkar 
de.sperdídos  com  dinheiro  público. 

Inegável  a  intrínseca  relação  enrre  o  princípio  da  economicidade  e  a  ideia  de  eficiência, 
tomando-se,  assim,  ioafastável  a  análise  da  otimização  de  custos,  a  fim  de  se  obter  o.s  me- 
lhore.s  benefldos. 


5.15,  Princípio  da  difereticiaçáo  das  fontes  de  financiamento 

A  Constituição  Federal  intentou  criar  um  sistema  tributário  que  dialogasse  com  o  sistema 
orçamentário,  de  tal  modo  que  a  natureza  do  tributo  revelasse  um  plexo  de  características 
de  organicidade  dos  sistemas. 

Sendo  assim,  (i)  a  receita  de  impostos  deveria  ficar  livre  ao  Executivo,  para  a  aplicação 
das  políticas  públicas  genéricas;  (ii)  a  receita  das  taxas  deveria  ter  relação  direta  com  o  custo 
do  serviço  público  específico  e  divisível  ou  da  atividade  de  fiscalização,  por  questão  de  justiça 
fiscal;  (ui)  a  receita  da  contribuição  de  melhoria  não  poderia  ser  maior  do  que  o  custo  da 
obra  pública;  (iv)  a  receita  do  empréstimo  compulsório  deveria  ser  adstrita  ao  motivo  que 
ensejou  a  sua  criação  e,  (v)  a  receita  das  contribuições  especiais  deveria  ter  aplicação  estrita 
à  finalidade  prevista  em  lei. 

Qualquer  aplicação  distinta  ensejaria  desorganicidade  sistêmica,  passível  de  reparação 
pela  via  judicial,  dado  que  a  fonte  de  financiamento  torna-se  peça  fundamental  para  a  regu¬ 
laridade  na  aplicação  do  recurso. 

A  título  de  exemplo,  tem-se  o  art.  167,  XI  da  CF/88: 

Al  t.  167.  São  vedados: 

XI  -  a  utilização  dos  recursos  provenientes  das  contribuições  sociais  de  que  trata  o  art.  195, 

[,  a,  e  n,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  regime  gerai 
de  previdência  social  ele  que  trata  o  art.  201. 

Note-se  a  expressa  vedação  constitucional  que  diferencia  as  fontes  de  financiamento  dos 
gastos  públicos,  no  sentido  de  determinar  que  algumas  receitas  não  tenham  aplicação  diversa, 
sob  pena  dc  tornar  inconstitucional  a  tredestinaçâo.  É  que  há  tributos  com  endereço  preciso 
após  a  .sua  efetiva  arrecadação,  sendo  indevido  reverter  a  destinaçáo. 

No  mesmo  sentido,  a  EC  103/19,  que  reformou  a  previdência,  reforçou  a  segregação  das 
fontes  de  financiamento,  agora  aos  regimes  próprios  de  previdência,  ao  dispor: 


88.  MACHADO,  Nelson.  Sistema  de  informação  de  custo:  diretrizes  para  integração  ao  orçamento  público  e  à 
contabilidade  governamental.  Brasília;  Enap,  2005. 
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Arr.  16Z  São  vedados; 

XII  —  na  foima  estabelecida  na  lei  complementar  de  <juc  rraca  o  §  22  do  art.  40>  a  utilização 
de  recursos  dc  regime  própria  de  previdência  social,  incluídos  os  \%ilorcs  integrantes  dos  lundos 
previstos  no  art.  249,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  dos  benefícios 
previdenciários  do  respectivo  fundo  vinculado  àquele  regime  c  das  despesas  necessárias  à 
sua  organização  c  ao  seu  funcionamento; 

Com  essa  separação,  fica  claro  que  o  destino  da  receita  dos  tributos  deve  ter  urna  relação 
lógica  com  a  sua  natureza  jurídica,  de  sorte  que,  enquanto  a  receita  dos  impostos  é  livre,  a 
das  contribuições  rem  alvo  certo,  ficando  vedada  a  barafunda  das  receitas  numa  mesma  vak. 

Nunca  é  demais  lembrar  que  é  crime,  previsto  no  art.  315  do  Código  Penal,  “Dar  às 
verbas  ou  rendas  públicas  aplicação  diversa  da  estabelecida  em  lei:  Pena  —  detenção,  dc  ura 
a  três  meses,  ou  multa”. 

Outras  proibições  sáo  feitas  na  Constituição  e  cm  leis  esparsas,  conforme  explicado  no 
princípio  que  veda  a  vinculaçâo  da  receita  de  impostos. 


6.  DOS  CRÉDITOS  ADICIONAIS 


A  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  contém  créditos  orçamentários.  E.sses  créditos  referem- 
-se  a  valores  que  visam  a  atender  as  despesas  do  exercício  financeiro.  Ocorre  que,  durante 
a  execução  orçamentária,  alguns  “ajustes  orçamentários”  devem  ser  realizados,  até  porque  é 
impossível  que  previsões  humanas,  normalmente  imperfeitas,  antevejam  com  precisão  todas 
as  receitas  e  todas  as  despesas  que  se  sucederão  no  exercício  subsequente.  Daí  que  a  LOA 
poderá  conter,  além  dos  créditos  orçamentários,  os  chamados  créditos  “adicionais”. 

Consistem  em  créditos  que  adicionam  à  lei  orçamentária  elementos  novos,  daí  porque 
“créditos  adicionais”,  até  porque  a  lei  orçamentária  pode  ser  alterada  ao  longo  do  exercício 
através  desse  mecanismo  de  retificação. 

Os  créditos  adicionais  sáo  necessários  quando  as  dotações,  inicialmente  previstas  na 
[,OA,  revelam-se  insuficientes  para  os  programas  nela  previstos,  ou  quando  há  necessidade 
de  realização  de  despesa  nela  não  autorizada.  Desse  modo,  altera-se  a  LOA  durante  a  sua 
execução  para  atender  as  necessidades,  através  dos  créditos  adicionais. 

Embora  os  créditos  adicionais  sejam  importantes  fontes  dc  alteração  do  orçamen¬ 
to,  eles  não  são,  contudo,  a  forma  exclusiva  dc  sua  alteração.  O  orçamento  também 
pode  ser  alterado  através  da  transposição,  remanejamento  ou  transferência  (TRT),  como 
já  visto. 

As  alterações  do  orçamento  podem  ser  qualitativas  ou  quantitativas,  e  servem  tanto  para 
reforçar  as  dotações  de  recursos  para  as  ações  já  criadas,  quanto  para  criar  novos  programas 
ainda  não  previstos  na  LOA.  E  aqui  o  conceito  de  créditos  adicionais,  disposto  no  art.  40, 
da  Lei  n.  4. .320/64:  sáo  créditos  adicionais  as  autorizaçóe.s  de  despesa  não  computadas 
ou  insuficientemente  dotadas  na  I  .OA. 

Os  créditos  adicionais  seguem  o  mesmo  rito  da  LOA  quanto  a  sua  apreciação  e  votação, 
conforme  se  verá  (art.  166,  da  CF/88),  até  porque,  por  força  da  simetria,  se  cabe  ao  Poder 
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I.egislMÍvo  aprovar  a  proposta  orçamentária,  a  ele  também  cabe  aprovar  as  retificações  pos- 
teriormerite  solicitadas.  E  o  ato  que  o  abrir,  seja  ele  decreto,  lei  ou  medida  provisória,  deverá 
indicar  a  importância,  a  espécie  e  a  classificação  da  despesa  até  onde  for  possível  (ait.  46,  da 
Lei  n.  4.320/64).  A  ausência  de  um  desses  requisitos  inquina  de  ilegalidade  a  autorização  da 
despesa  suplementada  ou  criada. 

Em  observância  à  continuidade  dc  projetos  em  andamento,  o  art.  43,  da  LRF,  traz  im¬ 
portante  admoestação  quando  da  abertura  de  créditos  adicionais: 

Art,  45.  Observado  o  di.sposro  no  §  5°  do  art.  ,5“  a  lei  orçamentária  e  a,s  de  créditos  adicionais 
só  incluirão  novos  projetos  apó.s  adeqnadarnenrc  atendidos  os  em  andamento  e  contempla¬ 
das  as  despesas  de  conservação  do  património  público,  no-s  termos  em  que  dispuser  a  lei  de 
diretrizes  orçamejitárías. 

Patente  a  prioridade  na  conservação  do  património  e  dos  projeto,s  em  andamento,  tendo 
cm  vista  a  prática  cornum  da  descontinii idade  dos  projetos  de  longo  prazo,  com  alterações 
nos  projetos  de  investimentos  públicos  a  cada  mudança  de  gestão  administrativa,  ou,  às  vezes, 
dentro  da  própria  gestão. 

O  planejamento  de  longo  prazo  ainda  não  é  realidade  no  país,  que  trabalha  geralmente 
com  projetos  que  duram  um  mandato.  A  cada  novo  gestor,  inidam-se  novos  projetos,  com 
clara  violação  legal  que  veda  a  consignação  no  orçamento  de  dotação  para  projetos  novos 
apenas  se  atendida  a  alocação  de  recursos  para  os  investimentos  destinados  à  conclusão  das 
obras  em  andamento  e  para  a  conservação  do  patrimônio. 

Os  créditos  adicionais  podem  ser: 

•  Suplementares  -  são  os  créditos  destinados  a  reforço  de  dotação  orçamentária  já 
existente; 

•  Especlai.s  -  são  os  créditos  destinados  a  despesas  para  as  quais  não  haja  dotação 
orçamentária  específica; 

•  E.xtraofdináfiòs  -  são  os  créditos  destinados  a  despesas  urgentes  e  imprevisíveis, 
como  em  caso  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública. 

6,1.  Créditos  Suplementares 

São  os  créditos  destinados  a  reforço  de  dotação  orçamentária.  Visam  a  elevação  de  re¬ 
cursos  para  determinada  categoria  de  despesa,  tendo  em  vista  a  previsão  inicial  não  ter  sido 
suficiente  para  a  sua  correta  satisfação.  Por  esta  razão,  tem  natureza  apenas  quantitativa, 
poi.s  se  limita  a  reforço  de  dotações  insuficientemente  dotadas,  mas  previstas  no  orçamento. 

Têm  vigência  limitada  ao  exercício  em  que  forem  autorizados,  ou  seja,  ao  exercício  em  que 
foram  concedidos.  Dependem  de  lei  para  a  sua  autorização,  e,  como  exceção  ao  princípio 
da  exclusividade,  a  própria  LOA  poderá  conter  autorização  do  Poder  Executivo  para  a  sua 
abertura  até  determinada  importância  ou  percentual.  Neste  caso,  no  próprio  texto  da  Lei 
Orçamentária  Anual,  pode  receber  autorização  para  a  sua  abertura,  fato  que  lhe  confere  maior 
flexibilidade  e  se  justifica  em  virtude  de  consistir  em  crédito  que  apenas  reforça  dotações 
antevistas  no  orçamento  aprovado.  Não  há  inovação. 
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Possui  ligação  coni  o  priacipio  da  vedaçáo  ao  estornoj  tendo  em  vista  $er  muito  comum, 
sob  pretexio  de  suplementaçâo  de  um  gasto,  efetivar-se  verdadeira  traasposiçáo,  remaneja- 
mento  ou  transferência  cie  recursos  orçamentários. 

É  que  a  abertura  de  créditos  suplementares  visa  objetivos  mais  simples,  corno  corrigir  erros 
no  momento  de  elaboração  da  peça  orçamentária,  ao  se  prever  gastos  menores  do  que  cie  fato 
seriara,  bera  corno  remediar  as  normais  imprevisões  do  processo  de  planejamento.  Não  serve 
ele  para  alteração  cabal  do  orçamento,  à  rneciida  em  que  se  retira  dotação  de  um  programa  para 
outro,  de  unia  função  para  outra,  ou,  ainda,  de  um  órgão  para  outro,  completamerite  distinto. 

Admitir  que  por  decreto  possa  o  Executivo  alterar  quaisquer  despesas  do  orçamento, 
iíidíscriminadarnente,  é  mitigar  a  força  normativa  da  lei  orçamentária,  com  patente  violação 
ao  principio  da  legalidade,  tendo  em  vista  que  a  autorização  para  a  abertura  de  crédito  suple¬ 
mentar  não  se  confunde  com  a  previsão  em  lei  do  poder  de  transpor,  remanejar  ou  transferir 
recursos  de  uma  categoria  cie  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro. 

Sobre  o  tema,  importante  as  ponderações  de  José  Ribamar  Caldas  Furtado®^: 

Agora  ama  questão  da  maior  iimporíâncía  para  o  sistema  orçamentário  brasileiro:  pode  o 
Cbefe  do  Executivo  utilizar  créditos  adicionais  suplementares  ou  especiais  para  realocar 
recursos  nos  casos  típicos  de  iemanejamciito,  transposição  ou  transferências?  A  resposta 
é  não.  É  princípio  basilar  da  hermenêutica  jurídica  que  a  lei  não  contém  palavras  ínuteís. 
Tratando-se  de  termos  constantes  na  Lei  Fundamental,  esse  argumento  de  interpretação 
fica  ainda  bem  rnais  contundenre.  O  certo  é  que,  se  diferente  fosse,  neníium  valor  teriam 
os  termos  do  artigo  167,  VI,  da  Constituição  Federai. 

Dal  a  conclusão  de  grande  relevo:  pelo  sistema  idealizado  pelo  constituinte  de  1988,  os 
créditos  adicionais  suplementares  abertos  com  base  na  autorização  concedida  na  própria  lei 
oiçamcatária  e  com  fundamenro  em  aporte  de  recursos  oriundos  dc  anulação  parcial  ou  total 
de  dotações  orçatnentártas  (Lei  n'>  4.320/64,  art.  43,  §  Hl)  só  podem  ocorrer  quando  se 
tratar  de  deslocamento  de  recursos  dentro  do  mesmo  órgão  e  da  mesma  categoria  de  pro¬ 
gramação.  Ou  seja,  remanejaraentos  de  recursos  de  um  órgão  para  outro  e  transposições  ou 
transfeiêncía.s  de:  uma  categoria  de  programação  para  outra,  somente  podem  ser  autorizados 
através  de  lei  específica,  sob  pena  de  antinomia  com  a  Lei  Maior. 

Entretanto,  as  gestões  orçamentárias  bra.sileiras  ainda  não  perceberam  a  vontade  da  Carta  de 
1988  nesse  aspecto,  fato  que  faz  com  que  a  prática  da  abertura  de  créditos  adicionais  suple¬ 
mentares,  com  base  na  autorização  dada  na  LOA,  seja  utilizada  como  panacéia,  ã  revelia  do 
artigo  167,  III,  da  Constituição  Federal.  E.ssa  prática  destrói  a  rigidez  do  orçamento  público 
pretendida  pelo  ordenamento  jurídico  pátrio,  com  prejuízos  para  todo  o  sistema  constitucional 
orçamentário  que,  enfraquecido,  deixa  dc  ser  veículo  necessário  de  planejamento  das  ações 
da  Administração  Pública,  em  desfavor  do  regime  de  gestão  fiscal  responsável  preconizado 
pelo  art.  1°,  §  1",  da  Lei,  de  Responsabilidade  Fiscal. 

Portanto,  importante  atenção  deve  se  dar  quando  da  abertura  de  crédito  suplementar, 
mormente  quanto  à  fonte  de  recursos  que  se  utilizará,  para  que  náo  se  anulem  dotações  vin¬ 
culadas  a  projetos  e  atividades  díspares  das  autorizadas  cm  lei.  Ocorrendo  essa  anulação,  a 
hipótese  ,se  aproxima  de  autêntico  remanejamento,  transposição  ou  transferência,  sem  prévia 
autorização  cm  lei. 

89.  FURTADO,  José  de  Ribamar  Caldas.  Créditos  Adicionais  versu.s  transposição,  remanejamento  ou  transferência  de 
recursos.  Revista  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  out/dez.  2005,  p.  29-34, 
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Ainda  que  haja  liberdade  na  lei  autorizativa  da  abcnura  do  crédito  suplementar,  ao  não 
indicar  a  fonte  que  pode  ser  anulada,  esta  fica  restrita  ao  alcance  do  significado  d.c  “supk- 
meritaçâo”.  Aqui  não  há  espaço  para  anulação  de  outras  despesas  de  modo  livre  e  arbitrário, 
dada  a  expressa  demanda  constitucional  por  lei  específica  para  as  hipóteses  de  transferência, 
remanejamento  ou  transposição. 

Não  sendo  essa  a  interpretação,  bastaria  uma  simples  autorização  cm  lei  para  a  suple- 
mentaçâo  de  uma  despesa  num  deterniinado  percentual,  que  todo  o  orçamento  poderia  ser 
alterado,  por  decreto,  etn  clara  colisão  com  os  princípios  da  legalidade,  da  segurança  jurídica, 
da  vedação  ao  estorno  e,  sobretudo,  da  autoridade  democrática,  que  confere  ao  Legislativo,  e 
não  ao  fíxecutivo,  o  poder  final  de  destinar  os  recurso.s  públicos  arrecadados. 


jCespe- JuU  Federai  Substituto  3*  regiio/2011)  Se  urna  autarquia  receber,  mediante  determinação  da  lei  orçamen¬ 
tária,  dotação  Insuficiente  para  determinado  projeto, 

a)  terá  de  redutir  o  valor  do  projeto  para  adequá-lo  à  dotação, 

b)  deve  requerer  a  abertura  de  crédito  suplementar  pelo  valor  que  falte,  caso  necessite  acrescer  o  valor. 

c)  deve  requerer  a  abertura  de  crédito  especial  pelo  valor  que  falte,  caso  necessite  acrescer  o  valor. 

d)  deve  requerer  a  abertura  de  crédito  extraordinário  pelo  valor  que  falte,  caso  necessite  acrescer  o  valor. 

e)  pode  gastar  acima  do  valor  da  dotação,  até  o  limite  permitido  na  lei  orçamentária, 

_  Resposta:  Alternativa  B 


6.2.  Créditos  Especiais 

São  os  créditos  destinados  a  despesas  com  programas  ou  categorias  de  programa.s  novos, 
ainda  nâo  previstos  na  LOA.  Tais  créditos  inovam  a  lei  orçamentária,  pois  adicionam  pro¬ 
gramações  de  gastos  ainda  inéditas  em  determinado  exercício,  daí  resultando  a  sua  naturexa 
({ualitattva.  Eles  alteram  qualitativamente  o  orçamento  público,  aí  incluindo  programação  nova. 

Devern  sempre  ser  autorizados  por  lei,  que  não  pode  ser  a  LOA,  dependendo,  para  a  sua 
abertura,  da  existência  de  recursos  disponíveis,  com  uma  exposição  que  a  justifique.  Uma  vez 
autorizados,  os  créditos  são  aberto.s  por  decreto  do  Poder  Executivo.  Sempre  criam  um  novo 
programa  ou  elemento  de  despesa  com  vistas  a  atender  objetivo  não  previsto  no  orçamento. 

Não  podem  ter  vigência  além  do  exercício  cm  que  forem  autorizados,  exceto  se  o  ato 
de  autorização  for  promulgado  nos  últimos  quatro  meses  daquele  exercício,  casos  em  que, 
reabertos  nos  limites  dos  seus  saldos,  poderão  viger  até  o  término  do  exercício  financeiro 
subsequente  (att.  167,  §  2°,  da  CF). 

Segundo  o  an:.  168,  da  Constituição,  os  recursos  correspondentes  às  dotações  orçamen¬ 
tárias,  compreendidos  os  crédito.s  suplementares  e  especiais,  destinados  aos  órgãos  dos 
Poderes  Legislativo  e  judiciário,  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública,  ser-lhes-ão 
entregues,  até  o  dia  20  de  cada  mês,  em  duodécimos,  na  forma  da  lei  complementar  a  que 
se  refere  o  art.  165,  §  9°.  Essa  lei  complementar  ainda  náo  foi  editada. 

Duodécimo,  na  verdade,  equivale  a  1/12  da  receita  auferida  no  exercício  anterior  e  não 
esta  sujeita  ao  fluxo  da  arrecadação,  conforme  decidiu  o  pleno  do  Supremo  Tribunal  Federai 
no  julgamento  do  Mandado  de  Segurança  n.  21.450,  de  08/04/1992. 
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{Oficial  de  Chanceiarla/2016  -  F6V  Projetos)  Os  créditos  adicionais  são  autorizações  de  despesas  não  computadas 
ou  insuficientemente  dotadas  na  Lei  de  Orçamenta,  os  quais  são  classificados,  pela  Lei  n®  4.320/1964,  de  acordo 
com  a  sua  finalidade.  Os  créditos  adicionais  especiais  são  abertos  para  despesas; 

(A)  cuja  dotação  se  tornou  insuficiente; 

(8)  decorrentes  de  calamidade  pública; 

(C)  de  caráter  urgente  e  imprevisível; 

(D)  sem  dotação  orçamentária  específica; 

(E)  'dnculadas  3  reserva  de  contingência. 

Resposta:  Alternativo  D 


6.3.  Créditos  Extraordinários 

Sáo  os  créditos  destinados  a  acender  despesas  «niprcvisíveis  e  iirgeiiies  em  casos  de 
guerra,  comoçáo  interna  ou  calamidade  pública,  nos  termos  do  art.  167,  §  3",  da  CF/88: 

Art.  167.  §  3”  A  abertura  de  crédito  extraorditiárlo  somente  será  admitida  para  atender  a 
despesas  imprevisíveis  e  urgetttes,  como  as  decorrentes  de  guerra,  comoção  tnrerna  ou  cala- 
midílde  pública,  observado  o  disposto  no  art.  62. 

Diz-se  imprevisível  a  despesa  que  não  ocorre  numa  situação  normal,  de  previsibilidade. 
Aplicando-se  a  teoria  da  imprevisibilidade,  do  direito  privado  (cláusula  rebus  sic  stantíbus), 
nota-se  o  seu  cabimento  quando  surge  um  fator  de  desequilíbrio,  não  previsto  pelos  contra¬ 
tantes,  a  justificar  uma  solução  excepcional  ou  extraordinária. 

Com  as  devidas  ponderações,  o  entendimento  náo  é  diverso  no  setor  público.  Despesa 
que  justifica  a  abertura  de  crédito  extraordinário  deve  ser  aquela  que  sequer  poderia  ser 
imaginada  quando  da  elaboração  do  orçamento,  de  modo  que  criá-la,  ainda  que  através  de 
um  instrumento  normativo  precário,  é  suportado  pelo  direito  mais  do  que  náo  a  realizar. 

Além  de  imprevisível,  a  despesa  deve  ser  urgente,  pois,  do  contrário,  poderá  esperar  a  sua 
alocaç,ío  no  orçamento  do  exercício  vindouro. 

A  Constituição  elenca  três  ocorrências  justificadoras  da  sua  criação.  A  primeira  delas  é  a 
guerra  externa,  inclusive,  permissiva  para  a  criação  de  dois  tributos,  o  empréstimo  compulsório 
(art.  148,  II,  da  CF)  e  o  imposto  extraordinário  de  guerra  (art,  154,  0,  da  CF), 

Outro  evento  é  a  calamidade  pública,  acontecimento  em  que  o  Estado  é  o  primeiro  respon¬ 
sável  a  atender  e  náo  dispõe  de  recursos  para  alcançar  uma  ação  eficiente.  Neste  caso,  o  correto 
é  o  seu  reconhecimento  oficial,  através  de  um  decreto  que  ateste  a  calamidade  ou  situação 
equivalente,  que  deles  deverá  dar  conhecimento  ao  Poder  Legislativo,  através  de  mensagem 
esclarecedora  dos  motivos  que  determinaram  a  providência,  ou  seja,  a.  abertura  do  crédito. 

Por  fim,  previu  também  a  comoçáo  interna,  termo  vago,  preenchido  em  cada  hipótese  fiitica, 
atrelado  a  hipóteses  como  guerra  civil,  desordem  pública,  atentados  públicos  e  privados,  dentre 
outros  eventos,  que  demandam  recursos  públicos  urgentes  para  o  l■estabelecimento  da  ordem. 

Para  o  STF,  a  interpretação  das  hipóteses  de  cabimento  de  medida  provisória  deve  ser 
feita  de  maneira  rescrita  e  náo  ampla,  além  d.e  que  medida  provisória  que  abre  crédito  ex¬ 
traordinário  náo  se  exaure  no  ato  de  sua  primeira  aplicação.  Eia  somente  se  exaure  ao  final 
do  exercício  financeiro  para  o  qual  foi  aberto  o  crédito  extraordinário  nela  referido: 
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CONSTlTUCl(,,)NA.I,..  MFDIDA  CAU  TELAR  EM  AÇAO  DIRETA  DE  INCONSTITt)- 
CIONAUDADE,  MEDIDA  PROVISÓRIA  N°  402,  DE  2T  DE  NIWEMBRO  DE  2007 
CON  VERTIDA  NA  LE!  N'»  11,656,  DE  16  DB  ABRII,  DE  2008  ABERTURA  DE  CRé’ 

DITO  EXTRAORDl  NÂRIO.  AU,SÊNCIA  DOS  R  EQUISIIXIS  aONSTITUCIONAIS  DA 
IMPREVISIBÍUDADE  E  DA  l/RGÊNCIA  (§  3"  DO  ART  167  DA  CF),  CONCOMEIAN- 

TEMENTE.  1.  A  Id  não  precisa  de  densidade  nomiaiiva  para  se  expor  ao  controle  ab.strato  de 
consdrucionalidade,  devido  a  <jtie  se  trata  de  ato  de  aplicação  primátia  da  Comtituiçáo,  Pata 
esse  tipo  de  controle,  exige-.s'e  densidade  normativa  apenas  para  o  ato  <le  natureza  infialegal. 
Precedente:  ADI  4.048-MC.  2.  Medida  provisória  que  abre  crédito  extraordmirio  não 
se  exaure  no  ato  de  sua  primeira  aplicação.  Ela  somente  se  exaure  ao  final  do  exercício 
financeiro  para  o  qual  foi  aberto  o  crédito  extraordinário  nela  referido.  Hipótese  em  que 
a  abertura,  do  crédito  se  deu  tios  últimos  quatro  meses  do  exercício,  projetando-se,  nos  limites 
de  .seus  saldo.s,  pata  o  orçamento  do  exercício  financeiro  subsequente  (§  2°  do  art,  167  da  CP), 

3.  A,  conversão  em  lei  da  medida  provisória  que  abre  crédito  entaordinário  não  prejudica  a 
análise  deste  Supremo  IVibunal  Federal  quanto  aos  vício, s  apontados  n,a  ação  direta  de  iii- 
curistitucionalidadc.  4.  A  abertura  de  crédito  «xtraordinário  para  pagamento  de  despesas 
de  simples  ensteio  e  inve.stimentos  triviais,  que  evidentemente  não  se  caracterixam  pela 
imprevisibilidade  c  urgência,  viola  o  §  3»  do  art.  167  da  Constituição  Federal.  Violação 
que  alcança  o  inciso  V  do  mesmo  artigo,  na  medida  em  que  o  ato  normativo  adversado  vem 
a  categorizar  como  de  natureza  extraordinária  ctédito  que,  em  verdade,  não  passa  tic  especial, 
oti  suplementar.  5.  Medida  caiitelar  deferidaVSTP  -  ADI:  4049  DF.  Relator:  Min.  CARLOS 
BRTTTO,  Data  de  Julgamento:  05/11/2008,  Tribunal  Pleno,  Data  de  Publicação:  DJe-084 
DIVULG  07-05-2009  PUBLIC  08-05-2009  EMENT  VOL-02359-02  PP-()0187) 

Não  dependem  de  lei  aurorizativa,  uma  vez  que  sua  abertura  será  feita  por  Decrefc»  do 
Poder  Executivo  on  por  Medida  Provisória,  no  ca.so  da  Uniáo,  conforme  expresso  no  art. 
167,  §  3°,  da  CF/88.  Em  se  tratando  da  Uniáo,  o  trâmite  da  Medida  Provisória  que  abre  cré¬ 
dito  extraordinário  não  se  dá  segundo  as  norma, s  do  art.  62,  da  Con.stituiçáo  Federal.  É  que, 
toda  medida  provisória,  após  editada  pelo  Presidente  da  República,  é  submetida  de  imediato 
ao  Congresso  Nacional  para  apreciação.  Dentro  do  Congresso  Nacional,  será  apreciada  por 
uma  Comissão  Mista  de  deputados  e  senadores,  que  emitirá  um  parecer  opinativo  sobre  os 
seus  a.spectos  constitucionais,  seu  mérito  e  sua  adequação  financeira  c  orçamentária. 

Atr.  62,  §  9‘*.  Caberá  à  comissão  mista  de  Deputados  e  Senadores  examinar  as  medidas 
provisóna.s  e  sobre  elas  emitir  parecer,  antes  dc  serem  apreciadas,  em  sessão  separada,  pelo 
plenário  de  cada  uma  da,s  Casas  do  Congresso  Nacional. 

No  entanto,  em  se  tratando  de  Medida  Provisória  que  abre  crédito  extraordinário,  o 
seu  rito  é  o  previsto  no  art.  166,  §  l»,  da  Constituição  Federal,  ou  seja,  será  submetido  à 
Comissão  Mista  de  Orçamento  e  Finanças,  que  emitirá  o  seu  parecer. 

Em  se  tratando  de  Estados  e  Municípios,  normalmente  a  disciplina  desse  tema  está  na  Lei 
de  Diretrizes  Orçamentárias.  Quanto  ao  instrumento  em  que  é  veiculado,  se  através  de  medida 
provisória  ou  atravé.s  de  decreto,  o  tema  não  é  pacífico,  rendo  em  vista  o  acalorado  e  divergente 
debate  acadêmico  .sobre  o  cabimento  de  medida  provisória  nos  níveis  estadual  e  municipal. 

Para  os  que  defendem  o  .seu  cabimento'^”,  inclusive  o  .STF‘^',  o  fundamento  está  na  au¬ 
tonomia  dos  entes  federado,?,  reconhecida  pela  Constituição  Federal,  desde  que  o.s  mesmos 


90,  CORRALO,  Giovani  da  Silva,  Curso  de  Direito  Municipal.  São  Paulo;  Atias,  2011,  p.  157.  O  Autor  sustenta  o  seu 
posicionamento  na  esteira  de  José  Roberto  Vieira  que,  em  tese  de  doutorado,  cita  diversos  doutrinador es  de  esco!, 
a  exemplo  de  Roque  Carrazza,  Clèmerson  Merlin  Clève,  Humberto  Ávila  e  Regina  Maria  Macedo  Nery  Ferrari. 

91.  "Ação  direta  de  inconstitucionaüdade.  Art.  51  e  parágrafos  da  Constituição  do  Estado  de  Santa  Catarina.  Adoção 
de  medida  provisória  por  Estado-membro.  Possibilidade.  Art.  62  e  S4,  XXVÍ,  da  CF.  EC  32,  de  11-9-2001,  que  alterou 
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limites  positivos  (urgência  e  relevância.)  e  negativos  (matérias  não  passíveis  dessa  espécie 
legislativa.,  elencadas  no  §  1«,  do  art.  62)  sejam  observados  na  Constituição  Estadual  e  na 
Lei  Orgânica  do  Município. 

Quando  ná.o  houver  previsão  expressa  desse  instrumento  normativo,  os  créditos  extraor¬ 
dinários  são  abertos  por  decretos  do  Executivo  c,  posteriormence,  comunicados  ao  legislativo, 
nos  tctnios  do  art.  44,  da  Lei  n.  4.320/65. 

Por  fim,  te.ssake-se  que  o.s  crédito.?  extraordinários  podem  tanto  reforçar  dotações 
orçamentária-s  (como  os  suplementares)  como  criar  novas  dotações  (como  o.s  especiais), 
pois  o  parâmetro  para  a  sua  criação  é  a  imprevisibilidade  e  a  urgência.  Não  poderão  ter 
vigência  além  do  exercício  em  que  forem  autorizados,  .salvo  sc  o  ato  de  autorização  for 
promulgado  no.s  último-s  quatro  meses  daquele  exercício,  casos  em  que,  reabertos  nos 
limites  dos  seirs  saldos,  poderão  viger  até  o  término  do  exercício  fina.ncciro  subsequente 
(art.  167,  §  2»,  da  CF). 


UUAM  l.  í  '  1  VIPAP ATIVO  nos  1 HCDITT'  íiniC-IHA". 

'  ’  5UPIEMENTAR 

f ‘•I-LÍ.I-'-. 

F  X 1  i.A.‘’i,r'iiíAmrj 

finalidade 

Reforço  de  dotaçao  orçamen¬ 
tária  existente  na  LOA. 

Atender  a  categorias  de  pro¬ 
gramação  não  contempladas 
na  LOA. 

Atender  a  despesas  imprevisíveis 
e  urgentes. 

Autorização 

legislativa 

Prévia,  podendo  ser  incluída  na 
própria  tOA  ou  em  lei  especial. 

Prévia,  em  lei  especial. 

Sem  necessidade  prévia. 

Forma  de 
Abertura 

Decreto  do  Poder  Executivo, 
após  autorização  Legislativa, 
até  0  limite  estabelecido  em  lei. 

Decreto  do  Poder  Executivo, 
após  autorização  Legislativa, 
até  0  limite  estabelecido  em  iei. 

Por  meio  de  Medida  Provisória 
(União)  ou  Decreto  (F-stados  e  Mu¬ 
nicípios),  com  remessa  Imediata  ao 
Legislativo. 

Recursos 

Indicação  obrigatória. 

Indicação  obrigatória. 

Independe  de  indicação,  ou  seja, 
é  facultativa. 

Valor/  limite 

Obrigatório,  indicado  na  lei  de 
autorização  e  no  decreto  de 
abertura. 

Obrigatório,  indicado  na  lei  de 
autorização  e  no  decreto  de 
abertura. 

Obrigatório,  indicado  na  MP 
(União)  ou  no  Decreto  (Estados  e 
Municípios). 

Vigência 

Sempre  no  exercício  financeiro 
em  que  foi  aberto. 

Em  princípio,  no  exercício  fi¬ 
nanceiro  em  que  foi  aberto. 

Em  princípio,  no  exercício  finan¬ 
ceiro  em  que  foi  aberto. 

Prorrogação 

Não  permitida. 

Quando  autorizado  nos  últimos 
4  meses  do  exercício  financeiro. 

Quando  autorizado  nos  últimos 

4  meses  do  exercício  financeiro. 

sufastancialmente  a  redação  do  art.  62.  Revogação  parcial  do  preceito  impugnado  por  incompatibilidade  com  o  novo 
texto  constitucional.  Subsistência  do  núcleo  essencial  do  comando  examinado,  presente  em  seu  caput.  Aplicabilidade,  -.i 
nos  Estados-membros,  do  processo  legislativo  previsto  na  Constituição  Federal-  Inexistência  de  vedação  expressa  q 
quanto  às  medidas  provisórias.  Necessidade  de  previsão  no  texto  da  carta  estadual  e  da  estrita  observância  dos 
princípios  e  limitações  impostas  pelo  modelo  federai.  Não  obstante  a  permanência,  após  o  superveniente  advento  da 
EC  32/2001,  do  comando  que  confere  ao  chefe  do  Executivo  Federal  o  poder  de  adotar  medidas  provisórias  com  força  4^ 

de  lai,  tornoU'Se  impossível  0  cotejo  de  todo  o  referido  di.spositÍvo  da  Carta  catarinense  com  o  teor  da  nova  redação  .| 
do  art.  62,  parâmetro  inafastável  de  aferição  da  inconstituctonalidade  arguida.  Ação  direta  prejudicada  em  parte."  :| 
(ADI  2.391,  Rei.  Mtn.  Ellen  Gracie,  julgamento  em  16-8-2006,  Plenário,  OJ  de  16-3-2007)  No  mesmo  sentido;  ADI  425,  | 

Rei.  Min.  Maurício  Corrêa,  julgamento  ern  4-9-2002,  Plenário,  DJ  de  19-12-2003.  J 
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(Vunesp  -  Procurador  Município  -  Prafeltura  SSo  Pauio  --  SP/XOM)  Observada  a  classificação  dos  créditos  adicio¬ 
nais,  segundo  o  regramento  legal  que  lhes  é  conferido,  os  destinados  a  despesas  para  as  quais  não  haja  dotação 
orçamentária  específica  são  denominados 

A)  suplementares. 

B)  ordinários. 

C)  extraordinários 

D)  especiais. 

E)  imprevistos. 

_  fiespostú:  Alternativo  D 


6-4.  Fontes  para  a  abertyra  de  créditos  adicionais 

Os  créditos  suplementares  e  especiais  só  poderão  ser  abertos  se  houver  recursos  dispo¬ 
níveis  para  ocorrer  a  despesa,  que  deve  ser  precedida  de  exposição  justificada.  Nesse  caso, 
apenas  os  créditos  extraordinários  estão  excetuados  da  exigência  legal  quanto  à  existência 
de  recursos  disponíveis,  desde  que  ocorrente  uma  das  situações  previstas  na  CF/88  para 
o  seu  cabimento. 

Pela  dicção  do  art.  43,  da  I.,ei  n.  4.320/64,  notam-se  as  seguintes  fontes  de  recursos  para  . 
esse  fim: 

Art.  43.  A  abertura  dos  créditos  suplementares  e  especiais  depende  da  exi.stênda.  de  recursos 
disponíveis  paia  ocorrer  a  despesa  e  será  precedida  de  exposição  justificativa. 

§  1”  Consideram-se  recursos  para  o  fim  deste  artigo,  desde  que  iiâo  comprometidos; 

1  -  o  superávit  financeiro  apurado  em  balanço  patrimonial  do  exercício  anterior; 
il  -  os  provenientes  de  excesso  de  arrecadação; 

III  -  os  re,sultantes  de  anulação  parcial  ou  total  dc  dotações  orçamentárias  ou  de  créditos 
adicioitais,  autorizados  em  Lei; 

IV  -  o  produto  de  operações  de  credito  autorizadas,  em  forma  que  juridicamente  possibilite 
ao  poder  e.xecutivo  realizá-las. 

Pela  redação,  quatro  são  as  fontes  possíveis  de  recursos; 

6.4.1.  Superávit  Fimnceim 

Trata-se  dc  conceito  estudado  pek  Contabilidade  Pública  c  corresponde  ao  resultado 
da  diferença  positiva  entre  Ativo  Financeiro  e  Passivo  Financeiro,  conjugando-se,  ainda,  os 
saldos  dos  créditos  adicionais  tran,sferidos  e  as  operações  de  créditos  a  eles  vinculadas  (art. 
43,  §  2°,  da  Lei  n.  4.320/64). 

6.4.2.  Excesso  de  Arrecadação 

É  o  saldo  positivo  das  diferenças  acumuladas  mês  a  mês  entre  a  arrecadação  prevista  e  a 
realizada,  considerando-se,  ainda,  a  tendência  do  exercício  (art.  43,  §  3°,  da  Lei  n.  4.320/62), 
devendo-se  deduzir  a  importância  dos  créditos  extraordinários  abertos  até  a  data  do  decreto 
de  abertura  do  crédito  adicional. 
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Cumpre  lembrar  que  os  recursos  oriundos  de  transferências  voluntárias  (convênios),  quan¬ 
do  náo  inseridos  na  Receita  Prevista  da  LOA,  podem  ser  considerados  recursos  para  abertura 
de  créditos  adicionais,  concebidos  pela  doutrina  como  excesso  de  arrecadação,  vinculado  à 
despesa  específica,  muito  embora  não  haja  previsão  legal  a  esse  respeito. 


6AJ,  Amtlúçãú  Pmemi  ou  Total  de  Dotações 

Nesse  caso,  para  a  abertura  de  crédito  adicional,  anulam-se  dotações  existentes,  quer  par¬ 
cial  ou  lotalnientc,  com  o  fim  de  liberar  recunsos  para  as  despesas  que  querem  ver  realizadas. 
Para  tanto,  indica-se  a  classificação  orçamentária  da  despesa  que  está  sendo  cancelada,  bem 
como  a  classificação  da  despesa  que  está  sendo  criada  (créditos  especiais)  ou  reforçada  (cré¬ 
ditos  supiementare,s). 

Contradiz  com  o  direito,  norma  orçamentária  que  autoriza  o  Executivo  a  suplementar 
o  orçamento  em  percentuais  elevados,  principalmente  sem  indicar  as  dotações  que  podem 
ser  anuladas,  tendo  em  vista  a  transmudaçáo  da  peça  orçamentária  num  verdadeiro  decreto, 
desprovida  de  força  legal. 

É  que,  nos  diversos  rincões  cio  país,  não  raro  encontrar  um  orçamento  que  concede  ao 
Executivo  o  poder  de  suplementação,  inclusive  de  100%®^.  Aludida  medida  enfraquece  o 
princípio  da  legalidade  e  produz  agigantamento  das  atribuições  do  Executivo,  ao  deixar  inde¬ 
finidas  as  áreas  de  proteção  com  os  recurso, s  públicos.  Por  outro  lado,  consiste  em  verdadeira 
renúncia  pelo  Poder  Legislativo  do  seu  efetivo  controle,  pois  acaba  chancelando  aplicação  de 
recursos  em  área  distinta  da  que  inicial  mente  aptrovou. 

6.4.4.  Operações  de  Crédito 

Como  se  verá  no  tempo  próprio  (Capítulo  V),  operações  de  crédito  são  verdadeiros  em- 
préstiiMos  que  o  ente  público  realiza,  seja  para  cobrir  déficit  orçamentário,  seja  para  cobrir 
déficit  financeiro  (caixa),  este  último,  através  das  operações  de  crédito  para  antecipação  de 
receita  orçamentária  (ARO). 

A  operação  de  crédito  para  cobertura  de  déficit  orçamentário  pode  ser  utilizada  para  a 
abertura  de  crédito  adicional,  desde  que  não  consignada  dentre  as  receitas  previstas  na  LOA, 
pois  estas  já  estão  comprometidas  com  as  despresas  fixadas.  Normalmente  é  classificada  como 
receita  de  capital  e  paga  através  das  despesas  do  próp^rio  orçamento.  Serve  para  financiar 
programas  referentes  a  despesas  de  capital  (investimento,  inversões  financeiras  e  amortização 
de  dívida  fundada).  Pode  ser  realizada  através  de  lei  específica  ou  prevista  na  própria  LOA, 
como  clara  exceção  ao  princípio  da  exclusividade. 


92.  Parecer  Prévio  n.  729/03,  doTCM-8A,  que  menciona  a  LOAdo  Município  deSerrlnha,  cujo  poder  desuplementaçâo 
foi  de  100%,  conforme  se  vê  do  art.  35,  IV,  da  Lei  n.  568/2001  (www.tcm.ba.  gov.br.  Acesso  em;  01  jul.  2009); 
Parecer  Prévio  n.  368/02,  do  TCM-BA,  que  menciona,  nesse  caso,  a  LDO  do  Município  de  Capim  Grosso,  que 
erroneamente  deu  poder  de  suplementação  de  100%  ao  gestor  municipal,  o  que  só  poderia  ter  ocorrido  por  LOA 
{www.tcm.ba.gov.bf,  Acesso  em:  01  jul.  20Q9);  Parecer  Prévio  n.  50/09,  que  menciona  a  LOA  do  Município  de 
Paramirim,  cujo  poder  de.  suplementação  foi  de  100%  (wwvti.tcm.ba.gov.br,  Acesso  em:  01  jul.  2009). 
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Por  siut  vez,  a  operação  de  crédito  para  antecipação  de  receita,  o,rçamentária  é  realizada 
para  coberti.ira  de  déficit  financeiro  (caixa)  e  não  e  receita  orçamentária,  mas,  sim,  extraorça- 
rnentaria.,  pois  náo  e  receita  do  orçamento  vigente,  mas  um  etnpréstimo  apenas  para  atender 
ao  suprinrenro  de  caixa,  especialmente  no  inicio  do  exercício.  sSeu.  estudo  pormenorizado  será 
visto  no  campo  próprio  (Capítulo  V,  item  6.5). 

Para  além  das  hipóteses  previstas  na  Lei  n.  4,320/64,  pode-se  dizer  que  há  duas  ourras 
fontes  para  créditos  adicionais,  uma  prevista  na  CF/88  e  outra  prevista  na  LRF. 

6A,S.  Reserva  de  Contingência 

A  reserva  de  contingência  é  uma  fonte  de  recur,so,s  muito  utilizada  para  abertura  de 
créditos  adicionais.  Consiste  muna  dotação  global,  exceção  ao  princípio  da  especificação, 
que  não  é  destinada  a  determinado  programa  ou  unidade  orçamentária,  e  seus  recursos  se¬ 
rão  utilizados,  seja  para  abertura  de  créditos  suplementares,  quando  se  evidenciarem  que  as 
dotações  constantes  do  orçamento  sáo  insuficientes,  ou  para  abertura  de  créditos  especiais, 
quando  houver  necessidade  de  novas  dotações. 

Segundo  o  art.  5°,  III,  da  LRF,  a  LOA  conterá  reserva  de  contingência,  cuja  forma  de 
utilização  e  montante,  definido  com  base  na  receita  corrente  líquida,  seráo  estabelecidos 
na  LDO,  destinada  ao  atendimento  de  passivos  contingentes  e  outros  riscos  e  eventos 
fiscais  imprevistos. 

6,4.6.  Recursos  sem  despesas  correspandentes 

Esta  última  hipótese  está  prevista  no  art.  166,  §  8",  da  CF/88: 

Art,  166.  §  8“  Os  recursos  que,  em  decorrência  de  vero,  emenda  oii  rejeição  do  projeto  de  lei 
orçamentária  anual,  ficarem  sem  despesas  correspondentes  poderão  ser  utilizados,  conforme 
o  caso,  mediante  créditos  especiais  ou  suplementares,  com  previa  e  específica  autorização 
legislativa. 

O  dispositivo  faz  menção  ao  veto,  emenda  ou  rejeição  do  projeto  de  LOA,  sendo  a 
primeira  medida  de  competência  do  Executivo  e  as  outras  duas  do  Legislativo.  Havendo 
recursos  livres  em  razão  das  hipóteses  aventadas,  poderão  ser  utilizados  para  abertura  de 
créditos  especiais  ou  suplementares,  conforme  o  caso,  desde  que  haja  prévia  e  específica 
autorização  legislativa. 

fOWTCs  BE  P6  cÃffos  âDÍao«Ãir~~^r 

Superávit  financeiro  apurado  em  balanço  patrimonial  do  exercício  anterior 

Excesso  de  arrecadação 

Anulação  total  ou  parcial  de  dotações 

Operações  de  crédito 

Reserva  de  contingência 

Recursos  sem  despesas  correspondentes 


MANUAL  Df;  DIREITO  FINANCEIRO  -/■/3rosonte(í« 


185  i 


■  í-í-' '  « _  _ 

(Cespe  -  Procurador  da  Estado  -  W/2014Í  Acerca  dos  créditos  adicionais  no  direito  financeiro,  assinale  a  opção  cor¬ 
reta  de  acordo  com  a  Lei  n.e  4320/1964,  que  estatui  normas  gerais  de  direito  financeiro  para  elaboração  e  controle 

dos  orçamentos  e  balanços  da  União,  dos  estados,  dos  municípios  e  do  OF. 

A)  Os  créditos  suplementares  destinam-se  a  despesas  para  as  quais  não  haja  dotação  orçamentária  específica. 

8)  Os  créditos  especiais  destinam-se  ao  reforço  de  dotação  orçamentária  Insuficiente;  os  extraordinários,  a  cobrir 
despesas  urgentes  s  imprevistas,  em  caso  de  guerra,  comoção  intestina  ou  calamidade  pública. 

C}  Os  créditos  suplementares  serão  autorizados  por  decreto  do  Poder  Executivo  e  dependerão  da  existência  de  re¬ 
cursos  disponíveis  para  se  atender  à  despesa. 

D)  Recursos  disponíveis  para  legitimar  a  abertura  de  créditos  suplementares  são  apenas  o  superávit  financeiro  apu¬ 
rado  em  balanço  patrimonial  do  exercício  anterior  e  os  recursos  provenientes  de  excesso  de  arrecadação. 

E)  Os  créditos  adicionais,  que  incluem  as  autorizações  de  despesas  não  computadas  ou  insuficíentemente  dotadas 
na  LOA,  terão  vigência  adstrita  ao  exercício  financeiro  em  que  forem  abertos,  salvo  expressa  disposição  legal  em 
contrário  quanto  aos  especiais  e  extraordinários. 

Resposta:  £ 


A  Constituição  Federal  veiculou  uma  série  de  normas  que  estruturam  o  sistema  orçamen¬ 
tário  brasileiro,  de  modo  que,  ao  elaborar  o  orçamento  (Lei  Orçamentária  Anual  --  LOA), 
o  Executivo  e  o  Legislativo  estão  vinculados  às  metas  estabelecidas  na  Lei  de  Diretrize,s 
Orçamentárias  (LDO)  e  no  Plano  Plurianual  (PPA),  tudo,  porém,  em  conformidade  com  a 
busca  dos  objetivos  previstos  no  art.  3"  da  Constituição.  Mas  a  linha  de  vinculaçáo  não  para 
aqui.  Os  objetivos  constitucionais,  para  serera  atingidos,  devem  respeitar  os  fundamentos  da 
República  brasileira,  previstos  também  no  art.  1°,  da  Constituição. 

Assim,  há  um  processo  de  afunilarnenio,  partindo  dos  fundamentos  e  objetivos  constitu¬ 
cionais,  PPA.  LDO,  até  a  LOA,  que  restringem  as  opções  orçamentárias''^,  fazendo  com  que 
o  primeiro  planejamento,  o  PPA,  seja  uma  aplicação  estratégica  de  longo  prazo  da  vontade 
constitucional,  partindo  pata  um  segundo  plano  operacional  de  curto  prazo,  a  LDO,  e,  por 
fim,  a  concretização  desse.s  planejaniento.s,  em  uma  lei  de  realização,  chamada  de  LOA. 

Daí  a  necessidade  de  se  estudar  essas  leis  orçamentárias,  dada,  a  ,sua  importância  para 
entender  todo  o  sistema  orçamentário  a  sua  volta,  aí  se  incluindo  as  receitas,  as  de,spesas,  os 
créditos  públicos  e  o  seu  controle. 

O  parâmetro  de  estudo  será  a  Constituição  Federal,  que  faz  sempre  referência  ao  âmbito 
federal.  No  entanto,  seguindo  o  princípio  da  simetria  das  normas  constitucionais,  suas  pre¬ 
visões  são  aplicáveis  às  esferas  estadual,  municipal  e  distrital,  não  podendo  as  Constituições 
Estaduais  ou  Leis  Orgânicas  disporem  de  maneira  diversa  do  quanto  aqui  previsto. 


7.1.  Cicio  Orçamentário 

Consiste  numa  série  de  fatos  orçamentários  que  se  sucedem,  iniciando-se  com  a  necessi¬ 
dade  de  tletertninado  recurso,  pknamentc  justificada,  até  a  sua  correta  aplicação  e  posterior 


93.  SCAFF,  Fernando  Facury.  Direitos  humanos  e  a  desvinculação  das  receitas  da  União.  Revista  de  Direito 
Administrativo  n.  236.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  abr./jun.  20ü4.  p.  39. 
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fiscalização.  Logo,  é  um  conjiirao  de  etapas  que  não  se  adstringem  a  um  exercício  financeiro, 
visto  que  os  fenômenos  orçamentários  não  se  exaurem  com  a  sua  ocorrência,  deixando  reflexos 
que  seláo  objeto  de  análise  por  parte  dos  setores  competentes.  Por  esta  razão  se  afirma  que  0 
ciclo  orçamentário  náo  se  coniunde  com  «  cxerdclo  fínancdto,  pois  este  corresponde  a 
urna  das  fases  do  ciclo,  até  porque  a  fase  dc  preparação  da  proposta,  orçamentária  e  .sua  elabo¬ 
ração  precedem  o  exercício  fi.nanceiro,  e  a  fase  de  avaliação  e  prestação  de  contas  o  ultrapassa. 

Nesse  sentido,  pode-se  dizer  que  o  ciclo  orçarnemário  compreende  as  seguintes  etapas: 

7JJ.  fnkiatím 

Pela  redação  do  art.  84,  XXlll,  da  Constituição  Federal,  percebe-.se  que  as  leis  orçamen¬ 
tárias  serão  elaboradas  sempre  por  iniciativa  do  Poder  Executivo.  E  uma.  iniciativa  privativa 
e  inddegável. 

E  tal  se  dá  porque  o  Parlamento,  embora  preparado  para  o  exercido  da  produção  de 
leis,  náo  possui  o  nível  de  informações  técnicas  e  peculiare.s  da  Administração  para  o  aten¬ 
dimento  das  necessidades  públicas.  E  o  Executivo  que  conhece  a.  realidade  sobre  a  qual  atua 
e  pode,  aprioristicamente,  melhor  julg.-tr  a  sua  alocação,  que  será  posteriormence  analisada 
pelos  legisladores. 

Por  ter  o  Executivo  a  visão  global  da  produção  do,s  recursos  necessários  às  satisfações 
das  necessidades  públicas,  e  por  ser  o  maior  encarregado  de  executar  as  tarefas  delineadas 
no  orçamento,  é  que  o  constituinte  ofertou-lhe,  dc  maneira  correta,  a  iniciativa  desta  lei. 

Logo,  o  Legislativo  não  tem  competêntia  para  iniciar  um  projeto  cie  lei  orçamentária. 
No  entanto,  o  Legislativo  poderá,  através  de  leis  tributárias,  principalmente  as  concessivas  de 
benefícios  fiscais,  alcançar  reflexamente  o  orçamento,  sem  com  isso  ferir  a  competência  exclu¬ 
siva  do  Executivo  para  tratar  do  orçamento,  visto  que  está  dentro  da  competência  do  Poder 
Legislativo  a  iniciativa  de  lei  tributária  que  reduz  receita  pública.  Nesse  sentido,  decidiu  o  STF: 

A  Constituição  de  1988  admite  a  iniciativa  paiiamentar  na  iirstanração  do  proce.sso 
legislativo  em  tema  de  direito  tributário,  A  iniciativa  reservada,  por  constituir  matéria 
de  direito  estrito,  náo  se  prc.sun)e  e  nem  comporta  interpret,açáo  ampliativa,  na  medida 
em  (pre,  por  impíicar  limitação  ao  poder  de  instauração  do  processo  legislativo,  deve 
necessariamente  derivai  cie  norma  coti.stitucional  explícita  c  inequívoca.  O  «to  dc  isgts 
lar  sobre  direito  tributário,  ainda  qit.e  para  corteetier  bettefícios  ítíftdicos  d.c  ordem 
1'i.scal,  não  se  equipara,  ccspeeialmente  para  os  fittsi  de  insíatíração  do  respectivo 
ptoce.sso  legislativo,  ao  ato  ílc  iegi.siai'  soij.«:  o  orçamento  do  Estado.  (ADi  724-MC, 

Rei,  Min.  Celso  4«  Mello,  julgamento  em  7-5-1992,  Plenário,  DJ  de  27-4-2001.)  No 
ii<e.smo  .seniiilo!  RE  S90,697-ED,  Rei,  Min.  Ricardo  Lewandotvski,  julgamento  em 
23-8-2011,  Segunda  Turma,  DJE  de  6-9-2011. 

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  553/2000,  do  Estado  do  Amapá.  Desconto  no 
pagamento  antecipado  do  IPVA  e  parcelamento  do  valor  devido.  Benefícios  tributários. 

Lei  de  inicíaríva  parlamentar.  Ausência  de  vício  formal.  Náo  ofende  n  art.  61,  §  iv,  11,  b, 
da  CE,  lei  oriunda  de  p.rojeco  elaborado  na  A.ssembleia  Legislativa  ccstadual  que  trate  sobre 
matéria  tributária,  n.ma  vez  que  a  aplicação  deste  dispositivo  está  dreumerita  às  iniciativas 
privativas  do  chefe  do  l’oder  Executivo  Federal  na  órbita  exclu.siva  dos  territórios  federais. 
Precedentes:  ADÍ  2.724,  Rei.  Min.  (íifmar  Mendes,  D]  de  2-4-04,  ÁDi  2.304,  Rei.  Min. 
Sepúlveda  Pertence,  DJ  de  15-12-2000  c. ADI  2.599-MC,  Rei.  Min,  Moteita  Alves,  DJ  de 
13-12-2002.  A  reserva  de  iniciativa  prevista  no  art.  165,  ÍI,  da  Carta  Magna,  por  teierir-se  a 
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notmas  concernsntes  às  diretrizes  otçamentárias,  não  se  aplica  a  normas  que  tratam  de  direito 
tributário,  como  são  aquelas  que  concedem  benefícios  fiscais.  Precedenre,s:  ADI  724-MC. 

Rei.  Min.  Cefso  de  Meíío,  DJ  de  27-4-2001  e  ADI  2.659,  Rei.  Min.  Neísou  Jubinii.  D]  de 
6-2-2004.  Aç5o  direta  de  ínconstitueionalidade  cujo  pedido  .se  julga  improcedente.  (ADI 
2.464,  Rei.  Min.  Elkn  Gtacíc,  julgamento  em  11-4-2007,  Plenário,  DJ  de  25-5-2007.) 

No  líiesnio  sentido:  II.E  601..Í48-ED,  Rei.  Min.  R.icnedo  Lewafidowski,  julgamento  em 
22-11-2011,  Segunda  Turma,  DJE  de  7-12-2011.  \'ide:  ADI  3.205,  Rei.  Min.  Sepuleeda 
Psctcace,  julgamento  em  19-10-2006,  Plenário,  DJ  de  17-1,1-2006. 

Conforme  se  depreende,  parlamentar  pode  apresentar  projeto  de  lei  sobre  a  matéria, 
ainda  que  para  conceder  benefícios  jurídicos  de  ordem  fiscal.  E,x.ceçáo  se  faz  à  lei  tributária 
dos  territórios,  para  a  qual  a  iniciativa  é  reservada  ao  Presidente  da  República  (art.  61,  §  1“, 
II,  â,  da  CF)’l 

O  .STF  cem  ratificado  o  entendimento  de  que  a  iniciativa  dc  lei  para  benefícios  fiscais  é 
concorrente,  náo  cabendo  apenas  ao  Cliefe  do  Executivo  (ARE  743.480).  Desse  modo,  para 
o  STF,  o  impacto  dos  incemivo.s  fi.scais  nas  contas  pública.s  —  isco  é,  a  renúncia  de  receita 

. não  faz  delas  verdadeiras  leis  orçamentárias,  para  os  fins  do  disposto  no  artigo  165,  da 

Constituição  Federal, 

O  tema  merece  maior  reflexão,  vi,sto  que  kds  concessivas  de  benefícios  fi,«cais  sáo,  na 
verdade,  leis  qíie  akcram  «  orçamento,  com,  equivalência  à  criaçâtí  dc  dc.spfcsas.  Logo, 
como  compete  prirnarianiente  ao  Executivo  mensurar  os  efeitos  do  aumento  ou  da  criação  de 
despesas,  dentro  do  seu  plano  polírico-governamental,  tendo  em  vista  sua  mis.são  principal, 
igualmente  apenas  ele  pode  medir  diretamente  as  con.sequências  da  ausência  de  receitas  nos 
programas  e  projetos  existentes. 

Medida  desonerativa,  fruto  de  iniciativa  do  l.egislativo,  é  ba.stante  comum  nos  diversos 
rincões  do  país,  em  que  vereadores,  muitas  vezes  pautados  em  interesses  subalternos  que 
atendem,  tomam  iniciativa  em  projeto  de  lei  que  onera  o  Executivo,  pela  ausência  de  receita, 
o  que  vai  de  encontro  aos  objetivos  superiores  vertidos  na  Constituição  Federal,  a  inviabilizar 
o  equilíbrio  orçamentário. 

No  ponto,  importa  saber  a  motivação  da  aludida  lei  ou  a  presença  de  indícios  c  elementos 
que  comprovem  a  nítida  finalidade  de  prejudicar  a  aruação  do  Chefe  do  Executivo.  Quando 
a  má  intenção  é  manifesta,  eivada  está  a  norma  de  ínconstitueionalidade,  seja  por  ferir  a 
moralidade  administrativa,  seja  pelo  de.svio  de  finalidade. 

Para  Roque  Carrazza,  há  verdadeiro  “desvio  de  poder”  no  exercício  da  função  Icgi.slativa 
que  altera  a  ordem  jurídica,  sem  levar  em  conta  o  legítimo  interesse  público.  E  exemplifica'”: 

Tal  ocorreria,  por  exemplo,  se  o  Legi.slativo,  com  o  mal  rlis.slmolaclo  e.5Copo  de  inviabilizar 
o  Governo,  aprovasse  uma  lei,  concedendo  uma  anistia  fiscal.  Os  interesses  político.s  subja¬ 
centes,  náo  encampados  pelas  normas  constitucionais  que  permitem  que  as  pessoas  políticas 
legislem  em  matéria  tributária  t;  financeira,  invalidariam,  tal  lei. 

Aliada  à  análise  do  “desvio  de  poder”,  deve-, se  também  ater  aos  outros  iequisito.s  existentes 
para  a  ocorrência  da  renúncia  de  receitas,  como  os  descritos  na  Lei  de  Responsabilidade  Fi.scal 
que  trata  da  matéria  (arts.  11-14,  da  LRF). 


9á,  AgRg  no  RE  309.425,  j.  26-11-2002. 

95,  CARRAZZA,  Roque.  Curso  de  Direito  Constitucional  Tributário,  São  Paulo:  Malheiros,  2004.  p,  316. 
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Se,  por  um  lado,  o  Legislativo  pode  influir  no  orçamento,  na  parte  das  receitas,  ao 
conceder  benefícios  fiscais,  por  outro,  cumpre  saber  se  o  Legislativo  pode  propor  lei  C|ue  cria 
despesa  para  a  Administração  Pública  e,  com  isso,  influir  no  orçamento  na  parte  das  despesas. 

O  STF  tem  po.siciotiamen(o  de  que  ijiexiste  proibição  constimeionai  4  iniciativa  parla- 
ipnentar  qoe  cria  <{e.spesas  pata  o  Executivo,  desde  que  não  sejam  relativas  ao  funciona  mertto 
e  à  estruturação  da  Administração  Pública,  tendo  em  vista  que  as  hipckeses  de  limitação  da 
iniciativa  estão  taxativamente  previ.stas  no  a.rt.  61,  da  CF,  não  sendo  possível  ampliá-las: 

AÇAO  direta  de  INCORSTíTUCrONAldDADE.  ARTIGOS  1»,  2"  E  3"  DA  LE! 

N.  50.  DE  25  DE  MAIO  DE  2.004,  DO  ESTADO  DO  AMAZON.AS.  TESTE  DE  MA¬ 
TERNIDADE  E  PATERNIDADE,  REALIZAÇÃO  GRATUITA.  EFETIVAÇAO  DO 
DIREITO  Ã  ASSISTÊNCIA  JUDíCIARIA.  LEI  DE  INICI.ATIVA  PARLAMENTAR 
QUE  CRIA  DESPESA  PARA  O  ESTADO-MEMBRO,  ALEGAÇÃO  DE  ÍNCONSTl- 
rUCIONALÍDÁDE  FORMAL  NÂO  AC(.)I,HIDA.  (. , .)  1.  .Ao  contrário  do  afirmado  peio 
requerente,  a  lei  atacada  não  cria  ou  estrutura  qualquer  órgão  da  Adnuiiistraçáo  Pública 
local.  Não  procede  a  alegação  de  que  qualquer  projeto  de  lei  que  crie  de.Sf>Ma  .só  [joderá  scr 
proposto  pelo  Chefe  do  Executivo.  As  hipóte,ses  de  limitação  da  iniciativa  parlamentar  e,stão 
previsras,  em  numem.s  clau,su.s,  no  artigo  61  da  Constituição  do  Brasil  —  matérias  relativas  ao 
funcionamento  da  Administração  Pública,  notadamente  no  que  se  refere  a  servidores  e  órgãos 
d.<)  Poder  Executivo,  Precedentes.  (ADI  3.394,  Relator  Min.  Ero,s  Grau.  DJe  15.08.2008). 

Em  julgado  de  29.09.2016,  o  STF  voltou  ao  debate  para  discutir  se  usurpa  a  competência 
privativa  do  chefe  do  Poder  Executivo  lei  que  cria  de.çpesa  para  a  Administração  Pública, 
em  área  distinta  da  sua  estrutura  ou  da  atribuição  de  seu,s  órgãos  e  do  regime  jurídico  de 
servidores  públicos.  No  caso,  o  Município  do  Rio  de  Janeiro  se  opusera  à  lei  de  iniciativa  do 
Legislativo  que  obrigava  a  instalação  de  câmeras  de  segurança  em  escolas  públicas  municipais 
e  cercanias.  Sob  o  cerna,  assirti  se  posicionou  o  Relator,  Ministro  Gilmar  Mendes: 

Recurso  extiaordinãrio  com  agravo,  Ref>crcu,ssão  geral,  2,  Ação  Direta  de  Inconstirucio- 
nalídadc  estadual.  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de  Janeiro.  Instalação  de  câmeras 
de  monitoramento  em  escolas  e  cercanias.  3.  Inconsritucionalidadc  formal.  Vício  de  inicia¬ 
tiva.  Competência  privativa  do  Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa 
a  competência  privativa  do  chefe  do  Poder  Executivo  lei  que,  embora  crie  despesa  para  a 
Administração  Pública,  não  rrata  da  sua  estrutura  ou  da  atribuição  de  seus  órgãos  nem  do 
regime  jurídico  de  servidores  públicos.  4.  Repctcu.ssão  geral  reconhecida  com  reafirmação 
da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recunso  exrraordinátio  provido.  (Repercussão  Geral  no 
Recurso  Extraordinário  com  Agivavo  878.911,  Rio  de  Janeiro,  Em  29.09.2016). 

Patente  a  abertura  dada  ao  Legislativo  para  tratar  dos  doi.s  temas  principais  do  orçamen¬ 
to,  receita  e  despesa,  a  tornar  frágil  a  exclusividade  de  sua  iniciativa  e  o  controle  das  contas 
públicas  ao  encargo  do  Executivo. 

A  elaboração  dos  projetos  das  leis  orçamentárias  trata-se  de  verdadeiro  dever  para  o 
Executivo,  de  modo  que  sua  omissão  constitui  crime  de  respt>ft.sabi! idade,  conforme  o  art. 
85,  VI,  da  CF/88,  além  das  legislações  aplicáveis,  seja  a  Lei  n.  1.079/50,  para  l^residente  e 
(jovemador,  seja  o  Decreto-Lei  n.  201/67,  para  Prefeito. 

O  projeto  de  lei  é  resultado  de  uma  série  de  estudos  e  análises  feitos  pelos  setores  com¬ 
petentes,  no  caso  da  União,  pela  Secretaria  de  Orçamento  Federal,  que  tem  a  missão  de 
coordenar,  consolidar  e  supervisionar  a  elaboração  do  orçamento.  E  um  complexo  trabalho, 
crescente  na  medida  em  que  há  maiores  unidades  orçamentárias  no  ente  administrativo. 
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Assim  é  que  cada  óigâo  investido  da  faculdade  de  gerir  recursos  orçamentários  (Unidade 
Gestora)  elabora  a  sua  demanda  individual,  que  será  acrescida  às  demandas  dc  outras  unida¬ 
des  e  gerida  pelo  respectivo  tkgão  setorial  de  planejamento,  que  faz  o  apanhado  de  todas  as 
demais  demandas  para  consolidar  tudo  em  um  único  orçamento.  Esse  órgão  setorial  enca¬ 
minha  a  proposta  consolidada  ao  órgão  central  de  planejamento  (Ministério  ou  Secretaria), 
que,  por  sua  vez,  consolida  a.s  propostas  dos  demais  Poderes,  formando  o  projeto  de  lei,  que 
será  encaminhado  ao  Legislativo. 

Para  tanto,  dispõe  o  ait,  12,  §  3®,  da  LRF,  que  o  Poder  Executivo  de  cada  ente  colocará  à 
di.s[xxsição  dos  demais  Poderes  e  do  Ministério  Público,  no  mínimo  trinta  dias  antes  do  prazo  final 
para  encaminhamento  de  suas  propostas  otçamentárias,  os  estudos  e  as  estimativas  das  receitas 
para  o  exercício  subsequente,  inclusive  da  corrente  líquida,  e  as  respectivas  memórias  de  ailculo. 

Tal  .se  dá  porque  os  poderes  í,cgi.slatívo  e  judiciário  c  o  Ministério  Público  elaboram 
■suas  propo.«itas  parciais  c  as  eiicaininham  para  o  Poder  Executivo,  que  é  o  rcspott,sáv«l 
peto  envio  da  proposta  con.solida.dn  ao  I.egisiativo. 

Segundo  o  art.  99,  da  CF/88,  ao  Poder  Judiciário  é  assegurada  autonomia  administrativa 
e  financeira.  O  §  1“  do  mesmo  artigo  dispõe  que  os  Tribunais  elaborarão  suas  propostas 
orçamentárias  dentro  dos  limites  estipulados,  conjuntamente  com  os  demais  Poderes,  na 
LDO.  E,  SC  náo  encaminhar  dentro  do  prazo  estabelecido  na  LDO,  o  Poder  Executivo  con¬ 
siderará,  para  fins  de  consolidação  da  proposta  orçamentária  anual,  os  valores  aprovados  na. 
lei  orçamentária  vigente,  nos  termos  do  §  2“'  do  art.  99,  da  CF: 

§  3®  Sc  os  órgáos  referidos  no  §  2°  náo  encaminharem  as  respectivas  propo.stas  orçamentárias 
dentro  do  prazo  estabelecido  na  lei  dc  diretrizes  orçamentárias,  o  Poder  Executivo  considerará, 
para  fins  de  consolidação  da  proposta  orçamentária  anual,  os  valores  aprovadas  na  lei  orçamen¬ 
tária  vigente,  ajustados  de  acordo  com  os  limites  estipulados  na  forma  do  §  1®  deste  artigo. 

Logo,  necessário  é  que  o  Poder  Judiciário  participe  da  elaboração  da  LDO  quando  da 
definição  dos  limites  da  sua  proposta  orçamentária.  Sendo  assim,  é  inconstitucional  a  LDO 
que  fixa  limites  ao  Poder  Judiciário,  quando  da  elaboração  da  sua  proposta  orçamentária, 
sem  a  sua  participação: 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  dua%  oportunidades  (ADI  468-MC,  Rei.  M.in.  Cjarhw  Veüoso, 
e  A  DI  81()-MC,  Rei,  Min.  Frainiisco  Ke/f-elO*  deíèiiu  a  su.spcnsáo  cautelar  da  vigência  dc  dispo¬ 
sições  legais  que  fixaram  limite  percemuai  de  participação  do  Poder  Judiciário  no  orçamento  do 
Estado  sem  a  incervençáo  desse  Poder.  A  hipótese  dos  autos  ajusta-se  aos  prcccdcnrcs  referidos, 
temlo  cm  vista  que  .se  trata  de  impugnação  dirigida  contra  a  l.ri  de  Diretrizes  Orçamemárías 
do  Estado  do  l^araná  para  o  exercício  dc  1999,  que  fixou  o  limite  dc  7%  (sete  por  cento)  <le 
participação  do  Poder  judiciário  na  receita  geral  do  Estado  tocalmcrice  à  sua  revelia.  (AOi 
Rei.  Min-  límsr  Gaivão,  julgamento  em  19-11-1998,  Plenário,  DJ  de  12-3-1999.) 

O  mesmo  se  dá  com  o  Ministério  Público.  Segundo  o  art.  127,  da  CF,  é  lhe  assegura¬ 
da  autonomia  funcional  e  administrativa,  sendo  que  o  §  3”  do  mesmo  artigo  lhe  autoriza 
elaborar  a  sua  proposta  orçamentária,  mas  dentro  dos  1  imites  previstos  na  LDO.  Por  esta 
razão  que  o  ministro  Luiz  Fux  concedeu  liminar  para  suspender  a  regra  que  submetia  a 
proposta  do  orçamento  do  Ministério  Público  da  União  para  prévia  análise  do  Conselho 
Nacional  do  Ministério  Público  (CNMP).^^ 


96.  AOI  n.  6.028,  em  29  dc  setembro  de  20.1,8.  Para  o  Ministro  Luiz  Fux,  "Assentado  que  a  elaboração  de  proposta 
orçamentária  é  atributo  essencial  para  a  independência  do  Ministério  Público,  cabe  enfatizar  que  o  chefe  do 
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As  Defcnsorías  Públicas  também  possuem  autonomia  financeira  e  orçamentária.  Nos 
termos  do  art.  134.  §  2",  da  CF,  “Às  Defcnsorias  Públicas  Estaduais  são  asseguradas 
autonomia  funcional  e  administrativa  c  a  iniciativa  de  sua  proposta  orçamentária  dentro 
(los  limites  estabelecidos  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  subordinação  ao  disposto 
no  art.  99.  §  2“”. 

Nurna  hipótese  em.  que  o  Executivo  tentou  minimizar  essa  autonomia,  através  da  redu¬ 
ção,  por  ato  pfóprio,  da  proposta  orçamentária  de  Defensoria  Pública  Estadual,  o  Judiciário, 
através  do  pleno  do  Supremo  Tribunal  Federal  (ADPE  307),  determinou  a  suspensão  do 
trâmite  legislativo  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  (PLOA),  justamente  por  ausência 
de  consolidação  da  proposta  da  Defensoria  Pública  Estadual,  nos  termos  em  que  fora  enca¬ 
minhada,  muito  embora  em  consonância  com  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO). 

No  caso,  o  PLOA  fora  encaminhado  à  Assembleia  Legislativa  sem  a  consolidação  de 
proposta  orçamentária  da  Defensoria  Pública  Estadual,  cuja  despesa  prevista  fora  reduzida 
unilateralmente  pela  chefia  do  Executivo  local.  Além  disso,  a  Defensoria  Pública  fora  incluída, 
no  mesmo  ato,  dentre  as  secretarias  do  Executivo.  O  STF  afirmou  que  a  Defensoria  Pública 
possuiria  autonomia  orçamentária,  e  que  a  inclusão  do  órgão  dentre  as  sccretaiias  do  Execu¬ 
tivo  estadual  afrontaria  essa  autonomia.  Destacou  que  a  proposta  inicialmente  encaminhada 
pela  Defensoria  Pública  c.stafia  de  acordo  com  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  Estadual 
e  que  a  medida  adequada  a  ser  tomada  pelo  Executivo,  na  hipótese,  seria  pleitear  reduções 
orçamentárias  perante  o  Legislativo,  para  que  a  matéria  fosse  lá  debatida.  Assim,  o  PLOA 
deveria  ser  encaminhado  à  Assembleia  Legislativa  com  a  proposta  orçamentária  da  Defensoria 
Pública,  como  órgão  autônomo  e  nos  valores  por  ela  aprovados  (ADPF  307  Referendo-MC/ 
DF,  rei.  Min.  Dias  Toffoli.) 

Igualmente,  tramita,  no  STF,  a  ADI  5160,  proposta  pela  Associação  Nacional  de  De¬ 
fensores  Públicos,  contra  dispositivos  da  LDO  do  Estado  do  Acre,  em  razão  da  ausência 
de  previsão  de  orçamento  especifleamente  destinado  à  instituição,  tratada  como  verdadeira 
Secretaria  de  Estado,  submetendo-se,  inclusive,  ao  controle  de  legalidade  pelo  Executivo,  atos 
esses  incompatíveis  com  a  autonomia  funcional,  administrativa  e  financeira  outorgada  pela 
CF  às  Defen.sorias  Públicas  Estaduais. 

'  ÍXIMPUJM  QÜISTÂO  SOBRE  O  TEIVIA_ 

(FCC  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  Cuiabá-MT/2014)  Em  relação  ao  regime  constitucional  dos  orçamentos 
públicos,  é  correto  afirmar: 

A)  Lei  de  iniciativa  do  Poder  Legislativo  estabelecerá  as  diretrizes  orçamentárias. 

8)  Lei  de  iniciativa  do  Poder  Executivo  estabelecerá  os  orçamentos  anuais. 

C)  Leis  de  iniciativa  do  Poder  Legislativo  estabelecerão  o  plano  plurianual  e  as  diretrizes  orçamentárias  e  Lei  do  Poder 
Executivo  estabelecerá  os  orçamentos  anuais. 

D)  Lei  de  iniciativa  concorrente  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  estabelecerá  as  diretrizes  orçamentárias. 

E)  Leis  de  iniciativa  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  estabelecerão  o  plano  plurianual  e  os  orçamentos  anuais  e  lei 
de  iniciativa  do  Poder  Executivo  estabelecerá  as  diretrizes  orçamentárias. 

Resposta:  Alternativa  B 


Ministério  Público  da  União  é  a  autoridade  legalmente  incumbida  desse  exercício  no  que  diz  respeito  a  todos  os 
ramos  desse  Ministério  Público,  sendo  inconstitucional  cogitar  qualquer  espécie  de  subordinação  de  seus  atos  a 
qualquer  juízo  de  autorização,  fiscalização,  anuência  ou  crítica  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público". 
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A)  Pocfc  o  Executivo  aiterj»-  a  proposta  orçainctilária  dos  demais  órgãos  e  poderes? 

Como  os  poderes  sáo  autônomos  administrativa  e  financeiramente,  poderia  o  Executivo, 
quando  da  consolidação  dos  orçamentos,  vetar  ou  alterar  alguma  proposta  de  despesa  enviada 
pelo  Judiciário,  Legislativo,  Ministério  Público  ou  outro  órgáo  dotado  de  autonomia? 

Pata  a  resposta  da  pergunta,  chama-se  atenção  para  duas  hipóteses  possíveis:  (i)  se  os 
Poderes  e  o  Ministério  Público,  ao  elaborarem  suas  propostas  orçamentárias,  não  observaram 
os  limites  estipulados  conjunramente  na  LDO,  o  Poder  Executivo  poderá  proceder  aos 
ajustes  «ecessários  para  fins  de  consolidação  da  proposta  orçamentária  anual  (art.  99,  §  4° 
e  art.  127,  5°,  ambos  da  CF/8S).  (ii)  No  entanto,  .se  houve  observância  dos  limites  e.stipiilado.s 
na  LDO,  mas,  mesmo  assim,  o  Executivo  náo  concordou  com  a  propo.çta  encaminhada  pelos 
demais  poderes,  ele  náo  pode  con.solidar  a  proposta  de  acordo  com  sua  visáo  e  encaminhar 
ao  Legislativo  um  projeto  de  LOA  diferente  do  encaminh.ado  pelos  demais  Poderes  e  MP. 
No  caso,  ele  consolida  da  forma  como  encaminhado  e,  querendo,  propõe  uma  emenda 
modificativa  à  Comissão  Mista  Permanente  (arr.  166,  §  5°.  da  CF)  a  fim  de  o  Legislativo 
discutir  sobre  a  matéria.  O  que  náo  pode  é  a  ÊKCurivo  alterar  a  proposta  orçamentária 
d«  Judiciário  ou  demai.s  poderes  e  ótgáos. 

Nes,se  sentido,  o  julgado  abaixo; 

DECISÃO  JUDICIÁRIO  -  PROPOSTA  ORÇAMENTÁRIA  -  CONSOLI DAÇAO  PEI.O 
EXECUTIVO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇAO  POR  ESTE  ÚLTIMO  -  PRE¬ 
CEDENTES  DO  SUPREMO  -  LIMINAR  DEFERIDA. 

O  íjuadro  revelado  mostra-se  emblemático.  O  Judiciário,  como  lhe  cabia  fazer,  encami¬ 
nhou  ao  Executivo  a  proposta  orçameniária  para  2008,  Pois  bem,  em  face  da  política 
governamental  em  curso  -  sempre  momentânea  e  isolada  considerado  certo  mandato  — , 
o  Executivo,  na  via  dítera,  procedeu  à  redução,  tomando  de  empréstimo  valor  menor  e 
o  consolidando  para  submissão  ao  Legislativo.  Já  em  1989,  diante  de  tentativa  do  Poder 
Executivo  de  alterar  o  que  remetido  pelo  judiciário  Ecdera!  para  compor  a  proposta  or¬ 
çamentária  da  União,  o  Supremo  pronunciou--sc,  sob  a  presidência  do  ministru  Néri  da 
Silveira,  no  sentido  da  impossibilidade  da  prática,  ficando  assentado  que  incumbe  aos 
Tribunais  de  que  trata  o  artigo  99,  §  2",  da  Lei  Maior  da  República  aprovar  os  respectivos 
orçamentos,  que.  enviados  ao  Poder  Executivo,  haverão  de  ser  incorporados  ao  projeto 
de  Ici  orçamentária,  da  forma  em  que  aprovados.  Confiram  com  o  que  registrado  na 
ata  atinente  à  sessão  administrativa  referida.  O  enfoque  veio  a  prevalecer  na  apreciação 
de  mandado.s  de  segurança,  consoante  ressaltado  na  inicial.  Em  síntese,  está-sc  diante 
de  ingerência  incabível  do  Poder  Executivo  no  Judiciário  do  Rio  Grande  do  .Sul.  O  que 
aprovado  por  este  último,  quanto  ao  orçamento,  deve  ser  submetido  ao  Legislativo  local. 
ò.  Defiro  a  liminar  nos  termos  em  que  pleiteada,  ou  seja,  para  que  a  Governadora  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  procetla  ao  aditamento  à  proposta  orçamentária  para  2008 
considerada  a  diferença  entre  o  que  inserido  e  o  valor  total  encaminhado  pelo  Tribunal 
de  Justiça.  Também  acolho  o  segundo  pedido,  suspendendo,  até  que  ocorra  o  aludido 
aditamento,  o  processo  legislativo  referente  ao  projeto  de  lei  orçamentária  para  o  exercí¬ 
cio  de  2008.  (AÇÃO  OIUGINÁRIA  1482/R.S,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO, 
Julgamento:  24/09/2007,  DJ  01/10/2007). 

Em  recente  julgado,  igualmente,  a  ministra  Rosa  Weber,  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(STF),  deferiu  liminar  nos  Mandados  de  Segurança  (MS)  33186  e  33193  para  impedir  o 
corte  nas  propostas  orçamentárias  do  Poder  Judiciário,  do  Ministério  Público  da  LJnião  e 
da  Defen.soria  Pública  da  União  (DPU)  para  o  ano  de  2015.  No  entendimento  da  ministrai 
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eventual  adec|ua.ção  nos  orçatnentos  de  outros  poderes  c  orgáos  a.utônic>xnos  deve  ser  conduzida 
pelo  Poder  Legislativo  ao  analisar  o  projeto  de  Lei  Orçamentária  Amial  e  não  pteviamcnte 
pelo  Poder  Executivo  ao  consolidar  tais  propostas. 

Igiialmenre,  no  julgamento  da  ADÍ  5287/PB,  em  18.05.2016,  Rei,  Min.  Luiz  Fiix,  o 
STF  as.sencou  o  entendimento  de  que  é  inconstitucional  a  redução  unilateral  pelo  Poder 
Executivo  dos  orçamentos  proposto, s  pelos  outros  Poderes  e  por  órgãos  constitucionalmente 
autônomos,  como  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública,  na  fase  de  consolidação  do 
projeto  de  lei  orçamentária  anual,  quando  tenham  sido  elaborados  cm  obediência  às  Leis  de 
Diretrizes  Orçamentárias  e  enviados  conforme  o  art.  99,  §  2",  da  CF.  cabendo-lhe  apenas 
pleitear  ao  Poder  Legislativo  a  redução  pretendida,  visto  que  a  fase  de  apreciação  legislativa 
é  o  momento  constitucionalmente  correto  para  o  debate  de  pos,síveis  alterações  no  projeto 
de  lei  orçamentária. 

Sendo  as.sim,  etn  observância  à  .separação  do,s  poderes,  não  pode  o  Executivo  alterar  a  proptrsra 
orçamentária  enviada  pelo  Judiciário  ou  demais  poderes,  desde  que  em  observância  da  LDO. 

7.1.2.  Âpredaçãú  e  Emendas  ao  orçamento 

Feito  o  encaminhamento  da  proposta  consolidada,  esta  será  apreciada  pelo  Legislati¬ 
vo,  que,  no  caso  da  União,  dar-se-á  por  análi,se  conjunta  das  duas  casas  do  Congre.sso 
Nacional.  Essa  apreciação  se  dará  em  conformidade  com  as  regras  do  Regimento  Comum 
(Regimento  do  Congresso  Nacional  -  Resolução  n.  01,  de  1970),  que  reza  a  ocorrência  da, 
sessão  conjunta,  mas  com  apuração  de  voto.s  em  separado.  Ou  seja,  em  cada  votação,  haverá 
a  sessão  conjunta,  mas,  quando  da  votação,  será  verificada  a  obrenção  ou  não  cia  maioria 
simples  em  cada  Casa  (Câmara  e  Senado)  para  que  não  haja  rejeição  da  matéria. 

Ainda  no  âmbito  federal,  a  Constituição  previu  a  criação  de  uma  Comissão  Mi.sta  Per¬ 
manente  (CMP),  ou  Comissão  Mista  de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e  Fiscalização  (CMO), 
composta  poi  40  parlamentares,  sendo  30  deputados  e  dez  senadores,  com  igual  número  de 
suplentes,  e  dirigida  por  um  presidente  e  três  vice-presidentes,  escolhido.s  de  acordo  com  a 
proporcionalidade  partidária,  na  segunda  quinzena  de  fevereiro'”,  com  diversas  atribuições 
relevantes  em  matéria  orçamentária  (art.  166,  §§  ]”  c  2°,  da  CF).  São  elas: 

a)  examinar  e  emitir  parecer  sobre  os  projetos  das  leis  orçamentárias,  incluso.*  os  créditos 
adicionai.*,  e  .sobre  as  contas  apresentadas  anualmente  pelo  Presidente  da  República; 

b)  examinar  e  emitir  parecer  sobre  os  planos  e  programas  nacionais,  regionais  e  se¬ 
toriais  previstos  nesta  Constituição  e  exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização 
orçamentária;  e 

c)  emitir  parecer  sobre  as  emendas  às  leis  orçamentárias  apresentadas  na  Comissão 
mista. 

Assim  é  que,  antes  de  submeter  o  projeto  do  Executivo  à  apreciação  pelo  Legislati¬ 
vo,  o  projeto  será  eticaniíuliado  à  C.MI.*,  que  o  examinará  e  emitirá  parecer,  sendo  que. 


97-  http://wwwl2.5enado.gov.br/nQtici35/glossario-legislativo/comlssao-mista-de-planos-orcamentos-piiblicos-e-fi5ca- 

lizacao-cmo.  Igualmente,  a  Resolução  n.  01/2006,  do  Congresso  Nacional.  Art,  59,  dispõe:  "A  CMO  compõe-se  de  40 
(quarenta)  membros  titulares,  sendo  30  (trinta)  Deputados  e  10  (dez)  Senadores,  com  igual  número  de  suplentes". 
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durante  a  análise  do  orçamento,  os  congressistas  poderáo  oferecer  emendas  aos  projetos  de 
leis  orçamentárias,  que  seráo  apresentadas  igualmente  na  CMP.  O  mesmo  procedimento 
há  de  ser  observado  quando  dos  projetos  de  íei  que  solicitem  autorizações  para  a  abertura 

de  CiféilUos 

Diferentemente  do  sistema  existente  na  Constituição  anterior,  é,  sim,  possível  ao  parla¬ 
mentar  íàzer  emendas  com  o  intuito  de  alterar  o  projeto  de  lei  orçamentaria,  do  E.xecutivo, 
nos  moldes  do  ait.  166,  da  Constituição  Federai  de  1988.  Assim,  há  hoje  uma  maior  parti¬ 
cipação  democrática  nos  gastos  públicos,  conferindo-lhes  maior  legitimidade,  cülerentemente 
do  passado,  em  que  o  Legislativo  náo  podia  fazer  qualquer  emenda  nesse  sentido. 

E  aqui  mais  uma  forte  razão  para  a  natureza  de  lei  em  sentido  material  do  orçamento. 
Se  náo  fosse  pos.sível  qualquer  emenda  aos  projetos  das  leLs  orçamentárias,  acentuado  ficaria 
o  seu  caráter  de  lei  meramente  formal,  tendo  em  vista  que  o  Legislativo  apenas  atuaria  como 
órgão  representativo  de  uma  formalidade,  com  escamoteio  da  soberania  popular  e  com  su- 
bestimaçáo  das  suas  verdadeiras  funções. 

Qualquer  restrição  das  atribuições  do  Congresso  Nacional  e  dos  poderes  dos  parlamen¬ 
tares,  fundado  numa  suposta  distinção  das  leis  orçamentárias  diante  das  demais  leis,  nao  e 
suportada  pela  Constituição  Federa!  e  não  se  sustenta  diante  de  uma  fundamentação  jurídica 
completamente  desarraigada  dos  textos  normativos  em  vigor.  Trata-se  de  doutrina  autoritária, 
incompatível  com  nossas  instituições  políticas  acuais. 

A  negativa  ao  direito  dc  emenda  ao  Legislativo,  teduzindo-o  a  mero  homologador  da  lei 
proposta  pelo  Executivo,  não  mais  existe.  O  orçamento  entra  no  rol  das  demais  leis,  com 
igual  autoridade 

No  entanto,  e  por  óbvio,  as  emeodas  parlamentares  sofrem  algíimas  rcstr«çoe.s,  de 
ordem  material  e  de  ordem  formal,  até  porque,  se  o  seu  poder  fosse  ilimitado,  restaria 
cessado  o  privilégio  constitucional  em  favor  do  Eixecutivo. 

No  âmbito  niaierial,  as  emendas  devem  possuir  afinidade  lógica  da  lei  que  pretendem 
alterar  com  as  que  lhes  são  anteriores.  Ou  seja,  a  alteração  da  LOA  exige  compatibilidade 
com  o  PPA  e  com  a  LDO.  Logo,  enquanto  as  emendas  ao  PPA  e  à  LDO  podem  ser  apre¬ 
sentadas  de  maneira  ampla,  dentro  dos  limites  traçados  no  afunilamento  constitucionab  as 
emendas  à  LOA  devem  set  apresentadas  de  maneira  restrita,  paramentadas  que  são  pelas  duas 
leis  anteriores.  Ressalte-se  que,  sendo  o  PPA  ou  a  LDO  lacunosa  quanto  a  algum  ponto,  o 
preenchimento  desse  vazio  pela  LOA  é  possível,  desde  que  realizado  na  elasticidade  possível, 
aferida  pela  ausência  de  conflito  entre  as  normas. 

Além  disso,  a  emenda  tkve  indicar  os  recursos  para  os  gasto.s  (ADI  2619).  Esses 
recursos  náo  podem  ser  novos,  ou  seja,  não  pode  um  parlamentar  criar  um  projeto  ou  um 
programa  indicando  novas  fontes  de  recursos,  ou  informar  que  os  recursos  para  esse  pio- 
grama  virão  de  tributos  a  serem  criados  ou  majorados.  Até  porque,  segundo  o  art.  6.3,  T,  da 
CF,  não  .será  adinitklo  aumento  da  despesa  prevista  ik»,«  projeto.*  de  iniciativa  exclu¬ 
siva  do  Presidente  da  República.  Dessa  forma,  o  único  recurso  para  fazer  face  a  emenda 
parlamentar  é  aquele  proveniente  de  anulação  de  despesa  já  prevista  pelo  Executivo.  Há 
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âijui  U0ia  espécie  de  efeito-sttl>stiíuiçâo,  com  a  troca  de  despesas  propostas  pelo  Executivo 
por  despesas  propostas  pelo  Legislativo.  A  decisão  do  de.stíno  das  despesa,s  desloca-se  do 
Executivo  para  o  l.egislativo, 

A  fím  de  que  o  parlamentar  náo  ficasse  livre  para  anular  qualquer  despesa,  a  Consti- 
tuiçáo  vedou  a  possibilidade  de  algumas  anulações.  Assim  é  que,  pelo  §  3”,  do  arC.  166, 
da  Constituição  Federal,  ,são  vedada-s  anolações  das  seguintes  despesas;  a)  dotações  de 
pessoal  e  seus  encargos;  b)  serviços  da  dívida;  e  c)  transferências  tributárias  constitucionais 
para  Estados,  Municípios  c  Distrito  Federal.  Logo,  tirante  essas  de.spesas,  outras  poderão  ser 
alteradas  na  proposta  do  parlamentar. 

Aludida  restrição  é  salutar,  tendo  em  vista  a  idealização  bastante  comum  nos  legisladores 
de  aventarem  soluções  sem  conhecer  as  reais  possibiydacle.s  do  Erário.  Se  idealiza  alternativa 
para  a  solução  de  determinada  demanda,  deverá  indicar  de  que  forma  pretende  conseguir 
os  meios  pata.  satisfazê-k. 

Pacífico  o  posicionamento  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  ,ser  “inconstitu¬ 
cional  norma  resultante  de  emenda  parlamentar  a  projeto  de  lei  de  iniciativa  exclusiva  do 
Chefe  do  I\ider  Executivo,  na  hipótese  em  que  a  emenda  apresentada  acarrete  aumento  de 
despesa”  (CF,  art.  61,  §  1",  lí,  “a”  e  art.  63,  I)’*. 

Do  ponto  de  vista  formal,  só  poderão  ser  aceitas  as  emendas  relacionadas  com  a  correção 
de  erros  ou  oniis.sões  ou  com  os  dispositivos  do  texto  do  projeto  de  lei. 

Cumpre  lembrar  que  após  a  EC  n,  86/15,  conhecida  como  emenda  do  orçamento  impo- 
sitivo,  1,2%  da  Receita  Corrente  Líquida  do  Orçamento  da  União  está  vinculada  às  emendas 
individuais  dos  parlamentares,  sendo  a  metade  deste  percentual  destinada  a  ações  e  serviços 
públicos  de  saúde.  Na  mesma  linha,  com  a  EC  n.  100/19,  até  1%  da  RCL  realizada  no 
orçamento  anterior  será  destinado  às  emendas  de  iniciativa  de  bancada  de  parlamentares  de 
Estado  ou  do  Distrito  Federal. 


EMENDAS  AOS  PfiOJEm  OE  LEIS 

a)  Compatibilidade  com  o  PPA  e  com  a  LDO  (afinidade  lógica); 

::  Hestriçoss  materisb 

b)  indicação  dos  recursos  para  os  gastos,  provenientes  de  anulação  de  despesa,  excluídas  as 
que  incidam  sobre: 

b.l)  dotações  de  pessoa!  e  seus  encargos; 

b.2)  serviços  da  dívida;  e 

b.3)  transferências  tributárias  constitucionais  para  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal. 

Restrições  formeis 

a)  Relacionadas  com  a  correção  de  erros  ou  omissões 

b)  Relacionadas  com  os  dispositivos  do  texto  do  projeto  de  lei 

98.  Esse  o  entendimento  do  Plenário,  que,  ao  reafirmar  s  jurisprudência  assentada  na  matéria,  confirmou 
medida  cautelar  (noticiada  no  Informativo  299)  e  julgou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta  de 
inconstitucionalidade  ajuitada  em  face  do  art.  3s,  "caput"  e  parágrafo  único,  da  Lei  n.  11.753/2002  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Tais  preceitos,  de  iniciativa  parlamentar,  dispõem  sobre  o  realinhamento  dos  vencimentos  de 
servidores  do  instituto  de  Previdência  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sui  (IPERGS),  ADI  2ai0/RS,  rei.  Min.  Roberto 
Barroso,  20.4.2016.  (ADI-2810) 
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‘  COIOAD0I  Nâo  confunda  fontes  de  recursos  para  créditos  adicionais  (art.  43,  da  Lei  n.  4.320/64)  com  tontes  de 

*  recurso-s  para  emendas  à  LOA,  No  primeiro  caso,  temos  seis  possibilidades,  como  as  descritas  no  item  6,4,  Já  no 

*  segundo,  a  única  possibilidade  é  pela  anulação  de  despesas,  não  sendo  possível  anular  despesas  para  pessoal  e 
j  seus  encargos,  serviço  da  divida  e  transferências  constitucionais  obrigatórias. 


Sobre  a  inteligibilidade  constitucional  quando  das  rc.çtfiçóes  às  emendas  ao  projeto  de 
lei  orçamentária,  afirma  Ives  Gandra  Mattin.s'”: 

Náo  se  deve  cciricar  a  limitação  im,posta  aos  parlamenta rees  .solrre  sua  capacidade  (ie  inovação, 

Fica,s,se  o  projeto  de  lei  sujeito  à  liiicrdade  absoluta  e  à  criativitlade  do  legislador  e  a  iniciativa 
do  projeto  das  trf:s  lek  do  Executivo  estaria,  por  inteiro,  prejudicada.  Serviria,  quando  muito, 
de  mera  propo.sra  a  ser  abandonada,  s*e  assim  deddis.se  o  Lcgi.slativo,  com  nova  e  compleia 
reformulação,  nada  obstante  não  deterem  qualquer  capacidade  de  execução  que  o  Poder 
deflagrador  dos  projetos  pos.sui. 

Acrescente-se  que,  se  cada  parlamentar  pudesse  fazer  um  novo  projeto  sem  qualquer  limi- 
raçáo,  náo  só  o  tempo  disponível  para  a  Comissão  Mista  examiná-lo,  como  a  abra.ngência 
da  matéria,  poderia  muitas  vezes  prejudicar,  de  um  lado,  o  nível  de  exame  do  projeto 
governamental  e,  de  outro,  esbarrar  na  própria  limitação  temporal  impostos  pelo  Texto 
Constitucional. 

Seguindo  a  ideia  de  afinidade  lógica  entre  as  leis  orçamentárias,  a  Constituição  foi  enfática 
quanto  às  emendas  também  à  LDO: 

Art.  166.  5  4°  A.s  emendas  ao  projern  de  lei  de  diretrizes  orçiuneritárias  não  poderão  ser 
aprovada.s  quando  íncuiTipatfveis  com  o  plano  phirianual. 

Deixou  clara  a  importância  e  a  prevalência  do  PPA  sobre  os  outros  dois  diplomas  le¬ 
gais,  na  medida  em  que  veda  alterações  tópicas  ou  circunstanciais  no,s  programas  nacionais 
estabelecidos  para  determinado  intervalo  de  tempo.  Se  quiser  alterá-los,  deverá  fazer  em 
conjunto  com  todas  as  leis  orçamentárias,  desde  que  haja  razões  justificadoras  maiores  do 
que  as  presentes  nos  orçamentos. 

Com  essa  redação  fica  mais  do  que  clara  a  limitação  imposta  pela  Constituição  para  que 
a  emenda  parlamentar  náo  gere  conflito  entre  as  leis  orçamentárias,  se  emenda  à  LQA,  com 
a  LDO  e  o  PPA,  e  se  à  LDO,  com  o  PPA. 

Bom  lembrar  cjue  o  Executivo  também  poderá  fazer  emendas  ao  orçamento,  se  ainda 
náo  iniciada  a  votação,  nas  Comissões,  da  parte  cuja  alteração  é  proposta.  É  o  que  reza  o 
art,  166,  §  5",  da  Constituição  Federal; 

Art.  166.  §  5“  O  Presidente  da  República  poderá  enviat  men.sageiin  ao  Congresso  Nacional 
para  propor  modificação  nos  projetos  a  que  se  refere  este  artigo  enquanto  náo  iniciada  a 
votação,  na  Comissão  mista,  da  parte  cuja  alteração  é  propn.sta. 

Feitas  as  análises,  c  após  emitido  o  parecer  pela  CMP,  esta  redigirá  a  redação  final  do 
projeto  de  lei  e  o  encaminhará  ao  plenário  do  Congres.so  Nacional  para  a  votação  conjunta, 
embora  a  contagem  seja  cm  .separado,  como  se  disse.  A  maioria  de  cada  Casa  deve  aprovar 

99.  MARTINS,  Ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  69  volume.  Tomo  !l.  Ceiso  Bastos  e  Ives  Gandra 

Martins.  2.  eri..  São  Paulo;  Saraiva,  2{X)1..  p.  332-333. 
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as  leis  orçamentárias  e  não  a  maioria  do  Parlamento,  pois  aludido  raciocínio  poderia,  resultar, 
por  exemplo,  numa  aprovação  com  maioria  na  Câmara  e  minoria  no  Senado.  A  Constituição 
impõe  às  leis  ordinárias  a  obtenção  de  votos  da  maioria  nas  duas  Casas. 

Apó.s  a  sua  votação  pela  aprovação.,  o  projeto  será  encaminhado  ao  Presidente  da  Repii- 
blica  para  a  sanção,  promulgação  e  publicação,  conforme  o  trâmite  das  demais  leis  ordiná¬ 
rias.  No  ponto,  cumpre  lembrar  que,  ao  lado  do  procedimento  especial  aqui  mencionado, 
afirma  o  §  7°,  cio  art.  166,  da  CF  que,  aos  projetos  das  icts  orça.tn«firár(a.s,  no  que  náo 
contrariar  o  procedimento  específico,  apIicam-se  as  deítjai,s  normas  relativas  ao  pr«)- 
cesso  legislativo  comum. 


.ç«.-  ^  , '  i . . . . . — .  , 

(Oficial  de  Chancelarla/20.lfi  -  FGV  Projetos)  Ananias,  Deputado  Federal,  almejaua  apresentar  uma  emenda  ao  ] 
projeto  de  lei  do  orçamento  anuai  ofertado  pelo  Chefe  do  Poder  EJcecutivo.  No  entanto,  embora  tivesse  ciência  de  | 
que  a  emenda  deveria  estar  em  harmonia  com  o  plano  plurianual  e  a  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  bem  como 
que  deveria  indicar  os  recursos  necessários  à  realização  da  despesa,  tinha  dúvidas  a  re.speito  dos  exatos  limites 
constilucionai-s  a  .serem  observados.  Considerando  o  teor  da  sistemática  constitucional,  a  emenda  pode  contar  com  j 
recursos  provenientes  da  anulação  de  despesas  que  digam  respeito  a: 

(A)  iuros  de  mora  da  divida  pública; 

(B)  dotação  para  pagamento  de  pessoal; 

(C)  programa  voltado  à  impíementação  de  direito  sociai; 

(D)  contribuição  previdenciáría  incidente  sobre  a  folha; 

(E)  transferências  tributárias  constitucionais  para  outros  entes. 

Resposta:  Alternativa  C  | 


7.1,3,  Sanção  ou  mta 

Seguindo  o  trâmite  comum  das  demais  leis,  o  Executivo  terá  o  prazo  de  15  (quinze)  dias 
úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  do  projeto,  para  sancioná-lo.  Poderá  também  vetá-lo, 
no  todo  ou  em  parte,  coitiunicando  o  fato  em  48  (quarenta  e  oito)  horas  ao  Presidente  do 
Senado  Federal,  expondo  seus  rnorivos.  O  silencio  importa  sanção. 


Na  ocorrência  de  veto,  ele  será  apreciado  em  sessão  conjunta,  dentro  de  30  (trinta) 
dias  de  seu  recebimento.  Náo  havendo  deliberação,  o  veto  será  colocado  na  ordem  do  dia 
da  ses.sáo  imediata,  sobrestada.?  as  demais  proposições,  até  sua  votação  final,  com  exceção 
das  medidas  provisórias.  Para  que  o  veto  seja  rejeitado,  isto  é,  para  que  se  restabeleça  o 
texto  aprovado  originalmcntc  pelo  Plenário,  é  necessária  maioria  absoluta  dos  Deputados 
e  Senadores,  em  escrutínio  aberto  (art.  66.  §  4“,  da  C.F,  com  a  redação  dada  pela  EC  n. 
76/13).  Se  o  veto  for  derrubado,  o  projeto  será  enviado,  para  promulgação,  ao  Presidente 
da  República.  Se  o  veto  for  mantido,  o  projeto  será  promulgado  pelo  Executivo  sem  a 
parte  que  foi  vetada. 

O  Execurivo  deve  vetar  as  emendas  ilegais,  ainda  que  haja  problemas  políticos  e  admi¬ 
nistrativos  daí  decorrentes,  mormente  aquelas  que  indicam  fome  de  recursos  proibidas  ou 
até  me,smo  nem  as  indicam.  Nessa  hipótese,  os  valore.?  da.s  emendas  vetadas  não  retornam 
às  dotações  originárias,  visto  que  estas  não  foram  aprovadas  pelo  Parlamento.  Ficam,  assim, 
sujeitas  ao  previsto  no  art.  166',  §  8",  da  Constituição  Federal,  e  somente  poderão  ser  utili¬ 
zadas  para  a  abertura  de  crédito  adicional. 


7,1.4.  Execufáo 

Aprovada  e  publicada  a  lei  orçamentária,  ela  entra  em  vigor  e  começa  a  ser  cumprida. 
Ou  seja.  o  Executivo  está  autorizado  a  despender  os  recursos  aprovados  na  lei  orçamentaria^ 
Assim,  o  primeiro  mandamento  da  LRF  (art.  8")  é  que  o  Executivo  estabeleça,  cm  ate  30 
(trinca)  dias  após  a  publicação  dos  orçamentos,  a  programação  financeira  e  o  croisograma 
de  exccuçáo  mensal  de  desembolso.  Com  essa  programação,  os  admmistradores  começara 

a  executar  o  orçamento. 

Nessa  programação,  o  Executivo  estipula,  mês  a  mês,  quanto  cada  Mtmstério,  .Secretaria 
ou  outro  órgão  receberá,  para  que  possa  planejar  os  seus  gastos. 

Para  cotretamente  programar  os  seus  gastos,  o  Executivo  divulga 
DcfâllwmcftK»  da  Despesa  (QDD)  ou  Detalhamemo  cb  Despe-sa  por  Elemento  (QDh), 
autorizando  o  Ministério  ou  Secretaria  responsável  a  proceder  a  liberação  dos  respecavos 
créditos  para  as  unidades  orçamentárias  (UO)  a  ela  viiiculada.s. 

Após  o  final  de  cada  bimestre,  o  Executivo  publicará  o  Relatório  Resumido  da  Execução 
Orçamentária  (RREO),  por  imperativo  do  art,  163,  §  3“,  da  CF,  a  fim  de  permitir  que, 
cada  vez  mais,  a  sociedade,  por  meio  dos  diversos  órgãos  de  controle,  conheça,  acompanhe 
e  analise  o  desempenho  da  execução  orçamentária  do  Governo. 

Segundo  o  art.  9°,  da  LRF,  se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  •'ealização 
da  receita  poderá  não  comportar  o  cumprimento  das  metas  de  resultado  pnmario  ou 
nominal"»,  e.stabelecido  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  c  o  Mmisteiio  1  ublico 


^  Rep^entaTdiferença  entre  as  receitas  não  financeiras  (exCuidas  as  aiienaçães  de  ativos)  e  as  despesas  não- 

Nacional. 


7agu/201Z  -  CESPE)  Após  o  envio  dos  projetos  de  lei  reiatívos  ao  PPA,  às  diretrites  orçamentarias  e  ao  orça- 
S  anua,  ao  CoS-so  Nacional,  o  presidente  da  República  não  poderá  apresen.ar  proposla  de  rnodificaçao 

desses  projetos.  ,er.f>asta:  Errado 
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«tíNCÃO»  Enquanto  o  projeto  de  lei  estiver  no  Legislativo,  «  nSo  for  iniciada  a  votação,  na  CMP,  da  parte  que  se 

"teÍraS:i::poderLkecutivoenviarmensagemre«ficadoradapr^^^^^^^^^ 

alterações  nos  projetos  referentes  a  quaisquer  das  leis  orçamentárias  (art,  166,  5  o*,  da  Chj, 

Não  há  de  se  confundir  sessão  conjunta  com  ses.são  unioamerat,  Na  sessão  conjunta  do 
oarlamentares  se  reúnem  no  mesmo  espaço  para  apreciarem  juntos  os  projetos,  porém,  havendo  a  fase  de  vo 
Lãn  7  maioria  deve  ser  alcançada  tanto  no  âmbito  dos  Senadores  quanto  rro  Smbito  dos  Deputados 
S  aTsc“rsio  é  conjunta,  mas  a  votação  é  separada  (bicameral).  Na  sessão  unicameral  tem-se  a  votaçao 
como 'um  todo,  conSiderando-se  o  voto  do  deputado  igual  ao  do  senador.  Cada  parlamentar  tem  direito  a  um 
voto  e  a  apuração  é  feita  considerando  que  há  uma  única  votação,  ■  ^  _ _ „  „  _ 
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Komoveráo,  por  ato  próprio  e  nos  moatantes  necessários,  nos  trinta  dias  subsequentes, 
liroitaÇ*®  «le  ernpenbo  e  movimentação  financdra,  segundo  os  critérios  fixados  pela  ki  de 
diretrizes  orçamentárias. 

Assim,  o  mecanismo  da  limitação  de  empenho  se  dá  pata  que  nao  haja  realkaçáo  de^des- 
pesa  sem  a  respectiva  receita  que  comporá  o  seu  pagamento,  em  virtude  de  alguma  ocorrência 
no  processo  de  arrecadação,  No  entanto,  sendo  restabelecida  a  receita,  ainda  que  pardalrnente, 
haverá  recomposição  das  dotações  cujos  empenhos  foram  limitados,  na  proporcionalidade 
das  reduções  efetivadas  (art.  9°,  §  1“>  da  LRF). 

Há  despesas,  porém,  que  náo  poderão  ser  objeto  de  limitação  de  empenho.  Sao  cias;  a) 
as  que  constituam  obrigações  constitucionais  c  legais  do  ente;  b)  as  destinadas  ao  pagamento 
do  serviço  da  dívida;  e  c)  as  ressalvadas  pela  LDO  (§  2°). 

Quanto  aos  repasses  aos  demais  órgãos  e  Poderes,  o  art.  168,  da  CP,  dispõe  que:  Os 
recursos  correspondentes  às  dotações  orçamentárias,  compreendidos  os  créditos  suplemen¬ 
tares  e  cspecíai.s,  destinados  aos  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciano,  do  Ministeno 
Público  e  da  Defensoria  Pública,  ser-lhes-ão  entregues  até  o  dia  20  de  cada  mes,  em  duo¬ 
décimos,  na  forma  da  lei  complementar  a  que.  se  refere  o  art,  165,  §  9”.  Como  se  sabe,  esta 
lei  complementar  ainda  náo  foi  editada,  o  que  implica  o  repasse  mensal  de  1/12  da  dotaçao 
elobal  fixada  na  lei  orçamentária,  independentemente  das  circunstâncias  especificas  de  cada 
ente  federativo,  o  que  permite  diversas  inconsistências,  dentre  elas,  a  de  diversos  municípios 
em  que  a  Câmara  de  Vereadores  recebe  valores  vultosos,  sem  ter  com  que  gasta-ios,  tao 
somente  porque  a  receita  do  ente  é  elevada,  sem  existir  qualquer  relação  com  a  neces,sldade 

desses  recursos. 

Em  suma,  esses  são  os  parâmetros  para  que  a  Administração  possa  executar  o  orçamento 
legalmeme  previsto.  No  tópico  das  despesas,  serão  traçados  outros  detalhes,  com  a  devida 
ênfase  que  o  assunto  envolvendo  o  empenho  merece. 


(  OBSrwVAÇfe!  Três  são  as  despesas  que  não  podem  ter  limitação  de  empenho:  j 

Í  a)  as  que  constituam  obrigações  constitucionais  e  legais  do  ente;  , 

!  b)  as  destinadas  ao  pagamento  do  serviço  da  dívida;  e  J 

J  ç)  as  ressalvadas  pela  LDO  (§  28). 

7J.S,  Cúntmíe 

A  realização  do  gasto  público  impõe  um  seguro  acompanhamento,  a  Fim  de  que  possa  o 
mesmo  ser  devidamente  efetuado.  Assim,  não  apenas  os  gastos,  mas  também  as  receitas  sao 
objeto  de  fiscalização  e  controle. 

Desse  modo,  cabe  aos  órgãos  de  controle,  mormente  os  Iribunais  de  Contas,  apreciar 
c  julgar  se  houve  correta  aplicação  dos  recursos  públicos,  nos  termo,s  previstos  nas  normas 
que  regem  a  matéria.  Tfata-se  de  importante  fase  do  ciclo  orçamentáno,  que,  devido  a  sua 
especificidade,  será  tratada  com  mais  vagar  cm  capítulo  próprio  (Capítulo  VI). 
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FLÍJXOGU.4MáDO  CICLO  ORÇAMENTÁRIO 


Poderes  Judldário  e 
Legislativo  e  MP 


A 


PROPOSTAS 

PARCIAIS 


Poder 

Executivo 

Consoiidação  dos 
Projetos  de  Lei; 

•  PPA  •  LDO  •  LOA 

•  Crédito 
Suplementar 

•  Crédito  Especial 


Comissão  Mista 
do  Poder  Legislativo 


•  Parecer 
•  Emendas 
•  Redação  Final 


Poderes  Executivo,  judiciário  Poder 

e  Legislativo  e  MP  Executivo 


Plenário  do  Congresso 
Nadonal 


■ . > 

„■  . . . . . . 

execoçAo  1 

4" 

Veta,  sanciona 
ou  rejeita  (rito  ^ 

•  Sessão  Conjunta  i 
.  •  Regimento  j 

comum 

lTL 

comum) 

•  Apuração  dos  j 
votos  em  .separado  j 

Cada  Poder  (controle  Interno) 
Poder  Legislativo  (controle  externo 
com  0  auxílio  do  Tribunal  de  Contas] 


8.  DAS  ms  ORÇAMENTÁRIAS 


A  Constituição  Federal  estabeleceu  três  leis  orçamentárias  que  devem  ser  elaboradas, 
aprovadas  e  executadas  de  forma  integrada,  na  linba  do  afunilamento  constitucional  acima 
mencionado.  Sáo  elas  o  Plano  Plurianual  (PPA),  a  l,ei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO) 
e  a  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA). 

Tendo  em  vista  sua  maior  duração,  o  PPA  é  a  lei  mais  abrangente,  pois  engloba  as 
despesas  de  duração  continuada,  as  de  dois  exercícios  financeiros  ou  mais.  A  LDO,  por  sua 
vez,  fixa  os  parâmetros  gerais  para  a  orientação  da  LOA  e,  dentre  outras  coisas,  estabelece 
suas  metas  e  prioridades.  Tem  vigência  menor  que  o  PPA.  E  a  LOA,  em  consonância  cora 
as  demais  leis,  tem  por  função  primordial  estimar  a  receita  pública  e  fixar  a  sua  despesa  para 
o  exercício  financeiro. 

Embora  sejam  leis  com  mesma  hierarquia  formal  -  todas  .sáo  leis  ordinárias  com  va.- 
lidade  retirada  dirctaraente  da  Constituição  -,  nota-se  verdadeira  relação  de  subordinação 
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temática  entre  elas,  com  o  PPA  tendo  prevalência  sobre  a  LDO  e  a  LOA,  e  a  LDO  com 
precedência  sobre  a  LOA.  O  PPA,  por  ser  mais  abrangente,  contem  normas  que  serão 
desdobrada.s  e  especificadas  na  LDO  e  na  LOA,  Ne.sse  ponto,  a  LDO  e  a  I.OA  acabam 
subordinadas  ao  PPA,  pois  náo  podem  conter  dispositivos  que  lhes  sejam  contrário.  “Era 
caso  de  conflito  entre  as  duas  leis.  prevalece  o  disposto  no  PPA”’"L  De  igual  modo,  “A  Lei 
Orçamentária  Anual  (LOA),  por  set  subordinada  ao  PPA  e.  à  LDO.  não  pode  conter  dispo¬ 
sitivos  que  os  contrariem.  Quando  isso  ocorrer,  o  PPA  e  a  LDO,  nessa  ordem,  prevalecem” 

Em  virtude  das  especificidades  contidas  na  Constituição  Federal  e  nas  leis  de  regência, 
justifica-se  o  seu  escudo  mais  aprofundado. 

No  caso,  é  sempre  bom  lembrar  que  embora  o  estudo  mencione  as  leis  federais,  focado 
sempre  no  orçamento  da  União,  as  normas  utilizadas  devem  igualmente  ser  aplicadas  aos 
demais  entes  da  federação,  por  conta  da  simetria  das  normas  constitucionais,  já  explicada. 
Nessa  toada,  vale  a  pena  asseverar  que  todo  o  capítulo  das  “Finanças  Públicas”  é  dirigido  à 
Federação,  de  modo  que  as  Constituições  Estaduais  e  as  Lei  Orgânicas  ficam  jungidas  ao 
capítulo  da.s  “Finanças  Públicas”  delineado  na  Constituição  Federal, 

8.1.  Plana  Plyrlartuaf 
BJ.f.  Conceito 

Irata-se  de  lei  que  estabelece  o  planejamento  estratégico  do  governo  de  longo  prazo,  de 
modo  que,  pelo  afunilamento  acima  rraçado,  acaba  por  influenciar  a  elaboração  das  demais 
leis  orçamentárias,  como  a  LDO  e  a  LOA. 

A  Constituição  anterior  já  cuidava  de  planos  orçamentários  plurianuais  de  investimento, 
sem,  todavia,  pormenorizá-los  no  nível  que  a  atual  o  fez’"-’.  Sua  previsão  está  no  art.  165, 
§  1°,  da  CF: 

Art.  165.  Leis  de  iniciativa  do  Poder  Executivo  estabelecerão: 

(...) 

§  1°  -  Alei  que  ínstiruír  o  plano  piurianual  estabelecerá,  de  forma regionali/.ada,  as  diretrizes, 
objetivos  e  metas  da  administração  pública  federal  para  as  despesas  dc  capital  c  outras  delas 
decorrentes  c  para  as  relativas  aos  programas  de  duração  continuada.  (DOM) 

Portanto  o  PPA  tem  por  objetivo  estabelecer  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  -  DOM  - 
da  administração  pública  federal  para  as  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes  e 
para  as  despesas  de  duração  continuada.  A  sociedade,  a  partir  do  plano  piurianual,  sabe  o 
comportamento  que  espera  do  governo  no  concernente  aos  projetos  dc  longo  alcance,  sendo 
os  orçamentos  mero  reflexo  daquela  parte  do  planejamento  que  se  esgota  no  exercício'®''. 

Com  o  PPA,  espera-se  que  o  governo  garanta  à  sociedade  estabilização  nos  planos  gover¬ 
namentais,  de  modo  a  assegurar  ao  cidadão  a  possibilidade  de  programação  da  sua  vida,  a 


102.  MENDES,  Marcos  José.  Sistema  Orçamentário  Brasileiro:  planejamento,  equilíbrio  fiscal  e  qualidade  do  gasto 
público.  Caderno  de  Finanças  Públicas  n.  9,  dezembro  de  2009.  Brasília:  ESAF,  2000.  p.  60. 

103.  MARTINS,  Ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6®  volume,  Tomo  11.  Celso  Bastos  e  ives  Gandra 
Martins.  2*.  ed,,  Sao  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  201. 

104.  MARTINS,  tves  Gandra,  op.  cit.,  p  204. 
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médio  prazo,  dentro  dos  lindes  e  dos  propósitos  ali  estabelecidos,  fazendo  suscitar  a  tranqui¬ 
lidade  suficiente  para  o  exercício  de  suas  atividades  pessoais  na  mesma  linha  das  diretrizes 
oficiais.  A  vis  inquietativa  impede  o  homem  de  agir. 

Não  se  nega  a  existência  de  repetição  de  sentido  nos  termos  definidores  do  PPA,  visto 
que  na  expre.ssáo  “diretrizes”  já  se  contém  os  "objetivos”  e  as  “metas”  da  Administração"”: 

Queni  estabelece  diretrizes  estabelece  as  ideias  c  o.s  meios  para  obter  os  fins  colim.idos.  Â 
repetição  da  expressão  objetivos  e  metas'  é  parte  de  escultura  maior  inciuída  no  vocábulo 
'diretrize.s',  e,  de  rigor,  nada  acre.scenta  ao  di.spositivo. 

Por  outro  lado,  'objetivo.s'  e  ‘metas'  são  palavras  sinônimas,  com  o  tpre, , sobre  estarem  hos¬ 
pedada, s  pela  expressão  anterior,  são  pleo,ná.sticas  c  de,sncce,5sárias. 

Como  se  verá,  despesas  de  capital,  em  regra,  sáo  aquelas  atreladas  à  ideia  dc  investi¬ 
mento.  ].,ogo,  no  PPA  encontram-se  aqucla.s  de.spesas  voltadas  ao  investimento,  sendo  que, 
de  alguns  desses  investimentos,  surgem  outras  despesas,  chamadas  de  despesas  correntes, 
ou  seja,  despesas  para.  manutenção  da  máquina  pública.  Por  exemplo,  quando  um  enre 
constrói  uma  escola  ou  um  posto  dc  saúde,  tal  despesa  é  tida  como  despesa  dc  capital.  No 
entanto,  para  manter  uma  escola,  necessita-se  pagar  professores,  zeladores,  dentre  outros 
compromissos.  Estas  despesas  são  chamadas  de.spesas  correntes  e,  naturalmente,  decorreni 
daquelas  despesas  de  capital. 

Pela  sua  redação,  o  PPA  refere-se  à  execução  de  obras  e  serviços  de  duração  prolongada, 
até  porque  “nenhum  investimento  cuja  execução  ultrapasse  um  exercício  financeiro  poderá 
ser  iniciado  sem  prévia  inclusão  no  plano  plurianual,  ou  sem  lei  que  autorize  a  inclusão,  sob 
pena  de  crime  dc  responsabilidade”  (art.  167,  §  1°,  da  CF). 

O  dispo.sitivo  prevê  a  necessidade  de  planejamento  e  a  consequente  inclusão  no  PPA,  tanto 
do  investimento  planejado  para  mais  de  urn  ano,  quanto  para  o  investimento  planejado  para 
menos  de  um  ano,  mas  que,  por  alguma  razão,  a  sua  execução  ultrapassa  o  referido  prazo.  E 
norma  clara  de  organização  das  finanças,  pois  se  evita  a  surpresa  e  o  comprometimento  do 
orçamento  atual  com  investimentos  iniciados  no  passado. 

O  PPA  é  utilizado  como  instrumento  para  promover  a  integração  nacional  (art.  43,  da 
CF),  além  de  orientar  a  elaboração  dos  planos  e  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais, 
previstos  na  Constituição  (§  4”,  do  art.  165,  da  CF). 


&f.2.  Conteúdo 

O  seu  conteúdo  pode  ser  sintetizado  da  seguinte  forma: 


Estabelece  as  DOM  da  administração  pública  federal  para  as  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes 


Estabelece  as  DOM  da  administração  pública  federal  para  as  despesas  de  duração  continuada _ J 


105.  MARTINS,  Ives  Gandra,  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6s  volume,  Tomo  li.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2.  ed,,  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  217. 
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Como  o  PPA  se  adstringe  à  integração  cie  políticas,  gestão  estratégica,  programas  finalís- 
ticos,  dentre  oiitxos,  iiáo  o  integram  os  programas  destinados  a  operações  especiais,  ou 
seja,  aquelas  despesas  qiic  não  coatribuem  para  a  manutenção,  expansão  ou  aperfeiçoamento 
das  ações  de  governo,  das  quais  não  resulta  um  produto  c  não  geta  contraprestação  direta  sob 
a  forma  dc  bens  ou  serviços.  Aqui  estão  o  pagamento  de  juros,  sentenças  judiciais,  rolagem 
da  dívida  mobiliária,  dentre  outros. 

Exemplo  clássico  dc  um  programa  previsto  no  PPA  é  o  PAG  (Programa  de  Aceleração  do 
Crescimento).  Seu  objetivo  é  acelerar  o  ritmo  d.c  crescimento  da  atividade  econômica,  a  partir  da 
taxa  de  investimento  da  economia  brasileira.  Possui  cinco  vertentes;  i)  investimento  em  infraes- 
( rutura;  ii)  estímulo  ao  credito  e  ao  financiamento;  iii)  melhoria  do  ambiente  de  investimento; 
iv)  de.soneraçáo  e  aperfeiçoamento  do  sistema  tributário;  e  v)  medidas  fiscais  de  longo  prazo. 

Nota-se  a  intenção  do  constituinte  em  estabelecer  uma  lei  de  planejamento,  tjue  definiria 
os  grandes  rumos  das  políticas  públicas,  com  fixação  das  prioridades  dos  inve,stinientos  e  dos 
principais  programas  de  cada  ministério. 

O  seu  caráter  programático  é  manifesto.  Não  se  trata  aqui  de  valores,  dos  custos  reais 
dos  programas,  mas  de  verdadeira  carta  de  intenções,  a  serem  realizadas  dentro  das  disponi¬ 
bilidades  financeiras  ao  longo  do  governo. 

I  Vi  Ml-I--!  I:r  tç.ii-.ri;.  SOIUir.  i'  IfV, 

(AGU/2012  ~  CESPE)  O  PPA,  que  define  o  planejamento  das  atividades  governamentais  e  estabelece  as  diretrizes 
e  as  metas  públicas,  abrange  as  despesas  de  capital  e  as  delas  decorrentes,  bem  como  as  relativas  aos  programas 
de  duração  continuada. 

Resposta:  Certa 


8. 1,3.  Prazo  para  envio 

O  art.  165.  §  9°,  inciso  I,  da  Constituição  Federal,  estabelece  que  lei  complementar 
di.sporá  sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os  prazos,  a  elaboração  e  a  organização  do 
Plano  Plurianual,  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  da  Lei  Orçamentária  Anual.  Como 
aludida  lei  ainda  não  foi  promulgada,  segue-se  a  regra  do  art.  35,  §  2°,  I.  do  ADCT,  quando 
afirma  que  o  projeto  do  PPA  será  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do 
primeiro  exercício  financeiro  (31  de  agosto)  e  devolvido  para  .sanção  até  o  encerramento 
da  sessão  legislativa  (22  de  dezembro). 


Como  se  nota,  para  o  estabelecimento  do  prazo  de  envio  do  projeto  do  PPA,  e  das  demais 
leis  orçamentárias,  utiliza-se  sempre  como  critério  o  final  do  exercício  financeiro. 


I  ATENÇSOi  Os  prazos  de  envio  e  de  devolução  constantes  no  ADCT  vinculam  a  União.  Os  demais  entes  federativos  j 

fslâRo*'  nac  citac  ilrí^oc  rvti  í  ts5c  rircfânirac  nrayn*:  r4i<finff>c  a<*i  f írfnaHr"»  nrt  APlPT 


8.1,4.  Vigênda 

Sua  vigência  é  de  4  (quatro)  anos,  náo  coincidente  com  o  mandato  do  Executivo.  Segundo 
o  art.  35,  §,  2°,  do  ADCT,  o  PPA  vigerá  até  o  final  do  primeira  exercido  íiitaiiceiro  do 
mandato  .subsequente  do  Executivo.  Assim,  ao  assumir  o  mandato,  já  no  1“  ano,  o  Chefe 
do  Poder  Executivo  elabora  o  seu  planejamento  de  gastos,  ou  seja,  estabelece  o  que  pretende 
executar,  em  termos  d.e  obras  e  serviços,  durante  seu  período  de  governo,  4  anos. 
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Aqui  resta  sua  fragilidade,  isto  porque,  embora  a  intenção  do  constituinte  tenha  sído  a 
continuidade  no  processo  de  planejamento  do  setor  público,  de  modo  que,  no  primeiro  ano 
do  mandato,  o  gestor,  analisando  os  programai  ern  andamento,  tendesse  à  continuidade  da¬ 
queles  julgados  imporranies  e  criasse  os  seus  novos,  a  realidade  tem  mostrado  que  a  execução 
do  PPÁ  do  governo  anterior  parece  contrariar  a  clas.se  política: 

A  Ideia  de  que  um  novo  governo,  recém-eleito,  tenha  de  executar,  durante  um  ano,  um  ?PA 
definido  no  governo  e  na  legislatura  anterior  é  de  di  fícil  execução  ern  termos  políticos.  Novos 
governo.s  assumem  sob  o  pe.so  de  grande  expectativa,  gerada  pela  recente  campanha  eleitoral. 

Mesmo  quando  se  n  ata  da  reeleição  de  um  presidente,  sempre  há  a  promessa  de  far.er  ‘mais 
c  melhor,  ou  de  mudar  o  que  não  está  funcionando.  Por  isso,  não  há  a  rnenor  possibilidade 
de  se  orientar  o  primeiro  ano  de  governo  com  base  nas  metas  fixadas  pelo  governo  anterior. 

Primeiro  ano  de  governo  é,  em  geral,  um  período  de  arrumação  da  casa’  ao  gosto  do  novo 
governante;  de  composições  políticas;  de  reavaliação  do  que  está  em  andamento.  Não  c  in- 
díspen.sávc}  ter  un»  plano  articulado  de  ações  de.sde  o  primeiro  dia  dc  mandato.  E  a  prática 
tem  mostrado  que  os  PPA  são  solenemente  ignorados  como  instrumento  de  transição'"^. 

Como  os  planos  de  longo  prazo  náo  são  literalmente  obrigatórios,  e  por  se  tratarem  de 
normas  programáticas,  restam  sendo  desrespeitados  pela  prática  política,  a  gerar  enormes 
prejuízos  aos  cofres  públicos,  com  o  resultado  sabido  de  diversos  projetos  paralisados  ou  sem 
terem  alcançado  a  sua  finalidade. 

Por  outro  lado,  a  grave  crise  que  assola  o  país  faz  com  que  sejam  recjuzidos  os  investi¬ 
mentos,  com  vistas  à  manutenção  do  equilíbrio  fiscal,  a  minar  a  sua  principal  finalidade, 
que  é  a  definição  de  estratégias  de  despesas  de  capital,  portanto,  investi mento.s,  o  que  o  torna 
desacreditado,  dada  a  baixa  probabilidade  de  sua  real  execução. 


,  ATENÇÃO!  Para  fins  de  concurso  deve-se  entender  o  termo  "planejamento"  como  sendo  a  lei  do  plano  plurianual. 


8.2.  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO) 

8.2.1.  Conceito 

A  LDO  surgiu  por  meio  da  Constituição  Federal  de  1988,  como  elo  entre  o  planejamento 
(PPA)  e  0  operacional  (LOA),  Assim,  enquanto  o  PPA  tem  o  seu  objetivo  voltado  para  o 


106.  MENDES,  Marcos  José.  Sistema  Orçamentário  Brasileiro:  planejamento,  equilíbrio  fiscal  e  qualidade  do  gasto 
público.  Caderno  de  Finanças  Públicas  n.  9,  dezembro  de  2009.  Brasília;  ESAF,  2000.  p.  64. 
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planejamento  estratégico  do  governo,  a  LDO  tem  o  conteúdo  voltado  para  o  seu  planejamento 
operacional,  de  curto  prazo.  Sua  previsão  está  no  artigo  165,  §  2°,  da  Constituição  Federal: 
Art.  165-  Leis  de  iniciativa  do  Poder  Executivo  estabelecerão: 

(...) 

§  2"  -  A  lei  de  diretrizes  orçamentárias  compreenderá  as  íiietas  e  [irioridade.s  da  administração 
pública  federal,  incluindo  as  despesa.s  de  capital  para  o  exercício  financeiro  subsequente,  orien¬ 
tará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  disporá  .sobre  as  alterações  na  legislação  tributária 
e  e.stabelecerá  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento.  (MP) 

Pelo  que  se  percebe,  consiste  numa  lei  com  diversas  atribuições,  aqui  de.sdobfadas  em  dtico: 

1)  Estabelece  as  MP  (metm  e.  prioridíules)  da  administração,  incluindo  as  despe.sas 
de  capital  para  o  exercício  .subsequente  -  nesse  ponto,  podc-.çc  afirmar  que  a  LDO 
é  u.m  recorte  do  PPA.  Ou  seja,  enquanto  o  PPA  prevô  a.s  DOM  da  Adinini.straçáo 
para  utn  período  de  quatro  anos,  a  LDO  recorta,  dentro  desse  projeto  de  médio 
prazo,  aquilo  que  é  mais  importante  para  um  exercício  -  o  subsequente,  e  direciona 
as  prioridade.s  da  Administração.  Na  eleição  das  prioridades,  a  LDO  considera  as 
de.spesas  de  capital  para  o  exercício  subsequente.  Despesas  de  capital  são  as  voltadas 
aos  investimentos  público.s,  como  se  verá  no  Capítulo  4,  diferentemente  das  despesas 
de  custeio,  voltadas  à  manutenção  da  máquina  administrativa. 

2)  Orienta  a  elaboração  da  LOA  -  uma  das  funções  da  LDO  é  dar  sequência  ao  pro¬ 
cesso  de  afinidade  lógica  e  de  comparibilizaçáo  entre  o  PPA  e  a  LOA.  Assim  é  que 
funciona  como  uma  ponte  entre  essas  leis,  estabelecendo,  para  um  ano,  as  prioridades 
da  Administração  na  aplicação  dos  recursos  públicos. 

Destaque  se  dá  quando  a  LDO  serve  de  parâmetro  para  que  todos  os  poderes  possam 
elaborar  o  seu  orçamento  com  autonomia  e  independência.  Assim,  o  Executivo  não  pode 
interferir  na  elaboração  do  orçamento  do  Judiciário,  do  Legislativo  ou  do  Ministério  Público, 
por  exemplo.  No  entanto,  cada  Órgão  ou  Poder  está  adstrito,  quando  da  elaboração  do  seu 
orçamento,  às  regras  previstas  na  LDO,  que  traça  as  diretrizes  nesse  sentido,  evitando-se, 
assim,  conflito  entre  os  Poderes.  Ne.sse  sentido,  pode-se  afirmar  que  a  LDO  orienta  o  Legis¬ 
lativo  (art.  51,  IV,  da  CF),  o  Executivo  (art.  52,  XIII,  da  CF),  o  Judiciário  (art.  99,  §  ^.'da 
CF)  e  o  MP  (art.  127,  §  3“,  da  CF). 

3)  Dispõe  sobre  as  alteraçôe-s  na  legislação  tributária  -  Diversas  alterações  na  le¬ 
gislação  tributária  trazem  sérias  implicações  no  orçamento  público,  seja  pela  via 
da  concessão  de  benefícios  fiscais,  seja  pela  majoração  de  tributos.  Todos  esses 
reflexos  precisam  ser  antevistos  na.  l-DO,  uma  vez  que  alguns  deles  poderão  afetar 
os  resultados  fiscais  esperados,  bem  como  os  investimentos,  pois  estão  atrelados 
à  existência  de  recursos.  A  análise  da.  concessão  de  isenções,  por  exemplo,  iiâo  se 
adstringe  às  normas  tributárias  simplesmente.  Há  um  plexo  de  normas  financeiras 
que  regem  a  matéria,  uma  vez  que  esse  tema  traz  várias  repercussões  nas  finanças 
públicas  e  em  roda  a  programação  de  despesa  (Ver  no  item  Renuncia  de  Receitas). 

Merece  destaque  analisar  o  grau  de  vinculaçáo  da  relação  entre  a.  previ.sáo  na  LDO  das 
alterações  na.  legislação  tributária  e  a  sua  efetiTO  ocorrência,  é  dizer,  saber  se  poderia  haver 
alterações  na  legislação  tributária  sem  previsão  na  LDO. 
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Para  Ives  Gandra  iVlartins,  essa  previsão  constitucional  coiKsagrou  o  princípio  da  anuali¬ 
dade  fiscal,  no  sentido  de  que  nenhuma  alieração  na  legislação  tributária  seria  possível  sem 
sua  inclusão  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  que  antecede  a  elaboração  do  orçamento 
anual.  Afirma  o  autor"'^; 

Peio  princípio  da  anualidade,  que  é  de  espectro  maior  e  não  comporta  exceções  a  qualquer 
tributo,  toda  a  alteração  de  legislação  tributária  deve  constar  de  Lei  de  Difettixcs  Orçamen¬ 
tárias.  0  constituinte  foi  suficíciiteinente  incisivo  ao  dizer  que  a  LDO  'di,sporá  sobre  as 
alterações  na  lcgi.s!açáo  tributária’. 

Ora,  se  a  LDO  não  dispuser  sobre  tais  alterações,  à  evidencia,  para  o  exercido  .subsequente, 
nenhuma  alteração  na  legisiaç.áo  rributária  poderá  ser  realizada,  por  respeito  ao  princípio 
maior  d.a  anual  ítlade. 

Assim,  entende  que  a  mera  aprovação  de  lei  anterior  ao  exercício  não  implica  possa  ela 
ganhar  eficácia  se  não  e.stiver,  simultaneamente,  a  alteração  por  ela  albergada  prevista  na  lei 
de  diretrizes. 

Conforme  estudado  no  princípio  da  anualidade  orçamentária,  o  princípio  da  anualidade 
fiscal,  no  sentido  de  que  todo  tributo  para  ser  cobrado  demandaria  expres.sa  autorização  na 
LOA,  foi  superado  pelo  princípio  da  anterioridade  tributária.  Náo  careceria  a  LOA  todos  os  anos 
refeteiidar  a  cobrança  dos  tributos  juridicamente  válidos.  Esse  o  sentido  da  anualidade  fiscal. 

A  determinação  ora  em  análise  tem  sentido  diverso.  Apenas  alcança  as  alterações  na 
legislação  tributária,  que  po.s,sui  conceito  amplo,  definido  no  artigo  96,  do  Código  Tribu¬ 
tário  Nacional: 

Alt.  96.  A  expressão  ‘legislação  tributária’  compreende  a,s  leis,  os  tratados  e  as  convenções 
internaciunais,  os  decretos  e  as  normas  com|dcmentares  que  versem,  no  todo  ou  em  parte, 
sobre  tributos  e  relações  jurídicas  a  eles  pertinentes. 

Por  esse  entendimento,  toda  e  qualquer  alteração  na  legi.slação  tributária  demandaria 
prévia  autorização  na  LDO,  o  que  não  tem  ocorrido  no  dia,  a  dia  da  Administração  Pública, 
que,  muitas  vezes,  concede  benefícios  fl.scais  sem  lei,  com  inobservância  incluswe  do  arr.  150, 
§  6“,  da  Constituição  Federal,  que  veda  benefícios  sem  previsão  em  lei. 

De  certo  modo,  parte  da  crise  fiscal  que  grassa  o  país  é  devido  a  alterações  na  legislação 
tributária,  sem  previsão  na  LDO,  o  que  demandaria  planejamento  para  a  compensação 
da  receita  renunciada.  Os  recentes  benefícios  fiscais  concedidos  pela  União,  por  exemplo, 
com  a  desoneração  da  folha  de  pagamento,  iniciado  com  a  Lei  n.  12.546/11,  ao  substituir 
a  contribuição  patronal  para  a  seguridade  social  cobrada  sobre  a  folha  de  pagamento  para  a 
cobrada  sobre  o  faturamento  da  empresa,  geraram,  neste  caso,  perda  de  receita  superior  a  R$ 
30  bilhões  de  reais,  sem  a  necessária  compensação  da  renúncia  da  receita  fiscal 


107,  MARTiNS,  Ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  62  volume,  Tomo  II.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2.  ed„  São  Paulo;  Saraiva,  2001.  p.  224-225. 

108.  Estudos  da  Associação  Nacional  dos  Auditores-Fiscais  da  Receita  Federai  do  Brasil  -  ANFiP,  veiculados  através 
da  "Nota  Técnica,  Desoneração  da  folha  de  pagamento.  Impactos  no  financiamento  da  previdência  social", 
publicado  em  2015,  trazem  os  seguintes  dados,  valiosos  para  o  tema:  "0  valor  da  renúncia  estimada  neste 
estudo,  para  o  ano  de  2013,  foi  de  R$  28,87  bilhões  e  o  repasse  do  governo  foi  de  apenas  RS  9,02  bilhões.  Alérn 
de  não  repassar  o  valor  correto,  a  União  demorou  a  fazê-lo,  afetando  o  fluxo  de  caixa  da  Previdência  Social  e 
os  seus  pagamentos".  Em  outro  ponto,  afirma  o  estudo:  "A  avaliação  dos  repasses  à  Previdência  Social  pela 
União  é  de  vital  importância  porque  o  nível  financeiro  das  desonerações  cresce  continuamente  e  em  valores 
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Tendo  em  vista  a  sua  função  de  demonstrar  o  equilíbrio  entre  as  receitas  e  as  despesas, 
torna-se  inevitável  fazer  qualquer  alteração  na  legislação  tributária  sem  a  sua  previsão  na 
LDO.  o  imperativo  é  constitucional  c  deve  ser  observado,  sob  pena  de  inconstitudona- 
lidade  da  medida. 

Raciocínio  inverso  diria  que,  como  há  autonomia  entre  o  direito  financeiro  e  o  direito 
tributário,  nâo  bá  que  se  ficar  estritarnente  apegado  às  normas  da  LDO  para  que  haja  qual¬ 
quer  alteração  nas  normas  tributárias.  A  súmula  66,  do  STF,  já  analisada,  de  certo  modo 
pregou  a  desvinculação  entre  o  orçamento  e  o  aumento  ou  a  instituição  de  tributo.  A  relação 
existente  tem  como  fito  maior  antever  alterações  que  impliquem  elevado  impacto  no  ingresso 
d.e  recursos,  a  ponto  de  se  necessitar  rever  as  meras  e  as  prioridades  da  administração  pública 
para  os  investimentos  que  serão  realizados. 

Para  nós,  remos  corno  necessário  o  aumento  da  vigilância  sobre  as  normas  concessivas 
de  benefícios  fiscais  e  a  necessidade  de  seu  debate  desde  a  elaboração  da  LDO,  para  que  haja 
verdadeira  eficientização  das  normas  orçamentárias. 

4)  .Fixa  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento  ~  não  raro 
ouve-se  falar  que  o  país  investirá  determinada  quantidade  de  valor  cm  financiamentos 
habitacionais  ou  que  há  facilidades  para  empréstimos,  a  fim  de  desenvolver  pequenos 
negócios,  dentre  outros.  ,Em,  suma,  a  política  pública  relativa  a  investimentos  dessa 
natureza  é  desenvolvida  através  dos  bancos  oficiais  do  governo,  com  destaque  para 
o  Banco  do  Brasil,  Caixa  Econômica  Federal,  Banco  do  Nordeste  e  Banco  Nacional 
de  Desenvolvimento  (BNDES).  Nesse  sentido,  como  há  recursos  públicos  envolvidos, 
tal  previsão  e  a  forma  da  alocação  das  prioridades  decaem  ser  destacadas  na  LDO, 
sempre  no  ano  anterior  à  sua  ocorrência. 

De  lembrar  que  o  art.  163,  VII,  da  CF,  confere  à  lei  complementar  dispor  sobre  “com- 
patibilizaçâo  das  funções  das  instituições  oficiais  de  crédito  da  União,  resguardada.s  as  ca¬ 
racterísticas  e  condições  operacionais  plenas  das  voltadas  ao  desenvolvimento  regional”,  no 
sentido  de  que  as  entidades  públicas  oficiais,  submetidas  que  são  ao  mesmo  regime  que  as 
entidades  privadas  (art.  173,  §§  1“  e  2°,  da  CF),  têrn  justificação  apenas  110  sentido  superior 
de  sua.s  atividades. 

Só  há  razão  para  a  sua  existência  nos  termos  do  art.  173,  da  CF/88,  que  limita  a  parti¬ 
cipação  do  Estado  na  atividade  econômica  apenas  e  tão  somente  “quando  necessária  aos  im¬ 
perativos  da  segurança  nacional  ou  a  relevante  interesse  coletivo,  conforme  definidos  em  lei”. 
Até  porque  náo  se  apresenta  justificável  a  presença  do  Estado  na  economia  para  a  prática  da 
atividade  privada,  visto  que  o  setor  privado  estaria,  em  regra,  melhor  capacitado  para  fazer  esse 
papel,  dados  os  malefícios  do  fisiologismo  estatal  na  prática  inclusive  da  atividade  econômica. 

5)  Autoriza  a  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de  remuneração  de  servidores, 
a  criação  de  cargos,  empregos,  funções  ou  alteração  na  estrutura  de  carreira,  bem  como 
a  admissão  e  contratação  de  pessoal  a  qualquer  título  na  Administração,  exceto  para  m 


representativos.  As  simulações  da  desoneração  da  folha  de  pagamentos,  mostradas  no  capítulo  3  deste  estudo, 
apontam  uma  perda  de  arrecadação,  para  a  Previdência  Social,  de  R$  31,52  bilhões  em  valores  correntes  de 
203.4,  dos  quais,  somente  RS  18,05  bilhões  foram  compensados  pelo  Orçamento  Fiscal.  Uma  perda  de  RS  13,47 
bilhões".  \r\  Nota  Técnica.  ANFIP,  2015.  p.  36. 
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empresas  páblicas  e  a.s  síídedaifcs  de  economia  misca  (ait,  169,  §  1°,  da  CF)'-  oita 
é  UBía  das  funções  mais  importantes  da  LDO:  qualquer  gasto  público  com  o  setor  de 
pessoal  necessariamente  deve  ter  a  sua  previsão  na  LDO.  a  fim  de  compatibilizar  esses 
gastos  com  as  metas  de  ci'escifnento,  endividanicnto  e  outros  gastos  previstos. 

O  STF  já  decidiu  que  a  previsão  na  LDO  é  necessária  para  o  aumento  da  remuneração 
dos  servidores.  No  entanto,  se  for  dado  um  aumenro  sem  essa  previsão,  tal  não  significa 
que  o  aumento  seja  inválido,  mas  tão  somente  que  não  valerá  para  o  exercício  em  que  foÍ 
concedido,  e,  sim,  para  o  exercício  seguinte. 

Ação  direta  de  inconsrimcionalidade.  Leis  Federais  11.169/2005  e  11.170/2005,  que  alteram 
a  remuneração  dos  servidores  públicos  integrantes  dos  Quadros  dc  Pessoal  da  Câmara  dos 
Deputados  e  do  Senado  Federal.  Alegações  de  vício  tle  iniciativa  legislativa  (arts.  2®,  37,  X,  e 
61,  §  ]°,  íl,  a,  da  CF);  desrespeito  ao  princípio  da  isonomia  (are.  5^*,  caput,  da  Carta  Magna); 
e  inobservância  da  exigência  de  prévia  dotação  orçamentária  (arr.  169,  §  1”.  da  CF).  (...)  A 
ausência  de  dotação  orçamentária  prévia  em  legislação  específica  não  autoriza  a  declaração 
de  inconsticuc.ionalidade  da  lei,  impedindo  táo  somente  a  .sua  aplicação  naquele  exercício 
financeiro.  Açáo  direta  nâo  conhecida  pelo  argumento  da  violação  do  arr.  169,  §  D,  da  (!Üarta 
Magna.  Precedentes :  ADI  1.585'DF,  Rei.  Min.  SepiiJvetia  Pervence,  unânime,  DJ  de  3-4- 
1998;  ADÍ  2.339-SC,  Rei.  Min.  ílmar  Galvão,  unânime,  DJ  de  J-6-2001;  ADI  2,343'SC. 

Rei.  Min.  Nelson  Jobím,  maioria,  DJ  dc  13-6-2003.  Açâo  direta  de  inconstiiucionalidade 
parcialmenie  conhecida  e,  na  pane  conhecida,  julgada  improcedente,  (ADI  3.599,  Rcí.  Min. 

Gilmar  Mende.s,  julgamento  cm  21-5-2007,  Plenário,  DJ  dc;  14-9-2007.). 

Importante  lembrar  aqui  a  exceção  do  final  do  parágrafo  primeiro,  no  sentido  de  que 
eventual  aumento  concedido  aos  empregados  da.$  erapresa.s  públicas  e  sociedades  de  economia 
mista  não  precisam  estar  previstos  na  LDO. 

Uma  última  observação  é  necessária.  A  EC  n,  102/2019,  acresceu  ao  art.  165  da  CF  o 
§12,  com  a  seguinte  redação: 

Arr.  165.  §  12.  Integrará  a  lei  de  direrrizes  orçamentárias,  para  o  exercício  a  que  se  refere 
c,  pelo  meno.s,  para  os  2  (dois)  exercícios  subsequentes,  anexo  com  previsão  dc  agregados 
fiscais  e  a  proporção  dos  recursos  para  investimentos  que  serão  alocados  na  lei  orçamemária 
anual  para  a  continuidade  daqueles  em  andamento. 

Da  sua  leitura,  percebe-se  um  novo  conteúdo  à  LDO,  embora  em  anexo,  mas  como  im¬ 
portante  ferramenta  para  solução  de  problema  histórico  do  país  vinculado  às  obras  paradas. 

Conteúdo 


O  conteúdo  da  LDO  pode  ser  sintetizado  no  seguinte  quadro: 


1=  .  ■  ■ 

Estabelece  as  MP  da  administração,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício  subsequente 

t 

Orienta  a  elaboração  da  LOA 

t 

Dispõe  sobre  as  alterações  na  legislação  tributária 

A 

Fixa  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento 

Autoriza  a  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de  remuneração  de  servidores,  a  criação  de 
cargos,  empregos,  funções  ou  alteração  na  estrutura  de  carreira,  bem  como  a  admissão  e  contratação 
de  pessoal  a  qualquer  título  na  Administração,  exceto  para  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de 
economia  mista  (art.  169,  §  l®,  da  CF) 
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8.2.3^  Ptazo  para  emiú 

Segundo  o  art.  35,  §  2°,  II.  do  ADC'!’.  o  projeto  da  LDO  será  encaminhado  até  o  dia 
15  de  abril  (oito  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro)  c  devolvido 
pata  sanção  até  o  encerrameruo  do  primeiro  período  da  sessão  legislativa.  Aqui,  cumpte 
lembrar  a  redação  do  art.  57,  da  CF,  quando  afirma  que  a  sessão  legislativa  é  dividida  era 
dois  período.?: 


Período  de  4  anos  (art.  44,  da  CF.  parágrafo  único} 

Será  de  02  de  fevereiro  a  22  de  dezembro 

"S  ■  ■ 

1®  período:  vai  de  02  de  fevereiro  a  17  de  julho  (devolução  da  LDO) 

período;  vai  de  de  agosto  a  22  de  dezembro  (devolução  do  PPA  e  da  LOA) 

Logo,  a  LDO  deve  ser  aprovada  entre  a  data  do  ,sen  envio,  que  não  deverá  ser  posterior  ao 
dia  15  de  abril,  até  a  sua  devolução,  que  deverá  se  dar  até  o  dia  17  de  julho.  E,  nesse  ponto, 
o  constituinte  foi  rigoroso,  pois  previu,  no  art.  57,  §  2  ”,  da  CF,  que  “A  attssm  legislativa 
não  será  interrompida  sem  a  aprovação  do  projeto  de  lei  de  direl:ri'/.es  orçamentárias”. 
Ou  seja,  não  haverá  recesso  sem  a  aprovação  da  LDO. 

Entrando  em  vigor,  no  primeiro  momento  da  sua  vigência,  a  LDO  orientará  a  elaboração 
da  LOA.  Nesse  período,  estão  normalmente  finalizando  as  discussões  em  torno  da  LcSa, 
devendo  esta  ser  adequada  à  LE)0.  Assim,  a  LDO  entra  em  vigor  no  ano  de  sua  aprovação. 

Num  segundo  momento,  ano  subsequente,  após  a  LOA  entrar  em  vigor,  a  LDO  disporá 
sobre  diversos  aspectos,  quando  a  sua  vigência  se  dará  para  orientar  a  execução  das  despesas 
de  investimentos,  bem  como  para  di,spor  sobre  as  MP  da  Administração  para  o  exercício 
subsequente, 

8.2,4,  Vigência 

O  período  de  vigência  da  LDO  é  variável,  pois  depende  da  dara  da  sua  publicação. 
No  entanto,  tem-se  uma  média  do  que  normaimente  acontece.  Isso  porque,  como  ela 
orienta  a  elaboração  da  LOA,  ao  mesmo  tempo  em  que  dispõe  sobre  as  metas  e  as  prio¬ 
ridades  da  Administração  para  o  exercício  .subsequente,  ela  deverá  viger  por  um  período 
superior  a  um  ano,  para  atender  ambas  as  finalidades,  O  quadro  abaixo  ilustra  o  período 
de  sua  vigência. 


. 

•”  ■ 

vniENriA  I.A  u  IJ 

ANO  n 

,  ..  ANi'  Ç  t  1 

Até  IS  de  abríi 

Entre  IS  de 
abril  e  17 
da  Julho 

Sanção 
da  LDO, 
quando 
ela  entra 
em  vigor. 

Entre  sua 
sançgo  até  31 
de  agBsto 

Entre  31  de 
agosto  até  a 
aprovação  da  LOA 

Entre  01  de  janeiro 
a  11  de  dezembro 

Prazo  para  envio 
da  LDO  do  Execu¬ 
tivo  ao  legislativo 

Discussão  da 
LDO  no  legis  ¬ 
lativo 

Orientará  a 
elaboração  do 
projeto  da  LOA 

Orientará  a  aprova¬ 
ção  da  LOA 

Disporá  sobre  a  execução 
da  LOA  e  será  executada 
nos  seus  outros  conteúdos 

Sendo  assim,  normalmente  a  LDO  entra  em  vigor  após  17  de  julho  de  um  exercício, 
permanecendo  a  sua  vigência  até  o  dia  31  de  dezembro  do  exercício  subsequente. 
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(Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PI/2014)  Assinale  a  opção  correta  com  referência  à  LDO, 

A)  Nos  territórios,  o  projeto  de  LDO  é  de  iniciativa  exclusiva  do  Senado  Federal;  nos  estados,  a  iniciativa  é  do  gover¬ 
nador  ou  de  três  quintos  dos  deputados  estaduais. 

B)  A  LDO  deve  dispor  sobre  metas  e  prioridades  da  administração  pública,  incluindo  as  despesas  de  capital  para^o 
exercício  financeiro  subsequente,  as  orientações  para  a  elaboração  da  LOA  e  as  previsões  de  alteração  na  legislação 
tributária,  não  podendo,  entretanto,  Interferir  na  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento. 

C)  A  concessão  de  vantagem  ou  aumento  de  remuneração,  a  criação  de  cargos,  empregos  e  funções  ou  a^alteração 
de  estruturas  de  carreiras,  bem  como  a  admissão  ou  contratação  de  pessoal,  a  qualquer  título, ^pelos  órgãos  e  enti¬ 
dades  da  administração  direta  ou  Indireta,  Inciuindo  fundações  e  empresas  estatais,  só  poderão  ser  concretizadas 
se  houver  autorização  específica  na  LDO. 

D)  Mo  curso  do  exercício  financeiro,  em  caso  de  extrema  urgência  e  relevância,  a  LDO  da  União  poderá  ser  alterada 
por  meio  de  medida  provisória,  ficando,  porém,  trancada  a  pauta  do  Congresso  Nacional  para  a  votação  de  outras 
matérias  enquanto  não  for  votado  o  projeto  de  conversão  da  medida  provisória  em  lei, 

E)  O  projeto  de  LDO  deve  ser  encaminhado  ao  Poder  Legislativo  até  oito  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do 
exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  do  primeiro  período  da  sessão  legislativa. 

Resposta:  E 


a.2.  S.  LDO  e  as  novidades  trmidm  pela  LRF 

A  LRF  trouxe  diversas  inovações  à  LDO,  de  modo  a  context  ualiza-ia  coni  a  política 
macroeconômica,  através  da  obrigatória  interação  das  metas  fiscais  com  as  políticas  mone- 
dria  e  cambial. 

Logo,  para  além  dos  5  (cinco)  ponto,s  importantes  no  conteúdo  da  LDO,  o  art.  4“,  da 
LRF,  o  ampliou,  asseverando  que  aludida  lei  deverá  também  dispor  sobre  o  equilíbrio  entre 
receita  e  despesa,  critério  e  forma  de  limitação  de  cmpenlio,  normas  relativas  ao  controle 
de  custos  e  à  avali,a.çat>  do»  reswhad«.s  dos  programas  fi.oanci«,do.s  com  recwcso»  dos  - 
orçamentos,  e,  por  fim,  sobre  as  demai.s  condiçõe.»  e  exigências  para  traiisícrêiicias  de 
recursos  a  entidade.s  públicas  c  priv5ula.s. 

Além  disso,  o  art.  4o,  da  LRF,  determinou  que  a  LDO  contivesse,  dois  anexos,  que  se 
tornaram  referências  para  os  analistas  de  finanças  públicas,  por  conterem  informações  im- 
poitantes  de  hipótese.s  e  projeções  de  indicadores  económicos  e  fiscais. 

8.2.5. 1  Do  Anexo  de  Metas  Fiscais 

O  primeiro  anexo,  previsto  nos  §§  D  c  2«,  do  art.  4“,  da  LRF,  é  chamado  de  Anexo 
dc  Mcta.s  Fiscais  e  tem  pot  finalidade,  estabelecer  as  metas  anuais,  em  valores  correntes  e  , 
constantes,  relativas  a  receitas,  despesas,  resultados  nominal  e  primário  e  montante  da  dívida 
pública,  para  o  exercício  a  que  se  referirem  e  para  os  dois  seguintes.  E  bom  ressaltar  que  o 
envio  do  projeto  de  lei  sem  o  Anexo  de  Metas  Fiscais  redunda  ern  infração  administrativa  : 
(inciso  II,  do  art.  5”,  da  Lei  n.  10.028/00).  ; 

Importante  esclarecer  os  conceitos  de  resultados  nominal  e  primário  para  a  devida  cot-  ^ 
relação  com  outros  temas  ao  longo  deste  Manual,  como  se  dá  em  relação  à  limitação  dc  ; 
empenho,  ao  correto  entendimento  dos  limites  da  dívida  pública  e  ao  relatório  resumido  da 
execução  orçamentária. 

Hesuliadio  primário  é  definido  peSa  diferença  entre  receita,s  e  despesas  do  governo, 
cxclnindo-se  da  conta  as  receita.»  e  dcspe.sa.»  com  juro.s.  Caso  essa  diferença  seja  positiva,  .j 
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tero-se  um  “superávit  primário”;  caso  seja  negativa,  tem-se  um  “défkk  primário”'”'’.  Coasiste 
num  indicativo  da  capacidade  do.s  governos  etn  gerar  receita  cm  volume  suficiente  para  pagar 
suas  contas  usuais,  sem  comprometer  sua  capacidade  de  administrar  a  dívida  existente. 

.Fazendo  analogia  com  as  despesas  dos  particulares,  lern-se  que  o  resultado  primário  é  o 
valor  mensal  que  sobra  do  salário  para  o  pagamento  de  empréstimos  tomados,  seja  o  valor 
principal,  seja  apenas  os  juros.  Se  o  valor  economizado  não  é  suficiente  para  o  pagamento 
dos  juros,  estes  serão  .somados  ao  valor  cia  dívida,  podendo  ocorrer  a  inadimplência. 

Se  o  valor  economizado  -  superávit  primário  -  é  suficiente  apenas  para  pagamento  dos 
iuro,s,  a  dívida  permanece  constante  ao  longo  do  tempo.  Por  sua  vez,  se  houver  superávit 
primário  maior  que  a  despesa  de  juros,  a  dívida  diminuirá  ao  longo  do  tempo.  No  âmbito 
público,  como  o  Estado  toma  dinheiro  emprestado,  mas  também.  tiTipresta.,  o  cálculo  do  seu 
re.sultado  primário  deve  levar  em  con.sideraçáo  os  juros  pagos  e  os  juros  recebidos,  de  modo 
que  esses  valores  sejam  a.fastados. 

Note-se  que  o  resultado  primário  é  oriundo  da  relação  entre  as  receitas  primárias  ou  iiáo 
financeiras  e  as  despesas  primárias  ou  náo  financeiras. 

As  receitas  primária.s  referem-se  às  ieceka.s  originadas  de  fontes  primárias,  ou  seja,  de  fon¬ 
tes  náo  financeiras,  de  fontes  que  não  ampliam  as  suas  dívidas.  Predominantemente,  consiste 
nas  receitas  correntes  que  advêm  dos  tributos,  das  contribuições  sociais,  das  concessões,  dos 
dividendos  recebidos  pela  União  e  outras  também  consideradas  primárias.  Em  contrapartida, 
receitas  financeiras  são  as  oriunda.s  do  endividamento  público  (operações  de  crédito,  juros) 
ou  da  diminuição  do  seu  ativo  imobilizado  (alienação  de  ativos). 


I  _ _  Receita  Primária  =■  Receita  Total  -  Receita  Financeira _ _  | 

As  despesas  primárias,  por  sua  vez,  referem-se  às  despesas  desvinculadas  de  gastos  fi¬ 
nanceiros.  São  predominantemente  as  despesa.s  correntes  relacionadas  aos  gastos  com  a 
oferta  de  serviços  públicos  à  sociedade,  desde  que  não  sejam  despesas  financeiras,  tendo-se 
como  exemplo  o  pagamento  de  pessoal,  a  manutenção  da  máquina  e  os  investimentos. 
Por  outro  lado,  as  despesas  não  primárias  ou  financeiras  são  as  voltadas  aos  empréstimos, 
amortizações  e  juros. 


I _  Despesa  Primária  =  Despesa  Xotai  -  Despesa  Financeira  J 

O  tema  é  tratado  da  seguinte  forma  no  Manual  Técnico  do  Orçamento  2017.  elaborado 
pelo  Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão"”: 

Eni  cumprimento  ao  disposto  na  LRF,  a  LDO  estabelece  as  metas  de  resultado  primário  do 
setor  público  comolidado  para  o  exercício  e  indica  as  metas  pata  os  dois  seguintes.  O  resultado 
primário  mede  o  comporta  mento  fiscal  (attecadação/gasto)  do  Governo,  representado  pela 
diferença  entre  a  arrecadação  de  impostos,  taxas,  contribuições  e  outras  tccekas  inerentes 
à  função  arrecadadora  do  Estado,  excluindo-se  as  receitas  de  aplicações  .financeiras,  e  as 


109.  In  http://www.brasil-econDmia-governo.org,br/2011/02/14/o-que-e-e-para-o-que-serve-o-resultado- 
primário/.  Acesso  em;  Oljan.  2016. 

110.  Manual  Técnico  do  Orçamento.  MTO  2017,  p.  94.  In  www.orcamentofederal.gov.br.  Acesso  em:  01  dez.  2017, 
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despesas  orçamencárias,  cxduídas  as  despesas  com  amoi-tizaçáo,  juros  e  encargos  da  dívida, 
bem  como  as  despesas  com  concessão  de  empréstimos.  Em  síntese,  o  cálculo  do  resultado 
primário  é  uma  forma  de  avaliar  se  o  Governo  está  ou  iião  operando  dencro  de  seus  lirnítes 
orçamentários,  ou  seja,  se  está  ocorrendo  redução  ou  elevação  do  endividamento  do  setor 
público,  o  que  justifica  a  importância  do  seu  monitoramento  contínuo. 


r 


Resultado  Primário  =  Receitas  Primárías/Não  Financeiras  -  Despesas  Primárias/Não  Financeiras 


De  outra  banda,  o  resultado  nominal  é  o  somatório  das  receitas  primárias  e  receitas 
financeiras,  abatidas  das  despesas  primárias  e  despesas  financeiras.  É  a  diferença  entre  todas 
as  receitas  arrecadadas,  incluindo  as  receitas  financeiras,  e  todas  as  despesas  empenhadas, 
incluindo  os  juros  c  o  principal  da  dívida.  Em  suma,  é  o  balanço  entre  receitas  totais  e  despe¬ 
sas  totais.  Sua  análise  corresponde  à  necc.ssidade  de  financiamento  do  setor  público  (NFSP). 


Resultado  Nominal  «  Receitas  Totais  Despesas  Totais 


o  §  2°,  do  arc.  4",  da  LRF,  minudencia  outros  conteúdos  do  referido  anexo: 


§  2°  O  Anexo  conterá,  ainda: 

J  -  avaliação  do  cumprimento  das  metas  relativas  ao  ano  anterior; 

II  -  demonstrativo  das  metas  anuais,  instruído  com  memória  c  metodologia  de  cálculo  que 
justifiquem  os  resultados  prerendido.s,  compararido-as  com  as  fixadas  nos  trés  exercícios 
anteriores,  e  evidenciando  a  consi.stêncÍa  delas  coin  as  piemissa.s  e  os  objetivos  da  política 
econômica  nacional; 

Ü1  —  evolução  do  patrimônio  líquido,  também  nos  úlrimos  três  exercícios,  destacando  a 
origem  e  a  aplicação  dos  recursos  obtidos  com  a  alienação  de  ativos; 

I  V  ~  avaliação  da  situação  financeira  e  atuarial: 

a)  dos  regimes  geral  de  previdência  social  c  próprio  dos  servidores  públicos  e  do  Fundo  dc 
Amparo  ao  Trabalhador; 

b)  dos  demais  fundos  públicos  e  programas  estatais  de  natureza  atuarial; 

V  —  demonstrativo  da  estimativa  e  compensação  da  renúncia  de  receita  c  da  margem  de 
expansão  das  despe, sas  obrigatórias  de  caráter  continuado. 

8JS2,  Do  Anexo  de  Riscos  Fiscab 

o  .segundo  anexo,  chamado  de  Anexo  de  Risco.s  Ffecais,  está  previsto  no  §  3“,  do  art. 
4°,  da  LRF,  e  tem  por  finalidade  demonstrar  a  avaliação  dos  passivos  contingentes  e  outros 
riscos  capazes  de  afetar  as  contas  públicas,  informando  as  providências  a  serem  tomadas, 
caso  se  concretizem. 

Os  passivos  contingentes  são  prováveis  acontecimentos  que,  na  hipótese  de  sua  ocorrência, 
importarão  em  obrigação  financeira  para  o  ente,  como  se  dá  com  açóes  judiciais  pendentes 
de  julgamento,  cujo  tema  envolva,  por  exemplo,  a  inconstitucionalidade  de  um  tributo,  o 
reajuste  de  uma  categoria  de  servidores  ou  situações  semelhantes. 

São  riscos  fiscais  quaisquer  fatores  que  possam,  de  alguma  forma,  comprometer  as  receitas 
ou  as  despesas,  aí  incluídas  as  restrições  econômicas  oriundas  de  crises  financeiras,  cambiais 
ou  o  aumento  abrupto  de  despesas. 
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No  caso,  deveiá  ser  informada  a  providência  a  ser  tomada  na  hipórese  de  concretização  desse-^ 
riscos,  a  fim  de  se  assegurar  previsibilidade  e  estabilidade  na  busca  e  na  efetividade  de  soluções. 

Por  fira,  liá  um  anexo  específico  para  a  União  (art.  4°,  §  4“,  tia  LRF),  em  que  são  de¬ 
monstrados  os  objetivos  das  políticas  monetária,  creditícia  e  cambial,  bem  como  os  parâmetros 
e  as  projeções  para  seus  principais  agregados  e  variáveis,  e  ainda  as  metas  de  inflação,  para 
0  exercício  subsequente. 

K'-'"  ,'7  )ü(EMm?õrqútsT/io  íotu  o tíMa  ' 

(AGU/2012  -  CESPÊ).  A  ieí  de  diretrizes  orçamentárias  destma-se.  entre  outros  objetivos,  a  orientar  a  elaboração  da  ^ 
lei  orçamentária  anual,  nada  dispondo,  todavia,  a  respeito  do  equilíbrio  entre  receitas  e  despesas, 

______  ________  #?esposfo:  Errada 


‘  DICAl  Para  fins  de  concurso  público  na  área  jurídica,  crucial  relacionar  os  anexos  à  IDO  e  não  às  demais  íeis,  Logo,  * 
I  qualquer  questão  que  faça  menção  aos  anexos  acima  citados  estará  vinculada  à  IDO.  J 


*  ATENÇAoI  a  Lei  n.  4,320/64  não  tratava  das  questões  do  PPA  e  da  LDO.  Esta  foi  uma  Inovação  introduzida  a 
[  partir  da  CF/88. 


Equilíbrio 
entre  receita 
e  despesa 


Criténos  e  forma 
de  limitação 
de  empenho 


I  í  Normas  relativas  | 
I  ao  controle  1 

^  i  de  custos  J 

I  ■■ 

I  ^  I  Avaliação  dos  resultados  dos  I 
"i  "'  ^  I  programas  financiados  com  | 
i  \  recursos  dos  orçamentos  J 


i  Condições  e  exigências 
I  para  a  transferência 
I  de  recursos 


Anexo 

de  metas  fiscais 


Anexo 

de  riscos  fiscais 
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8.3,  Lei  Orçamentária  Aiwal  {LOA) 

8.3.  'I.  Cmcsitú 

Consiste  na  lei  que  trata  da  parte  cia  execução  dos  projetos  previstos  nas  díretrtees,  obje¬ 
tivos  e  metas  (DOM)  contidas  no  PPA  e  nas  metas  e  prioridades  (MP)  antevistas  na  LDO. 
Assim,  é  a  lei  que  traz  no  seu  corpo  os  recursos  propriamente  ditos,  seja  na  parte  das  receitas, 
prevendo-as,  seja  na  parte  das  despesas,  fixando- as. 

De  rigor,  é  a  mais  importante  das  leis  orçamentárias,  por  pormenorizar  as  projeções  de 
despesas  e  receitas  para  o  ano  subsequente,  a  justificar  a  maior  preocupação  do  constituinte 
em  dedicar  atenção  aos  coraornos  da  sua  feitura,  aplicação  e  fiscalização. 

Nesse  sentido,  orçamento  é  uma  iei  que  prevê  receitas  e  fixa  despesas.  Na  parte  da 
receita,  parece  simples  dizer  que,  pelo  grau  de  previsibilidade  existente  na  economia,  bem 
como  pelo  suporte  fático  da  ciência  das  finanças,  a  elaboração  do  orçamento  na  atualidade 
náo  perpassa  pelos  males  que  outrora  o  impregnaram,  seja  com  a  superestirnaçáo  de  receita, 
o  que  dava  vazão  para  gastos  elevados,  seja  pela  previsão  irreal  de  despesas,  que  permitia  ao 
Executivo  gastar  como  quisesse  e  prever  de.spesas  sabidamente  irrealizáveis. 

Desse  modo,  e  na  linha  do  art.  22,  da  Lei  n.  4.320/64,  a  proposta,  do  Executivo  en¬ 
caminhada  ao  Legislativo  será  acompanhada  de  mensagem  que  contém  exposição  circuns¬ 
tanciada  da  situação  económico-financeira  e  da  política  económica,  justificativas  da  receita 
e  da  despesa,  bem  como  tabelas  explicativas  das  receitas  estimadas  e  das  despesas  fixadas. 

No  fionto,  importante  que  a  previsão  da  teceita  siga  critérios  metodológico.s  corretos,  que 
se  dá  com  observância  de  fórmulas  matemáticas  e  estatísticas  que  envolvem  diversos  estudos, 
a  fim  de  que  náo  seja  superestimada  ou  subestimada.  Para  tanto,  os  gestores  ficam  atentos  aos 
dados  econômicos,  mormente  o  (de)crescimento  do  Produto  Interno  Bruto  (PIB),  a  inflação 
e  diversos  outros  instrumentos,  para  que  a  efetiva  receita  se  concretize  no  montante  mais 
próximo  possível  do  estimado.  Sobre  o  terna,  importante  o  mandamento  do  art.  12  da  LRP: 

Art.  12,  As  previsões  de  receita  olrservaiáo  as  normas  técníca.s  e  legais,  consideiarfio  o.s  efeitos 
das  alterações  na  legislação,  da  variação  do  índice  de  preços,  do  crescimento  econômico  ou 
de  qualquer  outro  fator  relevante  c  serão  acompanhadas  de  deinon.srrarivo  cie  sira  evolução 
nos  últimos  trê.s  anos.  da  projeção  para  os  dois  seguintes  aquele  a  que  se  referirem,  e  da 
metodologia  de  cálculo  e  premissas  utilizadas. 

Quando  da  fixação  das  despesas,  deve-se  enlenclê-la  como  o  “direcionamento  das  receitas 
públicas  para  cumprimento  das  diversas  finalidades  estatais,  atribuindo  verbas  a  cada  uma 
das  diversas  dotações  orçamentárias,  desdobrando-se  cada  uma  delas  em  vários  elementos  de 
despesas,  atendendo  ao  princípio  da  transparência  orçamentária  e  possibilitando  a  fi.scalizaçáo  e 
o  controle  eficiente  dos  gastos  públicos  pelo  Legislativo,  com  auxílio  do  Iribunal  de  Contas  "  . 

Tudo  deve  ser  minimamente  pensado  e  justificado,  a  fim  de  que  não  haja  frustração  de 
receita,  tampouco  inexecuçáo  de  despesa. 

Por  ser  a  lei  mais  concreta  dentre  as  três,  a  LOA  torna-se  a  peça  mais  importante  do  pro¬ 
cesso  orçamentário  e  local  das  atenções  dos  envolvidos,  pois  é  o  resultado  do  desdobramento 

111.  HARADA,  Kiyoshi.  Orçamento  anual.  Contradições.  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas,  n.  62.  São  Paulo.  RT, 
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natural,  de  uma  despesa  idealizada  no  PPA,  priorizada  na  LDO  e  aqui  concretizada.  O  sistema 
político  possui  riek  o  seu  efetivo  interesse,  com  espectro  de  discussão  e  aprofundamento 
maior,  se  comparado  ao  PPA  e  à  LDO.  A  execução  do  orçamento  atrai  muito  mais  que  todo 
o  planejamento  do  PPA. 

Por  esta  razáo,  em  alguns  rincões,  o  PPA  não  passa  de  formalidade  legal  neces.sária,  para 
que  se  pos,sa  aprovar  as  demais  leis  orçamentárias,  mas  de  pouca  aplicabilidade  prática  e  de 
pequena  influência  sobre  a  realidade  que  deseja  ser  aplicada.  O  cuidado  técnico  e  a  atenção 
política  voltara-se  indubitavelmente  mais  à  execução  orçamentária,  consubstanciada  nas  nor- 
nias  vertidas  na  l,Ü.A. 

a.3,2.  Conteúdo 

Novidade  da  Constituição  Federal  de  1988  é  o  orçamento  anual  retratar  a.s  finanças 
públicas  do  país  por  inteiro.  É  que,  até  antes  da  CF/88,  o  Brasil  conviveu  com  três  suborça- 
mentos,  mas  apenas  um  deles  escava  submetido,  pela  Constituição,  ao  Congresso  Nacional, 
lais  eram  os  orçamentos  fiscal,  monetário  e  das  estatais.  O  orçamento  monetário  era  de 
exclusiva  re.sponsabilidade  do  Banco  Central,  embora  .supervisionado  pelo  Parlamento,  e  o 
orçamento  das  estatais,  teoricamente  controlado  pelo  SEST  (Secretaria  Especial  de  Controle 
das  Estatai.s),  ficava,  de  rigor,  fora  do  controle  federativo  e  também  do  Executivo.  Apenas  o 
orçamento  fiscal  po.ssuía  a  chancela  do  Congresso"^. 

Com  a  CF/88,  c  forte  no  princípio  da  universalidade,  toda  a  projeção  de  receitas  e  toda 
a  fixação  de  despesas,  da  administração  direta  e  indireta,  devem  ser  retratadas  no  orçamento 
anual,  por  inteiro,  sem  exceção,  e  levadas  para  a  aprovação  do  Congresso,  em  homenagem  aos 
princípios  da  universalidade,  unidade,  legalidade  e  da  transparência  orçamentárias.  Com  isso, 
diminuem-se  os  desequilíbrios  provocados  pelo.s  orçamentos  das  estatais  e  pelos  dc,sconttoles 
financeiros  até  então  existentes  e  aumenta-se  a  fiscalização  sobre  todos  os  gastos. 

Na  redação  atual,  conforme  reza  o  §  5“,  do  art.  165,  da  CF,  a  LOA  compreende  três 
suborçamentos: 

1)  Piscid  -  é  o  maior  orçamento  e  alcança  os  Poderes  da  União  (Executivo,  Legislativo  e 
Judiciário),  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  inclusive 
fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público.  As  empresas  que  fazem  parte 
des.se  orçamento  devem  demonstrar  todas  as  suas  receitas  e  todas  as  suas  despe.sas; 

2)  De  investimentos  -  alcança  as  empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indirctamen- 
te,  detenha  a  maioria  do  capital  social  com  direito  a  voto.  As  empresas  que  faz.ern 
parte  desse  orçamento  não  precisam  mostrar  todas  as  receitas  e  todas  as  despesas. 
£  suficiente  demonstrar  o  que.  vai  ser  gasto  com  investimentos  e  de  onde  viráo  os 
recursos  que  os  financiarão"^.  Acrescente-se  que,  nesse  campo,  entram  todos  os 

U2.  MARTINS,  Ives  Gandra.  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  68  volume.  Tomo  II,  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins,  2,  ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  211, 

113.  Conforme  consta  no  sitio  oficial  da  Câmara  dos  Deputados  do  Congresso  Nacional,  "as  empresas  estatais  e  de 
economia  mista,  bern  como  as  agências  oficiais  de  fomento  (BNDES,  CEE,  Banco  da  Amazônia,  BNB)  e  os  Fundos 
Constitucionais  (FINAM,  FINOR,  PIN/PROTERRA)  não  têm  a  obrigatoriedade  de  integrar  suas  despesas  e  receitas 
operacionais  ao  orçamento  público.  Esses  orçamentos  são  organizados  e  acompanhados  com  a  participação  do 
Ministério  do  Planejamento  (MPO),  ou  seja,  não  sâo  apreciados  pelo  Legislativo.  A  inclusão  de  seus  investimentos 
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investimentos  feitos  pelos  entes  federativos,  enquadrados  como  despesas  de  capital, 
conforme  se  verá"’';  e 

3)  Da  Seguridade  Social  -  segundo  o  art.  194  da  Constituição  Federal,  a  seguridade 
, social  “compreende  um  conjunto  integrado  de  ações  de  iniciativa  dos  Poderes  Públicos 
e  da  sociedade,  destinadas  a  assegurar  os  direitos  relativos  à  saúde,  à  previdência  e 
à  assisrêiiciii  social”.  Compreende,  portanto,  três  importantes  ministérios  (saúde, 
previdência  e  desenvolvimento  social),  que  desenvolvem  programas  sociais  de  elevada 
importância  para  o  país.  Trata-se  de  orçamento  com  crescente  demanda  por  mais 
recursos  públicos,  em  virtude  das  políticas  públicas  recentes,  sendo  praticamente 
financiado  com  as  receitas  oriundas  das  contribuições  sociais  vinculadas  aos  fins 
justificadores  da  sua  criação  (INSS,  PIS,  COFINS,  CSLL,  SAÍ’).  Pela  redação  do 
art.  165,  §  5°>  ni,  esse  orçamento  abrange  to<k.!i  as  entidades  e  órgãos  a  ela  vin¬ 
culados,  da  adniinisiTaçáo  direta  ou  indireta,  bem  como  «m  ftindos  e  fundações 
instituídos  e  mantidos  pelo  Poder  Fúblico"^ 


Andou  bem  o  constituinte  cm  separar  o  orçamento  da  seguridade  social  do  orçamento 
fiscal,  pois  fortalece  o  entendimento  de  que  à  União  fica  vedada  lançar  máo  destes  recursos 
para  atender  suas  insuficiências  de  caixa,  no  enfrencamento  do  seu  crônico  problema  de 
déficit  público.  Com  o  orçamento  separado,  embora,  pelo  princípio  da  unidade,  dentro  do 
orçamento  da  União,  a  seguridade  social  terá  os  seus  recursos,  em  regra,  estritamente  vincu¬ 
lados  às  suas  finalidades  essenciais. 


Tendo  em  vista  a  importância  da  receita  das  contribuições  sociais  para  o  orçamento  do 
país,  e  pelo  fato  de  suas  receitas  serem  vinculadas  a  fins  específicos,  quais  sejam,  os  fins  so¬ 
ciais  que  demandaram  a  sua  criação,  institui-se  a  prática  constitucional  no  ADCT  (Atos  das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias)  de  de,svincular-se  20%  de  sua  receita  para  atender 
as  despesas  do  orçamento  fiscal,  agora  majorado  para  30%  através  da  Emenda  Constitu¬ 
cional  n.  93/2016,  mormente  para  o  pagamento  de  juros  dos  serviços  da  dívida,  através  da 
Desvinculação  da  Receita  da  União  (DRU),  conforme  se  verá  adiante. 

Afirma  a  Constituição  que  o  projeto  de  lei  orçamentária  será  acompanhado  de  d.e- 
mon-sfrativo  regionalisíado  do  efeito,  sobre  as  receitas  e  despesas,  decorrente  de  isenções, 
anistias,  remissões,  subsídios  e  benefícios  de  nattireza  fin,-jncTÍra,  tributária  e  creditida 
(§  6°,  do  art.  165,  da  CE/88). 


no  Orçamento  da  União  é  justificada  na  medida  que  tais  aplicações  contam  com  o  apoio  do  orçamento  fiscal  e  até 
mesmo  da  seguridade".  (http;//www2.camara. leg.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/cidadao/entenda/ 
cursopo/principios.html). 

11,4.  Segundo  a  Portaria  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  n.  15,  de  28  de  setembro  de  2015,  "0 
Orçamento  de  Investimento  das  Empresas  Estatais  para  2015  foi  aprovado  pela  Lei  n.‘-‘  13.115,  de  20  de  abril 
de  2015  -  Lei  Orçamentária  Anua!  {LOA),  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  21.04.2015,  no  montante  de 
R$  105.869.618.210,00  (Cento  e  cinco  bilhões,  oitocentos  e  sessenta  e  nove  milhões,  seiscentos  e  dezoito  mil, 
duzentos  e  dez,  reais).  Esse  montante  agregava  dotações  para  a  execução  de  obras  ou  serviços  em  316  projetos  e 
263  atividades." 

115.  A  Lei  n,  13.115,  de  20  de  abril  de  2015  (LOA  da  União  para  o  ano  de  2015),  estimou  o  orçamento  fiscal  em  RS 
1.278.744.997.530,00  (um  trilhão,  duzentos  e  setenta  e  oito  bilhões,  setecentos  e  quarenta  e  quatro  milhões, 
novecentos  e  noventa  e  sete  mil  e  quinhentos  e  trinta  reais)  ao  passo  que  o  orçamento  da  seguridade  social  em 
R$  693.390.354.918,00  (seiscentos  e  noventa  e  três  bilhões,  trezentos  e  noventa  milhões,  trezentos  e  cinquenta 
e  quatro  mi!  e  novecentos  e  dezoito  reais). 
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Trara-se  dc  homenagem  ao  princípio  da  transparência  orçamentária,  rendo  em  vista  que, 
tanto  o  Legislativo,  quanto  toda  a  população,  poderão  apreciar  o  impacto  que  causará  sobre 
as  receitas  e  despesas,  decorrentes  de  benefícios  fiscais  e  econômicos,  ,atra\'és  da  análise  do  de¬ 
monstrativo  regionalidade,  em  que  deve  constar  os  efeitos  previstos,  individualizados  por  região. 

A  análise  permitirá  uma  visão  panorâmica  da  viabilidade  financeira  das  concessões  dos 
incentivos,  a  fim  de  evitar  que  a  sua  demasia  gere  elevados  lucros  para  os  beneficiados  sem 
a  devida  contraprestação  no  retorno  em  desenvolvimento  para  a  sociedade. 

Voltada,  no  seu  conjunto,  à  efetivação  da  igualdade,  e  sabedora  da  importância  do  orça¬ 
mento  corno  instrumento  de  combate  aos  desequilíbrios  existentes,  a  Constituição  de  1988 
atribuiu  importante  função  aos  orçamentos  fiscal  e  de  investimentos,  de  eliminar  os  desníveis 
inter-regionais  existentes,  nos  seguintes  tetmos; 

Alt.  165.  §  7"  Os  orçamemo.s  previstos  no  §  5".  1  e  II,  deste  artigo,  compatibilizados  com  o 
plano  plurianual,  ceráo  cncre  suas  funções  a  de  icduzirdeí.igualdades  inrer-regionais,  segundo 
critério  populacionaí. 

Como  o  orçamento  abrange  todas  as  receitas  e  todas  as  de,spesas  governamentais,  preten¬ 
deu  o  constituinte  realçar  a  sua  importância,  com  clara  amostra  dos  seus  aspectos  políticos 
e  econômicos,  a  fim  de  favorecer  as  regiões  menos  favorecidas  do  país. 

Ressalte-se  que  a  EC  n.  1.02  acresceu  o  §  14  no  art.  16,5  da  CF  para  prever  que  “A  lei  orça¬ 
mentária  anual  podenl  conter  previsões  de  despesas  para  exercícios  seguintes,  com  a  espe¬ 
cificação  dos  investimentos  plurianuai.s  e  daqueles  em  andamento”.  Trata-se  de  facultatividade 
de  detalhar  os  investimentos  para  os  exercícios  financeiros  seguintes,  em  alinhamento  com  a 
LDO  e  o  PPA,  com  vistas  a  contribuir  na  elaboração  das  melas  fiscais  dos  próximos  exercícios. 

Por  fim,  ressalte-se  que  corno  Seguridade  Social  compreende  um  conjunto  integrado  dc 
ações  de  iniciativa  dos  Poderes  Públicos  e  da  sociedade,  destinadas  a  assegurar  os  direitos  relativos 
à  saúde,  à  previdência  c  à  assistência  social  (art.  194,  da  CF/88),  corno  visto,  conclui-se  que 
a  Administração  Direta  não  está  apenas  no  orçamento  fiscal,  mas  em  todos  os  suborçamentos. 


(Prova:  CESPE  -  2011  -  TRF  -  22  REGIÃO  -  Juiz/Direíto  Econòmico-FInaniceiro)  Considerando  as  especificidades  dos 
orçamentos  previstos  na  Lei  Orçamentária  Anual  da  União,  consoante  a  CF,  assinale  a  opção  correta: 

a)  O  orçamento  monetário  destina-se  às  despesas  e  receitas  do  BACEN. 

b)  O  orçamento  previdenciário  contém  as  dotações  destinadas  à  saúde  e  à  previdência. 

c)  O  orçamento  federal  de  investimento  das  estatais  abrange  todas  as  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia 
mista  públicas,  incluindo-se  as  dos  estados  e  dos  municípios. 

d)  O  orçamento  fiscal  compreende  parte  da  administração  direta  e  parte  da  administração  Indireta  da  União. 

e)  O  orçamento  plurianual  cria  dotações  orçamentárias  para  quatro  anos. 

Resposta:  Alternativa  D 


8,33,  Prazo  para  envio 

Seguindo  o  art.  35,  §  2°,  III,  do  ADCT,  o  projeto  de  lei  orçamentária  da  União  será 
encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro  e  devolvido 
para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão  legislativa.  Ou  seja,  no  âmbito  federal,  o  prazo  de 
envio  ao  Legislativo  é  até  o  dia  31  dc  agosto. 


OICÂt  Prazos  de  remessa  e  retorno  da  LOA  «  PPA 
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8,3.4.  Vigência 

A  LOA,  também  chamada  apenas  de  orçamento,  tem  a  vigência  de  um  ano,  e,  na  li¬ 
nha  do  princípio  da  anualidade,  entra  em  vigor  eni  01  de  janeiro,  com  vigência  até  31  de 
dezembro. 

B.3.5.  LOA  e  m  novidades  trazidas  pela  LRF 

A  LRF,  inovando  também  cm  relação  à  LOA,  acre.scemou  que  o  projeto  da.  LOA  deverá: 

(i)  conter  um  anexo,  demonstrando  ,i  compatibilidatle  da  programação  dos  orçamentos 
com  os  objetivo.s  e  !r)eta.s  constantes  do  Anexo  de  Metas  Fiscais; 

(ii)  ser  acompanhado  do  demonstrativo  referido  no  §  6",  do  art,  165.,  da  Constituição, 
bem  como  das  medidas  de  compensação  a  renúncias  de  receita  e  ao  aumento  de 
despesas  obrigatórias  de  caráter  continuado;  e 

(üi)  conter  reserva  de  contingência,  cuja  forma  de  utilização  e  montante,  definido 
com  base  na  receita  corrente  líquida,  serão  estabelecidos  na  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias. 


Constituição  Federal  19BU 
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9.  ABORDAGEM  CRITICA  DO  ORÇAMENTO:  ATRASO  NO  TRAMITE  DAS 
LEIS  ORÇAMENTÁRIAS  E  AUSÊNCIA  DE  AEINIDADE  LÓGICA 


»  ORÇAMENTO  PÚBLICO 


Náo  raro  haver  questiona mcnro  envolvendo  três  possíveis  atrasos  no  trâmite  dos  projetos 
das  leis  orçamentárias: 


(i)  não  envio  dos  projetos  das  leis  orçamentárias  pelo  Executivo; 

(ii)  não  devolução  dos  projetos  aprovados  peio  Legislativo;  e 

(iii)  hipótese  de  veto  ou  rejeição  do  projeto  de  LOA  pelo  Legislativo, 

No  geral,  compete  à  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  dispor,  cm  seção  própria,  as  espe¬ 
cificidades  de  resolução  dos  impasses  ocorridos.  Na  ausência  dc  previsão,  sua  solução  ocorre 
ttos  termos  aqui  descritos. 

A  hipótese  de  .nílo  envio  do  projei.o  da  lei  orçasnentária  pelo  Excctitivts,  embora 
aventada,  é  de  difícil  ocorrência.  Mas,  como  pode  acontecer,  o  art.  32,  da  Lei  n.  4.320/64, 
encaminhou-se  de  dar  uma  .solução; 

Art.  32.  Se  náo  receber  a  proposta  orçamentária  no  prazo  fixado  nas  Constituições  ou  na.s 
Leis  Orgánica,s  dos  Munidpio,s,  o  Poder  Legislativo  considerará  como  propo,sta  a  Lei  de 
Orçamento  vigente. 

Como  se  nota,  trata-se  de  urna  solução  aos  moldes  de  unt  modelo  antigo,  em  que  o 
orçamento  era  uma  lei  de  meios,  e  náo  fruto  de  um  projeto  do  Executivo  aprimorado  pelo 
Legislativo,  que  trata  de  programa  e  realidades  náo  igualmente  executáveis  em  anos  distin¬ 
tos,  como  aparentava  ser.  í...t>go,  não  havendo  o  envio  por  parte  do  Exccntsvo,  caberá  ao 
Legislativo  apreciar  novainetite  o  orçamento  vigente  como  ie  fo,sse  nova  proposta,  Com 
isso,  ficam  ignorado.s  os  diversos  programas  que  já  se  exauriram  ao  longo  do  exercício,  na 
contramão  do  princípio  da  programação  que  deve  nortear  a  atuação  do  Executivo. 

Dada  a  importância  da  ki  orçamentária  para  a  sobrevivência  do  Estado,  em  todos  os  seus 
aspectos,  a  legislação  tratou  de  apenar  rigorosamente  o  gestor  faltoso  quando  do  seu  envio.  As.sim 
foi  que  a  Lei  n.  1.079/50  considerou  como  .«.oftaçáo  polítíctá-administrativa  úo  Presklctite  cta 
Itepública  (art.  10,  n.  1),  do  Governstdor  do  Estailt»  (Art.  10,  n.  1  c/c  o  art.  74)  e  do  Prefeito 
Municipal  (Dec.-Lci  n.  201/67,  art.  4°,  V)  a  conduta  consistente  em  tiekar  de  apre.scntai:  ao 
Poder  Legi.sküvo,  no  devido  tempo,  e  crii  forma  regular,  a  proposta  orçamentária. 

txf MPio  ijt  aursTÃo  iuei.t  ■  iema 

(Vuncsp  -  Brocuraitor  Miinícif!!»  -  Preísiíura  Sio  PüMio  -  SP/20t4)  Nos  termos  da  Lei  Geral  do  Orçamento,  caso 

não  receba  a  proposta  orçamentária,  no  prazo  fixado  nas  Constituições  ou  nas  Leis  Orgânicas  dos  Município,s,  o 

Poder  Legislativo 

A)  elaborará  a  proposta. 

B)  elaborará  a  Lei  Orçamentária  Anual. 

C)  votará  a  proposta  elaborada  pela  Mesa  Diretora. 

D|  considerará  como  proposta  a  Lei  do  Orçamento  vigente. 

E)  determinará  que  o  Poder  Executivo  a  apresente  no  prazo  de  30  dias, 

fíesposta:  Alternativa  O 


A  hipótese  de  náo-devoluçâo  pelo  Legislativo  do  projeto  da  Lei  Orçamentária  no  pra¬ 
zo  também  tem  as  suas  repercussões  jurídicas,  sendo  essa  a  mais  comum  de  acontecer, 
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principahnente  no  âmbito  da.  União.  Diferentemente  da.  CF/88,  a  CF/67  previa  que,  ne.çt.e 
ca.so,  o  Executivo  promulgaria  seu  projeto  como  lei,  afrontando,  com  isso,  a  separação  dos 
poderes.  Em  casos  tais,  o  que  normalmente  acontece  é  a  possibilidade  de  se  executar  x/l2 
da  proposta  qwe  ainda  está  tramitando,  coro  a  prévia  autorização  da  LDO,  Nesse  ponto, 
o  art.  6°,  da  LRF,  vetado,  previa  que  se  o  orçamento  náo  fosse  sancionado  até  o  final  do 
exercício,  sua  programação  poderia  ser  executada  “até  o  limite  de  dois  doze  avos  do  total  de 
cada  dotação,  observadas  as  condições  constantes  da  LDO".  Numa  visão  mais  conservado¬ 
ra,  aventa-se  também  a  possibilidade  de  se  meramente  “atualizar  o  orçamento  anterior  ou  a 
previsão  de  aprovação  de  cada  receita  individual”. 

O  TCM/BA  se  posicionou  no  sentido  de  que  "inexisrindo  a  deci,sáo  mencionada  no 
item  anterior,  efetivará  o  acompanhamento  da  execução  orçamentária  a  partir  do  projeto  de 
lei  encaminhado  à  câmara,  já  que  o  Executivo  não  poderá  deixar  de  atender  às  rtecessidades 
das  comunidades”"’’. 

Como  dito  acima,  para  regular  essas  hipóteses  que,  embora  raras,  sáo  possíveis,  a  LDO 
dos  entes  federativos  traz  algum  dispositivo  que  trata  da  execução  provisória  do  projeto  de  lei 
orçamentária.  No  caso  da  União,  para  o  exercício  de  2015,  foi  prevista  a  seguinte  alternativa 
na  LDO,  vertida  na  Lei  n.  13.080,  de  02  de  janeiro  de  2015"L 

Ait,  53.  Se  o  Projero  áv.  l.ci  Orçamenrária  de  2015  não  for  sancionado  pelo  Presidente  da 
República  ate  31  de  dezembro  de  2014,  a  programação  dele  constante  poderá  ser  executada 
para  o  atendimento  de: 

I  —  despesas  com  obrigações  constitucionais  nu  legai.s  da  Uniáo  relacionadas  na  Seçáo  I  do 
Anexo  HJ; 

II  -  bolsas  de  estudo  no  âmbito  do  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e 
'lecnológico  -  CNPq,  da  Fundaçáo  Coordenação  de  Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível 
Superior  -  CAPES  e  do  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  -  IPEA,  bolsas  de  resi¬ 
dência  médica  c  do  Programa  dc  Educação  Tutorial  -  PET,  bolsas  c  auxílios  educacionais 
dos  programas  dc  formação  do  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  -  ENDE, 
bolsas  para  açócs  dc  saúde  da  Empresa  Brasileira  dc  Serviços  Hospitalares  -  EBSERH  c 
Hospital  de  Clínicas  dc  Porto  Alegre  -  HCPA,  bem  como  Bolsa-Atlcta  c  bolsas  do  Programa 
Segundo  Tempo; 

ni  -  pagamento  de  estagiários  e  dc  contratações  temporárias  por  excepcional  interesse  público 
na  forma  da  Lei  n.*^  8.745,  de  9  de  dezembro  de  1993: 

ÍV  -  ações  dc  prevenção  a  desastres  classificadas  na  subfunçào  Defesa  Civil; 

V  -  formação  de  estoques  públicos  vinculados  ao  programa  de  garantia  dos  preços  mínimos; 

VI  -  realização  de  eleições  e  continuidade  da  implantação  do  sistema  de  automação  de 
identificação  biomécrica  de  eleitores  pela  Justiça  Eleitoral; 

Vn  -  importação  dc  bens  destinado.s  á  pesquisa  científica  c  tecnológica,  no  valor  da  cota 
fixada  no  exercício  financeiro  anterior  pelo  Ministério  da  Fazenda; 


116.  In  http://www.tcm.ba.gov.br/artigos4.html. 

117.  Note-se  que  a  Incoerência  continua:  a  LDO,  que  deveria  ter  sido  aprovada  no  Congresso  Nacional  até  o  dia  17 
de  julho  de  2014,  por  força  do  art.  57,  §  2B,  da  CF,  foi  publicada  apenas  no  ano  seguinte,  em  02  de  janeiro.  Esta 
lei  devería  orientar  a  elaboração  da  LOA  de  2015,  com  data  de  publicação  limite  prevista  para  31  de  dezembro 
de  2014.  No  entanto,  a  LOA  em  vigor  em  2015  apenas  foi  publicada  em  20  de  abri!  de  2015  (Lei  n.  13.115,  de 
20  de  abril  de  2015).  Portanto,  até  esta  data,  20  de  abril  de  2015,  o  Executivo  federal  gastou  recursos  sem  lei 
orçamentária,  valendo-se  do  disposto  no  art.  53  da  LDO  acima  citado. 
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Vlíi  -  conceísáo  de  financiamento  ao  esmdanre; 

IX'"  ações  em  andaineaio  decorrentes  de  acordo  de  coopetaçào  intcrnacíona!  com  transfe¬ 
rência  dc  recnologia; 

X-  ciotaçóes  destinadas  à  aplicação  mínima  cm  ações  e  serviços  públicos  dc  saúde,  classifi¬ 
cadas  com  o  Idenríficador  dc  Uso  6  (lU  6); 

XI  —  despesas  a  que  se  refere  o  anexo  previsto  no  art.  93  desta  Lei,  a  partir  da  eficácia  das 
respectivas  leis;  e 

XII  -  outras  despesas  correntes  de  caráter  inadiás^el,  até  o  limite  de  um  doze  avos  do  valor 
previsto,  multiplicado  pelo  número  de  meses  decorridos  ate  a  publicação  da  respectiva  Lei. 

Redação  semelhante  consta  no  art,  60,  da  Lei  n.  13.408,  de  26  de  dezembro  de  2016, 
LDO  de  2016,  que  rege  o  orçamento  de  2017"'^ 

_  ^  rKfMmoogaiífSTÂasomotSMA  __ 

(FCC  ~  Procurador  do  Estado  -  PGE-AP/2018)  Considere  hipoteticamente  que  a  Assembleia  legislativa  do  Estado  do 
Amapá,  em  sua  úitima  sessão  no  ano.  tem  como  único  item  da  pauta  o  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual.  Iniciada 
a  sessão,  o  relatório  da  Comissão  é  debatido,  votado  e  o  projeto  é  rejeitado.  Concluída  a  sessão,  a  Assembleia  entra 
em  recesso  parlamentar.  Nessa  situação 

a)  não  seria  possível  arrecadar  impostos  no  exercício  financeiro  a  que  o  projeto  rejeitado  se  refere  enquanto  a  recei¬ 
ta  pública  não  seja  devidamente  autorizada  com  a  aprovação  da  LOA. 

b)  constitui  crime  de  responsabilidade  dos  Parlamentares  não  aprovar  o  projeto  de  lei  orçamentária  até  o  encerra¬ 
mento  da  ses.são  legislativa. 

c)  a  As.semblela  Legislativa  não  poderia  ter  entrado  em  recesso  sem  antes  aprovar  o  Projeto  de  Lei  Orçamentária. 

d)  a  IDO  pode  prever  a  execução  do  projeto  não  aprovado,  à  razão  de  um  doze  avos  por  mês,  para  atendimento  de 
certas  despesas,  tais  como  os  débitos  de  precatórios. 

e)  se,  até  trinta  dias  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro,  o  Poder  Legislativo  não  devolve  o  projeto  de  Lei 
Orçamentária  para  sanção,  ele  é  promulgado  como  lei. 

Resposta:  Alternativa  D 

Por  fim,  há  a  hipótese  igualmente  rara  de  ocorrer,  que  é  a  rejeição  das  leis  orçamentárias. 
Como  dito,  em  tese,  não  pode  haver  a  rejeição  da  LDO  (art.  57,  §  2",  da  CF)  e  do  PPA.  A 
CF/88  estabeleceu  que  ambas  devem  ser  devolvidas  para  a  sanção,  ficando,  com  isso,  afastada 
a  possibilidade  de  sua  rejeição. 

Quanto  à  LOA,  náo  houve  qualquer  manifesraçáo  expressa  do  constituinte  nesse  sentido. 
No  entanto,  o  art.  166,  §  8°,  da  CF,  previu  as  seguintes  possibilidades; 

Art,  166.  §  8°.  Os  rccurso.s  que,  cm  decorrência  dc  veto,  emenda  ou  rejeição  do  projeto 
cie  lei  orçamentária  anual,  ficarem  sem  despesas  correspondentes  porleráo  ser  utilizados, 
conforme  o  caso,  mediante  créditos  especiais  ou  suplementares,  com  prévia  c  específica 
autorização  legislativa. 

Pelo  visco,  ainda  que  raramenie,  pode  haver  a  rejeição  do  projeto  de  LOA,  e,  nesse  caso, 
o  Executivo  demandaria  de  projeto  de  lei  específica  para  eferuar  quaisquer  gasros,  que  se 
dariam  por  via  dos  créditos  especiais  ou  suplementares.  Cumpre  ressaltar  que,  do  ponto 
de  vista  fático,  há  impossibilidade  normativa  de  o  Legislativo  rejeitar  todo  o  projeto  de  lei 
orçamentária,  visto  que  náo  há  como  tal  poder  ser  exercido,  uma  vez  que  o  art.  166,  §  3°, 
da  CF,  restringiu  o  poder  de  emendar  do  Legislativo,  o  que  fatalmente  significa  o  dever  de 
aprovar  aquilo  que  sequer  pode  ser  alterado. 


118.  Igual  solução  foi  dada  pelo  art.  60  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  2019,  Lei  n,  13.707,  de  13  de  agosto  de  2018, 
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Ressalte-se  que  rejeitar  o  orçamento  náo  significa  algemar  o  Executivo  quanto  à  realização 
dos  gastos.  Antes,  pode  consistir  em  verdadeira  autorização  ao  Executivo  para  a  abertura  de 
créditos  adicionais,  tendo  eni  vista  a  impossibilidade  de  paralisação  das  atividades  estatais. 

Por  fim,  enquanto  não  for  cdkada  lei  complementar  para  dispor  sobre  “o  exercício  fi¬ 
nanceiro,  a  vigência,  os  prazos,  a  elaboração  e  a  organização  do  plano  plurlanual,  da  lei  de 
diretrizes  orçamentárias  e  da  lei  orçamentária  anual”,  nos  termos  do  art.  169,  §  9",  da  CF/88, 
esses  prazos  serão  disciplinados  pelo  art.  33,  §  do  ADCT,  conforme  mencionado.  Ocorre 
que,  observando-se  esses  dispositivos,  têm-se  algumas  incoerências  dignas  dc  reparo.  E  que, 
no  primeiro  ano  de  mandato  do  Executivo,  é  aprovada  a  EDO  para  o  ano  seguinte  (final  do 
primeiro  período  da  sessão  do  Legislativo),  antes  do  envio  do  PPA  (até  31  de  agosto).  E  mais, 
o  Pl^A  é  enviado  e  apro\^do  nos  mesmos  prazos  da  I./OA,  a  .significar,  em  regra,  inexistência 
de  correlação  lógica  entre  ambas.  Logo,  no  primeiro  ano  do  Executivo,  a  necessária  integra¬ 
ção  das  leis  orçamentárias  acaba  por  ser  mitigada.  A  regra  de  que  a  EDO  deveria  seguir  o 
planejamento  do  PPA  fica  prejudicada  com  o  seguimento  dessas  regras,  que  de  transitórias 
acabaram  restando  definitivas. 


O  qm  FAZER  QUANDO, 


Não  há  envio  dos 
projetos  das  Leis 
Orçamentárias  pelo 
Executivo? 


0  Poder  Legislativo 
considerará  como 
proposta  a  Lei  do 
orçamento  vigente 


I  Não  há  devoluções  dos 
j  projetos  aprovados  peie 
j  Legislativo? 


•  Execução  de  X/12  da  i 
proposta  que  ainda  está 
tramitando 
» Atualização  do 
orçamento  ern  vigor 
•  Execução  do  5 

orçamento  a  partir  do 
projeto  encaminhado  ao 
legislativo  ^ 


Há  veto  ou  rejeição  do 
projeto  da  LOA  pelo 
Legislativo? 


Abertura  de  créditos 
adicionais  por  projetos 
de  leis  orçamentárias 


ATf  NÇÃOl  A  Lei  n.  10.257/01,  conhecida  como  "Estatuto  das  Cidades",  dispõe  que  o  PPA,  a  LDO  e  a  LOA  são  ins¬ 
trumentos  do  planejamento  municipal  e  que  as  leis  orçamentárias  devem  incorporar  as  diretrizes  e  as  prioridades 
do  plano  diretor.  Ei$  a  redação  do  art.  40,  §  iq  da  referida  lei:  "Art.  40.  §  12  O  plario  diretor  é  parte  integrante 
do  processo  de  planejamento  municipal,  devendo  o  plano  píurianual,  as  diretriies  orçamentárias  e  o  orçamento 
anual  incorporar  as  diretrizes  e  as  prioridades  nele  contidas". 

Além  disso,  dispõe  no  art,  44  que  "No  âmbito  municipal,  a  gestão  orçamentária  participativa  de  que  trata  a  alínea  f 
do  inciso  Ml  do  art.  42 desta  Lei  incluirá  a  realização  de  debates,  audiências  e  consultas  públicas  sobre  as  propostas 
do  plano  píurianual,  da  ieí  de  diretrizes  orçamentárias  e  do  orçamento  anual,  como  condição  obrigatória  para  sua 
aprovação  pela  Câmara  Municipal".  í1  o  chamado  "orçamento  participativo"  de  que  .se  falará  no  tópico  seguinte. 
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Fruto  de  experiência  que  deu  certo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  orçamento  par¬ 
ticipativo  consiste  na  necessária  consulta  prévia  feita  aos  cidadãos  acerca  dos  gastos  públicos 
que  querem  ver  realizados,  ames  que  aludido  projeto  vá  ao  Legislativo  para  o  debate  e  apro¬ 
vação.  Assim,  é  uma  forma  de  aproximar  o  cidadão  dos  gastos  públicos,  incutir-lhe  a  ideia  de 
que  nem  todas  a.s  despesas  sâo  possíveis,  já  que  há  um  plexo  de  dematidas  em  outras  áreas, 
bem  como  informar-lhe  do  seu  poder  de  participar  ativamente  das  atividades,  envolvendo  a 
Adm  inistração  orçamentária, 

C)esta  feita,  elaborar  um  orçamento  sem  a  prévia  consulta  dos  cidadãos  é  ato  infrin- 
gente  do  procedimento  formai  da  elaboração  do  orçamento,  que  poderá  scr  corrigida  pela 
via  judicial. 

De  lembrar  que  as  sugestões  do  povo  não  pa.ssam  de  uma  opinião,  de  sorte  que  náo  vincula 
o  Executivo.  Este,  por  dever  de  lhaneza,  deve  justificar  o  porquê  do  não  acatamento  de  cada 
ideia,  mas  não  fica  jungido  a  eia.  Tanto  é  que  «ão  pode  qualquer  «m  do  povo,  organiKMlo 
ou  iíá.o,  enviar  ao  Legislativo  projeto  de  lei  «milvcndo  ijiiastões  orçatnentária.s,  pois 
tais  jamais  setáo  submetidas  à  análise  por  parte  do  Legislativo.  Todo  projeto  nesta  área  tem 
origem  certa:  o  Executivo. 

O  orçamento  participativo  tem  previsão  no  artigo  48,  da  LRF,  quando  trata  da  trans¬ 
parência  fiscal.  Assim  é  que,  um  do.s  meio.s  da  transparência  é: 

Arr.  48.  (...)  §  1.”.  I.  Iticentivo  à  participação  popular  e  realização  de  audiências  públicas, 
durante  os  processos  de  elaboração  c  discussão  dos  planos,  lei  de  diretrizes  orçamentárias 
e  orçamentos. 

Como  dito,  muito  embora  náo  haja  o  dever  de  levar  em  consideração  tudo  o  que  o  povo 
propõe,  seja  diretamente,  seja,  através  dos  Conselhos  Populares,  o  governo  tem  a  obrigação 
de  ouvi-lo,  pena  de  macular  o  procedimento  formal  de  aprovação  das  leis  orçamentária.s. 

Em  relação  aos  Municípios,  já  havia  a  previsão  legal  do  art.  29,  XII,  da  CF,  determinan¬ 
do  a  “cooperação  das  associações  representativas  no  planejamento  municipal”,  bem  como  a 
previsão  do  art.  44,  da  Lei  n.  10.2,57/01  (E.çtatuto  da  Cidade),  que  aduz: 

Art.  44.  No  âmbito  municipal,  a  gestão  orçamemárk  participativa  de  que  trata  a  alínea  f  do 
inciso  III  do  art.  4"  de.sta  lei,  incluirá  a  realização  de  debates,  audiências  c  con.sukas  públicas 
sobre  as  proposta.,'  do  plano  piuríaitual,  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  do  orçamento 
anual,  como  condição  obrigatória  para  sua  aprovação  pela  Câmara  Municipal.  (A  falta  de 
consulta  pode  levar  ao  questionamento  judicial) 

Assim,  a  realização  da  audiência  pública  será  condição  de  validade  do  proce,sso  adminis¬ 
trativo  em  que  o  projeto  de  lei  orçamentária  está  inserida.  Caso  náo  implementada  a  audiência 
pública,  o  processo  e.stará  viciado,  e  a  decisão  administrativa  correspondente  será  inválida. 
Logo,  a  ftáo  observância  dcsíc  princípio  vicia  o  processo  de  feitura  da  fci  orçamentária, 
pois  terá  preterido  formalidade  essencial,  padecendo  de  mal  incurável,  uma  vez  que  burlou 
o  princípio  constitucional  da  participação  popular,  cuja  afronta  enseja  a  invalidação  do  ato 
praticado  sem  a  sua  observância. 
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eXiiMPtO  Dr  (rtCil£0  SOaHl  O  TEMA 

(í^roturâdor  EedsrsI/ÍOlO  -  Oireíta  Financeírcj/Cesp^l  Tratando-se  de  orçamento  participativo,  a  iniciativa  de  apre¬ 
sentação  rio  projeto  de  iei  orçamentária  cabe  a  parcela  da  sociedade,  a  qual  o  encaminha  para  o  Poder  Legislativo. 

Resposta:  Alternativa  B 


11.  DESVINCULAÇÃO  DA  RECEITA  DA  UNIÃO  (EMENDAS  CONSTITUCIO¬ 
NAIS  NOS  10, 17, 27, 42, 56, 68  E  93)  | 


A  União  continuamente  afirma  que,  dos  recursos  que  possui,  a  sua  grande  maioria  é 
vinculado  a  algum  órgão,  fundo  ou  despesa,  de  modo  que  sobram  poucos  recursos  para  uma 
aplicação  mais  livre  e  de  acordo  com  o  plano  político  de  cada  governante.  De  pensar  que, 
das  cinco  espécies  de  tributos,  quatro  são  vinculadas  e  a  única  desvinculada,  os  impostos, 
ainda  pos.$ui  pequeno  percentual  atrelado  à  saúde  e  à  educação,  dentre  outras. 

Nessa  linha,  e  do  ponto  de  vista  da  União,  sobram  poucos  recursos  de  desfinaçáo  livre, 
o  que  engessa  o  governo  federal  na  aplicação  dos  recursos  públicos.  As.sim,  como  a  ,sua  maior 
receita  é  a  advinda  das  Contribuições  Especiais"'-’,  e  como  esses  tributos  já  nascem  com  sua 
receita  vinculada  a  alguma  finalidade,  ao  passo  que  os  impostos,  embora  desvinculados  no 
nascedouro  (art.  167,  IV,  da  CF),  possuem  algumas  vinculações  como  à  saúde  e  à  educação, 
além,  de  terem  parte  da  sua  receita  transferida  aos  Estados  e  Municípios,  através  dos  Fundos 
de  Participação,  por  exemplo,  a  União  entendeu  por  bem  desatrelar  parte  dos  tributos  onto- 
logicamence  vinculados. 

Afinna  Marcas  José  Mendes'^“: 

Uma  característica  importante  da  elevação  recente  da  carga  tributária  é  que  ela  se  fra  por  meio 
da  expansão  das  contribuições  sociais,  o  que  con,srituiu  um  artifício  para  evitar  a  partilba 
dos  reciirsos  com  estados  e  municípios,  A  consequência  desse  procedimento  foi  o  inchaço 
da  receita  do  Orçamento  da  Seguridade  Social,  exigindo  que  se  criasse  um  mecanismo  para 
repassar  parte  dos  recursos  para  o  Orçamento  Fiscal. 

Daí  a  ideia  de  desvincular  de  órgão,  fundo  ou  despesa  20%  (vinte  por  cento)  da 
arrecadação  de  impostos,  contribuições  sociais  e  de  intervenção  no  domínio  econômico, 
retirando-a  do  Orçamento  da  Seguridade  Social  para  o  Orçamento  Fiscal,  passando  a  ser 
receita  livre.  Como  afirma  Kiyoshi  Harada,  “Vinte  por  cento  dessa.s  receitas  ficam  livres 
para  que  o  Chefe  do  Executivo  dé  o  destino  que  quiser,  pracicamente,  inviabilizando  o 
mecanismo  de  fiscalização  e  controle  das  despesas  públicas,  por  absoluta  ausência  de  ele¬ 
mentos  de  de.spesa”’^'. 

Aludida  desvinculação  causa  enormes  prejuízos,  inclusive  à  Previdência  Sodal,  pois  tri¬ 
butos  a  ela  vinculados  acabam  destinados  a  outros  setores,  mormente  ao  pagamento  de  juros, 


119.  Para  o  orçamento  de  2018  |Lei  n,  13.584/2018),  tem-se  como  receita  tributária  (sem  as  contribuições)  o 
montante  aproximado  de  R$  481  bilhões,  ao  passo  que  a  receita  das  contribuições  é  aproximadamente  de  R$  852 
bilhões  (Anexo !  -  Receita  dos  Orçamentos  piscai  e  da  Seguridade  Social  por  categoria  econômica  e  fonte). 

120.  MENDES,  Marcos  José.  Sistema  Orçamentário  Brasileiro:  planejamento,  equilíbrio  fiscal  e  qualidade  do  gasto 
público.  Caderno  de  PInanças  Públicas  n.  9,  detembro  de  2009.  Brasília:  ESAF,  2000.  p.  59. 

121.  HARADA,  Kiyoshi.  Orçamento  anual.  Contradições.  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas  n.  62.  São  Paulo:  RT, 
2005,  p.  131. 
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de  modo  a  causar  déficits  consideráveis  ao  seu  orçamento,  impingindo  a  necessidade  de  sua 
reforina  cabal,  como  está  em  discussão  no  Congresso  Nacional. 

A  desvinculação  da  receita  da  União,  ou  DRU,  como  ficou  conhecida,  surgiu  em  1994, 
quando  da  implementação  do  Plano  Real,  e  foi  sucessivamente  prorrogada  pela  necessidade 
de  flexibilização  dos  recursos  públicos  para  o  atendimento  de  despesas  não  alcançadas  na 
finalidade  de  criação  dos  tributos  que  as  su,stentam.  Esses  ingresso.s  basicamente  custeiam 
o  pagamento  da  dívida  pública  e  financiam  outras  despesas,  ao  passo  que  retira  recursos 
vinculados  a  áreas  importantes  como  saúde,  educação  e  assistência  social. 

O  comando  ínícialmente  criado  para  “sanear  financeiramente  a  Fazenda  Pública  Federal 
e  manter  a  estabilidade  econômica”,  foi  sucessivatnente  prorrogado’^^  até  a  quadra  atual,  e  o 
será  por  muito  tempo,  dada  a  necessidade  alegada  do  Executivo  de  maior  flexibilidade  para 
alocar  os  tecur,sos  disponíveis  entre  diverso.s  itens  de  despesa,  reduzindo  a  rigidez  imposta 
pela  vinculaçáo. 

Nessa  senda,  por  meio  de  normas  transitórias,  o  governo  cria  comandos  definitivos,  na 
contramão  do  conteúdo  comum  às  normas  desse  jaez.  E  é  mais  do  que  pacífico  afirmar 
que  normas  de  elevada  carga  de  intertemporalidade  não  .se  prestam  a  funcionar  como  nor¬ 
mas  de  carárer  definitivo  ou  como  normas  de  igual  pe.so  com  a.s  do  corpo  permanente  da 
Constituição.  Agindo  assim,  con.siderável  parte  da  receita  vinculada  no  corpo  permanente 
da  Constituição  Federal  foi  desvinculada  peio  ADCT,  numa  verdadeira  desarmonização 
sistêmica,  a  ensejar  diversas  anomalias  às  finanças  públicas. 

A  Ismcntla  Constitucional  ii.  93/20lb,  por  .sua  vez,  ampliou  ainda  roais  a  aludida 
desvinciila-ção,  ao  majorar  o  percentual  desvinculado  de  20%  para  30%,  de  todas  as 
contribuições  federais,  nos  seguintes  termos'"’: 

Art.  76.  São  dc.wincula.dos  de  órgão,  fundo  ou  despesa,  até  31  de  dezembro  de  2023,  30% 

(trinta  por  cento)  da  arrecadação  da  Uiiiâo  reiaríva  .\s  contribuições  sociais,  sem  prejuízo 
do  pagamento  da.s  de.spe.sa.s  do  Regime  Geral  da  Previdência  Social,  às  contribuições  de 
intervenção  no  domínio  econômico  e  às  taxas,  já  instituídas  ou  que  vierem  a  ser  criadas  até 
a  referida  data, 

A  doutrina  muito  criticou  aludida  desvinculação,  pois,  como  alcançava  também  os  im- 
posto,s,  até  a  última  redação,  vigente  até  31  de  dezembro  de  2015,  e  sendo  parte  da  receita  dos 

122.  Em  04  de  março  de  1996,  foi  publicada  a  EC  n.  10,  que  prorrogou  a  desvinculação  retroativamente,  ao  criar  o 
Fundo  de  Estabilização  Fiscal  (FEF).  A  prorrogação  retroativa  foi  levada  ao  STF  que  negou  a  medida  cautelar 
valendo-se  de  preceitos  formalistas  do  processo  civil  (ADi  1420/MC,  Min.  NerI  da  Silveira,  julgamento  17.05,1996). 
Findo  0  prazo  de  vigência,  o  FEF  foi  prorrogado,  mais  uma  vez  de  maneira  retroativa,  pela  EC  n.  17,  de  22,11.1997, 
com  vigência  até  31.12.99,  Posteriormente,  a  EC  n,  27,  de  21  de  março  de  2000,  institucionalizou  a  medida,  sem 
criação  de  fundos,  o  que  se  deu  com  a  Desvinculação  da  Receita  União,  com  vigência  até  31.12,2003,  Desde 
então,  sucessivas  emendas  apenas  prorrogam  a  sua  vigência,  A  última  prorrogação  se  deu  com  a  EC  n.93/lB,  que 
estendeu  a  desvinculação  até  31  de  dezembro  de  2023. 

123.  O  Impacto  financeiro  da  EC  é  perceptível  nas  razões  de  sua  aprovação  pelo  Senado,  nos  seguintes  termos:  "A 
emenda  produz  efeitos  retroatívamente  a  1®  de  janeiro  deste  ano,  e  permite  ao  governo  realocar  livremente 
30%  das  receitas  obtidas  com  taxas,  contribuições  sociais  e  de  intervenção  sobre  o  domínio  econômico  (Cide), 
que  hoje  são  destinadas,  por  determinação  constitucional  ou  legal,  a  órgãos,  fundos  e  despesas  específicos, 

A  expectativa  é  que  a  medida  libere  R.6  117,7  bilhões  para  uso  do  Executivo  apenas  em  2016,  sendo  R$  110,9 
bilhões  de  contribuições  sociais,  RS  4,6  bilhões  da  Cide  e  R$  2,2  bilhões  de  taxas”.  In  http://wwwl2.senado.leg. 

br/noticias/m3terias/2016/09/08/promulgada-emenda-que-prDfrDga-desvinculacao-de-receitas 
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impostos  vinculada  à  educação  e  saúde,  essa  desvinculação  acabava,  por  resultar  em  menos 
aplicação  de  recursos  nestas  áreas,  por  parte  da  União.  Segundo  estimativas,  cerca  de  R$ 
52,8  bilhões  teriam  sido  retirados  do  financiamento  da  manutenção  e  desenvolvimento  do 
ensino  no  Brasil  pela  ,DRU  entre  1998  e  2008,  Corrigidos,  esses  valores,  chegariam  a  quase 
R$  80  bilhões  tudo  com  o  beneplácito  do  Congresso  Nacional  e  o  silêncio  do  Supremo 
Tribunal  Federal  sobre  a  matéria. 

Afirma  Fernando  Facury  Scaff^^: 

Desta  maneira,  entendo  (jue  o  procedimento  que  vem  sendo  adotado  pelo  Crovenio  Federal 
para  tratar  desta  matéria  malfere  a  Constituiçãti  e  a  coloca  em  ura  patamar  idêntico  ao  de 
uma  norm,i  inoportuna,  que  impede  a  gestão  financeira  .saudável  do  Brasil.  E  a  tese  da  íngo- 
vcrnahilidade  que  paira  como  arneaça  â  concretização  comstitucional  desde  sua  promulgação. 

A  classe  dirigente  brasileira  se  comporta  como  se  a  Constituição  pudesse,  e  deves-se,  ser 
afa.siada  para  a  concretização  de  seus  objetivos  de  governo,  e  não  que  o  exercício  do  governo 
tlevc.s,se  esiai  subsumido  à.s  normas  constitucionais.  A  idéia  de  Supremacia  da  Constituição 
náo  encontta  guarida  na  cultura  técnico-burocrática  brasileira,  É  imperioso  levar  ao  Supremo 
'1'tibunal  Federal  esta  matéria,  pois  cabe  a  ele  a  guarda  da  Coiistimição,  embora  dela  todos 
scjamo.s  intérpretes. 

Com  a  EC  n.  68/11,  ficou  certo  que,  para  efeito  do  cálculo  do.s  recursos  para  manutenção 
e  desenvolvimento  do  ensino  de  que  trata  o  art.  212,  da  Constituição  Federal,  a  desvincu¬ 
lação  d.e  20%  seria  nula  (§  3",  do  art.  76,  do  ADCT).  Logo,  a  desvinculação  em  vigor  até 
dezembro  de  2015  não  alcançou  os  recursos  de.stinados  à  educação. 

Com  a  nova  EC  n.  93/2016  foi  extirpada  de  vez  a  grave  violação  ao  direito  à  educação, 
tendo  em  vista  que  a  vinculaçáo  alcançou  apenas  as  contribuições  sociais,  de  intervenção  no 
domínio  econômico  e  as  taxas,  restando  os  impostos  vinculados  no  percentual  que  a  Cons¬ 
tituição  inicialnicnte  planejou'"’. 

Por  outro  lado,  a  DRU,  mormente  em  relação  às  contribuições  especiais,  desnatura  a  sua 
essência,  de  tributo  dotado  de  referibilidade  em  relação  ao  contribuinte,  bem  como  de  tributo 
com  receita  vinculada.  Por  esse  método,  paulatinamentc,  o  constituinte  derivado  barafunda 
o  sistema  tributário  nacional,  ao  criar  impostos  travestidos  de  contribuições,  tendo  em  vista 
que  tributo  cobrado  de  todos  com  receita  desvinculada  consiste  em  verdadeiros  impostos  e 
náo  contribuições. 

Dizer  que  há  referibilidade  cm  um  tributo  significa  que,  por  um  lado,  o  contribuinte 
está  sendo  diferenciado  pelo  Estado  —  relação  de  diferenciação  —  e,  por  outro,  está  sendo 
vinculado  a  um  determinado  objetivo  de  ordem  pública  que  se  deseja  promover  -  relação 
de  vinculaçáo  finalística.  Logo,  é  necessário  que  o  sujeito  passivo  tenha  alguma  relação  de 
pertinência  com  o  fim  que  se  deseja  alcançar  através  da  cobrança  do  tributo,  o  que  devería 
acontecer  com  as  contribuições,  por  exemplo.  No  entanto,  a  DRU  desmonta  a  estruturação 


124.  http://www.agrDsoft, org.br/agropag/209447.htm 

125.  SCAFF,  Fernando  Facury.  Direitos  humanose  a  desvinculaçãoda  receita  da  União.  Revista  de  Direito  Administrativo, 
236,  33  -50,  abr-jun.  2004.  São  Pauto:  FGV,  2004,  p.  49-50. 

126.  Vaie  a  pena  lembrar  que  a  implantação  do  Novo  Regime  Fiscal  novamente  altera  os  valores  determinados  na 
Constituição  para  gastos  com  a  educação,  tendo  em  vista  o  novo  parâmetro  instituído,  que  vincula  os  gastos 
com  a  educação  não  mais  com  as  receitas  arrecadadas,  mas  ao  valor  anteriormente  gasto  corrigido  pela  inflação. 
Sobre  o  tema,  ver  o  Cap.  4,  item  10. 
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clasíificatoria  existente,  ao  criar  insegurança,  mormente  no  contribuinte,  cjue  paga  um  tributo 
induzido  também  pela  certeza  da  finalidade  a  ser  alcançada,  muito  embora,  ao  final,  tendo 
0  seu  fim  completamente  distorcido. 

A  Constituição  é  plenamente  vilipendiada,  poi,s  os  tributos  criado.s  para  fins  específicos, 
com  vistas  a  .solucionar  problemas  sociais  graves,  acabam  tendo  suas  receitas  de.stinadas  a 
outros  fins,  de  modo  que  os  serviços  da  dívida  passam  a  as.sumir  a  primeira  prioridade  do 
Executivo,  em  detrimento  dos  investimentos  e  da  proteção  dos  direitos  sociais. 

De  mais  a  mais,  cumpre  lembrar  que,  pela  primeira  vez,  uma  EC  instituiu  a  Desvin¬ 
culação  de  Receitas  dos  Estados,  Distrito  Federai  e  dos  Municípios  (DREM),  ao  prever  a 
utilização  livre  de  30%  das  receitas  relativas  a  impostos,  taxas  e  multas,  não  sendo  aplicada 
às  receitas  destinadas  à  saúde  e  à  educação: 

Alt,  76-A.  Sáo  desvinculaclo.s  de  órgão,  ftitido  ou  despesa,  atí  31  de  dezembro  de  2023, 

30%  (trinta  por  cento)  das  receitas  dos  Estados  e  do  Distrito  Pcdcral  ielativa,s  a  impostos, 
taxas  e  multas,  já  inscituído,s  ou  que  vierem  a  ser  caiados  até  a  referida  data,  seus  adicionais 
e  respectivos  acré.scimos  legais,  e  outras  receitas  correntes. 

Parágrafo  único.  Excetuani-se  da  desvinculação  de  que  trata  o  caput: 

I  -  recursos  destinados  ao  financiamento  das  ações  e  serviço.s  públicos  de  saúde  e  à  mamt- 
tenção  e  desenvolvimento  do  ensino  de  que  tratam,  respectivamente,  os  incisos  11  e  III  do 
§  2“  do  art.  198  c  o  art.  212  da  Constituição  Fedetal; 

n  -  receitas  que  pertencem  aos  Municípios  decorrentes  de  transferências  previstas  na  Cons- 
titutç.ío  Federal; 

lil  -  receitas  de  contribuições  previdenciárias  e  de  assistência  à  .saúde  dos  servidores; 

IV  -  demais  transferências  obrigatórias  e  voluntárias  entre  entes  da  Federação  com  destinaçáo 
e.sj>ecificada  cm  lei; 

. 

V  -  fundos  instituídos  pelo  Poder  judiciário,  pelos  Tribunais  de  Contas,  pelo  Ministério 
Público,  pelas  Defensorias  Públicas  e  pelas  Procuradorias-Gerais  dos  fistados  e  do  Distrito 
Federal. 

Art.  76-B.  São  desvinculados  dc  órgão,  fundo  ou  despesa,  até  31  dc  dezembro  de  2023, 

30%  (trinta  por  cento)  das  receitas  dos  Municípios  relativas  a  impostos,  taxas  e  multas, 
já  instituídos  ou  que  vierem  a  ser  criados  até  a  referida  data,  seus  adicionais  e  respectivos 
acréscimos  legais,  c  outras  receitas  corrcíitcs. 

Parágrafo  único.  Excetuam-se  da  desvinculação  de  que  trata  o  caput: 

I  -  recursos  destinados  ao  financiamento  das  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  e  à  manu¬ 
tenção  e  desenvolvimento  do  ensino  de  <jue  tratam,  respcctivamcncc,  os  incisos  H  e  líI  do 
§  .2®  do  art.  198  c  o  art.  212  da  Constituição  Federal; 

II  ~  receitas  de  contribuições  previdenciárias  e  de  assistência  à  saúde  dos  servidores; 

III  -  transferências  obrigatórias  c  voluntárias  entre  entes  da  Federação  com  destinaçáo  es¬ 
pecificada  em  lei; 

IV  -  fundos  instituídos  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Município. 

Com  esse  acréscimo,  por  exemplo,  as  multas  de  trânsito,  as  multas  ambientais  bem  como 
as  taxas  de  receita  vinculada,  poderão  ter  a  sua  receita  destinada  à  satisfação  de  despe.sas 
conipletamcnte  desconexas,  aumentando  o  grau  de  dissociação  entre  o  direito  tributírio  e 
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O  direito  financeiro,  ao  induzir  no  contribuinte  o  devet  de  pagar  tributo  para  determinada 
finalidade  e>  ao  final,  aplicar  o  recurso  arrecadado  em  fim  cornpletametite  distinto. 

Aludidas  emendas  permitem  a  criação  de  impostos  disfarçados  ck  contribuição,  fazem 
rábula  rasa  da  Constituição,  lesam  a  boa-fé  da  relação  jurídico-tributária  e  misturam  os  ins¬ 
titutos  constitucionais,  massacrando  as  elucidadas  contribuições  dos  juristas  e  do  constituinte 
origíjiário,  que  frisaram  a  acirrada  distinção  entre  um  imposto  e  uma  contribuição,  na  esteira 
dos  dogmas  constitucionais. 

Para  além  disso,  alteram  o  equilíbrio  federativo,  dado  que  não  passam  de  verdadeiros 
impostos  travestidos  de  contribuições.  Ora,  se  a  União  majorasse  os  impostos  existentes, 
dentre  eks  o  IR  e  o  IPÍ,  ou  cria.sse  novos  impostos,  dentro  de  sua  competência  residual, 
com  o  fito  de  aumentar  a  sua  receita  livre  c  desvinculada,  fatalmente  deveria  compartilhá- 
-la  com  Estados  e  Municípios,  por  ordem  constitucional'-^  No  entanto,  opta  pela  criação 
ou  majoração  de  contribuições  especiai.s,  que  não  geram  o  dever  de  compartilhamento  de 
receita.  No  entanto,  desvinculam  parte  da  sua  arrecadação,  num  ato  de  verdadeira  fraude 
constitucional  e  malferimento  da  simetria.  Agindo  dessa  torma,  a  partilha  constitucional, 
essencial  numa  federação  cooperativa,  restou  fraudada. 

O  tema  do  prejuízo  causado  aos  demais  entes  federativos  por  conta  da  DRU  foi  levado 
ao  STF,  através  da  ADI  5628,  no  que  pertine  apenas  à  CIDE-Combustíveis,  dado  o  seu 
regramcnto  constitucional  específico.  Na  ação,  o  governador  do  Acre  questionou  dispositivo 
da  Lei  n.  10.336/01  que  determina  a  dedução  da  parcela  referente  à  DRU  do  montante  a  .ser 
repartido  com  estados  e  Distrito  Federal  pela  arrecadação  da  CIDE-combustíveis.  A  meto¬ 
dologia  de  cálculo  aplicada  pela  União  às  transferências  do  tributo  estava  causando  prejuízos 
a  todos  os  entes,  pois  que  deduzia,  d.o  total  do  valor  arrecadado,  o  percentual  da  DRU,  para, 
somente  após  fazer  a  transferencia  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal. 

Por  medida  cautelar,  em  19.12.2016,  o  Min.  Teori  Zavasclci  suspendeu  a  eficácia  de  parte 
do  art.  P’-A  da  Lei  n.  10.336/1,  na  redação  conferida  pela  Lei  10.866/04,  no  que  determina 
a  dedução  da  “parcela  desvinculada  nos  termos  do  art.  76  do  Ato  cias  Disposições  Constitu¬ 
cionais  Transitórias”  do  montante  a  ser  repartido  com  Estados  e  Distrito  Federal  na  forma 
do  art.  159,  III,  da  CF”,  a  fim  de  que  houvesse  o  repasse  correto  da  arrecadação  do  aludido 
tributo.  O  atual  relator  é  o  Min.  Alexandre  de  Moraes,  que  confirmou  a  medida  cautelar 
concedida  monocratica mente,  em  03.10.2018,  restando  suspenso  o  julgamento  após  pedido 
de  vistas  pelo  Ministro  Marco  Aurélio.  O  tema  merece  ser  acompanhado. 

Outra  ação  que  tramita  no  STF,  agora  mais  ampla,  é  a  ADPF  523,  protocolada  em  11  de 
junho  de  2018,  e  subscrita  por  governadores  de  24  estados,  na  relatoria  da  Min.  Rosa  Weber. 
Nela,  náo  se  contesta  a  existência  da  DRU,  mas  partindo  de  sua  constitucionalidade,  busca- 
-se  tão  .somente  que  20%  do  montante  desvinculado,  hoje  30%,  lhe.s  seja  disponibilizado. 
Em  um  cálculo  matemático  direto,  o  pedido  é  para  que  6%  da  DRU  federal  seja  dividida 
com  os  estados,  dado  que  o  drible  fiscal  dado  pela  União  ao  náo  instituir  impostos,  mas 


127.  O  art.  157,  II  da  CF/88  afirma  que  "Pertencem  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal;  II  -  vinte  por  cento  do  pro¬ 
duto  da  arrecadação  do  imposto  que  a  União  instituir  no  exercício  da  competência  que  lhe  é  atribuída  pelo 
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sim  contribuições,  é  verdadeiro  desvio  de  recursos  dos  entes  subnacionais  que  vem  sendo 
realizado  há  anos.''* 

Por  toda.s  essas  distorções,  necessário  é  reinventar  a,  classificação  dos  tributos,  A  arquitetura 
constitucional  clássica  íõi  alterada  e  a  federaçáo  restou  combalida"'*’. 

11.1.  A  tredesttoação  da  receita  dos  tributos  vinculados  e  seus  reflexos  Ju¬ 
rídicos 

A  desrínação  do.s  tributos  vittculados  a  fins  diversos  dos  que  motivaram  a  sua  cria¬ 
ção.  também  chamada  de  tredestinaçáo,  motivou  diversos  contribuintes  a  buscarem  no 
Judiciário  solução  no  sentido  de  saber  da  validade  ou  não  no  .seu  pagamento,  visto  que, 
por  serem  finalísticos,  o  atingimento  da  sua  finalidade  fazia  parte  da  própria  essência  do 
tributo.  Assim,  desviados  do  .seu  fim,  não  se  justificaria  o  seu  pagamento.  Na  verdade, 
seguindo  a  linha  classificatória  dos  tributos,  o  desvio  da  receita  das  contribuições  para  fiius 
gerais  as  tratisformam  etn  verdadeiros  impostos  inominados,  criados  para  a  manutenção 
das  despesas  gerais. 

O  tema  foi  analisado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Recurso  Ex¬ 
traordinário  n.  566007'^°,  oportunidade  em  que  manteve  a  validade  da  obrigação  tributária, 
independentemente  da  Desvinculação  da  Receita  da  União  (DRU)  quanto  à  arrecadação 
de  contribuições  relativas  a  PIS,  COFÍNS  e  CSLL,  rodas  vinculadas  à  seguridade  social. 
Par.a  o  STF,  ainda  í|Me  a  desvinculação  de  reccita,s  de  um  tributo  fosse  considerada 
incon.stiíucionaí,  a  consequência  seria  a  vinctilação  do  produto  da  arrecadação,  e  náo 
sua  devolução  ao  contribuinte. 

No  ponto,  afirmou  a  Relatora  do  RE.  ministra  Cármen  Lúcia:  “Náo  é  possível  deduzir 
que  da  eventual  inconstitucionalidade  da  desvinculação  parcial  das  receitas  das  contribuições 
sociais  decorreria  devolução  ao  contribuinte  do  montante  corre.spondente  ao  percentual  des¬ 
vinculado,  porque  a  tributação  não  seria  inconstitucional  ou  ilegal,  única  hipótese  em  que 
se  tem  autorizada  a  repetição  do  indébito  tributário  ou  o  reconhecimento  da  inexistência  da 
relação  juríd  ico-tributária”. 

Como  conclusão,  restou  do  julgamento  do  RE  n.  566007,  em  sede  de  repercussão  geral, 
que  o  disposto  no  artigo  76,  do  ADCT,  independentemente  de  sua  validade  constitucional, 
náo  gera  devolução  de  indébito. 

O  julgamento  de  RE  793564,  semelhante  na  hipótese,  restou  a.ssim  ementado: 

CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  -  RECEITAS  -  DESVINCULAÇÃO  -  ARTIGO  76  DO 
ATO  DAS  DISPOSIÇÕES  CONSTITUCIONAIS  TRANSITÓRIAS  -  EMENDAS 

128.  Em  03.09.2018  a  Procuradoria-Geral  da  República  se  manifestou  pelo  indeferimento  liminar  e  pelo  n§o  conhe¬ 
cimento  da  ADPF,  sob  a  alegaçao  de  que  o  art.  157, 1!  da  CF  não  permite  interpretação  ampiiativa  para  obrigar  a 
União  a  repassar  aos  Estados  20%  dos  recursos  provenientes  de  DRU. 

129.  Essas  emendas  constitucionais  permitem  rever  a  classificação  tradicional  dos  tributos,  o  que  fizemos  no  seguinte 
artigo:  "LEITE,  Harrison  F.  Uma  nova  proposta  de  classificação  dos  tributos  ern  face  da  Constituição  de  1988. 
Revista  de  Direito  Tributário  da  APET,  v.  12,  p.  67-94,  2006". 

130.  RE  566007.  Relatora  Min.  Cármen  Lúcia.  Julgado  em  13  de  novembro  de  2014. 
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CONSTITUCIONAIS  N»  27.  DE  2000  E  N»  42,  DE  2003  -  MODIFICAÇÃO  NA 
APUIIAÇÁO  DO  FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  MUNICÍPIOS.  A  (fesví„t«. 

jiísrckí  ílíí  íêceíta  íIa  Uísiâo,  ctjnstaiit.f:  (ío  ârligo  76  <Íí>  Ato  tias 
Conítitucionai.'*  Tfaínsítófias,  oâo  íransfofHí»  a-s  contribuições  sociais  e  <te  intct- 
vcnçãs  iMMlíioitnio  ecoíióniico  cii)  impo.tto.s,  alterando  a  cs-sência  daqaclas,  ausente 
tjualtjtiet  ímplkação  <(«aítt<!  à  apuração  dt»  Fwndf»  de  Participação  dm  Municípios. 
Precedente:  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  n"  2.92.S/DF,  etn  que  fui  designado 
redator  pata  o  acórdSo,  MULTA  -  AGRAVO  -  AR  ÍIGO  557,  §  2»,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCE,SSO  CIVIL.  Surgindo  do  exame  do  agravo  o  caráter  manife.stamente  infundado, 
iinpóe-.se  a  aplicação  da  multa  pievist,a  iio  §  2"  do  artigo  557  do  Código  de  Proces.so 
Civil,  (RE  793564  AgR,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado 
em  12/08/2014,  Dje  de  01/10/14) 

O  STF  apenas  confirmou  entendimento  pacificado,  a  exemplo  do  julgamento  do  RT 
n.  103.778'4-DF,  relatotia  do  Mini.ttro  .Sydney  Sanches,  momento  em  que  se  discutia  a. 
con-stitucíonal  idade  do  Decreto-lei  n..  1,940/82,  que  criara  a  contribuição  social  denominada 
Finsocial,  No  julgamento,  o  STF  entendeu  que  "a  destinação  inadinis.sível  do  produto  da 
arrecadação  a  um  Fundo,  embora  ineficaz,  por  inconscitiicional,  não  invalida  o  tributo  e  náo 
traz  proveito  às  impetrantes  porque,  de  qualquer  maneira,  é  etteaminhado  aos  cofres  públicos”. 

O  posicionamento  alinha-se  com  a  doutrina  clás.sica,  aqui  surnarizada  na  expressão  de 
Geraldo  Ataliba,  para  quem  “pode  .ser  constitucional  um  tributo  e  não  o  ser  a  aplicação  dos 
recursos  com  ele  auferidos;  e  vice-versa”'  *'. 

A  doutrina  moderna,  no  entanto,  construiu  posicionamento  de  que  qualquer  desvio 
dos  fins  legais  e  constitucionais  do  produto  da  arrecadação  torna  inconstitucional  a  exação 
tributária  vinculada,  visto  que  a  mesma  colhe  sua  legiri.nút!ade  dentro  da  finalidade  à  qual 
se  de,stina. 

No  ponto,  Hamilton  Dias  de  Souza'^^  afirma  que 

é  da  esiência  da  contribuição  a  afetação  de  receitas  a  ura  determinado  órgão  para  aten- 
<ler  a  finalidades  também  dÊtetminada.s.  Sendo  ela  instituída  para  atender  a  finalidades 
previa  mente  traçadas,  náo  teria  sentido  que  o  produto  de  sua  arrecadação  tivesse  destinação 
diversa  que  a  referida  à  atividade  que  c  o  pressuposto  da  obrigação.  Além  disso,  através 
desta  fórmula,  ímpede-se  que  os  poderes  públicos  instituam  verdadeiros  impostos  com  a 
denominação  de  contribuição”. 

Igualmente,  Roberto  Wagner  Lima  Nogueira  afirma‘"'h 

Insista-se  ã  exaustão:  na  pós-modernidade  prevalece  o  complexo,  o  híbrido,  o  plural,  logo, 
tanto  o  direito  tributário  quando  o  financeiro  dialogam  entre  si,  para  junto.ç,  declararem  a 
justeza  011  não  do.s  valores  arrecadado.s  e  gasto,s  pelo  Estado,  'Tributo  arrecadado  cuja,  receita 
é  malversada,  é  tributo  injustameme  arrecadado,  portanto,  tributo  passível  de  devolução, 
bem  corno,  de  punição  dos  responsáveis  pela  má  utilização  do,s  recursos  públicos. 

Outro  não  é  o  posicionamento  do  ProE  Sacha  Calmou  Navarro  Coelho'^'*  para  quem 


131.  ATALIBA,  Geraldo,  Hipótese  de  Incidência  Tributária.  São  Paulo;  Malheiros  Editores,  2002.  p.  158. 

132.  SOUZA,  Hamilton  Dias  de.  Contribuições  Sociais.  In  Curso  de  Direito  Tributário.  Ives  Gandra  da  Silva  Martins, 
coordenador.  77  ed.  São  Pauto;  Saraiva,  2000.  p.  502, 

133.  NOGUEIRA,  Roberto  Wagner  Lima.  Direito  Financeiro  eiustiça  Tributária.  Rio  de  Janeiro:  Lumen  Júris,  2004.  p,  36. 

134.  COElho  Sacha  Caltnon  Navarro.  Curso  de  Direita  Tributário  Brasileiro.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2003.  p.  406. 
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Os  fins  coostitudoiialmenie  predcterrainados  revelam  uma  diretriz  constitucional.  Nem  o 
legislador,  nem  o  aílmíni.sti;ador  podem  adestiiiar  ou  iredcstinar  o  produto  da  arrecadação 
das  contribuições,  sob  pena  de  a  itrie  de  responsabilidade  c  mdidade  do  ato  administrativo, 
ainda  que  normativo,  no  ca.50  do  Executivo.  No  ca,50  do  Lcgi,slatjvo,  a  lei  será  con.siderada 
inconstitucional,  por  ser  contrária  à  Cottstituiçao, 

Daí  se  constatar  que  o  parâmetro  para  a  constitucio.na]idade  das  contribuições  possui 
outro  requisito,  alérn  dos  presentes  nos  tributos  em  geral:  vinculação  da  receita  a  uma  fina¬ 
lidade  ou  despesa.  Havendo  adesunaçáo  ou  tredestinação  do.s  recursos,  ocorre  malversação 
de  finalidade,  fundamento  para  a  decretação  da  inconstitucionalidade  da  contribuição"^’. 

E  mais  do  tjue  isso,  o  administrador,  autor  da  tredestinação,  pode  ser  apenado  em  crime 
de  responsabilidade,  pela  clara  caracterização  do  desvio  de  finalidade, 

A  separação  dada  pelo  STF  entre  a  receita  arrecadada  e  sua  aplicação  no  fim  que  motivou 
a  sua  criação,  tem  levado  à  criação  de  verdadeiros  impostos  rravesddo.s  dc  contribuição.  E 
dizer,  como  a  União  tem  limitação  constitucional  para  a  criação  de  novos  impostos,  ela  o 
faz  através  de  contribuições  especiais,  afirmando  serem  criadas  para  um  fim  e,  no  entanto, 
aplicam  a  sua  receita  cm  finalidade  completamente  diversa. 

Não  raro  é  encontrar  receitas  de  tributos  vinculados  sem  a  devida  utilização  no  fim  que 
motivou  a  sua  criação.  Por  exemplo,  os  recursos  vinculados  aos  fundos  de  telecomunicações 
-  FISTEL,  FUST,  FUNTTEL  —  não  seriam  necessários  na  sua  totalidade,  se  observado  o 
montante  arrecadado  e  o  percentual  atualmente  aplicado. 

Esse  tema  levou  o  Congresso  Nacional  e  a  Comissão  de  Ciência  e  Tecnologia,  Comuni¬ 
cação  e  Informática  (CCTCI)  a  solicitar  do  TCU  informações,  a  fim  de  saber  o  montante 
arrecadado,  o  percentual  aplicado,  onde  os  recursos  foram  aplicados  e  se  a  aplicação  foi  feita 
de  acordo  com  a  destinaçáo  legal  para  a  qual  cada  fundo  foi  criado. 

O  resultado  da  análise  foi  publicado  no  Acórdão  n.  749/2017,  do  TCU.  Segundo  o  rela¬ 
tório,  quanto  ao  FISTEL,  apenas  5%  dos  recursos  do  fundo  foram  aplicados  na  finalidade 
originalmente  prevista.  Provou-se  que  81%  dos  recursos  do  fundo  foram  utilizados  para  ações 
não  relacionadas  à  fiscalização  dos  serviços  de  telecomunicações.  Quanto  ao  FUST,  apenas 
0,002%  dos  recursos  do  fundo  foram  aplicados  na  finalidade  originalmente  prevista.  A  maior 
parte  dos  recursos  foi  utilizada  para  o  pagamento  da  dívida  pública  mobiliária  interna  e  para 
o  pagamento  de  benefícios  previdenciários.  Por  fírn,  em  relação  ao  FUNTTEL,  aproximada¬ 
mente  50%  dos  recursos  do  fundo  foram  desvinculados  das  finalidades  originai.s"’''. 

De  posse  dessas  informações,  o  TCU  determinou  à  Anatei  o  estabelecimento  de  pro¬ 
cedimentos  dc  controle  sobre  a  totalidade  de  recursos  desses  fundos  e  maior  transparência 
quanto  a  sua  aplicação.  No  entanto,  náo  encontrou  mácula  de  inconstitucionalidade,  até 
porque  esse  papel  náo  lhe  pertence. 

Patente  que  muitas  vezes  os  tributos  são  instituídos  e  arrecadados  sem  a  necessária  com¬ 
provação  financeira  da  sua  necessidade  nos  estritos  valores  arrecadado.s,  E,  como  essa  ausência 


13S.  Ibld,  p.  589, 

336.  Ainda  segundo  o  Acórdão  n.  749/2017,  o  Fusfc  arrecadou  mais  de  R$  16  bühões  entre  2001  e  2015.  Porém,  no 
mesmo  período  só  foram  aplicados  R$  192  mil  para  meihorar  o  acesso  a  serviços  de  telecomunicação,  como  3 
internet,  para  todos  os  brasileiros,  independentemente  da  localização  geográfica  ou  condição  socioeconômica. 
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de  correlação  não  macula  o  tributo,  o  beneplácito  intetpretativo  do  STF  permite  que  aludidos 
valores  sejam  alocados  em  outras  finalidades,  aproximando  o  tributo  finalístico  dos  impostos, 
no  sentido  de  poderem  custear  as  despesas  gerais. 


O  tema  das  contribuições  para  as  telecomunicações  íbi  recenteniente  alvo  de  Ação  Civil 
Pdblka  ajuizada  pelo  Conselho  Federal  da  OAB,  em  que  ficou  assentada  decisão  no  sentido 
de  “determinar  que  os  recursos  do  FISTEL  sejam  utilizados,  exclusivamente  e  integralraente, 
na  melhoria  da  execução  e  da  fi.scalizaçâo  dos  serviços  de  telecomunicações”'-”.  Trata-se  de 
decisão  de  primeira  instância,  que  certamente  será  modificada.  .Mas,  ao  menos,  joga  luzes 
.tiuma  área  carente  de  aprofundamento,  que  é  a  seriedade  no  trato  do  destino  dos  recursos 
públicos  vinculados. 

No  Supremo,  o  rema  não  foi  analisado  em  razão  da  via  jurídica  eleita.  O  Conselho  Federal 
da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  ajuizou  Açáo  Direta  dc  Inconstitucionalídade  por  Omis¬ 
são  que  buscava  a  regulamentação  da  destinaçáo  dos  recursos  do  Fundo  de  Universalização 
dos  Serviços  de  Telecomunicações  (Fust),  na  linha  do  acima  afirmado,  dado  que  os  valores 
recolhidos  mensalmente,  calculados  com  base  na  receita  bruta  decorrente  da  prestação  de 
serviços  de  telecomunicação  pelas  empresas,  têm  sido  usados  para  compor  o  superávit  primário 
e  também  como  reserva  para  eventual  neces.sidade  de  créditos  suplementares  do  orçamento, 
fugindo  da  finalidade  justificadora  da  criação  do  aludido  tributo. 


Para  o  relator,  ministro  Ricardo  Lewandowskí,  a  previsão  para  universalizar  os  serviços 
decorre  diretamente  da  Lei  11°  9.472/1997,  que  trata  da  organização  dos  serviços  de  telecomuni¬ 
cações,  e  não  do  texto  da  Constituição,  o  que  mostrou  a  ausência  de  omissão  constitucional,  não 
sendo  esse  o  meio  hábil  a  modificar  a  forma  da  execução  da  legislação  infraconstitucional  que 
disciplina  o  Fust.  E  mais,  “Mesmo  se  a  Constituição  conta.sse  com  a  previsão  da  obrigação  de 
legislar  sobre  o  rema,  a  Lei  n°  9.472/1997  e  a  Lei  n°  9.998/2000  já  cumpririam  a  determinação, 
o  que  denota  a  ausência  de  omissão  constitucional  relativa  a  cumprimento  de  dever  constitu¬ 
cional  dc  legislar  ou  de  adotar  providências  administrativas”  (ADO  37/DF,  em  27.09.2018). 

O  tema  está  cm  evidência;  com  contribuintes  atentos  e  órgãos  de  fiscalização  preparados, 
não  tardará  o  momento  em  que  a  fraude  ao  direito  será  corrigida,  dado  que  não  mais  se 
admitirá  o  desvio  na  aplicação  das  receitas  dc  tributos  finalísticos.  O  contribuinte  não  pode 
ser  ludibriado  com  tributos  cuja  criação  tem  justificativa  plausível,  mas  logo  após  desaparece 
para  converter-se  em  verdadeiro  imposto. 

Ora,  como  a  criação  de  novo.s  impostos  tem  clara  limitação  constitucional,  a  forma  de 
criá-los  tem  sido  pela  fraude  à  Constituição,  através  de  contribuições  especiais,  verdadeiros 
impostos  travestidos,  dado  que  ao  final  não  atendem  o  seu  fim,  ma.s  a  fins  genéricos,  supor¬ 
tados  com  as  receitas  de  impostos. 


12.  VEBAÇÔiS  DO  ART.  167  DA  CONST 


O  artigo  167,  da  CF,  está  repleto  de  normas  que  freiam  eventuais  desperdícios  governa¬ 
mentais.  Consi.stem  cm  normas  sistematizadoras  dos  gasto, s  públicos,  ao  imporem  importantes 


137.  Processo  n,  006S319-70.2016.4.01.3400  -  5'  Vara,  TRT 1'  Região,  Juíza  Federal  Substituta  Diana  Maria  Wanderlei 
da  Silva. 
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limites  nos  mais  diversos  cernas  voltados  ao  orçamento,  com  clara  proteção  à  sociedade  contra 
o  descontrole  cios  gastos  do  Executivo. 

Pela  sua  importância,  merecera  análise  mais  detida,  Eis  a  sua  ledaçáo: 

Ârt,  167.  Sâo  vedados: 

1  -  0  inicio  dc  programas  ou  projetos  náo  ineJuídos  na  lei  orçamemáiia  anual; 

IJ  -  a  lealízação  de  despesas  ou  a  assunção  de  obrigações  diretas  que  excedam  os  créditos 
orçamentários  ou  adicionais; 

III  -  a  realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capi¬ 
tal,  ressalvadas  as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade 
precisa,  aprovados  pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta; 

IV  -•  a  vinculaçáo  de  receita  de  impostos  a  órgáo,  fundo  ou  despesa,  ressalvadas  a  repartição 
do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  se  referem  os  arts.  158  e  159,  a  dcstinaçâo 
de  recursos  para  as  açí5es  e  serviços  públicos  de  saiule,  para  manutenção  c  desenvolvimento 
do  ensino  e  para  realização  de  atividades  da  administração  tributária,  como  determinado, 
respectivamenre,  pelos  arts.  198,  §  2”,  21 2  e  37,  X-XII,  e  a  prestação  de  garantias  «is  operações 
de  crédiro  por  antecipação  de  receita,  previstas  no  art.  165,  §  8“.  bem  como  o  disposto  no 
§  4°  deste  artigo; 

V  -  a  abertura  dc  crédito  suplementar  ou  especial  sem  prévia  autorização  legislativa  c  sem 
indicação  dos  tecLirsos  correspondentes; 

Ví  “  a  transposição,  o  remanejainenio  ou  a  transferencia  de  recursos  de  uma  categoria  de 
programação  ]>ara  outra  ou  de  um  órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa; 

VII  —  a  concessão  ou  utilização  de  créditos  ilimitados; 

VÍÍI  —  a  utilização,  sem  autorização  legislativa  específica,  de  recursos  dos  orçamentos  ftscal 
c  da  seguridade  social  para  suprir  necessidade  ou  cobrir  déficit  dc  empresas,  fundações  e 
fundos,  inclusive  dos  mencionados  no  art.  l65,  §  5°; 

IX  -  a  instituição  de  fundos  cie  qualquer  natureza,  sem  prévia  autorização  legislativa; 

X  -  a  transferência  voluntária  de  recursos  c  a  concessão  dc  empréstimos,  inclusive  por  ante¬ 
cipação  dc  rcccita,  pclo.s  Governos  Federal  c  E-staduais  e  suas  instituições  financeiras,  para 
pagameiito  de  despesas  com  pessoal  ativo,  inativo  e  pensionista,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  c  dos  Municípios; 

XI  -  a  utilização  dos  recursos  provenientes  da.s  contribuições  sociais  de  que  trata  o  art.  195, 
í,  a,  e  lí,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  regime  geral 
de  previdência  social  de  que  trata  o  art.  201. 

Xíí  —  na  forma  estabelecida  na  lei  complementar  de  que  trata  o  §  22  do  art.  40,  a  utilização 
de  recursos  de  regime  próprio  de  previdência  social,  incluídos  os  valores  integrantes  dos  fundos 
previstos  no  art.  249,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  dos  benefícios 
prcvidenciários  do  respectivo  fundo  vinculado  àquele  regime  e  das  despesas  necessárias  à 
sua  organização  c  ao  seu  funcionamento; 

Xíí!  -  a  transferência  voluntária  de  recursos,  a  concessão  de  avais,  as  garantias  c  as  subvenções 
pela  União  c  a  concessão  de  empréstimos  e  de  financiamentos  por  instituições  financeiras 
federais  ao.s  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  na  hipótese  de  de-scumprimento 
das  regras  gerais  de  organização  e  de  funcionamento  de  regime  próprio  de  previdência  social. 

Os  íBcisos  I  e  íl.  abordam,  com  clareza,  o  princípio  da  legalidade.  Assim  c  que  sâo 
vedados  o  início  de  programas  oi.i  projetos  não  incluídos  na  Lei  Orçamentária  Anual,  bem 
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como  a  realização  de  despesas  ou  a  assunção  de  obrigações  diretas  que  excedam  os  créditos 
orçamentários  ou  adicionais. 

Como  os  gastos  são  realizado.s  corn  os  recursos  arrecadados  da  sociedade,  somente  a  lei, 
como  mairifestaçâo  social,  poderá  legitimá-los,  pois,  eni  última  análise,  é  a  sociedade  o  seu 
destinatário  Rnal. 

De  igual  modo,  é  a  lei  o  instrumento  que  dá  estabilidade  nas  relações  governamentais 
e  evita  a  manipulação  dos  gastos  públicos  ao  sabor  de  eventual  orientação  política  demagó¬ 
gica.  A  lei  evita  o  improviso  e  dá  cariz  de  seriedade  e  estabilidade  ao  governo  em  tema  que 
demanda  legitimação  e  aprovação  popular, 

Pudes.sc  o  orçamento  ,ser  alterado  por  vontade  não  suportada  pela  lei,  restaria  combalida 
a  segurança  jurídica,  conquistada  historicamente  de,sde  João  Sem  'letra,  e  se  daria  vazão  à 
geração  de  novas  despesas  não  previstas,  oriundas,  o  mais  das  vezes,  pela  tentação  do  po- 
pulismo  político  que,  com  foco  em  dividendos  eleitorais,  compromete  o  orçamento  mais  do 
que  ele  pode  suportar. 

Esses  dispositivos  estão  diretamente  atrelados  à  ideia  do  ativismo  judicial  ou  à  jutii- 
€Íalizaçâ«>  das  políticas  públkas,  uma  vez  que  não  se  pode,  pela  via  judicial,  impor  um 
programa  que  náo  esteja  dentro  da  estrutura  programática  da  despesa  pública,  ou  prevista 
claramente  na  LOA.  A  decisão  abaixo  é  clara: 

Recurso  extraordinário:  efeito  suspensivo.  Municipio  do  Rio  de  Janeiro.  Ministério  Pú¬ 
blico.  Açâo  civil  pública.  Gratuidade  de  arendimento  em  creches.  Determinação  judicial 
de  construção  de  creches  pelo  Município,  Despesas  públicas:  necessidade  de  autorização 
orçamentária:  CF,  art,  167.  Fumus  boni  juris  e  perleulum  iii  mora  ocoirentes.  Concessão 
de  efeito  suspensivo  ao  RE  diante  da  possibilidade  de  oconéneia  de  graves  prejuízos  aos 
cofres  públicos  municipais.  Decisão  concessiva  do  efeito  suspensivo  referendada  pela  lúrma, 

{Í*eí  2.K3(CQp,  Rei.  Min.  Carlos  Veíloso,  julgamento  em  11-2-200.3,  Segunda  Turma, 

DJ  de  14-3--2Õ03.) 

o  inciso  lll  é  chamado  de  regra,  de  ouro  tia  Adminktraçâo.  Lsso  porque  ele  veda  a 
realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  ressal¬ 
vadas  as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa, 
aprovados  pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta.  Ou  seja,  náo  é  razoável  realizar-se 
ernprésrimo  em  valores  vultosos  que  excedam  o  valor  das  despesas  de  capital,  pois  fatalmente 
eles  seriam  para  pagar  despesas  correntes,  como  folha  de  pagamento,  contas  de  consumo, 
ou  coisas  dessa  ordem.  E  ente  federativo  que  realiza  empréstimo  pata  outras  áreas  que  náo 
investimento,  com  certeza  não  terá  condições  de  quitá-lo. 

É  bom  lembrar  que  a  contratação  de  operações  de  crédito  em  montante  superior  às  des¬ 
pesas  de  capital  só  poderá  acontecer  com  a  anuência  do  Poder  Legislativo,  através  do  quórum 
qualificado  da  maioria  absoluta  (lei  complementar).  E  foi  justamente  nc,sse  ponto  que  o  art. 
12,  §  2“,  da  LRF,  foi  conskletadt»  inco!i.«itucional,  pois  náo  previu  a  exceção  prevista 
na  CF.  Veja  a  sua  redação:  “Art.  ,12.  §  2°  O  montante  previsto  para  as  receitas  de  operações 
de  crédito  não  poderá  ser  superior  ao  das  despesas  de  capital  constantes  do  projeto  de  lei 
orçamentária’’.  Por  esta  razáo,  no  julgamento  da  ADI,  t».  2.238,  o  SI  F  errtendeu  que  «sse 
fli,<ípo.sitiv<»  contraria  a  Co»t.stítuifâo  federal,  pois  ela  não  e,stahe!e.cew  textualmente  a 
ressalva  aqui  previ.sta. 
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O  inciso  VI  contém  ampliação  do  princípio  da  legalidade,  sendo  igualmcnte  nominado 
de  princípio  da  proibição  de  estorno,  como  acima  demonstrado.  Por  este  inciso  é  proibida 
a  ttansposiçáo,  o  remanejamento  ou  a  transferência  (TRT)  de  recursos  de  uma  categoria  de 
programação  para  outra  ou  de  urn  órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa.  É 
dizer,  não  pode  o  administrador  transpor,  remanejar  ou  transferir  recursos  tio  orçamento 
sem  autorização  legal,  numa  verdadeira  repriorização  de  ações  desprovida  de  anuência  legal 
Assim,  quando  houver  insuficiência  ou  necessidade  de  recursos,  deve  o  Executivo  recorrer  à 
abertura  de  crédito  adicional  ou  solicitar  a  sua  alteração,  o  que  deve  ser  feito  com  a  autori¬ 
zação  do  Legislativo. 

Por  ora,  pensa-se  não  ser  necessário  saber  a  distinção  entre  “transposição”,  “remanejamen¬ 
to”  e  “transferência”,  para  fins  de  concurso  público.  Conforme  acima  explicitado,  esses  concei¬ 
tos  estão  tnais  voltados  para  contabilidade  pública.  São  termos  que  indicam,  alteração  dentro 
de  uma  categoria  cie  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro.  O  que  importa, 
de  fato,  é  saber  que  incorre  no  denominado  crime  de  desvio  de  verbas,  tipificado  no  artigo 
315,  do  Código  Penal’’*,  quem  der  às  verbas  públicas  aplicação  diversa  da  estabelecida  em  lei. 

Para  Hely  Lopes  Meirelles’”,  desvio  d.e  verba  propriamente  dito 

(...)  é  a  tran.sposição  cie  rccui-so-s  ele  deieniiiriada  dotação  para  outra  sem  prévia  autorização 
legal,  com  infração  ao  disposto  no  art.  ,167,  VI,  da  CF;  ao  passo  que  a  aplicação  indevida 
de  verba  se  caracteriza  com  a  simples  utilização  de  dotação  em  desconformidade  com  o 
preceituado  na  lei  orçamentária.  Em  qualquer  hipótese,  porém,  se  o  prefeito  se  apropriar 
das  dotações,  desviá-las  ou  utilizá-las  indevidamente,  em  proveito  próprio  ou  alheio,  sua 
conduta  tipificará  um  dos  crimes  previstos  nos  incisos  I  c  ü  do  art.  1®  do  Decreto-lei 
201/67,  que  são  punidos  muito  mais  severamente  que  o  simples  desvio  de  verba  (reclusão 
de  dois  a  doze  anos). 

Também  constitui  ato  de  improbidade  administrativa  influir  dc  qualquer  forma  para  a 
aplicação  irregular  de  verba  pública  (Lei  n.  8,429/92,  art.  10,  XI). 

,A  CF  também  veda,  no  inciso  VII,  a  concessão  ou  utílizaçâo  de  créditos  ilimitados.  É 
a  aplicação  da  lógica  do  orçamento,  no  .sentido  de  que  tudo  deve  ser  quantificado,  a  fim  de 
que  não  se  gaste  mais  do  que  possa  pagar.  .Por  esta  regra  con.stitucional,  fica  vedada  à  Admi¬ 
nistração,  por  exemplo,  realizar  contrato  com  prazo  de  vigência  indeterminado  (art.  57,  §  3“, 
da  Lei  n.  8.666/93),  uma  vez  que,  no  contrato,  deve  informar  a  dotação  orçamentária  para  o 
seu  pagamento.  Ora,  um  contrato  por  tempo  indeterminado  necessitaria  de  crédito  orçamen¬ 
tário  ilimitado,  o  que  não  é  permitido.  De  igual  modo,  a  Administração  náo  pode  realizar 
.  contrato  de  risco  com  o  particular,  justamente  porque,  nesses  contratos,  náo  sc  quantificam 
os  créditos  orçamentários,  que  poderáo  ser  em  monta  .superior  ao  previsto  no  orçamento,  o 
que  é  vedado.  Alguns  Tribunais  de  Contas  têm  aceitado  contrato  de  risco  apenas  quando  o 
Poder  Público  náo  despende  qualquer  valor  diretameiite. 

Pelo  indso  VIIÍ,  fica  proibida  a  utilização,  sem  autorização  legislativa  específica,  de  re¬ 
cursos  do.s  orçamentos  fiscal  e  da  seguridade  social  para  suprir  necessidade  ou  cobrir  déficit 


138.  Art,  315  -  Dar  às  verbas  ou  rendas  públicas  aplicação  diversa  da  estabelecida  em  lei:  Pena  -  detenção,  de  um  a 
três  meses,  ou  multa. 

139.  MEIRELLES,  Hety  Lopes.  Direito  Municipal  Brasileiro.  14.  ed.,  São  Pauío:  Maíheiros,  2005.  p.  291. 
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de  empresas,  fundações  e  fundos,  inclusive  dos  mencionados  na  LOA.  Trata-se  de  regra  que 
impede  a  saída  dos  recursos  públicos,  .sem  autorização  legal,  para  ajudar  instituições  financeiras 
ou  outra,s  empresas  em  dificuldades  financeiras,  como  ocorreu  com  o  Programa  de  Estímulo 
à  Reestruturação  e  ao  Fortalecimento  do  Sistema,  Financeiro  Nacional  -  PROER,  que  teve 
por  finalidade  a  recuperação  de  instituições  financeiras  que  estavam  com  graves  problcnia.s 
de  caixa,  A  regra  é  que  os  recursos  públicos  devem  ser  direcionados  para  a  satisfação  de 
necessidades  públicas  e  não  individuais  ou  coletivas. 

Confirma,  mais  uma  vez,  o  zelo  pelo  destino  correto  das  receitas  vinculadas  e  o  controle 
dos  gastos  governamentais  outrora  de.scompassados  com  as  fundações  e  empresas  públicas 
ou  de  capital  misto,  geradoras  de  vultosos  gastos  que  dei.x.avam  os  orçamentos  deficitários. 

O  inciso  [X  trata  da  proibição  da  instituição  de  fundos  de  qualquer  natureza,  .sem  prévia 
autorização  legislativa.  O  tema  dos  fundos  será  tratado  no  capítulo  da  Receita  Pública.  Por 
ora,  cumpre  apenas  dei.xar  claro  que  o  fundo  é.  uma  individualização  de  recursos  para  um  fim 
específico  e>  como  implica  a  descentralização  dos  recursos  do  orçamento,  carece  de  previsão 
legal  para  a  sua  criação.  No  ponto,  é  bom  lembrar  que  a,  lei  autorízadora  da  .ÍMíitMÍção 
dlo.s  fundos  é  ordinária,  ao  passo  que  a  lei  que  trata  das  condições  para  a  sua  instituição  e 
seu  funcionamento  deve  ser  complementar  (art.  165,  §  9°,  Jí,  da  CF). 

O  inciso  X  veda  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de  empréstimos, 
inclusive  por  antecipação  de  receita,  pelos  Governos  Federal  e  Estaduais  e  suas  instituições 
financeiras,  para  pagamento  de  despesas  com  pessoal  ativo,  inativo  e  pensionista,  dos  E.stados, 
do  Di.strito  Federal  e  dos  Municípios.  É  a  aplicação  da  regra  clara  de  que  nâo  pode  haver 
empréstimos  ou  convênios  para  o  pagamento  de  despesas  de  custeio  como  os  custos  com 
pessoal.  O  ente  público  que  chega  ao  ponto  de  precisar  realizar  um  empréstimo  para  custear 
despesas  com  pessoal  estará  em  completa  crise  financeira. 

O  íncisn  Xí  prevê  o  óbvio  para  as  contribuições  sociais.  Ele  proíbe  a  utilização  dos 
recursos  provenientes  das  contribuições  .sociais  de  que  trata  o  art.  195,  I,  a,  e  H,  ambos  da 
CF,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  regime  geral  de 
previdência  social  de  que  trata  o  art.  201. 

Seria  desnecessário  afirmar  que  os  recursos  arrecadados  com  as  contribuições  sociais  de¬ 
vem  ir  para  a  seguridade  social.  No  entanto,  como  a  seguridade  envolve  ações  com  saúde, 
assistência  e  previdência,  o  constituinte  deixou  claro  que  os  recursos  arrecadados  com  a  con¬ 
tribuição  incidente  sobre  a  folha  de  pagamento,  também  chamada  de  contribuição  patronal 
ou  simplesmente  INSS,  e  os  recuiLSOs  arrecadados  com  contribuição  descontada  do  segurado, 
chamada  de  contribuição  do  segurado  ou  também  de  INSS,  só  podem  ir  para  o  custeio  dos 
benefícios  do  regime  geral  da  previdência  social  e  não  para  a  seguridade  social  como  um  todo. 

O  inciso  XII  veio  com  a  reforma  da  previdência,  EC  n.  103/2019,  ao  consagrar  o  princí¬ 
pio  da  segregação  das  Fontes  (item  5.15).  No  ponto,  aplicou  o  mesmo  raciocínio  acima,  agora 
ao  regime  geral  de  previdência  social.  É  que  recursos  hauridos  desse  regime  só  poderão  ser 
utilizados  no  pagamento  dos  seus  benefício.s.  Dar  destino  diverso  a  essas  receitas  é  incidir 
em  desvio  de  finalidade  e  atrair  a  previsão  do  crime  previsto  no  art.  315  do  Código  Penal.'^“ 

140.  "Dar  às  verbas  ou  rendas  públicas  aplicação  diversa  da  estabelecida  em  lei". 
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(TRT  1  •*  iuíT  Substituto  P  rog<ao/anj5^  No  que  se  refere  aos  princípios  orçamentários  estabelecidos  na 

CF,  assinale  a  opção  correta. 

A)  Na  elaboração  de  lei  orçamentária,  é  proibida  a  concessão  de  créditos  sem  limite  de  valor  estabelecido. 

B)  Na  definição  de  fontes  de  financiamento  das  despesas  públicas^  é  proibida  a  vínculação  a  órgão,  fundo  ou  despesa 
de  receita  derivada  de  taxa,  empréstimo  compulsório  e  contribuição  de  melhoria. 

C)  Para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  RGPS,  é  proibida  a  utilização  de  recursos 
arrecadados  a  título  de  contribuição  social  sobre  o  lucro  líquido  das  empresas. 

D)  A  autorização  para  a  abertura  de  créditos  especiais  pelo  Poder  Executivo  pode  estar  contida  na  própria  lei  orça¬ 
mentária. 

E)  É  admissível  a  abertura  de  crédito  suplementar  sern  a  indicação  dos  recursos  correspondentes,  desde  que  o  crédi¬ 
to  seja  destinado  a  custear  despesas  decorrentes  de  calamidades  públicas. 

Resposta:  Alternativa  A 
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Política  de  mé¬ 
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Operacional 


Administrativa 


Natureza 


Revoga  leis? 


Sim,  integral 
(art.  165,  §  89). 


Parcialmente  (art 
165,  §92,  le  li). 


Parcialmente 
{art.  165,  §  12), 


Texto  pré- 
■determinado 


Compreendido  que  o  orçamento  é  lei  com  força  normativa  e  que  a  efetivação  dos  direitos 
demanda  recursos  disponíveis,  resta  analisar  o  conflituoso  embate  enfrentado  pelo  Judiciário 
quando  demandado  para  efetivação  de  direitos  cujos  custos  implicam  alteração  orçamentária. 

Este  tópico  se  dedicará,  assim,  ao  comportamento  do  judiciário  nas  demandas  que  de¬ 
safiem,  indiretamente,  seu  posicionamento  acerca  da  alocação  de  recursos  piíblicos.  É  a 
justicialidade  das  alocações  orçamentárias,  temática  pouco  investigada  no  direito  financeiro. 
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O  ponto  central  da  jusrkiaüdade  das  alocações  orçamentárias  está  em  saber  se  a  proteção 
a  direito  fundamental  assegura  ao  Judiciário  legitimidade  para  alterar  alocações  orçamentárias, 
até  porque,  parte-se  cio  pressuposto  de  que  não  há  como  dissociar  direito  fundamental  dc 
orçamento.  Afirma  Ricardo  Lobo  Torres  que  “Os  direitos  fundamentais  tém  uma  relação 
profunda  e  essencial  com  o  orçamento  público.  Dependem,  para  a  ,sua  integridade  c  defesa, 
da  saúde  e  do  equilíbrio  da  atividade  financeira  do  Estado,  ao  mesmo  tempo  em  que  lhe 
fornecent  o  fundamento  da  legalidade  e  da  legitimidade”^'’’. 

Diferentes  pontos  de  vi.sta  há  de  se  esperar;  a)  ampla  discricionariedade  do  Executivo  em 
alocar  os  recursos  públicos  de  acordo  com  o  seu  plano  de  governo,  de  inodo  que,  por  ser  a 
alocação  tema  político,  descabe  qualquer  controle  judicial;  b)  ampla  intervenção  judicial  na 
proteção  ck  direitos  fundamentais,  independente  dos  reflexos  orçamentários;  c)  restrita  atuação 
judicial  na  proteção  de  direito.s  que  envolvem  reflexos  orçamentários,  exceto  naqueles  casos 
em  que  o  percentual  definido  legaimente  não  e,steja  senclo  observado;  d)  moderada  atuação 
judicial  em  todos  os  direitos  fundamentais,  desta  feita,  quanto  aos  meios  de  sua  proteção, 
respeitados,  em  todos  os  casos,  os  limites  orçamentários  estabelecidos;  e  e)  restrita  atuação 
judiciai,  não  sendo  possível  qualquer  decisão  com  reflexo, s  orçamentários. 

Pirrece  óbvio  afirmar  que  os  extremos  são  de  fácil  conclusão:  nem  há  plena  discridona- 
riedade  orçamentária  e  nem  todo  direito  pode  ser  protegido  sem  consideraçõe.s  quanto  aos 
recursos  envolvidos.  No  entanto,  não  se  aventou  ainda  solução  nos  casos  em  que  a  efetivação 
de  direitos  ítuidamentais  enseja  alteração  nas  alocações  orçamentárias.  Em  regra,  quanto  mais 
claro  na  Con.stituiçáo  o  direito  a  .ser  protegido,  por  expresso  amparo  do  legislador,  maior  a 
possibilidade  de  o  Judiciário  interferir  no  orçamento  pata  a  .sua  proteção;  e  quanto  meno.s 
presente  essa  relaçáo,  maior  liberdade  política  na  aplicação  do  recurso. 

Mas  seria  simplista  essa  relação?  Sabidamente  não.  Apenas  serve  de  norte,  mas  não  apre¬ 
senta  critérios  de  solução,  Tal  se  dá,  dentre  outras  razões,  porque  a  Constituição  náo  fixou 
o  conteúdo  dos  direitos  fundamentais  e  porque  não  se  sabe  com  clareza  o  grau  de  relação 
entre  a  aplicação  de  recurso  público  e  a  efetivação  de  direito  fundamental.  Conquanto  seja 
axiomático  afirmar  que  maior  alocação  de  recursos  significa  maior  proteção  do  direito  des¬ 
tinatário  desses  recursos,  a  relação  nem  sempre  é  direta. 

Se,  num  ponto  de  vista,  o  pagamento  da  dívida  externa  não  tem  qualquer  relaçáo  com 
direito  fundamental,  num  outro,  a  imbricação  é  ciara,  pois:  a)  aumenta  a  credibilidade  externa 
do  país;  b)  permite  maiores  investimentos;  c)  evita  a  fuga  de  capital;  d)  gera  desenvolvimento; 
e)  diminui  o  desemprego;  0  permite  maiores  salários;  e  g)  emprego  e  salário  apropriados 
estão  vinculados  corn  a  dignidade  humana,  fundamento  da  República  Federativa  do  Brasil, 
e,  não  menos,  direito  fundamental. 

Daí  náo  se  poder  afirmar,  por  exemplo,  que  deve  o  Executivo  suspender  o  pagamento  da 
dívida  externa,  a  íirn  de  investir  os  recursos  diretamente  em  infraestrutura,  saúde  e  educação, 
com  o  fito  de  proteger  os  direitos  fundamentais''”.  Há  diversos  fatores  jurídicos,  filosóficos. 


141,  TORRES,  Ricardo  Lobo,  Tratado  de  Direito  Constitucional  Financeiro  e  Tributário,  vol.  V  -  O  Orçamento  na 
Constituição,  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2000.  p.  166, 

142.  Como  se  viu,  há  uma  concepção  no  senso  comum  de  que  os  recursos  destinados  ao  pagamento  da  dívida  externa, 
por  exemplo,  deveriam  ser  canalizados  à  proteção  de  direitos  fundamentais.  Hé,  inclusive,  doutrina  no  sentido 
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sociais,  políticos  e  económicos,  de  elevada  complexidade,  que  afastam  a  aplicabilidade  do 
aparente  silogismo, 

É  corn  o  fim  de  traçar  parâmetros  para  a.  construção  des.se  raciocínio  que  se  dedica  esse 
tópico.  A  par  dos  ensinamentos  expostos,  vamos  sugerir  qual  deveria  ser  o  papel  do  Judiciário 
na  resolução  da  tensão  fundamental  entre  as  políticas  públicas  e  a  efetividade  dc  direitos 
fundanieníai.s  e  qual  o  peso  que  tem  o  orçamento  como  norma  de  inegável  importância 
nessa  .solução.  Será  também  analisado  se  o  modelo  presente  nas  decisões  judiciais,  tendente  a 
garantir  direitos  constitucionais,  independente  de  questões  orçamentárias,  é  o  mais  condizente 
com  a  Constituição,  c,  ,se  não,  qual  deve  ser  a  po.siçáo  do  Judiciário  na  proteção  de  direitos 
fundamentais  quando  há  importantes  reflexos  na  alocação  de  recursos. 

Parte-se  do  pressuposto  lógico  dc  que  efetivar  o.s  direitos  fundamentais  na  .sua  ple,nitude 
c  vontade  náo  só  do  Judiciário,  mas  do  Executivo  e  Legislativo.  Seria  muito  mais  cômodo 
para  o  gestor,  11a  condição  política,  mesmo  sabendo  da  elevada  despesa  da  efetivação  dc  di¬ 
reitos,  ceder  às  pressões  sociais,  do  que  negar  pedidos  de  interesse  também  eleitoreiro.  Todo 
gestor  público  minimamente  sensato  gostaria  de  receber  prêmios  nacionais  e  internacionais 
por  erradicar  o  analfabetismo,  a  mortalidade  infantil  e  o  déficit  habitacional,  No  entanto, 
como  tais  proteções  envolvem  custos,  e  ‘dinheiro  náo  nasce  em  árvore.s’^"'^,  há  de  se  alocar  os 
rccurso,s  com  atenção  ao  custo  dos  direitos,  às  prioridades  constitucionais  e  à  aplicação  das 
políticas  públicas  idealizadas  corno  a.s  mais  adequadas  à.  realidade.  O  cobertor  c  curto  e  os 
direitos  não  podem  ser  protegidos  sem  coirsideraçáo  dos  seus  custos. 

Como  se  verá,  a  Constituição  de  .1988  configura  um  papel  fundamental  na  virada  iiiter- 
pretativa  do  sistema  jurídico  brasileiro,  porque  serviu  de  paradigiita  para  a  revisão  do  plano 
teórico  de  abordagem  dos  direitos,  teve  a  sua  normatividade  reconhecida  e  aplicada,  permitiu 
expansão  da  jurisdição  constitucional,  e  promoveu  novos  métodos  interpretativos,  não  mais 
consentâneos  com  os  anteriotmente  evoluídos  do  direito  privado.  Nesse  sentido,  afirma-se 
a  imprescindibilidade  do  seu  papel  como  marco  de  urna  nova  visão  na  leitura  dc  todos  os 
direitos,  não  apenas  o.s  constitucionais^'*,  devendo-se  iniciar  este  tópico  a  partir  de  sua  análise. 

13.1.  Da  atyação  Judicial  distante  dos  custos 

A  Constituição  de  1988  é  um  marco  na  mudança  da  atuação  judicial*'*’.  A  presença  de 
direitos  fundamentais  decorre  de  aspectos  jurídicos  e  políticos  diversos  entre  os  quais:  o  impacto 


de  que  a  dívida  pública  é  óbice  à  proteção  de  ditos  direitos:  CARNEIRO,  Maria  Lucia  Fattorelli.  A  Dívida  Pública 
impede  a  Garantia  dos  Direitos  Fundamentais.  In  http://www, social, org.br/relatorio2004/relatorio039.htm. 
Acesso  em;  02out,2017. 

143.  Parafraseando  a  expressão  de  que  "Direitos  não  nascem  em  árvores",  subtítulo  do  livro  do  Professor  Flávio 
Galdino:  GALDINO,  Flavio.  Introdução  à  teoria  dos  custos  dos  direitos.  Direitos  não  nascem  em  árvores,  São 
Paulo:  Lumen  Júris,  2005. 

144.  Para  análise  do  marco  constitucional  estabelecido  peia  Constituição  de  19SS:  BARROSO,  luís  Roberto. 
Neoconstitucionalismo  e  Coristitucionalitação  do  Direito  (o  triunfo  tardio  do  Direito  Constitucional  no  Brasil). 
Revista  Eletrônica  sobre  a  Reforma  do  Estado  (RERE),  Salvador,  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n.  9, 
março/abril/niaio  2007,  Disponível  na  Internet:  <http://www.direitodoe5tado.com. br/redae,asp>. 

145.  0  período  após  a  Constituição  de  1988  é  chamado  de  neoconstitucional,  marcado  pelo  final  de  um  tempo  onde 
a  Constituição  tinha  valor  essencialmente  político,  passando  a  ser  essendalmente  normativo.  Nas  palavras  de 
Ana  Pauia  de  Barcellos,  que  condensa  as  características  da  quadra  atual,  0  neoconstitucionalismo  se  caracteriza 
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do  direito  internacional  e  dos  tratados  de  que  o  Brasil  é  signatário;  a  mudança  de  um  regime 
autoritário  e  intolerante  para  urn  Estado  Democrático  de  Direito;  a  concepção  de  uma  nova 
Constituição,  tida  não  mais  como  repositório  de  promessas  vagas,  de  nítido  cunho  político 
e  sem  aplicabilidade  imediata,  mas  como  norma  de  plena  eficácia,  dotada  de  juridicidade. 

O  momento  de  sua  aprovação  era  propício  para  um  entendimento  diferente.  Época  de 
liberdade  democrática  e  de  respeito  às  diferenças,  o  Brasil  vivenciava  um  momento  político 
e  cultural,  de  certa  forma,  dissociado  do  restante  do  universo,  com  a  aprovação  de  uma 
Constituição  que  pudesse  assegurar  aos  cidadãos  o  que  até  então  o  Estado  tinha  se  omitido 
de  resguardar.  Havia  um  espírito  repleto  de  garantias  e  direitos,  mas  também  cheio  de  am¬ 
biguidades,  reflexo  da  Casa  que  a  elaborou: 

Enquanto  o  perfil  do  socialismo  real  levado  a  cabo  em  alguns  países  entrava  em  íxilapso 
OU  era  simplesmente  modificado  ou  substituído  por  modelos  nada  ortodoxos,  ou  mesmo 
híbridos,  ou  itiesrno  iio  inomento  em  que  a  própria  social  democracia  européia  era  questio¬ 
nada,  nossos  constituintes  sonhavam  com  uma  Carta  que  pudesse  assegurar  o  welfare  State 
a  todos  os  cidadáos'^^. 

Esse  novo  perfil  constirudonal  fez  nascer  um  desafio  para  o  Judiciário  que,  no  papel 
de  guardião  da  Constituição,  viu-se  no  dever  de  efetivar  ‘todos’  os  direitos  ali  encartados  no 
grau  máximo  possível.  No  mesmo  sentido,  pelo  controle  de  constitucionalidade,  passou  à 
prerrogativa  de  invalidar  decisões  legislativas  que,  no  seu  entender,  restringissem  a  eficácia 
de  direitos  constitucionais  de  modo  contrário  ao  previsto. 

Na  ânsia  de  proteger  direitos  fundamentais,  outrora  fortemente  vilipendiados,  o  Judiciá¬ 
rio  assumiu  a  postura  de  invalidar  atos  tendentes  a  obstruir  o  seu  exercício,  sem  se  preocupar 
com  as  consequências  de  sua  decisão,  mormente  quanto  ao  impacto  financeiro  subjacente. 
Assim,  assistiu-se  a  um  Judiciário  alheio  a  questões  orçamentárias  e  á  finícude  de  recursos. 

As  seguintes  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  confirmam  essa  afirmação: 

O  Estado  deve  assumir  as  funções  que  lhe  sâo  próprias,  sendo  cerro,  ainda,  que  problemas 
orçamentários  nâo  podem  obstaculizar  o  implcmenro  do  que  previsto  constitucionalmente 

Senhor  Presidente,  nâo  me  preocupa  o  problema  de  caixa  do  erário,  como  rambém  náo 
preocupa  aos  demais  ministros  que  integram  esca  Corte.  Preocupa-me,  sim,  a  manutenção 
da  inf-angibilidade  da  ordem  constitudonaP'^*. 


pelas  seguintes  premissas:  (I)  a  norrnatlvidade  da  Constituição,  Isto  é,  o  reconhecimento  de  que  as  disposições 
constitucionais  são  normas  jurídicas,  dotadas,  como  as  demais,  de  Imperatividade;  (II)  a  superioridade  da 
Constituição  sobre  o  restante  da  ordem  jurídica  (cuida-se  aqui  de  Constituições  rígidas,  portanto);  e  (Hl)  a 
centralidade  da  Carta  nos  sistemas  Jurídicos,  por  força  do  fato  de  que  os  demais  ramos  do  Direito  devem 
ser  compreendidos  e  interpretados  a  partir  do  que  dispõe  a  Constituição.  In:  BARC6LL0S,  Ana  Paula  de. 
Neoconstitucionatismo,  direitos  fundamentais  e  controledas  políticas  públicas.  Revista  Diálogo  Jurídico,  Salvador, 
Centro  de  Atualização  Jurídica  (CAJ),  n.  15,  jan/mar  2007.  Disponível  na  internet:  <http://www.direitopubltco. 
com.br>.  Chamando  atenção  a  essas  características  ver  ÁVILA,  Humberto.  "Neoconstitucionaiismo":  entre  a 
"ciência  do  direito"  e  o  "direito  da  ciência".  Revista  Eletrônica  de  Direito  do  Estado  (REDE).  Salvador,  Instituto 
Brasileiro  de  Direito  Público,  n.  17,  jan/fev/mar  de  2009.  Disponível  na  internet:  http://www.direitodoe5tado. 
com.br/rede.asp.  Acesso  em:  10  set.  2009. 

146.  MONTESSO,  Cláudio  José;  FREITAS,  Marco  Antônio  de;  e  STERN,  Maria  de  Fátima  Coêlho  Borges  (Coord.),  Direitos 
sociais  na  Constituição  de  1988  -  Uma  análise  crítica  vinte  anos  depois.  Associação  Nacional  dos  Magistrados 
da  Justiça  do  Trabalho.  São  Paulo:  LTr  Editora,  2008.  p,  09. 

147.  Trecho  do  voto  do  Ministro  Marco  Aurélio  no  julgamento  do  RE  195192. 

148.  Trecho  do  voto  do  Ministro  Marco  Aurélio,  no  Julgamento  do  RE  150.764  - 1  -  PE. 
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Nós  não  julgamos  preocupados  com  os  cofres  públicos,  <:  sim  com  os  fundamentos  da 
Constituição,  O  Supremo  não  é  órgão  gorernamcmal'*’. 

Entre  proteger  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida  e  à  saúde  -  que  sc  qualifica  como  direito 
subjetivo  inalienável  a  iodo.s  assegurado  pela  própria  Constituição  da  República  ou  fa/.er 
prevalecer,  contra  essa  prerrogativa  fundamental,  um  interesse  financeiro  c  secundário  do 
Estado,  entendo,  uma  vcv  posta  em  perspectiva  essa  relação  dilemática,  que  razões  de  ordem 
ético-jurídica  impõem  ao  julgador  uma  .só  e  possível  opção;  a<iiiela  que  privilegia  o  respeito 
indeclinável  à  vida  e  à  saúde  humanas‘^‘*- 

Alétn  dessa.s  decisões,  outras,  de  diferentes  nuances,  foram  elaboradas,  desde  aquela  que 
obriga  o  governo  a  custear  o  tratanienro  no  exterior,  arcando  co,m  todas  as  despesas  do  paciente 
e  de  sua  família,  independentemente  do  número  de  dia.s  e  custo'’',  à  que  determinou  que  os 
recursos  arrecadados  com  a  CPMF  de  cerca  região  não  fossem  para  os  cofres  do  Erário,  mas 
dirciamente  aplicados  em  determinado  hospital  que  .necessitava  de  recursos  públicos'’^,  ou 
a  con.çtriição  de  quase  mil  escolas  era  cerro  período  de  tempo'’’  ou  a  duplicação  de  rodovia 
federal”'*. 

A  doutrina  que  embasa  esse  entendimento  afitma  que  “os  problemas  de  caixa  não  podem 
ser  guindados  a  obstáculos  â  efetivação  dos  direitos  fundamentais  sociais,  pois  imaginar  que 
a  realização  desses  direitos  depende  de  caixa  cheios  do  Estado  significa  reduzir  a  sua  eficácia 
a  zero,  o  que  representaria  uma  violenta  frustração  da  vontade  constituinte”'”. 

Sustenta-se  também  que  a  previsão  orçamentária  não  pode  ser  limite  à  decisão  judicial, 
porque  “a  necessidade  de  previsão  orçamentária  para  realização  de  despesas  públicas  é  regra 


149.  PINHEIRO,  Aline.  Os  caminhos  do  Fisco.  Veja  como  o  Supremo  influi  na  política  tributária.  Revista  Consultor 
Jurídico.  24  de  setembro  de  2006. 

150.  Trecho  do  voto  do  Ministro  Celso  de  Mello,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  RE  1.148.609/RS,  em 
03  de  abril  de  2019.  No  caso,  o  Ministro  determinou  que  o  Poder  Público  garanta  por  um  ano  sessões  de  fisiote¬ 
rapia  para  uma  criança  de  três  anos  que  é  portador  de  paralisia  cerebral,  epilepsia  e  retardo  do  desenvolvimento 
fisiológico  normal. 

151.  “Não  se  pode  generalizar  a  aplicação  da  norma  que  veda  ao  Estado  a  concessão  de  auxílio  financeiro  para 
tratamento  fora  do  País,  a  ponto  de  abandonar,  à  sua  própria  sorte,  aqueles  que,  comprovadamente,  não 
podem  obter,  dentro  de  nossas  fronteiras,  tratamento  que  garanta  condições  mínimas  de  sobrevivência  digna'. 
Ministro  João  Otávio  Noronha,  da  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  Mandado  de  Segurança  8,740, 
06.03.2003,  Noutro  caso,  O  TRF-1  (Tribunal  Regional  Federal  da  1*  Região)  concedeu  a  12  portadores  de  retinose 
pigmentar,  doença  degenerativa  que  ocasiona  perda  da  visão  -o  direito  de  receberem  da  União  pagamento  para 
tratamento  da  doença  em  Cuba. 

152.  Em  ação  movida  pelo  Hospital  Municipal  de  Novo  Hamburgo  (RS),  o  TRF-4S  Região  entendeu  ser  possível 
0  bloqueio  de  verbas  provenientes  da  Contribuição  Provisória  sobre  Movimentação  Financeira  (CPMF)  em 
agências  do  Banco  do  Brasit,  na  região  do  Vale  dos  Sinos  (RS),  para  não  comprometer  os  serviços  de  urgência 
do  hospital.  No  entanto,  o  STF  suspendeu  a  tutela  dada  ao  Hospital,  sob  a  alegação  de  que  “a  decisão  liminar 
impugnada  constitui,  indubitavelmente,  intervenção  inconstitucional  na  gestão  orçamentária  do  produto 
da  arrecadação  da  CPMF,  a  qual  possui  destinação  constitucional  específica  ao  Fundo  Nacional  de  Saúde,  ao 
custeio  da  previdência  social  e  ao  Fundo  de  Combate  e  Erradicação  da  Pobreza,  conforme  o  disposto  no  art,  84 
do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias".  (Suspensão  de  Tutela  Antecipada  (5TA)  81,  ajuizada  pela 
União.  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes). 

153.  Justiça  manda  governo  goiano  construir  953  salas  de  aula,  In  www.conjur.com.br.  Quinta-feira,  dia  06  de 
dezembro  de  2007. 

154.  Ementa:  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DUPLICAÇÃO  DE  RODOVIA  FEDERAL.  INTERVENÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  NA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE,  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  (Processo  n,  200404010145703,  SC,  4  T, 
DJU  04.08,2004. 

155.  CUNHA  JUNIOR,  Dirley  da.  Controle  judkiol  das  omissões  do  poder  público.  São  Paulo:  Saraiva,  2008.  p,  298-299, 


MANUAL  DE  DiREITO  FINANCEÍRO  -  Harrison  Leite 


242 


ditigida  essencialmente  ao  administrador,  náo  ao  juiz,  que  pode  deixar  de  observar  o  pre¬ 
ceito  para  concretizar  unia  outra  norma  constitucional,  através  de  uma  simples  ponderação 
de  valores”'*'’. 

É  cediço  que  dccisõe.s  judiciais  podem  alcançar  despesas  públicas.  Melhor,  grande  parte 
das  decisões  contra  o  poder  público  envolve  gastos,  uns  mais,  outros  menos,  mesmo  aquelas 
que  náo  dizem  respeito  a  ações  afirmativas.  Já  não  mais  persiste  o  mito  separador  dos  direitos 
em  negativos  e  positivos,  no  sentido  de  que  apenas  os  últimos  envolvem  custos.  É  artificio.sa 
essa  separação  porque  todos  os  direitos,  no  sentido  de  custos,  são  positivos,  como  visto  an- 
teriormente.  O  Estado  sempre  gasta  recursos  na  proteção  de  direitos''’^,  na  menor  hipótese, 
quando  da  manutenção  dos  órgãos  judiciais  que  os  garantem. 

Mas  o  modo  aqui  apresentado  é  diferente.  Trata-se  das  situações  em  que  o  Judiciário 
intervém  no  orçamento  de  forma  náo  permitida  pela  Constituição,  por  via  oblíqua.  Dá-se  de 
modo  indireto,  quando,  com  vistas  à  proteção  de  direitos,  ele  obriga  o  ente  público  a  cumprir 
onerosas  obrigações  não  previstas  na  sua  despesa  orçamentariamente  fixada,  sendo  que  o  único 
meio  para  cumpri-las  é  alterando-se  diretamente  o  orçamento,  que  é  lei,  conforme  vimos. 

Agindo  assim,  de  modo  indireto,  políticas  públicas  começaram  a  ser  feitas  por  um  corpo 
de  pessoas  detentores  de  conhecimento  jurídico,  mas  sem  legitimidade  política  e,  por  vezes, 
técnica.  E,  pata  a  sua  defesa,  afirma-se  que  “são  pessoas  inteligentes,  bem-intencionadas  e 
de  real  conhecimento  dos  direitos,  que  merecem  maior  confiança  do  que  os  órgãos  eleitos. 
Afinal,  são  os  juízes,  diferentemente  do  Parlamento,  estes,  sim,  reunião  de  lobos,  com  nítidas 
intenções  fraudulentas”'**. 

Para  justificar  a  ação  judicial,  tenta-se  desprestigiar  o  Legislativo,  afirmando-se  que  o 
momento  é  de  ‘crise  da  lei’,  de  ‘falência  dos  parlamentos’,  da  lei  como  ‘mero  resultado  do 
prevaleci  mento  ocasional  de  alguns  interesses’,  bem  como  dos  atos  legislativos  como  ‘instru¬ 
mentos  de  manobras’'*'.  Já  o  Judiciário,  diferentemente,  é  ‘atual’,  ‘renovado’  e  ‘forte’,  e  deve 
exercer  ‘criativa  atividade  de  interpretação  e  realização  dos  direitos’ 

Com  essas  concepções,  ampliou-se  o  âmbito  de  atuação  judicial,  com  pouca  percepção. 
Como  afirma  William  Kristol:  “Deram  um  passo,  e  não  houve  resistência.  Um  outro,  com 
pouca  resistência,  e  continuaram  avançando.  Sc  esse  poder  não  for  analisado  c  corretamente 
delineado  o  seu  contorno,  continuará  a  crescer  e  a  tomar  outros  espaços,  como  tem  ocorrido”''’'. 


156.  LIMA,  George  Marmelstein.  Efetivação  judicial  dos  direitos  econômicos,  sociais  e  culturais.  Dissertação  de 
Mestrado.  Fortalera,  2005.  Disponível  em  www.georgemlima.biogspot.com.  Acesso  em:  02  fev.2009.  p.  92-93. 

157.  O  mito  da  separação  do.s  direito.s  em  negativos  e  positivos  foi  ampiamente  discutido  por  Cass  Susteín  e  Stephen 
Hotmes,  no  livro  "The  Cost  of  Rights",  concluindo,  seus  autores,  peia  positividade  de  todos  os  direitos.  HOLMES, 
Stephen  et  SUSTEIN,  Cass.  The  cost  of  rights  -  why  liberty  depends  on  taxes.  New  York;  W.  W.  Norton  and 
Company,  1999. 

158.  Expressão  utiliiada  por  Jeremy  Waldron  retratando  a  concepção  que  se  cria  do  Parlamento.  A  relação  entre  a 
valoriíação  do  Judiciário  e  a  desvalorização  do  Legislativo  é  delineada  pelo  autor.  WALDRON,  ieremy.  Law  and 
Oisagreement,  Oxford  University  Press.  1999. 

159.  Jeremy  Waldron  retrata  as  várias  concepções  atribuídas  impropriamente  ao  Legislativo,  o  que  lança  dúvida 
sobre  as  suas  credenciais  como  fontes  respeitáveis  do  direito.  WALDRON,  Jeremy.  The  Dignity  of  Legíslation. 
Cambridge  University  Press.  1999. 

160.  CUNHA  JUNIOR,  Dirley  da.  Controle  judicial  das  omissões  do  poder  público.  São  Paulo;  Saraiva,  2008,  p.  3S3. 

161.  KRISTOL,  William.  Legislativa  and  Judicial  questions.  Harward  Journal  Law  &  Publies  Polities.  Vol.  07,  ISSf.  p,  43. 
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A  crise  foi  muito  bem  percebida  por  Luís  Roberto  Barroso’^'^: 

O  sistema,  no  entanto,  começa  a  apresentar  sintomas  graves  de  que  pode  morrer  da  cura, 
vítima  do  excesso  de  ambição,  da  faka  de  critérios  e  de  voluntarismos  diversos.  Por  um 
lado,  proliferam  decisões  extravagantes  ou  emocionais,  que  condenam  a  Administração 
ao  custeio  de  tratamentos  irrazoáveis  -  seja  porque  inacessíveis,  seja  porque  destituídos 
de  essencialidade  — ,  bem  corno  de  medicametuos  experimentais  ou  de  eficácia  duvidosa, 
associados  a  terapias  aiternativas.  Pot  outro  lado,  não  há  um  critério  fume  para  a  aferição 
de  qual  entidade  estatal  —  União,  Estados  e  Municípios  --  deve  ser  responsabilizada  pela 
entrega  de  cada  tipo  de  medicamento.  Diante  disso,  os  processos  terminam  por  acarretar 
superposição  de  esforços  e  de  defesas,  envolvendo  diferemes  entidades  federativas  e  nto- 
bilízando  grande  quantidade  de  agentes  públicos,  aí  Incluídos  procuradores  e  servidores 
administrativos.  Desnecessário  enfatizar  que  tudo  isso  representa  gastos,  imprevisibiUdade 
e  dcsfuncionaiidade  da  prestação  jurísdicional. 

No  entanto,  a  constante  alegação  governamental,  tanto  da  escassez  de  recursos,  quanto  do 
caráter  político  de  sua  alocação,  fez  iniciar  o  debate  sobre  quem  deve  estar  diretamente  envtdvi- 
do  em  decisões  que  abarquem  a  distribuição  de  recursos  escassos.  Ainda  náo  se  chegou  a  uma 
solução,  mas  ao  menos  se  começou  a  notar  amadurecimento  no  trato  com  as  questões  alocatícias. 

O  Judiciário  tem  avocado  para  si  esse  importante  papel.  Nesse  sentido,  afirma  Dirley 
da  Cunha  Júnior*'^’*  que 

[...]as  oniis.sôes  do  poder  público,  princlpalmente  as  do  Legislativo,  acabaram  por  conferir 
ao  judiciário  uma  legítima  função  normativa,  de  caráter  supletivo,  no  exercício  de  sua  típica 
função  de  efetivar  as  normas  constitucionais,  de  cal  modo  que  hodíernamente  já  se  fala  — 
como  ocorre  na  Alemanha  —  na  tendência  da  pas.sagem  do  Rechtsstaat  ou  Estado  Legislativo 
para  o  Jmtizastaai;  ou  Estado  de  jurisdição  Constitucional,  em  razão  do  evidente  crcscinicnro 
da  importância  da  fuitção  jurisdicionaí. 

Por  outro  lado,  o  Executivo  tem  insistido  no  argumento  de  que  ele  é  o  órgão  apropriado 
para  eleger  as  escolhas  alocatícias,  em  observação  aos  parâmetros  traçados  na  Constituição, 
dc  modo  que,  naquilo  que  a  Constituição  náo  delimitou  taxativamente,  a  ele  cabe  decidir, 
até  porque  o  tema  das  alocações  é  tipicamente  político. 

A  questão  posta  à  análise  é  saber  até  que  ponto  ao  Judiciário  compete  decidir  o  nível 
de  proteção  dos  direitos  que  deve  ser  efetivado,  bem  como  se  os  custos  devem  ou  náo  estar 
alheios  à  sua  atenção,  ou,  ao  contrário,  se  essa  função  é  eminentemente  política,  como  tra¬ 
dicionalmente  ocorre. 

13.2.  Do  crescente  aumento  do  papei  do  Judiciário  (Atívísmo  Judicia!) 

A  visão  dc  ura  Judiciário  como  o  meio  mais  hábil  de  se  resolver  conflitos,  mesmo  os 
que  envolvem  políticas  públicas,  tem  reflexo  histórico.  Nos  tempos  de  ditadura,  Executivo 
e  Legislativo  eram  pouco  confiáveis:  como  arriscaria  o  cidadão  voltar-se  para  o  Executivo, 
na  ânsia  de  exigir  a  satisfação  de  direito,  em  tempos  que  sequer  a  vida,  o  mais  sagrado  dos 
direitos,  era  politicamente  protegida?  Como  acreditar  numa  Constituição  alterada  por  .simples 


162,  BARROSO,  Luís  Roberto.  Da  falta  de  efetividade  à  judicialitação  excessiva:  direito  à  saúde,  fornecíinento 
gratuito  de  medicamentos  e  parâmetros  para  a  atuação  judicial,  In  http,'//www,lrbarroso,com,br/pt/noticias/ 
medicamentos.pdf.  p,  12-13. 

163.  CUNHAJÚNiOR.  op.  cit.,  p,  347. 
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ato  do  Executivo?  Nesses  casos,  só  o  Judiciário  sobressaía-se  como  ramo  incólume  à  atenção 
da  real  necessidade  dos  cidadãos'**'*. 

Ocorre  que>  se  outrora  o  Executivo  e  o  l.,egislativo  eram  poderes,  tiáo  de  proteção  aos 
direitos  humanos,  mas  de  franco  abatimento  da  sua  eficácia,  e  só  o  Judiciário  tornava-se 
capaz  de  e.sperançar  a  sua  defesa,  a  mesma  pecha  continuou  em  evidência,  mesmo  após  a 
virada  sistemática  com  a  nova  Constituição.  Assim,  embora,  na  atualidade,  sejam  os  poderes 
Executivo  e  Legislativo  legitirnamente  constituídos  e  dotados  de  respaldo  democrático,  sem  as 
baldas  do  período  autoritário,  o  entendimento  de  que  o  Judiciário  continua  sendo  o  ‘único’ 
órgáo  de  defesa  de  direitos  ainda  parece  bera  presente. 

Embora  vencida  a  ditadura,  políticos  continuam  largamente  desacreditados  e  há  forte 
convicção  que  política  é  negócio  ‘sujo’.  O  momento  atual  por  que  passa  o  pa/s  comprova  com 
nitidez  essa  afirmação.  Porém,  e  mais  que  isso,  se  analisada  a  história,  ver-se-á  que  a  pequena 
valorização  política  ecoa  de  longas  datas  e  resulta  em  pequeno  estímulo  para  que  cada  cidadão 
seja  coparticipanre,  não  apenas  através  do  voto,  mas  da  tomada  de  todas  as  decisões  que  lhe 
dizem  respeito.  Já  o  Judiciário,  ao  contrário,  tido  como  único  instituto  protetivo  dos  cidadãos, 
a  cada  momento,  tem  o  seu  pre.stígio  elevado,  Náo  tem  ele  recebido  o  mesmo  acolhimento 
dos  ramos  eleitos,  desde  os  tempos  náo  democráticos. 

Sendo  assim,  o  desenho  constitucional  do  Supremo  'Eribunal  Federal,  suas  aspirações, 
o  alto  prestígio  que  rapidamente  o  Judiciário  adquiriu,  e  a  relativa  lr,iqueza  do  largamence 
desacreditado  ramo  eleito  do  governo,  criou  um  ambiente  no  qual  o  fez  ganhar  significante 
papel  na  construção  do  direito. 

Em  parte,  tal  se  deve  à  habilidade  judicial  de  desenhar  a  neutralidade  de  que  goza, 
fruto  do  paradigma  do  processo  judicial  e  da  visão  do  juiz  imparcial  entre  as  partes.  Náo 
se  presencia,  aqui,  com  a  mesma  frequência,  o  elemento  ‘interesse  pessoal’,  que  pode  estar 
presente  nos  outros  poderes,  o  que  o  corna,  de  certo  rnodo,  livre  da  crítica  social  que  recai 
sobre  os  demais'*’*. 

Por  conta  desse  elevado  pre.stígio,  o  Judiciário  continuou  tendo  a  última  palavra  no 
que  a  Constituição  atribuiu  a  um  esforço  conjunto  de  todos  os  poderes.  Seu  entendimento 


164.  Muitas  são  as  fontes  que  atestam  a  proteção  dada  pelo  Judiciário,  principalmente  aos  perseguidos  políticos, 
na  época  da  ditadura  militar:  "Nas  poucas  vezes  em  que  foi  possível  ao  Poder  Judiciário  Julgar  procedimentos 
“  ern  que  o  regime  militar  preferia  vê-los  fora  do  contencioso  judicial  ~  o  Brasil  mostrou  ao  mundo  que  nossos 
juízes  não  temiam  represálias,  mesmo  sem  as  garantias  da  magistratura,  então  suspensas",  afirmou  o  advo¬ 
gado.  Ele  exemplificou,  recordando  o  Mandado  de  Segurança  (MS)  concedido  ao  Semanário  "Opinião",  pelo 
antigo  Tribunal  Federal  de  Recursos  (TFR);  a  decretação  da  ilegalidade  da  detenção  de  empresários,  mediante 
Portaria,  com  suspeita  de  sonegação  do  tPl,  pelo  STF;  e  a  procedência  da  ação  ordinária  da  indenização  contra 
a  União,  no  caso  VIadimir  Herzog".  Depoimento  do  advogado  Pedro  Gordilho  -  http://www, praetorium.com. 
br/home.php?section=noticias&id=8215&coo=true.  Acesso  em:  03mar.2009.  Mas  houve  oscilações  de  posi¬ 
cionamentos,  frutos  de  tensões  políticas  e  de  contradições  internas  nos  tribunais,  com  momento  também  de 
omissão  do  Judiciário,  Demonstrando  com  muita  propriedade  esse  enfrentamento  ver:  SWEN5S0N  JUNIOR, 
Walter  Cruz.  Os  limites  da  liberdade:  a  atuação  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  Julgamento  de  crimes  po¬ 
líticos  durante  o  regime  militar  de  1964  (1964-1979)  In  http://www.te5es.usp, br/te5es/disponivels/8/8133/ 
tde-10072007-112654/.  Acesso  em:  Dlmaio  2009. 

165.  De  lembrar  que  a  EC  n.  45/04  instituiu  a  'Reforma  do  Poder  Judiciário'  com  o  fito  também  de  resolver  mazelas 
do  Poder  Judiciário,  com  a  criação  de  um  órgão  externo  de  controle  (Conselho  Nacional  de  Ju.stiça),  verdadeira 
corregedoria  para  os  atos  dos  membros  dos  Tribunais,  inexistente  até  então,  com  o  fim  de  fiscalizar  as  condutas 
dos  seus  membros. 
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substitui  a  visáo  dos  lanios  clettos,  quando  há  colisão  entre  as  duas  visões  sobre  a  araplitude 
do  direito  a  defender.  Desse  elevado  poder  surgem  os  conflitos  em  torno  dos  seus  limites, 
posto  que,  no  .seu  exercício,  náo  raras  vezes,  impõe  obrigações  aos  ramos  eleitos  que,  se 
bem  analisadas,  extrapolam  da  competência  jurísdidonal,  A  essepius  denomina-se  Ativhmo 
Judicial.  Dá-se  quando  o  Judiciário,  no  importante  papel  de  proteger  direitos  fundamentais, 
acaba  ingerindo-se  num  campo  em  que  não  foi  convidado,  ou,  no  caso  sob  análise,  quando 
tenta  resolver  questões  de  políticas  sociais’“.  São  os  típicos  casos  de  excessos  e  inconsistências 
nas  decisões  judiciais'®. 

.Alguns  indícios  podem  demonstrar  a  presença  do  viés  ativista:  a)  se  há  um  conjunto 
de  normas  que  tornam  possível  ao  Judiciário  negar  um  pedido  (suposto  direito),  mas  se  em 
nome  de  valores  e  princípios'’'^  tende  a  escolher  a  sua  efetivação,  tem-se  indício  de  ativismo; 
b)  se  é  possível  sustentar  itm.a  lei  como  constitucional,  mas  também  há  a  possibilidade  de  ser 
anulada,  e  o  Judiciário  prefere  a  última,  nota-se  uiii  viés  ativi.sta'®;  e  c)  roda  vez  que  uma 
decisão  é  apoiada  em  noções  constitucionais  vagas,  ambíguas  ou  abstratas,  quando  poderia 
ater-se  a  outras  normas,  de  igual  hierarquia,  porém  de  clareza  meridiana,  que  obsta  o  desi¬ 
derato  judicial,  também  se  nota  a  faceta  ativista.  Em  todos  esses  casos  nota-se  um  Judiciário 
que  age  na  tentativa  de  fugir  dos  limites  postos  pelo  legislador,  Interpreta-se  a  Constituição 
tentando  fugir  dos  limites  e  náo  os  procurando. 

Bastaria,  nessa  ótica,  reduzir  todos  os  poderes  ao  ‘poder  judiciar  (Estado  Jurisdicioiial 
de  Direito),  em  que  as  decisões  são  tomadas  pelo  poder  que  náo  é  eleito  pelos  cidadãos  e  que 
náo  responde  politicamente  aos  seus  atos,  No  caso,  acontece  a  regra  inversa:  o  correto  seria  a 
procura  de  meios  c  modos  de  realizar  o  Estado  de  Direito  sem  ter  que  passar  necessariamente 
pelo  Judiciário,  mas  não  é  o  que  acontece. 

A  quadra  atual  revela  que  nenhuma  decisão  importante  para  o  país  consegue  ser  gizada 
dentro  dos  quadrantes  políticos,  pois  o  grupo  vencido  sempre  leva  o  tema  ao  Judiciário, 
que,  ao  final,  dita  o  rumo  das  dedsóe.s  a  serem  seguidas,  inclusive  quando  eminentemente 
políticas,  totnando-.se,  a.ssitn,  o  órgão  central  de  todos  os  temas  do  país. 

Dessa  forma,  o  pacto  constitucional,  pacto  político  fundamental,  passa  a  ser  um  pacto 
com  o  Judiciário  e  não  com  o  Legislativo  ou  o  Executivo.  Só  o  Judiciário  fiscaliza  e  dá  a 


166.  COHN,  Margit  &  KREMNITZER,  Mordechai,  Judicial  Activism;  A  multidimensional  model,  Heionline.  18.  Canada 
Journal  In  Law  and  Jurlsprudence.  2005.  p.  334. 

167.  A  expressSo  "ativismo  judicial"  é  ampla.  A  pergunta  central  é:  ativismo  em  relaçdo  a  quê?  Aos  atos  do  Legislativo 
e  do  Executivo?  Ao  sentido  das  palavras  postas  na  Constituição?  Aos  princípios  ou  aos  propósitos  postos  na 
Constituição?  Aos  precedentes  legais  estabelecidos?  Definir  a  aplicação  para  um  ou  outro  caso  é  importante  para 
o  correto  entendimento  da  pesquisa.  0  cerne  mesmo  da  expressão  está  voltada  à  possibilidade  de  o  juiz  impor 
sua  preferência  pessoal  nas  suas  decisSes.  Para  esse  trabalho,  foca-se  em  ativismo  em  relação  à  interpretação 
dos  termos  constitucionais  que  geram  reflexos  nas  atribuições  dos  demais  poderes.  Sobre  o  tema  ver  SOWELL, 
Thomas,  Judicial  Activism  Reconsidered.  USA:  Stanford  University,  1989. 

168.  Destacam-se  aqui  valores  e  princípios  pois  esses  têm  sido  os  correntes  argumentos  judiciais  a  justificar  sua 
atuação.  Recente  doutrina  tem  trazido  o  significado  de  princípio,  não  no  sentido  de  permissão  judicial  a  completar 
0  seu  sentido  livremente,  afastando-se  de  regras,  mas  no  sentido  de  normas  cuja  Constituição  também  delimitou 
0  sentido,  com  pouca  margem  de  atuação  valorativa  do  intérprete.  Por  todos,  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos 
Princípios.  5.  ed.,  São  Paulo:  Malheiros,  2006. 

169.  0  exemplo  da  declaração  de  Inconstitucionalidade  sem  redução  de  texto  é  uma  alternativa  a  evitar  a  invalidação 
de  lei  na  sua  totalidade. 
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última  palavra  sobre  o  nível  de  atuação,  no  nosso  caso,  para  a  efetiva  proteção  dos  direitos 
fundamentais. 

E.sse  argiimerao  acaba  por  afastar  a  re.sponsabilidade  que  os  demais  poderes  também 
possuem  de  executar  a  Constituição  e  realizar  a  justiça,  além  de  atribuir  someme  ao  Judiciário 
a  função  fiscal  do  cumprimento  da  Constituição. 

Ora,  todos  o,s  poderes  estão  engajados  na  sua  concretização  e  tal  náo  se  deve  ocorrer  ao 
modo  pensado  e  idealizado  apenas  pelo  Judiciário,  Embora  a  Constituição  faça-lhe  menção 
corno  seu  guardião,  daí  náo  se  conclui  seja  o  único  a  buscar  o  seu  cumprimento.  Há  um 
equilíbrio  nos  poderes,  cada  um  do  seu  modo,  na  busca  da  efetivação  constitucional:  o  Exe¬ 
cutivo  implementa  política.s  adequadas  à  Constituição,  o  Legislativo  elabora  leis  condizentes 
com  a  Constituição  e  o  Judiciário  julga  dentro  dos  parâmetros  constitucionais. 

Com  base  na  Constituição,  c>  judiciário  tem  o  poder  de  invalidar  lei  corn  ela  em  de,çacordo, 
mas  náo  é  o  único  que  tem  poder  corretivo  ou  fi.scalizador,  Há  fiscalização  recíproca  entre  os 
poderes,  do  ponto  de  vista  da  observância  da  Constituição.  Todos  os  ftoderes  realizam  a  Cons¬ 
tituição  e  assim  fazem  o  direito.  É  imaturo  pensar  que  só  o  Judiciário  protege  a  Constituição  e 
vela  pelo  E.stado  de  Direito,  muito  embora  se  saiba  que  institucionalmente  cabe  ao  Judiciário 
e,ssa  finalidade,  Sua  missão  é  interpretar  as  leis  e  a  Constituição,  tornando-se  o  árbitro  do  seu 
sentido.  Mas  isso  náo  significa  que  os  demais  poderes  estejam  alijados  desse  mister. 

A  Constituição  de  1988  estreitou  os  âmbitos  de  atuação  do  Judiciáiio  com  os  demais 
poderes  devido  a  ampla  proteção  de  direitos,  principalmerite  os  sociais,  cujo  conteúdo  permite 
aparente  livre  apreciação  judicial.  Houve  intensa  aproximação  entre  o  político  e  o  jurídico, 
tornando  sua  diferença  substantiva  difícil  de  ser  delimitada. 

Naquilo  que  a  Constituição  não  delimitou  objetivamente,  até  porque  náo  é  do  seu  alvitre 
descer  a  minúcias,  deu  aparentemente  azo  ao  Judiciário  para  alargar  a  sua  atividade.  No  en¬ 
tanto,  como  não  pode  ser  interpretada  em  tiras’^",  a  própria  Constituição  estabeleceu  normas 
limitadoras  ao  potencial  ativisino  judicial  que  poderia  ocorrer.  Se  mantida  a  responsabilidade 
primária  de  cada  poder,  e  o  que  é  mais  adequado  a  cada  um  desempenhar,  atritos  poderíam 
ter  sido  evitados.  Mas  é  que  as  normas  limitadoras  (no  caso  aqui,  as  orçame,m:ária.s)  são  pouco 
levadas  em  consideração  e  até  então  têm  sido  menoscabadas  pelo  Judiciário. 

Ativismo  judicial  pode  ser  mais  presente  em  sistemas  jurídicos  em  que  há  permissivo  cons¬ 
titucional  para  tanto,  seja  pela  ausência  de  categorias  lógico-jurídicas  a  delimitar  o  julgador, 
ou  pela  presença  de  normas  ‘abertas’  ou  ‘vagas’,  que  permitem  preenchimento  judicial.  Em 
tais  casos,  a  habilidade  interpretativa  e  criativa  do  Judiciário  permite  consideráveis  mudanças 
na  atenção  aos  direitos  fundamentais  e  demais  consectários. 

No  entanto,  corno  se  viu,  tal  não  se  dá  com  a  Constituição  dc  1988  no  que  respeita 
aos  institutos  orçamentários.  Embora  tenha  aproximado  o  direito  da  política,  deixou  claro, 


170.  "NSo  se  interpreta  textos  de  direito  isoladamente,  mas  sim  o  direito,  num  todo.  Dizendo-o  de  outro  modo:  não  se 
interpreta  o  direito  em  tiras,  aos  pedaços.  A  Constituição  também,  não  se  interpreta  em  tiras,  A  interpretação  de 
qualquer  texto  de  direito  impõe  ao  intérprete,  em  qualquer  circunstância,  o  apanhar  pelo  percurso  que  se  projeta  a 
partir  dele  -  do  texto  -  até  a  Constituição".  GRAU,  Eros  Roberto.  Orçamento  estimativo:  interpretação  do  §2»,  II,  do 
art.  40  da  lei  n,  8.666/93.  Revista  Trimestral  de  Direito  Público  n.  IS.  São  Pauio:  Malhelros,  1997.  p.  183, 
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principalmente  no  tocante  aos  direitos  sociais  (saúde,  educação,  moradia  ctc.),  que  a  sua  imple¬ 
mentação  se  dá  mediante  políticas  públicas'-'  e  não  mediante  interptetação  judicial  criativa''^. 

Parte  do  ativismo  judicial  brasileiro  deve-se  à  influência  do  mesmo  fenômeno  princi¬ 
palmente  dos  Estados  Unidos.  O  que  lá  se  presenciou  nos  últimos  40  anos  foi  um  ativismo 
pautado  num  modelo  em  que  o  Judiciário  tem  papel  difetente  se  comparado  ao  brasileiro. 
Faz  parte  da  fonte  cio  direito  {common  law)  uma  decisão  judiciai  em  proporção  diferente  da 
existente  no  sistema  nacional  (fivil lauíf’’’.  Basta  ver  o  caminho  sugerido  por  Ronald  Dworkin 
quando  aborda  o  terna''^'',  ao  entusiasticamente  aprovar  o  ativo  e  poderoso  papel  da  Suprema 
Corte  Americana.  A  formal  ausência  da  doutrina  do  stare  dedds  na  tradição  lega!  brasileira 
justifica  entendimento  diverso*''’l  No  sistema  americano,  um  forte  precedente  provê  um  grau 
de  consi,stência  com  todo  o  sistema  judicial.  Precedente  é  uma  fonte  do  direito.  No  Brasil, 
precedente  tem  sua  importância,  mormente  com  o  vigente  Código  de  Processo  Civil,  mas  a 
iegírima  fonte  tio  direito  é  a  lei'-’*. 

Ainda  na  common  laiv,  a  falta  de  categorias  jurídicas  num  corpo  normativo  de  maior 
envergadura  a  delimitar  o  julgador  permite  maior  açâo/intromissáo  judicial.  A  habilidade 
interpretativa  e  criativa  do  Judiciário  permite  consideráveis  mudança,s  na  atenção  aos  direi¬ 
tos  fundamentais.  Basta  ver  que,  ao  manto  da  mesma  Constituição,  a  Corte  Suprema,  no 
passado,  se  alinhou  à  escravidão*'^  c  ao  tratamento  dc.sigual  entre  negros  e  brancos'^**,  o  que 


171.  Quanto  à  saúde,  porexennplo,  oart.  196,  na  sua  literalidade,  afirma  que  será  efetivada  "mediante  políticas  sociais 
e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às 
ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação".  Não  fala  em  efetivação  por  meio  judicial.  Também 
fala  que  é  dever  da  família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança  e  ao  adolescente,  entre  outros,  o  direito 
à  saúde  (art,  227),  Sobre  o  tema  ver  FERRAZ,  Octávio  Luij  Motta.  De  quem  é  o  SUS?  Folha  de  São  Paulo,  Opinião. 
São  Paulo,  20  de  dezembro  de  2007.  Quanto  aos  remédios,  há  a  Política  Nacional  de  Medicamentos  (PNM),  que 
dispõe  sobre  as  diretrizes,  prioridades  e  responsabilidades  das  esferas  de  governo  no  âmbito  do  Sistema  Único 
de  Saúde  (Portaria  n.  39X6). 

172.  LOPES,  José  Relnaldo  de  Lima.  Direito  subjetivo  e  direitos  sociais:  o  dilema  do  Judiciário  no  Estado  Sociai  de 
Direito.  In  Direitos  humanos,  direitos  sociais  e  justiça.  José  Eduardo  Faria  (Coord.).  São  Paulo:  Malheiros,  1994. 

173.  Sobre  as  diferenças  os  sistemas  de  direito  existentes  ver  DAVID,  René.  Os  grandes  sistemas  do  direito 
contemporâneo.  São  Pauio:  Martins  Fontes,  2002. 

174.  O  autor  prevê  a  possibilidade  de  atuação  judicial  inclusive  em  ternas  referentes  à  atuação  do  governo  em  caso 
de  guerras,  políticas  adequadas  a  esse  fim,  DWORKIN,  Ronald.  Taking  Rights  Seriousiy.  Cambridge:  Harvard 
University  Press.  1978.  p.  143. 

175.  Stare  decisis  está  vinculado  à  força  do  precedente  no  direito  da  common  hw,  de  modo  que  uma  questão  já 
estabelecida  deve  ser  seguida.  Visa  a  segurança  jurídica  nas  relações,  evitando  alteração  constante  no  direito, 
dotando-o  de  maior  previsibilidade.  Contudo,  as  decisões  podem  ser  mudadas.  "Uma  regra  do  precedente 
rigorosamente  concebida  não  representa  urna  necessidade  absoluta  na  common  law.  A  diferença  pode  ser 
bastante  tênue,  entre  o  reconhecimento  desta  regra  num  plano  Jurídico  e  a  adesão  voluntária  dos  juízes,  por 
argumentos  de  razão,  às  doutrinas  ostuladas  pelos  seus  predecessores".  In  DAVID,  René.  op,  cit.  p.  491. 

176.  "In  common-law  adjudication,  by  no  means  restricted  to  the  legal  institutlons  of  'common-law'  Systems  such 
as  those  of  the  United  States,  England,  and  Australia  (and  not  necessarily  exhaustive  wlthin  those  Systems, 
the  judicial  role  is  not  perceived  as  primarily  involving  the  appiication  and  interpretatlons  of  canonical  texts 
containing  lists  of  equally  canonical  ruie-formulations.  Instead,  common-law  judges  make  decisions  by  applying 
legai  principies  contained  In  generations  of  previous  judicial  opinions,  with  each  of  those  previous  opinions  being 
the  written  justification  and  explanation  of  the  decisíon  in  a  particular  lawsuit"  (SCHAUER,  Frederick.  Playing  by 
the  ruies.  Oxford:  Clarendon  Press,  2002.  p.  174-175). 

177.  Nesse  sentido  foi  a  decisão  da  Corte  Suprema,  em  Dred  Scott  vs.  Sandford  ao  afirmar  serem  inconstitucionais  as 
leis  que  pretendessem  conferir  cidadania  aos  negros: "...  ail  blacks  -  slaves  as  well  as  free  -  were  not  and  could 
never  become  citizens  of  the  United  States".  In  http://www.pbs.org/wgbh/aia/part4/4h2933.html. 

178.  Decisão  da  Suprema  Corte,  ainda  no  século  XIX,  no  caso  Plessy  vs.  Ferguson,  no  qual  a  Suprema  Corte  decidiu, 
por  7  votos  contra  1,  que  a  segregação  racial  em  locais  públicos  era  "razoável"  e  não  violava  a  Cláusula  da 
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seria  inconcebível  na  realidade  da  Constituição  cie  1988,  Daí  a  inaplicabiiidade  da  referência 
estrangeira  de  modo  acrítico,  dada  à  peculiaridade  do  sistema  brasileiro,  todo  ele  pautado 
numa  Constituição  rígida.  Aqui  o  juiz  e.scá  adstrito  à  lei  e  à  política,  por  força  da  separa¬ 
ção  de  poderes,  estabelecida  a  última  na  sua  maior  parte  arravé,s  da  norma  orçamentária. 
Não  pode  o  Judiciário  ser  guiado  por  uma  fonna  individual  de  re.solver  os  conflitos,  pois 
essa  atitude  rende  inacreditáveis  consequências,  que  coloca  o  juiz  como  centro  das  decisões 
políticas,  afastando-se  tanto  a  política  do  Executivo  quanto  a  previsão  do  Legislativo.  É  a 
consequência  do  ativismo  judicial. 

133.  Da  ítiabilldads  judicia!  de  proferir  decisões  com  efeitos  de  lei 

Parece  inocente  afirmar,  mas  elaborar  lei  é  a  atribuição  principal  do  Poder  Legislativo*’’. 
Em  virtude  da  elevada  carga  democrática  de  que  é  dotada,  não  se  pode  deixar  ao  Judiciário 
o  papel  de  determinar  comandos  com  força  de  lei.  Prestada  atenção  à  sua  legitimidade, 
percebe-se  que  ele  não  pode  legislar,  quer  direta  ou  indiretamente, 

O  Judiciário  constrói  o  direito,  não  a  lei.  Cria  o  direito  de  modo  diferente  como  o 
Legislativo  o  produz.  Na  alçada  judicial  estão  questões  de  justiça  inter partes  c  não  o  estabe¬ 
lecimento  de  regras  gerais  a  vincular  toda  a  comunidade  -  o  que  seria  um  curioso  caminho 
de  mudança  legal  da  legitimidade  para  tais  decisões"*". 

Eáiquanto  a  mentalidade  do  I,egislativo  é  gerencial,  e,  num  primeiro  momento,  volta-se 
à  organização  do  Estado,  a  judicial  é  primeiramente  voltada  à  re,soluç.ão  de  conflitos.  Assim, 
no  que  o  Legislativo  é  vocacionado  a  atuar,  não  pode  haver  intervenção  judicial.  Decisão 
judicial  não  pode  intervir  em  deliberações  políticas,  principalniente  as  que  dispõem  sobre  a 
organização  estrutural  e  administrativa  do  Estado.  Quanto  maior  o  reflexo  na  estrutura  do 
Estado,  menor  a  liberdade  de  atuação  judicial. 

A  função  judicial  é  diferente.  Presta-se  ao  cumprimento  da  lei,  lembrando  que,  embora 
a  aplicação  direta  da  Constituição  aparente  dar  maior  liberdade  ao  Judiciário,  este  não  deixa 
de  estar  atrelado  ao  que  reza  o  legislador  ordinário,  que  concretiza  a  norma  constitucional 
num  primeiro  momento'*'.  Vale  o  primado  de  concretização  do  legislador,  principalmcnte 
em  situações  em  que  são  aplicados  princípios  que  deixam  em  aberto  diferentes  possibilidades 


Igual  Proteção  da  Décima  Quarta  Emenda.  Mais  recente,  com  a  decisão  no  caso  Brown  i/s.  Board  of  Education, 
a  Suprema  Corte  acabou  com  a  política  de  segregação  racial  nas  escolas  públicas,  provocando  uma  forma  de 
revolução  na  forma  de  pensar  a  matéria  nos  Estados  Unidos. 

179.  Não  se  afirma  aqui  que  cada  poder  (Legislativo,  Executivo  e  Judiciário)  exerce  uma  única  função,  como  que  se  as 
mesmas  fossem  estanques.  Há  uma  prioridade  em  cada  poder,  mas  todos  eles  exercitam  atos  da  função  típica  dos 
outros.  Assim,  o  Executivo  pode  realizar  funções  legislativas  (decretos,  medidas  provisórias)  e  Judiciais  (processos 
administrativos);  o  Legislativo  pode  exercer  as  funções  de  julgar  (julgar  o  presidente  da  república  por  crime  de 
responsabilidade)  e  administrar  (o  que  faz  com  os  seus  próprios  órgãos);  e  o  Judiciário  pode  exercer  a  função  de 
legislar  (elaborar  o  regimento  interno)  e  de  administrar  (os  seus  próprios  órgãos). 

180.  WALORON,  op.  cit,  p.  100. 

181.  Não  há  essa  regra  de  aplicação  automática.  Há  casos  de  aplicação  de  princípios  direto  da  Constituição  sem 
alusão  a  outra  norma  ordinária.  Na  visão  de  Dworkin,  voltados  à  ideia  de  coerência,  os  princípios  estão  ligados 
a  todo  0  ordenamento  jurídico  de  onde,  por  indução,  retira  se  o  seu  conteúdo.  Confere:  DUQUE,  Marcelo 
Schenk.  A  Importância  do  Direito  Ordinário  frente  à  Supremacia  da  Constituição.  Cadernos  do  Programa  de  Pós- 
Graduação  em  Direito  (UFRGS),  v.  IV,  p.  7-38,  2006. 
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cle  individualização  normativa,  caso  em  que  os  tribunais  estão  vinculados  à  escolhida  pelo 
legislador  ordinário,  salvo  se  a  opção  do  legislador  contradiz  a  norma,  constitucional'^. 

E,  na  análise  dessa  contradição,  o  Judiciário  náo  pode  declarar  inconstitucional  coda  lei 
que  não  atenda  a  ma  concepção  do  que  seja  a  melhor  política  protetiva  de  direitos,  de  modo 
que  a  lei  .será  inconstitucional  até  que  o  Legislativo  acerte,  no  .sentido  de  que  o  Legislativo 
reiteradamente  elaborará  normas  até  que  as  mesma.s  .sejam  coincidentes  com  o  desiderato  ju¬ 
dicial.  Se  assim  o  fosse,  todas  as  celeumas  políticas  relevantes  ficariam  a  depender  da  última 
palavra  judicial  e,  ao  final,  .seria  do  Judiciário  a  política  implantada'*^ 

Três  pontos  sáo  suficientes  para  convencer  o  intérprete  da  necessidade  de,  num  primeiro 
olhar,  velar  pela  manutenção  da  ordem  jurídica  como  po.sta  pelo  legislador;  a  técnica  da 
“interpretação  conforme  a  Constituição”,  a  “declaração  de  constitucionalidade  parcial  sem 
redução  de  texto”  e  o  “princípio  da  presunção  de  constitucionalidade  das  leis”. 

No  primeiro  caso,  é  assente  que  a  declaração  de  ínconstitucionalidade  deve  ser  o  último 
recurso  dc  que  o  juiz  lançará  mão.  Na  interpretação  da  Con.stituiçâo,  que  envolve  normas 
com  mais  de  um  sentido,  por  exemplo,  deve-se  buscar  aquele  que  seja  o  mais  consentâneo 
com  a  Constituição.  Como  afirma  Humberto  Ávila:  “quando  uma  lei  pode  ser  interpretada 
de  várias  formas,  quando  sejam  concebíveis  múltiplas  variantes  interpretatívas,  de  modo  que 
uma  interpretação  entraria  em  conflito  com  a  Constituição  e  provocaria  a  nulidade  da  lei  e 
uma  outra  interpretação  seria  com  ela  compatível,  deve  ser  escolhida  aquela  que  se  compati¬ 
biliza  com  a  Constituição”'*''.  Essa  opção  visa  a  conservar  a  norma,  pre.servando  a  autoridade 
do  comando  normativo  e  o  princípio  da  separação  dos  poderes. 

Já  o  segundo  significa  cjue  os  julgadores  náo  alteram  a  redação  da  norma,  matéria 
afeta  ao  Poder  Legislativo,  no  entanto  delimitam  o  seu  sentido,  de  modo  que  exclui  todas 
as  interpretações  existentes  que  náo  sejam  compatíveis  com  o  .sentido  atribuído  à  norma. 
Agindo  assim,  o  Judiciário  fixa  a  única  interpretação  possível  para  que  seja  compatível  com 
a  Constituição. 

A  presunção  de  con.stitucionalidade  das  leis,  por  sua  vez,  significa  que,  havendo  dúvida 
sobre  a  constitucionalidade  da  lei,  deve  o  intérprete  optar  pela  interpretação  compatível  com 
a  sua  constitucionalidade.  Afirma  Luis  Roberto  Barroso;  “a  dúvida  milita  em  favor  da  lei, 
que  a  violação  da  constituição  há  de  ser  manifesta  e  que  a  Ínconstitucionalidade  nunca  se 
presume”'*'.  A  presunção  de  constitucionalidade  “é  uma  decorrência  do  princípio  geral  da 
separação  dos  poderes  e  funciona  como  fator  de  autolimitação  da  atividade  do  Judiciário  que, 


1S2.  Larenz.  op.  cit,  p,  445.  Humberto  Ávila  afirma:  "Ao  se  admitir  o  uso  dos  princípios  constitucionais,  mesmo 
naquelas  situações  em  que  as  regras  legais  são  compatíveis  com  a  Constituição  e  o  emprego  dos  princípios 
ultrapassa  a  interpretação  teleológica  pelo  abandono  da  hipótese  legal,  está-se,  ao  mesmo  tempo,  consentindo 
com  a  desvalorização  da  função  legislativa  e,  por  decorrência,  com  a  depreciação  do  papel  democrático  do  Poder 
Legislativo'’  {ÁVILA,  Humberto.  Neoconstitucíonalismo...  op.  cit.  p.  8.) 

183.  "O  juiz,  mesmo  quando  iivre,  não  o  é  totaimente.  Ele  não  pode  inovar  a  seu  bel-prazer.  Não  é  um  cavalheiro- 
errante,  vagando  à  vontade  em  busca  do  seu  próprio  ideal  de  beleza  ou  de  bondade".  CARDOSO,  Benjamin  N.  A 
natureza  do  processo  e  a  evolução  do  direito.  Porto  Alegre:  AJURIS,  1978.  p.  134. 

184.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  da  igualdade  Tributária,  op.cit.,  p.  182. 

IBS,  BARROSO,  Luis  Roberto.  Interpretação  e  aplicação  da  constituição.  São  Paulo,  Saraiva,  2008.  p.  170. 
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eiTi  reverência  à  atuação  dos  demais  Poderes,  somente  deve  invalidar-lhes  os  atos  diante  de 
casos  de  inconstitucionalidade  ílagraiue  e  iocontestáver'’®^. 

Assim  se  posicionou  o  Supremo  Tribunal  Federal  quanto  à  matéria: 

A  reserva  de  ki  constitui  postulado  revestido  de  função  excludenrc,  dc  caráter  negativo,  pois 
veda,  nas  rnaiétias  a  eb  sujeitas,  quaisquer  intervenções  normativas,  a  título  primário,  de 
órgãos  estatais  tião-iegislacivos.  Essa  cláusula  constitucional,  por  sua  vex,  projeta-se  em  uma 
dimensão  positiva,  eis  que  a  sua  incidí^ncia  reforça  o  princípio,  que,  fundado  na  autoridade 
da  Constituição,  impóe,  à  administração  e  à  jurisdição,  a  necessária  submissão  aos  comandos 
estatais  emanados,  exclusivamcnte,  do  legislador.  Não  cabe,  ao  Poder  Judiciário,  em  tema 
regido  peto  postulado  constitucional  da  reserva  de  lei,  atuar  na  anômala  condição  de  legis¬ 
lador  positivo  (^77 126/48  —  fi  fj  143/57  RTJ  146/461-462  --  RTJ 153/765,  v.gl  para, 
em.  assim  agindo,  proceder  à  imposição  de  seus  próprios  critérios,  afastando,  desse  modo,  os 
fatores  que,  no  âmbito  de  nosso  sistema  constitucional,  só  podem  ser  legitimamente  definidos 
peio  Parlamento.  É  que,  se  ta!  fosse  possível,  o  Poder  judiciário  —  que  não  dispóe  de  fun¬ 
ção  legi.slativa  —  passaria  a  desempenhar  atribuição  que  lhe  é  iíisiiiucionalmente  estranha 
(a  de  legislador  positivo),  usurpando,  desse  modo,  no  contexto  de  um  sistema  de  poflercs 
essencialmente  limitados,  competência  que  não  lhe  pertence,  com  evidente  transgressão  ao 
princípio  constitucional  da  separação  de  poderes’^^. 

Do  ponto  de  vista  orçamentário,  questiona-se  até  que  ponto  as  decisões  judiciais  protetivas 
de  direitos  e  que,  por  envolverem  gastos  de  recursos,  implicam  alterações  orçamentárias,  seriam 
ou  não  decisões  que  ferem  a  re, serva  de  lei.  Isso  porque,  sc  a  lei  oíçamentária,  embora  nSo 
declarada  inçou, stilaicíonal,  necessita  scr  alterada  para  o  cntnprímento  de  decbão  judicial, 
tein-sf  uma  situação  de  ingerência  judicial  na  lei,  que  é  <{e.sautorixada  constitucional¬ 
mente.  Podendo  o  Judiciário  alterar  o  orçamento,  não  tardará  a  modificar  as  regras  da  apo¬ 
sentadoria,  as  alíquotas  de  impostos,  os  tipos  penais,  tudo  com  base  na  proteção  de  direitos'*®. 

Afirma  Humberto  Ávila  que 

(...]  o  aplicador  só  pode  deixar  de  aplicar  uma  regra  infraconstitudonal  quando  ela  for  in¬ 
constitucional,  ou  quando  sua  aplicação  for  irtazoável,  por  ser  o  ca,so  concreto  extraordinário, 

Ele  náo  pode  deixar  de  aplicar  uma  regra  infraconsritucional  .simplesmente  deixando-a  de 
lado  e  pulando  para  o  plano  constitucional,  por  não  concordar  com  a  consequência  a  ser 
de.sencadeada  pela  ocorrência  do  fato  previsto  na  .sua  hipóte.se'®. 

Se  há  lei.  (constitucional)  afirmando  que  os  recursos  arrecadados  com  a  Contribuição 
Provisória  sobre  Movimentação  ou  Transmissão  dc  Valores  e  de  Créditos  c  Direitos  de 


186.  Ibídem,  p.  174. 

187.  MS  22.690,  Rei,  Min,  Celso  de  Mello,  julgamento  em  17-4-97,  DJ  de  7-12-06. 

188.  As  sugestões  doutrinárias  são  as  mais  criativas  possíveis;  1)  "Não  seria  inviável  -  tendo  em  vi.sta  a  essencialidade 
da  prestação  em  tela  [do  fornecimento  de  remédios),  repita-se  à  exaustão -que  o  juiz  autorizasse  uma  farmácia 
3  fornecer  determinado  medicamento,  deferindo-se  a  compensação  desta  despesa  com  o  ICMS  ou  outro  tributo. 
Compensações  tributárias  normaimente  exigem  lei  autorizativa,  mas  a  excepcionalidade  da  prestação  justificaria 
tai  aval  do  Judiciário.  Possivelmente  os  tribunais  superiores  não  reformariam  uma  decisão  nesta  trilha,  diante  do 
tanto  que  já  permitiram  em  sede  do  direito  à  inedicação".  GOUVÊA,  Marcos  Masseii.  O  Direito  ao  Fornecimento 
Estatal  de  Medicamentos.  Rio  de  Janeiro;  Slaib  Filho,  [on-linej  Oisponíveí  em;  http;//www.nagib.net/texto/ 
varied_16.dac.  Acesso  em;  14  abr.  2Ü07;  2)  "Assim,  por  exemplo,  o  magistrado  pode  determinar  que  um  hospital 
particular  execute  um  determinado  tratamento  cirúrgico  em  um  paciente  coberto  peio  SUS,  autorizando  que 
o  hospital  faça  a  compensação  dos  gastos  efetuados  com  a  operação  com  tributos  de  responsabilidade  do 
ente  demandado".  LIMA,  George  Marmeistein.  Efetivação  Judicial  dos  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais. 
Dissertação  de  Mestrado,  p.  237.  Disponível  In  georgemlima.blogspot.com, 

189.  ÁVILA,  Humberto.  Neocon.stitucionalismo...  op.  cit.,  p.  6. 
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Naturexa  Financeira  (CPMF)  serão  destinados  ao  Fundq  Nacional  dc  vSaúdc,  ao  custeio  da 
Previdência  Social  e  a.o  Fundo  de  Combate  e  Erradicação  da  Pobreza  (art.  84,  da  ADCTI, 
revogado  pela  EC  n.  56/2007),  não  pode  o  Judiciário  afirmar  que  os  recursos  da  CPMF, 
de  determinada  região,  tendo  ern  vista  a  necessidade  local  de  atender  aos  pacientes  num 
determinado  hospital,  não  serão  destinados  mais  aos  futuios  e  à  previdência,  conforme 
previstos  na  Constituição,  mas  entregues  especifícamente  a  certo  hospital'™,  muito  embora 
seja  a  regra  constitucional. 

Decisão  dessa  ordem,  sobre  adentrar  em  matéria  reservada  ao  Legislativo  e  ao  Executivo 
no  tocante  às  políticas  públicas,  não  é  tolerada  pelo  Direito.  O  seu  cutnptinieoto  implica 
clara  alteração  da  lei  orçamentária  e  não  passa  de  decisão  com  efeito  de  Id. 

13.4.  Atividade  politica  e  o  papel  judicial 

Inócua  seria  qualquer  tentativa  de  diferenciar  rigidamente  a  atividade  política  da  judicial, 
porque,  “em  rigor,  não  há  o  fato  econômico  puro,  o  político  puro  ou  o  jurídico  puro”'”;  haverá 
sempre  uma  zona  intermediária,  uma  vez  que  “as  normas  sustentam  o  poder,  e  o  poder  dá 
às  normas  a  provisão  de  eficácia  indispensável  à  sua  função  estabilizadora  de  equilíbrio”'”; 
atividades  política  e  judicial  se  entrelaçam, 

Nurn  primeiro  momento,  a  política  gozava  de  certa  prioridade  frente  ao  direito,  tendo 
havido  hoje  uma  inversão,  com  a  sujeição  da  política  ao  direito,  tendo  em  vista  que  este 
estrutura,  limita  e  ordena  o  conflito  político.  Mas  essa  opção  do  direito  como  meio  de  ex¬ 
pressão  do  conílito  político  só  se  justifica  porque  o  direito  é  pretensameritc  neutro,  é  dizer,  o 
discurso  jurídico  permite  a  expressão  sem  as  distorções  das  pretensões  políticas'"’.  Se  deixar 
de  sê-lo,  faz-se  política  e  náo  direito. 

Alfredo  Augusto  Becker  diferencia  as  funções  política  e  jurídica,  atribuindo  à  política  a 
execução  de  meios  para  se  atingir  aos  fins  constirucionai.s  e  ao  direito  o  controle  de  legalida¬ 
de  dos  atos  públicos  para  se  chegar  a  esses  fins.  Esse  raciocínio,  com  o  devido  respeito,  não 
chega  a  ser  completo  para  diferenciar  os  campos  de  atuação  da  política  e  do  direito,  visto 
que  os  íins  visados  pela  política  são  os  mesmos  protegidos  constitucionalmente,  e,  por  isso, 
permitem  atuação  judicial.  Afirma  o  autor'"^: 

[...Jem  primeiro  lugar,  é  preciso  determinar  o  que  se  quer  fazer,  definir  o  resultado  que  se 
pretende  obter.  E.ste  é  o  trabalho  próprio  da  política,  no  seu  sentido  pleno  de  arte  de  gover¬ 
nar,  inspirada  pela  Economia,  pela  Ciência  das  Finanças,  pela  .Sociologia  e  pela  observação 
dos  fatos  que  podem,  ou  que  devem,  influenciar  a  orientação  governamental,  até  mesmo 
sob  0  aspecto  ético.  Só  depois  de  definido  o  objeto  da  ação  é  que  se  procuram  os  meios 
para  conseguir  esse  resultado.  E  a  função  do  Direito  é,  simplesmente,  a  de  fornecer  aqueles 
meios  de  atuação  para  obtenção  dc  um  resultado  predeterminado  que  náo  é,  por  si  mesmo, 
jurídico,  (grifos  do  original) 


190.  Suspensão  de  Tutela  Antecipada  (STA)  81,  ajuizada  pela  União.  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes. 

191.  VILANOVA,  Lourival.  Escritos  jurídicos  e  fitosoficos,  vol.  1,  Política  e  Direito;  relação  normativa.  S3o  Paulo:  Axis 
Mundi:  IBET,  2003.  p.  368. 

192.  Ibidem.  p.  368. 

193.  ATRIA,  Fernando.  iExistan  derechos  sociales?,  Revista  Doxa.  2005.  p.  35, 

194.  BECKER,  Alfredo  Augusto,  Teoria  Geral  do  Direito  Tributário.  São  Paulo;  Lejus,  1998,  p.  64. 
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Mas  de  que  modo  são  deíinidos  os  fins  conscitucionais  alcançados  através  de  políticas 
públicas?  Com  a  proteção  de  direitos  fundamentais.  E  tjruem  deve  interpretar  e  aplicar  as 
normas  proterivas  dos  direitos  eni  jogo?  O  legislador,  a  Administração  e  o  Judiciário. 

Num  primeiro  momento,  e  tia  linha  afirmada  acima,  é  O  legislador  que  tem  a.  autoridade 
para  interpretar.  E  isso  se  refere  à  própria  Constituição,  inclusa,  também,  entre  os  materiais 
que  serão  interpretados.  Ele  tem  o  direito  a  dar  a.  primeira  palavra  em  relação  à  Constituição 
na  especificação  dos  princípios  abstratos  (delimitadores  das  políticas),  ao  contrário  do  que 
pensam  muitos  estudiosos,  que  deixariam  a  tarefa  na.s  mãos  dos  juízes. 

Na  complicada  dança  de  proteger  direitos  entre  os  ramos  do  poder,  o  Judiciário  tem 
ocasioiialmente  legitimado  as  políticas  do  Executivo  e  do  Legi.slativo  e,  por  vezes,  adentrado 
em  questões  onde  os  demais  temem  entrar,  quer  porque  não  têm  soluções  genérica, s,  quer 
porque  não  atentaram  para  as  prioridades  constitucionais.  Sua  intrusão  parece  legitimada 
pelos  outros  poderes,  pois  quando  agerrt,  ainda  t]ue  pontualmetue,  para  além  dos  seus  limites 
ideais,  a  situação  de  fato  ainda  perdura,  dando  en.sanchas  a  nova  atu.açâo  judicial’''^. 

A  função  judicial  na  política  dá-se  na  medida  em  que  o  direito  exerce  papel  fundamental 
na  sua  concretização:  o  direito  estabelece  as  precondições  pata  a  realização  da  política,  cria 
o  espaço  nos  quais  as  políticas  podem  ocorrer'’”’:  espaço  sem  direitos  são  políticas  vazias.  E 
dizer,  a  realização  de  políticas  públicas  deve  ser  sempre  suportada  pelo  direito. 

Agindo  assitn,  o  direiro  não  restringe  as  ações  políticas,  mas  as  incentiva.  Tanto  é  que 
o  direito  que  serve  a  uma  determinada  política,  como  a  política  de  reforma  social,  terá,  ne¬ 
cessariamente,  estrutura  jurídica  com  caracteres  e  feições  nitidamente  diferentes  daquele  que 
servirá  a  outra  política,  a  exemplo  da  conservação  do  capitalismo-liberal'’’''. 

É  nesse  quadrante  cjue  se  vislumbra  a  atividade  judicial,  não  na  definição  da  política 
a  ser  executada,  mas  na  verificação  sc  o  Direito  aceita  como  válida  a  política  apresentada. 
Por  exemplo,  no  âmbito  do  direito  constitucional,  percebe-se  a  criação  de  v,ário,s  e.spaços 
políticos,  como  promoção  de  bem-estar,  política  carcerária,  política  educacional,  proteção  à 
saúde,  dentre  outras.  Surgindo  lei  limitando  esse  espaço,  fora.  do  permissivo  constitucional, 
o  controle  judicial  certamente  banirá  a  sua  aplicação. 

Os  direitos  também  servem  de  guias  para  a  execução  de  políticas  públicas,  antes  de  de¬ 
penderem  das  políticas  para  serem  protegidos.  A  análise  deve  set  inversa  da  que  se  costuma 
pregar.  Proteger  direitos  constitucionalmente  significa  nortear  as  políticas  à  sua  defesa  dando- 
-Ihes  prioridades.  Nesse  ponto,  antes  de  ser  uma  faculdade,  a  política  de  proteção  ao  direito 
passa  a  ser  um  dever  do  Estado.  Mas  um  dever  que  não  pode  ser  simplesmente  imposto  pelo 
direito,  uma  vez  que  há  fatores  externos  ao  direito  que  fazem  a  satisfação  plena  do  direito 
ser  estritamente  vinculada. 

A  regra  é  que  o  Judiciário  não  pode  intervir  nos  meios  políticos  urili'z.ados  para  a  promoção 
do  direito.  Mas  nem  sempre  é  fácil  se  comportar  distante  desses  meios,  uma  vez  que  há  situações 


195.  KRISTOt,  William.  Legislative  and  judicial  questions.  Harvard  Journal  Law  &  Publies  Polities.  Vol,  07, 1984.  p,  44. 

196.  ARENDT,  Hannah.  The  Promise  of  Polities.  Edited  wlth  an  introduction  by  Jerome  Kobn.  New  York:  Schocken 
Books.  2.005,  p.  190. 

197.  BECKER,  Alfredo  Augusto,  Teoria  Geral  do  Direito  Tributário.  São  Paulo:  tejus,  1998,  p.  213. 
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em  que  o  meio  é  completamente  inapto  para  atingir  o  fim,  ou,  em  caminho  diverso,  sequer 
o  fim  protegido  pelo  direito  é  visado  pela  política  pública.  .A.  maior  dificuldade  no  Judiciário, 
assim,  é  evitar  a  tentação  de  permitir  o  senso  pessoal  do  que  é  uma  boa  política  substituir  o 
seu  iulgamenio  do  que  o  direito  requer.  Resistir  essa  tentação  é  urna  grarwJe  virtude”®. 

Se  o  Judiciário  for  entendido  como  o  meio  comum  de  forçar  o  cumprimento  de  políticas 
públicas,  uma  vez  que  estas  visam  à  satisfação  das  necessidades  pLiblica,s  e  de  direitos,  juízes 
seriam  como  árbitros  que  fortalecem  essa  realização,  Por  outro  lado,  entendendo-se  que  po¬ 
lítica, s  pública,s  não  são  justiciáveis,  muito  embora  direitos  fossem  violados,  o  que  não  se  csrá 
defendendo,  não  poderia  o  Judiciário  se  manifestar  quanro  aos  meios  políticos  empregado, s 
na  consecução  dos  fins. 

Apenas  em  casos  extremos  estaria  o  Judiciário  autorizado  a  inrervir,  não  declarando  o  que 
deve  ser  feito,  rnas  apontando  a  irregularidade  de  determinado  programa  ou  objetivo  incom¬ 
patível  com  o  direito,  como  foi  apontado  acima.  Alãrgar  ou  diminuir  o  acesso  ao  Judiciário 
como  via  de  implantação  de  política  pública  parece  ser  um  problema  ainda  não  solvido, 

A  análise  da  norniatividade  do  país  é  quem  determinará  o  grau  de  atuação  judicial.  A,ssim, 
os  casos  em  que  o  direito  deu  ensejo  à.  atuação  judicial  são  os  que  o  próprio  direito  definiu 
os  fins  que  devem  ser  alcançados  com  a  política  pública  ou  os  critério.s  para  aplicação  de 
recursos.  Desse  modo,  embora  o  legislador  não  tenha  definido  o  modo  como  a  política  será 
realizada,  percebe-se  se,  os  rneios  .são  hábeis  para  alcançá-la  ou  não  pela  demarcação  do.s  fin.s, 
o  que  dá  en.sanchas  à  atuação  judicial.  E  o  orçamento  público  é  importante  iastrumento  de 
análise  para  a  efetividade  desse  controle  judicial. 

Numa  situação  específica,  em  que  a  Constituição  determina  a  política  educacional  que 
deve  ser  implantada,  afirmando,  inclusive,  ser  direito  .subjetivo  o  acesso  ao  ensino  básico, 
o  judiciário  tem  mantido  firme  a  proteção  ao  direito,  de  modo  mais  realista  e  acertado, 
envolvendo,  na  análise,  os  aspectos  da  escassez  de  recursos,  das  dotações  orçamentárias,  das 
políticas  públicas  previstas  constitucionalmente,  da.  reserva  do  po.ssível>  enfim,  todos  os  pontos 
e.ssenciais  delimitadores  da  sua  atuação”'-'. 

No  caso,  há  uma  política  delimitada  no  art,  227,  da  Con.stituiçáo  Federal  e  no  art.  4", 
da  Lei  n.  8.069/90,  que  garante  o  acesso  gratuito  e  obrigatório  em  creches  e  pré-escolas  às 
crianças  de  zero  a  seis  anos  de  idade.  Logo,  exigir  o  cumprimento  dessa  norma  não  é  uma 
atividade  que  extrapola  os  lindes  judiciais.  Por  outro  lado,  como  a  Constituição  definiu  a 
política  educacional,  não  há  usar  o  orçamento  público  como  óbice  à  sua  implementação.  Ao 
contrário,  o  orçamento  deve  mirar,  primeiramente,  o  cumprimento  das  políticas  constitu¬ 
cionais,  mormenre  quando  voltadas  ao  cumprimento  dos  direitos  humanos.  Por  fim,  apenas 
cin  caso,s  de  .real  escassez  de  recursos  «  que  a  política  iiáo  deve  ser  implantada,  na  linha 
do  já  mencionado,  a  chamada  reserva  do  possível  fática. 

Impende  afirmar  que  o  fato  de  o  direito  estabelecer  precondiçóes  para  a  implementação 
de  políticas,  não  significa  que  o  rema  passou  a  ser  jurídico.  Por  exemplo,  por  haver  normas 


198.  George  Bush,  falando  da  confissão  que  urn  amigo  juiz  lhe  fez.  In  BUSH,  George.  The  inferar.tion  of  the  legislative, 
judicial,  and  executive  branches  in  the  making  of  foreign  poiicy.  Harvard  Journal  Law  &  Publies  Polities.  Vol.  11. 
1988.  p.Ol. 

199.  REsp.  n.  1.185.474-SC,  Relator  Ministro  Humberto  Martins.  2^  T.,  unanimidade,  20.04,2010, 
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sobre  guerra,  seus  níveis  e  as  forma.?  pacíficas  de  solução  de  conflitos,  não  significa  que  esse 
tema  passou  a  ser  jurídico  ou  que  o  Judiciário  é  quem  decide  o  momento  oportuno  para  a  sua 
deflagração.  As  normas  continuam  a  guardar  a  guerra  «o  campo  político.  Apenas  proíbem 
o  pior  rneio  de  sua  ocon'ánda^'’°.  Não  é  porque  a  Constituição  faia,  cm  direito  à  moradia 
que  o  Judiciário  passa  a  ter  controle  sobre  a,s  políticas  públicas  atinentes  a  esse  fim.  O  tema 
continua  no  terreno  político.  Só  será  jurídico  quando  a  Constituição  delim,«tar  os  fins  a 
serem  alcançados,  de  onde  st  retira  a  a.tlequaçáo  do.s  meio.s,  o  meio  pelo  qua!  deva  ser 
reaiixado,  os  direito.*  .subjetivo.*  protegido.»  e  os  caniitifM>.s  juridicamente  vedados,  lãtra 
issoj  o  tema  é  do  terreno  poiilict», 

E  born  lembrar  que  o.s  direitos,  prima  jade,  podem  ter  diferente.s  nívei.?  dc  proteção, 
sejam  eles  civis,  políticos  ou  sodai.s.  E  que.stão  de  grau.  Importa  saber  o  nível  determinada 
ou  idealizado  pelo  legislador,  o  que  faz  diferença.  Há  casos  que  a  satisfação  mínima  basta. 
Noutros  a  proteção  deve  .ser  maior.  Etn  todo  o  caso,  para  além  da.s  premissas  jurídicas,  outras 
como  o  nível  sociocconômico  do  país  é  importante.  Ao  Judiciário  compete  definir  o  grau  de 
atuação  e.stata.l,  quando  há  norma  jurídica  a  suportar  essa  exigência.  Do  contrátio,  estaria 
ele  definindo  a  ação  política  para  a  proteção  dos  direitos. 

Dentre  as  várias  possíbilida-des  de  ação,  a  proteção  judicial  se  dá  quando  age  contra  os 
ciitéfios  arbitrário.'!  e  discriminatórios  no  acesso  a  determinado  programa,  por  exemplo.  Não 
pode  o  Judiciário  ordenar  ao  Estado  a  cumprir  o  programa  que  entenda  ser  o  melhor,  mas, 
havendo  o  programa,  pode  agir  para  promover  o  accs.so  ern  regime  de  igualdade.  Haveria 
excesso  de  atuação  judicial  quando,  pata  além  de  proibir  exclusões  arbitrárias  e  disetimina- 
tórias,  determinasse  ao  governo  a  adoção  de  medidas  efetivas  que,  no  seu  modo  de  pensar, 
cumprem  o  definido  na  Constituição.  Até  porque  não  pode  a  Administração  agir  sem  previsão 
legal  e,  no  tocante  aos  programas,  a  Administração  se  vincula  à  efetivação  do  que  foi  previsto 
em  lei,  não  podendo  atender  demanda  individual  para  e.sta.belecer  proteçóe.s  que  não  sejam 
abarcantes  de  todos  igualmente  considerados. 

Daí  náo  -se  concordar  com  a  prática.  Judicial  decisiva  que  parece  certa  (.soiadameiitc, 
HMS  tjiK  não  pode  faxer  parte  dc  uma  teoria  abrangente  do,s  princípio,*  e  da,*  política.? 
gerais  que  ,scja  coinpatíveí  com  oiitra.s  decisões  igMal.iiifiite  cotisiílentdas  certas^”'.  E  a 
defe.sa  dos  direito,*  sociais  tem  es.se  dilema:  protege-se  individualmente  o  que  não  pode  ser 
levado  a  cabo  para  todos  os  casos  da  mesma  situação. 


13.5.  Dos  direitos  sociais 

O  ponto  central  de  discussão  passa  pelo  entendimeoto  do  que  são  os  direitos  sociais. 
Não  se  destinará  aqui  muito  e.spaço  para  tuna  abordagem  ampla,  tendo  cm  vista  o  propósito 
deste  escrito  cotejado  com  a  abundância  de  evento.s  históricos  que  culminaram  na  concepção 
atual,  acrescido  do  diferente  tratamento  que  lhes  é  dispensado  pelo  sistema  jurídico  de  cada 
país.  Tão-somente  serão  traçadas  as  sua.s  principais  características,  porquanto  cm  torno  do 


200.  ARENDT,  Hannah.  The  Prornise  of  Polities,  Edited  with  an  Introduction  by  Jerome  Kobn.  New  York:  Schocken 
Books.  2005,  p.  132. 

201.  DWORKIN,  Ranald.TakIng  Hghts  seriously.  Canibridge;  Harvard  Universiíy  Press.  1978.  p.  87. 
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seu  conceito  e  da  sua  judicialização  diieta,  através  dos  dispositivos  constitucionais,  é  t]ue  se 
pauta  o  Judiciário  para  atuar  mais  intensamente'’®. 

São  direitos  resultantes  da  necessidade  de  atuação  direta  do  Estado  para  minimizar  de¬ 
sigualdades  gritantes  c  atender  exigências  essenciais  da  população.  Sáo  cliamados  direitos  a 
prestações  do  Estado,  onde  nele  se  busca  meios  indispensáveis  ao  exercício  efetivo  e  concreto 
dessa.s  prescrições.  Impõem  atuação  positiva  do  Estado  travestida  num  benefício  inaterial, 
seja  bem  ou  .serviço. 

Na  origem  dos  direitos  sociais,  como  a  nomenclatura  leva  a  crer,  os  mesmos  apelavam 
para  uma  ideia  de  cornunklade,  cujo  requerimento  central  era  que  a.s  pessoas  se  importassem 
com  Ü.S  demai.s  e,  quando  necessário  e  possível,  se  preocupassem  com  a  sorte  desses  demais. 
Estava  voltada  para  a  noção  de  preocupação  de  uns  com  o.s  outros™'\  em  contraposição  ao 
individualismo  dos  direitos  civis  e  políticos. 

Ocorre  que  essa  noção  de  comunidade  tornou-se  incompatível  com  outra  que  concebe  o,s 
seus  membros  primariamente  como  portadores  de  direitos,  visto  que  expressões  como  “tenho 
um  direito”  ou  “não  tens  o  direito  a”  evocam  uma  guerra  latente  e  despertam  um  espírito 
de  contenda,  de  modo  que  aplicar  a  noção  de  direito  ao  centro  dos  direitos  sociais  é  inibir 
qualquer  impulso  à  caridade  eni  ambos  os  lados^-”^. 

Na  visão  de  Fernando  Atria,  na  medida  etn  que  um  juiz  atende  a  uma  demanda  en- 
volveitclo  direito  social,  na  verdade,  a  concepção  utilizada  não  foi  de  um  direito  social,  pois 
“não  pode  ser  um  direito  social,  senão  uma  demanda  privada,  que  aí  expressa  não  a  ideia  de 
uma  forma  superior  de  comunidade,  mas  sim  a  negação  desta:  a  pretensão  do  demandante 
de  que  seu  interesse  seja  atendido  à  custa  do  interesse  dos  demais”^°h 


202.  0  tema  dos  direitos  sociais  é  extenso,  e  é  difícil  chegar  a  uma  análise  que  extirpe  as  dúvidas  sobre  o  seu 
status  jurídico,  no  sentido  de  informar  o  tipo  de  direitos  que  são,  ou  em  que  sentido  pode-se  dizer  que  são 
'direitos'.  Para  Ricardo  Lobo  Torres,  os  direitos  sociais  e  econômicos  diferem-se  dos  direitos  fundamentais, 
embora  possuam  características  complementares.  0  autor  apresenta  as  diversas  posições  da  doutrina  no 
tocante  ao  relacionamento  dos  direitos  sociais  com  os  direitos  fundamentais,  que  variam  a  depender  de 
posições  ideológicas  ou  de  visões  do  mundo.  In  TORRES,  Ricardo  Lobo.  A  cidadania  multidimensiona!  na  era 
dos  direitos.  Teoria  dos  direitos  fundamentais.  Ricardo  Lobo  Torres  (Org.).  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2001. 
p.  283  e  ss..  Ricardo  Lobo  Torres  ainda  diferencia  os  direitos  sociais  dos  mínimos  sociais.  Para  o  autor,  "os 
mínimos  sociais  se  estremam  perfelíamente  dos  direitos  sociais  diante  do  orçamento.  Aqueles  compõem  o 
quadro  dos  direitos  fundamentais,  gozam  do  status  positivus  libertatis,  prescindem  de  lei  ordinária  para  a  sua 
eficácia,  podem  ser  garantidos  pelo  Judiciário  e  ingressam  necessariamente  no  orçamento.  Os  direitos  sociais 
não  se  consideram  direitos  fundamentais,  gozam  do  status  positivus  socialies,  que  os  torna  dependentes  da 
concessão  do  legislador,  não  são  garantidos  pelo  Judiciário  na  ausência  da  lei  e  se  encontram  sob  a  reserva 
do  orçamento",  In  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Os  mínimos  sociais,  os  direitos  sociais  e  o  orçamento  público. 
Revista  ciências  sociais.  Edição  especial.  Rio  de  Janeiro:  Universidade  Gama  Filho.  Dez  1997.  p.  227.  Sua 
posição  não  é  acompanhada  pela  maior  parte  da  doutrina  que  afirma  serem  os  direitos  sociais  verdadeiros 
direitos  fundamentais,  e  que,  pela  sua  natureza,  nlo  podem  ser  impedidos  de  ser  efetivados.  ín  SARLET,  Ingo 
Wolfgang.  Os  Direitos  Fundamentais  Sociais  Na  Constituição  de  1988.  Revista  Diálogo  Jurídico,  Salvador, 
CAJ  -  Centro  de  Atualização  Jurídica,  v.  1,  n5.  1,  2001.  Disponível  em:  <http://www.direitopublico.com.br>. 
Acesso  em:  04  mar.  2009. 

203.  COHEN,  por  que  nao  el  socialismo,  apud  ATRIA,  Los  derechos  sociales,  op.  cit.,  p.  53-54. 

204.  ATRIA,  dExisten  derechos  soclales?,op.  cit.  p.  54.  O  autor  ainda  exemplifica  outros  'direitos'  que,  se  vistos 
na  concepção  de  direito  exigível  Judiclalmente,  implicam  a  sua  desnaturação,  como  ocorre  com  o  direito  ao 
matrimonio,  à  amizade  e  ao  trabalho.  Desse  modo,  havendo  prirnaríamente  direito  sociais  significa  que  os 
indivíduos  que  concorrem  aos  rnesrnos  direitos  são  "ameaças  contra  os  quais  os  Indivíduos  devem  se  defender”. 

205.  ATRIA,  Fernando.  iExísten  derechos  sociales?,  Revista  Doxa.  2005.  p.  46. 
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Desse  modo,  a  noçáo  de  que  os  direitos  sociais  distinguiam-se  dos  direitos  civis  e  políticos 
pelo  seu  viés  de  solidariedade  e  reciprocidade  acaba  caindo  no  vazio,  visto  que  a  sua  proteção 
individuada  trai  o  seu  próprio  significado. 

Esse  posicionamento  poderia  ter  sido  visto  de  rnodo  menos  severo,  pois  não  se  há  de 
negar  a  ação  processual  como  instrumento  para  a  proteção  dos  mesmos  direitos.  Mas  não 
deixa  de  ser  um.  alerta  ao  individualismo  daquele  que  pretende  ver  a  obtenção  do  seu  direito 
independentementc  da  s,itua.çáo  do  outro. 

Corno  se  trata  de  um  “direito  de  crédito  frente  ao  Estado”“‘’,  surge  a  questão  em  torno 
da  conclusão,  de  que  é,  como  os  demais,  um  direito  subjetivo  e,  portanto,  pode  ser  reclama¬ 
do  judidalmente  do  nie.smo  modo  como  o  são  os  direitos  civis  e  políticos,  uma  vez  que  na 
cultura  jurídica  ocidental  a  ideia  de  direito  subjetivo  está  sempre  e  necessariamente  vinculada 
ã  ação  para  exigir  o  cumprimento  coativo^"'’.  Pen.sar  o  contrário  é  admitir  a  pos.sibilidade  de 
haver  direitos  que  não  sejam  justiçáveis  e  ainda  assim  são  direitor^'^ . 

Para  Robert  Alexy,  tratam-se  de  direitos  justiçáveis.  São  “direitos  do  indivíduo  frente  ao 
Estado  a  algo  que  -  se  o  indivíduo  possuísse  meios  financeiros  suficientes  e  se  encontrasse 
no  mercado  uma  oferta  suficiente  -  poderia  obtê-los  também  de  particulares” "'“‘b  O  conceito, 
ademais  de  geral,  faz  inferir  que  o  problema  da  sua  exigibilidade  se  delimita  à  e.xistência  ou 
não  de  recursos  necessários,  o  que,  prima  fade,  é  sabido  qtrc  vai  alem. 

Difercntemerite  da  justicialidade  dos  direitos  civis  e  políricos,  a  do.s  direitos  sociais,  eni 
certa  medida,  depende  de  sistemas  que  o  juiz  não  pode  criar,  peio  cipo  de  cargo  que  ocu¬ 
pa,  incluindo  aí  planejamento,  previsão  orçamentária  e  .sua  execução,  o  que,  por  natureza, 
correspondem  aos  poderes  políticos,  sendo  limitados  os  casos  em  que  o  poder  judicial  pode 
levar  a  cabo  a  tarefa  de  suprir  a  inatividade  daqueles^*”. 

O  ob.stáculo  está  mais  em  como  proceder  a  sua  adequada  justicialidade  do  que  reconhe¬ 
cer  a  necessidade  de  o  Estado  proceder  à  proteção,  já  que,  informa  Hesse,  o  Estado  tem  a 
obrigação  positiva  de  fazer  todo  o  po.ssívei  para  realizar  os  direitos  fundamentais,  mesmo 
quando  não  digam  respeito  a  qualquer  direito  subjetivo  dos  cidadãos^". 

Para  a  resposta,  inevitável  analisar  as  normas  positivas  de  cada  sistema  jurídico,  porque 
a  nomenclatura  direito  não  satisfaz  à  mesma  conclusão  da  necessária  justicialidade'^'^.  E,  por 


206.  CUNHA  JUNIOR,  Oirley  da.  Controle  judicial  das  omIssSes  do  poder  público.  SSo  Paulo:  Saraiva,  2008,  p,  p.  212. 

207,  ATRIA,  Fernando,  op.  cit.  p,  47. 

203.  Não  se  descarta  aqui  essa  possibilidade,  na  linha  apresentada  por  Atria. 

209.  ALEXY,  Robert,  Teoria  de  los  derechos,  Madrid;  Centro  de  Estúdios  Políticos  y  Constitucionales,  2002.  p,  482. 

210.  ABRAMOVICH,  V  y  COURTIS,  C.  Los  derechos  sociales  como  derechos  exigibles.  Madrid:  Trotta,  2002.  p.  44. 

211.  Apud  Robert  Alexy,  Teoria  de  los  derechos  fundamentales.  p.  499. 

212.  Por  todos,  o  filósofo  francês  Michel  Villey,  que  vai  procurar  no  direito  romano  o  sentido  da  palavra  direito,  para 
concluir  que  a  definição  aplicada  na  expressão  "direitos  humanos"  não  tem  relação  com  o  sentido  de  direito 
iniclaimente  estudado,  voltado  para  a  mensuração  de  proporções  justas  na  partilha  dos  bens  exteriores.  0 
autor  demonstra  que  a  utilização  da  palavra  direito  em  acepções  como  "direitos  humanos"  permitiu-se  espraiar 
uma  concepção  distinta  de  direito,  de  modo  que  hoje  se  fala  em  "direito  ao  sol",  "direito  à  neve",  "direito  dos 
jovens  a  serem  eles  mesmos",  “direito  à  felicidade"  num  sentido  inaplicável  ao  que  comumente  se  entende  por 
direito.  Com  uma  incursão  histórica,  o  autor  demonstra  que  os  direitos  humanos  não  são  "direitos"  no  sentido  do 
positivismo  juridico,  mas  um  ideal,  de  modo  que  "cada  um  dos  pretensos  direitos  humanos  é  a  negação  de  outros 


outro  lado,  sobre  haver  óbices  para  que  o  governo  se  escuse  de  cumprir  determinada  presta¬ 
ção,  nada  diz  com  referencia  ao  interessado  ter  ou  não  ter*  uiTt  direito.  O  direito  decorre 
da  norma  e  a  primeira  análise  hi  que  .se  partir  dela. 

No  entanto,  pode  haver  questões  fáticas  que  impos.sibiliteni  o  cumprimento  das  obriga¬ 
ções  im.po.stas  pelas  normas  jurídicas.  E  mais,  pode  haver  no  próprio  ordenamento  jurídico 
possibilidade  de  resu  ição  de  aplicação  de  normas,  de  modo  que,  após  Ievar-.se  em  con.sideraçâo 
diversos  fatores,  aquela  norma  de  eficacia  aparenretnenre  p>!ena,  necessita,  set  ponderada  ao 
ponto  de  n.ão  m-tis  prevalecer  do  modo  inicialmente  imaginado.  Daí  a  importância  de  se 
extrair  das  normas  positivadas  a  posição  correta  à  plena  exigibilidade, 

No  .«.«ema  constitircíanal  brasileiro,  «  rlireito  .social  expressameiue  tlenotwinado 
‘direito  subjetivo’  é  o  direito  à  cdíicaçái»-'-’.  Todos  os  demais  devem  ser  implementados 
mediante  políticas  publkas^'^.  Em  nenhum  momento  o  legislador  constituinte  determinou 
o  seu  grau  de  proteção,  vi.sto  que,  se  assim  o  fizesse,  poderia  ser  norma  sem  eficácia,  dada 
a  sua  estreita  vinculação  com  as  po.ssibilidadcs  financeiras  do  E.srado.  Ora,  se  o  legislador 
quis  dar  efetividade  a  todos  os  direitos  .sociais,  por  que  apenas  nominou  o  direito  ao  ensino 
obrigatório  como  ‘direito  subjetivo’? 

Direitos  que  não  são  acompanitados  por  cíau,sulas  explicitas  que  permitem  restrições 
ou  promoções  têm  a  sua  satisfação  deixada  à  execução  da  política  pública.  Isso  não  quer 
dizer  que  lhes  faltam  critérios  constitucionais  para  delimitar  sua  restrição  e  sua  aplicação.  A 
Co.nstituição  não  foi  desatenta  a  esse  quesito.  Apenas  não  definiu  um  patamar  judidável  de 
sua  efetividade. 

Daí  a  dificuldade  de  se  delimitar  níveis  de  efetivação  dos  direitos  sociais,  porque  a  ma¬ 
téria  de  sua  extensão  é  objeto  de  tensões  políticas  intermináveis.  Fa*  parte  da  essência  da 
política  determinar  o  grau  de  proteção  de,sscs  d!feit«,s.  Sendo  delimitado  judicialmente, 
significaria  que  «  Judiciário  pas.saria  a  ditar  o  qoe  deve  ser  feito  ou  uão  eni  matéria  de 
políticas  públicas. 

A  inclu,são  dos  direitos  sociais  na  Constituição  implica  o  reconhecimento  da  sua  impor¬ 
tância,  mas  daí  não  se  retiram  as  mesmas  conclusões  aplicadas  aos  demais  direitos.  A  sua 
menção  sempre  foi  dilema  a  perseguir  os  estudiosos^'\  visto  que  duas  alternativas  aparen- 


direitos  humanos,  e  praticado  separadamente,  é  gerador  de  injustiças".  VILLEY,  Michael.  O  direito  e  os  direitos 
humanos.  Martins  Fontes:  S3o  Paulo,  2007,  p,  08. 

213.  A  jurisprudência  do  STF  é  pacífica  quanto  à  subjetividade  do  direito  à  educação,  com  especial  atenção  ao 
RE  436996/SP,  Pleno,  Rei  Min.  Celso  de  Mello.  "Criança  de  até  seis  anos  de  Idade,  Atendimento  em  creche 
e  em  pré-escola.  Educação  infantil,  Direito  assegurado  pelo  próprio  texto  constitucional  (CF,  art.  208,  IV), 
Compreensão  global  do  direito  constitucional  à  educação.  Dever  jurídico  cuja  execução  se  impõe  ao  poder 
público,  notadamente  ao  município  (CF,  ART.  211,  §  23),  Recurso  extraordinário  conhecido  e  provido".  No 
mesmo  sentido,  a  jurisprudência  do  STJ,  com  destaque  para  o  recurso  de  embargos  de  divergência  n.  485.969 
-SP,  OJ.  11.09.2006,  relator  Ministro  José  Delgado;  e  recursos  especiais  n.  575.280  -SP,  DJ  25.10.2004,  relator 
Ministro  Luís  Fux;  n.  493.811  -  SP,  DJ  15,03.2004,  e  REsp  n.  429.570  -  GO,  DJ  22.03,2004,  ambos  relatados  pela 
Ministra  Eliana  Calmon. 

214.  Quanto  à  saúde,  por  exemplo,  o  art.  196,  da  CF,  é  claro  no  sentido  de  que  o  Estado  deve  instituir  o  "acesso 
universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação". 

215.  Não  falta,  mesmo  na  atualidade,  posicionamento  contra  a  constitucionalização  dos  direitos  sociais:  ROSENKRÂNTZ, 

C,  La  pobreza,  ta  ley  y  la  constitución.  In  A  Buliard,  J  Couso  et  ai  El  derecho  como  Objeto  e  Instrumento  de 
Cambio  Sodai.  Buenos  Aires:  Editores  de!  Puerto,  2003;  MICHEIMAN,  Frsnk  I.  The  constitucion,  social  rights,  and 
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temente  indesejatlas  se  apresentavam:  ou  os  direitos  sociais  seriam  apenas  promessas,  não 
podendo  ser  judidalmerire  exigíveis  -  o  que  poderia  enfraquecé-los  e  levar  o  cinprecndímeiuo 
constitucional  ao  descrédito;  ou  o  Judiciário  empreender-se-ia  na  busca  da  sua  efetividade, 
deixando  de  ser  um  tribunal  rneramerite  negativo^"’,  no  sentido  d.e  banir  as  iniciativas  estatais 
contra  os  padrões  constitucionais,  passando  ã  função  de  decidir  positivainente,  num  campo 
tradicionalmenie  reservado  às  iniciativas  políticas^'c 

É  óbvio  que  não  é  a  tnençáo  d.e  um  direito  ein  nível  constitucionai  que  resulta  em  política 
social  avançada.  Há  países  com  políticas  das  mais  generosas  e  desenvolvidas  em  termo  de 
bem-estar  {Welfarè)  que  não  possuem  proteção  constitucional  dos  direitos  sociais^’*.  Prática  ao 
redor  do  muiitlo  mostra  não  há  apertada  simbiose  entre  quão  generosa  é  a  Constituição  sobre 
os  direitos  sociais  e  quão  abarcante  é  a  política  empregada.  Há  casos  contrários,  inclusive^*’. 
Sempre  vigorou  o  aspecto  político  de  sua  efetivação  como  mais  importante^^".  No  entanto 
a  sua  menção  no  âmbito  constitucional  traz  importante  significado  para  a  sua,  proteção. 

Normalroente,  a  concretização  de  tais  direitos  se  dá  através  de  políticas  públicas. 
Afirma  Canotilho,  quando  da  análise  da  Constituição  da  República  portuguesa,  que  os 
Tribunais  entendem  que  “as  concretizações  legislativas  de  direito.s  derivados  a  prestações 
indissociáveis  da  realização  efectiva  dos  direitos  sociais  assentam,  na  prática,  em  critérios 
de  oportunidade  técnico-financeira  e  política”^^'.  E  não  é  outra  a  conclusão  que  se  reti¬ 
ra  da  Constituição  brasileira porque  raramente  da  sua  proteção  individuada  dimana 
mudança  .sociaP*^. 


liberai  political  justification.  Oxford  Umversíty  Press  and  New  York  School  of  Law.  2003,  Vol.  1,  p.  13-34  (Neste 
artigo  o  autor  apresenta  três  objeções  possíveis  à  constitucloiiaüzaçáo  dos  direitos  sociais).  No  âmbito  político 
brasileiro,  basta  acompanhar  a  tramitação  da  PEC  n.  21/01,  no  Congresso  Nacional,  convertida  na  EC  n.  64/2010, 
que  incluiu  o  direito  à  alimentação  como  direito  social. 

216.  O  Judiciário  tem  a  função  de  "legislar  negativamente,  no  sentido  de  eliminar  do  ordenamento  jurídico  a 
norma  incompatível  com  a  Constituição,  mediante  um  juízo  de  exclusão,  não  podendo  criar  a  norma  jurídica 
geral  diversa  da  instituída  pelo  Poder  Legislativo".  (In  ÁVILA,  Humberto.  Conteúdo,  limites  e  intensidade  dos 
controles  de  razoabilidade,  de  proporcionalidade  e  de  excessividade  das  leis.  Revista  de  Direito  Administrativo 
n.  236.  [íio  de  Janeiro:  Renovar,  2004.  p.  379.  0  autor,  roesse  artigo,  apresenta  elementos  que  permitem 
verificar  que  a  tese  do  legislador  negativo  não  pode  ser  utilizada  de  modo  incondicional.  Hà  fragilidades  no  uso 
desordenado  dessa  tese. 

217.  Embora  já  consagrados  positivamente,  recente  abordagem  trouxe  à  tona  estudo  aprofundado  dos  direitos  sociais 
no  sentido  de  que,  atribuir-lhes  a  mesma  idéia  de  direito  subjetivo  é  uma  contradição  em  termos.  (In  ATRIA, 
Fernando.  çExisten  derechos  sociales?  Op.  cit. 

218.  Como  é  sabido,  não  há  Constituição  escrita  no  Reino  Unido  e  tampouco  a  Constituição  (escrita)  americana 
destina  proteção  expressa  aos  direitos  sob  comento.  Daí  não  se  dessume  que  não  há  proteção  a  esses  direitos. 

219.  SAOURSKI,  Wojciech,  Ríghts  Before  Courts,  Kluwer  Academic  Publishers  Group,  2007.  p.  173. 

220.  Os  programas  sociais  no  Brasil  são  analisados  sob  óticas  distintas  e  nunca  há  um  consenso  sobre  os  elementos 
norteadores  das  diretrizes  governamentais  para  as  suas  políticas  sociais.  O  caráter  político  é  predominante, 
mas  não  deixa  de  haver  um  marketing  governamental  em  cada  ação  protetiva  de  direito  fundamental.  Todos 
os  programas  sociais  são  previstos  em  lei  e  atendem  a  fins  constitucionais.  Não  podem  ser  determinados  pelo 
Judiciário:  MOURA,  Paulo  Gabriel  Martins,  Rev.  Katállsys.  Florianópolis,  v.  10,  n.  1,  p.  122.  Jan/jun,  2007. 

221.  CANOTILHO,  i.J  Gomes.  Direito  constitucional  e  teoria  da  eonstítuiçSo.  3.  ed.  Coimbra,  Aimedina,  p.  484. 

222.  BARROSO,  luis  Roberto.  Da  falta  de  efetividade  à  judiclalização  excessiva:  direito  a  saúde,  fornecimento 
gratuito  de  medicamentos  s  parâmetros  para  a  atuação  judicia!,  In  http://wwvtf.lrbarroso.com.br/pt/noiicias/ 
medicamentos, pdf. 

223.  Nos  EUA.  por  exemplo,  as  decisões  judiciais  ern  torno  da  segregação  racial  não  foram  decisivas  para  o  fim 
da  discriminação  racial.  Apenas  com  a  implantação  de  políticas  públicas  percebeu-se  o  abrandamento  dessa 
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O  tema  dos  direitos  sociais  e  a  complexa  atuação  judicial  na  sua  proteção  envolvem,  dois 
aspectos  que  scrâo  analisados:  a)  a  indefinição  do  seu  conteúdo  e  b)  o  dispêndio  de  recursos 
públicos  na  sua  proteção. 

13,5.  í.  Indefinição  do  seu  conteúdo 

Inegável  afirmar  a  importância  dos  direitos  sociais.  Igualmente  clara  a  necessidade  de 
sua  proteção  em  grau  suficiente  para  evitar  restrição  que,  de  fo.rma  gradual,  poderia  compro¬ 
meter  até  tnesmo  os  propósitos  da  vida.  iMa.s  afirmar  sua  importância  e  sua  essencialidade 
não  diz  coni  sua,  conccituaçã.o^'^'*.  Trata-se  de  tema  que,  na  realidade,  está  no  centro  da  ati¬ 
vidade  política  e  varia  de  acordo  com  o  padrão  con.struído  por  cada  Estado  do  que  pode  ser 
concedido,  levando-se  em  consideração  diversas  variáveis  sociais  e  econômicas  e  não  apenas 
considerações  jurídica.s. 

Definir  o  que  é  o  direito  à  saúde,  à  educação,  à  moradia,  ao  salário,  dentre  outros,  não 
é  tema  de  fácil  conclusão,  porque  eventual  definição  implicaria  fazer  decisões  de  elevada 
complexidade  política  e  orçamentária.  Como  afirma  Cláudio  Michelon,  diferentes  concep¬ 
ções  dos  direitos  sociais  podein  justificar  formas  distintas  de  tomar  decisões  políticas  sobre  o 
emprego  de  escassos  recursos‘^b  As  dúvidas  envolvem  (i)  a  possibilidade  ou  não  de  se  retirar 
das  normas  jurídicas  uma  definição  abarcante  do  seu  sentido  (definição  legislativa.),  (ii)  a 
análise  se  o  .seu  conteúdo  só  seria  definido  caso  a  caso,  coni  demarcação  flexível  (definição 
judicial),  ou,  ainda,  (iíi)  a  verificação  se  ditos  direitos  só  seriam  definidos  através  do  alcance 
das  políticas  públicas,  o  que  implica  certa  maleabilidade  na  sua  extensão  (definição  executiva 
-  política).  Em  suma,  as  incertezas  residem  na  competência  para  decidir  o  seu  conteúdo  e  na 
exigibilidade  <de  satisfação  do  conteúdo  definido. 

Uma  vez  inquirido  o  conceito  de  qualquer  direito  social,  ter-se-iam  distintas  acepções, 
em  nenhum  caso  podendo-se  dizer  certas  ou  erradas.  A  saúde,  na  visão  do  médico,  é  dife¬ 
rente  da  visão  do  paciente,  do  dentista,  do  físico,  do  sociólogo  etc.  A  visão  de  um  juiz  com 
índole  liberal  é  diferente  da  visão  de  um  socialista,  Tiis  discordâncias  conceituais,  presentes 
entre  pessoa,s  razoáveis  e  d.e  boa-fé,  parecem  indicar  que  não  há  ‘canônico’  sentido  em  qual¬ 
quer  direito  particular.  Não  deixa  de  ter  um  cunho  valorativo  também,  O  modo  di.stínto 
de  conceituá-los  não  passa  de  um  pequeno  caminho  para  referir-se  a  um  pacote  de  valores. 
Como  as  pessoas  discordam  sobre  o  próprio  conteúdo  desses  valores,  também  discordarão 
sobre  o  correto  sentido  de  algum  particular  direito,  muito  embora  possam  concordar  sobre 
0  valor  do  direito  e.stabelecid.o  cm  abstrato,  e  necessariamente  vago,  na  forma  constitucional. 

O  conflito  está  em  saber  qMe.ni  está  dotado  da  atribuição  de  definir  o  seu  conceito, 
sempre  lembrando  que  iiáo  ba.sta  definir,  deve-se  garantir  o  que  foi  definido.  E  o  orça¬ 
mento  está  no  centro  dessa  garantia. 


separação.  No  Brasit  o  caso  das  decisões  judiciais  para  a  doação  gratuita  ríos  remédios  para  o  HIV  foi  urna 
atuação  isolada  que  deu  certo,  ern  meio  a  tantas  outras  ainda  em  discussão. 

224.  Abaixo  será  feita  distinção  entre  conceito  e  concepção,  essencial  para  o  deslinde  de  dúvidas  em  torno  dos  direitos 
sociais. 

225.  MICHELON,  Cláudio.  Introducción:  derechos  50ciale.s  y  la  rJignidad  de  la  iguaidad.  Edición  digital  a  partir  de 
Djscusioiies:  Derechos  Sociales,  n.  4,  2004.  p.  7, 
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É  difícil  encontrar  harmonia.  Na  saúde,  novamente  o  exemplo  devido  à  abundância  de 
celeumas,  ainda  que  houvesse  consenso  da  maioria  sobre  os  tipo.s  de  tratamento  essenciais 
e  que  jamais  poderiam,  ser  negligenciados,  ainda  a,ssim  encontrar-se-ia  uin  caso  especial  em 
que  o  direito  foi  violado.  A  concepção  é  sempre  de  que  a  Constituição  [«otege  os  direitos 
irrestritamente  e  a  força  material  do  orçamento  não  permite  aludido  raciocínio. 

Esse  entendimento  divide  os  seres  humanos,  pois  a  vida  é  o  bem  que  mais  se  tutela  e, 
como  o  Estado  é  o  detentor  de  recursos,  deve  o  Judiciário,  em  caso  de  negativa,  forçá-lo  à 
proteção.  As  medidas  chegam  a  tal  grau,  que  não  raro  vê-se  Juiz  determinando  a  prisão  de 
servidor  público  ou  quem  esteja  à  frente  de  algum  serviço  público,  quando  riáo  atende  a  .sua 
decisão,  sem  que  adentre  nas  razões  faticas  justificadoras  do  seu  descumprimento'’-''^’. 

Não  se  lança  culpa  a  qualquer  dos  envolvidos  no  processo.  Tanto  o  cidadão  que  procura 
o  Judiciário,  porque  o  hospital  não  lhe  atendeu,  quanto  o  diretor  do  hospital  que  disse  não’ 
ao  nece.sskado,  como  o  juiz  que  diz  ‘sim’  a.o  tratamento  caro,  c  o  Executivo  que  demonstra 
a  dificuldade  financeira,  todos  agem  com  sinceridade,  mostrando  a.s  razões  que  os  levaram  à 
decisão,  E  num  ponto  d.everiam  ser  concordes:  liá  ingenuidade  em  afirmar  que  os  direitos  devem 
ser  protegidos  sem  qualquer  restrição.  Doutrina  e  jurisprudência  sáo  pacíficas  nesse  .sentido^-^, 

'lodo  direito  pode  ser  restringido  por  motivo  interno  (razões  jurídica.s)  ou  externo  (razões 
outras  que  não  jurídicas),  o  que  torna  incabível  negar-se  restriçócs““.  No  âmbito  interno,  a 
análise  da  restrição  decorre  da  decomposição  das  normas  jurídicas  que  delimitam  as  restri¬ 
ções  iegai.s,  ou  no  caso  de  ponderação  com  outros  direitos  em  cena.  No  âmbito  da  restrição 
externa,  o  elemento  custo  tem  assumido  importância,  restando  saber  se  o  mesmo  deve  ser 
dc.sconsiderado  pelo  Judiciário  ou  se  deve  ser  dado  ao  Estado  a,  oportunidade  de  demonstrar 
as  que,çtóes  orçamentárias  em  seu  torno. 

Não  SC  fala  aqui  apenas  de  análise  da  existência  ou  não  de  recursos,  posto  que,  se  assim  o 
íbsse,  a  existência  do  direito  estaria  subordinada  a  um  simples  fato  empírico,  o  d.e  o  Estado  dispor 
ou  náo  de  fundos  para  atender  o  direito.  ,A  questão  seria  de  prova:  sendo  o  custo  da  satisfação  do 
direito  o  valor  x,  dever-se-ia  saber  se  o  Estado  tem  ou  náo  o  valor  x  para  cobrir  o  serviço.  O  direito 
estaria  numa  disputa  contábil  de  crédito  e  débito.  Tem  Rindo,  há  direito;  náo  tem,  nâo  o  há“’. 

A  análise  da  norma  orçamentária  vai  além,  pois  ela  não  dispõe  sobre  a  atenção  a  um 
caso  concreto,  mas  sobre  as  políticas  públicas  que  devem  ,ser  desempenhadas  num  intervalo 


226.  No  RS,  a  6*  Vara  da  Justiça  Federal  condenou  à  prisão  procurador  da  União  acusado  de  não  atender  decisão 
que  determinava  o  fornecimento  de  remédio  a  um  menor  (HC  n.  2009.04.00.011894-4).  No  mesmo  sentido, 
jui2  mandou  prender  médica  por  não  ter  conseguido  vaga  em  rede  pública  de  hospital  (Médica  é  presa  por  não 
internar  paciente  ~  Jorna!  O  Globo.  27.07.2009.  In  http;//oglobo.globo,com/rio/mat/2009/07/29/medÍca-presa- 
por-nao-internar-paciente-7.57019873.asp). 

227.  Robert  Alexy;  "0  conceito  de  restrição  de  um  direito  nos  parece  familiar  e  não  problemático.  Que  os  direitos 
estão  sujeitos  a  restrições  e  podern  ser  delimitados  ou  limitados  parece  ser  um  conhecimento  evidente  e  até 
trivial  que  na  Lei  Fundamental  se  manifesta  com  toda  claridade..,".  In  ALEXY,  Robert  Teoria...  op.  cit.,  p.  267  e  ss. 
MS  23.452,  Rei.  Min.  Ceíso  de  Mello,  Julgamento  em  16,09.99,  DJ  de  12.05.00 

228.  Sobre  os  limites  de  restrição  dos  direitos  fundamentais,  ver  ADAMY,  Pedro  Guilherme  Augustin.  A  Renúncia  a 
Direito  Fundamental  no  Direito  Tributário  Brasileiro.  Dissertação  apresentada  no  Programa  de  Pós-graduação 
em  Direito  na  UFRGS.  Porto  Alegre,  2008. 

229.  Essa  é  a  concepção  de  Flávio  Galdino,  no  sentido  de  que  só  há  falar-se  em  direito  subjetivo  se  houver  possibilidade 
real  de  efetivá-lo.  Do  contrário,  não  há  direito  (GALDINO,  flavio.  Introdução  à  Teoria  dos  Custos  dos  Direitos  - 
Direitos  Não  Nascem  em  Árvores.  Rio  de  Janeiro:  Lumen  Júris,  2005.  p.  343.) 
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temporal,  de  modo  que  eventual  alteração  redundaria  num  emaranhado  de  consequências 
para  além  da  análise  judicial. 

Dai  porque  afirmar  que  os  direitos  sociais  são  judiciáveis  no  mesmo  patamar  dos  demais 
direitos  implica  atribuir-lhes  grau  de  exigibilidade  impossível  de  ser  atingida  equanimemen- 
te.  Imagine-se  a  judicialidade  da  educação,  da  satkie.  do  rralrallio,  da  moradia,  do  lazer,  da 
segurança,  da  previdência  social,  da  proteção  à  maternidade  e  à  infância  e  da  assistência  aos 
desamparados  (rol  dos  direitos  sociais  contidos  no  art.  6°,  da  CF).  Como  deveria  comportar- 
-se  o  juiz  diante  de  demandas  envolvendo  esses  direitos^ 

Há  quem  aponte  a  solução,  no  caso,  diante  do  direito  a  um  salário  mínimo  suficiente  às 
despesas  vitais,  pouco  importando  o  que  daí  sucede^*"  : 

Assim,  cabe  ao  jiiip:  da  caiiSii,  no  desempenho  de  efetivo  controle  tncidencal  da  constitucio- 
rmlidade  da  omissão  do  poder  publico,  leconbecendo  e  declarando  a  ínconsrkucionalidade 
m  concreto  da  lei  que  fixou  um  saiátio  mínimo  insuficiente,  condenar  o  empregador  a  pagar 
a  diferença,  com  base  no  novo  vaior  que  será  (udiciaímente  esrabelecído.  Nem  se  alegue 
que  o  juiz  estaria  impos.sibilitado  de  definir  o  valor  de  um  salário  mínimo  suficiente  e  que 
atenda  aos  fins  constitucionais. 

Para  quem  prega  ativismo  desse  grau,  até  soluções  a  prov.áveis  danos  econômicos  já  foram 
aventadas:  o  juiz  também  determinaria  o  aumento  de  alíquotas  dos  tributos  para  fazer  face 
ao  aumento  em  cascata  das  despesas  públicas  por  conta  do  acréscimo  salariaF^'.  Nessa  linha, 
o  juiz  decidiria  o  que  é  correta  educação,  satisfatória  prestação  do  serviço  de  saúde,  adequado 
tempo  do  aviso prévio^^^,  dentre  outros.  Ao  final,  ao  Judiciário  competiria  dar  a  última  palavra 
sobre  efetividade  de  direitos  sociais,  desinteressando-lhe  a  lei  orçamentária. 

Com  o  devido  respeito,  é  simplista  o  modo  de  pensar  de  que  o  direito  tudo  pode  fazer, 
o  que  acaba  por  inviabilizar  um  debate  realista  do  seu  papel.  O  direito  não  é  solução  para 
todos  os  males,  nem  os  juízes  os  únicos  que,  ao  final  c  ao  cabo,  imporão  uma  correta  justiça 
distributiva.  O  direito  não  tem  co.tno  atender  todas  as  pretensões  judiciais  de  efetivação  plena, 
dos  chamados  direitos  .sociais  e  é  imaturo  pensar  que  tudo  em  decisões  judiciais  envolvendo 
direitos  sociais  será  de  pronto  atendido. 

No  ponto,  válida  a  ilustração  de  Afirma  Rafael  Bicea  Machado^’^: 

Falta  dinheiro  para  pagamento  de  funcionários  públicos?  Vêm  as  liminares  ordenando  o 
pagamento  imediato  dos  servidores.  Faltam  vagas  para  todos  os  alunos  nas  escolas  públi¬ 
cas?  Surgem  as  sentenças  ordenando  a  abertura  de  vagas.  C.s  juros  tios  empréstimos  estão 
demasiadamente  altos?  Simples  -  dizem  algun,s  -  ba.sta  limitá-los  a  um  patamar  ‘adet|uado’. 

Só  que,  ao  contrário  do  que  os  iludidos  sonham  e  os  desinformados  tentam  crer,  o  Direito 
náo  cria  o  dinheiro  para  pagar  os  servidores.  Nao  levanta  ,is  paredes  da  escola  nem  monta 


23D.  CUNHA  JUNIOR,  Dirley  da.  Controle  judicial  das  omissões  do  poder  público.  São  Paulo:  Saraiva,  2008,  p.  304. 

231.  CUNHA  JUNIOR,  Dirley  da.  Controle  judicial  das  omissões  do  poder  público.  São  Paulo:  Saraiva,  2008,  p.  30S. 

232.  Ibidem.  p,307 

233.  MACHADO,  Rafael  Bicea.  Direito  e  economia.  Luclano  Benetti  Timm  (org.).  "Cada  um  em  seu  lugar.  Cada  um 
com  sua  função":  apontamentos  sobre  o  atual  papel  do  Poder  Judiciário  brasileiro,  em  homenagem  ao  ministro 
Nelson  Jobim.  Direito  e  economia.  .São  Paulo:  lOB  Thompson,  200S.  p.  42-43. 
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as  ca.rtdras  escolares.  E,  ao  contrário  de  reduzir  as  ta.s,as  ilc  juros,  acaba  ao  tira  somente 
poi  aumentá-las. 

Daí  volta-se  à  concepção  dogmática  de  que  a  forma  de  satisfação  dos  direitos  sociais  (art. 
6°,  da  CF),  dá-se  “na  conformidade  da  Constituição”.  E  nela  não  se  encontra  espaço  para 
medidas  desse  grau.  Ao  contrário,  a  Constituição,  como  de  se  esperar,  não  trata  dos  direitos 
sociais  de  forma  detalliada,  a  ponto  de  se  extrair  única  concepção  do  seii  conteúdo.  Antes, 
trata-os  abstratamente,  sempre  direcionando  a  sua  execução  à.s  políticas  públicas.  Naquilo 
que  especificou,  permitiu  a  sua  proteção  judicial.  No  que  não,  entregou  o  seu  preenchimento 
às  políticas  públicas. 

Desse  modo,  pode-se  afirmar  que  o.s  fatores  impeditivos  da  proteção  judicial  de  tais  di¬ 
reitos  não  são  empíricos  apenas,  no  sentido  que  a  sua  proteção  varia  rta  medida  dos  recursos 
financeiros  disponíveis.  Sem  dúvida,  a  insuficiência  de  recursos  para  atender  todas  as  deman¬ 
das  não  passa  ao  largo  de  qualquer  discussão.  Mas,  antes,  há  a.  barreira  conceituai,  que  opera 
como  contraponto  entre  a  repartição  igualitária  de  recursos,  bens  e  serviços,  c  a  atribuição  de 
um  direito  subjetivo  individual  em  detrimento  de  igual  direito  dos  demais  cidadáo,s. 

Em  f'emando  Atria  se  encontra  plausível  resolução  para  o  impas.se.  Reproduzindo  as 
consequências  decorrentes  da  ausência  de  definição  legal  dos  direitos  sociais,  o  autor  afirma 
que  as  normas  constitucionais  sobre  os  direitos  sociais  não  poderiam  ser  consideradas  normas 
no  sentido  da  palavra,  uma  vez  que  expressam  conceitos  e  não  concepções.  Conceito  é  uma 
formulação  muito  abstrata  do  conteúdo  de  uma  ideia.  Corno  é  ab,strato,  é  politicamente 
incontrovettido.  Pessoas  com  diferentes  concepções  de  justiça  não  precisam  ficar  discutindo 
o  seu  conceito.  Podem  reservar  seus  argumentos  para  o  momento  em  que  for  especificar  o 
.seu  conteúdo  na  aplicação.  Essa  posterior  especificação  constitui  a  concepção^^^. 

Isso  não  quer  dizer  que  conceitos  são  vazios.  Ao  contrário,  formam  o  pilar  dos  direitos. 
Como  exemplos,  igualdade,  liberdade  e  justiça  são  conceitos  que  ajudam  a  discussão  em  torno 
<lo  direito.  Conflitos  envolvendo  esses  conceitos  não  podem  ser  resolvidos  com  a  aplicação 
das  normas  que  protegem  a  igualdade,  a  liberdade  e  a  justiça,  pois  são  normas  comuns,  e, 
aplicadas  parcialmence,  não  se  resolvem  dúvidas  em  seu  torno.  Cada  um  tem  a  sua  concepção. 

Diante  de  um  conflito  envolvendo  a  justiça,  pode-se  dizer  que  há  um  patamar  comum 
sobre  o  seu  conceito,  mas  um  patamar  inútil  para  ditimír  o  conflito.  Conceitos  abstratos, 
com  zona  comum  de  aceitação,  mas  sem  definição  precisa,  não  podem  servir  de  elemento 
diferenciador  para  decidir  o  conflito.  Caso  se  resolva  o  conflito,  não  se  trata  d.c  notma  co¬ 
mum.  Deixa  de  ser  conceito  e  passa  a  ser  concepção^®. 

Continua  o  autor: 

[...jse  05  direitos  constitucionais  exprc-ssam  conesitm,  então  cies  são  efetivamente  normas 
comuns’,  porém  são  normas  cuja  aplicação  não  ajuda  na  .solução  do  conflito.  Para  resolver 
os  conflitos  05  conceitos  que  aparecem  no  art.  19  da  Constituição  (chilena)  devem  ser 
complementados  por  uma  concepção  desse.s  direitos.  Ma.s  e.ssa  concepção  não  e.sta  na  Cons¬ 
tituição,  porque  a  Con.stituiçáo  é  (ou  deve  ser)  neutra  em  relação  às  diversas  concepções 
(precisa mente  porque  é,  ou  deve  ser,  'nossa',  comum).  Portanto,  se  usamos  a  aplicação  judicial 


234.  ATRIA,  Fernando,  iEsisten  derechos  socíaies?,  Revista  Ooxa.  2005.  p.  331. 

235.  Ibidem.  p.  332. 
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da  Constituição  para  dirimir  o  conflito  político,  então  estamos  exigindo  ao  juiz  que  com¬ 
plemente  o  conteúdo  do  att.  19  sua  própria  concep<;ào  dos  direitos  fundamentais.  Porém 
então  o  juiz  deixa  de  ser  um  terceiro  impatdal,  cuja  nctittalkiade  do  conflito  das  partes  era, 
recorde-se,  a  melhor  garantia  de  que  .seu  juízo  seria  correto.  Agora,  sim,  nos  importa  se  o  juiz 
é  socialista  ou  liberal,  e  com  isto  violamos  a  segunda  condição  estabelecida  ao  princípio:  não 
tem  maneira  ‘jurídica’  de  decidir  esse.s  conflitos  que  não  seja  uma  reprodução  do  conflito 
político.  O  juiz  pode  seguir  chamando-se  juiz,  potém  agora  é  um  aliado  de  uma  das  partes 
(liberal,  conservador  ou  socialista,  etc.)  disfarçado  de  juiz.”^* 

Na  defesa  dos  direitos,  a  solução  torna-se  política  e  náo  jurídica.  O  juiz  só  consegue 
resolver  conflitos  envolvendo  esses  direitos  caso  adira  a  alguma  concepção  política  de  resolvê- 
-lo.  A  liberdade  para  escolher  o  sistema  de  saúde  que  entende  adequado  habilka-o  (nesse 
raciocínio)  a  diversos  outro.s  atos,  como  eleger  a  alíquota  do  imposto  que  mais  atende  a 
justiça  distributiva^',  o  regime  adequado  de  pena  para  reduzir  a  delinquência,  o  que  con¬ 
sidera  crime”*  etc. 

Nesse  sentido,  a  concepção  judicial  sobre  saúde,  educação,  moradia,  trabalho  é  a  que 
justifica  a  concepção  política  do  juiz.  Arremata  o  autor:  “Se  o  dever  de  um  membro  de  um 
tribunal  constitucional  é  complementar  os  conceito.s  constitucionais  de  igualdade  e  liberdade 
(etc.)  com  suas  próprias  concepções,  então  todos  os  conflitos  políticos  sâo  solucionados  pela 
Constituição  assim  complementada.  Podemos  prescindir  do  Parlamento  e  pedir  aos  membros 
do  tribunal  constitucional  que  tomem  as  decisões  por  nós”.  (grifo  original) 

A  ideia  de  um  Judiciário  que  efetiva  suas  políticas  públicas  náo  é  aceitável.  Ele  é  parte 
da  efetivação  dos  direitos  e  não  remanejador  de  serviços  públicos.  Como  os  seus  membros 
náo  SC  candidatam,  não  se  elegem  e  náo  prestam  coittas  a  cada  eleição,  náo  têm  também 
legitimidade  para  fazer  ou  alterar  políticas  públicas  estabelecidas  pelos  detentores  de 
mandato  popular^'*®.  São  os  outros  poderes  que  efetivam  direitos  diariamente;  e,  na  sua 
imensa  maioria,  sem  a  atuação  judicial.  Ao  Judiciário  só  chegam  as  ausências  de  efetivação. 
Ocorre  que,  quando  noticiado  dessa  ausência,  não  pode  ele  efetivar  a  sua  política,  o  que 
se  dá  ao  definir  matetialmente  o  conteúdo  dos  direitos  e  ao  exigir  a  sua  conformação 
pelos  demais  poderes. 

O  correto  sentido  dos  direitos  deve  ser  objetivamente  discernido  por  raciocínio  humano, 
náo  aplicado  a  uma  situação  apenas,  mas  a  todos  os  que  .se  encontram  nas  mesmas  situações. 
Em  sentido  amplo,  pode-sc  pensar  que  a  objetivaçáo  dos  direitos  é  construída  na  prática  po¬ 
lítica,  havendo  razão  para  controle  judicial,  na  medida  em  que  haja  desvio  do  seu  conteúdo 


236.  Ibidem.p.  332 

237.  Usando  exemplos  do  autor:  ATRIA,  Fernando.  íExisten  derechos  sotiales?.  Revista  Doxa.  2005.  p.  332. 

238.  STF;  "Estupro.  Configuração.  Violência  presumida.  Idade  da  Vitima.  Natureza.  O  estupro  pressupõe  o 
constrangimento  de  mulher  à  conjunção  carnal,  mediante  violência  ou  grave  ameaça  -  artigo  213  do  Código 
Penal.  A  presunção  desta  última,  por  ser  a  vítima  menor  de  14  anos,  é  relativa.  Confessada  ou  demonstrada  a 
aquiescência  da  mulher  e  Insurgindo  da  prova  dos  autos  a  aparência,  física  e  mental,  de  tratar-se  de  pessoa  com 
idade  superior  aos  14  anos,  impõe-se  a  conclusão  sobre  a  ausência  de  configuração  do  tipo  penal.  Alcance  dos 
artigos  213  e  224,  alínea  a  do  Código  Pena!  {JSTF  223/372-3)". 

239.  ATRIA,  op.  cit.,  p.  335 

240.  MACHADO,  Rafael  Bicea.  Direito  e  economia.  Luciano  Benetti  Timm  (Org.).  "Cada  um  em  seu  lugar.  Cada  um 
com  sua  função":  apontamentos  sobre  o  atual  papel  do  Poder  Judiciário  brasileiro,  em  homenagem  ao  ministro 
Nelson  Jobirn,  São  Paulo;  iOB  Thompson,  2005,  p.  43, 
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com  o  preconizado  constitucionaltnencc.  E  a  Constituição  não  define  o  conteúdo  material 
dos  direitos  sociais,  tampouco  delega  ao  Judiciário  a  função  definitória,  embora  possa  dar-lhe 
infindáveis  contribuições. 

Afirmar  que  ao  Judiciário  cabe  definir  o  conteúdo  dos  direitos  e  ao  Executivo  o  dever 
de  implementá-lo  redundaria,  no  mínimo,  em  duas  con,sequências:  (i)  se  a  implementação 
fosse  compulsória,  ter-.se-ia  o  Judiciário  definindo  o  alcance  das  políticas  públicas,  e  (ií)  se 
a  definição  fosse  meramente  indicativa,  questionar-se-ia  sua  finalidade,  uma  vez  que  não 
exerce  qualquer  repercussão  de  obrigatoriedade  aos  agentes  executores.  Mas,  nesse  segundo 
papel,  a  decisão  judicial  pode  servir  de  norte  ao  Executivo,  embora  nem  sempre  seja  possível 
executar  essa  pretensão. 

Não  .se  defende  o  juiz  como  mera  “boca  da  lei”,  concepção  do  século  XIX,  como  se  viu, 
em  que  não  poderia  haver  qualquer  ato  criador,  apenas  executor.  Toda  interpretação  é  ato  de 
criação,  além  dc  que  há  situações  em  que  o  próprio  legislador  deixou  ao  Judiciário  o  dever 
de  completar  as  valorações  legislativas  (conceitos  indeterminados  e  cláusulas  gerais),  como 
no  caso  de  fixar  a  ‘justa  indenização’  na  desapropriação,  a  ‘boa-fé’  nos  contratos  privados  e 
a  determinação  do  quantum  da  pensão  alimentícia  (nece.ssidade/possibilidade). 

Ocorre  que,  nesses  casos,  diferentemente  dos  dircito.s  sociais,  há  previsão  legislativa  de 
atuação  jvidicial  porque,  se  o  legislador  que  promulgou  as  cláusulas  gerais  tivesse  desejado 
estabelecer  concepções  particulares,  teria  se  valido  do  tipo  de  linguagem  que  era  convencio¬ 
nalmente  usado  para  isso-^". 

Ma.s  seria  o  preenchimento  do  alcance  dos  direitos  sociais  diferente  do  preenchimento 
dos  conceitos  indeterminados?  .Sobre  o  tema,  afirma  Dirley  da  Cunha  Júnior 

Os  que  objetam  a  existência  desses  direitos  originários  a  prestações  (direitos  sociais)  na 
condição  de  direitos  subjetivos,  e,  consequentemente,  negam  a  aplicabilidade  imediata  dos 
direitos  sociais,  normalmentc  invocam,  inicialmence,  o  argumento  dc  que  os  dispositivos  que 
os  prcvêem  sâo  abertos,  indeterminados  c  imprecisos,  surgindo  daí  a  necessidade,  segundo 
sustentam,  dc  integração  legislativa. 

Indiscutivelmente,  esse  argumento  não  pode  prosperar.  Com  efeito,  a  cxisccncia  de  expressões 
üu  conceitos  vagos  ou  indeterminados  não  é,  c  nunca  foi,  obstáculo  ã  aplicação  imediata  das 
normas  jurídicas,  notadamence  das  normas  jurídico-constitucionais  definidoras  <le  direitos 
fundamentais,  que  gozam,  por  determinação  da  própria  Constituição  (art.  5°>  §1°),  de  plena 
eficácia  e  aplicabilidade  direta  e  imediata.  Esse  argumento  é  ainda  mais  frágíl,  quando,  ade- 
mais,  temos  consciência  dc  que,  no  sistema  jurídico  brasileiro,  constitui  missão  indeclinável 
dos  juízes  e  tribunais  -  para  o  fim  de  assegurar  o  exercício  do  direito,  dele  afastando  qualquer 
tipo  de  lesão  ou  ameaça  (CF,  art.  5°,  XXXV)  —  a  determinação,  in  concreto,  do  conteúdo  e 
alcance  dos  preceitos  normativos,  cxarificando  os  conceitos  abertos  e  integrando  as  lacunas 
ou  omissões  porventura  existentes,  para  tanto  valendo-sc  da  analogia,  dos  costumes  e  dos 
princípios  gerais  do  direito  (LICC,  art.  A°  e  CPP,  art.  126),  além  de  uma  atividade  de  in¬ 
terpretação  criativa  c  concrctizadora. 

Acrescentamos,  ainda,  que  por  mais  vago  que  seja  o  conceito  ou  a  expressão  utilizada  na  defini¬ 
ção  dos  direitos  sociais,  sempre  haverá  um  núcleo  essencial  incontestável.  É,  porrano),  puiamentc 
ideológico,  c  não  científico,  o  entendimento  que  faz  depender  dc  lei  o  exercício  dos  direitos 


241.  DWORKIN,  Ronald.  Taking  rights  seríously.  Cambridge:  Harvard  University  Press.  1978.  p.  136. 

242.  CUNHA  JUNIOR,  Dirley  da.  Controle  judicial  das  omissões  do  poder  púbileo.  São  Paulo:  Saraiva,  200S,  p.  296-7. . 
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sociais  definidos  cm  termos  fluidos  ou  vagos,  Muito  pelo  contrário,  partimos  da  premissa  de 
que  como  os  direitos  sociais  são  frequentemente  definidos  ein  termos  muito  vagos  e  fluidos, 
mo,stra-.sc  inevitável  o  alto  grau  de  ativismo  e  criatividade  do  juir  chamado  a  inicrptetá-los. 

Em  que  pese  essa  posição,  não  se  pode  confundir  os  conceitos  jurídicos  indeterminados, 
abertos  ou  vagos,  em  que  houve  opção  legislativa  por  esse  caminho,  com  os  direitos  sociais, 
e  por  duas  razões:  (i)  permissão  legal  do  preenchimento  de  conceitos  e  (ii)  reflexos  políticos 
da  definição. 

Quanto  à  permissão  legal  de  preenchimento  de  conceitos,  já  foi  dito  que  os  juízes  na 
atualidade  possuem  maior  liberdade  de  análise  se  comparados  com  os  juízes  da  interpretação 
clássica  do  direito  (juiz  como  ‘boca  da  lei’).  Hoje  se  íala  na  existência  de  formas  legais,  adre¬ 
de  imprecisas  e  indeterminadas,  que  dão  azo  a  essa  (rejeonstrução  judicial,  tendo  em  vista 
a  impossibilidade  do  legislador  prever  a  melhor  alternativa  na  resolução  do  caso  concreto. 
Trata-se  de  permissivo  legal,  de  espaço  deixado  deliberadamente  pelo  legislador,  em  que  a 
margem  de  atuação  judicial  se  dá  por  expressa  decisão  legal. 

Assim  é  que,  ao  decidir,  termos  como  ‘justo’  e  ‘boa-fé’  são  definidos  caso  a  caso,  quando 
o  juiz  sopesa  os  elementos  trazidos  ao  processo,  com  o  fito  de  encontrar  a  solução  que  o 
Legislativo  não  podería  predicar  na  feitura  da  lei.  São  casos  de  permissão  legislativa.  Trata-se 
de  técnica  “que  abre  ao  jurista  um  leque  maior  de  soluções  possíveis,  incumbindo-lhe  escolher 
a  mais  justa”^"*^.  Permite  uma  acomodação  da  norma  com  as  exigências  sociais,  porque  pode 
haver  adequação  normativa  com  a  interpretação  mais  consentânea  com  o  ca.so  concreto. 

É  bom  repetir  que  a  cláusula  geral  ou  o  conceito  jurídico  indeterminado^'*'*  foi  expres¬ 
samente  inserido  pelo  legislador,  de  modo  que  este  abriu  mão  do  direito  de  decidir  generi¬ 
camente,  entregando-o  ao  Judiciário.  A  técnica  é  fruto  da  mudança  social  que  exige  maior 
mobilidade  do  direito,  pois  nem  tudo  pode  ser  precisado  e  enunciado  abstrataniente.  Afirma 
João  Hora  Ncto^"**: 

In.serida  numa  sociedade  em  diuturna  mutação,  cada  dia  mais  niassificada,  plural,  desper¬ 
sonalizada,  produtora  voraz  de  contratos  cm  massa,  inclusive  de  contratos  eletrônicos  (via 
internet),  da  biogenética,  da  clonagem,  entre  outros  fenômenos  da  sociedade  pós-moderna, 
a  cláusula  geral  tem  sido  um  instrumental  hermenêutico  poderoso,  indispensável  e  impres¬ 
cindível,  à  disposição  do  magistrado,  na  proteção  do  contratante  vulnerável  (aderente)  e,  por 
via  reflexa,  na  consecução  do  ideal  de  Justiça  Social. 

Mas  clámula  geral  tem  conotação  distinta  da  vagueza  dos  direitos  sociais.  A  uma,  porque 
cláusula  geral  é  uma  técnica  expressa  do  legislador  que  confere  ao  magistrado  maior  liberdade 


243.  SANTOS,  Eduardo  Sens.  0  novo  Código  Civil  e  as  cláusulas  gerais;  exame  da  funçSo  social  do  contrato.  In  Revista 
de  Direito  Privado,  n.  10.  p.  10.  É  fruto  da  concepção  de  que  o  sistema  jurídico  não  deve  ser  um  sistema  fechado, 
como  já  se  cogitou,  mas  "um  sistema  aberto,  com  normas  e  expressões  multissignificativas  e  de  vagueza 
semântica",  p.  15. 

244.  Para  a  doutrina,  cláusula  geral  difere  de  conceito  jurídico  indeterminado.  Este  "pode  ser  precisado  com  base 
em  regras  de  experiência,  ou,  por  exemplo,  a  partir  de  um  parecer  técnico,  ao  passo  que  as  cláusulas  gerais  não 
permitem  uma  precisão  abstrata",  Na  cláusula  geral,  o  juiz  concorre  ativamente  para  a  formulação  da  norma,  sua 
operação  intelectiva  é  mais  complexa.  Exemplo  de  cláusula  geral:  boa-fé  e  função  social,  ambas  pertencente  ao 
sistema  de  direito  privado.  In  SANTOS,  p.  17. 

245.  HORA  NETO,  João.  O  principio  da  função  social  do  contrato  no  Código  Civil  de  2002.  In  Revista  de  Direito  Privado 
n.  14.  p.  42, 
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para  solucionar  casos  específicos,  o  que  nao  ocorre  com  os  direitos  sociais,  para  o  que  o 
legislador  náo  deu  essa  ‘permissão’.  Ao  contrário,  a.  Constituição  confere  expressamente  às 
políticas  públicas  o  papel  de  desempenhar  a  efetivação  dos  aludidos  direitos.  A  duas,  porque  a 
cláusula  gerai  também  não  se  confunde  corn  os  princípios  jurídicos,  a  que  comumente  làzeni- 
-se  referência  com  os  direitos  sociais.  Axnbos  contêm  valores  e  encerram  noções  imprecisas, 
mas  apartam-se  pela  inexistência  de  aparentes  antinomias  que  sáo  pre.sentes  nos  princípios.  E 
que,  a  depender  da  casuística,  ura  príticípio  prevalece  em  relação  ao  outro  por  causa  de  seu 
maior  suporte  constitucional.  Já  nas  cláusulas  gerais  há  uma  definição  ou  escolha  a priori  do 
legislador  sobre  o  tipo  de  solução  mais  adequada.  Por  fim,  não  liá  de  se  confundir  porque 
enquanto  a  cláusula  geral  é  tema  afeto  às  questões  de  justiça  e  razoabilidade,  no  caso  dos 
direitos  sociais,  a  atuação  judicial  inevitavelmente  resvala  na  realização  de  políticas,  com  clara 
usurpação  judicial  das  atribuições  dos  órgãos  eleitos  para  esse  fim. 

No  que  respeita  aos  reflexos  políticos  da  definição,  apenas  por  força  do  argumento,  ainda 
que  fosse  possível  ao  julgador  trazer  a  sua  concepção  sobre  os  direitos  sociais,  outro  óbice 
afastaria  a  pretensão  de  igualar  a  resolução  do  problema:  as  consequências  políticas  de  sua 
decisão  (que  são  especialmcnte  diretas  se  comparadas  com  as  demais).  E  que  habita  gritante 
diferença  entre  unia  decisão  particular,  cm  que  o  próprio  legislador  delegou  ao  Judiciário  a 
função  de  definir  o  alcance  da  expressão  no  caso  concreto,  para  uma  decisão  que,  embora 
particular,  tenha  ampla  repercussão  de  cunho  político. 

Ao  definir  o  que  entende  por  saúde,  educação,  ou  outro  direito  social,  o  Judiciário 
acaba  impondo  a  execução  de  política  não  discutida  publicamente  nos  seus  aspectos  de 
viabilidade,  graus  de  alcance  e  reflexos  orçamentários.  Mesmo  que  o  litígio  envolva  apenas 
“A”  e  “B”,  o  seu  efeito  multiplicador,  de  um  lado,  ou  os  ideais  de  justiça  e  de  igualdade, 
de  outro,  forçarão  a  execução  de  medidas  de  amplo  alcance  que  sequer  foram  analisadas 
pelos  órgãos  originariaraente  executores.  Como  náo  há  limite  concreto  à  imaginação, 
tampouco  se  sabe  o  reflexo  tia  medida  judicial,  é  juridicamente  prudente  náo  atribuir-lhe 
mais  uma  função. 

Não  há  de  se  culpar  o  I.egislativo  pela  falta  de  definição  constitucional  do  alcance  desses 
direitos.  Náo  é  praxe  legal  conceituar.  A  lei,  ela  mesma,  não  conceitua  os  institutos,  porque 
a  norma  náo  precisa  explicar-se-^'**’.  A  divergência  seria  maior  se  a  Constituição  apregoasse 
determinado  nível  de  proteção  que  a  circunstância  fática  não  permitisse'*’'*.  A.  fórmula  sabi¬ 
damente  posta  na  Constituição  mostra  exatamente  a  sua  fraqueza  e  a  sua  força.  Fraqueza 
por  permitir  constante  atrito  institucional.  Força  porque  no  vai  c  vem  de  atribuições,  há  um 
nítido  evoluir  da  proteção  dos  direitos  fundamentais. 

O  fato  de  atribuir-se  aos  órgãos  eleitos  a  última  palavra  em  matéria  do  efetivação  dos 
direitos  náo  anula  a  construção  judicial  protetiva.  Há  necessidade  de  se  construir  um  diálogo 


246,  Afirma  Lourival  Vilanova  que  o  campo  da  normatividade  é  o  deôntico  e  não  tem  as  normas  compromisso  com 
a  'verdade'  das  coisas  como  nós  3  entendemos  frequentemente.  VILANOVA,  Lourival,  As  estruturas  lógicas  e  o 
sistema  do  direita  positivo.  São  Paulo;  RT,  1977,  p.  30-31 

247,  O  que  a  CF  prometeu  ela  deve  cumprir.  Por  exemplo,  na  educação,  afirmou  que  o  ensino  fundamental  é 
obrigatório  e  é  direito  subjetivo.  Por  que  realçou  apenas  essa  parte  do  ensino  como  direito  subjetivo?  Porque 
sabia,  de  antemão,  que  no  evolver  dos  fatores  econômicos,  ao  menos  esse  acesso,  independente  de  quaisquer 
circunstâncias,  deveria  ser  garantido.  O  mesmo  não  se  diz  dos  demais  direitos  sociais. 
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interinstitucional,  o  qual  deve  objetivar  uma  arrazoada  deliberação  sobre  a  mais  plausível 
articulação  dc  institutos  constitucionais  vagos.  A  finalidade  de  não  se  atribuir  ao  Judiciário 
essa  função  isoladamente  é  o  risco  de  sua  proteção  judicial  tornar-se  maior  do  que  possa  ser 
politicamente  dispensada. 

Deixar  ao  judiciário  ou  ao  Legislativo  e  Executivo  a  última  palavra  não  significa  que 
um  ou  outro  seja  privado  de  efetivar  os  direitos  constitucionais.  A  visão  judicial,  por  mais 
abarcante,  não  anula  a  dos  entes  elcito.s,  tampouco  o  posicionamento  político  deverá  se 
distanciar  dos  valores  constitucionalmente  previsto.s  e  judicialmcnte  protegidos.  Eventual 
definição  judiciai,  se  ampla  e  apateiitemente  inalcançável,  náo  será  descartada  síniplesniente 
pela  sua  distância  da  realidade  socioeconômica  do  país.  Ao  contrário,  poderá  servir  de  norte 
indicador  dos  fin.s  políticos  a  serem  alcançados.  Mas  náo  sc  pode  confundir  sonho  coro 
realidade,  praticidade  com  romantismo. 

Por  fim,  é  bom  lembrar  que  a  construção  do‘ direito  acima  mencionada  náo  .significa 
liberdade  do  legislador  ao  arrepio  do  próprio  direito.  Quando  há  a  possibilidade  de  deter¬ 
minado  texto  ser  construído  de  uni  modo  A  ou  B,  o  que  determina  qual  interpretação  é 
suportada  pelo  direito  é  o  dever  de  náo  haver  controvérsia  entre  a  norma  interpretada  e  as 
demai,s  normas  estabelecidas.  Desse  modo,  deve-se  escolher  a  norma  que  não  resulte, em 
incon.sistência  ao  sistema  jurídico^'**',  ou  seja,  se  a  construção  do  direito  social  for  a  que  vai  .sw* 
de  encontro  ao  e.stabeIedmento  de  políticas  públicas,  às  previsões  orçamentárias,  à  igual  ■« 
proteção  de  direitos,  dentre  outras  normas,  dcvc-sc  optar  por  aquela  construção  normativa 
que  seja  coerente,  náo  apenas  com  a  visão  pessoal  do  julgador,  mas  com  a  do  direito  como 
ura  todo,  aí  incluindo-se  os  seus  custos. 

IJ.S.2.  Dispêndio  de  recursos  pútikos  mi  sua  proteção 

já  SC  talou  que  os  direitos  sociais  são  os  que  demandara  recursos  para  a  sua  proteção  em 
ínterasidade  maior  que  outros  direitos.  Essa  ideia  está  atrelada  à  clássica  divisão  dos  direitos 
constitucionais  em  negativos  e  positivos^''’,  sendo  os  primeiros  os  que  protegem  os  indivíduos 
da  interferenda  do  Estado  ou  de  cidadãos  (sem  custos  ao  Estado),  e  os  segundos  os  que  im¬ 
põem  uma  obrigação  ao  Estado,  um  dever  de  agir  (com  elevados  custos). 

Auxiliado  pelo  entendimento  levantado  por  Cass  Sustein  e  Stephen  Holmes”®,  no  sen¬ 
tido  de  que  todos  os  direitos  implicam  custos  para  o  Estado,  independentemente  de  sua 
classificação,  percebeu-se  que  os  custos,  era  qualquer  caso,  não  podem  ser  ignorados.  Não 
que  o  Judiciário  prive-se  de  decidir  quando  haja  r€percu,s.sác(  (jíianccira  na  siw  decisão, 
mas  tio-somentc  que  sejam  adinitid«M  argumentos  orçamentários  na  .swa  análise.  Desse 
modo,  esses  argumentos  deixarão  o  universo  da  falácia^’’  e  passarão  a  ser  condição  para  a 
eficácia  dos  direitos. 


248.  MACCORMiCK,  Neil.  Rethoricandtheruleof  law.  Atheoryof  lega!  reasoning.  Oxford  University  Press.  2005.  p.  196. 

249.  Essa  distinção  já  foi  mencionada  acima  como  falaciosa  do  ponto  de  vista  orçamentário,  porque  todos  os  direitos 
envolvem  custos, 

250.  HOLMES,  Stephen  eí  SUSTEIN,  Cass.  The  cost  of  rights  “■  why  liberty  depends  on  taxes.  New  York:  W.  W.  Norton 
and  Company,  1999. 

251.  0  autor  fala  dos  argumentos  orçamentários  como  "falácia  do  limite  fático  da  reserva  do  possível"  CUNHA 
JUNIOR,  Dlrley  da.  Controle  judicial  das  omissões  do  poder  público.  São  Paulo;  Saraiva,  2008,  p.  308. 
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A  ideia  dc  não  se  afastar  da  análise  dos  custos  na  efetivação  dos  direitos  é  evitar  a  ine- 
fecividade  das  decisões  judiciais  ou  a  chamada  ilusão  constitucional'''^ ,  fruto  do  descompasso 
entre  a  Constituição  e  a  realidade’”; 

Ances  de  se  afirmar  que  uma  pessoa  determinada  possui  um  direito  fundamental  determi¬ 
nado,  ha  que  se  analisar  os  custos  desse  direito  e,  somente  diante  da  confirmação  dc  que 
há  possibilidades  reais  de  atendimento  ao  ainda  então  invocado  direito,  reconhcccr-se  tal 
postulação  como  direito  fundamentai. 

Integrar  oa  custos  ao  conceito  de  direito  (iiiidantcntal  oferece  a  vanlagem  dc  evita- 
rem-se  soluções  fictícias  e  insatisfatórias''”.  Inipede-se,  desse  modo,  a  ruptura  do  sistema, 
quando  alguém  tem  o  direito  em  abstrato,  mas  não  o  tem  em  concreto,  por  força  das  limi¬ 
tações  orçamentárias. 

l'lávio  Galdino,  fazendo  referência  aos  direitos  fundamentais,  assevera  que  .só  se  pode  reco¬ 
nhecer  um  alegado  direito  subjetivo  como  sendo  um  direito  subjetivo  fundamental  quando, 
dentre  outras  condições,  houver  possibilidade  real  de  torná-lo  efetivo,  ou  seja,  quando  a  análise 
dos  respectivos  custos  e  benefícios  autorizar  o  reconhecimento  do  direito  em  questão”^”. 

Embora  o  custo  seja  realidade  na  efetivação  de  todos  os  direitos,  nos  direitos  sociais  é 
mais  presente:  qualquer  passo  judicial  para  além  dos  lindes  postos  nas  políticas  públicas  de¬ 
finidoras  da  sua  proteção  resulta  em  elevada  soma  de  recursos,  quando  se  dimensiona  todos 
os  que  se  encontram  na  mesma  situação  dc  necessidade.  Essa  a  peculiaridade  que  não  pode 
passar  ao  largo  da  atuação  judicial. 

Por  fim,  tudo  isso  para  demonstrar  que  as  normas  orçamentárias  até  agora  estudadas  não 
podem  passar  ao  largo  da  consideração  judicial  quando  da  proteção  de  direitos,  de  modo  que 
todo  o  plexo  normativo  con.stitucional  referente  ao  orçamento  deve,  sim,  ser  cotejado  para  .se 
evitar  alteração  oblíqua  da  lei  orçamentária  e  minimização  da  sua  autoridade. 

Os  custos  devem  integrar  a  própria  concepção  do  direito,  conduzindo  a  um  conceito  de 
direito  subjetivo  fundamental  atrelado  à  ideia  da  possibilidade  jurídica  (previsão  orçamentária) 
e  econômica  (existência  real  de  recurso.s)  para  a  sua  proteção. 

Arrematando  o  tema,  afirma  Flávio  Galdino;  “Mesmo  o  mais  belo  dos  direitos,  forjado  na 
mais  célebre  teoria  jurídica,  pode  sucumbir  diante  da  realidade.  A  mais  brilhante  e  consistente 
construção  dogmática  do.s  direitos  humanos  pode  não  se  realizar  se  alguma  minúcia  -  como 
por  exemplo  as  despesas  a  serem  geradas  na  tentativa  de  efetivação  de  um  direito  -  não  forem 
tomadas  na  devida  consideração”^”. 


252.  Expressão  utilizada  por  Marx  na  Nova  Gazeta  Renana.  Apud  CUNHA  JÚNIOR,  op.  cit.  p.37  (nota  de  rodapé  n. 
37),  Daniel  Sarmento  afirma  que  "Assegurar  a  todos  uma  dada  prestação  apenas  'no  papel',  sem  que  haja 
meios  materiais  para  sua  reaiização  é  frustrar  o  comando  constitucional  ainda  mais  do  que  negar  a  efetividade 
atual  do  comando  prescritivo  da  prestação".  In  GUSTAVO,  Amaral.  A  interpretação  dos  direitos  fundamentais 
e  0  conflito  entre  poderes.  Teoria  dos  direitos  fundamentais.  Ricardo  Lobo  Torres  (Org.).  Rio  de  Janeiro; 
Renovar,  2001,  p.  112, 

253.  GALDINO,  Flávio.  Introdução  à  Teoria  dos  Custos  dos  Direitos  ~  Direitos  Não  Nascem  em  Árvores.  Lumen  Júris: 
Rio  de  Janeiro,  2005.  p.  342. 

254.  íbidem.  p,  342. 

255.  Ibídem.  p.34.3. 
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Levar  os  direitos  fundamentais  a  sério  é  não  apenas  protegê-ios  no  âmbito  da  decisão 
indiciai.  Vai  além.  É  .saber  que  liá  recursos  limitados  para  as  necessidades  ptiblicas  e  que 
o  cobertor  é  curto.  Além  disso,  c  reconhecer  que,  inegavelmente,  escolhas  trágicas  serão 
feitas,  havendo  alguns  perdedores  c  outros  vencedores.  Nada  disso  pode  passar  ao  largo 
da  análi.se  judicial. 

Estudar  a  lei  orçamentária  e  aplicá-la  nas  decisões  judiciais  náo  é  argumento  para,  diante 
das  dificuldades  financeiras,  permitir  o  retrocesso  social,  ou  afastar-se  do  dever  de  progressi¬ 
vidade  na  concretização  dos  direitos  sociais,  as,sumido  pelo  Bra,sil  em  tratados  internacionais. 
Antes,  é  cotejar  o  custeio  de.sscs  direitos  na  forma  constitucionalmente  mais  adequada,  a  fim 
de  que  ilusões  náo  sejam  criadas  c  decisões  sejam  efetivamente  cumpridas. 

Ao  Judiciário  importa  conhecer  a  lei  orçamentária,  colocá-la  no  centro  do  debate,  e  in¬ 
centivar  a  participação  popular  na  ,sua  elaboração,  a  ( im  de  que  os  estudantes  e  os  aplicadores 
do  direito  percebam  que  a  participação  política  na'  distribuição  dos  gastos  público, s  ajuda  a 
promover  a  Constituição  mais  do  que  decisões  isoladas  desapegadas  dos  seus  custos. 

13.6.  Posicionamento  recente  do  STJ  e  do  STF  no  tema  referente  a  medica¬ 
mentos 

De  tudo  quanto  até  aqui  escrito,  percebe-se  que  o  objetivo  do  direito  financeiro  em 
matéria  de  decisões  judiciais  que  impactam  o  orçamento  é  tão-somente  trazer  para  o  debate 
a  análise  do  impacto  financeiro  da  decisão,  a  fim  de  que  não  haja  promessas  vazias  ou  ne¬ 
cessidade  de  alteração  das  leis  orçamentárias  para  a  sua  efetivação. 

Dito  de  outro  modo,  não  pode  o  Judiciário  criar  política  pública  não  contemplada  em 
lei,  sob  pena  de  usurpar  atribuição  para  o  qual  náo  é  vocacionado  ou  náo  está  autorizado 
pela  Constituição. 

Hssa  preocupação  foi  recentemente  incorporada  na  legislação  brasileira,  atiaves  da  I^i 
n.  1.3.653/18,  que  alterou  a  LINDB,  e  acresceu  ao  Judiciário  a  responsabilidade  de  levar  em 
consideração  os  efeitos  consequencialistas  de  sua  deci.sáo,  conforme  afirmamos.  O  tema  será 
melhor  debatido  no  Capitulo  6,  mas,  por  ora,  vale  a  leituia  do  art.  20,  que  reza. 

Art.  20.  Nas  e.sfenis  administrativa,  controladora  e  judicial,  não  se  decidirá  com  ba.se  em 
valores  jurídico.s  abstratos  sem  que  sejam  consideradas  as  consequências  práricas  da  decisão. 

Parágrafo  único.  A  motivação  demonstrará  a  necessidade  e  a  adequação  da  medida  imposta 
ou  ila  invalidação  de  ato,  contraro,  ajuste,  processo  ou  norma  administrativa,  inclusive  em 
face  das  possíveis  alternativas. 

Dentre  as  consequências  práticas  da  decisão,  sem  dúvida  está  o  efeito  financeiro,  dada  a 
gravidade  de  uma  decisão  dissociada  dessa  realidade. 

Em  tomada  de  posição  sobre  o  teina^”,  o  STJ  publicou  o  acórdão  proferido  no  julga¬ 
mento  do  REsp  1.657.156/RJ,  submetido  à  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  e  definiu  o 
TEMA  n"  106.  concernente  à  obrigatoriedade  do  Poder  Público  de  fornecer  medicamentos 
náo  incorporados  em  atos  normativos  do  SUS,  nos  seguintes  termos: 
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A  concessão  dos  medicamentos  não  incorporados  em  atos  normatíyos  do  SUS  exige  a  presença 
cumulativa  cios  seguintes  requisitos; 

i)  Comprovação,  por  meio  de  laudo  médico  fundamentado  t  circunstanciado  expedido 
pot  médico  que  assiste  o  paciente,  da  imptescindíbilidade  ou  necessidade  do  medicamento, 
assim  tomo  da  ineficácia,  para  o  tratamento  da  moléstia,  dos  fármacos  fornecidos  i>eio  SUS; 

ii)  incapacidade  financeira  de  arcar  com  o  custo  do  medicamento  prescrito; 

iii)  existência  de  registro  do  medicamento  na  AN  VISA,  observados  os  usos  autorizados 
pela  agência. 

Em  todo  O  ca.so,  nota-.se  o  sobrelevado  valor  dado  ao  laudo  fundamentado  e  circunstan¬ 
ciado  expedido  por  médico  que  assiste  o  paciente,  em  detrimento  da  política  farmacêutica 
fundamentada  na  programação  do  listado.  Se  por  irm  lado,  observa-se  a  posição  individual 
do  paciente,  por  outro,  dados  os  eféiros  consequericialistas  da  decisão,  deve-se  ponderar  o 
custo  do  nied.icame.Mo,  a  extensão  aos  dernais  necessitados,  a  eficiência  e,  sobretudo,  a  pro¬ 
gramação  orçamentária  com  vistas  à  obrigatoriedade  na  sua  entrega. 

Modula-se  os  efeitos  do  presente  repetitivo  de  forma  que  os  requisitos  acima  elencados 
sejam  exigidos  de  forma  cumulativa  somente  quanto  aos  proce.s,sos  distribuídos  a  partir  da 
data  da  publicação  do  acórdão  embargado,  ou  seja,  4/5/2018. 

Embora  tenha  havido  avanços  na  decisão,  a  mesma  não  contemplou  diretamente  o  pro¬ 
blema  dos  custos  para  o  Estado.  No  entanto,  o  fez  de  modo  indireto,  dado  que,  ao  demandar 
prova  de  incapacidade  financeira  do  interessado,  restringiu  o  benefício  das  pessoas  de  capa¬ 
cidade  econômica  e  com  isso  limitou  o  número  de  atendimentos  pelo  SUS. 

Igualmente,  e  por  outro  lado,  ao  consolidar  a  necessidade  de  registro  do  medicamento  na 
AN  VISA,  afastou  a  hipótese  comum  de  o  Poder  Público  entregar  med  icamentos  de  toda  sorte, 
ainda  que  experimentais  e  .sem  possibilidade  de  serem  comercializados  no  país,  restringindo 
elevados  gastos  oriundos  de  opinativos  médicos  dos  mais  variados. 

Quanto  ao  ST,F.  ao  apreciar  o  tema  500  da  repercussão  geral  em  22.05.2019,  deu  parcial 
provimento  ao  RE  657718,  referente  ao  dever  de  fornecimento  de  medicamentos  não  regis¬ 
trados  pela  AN  VISA,  fixando  por  maioria  a  .seguinte  tese: 

“1,0  Estado  não  pode  ser  obrigado  a  fornecer  medicamentos  experimentai.s,  2.  A  ausência  de 
registro  na  ANV1S.A  impede,  como  regra  geral,  o  fornecimento  de  medicamento  por  decisão 
judicial.  .3.  É  possível,  excepdonalmeiite,  a  concessão  judicial  de  medic.imcnto  sem  registro 
sanitário,  cm  caso  de  mora  irrazoável  da  ANVISA  em  apreciar  o  pedido  (prazo  superior  ao 
previsto  na  Lei  n^  Í3.4Í  1/2016),  quando  preenchidos  trés  requisitos:  (i)  a  existência  de  pedido 
de  registro  do  medicamento  no  Brasil  (salvo  no  caso  de  medicamentos  órlãos  para  doenças 
raras  e  uitrarraras);(ii)  a  existência  dc  registro  do  medicamento  em  renoinadas  agências  de 
regulação  no  exterior;  e  (iii)  a  inexistência  de  .substituto  terapêutico  com  registro  no  Brasil. 

4.  As  ações  que  demandem  fornecimento  de  medicamentos  sem  registro  na  ANVISA  deverão 
necessariaiiiente  ser  propostas  em  face  da  União”. 

Em  relação  ao  RE  566.471,  concernente  ao  dever  do  Estado  de  fornecer  medicamento 
de  alto  cu-sto  a  quem  não  possui  condições  financeiras  para  o  adquirir,  o  seu  julgamento 
está  pautado  para  o  ano  de  2020,  momento  em  que  se  definirá  o  alcance  da  seguinte  tese: 

TRATAMENTO  DE  SAÜDE.  CONCESSÃO  DE  MEDICAMENTOS,  MEDICAMEN- 
d'0,S  NÃO  RELACIONADOS  NO  PROGRAMA  DE  DISFENSAÇÃO  DE  MEDICA- 
MEN  l’OS  EM  CAR.4TER  EXCEPCIONAL.  PRINCÍPIO  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL. 
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DIREITO  À  SAÚDE  COMO  DIREITO  SOCIAL.  ALEGAÇAO  DE  QUE  OS  ART.  196 
E  198,  11,  DA  CF  SERIAM  NORMAS  MERAMENTE  PROGRAMÁTICAS.  Saber  ,çe 
ofende  os  atts.  .5",  6”,  196,  e  198,  §1”  e  §2“,  da  Constítnição  Federal  o  acórdão  que  con¬ 
denou  o  recorrente  a  fornecer  medicamento  de  alto  custo  que  não  ctm.sta  rio  programa  de 
rlispensação  de  medicamentos  cm  caráter  excepcionai. 

Para  alem  d.issQ,  o  STF  definiu,  por  maioria,  em  23.05.2019,  o  conflituoso  tema  en¬ 
volvendo  os  critérios  para  equacionar  a  solidariedade  do.s  entes  estatais  no  dever  de  prestar 
.serviços  na  área  de  saúde,  nos  seguintes  termos: 

(Tema  793):  "Os  enres  da  federação,  em  decorrência  da  competência  commn,  são  solida¬ 
riamente  rcspon,sávet.s  na.s  demandas  prcstacionais  na  área  da  saúde,  e  diante  dos  critérios 
constitucionai.s  de  descentralização  c  hierarquização,  compete  4  aiuoridade  judicial  direcionar 
o  cumprimento  conforme  as  regras  de  repartição  de  competências  e  determinar  o  re,ssüfd- 
mento  a  quem  suportou  o  ônus  financeiro” 


Sobre  a  última  decisão,  (oi  reafirmada  a,  jui  isprudência  no  sentido  de  que  o  tratamento 
médico  adequado  ao,s  necessitados  se  insere  no  rol  dos  deveres  do  Estado  e  .seu  custeio  é  de 
responsabilidade  .solidária  dos  entes  federados,  podendo  o  polo  passivo  ser  composto  po.r 
qualquer  um  deles,  isolada  ou  conjuntaniente. 

Nota-se  que  o  risco  de  criação  dc  política  pública  pelo  Judiciário  continua  dc  pé,  agora 
com  niiai,s  restrições,  que  demandam  a  observação  dos  critérios  acima  de,scritos,  para  que  a 
separação  de  poderes,  a  aplicação  da  justiça  e  tecnicidade  das  escolhas  públicas  não  restem 
malferidas. 


14.  QUADRO  SINÓPTICO  ,,  ^ 
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íísíSTiTUTO  1  CONTÊÚDO 

A  lei  que  autoriza  os  gastos  que  o  Governo  pode  realizar  durante  um  período 
Conceito  [  determinado  de  tempo,  discriminando  detalhadamente  as  obrigações  que  deva 
concretizar,  com  a  previsão  concomitante  dos  ingressos  necessários  para  cobri-las. 


2.  ASPECTOS  DO  ORÇAIVIÊNTO 


Político 

Neste  aspecto,  acredita-se  que  o  orçamento  é  feito  sempre 
corn  olhar  político,  visto  que  a  sua  elaboração  reflete  a  exe¬ 
cução  do  programa  do  partido,  ou  os  anseios  do  governo 
que  está  no  poder. 

Econômico 

Para  o  aspecto  econômico,  o  orçamento  é  um  importante 
instrumento  na  redistribuição  de  renda,  ou  instrumento 
regulador  da  Economia.  Desta  forma,  leva  em  consideração 
a  conjuntura  econômica  e  os  efeitos  da  política  financeira. 

2. 

Aspectos 

Contábil  ou 

Técnico 

Neste  aspecto,  verifica-se  a  observância  de  regras  práticas 
para  a  realização  dos  fins  aventados  no  orçamento,  sem 
descuidar  da  obediência  a  classificações  daras,  ao  rigorismo 
das  normas  contábeis,  e  da  construção  metódica  e  racionai 
das  despesas  e  receitas. 

Jurídico 

Corresponde  ao  estudo  da  sua  natureza,  bem  como  à  obser¬ 
vância  de  normas  constitucionais  e  ínfraconstitucionais  para 
a  sua  elaboração. 
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CAPÍTULO  2"  ORÇAMENTO  PÜBilCÔ 

í 

mSTITUTO 

I  . 

amuúoa 

1  ITEM  ' 

3.  NATUREZA  JURÍDICA 

.  ”1 

Cofiçelt»'  ' 

Em  que  pesem  as  divergências  doutrinárias,  tem  sida  aceito  majoritariamente 
que  0  orçamento,  como  não  cria  gastos,  mas  apenas  os  autoriza,  é  meramente 
autorizativo  e  não  impositivo.  Podendo-se  afirmar,  assim,  que  a  lei  orçamentária 
é  uma  lei  temporária,  especial  e  ordinária.  Cumpre  registrar  que  há  aspectos 
impositivos  no  orçamento,  advindos  de  normas  pré-orçarnentárias,  o  que  mitiga 
a  sua  natureza  como  apenas  autorizativo. 

3 

EC  fl.s  86/2015 

Com  a  EC  n.  86/2015,  o  Congresso  afirmou  que  as  emendas  Individuais  dos  depu¬ 
tados  e  senadores  ao  projeto  de  lei  orçamentária,  até  o  limite  de  1,2%  da  receita 
corrente  líquida  do  exercício  anterior,  se  tornariam  de  execução  obrigatória,  o  que 
tornou  impositivo  parte  do  conteúdo  do  orçamento,  ou  seja,  apenas  a  referente  às 
emendas  individuais  dos  parlarneníares.  Um  esUio  brasileiro  de  orçamento  impositivo. 

3.1 

Quadro 

Doutrinário 

Aponta  a  divergência  entre  os  doutrinadores  sobre  a  natureza  jurídica  do  orça¬ 
mento,  a  sua  maioria  Inclinando-se  ao  orçamento  como  lei  meramente  formal  e 
de  natureza  aulorizativa. 

3.2 

Panorama 

Jurisprudencial 

Destaca-se  o  prevalecimento  da  jurisprudência  que  define  o  orçamento  como 
lei  meramente  formal  e  sem  autoridade  para  criação  de  direitos  subjetivos, 
com  raríssimos  entendimentos  contrários,  no  sentido  da  sua  natureza  de  lei  em 
sentido  material. 

3,3 

Contrate  de 
Constttnctonalldade 

Após  o  julgamento  da  ADI  2925,  o  STF  mudou  seu  entendimento  sobre  a  possi¬ 
bilidade  de  controle  de  constitucionalidade  das  leis  orçamentárias,  visto  que,  a 
princípio,  não  o  admitia.  Sendo  assim,  embora  seja  ieí  formal,  a  lel  orçamentária 
poderá  ser  objeto  de  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  não  importando 
se  é  lei  de  efeito  concreto  ou  não. 

3.4 

Orçamento  e  a  sua 
autoridade  de  lel 

Com  elevado  aprofundamento  teórico,  consegue-se  afirmar  que  a  Constituição 
não  deu  ensanchas  a  um  orçamento  meramente  autorizativo  ou  ao  conceito  de 
lei  meramente  formal,  que  normalmente  lhe  é  aplicado.  Da  análise  constitucional, 
percebe-se  seu  caráter  de  lel  vinculante  com  as  demais  normas  de  igual  estatura. 

3.5 

Tradicional 

Desvinculado  de  qualquer  planejamento 

Foco  em  aspectos  contábeis 

Espécies  de 

Desempenho  ou 
Realizações 

Ênfase  no  desempenho  organizacional 

Desvinculação  entre  planejamento  e  orçamento 

4 

Orçamento 

Programa 

Vinculado  ao  planejamento 

Foco  no  aspecto  administrativo  da  gestão 

Base  zero 

Necessidade  de  se  justificar  todo  programa  no  inicio  de  cada 
ciclo  orçamentário 

5.  PRINCfPIOS  ORÇAMENTÁRIOS 

Princípios 

Legalidade 

Como  as  finanças  públicas  não  podem  ser  manejadas  sem 
autorização  da  lei,  tem-se  na  legalidade  um  princípio  que  per¬ 
meia  toda  a  atividade  financeira  do  Estado,  seja  para  arrecadar 
os  tributos,  seja  para  efetuar  os  gastos.  Daí  se  afirmar  que  o 
orçamento  é  o  início  e  o  fim  de  toda  ação  estatal,  pois  a  lei  do 
orçamento  é  que  permite  a  realização  dos  gastos  públicos.  Nada 
pode  ser  despendido  sem  a  previsão  nesta  lei.  Atenção  à  EC  n. 
85/15  que  permitiu  ao  Executivo,  por  decreto,  alterar  as  dota¬ 
ções  voltadas  ao  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação. 

5.1 
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EKciusívidadâ 

A  lei  orçamentária  anual  nao  deve  conter  dispositivo  estranho 
è  previsão  da  receita  eà  fixação  da  despesa 

5,2 

E  X  c  e  - 
ções: 

a)  autorização  para  abertura  de  créditos  supie- 
inentares; 

b)  contratação  de  operações  de  crédito,  ainda  que 
por  antecipação  de  receita  orçamentária  (ARO). 

Programação 

A  programação  remete  à  ideia  do  plane|amento  das  ações, 
que  devem  ser  vinculadas  por  um  nexo  entre  os  objetivos 
constitucionais  e  aqueles  traçados  pelo  governante,  num 
afunilamento  na  concretização  do  seu  plano  de  governo, 
iniciando-se  corT>  a  observância  das  prescrições  constitucionais 
e  implementandü-as  no  plano  piuríanual,  na  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias  e  na  Lei  Orçamentária  Anual. 

5.3 

Equilíbrio 

Orçamentária 

Por  esse  princípio  busca-se  assegurar  que  as  despesas  auto¬ 
rizadas  na  iei  orçamentária  não  serão  superiores  à  previsão 
das  receitas. 

5.4 

Anualidade 

Trata-se  de  princípio  de  simples  definição;  o  orçamento  é 
ânuo,  ou  seja,  o  intervalo  de  tempo  em  que  se  estimam  as 
receitas  e  se  fixam  as  despesas  é  de  um  ano,  coincidente 
com  0  exercício  civil. 

5.5 

Unidade 

Na  linha  do  princípio  anterior,  a  unidade  significa  que  deve 
existir  apenas  um  orçamento  para  cada  ente  da  federação 
em  cada  exercício  financeiro. 

5.6 

Universalidade 

A  universalidade  está  ligada  à  ídeta  de  o  orçamento  conter 
todas  as  receitas  e  todas  as  despesas  da  Administração, 

5.7 

Orçamento-bruto 

As  receitas  e  as  despesas  deverão  constar  na  lei  orçamentária 
pelos  seus  totais,  vedadas  quaisquer  deduções. 

5.8 

Transparência 

Orçamentária 

É  subprincípio  da  publicidade  e  visa  a  operacionalizá-lo.  A 
exemplo,  a  Constituição  Federal  determina,  no  art.  165,  §  39, 
que  0  Poder  Executivo  deve  publicar,  até  trinta  dias  após  o 
encerramento  de  cada  bimestre,  relatório  resumido  da  exe¬ 
cução  orçamentária.  A  LRF  impôs  dois  Relatórios  importantes 
para  a  efetivação  da  transparência:  o  Relatório  Resumido  da 
Execução  Orçamentária  (RREO)  e  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal 
(RGF).  Outro  instrumento  de  efetivação  da  transparência  é  a 
Lei  de  Acesso  à  Informação  (Lei  n.  12.527/11}. 

5.9 

Não-afetação 
das  Receitas  dos 
Impostos 

Em  regra,  é  da  natureza  dos  impostos  não  terem  a  sua  receita 
vinculada  a  algum  órgão,  fundo  ou  despesa,  visto  que  devem 
ter  os  recursos  livres  para  a  aplicação,  pelo  Executivo,  do  seu 
programa  de  governa,  idealizado  politicamente. 

5.10 

Exceções 

Destinação  de  recursos  para 
a  saúde. 

Destinação  de  recursos  para 

0  desenvolvimento  do  ensino. 

Repartição  constitucional 
dos  impostos 

5.11 
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Oestinação  de  recursos  para 
a  atividade  de  administração 
tributária 

Prestação  de  garantias  às  ope¬ 
rações  cie  crédito  por  antecipa¬ 
ção  de  receita. 

EKceções 

Vinculrição  de  até  0,5%  para  os 
Programas  de  Apoio  a  Inclusão 
e  Promoção  Soda! 

Vinculação  de  até  0,5%  a  Fun¬ 
dos  destinados  ao  financiamen¬ 
to  de  programas  culturais. 


Garantia,  contragarantia  à 
União  e  pagamento  de  dé¬ 
bitos  para  com  G.5ta. 


Especificação  ou 
Especialização 


O  princípio  ría  especificação  veda  que  se  consignem  no  or¬ 
çamento  dotações  globais  para  atender  indiferentemente 
as  despesas  nele  previstas,  o  que  facilitará  a  sua  análise  por 
parte  das  pessoas. 


a)  programas  especiais  de  trabalho 


Prindpios 

(continuaçlol 


b)  reserva  de  contingênda 


O  Executivo  não  tem  poderes  de  remanejar  ou  transpor 
dotações  do  orçamento  sem  a  autorização  do  Legislativo,  já 
que,  por  ser  lei,  o  orçamento  deve  ser  observado  em  todos 
05  seus  aspectos,  de  sorte  que  uma  alteração  mínima,  ainda 
que  transferindo  recursos  de  um  órgão  para  outro,  ou  de  uma 
programação  para  outra,  significaria  uma  atuação  ao  arrepio  da 
lei  aprovada  pelo  Parlamento.  Importante  exceção  veio  com  a 
EC  n.  85/15,  que  permitiu  o  remanejamento,  a  transposição  ou 
a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
para  outra  no  âmbito  das  atividades  de  ciência,  tecnologia  e 
inovação,  sem  necessidade  de  prévia  autorização  legislativa. 


Proibição  do 
Estorno 


Para  melhor  operacionalizar  os  recursos  públicos,  mister  haver 
o  menor  número  de  contas  possíveis,  a  fim  de  evitar  erros 
de  contabilização,  dificuldades  de  seu  manejamento  e  na  sua 
fiscalização.  Assim,  deve  haver  apenas  uma  conta  única  do  Te¬ 
souro  para  fins  de  apuração  do  equilíbrio  das  finanças  públicas. 


Unidade  de 
Tesouraria  ou 
Unidade  de  Caixa 


Consiste  no  dever  de  eficiência  na  efetivação  dos  gastos 
públicos,  na  busca  dos  melhores  resultados,  sempre  com  a 
visão  de  que  os  recursos  são  limitados  e  que  deve  ser  feita 
sua  utilização  de  forma  justa,  sem  desperdícios. 


Economicidade 


6.  DOS  CRÉDITOS  ADICIONAIS 


Conceito 

São  créditos  adicionais  as  autorizações  de  despesa  não  computadas  ou  insuficien- 
temenle  dotadas  na  LOA. 

Espécies 

Suplementares 

São  os  créditos  destinados  a  reforço  de  dotação  orçamentária 
já  existente. 

Espécies 

Especiais 

São  os  créditos  destinados  a  despesas  para  as  quais  não  haja 
dotação  orçamentária  específica. 

Extraordinários 

São  os  créditos  destinados  a  despesas  urgentes  e  imprevisíveis, 
como  em  caso  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade  pública. 
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Corresponde  ao  resultado  da  diferença  positiva  entre  Ativo 
Financeiro  e  Passivo  Financeiro,  conJugando-se,  ainda,  os 
saldos  dos  créditos  adicionais  transferidos  e  as  operações 
de  créditos  a  eles  vinculadas. 

6.4.1 

Excesso  de 
Arrecadação 

É  0  saldo  positivo  das  diferenças  acumuladas  mês  a  mês  entre 
a  arrecadação  prevista  e  a  realizada,  considerando-se,  ainda, 
a  tendência  do  exercício. 

6,4.2 

Anulação 

Parcial  ou  Total 
de  Dotações 

Para  a  abertura  de  crédito  adiciona!  anulam-se  dotações 
existentes,  quer  parcial  ou  totatmente,  com  o  fim  de  liberar 
recursos  para  as  despesas  que  querem  ver  realizadas. 

6.4.3 

Fontes  : 
jcorrtJnuaçia! 

Operações  de 
Crédito 

São  verdadeiros  empréstimos  que  o  ente  público  realiza, 
seja  para  cobrir  déficit  orçamentário,  seja  para  cobrir  déficit 
financeiro  (caixa),  este.último,  através  das  operações  de  crédito 
para  antecipação  de  receita  orçamentária  (ARO). 

6,4.4 

Reserva  de 
Contingência 

Trata-se  de  uma  dotação  global,  exceção  ao  princípio  da 
especificação,  que  não  é  destinada  a  determinado  programa 
ou  unidade  orçamentária,  e  seus  recursos  serão  utilizados, 
seja  para  abertura  de  créditos  suplementares,  quando  se 
evidenciarem  que  as  dotações  constantes  do  orçamento  são 
insuficientes,  ou  para  abertura  de  créditos  especiais,  quando 
houver  necessidade  de  novas  dotações. 

6.4.5  ' 

. 

Recursos  sern 

despesas 

correspondentes 

São  os  recursos  que,  em  razão  de  veto,  emenda  ou  rejeição 
da  LOA,  ficaram  sem  despesas  correspondentes,  hipótese  em 
que  poderão  ser  utilizados  para  abertura  de  créditos  especiais 
ou  suplementares,  conforme  o  caso,  desde  que  haja  prévia  e 
especifica  autorização  legislativa. 

6.4.6 

f  ?.  OA  ORCAMENTAÇÃO 

[  7,1  Cicio  Orçamentário  .  ^ 

CaRceito 

Consiste  numa  série  de  fatos  orçamentários  que  se  sucedem,  iniciando-se  com  a 
necessidade  de  determinado  recurso,  plenamente  justificada,  até  a  sua  correta 
aplicação  e  posterior  fiscalização. 

7.1 

ATENÇÃO:  o  ciclo  orçamentário  não  se  confunde  com  o  exercício  financeiro,  pois 
este  corresponde  a  uma  das  fases  do  ciclo 

iniciativa 

Pela  redação  do  art.  84,  XXllí,  c/c  o  art.  61,  §  19,  li,  'b",  ambos  da  Constituição  Fe¬ 
derai,  percebe-se  que  as  leis  orçamentárias  serão  elaboradas  sempre  por  iniciativa 
do  Poder  Executivo.  É  urna  iniciativa  privativa  e  indelegável. 

7.1.1 

Feito  0  encaminhamento  da  proposta  consolidada,  esta  será  apreciada  pelo 
Legislativo,  que,  no  caso  da  União,  dar-se-á  por  análise  conjunta  das  duas  casas 
do  Congresso  Nacional. 

Apreciação 

ATENÇÃO:  No  âmbito  federal,  a  Constituição  previu  a  criação  de  uma  Comissão 
Mista  Permanente  (CMP),  ou  Comissão  Mista  de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e 
Fiscalização  (CMO),  composta  de  30  (trinta)  Deputados  Federais  e  10  (dez)  Sena¬ 
dores,  com  igual  número  de  suplentes, 

7.1.2 

Emendas  ao 
Projeto  de  lel 
Orçamentária 

Restrições 

materiais 

Compatibilidade  com  o  PPA  e  com  a  LDO  (afinidade  lógica) 
e  Indicação  dos  recursos  para  os  gastos,  provenientes  de 
anulação  de  despesa,  excluídas  as  que  incidam  sobre:  1) 
dotações  de  pessoal  e  seus  encargos;  2)  serviços  da  dívida; 
e  3)  transferências  tributárias  constitucionais  para  Estados, 
Municípios  e  Distrito  Federal. 

7.1.2 

_ 

Restrições  Formais 

Relacionadas  com  a  correção  de  erros  ou  omissões;  Relacio¬ 
nadas  com  os  dispositivos  do  texto  do  projeto  de  lei. 
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INSTITUTO 

Sanção  Gu  ^eto 
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■  CONIfUDO 

0  Executivo  possuí  o  praxo  de  15  dias  para  vetar  ou  sancionar  o  projeto  de  íel 
orçamentária,  seguindo  o  mesmo  rito  ordinário  de  aprovação  das  demais  leis. 

ITEM 

7.1.3 

gKSCUÇâõ 

AproVfida  e  publicada  a  iei  orçamentaria,  ela  entra  em  vigor  e  começa  a  ser 
cumprida.  Ou  seja,  o  Executivo  está  autorizado  a  despender  os  recursos  aprova¬ 
dos  na  lei  orçamentária.  Assim,  o  primeiro  mandamento  da  IRF  (art,  SS)  é  que  o 
Executivo  estabeleça,  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  publicação  dos  orçamentos, 
a  programação  financeira  e  o  cronograrna  de  execução  mensal  de  desembolso. 

7.1.4 

Controte 

Cabe  aos  órgãos  de  controle,  mormente  os  Tribunais  de  Contas,  apreciar  e  julgar 
se  houve  correta  aplicação  dos  recursos  públicos,  nos  termos  previstos  nas  normas 
que  regem  a  matéria. 

7.1.5 

8.  OAS  lEIS  orçamentarias 

8,1  Do  Plano  Plurtanual 

Conceito 

Conteúdo 

Praxo  para  envio 

Trata-se  de  lei  que  estabelece  o  planejamento  estratégico  do  governo  de  longo 
prazo. 

8.1.1 

Estabelece  as  diretrizes,  objetivos  e  metas  da  administração  pública  federal  para 
as  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes  e  para  as  despesas  de  duração 
continuada. 

8.1.2 

0  projeto  do  PPA  será  encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento 
do  primeiro  exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da 
sessão  legislativa. 

8.1.3 

.  Vigência 

Sua  vigência  é  de  4  (quatro)  anos,  não  coincidente  com  o  mandato  do  Executivo, 
Segundo  o  art.  35,  §  2^.  do  ADCT,  o  PPA  vigerá  até  o  finai  do  primeiro  exercício 
financeiro  do  mandato  subsequente  do  Executivo. 

8.1.4 

S.Z  Oa  lél  *  Diretftíá  Orçamentáfias 

Conceito 

A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  compreenderá  as  metas  e  prioridades  da 
administração  pública  federal,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício 
financeiro  subsequente,  orientará  a  elaboração  da  Lei  Orçamentária  Anual,  disporá 
.sobre  as  alterações  na  legislação  tributária  e  estabelecerá  a  política  de  aplicação 
das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento, 

8.2..1. 

Conteúdo 

Estabelece  as  MP  da  administração,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exer¬ 
cício  subsequente;  Orienta  a  elaboração  da  LOA;  Dispõe  sobre  as  alterações  na 
legislação  tributária;  Fixa  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de 
fomento;  Autoriza  a  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de  remuneração 
de  servidores,  a  criação  de  cargos,  empregos,  funções  ou  alteração  na  estrutura 
de  carreira,  bem  como  a  admissão  e  contratação  de  pessoal  a  qualquer  título  na 
Administração,  exceto  para  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia 
mista  (art.  169,  §  is,  da  CF). 

8.2.2 

Prato  para  envio 

Segundo  o  art,  35,  §  28,  11,  do  ADCT,  o  projeto  da  LDO  será  encaminhado 
até  0  dia  15  de  abril  (oito  meses  e  meio  antes  do  encerramento  do  exercício 
financeiro)  e  devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  do  primeiro  período 
da  sessão  legislativa. 

8.2.3 

ATENÇÃO:  A  sessão  legislativa  não  será  interrompida  sem  a  aprovação  do  Projeto 
de  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias. 

Vigência 

0  período  de  vigência  da  LDO  é  variável,  pois  depende  da  data  da  sua  publicação. 
No  entanto,  tem-se  uma  média  do  que  normalmente  acontece,  Isso  porque,  como 
ela  orienta  a  elaboração  da  LOA,  ao  mesmo  tempo  em  que  dispõe  sobre  as  metas 
e  as  prioridades  da  Administração  para  o  exercício  subsequente,  ela  deverá  viger 
por  um  per  íodo  superior  a  um  ano. 

8.2.4 
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(TEM 

i  too  e  as  novidades 
■'■'■"  tmddas  , 

0  art.  da  IRF,  assevera  que  a  LDO  deverá  também  dispor  sobre  equilíbrio  entre 
receita  e  despesa,  critério  e  forma  de  limitação  de  empenho,  normas  relativas  ao 
controle  de  custos  e  à  avaliação  dos  resultados  dos  programas  financiados  com  re¬ 
cursos  dos  orçamentos  e  sobre  as  demais  condições  e  exigências  para  transferências 
de  recursos  a  entidades  públicas  e  privadas.  Além  disso,  o  art.  5^,  da  LRF,  determinou 
que  a  LDO  corrtivesse  dois  anexos;  Anexo  de  Metas  Fiscais  e  Anexo  de  Riscos  Fiscais. 

8.2.5 

S.3  tei  Orçamentária  Anual 

^  Conceito 

Consiste  na  lei  que  trata  da  parte  da  execução  dos  projetos  previstos  nas  diretri¬ 
zes,  objetivos  e  metas  contidas  no  PPA  e  nas  MP  antevistas  na  LDO.  Assim,  é  a  lei 
que  traz  no  .seu  corpo  os  recursos  propriamente  ditos,  seja  na  parte  da  receita, 
prevendo-as,  seja  na  parte  das  despesas,  fixando-as, 

8.3,1 

Conteúdo 

Físca! 

Referente  aos  Poderés  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  enti¬ 
dades  da  administração  direta  e  indireta,  inclusive  fundações 
instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público 

8.3.2 

Investimentos 

Das  empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indiretamente,  de¬ 
tenha  a  maioria  do  capital  social  com  direito  a  voto. 

Seguridade  Social 

Abrangendo  todas  as  entidades  e  órgãos  a  ela  vinculados, 
da  administração  direta  ou  indireta,  bem  como  os  fundos  e 
fundações  instituídos  e  mantidos  peio  Poder  Público. 

8,3.2 

Praío  para  envio 

Seguindo  o  art.  35,  §  2®,  III,  do  ADCT,  o  Projeto  de  Lei  Orçamentária  da  União  será 
encaminhado  até  quatro  meses  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro  e 
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão  legislativa.  Ou  seja,  no  âmbito 
federal,  o  prazo  de  envio  ao  Legislativo  é  até  o  dia  31  de  agosto, 

8.3.3 

Vigência 

A  LOA,  também  chamada  apenas  de  orçamento,  tem  a  vigência  de  um  ano,  na  linha 
do  princípio  da  anualidade  já  explicitado,  entrando  em  vigor  em  01  de  janeiro, 
vigendo  até  31  de  dezembro. 

8.3.4 

lOA  e  as  novidadss 
traxidas  peia  IRF 

1)  conter  um  anexo  demonstrando  a  compatibilidade  da  programação  dos  orça¬ 
mentos  com  os  objetivos  e  metas  constantes  do  Anexo  de  Metas  Fiscais; 

li)  ser  acompanhado  do  demonstrativo  referido  no  §  62,  do  art.  165,  da  Consti¬ 
tuição,  bem  como  das  medidas  de  compensação  a  renúncias  de  receita  e  ao 
aumento  de  despesas  obrigatórias  de  caráter  continuado;  e 

llljconter  reserva  de  contingência,  cuja  forma  de  utilização  e  montante,  definido 
com  base  na  receita  corrente  liquida,  serão  estabelecidos  na  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias. 

8.3.5 

9.  ABORDAGEM  CRÍTICA  DO  ORÇAMSNTO 

1)  Nlo  envio  dos  projetos  das  leis  orçamentárias  pelo  Executivo:  não  havendo  o  envio,  caberá  ao  Legisla¬ 
tivo  apreciar  novamente  o  orçamento  vigente  como  se  fosse  nova  proposta; 
il)  Não  devolução  pelo  Legislativo  dos  projetos  aprovados  até  o  início  do  exercício  seguinte:  possibilidade 
de  se  executar  x/12  da  proposta  que  ainda  está  tramitando,  com  a  prévia  autorização  da  LDO,  ou  apli¬ 
cação  do  orçamento  constante  do  projeto  de  lei  ainda  não  aprovado; 
lli)Hipótese  de  veto  ou  rejeição  do  projeto  de  LOA  pelo  Legislativo;  realização  de  gastos  através  de  crédi¬ 
tos  especiais  e  suplementares. 

9. 

10.  ORÇAMENITO  PAETICiPATIVO 

0  orçamento  participativo  consiste  na  necessária  consulta  prévia  feita  aos  cidadãos  acerca  dos  gastos 
públicos  que  querem  ver  realizados,  antes  que  aludido  projeto  vá  ao  Legislativo  para  o  debate  e  apro¬ 
vação.  É,  portanto,  uma  forma  de  aproximar  o  cidadão  dos  gastos  públicos.  Ressalte-se,  todavia,  que  as 
sugestões  do  povo  não  passam  de  uma  opinião,  de  sorte  que  não  vincula  o  Executivo, 

10. 
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INSTITUTO  í  Ca?sTEÚÍ>0  j  ÍTEÍVI  ; 
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Nos  termos  do  art,  76,  do  ADCT;  são  desvinculados  de  órgão,  fundo  ou  despesa,  até  31  de  dezembro 
de  2023,  30%  (trinta  por  cento)  da  arrecadação  da  União  relativa  às  contribuições  sociais,  sem  prejuízo 
do  pagamento  das  despesas  do  Regime  Geral  da  Previdência  Sociai,  às  contribuições  de  intervenção  no 
domínio  econômico  e  as  taxas,  já  instituídos  ou  que  vierem  a  ser  criados  até  a  referida  data. 

, 

11. 

Na  hipótese  de  tredestinação  dos  recursos  de  tributos  vinculados,  o  STF  tem  entendimento  de  que  o 
tributo  continua  válido,  devendo  haver  apenas  o  correto  destino  do  seu  valor  arrecadado.  Logo,  a  ades- 
tinação  ou  a  tredestinação  não  invalida  o  tributo. 

11.1 

11.  VEDAÇÕES  DO  ART.  167  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAI 

a)  Art,  167, }  e  li  -  São  vedados  o  inícto  de  programas  ou  projetos  nào  incluídos  na  Lei  Orçamentária  Anual, 
bem  como  a  realização  de  despesas  ou  a  assunção  de  obrigações  diretas  que  excedam  os  créditos  or¬ 
çamentários  ou  adicionais; 

b)  Art.  167,  Mi  -  Regra  de  ouro  da  Administração:  veda- se  a  realização  de  operações  de  créditos  que  exce¬ 
dam  0  montante  das  despesas  de  capital,  ressalvadas  as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares 
ou  especiais  com  finalidade  precisa,  aprovados  peio  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta; 

12 

c)  Art.  167,  IV  ••  Observância  ao  princípio  da  não-afetação  da  receita  dos  impostos.  Obs,  Exceções  em  que 
há  vincuiaçlo  de  impostos  a  órgão,  fundo  ou  despesa: 

12 

1)  saúde; 

2)  educação; 

3)  transferências  constitucionais; 

4)  atividades  da  administração  tributária; 

5)  prestação  de  garantias  às  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita;  e 

6)  prestação  de  garantia  ou  contragarantia  a  União  e  para  pagamento  de  débitos  para  com  esta; 

d)  Art  167,  V- Vedação  à  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  sem  prévia  autorização  legislativa 
e  sem  indicação  dos  recursos  correspondentes; 

e)  Art.  167,  VI  -  Proibição  de  transposição,  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  catego¬ 
ria  de  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa; 

f)  Art.  167,  VII  -  Vedação  de  concessão  ou  utilização  de  créditos  Ilimitados; 

g)  Art  167,  Vill- Vedação  à  utilização,  sern  autorização  legislativa  específica,  de  recursos  dos  orçamentos 
fiscal  e  da  seguridade  social  para  suprir  r^ecessidade  ou  cobrir  déficit  de  empresas,  fundações  e  fundos, 
inclusive  dos  mencionados  na  LOA; 

h)  Art  167,  IX -Proibição  da  instituição  de  fundos  dc  qualquer  natureza,  sem  prévia  autorização  legislativa; 

i)  Art  167,  X- Vedação  à  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  conce.ssão  de  empréstimos,  inclusive  por 
antecipação  de  receita,  pelos  Governos  Federal  e  Estaduais  e  suas  instituições  financeiras,  para  pagamento 
de  despesas  com  pessoal  ativo,  inativo  e  pensionista,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios; 

j)  Art  167,  XI  -  Proibição  da  utilização  dos  recursos  provenientes  das  contribuições  sociais  para  a  realiza¬ 
ção  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  regime  geral  de  previdência  social. 

12. 

|j.  OA  INTERVENÇÃO  iUDICI AL  MO  ORÇAMENTO  PÚBLICO  V 

Há  profícuo  debate  sobre  as  decisões  judiciais  que  implicam  custos  e,  por  conseguinte,  demandam 
alteração  no  orçamento.  Esse  tópico  analisa  se  a  proteção  a  direitos  fundamentais  autoriza  o  Judiciário 
a  alterar  as  alocações  orçamentárias  ou  se  hé  outras  análises  a  serem  trazidas  para  o  debate,  a  fim  de 
que  a  decisão  judicia!  seja  efetivada.  Por  um  lado,  não  há  plena  discricionariedade  orçamentária  para 

0  Executivo  alocar  recursos  onde  bem  entender.  Por  outro,  os  direitos  r>ão  podem  ser  protegidos  sem 
consideração  quanto  aos  recursos  envolvidos,  Um  equilíbrio  precisa  ser  alcançado  nesse  delicado  campo 
de  pouca  reflexão  orçamentária.  Certo  é  que  não  pode  o  Judiciário  agir  distante  dos  custos.  Em  toda 
sua  decisão,  deve  trazer  para  o  debate  os  reflexos  orçamentários  e  os  efeitos  consequencialistas,  a  fim 
de  que  haja  alcance  reai  da  sua  efetividade. 
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1S.1.  STJ 

súmula  n.^  164  -  O  prefeito  municipal,  após  a  extinção  do  mandato,  continua  sujeito  a  processo  por  crime 
previsto  no  Art.  1®  do  Decreto-Lei  n.  201,  de  27.02.67. 


15.2.  STF 

súmula  ii.s  66  -  É  legitima  a  cobrança  do  tributo  que  houver  .sido  aumentado  após  o  orçamento,  mas  antes 
do  inicio  do  respectivo  exercicio  financeiro. 

Súmula  n.5  70J-  A  extinção  do  mandato  do  prefeito  não  impede  a  instauração  de  processo  pela  prática  dos 
crimes  previstos  no  art.  do  Decreto-Lei  n,  201/1967, 


1  léxlNF^RMATIVOS  RÍC6NTÍS  f 

. . . 

16.1.  STJ 

Creche.  Reserva  do  possível.  Tese  abstrata. 

A  tese  da  reserva  do  possível  (Der  Vorbehait  des  Môglichen)  assenta-se  na  ideia  romana  de  que  a  obriga¬ 
ção  impossível  não  pode  ser  exigida  (impossibilium  nulia  obligatio  est).  Por  tal  motivo,  não  se  considera  a 
insuficiência  de  recursos  orçamentários  como  mera  falácia.  Todavia,  observa-se  que  a  reserva  do  possível 
está  vinculada  á  escassez,  que  pode  ser  compreendida  como  desigualdade.  Bens  escassos  não  podem  ser 
usufruídos  por  todos  e,  Justamente  por  isso,  sua  distribuição  faz-se  mediante  regras  que  pressupõem  o 
direito  igual  ao  bem  e  a  impossibilidade  do  uso  igual  e  simultâneo.  Essa  escassez,  muitas  vezes,  é  resultado 
de  escolha,  de  decisão:  quando  não  há  recursos  suficientes,  a  decisão  do  administrador  de  investir  em 
determinada  área  implica  escassez  de  outra  que  não  foi  contemplada.  Por  esse  motivo,  em  um  primeiro 
momento,  a  reserva  do  possível  não  pode  ser  oposta  à  efetivação  dos  direitos  fundamentais,  já  que  não 
cabe  ao  administrador  público  preteri-la,  visto  que  não  é  opção  do  governante,  não  é  resultado  de  Juízo 
discricionário,  nem  pode  ser  encarada  como  tema  que  depende  unicamente  da  vontade  política.  Nem 
mesmo  a  vontade  da  maioria  pode  tratar  tais  direitos  como  secundários.  Isso  porque  a  democracia  é, 
além  dessa  vontade,  a  realização  dos  direitos  fundamentais.  Portanto,  aqueles  direitos  que  estão  intima¬ 
mente  ligados  à  dignidade  humana  não  podem  ser  limitados  em  razão  da  escassez,  quando  ela  é  fruto  das 
escolhas  do  administrador.  Não  é  por  outra  razão  que  se  afirma  não  ser  a  reserva  do  possível  oponivel 
à  realização  do  mínimo  existencial.  Seu  conteúdo,  que  não  se  resume  ao  mínimo  vital,  abrange  também 
as  condições  socioculturais  que  assegurem  ao  indivíduo  um  mínimo  de  inserção  na  vida  social.  Sendo 
assim,  não  fica  difícil  perceber  que,  entre  os  direitos  considerados  prioritários,  encontra-se  o  direito  à 
educação.  No  espaço  público  (no  qual  todos  são,  in  abstrato,  iguais  e  cuja  diferenciação  dá-se  mais  em 
razão  da  capacidade  para  a  ação  e  discurso  do  que  em  virtude  de  atributos  biológicos),  local  em  que  são 
travadas  as  relações  comerciais,  profissionais  e  trabalhistas,  além  de  exercida  a  cidadania,  a  ausência  de 
educação,  de  conhecimento,  em  regra,  relega  o  indivíduo  a  posições  subalternas,  torna-o  dependente  das 
forças  físicas  para  continuar  a  sobreviver,  ainda  assim,  em  condições  precárias.  Eis  a  razão  pela  qual  os 
arts.  227  da  CF/1988  e  49  da  Lei  n.»  8.069/1930  dispõem  que  a  educação  deve  ser  tratada  pelo  Estado  com 
absoluta  prioridade.  No  mesmo  sentido,  o  art.  54,  IV,  do  ECA  prescreve  que  é  dever  do  Estado  assegurar 
às  crianças  de  zero  a  seis  anos  de  idade  o  atendimento  em  creche  e  pré-escola.  Portanto,  na  hipótese,  o 
pleito  do  MP  encontra  respaldo  legal  e  jurisprudencial.  Porém  é  preciso  ressalvar  a  hipótese  de  que,  mes¬ 
mo  com  a  alocação  dos  recursos  no  atendimento  do  mínimo  existencial,  persista  a  carência  orçamentária 
para  atender  a  todas  as  demandas.  Nesse  caso,  a  escassez  não  seria  fruto  da  escolha  de  atividades  não 
prioritárias,  mas  sim  da  real  insuficiência  orçamentária.  Em  situações  limítrofes  como  essa,  não  há  como 
o  Poder  Judiciário  imiscuir-se  nos  planos  governamentais,  pois  eles,  dentro  do  que  é  possível,  estão  de 
acordo  com  a  CF/1988,  não  havendo  omissão  injustificável.  Todavia,  a  real  insuficiência  de  recursos  deve 
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ser  demonstrada  pelo  Poder  Público,  não  sendo  admitido  que  a  tese  seja  utilizada  como  uma  desculpa 
genérica  para  a  omissão  estatal  no  campo  da  efetivação  dos  direitos  fundamentais,  príncipalmente  os  de 
cunho  social.  Oessarte,  no  caso  dos  autos,  em  que  não  há  essa  demonstração,  impõe-se  negar  provimento 
ao  especial  do  município.  Precedentes  citados  do  STF:  AgRg  no  RE  410,715-SP,  DJ  3/2/2006;  do  STJ:  REsp 
1.041. 197- MS,  DJe  16/9/2009;  REsp  764,085-PR,  DJe  10/12/2009,  e  REsp  511.645-SP,  DJe  27/8/2009.  Rísp 
I.18S,474-SC,  Re!.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  etn  20/4/2010.  (informativo  4M} 

Concurso  Público  e  previsão  orçamentária. 

Ainda  que  sejam  criados  novos  cargos  durante  a  validade  do  concurso,  a  Administração  Pública  não  poderá 
ser  compelida  a  nomear  candidato  aprovado  fora  do  número  de  vagas  oferecidas  no  edital  de  abertura 
do  certame  na  hipótese  ern  que  inexista  dotação  orçamentária  específica.  Isso  porque,  para  a  criação  e 
provimento  de  novos  cargos,  a  Administração  deve  observar  o  disposto  na  Lei  de  Re.sponsabilidade  Fiscal 
(LC  101/2000),  sendo  imprescindível  a  demonstração  do  suporte  orçamentário  e  financeiro  necessário. 
A  propósito,  vale  res.5altar  que  o  STF,  em  repercussão  geral,  identificou  hipóteses  excepcionais  em  que  a 
Administração  pode  deixar  de  realizar  a  nomeação  de  candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas, 
desde  que  tenham  as  seguintes  características:  a)  superveniência:  os  eventuais  fatos  ensejadores  de  uma 
situação  excepcional  devem  ser  necessariamente  posteriores  à  publicação  do  edital  do  certame  público; 
b)  Imprevisibilidade:  a  situação  deve  ser  determinada  por  circunstâncias  extraordinárla.s,  imprevisíveis 
à  época  da  publicação  do  edital;  c)  gravidade;  os  acontecimentos  extraordinários  e  Imprevisíveis  devem 
ser  extremamente  graves,  implicando  onerosidade  excessiva,  dificuldade  ou  mesmo  impossibilidade  de 
cumprimento  efetivo  das  regras  do  edital;  d)  necessidade:  a  solução  drástica  e  excepcional  de  não  cumpri¬ 
mento  do  dever  de  nomeação  deve  ser  extremamente  necessária,  de  forma  que  a  Administração  somente 
pode  adotar  tal  medida  quando  absolutamente  não  existirem  outros  meios  menos  gravosos  para  lidar  com 
a  situação  excepcional  e  imprevisível,  RMS  37,700-R0,  Rei,  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Julgado  em 
4/4/2013  (Informativo  n.  522) 

Seleção  Pública  e  previsão  orçamentária 

Não  tem  direito  líquido  e  certo  à  nomeação  o  candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  em  processo 
seletivo  especial  destinado  à  contratação  de  servidores  temporários  na  hipótese  em  que  o  edital  preveja  a 
possibilidade  de  nomeação  dos  aprovados,  conforme  a  disponibilidade  orçamentária  existente,  em  número 
Inferior  ou  superior  ao  das  vagas  colocadas  em  certame.  As  regras  a  serem  aplicadas  no  processo  seletivo 
especial  destinado  à  contratação  de  servidores  temporários  devem  ser  as  mesmas  do  concurso  público  para 
cargo  efetivo.  Todavia,  conquanto  não  se  olvide  o  Já  decidido  pelo  STJ  acerca  do  direito  subjetivo  que  nasce 
para  o  candidato  aprovado  em  concurso  público  dentro  do  número  de  vagas,  deve-se  considerar  que  a 
situação  em  análise  traz  circunstância  peculiar  —  a  existência  de  previsão  no  edital  referente  à  possibilidade 
de  nomeação  dos  aprovados,  conforme  a  disponibilidade  orçamentária  existente,  em  número  inferior  ou 
superior  ao  das  vagas  colocadas  em  certame  — ,  o  que  afasta  o  direito  líquido  e  certo  à  nomeação  dos  candi¬ 
datos  aprovados,  ainda  que  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no  edital.  RMS  35.211-SP,  Rei.  Min.  Mauro 
Campbell  Marques,  julgado  em  2/4/2013  (Informativo  n®  0521). 

16.2.  STF 

Isi  de  Repoiísabllidade:  Fiscaf  e  orçamento  do  Ministério  Público 

Insubsistência  de  ato  do  TCU  que  determinou  inclusão  de  despesas  relativas  ao  MPDFT  nos  limites  globais  de 
gastos  com  pessoal  do  MPU,  nos  termos  do  art.  20, 1,  "d",  ria  LRF,  lei  editada  a  partir  do  disposto  no  art.  169 
da  CF.  Dada  a  circunstância  de  competir  à  União  organizar  e  manter  o  Poder  Judiciário,  o  Ministério  Público  e 
a  Defensoria  Pública  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios  (CF,  art.  21,  XIII),  a  LRF  prevê,  no  art,  20, 1,  "c",  teto 
global  para  despesas  com  pessoal  (40,9%  p/  Executivo,  3%  p/  pessoal  decorrente  do  disposto  nos  incs.  XIII  e 
XIV  do  art.  21  da  CF).  Então,  o  Chefe  do  Poder  Executivo,  no  Dec,  3.917/01,  repartiu  os  3%,  alocando  para  o 
MPDFT  0,064%.  Assim,  a  circunstância  de  o  art.  128  da  CF  consignar  que  o  MPU  compreende  o  MPDFT  não 
impõe  a  Junção  verificada.  Esse  entendimento  enseja,  inclusive,  a  alteração  de  ato  normativo  decorrente  da 
CF  (a  LRF),  a  gerar,  após  anos  de  prática  de  certo  sistema,  responsabilidade  global,  considerados  o  MPU  e  o 
MPDFT.  M,5  2S9g7/DF,  Ref.  Min.  Mareo  Aurélio,  5.4.2016.  t«  T.  (lufa  820) 
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Despesas  orçamatitârias  e  vício  d«  Iniciativa 

Jínconstitucional  norma  estadual  que,  ao  tornar  o  governo  estadual  devedor  principal  de  obrigações  que 
agricultores  daquele  Estado-membro  assumiram,  inicialmente,  com  o  governo  federal,  transmudara  a  natu¬ 
reza  do  pacto  originalmente  firmadrj,  O  governo  estadual  instituíra  o  Programa  Emergendal  de  Manutenção 
e  Apoio  a  Pequenos  Proprietários  Rurais  para  atender,  com  recursos  oriundos  cio  governo  Federal,  os  agricul¬ 
tores  que  perderam  suas  lavouras.  Fora  ainda  instituído,  por  íei  estadual,  o  fundo  rotativo  de  emergência  da 
agricultura  familiar,  com  recursos  oriundos  do  governo  Federal,  Posteriormente,  via  emenda  parlamentar, 
fora  sancionada  a  lei  estadual  que  isentara  de  pagamento  os  produtores  rurais  que  teriam  sido  beneficiados 
por  esse  programa  ertiergencial.  Previra,  também  que  o  governo  estadual  assumiria  as  obrigações  perante 
0  governo  Federal,  A  emenda  parlamentar  que  dera  nova  redação  legislativa  teria  afrontado  a  competência 
do  Poder  Executivo,  ADI  2072/RS,  Rei.  Mits.  Cármen  Lúda,  4.2.:IS.  Pleno.  (Info  773} 

Obras  etnsrgenciate  em  presídios:  reserva  do  possível  e  separação  de  patieres 

ilicto  ao  Poder  Judiciário  impor  à  Administração  Pública  obrigação  de  fazer,  consistente  na  promoção  de 
medidas  ou  na  execução  de  obras  emergenciais  em  estabelecimentos  prisionais  para  dar  efetividade  ao  pos¬ 
tulado  cia  dignidade  da  pessoa  humana  e  assegurar  aos  detentos  o  respeito  à  sua  integridade  física  e  moral, 
nos  termos  do  que  preceitua  o  art.  5S,  XLiX,  da  CF,  não  sendo  oponível  à  decisão  o  argumento  da  reserva 
do  possível  nem  o  princípio  da  separação  dos  poderes.  R£  5S2581/RS,  reperaissõo  geral  -  mérito,  Rei.  Mií). 
Ricardo  Lewandowski,  13.8.15.  Pleno.  (Info  STF  794) 

Uri  de  Diretriíes  Orçamentárias  e  caráter  vinculante 

O  sistema  orçamentário  constitucional  inaugurado  pela  CF/88  é  teleologicamente  voltado  ao  planejamento 
da  atuação  do  poder  público.  O  termo  "ad  quem"  da  LDO  é  o  final  do  exercício  financeiro  subsequente, 
prazo  cujo  transcurso  exaure  a  eficácia  do  diploma  normativo  e  das  normas  impugnadas,  causando  a  perda 
superveniente  de  objeto  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade.  ADI  4663  Referendo-MC/RO,  rei.  Min,  Luiz 
Fux,  15,10.14.  Pleno.  (Info  763) 

ADÍ  e  limites  de  despesas  com  pagamento  de  pessoal 

A  lei  que  fixa,  para  determinado  ano,  limites  de  despesa  com  a  folha  de  pagamento  de  pessoal  e  de  encargos 
sociais  no  âmbito  dos  órgãos  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  e  do  Ministério  Público  estadual 
viola  a  autonomia  financeira  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público.  Desde  que  devidamente  fixadas  as 
diretrizes  gerais  para  a  elaboração  e  a  execução  dos  orçamentos  do  Estado -por  meio  da  LDO  (Lei  14.416/09, 
art.  is,  III),  e  estimadas  a  receita  e  a  despesa  do  Estado  para  o  exercício  financeiro  de  2010,  por  meio  da 
LOA  (Lei  14.608/10)  não  poderia  lei  ordinária,  de  iniciativa  exclusiva  do  Poder  Executivo,  fixar  limites  de 
execução  orçamentária  .sem  nenhuma  participação  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público,  por  implicar 
indevida  interferência  sobre  a  gestão  orçamentária  desses  órgãos  autônomos  (CF,  arts,  2*,  99,  §  e  127, 
5§  22  e  32),  AD!  4426,  AD!  4356,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  9.2.11.  Pleno.  (Info  615) 

Portal  de  finanças  púbiicas  e  principio  da  publicidade 

ADI.  Lei  Federal  9.755/98.  Autorização  para  que  o  TCU  crie  sítio  eletrônico  denominado  Contas  Públicas  para 
a  divulgação  de  dados  tributários  e  financeiros  dos  entes  federados.  Violação  do  princípio  federativo.  Não 
ocorrência.  Prestígio  do  princípio  da  publicidade.  Improcedência  da  ação.  1.  O  sitio  eletrônico  gerenciado 
pelo  TCU  tem  o  escopo  de  reunir  as  informações  tributárias  e  financeiras  dos  diversos  entes  da  federação 
em  um  único  portal,  a  fim  de  facilitar  o  acesso  dessas  informações  pelo  público.  Os  documentos  elencados 
no  art.  l®  da  legislação  já  são  de  publicação  obrigatória  nos  veículos  oficiais  de  imprensa  dos  diversos  entes 
federados.  A  norma  não  cria  nenhum  ônus  novo  aos  entes  federativos  na  seara  das  finanças  públicas,  bem 
como  não  há  em  seu  texto  nenhum  tipo  de  penalidade  por  descumprímento  semelhante  àquelas  relativas 
às  hipóteses  de  intervenção  federal  ou  estadual  previstas  na  CF,  ou,  ainda,  às  sanções  estabelecidas  na  LRF, 
2,  Ausência  de  inconstitucionalidade  formal  por  ofensa  ao  art.  163, 1,  da  CF,  o  qual  exige  a  edição  de  lei  com¬ 
plementar  para  a  regulação  de  matéria  de  finanças  públicas.  Trata-se  de  norma  geral  voltada  à  publicidade 
das  contas  públicas,  inserindo-se  na  esfera  de  abrangência  do  direito  financeiro,  sobre  o  qual  compete  à 
União  legislar  concorrentemente,  nos  termos  do  art,  24, 1,  da  CF.  3.  A  norma  não  representa  desrespeito  ao 
princípio  federativo,  inspirando-se  no  princípio  da  publicidade,  na  sua  vertente  mais  específica,  a  da  trans¬ 
parência  dos  atos  do  Poder  Público.  Enquadra-se,  portanto,  no  contexto  do  aprimoramento  da  necessária 
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trarispsrênda  das  atividades  administrativas,  reafirmando  e  cumprindo,  assim,  o  princípio  constitucional  da 
publicidade  da  administração  pública  (art.  37,  caput,  CF),  AD/  2198/PB,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  11,4.13.  Pleno. 
(Info  701) 

Repasse  de  duodécíifitts;  reserva  do  pi:issívc*l  e  separação  de  Poderes 

O  Plenário  iniciou  julgamento  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  presidente  cie  tribunal  de  justiça  lo¬ 
cal  contra  ato  de  governadora,  consubstanciado  em  repasse  a  menor  dos  valores  de  duodécimos  relativos  às 
dotações  consignadas  ao  Poder  Judiciário  estadual  pela  Lei  Orçamentária  Anual  correspondente,  relativos  a 
2012  e  2013. 0  impetrante  alega  que  os  recursos  consignados  ern  lei  deveriam  ser  rigorosamente  repassados 
em  sua  integralidade,  independenteniente  de  avaliação  de  conveniência  ou  oportunidade  pelo  Poder  Execu¬ 
tivo.  Sustenta,  também,  que  o  desrespeito  a  essa  regra  criaria  dificuldades  ao  bom  funcionamento  do  Poder 
Judiciário,  e  o  exporia  ao  risco  de  descumprimento  da  lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  101/2000).  Requer, 
dessa  forma,  o  repasse  das  diferenças  faltantes,  sob  pena  de  impo.sição  de  multa  diária  e  bloqueio  direto  na 
Conta  Única  do  Estado.  O  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  relator,  deferiu  parcialmente  a  ordem,  para  de¬ 
terminar  o  repasse  mensal  dos  duodécimos,  observados  os  critérios  fixados  no  art.  98  da  LC  101/2000  ("Se 
verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  não  comportar  o  cumprimento  da.s 
metas  de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério 
Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subsequentes,  limitação 
de  empenho  e  movimentação  financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias"). 
Preiiminarmente,  assentou  a  competência  do  Plenário  para  julgar  a  questão,  nos  termos  do  que  Já  decidido 
pelo  STF.  Ademais,  não  conheceu  do  pedido  quanto  às  diferenças  não  repassadas  dos  duodécimos  relativos  a 
junho  e  setembro  de  2012,  porque  já  vencidas,  e  não  caberia  utilizar-se  de  mandado  de  .segurança  como  su¬ 
cedâneo  de  ação  de  cobrança.  Reputou,  também,  não  haver  irregularidade  no  aspecto  relativo  à  atuação  de 
escritório  de  advocacia  que  não  pertenceria  aos  quadros  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  de  acordo  com 
precedentes  da  Corte,  que  permitiriam  contratações  do  tipo  em  situações  excepcionais.  Analisou  que,  se 
eventualmente  existente  qualquer  ilicitude,  caberia  ao  Ministério  Público  ingressar  com  ação  própria,  mas 
não  seria  o  caso  de  ilegitimidade  processual.  Afastou,  ainda,  assertiva  de  perda  de  objeto  do  mandamus, 
haja  vista  que  um  dos  pedidos  principais  formulados  na  inicial  seria  no  sentido  de  determinar  à  autoridade 
impetrada  o  repasse  integral  dos  duodécimos  relativos  a  outubro,  novembro  e  dezembro  de  2012,  até  o  dia 
20  de  cada  mês,  além  dos  meses  subsequentes.  Ressaltou,  assim,  que  a  impetração  aproveitaria  período 
futuro.  Concluiu  não  se  poder  falar  em  perda  de  objeto,  pois  a  ordem  mandamental  alcançaria  não  apenas 
os  valores  referidos  em  decisões  liminares  já  concedidas,  nos  períodos  de  25.10.2012  a  20.11,2012,  mas 
também  os  duodécimos  devidos  no  presente  ano. 

No  mérito,  o  relator  ponderou  que,  no  tocante  ao  período  compreendido  entre  20.10.2012  e  20.7.2013,  os 
repasses  a  menor  perpetrados  pelo  governo  estadual  teriam  gerado  quadro  de  inadmissível  interferência  na 
autonomia  administrativa  e  financeira  do  Poder  Judiciário  do  Estado-membro,  assegurada  nos  artigos  99, 
caput,  e  168,  ambos  da  CF,  Afirmou  que  o  autogoverno  da  magistratura  e  a  autonomia  do  Judiciário  seriam 
suportes  imprescindíveis  à  independência  político-institucional  dos  juízos  e  dos  tribunais,  corolário  da  sepa¬ 
ração  de  Poderes.  Nesse  sentido,  justificativas  alusivas  ao  desequilíbrio  financeiro  do  Estado-membro  não 
preponderariam  sobre  esse  imperativo  constitucional.  Frisou  que  as  dificuldades  verificadas  nas  finanças 
estaduais  não  legitimariam  a  prática  de  atos  unilaterais,  pelo  Executivo,  apartados  dos  comandos  constitu¬ 
cionais  e  dos  mecanismos  legais  previstos  para  o  reajustamento  ou  reequilíbrio  financeiro  e  orçamentário, 
notadamente  os  dispostos  no  art.  98  da  LC  101/2000  e  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  estadual. 
Lembrou  jurisprudência  da  Corte  segundo  a  qual  dificuldades  de  caixa  não  justificariam  a  colocação,  em 
segundo  piano,  do  dispositivo  constitucional.  Entendeu  que  o  Executivo  estadual,  em  violação  aos  citados 
artigos  da  Constituição,  promovera,  no  período  em  análise,  a  fixação  unilateral  de  contingenclamenlo  das 
verbas  orçamentárias  destinadas  ao  tribunal  local,  bem  como  do  tipo  de  receitas  sobre  as  quais  recairia  a 
aludida  restrição.  Afirmou,  entretanto,  que  o  Executivo  não  seria  o  gestor  dos  recursos  orçamentários  desti¬ 
nados  aos  tribunais,  independentemente  da  esfera  de  governo  em  que  se  situasse. 

No  que  se  refere  ao  período  alusivo  às  diferenças  de  duodécimos  reclamadas  após  a  edição  do  Decreto 
estadual  23.624,  de  26,7.2013,  o  Ministro  Ricardo  Lewandowski  registrou  que,  a  partir  dessa  data,  o  Execu¬ 
tivo  estadual  passara  a  promover  novas  reduções  nas  parcelas  duodecimais  previstas  na  Lei  Orçamentária 
estadual  de  2013,  ern  suposto  atendimento  aos  comandos  do  art.  9®  da  LC  101/2000  e  do  art.  52, 1,  da  LDO 
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estadual  de  2013  ("Art.  52.  Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  eneontra-se 
aquém  da  prevista,  os  Poderes  Executiva,  Legislativo,  Judiciário,  bem  como  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado, 
Ministério  Púbiico  do  Estado  e  Defensoria  Pública  do  Estado,  promoverão,  por  ato  próprio,  e  nos  montantes 
nece.ssários,  nos  trinta  dias  subsequentes,  limitação  do  empenho  e  movimentação  financeira,  para  adequar 
o  cronograma  de  execução  mensal  do  desembolso  ao  fluxo  da  receita  realizada  e  atingir  as  metas  fiscais  es¬ 
tabelecidas  para  o  exercício,  em  conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  82  e  92  da  Lei  Complementar  Federal 
n.e  101,  de  2000,  observados  os  .seguintes  procedimentos:  I  -  definição,  pelo  Poder  Executivo,  do  percentual 
de  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira  que  caberá  a  cada  Poder  Estatal,  ao  Tribunal  de  Contas 
do  Estado,  ao  Ministério  Público  e  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  calculado  de  forma  proporcional  à  parti¬ 
cipação  de  cada  um  no  total  das  dotações  fixadas  para  outras  despesas  correntes  e  despesas  de  capital  na 
Lei  Orçamentária  Anuai  de  2013").  Portanto,  teria  havido  modificação  da  causa  de  pedir  deduzida  na  inicia! 
do  wflt.  Asseverou  que,  ern  homenagem  aos  princípios  da  celeridade  e  da  economia  processual,  o  Plenário 
deveria  enfrentar  a  matéria,  haja  vista  ambos  os  pedidos  trazerem  a  ofensa  ao  direito  líquido  e  certo  previsto 
nos  artigos  99  e  168  da  CF  como  causa  de  pedir  comum.  Superada  essa  questão,  afirmou  que  os  orçamentos 
legalmente  destinados  aos  Poderes  e  ao  Ministério  Público  poderiam  e  deveriam  se  conformar  a  eventuais 
frustrações  de  receitas.  Por  esse  motivo,  o  art.  92  da  LC 101/2000  obrigaria  todos  os  Poderes  a  promoverem, 
nessa  crítica  situação,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  limitação  de  empenha  e  movimentação 
financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  LDO,  Por  sua  vez,  a  LDO  estadual,  em  seu  art.  52, 1,  preveria  que 
0  percentual  de  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira  a  ser  definido  para  cada  Poder,  Ministério 
Público,  Tribunal  de  Contas  e  Defensoria  Pública  deveria  ser  calculado  de  forma  proporcionai  à  participação 
de  cada  um  no  total  das  dotações  fixadas.  Todavia,  o  supracitado  decreto  governamental  estaheleceTá 
percentual  único  e  geral,  para  todos  os  Poderes,  de  limitação  de  empenho  das  dotações  orçamentárias, 
correspondente  a  10,74%  da  despesa  orçada.  Considerou  que,  a  pretexto  de  fixar  percentual  de  limitação  de 
empenho  e  movimentação  financeira,  a  autoridade  impetrada  engendrara  mecanismo  de  redução  unilateral 
de  repas,se  dos  duodécimos  devidos  ao  Judiciário  estadual. 

O  relator  destacou,  entretanto,  que  o  Plenário  da  Corte  teria  suspendido  a  eficácia  do  art.  9®,  §  32,  da  LC 
101/2000,  que  autoriza  o  Poder  Executivo,  nos  casos  de  o  Legislativo,  o  Judiciário  e  o  Ministério  Público 
não  promoverem  a  limitação  no  prazo  estabelecido,  a  restringir  os  valores  financeiros  de  acordo  coin  os 
critérios  fixados  pela  LDO.  Essa  decisão  teria  por  base  o  fato  de  o  Executivo  não  poder  ser  o  Julgador  e  o 
executor  de  eventual  ilegalidade  cometida  por  outro  Poder,  existentes  vias  constitucionais  próprias  de 
impugnação.  Assim,  se  o  tribunal  estadual  viesse  a  se  negar,  diante  de  eventual  quadro  de  necessidade 
de  reprogramação  financeira  por  frustração  de  receita,  a  cumprir  os  comandos  previstos  no  art.  92  da  LC 
101/2000  e  art.  52  da  LDO  estadual,  únicos  expedientes  legítimos  de  conformação  orçamentaria,  caberia 
ao  Executivo  deflagrar  os  controles  administrativo  ou  judicial  cabíveis,  e  não  desrespeitar  os  preceitos 
constitucionais  em  debate.  Dessa  forma,  concedeu  a  ordem  quanto  às  parcelas  devidas  no  exercício  finan¬ 
ceiro  de  2012.  Reiativarnente  às  dotações  destinadas  ao  Judiciário  nos  termos  da  LDO  vigente,  determinou 
que  a  autoridade  impetrada  repasse  as  diferenças  ainda  não  transferidas  do  valor  integral  das  parcelas 
duodecimais  vencidas  desde  20.1.2013  a  20.9.2013.  Com  relação  aos  duodécimos  a  vencer  até  o  final  do 
exercício  financeiro  de  2013,  estabeleceu  que  seja  repassado  o  valor  integral  dos  respectivos  duodécimos 
correspondentes  às  dotações  orçamentárias  devidas  na  forma  da  lei,  ressalvada  a  possibilidade  de  acordo, 
no  tocante  à  eventual  incidência,  para  os  repasses  vindouros,  dos  mecanismos  regulares  de  reprogramação 
financeira  previstos  nos  artigos  92  da  LC  101/2000  e  52  e  seguintes  da  LDO  estadual.  Após  os  votos  dos 
Ministras  Teori  Zavasckí  e  Gilmar  Mendes,  que  acompanharam  o  relator,  pediu  vista  dos  autos  o  Ministro 
Roberto  Barroso.  Em  razão  do  pedido  de  vista,  o  Plenário  deliberou,  cautelarmente,  que  os  duodécimos 
referentes  a  2013  seriam  repassados  com  a  observância  do  desconto  de  10,74%,  fixado  pelo  decreto 
governamental  referido,  sem  prejuízo  de  eventual  compensação  futura.  MS  31671/RN,  rei.  Min.  Ricardo 
Lewandowski,  9.10.2013.  (MS-31671).  Info  723 

Ainda  sobre  o  tema  do  repasse  de  duodécimos,  o  Ministro  Roberto  Barroso  acompanhou  o  Ministro  Ricardo 
Lewandowski,  relator,  para  conceder,  em  parte,  a  segurança.  Asseverou  que  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentá¬ 
rias  estadual  não  admitiria  a  definição  de  um  percentual  único,  aplicável  linearmente  aos  órgãos  estaduais, 
mas,  sim,  que  o  percentual  de  limitação  de  cada  Poder  fosse  calculado  de  forma  proporcional  à  participa¬ 
ção  de  cada  um  no  total  das  dotações  fixadas  para  outras  despesas  correntes  e  despesas  de  capital  na  Lei 
Orçamentária  Anual  de  2013  (Lei  Estadual  9.648/2012,  art.  52, 1).  Apontou  que,  embora  o  Decreto  estadual 
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23,624/2013  dispusesse  que  o  Poder  Executivo  também  iria  se  submeter  a  um  corte  de  10,74%,  não  teria 
sido  esse  o  real  percentual  a  ele  aplicado,  conforme  demonstrado  em  números.  Sublinhou,  ainda,  que  a 
premissa  da  governadora  no  sentido  de  que  houvera  queda  na  receita,  a  Justificar  a  redução  linear  contida 
no  referido  decreto  não  se  verificara  no  balanço  orçamentário  da  receita  referente  a  janeiro-agosto/2013. 
Esclareceu  que  a  norma  estadual  debatida  objetivaria  efetuar  a  adequação  dos  gastos  públicos  a  eventuais 
decréscimos  na  arrecadação  prevista,  o  que  não  seria  incompatível  com  a  regra  do  art,  168  da  CF,  Ponderou 
que,  enquanto  vigorasse  a  suspensão  do  §  39  do  art.  92  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  {ADI  2.238  MC/DF, 
DJe  de  11.9,2008),  haveria  diversos  instrumentos  para  que  o  Poder  Executivo  pudesse  questionar  a  recusa 
do  Poder  Judiciário  em  adequar  os  gastos  públicos.  Esses  instrumentos  iriam  desde  a  impugnação  na  pró¬ 
pria  via  administrativa,  perante  o  CNJ,  até  a  judicialização  da  matéria.  Enfatizou  que,  na  espécie,  o  decreto 
estadual  basear-se-ia  em  pressuposto  fático  que  não  estaria  comprovado,  qual  seja,  queda  na  arrecadação. 
Acompanhou,  então,  o  relator  para  conceder  a  segurança,  por  considerar  que  o  Poder  Executivo  não  poderia 
ter  procedido  às  retenções  de  forma  unilateral  e  que,  na  espécie,  sequer  haveria  comprovação  de  que  estas 
seriam  de  fato  devidas  —  ou,  quando  menos,  devidas  no  montante  efetuado.  Após  o  voto  do  Ministro  Rober¬ 
to  Barroso,  pediu  vista  dos  autos  o  Ministro  Gilmar  Mendes.  MS  3,1,671/RN,  rei.  Min.  Ricardo  tewandawsNi, 
18.11.2013.  (MS-3X67Í)  tnfo,  733 

teí  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  caráter  vincuiartte 

O  Plenário  Iniciou  julgamento  de  referendo  em  medida  cautelar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade 
proposta,  pelo  Governador  do  Estado  de  Rondônia,  contra  osartigosSs,  XIII  e  XVII;  12,  §§  l®  ao  49;  15,  caput; 
e  22,  caput  e  parágrafo  único,  da  l.ei  2.507/2011,  daquele  ente  da  federação,  objetos  de  emenda  ao  projeto 
de  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  estadual.  O  Min.  Luiz  Eux,  relator,  propôs  o  deferimento  parcial 
da  medida  liminar  para  suspender  a  eficácia  dos  artigos  .39,  XVII,  e  22,  parágrafo  único,  ambos  do  aludido 
diploma.  Inicialmente,  assentou  que  a  LDO  seria  passível  de  controle  abstrato  de  constitucionalidade,  bem 
como  que  o  sistema  orçamentário  inaugurado  pela  CF/88  estabeleceria  o  convívio  harmonioso  do  plano 
plurianual,  da  LDO  e  da  lei  orçamentária  anual.  Nesse  contexto,  a  função  constitucional  da  LDO  consistiria 
precipuamente  em  orientar  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  a  compreender  as  metas  e  prioridades 
da  Administração,  assim  consideradas  as  despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro  subsequente,  as 
alterações  na  legislação  tributária,  entre  outras.  Aduziu  que  a  separação  de  poderes  estaria  incólume  à  luz 
do  art.  39,  XIII,  da  LDO  em  comento  ("XIII  -  Garantir  um  Poder  Legislativo  forte  e  integrado  com  a  sociedade 
que  representa,  com  foco  no  exercício  da  cidadania  através  da  conscientização  do  Povo  de  Rondônia"), 
porquanto  preceito  de  conteúdo  exclusivamente  retórico,  a  ressaltar  a  centralidade  do  Poder  Legislativo  na 
moderna  democracia  representativa. 

Por  outro  lado,  verificou  que  a  norma  inscrita  no  art,  32,  XVII,  da  LDO  estadual  ("Garantir  a  aplicação  dos 
recursos  das  emendas  parlamentares  ao  orçamento  estadual,  das  quais,  os  seus  objetivos  passam  a  integrar 
as  metas  e  prioridades  estabelecidas  nesta  Lei")  violaria  a  Constituição  ao  conferir  status  de  "metas  e  prio¬ 
ridades"  da  Administração  a  toda  e  qualquer  emenda  parlamentar  apresentada  à  lei  orçamentária  anual, 
com  0  fito  garantir  a  aplicação  dos  respectivos  recursos.  Anotou  haver  inversão,  visto  que  a  iniciativa  seria 
do  Poder  Executivo.  Registrou  que  a  teleologia  subjacente  ao  plano  plurianual  e  à  LDO  estaria  frustrada,  com 
a  chancela  de  uma  espécie  de  renúncia  de  planejamento,  em  prol  do  regime  de  preferência  absoluta  das 
decisões  do  Legislativo.  Frisou  que  as  normas  orçamentárias  ostentariam  a  denominada  força  vinculante 
mínima,  a  ensejar  a  imposição  de  um  dever  prima  facie  de  acatamento,  ressalvada  motivação  administra¬ 
tiva  que  justificasse  o  descumprimento  corn  amparo  na  razoabilidade,  fossem  essas  normas  emanadas  da 
proposta  do  Poder  Executivo,  fossem  fruto  de  emenda  apresentada  pelo  Legislativo.  Assim,  a  atribuição  de 
regime  formal  privilegiado  exclusivamente  às  normas  oriundas  de  emendas  parlamentares  violaria  a  harmo¬ 
nia  entre  os  poderes  políticos. 

No  tocante  ao  art.  12  da  LDO  estadual,  que  dispõe  sobre  a  elaboração,  por  parte  dos  poderes  políticos, 
de  propostas  orçamentárias  para  o  exercício  financeiro  de  2012,  asseverou  não  haver  ofensa  à  razoabili¬ 
dade  ou  à  separação  de  podere,s,  na  medida  em  que  inexistente  risco  real  de  engessamento  do  Executivo. 
Ademais,  0  regime  de  limitação  de  empenho,  previsto  no  art.  99  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  por 
representar  ônus  igualmente  imposto  aos  poderes  -  autônomos  e  independentes  -  legitimaria  a  repartição 
do  bônus  por  sistemática  proporcional.  Consignou  que  a  autorização  legislativa  para  a  repartição  propor¬ 
cional  do  montante  apurado  em  excesso  de  arrecadação  não  violaria  a  separação  de  poderes,  visto  que  em 
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harmonia  com  o  tratamento  conferido  pela  Lei  4,320/64,  que  regula  a  elaboração  do  orçamento  e  o  define 
como  hipótese  que  enseja  a  abertura  de  crédito  .suplementar  e.spedal,  para  o  qual  se  fatia  imprescindível 
a  autorizaçSo  legislativa  especifica,  nos  termos  do  art.  167,  V,  da  CF.  Asseverou  que  o  regime  formal  das 
emendas  parlamentares  à  LDO  não  se  sujeitaria  à  disciplina  restritiva  do  art.  63,  I,  da  CF,  por  força  da  ex¬ 
pressa  ressalva  constante  da  parte  final  do  dispositivo,  de  modo  que  seria  lícito  o  aumento  de  despesa,  não 
obstante  tratar-se  de  projeto  de  lei  de  iniciativa  do  Chefe  do  Executivo,  Adernais,  as  emendas  à  LDO  sequer 
seriam  aplicáveis  às  disposições  constitucionais  a  respeito  das  emendas  â  lei  orçamentária  anual,  prevista 
no  art.  166,  §  3®,  da  CF,  consoante  interpretação  literal  e  sistemática  das  normas  que  compõem  o  art.  166 
da  Cf,  de  modo  que  não  caberia  falar  em  inconstitucionalidade  formal  da  emenda  apresentada  ao  art.  15 
da  LDO. 

Acresceu  que  o  controie,  em  ação  direta,  de  eventual  incompatibilidade  entre  as  disposições  da  LDO 
e  0  conteúdo  do  plano  plurlanual  seria  juridicamente  impossível,  pois  fundado  em  argumentação  que 
extravasaria  os  limites  do  parâmetro  estritamente  constitucional  de  validade  das  leis.  Afirmou  que  o 
art.  22,  parágrafo  único,  da  LDO  ("  Nos  termos  do  caput  do  artigo  136-A  da  Constituição  Estadual,  no 
exercício  de  2012  serão  de  execução  obrigatória  as  emendas  aprovadas  pelo  Poder  Legislativo  de  que 
trata  este  artigo"),  ao  conceder  regime  de  obrigatória  execução  somente  às  emendas  parlamentares  do 
orçamento,  padeceria  dos  idênticos  vícios  que  conduziriam  à  declaração  de  inconstitucionalidade  do 
art.  'i-,  XVII.  O  Min.  Marco  Aurélio,  por  sua  vez,  referendou  a  decisão,  mas  deu  interpretação  conforme 
aos  preceitos  impugnados  e  assentou  que  todo  o  orçamento  teria  força  vinculativa,  ao  menos  mínima. 
Sublinhou  recear  que  o  STF,  ao  emprestar  vinculação  no  que  se  refere  às  emendas  legislativas,  mas  não 
quanto  ao  que  encaminhado  pelo  Executivo,  endossaria  a  natureza  simple.smente  autorizativa  do  orça¬ 
mento.  Após,  pediu  vista  o  Min,  Dias  Toffoli.  ADÍ  4663  Referendo -MC/RO,  rei.  Min.  Luiz  Fux,  7,3.20:12, 
(ADI-4663)  Informativo  n.  657  STF 

Direito  à  Nomeação;  Fxistênda  de  Cargos  Vagos  e  Omissio 

O  Tribunal  iniciou  julgamento  de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  omissivo  do  Procurador-Geral 
da  República,  consistente  na  negativa  de  nomeação  da  impetrante,  aprovada  em  concurso  público  para  o 
cargo  de  Promotor  tia  Justiça  Militar,  não  obstante  a  existência  de  dois  cargos  vagos.  A  Min.  Ellen  Gracie, 
relatora,  denegou  a  segurança  por  entender  não  ter  havido  omissão  ilegítima,  haja  vista  a  ausência  de  car¬ 
gos  vagos  à  época  da  impetração.  Afirmou  que  a  Lei  8.975/95,  que  dispõe  sobre  a  transformação  de  cargos 
da  carreira  do  Ministério  Público  Militar  e  dá  outras  providências,  previu,  em  seu  art,  32,  que  a  Carreira  do 
Ministério  Público  Militar  passaria  a  ter  quarenta  e  dois  cargos  de  Promotor  da  Justiça  Militar,  e  que  seu  art. 
82  determinou  que,  em  cada  Auditoria  Militar  haveria  um  Procurador  e  dois  Promotores  da  Justiça  Militar. 
Por  sua  vez,  a  Lei  8.457/92,  que  organiza  a  Justiça  Militar  da  União  e  regula  o  funcionamento  de  seus  serviços 
auxiliares,  na  redação  vigente  à  época  em  que  publicada  a  Lei  8.975/95,  estabelecia  vinte  auditorias  nas  doze 
Circunscrições  Judiciárias  Militares-CMJ  (Lei  8.457/92,  artigos  22  e  11,  c/cart,  102,  parágrafo  único). 

A  relatora  salientou  que,  apesar  de  a  Lei  8.975/95  ter  previsto  que  a  IP  CJM  teria  duas  Auditorias,  a  instala¬ 
ção  da  2*  Auditoria,  sediada  em  Brasília,  e  que  até  hoje  não  ocorrera,  teria  ficado  condicionada,  nos  termos 
do  parágrafo  único  do  referido  art.  102  da  lei,  à  existência  de  recursos  orçamentários  específicos.  Asseverou 
que,  aplicando-se  a  regra  do  art.  82  da  Lei  8.975/95,  ter-.se-ia,  portanto,  o  total  de  quarenta  promotores. 
Dessa  forma,  não  existindo  as  duas  vagas  alegadas  peia  impetrante,  não  haveria  que  se  falar  em  omissão  da 
autoridade  coatora. 

Abrindo  divergência,  a  Min.  Cármen  Lúcia,  em  voto  vista,  concedeu  a  segurança,  no  que  foi  acompanhada 
pelo  Min,  Sepúlveda  Pertence,  por  entender  haver  direito  liquido  e  certo  da  impetrante  de  ser  nomeada, 
asseverando  existir,  à  época  da  impetração,  cargo  vago  nos  quadros  do  órgão  e  necessidade  de  seu  pro¬ 
vimento,  0  que  não  ocorrera  em  razão  de  ilegalidade  e  abuso  de  poder  por  parte  da  segunda  autoridade 
tida  por  coatora.  Inicialmente,  a  Min.  Cármen  Lúcia  asseverou  estar  em  vigoro  art.  32  da  Lei  8,975/95,  que 
prevê  a  existência  de  quarenta  e  dois  cargos  de  promotor  da  Justiça  Militar,  já  que  este  não  poderia  ter 
sido  vetado,  implicitamente,  em  decorrência  do  veto  ao  art.  2®  do  projeto  de.ssa  lei,  por  não  haver  veto 
implícito  ou  tácito  no  direito  constitucional  brasileiro.  Além  disso,  ainda  que  tivesse  sido  vetado  o  art.  3®, 
teriam  sido  excluídos  não  dois,  mas  os  quarenta  e  dois  cargos  de  promotor  previstos  na  norma,  uma  vez 
que  0  veto  não  poderia  incidir  sobre  palavras  ou  expressões  (CF,  art.  66,  §  22),  Assinalou  que,  nos  termos  do 
parecer  do  relator  designado  pela  Mesa  em  substituição  à  Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  o  Projeto  de 
Lei  4.381/94,  convertido  na  Lei  8,975/95,  estaria  de  acordo  com  a  LDO  e  com  o  orçamento  e  que  o  art.  22 
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trataria  da  lotação,  enquanto  que  o  art,  3®,  da  criação  dos  cargos  na  carreira,  ou  seja,  neste  estaria  estabe¬ 
lecido  o  número  de  cargos  existentes.  Em  seguida,  a  Min,  Cármen  Lúcia  concluiu  pelo  direito  da  Impetrante 
à  nomeação,  tendo  em  conta  que  o  pronunciamento  da  segunda  autoridade  coatora,  perante  o  Conselho 
Superior  do  Ministério  Público  Militar,  no  sentido  de  que  seria  realizado  novo  concurso  para  provimento 
da  vaga  existente  e  que  preferia  não  nomear  a  impetrante  porque  ela  se  classificara  em  último  lugar  no 
certame,  teria  motivado,  expressamente,  a  preterição  da  candidata,  Ademais,  reputou  demonstrado,  nos 
autos,  como  prova  cabal  da  existência  de  vaga,  que  a  promoção  de  promotores  para  cargos  mais  elevados 
da  carreira  não  fora  providenciada  exatamente  para  evitar  a  nomeação  da  impetrante.  Considerou,  por 
fim,  que  essa  autoridade  teria  incorrido  em  ilegalidade,  haja  vista  a  ofensa  ao  principio  da  impessoalidade, 
eis  que  não  .se  dera  a  nomeação  por  questões  pessoais,  bem  como  agido  com  abuso  de  poder,  porquanto 
deixara  de  cumprir,  peio  personalismo  e  não  por  nece.s5idade  ou  conveniência  do  serviço  público,  a  atribui¬ 
ção  que  lhe  fora  conferida. 

Prevaleceu  o  voto  proferido  pela  Min.  Cármen  Lúcia  que  reputou  haver  direito  líquido  e  certo  da  impetrante 
de  ser  nomeada.  Por  firn,  o  Colegiado  de.5tacau  que  a  eficácia  da  presente  decisão  abrangeria  não  apenas 
os  efeitos  pecuniários,  mas  todos  os  decorrentes  da  nomeação.  Vencidos  os  Ministros  Ellen  Gracie,  relatora, 
Joaquim  Barbosa  e  Marco  Aurélio  que  denegavam  o  writ,  MS  24660/DF,  rei.  orig.  Min.  Ellen  Gracie,  red,  p/ 
o  acórdão  Min.  Cármen  lúda,  3.2.20M.  (MS-24660|  (Info,  614) 

ADI  e  conta  única  de  depósitos  Judiciais 

1.  É  inconstitucional,  por  e,xtravasar  os  limitas  do  inc,  li  do  art  96  da  CF,  lei  que  institui  Sistema  de  Geren¬ 
ciamento  dos  Depósitos  Judiciais,  fixa  a  destinação  dos  rendimentos  líquidos  decorrentes  da  aplicação  dos 
depósitos  no  mercado  financeiro  e  atribui  ao  Eundo  de  Reaparelhamentodo  PoderJudiciário  a  coordenação 
e  o  controle  das  atividades  inerentes  à  administração  financeira  de  tal  sistema.  2.  Lei  que  versa  sobre  depó¬ 
sitos  judiciais  é  de  competência  legislativa  exclusiva  da  União,  por  tratar  de  matéria  processual  (inc,  I  do  art. 
22  da  CF).  ADI  2909,  ADI  3125,  rei.  Min.  Ayres  Britto,  12.5.10.  Pleno.  (Info  S86) 

ADI  e  destinação  de  parcelas  da  receita  tributária  a  fins  pré-estabelecidos 

O  Tribunal  suspendeu  a  vigência  do  §  1®  do  art.  309  e  do  art,  314,  "caput",  e  §  5®,  bem  como  da  expressão 
"e  garantirá  um  percentual  mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  para  a  educação  especial"  contida  na  parte  final 
do  §  2®  do  art.  314,  todos  da  Constituição  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  As  normas  impugnadas  elidem  a 
competência  do  Executivo  na  elaboração  da  leí  orçamentária,  retirando-lhe  a  iniciativa  dessa  lei,  obrigando- 
-0  a  destinar  dotações  orçamentárias  a  fins  pré-estabelecidos  e  a  entidades  pré-determinadas.  ADi  4102 
Referendo-MC,  rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  26.5,10,  Pleno.  (Info  588) 

ADi  e  destinação  de  recursos 

É  lícito  conhecer  de  ADI  como  ADPF,  quando  coexistentes  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  desta,  em 
caso  de  inadmissibilidade  daquela.  2.  Art.  22  da  Lei  3.189/03,  do  DF.  Inclusão  de  evento  privado  no  calendá¬ 
rio  de  eventos  oficiais  do  Distrito  Federal.  Previsão  da  destinação  de  recursos  do  Poder  Executivo  para  seu 
patrocínio.  Encargo  adicional  à  Secretaria  de  Segurança  Pública.  Iniciativa  legislativa  de  deputado  distrital. 
Inadmissibilidade.  Aparente  violação  aos  arts.  61,  §  IF  II,  "b",  e  165,  III,  da  CF.  ADI  4180  Referendo-MC,  rei. 
Min.  Cezar  Peluso,  10.3.10,  Pleno.  (Info  .578) 

ADI  e  vinculaçâo  de  receita 

ADI  contra  o  inc.  V  do  §  .39  do  art.  120  da  Constituição  de  SC,  com  a  redação  dada  pela  EC 14/97.  Vinculaçâo, 
por  dotação  orçamentária,  de  parte  da  receita  corrente  do  Estado  a  programas  de  desenvolvimento  da  agri¬ 
cultura,  pecuária  e  abastecimento.  Inconstitucionalldade.  Afronta  à  iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Poder 
Executivo  em  tema  de  diretrizes  orçamentárias.  Violação  ao  art.  167,  IV,  da  CF.  ADI  1759,  rei.  Min.  Gilmar 
Mendes,  14.4.10.  Pleno,  (Info  584) 

Majoração  de  alíquota  do  ICfVI.S  e  não  vinculaçâo 

1,  A  Lei  paulista  9.903/97,  apenas  impôs  a  divulgação,  pelo  Chefe  do  Executivo,  do  emprego  dos  recursos 
provenientes  do  aumento  da  alíquota  de  17  para  18%,  previsto  no  mesmo  diploma,  2.  A  proibição  de  vincula- 
ção  de  receita  de  impostos  prevista  no  art.  167,  IV,  da  CF,  impede  a  fixação  de  uma  prévia  destinação  desses 
recursos,  o  que  não  se  verif  icou  no  presente  caso.  RE  58S535,  rei.  Min.  Ellen  Gracie,  12,2.10.  Pleno.  (Info  573) 
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Vinculaçâo  de  receita  de  custas  e  emolumeetos;  prejudieiaiidad® 

O  Plenário  julgou  prejudicadas  duas  ADI  ajuítadas,  respectivamente,  pela  Associação  dos  Notários  e  Regis¬ 
tradores  do  Brasil  ~  Anoreg  e  peio  Procurador  Geral  da  República  contra  os  arts.  49  e  50  da  Lei  4.847/93, 
do  Estado  do  Espírito  Santo.  Os  dispositivos  impugnados  atribuem  percentual  da  receita  proveniente  da 
arrecadação  de  custas  e  emolumentos  remuneratórios  de  serviços  Judiciários  e  extrajudiciais  a  titulares  de 
serventias,  a  érgãos  de  administração  do  Poder  Judiciário  e  a  entidades  de  classe  e  assistenciais  de  nature¬ 
za  privada.  Concluiu-se  pela  superveniente  perda  de  objeto  das  ações,  diante  do  advento  da  LC  capixaba 
219/01  que,  ao  reestruturar  o  Fundo  Especial  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Espírito  Santo  ~  Fundepj  - 
para  o  qual  seriam  destinados  taxas  judiciárias,  custas  Judiciais  e  emolumentos  remuneratórios  dos  serviços 
judiciários  e  extrajudiciais  oficializados  cujo  art.  11  revogou  expressamente  os  preceitos  questionados  nas 
ações  diretas.  ADI  1298,  ADI  1378,  rei.  Min.  OiasToffoli,  13.10,10,  Pleno,  (Info  604) 

Vineulaçio  de  receitas  e  fundo  de  reaparelhaniento 

1, 0  STF  vem  admitindo  a  incidência  de  taxa  sobre  as  atividades  notariais  e  de  registro,  tendo  por  base  de  cál¬ 
culo  os  emolumentos  que  são  cobrados  pelos  titulares  das  serventias  como  pagamento  do  trabalho  que  eles 
prestam  aos  tomadores  dos  serviços  cartorários.  Tributo  gerado  em  razão  do  exercício  do  poder  de  polícia 
que  assiste  aos  Estados-membros,  notadamente  no  plano  da  vigilância,  orientação  e  correição  da  atividade 
em  causa,  nos  termos  do  §  12  do  art,  236  da  CF.  2. 0  inc.  V  do  art.  28  da  LC  166/99  cio  Estado  do  RN  criou  taxa 
em  razão  do  poder  de  polícia.  Pelo  que  não  incide  a  vedação  do  inc.  IV  do  art.  167  da  Carta  Magna,  que  recai 
apenas  sobre  os  impostos.  3.  O  produto  da  arrecadação  de  taxa  de  polícia  sobre  as  atividades  notariais  e  de 
registro  não  está  restrito  ao  reapareliiamento  do  Poder  Judiciário,  mas  ao  aperfeiçoamento  da  jurisdição.  E 
0  Ministério  Público  é  aparelho  genuinamente  estatal  ou  de  existência  necessária,  unidade  de  serviço  que  se 
inscreve  no  rol  daquelas  que  desempenham  função  essencial  à  jurisdição  (art.  127,  caput,  da  CF/88),  Logo, 
bem  aparelhar  o  Ministério  Público  é  .servir  ao  desígnio  constitucional  de  aperfeiçoar  a  própria  jurisdição 
como  atividade  básica  do  Estado  e  função  específica  do  Poder  Judiciário.  ADI  3028,  red,  p/  ac.  Min.  Ayres 
Britto,  26.5.10.  Pleno,  (Info  588) 

Fundo  e.staduai  de  atenção  secundária  à  saúde  «  repartição  de  receitas 

Não  há  qualquer  margem  à  edição  de  normas  pelos  Estados-membros  que  afetassem  a  liberdade  de  des- 
íitiação  das  receitas  municipais  originárias,  ainda  que  provenientes  da  arrecadação  de  tributos  estaduais. 
0  poder  constituinte  derivado  decorrente  não  poderia  inovar,  de  modo  contrário  ao  texto  constitucional 
federal.  Vislumbrou-se,  dessa  forma,  aparente  ofensa  ao  art.  160  da  CF,  cujas  exceções  não  se  encontrariam 
presentes  na  espécie.  ADI  4597  MC,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio,  30.6.2011.  Pleno,  (Info  633) 

AgRE-RGS3S.13S-SC.  Rei.  Min.  Ayres  Britto _ _ _ _ _ _ 

O  repasse  de  parcela  do  tributo  devida  aos  Municípios  não  pode  ficar  sujeito  aos  planos  de  incentivo  fiscal 
do  ente  maior,  no  caso,  o  Estado,  sob  pena  de  ferir  o  sistema  constitucional  de  repartição  de  receitas. 
(Info  645) 


17.  JURISPRUDÊNCIA  SELECIONADA 


17.1.  STJ 

REsp.  n.a  723494/Me  _ _ _ _  _ _ 

Improbidade.  Majoração  ilegal  da  remuneração  e  posterior  transformação  em  ajuda  de  custo  sem  presta¬ 
ção  de  contas.  Dano  ao  erário.  Obrigação  de  ressarcir  o  combalido  cofre  municipal.  Restabelecimento  das 
sanções  cominadas  na  sentença.  Diante  do  quadro  fático  delineado  pela  instância  ordinária  (transformação 
do  inconstitucional  aumento  em  ajuda  de  custo  desvinculada  de  prestação  de  contas,  em  montante  que 
ultrapassou  a  remuneração  dos  vereadores  e  quase  alcançou  a  do  então  prefeito,  em  contraste  com  o  in¬ 
suficiente  orçamento  existente  à  época  para  a  realização  de  ações  sociais),  é  razoável  fixar  a  multa  em  duas 
vezes  o  valor  do  dano. 
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17,2.  STF 

Ifiíl  3393/PB,  re!.  Min.  I.UK  Fux,  2.3.9.3014. 

Art  3S9-D  fio  CP  e  remanejomento  de  despesa  prevista  em  lei  orçamentária  anual 
A  íurma,  por  maioria.  Julgou  improcedente  acusação  formulada  contra  parlamentar  federal  pela  suposta 
prática  do  delito  previsto  no  art,  3S9-D  do  CP  ("Ordenar  despesa  não  autorizada  por  lei").  A  denúncia  narrava 
que  0  parlamentar,  então  Governador,  teria  realizado,  por  decreto,  remanejamento  de  verba  prevista  em  lei 
orçamentária  anual  destinada  ao  pagamento  de  precatórios  para  outra  área  também  inerente  do  orçamento 
do  Poder  Judiciário.  0  Ministro  Luiz  Fuk  (relator)  destacou  que  a  "ratio  essendi"  do  art.  359-D  do  CP  seria  a 
geração  de  urna  despesa  sem  que  houvesse  uma  lei  autorizadora.  Ressaltou,  entretanto,  que  —  no  âmbito 
da  legislação  estadual  ~  havería  arcabouço  jurídico  que  admitiria  interpretação  de  quê  as  despesas  destina¬ 
das  ao  pagamento  de  precatórios  pudessem  ser  realocadas  mediante  decreto.  Assim,  pontuou  que  o  prin¬ 
cípio  da  legalidade  não  teria  sido  desobedecido,  mas,  eventualmente,  interpretado  de  forma  equivocada. 
Ademais,  aduziu  que,  em  razão  de  o  remanejamento  ter  ocorrido  no  âmbito  do  próprio  Poder  e  de  a  despesa 
já  ter  sido  prevista  em  lei,  ela  não  teria  sido  criada  pelo  administrador,  de  modo  que  não  se  configuraria  a 
justa  causa  para  a  imputação  penal.  Acrescentou  que  o  Tribunal  de  Contas  locai  teria  aprovado  as  contas 
do  estado  membro.  Vencido  o  Ministro  Marco  Aurélio,  que  recebia  a  denúncia,  Considerava  que,  para 
viabílizar-se  a  atuação  do  Ministério  Público  no  ajuizamento  da  ação  penai  em  defesa  da  sociedade,  ba.staria 
que  houvesse  indícios  de  autoria  e  que  o  contido  na  denúncia  se  revelasse  prática  criminosa,  Observava  que 
a  assembleia  legislativa  aprovara  dotações  orçamentárias  e  o  chefe  do  Executivo  simplesmente  cassara  a  lei, 
mediante  decreto,  para  destinar  os  recursos  a  uma  finalidade  diversa.  Consignava  que  teriam  .sido  justamen¬ 
te  os  abusos  cometidos  que  teriam  levado  o  legislador  a  prever  esse  tipo  penal,  cujo  objeto  jurídico  protegi¬ 
do  seria  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  especialmente  o  controle  legislativo  do  orçamento.  Registrava  que, 
em  2002,  teriam  sido  modificados  o  equivalente  a  60,88%  da  previsão  inicial  das  dotações  destinadas  ao 
pagamento  de  precatórios  e,  no  exercício  de  200.3,  se  chegara  à  anulação  equivalente  a  91,33%  da  dotação 
aprovada  pela  assembleia.  Concluía  que  a  aprovação  de  contas  não  ditaria  a  atuação  do  STF)  uma  vez  que  a 
responsabilidade  cível  e  a  responsabilidade  criminai  seriam  independentes, 

ADIÍ9/8200  Rb  Grande  do  Sul,  de  15/3/2007 

O  STF  julgou  procedente  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  movida  pelo  governador  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  .Sul  movida  contra  a  Assembleia  legislativa  do  Estado  em  foco.  Trata-se  de  uma  lei  que  vincula 
a  receita  de  imposto  arrecado  para  a  manutenção  e  desenvolvimento  da  educação.  De  acordo  com  o  STF 
verifica-se  um  vício  formal,  uma  vez  que  matéria  de  lei  orçamentária  deve  ser  disciplinada  pelo  chefe  do 
Poder  Executivo.  Para  o  pretório  excelso,  a  lei  tem  caráter  geral  e  abstração  suficiente  tendo  a  possibilidade 
de  ser  objeto  de  tal  ação. 

ÂDIN/2.1G89-2/Parnambuco,  de  12/03/2003 

Ação  julgada  procedente,  declarando  a  inconstitucionalidade  do  art.  227  da  Constituição  Estadual  de  Per¬ 
nambuco,  que  vinculava  a  aplicação  anual  de  no  mfnimo  1%  do  orçamento  do  Estado  e  Municípios,  para 
promover  programas  de  assistência  integral  à  criança  e  ao  adolescente,  com  a  participação  deliberativa 
e  operacional  de  entidades  não  governamentais.  O  art.  227  é  inconstitucíonalmente  formal,  por  conter 
vício  de  iniciativa  e  materlalmente  Inconstitucional  por  violar  os  princípios  da  não  vinculação  das  receitas 
públicas  e  da  autonomia  municipal.  Tal  vinculação  na  receita  de  impostas,  por  ser  genérica,  não  encontra 
amparo  nas  ressalvas  compreendidas  no  art.  167,  IV  da  CF/88,  que  consagra  a  não  vinculação  da  receita 
de  impostos. 

iWlN/1747~2  Santa  Catarina,  de  22/05/2002 

Em  sessão  plenária,  por  unanimidade  de  votos,  o  STF  deferiu  parcialmente  a  ação  movida  pelo  governador 
do  Estado  Membro  (SC).  Para  a  Corte,  a  inconstitucionalidade  incide  tão  somente  sobre  a  expressão  "e  §  7S" 
do  art.  le  da  lei  complementar  estadual  n.s  5,  Tal  dispositivo  subordinava  o  Executivo  e  o  Judiciário  à  realiza¬ 
ção  de  audiências  públicas  regionais  para  colher  propostas  de  investimentos  prioritários  para  o  orçamento 
do  estado,  em  data  e  local  estabelecidos  pela  assembleia  legislativa,  É  Inconstitucional  porque  vincula  o 
Executivo  e  o  Judiciário  à  realização  de  audiências,  violando,  com  isso,  o  princípio  da  .separação  de  poderes. 
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ADIN/2CI19-6  Mato  Grosso  do  Sul,  de  01/07/99 

Foi  declarada  inconstítuciona!  a  íei  N.®  1.949/99,  que  estabelecia  um  programa  de  pensão  mensa!  a  crianças 
geradas  a  partir  de  estupro.  Para  a  Corte,  o  dispositivo  não  estabelece  uma  razoabilidade  na  discriminação 
feita,  uma  vez  que  não  considera  a  situação  de  hipossuficiênda  dos  necessitados,  mas  o  estado  em  que  fo¬ 
ram  gerados.  Além  disso,  não  houve  previsão  na  LOA  e  o  PPAfoi  aprovado  sem  a  participação  do  Executivo, 
violando  o  art.  167, 1  e  165, 1  da  CF/88, 

ADÍN/1911-7  Paraná,  de  19/11/99 

Após  ADI  requerida  pelo  Procurador-Geral  da  República,  foi  declarada  inconstitucional  o  artTie  da  Lei 
12.214/98  (LDO),  que  fixou  limite  de  participação  do  Judiciário  no  orçamento  geral  do  Estado  sem  sua 
intervenção,  violando,  com  Isso,  o  §  is  do  art.  99  da  CF/88.  Há,  conforme  a  decisão,  violação  à  autonomia 
financeira  do  Judiciário.  Outrossim,  ao  estabelecer  o  limite  de  7%  à  sua  revelia,  o  Chefe  do  Executivo  feriu  a 
separação  dos  poderes, 

ADIN/1747-2  Sarna  Catarma,  de  22/05/02 

Orçamento  Participativo.  Lei  Complementar  Estadual  que  prevê  a  realização  de  audiências  regionais  pro¬ 
movida  pela  Assembleia  Legislativa,  para  colher  propostas  de  investimentos  públicos  prioritários  a  incluir 
no  orçamento  público  do  Estado,  com  a  participação  despida  de  caráter  compulsório  de  representantes  do 
Executivo  e  Judiciário,  não  ofende  ao  princípio  da  separação  entre  os  poderes.  Do  mesmo  modo,  não  afronta 
a  separação  de  poderes  o  encaminhamento  do  relatório  final  das  propostas  à  Secretaria  da  Fazenda  ou  a 
previsão  de  convocação  do  Secretario  para  prestar  esclarecimentos  sobre  as  razões  da  sua  não  inclusão  de 
proposta  orçamentária  de  iniciativa  do  Executivo, 

ADIN/1428-S  Santa  Catarina,  de  01/04/96 

ADIN  interposta  pelo  Partido  Progressista  Brasileiro,  sobre  Lei  Catarinense  de  n.s  9901/1955  que  cria  cargos 
de  provimento  efetivo  de  fiscais  de  tributos  estaduais  e  auditores  internos,  sem  a  prévia  dotação  orçamen¬ 
tária,  nem  a  autorização  especifica  na  LDO,  Julgado  precedente  do  STF  (RTJ  137/1.067)  "  A  Falta  de  previsão 
orçamentária  é  obstáculo  ao  cumprimento  da  Lei  no  mesmo  exercício  mas,  não,  no  exercício  subsequente". 
Ação  Direta  não  conhecida,  pois  não  há  questão  constitucional  a  ser  apreciada  pelo  STF. 

ADI  546/DE 

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Arts,  4®  e  5S  da  Lei  n.s  9.265,  de  13  de  junho  de  1991,  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  -  Tratando-se  de  projeto  de  lei  de  iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executiva,  não 
pode  0  Poder  Legislativo  assinar-lhe  prazo  para  o  exercício  dessa  prerrogativa  sua.  Não  havendo  aumento  de 
despesa,  o  Poder  Legislativo  pode  emendar  projeto  de  iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  mas 
esse  poder  não  é  ilimitado,  não  se  estendendo  ele  a  emendas  que  não  guardem  estreita  pertinência  com  o 
objeto  do  projeto  encaminhado  ao  Legislativo  pelo  Executivo  e  que  digam  respeito  à  matéria  que  também 
é  da  iniciativa  privativa  daquela  autoridade.  Ação  julgada  procedente  para  declarar  a  inconstitucionalidade 
dos  artigos  4^  e  5®  da  Lei  n.«  9.265,  de  13  de  junho  de  1991,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

ADÍ848-MC 

Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias:  participação  necessária  do  Poder  Judiciário  na  fixação  do  limite  de  sua  pro¬ 
posta  orçamentária  (CF,  art.  99,  §  is):  relevância  da  arguição  e  pericuium  in  mora  que  aconselham  a  suspen¬ 
são  cautelar  da  lei  que  não  atendeu  a  dita  exigência  de  participação;  precedente  (ADIN  810). 

ADI  3.S76 

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  estadual  12.223,  de  03.01.05,  Fundo  partilhado  de  combate  às 
desigualdades  sociais  e  regionais  do  estado  do  Rio  Grande  Do  Sul,  Concessão  de  crédito  fiscal  presumi¬ 
do  de  ICMS  correspondente  ao  montante  destinado  ao  fundo  pelas  empresas  contribuintes  do  referido 
tributo.  Alegação  de  ofensa  ao  art.  155,  §  2®,  xii,  g,  da  Constituição  Federal.  Inocorrência.  Causa  de  pedir 
aberta.  Art.  167,  iV,  da  carta  magna.  Vinculação  de  receita  proveniente  da  arrecadação  de  imposto  a 
fundo  específico.  Vedação  expressa.  1,  Alegação  de  ofensa  constitucional  reflexa,  manifestada,  num 
primeiro  plano,  perante  a  LC  24/75,  afastada,  pois  o  que  se  busca,  na  espécie,  é  a  demonstração  de  uma 
direta  e  frontal  violação  à  norma  expressamente  prevista  no  art.  155,  §  29,  XII,  g,  da  Constituição  Federal, 
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que  proíbe  a  outorga  de  isenção,  incentivo  ou  berrefício  fiscal  em  matéria  de  ICMS  sem  o  consenso  da  Fe¬ 
deração.  Precedentes:  AD!  1.S87,  rei.  Min.  Octavio  Gallotti,  e  ADI  2.157-MC,  rei.  Min,  Moreira  Alves.  2,  O 
Diploma  impugnado  não  representa  verdadeiro  e  unilateral  favor  fiscal  conferido  a  determinado  setor  da 
atividade  econômica  local,  pois,  conforme  consta  do  caput  de  seu  art.  5S,  somente  o  valor  efetivamente 
depositado  a  título  de  contribuição  para  o  Fundo  criado  é  que  poderá  ser  deduzido,  na  forma  de  crédito 
fiscal  presumido,  do  montante  de  ICMS  a  ser  pago  pelas  empresas  contribuintes.  3.  As  normas  em  estudo, 
ao  possibilitarem  o  direcionamento,  pelos  contribuintes,  do  valor  devido  a  título  cie  ICiVlS  para  o  chama¬ 
do  Fundo  Partilhado  de  Combate  às  Desigualdades  Sociais  e  Regionais  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
compensando-se,  em  contrapartida,  o  valor  despendido  sob  a  forma  de  crédito  fiscal  presumido,  criaram, 
na  verdade,  um  mecanismo  de  redirecionamento  da  receita  de  ICMS  para  a  satisfação  de  finalidades 
específicas  e  predeterminadas,  procedimento  incompatível,  salvo  as  exceções  expressamente  eiencadas 
no  art.  167,  IV,  da  Carta  Magna,  corn  a  natureza  dessa  espécie  tributária.  Precedentes:  ADI  1,750-MC,  rei. 
Min,  Nelson  Jobim,  ADI  2.823-MC,  rei.  Min.  limar  Galvão  e  ADI  2.848-MC,  rei.  Min.  limar  Galvão.  4,  Ação 
direta  cujo  pedido  se  julga  procedente. 

ADI  3.401 

O  Tribunal  julgou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta  ajuizada  pelo  Governador  do  Estado  de  São 
Paulo  para  declarar  a  inconstitucionalidade  dos  artigos  is  e  2â  da  Resolução  196/2005,  editada  pelo  Órgão 
Especial  do  Tribunal  de  Justiça  local,  que  elevou  o  percentual  dos  emolumentos  relativos  aos  atos  praticados 
pelos  serviços  notariais  e  de  registros,  destinados  ao  Fundo  Especial  de  Despesa  do  referido  Tribunal,  e  alte¬ 
rou  a  forma  de  seu  recolhimento.  Entendeu-se  que  o  ato  normativo  Impugnado  viola  os  artigos  167,  VI  e  168 
da  CF,  porquanto  implica,  a  pretexto  de  cumprir  a  norma  Inserta  no  art.  98,  §  2®,  da  CF,  o  remanejamento 
de  verbas  do  Poder  Executivo  para  o  Poder  Judiciário,  sem  observar  a  exigência  da  prévia  autorização  legis¬ 
lativa,  bem  como  a  alocação  de  recursos  para  o  Poder  Judiciário,  sem  respeitar  as  dotações  orçamentárias. 
Ressaltou-se,  ainda,  que  a  referida  resolução,  se  vigente,  revogaria  o  art.  19  da  Lei  estadual  11.331/2002, 
que  disciplina  a  matéria  de  forma  diversa. 


18, QUESTÕES  DE  CONCURSOS  PÚBLICOS 


01.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  Em  relação  aos  créditos  orça¬ 
mentários  adicionais,  é  correto  afirmar  que 

(A)  os  créditos  especiais  e  extraordinários  terão  vigência  unicamente  no  exercício  financeiro  em  que  se 
der  a  sua  autorização,  salvo  se  esta  ocorrer  nos  últimos  quatro  meses  desse  exercício. 

(B)  0  crédito  especial  destina-se  ao  reforço  de  dotação  orçamentária  já  existente  e  está  condicionado  à 
existência  de  excesso  de  arrecadação  para  financiá-lo. 

(C)  0  crédito  suplementar  destina-se  a  financiar  despesas  para  as  quais  não  haja  previsão  de  recursos  na 
dotação  orçamentária  específica  e  independe  de  prévia  existência  de  recursos  para  suportá-lo. 

(D) é  admitida  a  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  sem  prévia  autorização  legislativa,  desde 
que  haja  indicação  dos  recursos  correspondentes  para  financiá-lo. 

(E)  uma  das  fontes  de  seu  financiamento  é  o  superávit  financeiro,  que  consiste  na  diferença  positiva  en¬ 
tre  o  ativo  permanente  e  o  passivo  permanente  do  balanço  patrimonial  do  ente  público  no  exercício 
anterior. 

02.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  Em  relação  ao  Plano  Plurianual 

(PPA),  à  Lei  das  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e  à  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA),  previstos  para  cada 

esfera  de  Governo  pela  Constituição  Federal  de  1988,  é  correto  afirmar  que 

(A)lntegrará  o  projeto  da  lei  orçamentária  anual  um  Anexo  de  Metas  Fiscais,  em  que  serão  estabele¬ 
cidas  metas  anuais,  em  valores  correntes  e  constantes,  relativas  a  receitas,  despesas,  resultados 
nominal  e  primário  e  montante  da  dívida  pública,  para  o  exercício  a  que  se  referirem  e  para  os  dois 
seguintes. 

{B)o  projeto  de  lei  orçamentaria  anual  poderá  consignar  dotação  para  investimento  com  execução 
superior  a  um  exercício  financeiro  que  não  esteja  previsto  no  plano  plurianual,  desde  que  sua 
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relevância  ou  interesse  sejam  demonstrados  pelo  chefe  d.o  Poder  Executivo,  com  a  indicação  das 
receitas  que  o  tinanciarâe. 

(C)  o  projeto  de  !ei  do  Plano  Plurianual  deve  viger  no  mesmo  prato  do  mandato  do  Chefe  do  Poder  Exe¬ 
cutivo,  devendo  ser  encaminhado  até  fevereiro  do  primeiro  ano  do  respectivo  mandato,  com  prato 
final  de  aprovação  até  o  mês  de  abril  do  mesmo  ano. 

(D) as  emendas  parlamentares  Individuais  ao  projeto  de  lei  orçamentária  anua!  serão  aprovadas  no 
limite  de  1,2%  (um  inteiro  s  dois  décimos  por  cento)  da  receita  corrente  liquida  prevista  no  projeto 
encaminhado  pelo  Poder  Executivo,  sendo  que  a  metade  desse  percentual  será  destinada  a  ações  e 
serviços  públicos  de  saúde. 

(E)  o  projeto  de  lei  das  diretrites  orçamentárias  será  acompanhado  de  demonstrativo  regionalizado  do 
efeito,  sobre  as  receitas  e  despesas,  decorrente  de  isenções,  anistias,  remissões,  subsídios  e  benefí¬ 
cios  de  natureta  financeira,  tributária  e  creditícia. 

03.  (Vurtesp  “  Agente  de  Fiscalizaçio  ~  Administração  -  TCE  -  SP/ZOnj  No  site  do  TCE-SP,  lê-se; 
lEfâM/TCE-SP:  (ndice  de  efetividade  da  gestão  muntelpal 

O  lEGM/TCE-SP  é  o  índice  de  desempenho  da  Corte  de  Contas  paulista,  composto  por  7  (sete)  índi¬ 
ces  setoriais,  consolidados  em  um  único  (ndice  por  meio  de  um  modelo  matemático  que,  com  foco 
na  análise  da  infraestrutura  e  dos  processos  dos  entes  municipais,  busca  avaliar  a  efetividade  das 
políticas  e  atividades  publicas  desenvolvidas  pelos  seus  gestores.  A  combinação  das  análises  destes 
sete  (ndices  temáticos  busca  averiguar,  ao  longo  do  tempo,  se  a  visão  e  objetivos  estratégicos  dos 
municípios  foram  alcançados  de  forma  efetiva  e,  com  Isso,  oferecer  elementos  importantes  para 
auxiliar  e  subsidiar  a  ação  fiscalizatória. 

(http;//iegm,tce.sp.gov.br/help,html) 
No  IEQM/TCF.-SP,  utn  dos  sete  índices  setoriais  refere-se  ao  quesito  fiscal,  denominado  i-Fiscal, 
Esse  fndice  setorial  msde  o  resultado  da  gestão  fiscal  dos  munldplos  paulistas  por  meio  da  análise: 
da  execução  financeira  e  orçamentária,  das  decisões  em  relação  à  aplicação  de  recursos  vincula¬ 
dos  e  da  obediência  aos  limites  estabelecidos  pela  LRF.  Considerando  esses  Itens  do  i-Fiscal  como 
critérios  para  a  mensuraçSo  do  desempenho  governamental,  é  correto  afirmar  que  o  i-Fiscal  avalia 

(A)  a  eficácia  de  programas  governamentais  da  área-  -meio  f inancelro-orçamentária. 

(B)  a  qualidade  percebida  das  políticas  públicas  ds  gestio  fiscal  no  município. 

(Cj  a  efetividade  das  finanças  públicas  municipais, 

(D)  0  efeito  da  norma  jurídica  e  o  impacto  fiscal  dos  projetos  e  das  atividades  municipais. 

(E)  a  legalidade  e  a  eficiência  de  processos  orçamentários  do  município. 

04.  (Procurador  AL/IS  -CESPE-  3011)  O  processo  legislativa  orçamentário,  tema  constitucional  por 

envolver  diretamente  as  relações  interpoderes,  está  disciplinado  na  Carta  Magna  por  várias  disposi¬ 
ções.  Com  relação  a  esse  assunto,  assinale  a  opção  correta. 

a)  É  vedada  a  abertura  de  crédito  adicional  sem  prévia  autorização  legislativa  e  sem  indicação  da  ori¬ 
gem  dos  recursos  correspondentes. 

b)  Emendas  ao  projeto  de  LOA  somente  poderão  ser  aprovadas  se  forem  indicados  os  recursos  neces¬ 
sários,  admitidos  apenas  os  provenientes  de  anulação  de  despesa  ou  que  estejam  relacionadas  com 
a  correção  de  erros  ou  omissões. 

c)  Emendas  ao  projeto  de  LOA  terão  de  ser  apresentadas  pelo  parlamentar  no  plenário  da  assembléia 
legislativa  estadual. 

d)  As  funções  do  orçamento  fiscal,  o  da  seguridade  social  e  o  de  investimento  das  estatais,  compatibi¬ 
lizados  com  0  PPA,  incluem  a  função  de  reduzir  as  desigualdades  regionais,  segundo  critério  estabe¬ 
lecido  em  lei. 

e)  Não  será  admitido  aumento  da  despesa  prevista  nos  projetas  de  iniciativa  de  governador,  salvo  se 
aprovado  por  maioria  absoluta  da  assembléia  legislativa  estadual. 
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os.  fJuíí  Federal/TRF-1/2011)  De  acordo  com  o  princípio  da  não  afetação  da  receita  de  impostos,  que 
rege  tanto  o  direito  financeiro  quanto  o  tributário,  o  legislador  é  proibido  de  vincular  a  receita  de 
impostos  a  árgão,  fundo  ou  despesa.  Todavia,  a  despeito  des.se  princípio,  o  legislador  pode  vincular  a 
receita  do  imposto  de  renda  a 

a)  pagamento  da  dívida  pública  mobiliária  federal. 

b)  convênios  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e  urgentes  decorrentes  de  calamidades  públicas. 

c)  despesas  com  aposentadorias  do  RGPS. 

d)  prestação  de  garantias  às  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita. 

e)  despesas  com  assistência  social. 

06.  ÍProeurador/TCIW-BA/ZOll)  O  orçamento  anual  deverá  ser  em  peça  única  e  conter  o  orçamento 
de  todas  as  entidades  que  possuam  ou  recebam  dinheiro  público.  Compõem  o  orçamento  anual  da 
União: 

a)  os  créditos  suplementares,  o  orçamento  fiscal  e  as  metas  de  investimento. 

b)  os  orçamentos  da  seguridade  social  e  fi.scal  e  os  objetivos  e  metas  da  administração  para  despesas 
de  capital. 

c)  os  orçamentos  fiscal,  da  seguridade  social  e  de  investimento  das  empresas  em  que  a  União  detenha 
maioria  do  capital  social  com  direito  de  voto. 

d)  0  orçamento  fiscal  e  as  metas  e  prioridades  da  administração  pública  federal,  incluindo  as  despesas 
de  capital. 

e)  05  planos  e  programas  nacionais,  regionais  e  setoriais,  os  créditos  adicionais  e  o  anexo  de  metas 
fiscais  e  de  riscos  fi.scais. 

07.  (TCE/ES/2009/CESPE)  Acerca  da  natureza  jurídica  do  orçamento  e  dos  princípios  orçamentários, 
a,55inale  a  opção  correta. 

a)  Segundo  o  jurista  e  economista  alemão  Hoennel,  o  orçamento  representa  extrinsecamente  a  forma 
de  uma  lei,  mas  seu  conteúdo  é  de  um  mero  ato  administrativo. 

b)  Gasíon  Jèze  defende  que  o  orçamento,  em  nenhuma  de  suas  partes,  pode  ser  entendido  como  uma 
lei,  considerada  em  sua  substância,  embora  tenha  o  aspecto  formal  e  a  aparência  de  uma  lei,  tratan- 
do-se,  então,  de  um  ato  condição  para  a  realização  das  despesas  e  para  a  exigência  dos  tributos. 

r.)  A  corrente  liderada  por  Mayer  considera  o  orçamento,  em  algumas  de  suas  partes,  como  um  simples 
ato  administrativo,  no  que  se  refere  às  despesas  públicas,  e,  em  outras,  como  uma  lei,  no  aspecto 
que  autoriza  a  cobrança  e  a  arrecadação  dos  tributos. 

d)  O  princípio  da  unidade  destaca  que  o  orçamento  deve  conter  todas  as  receitas  e  despesas  da 
União,  de  qualquer  natureza,  procedência  ou  destino,  inclusive  a  dos  fundos,  dos  empréstimos  e 
dos  subsídios. 

e)  A  contratação  de  operações  de  crédito  ofende  o  principio  da  exclusividade  da  lei  orçamentária, 
pois  tem  natureza  de  antecipação  da  receita  e  é  medida  extraordinária,  não  ingressando  no  orça¬ 
mento  fiscal. 

08.  (CESPE  -  Promotor  -  MPE/RN  -  2003)  O  MP,  apesar  de  dotado  de  autonomia  financeira,  não  é 
obrigado  a  elaborar  sua  proposta  orçamentária  dentro  dos  limites  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes 
orçamentárias. 

09.  (Procurador  TCIVI-BA/2011)  A  Constituição  Federal  traz  várias  vedações  em  matéria  orçamentária. 
NÃO  há  vedação  constitucional  para 

a)  o  início  de  programas  ou  projetos  não  incluídos  na  lei  orçamentária  anual. 

b)  a  realização  de  operações  de  crédito  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital. 
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c)  a  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  com  prévia  autorização  legislativa  e  com  indicação 
dos  recursos  correspondentes, 

d)  a  concessão  ou  utilização  de  créditos  ilimitados. 

e)  a  transferência  voluntária  de  recursos  pelo  Governo  Estadual  e  suas  instituições  financeiras,  para 
pagamento  de  despesas  com  pessoal  dos  Municípios, 

10.  (PGE-CE  20Q8/CESPEj  Na  elaboração  da  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA),  foi  incluída  a  contratação  de 

operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita.  A  partir  dessa  Informação,  assinale  a  opção  correta. 

a)  A  Constituição  Federal  prevê  que  só  podern  constar  da  LOA  dispositivos  acerca  da  previsão  da  recei 
ta  e  da  fixação  da  despesa,  sem  exceção. 

b)  A  proibição  de  que  a  LOA  contenha  dispositivos  estranhos  à  previsão  da  receita  e  à  fixação  da  despe¬ 
sa  recai,  inclusive,  sobre  os  créditos  suplementares, 

c)  A  contratação  de  operações  de  crédito,  desde  que  não  seja  por  antecipação  de  receita,  pode  constar 
da  LOA. 

d)  Os  créditos  suplementares  e  as  operações  de  crédito,  inclusive  aquelas  provenientes  de  antecipação 
de  receita,  não  estão  incluídos  na  proibição  de  que  a  LOA  cuide  apena.s  da  previsão  da  receita  e  da 
fixação  da  despesa. 

e)  A  LOA  é  peça  de  ficção  Jurídica  e,  como  tal,  aceita  qualquer  dispositivo. 

11.  (Advogada  CIA  GÁS  PB/2007)  Com  relação  aos  princípios  que  informam  o  orçamento  público,  é  IN¬ 
CORRETO  afirmar  que,  pelo  Princípio  da 

a)  Universalidade,  recomenda-se  que  todas  as  receitas  e  todas  as  despesa-s  governamentais  devem  ser 
incluídas  no  orçamento,  com  a  eliminação  de  qualquer  winculação  entre  umas  e  outras, 

b)  Unidade,  é,  em  qualquer  caso,  proibida  a  vinculação  de  receita  de  impostos,  taxas  e  contribuições  de 
melhoria  a  órgão,  fundo  ou  despesa. 

c)  Especialização,  a  discriminação  das  receitas  e  das  despesas  deve  ser  feita  por  unidade  administrati¬ 
va,  de  modo  a  se  poder  saber  quanto  poderá  render  ou  despender  cada  unidade. 

d)  Exclusividade,  o  orçamento  não  poderá  conter  dispositivo  estranho  à  fixação  da  despesa  e  à  previsão 
da  receita. 

e)  Anualidade,  a  fixação  do  orçamento  com  periodicidade  anual  objetiva  proporcionar  a  possibilidade  de 
alterações  do  seu  conteúdo,  em  vista  das  oscilações  econômicas  que  envolvem  a  receita  e  a  despesa, 

12.  jPGE/AIVI/Procurador/2010)  A  Constituição  Federal  veda  a 

a)  abertura  de  crédito  extraordinário  sem  prévia  autorização  legislativa  e  sem  indicação  dos  recursos 
correspondentes. 

b)  vinculação  de  receita  de  impostos  para  os  serviços  públicos  de  saúde  e  para  manutenção  e  desenvol¬ 
vimento  do  ensino. 

c)  realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  ressalvadas 
as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa,  aprovados 
pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta, 

d)  instituição  de  fundos  de  qualquer  natureza,  sem  prévia  autorização  do  Presidente  da  República. 

e)  transposição,  o  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  do  chefe  do  Poder  Executivo. 

13.  (TRF  5-Juii  Federal  Substituto/2011)  A  respeito  do  que  dispõe  a  CF  sobre  finanças  públicas,  assinale 

a  opção  correta. 

a)  O  orçamento  da  seguridade  social,  que  abrange  todas  as  entidades  e  órgãos  a  ela  vinculados,  da 
administração  direta  ou  indireta,  está  compreendido  na  lei  orçamentária  anual. 
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b)  Cabe  a  leí  ordinária  federal  dispor  sabre  a  fiscalização  financeira  da  administração  pública  direta 
e  indireta,  bem  como  sobre  operações  de  câmbio  realizadas  por  órgãos  e  entidades  da  União,  dos 
estados,  do  OF  e  dos  municípios. 

cj  São  vedadas  ao  BACEN  a  compra  e  a  venda  de  títulos  de  emissão  do  Tesouro  Nacional, 
dí  Relatório  resumido  da  execução  orçamentária  deve  ser  publicado  pelo  Poder  Executivo  federal  no 
prazo  máximo  de  sessenta  dias  após  o  encerramento  de  cada  trimestre, 
e)  O  exame  e  a  emissão  de  parecer  sobre  projeto  de  leí  relativo  às  diretrizes  orçamentárias  compelem 
a  uma  comissão  permanente  de  senadores  da  República. 

14.  (Cespe  ~  Procurador  do  MP  junto  ao  TCE-PB/M:14)  Determinados  dispositivos  legais  podem  afetar 
o  comportamento  da  receita  ou  da  despesa  pública  prevista  no  projeto  de  lei  orçamentária  anual 
(LOA).  Com  vistas  a  dar  ao  Poder  Legislativo  uma  visão  desse  efeito,  a  CF  determina  que,  Junto  ao 
projeto  de  LOA,  seja  encaminhado  ao  Poder  Legislativo  um  demonstrativo  dos  efeitos 

A)  das  remissões,  deforma  nacionalizada. 

B)  dos  subsídios,  de  forma  funcional. 

C)  das  transferências,  de  forma  municipalizada. 

Oj  das  isenções,  deforma  regionalizada. 

E)  das  anistias,  de  forma  setorizada. 

15.  (TRF  4  -  Juiz  Federal  Substituto  48  regiSo/2014)  Dadas  as  assertivas  abaixo,  assinale  a  alternativa 
correta, 

I.  A  lai  orçamentária  anual  não  conterá  dispositivo  estranho  à  previsão  da  receita  e  à  fixação  da  despe¬ 
sa,  incluindo-se  na  proibição  a  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares  e  contratação 
de  operações  de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de  receita,  nos  termos  da  lei. 

II.  É  matéria  reservada  à  lei  complementar  dispor  sobre  o  exercício  financeiro,  a  vigência,  os  prazos,  a 
elaboração  e  a  organização  do  plano  plurianual,  da  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  da  lei  orçamen¬ 
tária  anual, 

III.  É  matéria  sujeita  à  regulação  por  lei  ordinária  o  estabelecimento  de  normas  de  gestão  financeira  e 
patrimonial  da  administração  direta  e  indireta,  bem  como  de  condições  para  a  instituição  e  o  funcio¬ 
namento  de  fundos. 

IV.  Considerando  a  natureza  meramente  programática  da  lei  que  regula  o  plano  plurianual,  as  emendas 
ao  projeto  de  lei  de  diretrizes  orçamentárias  poderão,  em  situações  excepcionais,  ser  aprovadas 
mesmo  quando  contrariem  o  plano  plurianual. 

V.  O  Poder  Executivo,  por  decreto,  e  o  Poder  Legislativo,  por  lei,  podem  instituir  fundos  de  qualquer 
natureza. 

ja)  Está  correta  apena.s  a  assertiva  I. 

(b)  Está  correta  apenas  a  assertiva  II. 

(c)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  III  e  IV. 

(d)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II,  IV  e  V, 

(e)  Estão  corretas  todas  as  assertivas, 

16.  (Cesps  -  Procurador  do  Estado  -  Pl/2014j  A  respeito  da  LOA,  assinale  a  opção  correta. 

A)  Prescindem  de  previsão  na  LOA  despesas  relativas  à  dívida  pública,  mobiliária  ou  contratual,  e  as 
receitas  que  as  atenderão. 

B)  Tamanha  é  a  relevância  das  normas  orçamentárias  que  a  CF  prevê  que  todo  ato  do  presidente  da 
República  que  atente  contra  a  LOA  será  considerado  crime  de  responsabilidade. 
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Cj  No  âmbito  estadual,  a  LOA  compreenderá  o  orçamento  fiscal  referente  aos  poderes  do  estado,  seus 
fundos,  órgãos  e  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  inclusive  fundações  instituídas  e  man¬ 
tidas  pelo  poder  público,  bem  como  o  orçamenta  de  investimentos  das  empresas  em  que  o  estado, 
direta  ou  indiretamente,  detenha  algum  capital  social. 

Dl  A  LOA  não  conterá  dispositivo  estranho  à  previsão  da  receita  nem  à  fixação  da  despesa, j:omo,  por 
exemplo,  autorização  para  abertura  de  créditos  suplementares  e  contratação  de  operações  de  cré¬ 
dito,  ainda  que  por  antecipação  de  receita,  nos  termos  da  lei. 

E)  O  projeto  de  LOA  terá  de  ser  encaminhado  pelo  Poder  Executivo  ao  Poder  Legislativo  até  quatro 
meses  antes  do  encerramento  do  exercício  financeiro  e  devolvido  para  sanção  até  o  trigésimo  dia 
anterior  ao  encerramento  da  sessão  legislativa. 

17,  (Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PI/2014)  Acerca  do  PPA,  assinale  a  opção  correta. 

A)  No  âmbito  estadual,  o  prazo  de  vigência  do  PPA  deve  coincidir  integrairnente  com  o  do  mandato  de 
governador,  ou  seja,  quatro  anos. 

B)  A  LOA  não  encontra,  no  PPA,  limitação  quanto  a  dotações  e  execução  orçamentária  de  investimentos 
com  duração  superior  a  um  exercício  financeiro,  mas  há,  na  esfera  estadual,  limitações  para  investi¬ 
mentos  cuja  execução  ultrapasse  o  período  do  mandato  do  governador. 

C)  No  âmbito  da  União,  o  projeto  de  lei  do  PPA  é  de  iniciativa  do  Poder  Executivo  e  a  sua  apreciação 
limita-se  ao  do  Senado  Federal. 

0)  A  CF  delegou  aos  diversos  entes  federados,  em  suas  esferas  de  competência,  a  elaboração  de  nor¬ 
mas  sobre  a  vigência,  os  prazos,  a  elaboração  e  a  organização  de  seus  PPAs. 

E)  Não  existe,  atualmente,  dispositivo  de  lei  complementar  nacional  que  disponha  acerca  de  vigência, 
prazos,  elaboração  e  organização  dos  PPAs. 

18.  (FCC  -  Procurador  Judicial  -  Prefeitura  R8cife-PE/2014)  Quanto  as  receitas  e  despesas  na  Lei  de  Or¬ 
çamentos,  considere  as  seguintes  afirmações: 

I.  A  Lei  de  Orçamentos  compreenderá  todas  as  receitas,  exclusive  operações  de  crédito  autorizadas 
em  lei. 

ti,  A  Lei  de  Orçamentos  compreenderá  todas  as  despesas  próprias  dos  órgãos  do  Governo  e  da  admi¬ 
nistração  centralizada. 

III.  Todas  as  receitas  e  despesas  constarão  da  Lei  de  Orçamentos  pelos  seus  totais,  admitidas  algumas 
deduções  específicas  e  extraordinárias. 

Está  correto  o  que  consta  APENAS  em 
(A)lelll. 

{B)  lie  III. 

(C) l, 

(D)  II. 

(E) ill. 

19.  (ESAF  -  PFN/2015)  O  orçamento  público  é  instrumento  de  longa  história,  gozando  de  elevada  impor¬ 
tância.  Não  por  acaso,  tal  instituto,  no  contexto  brasileiro,  possui  ampla  normatização,  angariando,  por 
conseguinte,  grande  exame  pela  doutrina  jurídica.  Considerando  a  temática,  assinale  a  opção  correta. 

a)  A  natureza  Jurídica  do  orçamento  público,  consoante  o  jurista  alemão  Hoennel,  é  de  ato  administra- 
tivo,  não  tendo  sequer  o  status  de  lei  formai. 

b)  O  orçamento  participativo  abstratamente  considerado  vai  de  encontro  ao  processo  de  democracia 
deliberativa. 

c)  Segundo  a  jurisprudência  mais  atualizada,  não  é  cabível  controle  de  constitucionalidade  de  lei  orça¬ 
mentária. 
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d)  Em  face  de  seu  caráter  estratégico  no  âmbito  do  planejamento  orçamentário,  apenas  a  União  pode 
elaborar  0  Plano  Plurianual, 

e)  A  lei  de  diretrizes  orçamentárias  surgiu,  na  realidade  brasileira,  com  a  Constituição  Federal  de  1.988 
e  terá,  entre  outras  funções,  o  mister  de  dispor  sobre  condições  e  exigências  para  transferência  de 
recursos  a  entidades  públicas  e  privadas. 

20.  (ESAF  -  PFN/2015)  Sobre  a  Implementação  de  créditos  suplementares,  3s.sinale  a  opção  correta. 

a)  Os  recursos  que,  em  decorrência  de  veto,  ficarem  sem  despesas  correspondentes  não  poderão  ser 
utilizados  mediante  crédito  suplementar. 

b)  0  crédito  suplementar  terá  vigência  no  exercício  financeiro  ern  que  for  autorizado,  salvo  se  o  ato  de 
autorização  for  promulgado  nos  últimos  quatro  meses  daquele  exercício,  caso  em  que,  reaberto  nos 
limites  de  seu  saldo,  será  incorporado  ao  orçamento  do  exercício  financeiro  subsequente. 

c)  Medida  provisória  é  instrumento  idôneo  para  autorização  de  crédito  suplementar. 

d)  0  superávit  financeiro  apurado  em  balanço  patrimonial  de  exercício  anterior  pode  ser  usado  como 
recurso  para  dar  cobertura  ao  crédito  suplementar. 

e)  Crédito  suplementar  não  pode  ser  aberto  mediante  decreto. 

21.  {TRF4-JUÍ2  Federal  Substituto  4a  região/2016)  Assinale  a  alternativa  INCORRETA. 

Acerca  do  orçamento  público,  tendo  em  conta  as  disposições  constitucionais; 

(a)  As  emendas  individuais  ao  projeto  de  lei  orçamentária  serão  aprovadas  no  limite  de  1,2%  (um  inteiro 
e  dois  décimos  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  prevista  no  projeto  encaminhado  pelo  Poder 
Executivo,  sendo  que  a  metade  desse  percentual  será  de.stinada  a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde, 

(b)  As  programações  orçamentárias  previstas  nas  emendas  individuais  ao  projeto  de  lei  orçamentária 
não  serão  de  execução  obrigatória  nos  casos  dos  impedimentos  de  ordem  técnica, 

(c)  Constitui  crime  de  responsabilidade  a  realização  de  investimento  cuja  execução  ultrapasse  um  exer¬ 
cício  financeiro  sem  prévia  inclusão  no  plano  plurianual,  ou  sem  lei  que  autorize  a  inclusão. 

(d)  A  transposição,  o  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
para  outra  poderão  ser  admitidos,  no  âmbito  das  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  com 
0  objetivo  de  viabilizar  os  resultados  de  projetos  restritos  a  essas  funções,  mediante  ato  do  Poder 
Executivo,  desde  que  haja  prévia  autorização  legislativa. 

(e)  Os  recursos  correspondentes  às  dotações  orçamentárias,  compreendidos  os  créditos  suplementa¬ 
res  e  especiais,  destinados  aos  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  do  Ministério  Público  e 
da  Defensoria  Pública,  ser-lhes-ão  entregues  até  o  dia  20  de  cada  mês,  em  duodécimos,  na  forma 
da  lei  complementar. 

22.  (Oficial  de  Chancelaria/2016  -  FGV  Projetos)  Com  o  objetivo  de  reduzir  os  altos  custos  de  publicação 
no  Diário  Oficial,  um  ente  da  Federação,  ao  elaborar  a  Lei  Orçamentária  Anual,  incluiu,  no  mesmo 
dispositivo  legal,  autorização  de  créditos  adicionais  especiais  e  de  descentralização  de  créditos.  Essa 
prática  está  em  desacordo  com  o  principio  orçamentário  do(a): 

(A)  discriminação; 

(B)  exclusividade: 

(C)  orçamento  bruto; 

(D)  publicidade; 

(E)  transparência. 

23.  (Oficial  de  Chancelaria/2016  -  FGV  Projetos)  A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  é  um  instru¬ 
mento  que  auxilia  no  planejamento  orçamentário  das  entidades  públicas  brasileiras,  a  partir  das 
disposições  constitucionais  e  legais.  Considerando  tais  disposições,  é  correto  afirmar  que  a  LDO  deve: 
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(A) apresentar  o  orçamento  fiscal  para  cada  poder  e  órgão  da  administração  direta; 

(B)  apresentar  o  orçamento  de  investimento  das  empresas  estatais; 

(C)  consignar  dotação  para  investimentos  com  prazo  superior  a  doze  meses; 

(D)  dispor  sobre  as  alterações  na  legislação  tributária; 

(E)  ser  elaborada  no  primeiro  ano  de  mandato  para  vigência  nos  demais  anos, 

24.  (ESAF  -  Analista  de  Planejamento  e  Orçamento  -  MPOG/2015)  A  respeito  dos  conceitos  orçamento 

impositivo  versus  orçamento  autorizativo  e  das  práticas  observadas  na  elaboração  e  execução  do 

orçamento  no  Brasil  em  anos  recentes,  é  correto  afirmar,  exceto: 

a)  existe  um  rol  de  despesas  que  as  leis  e  a  Constituição  Federal  definem  como  obrigatórias. 

b)  restos  a  pagar  não  processados  podem  ser  prorrogados  para  além  do  exercício  subsequente  ao 
exercício  de  sua  inscrição. 

c)  a  Emenda  Constitucional  86/2015  tornou  obrigatória  a  execução  de  todo  o  orçamento  aprovado  no 
âmbito  do  Poder  F.xecutivo. 

d)  as  transferências  constitucionais  não  podem  ser  objeto  de  limitação  de  empenhos  determinados 
pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

e)  a  emissão  da  nota  de  empenho  por  unidade  gestora  não  garante  a  realização  da  despesa,  uma  vez 
que  pode  ser  anulado, 

25.  (PUC  -  Procurador  do  Estado  -  PR/201S)  Assinale  a  resposta  CORRETA  acerca  dos  princípios  orça¬ 
mentários. 

A)  Em  relação  ao  princípio  da  universalidade,  o  objetivo  do  legislador  constituinte  foi  o  de  possibilitar 
que  as  leis  orçamentárias  contenham  previsões  absolutamente  estranhas  ao  direito  financeiro,  tal 
como  temas  afetos  ao  direito  privado. 

B)  O  princípio  da  exclusividade  estabelece  a  necessidade  de  todas  as  receitas  e  despesas  estarem 
previstas  na  Lei  Orçamentária  Anual  -  LOA. 

C)  Ainda  que  não  contemplado  expressamente  pela  Constituição  Federal  de  1988,  o  principio  do 
equilíbrio  orçamentário  apresenta-se  como  uma  exigência  relativa  às  contas  públicas,  que  deverão 
apresentar  o  mesmo  montante  quando  se  trata  de  estimar  as  receitas  e  as  despesas, 

D)  Pelo  princípio  da  programação,  o  orçamento  deve  conter  apenas  as  estimativas  para  as  receitas 
e  despesas  do  próximo  exercício  financeiro,  sem  a  previsão  de  metas  e  objetivos  relacionados  à 
realização  das  necessidades  públicas. 

Ej  Presente  na  Con.stituição  Federal  de  modo  expresso,  o  princípio  da  anualidade  orçamentária  signi¬ 
fica  que  os  orçamentos  valerão  para  um  único  exercício  financeiro,  que,  atualmente,  compreende  o 
intervalo  entre  1«  de  janeiro  e  31  de  dezembro  de  cada  ano, 

26.  (PUC-  Procurador  do  Estado-  PR/201S)  Assinale  a  alternativa  CORRETA  em  relação  às  leis  orçamen¬ 
tárias. 

A)  A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  estabelece,  de  forma  regionalizada,  as  diretrizes,  objetivos 
e  metas  da  Administração  Pública  federal  para  as  despesas  de  capital  e  outras  delas  decorrentes  e 
para  aquelas  relativas  aos  programas  de  duração  continuada. 

B)  O  Plano  Plurianual  compreende  as  metas  e  prioridades  da  Administração  Pública  federal,  incluindo 
as  despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro  subsequente,  orientando  a  elaboração  da  lei 
orçamentária  anual  e,  também,  dispondo  acerca  das  alterações  na  legislação  tributária  e  estabele¬ 
cendo  a  política  de  aplicação  das  agências  financeiras  oficiais  de  fomento. 

C)  As  leis  de  iniciativa  do  Poder  Executivo  deverão  estabelecer  o  plano  plurianual,  as  diretrizes 
orçamentárias  e  os  orçamentos  anuais,  afora  a  competência  reservada  à  lei  complementar  para 
dispor  sobre  os  orçamentos. 
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0)  A  Lei  Orçamentária  Anua!  -  LOA  compreende  o  orçamento  fiscal  (relativo  a  receita  e  despesa)  de  to¬ 
dos  os  poderes  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  exceto 
fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público. 

E)  A  iniciativa  das  leis  orçamentárias  é  atribuída  aos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  dos  entes  federa¬ 
tivos. 

H.  (Vunesp-  Procurador  do  Estado  -  PGE-  SP/2018)  A  Emenda  Constitucional  n*  86,  de  2015,  introdu- 
2iu  O  conceito  de  execução  equitativa  das  emendas  individuais  ao  projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual 
Para  tanto,  estabeleceu  o  limite  percentual  de  1,2%  da  receita  corrente  liquida. 

a)  no  qual  se  inserem  também  as  programações  oriundas  de  despesas  discricionárias  incluídas  pelo 
Chefe  do  Poder  Executivo,  igualmente  não  afetadas  por  contingenciamento  na  hipótese  do  não  atin- 
gimento  da  meta  de  resultado  fiscal  prevista  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias, 

b)  cuja  liberação  financeira  não  pode  ser  obstada  pelo  Poder  Executivo,  salvo  quando  a  execução  da 
programação  orçamentária  correspondente  for  destinada  a  outros  entes  federados  que  estejam 
inadimplentes,  ainda  que  temporariamente. 

c)  destinado  integralmente  a  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  vedada  a  aplicação  em  despesas  de 
pessoal  ou  encargos  sociais,  admitindo-se  o  cômputo  das  programações  correspondentes  no  cálculo 
do  percentual  mínimo  de  aplicação  em  saúde  fixado  na  Constituição  Federal, 

d)  havendo  precedência  da  liberação  financeira  para  as  programações  decorrentes  das  emendas  in¬ 
seridas  em  tal  limite  em  relação  àquelas  destinadas  a  despesas  discricionárias,  sendo  apenas  estas 
últimas  atingidas  por  limitações  de  empenho  decorrentes  de  frustração  da  previsão  de  receita  de 
impostos. 

e)  corn  obrigatoriedade  da  execução  orçamentária  e  financeira  das  programações  decorrentes,  salvo 
impedimentos  de  ordem  técnica,  comportando  redução,  até  a  mesma  proporção  incidente  sobre  o 
conjunto  das  despesas  discricionárias,  na  hipótese  de  não  cumprimento  da  meta  de  resultado  fiscal 
estabelecida  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias. 

28.  (Vunesp  -  Procurador  Autárquico  -  PauliPrev  -  SP/2018)  A  respeito  dos  tipos  de  orçamentos  públi¬ 
cos,  é  correto  afirmar; 

a)  0  orçamento  por  desempenho  é  o  tipo  de  orçamento  adotado  pela  legislação  financeira  brasileira  e 
representa  a  manutenção,  ano  após  ano,  da  mesma  estrutura  do  orçamento  anterior,  com  ajustes 
marginais  nas  receitas  previstas  e  despesas  autorizadas. 

b)  adotado  no  Brasil,  o  orçamento-programa  busca  dar  ênfase  aos  objetivos  finais  a  serem  perseguidos 
pela  ação  do  Estado,  vinculando  o  planejamento  estatal  com  a  autorização  das  despesas  no  orça¬ 
mento. 

c)  0  orçamento  base  zero  consiste  na  técnica  de  codificação  dos  subelementos  de  despesas  orçamen¬ 
tárias  por  meio  da  utilização  de  sequências  numéricas  iniciadas  com  o  dígito  zero,  seguidas  da  classi¬ 
ficação  funcional  da  despesa. 

d)  0  orçamento  clássico,  adotado  no  Brasil,  baseia-se  na  ausência  de  correlação  entre  as  despesas 
autorizadas  em  anos  seguidos,  revendo-se,  na  integralidade,  a  cada  ano,  o  mérito  de  cada  ação  orça¬ 
mentária  e  a  disponibilidade  de  recursos  para  seu  financiamento. 

e)  0  orçamento-programa  visa  a  promover  incentivos  às  unidades  orçamentárias,  por  meio  da  amplia¬ 
ção  dos  recursos  destinados  a  ações  com  bom  desempenho  em  anos  anteriores,  colocando  ênfase 
no  objeto  do  gasto  público, 

29.  (Cespe  -  Juiz  Federal  -  TRF  5/2017)  O  orçamento  moderno,  diferentemente  do  orçamento  tradi¬ 
cional,  é  instrumento  de  planejamento  governamental  e  necessário  para  a  consecução  das  políticas 
públicas.  A  respeito  desse  assunto,  que  envolve  o  conceito  de  orçamento  e  princípios  orçamentários, 
assinale  a  opção  correta, 

a)  O  orçamento  moderno  trabalha  com  a  ideia  central  de  que  os  recursos  a  serem  arrecadados  devem 
servir  à  aquisição  de  meios  para  fazer  face  exclusívamente  às  despesas  contingenciaís. 
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b)  O  orçamento  público  é  um  instrumento  que  confere  ao  Poder  Executivo  poder  discricionário  para  a 
reformulação  de  políticas  públicas,  sem  a  necessidade  de  autoriraçSo  legislativa  para  tanto, 

c)  O  orçamento  público  moderno  deve  garantir  o  equilíbrio  fiscai,  por  meio  do  cumprimento  das  melas 
de  resultados  fiscais  estipuladas. 

dl  O  orçamento  moderno,  assim  como  o  tradicional,  exige  que  as  receitas  sejam  matematicamente 
iguais  às  despesas. 

g)  A  concepção  moderna  de  orçamento  público  enfatita  seu  aspecto  contábil  e  gerencial,  distanciando- 
-se  da  avaliação  de  eficiência  e  efetividade. 

fCespe- Juíi  Federai-TRF  5/2017)  A  respeito  dos  princípios  orçamentários,  assinale  a  opção  correta, 

'  a)  O  princípio  do  equilíbrio  orçamentário  foi  alterado  para  considerar  a  possibilidade  da  previsão  de 
déficit  nas  contas  públicas,  desde  que  mantido  em  níveis  controláveis  e  nos  parâmetros  impostos 
pela  legislação. 

b)  O  princípio  da  transparência  orçamentária  dit  respeito  à  necessidade  de  divulgação  anual  do  orça¬ 
mento  para  conhecimento,  pelos  cidadãos,  da  estimação  de  receita  e  despesa. 

c)  O  princípio  da  não  afetação  refere-se  à  impossibilidade  de  vinculação  de  impostos  a  determinadas 
despesas,  salvo  se  a  vinculação  se  referir  exclusivamente  ao  pagamento  de  divida  publica. 

d)  o  principio  da  especialidade  ou  especificação  do  orçamento  define  que  somente  o  orçamento  pode 
tratar  de  matéria  orçamentária,  podendo  conter  autorização  para  a  abertura  de  créditos  suplemen¬ 
tares  e  operações  de  crédito, 

e)  O  princípio  participativo  orçamentário  refere-se  à  possibilidade  de  o  cidadão  fazer  representações 
perante  os  órgãos  de  controle  interno  e  externo  e  de  fiscalização  para  a  apuração  de  fatos  relaciona¬ 
dos  ao  cumprimento  do  orçamento. 


(Cespe  -  TCE/RO  -  Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  -  2019)  A  respeito  das  regras  cons- 

litucbnais  para  a  proposição  de  emendas  a  projeto  de  lei  orçamentária  e  de  execução  financeira  e 

orçamentária,  assinale  a  opção  correta. 

A)  Emendas  a  projeto  de  lei  orçamentária  anual  somente  poderão  ser  aprovadas  se  forem  compatíveis 
com  o  piano  plurianual,  com  a  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  se  indicarem  os  recursos  necessários, 
como  O  serviço  da  dívida. 

B)  Emendas  individuais  a  projeto  de  lei  orçamentária  serão  aprovadas  no  limite  de  1,2%  da  receita  cor¬ 
rente  líquida  realizada  no  exercício  anterior,  de  modo  que  um  terço  desse  valor  devera  ser  destinado 
a  ações  e  serviços  de  saúde, 

C)  Emendas  de  iniciativa  de  bancada  de  parlamentares  de  estados  ou  do  DF  não  estão  sujeitas  à  execu¬ 
ção  equitativa  das  programações  de  caráter  obrigatório. 

D)  Aplica-se  às  programações  incluídas  pelas  emendas  de  iniciativa  de  bancada  de  parlamentares  de 
es^tados  ou  do  DF  a  garantia  de  execução  obrigatória,  no  montante  de  ate  da  receita  corrente 
líquida  realizada  no  exercício  anterior. 

E)  Somente  na  hipótese  de  haver  superávit  primário,  a  administração  deverá  executar  as  programa¬ 
ções  orçamentárias,  adotando  as  medidas  e  os  meios  necessários,  com  o  proposito  de  garantir  a 
efetiva  entrega  de  bens  e  serviços  à  sociedade. 

32  (Cespe  -■  TCE/RO  -  Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  -  2019)  À  luz  da  ordem  constitucio- 
’  nai  financeira,  assinale  a  opção  correta,  a  respeito  dos  princípios  orçamentários, 

A)  Por  violar  o  princípio  da  legalidade,  a  utilização  de  medida  provisória  no  processo 

mentário  é  vedada,  ainda  que  destinada  a  atender  despesa  imprevisível  e  urgente,  como  a  decorren 
te  de  comoção  interna 

B)  O  princípio  da  exclusividade  exige  que  a  lei  orçamentária  não  contenha  as  chamadas  caudas  orça¬ 
mentárias  e,  por  isso,  veda  a  contratação  de  operações  de  créditos. 
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C)  O  princípio  do  planejamento  refere-se  à  exigência  de  criação,  por  parte  da  administração,  de  órgãos 
especializados  em  matéria  orçamentária  e  capazes  de  executar  o  orçamento  com  legitimidade, 
eficiência  e  aconomicidade. 

D)  0  princípio  da  anualidade  orçamentária  perdeu  validade  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  uma 
vez  que  o  texto  constitucional  previu  iei  orçamentária  com  vigência  superior  a  um  ano. 

E)  Pelo  principio  do  orçamento  bruto,  o  imposto  sobre  a  propriedade  de  veículos  automotores  (IPVA) 
recolhido  por  um  estado  deve  ser  totalmente  lançado  como  receita  do  estado,  ainda  que  parte  de 
sua  receita  seja  repartida  com  os  municípios. 
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1.  INTRODUÇÃO 


Consiste  em  tema  de  grande  relevância  para  o  Estado,  uma  vez  que  este  não  pode  existir 
sem  recursos  para  se  manter.  Assim,  seja  explorando  o  seu  patrimônio,  como  acontece  com 
países  de  elevados  recursos  naturais  (Iran,  Catar),  seja  cobrando  tributos,  como  se  dá  com 
a  imensa  maioria  dos  países  (Brasil,  EUA),  o  certo  é  que  o  Estado  precisa  de  recursos  para 
fazer  tace  às  despesas  públicas. 

No  decorrer  do  tempo,  diversas  formas  de  obtenção  de  recursos  foram  empregadas.  Desde 
extorsões,  exploração  do  inimigo  vencido,  exploração  dos  bens  do  próprio  F,stado,  enipiAstinios 
forçados,  fabricação  de  dinheiro  em  excesso,  o  certo  é  que,  ao  longo  da  história,  os  Estados 
buscaram  de  diversas  formas  obter  receitas.  No  entanto  a  modalidade  mais  conseniânca  de 
su.a  obtenção  tem  sido  a  atividade  de  tributação,  em  clara  evolução  de  civilidade,  visto  que 
a  cobrança  de  tributos  deve  ocorrer  pautada  em  princípios  e  legras  claras,  de  modo  a  evitar  a 
invasão  do  patrimônio  do  particular  sem  a  prévia  anuência  deste,  o  que.  se  dá  através  da  lei. 
Há  diversos  direitos  e  garantias  nesse  .sentido,  que  guarnecem  o  cidadão/contribuinte.  Mais 
recente  ainda,  fala-se  da  visão  social  da  receita  pública,  na  medida  em  que  se  utiliza  o  tributo 
com  fim  extrafiscal,  com  influência  no  campo  econômico,  .social  ou  político. 
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No  passado,  a  receita  pública  era  estudada  apenas  pelo  direito  financeiro.  No  entanto, 
como  este  tema  se  cornou  por  demais  compilexo,  em  virtude  do  emaranhado  de  iiorma.s,  no 
sentido  de  aumentar  a  receita  do  Estado,  fez-se  necessário  esrudá-Jo  à,  parte,  no  que  se  refere 
às  receita,s  tributárias,  incumbência  do  direito  tributário.  Assim,  com  a  criaçáo  do  Código 
1  riburirio  Nacional  em  1966  (Lei  n,  5.172/66),  justificou-se  a  separação  entre  direito  finan¬ 
ceiro  e  direiro  tributário,  cabendo  a  e.ste  ramo  o  estudo  de  uma  parte  das  receitas  públicas, 
quais  sejam,  â.s  receitas  tributárias. 

O  direito  tributário  se  tornou  a  menina  dos  olho.s  do  governo,  pois  cuida  da  tributação, 
com  elevada  eficiência,  fazendo  com  que  estudiosos  da  matéria  foquem,  com  afinco,  no  (des) 
respeito  da.s  normas  constitucionais  para  que  a  tributação  seja  juridicamente  correta.  Ocorre 
que  a  especialização  do  direito  tributário  foi  tamanha,  a  ponto  de  reduzir  o  direiro  financeiro 
a  ura  ostracismo  só  agora  repensado,  quando  o  governo  percebe  que  o  desconhecímemo  das 
demais  normas  de  direito  financeiro  pode  levar  o  Estado  à.  bancarrota,  já  que  todo  início  e 
fim  de  qualquer  ação  estatal  perpassa  pelas  normas  que  o  envolvem, 

O  estudo  aqui  disposto  envolve  todas  as  receitas  públicas.  Contudo  não  adentrará  na  parte 
da  receita  que  diz  respeito  aos  tributos  (receita  tributária),  por  ser  objeto  específico  do  direito 
tributário.  Vez  ou  outra,  haveiá  remi.s.são  à  matéria  em  virtude  da  estreita  ligação  entre  ambas. 


coNÇirro  i 


Náo  há  como  conceituar  a  receita  pública  sem  fazer  menção  aos  clássicos  que  definiram 
a  matéria,  de  forma  que  nada  pode  ser  suprimido  ou  acrescido.  Assim,  é  de  Aliomar  Baleei¬ 
ro  a  definição  aqui  adotada:  E  a  entrada  que,  integrando-se  ao  patrimônio  púldico  sem 
quaisquer  re.servas,  condições  oii  correspondência  no  paissivo,  vem  acrescer  o  seu  vulto, 
como  elenteiito  novo  e  positivo'  Portanto  receita  pública  é  o  ingresso  de  numerário  aos 
cofres  públicos,  que  servirá  como  fonte  para  fazer  face  às  despesas  públicas. 

O  conceito  acima  citado,  ,se  bem  analisado,  deixa  clara  a  diferença  entre  (i)  os  recursos 
que  integram  o  patrimônio  público,  sem  reservas,  daqueles  que  (ii)  integram  o  patrimônio, 
com  reservas.  Essa  diferença  é  importante  para  separar  receita  pública  de  ingresso  público. 
Assim,  enquanto  a  receita  pública  integra  o  patrimônio  sem  reserva,  não  havendo  qualquer 
necessidade  de  devolvê-lo  em  espécie;  o  ingresso  público  é  aquele  recurso  que,  para  além  do 
anterior,  poderá  ser  devolvido  ao  particular,  visto  que  a  sua  entrada  pode  se  dar  condicionada 
a  um  posterior  levantamento. 

Por  exemplo,  quando  há  uma  licitação  pública  e  o  edital  prevê  a  necessidade  de  os  interessa¬ 
dos  depositarem  uma  caução,  esse  valor  depo.sitado  náo  poderá  ser  utilizado  pela  Administração 
para  fazer  face  às  despesas  públicas,  logo,  náo  é  receita  pública  no  sentido  de  disponibilizaçáo 
para  o  intetes.se  público.  Aludido  valor  é  apenas  um  ingresso  público,  ou  seja,  um  valor  que 
foi  lançado  contabilmente,  mas  que  náo  poderá  ser  convertido  em  bens  ou  serviços. 

Logo,  todos  os  valores  carreados  aos  cofres  públicos,  independentemente  de  sua  natureza, 
são  ingressos  públicos,  mas  apenas  aqueles  que  podem  ser  convertidos  em  bens  e  serviços 
são  receitas  públicas. 


1.  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  Introdução  à  ciência  das  finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p.  130. 
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3.  CLASSIFICAÇÃO 


3.1,  Quanto  à  periodicidade  ou  regularidade 

3.1.1.  Ordinária 

É  a  receita  consta,ruie  do  orçamento.  Ou  seja,  aquela  que  normalmeiitc  ocorre,  de  forma 
periódica,  e  serve  para  atender  à,s  despesas  também  nele  previstas.  .São  as  de  caráter  constante, 
que  se  renovam  ano  a  ano  na  peça  orçamentária. 


3.1.2.  Extraordinária 

E  a  receita  incon.stante,  esporádica  e  excepcional.  Consi.ste  na  receita  que  o  governo  pode 
decretar  c  arrecadar  do  povo  em  circunstâncias  especiai.s,  corao  guerra,  comoção  interna  ou 
calamidade  pública,  em  conformidade  com  o  a,rt.  167,  §  3”.  da  CF/88,  e  cora  a  competência 
para  instituir  empréstimos  compul,sórios  (art,  148,  da  CF/88)  ou  Imposto  Extraordinário 
de  Guerra  (art.  154,  II,  da  CF/88),  além  das  doações  que  poderão  ser  feitas  pelos  cidadãos. 

Em  2016,  com  a  repatriação  de  recursos  obtidos  de  forma  lícita  de  volta  ao  país,  per¬ 
mitida  através  da  Lei  n.  13.254/16,  houve  o  ingresso  extraordinário  de  receitas  nos  cofres 
públicos,  incentivados  com  alíquotas  menores  de  imposto  de  renda.  Tratou-se  de  receita 
ocorrida  apenas  naquele  ano,  que  não  se  repetiu  nos  anos  subsequentes  e  com  ela  não  se 
pode  ordinariamente  contar. 

3.2.  Quanto  ao  sentido 
3.2.1,  Amplo 

Receita  cm  sentido  amplo  é  sinônimo  de  ingresso  público.  Ou  seja,  é  toda  entrada  de  recursos 
nos  cofres  públicos,  independentemente  de  haver  lançamento  no  passivo  ou  não.  É  dizer,  como 
todo  ingresso  de  recurso  público  deve  ser  lançado  contabi Imente,  há  aqueles  que  apenas  são  car¬ 
reados  aos  cofres,  mas  deverão  ser  devolvidos  em  espécie  ao  fina!  de.stinatário,  que  não  é  o  E.stado. 

Nessa  linha,  os  valores  ingressados  a  título  de  fiança,  caução,  Antecipação  de  Receita  Orça¬ 
mentária  (ARO),  consignações,  empréstimos  compulsórios,  dentre  outros,  são  apenas  ingressos, 
receita  em  sentido  amplo,  não  podendo  ser  utilizados  pelo  Governo  para  fazer  face  às  despesas 
públicas,  mas  mesmo  assim  considerados  corao  receita  pública.  Une-se  às  demais  receitas,  corno 
as  oriundas  de  pagamentos  de  tributos. 


3.2,2.  Restrito 


Em  sentido  restrito,  consiste  na  receita  que  não  deverá  ser  devolvida  ou  entregue  a  qual¬ 
quer  pessoa  posreriormente,  visto  que  o  Estado  a  converte  em  bens  ou  serviços.  Logo,  é  a 
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que  ccm  caráter  de  defiairívidade,  como  se  dá  com  a  receita  dos  impost.os>  por  exemplo,  ou 
da  alienação  de  bens,  Para  a  douirírsa,  apertas  os  ingressos  defhiitivos  é  que  devem  ser 
considerados  receita,  logo,  apenas  a  receita  em  sentido  restrito,  No  eiitantOs  conforme  se 
verá,  o  conceito  kgaí  de  receita  piiblicaj  previsto  no  art,  1.1,  <Ía  Lci.  m  4320/64,  é  0 
conceito  amplo,  pois  iiicíui  até  mesmo  os  empréstimos,  que  são  receita  de  capital. 

{Rrocurador  f gíderaí/SQlO  -  FmancelrOf^Ce&aei  A  caução  exigida  e  arrecadada  de  um  iicítantc  corresponde 

a  ingresso  de  valores  aos  cofres  públicos  e,  portanto,  é  receita  pública. 

Resposto:  Alternativo  Errada 


ATINÇÂO:  Muito  embora  seja  pacifico  na  doutrina,  da  clássica  à  moderna,  que  o  conceito  de  receita  pública 
utilizado  peio  direito  financeiro  é  o  mais  restrito,  não  incluindo  all  a  receita  em  caráter  transitório  ou  aquela  que 
nlo  aumenta  0  patrimônio  público,  tem-se  que,  do  ponto  de  vrsta  legal,  0  conceito  de  receita  púWka  adotado 
pela  teí  sc.  4.vl2D/64  e  pele  t!IF  é  &  ampíõ. 

Dât  a  etençâo  quande  a  assertiva  se  referir  ao  conceito  legal  ou  ao  doutrinirio,  a  exemplo  da  questão  abaixo, 
hipótese  em  que  o  conceito  de  receita  foi  o  amplo,  por  conta  do  aspecto  legal  envolvido. 

Ma  doutrina  clássica,  Aliomar  Baleeiro  é  quem  melhor  expressa  o  conceito  de  receita  pública; 

"As  quantias  recebidas  pelos  cofres  públicos  são  genericamente  designadas  como  'entradas'  ou  'Ingressos'.  Nem 
todos  esses  ingressos,  porém,  constituem  receitas  públicas,  pois  alguns  deles  não  passam  de  'movimentos  de 
fundo',  sem  qualquer  incremento  do  patrimônio  governamental,  desde  que  estão  condicionados  a  restituição 
posterior  ou  representam  mera  recuperação  de  valores  emprestados  os  cedidos  pelo  governo. 

Exemplificam  esses  'movimentos  de  fundo'  ou  simples  'enitradas  de  caixa',  destituídas  de  caráter  de  receitas  -  as 
cauções,  fianças  e  depó.sítos  recolhidas  ao  Tesouro  (...),  enfim,  as  somas  que  se  escrituram  sob  reserva  de  serem 
restituídas  ao  depositante  ou  pagas  a  terceiro  por  qualquer  ra?.ão  de  direito  e  as  Indenizações  devidas  por  danos 
causados  às  coisas  públicas  e  liquidados  segundo  o  Direito  Civil". 

Na  doutrina  moderna,  Regis  Fernandes  de  Oliveira  afirma  que  "receita  é  a  entrada  definitiva  de  dinheiro  s  bens 
nos  cofres  públicos".  Portanto,  receita  pública,  para  a  doutrina  malorltária,  é  constituída  apenas  dos  ingresses 
definitivos, 

No  entanto,  o  conceito  legal  é  distinto,  conforme  se  verá  no  item  3.6. 

É  que  0  art.  11,  da  lei  n.  4.320/64,  embora  não  conceitue  a  receita  pública,  considera  como  receita  TODOS  os 
ingressos,  sejam  eles  correntes  ou  de  capital,  no.s  seguintes  termos:  "Art.  11  -  A  receita  cíassificar-se-à  nas  se¬ 
guintes  categorias  econômicas:  Receitas  Correntes  e  Receitas  de  Capital.  §  l®  -  São  Receitas  Correntes  as  receitas 
tributária,  de  contribuições,  patrimonial,  agropecuária,  industrial,  de  serviços  e  outras  e,  ainda,  as  provenientes 
de  recursos  financeiros  recebidos  de  outras  pessoas  de  direito  público  ou  privado,  quando  destinadas  a  atender 
despesas  classificáveis  em  Despesas  Correntes.  §  2^  -  São  Receitas  de  Capitai  as  provenientes  da  realização  de 
recursos  financeiros  oriundos  de  constituição  de  dívidas;  da  conversão,  em  espécie,  de  bens  e  direitos;  os  recur¬ 
sos  recebidos  de  outras  pessoas  de  direito  público  ou  privado,  destinados  a  atender  despesas  classificáveis  em 
Despesas  de  Capital  e,  ainda,  o  superavit  áo  Orçamento  Corrente". 

Por  outro  lado,  a  IC  n.  .101/00  (LRF)  também  recepcionou  a  definição  ampla  de  receita  pública  ao  se  referir,  por 
exemplo,  às  operações  de  crédito  como  receitas,  ou  seja,  considerou  os  empréstimos  públicos,  destituídos  de 
caráter  definitivo,  como  categoria  de  receitas.  É  o  que  se  percebe  da  leitura  do  art.  12,  §  2^:  "§  28  O  montante 
previsto  para  as  receitas  de  operações  de  crédito  não  poderá  ser  superior  ao  das  despesas  de  capitai  constantes 
do  projeto  de  lei  orçamentária". 

Sendo  assim,  até  as  receitas  de  capital,  que  geram  lançamento  passivo,  slo  classificadas  como  receita  pública, 
logo,  0  conceito  lega!  abarca  no  conceito  de  receita  todos  os  créditos  destinados  à  despesa  geral  do  Istado, 
sem  qualquer  distinção,  posicionamento  esse  levado  em  conta  na  questão.  Em  suma,  a  que.stão  considerou  o 
conceito  de  receita  pública  em  sentido  amplo,  porque  legal,  0  que,  conforme  a  doutrina  majoritária,  se  refere  a 
ingresso  público,  por  se  tratar  de  qualquer  entrada  de  recurso,  seja  íran-sitória  ou  definitiva. 

CONCEITO  DOUTRÍ MÁRIO  -- RECEITA  EM  SEMTÍOO  ESTRITO 
CONCEITO  LEGAI  -  RECEITA  m  SENTIDO  AMPÍÚ 


*  TEORIA  DOS  INGRESSOS  PÜBUCO<.~R£CEITA  PÚBLICA 


■■ . 

(MPF  ~  Procurador  cia  Eepúblíc»/2012!  Consoante  a  Lei  4.320,  de  17  de  rnarço  de  1964,  que  estabelece  norma.? 
gerais  de  Direito  Financeiro,  Receita  Pública  é  aquela: 

A)  Oriunda  apenas  do  poder  de  império  do  Estado; 

Bj  Proveniente  tão  somente  da  aiienaçio  de  bans,  operaçBes  de  crédito  e  amortbação  d®  empréstimos,  envolvendo 
os  recursos  recebidos  de  pessoas  dedlreíto  pública  ou  privado,  destinados  ao  atendimento  de  despesas  de  capital; 

C)  Derivada  exclusivamente  das  chamadas  receitas  de  capital; 

D)  Decorrente  da  entrada  de  recursos  financeiros  ao  tesouro  da  pessoa  política,  a  qualquer  titulo,  em  caráter  transi¬ 
tório  ou  definitivo  aumentando  o  patrimônio  público  ou  não. 

ResposW:  Aliematívo  O 


3.23,  "Tmús"  de  inscrição  em  concurso  púbiim  e  sua  classificação 

Tema  que  poderia  suscitar  dúvida,  no  sentido  dc  ser  alcançado  ou  náo  pek  categoria  das 
receita,?  públicas,  é  o  valor  cobrado  como  “taxa”  de  inscrição  etn.  concursos  públicos,  a  ser 
pago  pelos  candidatos  na  sua  inscrição.  É  que  muitas  empresas  que  realizam  e  organizam 
aludidos  concursos  são  contratadas  e  remuneradas  dirctamente  por  essas  “taxas”  de  inscrição, 
de  modo  que,  nessa  hipótese,  como  o  recunso  não  é  arrecadado  pelo  poder  público,  mas, 
antes,  vai  direto  para  os  cofres  das  empresas  contratadas,  receita  pública  não  poderia  ser.  No 
entanto,  há  a  possibilidade  dc  o  valor  ser  depositado  na  conta  dos  entes  públicos,  a  representar 
clara  receita  pública. 

Não  se  trata  aqui  dc  analisar  a  possibilidade  ou  náo  de  contratação  direta  de  empresas 
desse  jaez,  tema  afeto  ao  campo  do  direito  administrativo,  com  diversas  vozes  explicitando 
sua  inadequação^.  No  entanto  tem  relação  íntima  também  com  o  direito  financeiro,  seja  no 
tocante  à  receita  daí  auferida,  se  se  trata  de  receita  pública  ou  náo,  seja  no  referente  à  des¬ 
pesa  realizada,  se  o  pagamento  ocorrerá  via  Poder  Público  ou  pelos  depósitos  diretos  pelos 
candidato-s  em  conta  da  empresa  contratada. 

Daí  a  importância  de  se  saber  a  sua  natureza  jurídica,  visto  que,  se  a  “taxa”  de  concurso 
tem  natureza  de  receita  pública,  a  ela  deve  se  aplicar  todos  os  institutos  pertinentes,  deven¬ 
do  ingressar  e  sair  dos  cofres  públicos  com  observância  das  regras  estabelecidas  na  Lei  n. 
4.320/64  e  na  LRF. 

Para  a  melhor  doutrina,  deve-se  entender  aludidos  ingressos  como  receita  pública,  em 
homenagem  aos  princípios  da  publicidade,  universalidade,  orçamento-bruto  e  transparência, 
náo  sendo  possível  o  seu  recolhimento  diretamente  pela  empresa  contratada  para  a  realização 
do  certame.  Publicidade,  porque  deve  ser  demonstrado  o  valor  arrecadado  e  o  valor  ga.sto 
com  o  certame,  a  fim  de  que  náo  haja  verdadeiros  “sócios”  do  poder  público.  Universalidade, 
porque  todas  as  receitas  e  todas  as  despesas  devem  .ser  previstas  e  fixadas  no  orçamento.  Sc  o 
valor  gasto  e  cobrado  nas  inscrições  passar  ao  largo  do  orçamento,  tem-se  ferimento  frontal 
a  esse  princípio,  Orçamento-Bruto  porque  os  valores  devem  ser  lançados  no  seu  total,  sem 
qualquer  dedução.  Assim,  lançar  no  orçamento  apenas  a  diferença  entre  o  valor  arrecadado 


2,  TOURINHO,  Rita.  Da  ação  ciuii  pública  no  controle  da  contratação  de  empresa  para  realiiação  de  concurso  públi¬ 
co.  In  www.ccib.org.br 
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com  as  inscrições  e  o  cusro  com  a  empresa  para  realizar  o  concurso,  impede  o  lançamento  das 
receitas  e  despesas  em  seus  montantes  totais.  Por  fim,  a  transparência,  porque  o  ingresso  e  a 
.saída  oficiais  dos  recursos  é  que  permitem  o  controle  da  atividade  governamental.  Autorizar 
a  arrecadação  e  a  administração  direta  dos  recursos  pelas  empresas  turvar-se-ia  o  real  valor 
arrecadado  e  gasto,  o  que  não  é  permitido  para  a  Administração.  Dessa  forma,  aumenta-se 
o  controle  político-social  do  orçamento,  tendo  em  vista  a  legalidade  a  respaldar  as  despesas 
e  os  ingressos  públicos. 

Nesse  sentido  é  a  Súmula  214  do  TCU: 

Os  valores  correspondentes  às  taxas  de  inscrição  em  concursos  público.s  devem  scr  recolhidos 
ao  Banco  do  Brasil  S.  A.,  à  conca  do  Tesouro  Nacional,  por  meio  de  documento  próprio, 
de  acordo  com  a  sistemática  de  arrecadação  de  receitas  federais  previstas  no  Decrcio-lei  ti" 

1.755,  de  31/12/79,  a  integrar  as  tomadas  ou  prestações  de  contas  dos  responsáveis  ou  diri¬ 
gentes  de  órgãos  da  Administração  Federai  Direta,  para  exame  e  julgamento  pelo  Tribunal 
de  Contas  da  União. 

Portanto,  atenção  deve  haver  em  relação  aos  contratos  de  riscos  realizados  pela  Admi¬ 
nistração  com  as  entidades  interes.sadas  na  realização  de  concursos  públicos,  tema  afeto  ao 
direito  administrativo,  bem  como  no  tocante  às  receitas  e  às  despesas  com  o  certame,  tema 
do  direito  financeiro,  a  fim  de  que  haja  observância  du  lei  e  do  direito.  Como  os  valores 
das  de  inscrição  são  receita  páhlíca,  caberá  ao  Estado,  e  não  ao  particular,  a 

mrà  arrecadação. 

Em  recente  decisão  do  STJ,  a  questão  da  natureza  jurídica  da  receita  em  comento  não 
foi  enfrentada  diretamente: 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  LIMITE  DE  DISPENSA  DE  LÍCHAÇÃO  PREVISTO 
NO  ART.  24,  II,  DA  LEI  8.666/1993.  Não  se  amolda  à  hipótese  de  dispensa  de  licitação 
prevista  no  art.  24, 11,  da  Lei  n.°  8.666/1993  a  situação  em  que,  contratada  organizadora  paca 
a  realização  de  concurso  público  por  valor  inferior  ao  limite  previsto  no  referido  dispo.s'irivo, 
tcnba-sc  verificado  que  a  soma  do  valor  do  contrato  com  o  total  arrecado  a  título  de  taxa  de 
inscrição  supere  o  limite  de  dispensa  previsto  no  aludido  inciso.  A  Constituição  da  República 
estabelece  como  regra  a  obrigatoriedade  da  realização  de  licitação,  que  c  desnecessária  nas 
excepcionais  hipóte.scs  prevista.s  cm  lei,  como  na  dispcn.sa  para  a  contratação  de  serviços  de 
valor  inferior  ao  limite  estabelecido  no  art.  24,  II,  da  Lei  n.“  8.666/1993.  Não  cabe  ao  inter¬ 
prete  criar  novos  casos  de  dispensa,  sobretudo  porquanto  a  licitação  é  destinada  a  garantir  a 
observância  do  princípio  constitucional  da  i.sonomia  c  a  seleção  da  propo.sra  mai.s  vantajosa 
para  a  administração  (art.  3"  da  Lei  8.666/9.3).  Ncsísc  contexto,  ainda  que  os  valores 
recolhidos»  com»  taxa  de  inscrição  não  sejam  públicos,  a  adequada  destinaçá»  deles  é 
de.  interes.se  público  primário.  Mesmo  que  a  contratação  direta  de  banca  realizadora  de 
concurso  sem  licitação  não  afete  o  interesse  público  secundário  (direitos  patrimoniais  da 
Administração  Pública),  é  contrária  ao  interesse  público  primário,  pois  a  destinaçáo  dc  ele¬ 
vado  montante  de  recursos  a  empresa  privada  ocorrerá  sem  o  processo  competitivo,  violando, 
dessa  maneira,  o  princípio  da  isonomia.  REsp  l,356.260-SC,  Rei.  Min.  Humberto  Martins, 

(ulgado  em  7/2/2013  (Informativo  0516). 

Em  outra  hipótese,  o  STJ  já  havia  decidido  que  a  “cobrança  de  taxa  de  inscrição  náo 
caracteriza  exação  ilegal,  uma  vez  que  os  concursandos  náo  sáo  contribuintes  nem  a  taxa 
de  inscrição  confunde-se  com  tributo,  destinando-se  esta  apenas  a  custear  os  dispêndios  da 
entidade  responsável  pela  organização  do  concurso”  (RMS  13858/IVIG,  Rei.  Min.  Hamilton 
Carvalhido,  em  21.08.2003). 
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Muito  crnbora  náo  tenha  havido  abordagem  específica,  pelo  Judiciário,  temos  que  referida 
cobrança  possui  natureza  de  receita  pública,  sobre  ela  recaindo  todo  o  consectário  jurídico- 
-posicivo  aplicado  à  matéria. 

3.3,  Quanto  à  competêndâ  tio  ente  da  Federação 
3.3J,  Federa! 

Sáo  as  receitas  pertencentes  à  União,  muito  embora  ela  arrecade  diversas  receitas  que  sáo 
repartidas  com  os  Estados,  Municípios  e  Distrito  .Federal. 

33.2.  Estaduai  (Distrital) 

Sáo  as  receitas  pertencentes  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal. 

3.3.3.  Mtmkipal 

São  as  receitas  pertencentes  aos  Mnnicípio.s. 

Aparentemente  pueril,  aludida  classificação  cem  importância  extrema  quando  está  em 
debate  a  competência  para  fiscalizar  os  recursos  pertencentes  a  cada  ente.  È  dizer,  como  a 
receita  dos  Estados  é  composta  por  valores  repassados  pela  União  e  por  valores  arrecadados 
pelos  Estados,  dando-se  o  mesmo  com  o  Distrito  Federal  e  com.  os  Municípios,  levantou-se 
questão  no  sentido  de  saber  quem  seria  o  ente  competente  para  fiscalizar  e  apurar  eventuais 
irregularidades  nos  recursos,  por  exemplo,  repassados  pela  União,  mas  incorporados  ao  pa¬ 
trimônio  do  Município.  Assim,  indaga-se  se  seria,  no  caso,  o  Tribunal  de  Contas  da  União, 
e  os  demais  órgãos  federais,  como  Polícia  Federal  e  Procuradoria  Geral  da  República,  ou  o 
Tribunal  de  Contas  do  Estado,  Polícia  Civil  e  Ministério  Público  Estadual. 

O  tema  será  analisado  com  pormenores  no  Capítulo  VI,  adiantando-se,  apenas,  que  a 
parte  administrativa  das  celeumas  envolvidas  fica  com  a  competência  estadual,  enquanto  que 
a  parte  penal  fica  na  competência  dos  órgãos  federais. 

3.4.  Quanto  às  fontes,  origem  ou  coercitividade 

As  receitas  podem  ter  origem  tanto  na  exploração  do  patrimônio  do  Estado  -  como  ocorre 
com  os  países  árabes,  por  exemplo,  que  possuem  fontes  naturais  de  petróleo,  consistindo  essa 
receita  a  mais  importante  para  a  manutenção  do  Estado  quanto  na  coerção  do  Estado  que, 
através  de  lei,  impóe  aos  particulares  o  pagamento  de  tributos,  como  ocorre  com  a  imensa 
maioria  dos  países. 

Com  base  no  entendimento  de  que  as  receitas  podem  ser  originárias  do  próprio  patri¬ 
mônio  do  Estado,  de  suas  próprias  fontes  de  riquezas,  ou  derivadas  da  imposição  ou  coerção 
da  lei  é  que  surge  aludida  classificação. 

Decorrente  da  escola  alemã^  consiste  na  clas.siíícaçáo  mais  importante  e  consta  nteniente 
cobrada,  de  valor  acentuadamenre  acadêmico,  por  náo  ser  normarizada.  A  saber,  essa  distinção 
náo  é  utilizada  ofícialmente  na  classificação  da  receita  do  poder  público. 


3.  ROSA  JUNIOR,  Luiz  Emygdio  F.  da.  Manual  de  direito  financeiro  e  tributário.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  1997.  p.  59. 
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Há  aqueles  que  inserem  nessa  classificação  as  recekas  transferidas'*,  entendendo-se  estas 
como  as  obtidas  pela  transferência  constitucional  de  tributos  a  Estados  e  Municípios.  Para 
nós,  como  aludidas  receita.?  sâo  igualmente  oriundas  da  cocrcitividade  da  lei  (receita  tributá¬ 
ria),  fazem  parte  das  receitas  derivada,?,  cora  a  ressalva  de  que  não  são  arrecadadas  pelo  ente 
político  que  delas  vai  se  valer.  É  essa  distinção  que  deve  ficar  clara.  Assim,  muito  embota 
o  iPVA  seja  um  tributo  do  Pistado,  50%  da  sua  receita  sâo  entregues  aos  Municípios,  O 
dinheiro  ingressa  nos  cofres  dos  Municípios  em  virtude  de  uma  transferência  constitucional 
e  náo  por  império  de  norma  municipal  sobre  o  patrimônio  do  particular. 

3.4.Í.  Originárias 

Conforme  mencionado,  são  aquelas  receitas  cuja  produção  está  na  exploração  do  patri¬ 
mônio  do  Estado.  Sua  formação  se  assemelha  à  relação  jurídica  privada,  portanto,  presente 
a  bilateralidade.  O  Estado  presta  serviços,  mercancia  e  pratica  atividades  como  às  dos  parti¬ 
culares,  e,  como  resultado  econômico,  obtém  receitas.  Há  bilateralidade  na  relação. 

No  caso  do  Brasil,  a  receita  originária  é  ínfima,  quando  comparada  à  derivada.  Tem-se 
como  exemplo  as  receitas  advindas  de  alienações,  fianças,  indenizações,  doações,  legados, 
preço  público  ou  tarifas,  aforamento,  explorações  empresariais  (Banco  do  Brasil,  Petrobrás, 
Caixa  Econômica  Federal,  Correios,  Loterias),  serviços,  indústrias,  dentre  outras. 

3.4.2.  Derivadas 

São  as  que  o  Estado  obtém  através  do  seu  poder  de  império,  arrecadando-as  coercitiva¬ 
mente  dos  particulares,  com  observância  da  legalidade.  Náo  há  bilateralidade,  mas,  antes,  o 
comando  unilateral  da  vontade  do  Estado.  Assim,  enquanto  as  receitas  públicas,  em  sentido 
amplo,  constituem  um  capítulo  do  Direito  Financeiro,  o  estudo  das  receitas  derivadas  per¬ 
tence,  especificamente,  ao  campo  do  Direito  Tributário  e  sâo  representadas  pelos  tributos 
arrecadados  pelos  entes  públicos. 

Como  o  tema.  é  específico  de  outra  matéria,  aqui  não  será  tratado  com  afinco.  Apenas 
será  retratada  a  forma  como  o  direito  financeiro  visualiza  a  classificação  dos  tributos  pata 
fins  de  lançamentos  orçamentários. 

Desse  modo,  cumpre  lembrar  que,  enquanto  a  classificação  dos  tributos  para  a  doutrina 
e  jurisprudência  é  a  quinquipartite,  para  o  direito  íinancciro  continua  válida  a  cla-ssi- 
ficaçáo  tripaitíte.  Ou  seja,  para  o  direito  tributário  os  tributos  são  cinco:  (i)  impostos; 
(ii)  taxas;  (iii)  contribuição  de  melhoria;  (iv)  enipré.stimos  compulsórios  e  (v)  contribuições 
especiais,  conforme  posicionamento  vaticinado  pelo  STF,  após  a  CF/88.  Mas  para  o  direito 
Financeiro  os  t.rihutos  são  apenas  três:  (í)  impostos;  (íi)  taxas  e  (iii)  contribuição  de 
melliioria. 


4.  OLIVEIRA,  Régis  Fernandes.  Curso  de  Direito  Financeiro.  São  Paulo:  RT,  2010.  p.  122. 
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Tal  se  dá  porque,  ao  tempo  da  elaboração  da  classificação  legal  das  receitas  públicas  (art. 
11,  da  Lei  n,  4.320/64)  seguiu-se  o  art.  5",  do  Código  Tributário  Nacional,  que  data  do 
mesmo  período  (Lei  n.  5.172/66),  c  divide  os  tributo.s  em  apenas  três  espécies;  (i)  imposto; 
(ii)  taxa  e  (iii)  contribuição  de  melhoria.  Apenas  apó.s  a  CP/88  cogitou-se  das  contribuições 
especiais  e  dos  empréstimos  compulsório.?  serem  tributos,  em  virtude  da  aplicação  a  es.sas 
cobrança.?  dos  mesmos  institutos  dos  tributos  em  vigor,  o  que  foi  referendado  pelo  STF  e 
pela  doutrina. 


Nessa  linha,  eventual  questão  afirmando  que  a  receita  das  contribuições  e.speciais  é  receita 
tributária  seria  falsa,  visto  que  aludida  contribuição  não  é  classificada  como  tributo  para  o 
direito  financeiro.  O  mesmo  raciocínio  se  aplica  aos  empréstimos  compulsórios. 

Em  direito  financeiro,  também,  é  importante  buscar  a  distinção  feita  pelo  direito  tribu¬ 
tário  entre  taxas  e  tarifas,  sobre  a  qual  sc  construiu  toda  uma  teoria  chamada  de  "Teoria  dos 
Preços  Públicos”’.  Nessa  linha,  destaque-se  que,  quando  o  Estado  presta  um  serviço  público  e 
opta  pela  sua  remuneração  por  tarifa,  tal  receita  é  originária,  uma  vez  que  foi  uma  prestação 
de  serviço  do  Estado  que  gerou  a  receita.  Portanto,  importante  saber  tjire  a  tarifa  é  receita 
originária  enquanto  a  taxa  é  receita  derivada. 


A  doutrina  geralmente  apre.senta  as  seguintes  distinções  entre  taxa  e  tarifa; 


Não  é  tributo,  logo  a  receita  dela  advinda  não  é  tributária, 
Decorre  de  uma  atividade  desempenhada  pelo  Estado 
como  se  fosse  particular. 

É  tributo,  logo  a  receita  dela  advinda  é  tributária.  Decorre 
do  exercício  do  poder  de  polícia  ou  da  prestação  de  serviço 
público  específico  e  divisível. 

5.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes  de.  Curso  de  Direito  Financeiro.  Sao  Paulo:  RT,  2010.  p.  173  e  ss. 
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Natureza  contratual. 

Natureza  iegal. 

Não  observa  o  princípio  da  anterioridade. 

Observa  o  principio  da  anterioridade. 

Só  pode  ser  cobrado  pelo  uso  efetivo. 

O  uso  potencial  permite  a  sua  cobrança. 

A  relação  com  o  usuário  é  regida  pelo  direito  do  consumidor. 

A  relação  com  o  contribuinte  é  tributária. 

Pode  haver  duas  relações  jurídicas:  Estado  ~  concessio- 
nário/permissionário  -  consumidor. 

Só  há  uma  relação  jurídica:  Estado  -  contribuinte. 

Resultado  de  um  ato  de  vontade  das  parte.?. 

Resultado  da  vontade  da  lei. 

Em  regra,  rerrmtrera  serviço  público  não  essencial. 

Em  regra,  remunera  serviço  público  ínsíto  à  soberania  do 
Estado  e  serviço  público  essencial  ao  interesse  público. 

Prescrição  regida  pelo  Código  Civil*". 

Prescrição  regida  pelo  Código  Tributário  Nacional, 

Serviço  de  uso  facultativo. 

Serviço  de  uso  compulsório. 

Para  a  jurisprudência,  importante  eíemento  diferencíador  entre  taxa  e  tarifa  ê  a  com- 
pulsoriedade.  No  ponto,  o  conteúdo  da  Súmula  545,  do  STF: 

Preços  de  serviços  públicos  c  taxas  não  se  confundem,  porque  escas,  diferentemente  daqueles, 
são  compulsórias  e  têm  sua  cobrança  condicionada  à  prévia  autorização  oiçamentária,  cm 
relação  i\  lei  que  as  instituiu. 

No  julgamento  do  RE  n.  89.876,  o  Ministro-Relator,  Moreira  Alves,  traz  lições  singulares 
sobre  a  matéria: 

Como  distinguir  os  casos  em  que  é  cabível  a  instituição  de  taxa  dos  cm  que  c  permitida  a  do 
preço  público?  (...)  A  solução  só  pode  ser  encontrada,  em  casos  como  o  presente,  no  exarne 
da  natureza  da  relação  jurídica  que  está  em  causa,  entre  o  Poder  Público  e  o  particular.  A 
contrapartida  será  preço  público  se  o  serviço  prestado  (remoçáo  normal  de  lixo  domiciliar)  for 
serviço  comercial  ou  industrial;  será  taxa,  se  for  ele  serviço  próprio  do  Estado,  ou  seja,  seiviço 
que  SC  prende  intimamente  às  atribuições  do  Poder  Público,  que  tem  o  dever  de  prestá-los 
porque  eles  visam,  cm  primeiro  plano,  à  coletividade,  c,  somente  em  segundo  plano,  ao  inte¬ 
resse  individual.  (...)  O  que  importa,  no  caso,  é  examinar  a  natureza  do  serviço  prestado,  para 
saber  se  é  ele  um  serviço  devido  pelo  Poder  Pú[)lico  (e,  portanto,  obrigatório  para  ele),  ou  se, 
apenas,  este  pode,  ou  não  prestá-io,  o  que  implica  dizer  que  a  prestação  é  facultativa  para  ele, 
e,  consequentemente,  se  ele  o  presta,  o  particular  tem,  também,  a  faculdade  de  usar,  ou  não, 
dela.  (...)  Ern  se  tratando  de  serviço  de  remoção  dc  lixo,  não  me  parece  possa  haver  dúvida  <le 
que  c  dc,  nos  dias  presenres,  em  nosso  país,  função  essencial  do  Poder  Público,  ou  seja,  serviço 
que  tem  de  ser  prestado  obi  igatoríamentc  por  este,  sem  poder  dispensar  dele  o  particular  que 
produz  lixo  no  meio  urb.ano,  porque  esse  .serviço  visa,  indubitavclmcnre,  a  atender,  em  plano 
preferencia!,  ao  interessa  da  coletividade  (a  preservação  de  condições  de  saúde  nela),  e,  somen¬ 
te  em  plano  secundário,  ao  interesse  do  particular  de  ver-se  livre  do  lixo  que  produziu  pela 
própjia  contingência  da  vida  humana.  (...)  Que  se  trata  de  função  pública  essencial  o  serviço 
da  remoção  de  lixo  demonstra-o  a  stmple.s  circunstância  de  que  ele  é  desses  serviços  que  não 
podem  ser  interrompidos  ainda  que  o  particiil.ir  não  pague  a  contrapartida  que  lhe  é  exigida, 
e  isso  porque  está  em  jogo  interesse  mais  alto:  o  da  pre.servaçáo  da  saúde  pública.  (...)  O  preço 
público  decorre  de  relação  contratual,  ainda  que  esta  nasça  de  um  contrato  de  adesão.  Mas, 


6.  Para  o  STJ,  o  prazo  prescricional  para  apresentar  ações  contra  tarifas  de  água  e  esgoto  cobradas  indevidamente  é 
de  20  anos,  caso  o  processo  seja  julgado  com  base  no  Código  Civil  de  1916.  Se  a  ação  for  regida  pelo  Código  Civil 
de  2002,  esse  período  é  de  uma  década.  Na  hipótese  de  prazos  em  curso  antes  do  Início  da  vigência  do  código 
atual,  deve  ser  observada  a  regra  temporal  prevista  pelo  artigo  2.028  do  Código  Civil  de  2002.  Essa  foi  a  tese 
firmada  pela  19  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  Julgar  o  recurso  repetitivo  cadastrado  como  tema  932. 
(Recurso  Especial  n.  1.532.514  -  SP).  Relator  Min.  OG  Fernandes.  Julgado  em  10.05.2017. 
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nem  iios  conTrítos  de  adesao  se  retira  à  parte  contratante  a  faculdade  de  aderir,  ou  náo,  ao 
contrato,  seiri  que  sua  níio-adesão  lhe  torne  necessária  a  comissão  de  um  ilícito  administrativo. 

.Se  alguém  pagar  a,  tarifa  do  ônibus,  cujo  serviço  é  autorizado  pelo  Poder  Público,  pode  fazé- 
•  ío,  .sern  soíier  qualquer  sanção,  e  sem  esrar  obrigado,  para  deslocar-se  (o  que  poderá  Hr/ief  por 
outro  meio  de  transporte,  ou,  em  último  caso,  a  pé)>  a  cometer  iníniçáo  adminisrraLÍ\'a.  No 
caso  da  remoção  de  lixo,  já  que  sua  produção  é  necessária,  não  é  possível  ao  particular  sequer 
omicir-se,  pois,  ainda  assim,  estará  infringindo  norma  de  controle  sanitário.  É,  pois,  o  próprio 
Poder  Público  que  se  vê,  indiretatnente,  obrigado  a  reconhecer  —  o  que  náo  pode  deixar  de 
ser  reconhecido  por  definir  da  natureza  mesma  das  coisas  —  ([ue  a  remoção  de  lixo  é  serviço 
público  obrigatório  para  ele  e  para  o  particular,  pois,  sem  ele,  se  atenra  contra  a  saúde  pública. 

(...)  O  problema,  sim,  é  o  de  .saber  .se  o  indivíduo,  diante  do  serviço  público  presrado  pelo 
Esrado,  tem,  pelo  menos,  o  direito  de  náo  usar  deíc,  sern  sofrer  punição  por  isso.  Assim,  por 
exemplo,  o  serviço  de  eletricidade  é  pie.stado  pelo  Estado  ou  por  concessionário  dele,  mas  não 
é  compulsório,  porque  se  alguém  náo  qui.ser  usar  dele  (preferir  usar  de  fogo  a  carvão  ou  a  gás 
engarrafado,  e  iluminar-se  cojn  vela  ou  com  lampião)  náo  está  obrigado  a  valer-se  desse  serviço, 
e,  j)orianco,  náo  está  obrigado  a  pagar  por  ele.  (...)  DaiVcm  se  tratando  de  água,  e  desde  que  o 
Estado  náo  cobre  do  indivíduo  a  água  de  que  ele  nâo  usa,  mas  que  foi  colocada  a  di.sposiçâo 
dele,  admitir-se  (como  admite  este  tribunal  c  admite  lainbéni  a  doutrina)  que  a  sua  utilização 
efetiva  seja  paga  por  meio  de  preço  público.  (...)  Aliás,  essa  facultatividade  é  da  essência  mesma 
do  preço  públiccj,  que  é  a  contraprestação  dc  serviços  industriais  e  comerciais  fácultativamcnte 
iiriIizado.s  pelo  particular,  que  só  os  j^aga  quando,  porque  quer  (c  nâo  porque  é  compelido  pelo 
Estado  a  isso),  efedvamcnte  se  vale  deles.  (...)  Portanro,  náo  tein  ele  fo  particular]  a  última  das 
liberdades  que  se  tem  quando  se  trata  de  preço  público  ainda  que  sob  o  regime  dc  monopólio: 
a  liberdade  de  não  usar  do  serviço  monopolizado,  .sem  .sofrer  sanção  administrativa. 

Igualrnente  se  manifesta  o  STJ,  ao  definir  que  o  serviço,  por  ser  compulsório,  seja  ele 
presrado  pelo  Poder  Público  ou  por  particular,  será  sempre  remunerado  por  taxa; 

EMENTA 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ANÁLISE  DE  LEI  LOCAL.  SÚMULA  280/ 

STF.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  SÚMULA 
284/STF.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  07/STJ. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  SERVIÇO  DE  ESGOTO.  NATUREZA  JURÍDICA  DA  RE¬ 
MUNERAÇÃO.  TAXA.  COMPULSORIEDADE  DE  SUA  UTILIZAÇÁO.  SUJEIÇAO 
AO  REGIME  TRIBUTÁRIO.  ORIENTAÇÁO  DOMINANTE  NO  STJ.  RECURSO 
ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESTA  PARTE,  DESPROVIDO. 

RESP  1020210/RS  (U  T  DO  STJ,  -  DJE:  12/02/2009  -  RELATOR-  MINISTRO  TEORl 
ALBINO  ZAVASCKl) 

No  entanto,  ainda  em  relação  ao  serviço  de  água  e  esgoto,  se  o  mesmo  não  for  compul¬ 
sório,  a  sua  remuneração  será  por  tarifa.  Esse  tem  sido  o  recente  posicionamento  do  STJ, 
alterando  entendimento  anterior,  para  se  harmonizar  com  os  precedentes  do  STF: 

EMENTA 

CONSUMIDOR  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  SERVIÇO  DE 
ÁGUA  E  ESGOTO.  AUMENTO  ABUSIVO  DO  VALOR  COBRADO.  NATUREZA 
JURÍDICA  DA  CONTRAPRESTAÇÃO.  PREÇO  PÚBLICO  (OUTARIFA).  INT  ERESSE 
INDIVIDUAL  HOMOGÊNEO  CONSUMERISTA.  RELEVÂNCIA  SOCIAL  PRESU¬ 
MIDA.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MP.  ARTS.  81.  P.  ÚN.,  INC.  Hí.  F.  82,  INC.  I, 

DO  CDC. 

I.  Após  intenso  debate  no  Supremo  Tribunal  Federal  e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  esta 
Corte  está  se  adequando  à  jurisprudência  daquele  Tribunal,  passando  a  tratar  a  quantia 
recolhida  it  título  de  prestação  tl»  serviço  de  esgoto  eomo  preço  piibííto  (ou  tarifa),  e 
«áo  com»  taxa.  Precedente.,. 
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2.  Tratando-se  de  tatili,  é  plenamente  âplkáfel  a  dísdpüna  do  t.ódigo  <íe  Defesa  do 
Coiísuinidoí  -  CDC  em  casos  dc  aumento  abusivo.  Note-se  que  os  interesses  defendidos 
peio  recorrente,  na  hipótese,  tem  caráter  divisível,  derívatrdo  de  otigem  comum,  motivo  pelo 
(jua!  sáo  enquadrados  pela  legislação  coiisumerista  como  individuais  homogéneos  (CDC, 
art.  81,  p,  im.,  inc.  III).  mas  rèm  relevante  espectro  social,  o  que  autoriaa  a  legitimidade 
ativa  do  Parqutt  (art.  82,  do  CDC). 

3.  Mesmo  que  não  se  admitisse  comprovado,  na  hipótese,  o  relevante  intcre,ssc  social,  doutrina 
e  jurisprudèncij  são  unânimes  cm  admitir  que  o  Ministério  Público  tem  legitimidade  ativa 
de  iirtetesses  individuais  homogéneos  na  seara  do  direito  do  consumidor,  pois  presume-se  a 
impoitincia  da  discussão  para  a  coletividade. 

4.  Agravo  regimental  náo-provido. 

AgRg  no  RECURSO  ESPECIAL  N.»  856.378  -  MG  (20064)117171-3),  DJe;  16/04/2009. 

CJiianto  ao  pedágio,  o  art.  150,  V,  da  Cl:',  in.seriii  a  possibilidade  de  ,siia  cobrança,  no 
caso  de  utiUxaçáo  de  vias  conservadas  pelo  poder  público,  restando  saber  a  sua  natureza,  se 
de  taxa  ou  de  preço  público. 

Para  a  doutrina,  poderá  ser  taxa  ou  preço  público,  a  depender  do  regime  jurídico  adotado  para 
a  sua  instituição  e  cobrança.  Se  a  via  for  construída  pelo  Poder  Público,  por  ele  conservada,  com 
serviços  que  justificara  a  diferenciação  do  meto  uso  do  bem  público,  poderia  haver  a  cobrança 
da  taxa.  No  entanto,  .sendo  con.strulda  ou  conservada  por  particular,  a  Administração  pode 
fazer  uma  concessão  e  com  isso  permitir  a  cobrança  de  preço  pelo  uso  da  via  por  ele  conservada. 

Diante  do  caso  concreto,  a  antiga  jurisprudência  do  STF  classificou  o  pedágio  como 
tributo,  na  modalidade  taxa,  conforme  se  observa  do  julgamento  do  RE  181.475-6/RS. 

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  PEDÁGIO.  Lei  7.712,  de  22.12.88.  L-  Pedágio: 
natureza  jurídica:  taxa:  C.R,  art,  145,  II,  art.  150,  V,  IL-  Legitimidade  constitucional  do 
pedágio  instituído  pela  l.ci  7.712.  de  1988.  IIL-  R,E.  não  conhecido.  VOTO  -  “Primeiro 
que  tudo,  deixo  expresso  o  meu  enteiidiniemo  no  sentido  de  que  o  pedágio,  objeto  da  causa, 
é  espécie  tributária,  constitui-,se  numa  taxa.  O  fato  de  ter  sido  o  pedágio  tratado  no  Sistema 
Tributário  nacional  exatamente  nas  limitações  ao  poder  de  tributar  -  CF,  art.  150,  V  -  é 
significativo.  Ora,  incluído  numa  ressalva  a  uma  limitação  à  tributação,  se  fosse  preço,  a 
ressalva  não  teria  sentido.  É  dizer,  se  está  a  Constituição  tratando  de  limitações  à  tributação, 
não  haveria  .sentido  impor  limitação  a  um  preço  (rarifá),  que  tem  caráter  contratual,  ^assim 
incluído  no  regime  de  direito  privado.  O  pedágio  tem  natureza  jurídica  de  taxa  (...)  (RE 
181.475-6/RS.  Recurso  extraordinário.  Relator  Min.  t  .aiios  Velloso,  Julgamento:  04/05/1999. 

2>  Turma.  Publicação  DJ  25/06/1999.  Ementátio  Vol.  01956-04). 

No  entanto,  cumpre  lembrar,  diante  dos  recentes  casos  dc  privatização  da  conservação 
ou  ampliação  das  estradas,  tem-se  verdadeira  cobrança  de  preço  público,  bastando  analisar 
o  quadro  acima  para  se  perceber  que  os  pedágios  existentes  nas  vias  brasileiras  são  casos  de 
preço  público  e  não  de  taxa.  A  saber,  não  sáo  criados  por  lei,  náo  fazem  parte  da  receita 
orçamentária  do  Estado,  possuem  natureza  contratual,  con.stttuem  relação  de  consumo,  den¬ 
tre  outros  ponto.s.  Esse,  inclusive,  o  eiitcndimenio  do  STF,  no  juigamento  da  ADI  800, 
dc  11  de  junho  de  2014,  .segando  o  qual  pedágio  é  preço  público,  e,  portanto,  não  está 
sujeito  aos  princípios  e  requisitos  da  instituição  dos  tributo,s,  Para  o  ministro  Teori  Zavascki, 
“o  tributo  é  compulsório,  ao  passo  que  o  preço  público  somente  é  cobrado  pelo  uso  efetivo 
e  voluntário  do  serviço  público  pi  e.çtado”,  hipótese  presente  nos  pedágios.  Aqui  prevalece  o 
critério  da  voluntariedade  e  não  o  da  compulsoriedadc,  como  ocorre  nos  serviços  de  forne¬ 
cimento  de  água  e  eletricidade,  rodos  preços  públicos. 
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Ouaaío  às  cobranças  tlc  mensalidades  pdas  universidades  páblicas,  a  s«a  oarureía 
.  de  «rife  c  náo  de  ma.  Como  sabido,  no  julgamento  do  RE  n.  597  854.  com  repercussão 
"  ral  conhecida,  o  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu  que  universkbdes  publicas  podem 
Lbrar  mensalidades  por  cursos  de  pós-graduação  lato  smsu,  ai  incluídas  as  c|cualizaçoes. 
Vedou-se  a  cobrança  |xh-  mensalidade  dc  cursos  de  graduaçao.  Iara  o  SIF,  a^garantia 
constitucional  da  gratuidade  de  ensino  não  obsta  a  cobrança,  por  universidades  publica.s,  de 
mensalidades  em  cur.sos  de  especialização  \ 

Como  tem  naturexa  jttrídka  de  tarifo,  não  é  necessário  observar  a  legalidade  estrita  na 
mensuraçáo  das  measalidades.  As  universidades,  no  âmbko  de  sua  autonomia  didatico-uemíhca, 
podem  rígularaentar  c  instituir  mensalidades  para  cursos  de  especiallzaçao  sem  nece«»da«fc  dc  fci. 
Semelhante  entendimento  foi  aplicado  aos  Colégios  Militares' do  Exército  Brasileiro, 
r„ir.  «ieriiliu  o  STF  cm  24.10.2018,  que  náo  viola  a  Constituição  a  cobrança  de  contu- 
SÍobjTgi:,:.  S-iuno.  ..«IcubJ  n„».colís».,  P»  «  STF,  «Colégio.  Mlli...» 
apresentam  peculiaridades  que  fazem  com  que  elas  sejam  instituições  diferentes  dos  estabe¬ 
lecimentos  oficiais  de  ensino,  por  razões  éticas,  fiscais,  legais  e  institucionais.  Logo,  a  quota 
mensal  escolar  exigida  nos  Colégios  Militares  não  representa  ofensa  a  regra  constimcional  de 
gratuidade  do  ensino  público,  uma  vez  que  não  há  violação  ao  núcleo  de  mtangibdidade  do 
Leito  fundamental  à  educação.  Sustentou,  por  .sua  vez,  que  o  valor  cobrado  dos  alunos  pa  a 
o  custeio  das  atividades  do  Sistema  Colégio  Militar  do  Bra,sil  náo  possui  natureza  tubutaria 
(náo  é  tributo).  Logo,  é  válida  a  sua  instituição  por  mcio  de  atos  mfralegais  . 

Para  além  das  receitas  derivadas  tributárias,  há  também  as  receitas  não  tribmátias,  que 
são  as  originadas  de  multas  (moratórias  ou  repressivas),  bem  como  as  resultantes  da  aplicaçao 
de  penalidades  quaisquer,  incluindo  aí  o  confisco  (art.  5°,  XLV,  da  CF). 


procedimento  administrativo. 

A)  OS  valores  pagos  a  título  de  caução  não  serão  considerados  como  ingressos  ou  entradas  nos  cofres  pubhcos, 

B)  segundo  o  conceito  adotado  no  direito  financeiro,  a  caução  será  considerada  ingresso  de  valores  prov, sonos  e, 
portanto,  não  corresponderá  a  receita. 

C)  O  ingresso  dos  valores  a  titulo  de  caução  será  considerado  como  receita  derivada,  uma  ver  que  e  provisono, 

D)  A  caução  corre.sponderá  a  um  ingresso  que  tem  a  natureta  de  receita  originária,  não  importando  se  e  prov, sono. 

E)  A  situação  hipotética  é  idêntica  ã  cobrança  de  taxas  pelo  Estado,  em  virtude  de  estas  servirem  para  custear  os 

serviços  pretendidos  A/ternpfiVo  B 


3.5.  Quanto  à  natureza  eu  jjrevisâo  orçamentária 
3.5.1.  Orçamentária 

Como  o  próprio  nome  permite  concluir,  receita  orçamentária  é  a  receita  que,  via  de  regra, 
consta  no  orçamento  e  o  gestor  pode  contar  com  ela  pata  fazer  face  as  despesas  publicas  e 
demandas  da  sociedade.  Diz-se  via  de  regra,  por  força  do  princípio  da  universalidade,  tendo 


7.  Recurso  Extraordinário  597.854,  Rei,  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  21  de  março  de  2016. 

8.  STF.  Plenário,  ADI  SOgZ/DF,  Rei,  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  24/10/2018  (Into  921). 
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em  vista  que  todas  as  receitas  devem  constar  da  LOA.  No  entanto,  a  inexistência  da  previsão 
e  a  previsão  a  menor  não  impedem  o  ,seu  ingresso,  por  força  do  art.  57,  da  Lei  n,  4.320/64: 

Art.  57.  Ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  artigo  3°  desta  lei  serão  classificadas 
como  receita  orçamentária,  sob  as  rubricas  prúprias,  tôdas  as  receitas  arrecadadas,  inclusive 
as  provenientes  de  operações  de  crédito,  ainda  que  náo  previstas  no  Orçamento. 

São  as  receita.?  não  restituídas  no  futuro  em  espécie,  pois  pertencem  ao  Estado,  Íà7.em  parte 
do  seu  patrimônio  e  estão  disponíveis  para  a  sua  conversão  em  bens  e  serviço.?.  A.ssim,  de  modo 
simples,  receita  orçamentária  é  a  receita  que  ingre.s.sa  durante  o  exercício  orçamentário,  tal  cora  a 
receita  advinda  da  cobrança  de  tributos,  da  exploração  do  patrimônio  do  Estado,  dentre  outras. 

Registre-se  que,  no  seu  conceito,  constam  as  operações  de  crédito  autorizadas  em  lei,  ainda 
que  não  previstas  no  orçamento,  com  exceção  das  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita 
que.  confonne  se  verá,  são  receitas  extraorçamentárias,  por  náo  constituir  em  renda  do  Estado. 

3.5.2,  Extraorçamentária 

E  a  receita  que  náo  faz  parte  do  orçamento,  tampouco  nele  está  prevista.  Pela  regra,  o 
Executivo  náo  pode  contar  com  essa  receita  fiara  fazer  face  às  despesas  públicas.  É  contabili¬ 
zada  como  receita  porque  deve  ser  lançada  nos  cofres  públicos,  já  que  toda  entrada  de  recursos 
carece  do  lançamento,  ainda  que  esse  recurso  náo  se  incorpore  ao  patrimônio  público.  No 
entanto  não  é  uma  receita,  que,  em  regra,  poderá  ser  convertida  em  bens  ou  serviços  pelo  ente. 

São  exemplos  os  valores  recebidos  a  título  de  caução,  fiança,  depósito  para  garantia, 
consignações  em  follia  dc  pagamento,  retenções  na  fonte’,  salários  não  reclamados,  ope¬ 
rações  de  crédito  por  antecipação  de  receita  (ARO)  e  outras  operações  assemelhadas.  A  sua 
arrecadação  náo  depende  de  autorização  legislativa,  com  exceção  da  ARO,  e  sua  realização 
náo  se  vincula  à  execução  do  orçamento. 

Sáo  também  conhecidos  como  “recunsos  de  terceiros”,  pois  compõem  a  das.se  geral  daqueles 
valores  pertencentes  a  terceiros,  arrecadados  pelo  ente  público  exclusiva  mente  para  fazer  face 
às  exigências  contratuais  pactuadas  para  posterior  devolução,  como  ocorre  com  as  retenções 
de  empréstimos  consignados,  de  contribuições  sindicais,  dentre  outras.  Têm  caráter  provisório. 

Aludidas  receitas  têm,  em  contrapartida,  um  passivo  exigível  que  será  resgatado  quando 
da.  realização  da  correspondente  despesa  cxtraorçumentária.  Daí  que  não  podem  ser  con¬ 
sideradas  pelo  listado  para  realizar  os  seus  gastos  orçamentários.  Sáo,  na  verdade,  meros 
movimentos  de  caixa. 

Em  alguns  casos  especiais,  a  receita  extraorçamentária  pode  converter-se  em  receita  or¬ 
çamentária.  Por  exemplo,  quando  alguém  perde,  em  favor  do  Estado,  o  valor  de  uma  caução 
por  inadimplência  ou  quando  perde  o  valor  depositado  em  garantia,  aquele  valor  passa  a 


9.  Sobre  a  retenção  nas  fontes,  há  algumas  peculiaridades:  (i|  Se  o  tributo  retido  for  o  Imposto  de  Renda  (Imposto 
de  Renda  Retido  na  Fonte)  e  se  a  fonte  retentora  for  o  Estado,  Município  ou  autarquias  e  fundações  instituídas  e 
mantidas  por  eles,  esse  Imposto,  embora  de  competência  da  União,  pertence  ao  Estado  ou  ao  Município.  Isso  por 
força  da  redação  dos  arts.  157, 1,  e  158, 1,  da  CF.  Como  são  receitas  que  estes  entes  podem  contar  para  fazer  face 
as  suas  despesas,  essas  receitas  são  orçamentárias,  (ii)  Se  a  entidade  que  faz  a  retenção  é  algum  Fundo  Estadual 
ou  Municipal,  bem  como  uma  fundação  ou  autarquia,  para  estes,  a  retenção  do  IRRF  será  uma  receita  extraorça- 
mentária,  pois  esses  valores  não  são  de  propriedade  desses  entes.  Eles  deverão  ser  repassados  ao  Estado  ou  ao 
Município  para  serem  contabilizados  como  receita  orçamentária  desses  últimos,  (iii)  Se  a  retenção  for  de  alguma 
contribuição  social,  como.  a  contribuição  patronal  do  INSS  ou  a  contribuição  do  segurado,  o  valor  da  retenção 
será  uma  receita  extraorçamentária,  porque  deverá  ser  repassado  è  previdência  social. 
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fazer  paru;  do  orçamento  e  fica  à  disposição  para  satisfazer  alguma  despesa,  O  mesmo  se  dá 
quando  os  restos  a  pagar  têm  sua  prescrição  admini.strativa  decorrida,  conforme  sc  estudará, 

O  quadro  abaixo  ilustra  bem  a  distinção: 


■■■■  Rscett»* 

Arrecadação  prevista  na  lOA  ou  ern  lei  especial 

Arrecadação  não  prevista  na  LOA  ou  em  lei  especial,  com 
exceção  da  Antecipação  de  Receita  Orçamentária  (ARO), 
que  deve  ser  prevista  em  lei. 

São  receitas  que  causam  modificação  no  património 
do  ente  público,  por  aumentarem  o  seu  saldo  ou  o  seu 
patrimônio  líquido. 

Por  serem  receitas  transitórias,  não  causam  impacto 
no  saldo  patrimonial,  em  regra,  embora  aumentem  as 
disponibilidades  de  recursos. 

Trata-se  de  arrecadação  constante  que  ocorre  durante 
todo  0  exercício  financeiro. 

Trata  SC  de  arrecadação  esporádica,  com  valores  de  baixa 
signiflcância  na  fonte  de  receitas. 

Seu  ingres.ço  representa  efetiva  receita. 

Seu  ingresso  é  registrado  apenas  contabiimente  como  recei 
ta,  mas  não  aumenta  a  disponibilidade  de  gasto  do  Estado. 

Operaçõe.s  de  crédito  gerais,  que  não  sejam  ARO,  sâo 
receitas  orçamentárias. 

Operações  de  crédito  denominadas  ARO  são  receitas 
extraorçamentárias. 

Está  prevista  tanto  na  Lei  n.  4.320/64  quanto  na  LC  n. 
101/00. 

Está  prevista  tanto  na  Lei  n.  4.320/64  quanto  na  1.C  n. 
1.01/00. 

ATENÇÃO  li  As  operações  de  crédito  sSo  receitas  orçamentárias  e  as  operações  de  crédito  por  antecipação  de 
receita  são  receitas  extraorçamentárias. 

ATENÇÃO  21  Receita  orçamentária  se  contrapõe  à  receita  extraorçamentárla  e  não  à  receita  intraorçamentáría. 
Esta  se  ortgina  de  operações  com  órgãos  e  entidades  do  mesmo  orçamento,  portanto,  é  receita  orçamentária,  São 
operações  dentro  da  mesma  esfera  de  governo,  entre  órgãos,  fundos,  autarquias,  fundações,  empresas  estatais 
dependentes  e  entidades  do  orçamento  fiscal  e  seguridade  social. 


L 


Recursos  pertencentes  ao 
Estado 


Recursos  que  finandam  as 
despesas  públicas 


Recursos  previstos 
na  LOA 


Recursos  NÃO 
pertencentes  ao  Estado 


Recursos  que  serâo 
devolvidos  a  terceiros 
[transitórios) 


Recursos  NÃO 
previstos  na  LOA 
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{C;«$pe  -  Auditor  d«  Controls  Interno  -  C6IVI  de  Joio  Pessoe*P8/2:018)  Com  relação  às  técnicas  e  aos  Instrumentos 
utitiaados  na  elaboração  e  na  aprovação  do  orçamento,  julgue  o  item  que  se  segue. 


Se  o  Estado  receber  determinado  recurso  na  condição  de  depositário,  sem  que  a  correspondente  restituição  se 
sujeite  à  autorliação  legislativa,  ó  ingresso  não  será  Incluído  na  lei  orçamentária  anual. 

fíesírosta:  Alternativa  Certa 


3.6.  Quanto  à  categoria  econômica  (classificação  tegaf) 

Essa  classificação,  embora  vetusta,  é  utilizada  por  todos  os  entes  federativos,  por  imposição 
da  Lei  n.  4,320/64,  que,  no  seu  art.  11,  separa  as  receitas  em  duas  categorias  econômicas. 
A  importância  desta  classificação  excede  muitas  outras,  na  medida  cm  que  é  tema  bastante 
corriqueiro  na  Administração  Pública. 

Aqui,  as  receitas  compreendem  os  seguintes  grupos  de  contas:  receitas  correntes  c  re¬ 
ceita,?  de  capital,  Seguindo  as  especificidades  dadas  pela  Lei  n.  4.320/64,  essa  classificação 
■se  desdobra  da  seguinte  forma: 

3.ê.h  Receitas  Conentm 

Consiste  na  receita  que  aumenta  a  disponibilidade  financeira  do  Estado,  no  geral,  sendo  im¬ 
portante  instrumento  de  financiamento  do,s  objetivos  definidos  nos  programas  e  ações  voltados 
às  políticas  públicas.  Dada  a  elevada  crise  por  que  passa  a  maioria  dos  municípios,  esta  receita 
é  apenas  suficiente  para  as  despesas  de  manutenção  do  ente,  de  modo  que,  após  arrecadadas, 
logo  sâo  convertidas  em  liens  ou  serviças,  mantendo  a  máquina  pública.  Embora  tecnicamente 
possuam  efeito  positivo  sobre  o  patrimônio  líquido  do  Estado,  na  verdade,  para  esses  entes,  a 
receita  apenas  atende  o  custeio  da  máquina  pública,  sem  possibilitar-lhes  grandes  investimentos. 

De  acordo  com  o  att.  11,  da  Lei  n.  4.320/64,  classificam-se  como  correntes  as  receitas 
provenientes  de  tributos;  de  contribuições;  da  exploração  do  patrimônio  estatal  (Patrimonial); 
da  exploração  de  atividades  econômicas  (Agropecuária,  Industrial  e  de  Serviços);  de  recursos 
financeiros  recebido.?  de  outras  pessoas  de  direito  público  ou  privado,  quando  destinadas  a 
atender  despesas  classificáveis  em  Despesas  Correntes  (Tran.sferências  Correntes)  e  demais 
receitas  que  náo  se  enquadram  nos  itens  anteriores  (Outras  Receitas  Correntes). 

A)  Receita  Tributária 

Sâo  as  receitas  advindas  da  arrecadação  dos  impostos,  taxas  e  contribuições  de  melho¬ 
ria.  Ne.ssa  classificação  não  entram  m  empréstimos  compulsórios  e  a.s  conlribuiçõc.s 
especiais,  doutrinariamente  reconhecidos  como  tributos,  mas  que  náo  o  eram  à  época  da 
elaboração  da  classificação. 

B)  Receitas  dc  Contribuições 

Aqui  se  incluem  as  receitas  das  chamadas  “contribuições  especiais”,  que,  no  âmbito  federal, 
superam  as  receita,?  dos  linpo.scos.  Nesse  rol  incluem-se  as  receitas  das  (i)  Contribuições  Sociais 
(PIS/PASEP,  COFINS,  eSLL),  (ii)  Contribuições  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  e 
(iil)  Contribuições  de  Interesse  das  Categorias  Profissionais  ou  Econômicas. 

C)  Receita  Patrimonial 

Ê  a  receita  resultante  da  exploração  do  patrimônio  do  Estado,  como  se  dá  com  o  rece¬ 
bimento  dos  aluguéis,  rendimentos  oriundos  de  renda  de  ativos  permanentes,  como  foros, 
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laudêmios,  c  os  juros  de  aplicações  financeiras  e  dividendos,  pois,  afinal,  sáo  obtidos  com  a 
aplicação  dos  recursos  públicos. 

D)  Receita  Agropecuária 

É  o  ingresso  proveniente  da  atividade  da.  exploração  agropecuária  de  origem  anima!  ou 
vegetal,  como  agricultura,  pecuária,  extração  de  produtos  vegetais,  dentre  outros. 

E)  Receita  Industrial 

Igualmente,  tem-se  a.qui  o  resultado  das  atividades  industriais  do  Estado,  quando  ele 
diretamente  as  pratica. 


F)  Receita  de  Serviços 

Assim  como  o  Estado  comercia,  ele  também  presta  serviços,  e,  na  maioria  das  vezes, 
recebe  a  sua  remuneração  pela  cobrança  de  tarifas.  Incluem-se  aqui  os  mais  variados,  como 
os  serviços  de  transporte,  portuários,  de  comunicação,  correios,  juros  de  empréstimos  con¬ 
cedidos,  pois.  afinal,  é  um  serviço, 

G)  Transferência.s  Correntes 

Ente.nder  o  sentido  de  receita  corrente  é  importante  para  a  distinção  em  foco.  Assim, 
se  um  ente  federativo  transfere  a  outro  ente  alguma  receita  e  esta  tem  a  natureza  de  receita 
corrente  para  quem  a  recebe,  uma  vez  que  fará  face  às  despesas  correntes,  essa  transferência 
terá  a  natureza  de  transferência  corrente.  Logo,  consistem  nos  recursos  recebidos  de  outras 
pessoas  jurídicas,  independente  de  contraprestação  em  bens  ou  serviços,  destinados  a  atender 
às  despesas  correntes.  Exemplo  clássico  sáo  as  receitas  recebidas  pelos  Estados  e  Municípios  a 
título  de  Fundo  de  Participação  dos  Estados  (FPE)  e  Fundo  de  Participação  dos  Municípios 
(FPM),  além  de  alguns  convênios  e  doações. 

H)  Outras  Receitas  Correntes  -  análise  tia  natureza  jurídica  dos  royalties 


Aqui  sáo  computadas  as  receitas  não  classificáveis  acima,  como  as  recebidas  a  título  de 
multas  em  geral,  juros  de  mora,  indenizações,  valores  inscritos  na  Dívida  Ativa  (tributária  e 
não  tributária),  royalties  (indenizações  que  os  entes  federativos  recebem  pela  exploração  de 
recursos  naturais  -  Art.  20,  §  1°,  da  CF). 


É'tMPLO  D.' tiutífAf  wnHf  o  ÍEM* 

{Procurador  da  Repúbtica  2011J  A  verba  repassada  ao  Município  a  título  de  Fundo  de  Participação  dos  Municípios, 
caracteriza-se  como: 

A)  Receita  Corrente; 

B)  Receita  de  Capital; 

C)  Receita  Originária; 

D)  Participação  no  Produto  de  Impostos  de  Receita  Partilhada. 

Resposta:  Alternativa  A 


Sobre  os  royalties,  reza  o  art,  20,  §  .1*^,  da  CF: 

Art.  20.  §  É  assegurada,  nOvS  termos  da  lei,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Muni- 
dpios,  bem  como  a  órgáos  da  administração  direta  da  União,  participação  no  resultado  da 
exploração  de  petróleo  ou  gás  natural,  de  recursos  hídricos  para  fins  dc  geração  de  energia 
elétrica  c  de  outros  recursos  minerais  no  respectivo  território,  plataforma  continental,  mar 
territorial  ou  2ona  econômica  exclusiva,  ou  compensação  financeira  por  essa  exploração. 

Portanto,  tratain-se  de  receitas  originárias  decorrentes,  (i)  quer  da  participação  dos  entes  no 
resultado  da  exploração  dc  petróleo  ou  gás  natural,  de  recursos  hídricos  para  fins  de  geração 
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de  energia  elétrica  e  de  outros  recursos  minerais,  (íi)  quer  de  compensação  financeira  pelo 
aproveitamento  d,e  recursos  hídricos  e  minerais  (Lei  n.  7.990/89).  Possuem  caráter  participativo 
ou  indenizatório,  pelo  fato  de  o  ente  federativo  ter  de  suportar  a  exploração  do  subsolo  com 
consequências  negativas  ao  meio  ambiente.  Logo,  pode  ser  receita  otiunda  da  participação 
no  resultado  da  exploração  ou  compensação  financeira,  a  depender  do  legislador  ao  criá-la. 

De  modo  simplista,  pode-se  dizer  que  o  royalty  será  compensação  financeira  se  o  critério 
de  dimensionamento  de  sua  verba  (a  sua  base  de  cálculo)  corresponder  a  urna  variável  que 
denote  um  dano  sofrido  pelo  ente  federativo.  Por  exemplo,  se  o  valor  pago  for  R$  10,00/mês 
por  hectare  inundado  ou  R$  10,00/mês  por  km  em  que  se  passe  determinada  tubulação. 

No  entanto,  se  a  verba  repassada  ao  ente  federativo  é  parte  do  petróleo  produzido,  por  exem¬ 
plo,  5%  do  óleo  produzido,  ter-sc-á  participação  no  resultado  (quanto  mais  petróleo,  maior  a 
receita),  o  que  terá  natureza  diferente.  Na  prática,  há  verdadeira  confusão,  pois  se  tem  participação 
nos  resultados  da  exploração,  mas,  mesmo  assim,  chama-se  a  receita  de  compensação  financeira. 

No  julgamento  do  RE  n.  228,800-5/DE,  cm  25.09.2001,  Rei.  Min.  Sepúlveda  Pertence,  o 
STF  considerou  a  receita  de  royalties  como  receita  de  participação  no  produto  da  exploração, 
nos  seguintes  termos: 

EMENTA:  Bens  da  União:  (recursos  minerais  c  potenciais  hídricos  de  energia  elétrica): 
participação  dos  entes  federados  no  produto  ou  compensação  financeira  por  sua  exploração 
(CF,  arc.  20,  e  §  I'^):  natureza  jurídica:  consrirucionalidade  da  legislação  de  regência  (L. 

7.990/80,  arts.  I»  e  6»  c  L.  8.001/90). 

1.  O  tralar-.se  de  prestação  pecuniária  compulsória  instituída  por  lei  não  fai  necessariamente 
um  tributo  da  participação  nos  resultados  ou  da  compensação  financeira  previstas  no  art. 

20,  §  1“,  CF,  que  configuram  receita  patrimonial. 

2.  A  obrigação  instituída  na  L.  7.990/89,  sob  o  título  de  ‘compen.5üçáo  financeira  pela  explora¬ 
ção  de  recursos  minerais'  (CEEM)  não  corresponde  ao  modelo  constitucional  respectivo,  que 
não  comportaria,  como  ral,  a  sua  incidência  sobre  o  faturamenro  da  empresa;  não  obstante, 
é  constirucional,  por  amoldar-se  à  alternativa  de  'participação  no  produto  da  e.xploraçáo'  do.s 
aludidos  recursos  minerais,  igualmcntc  previsra  no  art.  20,  §  da  Constiruição. 

É  fato  que  nem  sempre  há  relação  direta  entre  a  receita  advinda  da  indenização  com 
gastos  na  recomposição  do  meio  ambiente  degradado.  O  que  há,  na  maioria  das  vezes,  é 
dispêndio  decorrente  do  acréscimo  de  despesas  como  consequência  do  aumento  populacio¬ 
nal  da  região,  pela  ampliação  dos  serviços  postos  à  disposição  dos  munícipes,  atraídos  pelas 
concessionárias  que  exploram  os  serviços.  Daí  a  necessidade  de  pagamento  de  royalties  como 
forma  de  compensar  os  custos  que  os  entes  federativos  possuem,  muito  embora  o  critério  do 
ingresso  da  receita  seja  diferente. 

No  passado,  a  receita  de  royalties  deveria  ser  empregada  exclusivamente  em  energia,  pavimen¬ 
tação  de  rodovias,  abastecimento  e  tratamento  de  água,  irrigação,  proteção  ao  meio  ambiente 
e  saneamento  básico  {I.,ei  n.  2.004/53,  art.  27,  §  4°).  Com  o  advento  da  Lei  n.  7-990/89,  ficou 
vedada,  no  art.  8°,  a  aplicação  dos  royalties  no  pagamento  dc  dívidas  e  no  quadro  permanente 
de  pessoal.  Após,  com  a  Lei  n.  10.195/01,  permitiu-se  o  pagamento  de  dívidas  com  a  União  e 
suas  entidades,  bem  como  sua  aplicação  na  capitalização  de  fundos  de  previdência. 

Em  consulta  realizada  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Minas  Gerais  sobre  a  aplicação 
dos  recursos  advindos  dos  royalties,  este  assim  se  pronunciou; 

EMENTA:  CONSULTA  8.88.756  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  -  I.  RECURSOS  DO 
FUNDO  ESPECIAL  DE  ROYAI.TTES/  PETRÓLEO  -  APLICAÇAO  EM  ENERGIA, 
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PAVIMENTAÇÃO  DE  RODOVIAS,  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA,  RECUPERAÇÃO 
E  PROTEÇÃO  AO  MEIO  AMBIENTE  E  SANEAMENTO  BÃSICO  -  POSSIBILIDA¬ 
DE  -  VEDAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  DÍVIDAS  E  QUADRO  PERMANENT  E  DE 
PESSOAL  -  EXCEÇÕES  DO  ART.  8»  DA  LEI  N.»  7.990/89  -  II.  TERCEI  REAÇÃO  DA 
EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  -  LICITAÇÃO  POR  PREÇO  GLOBAL  -  POSSIBILIDA¬ 
DE.  DESDE  QUE  INVIÁVEL  O  PARCELAMENTO  DO  OBJETO. 

I .  As  receitas  recebidas  a  título  de  compensação  ftnanceita  advindas  do  Fundo  Especial  de  Royal- 
ties/  Petróleo  podem  ser  aplicadas  cm  energia,  paviinemação  de  rodovias,  abastecimento  de  á,gua, 
recuperação  e  proteção  ao  meio  ambiente  e  saneamento  básico,  sendo  vedada  .lua  utilização  para 
pagamento  de  dívida  c  no  quadro  permanenie  de  pessoal,  cxcetuando-sc  o  adimplemento  dos 
débitos  com  a  União  e  com  entidades  a  cia  lig.adas,  bem  como  sua  aplicação  para  capitalização 
dc  Itindos  de  previdência  (arí,  8"  da  Lei  n.»  7.990/89,  com  as  alterações  da  Lei  n.“  10.195/01). 

Coube  à  Lei  n.  8.001/90  definir  os  percentuais  referentes  à  di,stribuiçáo  da  compensação 
financeira  da.s  receita.s  dc  royalties. 

Em  se  tratando  de  royalties  de  petróleo  e  gás  natural,  e  tendo  em  vi.sta  a  grande  possi¬ 
bilidade  de  vultosos  recursos  oriundos  da  descoberta  do  petróleo  na  camada  chamada  do 
“pré-sal”,  a  sua  regulação  se  deu  através  da  Lei  n.  12.351/10,  alterada  pela  Lei  n.  12.734/2012, 
que  adotou  o  regime  de  partilha,  incluindo  a  participação  dos  demais  entes  da  federação  e 
não  apenas  daqueles  em  que  ocorrera  a  extração  ou  o  tratamento  do  petróleo. 

Com  a  sistemática  adotada  pela  Lei  n.  12.734/12,  a  repartição  incluiu  também  órgãos  da 
Administração  Direta  da  União  e  fundos  especiais,  com  a  tnis.sáo  de  repartir  esses  recurso, s  a 
todos  os  entes  da  federação.  Assim,  mesmo  um  Município  longínquo,  sem  qualquer  relação 
com  o  processo  produtivo,  poderá  receber  parre  dos  recursos.  Corrigiu-se,  assim,  erro  histó¬ 
rico  de  só  beneficiar  poucos  entes  federativos,  até  porque,  pela  redação  do  art.  20,  incisos  V 
a  IX,  o  petróleo  no  solo  ou  no  subsolo  pertence  à  União  e  não  aos  Estados,  e  a  área  de  sua 
extração  é  nacional  e  não  estadual  ou  municipal'”. 

Ocorre  que  aludida  sistemática  de  distribuição  foi  suspensa  pelo  STF,  ainda  em  março 
de  2013,  rendo  em  vista  o  ajuizamento  da  ADI  4917,  pelo  governador  do  Rio  de  Janeiro,  que 
alegou  elevado  desequilíbrio  fiscal  com  a  entrada  em  vigor  das  novas  regras  de  repartição.  Em 
provimento  monocrático,  o  STF  suspendeu  caiitelarmente  os  seus  efeitos,  por  decisão  da  Min. 
Carraén  Lúcia,  ainda  pendente  de  julgamento  final,  sob  o  pálio  dos  riscos  às  finanças  dos  Estados 
afetados  com  as  novas  regras  de  repartição,  que  visavam  prestigiar  todos  os  entes  federativos. 

Por  fim,  temos  a  Lei  n.  12.858/13,  que  regrou  o  destino  de  parte  dos  recursos  dos  royal¬ 
ties,  vinculando-os  para  a  educação  e  a  saúde,  com  o  fim  de  atingir  a  meta  de  aplicação  de 
recursos  públicos  em  educação,  como  proporção  do  produto  interno  bruto,  nos  termos  do 
art.  214,  VI,  da  CF,  c  para  melhoria  da  saúde. 

Pela  Lei  n.  12.858,  de  09  de  setembro  de  2013,  75%  dos  royalties  do  petróleo  e  50%  do 
Fundo  Social,  oriundos  do  pré-sal,  irão  para  a  educação  c  25%  para  a  saúde,  o  que  significa 
elevado  avanço  nas  políticas  sociais  destinadas  às  áreas  mais  carentes. 


10.  Para  se  ter  noção  do  erro  do  critério  existente  na  lei  revogada,  porém  em  vigor,  apenas  em  2012,  a  produção  na¬ 
cional  de  petróleo,  associada  à  produção  de  condensado  e  de  gás  natural,  gerou  uma  receita  de  R$  31,5  bilhões, 
sendo  R$  15,6  bilhões  de  royalties  e  R$  15,9  bilhões  de  participação  especial,  Desse  total,  foram  distribuídos  R$ 
12,7  bilhões  para  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  Municípios.  As  receitas  de  royalties  e  participação  especial  do 
Município  de  Campos  dos  Goytacazes  foram  da  ordem  de  R$  1,4  bilhão.  Os  Municípios  brasileiros,  em  conjunto, 
receberam,  por  meio  do  Fundo  Especial,  cerca  de  R$  1,3  biihâo,  valor  inferior  ao  destinado  a  um  único  Município 
fluminense  (In  http://www.aslegis.org/2013/04/o5-rovalties-do-petroleo-lei-n.html.  Acesso  em:  03  nov.  2016). 
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No  entanto,  por  conta  do  julgainento  da  ADI  n.  4917*',  que  suspendeu  a  aplicação  da 
lei  que  prevê  o  compartilhamento  dessas  receitas  corri  todos  os  entes  federativos,  tem-sc  que 
a  educação  e  a  segurança  nacional  ainda  seguem  desprestigiadas,  por  náo  receberem  esses 
recursos,  mantendo-se  as  regras  ainda  como  antes. 

Nota-se,  com  tudo  isso,  um  emaratdiado  legislativo,  confuso  e  de  difícil  compreensão, 
a  reger  os  royalties  no  país,  oriundo  dos  interesses  contrapostos  e  de  processos  políticos 
que  bern  refletem  a  elevada  guerra  fiscal  existente  entre  os  entes  federativos,  deixando  de 
lado  o  interesse  de  toda  a  nação.  Há  Estados  que  se  julgam  privilegiados  pela  geografia 
e  nada  querem  repartir  com  os  demais  entes  federativos,  e  outros,  que  náo  possuem  ne¬ 
nhuma  relação  com  qualquer  fase  da  extração  c  do  tratamento  do  petróleo,  que  se  sentem 
partícipes  da  receita  nacional  e  querem  ser  beneficiado.s  com  a  exploração  dos  recursos 
que  sáo  de  todos. 

Patente  a  urgência  d.e  julgamento  pelo  Plenário  da  ADI  n.  4917,  sob  pena  de  uma  tutela 
cautelar  concedida  monocraticamente  ter  o  mesmo  valor  de  uma  lei,  enquanto  náo  julgada 
pelo  Pleno,  lendo  em  vista  o  seu  efeito  de  suspender  a  validade  de  uma  lei  c,  com  isso,  “re- 
pristinar”  a  lei  anterior. 

LMh'l  lo  Üí  CV..CSTAÜ  Wbi-.L  ^  UVA 

(FCC  -  2012  -  PGE/SP)  Em  relação  aos  royalties  recebidos  pelos  Estados  em  decorrência  da  exploração  do  petróleo, 

é  correto  afirmar: 

A)  classificam-se  como  receitas  originárias  dos  Estados  Federados  e  decorrem  da  exploração  de  patrimônio  público 
da  União, 

B)  classificam-se  como  receitas  tributárias  derivadas  das  compensações  financeiras  devidas  aos  Estados  pela  explo¬ 
ração  dos  recursos  minerais  de  seus  territórios. 

C)  a  competência  para  fiscalitar  sua  arrecadação  junto  às  concessionárias  é  exclusiva  da  Agência  Nacional  de  Petró¬ 
leo  -  AN  P,  que  outorga  as  concessões. 

D)  caracterizam-se  como  transferências  voluntárias  da  União,  pagas  como  compensação  aos  danos  causados  em  seus 
territórios  na  extração  do  petróleo. 

E)  têm  a  aplicação  dos  recursos  sujeita  à  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  por  se  tratarem  de  receitas 
originariamente  federais. 

Resposta:  Alternativa  A 


3.6.2.  Receitas  de  Capital 

O  próprio  alcance  da  palavra  “capital”  leva  a  uma  noção  consistente  das  receitas  aqui 
clas,sificáveis.  Entendendo-se  como  “capital”  o  poder  ou  a  capacidade  de  algo  ser  transforma¬ 
do  e,in  um  bem  ou  serviço,  pode-se  dizer,  de  modo  simples,  que  receita  de  capital  é  aquela 
advinda  de  uma  operação  em  que  patrimônio  gera  patrimônio.  Sendo  assim,  não  há  aumento 
no  patrimônio  líquido  do  Estado.  Por  exemplo,  quando  o  Estado  compra  um  veículo  com 
seus  recursos  próprios,  recebe  recurso  para  construir  escola  ou  para  fazer  qualquer  outro 
investimento,  há  acréscimo  do  seu  patrimônio  com  o  novo  bem  adquirido  ou  construído, 
mas  há  saída  do  valor  equivalente  para  a  aquisição  ou  construção,  de  modo  a  não  ocorrer 
qualquer  efeito  no  seu  patrimônio  líquido.  Estes  recursos  são  classificados  como  receita  de 
capital,  e,  em  regra,  se  destinam  a  uma  despesa  de  capital. 

Seu  desdobramento,  dado  pelo  art.  11,  da  Lei  n.  4.320/64,  dá-se  da  seguinte  forma; 


11.  Em  consulta  ao  site  do  STF,  vimos  que  o  processo  está  concluso  com  a  Relatora  desde  o  dia  30.07.2018,  aguardan¬ 
do  julgamento. 
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A)  Operações  de  Crédito 

Sáo  os  recursos  obtidos  quando  o  Estado  é  tooiadof  áe  recursos.  Aqui  o  Estado  coloca 
títulos  públicos  à  disposição  dos  particulares,  de  modo  a  cobrir  déficits  orçamentários.  Além 
dos  título.s  da  dívida  pública,  incluem-se  também  os  empréstimos  compuLsórios. 

‘  ATENÇÃO!  Empréstimo  compulsório  nâo  é  receita  tributária,  e,  sim,  receita  de  capital,  na  modalidade  operaçSo  j 
j  de  crédito,  Para  tanto,  basta  lembrar  que  ele  nSo  é  tributo  pars  o  direita  financeiro,  , 

B)  Alienação  de  Bens 

Sáo  os  recursos  provenientes  da  venda  de  bens  públicos,  sejam  eles  móveis  ou  imóveis, 
tal  como  se  dá  com  as  privatizações  ou  com  a  venda  dc  ações  e  outros  títulos. 

Preservando  o  entendimento  de  que  receita  de  capital  deve  ser  aplicada  crn  despesa  de 
capital,  com  atenção  à  “regra  de  ouro”,  preconizada  no  art.  167,  III,  da  Constituição  Federal, 
reza  o  arr.  44,  da  LRF: 

Art.  44.  É  vedada  a  aplicação  da  receita  de  capital  derivada  da  alienação  de  bens  e  dirdto.s 
que  integram  o  patrimônio  público  para  o  financiamento  dc  despesa  corrente,  salvo  .se 
destinada  por  lei  aos  tegiracs  dc  previdência  .social,  geral  e  próprio  dos  servidores  públicos. 

Pelo  verbete,  fica  vcd.ada  a,  i»|jlkaçáo  da  receita  de  capital  decorrente  da  alienação  de 
bens  e  direito»  qiic  integretn  o  patrimônio  público  para  financiar  despesas  correntes, 
salvo  as  destinadas  por  lei  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS)  ou  ao  Regime 
Próprio  do  Servidor  Público. 

C)  Aitiortização  dc  EtMpréstimo,s 

Nessa  hipótese,  diferentemente  da  exposta  no  item.  A,  o  Estado  age  co.m<>  cedeoM  de 
recursos,  para  o  que  obtém  o  valor  do  principal  do  empréstimo  realizado.  Quadra  advertir 
que  embora  a  amortização  do  empréstimo  seja  origem  da  categoria  econômica  Receitas  de 
Capital,  os  juros  recebidos  associados  ao  empréstimo  sáo  clas,sificados  em  Receitas  Correntes 
dc  Serviços,  pois  os  juros  representam  a  remuneração  do  capital. 

,D)  l>atisíérèiicias  de  Ca.pita! 

Quando  o  Estado  recebe  algum  recurso  para  realizar  investimento,  esse  recurso  é  tido 
como  uma  transferência  de  capital.  Logo,  enquadram-se  aqui  aquelas  transferências  recebidas 
de  outros  entes,  independenteraente  da  contraprestação  direta  de  bens  e  serviços,  que  sáo 
destinados  a  atender  as  despesas  de  capital.  Tem-se  como  exemplo  um  recurso  recebido  para 
construir  uma  praça,  um  hospital  ou  uma  escola.  São  os  típicos  recursos  transferidos  através 
de  convênios  ou  contratos  de  repasse  entre  os  entes  federativos. 

E)  Outras  Receitas  dc  Capita.l 

Como  toda  classificação,  há  sempre  aquela  classe  em  que  sâo  lançados  os  itens  não  adequá¬ 
veis  nas  classes  facilmente  identificáveis.  Assim,  as  receitas  que  não  foram  incluídas  nos  itens 
anteriores  são  lançadas  nessa  dotação,  tendo-se,  como  exemplo,  as  receitas  da  integralizaçao 
do  capital  social  de  empresas  estatais. 

Há,  ainda,  outro  ponto  a  considerar.  Trata-se  do  enquadramento  do  “superávit  do  or¬ 
çamento  corrente”,  classificado  como  receita  de  capital,  nos  termos  do  art.  11,  §  2°,  da  Lei 
n.  4.320/64; 
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Arr.  1  i .  §  2*  -  Sáo  Receitas  de  Capital  as  provenientes  da  realização  dc  recursos  financeiros 
oriundos  de  constituição  de  dívidas;  da  conversão,  ein  espécie,  dc  bens  e  direitos;  os  recursos 
recebidos  de  outras  pessoas  de  direito  público  ou  privatlo,  destinados  a  arender  despesas 
classificáveis  em  Despesas  de  Cajíítal  e,  ainda,  o  superávit  do  OrçaiiKmro  Corrente. 

§  3“  —  O  superávit  do  C.)rçamento  Corrente  resultante  do  balanceamento  dos  rorais  das 
receitas  e  despesas  (XJiTenrcs,  apurado  na  dentonsrração  a  que  se  refere  o  Anexo  n.^*  I,  não 
constituirá  itern  de  receita  orçamentária. 

Conforme  se  nota,  superávit  do  orçamento  corrente  consiste  na  diferença  da  receita  cor¬ 
rente  que  ultrapassa  a  despesa  corrente.  .Sua  finalidade  é  o  financiamento  da  despesa  de  capital 
c,  para  evitar  duplicidades,  nâo  con.siit.ul  item  da  receita  orçamentária. 

Embora  seja  “Receita  de  Cüapital”,  portanto,  prevista  no  orçamento,  o  legislador  afirma 
que  o  superávit  do  orçamento  faz  parte  da  receita  extraorçamentária,  o  que  poderia  causar 
estranheza.  É  que,  num  parágrafo  (§  2“’  do  art.  !  1)  a  receita  de  capital  é  orçamentária  e,  noutro 
(§  3°'  do  art.  11),  sua  espécie,  o  superávit  do  orçamento  corrente,  .seria  receita,  extraorçamenrária. 

Explicam  J.  Teixeira  Machado  Júnior  e  Eleraldo  da  Co.sta  Reis'h 

Uma  coisa  parece  contraditória:  é  qvie  a  !ei  classifica  esse  superávit  (do  orçamento  corrente)  como 
‘receita  de  capital’  mas,  nesse  parágrafo,  diz  que  tal  superávit  ‘não  constituirá  itera  da  receita 
orçamentária’.  Na  verdade,  iiáo  há  contradição.  1’rara-.sc  apena.s  de  um  jogo  contáiiil.  Apurada  a 
diferença  no  conjunto  das  operações  corientes,  ela  pa,ssa  a  compor  o  conjunto  das  operações  de 
capital;  em  outra.s  palavras,  ela  é  adicionada  às  Receitas  de  Capital,  pois  de  outra  forma  estaria 
.sendo  computada  duas  vezes  como  fonte  ile  receita,  no  orçamento  corrente  e  no  orçamento  de 
capital.  Significa  apenas  que  parte  do  orçamento  corrente  passou  a  financiar  o  dc  capital, 

O  Anexo  n."  1  apenas  indica  a  tendência  de  o  orçamento  das  operações  correntes  produzir 
ou  não  superávit  Na  primeira  hipótese,  o  saldo  positivo  das  operações  correntes  será 
adicionado  às  Receitas  dc  Capital,  a  fim  de  que  esta.s  atendam  às  Despesa.s  de  Capital.  .Só 
isto,  não  .se  trata  de  uma  nova  lonte  de  receita.  Não  serve,  pois,  para  a  abertura  de  ctédiro.s 
suplementares  ou  especiais. 

Como  será  visto  no  tópico  das  “Despe.sas  Correntes”,  todo  gestor  tende  a  aiTecadar  o 
máximo  possível  (receitas  correntes)  para  pagar  a.s  de,çpesas  de  manutenção  da  máquina 
(despesas  correntes),  e  ,se  e.çforçar  ao  máximo  para,  obter  sobras  (superávit  do  orçamento 
corrente),  para  inve,stir  e.s.se.s  reennsos  ern  despesas  chamadas  de  “Despesas  de  Capital”,  onde 
se  incluem  as  obras,  aquisições  de  bens  públicos,  dentre  outros.  Nessa  linha,  o  ideal  é  ura 
orçamento  superavitário,  afim  de  que  essas  “sobras”  sejam  aplicadas  para.  diminuir  o  déficit 
de  capital  no  orçamento  de  capital. 

Sendo  assim,  o  superávit  do  orçamento  corrente,  contabilizado  no  orçamento,  é  usado 
como  receita  de  capital,  daí  sua  classificação  como  receita  dc  capital.  No  entanto,  como 
aludida  “receita  de  capita!”  foi  contabilizada  no  orçamento  corrente,  por  óbvio  náo  poderia 
ser  computada  novamente.  Portanto  ela  deve  fazer  parte  da  receita  extraorçamentária.,  na 
modalidade  receita  de  capital,  evitando-se,  com  isso,  urn  novo  registro  da  mesma,  receita. 


,  ATENÇÃO!  Há  outra  classificação  de  receita,  correntemente  usada  no  dia  a  dia  da  elaboração  orçamentária,  que  , 
I  tem  sido  cobrada  apenas  em  provas  para  concursos  técnicos  que  envolverrr  o  orçamento.  É  a  chamada  classifi-  i 
I  cação  funcional-programática.  Nessa  classificação,  há  o  desdobramento  da  Raceita  em  Subitem,  Item,  Subfonte,  i 
•  Fonte,  Subcategoria  Econômica  e  Categoria  Econômica,  com  um  código  orçamentário  para  cada  discriminação  * 
J  da  receita,  afora  outros  critérios  de  classificação.  Como  essa  classificação  é  mais  cobrada  em  provas  envolvendo  ’ 
j  contabilidade  do  setor  público,  não  será  abordada,  i 


12.  MACHADO  JÚNIOR,  J.  Teixeira  e  RE1,5,  Heraldo  da  Costa.  A  Lei  4.320  comentada.  Rio  de  Janeiro:  ISAM,  p.  27-28, 
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jMPF/25)  A  prestação  pecuniária  cobrada  pela  municipalidade  em  decorrência  da  remoçSo  de  lixo  domiciliar  submete- 
-se  a  que  regime  jurídico?  Justificar  (máximo  de  15  linhas),  E  afirmar  se  a  receita  proveniente  da  realíraçSo  desses 
serviços  denomina-se  originária,  derivada  ou  de  capital. 


Tributárias 


Contributçôe.5 


Patrimonial 


Agropecuária 


Reeetos 

Coneates 


Industrial 


Serviços 


Transferência 

corrente 


CLASSIFICAÇÃO 
DE  RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA 


Outras  receitas 
correntes 
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Ordinária 


Quanta 

à  periodicidade 
oi.i  regularidade 


Extraordinária 


Quanto 
ao  sentido 


Federal 


Quanto  à 
competência 
do  ente 


Estadual 


CLASSinCAÇAO 
RECEITA  PÚBLICA 


Municipal 


Quanto 
à  categoria 
econômica 


Toda  receita  que  ingressa  nos  cofres  públicos  necessita  scr  lançada  ou  contabilizada. 
Ocorre  que,  em  tese,  haveria  duas  formas  para  esse  lançamento  ser  realizado;  (i)  quando  fosse 
prevista  a  sua  realização;  e  (ii)  quando,  de  fato,  houvesse  o  ingres.so  do  recurso. 

O  legislador  preferiu  a  segunda  hipótese.  Assim,  o  regime  contábil  dc  lançamento  da 


receita  é  o  chamado  regime  de  caixa.  A  título  de  exemplo,  se  determinado  Município  previu 


arrecadar  de  IPTU,  no  mês  de  .março,  o  valor  de  R$  100.000,00,  rnas  só  arrecadou  metade 


desse  valor,  considerar-se-á  como  receita  de  março  apenas  R$  50.000,00,  e  o  restante  será 


receita  do  respectivo  m,és  de  arrecadação. 
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Quando  o  critério  de  análise  é  o  exercício  financeiro,  tem-se  que  as  receitas  lançadas, 
eniborii  não  arrecadadas,  pertencem  ao  exercício,  figurando,  quando  não  recebidas,  como 
dívida  ativa. 


5,  DIVIDA  ATIVA  (ART.  39,  DA  LEI  N.  4.320/64) 


O  ente  público,  como  qualquer  pessoa  jurídica,  é  devedor  e  credor  nas  mais  diversas 
situaçõe.s  obrigacionais  em  que  se  insere.  Qiiando  é  devedor,  as  legislações  constitucional 
e  infraconstitucional  lhe  dotam  de  diversas  prerrogativas  para  o  pagamento  do  seu  débito, 
incluindo-se  aqui  o  lámigerado  precatório.  Quando  é  credor,  há,  igualmente,  a  possibilidade 
de  cobrar  o  seu  crédito  por  um  caminho  privilegiado,  seja  do  ponto  de  vista  procedimental 
ou  do  ponto  de  vista  processual. 

Procedimental,  porque,  ainda  na  área  administrativa,  há  todo  um  aparato  de  normas  que 
protegem  as  cobranças  do  ente  público,  tornando  o  seu  crédito,  ao  final,  dotado  de  presunção 
de  liquidez  e  certeza,  conforme  reza  o  art.  204,  do  CTN'b  Processual,  porque  há  uma  lei 
específica,  Lei  n.  6.830/80,  além  da  Lei  n.  5.172/66  (CTN),  que  dotam  os  créditos  públicos 
de  privilégios  e  garantias  quando  da  sua  cobrança,  mormente  quanto  aos  tributários. 

Mai.s  recente  surgiu  a  Lei  n.  13.606/17  que,  alterando  a  redação  da  Lei  n.  10.522/02, 
acresceu-lhe  os  artigos  20-B,  20-C.  20-D  c  20-E,  para  criar  o  instituto  da  “averbação  pré- 
-executória”  e,  com  isso,  dotar  a  Fazenda  pública  de  instrumentos  para  inscrever  na  matrícula 
dos  bens,  nos  respectivos  órgãos  de.  registros  cie  bens  c  direitos  sujeitos  a  arresto  ou  penhora, 
os  débitos  inscritos  em  dívida  da  União.  Tema  altamente  controvertido  nos  Tribunais''*. 

Assim,  todo  crédito  dos  entes  públicos,  quando  cobrado  e  não  pago  regularmente,  perpassa 
por  um  proccdi.tTiento  para  a  sua  cobrança,  que,  ao  final,  resultará  na  inscrição  em  um  livro 
chamado  de  “Dívida  .Ativa”,  que  tem  a  função  de  organizar  a  cobrança  dos  créditos.  Pela 
redação  do  §  1°,  do  art.  2“,  da  Lei  n.  6.830/80,  “Qualquer  valor,  cuja  cobrança  seja  atribuída 
por  lei  às  entidades  de  que  trata  o  artigo  1",  .será  considerado  Dívida  Ativa  da  Fazenda  Pública”. 

Na  dívida  ativa  são  lançados  os  créditos  a  favor  dos  entes  públicos,  de  natureza  tributária 
ou  náo,  oriundos  dc  valores  a  eles  devidos,  cuja  certeza  c  liquidez  foram  apuradas,  valores 
esses  náo  recebidos  nas  datas  aprazadas.*’ 

O  art.  39,  §  2°,  da  Lei  n.  4. .320/64,  define  a  dívida  ativa,  separando  a  dívida  ativa  tri¬ 
butária  da  não  tributária,  da  forma  como  sumarizada  no  quadro  abaixo*": 


13.  Art.  204.  A  dívida  regularmente  inscrita  goza  da  presunção  de  certeza  e  liquidez  e  tem  o  efeito  de  prova  pré- 
-constituída. 

14.  Contra  a  aludida  lei,  tramitam  no  STF  a  ADI  5.931,  ajuizada  peia  CNI;  a  ADI  5881,  ajuizada  pelo  Partido  Socialista 
Brasileiro,  e  a  ADI  5.925,  apresentada  pela  OAB,  que  defende  reserva  de  lei  complementar  para  tratar  da  matéria. 

15.  A  recente  Lei  n.  13.606/18,  alterou  a  Lei  n.  10,522/02,  e  estabeleceu  normas  para  o  procedimento  de  controle  de 
legalidade  da  inscrição  ern  divida  ativa,  a  cargo  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional. 

16.  Art,  39.  ã  2=  -  Divida  Ativa  Tributária  é  0  crédito  da  Fazenda  Pública  dessa  natureza,  proveniente  de  obrigação 
legal  relativa  a  tributos  e  respectivos  adicionais  e  multas,  e  Dívida  Ativa  nSo  Tributária  são  os  demais  créditos  da 
Fazenda  pública,  tais  como  os  provenientes  de  empréstimos  compulsórios,  contribuíçBes  estabelecidas  em  lei, 
muita  de  qualquer  origem  ou  natureza,  exceto  as  tributárias,  foros,  laudêmios,  alugueis  ou  taxas  de  ocupação, 
custas  processuais,  preços  de  serviços  prestados  por  estabelecimentos  públicos,  indenizações,  reposições. 
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Imposto,  adicionais  e  .suas  multas. 

Empréstimos  compulsórios  e  suas  multas. 

Taxas,  adicionais  e  suas  multas. 

Contribuições  Especiais  e  suas  multas. 

Contribuição  de  Melhoria,  adicionais  e  suas  multas. 

Multas  de  qualquer  origem  (exceto  as  tributárias). 

,  OBíIRVAçAO:  a  maioria  das  cobranças  esta  inclusa  no  rol  da  dívida  ativa  não  tributátia:  foros,  laudêmíos,  aluguéis,  * 
I  taxas  de  ocupação,  custas  processuais,  preços  de  serviços  prestados  por  estabelecimentos  públicos,  indenizações,  , 
!  reposições,  restituições,  alcances  dos  responsáveis  definitivamente  julgados,  bem  assim  os  créditos  decorrentes  i 
I  de  obrigações  ern  moeda  estrangeira,  de  sub-rogaçâo  de  hipoteca,  fiança,  aval  ou  outra  gar-anlia,  de  contratos  ' 
em  geral  ou  de  outras  obrigações  legais.  ' 


ATENÇÃO!  Os  empréstimos  compulsórios  e  as  contribuições  especiais  são  tributos  para  o  direito  tributário,  em-  * 
bora  nSo  o  sejam  para  o  direito  financeiro,  como  foi  visto.  Assim,  se  não  pagos  em  tampo,  serão  Inscritos  como  * 
dívida  ativa  não  tributária.  * 


A  cobrança  da  dívida  ativa  tributária  e  náo  tributária  pode  set  administrativa  ou  judicial. 
Quando  feita  judicialmente,  observa  a  formalidade  da  Lei  n.  6.830/80.  Quem  a  apura  é  a 
Procuradoria  da  Fazenda  de  cada  ente  federativo,  precedido  de  um  controle  de  legalidade. 

O  art.  202,  do  CTN,  dispõe  sobre  o  termo  dc  inscrição  da  dívida  ativa  e  o  seu  conteúdo, 
o  que  tem  sido  muito  cobrado  em  concursos  públicos: 


Art.  202.  O  termo  de  in.sci  içáo  da  dívida  ativa,  autenticado  pela  autoridade  competente, 
irid.icará  obrigatoriamente; 

I  “  o  nome  do  devedor  e,  sendo  caso,  o  dos  co-i'e.spon.s'áveis,  bem  como,  sempre  que  possível, 
o  domicílio  ou  a  residência  de  um  e  de  outro.s; 

TI  -  a  quantia  devida  e  a  maneira  de  calcular  os  juros  de  mora  acrescidos; 

III  -  a  origem  e  natureza  do  crédito,  mencionada  especificamente  a  disposição  da  lei  em 
que  seja  fundado; 

IV  -  a  data  em  que  foi  inscrita; 

V  -  sendo  caso,  o  número  do  processo  admini.strativo  de  que  se  originar  o  crédito. 

Parágrafo  único.  A  certidáo  conterá,  além  dos  requi.sitos  de.s're  artigo,  a  indicação  do  livro 
e  da  folha  da  inscrição. 

Os  ge,çtores  têm  responsabilidade  e  devem  envidar  e.sfoiços  na  cobrança  e  execução  da 
dívida  ativa.  Tal  se  dá  porque  insignificante  cobrança  da  Dívida  Ativa  demonstra  sua  negli¬ 
gência  podendo-lhe  ser  aplicadas  as  sanções  do  tipo  previsto  no  art.  10,  inciso  X,  da  Lei  n, 
8.429/92  (Lei  de  Improbidade  Administrativa),  quando  afirma  que  o  descaso  e  a  negligência 
na  arrecadação  de  tributos  caracterizam-se  como  ato  de  improbidade  administrativa. 

Conforme  será  visto,  o  art.  11,  da  LRF,  determina  a  efetiva  cobrança  de  todos  os  tributos 
como  requisito  de  uma  gestão  responsável,  inclusive  aqueles  inscritos  em  dívida  ativa,  o  que 
deverá  ser  feita  através  dos  lançamentos  de  tributos,  medidas  amigáveis  de  cobrança,  ajuiza- 
mento  de  ações  de  execução  fiscal,  dentre  outras  medidas  que  denotam  eficiência  tributária 
e  incremento  de  receita  própria. 


restituições,  alcances  dos  responsáveis  definitivamente  julgados,  bem  assim  os  créditos  decorrentes  de  obriga¬ 
ções  em  moeda  estrangeira,  de  subrogação  de  hipoteca,  fiança,  aval  ou  outra  garantia,  de  contratos  em  geral  ou 
de  outras  obrigações  legais 
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Por  fim,  cumpre  lembrar  a  necessidade  de  atualização  monetária  dos  créditos  inscritos 
«n  Dívida  Ativa  por  força  da  Portaria  STN  n.  564,  de  27/10/2004. 

FXf MBi  n  nr  soSRE  o  Tf  m» 

(FCC  -  Procurador  do  Estado  -  PGE  -  AP/2018)  Em  uma  situação  hipotética,  a  empresa  Silva  e  Silva  S/A,  com  esta¬ 
belecimento  único,  localitado  na  cidade  em  Macapá,  deve  ao  Estado  do  Amapá  RS  1.000,00,  a  título  de  ICMS,  R$ 
100,00  a  título  de  muita  sobre  o  iCMS  não  pago,  e  R$  10,00  de  juros  de  mora  pelo  não  pagamento  deste  imposto. 
Deve,  ainda,  ao  mesmo  Estado,  R$  2,000,00  por  aluguéis  não  pagos,  R$  250,00,  a  titulo  de  multa  sobre  os  aluguéis 
não  pagos,  e  RS  30,00  de  juros  de  mora  pelo  não  pagamento  dos  referidos  aluguéis.  De  acordo  com  o  que  dispõe  a 
Lei  federal  no  6.830/80,  constitui  Dívida  Ativa  da  Fazenda  Pública,  de  natureza 
A}  tributária,  aquela  referente  aos  R$  1,000,00  de  ICMS  e,  não  tributária,  todas  as  demais. 

B)  tributária,  aqueia  referente  aos  R$  1.000,00  devidos  a  título  de  ÍCMS,  bem  como  aos  R$  100,00  referentes  à  muita 
devida  pelo  não  pagamento  do  ICMS, 

C)  não  tributária,  tanto  a  muita  pelo  não  pagamento  do  iCMS,  como  a  rnulta  pelo  não  pagamento  dos  aluguéis. 

D)  não  tributária,  aquela  referente  aos  juros  de  mora  Incidentes  sobre  o  ICMS  não  pago  e  sobre  os  aluguéis  iguatmen* 
te  não  pagos. 

E)  tributária,  todas  as  verbas  devidas  pela  empresa  e  mencionadas  no  enunciado,  exceto  a  relacionada  com  o  ICMS, 
no  valor  de  R$1.000,00. 

Resposta:  Alternativa  B 


5,1.  Da  possibilidade  de  protesto  da  Certidão  de  Dívida  Ativa  (CDA) 

Na  dívida  ativa  está  concentrado  um  dos  maiores  créditos  da  Fazenda  Pública.  É  que  a 
inadimplência  no  pagamento  de  tributos  é  elevada  e  há  pouco  êxito  nas  execuçóc.s  fiscais,  se 
comparado  ao  montante  que  o  Estado  é  credor.  O  problema  se  agrava  quando  são  cobrados 
valores  reduzidos,  sem  qualquer  êxito  no  recebimento  amigável,  impondo  a  cobrança  judicial, 
que  se  torna  inviável  por  conta  do  reduzido  valor. 

Daí  possuir  o  ente  piíblico  uma  forma  mais  ágil  e  menos  onerosa  de  cobrança,  que 
cumpre  um  modelo  de  gestão  fiscal  eficiente,  nos  termos  do  art.  11,  da  LRF,  e  representa 
meio  raeno.s  oneroso  e  gravoso  de  cobrança.  Trata-se  do  protesto  extrajudicial  da  Certidão 
de  Dívida  Ativa  (CDA)  por  parte  da  Fazenda  Pública. 

Durante  muito  tempo  os  diversos  entes  da  federação  começaram  a  encaminhar  créditos 
tributários  para  protesto  extrajudicial,  o  que  sofreu  forte  repercussão  negativa,  uma  vez  que 
o  Estado  já  dispõe  dos  procedimentos  para  cobrança  previstos  na  Lei  de  Execução  Fiscal, 
tornando  o  protesto  medida,  desnecessária  para  o  mesmo  fim. 

Ocorre  que,  enquanto  a  execução  fiscal  é  medida  adequada  para  as  execuções  de  alto 
valor,  o  mesmo  náo  ocorre  com  os  débitos  de  pequena  monta,  pois  poluem  o  Judiciário  com 
uma  infinidade  de  processos  judiciais,  fazendo  com  que  o  Estado  gaste  mais  recursos  com  o 
processo  de  execução  em  si,  quando  comparado  com  a  receita  advinda  das  execuções  fiscais, 
em  clara  afronta  ao  princípio  constitucional  da  economicidade. 

Etn  diversos  momentos,  embora  não  de  forma  consolidada,  os  Tribunais  Superiores  se  mani¬ 
festaram  contra  a  execução  de  valores  irrisórios,  em  defesa  de  medidas  alternativas  de  cobranças, 
a  fim  de  evitar  o  abarrotamento  da  máquina  judicial  em  prejuízo  dos  demais  jurisdicionados: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  FISCAL  -  INSIGNIFICÂNCIA  DA 
DIVIDA  ATIVA  EM  COBRANÇA  -  AUSÊNCIA  DO  INTERESSE  DE  AGIR  -  EX¬ 
TINÇÃO  DO  PROCESSO  -  AUSÊNCIA  DE  OFEN.SA  DIRE  TA  À  CONSTITUIÇÃO  - 
CONTENCIOSO  DE  MERA  LEGALIDADE  -  RECURSO  IMPROVIDO.  -  O  Supremo 
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Tribunal  Federal  firmou  orienraçâo  no  seirtido  de  que  as  decisões,  qire,  em  .sede  de  execução 
fiscal,  julgam  extinto  o  re,spcctívo  processo,  por  ausênda  do  interesse  de  agir,  revelada  pela 
insignifrcinda  ou  pela  pequena  expressão  econômica  do  valor  da  dívida  ariya  em  cobrança, 
não  transgridem  os  postulados  da  igualdade  (CF,  art.  5".  “capiit”)  e  da  inafast.abiltdade  do 
controle  jurisdicional  (CF,  art,  5",  XXXV).  Precedente.s.  (Al-AgR  4.51.096/DR  2^  Turma, 

Relator  Min.  Celso  de  Mello,  DJ  01.04.2005  p.  53). 

EXECUÇA.0  fiscal.  EXTINÇAO  do  PROCE.SSO  ,SEM  JULGAMENTO  DO  MÉ¬ 
RITO  VALOR  ÍNFIMO.  MANTIDOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECTSAO  IMPUG¬ 
NADA.  1 ,  A  juri.sprudcncia  desta  Corte  de  Justiça  já  assentou  o  entendimento  de  que  tem  o. 
jui7,  o  poder  de  verificar  a  presença  do  princípio  da  utilidade  que  informa  a  ação  ex.eaitiva.  2. 

A  tutela  jurisdicional  execui  iva  não  deve  ser  prestada,  quando  a  redur.ida  quantia  perseguida 
pelo  credor  denota  sua  inutilidade,  ainda  mais  quando  se  tem  em  vista  a  despesa  pública 
que  envolve  a  cobrança  judiciai  da  dívida  ativa.  3.  Recurso  especial  iniprovido.  (Superior 
Tribunal  dc  Justiça -Resp.  429.7S8/PR.  Re.  Ministro  CAS  TRO  MEIRA,  Segunda  Tutrna, 
julgado  em  16/11/2004,  DJ  14/03/2005  p.  248)'L 

O  valor  .ínfimo  da  execução  fiscal  deve  variar  para  cada  ente  federativo,  de  modo  que  não 
pode  a  capacidade  econômica  da  União  servir  de  parâmetro  para  um  Município,  quanto  ao 
conceito  de  valor  irrisório,  para  fins  de  propositura  do  executivo  fiscal  e,  consequentemente, 
para  a,sscgurar  o  interesse  processual  da  açáo. 

Assim  é  que,  dada  a  celeuma  envolvendo  as  execuções  fiscais  de  baixo  valor,  o  art.  25, 
da  Lei  n.  12.767,  de  27  dc  dezembro  de  2012,  alterou  o  art.  1°,  parágrafo  único,  da  Lei 
n.  9.492,  de  10  de  setembro  de  1997  (que  define  a  competência  e  regulamenta  os  serviços 
concernentes  ao  protesto  de  título.s  e  outros  documento.s  da  dívida),  e  passou  a  autorizar  o 
protesto  da  CDA,  do  seguinte  modo: 

Arc.  .1."  Protesto  é  o  ato  formal  e  solene  pelo  qual  se  prova  a  inadimplência  c  o  descumpri- 
mento  de  obrigação  originada  cm  títulos  e  outros  documentos  de  dívida. 

Parágrafo  único.  Incluem-se  entre  os  títulos  sujeitos  a  protesto  as  certidões  de  dívida  ativa 
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e  das  respectivas  autarquias  e 
fundações  públicas. 

Ixtgo,  é  juridicamente  possível  o  (trotesto  da  CDA,  mormente  nos  casos  coiicreto,ç  de  execução 
fiscal  dc  baixo  valor,  muitas  vezes  de  valor  inferior  ao  respectivo  custo  processual,  pois,  a  cada 
pleito  executório,  mobiliza-se  toda  a  máquina  administrativa  e  a  judicial,  quando,  na  verdade, 
tem-se  um  mecanismo  mais  eficiente,  econômico  e  razoável  de  se  alcançar  o  mesmo  resultado'®. 

Sobre  o  tema,  em  recente  julgamento,  datado  de  09  de  novembro  de  2016,  o  Supremo 
Tribunal  Federal  considerou  improcedente  a  ADI  n.  5135,  ein  que  a  Confederação  Nacional 


17.  Em  sentido  contrário;  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL,  iPTU.  COMPETÊNCIA  MUNICIPAL.  VALOR  IRRISÓRIO.  ARQUI¬ 
VAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA.  INTERESSE  DE  AGIR.  1.  "Não  incumbe  ao  Judiciário,  mesmo  por 
analogia  a  leis  de  outros  entes  tributantes,  decretar,  de  oficio,  a  extinção  da  ação  de  execução  fiscal,  ao  funda;-nento 
de  que  o  valor  da  cobrança  é  pequeno  ou  irrisório,  não  compensando  sequer  as  despesas  da  execução,  porquanto 
0  crédito  tributário  regularmente  lançado  é  indisponível  (art.  141,  do  CTN),  somente  podendo  ser  remitido  à  vista 
de  lei  expressa  do  próprio  ente  tributante  (art.  150,  §  6®,  da  CF  e  art.  172,  do  CTN)"  (REsp  999.639/PR,  Rei,  Min.  Luii 
Fux,  Primeira  Turma,  julgado  ern  6.5.2008,  DJe  18.6.2008).  2.  Recurso  especial  provido  para  determinar  o  retorno 
dos  autos  à  instância  a  quo,  a  fim  de  prosseguir  na  Execução  Fiscal,".  REsp  1228616  PE  2011/0002090-1. 

18,  Aludido  entendimento  está,  inclusive,  em  sintonia  com  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  que  em  dois  pedi¬ 
dos  de  providências  analisados,  recomendou  aos  Tribunais  de  Justiça  a  edição  de  "ato  normativo  que  regula¬ 
mente  a  possibilidade  de  protesto  extrajudicial  de  CDA  por  parte  da  Fazenda  Pública"  (2009.10.00.004178-4  e 
2009.10.00.004537-6). 


Cap.  í  •  TEORIA  DOS  INGRESSOS  PÚBLICOS  - RECEITA  PÚBLICA 


331 


da  Indústria  questionava  a  inclusáo  da  CDA  no  rol  dos  títulos  sujeitos  a  protestos.  Na  ocasião, 
o  STF  fixou  a  seguinte  tese;  “O  protesto  das  certidões  de  slsvida  ativa  constitui  jnecanismo 
constitucional  e  Icgáitno  por  não  restringir  de  fornta  tfcsptoporciottal  quaisquer  direito.s 
fundamentais  garantidos  aos  contribuintes  e,  assim,  iiáo  constituir  sanção  política”. 
Mais  abaixo,  falaremos  da  iniportânda  des.sa  medida  como  instrumento  de  incremento  das 
receitas  dos  entes  federativos. 


5.2.  Da  distinta  cfassificaçâo  dos  tributos  apücada  no  conceito  de  dívida 
ativa  e  nos  institutos  da  Lei  d®  Execução  FIscai 

A  classificação  dos  tributos  pode  ter  diferente  aplicação  quando  se  está  diante  de  institutos 
da  dívida  ativa,  presente  na  Lei  n.  4,320/64,  e  de  institutos  da  Lei  de  Execução  Piscai  (Lei 
n.  6.830/80).  É  que  o  art.  2°,  da  Lei  n.  6.830/80,  assume  como  conceito  de  Dívida  Ativa  o 
previsto  na  Lei  n.  4.320/64,  de  modo  que,  neste  ponto,  a  classificação  de  tributos  aplicável 
i  a  do  direito  financeiro,  presente  no  CTN,  qual  seja,  tributos  são  apenas  impostos,  taxas  e 
contribuições  de  melhoria.  Assim,  empréstimos  compulsórios  e  contribuições  especiais  fazem 
parte  da  dívida  ativa  não  tributária. 

Por  outro  lado,  quando  o  tema  afeto  à  LEF  for  relativo  à  aplicação  das  normas  de 
prescrição  e  decadência,  seu  foro  passa  a  ser  constitucional,  e,  no  ponto,  vale  a  classificação 
jurisprudência!  e  constitucional  dos  tributos,  qual  seja,  os  tributos  são  impostos,  taxas,  con¬ 
tribuição  de  melhoria,  empréstimos  compulsórios  e  contribuições  especiais.  Nesse  aspecto, 
aplicarn-se  todas  as  normas  constitucionais  a  esses  tributos,  mormente  as  previstas  no  art. 
146,  III,  “b”,  da  CF,  que  delimita  à  lei  complementar  o  poder  de  dispor  sobre  prescrição 
e  decadência. 

Sendo  assim,  as  normas  da  LEF  atinentes  à  prescrição  e  decadência  não  se  aplicam  à 
dívida  ativa  tributária,  entendida  esta  a  originária  dos  tributos  cm  sentido  amplo  (teoria 
quinquipartite).  Nesse  sentido,  decidiu  o  SPJ; 

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÁO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.  ART.  2», 

§  3»  DALKI  6.8.30/80.  SUSPENSÃO  POR  180  DIAS.  NORMA  APLICÁVEL  SOMEN¬ 
TE  ÀS  DlVlDAS  NÂO  TRIBUTÁRIAS.  FEITO  EXECUTIVO  AJUIZADO  ANTES 
DA  VIGÊNCIA  DA  LC  118/2003.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO:  CITAÇÃO, 
MORATÓRIA,  SUSPENSÃO,  LEIS  MUNICIPAIS.  SÚMULA  280/STF, 

2.  A  jurisprudènda  de.sta  Corte  é  assente  quanto  à  aplicabilidade  do  art.  2”,  §  3",  da  Lei  n.“ 

6.830/80  (su-spensâo  da  prescrição  por  180  dias  por  ocasião  da  inscrição  em  dívida  ativa) 
somente  às  dívidas  de  natureza  não-tributária,  devendo  ser  aplicado  o  art.  174  do  CTN, 
para  as  de  natureza  tributária.  No  processo  de  execução  fiscal,  ajuizado  anteriormente  à  Lei 
Complementar  118/2005,  o  despacho  que  ordena  a  citação  não  interrompe  o  prazo  pre.scri- 
donai,  pois  somente  a  citação  produz  esse  efeito,  devendo  prevalecer  o  disposto  no  artigo 
174  do  CTN  sobre  o  artigo  8".  §  2°,  da  Lei  6,830/80. 

3.  Reafirmando  a  jurisprudência  do  STJ  sobre  a  matéria,  a  Corte  Especial,  no  julgamento 
da  AI  no  Ag  1.037.765/SP,  Re).  Min,  Teori  Albino  Zava.scki,  ocorrido  em  2.3.2001.  acolheu 
por  maioria  o  incidente  para  reconhecer  a  inconstitucionalidade.  cm  relação  aos  créditos 
tributários,  do  §  2»  do  art.  8”  da  LEF  (que  cria  hipótese  de  interrupção  da  prescrição),  bem 
como  do  §  3“  do  art,  2“  da  mesma  lei  (no  que  ,se  refere  à  hipótese  de  suspensão  da  pres¬ 
crição),  ressaltando  que  tal  reconhecimento  da  inconstitucionalidade  deve  set  parcial,  sem 
redução  de  texto,  visto  que  tais  dispositivo.s  preservam  sua  validade  c  eficácia  em  relação  a 
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créditos  não  triburários  objeto  de  execução  fiscal  (InformarÍTO  dóSASTJ).  (REsp  1192368/ 
MG,  Re!,  Mini,stro  MAURO  CAMPB,ELL  MA.R.QUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado 
em  07/04/2011,  DJc  15/04/2011) 

Por  e,sTa.  razão,  importante  a  classificação  dos  tributos  e  a  sua  aplicação  dentro  d 
do  direito  tributário  e  do  direito  financeiro,  a  fim  de  não  se  valer  de  critérios  classifi 
distintos  e,  com  isso,  afastar-se  do  desiderato  da  questão. 


As.sim  como  ocorrem  com  as  despesas,  a  realização  da  receita  pas.sa.  por  fases  ou  estágios: 


ESTÁGIOS 
0A  RECEITA 


Previsão 
Aprovação  do 
orçamento 


Metodologia 


De  ofício  ou  direto 


Lançamento 
Inscrição  do 
débito 


Por  declaração  ou 
misto 


Por  homologação  ou 
autolançamento 


Arrecadação 

Recebimento 
do  numerário 
pelos  agentes 
arrecadadores 


Agentes  públicos 


Agentes  privados 


Recolhimento 
Unidade  de 
caixa 


Unidade  de  caixa 


Cap.J  •  TEORIA  DOS  INGRESSOS  PÚBLICOS -RKEiTA  PÚBLICA 


6.1,  Previsão 

Extraído  do  conceito  de  orçamento,  percebe  que  as  receitas  são  sempre  previstas  ou 
estimadas,  enquanto  as  despesas  são  fixadas.  Assim  é  que  toda  receita  é  previ.sta  numa  lei 
orçamentária.  A  não  previ, são  náo  significa  impossibilidade  de  .sua  arrecadação,  pois,  como 
visto  pela  Siíiriula  66,  do  -STF,  uma  receita  nâo  prevista  no  orçamento  náo  está  impossibi¬ 
litada  de  ser  cobrada. 

Segundo  a  LRF,  deve  haver  uma  metodologia  de  projeção  de  receitas  orçamentárias, 
jnormente  para  sc  evitar  a  chamada  superestimação  de  receita,  o  que  permitiria,  por 
sua  vez,  a  realização  de  gastos  sem  a  existência  de  recur.sos.  Igualmente,  deve-se  evitar  a 
previsão  a  menor  da  receita  (subestimaçáo  de  receita),  para  que  o  excesso  de  arrecadação 
advindo  nâo  consista  em  recursos  livre.s  a  permitirem  a  ,sua  utilização  pelo  Executivo, 
através  da  abertura  de  créditos  adicionais. 

Art.  12.  As  previsões  <lc  receita  nbservaráo  as  normas  récnicas  e  legais,  consiclerarSo  os  efeitos 
das  alterações  na  legislação,  da  variação  do  índice  dc  preços,  do  crescimento  econômico  ou 
dc  qualquer  muro  faror  relevante  c  serão  acompanhadas  dc  demonstrativo  dc  sua  evolução 
nos  últimos  três  anos,  da  projeção  para  os  dois  seguintes  àquele  a  que  se  referirem,  e  cia 
metodologia  de  cálculo  e  premissas  utilizadas. 

§  1"  Reestimativa  de  receita  por  parte  do  Poder  Legislativo  só  seri  admitida  se  comprovado 
erro  ou  omissão  de  ordem  técnica  ou  legal. 

Logo,  no  ato  de  prever  receita,'!,  deve-se  utilizar  como  parâmetros  os  efeitos  da  legislação 
tributária,  por  conta  da  pos.sível  renúncia  de  receita;  a  variação  do  índice  de  preços,  em  virtude 
do  impacto  dos  contratos  de  serviços,  compras  e  obras,  além  de  uma  correta  metodologia,  a 
fim  de  que  haja  parâmetros  seguros  para  uma  estimativa  correta. 

6.2.  Lançamento 

Após  a  previsão  no  orçamento,  a  receita  é  lançada.  E  dizer,  toda  arrecadação  precede 
uma  4se  em  que  se  indivídua  o  montante  a  ser  arrecadado,  fase  essa  mais  nítida  quando  se 
trata  da  receita  tributária. 

O  art.  5.3,  da  Lei  n.  4.320/64,  define  lançamento  como  o  ato  da  repartição  competente,  que 
verifica  a  procedência  do  crédito  fiscal  e  a  pessoa  que  lhe  é  devedora  e  inscreve  o  débito  desta. 

De  forma  mais  ampla,  embora  aplicável  aos  tributos,  é  o  Código  Tributário  Nacional 
(CTN)  que  define  o  lançamento  no  art.  142  como  “o  procedimento  administrativo  tendente 
a  verificar  a  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação  correspondente,  determinar  a  matéria 
tributável,  calcular  o  montante  do  tributo  devido,  identificar  o  sujeito  passivo  e,  sendo  caso, 
propor  a  aplicação  da  penalidade  cabível”.  Como  se  nota,  trata-se  de  conceito  adstrito  às 
receitas  tributárias,  porque  há  receitas  que  nâo  percorrem  esse  tipo  de  lançamento,  É  que, 
no  direito  tributário,  nenhum  tributo  pode  ser  pago  antes  de  ser  lançado. 

O  CTN  previu  três  tipos  de  lançamento: 

•  Lançamento  de  ofício  ou  direto  (art.  149,  do  CTN). 

•  Lançamento  por  declaração  ou  misto  (art.  147,  do  CTN). 

•  Lançamento  por  homologação  ou  autolançamento  (art.  150,  do  CTN). 
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Para  as  demais  receitas,  o  iaaçamento  náo  se  dá  como  na  área  tributária.  Tudo  em  con¬ 
sonância  com  o  art,  >2,  da  Lei  ,n.  4.320/64,  que  afirma: 

Art.  52.  Sáo  objeto  de  iançamciico  os  impostos  (iirctos  t  quaisquer  outras  rendas  com  ven¬ 
cimento  determinado  em  lei,  regulaniento  ou  contrato. 

Percebe-se,  assim,  que  a  palavra  lançamento  tem  mais  de  um  significado,  a  depender  da 
receita  a  que  se  refere,  Se  a  receita  for  tributária,  tern-se  o  conceito  do  art.  142,  do  CTN.  Caso 
não  seja,  aplica-se  o  conceito  técnico-contábil,  que  se  refere  ao  efeito  de  escriturar  urna  verba  em 
livros  de  escritura  apropriada.  O  correto  seria  náo  haver  a  definição  do  lançamento,  uma  vez  que 
se  constitui  verdadeiro  desatino  tentar  forçar  o  seu  uso  nos  diversos  contextos  em  que  aparece^^ 

Genericamente  falando,  o  lançamento  referido  é  o  contábil,  uma  vez  que  deve  haver 
escrituração  de  todo  valor  recebido. 

mMPinnrou«TAoíORREOTrMA  , 

(Cespe  -  TCE/RO  -  Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  ~  2019)  Acerca  de  receita  pública,  assinale  a  opção 

correta. 

A)  Segundo  a  Lei  n.^  4.320/1964,  serão  objeto  de  lançamento  os  impostos  diretos  e  quaisquer  outras  rendas  com 
vencimento  determinado  em  iei,  regulamento  ou  contrato. 

B)  No  lançamento  da  receita,  devem  ser  verificada.^  a  procedência  do  crédito  fiscal  e  a  pessoa  devedora  e  deve  ser 
realizada  a  compensação  de  créditos  contra  a  fazenda  pública. 

C)  0  princípio  da  unidade  de  caiKa  ou  tesouraria  admite  a  fragmentação  da  receita  para  criação  de  caixas  especiais. 

D)  Os  servidores  da  fazerída  pública  têm  direito  a  percentagem  pela  arrecadação  de  receita  federai  destinada  ao 
Banco  Nacionai  de  De.senvolvimento  Econômico. 

E)  As  fases  da  receita,  em  ordem  cronológica,  s5o  as  seguintes:  previsão,  arrecadação,  recolhimento  e  lançamento, 

Resposta:  Alternativa  A 

6.3.  Arrecadação 

Consiste  na  fase  que,  antecedendo  o  recolhimento  do  tributo,  o  contribuinte  ou  o  de¬ 
vedor  liquida  suas  obrigações  para  com  o  Estado  junto  aos  agentes  arrecadadores,  como  os 
bancos  e  demais  entidades  autorizadas,  tesourarias,  coletorias  ou  postos  fiscais.  Com  esse 
ato,  os  devedores  quitam  os  seus  débitos  junto  ao  Tesouro,  pagando  a  dívida  aos  agentes 
arrecadadores.  Os  agentes  arrecadadores  podem  ser  públicos  (tesouraria,  posto, $  liscais)  ou 
privados  (bancos).  Eles  arrecadam  as  receitas  e  as  transferem  para  a  conta  única  do  Tesouro. 

Pela  dinâmica  atual,  a  fase  da  arrecadação  tem  sido  mitigada,  pois  cada  vez  mais  os 
valores  têni  sido  recolhidos  diretamente  ao  Caixa,  tornando-se,  sem  necessidade,  uma  etapa 
antecedente. 

6.4.  Recolhimento 

Ê  a  fase  de  entrega  dos  valores  arrecadados  aos  cofres  do  Governo.  Assim,  todos  os 
recursos  recolhidos  sáo  depositados  numa  conta  única  do  Tesouro  Público  pelos  agentes 
arrecadadores,  observando  o  princípio  da  unidade  de  caixa  (art.  56,  da  Lei  ti.  4320/64), 
conforme  mencionado,  o  que  permite  um  controle  centralizado  nos  recursos  arrecadados. 

O  recolhimento  é  realizado  pelos  prõprios  agentes  ou  bancos  arrecadadores.  As.sim,  en¬ 
quanto  a  arrecadação  consiste  na  entrega  do  recurso  ao  agente  ou  banco  arrecadador,  o 
recolhimento  consiste  no  depósito  desse  recurso  em  conta  do  Tesouro.  Em  suma,  consiste  na 
entrega  do  numerário,  arrecadado  pelos  agentes  autorizados,  às  repartições  oficiais. 


19,  Sobre  o  tema;  SANTI,  Eurico  Marcos  De.  Lançamento  Tributário.  São  Paulo:  Max  Limonad,  1996.  p.  145-6. 
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{Cespe  -  Analista  Judiciário  --  Área  Administrativa  -TRE-BA/ZOl?!  A  figura  precedente  representa  as  etapas  da 
receita  orçamentária.  Com  relação  a  esse  assunto,  julgue  os  itens  a  seguir. 

I  o  principio  da  unidade  de  tesouraria  está  relacionado  à  etapa  da  arrecadação. 

II  A  etapa  que  precede  a  fixação  da  despesa  é  a  previsão  da  receita. 

III  Uma  doação  em  espécie  é  uma  receita  sem  lançamento. 

Assinale  a  opção  correta. 

a)  Apenas  o  item  I  está  certo. 

b)  Apenas  o  item  II  está  certo. 

c)  Apenas  os  itens  I  e  III  estão  certos. 

d)  Apenas  os  itens  II  e  III  estão  certos. 

e)  Todos  os  itens  estão  certos. 

Resposta:  Alternatim  O 


7.  RECEITA  POBLICA  E  A  LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL 


Da  mesma  forma  que  se  deu  com  a  dcspe.sa,  a  LRF  previu  algumas  açõe,s  que  devem  ser 
tomadas  pelos  gestores  com  o  firo  de  demonstrar  uma  Administração  responsável  e  eficaz, 
quando  o  assunto  é  receita  pública.  Além  d,is.so,  a  LRF  trouxe  alguns  conceitos  digno.?  de  nota. 


7.1 .  Receita  Corrente  Líquida 

Conforme  mencionado,  a  LRF  trouxe  definições  importantes  para  as  receitas  públicas, 
que  servem  de  padrão  para  a  aplicação  de  diversos  institutos.  Uma  dessas  definições  é  a  que 
delimita  o  alcance  da  Receita  Corrente  Líquida  (RCL),  parâmetro  para  limites  de  endivida¬ 
mento  público,  gasto  com  pessoal,  dentre  outros. 

O  seu  conceito  vem  delimitado  na  LRF: 

Árt.  2".  ÍV  —  Receita  corrente  líquida:  somatório  das  receitas  tributárias,  de  contribuições, 
patrimoniais,  índu.striais,  agropecuárias,  de  serviços,  tran.sferèncias  correntes  e  outras  receitas 
também  correntes,  deduzidos; 

a)  na  União,  os  valores  transferidos  aos  Estado.s  c  Municípios  por  determinação  constitucional 
ou  legal,  e  as  contribuições  mencionadas  na  alínea  a  do  inciso  1  e  no  inciso  11  do  art.  195, 
e  no  art.  239  da  Constituição; 

b)  nos  Estados,  as  parcelas  entregues  aos  Municípios  por  determinação  constitucional; 

c)  na  União,  nos  Estados  e  nos  Municípios,  a  contribuição  dos  servidores  para  o  custeio 
do  seu  sistema  de  previdência  e  assistência  social  e  as  receitas  provenientes  da  compensação 
financeira  citada  no  §  9”  do  art.  201  da  Constituição. 

O  conteúdo  de  Receita  Corrente  posto  na  LRF  distingue-se  sutilmente  do  conteúdo 
definido  na  Lei  n.  4.320/64,  por  apresentar  algumas  deduções.  Assim,  na  RCL 
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~  Da.  ün.ião:  deduzem-se  (i)  as  rransferêndas  constitucionais;  (ii)  os  valores  recebidos 
a  título  de  contribuição  patronal  paga.  pelos  empregadores;  (iii)  a  contribuição  pre- 
videnciária  paga  pelos  empregados/trabalhadores  e  (iv)  as  receitas  provenientes  da 
compensação  financeira  citada  no  §  9°,  do  art.  201,  da  Co.nstiru.içâo. 

Dos  Estados:  deduzem-se  (i)  as  transferências  constitucionais;  (ii)  a  contribuição 
previdenciária  paga  pelos  servidores,  se  houver  no  Estado  o  Regime  Próprio  de  Pre¬ 
vidência  e  (iii)  as  receitas  provenientes  da  compensação  financeira  citada  no  §  9", 
do  art.  201,  da  Constituição. 

—  Dí.m  Municípios:  deduzem-se  (i)  a  contribuição  previdenciária  paga  pelos  servidores, 
se  houver  no  Município  o  Regime  Próprio  de  Previdência  e  (ii)  as  receitas  prove¬ 
nientes  da  compensação  financeira,  citada  no  §  9°,  do  art.  201,  da  Constituição. 

Observação  se  faz  para  o  Distrito  Federal  e  os  Estados  do  Amapá  e  de  Roraima,  pois 
não  entram  no  cômputo  de  sua  RCL  os  recursos  recebidos  da  União  para  atendimento  das 
suas  despesas  de  pessoal. 


■rs&SSMSBBH  IBBl 

(Procurador  do  MP  junto  ao  TCE  ■“  SC/  2010  ~  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômíco/FEPESE)  Segundo  o  artigo  22 
da  Lei  Complementar  101/2000,  não  são  consideradas  receitas  correntes  líquidas; 

A)  Receitas  tributárias. 

B)  Receitas  patrimoniais. 

C)  Receitas  de  contribuições. 

0)  Receitas  industriais,  agropecuárias  e  de  serviços. 

E)  Receitas  provenientes  de  compensações  financeiras  da  previdência. 

Resposta:  Alternativa  B 

Quanto  ao  intervalo  dc  tempo  para  apuração  da  RC.L,  reza  o  §  3",  do  art.  2°.  que  devem 
ser  somadas  as  receitas  arrecadadas  no  mes  etn  referência  e  nos  o.nze  anteriores,  excluídas 
as  duplicidades. 


7.1.1,  Receita  Corrente  Líquida  x  Base  de  Cálculo  do  Repasse  ao  Legislativo 
Municipal  (duodécimo) 

Importante  não  confundir  o  conceito  de  RCL,  que  serve  de  parâmetro  para  limites  de 
gastos  com  pessoal,  limite  de  endividamento,  dentre  outros,  com  a  Receita  que  serve  de 
parâmetro  para  o  repasse  de  valor  do  Executivo  para  o  Legislativo  e  Judiciário,  chamado 
também  de  duodécimo,  ou  seja,  1/12  (doze  partes  etn  que  pode  ser  dividido  um  todo)  da 
receita  do  exercício  anterior,  não  sujeita  ao  fluxo  da  arrecadação. 

No  âmbito  municipal,  o  art.  29-A,  da  CF,  explicita  a.  base  de  cálculo  do  repasse  ao 
Legislativo: 

Art.  29-A.  O  total  da  despssa  do  Poder  Legislativo  Municipal,  incluídos  os  subsídios  dos 
Vereadores  e  excluídos  os  gastos  com  inativos,  não  poderá  ultrapa.ssar  os  .seguintes  percentuais, 
relativos  ao  .somatório  da  receita  tributária  e  das  transferências  previstas  no  §  5“  do  art.  153 
e  nos  arts.  158  e  159,  efetivamente  realizado  no  exercício  anterior: 

I  -  7%  (sete  por  cento)  para  Municípios  com  população  de  até  100.000  (cem  mil)  habitantes; 
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!l  -  6%  (seis  por  cento)  para  Municípios  com  população  entre  100.000  (cem  mil)  e  300.000 
(rrezenio.s  mil)  habitantes; 

in  -  5%  (cinco  por  cento)  para  .Munkípío.s  com  população  entre  300.001  (trezentos  mil  c 
um)  e  300.000  (quinhentos  mil)  habirante.s; 

IV-  4,5%  (quatro  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  para  Municípios  com  população  entre 
500.001  (quinhentos  mil  e  um)  e  3.000.()()()  (irés  milhóe.s)  de  habitantes; 

V  -  4%  (quatro  por  cento)  para  M.nnicíp!os  com  população  entre  3.000.001  (três  milhões 
e  um)  e  8.000.000  (oito  milhões)  de  habitante, s; 

VI  -  3,5%  (três  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  para  Municípios  com  população  acima 
de  8,000,001  (oito  milhões  e  um)  habitantes. 

Nota-se  que  a  .receita  para  o  duodécimo  da  Câ.mara  envolve  o  somatório  da  receita  tri¬ 
butária  e  das  transferências  previstas  no  §  .5°,  do  art.  153,  e  nos  arts.  1.58  e  159,  efetivamente 
realizado  no  exercício  anterior. 

raCOTA  TRIBUTÁRIA  PRÍ^mjim»,  ISS,  tTBI,  Ui«f,  TAXAS  S  CONTRÍBUIÇÃO  DE  MEIHORIA) 

(+)  100%  das  transferências  federais  (FPM,  ITR,  IPI/Exportação,  lOF/ouro) 

(+)  100%  das  transferências  estaduais  (ICMS,  IPVA) 

(+)  100%  da  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  -  CIDE 
(=)  Base  sobre  a  qual  se  apura  o  limite  da  despesa  legislativa 

Mais  uma  vez,  a  separação  dos  insticuto.s  do  direito  tributário  e  do  direito  financeiro 
torna-se  essencial  para  o  alcance  da  correra  base  de  cálculo  do  duodécimo  da  Câmara.  Ê 
que,  para  o  direito  financeiro,  a  receita  tributária  compreende  a  receita  apenas  dos  tributos, 
segundo  o  CTN,  que  são  os  impostos,  as  taxas  e  a  contribuição  de  melhoria.  Esse  mesmo 
entendimento  é  esposado  na  padronização  nacional  da  receita  pública.  Logo,  aí  náo  entra  a 
receita  da  Contribuição  de  Ikiininaçáo  Pública.  Igualmente,  os  valores  recebidos  a  título 
de  multas  em  geral,  juros  de  mora,  valores  inscritos  em  dívida  ativa,  tributária  e  náo  tribu¬ 
tária,  não  fazem  parte  da  base  de  cálculo,  pois,  segundo  o  art.  11  da  Lei  n.  4.320/64,  esses 
numerários  náo  compõem  a  “receita  tributária”,  mas,  sim,  fazem  parte  do  grupo  das  “outras 
receiras  correntes”.  De  lembrar  que  esse  entendimento  náo  é  uniforme  e  é  aceito  por  poucos 
Tiibunais  de  Contas.  A  imensa  maioria  entende  que  aludidas  receitas  fazem  parte,  do  côm¬ 
puto  do  repasse  ao  Legislativa,  corno  ocorrem  cora  os  Tribunais  de  Contas  de  Pernambuco, 
Ceará,  Bahia,  dentre  outros.  O  TCE/SP  tem  posição  mais  restritiva. 

Sobre  o  ICMS,  é  bom  advertir  que  o  mesmo  advém  de  dois  repasses:  um,  da  redação  do  art. 
158,  IV,  da  CF,  que  prevê  o  percentual  de  25%  do  valor  arrecadado  pelo  Estado  como  receita 
dos  Municípios,  chamado  simplesmente  de  “Cota  ICMS”®,  e  outro,  advindo  da  compensação 
da  União  aos  Estados  pela  desoneração  do  ICMS  sobre  o,s  produtos  e  serviços  exportados,  nos 
termos  da  LC  n.  87/96,  conhecida  como  Lei  Kandir,  tendo  em  vista  o  seu  autor,  o  ex-deputado 
federal  Antônio  Kandir,  chamado  de  “Cota  ICMS  -  Desoneração  -  LC  n.  87/96), 


20.  lembrar  que,  pela  redação  do  parágrafo  único,  do  art.  158,  da  Constituição  Federal,  esse  percentual  de  25%  é 
creditado  aos  Municípios,  observando  o  seguinte  critério:  "I  -  três  quartos,  no  mínimo,  na  proporção  do  valor 
adicionado  nas  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  nas  prestações  de  serviços,  realizadas  em  seus 
territórios;  II  -  até  um  quarto,  de  acordo  com  o  que  dispuser  íei  estadual  ou,  no  caso  dos  Territórios,  lei  federal". 
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O  questionamento  reside  no  cômputo  ou  não  do  ICMS  da  receita  proveniente  da  Lei 
Kandir,  na  base  de  cálculo  do  repasse  ao  Legislativo.  A.  maioria  dos  'rribtmais  de  Contas 
aceita  essa  receita  na  base  de  cálculo  do  duodécimo,  por  entender  que  se  trata  de  verdadeiro 
ressatdmento  tributário  pela  ísençáo  dada  aos  produtos  destinados  à  exportação,  compen¬ 
satório  do  prejuÍM  etn  razão  da  perda  de  arrecadação  pelos  entes  federados.  Interpretação 
restritiva,  porém,  permite  dizer  que  aludida  receita  não  se  conforma  no  art,  158,  da  CF, 
que  trata  cio  repasse  do  ICMS  aos  Municípios,  e,  portanto,  não  deve  ser  incluída  na  base 
do  duodécimo. 

Tal  SC  dá  porque  a  norma  que  dispõe  sobre  o  repas.se  à  Câmara,  o  árt.  29-A,  da  CF, 
foi  taxativa  sobre  as  receitas  que  compõem  sua  base  de  cálculo,  ao  solicitar  leitura  atinente 
aos  institutos  que  regem  suas  normas  infraconstitucionais,  quais  sejam,  institutos  do  direito 
financeiro  e  não  do  direito  tributário,  confbnnc  explicitado  neste  capítulo.  Não  pode  a  legis¬ 
lação  infraconstitucional  ora  ser  afastada,  ora  ser  aplicada.  Náo  se  pode  dizer,  por  exemplo, 
que  a  CIP,  por  ser  tributo  para  o  direito  tributário,  é  computada  como  receita  tributária  para 
fins  cie  classificação  da  feceita  e,  portanto,  incluída  na  base  de  cálculo  do  duodécimo.  Tanto 
náo  é  receita  tributária  para  o  âmbito  íinanceiro  que  a  L.RF,  ao  tratar  da  classificação  da 
receita,  insistiu  na  distinção  entre  receita  tributária  e  receita  de  contribuições,  ein  respeito 
aos  institutos  consolidados  do  direito  financeiro,  que  náo  foram  alterados  por  classificação 
dogmática  de  outro  ramo  do  direito,  qual  seja,  o  direito  tributário. 

Por  estas  razões,  por  exemplo,  a  Cota-Parte  do  Fundo  Especial  dc  Petróleo,  que  tem  por 
origem  o  §  1“,  do  art.  20,  da  Constituição  Federal,  não  integra  a  base  dc  cálculo  do  limite  do 
total  da  despesa  e  de  iepasse,s  ao  Legislativo  Municipal  prevista  no  art.  29-A,  da  Constituição 
federal.  Trata-se  de  receita  classificada  como  “outras  receitas  correntes”,  no  mesmo  campo  da 
dívida  ativa,  e  náo  como  “receita  tributária”.  Do  mesmo  modo,  as  receitas  de  transferências 
voluntárias  ou  as  receitas  das  entidades  da  Administração  indireta,  por  náo  estarem  no  rol 
do  art.  29-A  náo  podem  ser  computadas. 

A  delimitação  da  ba, se  de  cálculo  determinada  pela  Constituição  náo  comporta  ampliações, 
de  modo  que  eventual  auxílio  financeiro  concedido  pela  União  aos  Municípios,  como  ocorreu 
com  o  Auxílio  Financeiro  às  Exportações,  repassado  aos  Municípios  para  fomentar  as  exporta¬ 
ções  do  país,  náo  compõem  a  base  de  cálculo  para  a  determinação  do  limite  de  gasto  total  das 
Câmaras  Municipais.  Tais  translerências  náo  se  enquadram  nas  hipóteses  de  receita  tributária 
ou  de  transferência  tributária  previstas  no  caput  do  art.  29-A,  da  Constituição  Federal. 

De  lembrar  que  a  norma  do  art.  29-A,  da  CF,  por  se  tratar  apenas  de  um  limite,  náo  gera 
direito  de  o  Poder  Legislativo  receber,  a  título  de  duodécimo,  o  valor  nele  mencionado.  Ou 
seja,  0  repasse  feito  ao  Legislativo  náo  é  necessariamente  aquele  decorrente  da  aplicação  dos 
percentuais  positivados  nos  incisos  I  a  VI,  do  art.  29-A,  sobre  somatório  da  receita  tributária  e 
das  transferências  previstas  ao  §  S”,  do  art.  133,  e  nos  arts.  158  e  159,  efetivattiente  realizado 
no  exercício  anterior.  O  art,  29-A  estabelece  o  limite  máximo.  O  valor  mínimo  deve  estar 
previsto  na  Lei  Orçamentária  Anual  que,  obrigatoriamente,  também  não  ultrapassará  o  limite 
determinado  pelo  art.  29-A,  da  CF. 

Re.ssalte-se  que  não  pode  fazer  parte  da  citada  base  de  cálculo  nenhuma  receita  que. 
embora  devida  e  prevista  rio  rol  elencado  no  citado  artigo,  náo  tenha  dado  entrada  nos  cofres 
municipais.  O  art,  29-A  foi  taxativo  ao  se  referir  às  receitas  efetivamente  arrecadadas  no 
ano  anterior. 
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Tal  repasse  é  obrigatório  e  diz  respeito  à  independência  dos  Poderes  e  suá  autonomia 
financeira: 

A  norma  inscrita  110  ari.  168  da  Constituição  reveste-se  de  caráter  tutelar,  concebida  tjue  foi 
para  impedir  o  Üxecutivo  de  causar,  ein  desfavor  do  judiciário,  do  Legislativo  e  do  Ministério 
Público,  um  esrado  de  subordinação  financeira  que  comprometesse,  pela  gestão  arbitrária  do 
orçamento  —  ou,  até  mesmo,  peia  injusta  recusa  de  liberar  os  recursos  neie  consignados  -,  a 
própria  independência  político-jurídica  daquelas  instituições  (RTJ  159/455). 

Repasse  duodecimal.  Garantia  de  independência,  que  náo  está  sujeita  à  programação  fi¬ 
nanceira  e  ao  fluxo  da  arrecadação.  IVata-se  de  uma  ordem  de  distribuição  prioritária  de 
satisfação  da.s  rlotaçóes  con.signadas  ao  Poder  Judiciário.  (RDA  189/,507). 

O  náo  repasse  desse  valor  constitui-se  em  ato  ilegal  do  Executivo,  não  podendo  argu¬ 
mentações  de  ordem  orçaniencária  implicar  repasse  nterror  ou  aleatório  de  recursos,  sob  pena 
de  se  comprometer  a  independência  dos  Poderes. 

Por  fim,  a  base  de  cálculo  cio  repasse  aos  demais  órgáos  e  Poderes,  diférenternence  do 
Legislativo,  é  definida  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  discutida  conjuntamente  por 
todos  os  interessados. 

7. 1.2.  Receita  Corrente  Liquida  x  Bme  de  Cákuh  dos  índices  comtítmmmis 
de  saúde  e  educação 

O  legislador  constituinte,  ciente  de  que  a  proteção  de  direitos  fundamentais  demanda 
custos,  resolveu  delimitar,  cm  percentual,  a  receita  mínima  a  ser  aplicada  pelos  entes  federa¬ 
tivos,  ao  menos  em  duas  áreas  das  mais  sensíveis,  quais  sejam,  a  educação  e  a  saúde. 

Quanto  à  educação,  reza  o  art.  212,  da  Constituição  Federal; 

Art.  212.  A  União  aplicará,  anualmente,  nunca  menos  de  dezoito,  e  os  Estados,  o  Distrito 
Federal  e  os  Municípios  vinte  e  cinco  por  cento,  no  mínimo,  da  reccira  resultante  de  impostos, 
compreendida  a  proveniente  de  transferências,  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino. 

§  A  parcela  da  arrecadação  de  impostos  transferida  pela  União  aos  Estados,  ao  Distrito 
Federal  e  aos  Municípios,  ou  pelos  Estados  aos  respectivos  Municípios,  nâo  é  considerada, 
para  efeito  do  cálculo  previsto  neste  artigo,  receita  do  governo  que  a  transferir. 

Como  se  nota,  o  conceito  da  receita  vinculada  à  educação  é  mais  restrito  se  comparado 
ao  da  Receita  Corrente  Líquida.  Enquanto  esta  envolve  o  somatório  das  receitas  tributárias, 
de  contribuições,  patrimoniais,  transferências  correntes,  dentre  outras,  a  base  de  cálculo  da 
receita  que  entra  para  o  cômputo  constitucional  obrigatório  da  educação  alcança  apenas  a 
receita  dos  impostos  arrecadados  e  os  transferidos. 

Em  relação  à  saúde,  a  diferença  também  é  considerável.  No  ponto,  vejamos  a  redação  do 
art.  198,  §  2“,  da  CF,  dado  pela,  EC  n.  86/2015: 

§  2"  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  aplicarão,  anrralmeiite,  em 
ações  e  serviços  priblicos  de  .saúde  recursos  mínimos  derivados  da  aplicação  de  percentuais 
calculados  sobre: 

I  -  rro  caso  da  União,  a  receita  corrente  líquida  do  respectivo  exercido  íinanceiro,  náo  po¬ 
dendo  sei  inferior  a  15%  (quinze  por  cento); 

II  -  no  caso  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  o  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a  que 
se  refere  o  art.  155  e  dos  recursos  de  que  tratam  os  arts.  157  e  159,  inci.sci  I,  alínea  a,  e  inciso 
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lí,  deduzidas  as  parcelas  que  forem  transferidas  aos  tespecfivos  Municípios; 

líl  -  no  caso  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  o  produto  da  arrecadação  dos  impostos  a 
que  se  refere  o  art-  156  c  dos  recursos  de  que  tratam  os  arts.  158  e  159.  inciso  1,  alínea  b  e  §  3”. 

§  3*’  Lei  complementar,  que  será  reavaliada  pelo  menos  a  cada  cinco  anos,  estabelecerá: 

1  os  percentuais  de  que  rratam  os  incisos  ÍI  c  IH  do  §  2”; 

n  -  os  critérios  de  rateio  dos  recursos  da  União  vinculados  à  saúde  destinados  aos  Estados, 
ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios,  e  dos  Estados  destinados  a  seus  respectivos  Municípios, 
objetivando  a  progressiva  reduçáo  das  disparidades  regionais; 

ni  —  as  normas  de  fiscalização,  avaliação  e  controle  das  despesas  corn  saúde  nas  esferas 
federal,  estadual,  distrital  e  municipal; 

A  base  de  cálculo  para  os  gastos  com  a  saude  varia  entre  os  entes  federativos.  Em  se 
tratando  da  União,  ate  a  EC  n.  86/15,  não  havia  um  percentual  mínimo  de  gastos,  mas, 
sim,  uma  vinculaçáo  ao  montante  empenhado  no  exercício  financeiro  anterior,  nos  termos 
do  art  5",  da  LC  n.  141/12: 

Art.  5"  A  União  aplicará,  anualmenre,  em  açóes  c  serviços  públicos  de  saúde,  a  montante 
ctirrespondente  ao  valor  empenhado  no  exercício  financeiro  anterior,  apurado  nos  ccjmos 
desta  Lei  Complementar,  acrescido  de,  no  mínimo,  o  percentual  correspondente  à  variação 
nominal  do  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  ocorrida  no  ano  anterior  ao  da  lei  orçamentária  anual. 

§  (VETADO). 

§  2^  Em  caso  de  variação  negativa  do  PIB,  o  valor  de  que  trata  o  caput  nâo  poderá  ser 
reduzido,  em  termos  nominais,  de  um  exercício  financeiro  para  o  outro. 

Ocorre  que,  com  a  EC  n.  86/15,  obrigou-se  a  União  a  um  percentual  mínimo,  de 
15%,  que  será  alcançado  no  quinro  exercício  financeiro  subsequente  ao  da  promulgação 
da  referida,  emenda,  ou  seja,  apenas  a  partir  de  2020,  E,  nesse  ponto,  a  base  de  cálculo 
passou  a  ser  não  mais  o  montante  empenhado  no  exercício  anterior,  mas,  sim,  a  receita 
corrente  líquida. 

Aqui,  cumpre  registrar,  nos  termos  do  art.  3”,  da  EC  n.  86/15,  que  o  valor  aplicado 
pela  Uniáo  em  saúde  oriundo  d.e  royalties,  bem  como  os  advindos  das  emendas  individuais 
imposítiva.s  entram  no  cômputo  do  índice  do  gasto  na  saúde: 

Art.  3“  As  dc.spesa.s  com  ações  c  .serviços  públicos  de  saúde  custeados  com  a  parcela  da  Uniào 
oriunda  da  participação  no  resultado  ou  da  compen.saçáo  fmanceira  pela  exploração  de  petró¬ 
leo  e  gás  natural,  dc  que  trata  o  §  1“  do  art.  20  da  Constituição  Federal,  serão  computadas 
para  fins  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  I  do  §  2“  do  art.  198  da  Constituição  Federal. 

Assim,  na  hipótese,  de  arrecadação  elevada  com  as  receitas  de  royalties,  tão  esperada  com 
o  pré-sal,  a  União  quedará  da  obrigatoriedade  de  irvvcstimento  maior  em  saúde,  se  o  piso 
de  15%  da  RCL  restar  atingido.  Aludidas  receitas  não  operam  como  acréscimos  aos  inves¬ 
timentos  na  saúde,  como  se  esperava.  Ao  contrário,  .somam-se  às  demais,  o  que  configura 
elevada  perda  frente  ao  prometido  com  as  receitas  do  pré-sal,  anunciada.s  como  ingrc.ssos  para 
investimentos  em  saúde  e  educação. 

O  tema  foi  objeto  da  ADI  n.  5595,  ajuizada  pela  Procuradoria  Geral  da  República 
etn  28.09.2016,  que  questionou  a  redução  no  orçamento  da  saúde  por  conta  das  normas 
contidas  nos  artigos  2°  e  .3“  da  emenda,  que,  na  sua  acepção,  reduzem  progressivamente  o 
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financiamento  federai  para  ações  e  serviços  piihíícos  de  saúde  {ASPS),  e  nele  incluem  parcela 
decorrente  de  participação  no  resultado  e  a  compensação  financeira  devida  pela  exploração 
de  petróleo  c  gás  natural  (artigo  20,  parágrafo  1“,  da  Constituição  Federal), 

Ocorre  que,  com  o  Novo  Regime  Fiscal,  instituído  pela  EC  n.  95/16,  estabeleceu-se 
novo  critério  de  gastos  com  a  saúde  e  a  educação,  cie  modo  que,  pelo  período  de  20  anos,  os 
valores  destinados  a  essas  áreas  não  estáo  rnaís  vinculados  à  receita  dos  impostos  ou  à  receita 
corrente  líquida,  mas  aos  gastos  efetuados  no  exercício  anterior,  acrescidos  da  correção  da 
inflação  medida  peJo  IPCA,  uos  termos  do  ari.  107,  do  ADCT. 

Há,  contudo,  uma  norma  de  transição,  nos  seguintes  termos: 

An.  )t0.  Na  vigência  do  Novo  Regime  Fiscal,  as  aplicações  mínimas  em  açòes  e  serviços 
piibíicos  de  saúde  e  em  rnanurençâo  e  desenvolvimenro  do  ensino  equivalerão: 

!  -  no  exercício  de  2017,  às  aplicações  mínimas  calculadas  nos  termos  do  inciso  I  do  §  2“ 
do  arr.  198  e  do  caput  do  arc.  212,  da  Constituição  Federal;  e 

n  —  nos  exercícios  posteriores,  aos  valores  calculados  para  as  aplicações  mínimas  do  exercício 
imediatarneíirc  anterior,  corrigidos  na  Forma  estabelecida  pelo  inciso  11  do  §  1*^  do  art.  102 
deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Mransirórias. 

Dada  a  carência  de  investimentos  nas  áreas  mais  sensíveis  do  país,  a  aprovação  da  men¬ 
cionada  emenda  constituciotial  proporcionou  elevados  debates  entre  os  congressistas,  bem 
como  ante  a  população,  pela  provável  alocação  de  menores  recursos  em  setores  de  expressa 
proteção  do  constituinte  original. 

No  item  10,  do  capítulo  4,  desenvolvemos  o  tema  com  maior  atenção. 

Insta  lembrar  que  a  alteração  dos  critérios  dos  gastos  vale  apenas  para  a  União.  Estados, 
Distrito  Federal  e  Municípios  continuam  jungidos  aos  percentuais  acima  mencionados. 

Para  os  Estados,  o  percentual  a  ser  aplicado  é  de  12%  da  arrecadação  dos  seus  impostos, 
bem  como  do  imposto  de  renda  retido  na  fonte,  do  Fundo  de  Participação  dos  Estados,  do 
valor  do  IPI  transferido  pela  União,  deduzidas  as  transferências  aos  Municípios,  nos  termos 
do  art.  6",  da  LC  n.  141/12: 

Art.  6“  Os  E.çtaclos  e  o  Distrito  Federal  aplica tSo,  anualrnence,  em  ações  e  serviços  públicos 
de  saúde,  no  mínimo,  12%  (dtree  por  cento)  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  .se  refere  o 
art.  155  e  dos  recursos  de  que  tratam  o  art.  157,  a  alínea  “a"  do  inciso  I  e  o  inciso  11  do  caput 
do  art.  159,  todos  da  Con.scituiçáo  Federal,  deduzidas  as  parcelas  que  forem  transferidas  aos 
respectivos  Municípios. 

O  percentual  de  12%  foi  fixado  pela  Constituição  Federal,  de  sorte  que  sua  variação  para 
mais  depende  de  cada  realidade,  devendo  necessariamente  ser  dialogada  com  o  Executivo. 
Nessa  linha,  não  pode  o  Estado,  por  emenda  constitucional,  alterar  esse  percentual,  ainda 
que  seja  atirnencando-o.  tendo  eni  vista  que  o  Legislativo  i.soladamente  não  pode  estabelecer 
percentuais  de  utilização  de  recursos  por  meio  de  emendas.  Cabe  ao  governo  estadual  definir 
o  quanto  será  destinado  a  cada  área  nas  diretrizes  orçamentárias.  Esse  foi  o  entendimento 
do  STF  no  julgamento  da  ADÍ  5-897,  em  24.04.2019,  ao  reconhecer  que  a  iniciativa  de  leis 
orçamentárias  é  do  Executivo,  inclusive  a  alusiva  aos  repas.ses,  pois  impactam  diretamente 
nas  contas  estaduais.  Permitir  ao  Legislativo  a  alteração  nos  percentuais  de  gastos  feriria  a 
separação  de  podere.s. 
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Para  os  Municípios,  o  percentual  é  de  15%  da  arrecadação  dos  seus  impostos,  bern  como 
do  Imposto  de  Renda  Retklo  na  Ponte,  do  IPVA,  do  ICMS,  do  ITR,  do  PPM  e  do  IPI 
recebidos,  nos  termos  do  art.  7°,  da  LC  n.  141/12: 

Art.  7®  Os  Municípios  e  o  Distrito  Federai  aplicarão  anuaímente  ein  ações  e  serviços  púbiicüs 
de  saúde,  no  mínimo,  15%  {quinze  por  cento)  da  arrecadação  dos  irrtposros  a  que  se  refere  o 
art.  156  e  dos  recursos  de  que  tratam  o  art.  158  e  a  alínea  “b”  do  inciso  ]  do  caput  e  o  §  3" 
do  art,  159,  todo.s  da  Constituição  Federal. 

Por  fim,  o  Distrito  Federal  deverá  gastar  com  a  saúde  o  percentual  de  12%  das  suas 
receitas  de  impo.sto.s  arrecadados  e  das  transferências  recebidas,  nos  termos  dos  a.rt,s.  6°  e  7°, 
acima  citados,  bem  como  nos  termos  do  art.  8°: 

Art.  S"  O  .Di.strii:o  Federal  aplicará,  anuaímente,  em  açóes  c  .serviço, ç  público.s  de  .saúde,  no 
mínimo,  12%  (doze  por  cento)  do  produto  da  arrec,adaçáo  direta  dos  impostos  que  não 
pos.sam  ser  segregados  em  ba.se  estadual  e  e,m  ba.se  municipal. 

Ern  todos  os  casos,  havendo  compensação  financeira  para  complemento  dos  valores  do 
SUS,  este  valor  será  computado  na  base  de  cálculo  do  gasto  obrigatório.  E  mais,  todos  os 
valores  arrecadados  em  dívida  ativa  referente  ao,s  impostos  náo  pagos  a  tempo,  também  farão 
parte  do  cômputo  para  a  saúde,  nos  termos  do  art.  9",  da  referida  lei  complementar: 

Art.  9*^  Está  compreendida  na  base  de  cáicuio  dos  pcrccntuai.s  dos  E5taclo.s,  do  Distrito  Federal 
e  dos  Municípios  qualquer  compensação  f  inanceira  proveniente  de  imposto-s  c  transferencias 
con.stitucionais  previstos  no  §  2"  do  art,  198  da  Con,5titnição  .Federal,  já  in.stituiTla  ou  que  vier 
a  .ser  criada,  bem  como  a  dívida  ativa,  a  multa  e  o.s  juro.s  de  mora  dccorrcjire.s  do.s  impo.sros 
cobrados  diretainenie  ou  por  meio  de  proce,sso  administrativo  ou  judicial. 

Por  estas  razões,  t«in-se  que  a  base  de  cálculo  da  RCL  náo  é  a  mesma  da  base  de  cálculo 
para  o  cômputo  dos  gastos  com  saúde  e  educação  dos  entes  federativos. 


7J.3.  Receita  Corrente  Líquida  como  base  de  cákuío  de  diversos  imtítutos 

legais 

Conforme  demonstrado,  a  RCL  c  parâmetro  para  diversos  institutos  legais,  dentre  eles; 

A)  Reserva  de  Ccuitiiigência. 

Foi  falado  no  Capítulo  2,  item  8.3.5,  que  a  LRF  inovou  em  relação  à  LOA,  ao  acrescentar  a 
necessidade  de  o  seu  projeto  de  lei  conter  reserva  dc  contingência,  importante  ferramenta  orça¬ 
mentária  que  permite  a  reserva  de  recursos  orçamentários  livres  para  a  Administração  dispor,  a 
qualquer  tempo,  na  hipótese  de  situações  imprevistas,  através  da  abertura  de  créditos  adicionais. 

Embora  náo  seja  instituto  novo,  pois  previsto  desde  o  Decreto-Lei  n.  200,  de  25  de 
fevereiro  tle  1967,  a  LR.F  alterou  o  que  estava  normatizado  e  no  seu  art.  5“,  III,  asseverou: 

Art.  5”  O  projeto  rle  lei  orçamentária  anual,  elaborado  de  forma  compatível  com  o  plano 
plurianual,  com  a  lei  de  diretrizes  orçamentárias  c  corn  as  normas  desta  Lei  Complementar: 

(...) 

ÍIÍ  —  conterá  reserva  de  contingência,  cuja  forma  de  urilização  e  montante,  definido  com 
base  na  receita  corrente  flqw,ida,  serão  estabeíecído.s  na  lei  de  diretrizes  oiçamencátia.s, 
destinada  ao; 
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a)  (VETADO) 

b)  aiendimemo  de  passivos  contingentes  c  outros  riscos  e  eventos  fiscais  imprevistos. 

Sendo  assim,  a  LRF  estabelece  a  forma  da.  quantificação  e  as  .finalidades  da  reserva  de 
contingência,  vi»(o  que  ela  deverá  .s«r  calculada  com  base  na  RC.L  e  o  seu  percentual 
será  definido  de  acordo  com  o  previsto  na  LDO,  tendo  como  ba.se  as  justificativas  dos 
riscos  iiscais. 

Logo,  pode  servir  de  fonte  de  recursos  para  a  abertura  de  créditos  adicionais,  inas  tendo 
.sempre  como  parâmetro  um  pe.rcentual  da  Receita  Corrente  Líquida. 

B)  Dívida  cemsolidadia  dos  entes  federativos 

Será  visto  no  Capítulo  5,  item  4.2.2,  o  conceito  de  dívida  consolidada,  que,  eni  rápidas 
palavras,  consiste  na  dívida  contraída  em  longo  prazo  ou  até  mesmo  sem  prazo. 

O  seu  limite  pauta-se  também  na  RCL,  é  dizer,  o  Senado  fixou  os  limite, s  da  dívida 
consolidada  com  base  na  Receita  Corrente  Líquida,  nos  termos  do  art.  30,  da  LRF: 

Aí't.  .30.  No  prazo  de  noventa  dias  após  a  publicação  desta  Lei  Complementar,  o  Prc.sidentc 
da  República  submeterá  ao; 

I  -  Senado  Federal:  proposta  dc  limites  globais  para  o  montante  da  dívida  consolidada  da 
LJniáo,  Estados  e  Municípios,  cumprindo  o  que  e.stabelece  o  inciso  VI  d.o  art.  52  da  Consti¬ 
tuição,  bem  como  de  limites  e  condições  relativos  aos  incisos  VIÍ,  VIII  e  IX  do  mesmo  artigo; 

II  -  Congresso  Nacional:  projeto  de  lei  que  estabeleça  limites  para  o  montante  da  dívida 
mobiliária  federal  a  que  se  refere  o  inciso  XIV  do  art,  48  da  Constituição,  acompanhado 
da  demonstração  de  sua  adequação  aos  limites  fixados  para  a  dívida  consolidada  da  União, 
atendido  o  disposto  no  inciso  I  do  §  1“  deste  artigo. 

(...) 

§  3°  Os  limites  de  que  tratam  o,s  incisos  I  e  II  do  caput  serão  fixados  em  percentual  da 
receita  corrente  líquida  para  cada  esfera  cie  governo  c  aplicados  igualmcntc  a  todos  os  entes 
da  Federação  que  a  inregrem,  constituindo,  para  cada  um  deles,  limites  máximos. 

O  Senado  Federal,  em  cumprimento  desse  artigo,  publicou  a  Resolução  n.  40/2001, 
dispondo  sobre  os  limites  de  endividamento  nos  seguintes  termos: 

Art.  3»  A  dívida  consolidada  líquida  dos  Estadas,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios, 
ao  final  do  décimo  quinto  exercício  financeiro  contado  a  partir  do  encerramento  do  ano 
dc  publicação  desta  Resolução,  não  poderá  exceder,  respectiva  mente,  a;  (Vide  Resolução 
n.“  20,  de  2003) 

I  -  no  caso  dos  Estados  e  do  DLstrito  Federal:  2  (duas)  vezes  a  receita  corrente  líquida, 
definida  na  forma  do  art.  2;  c 

II  -  no  ca.so  dos  Municípios:  a  1,2  (um  inteiro  e,  dois  décimos)  vezes  a  receita  corrente  líquida, 
definida  na  forma  do  art.  2. 

Parágrafo  único.  Após  o  prazo  a  tpte  ,se  refere  o  caput,  a  inobservância  dos  limites  estabele¬ 
cidos  em  seus  incisos  I  c  II  sujeitará  os  entes  da  Federação  às  disposições  do  art.  31  da  Lei 
Complementar  n,®  101,  de  4  de  maio  de  2000. 

Sendo  assim,  estão  os  Municípios  limitados  a  um  endividamento  de  120%  da  sua  Receita 
Corrente  Líquida.,  ao  passo  que  os  Estados  e  o  Distrito  I-ederal  ao  limite  de  até  200%  da  sua 
Receita  Corrente  Líquida, 
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C)  Despesas  com  pessoal 

O  capítulo  4,  destinado  ao  estudo  dos  gastos  públicos,  traz,  no  irem  9.4.2,  os  limite, s 
de  ga.stos  com  pessoal,  também  vinculado  à  Receita  Corrente  Líquida,  Tudo  na  linha  do 
previsto  no  art.  19,  da  l.RF: 

Arc.  19.  Tara  os  fins  do  disposto  no  caput  do  art.  169  da  Constituição,  a  de.spesa  total  com 
pessoal,  em  cada  período  de  apuração  e  em  cada  ente  da  Federação,  não  poderá  exceder  os 
percentuais  da  receita  corrente  líquida,  a  seguir  discriminados: 

I  -  União:  50%  (dnqiienta  por  cento); 
li  —  E.srados:  60%  (sessenta  por  cento); 
íií  —  Municípios:  60%  (sessenta  por  cento), 

Sendo  a.ssira,  raaLs  uma  vinculaçáo  importante  desse  conceito,  dada  as  graves  con.sequências 
da  inobsei-vância  des, se  limite  legal.  Importante,  contudo,  ressaltar  que  a  recém-aprovada  EC  n. 
86/15,  também  chamada  de  emenda  do  orçamento  impositivo,  trouxe  alteração  para  o  alcance 
da  RCL  quando  das  transferências  voluntárias  advindas  de  emendas  individuais  impositivas. 

Ne.sse  sentido,  afirma  o  art.  166,  §  13,  da  CF: 

§  13.  Quando  a  transferência  ubrigatória  ria  União,  para  a  execução  cia  programação 
previ-sta  no  §  11  deste  artigo,  for  íl«.ttínatla  a  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  a  Manicí- 
pío.s,  independerá  da  adimplência  do  ente  federativo  destinatário  e  não  integrará  a  b3.se 
de  cálculo  da  receita  corrente  líquida  para  fins  d*  aplicação  dos  limite®  de  despesa  de 
pessoal  de  que  traia  o  caput  do  art,  169. 

As.sim,  com  a  EC  n.  86/15,  as  transferências  voluntárias,  advindas  das  emendas  individuais 
impositivas,  não  integram  a  base  de  cálculo  da  RCL  para  fins  de  aplicação  dos  limites  de  des¬ 
pesa  de  pessoal.  Os  recursos  transferidos,  embora  sejam  computados  como  receita,  não  o  serão 
para  fins  de  índice  de  pessoal,  o  que  acaba  por  agravar  a  situação  dos  Municípios,  pois  toda 
receita  é  bem-vinda  para  esta  finalidade.  Nessa  linha,  as  transferências  integram  o  conceito 
de  receita  para  outros  fins,  que  não  os  parâmetros  dados  pela  LRF  aos  gastos  com  pessoal. 

D)  Parcerias  público-privadas 

Merece  igualmente  atenção  a  norma  que  utiliza  a  RCL  como  base  de  cálculo  para  a  apura¬ 
ção  do  limite  das  despesas  de  caráter  conrinuado  na  contratação  de  parcerias  piiblico-privadas. 

No  ponto,  os  arts.  22  e  28,  da  Lei  n,  11.079/04,  que  “Institui  normas  gerais  para  licitação 
e  contratação  de  parceria  público-privada  no  âmbito  da  administração  pública”. 

Art,  22.  A.  União  somente  poderá  contratar  parceria  público-privada  quando  a  sorna  <las 
despesas  de  caráter  continuado  derivadas  do  conjunto  das  parcerias  já  contratadas  não  tiver 
excedido,  no  ano  anterior,  a  1%  (um  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  do  exercício,  e  as 
despesas  anuais  dos  contratos  vigentes,  nos  10  (dez)  anos  subsequentes,  n.lo  excedam  a  1% 

(um  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  projetada  para  os  respectivos  exercícios. 

(...) 

Art.  28.  A  União  não  poderá  conceder  garantia  ou  realizar  transferência  voluntária  aos  Es¬ 
tados,  Distrito  Federal  e  Municípios  se  a  soma  das  despesas  de  caráter  coniimiado  derivadas 
do  conjunto  das  parcerias  já  contratadas  por  esses  entes  tiver  excedido,  no  ano  anterior,  a 
5%  (cinco  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  do  exercício  ou  se  as  despesas  anuais  dos 
contratos  vigentes  nos  10  (dez)  anos  subsequentes  excederem  a  5%  (cinco  por  cento)  da 
receita  corrente  líquida  projeriida  para  os  respectivo.®  exercícios. 
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Por  mais  uma  razáo,  inegável  a  necessidade  da  correta  apuração  da  Rcceira  Corrente 
Líquida  dos  entes  federativos,  pois  dela  decorre  urna  série  de  análises  e  possibilidades  jurídico- 
-econômicas,  de  sorte  que  qualquer  somatório  equivocado  pode  resultar  em  consequências 
jurídicas  drásticas  à  Administração  e  ao  gestor. 

E)  Pagarnento  de  precatórios 

A  .sistemática  de  pagamento  de  precatórios,  in.stituída  pela  EC  n.  62/09,  com,  o  Fito 
de  assegurar  maior  efetividade  ao  seu  pagamento,  criou  um  regime  especial  mediante 
depósito  em  conta  e.special  de  valor  calculado  sobre  a  receita  corrente  líquida  dos  entes 
federativos. 

É  o  que  se  depreende  do  art,  100,  §  15,  da  CF: 

“§  15.  Sem  prejuízo  do  disposto  neste  artigo,  lei  complementar  a  esta  Consliiuiçüo  Federal 
poderá  estabelecer  regime  especial  para  pagamento /le  crédito  de  precatórios  de  Estados, 

Distrito  Federal  e  Municípios,  dispondo  sobre  vinculações  à  receita  corrente  líquida  e  forma 
e  prazo  de  liquidação”. 

Cumpre  re.s.saltar  que  o  STF,  no  julgamento  das  ADIs  n.  4,357  e  4,425,  declarou  diver¬ 
sos  dispositivos  inconstitucionais  da  EC  n,  62/09,  inclusive  o  que  criou  o  regime  especial  de 
precatórios,  mas  modelou  no  tempo  os  seus  efeitos,  para  até  2020. 

No  quesito  tempo,  a  última  Emenda  Constitucional  n.  99/17  o  ampliou  ainda  mais,  ao 
determinar  aos  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  que  .se  encontravam  em  mora 
no  pagamento  de  seus  precatórios  em  25  de  março  de  2015,  pudessem  quitá-los  até  31  de 
dezembro  de  2024,  tanto  os  débitos  vencidos  quanto  os  que  se  vencerem  dentro  des.se  período, 
atualizados  pelo  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  ou 
por  outro  índice  que  venha  a  substituí-lo. 

Quanto  a  vinculaçáo  do  pagamento  de  precatórios  à  Receita  Corrente  Líquida  (RCO), 
a  EC  n.  94/16,  por  sua  vez.  retornou  a  esse  rema,  mas  deu  novo  conceito  a  esse  parâmetro 
de  receita.,  ao  incluir  no  alcance  da  RCL  as  receitas  de  royalties,  o  que  não  é  previsto  no 
conceito  originário  dado  pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

Vejamos  a  redação  dos  §§  17  e  18,  do  art,  100,  da  Constituição  Federal: 

Art.  100.  §  17.  A  Uniáo,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  aferirão  mensalrnente, 
em  base  anual,  o  comprometimento  de  suas  respectivas  receitas  correntes  líquidas  com  o 
pagamento  de  precatórios  e  obrigaçõe.s  de  j>cqucno  valor. 

§  18.  Entende-se  como  receita  corrente  líquida,  para  os  fins  de  que  trata  o  §  17,  o  somató¬ 
rio  das  receitas  tributárias,  patrimoniais,  industriais,  agropecuárias,  de  contribuições  c  de 
.serviços,  de  transferências  correntes  e  outras  receitas  correntes,  incluindo  a.s  oriundas  do 
§  l*^  do  art.  20  da  Constituição  Federai,  verificado  no  período  compreendido  pelo  segundo 
mês  imcdiacamente  anterior  ao  de  referencia  e  os  11  (onze)  meses  precedentes,  excluídas  as 
duplicidades,  e  deduzidas: 

I  —  na  União,  as  parcelas  entregues  aos  Estado.s,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  por 
determinação  constitucional; 

ÍI  -  nos  £.stados,  as  parcelas  entregues  aos  Municípios  por  determinação  constitucional; 

lí  l  -  na  União,  nos  Estado.s,  no  Distrito  Federal  e  nos  Municípios,  a  contribuição  dos  servi¬ 
dores  para  custeio  de  .seu  sistema  de  previdência  e  assistência  .social  e  as  receitas  provenientes 
da  compensação  financeira  referida  no  §  9**  do  art.  201  da  C^onstitulçâo  Federal. 
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Ressake-sc,  porém,  que,  pela  leitura  dos  artigos  acima,  houve  mudança  no  conceito  de 
receita  corrente  líquida.  E  tal  se  deu  para  a  proteção  do  pagamento  de  precatói  ios,  tendo  em 
vista  que  a  inclusão  de  royalties  na  sua  base  de  cálculo  aumenta  a  capacidade  e  a  atenção 
dispensados  aos  precatórios  pela  Constituição  Federal, 


Nessa  linha,  tem-se  que  o  conceito  consdtudotial  de  receita,  corrente  líquida  é  mais  amplo 
do  que  o  conceito  legal  de  receita  corrente  líquida  dado  pelo  art.  2°,  IV,  da  Lei  de  Responsa¬ 
bilidade  Fiscal.  A  Constituição  incluiu  as  receitas  dc  royalties  na  sua  base  de  cálculo.  Nada 
mais  difere,  incluindo  as  deduções,  que  são  as  mesmas. 


I  .  :  -  j\-,  EAiMflÜÜtüU£ilAOSIJBREOTtrAA.\í,  . 

(FCC  -  Procurador  do  Estado  -  SP/  2012)  A  Roceíta  Corrente  Líquida  NÃO  é  utilizada  como  base  de  calculo  na 

A)  definição  da  reserva  de  contingência,  cuja  forma  de  utiliraçSo  e  montante  será  estabelecido  na  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias, 

B)  fixação  dos  limites  globais  das  dívidas  consolidadas  da  União,  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios. 

C)  apuração  do  vaior  de  destinação  obrigatória  pela  União,  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  para  a  manu¬ 
tenção  e  desenvolvimento  do  ensino. 

0)  apuração  do  limite  das  despesas  de  caráter  continuado  na  contratação  de  parcerias  público-privadas. 

E)  apuração  dos  limites  das  despesas  com  pessoal  ativo  e  inativo  da  União,  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios. 
E)  Nenhuma  assertiva  está  correta. 

Resposta:  Aiternativo  C 


7.2.  Responsabilidade  na  gestão  fiscal 

Pela  redação  do  art.  11,  abaixo,  todo  ente  federativo  deve  buscar  medidas  para  não  ape¬ 
nas  criar  os  tributo.s  da  .sua  competência,  mas,  também,  arrecadar  as  receitas  deles  advindas. 

Isso  porque  é  muito  comum  nos  diversos  rincões  do  país,  administradores,  mormente  os 
municipais,  não  se  esforçarem  para  cobrar  os  tributos  de  sua  competência  (IPTU,  ISS,  ITIV 
e  Taxas),  muito  embora  previstos  cm  Códigos  Municipais,  apenas  pelo  repúdio  político  que 
tais  medidas  trazem,  já  que  a  norma  de  imposição  tributária,  por  sua  natureza,  é  uma  norma 
de  rejeição  social  Amparam-se  nas  transferencias  correntes  e  descuidam  da  receita  própria. 

No  entanto,  com  a  LRF,  eles  não  mais  podem  dispor  de  parte  da  sua  receita,  pena  dc 
receber  sanções  graves  dos  governos  federal  e  estadual.  Vejamos  a  redação: 

Art,  11.  Constituem  requisitos  essenciais  da  responsabilidade  na  gestão  fiscal  a  instituição, 
previsão  e  efetiva  arrecadação  de  todos  os  tributos  da  competência  constitucional  do  ente 
da  Federação. 

Parágrafo  único.  É  vedada  a  realização  de  rransfeiências  voluntárias  para  o  ente  que  não 
observe  o  disposto  no  capiit,  no  que  se  refere  aos  imjiostos. 

Logo,  uma  gestão  responsável  deve  iii.stituir,  prever  «  efctívameiite  arrecadar  todos 
O.S  tributo.s  de  .sua  tompetêwcia.  Para,  além  disso,  e  .seguindo  o  art.  162,  da  CF^',  todos  os 


21,  Art.  162,  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  divulgarão,  até  o  último  dia  do  mês  subseqüente 
ao  da  arrecadação,  os  montantes  de  cada  um  dos  tributos  arrecadados,  os  recursos  recebidos,  os  valores  de 
origem  tributária  entregues  e  a  entregar  e  a  expressão  numérica  dos  critérios  de  rateio. 

Parágrafo  único.  Os  dados  divulgados  pela  União  serão  discriminados  por  Estado  e  por  Município;  os  dos  Estados, 
por  Município. 
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resultados  da  arrecadação  deverão  ser  divulgados  até  o  último  dia  do  mês  subsequente  ao  da 
arrecadação,  a  fim  de  deixar  o  contribuinte  a  par  de  todos  os  ingressos  públicos  e  incentivá-lo 
ao  exercício  pleno  da  cidadania. 

Não  se  admite  mais  a  mera  previsão  dos  tributos  em  um  código  tributário  sem  a  com¬ 
provação  de  que  os  mesmos  foram  lançados,  cobrados,  apurados,  e,  se  for  o  caso,  exigidos 
judicialmente.  Todas  es,sas  medidas  devem  ser  tomadas  para  a  comprovação  de  uma  gestão 

responsável. 

Por  algum  tempo,  chegou-se  a  cogitar  da  ínconstitucionalidade  do  referido  artigo,  uma 
vez  que,  como  a  Constituição  Federal  não  cria  tributos,  mas  apenas  outorga  competência, 
nenhuma  obrigação  constitucional  haveria  na  “efetiva  arrecadação  de  totkrs  os  tributos  da 
competência  constitucional  do  ente  da  Federação”.  Os  entes  possuem,  a  competência  dada 
pela  Constituição,  nias  não  a  obrigação  de  criar  e  exigir  os  tributos. 

Exemplo  clássico  dá-se  com  o  Imposto  sobre  Grandes  Fomiiras,  previsto  para  a  União 
arrecadar,  mas,  de  fato,  nunca  instituído.  Ora,  que  consequência  haveria  para  a  União  se 
não  o  instituísse?  Nenhuma,  uma  vez  que  a  União  tem  receita  suficiente  dos  tributos  ejue 
já  criou,  além  de  não  sofrer  qualquer  penalidade,  uma  vez  que  a  sanção  instituída  não  lhe 
afeta,  como  se  verá. 

.Assim,  como  a  competência  é  facultativa"-,  por  mandamento  constitucional,  não  poderia 
a  LRF  torná-la  obrigatória,  com  a  imposição  de  penalidades.  No  entanto,  em  que  pe,se  a  dis¬ 
cussão  sobre  o  tema,  o  mesmo  não  logrou  êxito,  tendo  o  STF  ratificado  a  constitucionalidade 
do  art.  11,  da  LRF,  o  que  corna  o  mesmo  rigorosamente  exigido  pelos  Tribunais  de  Contas, 
quando  da  comprovação  pelos  entes  federativos  do  tratamento  dispensado  ao  setor  de  tributos. 

7,2  J,  Sanções  peia  mo  efkiêmia  arrecadatóría 

Como  visto,  o  ge.stor  deve  demonstrar  que  envidou  todos  os  esforços  para  o  acréscimo 
das  receitas  próprias  dos  entes  que  governam.  Inocorrendo  a  exigida  eficiência  arrecadatóría, 
haverá  dupla  sanção,  uma  pessoal,  ao  gestor,  e  outra  institucional,  ao  ente  federativo,  pois 
poderá  não  mais  receber  transferências  voluntárias  se  a  ineficiência  alcançar  a  arrecadação 
dos  )rnpo.stos. 

Quanto  à  sanção  pc,ssoal,  reza  o  art.  58,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  o  dever  de 
prestação  de  contas  que  recai  sobre  o  gestor: 

Alt.  58.  A  prestação  de  contas  evidenciará  o  desempenho  da  arrecadação  era  relação  à  pre¬ 
visão,  destacando  as  providência,s  adotadas  no  âmbito  da  fiscalização  das  receitas  e  combate 
à  sonegação,  as  ações  de  recuperação  de  créditos  nas  instâncias  administrativa  e  judicial, 
bera  como  as  demais  medidas  pata  incremento  das  receitas  tributárias  c  de  contribuições. 

De  modo  ainda  mais  gravoso,  a  Lei  n.  8.429/92  con.sidera  ato  de  improbidade  adminis¬ 
trativa  a  ausência  de  eficiência  na  arrecadação: 

Art.  10.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  causa  lesão  ao  erário  qualquer 
ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,  apropriação, 


22.  CARRAZZA,  Roque  Antonío.  Curso  de  Direito  Constitucional  Tributário.  São  Paulo:  Malheíros,  2004.  p.  451. 
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niaibaraianienfo  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das  entidades  ieíeridas  no  art.  b'  dcsca 
lei,  e  rvotadamenre: 

X  -  agir  ncgiigcnternerite  na  arrecadação  de  tributo  ou  renda... 

Por  esta  razão,  os  Tribunais  de  Contas  insistem  na  necessidade  de  os  gestores,  mormente 
os  municipais,  efetivamente  arrecadarem  todos  os  tributos  dc  sua  competência,  aplicando- 
-Ihes  penalidades,  quando  a  arrecadação  se  afigura  pequena  diante  da  potencialidade  do  ente 
político  ou  diante  do  montante  inscrito  em  dívida  ativa.  Em  algumas  hipóteses,  aplicam  a 
pena  de  re.ssarcímento  ao  gestor,  principaltnente  quando  a  cobrança  não  é  feita  cm  virtude 
da  prescrição  dos  créditos,  sob  alegação  de  que  a  prescrição,  por  ser  resultado  de  desídia  do 
gestor  e  por  implicar  prejuízo  ao  Erário,  deve  ser  ressarcida  com  recursos  do  responsável 
maior,  que  é  o  próprio  gestor. 

Temos  que  a  medida  é  descabida  e  não  passa  pelo  crivo  da  razoabilidade,  por  não  set 
congruente  com  o  fim  que  pretende  atingir.  A  razoabilidade,  numa  de  suas  facetas,  exige 
uma  relação  de  equivalência  entre  a  medida  adotada  e  o  critério  que  o  dimensiona^-l  Não  há 
equivalência  entre  a  ausência  da  receita  pelo  reconhecimento  da  prescrição  e  a  penalidade  de 
ressarcimento  ao  gestor  que  se  quedou  do  dever  de  cobrá-la. 

No  ponto,  muitos  ,sáo  os  percalços  para  uma  efetiva  cobrança  dos  tributos  e  da  dívida 
ativa  dos  entes  federativos.  Há  problemas  que  se  relacionam  com  a  execução  fiscal,  como  o 
encerramento  irregular  de  empresas  e  o  desaparecimento  do  empresário  individual  ou  dos 
sócios  da  empresa,  bera  como  as  dificuldades  relativas  à  localização  de  bens  ou  direitos  per¬ 
tencentes  ao  devedor,  aí  valendo  os  sigilos  e  as  dificuldades  operacionais. 

Há  outros  de  natureza  estrutural,  como  sobrecarga  de  procuradores,  cadastros  desatua¬ 
lizados,  empresas  inativas  e  baixos  valores  da  cobrança,  de  modo  a  não  compensarem  sua 
execução.  Por  fim,  há  falta  de  coerção  no  pagamento  de  tributos  estaduais  e  mormente  os 
municipais,  pois,  diferentemente  dos  devedores  da  União,  que  são  inscritos  no  Cadastro 
Itrfonirativo  de  créditos  náo  quitados  do  setor  público  federal  (CADIN)  e  sofrem  severas 
restrições,  inclusive  bancárias,  no  âmbito  estadual,  algumas  vezes,  e  mormeme  no  âmbito 
municipal  falta  i-escríçáo  semelhante,  a  gerar  a  força  suficiente  para  obrigar  o  pagamento 
do  tributo. 

Dessa  forma,  percebe-se  que  promover  a  efeti\'a  arrecadação  de  todos  os  tributos,  ral  como 
manda  o  art.  11,  da  LRF,  é  tarefa  que  demanda  ousadia,  criatividade  e  muita  indisposição 
política,  principalmente  em  pequenos  Municípios.  Afinal,  tendo  poucos  meios  de  forçar  o 
pagamento,  boa  parte  do  desempenho  na  arrecadação  fica  atrelada  à  boa  vontade  do  contri¬ 
buinte  de  cumprir  com  as  suas  obrigações  tributárias. 

Corno  não  há  relação  biunívoca  entre  a  cobrança  do  crédito  fiscal  e  o  seu  recebimento, 
igualmente  não  poderá  haver  relação  direta  entre  a  ausência  da  receita  e  a  penalidade  ao 
gestor,  E  mais,  como  o  instituto  da  prescrição  é  diuturnamente  verificado  em  cobrança.s  dos 
créditos  estaduais  e  federais,  inexistindo,  por  este  fato,  qualquer  penalidade  aos  seus  gestores 


23.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  dos  Princípios.  São  Paulo:  Malhelros,  2011.  p,  170. 
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e  tampouco  aos  procuradores  respor»sáveis  pela  execução,  de  igual  modo  a  penalidade  náo 
poderia  ser  aplicada  ao  gestor  municipal,  apenas  porque  o  envolvido  c  o  Município,  enre 
federativo  de  rnenor  capacidade  de  arrecadação. 

Por  fim,  como  falado  acima,  cumpre  registrar  que  importante  instrumento  de  eficiência 
na  arrecadação  é  o  protesto  da  Certidão  de  Dívida  Ativa,  nos  termos  da  Lei  n.  12.767/2012. 
que  incluiu  expressa  mente  um.  parágrafo  único  com  esse  teor  no  art.  1“,  da  I.,ei  n.  9.492/97. 
Com  esse  instrumento,  o.s  gestores  poderão  forçar  os  devedores  de  iTibuto.s  ao  cumprimento 
de  suas  obrigações,  dada  as  graves  sanções  de  uma  dívida  protestada,  sem  que  seja  necessária 
uma  ação  judicial. 

Insta  relembrar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  da  ADI  51.35,  fixou  tese 
no  sentido  de  que  “O  protesto  da.s  Certidões  de  Dívida  Ativa  constitui  mecanismo  constitu¬ 
cional  e  legítimo,  por  não  re,stringir  de  forma  desproporcional  quaisquer  direitos  fundamentais 
garantidos  aos  contribuintes  e,  assim,  não  constituir  sanção  política^^. 

Portanto,  reccmliecida  a  constitucionalidade  da  medida,  dela  náo  poderão  os  gestores 
SC  afastar,  dada  a  enorme  eficiência  dessa  medida  gravosa  ao  devedor  como  instrumento  de 
cobrança  dos  tributos. 

À  derradeira,  forte  nos  variados  cenários  que  se  vislumbram  corno  percalços  à  efetiva 
arrecadação,  rem-se  como  razoável  analisar  as  gestões  públicas  diante  de  cada  caso  concreto, 
levando-se  e,m  consideração  os  esforços  empreendidos  por  cada  gestor  para  o  aumento  da 
receita,  ainda  que,  de  fiito,  a  mesma  não  resulte  incrementada. 

Agindo  assim,  os  órgãos  de  controle  e  fiscalização  apurarão,  com  justiça,  a  ocorrência 
de.  negligência  na  arrecadação  e  no  aumento  da  receita  pública,  evitando-se  distorções  nas 
análises  das  contas  dos  gestores,  bem  como  cominação  de  severas  penalidades,  mortnenre 
àqueles  que,  a  de.speito  dos  esforços  empreendidos,  náo  obtiveram  resultados  imediatos  por 
conta  dos  percalços  e,xistences, 

Cornprovando-se  que  o  administrador  municipal  fez  uso  de  todos  os  meios  possíveis  para 
o  aumento  da  receita,  muito  embora  não  tenha  atingido  o  resultado  esperado,  não  poderá 
sofrer  as  penalidade.s  graves  impostas  pela  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  muito  menos 
pagamento  de  multas  aplicadas  pelo  Tribunal  de  Contas  ou  rejeição  de  suas  contas,  pois  náo 
há  de  SC  falar  em  negligência  na  arrecadação  na  espécie. 

Quanto  à  sanção  institucional,  o  parágrafo  único  do  art.  11,  da  LRF,  prevê  penalidade 
para  o  ente  federativo  que  não  cumpre  o  mandamento  de  arrecadação  efetiva  no  que  se  refere 
aos  impostos: 

Parágralb  único,  ft  vedada  a  realização  de  transferências  voluntárias  para  o  ente  que  náo 
observe  o  disposto  no  capui,  no  que  se  refere  aos  impostos. 

Logo,  não  se  comprovando  a  eficiência  arrecadatória  quanto  aos  impostos,  o  ente  não 
poderá  celebrar  convênios  com  a  União  ou  com  o  Estado.  De  lembrar  que  náo  se  pode  con- 
fiiiidir  eficiência  na  arrecadação  dos  impostos  com  eficiênfia  «m  relação  aos  trlbuto.s. 


24.  ADI  5135,  julgada  em  09.11.2016,  Relator  Min.  Roberto  Barroso.  Plenário. 
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|TRF  4  -  Juiz  Federal  Substituto  4ã  região/  20J.Ô|  Dadas  as  assertivas  abaixo,  assinale  a  aiternaUva  correta. 

Segundos  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  fiei  Complementar  101/2000),  no  "Art  11 -Constituem  requisitos  essenciais 

da  responsabilidade  na  gestão  fiscal  a  instituição,  previsão  e  ef  etiva  arrecadação  de  todos  os  tributos  da  competência 

constitucional  do  ente  da  Federação.  Parágrafo  únko  -  É  vedada  a  realização  de  transferências  voluntárias  para  o 

ente  que  não  observe  o  disposto  no  caput,  no  que  se  refere  aos  impostos’'.  Esse  artigo: 

I.  ÉdeconstitucionaÜdade  inquestionável. 

II,  É  de  constitucionalidade  questionável  diante  da  regra  de  competência  tributária  privativa  dos  entes  federados, 
mas  a  doutrina  tende  fortemente  a  admitir  sua  constitucionaiidade,  pois  não  Imporia  obrigação  de  exercício  de 
competência  tributária,  mas  apenas  consequências  de  seu  não  exerxícío. 

ili. implica  obrigatória  instituição  do  Imposto  sobre  grandes  fortunas  (inciso  Vii  do  art  153  da  Constituição  Federal) 
pela  União  Federal,  conforme  reconhecido  pela  jurisprudência. 

IV. Visa  diretamente  combater  a  guerra  fiscal  entre  os  Estados,  sendo  o  principal  dispositivo  da  Lei  de  Responsabilida¬ 
de  Fiscal  visando  a  es.sa  finalidade. 

A)  Está  correta  apenas  a  assertiva  íl, 

B)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  III. 

C)  Estio  corretas  apenas  as  assertivas  I!l  e  IV. 

0)  Todas  as  assertivas  estio  corretas 

E)  Nenhuma  assertiva  está  correta. 

Resposta:  Alternativa  A 

Pela  questão,  vê~se  que  o  art.  11  mm  uiipoe  obrigação  cie  exercido  da  coiiipetêiricia  iri- 
btitáHíi,  eittbora  peaalixe  vSeu  uáo  exerckio.  Trata-se  de  interpretação  “forçada”,  no  sentido 
de  que  iiâo  há  de  se  falar  em  imposição  de  exercício  da  competência  tributária,  mas  apenas 
na  previsão  de  sanções  em  caso  de  seu  não  exercício,  a  resultar  em  consequências  semelhantes. 

73.  Retiúocia  de  Racaita 

Outro  tema  que  merece  destaque  é  o  regrameiito  trazido  peia  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal  para  a  tão  mencionada  renuncia  de  receita.  Consiste  na  concessão  de  benefícios  fis¬ 
cais  realizados  pelos  entes  federativos  com  o  Bm  m,aÍor  cie  atrair  investimentos.  Em  muitas 
hipóteses,  sem  a  utilização  desse  mecanismo,  dificilmente  Municípios  ou  Estados  pouco 
atrativos  poderiam  receber  investimentos,  uma  vez  que,  num  país  com  a  carga  tributária  nos 
moldes  do  Brasil,  qualquer  atrativo  Fiscal  é  sempre  bem-vindo. 

Como  acarreta  elevado  ônus  para  o  ente  federativo,  até  porque  a  atração  de  investimentos 
geraimente  é  acompanhada  de  fluxo  de  pessoas  e  aumento  dos  gastos  páblicos,  a  renúncia 
de  receita  não  difere,  em  essência,  da  despesa  pública,  na  linha  apontada  por  Ricardo  Lobo 
Torres^^ 

A  expressão  renúncia  dc  receitas,  equivalente  a  gasto  tributário  (tax  expenditurc),  entrou  na 
linguagem  orçamentária  americana  nas  últimas  décadas  e  adquiriu  dimen.$ão  universal  pelos 
trabalhos  de  Surrey.  Gastos  tributários  ou  rcmincias  <íe  receitas  .são  mecanismos  fmanceiro.s 
empregados  na  vertente  da  receita  pública  (isenção  fiscal,  redução  de  base  de  cálculo  ou  de 
alíquota  de  imposto,  depreciações  para  efeito  de  imposto  de  renda,  etc.)  que  produ/em  os 


25.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário.  5.  ed.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  1998.  p.  165. 
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mtsmm  fes«.ka<loí;  ecosíòjriitcis  tia  despesa  |?yl>l.ka  (subvenções,  subsídios,  resruuiçócs 
<le  impostos,  etc.),  (grifamos) 

Sendo  equivalente  a  gasto  público,  embora  “gasto  tributário”,  não  pode  ser  livremente 
manejado  pelo  Executivo  ou  Ix-gisiaiivo,  o  que  levou  o  constituinte  a  traçar  diversas  regrais 
para  a  sua  concessão,  tanto  de  direito  tributário  quanto  cie  direito  financeiro. 

Do  ponto  de  vista  tributário,  todo  benefício  fi.scal  envolvendo  receita  oriunda  de  tributos 
carece  observar  os  limites  postos  na  Constituição  e  no  Código  Tributário  Nacional,  dado 
o  império  da  legalidade,  seja  para  criar  tributos,  seja  para  reduzi-los.  Do  ponto  de  vista  do 
direito  financeiro,  a  atenção  é  acentuada,  tendo  em  vista  que  toda  concessão  de  benefícios 
fatahncnte  reverbera  no  orçamento,  na  parte  das  receitas,  E,  se  a  receita  é  afetada,  poderá 
haver  distúrbios  em  diversas  áreas,  incluindo-se  aí  as  metas  de  investimentos,  a  necessidade 
de  redução  de  gastos,  a  impossibilidade  de  aumentos  salariais,  dentre  tantos  outros. 

Por  conta  da  necessidade  de  sc  analisat  os  impactos  de  c|ualqucr  renúncia  de  receita  no 
orçamento,  o  art.  165,  §  6",  da  CF  afirma: 

An.  165.  §  6"  -  O  projeto  de  lei  oiçamentiria  será  acompanhado  de  demonstrativo  regio- 
nalizado  <Ío  efeito,  sobre  as  receitas  e  despesas.,  decorrente  de  Isenções,  anistias,  remissões, 
subsídios  e  benefícios  de  natureza  financeira,  tribxrrária  e  credítícia. 

Conforme  se  nota  da  redação,  o  projeto  de  íei  orçamentária,  deverá  ter  o  demonstrativo 
do  impacto  da  renúncia  fiscal  no  orçamento, 

’  AUíNÇâoi  Lembrar  que  é  o  projeto  de  lei  orçamentária  e  não  a  lei  orçamentária  que  será  acompanhado  desse  , 
\  demonstrativo  do  impacto  da  perda  da  receita  no  orçamento.  t 

De  igual  modo,  o  art.  150,  §  6°,  da  Constituição  Federal,  apregoa  que,  exceto  na  hipótese 
de  benefício  fiscal  do  ICMS,  que  tem  regrarnento  próprio,  os  demais  benefícios  fiscais  só 
podem  ser  concedidos  por  meio  de  teí  específica^'’: 

Art.  150,  §  6.0  Qualquer  .subsídio  ou  isenção,  redução  de  base  de  cálculo,  cancc,ssão  de  crédito 
presumido,  anistia  ou  temissáo,  relativos  a  impostos,  taxas  ou  contribuições,  só  poderá  ,ser 
concedido  mediante  lei  e.specífica,  federal,  estadual  ou  municipal,  que  regule  exclusivamente 
as  matérias  acima  enumeradas  ou  o  correspondente  tributo  ou  contribuição,  sem  prejuízo 
do  disposto  no  att.  155,  §  2.“,  XÍI,  g. 

O  art.  97,  do  Código  Tributário  Nacional,  por  sua  vez  afirma: 

Art.  97.  .Somente  a  lei  pode  estabelecer: 

I  -  a  instituição  de  tributos,  ou  a  sua  extinção; 

II  —  a  majoração  de  tributos,  ou  sua  redução,  ressalvado  o  disposto  nos  artigos  21,  26,  39, 

57  e  65; 


26.  0  requisito  da  especificidade  de  íei  como  critério  isolado  para  a  declaração  de  sua  inconstitucionalidade  não  tem  tido 
multa  efetividade.  A  prática  legislativa  comprova  que  as  leis  fiscais  são,  na  sua  maioria,  complexas,  alcançam  diversos 
temas,  mormeoíe  as  que  desoneram  tributos,  oriundas  de  acordos  político-econômicos  merecedores  de  estudo  mais 
aprofundado.  Têm-se  exemplos  de  lei  inconstitucional  por  ter  autorizado  o  Executivo  genericamente  à  concessão  de 
remissão  e  anistia  (ADI  3.462,  Rei.  Min.  Cármen  Lúcia)  ou  por  conferir  ao  Executivo  o  poder  de  conceder,  mediante 
decreto,  "benefícios  ou  incentivos  fiscais  relativos  aos  tributos  estaduais,  em  favor  de  refinaria  de  petróleo"  (ADI-MC 
1.296),  mas  não  pelo  .simples  fato  de  um  benefício  fiscal  ser  previsto  em  lei  que  trate  de  outros  temas. 
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VI  -•  as  hipóteses  de  exclusão,  suspensão  e  exrinçân  cie  créditos  tributários,  ou  de  dispensa 
ou  reduçáo  de  penalidades. 

Note-se  a  necessidade  de  lei  apregoada  tanto  pela  Constituição  Federal,  quanio  pelo  Có¬ 
digo  Tributário  Nacional.  £,  no  caso  do  ICMS,  os  requisitos  ainda  são  maiores,  pois,  além 
da  necessidade  de  se  observar  o  arr,  150,  §  6"  cia  Constituição  Federal,  que  determina  lei 
especifica  do  ente  federativo  tratando  do  benefício  fiscal,  a  Constituição  Federal  afirma  que  lei 
complementar  regulará  a  forma  como  os  incentivos  poderão  ser  concedidos.  As  leis  que  tratam 
desse  tema  sáo  as  LC  n,  24,  de  07  de  janeiro  de  1975,  e  a  LC  ii.  160,  de  07  de  agosto  de  2017, 

Tendo  em  vista  o  enorme  impacto  dos  benefícios  fiscais  na  receita  pública,  o  legislador  do¬ 
tou  a  renúncia  de  receitas  de  rígidos  controles,  desde  requisitos  de  natureza  tributária^'  a  outros 
de  natureza  de  direito  financeiro.  Do  ponto  de  vista  financeiro,  tendo  em  vista  a  necessidade 
de  transparência  e  da  mensuração  do  seu  impacto,  por  força  do  princípio  do  equilíbrio,  o  arc. 
14,  da  LRF,  trouxe  diversos  requisiros;  para  que  des  possam  ser  concedidos  ou  ampisados. 

Vejamos  a  .sua  redação: 

Art.  14.  A  concessão  ou  amplíaçáo  de  incentivo  ou  benefício  de  natureza  tributária  da  qual 
decorra  rcnúnda  de  receita  deverá  csrar  acompanhada  de  estimativa  do  impacto  orçameniário- 
-tinanceiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes,  acender  ao 
disposto  na  lei  de  direrrizes  orçamentárias  e  a  peio  menos  uma  das  seguintes  condições: 

I  -  demonstração  pelo  proponente  de  que  a  renúncia  foi  comsiderada  na  estimativa  de  receita 
da  lei  orçamentária,  na  forma  do  art.  12,  e  de  que  náo  afetará  as  mcta,s  de  resultados  fiscais 
previstas  no  anexo  próprio  da  iei  de  diretrizes  orçamentárias; 

íí  -  estar  acompanhada  de  medidas  de  compensação,  no  período  mencionado  no  caput^  por 
meio  do  aumento  de  receita,  proveniente  da  elevação  de  alíquotas,  ampliação  da  base  de 
cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo  ou  contribuição. 

§  1°  A  renúncia  compreende  anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,  concessão  de 
isenção  em  caráter  não  geral,  alteração  de  alíquota  ou  modificação  de  base  de  cálculo  que 
implique  redução  discriminada  de  tributos  ou  contribuições,  e  outros  benefícios  que  corres¬ 
pondam  a  cratamenco  diferenciado. 

§  2°  Se  o  aro  de  concessão  ou  ampliação  do  incentivo  ou  benefício  de  qu.c  traça  o  caput  desce 
artigo  decorrer  da  condição  contida  no  inciso  11,  o  benefício  .só  entrará  ern  vigor  quando 
implementadas  as  medida,s  referidas  no  mencionado  inciso. 

§  O  disposto  neste  artigo  não  sc  aplica: 

I  -  às  alterações  das  alíquotas  dos  impostos  prevLstos  nos  incisos  I,  II,  IV  e  V  do  art.  153  da 
Constituição,  na  forma  do  seu  §  1®; 

]|  -  ao  cancelamento  de  débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respectivos  custos  de 
cobrança. 

De  modo  detalhado,  podemos  aponcá-los  do  seguinte  modo: 

a)  acompaniiamcnto  de  estimativa  do  impacto  orçamcntário-financeiro  no  exercício 
em  que  deva  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes; 


27.  Importante  documento  que  trata  do  tema  é  a  LCn.  160/17,  que  visando  corrigiras  distorções  das  renúncias  fiscais 
desmedidas  em  relação  ao  ICMS,  trouxe  novos  critérios  para  a  sua  deliberação. 
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b)  atender  ao  disposto  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias;  e 

c)  atender  a  pelo  menos  unia  das  seguintes  condições: 

c,i)  demonstração  de  que  a  renúncia  foi  considerada  na  estimativa  de  receita  da  lei 
orçamentária  e  de  que  náo  afetará  as  metas  de  resultados  fiscais  previstas  no 
anexo  próprio  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias;  ou 

C.2)  estar  acompanhada  de  medidas  de  compensação,  no  período  mencionado  no 
caput,  por  meio  do  aumento  dc  receita,  proveniente  da  elevação  de  alíquotas, 
ampliação  da  base  de  cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo  ou  contribuição. 

Re.ssalte-se  que,  com  a  aprovação  do  Novo  Regime  Fiscal,  instituído  pela  EC  n.  95/16,  que 
limitou  o  aumento  dos  gastos  público.s  ao  índice  de  inflação  ocorrido  no  exercício  anterior,  me¬ 
dido  pelo  IPCA,  a  renúncia  fiscal  foi  claramente  protegida,  visto  que  qualquer  benefício  fiscal 
concedido  deverá  ter  expressa  previsibilidade  no  orçamento,  a  fira  de  que  o  equilíbrio  fiscal 
almejado  com  o  novo  regime  náo  reste  malferido  pela  via  oblíqua  de  alteração  orçamentária. 

Os  artigos  113  e  114,  do  ADCT,  espelham  esse  cuidado; 

Art.  113.  A  propo,siçSo  legislativa  que  crie  ou  altere  despesa  obrigatória  ou  reuúncia  de  receita 
deverá  ser  acompanhada  da  estimativa  do  ,seu  impacto  orçamentário  e  linanceiro. 

Art.  114.  A  tramitação  de  proposição  elencada  no  caput  do  art.  59  da  Constituição  Federal, 
ressalvada  a  referida  no  seu  inciso  V,  quando  acarretar  aumento  ile  despesa  ou  renúncia  de 
receita,  será  suspensa  por  .até  vinte  dias,  a  requerimento  de  um  quinto  dos  membros  da  Casa, 
nos  lermos  regimentais,  para  análise  de  sua  compatibilidade  com  o  Novo  Regime  Fiscal. 

É  bom  lembrar  que  benefícios  fiscais  podem  ser  concedidos  de  diversas  formas,  não  im¬ 
portando  a  nomenclatura,  mas,  sim,  a  diminuição  da  receita.  Os  principais  tipos  de  renúncia 
de  receita  estão  determinados  no  §  1“,  do  art.  14,  da  LRF,  in  verbis: 

§  1“  A  renúncia  compreende  anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,  concessão  de 
isenção  em  caráter  não  geral,  alteração  de  alíquota  ou  modificação  de  base  de  cálculo  que 
implique  redução  discriminada  de  rributos  ou  conrribuiçfies,  e  outros  benefícios  que  corres¬ 
pondam  a  tratamento  diferenciado, 

No  rol  dos  benefícios  há  instrumentos  tributários,  mas  também  de  ordem  financeira  e 
creditícia,  sumariamente  definidos  do  seguinte  modo: 

a)  Anistia  -  perdão  legal  de  infrações  que  tem  como  consequência  a  proibição  de  que 
sejam  lançadas  as  respectivas  penalidades  pecuniárias; 

b)  Remissáo  -  dispensa  gratuita  da  dívida,  feita  pelo  credor  em  benefício  do  devedor; 

c)  Siib.'itdio  -  auxílio  de  caráter  econômico,  cm  dinheiro  ou  sob  a  forma  de  benefícios 
concedidos  pelo  Governo  a  empresas  para  lhes  aumentar  a  renda,  para  estimular 
exportações  do  país  ou  para  abaixar  os  preços  de  determinados  produtos,  com  vistas 
a  beneficiar  as  pessoas  em  geral  e  a  economia  nacional; 

d)  Crédito  presumido  -  consiste  no  direito  de  o  contribuinte  lançar  na  sua  escrita 
contábil  determinado  valor  a  título  de  crédito,  que  deverá  ser  abatido  do  débito  do 
tributo  apurado  e,  consequentemente,  resultar  no  náo  pagamento  do  tributo. 
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e)  Isenção  «n  caráter  nâo  geral  -  é  a  dispensa  legal  do  pagamento  do  tributo  devido. 
Trata-sc,  aqui,  de  isenção  concedida  em  caráter  individual. 

í)  AJteraçãít  de  alíquota  -  consi.ste  na  redução  do  percentual  do  tributo  que  a  Fa7xnda 
Pública  arrecada. 

g)  A  iteração  na  Base  de  cálculo  -  consi,ste  na  modificação  da  base  de  cálculo  do 
tributo  de  tal  forma  que  diminua,  ao  final,  o  valor  do  tributo  a  ser  pago. 

Em  suma,  cumpre  lembrar  que  qualquer  instituto  que  implique  redução  di.scriminada  de 
tributos  ou  contribuições,  ou  quaisejuer  benefícios  que  correspondam  a  tratamento  diferen¬ 
ciado,  reduzindo  a  receita,  seráo  tidos  como  íeiuuicia  de  receita,  a  ensejarem  a  observância 
dos  requisitos  acima  enumerados. 

Quando  o  ato  de  concessão  ou  ampliação  do  incentivo  ou  benefício  estiver  vinculado  a 
formas  que  envolvam  a  comprovação  de  medidas  dc  compensação  da  receita,  o  benefício  só 
entrará  em  vigor  quando  referidas  medidas  forem  implementadas  (art.  14,  §  2®,  da  LRF). 

A  renúncia  dc  receitas  é  passível  de  controle  externo,  realizado  pelo  Legislativo,  com  o 
apoio  do  Tribunal  tie  Contas,  e  de  controle  interno,  realizado  pelo  poclet  concedente,  nos 
termos  do  art.  70,  da  Constituição  Federal: 

Alt.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  oiçamcntáría,  opetacional  e  patrímoniaí  da  União 
e  da.s  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  k  legalidade,  legitimidade,  cco- 
nomicidade,  aplicação  das  subvenções  e  tetiáncia  «le  receitas,  será  exercida  pelo  Congresso 
Nacional,  mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada  Poder. 

Importante  observar  que,  por  força  da  redação  do  art.  14,  §  3°,  da  LRF,  não  sc  configura 
renúncia  dc  receita  a  diinimiiçáo  dos  tributos  nitídainctite  extrafiscai.S5  como  o  lí,  lE, 
H*I  e  lOF,  besB  como  a.s  remissões  de  débito,  na  bipótese  em  que  eles  ,sâo  cancelados 
ein  virliide  de  o  .seu  montante  ser  inferior  a.o  dos  respectfems  custos  de  cobrança  {art. 
172, 111,  do  CTN). 

rxt  MPio  DC  Ques  rAo  su-jüe  ú  uma 

{TRF  2  -  Juir  Federal  Substituto  2*  regiao/Z017)  Sobre  a  renúncia  de  receitas  na  Lei  de  Responsabilidade  Fi,scal  (Lei 

Complementar  n?  101/2000),  assinale  a  opção  correta; 

A)  A  legalidade  da  concessão  de  benefício  de  natureza  tributária  da  qual  decorra  renúncia  de  receita  estará  garantida, 
sob  o  ponto  de  vista  da  lei  Complementar  n®  101,  desde  que  esteja  acompanhada  de  estimativa  do  impacto  orça¬ 
mentário-  financeiro  no  exercício  em  que  deva  Iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes. 

B)  A  redução  nas  alíquotas  do  imposto  de  produtos  industrializados  (IPI),  em  razão  de  seu  impacto  sobre  a  arreca¬ 
dação  federal,  submete-se  aos  requisitos  para  renúncia  de  receitas  estabelecidos  pela  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal. 

C)  Quando  o  ato  de  concessão  ou  ampliação  do  incentivo  ou  beneficio  do  qual  decorra  renúncia  de  receita  estiver 
condicionado  à  implementação  de  medidas  de  compensação,  o  benefício  só  entrará  em  vigor  90  (noventa)  dias 
após  implementadas  tais  medidas. 

D)  É  facultativo  o  exercício  da  competência  tributária  pelos  entes  federados,  razão  pela  qual  o  ente  que  não  instituir 
todos  os  impostos  de  sua  competência  pode,  nos  termos  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscai,  continuar  a  receber 
transferências  obrigatórias  e  voluntárias. 

E)  O  cancelamento  dc  débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respectivos  custos  de  cobrança  não  é  considerado, 
peia  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  como  renúncia  de  receita. 

Resposío;  Aíternativa  B 


Cai>,  J  •  TEORIA  DOS  INGRESSOS  PÚBLICOS- RECEITA  PÚBLICA 


íüi.j 


A  renúncia  de  receita  tem  assumido  os  noticiários  brasileiros  recentes,  pór  conta  da  sua 
concessão  indiscriminada  por  diversos  entes  federativos,  sem  observância  dos  seus  retjuisi- 
tos,  a  ponto  de  levar  o  Judiciário  a  obrigar  o  Executivo  a  “abster-se  de  conceder,  ampliar  ou 
renovar  benefícios  fiscais  em  favor  de  qualquer  sociedade  empresária”,  sem  a  comprovação 
do  estudo  do  impacto  orçamentário-fmanceiro  de  todos  os  benefícios  fiscais  e  financeiros  -• 
transformados  em  crédito  tributário,  em  cotejo  com  uma  avaliação  técnica-objetiva  acerca 
dos  resultados  sociais  e  econômicos  por  esses  benefícios  produzidos^*. 

No  âmbito  federal,  igualmente,  coraprovou-se  que  diversas  políticas  f  iscais  desonetativas 
foram  realizadas  sem  a  observância  do  art,  14,  cia  LRF,  causando  desequilíbrios  nas  contas 
públicas,  mormente  na  Previdência  Social.^* 

Vale  a  pena  frisar  que  consiste  em  ato  de  improbidade  administrativa  a  concessão  de 
benefícios  fiscais  sem  observância  das  formalidades  legais: 

Art.  10,  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  cau-sa  Icsáo  ao  etário  quaiquer 
ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda  patrimonial,  desvio,  apropriação, 
malbaratamcnto  ou  dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das  entidades  referidas  no  art,  1”  desta 
lei,  c  noradamente; 

(...) 

VII  -  conceder  benefício  administrativo  ou  fiscal  sem  a  observância  das  formalidades  legais 
ou  regulamentares  aplictíveis  à  espécie; 

A  í.,ei  de  Responsabilidade  Fiscal  deve  ,ser  levada  a  sério,  em  todos  os  seus  aspectos,  e,  no 
ponto  sob  comento,  não  apenas  pela  necessidade  de  equilíbrio  orçamentário,  mas,  sobretudo, 
pela  transparência  tributária  e  orçamentária,  no  sentido  de  saber  quais  empresas  foram  bene¬ 
ficiadas,  o  valor  do  benefício,  se  havia  um  programa  específico  para  esse  fim,  a  duração  do 
benefício,  a  formalidade  da  sua  concessão,  dentre  tantos  outros  aspectos  que  apontam  para 
o  efetivo  cumprimento  do  desiderato  legal,  bem  como  se  os  beneficiários  cumpriram  todos 
os  requisitos  a  que  se  comprometeram  para  o  recebimento  das  benesses  legais. 

WEMi')01il  OOttliOSCBn'  .•  ftVIA 

(Prova;  FCC  -  2011  -  TCE-5E  -  Tétnicc  de  Controle  Externo/Dneito  Econômlco-Financeiro/Receita  Pública)  São 

espécies  de  Renúncia  de  Receita  Pública: 

A)  compensação,  anistia  e  concessão  de  isenção  ern  caráter  geral; 

B)  remissão,  concessão  de  isenção  em  caráter  não  gerai  e  anistia; 

C)  crédito  presumido,  compensação  e  transação; 

0)  subsídio,  remissão  e  concessão  de  isenção  em  caráter  geral; 

E)  anistia,  alteração  de  alíquota  que  não  implique  redução  discriminada  de  tributos  e  extinção. 

Resposta:  Alternativa  B 


28.  Trata-se  de  decisão  da  3*  Vara  de  Fazenda  Pública  da  Capital  do  Rio  de  Janeiro  em  face  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  tendo  em  vista  o  ajuizamento  de  ação  civi!  pública  peio  Ministério  Público  daquele  Estado;  Processo  n. 
0334903-24.2016.8.19.0001,  em  27.10.2016. 

29.  Dados  da  ANFIP  -  Associação  Nacional  dos  Auditores-Fiscais  da  Receita  Federa!  do  Brasil  -  revelam  que  a  política 
de  desoneração  da  folha  de  pagamentos  para  a  Previdência  Social  através  da  Lei  n.  12.546/2011  e  suas  posteriores 
alterações,  ao  instituir  a  contribuição  patronal  cobrada  sobre  o  faturamento  das  empresas  em  substituição  à  con¬ 
tribuição  sobre  a  folha  de  pagamento,  envolveu  renúncia  fiscal  de  cifra  orçamentária  da  ordem  de  30  bilhões  de 
reais  por  ano,  sern  a  devida  compensação,  recaindo  sobre  o  Tesouro  Nacionai  o  dever  de  compensar  a  Previdência 
Soda!  pelas  perdas  da  arrecadação  decorrentes  desse  processo.  In:  www.anfip.org.br.  "Nota  Técnica.  Desonera¬ 
ção  da  Folha  de  Pagamentos.  Impactos  no  Financiamento  da  Previdência  Social,  2015"  Acesso  em:  15  abr.  2016. 
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8.  REPARTIÇÃO  Oi  RECEITAS  TRI8UTÃRI AS  -  TRANSFERÊNCIAS  CONS- 
TITUCIONAtS  j 


A  federação  brasileira  apresenta  algumas  distorções,  dentre  tias  está  a  ausência  de  sincronia 
entre  o  sistema  de  repartição  de  receitas  dos  entes  federativos  e  o  sistema  de  atribuições  de 
cada  um.  Assim  é  que,  considerando  toda  a  receita  tributária  arrecadada  no  país,  a  União 
isoladamente  fica  com  60%  do  total  arrecadado,  seguida  dos  Estado.s-Merabros  e  Distrito 
bederal,  que  arrecadam  25%  do  total,  e  os  Municípios  com  apenas  1.5%  das  receitas^”. 

Ocorre  que,  a  despeito  de  terem  a  menor  receita,  Estados  e  Municípios  possuem  um 
leque  de  atribuições  que,  rnuiro  raramente,  conseguem  atender  com  os  recursos  próprios, 
sendo  necessária  uma  repartição  das  receíta.s  tributárias  entre  todos  os  entes  dc  forma  a  tornar 
mais  equânime  a  relação  entre  serviços  e  receitas.  Es.sa  repartição  visa  a  garantir  a  autonomia 
dos  entes,  pois  só  quem  tem  autonomia  financeira  pode  ter  verdadeira  autonomia  política 
e  jurídica. 

Para  entender  essa  repartição,  mister  relembrar  a  distribuição  constitucional  de  compe¬ 
tências  dos  tributos: 


UNIAO 

fbTnooS 

i ..  MUKS£Íi»IOS  ■ 

nt‘.3!..rriFr.j|u4i 

l,-,o 

«lo. 

l-M; 

(i  -  lE; 

lil-lR; 

IV~!PÍ; 

V~  iOF; 

VI  ~  ITR; 

VI! -IGF, 

l~ITCMD; 

li  “(CMS; 

líl~IPVA. 

í  -  IPTU; 

II-  ITIV; 

íli  -  ISSQN. 

Art.  32,  §  12,  da  CF  (Com¬ 
petência  dos  Estados  e  dos 
Municípios). 

.  ;  Taxas 

1  -  De  Serviço 

[  -  De  Serviço 

1  ~  De  Serviço 

1  -  De  Serviço 

II  -  De  Políciri 

II  _  Qç  Polícia 

II  -  De  Polícia 

II  -  De  Polícia 

Contribuição 

1  -  De  Melhoria 

1  ~  De  melhoria 

i  -  De  melhoria 

t  -  De  melhoria 

II  ”  Especiais 

It  --  Previdencíária  (se  pos- 

II  -  Previdencíária  (se  pos- 

II  -  Previdencíária  (se  possuir 

fl.l  -  Sociais 

suir  0  Regime  Próprio  de 

suir  0  Regime  Próprio  de 

0  Regime  Próprio  de  Previ- 

II.H-CIDE 

Previdência) 

Previdência) 

dência) 

111  “CIP 

III -CiP 

ll.íll'  Corporativas 

-  \  '  Empréstimos  Compulsérios 

Imposto  Extraordinário  de 

Guerra 

Competência  residual 

- 

- 

- 

30.  Estudo  pormenoriíado  poderá  ser  encontrado  no  sítio  www.cnm.org.br,  artigo  "Estudos  Fiscais:  Estimativa  da 
Participação  dos  Entes  da  Federação  no  Bolo  Tributário". 
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Essa  distribuição  de  competência  não  bastou  para  gerar  receita  tributária  suficiente 
para  atender  as  demandas  dos  entes  federativos.  Desse  modo,  a  Constituição  Federal 
criou  um  sistema  de  transferências  de  receitas,  partindo  da  Uniáo  para  os  Estados  e  Mu¬ 
nicípios,  e  dos  Estados  para  os  Municípios,  com  o  fim  de  minimizar  a  receita  deficiente 
de  alguns  entes. 


A  doutrina  comiintente  classifica  a  repartição  da.s  receitas  cm  Direta  e  Indireta.  Reparti¬ 
ção  direta  é  aquela  cujo  recurso  a  ser  transferido  observa  apenas  critérios  objetivos  para  a  sua 
repartição  e  não  pas,sa  por  fundo  ou  intermediação,  para  daí  retornar  aos  entes  federativos”. 
Esse  ripo  de  repartição  não  conta  com  a  interferência  de  qualquer  índice  ou  parâmetro,  de 
forma  a  distribuir  um  valor  maior  a  quem  mais  necessita  ou  menor  a  quem  menos  ncces.sita. 
Parte,  portanto,  de  critérios  meramente  percentuais  sem  atentar  a  qualquer  variação  com  o 
fim  de  diminuir  a.s  desigualdades  econômicas  entre  os  entes.  Exemplo  clássico  é  a  repartição 
do  IPVA:  embora  o  tributo  seja  estadual,  50%  de  sua  receita  é  repassada  para  o  Município 
onde  o  veículo  está  licenciado,  independentemente  do  tamanho  do  município,  sua  necessidade, 
seu  de,senvolvimento  ou  qualquer  índice. 


A  repartição  indireta,  por  .sua  vez,  demanda  .sempre  a  análise  de  alguns  critérios  antes 
de  o  recurso  ser  repassado,  com  vistas  a  corrigir  desigualdades  regionais.  A.ssim,  importa  o 
índice  de  valor  agregado,  como  se  dá  com  parte  do  ICM.S;  o  niimero  de  alunos  matricu¬ 
lados,  como  se  dá  com  o  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e 
de  V^alorização  dos  Profissionai.s  da  Educação  (FIJNDEB);  o  índice  populacional  e  o  índice 
de  Desenvolvimento  Humano,  como  se  dá  para  o  Fundo  de  Participação  dos  Municípios 
(FPM)  e  o  Fundo  de  Participação  dos  Estados  (FPE),  dentre  outro.s.  Dessa  forma,  na  maio¬ 
ria  das  vezes,  a  repartição  indireta  se  dá  por  intermédio  de  um  Fundo,  que  é  uma  mera 
individualização  contábil,  destinando  recursos  a  fins  específicos,  com  o  fim  de  organizar  e 
permitir  a  repartição,  na  conformidade  dos  critérios  estabelecido.s. 


31.  Sobre  os  Fundos,  ver  tópico  10. 

32.  Os  Fundos  FNE,  FNO  e  FCO  são  regulamentados  peta  Lei  n.  7.827,  de  27/09/1989,  corn  finalidade  descrita  no 
seu  art.  2^;  "Art.  2®  Os  Fundos  Constitucionais  de  Financiamento  do  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  têm  por 
objetivo  contribuir  para  o  desenvolvimento  econômico  e  social  das  regiões  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste, 
através  das  instituições  financeiras  federais  de  caráter  regional,  mediante  a  execução  de  programas  de  finan 
ciamento  aos  setores  produtivos,  em  consonância  com  os  respectivos  planos  regionais  de  desenvolvimento". 

33.  O  art.  159,  i!  da  CF,  é  destinado  aos  Estados  que  são  exportadores,  pois  poderiam  ficar  em  situação  de  in¬ 
ferioridade  em  relação  aos  outros,  em  face  de  serem  imunes  às  exportações  de  produtos  industrializados. 
Para  evitar  distorções,  a  fim  de  não  receberem  valores  vultosos  por  esta  compensação,  o  constituinte  limitou 
tal  tran.sferência  a  vinte  por  cento  do  montante  referido  no  inciso  II,  do  art.  159,  nos  termos  do  §  2®,do  art. 
159,  devendo  o  excedente  eventual  ser  transferido:  "§  2«  A  nenhuma  unidade  federada  poderá  ser  destinada 
parcela  superior  a  vinte  por  cento  do  montante  a  que  se  refere  o  Inciso  !1,  devendo  o  eventual  excedente  ser 
distribuído  entre  os  demais  participantes,  mantido,  em  relação  a  esses,  o  critério  de  partilha  nele  estabeleci¬ 
do,"  Aludida  limitação  visa  não  permitir  maiores  benefícios  aos  Estados  mais  poderosos,  que  são  os  maiores 
exportadores. 
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tKRF  {Imposto  oe  Renda  Relido  na  Fonte)  em  razão  dos  rendimentos  pagos,  a  qualquer  título,  pelos 
Estadüs  membros,  DF  e  Municípios,  bem  como  por  suas  respectivas  autarquias  e  fundações  públicas 
-  Compete  aos  Estados,  DF  e  Municípios  (CF,  art.  158, )) 

■■  *  ■■  ■»* 

Competência  Residual  -  20%  para  EM  e  DF 

r-'X'v3 

HSI 

ITR  -  50%  para  Municípios  (CF,  158,  il).  Há  a  possibilidade  de  o  Município  ficar  com  100%  da  receita 
desse  imposto  {EC  n.  42/03),  tornando-se  seu  sujeito  ativo  para  fins  de  fiscalização  e  arrecadação.  Para 
tanto,  é  necessário  celebrar  um  convênio  com  a  RFB  (Lei  n.  11.250/2005  e  Decreto  n.  6.433/08  -  Que 
criou  0  Comitê  Gestor  do  ITR  com  repre.sent3çlo  paritéria  da  União  e  dos  Municípios) 

Ohetã 

IPVA  “  50%  para  Munictp(o.s  (Cf,  art.  158,  iil) 

ICMS-  25%  (CF,  art.  1,58,  :V;  LC  63/90) 

%,  no  mínimo,  na  proporção  do  valor  adicionado 

%  de  acordo  com  a  lei  estadual 

CIDE  Combustíveis  (art.  159,  lli  da  CF) 

29%  para  os  Estados  e  os  Estados  repassam  25% 
do  valor  recebido  para  o  Município,  devendo 
ser  aplicado  os  valores  de  acordo  com  art.  177, 

§  4,  il,  da  CF/88. 

lOF  (OURO  “  ativo  financeiro  ou  instrumento  cambial) 

30%  para  o  Estado  de  origem  e  70%  para  o 
Município  de  ongem. 

fUNÍJO  : 

m 

IFi 

Indireta 

Fundo  de  Participação  dos  Estados  (FPE  - 
Art.  159. !,  "a") 

21,5% 

21,5% 

Fundo  de  Participação  dos  Municípios  (FPM 
“  Art.  159,  i,  "b",  "d"  e  "e") 

24,5% 

24,5% 

Indireta 

Fundo  Constitucional  de  Financiamento 
do  Nordeste  (FNE  -  Art.  159, 1,  "c")^ 

1,8% 

1,8% 

Fundo  Constitucional  de  Financiamento 
do  Norte  (FNO  -  Art.  159, 1,  "c") 

0,6% 

0,6% 

Fundo  Constitucional  de  Financiamento 
do  Cerítro  Oeste  (FCO  -  Art.  159,  1,  "c") 

0,6% 

0,6% 

Indireta 

' 

Fundo  de  Compensação  pela  Exportação 
de  Produtos  industrializados  -  FPEX  (Art. 
159,  il  da  CF) 

IPi-Exportação  -  10%  aos  Estados  e  ao  DF 
proporcionalmente  ao  valor  das  exportações 
imunes  de  IPi.  Desse  valor,  25%  é  transferido 
aos  Municípios  nos  mesmos  moldes  do  ICMS^L 

Total 

49% 

59% 

j  OB5IRVAÇÃO  1-  Segundo  o  art.  161,  da  CF/88,  cabe  à  !ei  complementar  dispor  sobre  as  transferências  a  que 


j  fazem  menção  os  arts.  158  e  159,  da  Constituição:  ^ 

f  Art.  161.  Cabe  à  lei  complementar:  t 

J  1  ~  definir  valor  adicionado  para  fins  do  disposto  no  art.  158,  parágrafo  único,  i;  * 

i  II  -  estabelecer  normas  sobre  a  entrega  dos  recursos  de  que  trata  o  art.  159,  especíalmente  sobre  os  critérios  de  ^ 
í  rateio  dos  fundos  previstos  em  seu  Inciso  !,  objetivando  promover  o  equilíbrio  sócio-econômico  entre  Estados  i 
»  e  entre  Municípios;  j 

I  III  -  dispor  sobre  o  acompanhamento,  pelos  beneficiários,  do  cálculo  das  quotas  e  da  liberação  das  participações  * 
^  previstas  nos  arts.  157,  ISS  e  159.  | 

I  Parágrafo  único.  O  Tribunal  de  Contas  da  União  efetuará  o  cálculo  das  quotas  referentes  aos  fundos  de  partici-  i 
^  paçlo  a  que  alude  0  inciso  11.  i 

j  £  tal  parece  a  melhor  medida,  uma  lei  complementar,  pois  apenas  a  Federação  pode  definir  os  critérios  adequados  ^ 
j  para  as  transferências,  tendo  em  vista  o  seu  fim  precípiio  de  equilibrar  os  desníveis  sociais  e  regionais  existentes.  O  ^ 
j  Código  Tributário  Nacional  emce  essa  função  em  parte,  nos  artigos  83  a  95,  bem  como  outras  legislações  posteriores,  j 
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I  oaSERWÇto  i:  Do  total  do  EPE,  85%  se  destinam  aos  Estados  das  regiões  NO,  NE  e  CO;  .1,5%  aos  Estados  das 
'  regiões  SU  e  SE-  (LC  n.  62/89); 

I  Jurisprudência  -  Em  julgamento  realizado  em  ferereiro  de  2010,  o  STF  reconheceu  a  inconstitucional  idade  de 
,  Jjjifte  da  LC  n.  62,  de  28  de  dezembro  de  1989,  que  fixou  os  critérios  de  distribuição  do  Fundo  de  ParticipaçSo 
r  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  (FPE),  mantendo  suas  normas  vigentes  até  21  de  dezembro  de  2012,  a  fim  de  o 
I  Congresso  Nacional  aprovar  uma  nova  lei  sobre  o  tema,  fixando  novos  critérios  de  distribuição  dos  recursos,  nos 
'  termos  da  Constituição  Federal  ÍADls  n.  875, 1987,  2727  e  3243).  Como  o  prazo  não  foi  observado,  o  STF  prorrogou 
'  nur  150  dias  a  vigência  dos  atuais  critérios  de  distribuição  dos  recursos  do  FPE,  para  evitar  um  vácuo  legal.  Nesse 
!  ínterim,  foi  ajuizada  a  Ação  Direta  dc  Inconstítudonaiidade  por  Omissão  (ADO  23)  pelos  governadores  dos  Estados 
I  da  Bahia,  Maranhão,  Minas  fierais  e  Pernambuco,  a  fim  de  que  haja  a  manutenção  dos  critérios  ds  distribuição 
t  do  FPE  até  que  as  providências  para  disciplinar  a  matéria  sejam  adotadas, 

*  A  razão  da  inconstitucíonalidade  foi  de  que  a  LC  n.  62/89  deveria  ter  vigorado  apenas  nos  exercícios  de  1990  e  1992, 
^  visto  que,  após  esse  ano,  a  previsão  era  de  que  o  censo  do  IBGE  reorientaria  a  distribuição,  mas  isso  nunca  foi  feito 
!  e  a  LC  continua  em  vigor  com  os  mesmos  coeficientes  de  rateio  vinte  anos  depois.  A  LC,  na  época  da  edição,  teve 
!  por  base  o  contexto  socioeconômico  do  Brasil  daquele  tempo,  que  não  é  necessariamente  o  mesmo  hoje,  Além 
(  disso,  os  coeficientes  teriam  sido  estabelecidos  de  maneira  arbitrária  por  acordos  políticos  costurados  à  época. 

'  Em  17  de  Julho  de  2013,  foi  publicada  a  LC  n.  143,  que  fixou  novos  critérios  de  rateio  do  Fundo  de  Participação  dos 

*  Estados  e  do  Distrito  Federal,  pondo  fim  à  discussão  dos  critérios  adequados  à  distribuição  dos  aludidos  recursos. 


’  OBSERVAÇAO  3:  Oo  total  do  FPM,  10%  vão  para  as  capitais;  86,4%  entre  os  demais  Municípios  e  3,6%  são  distribuídos 

*  entre  os  Municípios  do  interior  com  mais  de  156.216  habitantes,  excluídas  as  capitais  (Decreto-lei  n.  1,881/Sl). 
!  Sua  distribuição  é  feita  de  acordo  com  o  número  de  habitantes.  São  fixadas  faixas  populacionais,  cabendo  a  cada 
I  uma  delas  um  coeficiente  individual.  O  mínimo  é  de  0,6  para  municípios  com  até  10.188  habitantes,  e  o  máximo 
i  de  4,0  psra  aqueles  acima  de  1S6  mil.  O  CTN  regula  a  matéria  nos  arts.  83  e  seguintes. 

’  Compete  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  fixar  os  coeficientes  individuais  de  cada  Estado,  Distrito  Federal  e 

*  Município,  enviando-os  até  o  último  dia  útil  de  cada  exercício  ao  Banco  do  Brasil,  que  prevalecerão  para  todo  o 
j  exercício  subsequente  (art.  161,  parágrafo  único,  da  CF). 


EHlEMnODia«TAOSaÊRgOT£«  ^  _ _  .  „  ’  . . 

ITÍÍF  4  -  Juk  Fcídsral  Substituto  4^  reg!ão/2014í  Dadas  as  assertivas  abaixo,  assinale  a  alternativa  correta. 

I.  Pertence  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  o  produto  da  arrecadação  do  imposto  da  União  sobre  renda  e  pro¬ 
ventos  de  qualquer  natureza,  incidente  na  fonte,  sobre  rendimentos  pagos,  a  qualquer  título,  por  eles,  por  suas 
autarquias,  por  suas  empresas  públicas  e  pelas  fundações  que  instituírem  e  mantiverem. 

II,  Caberá  ao  Município  cem  porcento  do  valor  relativo  ao  Imposto  Territorial  Rural  sempre  que,  na  forma  da  lei,  op¬ 
tar  0  ente  federativo  por  fiscalizar  e  cobrar  a  exação  e  desde  que  não  implique  redução  do  imposto  ou  qualquer 
outra  forma  de  renúncia  fiscal. 

ill.  A  União  entregará  quinze  por  cento  do  produto  da  arrecadação  do  Imposto  sobre  produtos  industrializados  aos 
Estados  e  ao  Distrito  Federal,  proporcionalmente  ao  valor  das  respectivas  exportações  de  produtos  industrializados. 

IV.  Os  Estados  entregarão  aos  respectivos  Municípios  vinte  por  cento  dos  recursos  que  receberem  da  cota  que  lhes 
cabe  do  imposto  sobre  produtos  industrializados. 

V.  Segundo  orientação  do  Supremo  Tribunai  Federal,  a  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  veda  o  esta¬ 
belecimento  de  cláusula  contratual  que  implique,  a  um  só  tempo,  vinculação  e  repasse  direto  de  valores  sem  o 
aporte  na  contabilidade  do  Município  e  sem  o  ingresso  nesta  última. 

(a)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  V. 

(b)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  III  e  IV. 

(c)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  1, 11  e  IV. 

(d)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  II  e  V. 

(e)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  III,  IV  e  V, 

Hesposta:  Alternativa  A 

Embora  não  mencionado  no  quadro  acima,  é  de  grande  importância  o  atual  FUN¬ 
DEE  -  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização 
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dos  Profissionais  da  Educaçá.o''*,  criado  com  a  EC  n.  53/06.  Destina-se  à  manutenção  e  ao 
desenvolvimento  da  educação  básica  pública  e  à  remuneração  condigna  dos  trabalhadores 
da  educação.  Para  os  Municípios,  alcança  o  ensino  fundamental  e  a  educação  infantil,  o  que 
antes  não  era  albergado.  Para  os  Estados,  alcança  o  ensino  fundamental  e  o  médio. 

É  composto  com  reciimrs  provenientes  de  impo,stos  arrecadado,s  e  algumas  transferências 
constitucionais,  distribuídos  da  seguinte  forma: 


1  DosMÍIm'', 

20%:  do  FP6,  ICMS,  iPVA,  ITCD  e  da  participação  estadual  na  competência  residual  da  União  e 
no  IPt-Exportaçãa. 

tk»  Municíptoi 

20%;  do  FPM,  IPTU,  ISS,  ITIV,  e  da  participação  do  Município  nos  seguintes  impostos;  ICMS, 
IPI-Exportação,  !TR  e  IPVA. 

Da  Un»« 

A  partir  de  2010  a  União  passou  a  aportar  ao  FUNDEB  10%  da  soma  dos  recursos  entregues 
pelos  estados  e  municípios  ao  fundo. 

20%  iCMS  Desoneração  de  Exportações  {LC  87/96) 

Receitas  da  dfvida  ativa  tributária  reiativa  aos  impostos  eiencados  neste  quadro,  bem  como  juros  e  multas  even- 
tuaímente  incidentes. 


I  Ganhos  auferidos  em  decorrência  das  aplicações  financeiras  dos  saldos  da  conta  do  FUNDEB.  J 

Os  repasses  são  feitos  para  as  contas  do  Banco  do  Brasil  dos  entes,  proporcional  ao  nú¬ 
mero  de  alunos  matriculados  anualmente.  No  mínimo,  60%  do  seu  valor  eleve  ser  utilizado 
na  remuneração  dos  profes.sores. 

Para  a  sua  operacionalização  sáo  calculado.s  valores  anuais  por  aluno  {divis,ão  entre  o 
total  da  receita  prevista  para  o  FUNDEB  e  a  soma  das  matrícula.s  dc  toda  educação  básica 
pública)  em  cada  unidade  federativa,  e  fixado.s  valores  mínimos  nacionais  por  aluno.  A  Uniáo 
complementa  o  FUNDEB  sempre  que  os  valores  anuais  por  aluno  ficarem  abaixo  dos  valores 
mínimos  nacionais  estabelecidos. 

8.1.  Transferências  constitucionais  e  seu  reflexo  no  Imposto  de  Renda  Re¬ 
tido  na  Fonte 

O  Imposto  de  Renda  é  de  competência  da  União.  A  relação  de  direito  material  existente, 
portanto,  é  entre  a  Uniáo  e  o  contribuinte,  de  modo  que  apenas  a  União  pode  exercer  a 
competência  legislativa  sobre  esse  imposto.  À  União  compete  instituir  e  arrecadar  esse  tributo, 
de  modo  que,  quando  da  sua  cobrança  indevida,  é  o  único  a  figurar  no  polo  passivo  para 
proceder  à  restituição. 

O  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  (IRRF),  d ifeten temente,  por  pertencer  aos  entes 
que  o  retêm  (art.  158,  I,  da  CF),  deverá  ser  cobrado  desses  entes  na  hipótese  de  retenção 
indevida.  E  dizer,  o.s  Estado.s  e  Municípios  figurarão  «o  polo  passivo  da  cobrança  em 
eventual  ação  de  repetição  ãe  indébito,  sendo  competente,  para  tanto,  a  Justiça  ILsíadual. 
Nesse  sentido,  a  decisão  do  STJ  seguinte; 


34.  Antigo  FUNDEE  (Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  do  Ensino  Fundamental  e  de  ValorizaçSo  do  Magisté¬ 
rio  -  Lei  n.  9.424/96),  agora  ampliado  para  todo  o  Ensino  Básico,  contemplando,  além  do  ensino  fundamental,  a 
educação  infantil  e  o  ensino  médio.  (Art.  60,  do  ADCT  e  Lei  n.  11.494/07). 
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[•ROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTARKD.  RESTITUIÇÃO.  IMPOSTO  DE  RENDA  RE¬ 
TIDO  NA  FONTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA  FEDERAÇAO. 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL,  MATÉRIA  ANALISADA  SOB  O  RITO 
DO  ART.  543-C,  DO  CFG. 

1 .  “Os  Estados  da  Fetkraçáo  sío  partes  legítimas  para  figurar  no  pólo  passivo  das  ações  pro¬ 
postas  por  servidores  públicos  estaduais,  que  visam  o  reconiiecimeiito  do  direito  à  isetiçio  ou 
à  repetição  do  indébito  relativo  ao  imposto  de  renda  retiilo  na  fonte,  (...)  Acórdão  submetido 
ao  regime  do  art,  543-C  do  CPC  e  da  Resolução  S  T]  8/20()8.”(REsp  989419/RS,  Rei.  Min. 

Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  julgado  em  25/11/2009,  DJe  18/12/2009). 

2.  É  da  Justiça  Estadual  a  competência  para  decidir  demandas  propostas  por  servidores 
públicos  estaduais  questionando  .a  incidência  de  imposto  de  renda  .sobre  seus  vencimentos. 

Agravo  regimental  do  Estarlo  do  Rio  de  Janeiro  provido.  Agravo  regimental  da.  Fazenda 
Nacional  prejudicado”. 

Processo:  AgRg  no  REsp  1.302435  RJ  2011/0313966-3  Rc!amr(a):  Miriistio  HUMBERTO 
MARTINS  Julgamento:  27/03/2012 

Órgão  Julgador;  tl  -  SEGUNDA  TURMA  Publicação:  DJe  03/04/2012 

No  mesmo  teor,  a  Siimula  447,  do  STJ:  “Os  Estados  e  o  Distrito  Federal  sâo  partes  legíti¬ 
mas  na  ação  de  restituição  de  imposto  de  renda  retido  na  fonte  proposta  por  seu.s  servidores”, 
Embora  não  faça  menção  aos  Municípios,  é  inegável  que  a  súmula  os  alcança. 

Ressalte-se  que,  tratando-se  de  Auto  de  Infração  realizado  pela  Receita  Federal  do  Bra¬ 
sil,  envolvendo  o  Imposto  de  Renda,  a  hipótese  é  de  cabimento  da  União  no  polo  passivo 
da  demanda,  tendo  em  vista  a  incompetência  dos  Estado.s  e  dos  Municípios  nas  discussões 
envolvendo  a  incidência  da  norma  tributária. 

Tema  ainda  indefinido  refere-se  ao  IRRF  pela  União  no  contracheque  de  servidores  da 
Polícia  Civil,  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de  Bombeiros,  dado  que  esses  pagamentos  são 
realizados  com  recursos  do  Fundo  Constitucional  do  Distrito  Federal,  abastecido  anualmente 
com  capital  da  União.  Para  o  TCU,  o  imposto  de  Renda  dos  servidores  pagos  com  dinheiro 
do  Fundo  Constitucional  é  da  União,  e  não  do  governo  do  DF.  No  entanto,  o  ministro 
Marco  Aurélio  do  STF,  no  julgamento  da  ACO  3.258,  em  03.05.2019,  suspendeu  a  reten¬ 
ção  feita  pela  União,  sob  alegação  nitidamente  financeira,  ainda  que  rigidamente  as  normas 
constitucionais  permitissem  entendimento  diverso,  Afirmou  o  Ministro: 

“Ccigirar  do  dever  de  ressarcimento  aos  cofres  do  Tesouro  Nacional  dos  valores  tidos  corno 
iiidevidamcnte  repassados  desde  o  ano  dc  2003  poderá  ocasionar  verdadeiro  colapso  nas 
finanças  do  Distrito  Federal  -  circunstância  a  justificar  o  exercício,  pelo  Judiciário,  do 
poder  geral  de  cautela.” 

Quanto  ao  IR  que  compõe  o  FPM  e  o  FPE,  cumpre  lembrar  que  deve  ser  excluído  do 
seu  cálculo  o  valor  do  IR  retido  na  fonte  (IRRF)  pelos  Estados  e  Municípios,  nos  termos  do 
art.  159,  §  1°,  da  CF: 

Art.  159. 

(...) 

§  T’  “  Para  efeito  de  cálculo  da  entrega  a  ser  efetuada  de  acordo  com  o  previsto  no  inciso  I, 
excluir-.se-á  a  parcela  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  e  proventos  dc  qualquer  natureza 
pertencente  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios,  «os  termos  do  disposto  nos 
arts.  157,  T,  e  158, 1. 
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A  norma  náo  exclui  o  IR  retido  da  parcela  do  FPM  ou  do  FPE,  como  dá  a  entender,  pois, 
se  assim  o  fosse,  aparenta  náo  haver  qualquer  prejuízo  ao  Estado  ou  Município  a  ausência 
da  retenção,  uma  vez  que  os  valores  não  arrecadados  na  fonte  retomariam  aos  entes  através 
de  sua  quota-parte  no  EPA4  ou  FPE. 

De  fato,  a  base  tie  cálculo  tbsses  Fundos  é  o  produto  da  arrecadação  da  União  do 
IR  e  do  ÍPI,  não  fazendo  parte  desse  montante  o  valor  do  IRRF.  Ora,  como  referida  re¬ 
ceita  náo  chega  a  scr  arrecadada  pela  União,  ela  sequer  poderá  fazer  parte  da  base  de  cálculo 
dos  Fundos,  ficando  na  totalidade  com  o.$  entes  cjue  retiveram  o  referido  imposto.  Aludido 
dispositivo  constitucional,  ainda  que  aparentemente  óbvio,  tem  sua  importância,  pois  impe¬ 
de  que  Estados  e  Municípios  requeiram  judicialmente  o  alargamento  da  base  de  cálculo  do 
FPE  e  FPM,  com  o  argumento  dc  que  esses  fundos  se  constituem  da  receita  do  Imposto  de 
Renda,  inclusive  da  que  ficou  retida  pelos  Estados  e  Municípios. 

Sem  dúvida  que,  náo  havendo  retenção,  o  IR  irá  se  juntar  às  demais  receitas  do  mesmo 
imposto,  para,  juntos,  formarem  o  FPE  e  o  FPM,  aliado  à  receita  do  IPI.  No  entanto,  cumpre 
lembrar,  nunca  o  imposto  retornará  aos  entes  pelo  FPM  ou  FPE  na  mesma  proporção  que 
ficaria  quando  da  retenção.  Daí  a  importância  de  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 
estarem  atentos  à  nece.ssidade  dc  retenção  correta  dos  tributos  na  fonte. 

Por  fim,  registre-se  que,  por  força  da  LC  n.  62/89,  os  valores  adicionais  pagos,  quando 
do  adimplemento  dos  tributos,  fazem  parte  da  base  de  cálculo  das  transferências; 

Art,  1"  O  cálculo,  a  emrega  e  o  controle  da.s  liberações  dos  recursos  do  Fundo  de  Participação 
dos  Estados  c  do  Distrito  Federal  -  FPE  e  do  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  -  FPM, 
de  que  tratara  as  alíneas  a  e  b  do  inciso  1  do  art.  159  da  Constituição,  lár-se-áo  nos  termos 
desta  Lei  Complementar,  consoante  o  disposto  nos  incisos  1 1  e  III  do  att.  161  da  Constituição. 

Parágrafo  único.  Para  fins  do  disposto  neste  artigo,  integrarão  a  base  de  cálculo  das  transfe¬ 
rências,  além  do  montante  dos  impostos  nele  referidos,  inclusive  os  extintos  por  compensação 
ou  daçã.0,  os  respectivos  adtcfOítaí.s,  Juros  c  muita  motatéria,  cobrados  administrativa  ou 
judicialmente,  com  a  correspondente  atualização  monetária  paga. 

Sendo  as.sim,  as  muha.s  inoratlórias  e  os  juros  decorrciitcs  de  cobranças  |udkiaiís  e 
administrativas  de  IR  e  IPI  deverão  ,ser  incluídos  na  base  de  cákulo  do  FPM  c  do  FPE, 
aí  tiáo  se  incluindo  a»  mukas  punitivas. 

8.2.  Transferências  constitucionais  e  reflexo  da  isenção  do  ICMS  nos  repas¬ 
ses  aos  Municípios 

É  sabido  que  o  ICM.S  é  imposto  estadual.  No  entanto,  por  norma  constitucional,  25% 
de  sua.s  receitas  pertencem  aos  Municípios.  Sendo  assim,  como  bem  adverte  Kyoshi  Harada, 
e,sse  imposto,  ao  ser  criado,  já  pertence  a  mais  de  uma  pessoa  política,  nos  exatos  limites 
constitucionais  fixados.  Nessa  espécie  de  repartição,  a  titularidade  da  receita  náo  pertence 
exclusivaniente  à  entidade  política  tributante^^ 

Ter  direito  à  receita  de  um  tributo  náo  significa,  por  óbvio,  ter  ingerência  na  sua  compe¬ 
tência  tributária.  Sendo  assim,  quanto  ao  ICMS,  por  exemplo,  o  Estado  continua  tendo  plena 
competência  para  dispor  sobre  o  tributo  e  o  Município  tem  direito  apenas  à  participação 


35.  HARADA,  Kyoshi.  Direito  Financeiro  e  Tributário.  Slo  Paulo:  Attas,  2013.  p.  56. 
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„a  receita  arrecadada.  É  o  que  .se  lê  no  parágrafo  único,  do  artigo  ó»  do  Código  Tributário 
Nacional; 

Art.  6“  A  atribuição  constitucional  de  competência  ttibutária  compreende  a  competência 
icpíslativa  plena,  res.salvadas  as  limitações  contidas  na  Constituição  bedetal,  nas  Constitui, 
ções  dos  testados  e  nas  Leis  Orgânicas  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  e  observado 
o  di.sposto  nesta  Lei. 

Parágrafo  único.  Os  tributos  cuja  receita  seja  distribuída,  no  todo  ou  em  parte,  a  outras 
pessoas  jurídicas  de  direito  público  pertencerá  à  competência  legislativa  daquela  a  que 
tenham  sido  atribuídos. 

Nessa  linha,  o  Estado  tem  plena  competência  lcgi.siativa,  mnito  embora  sua  competên¬ 
cia  pata  criar  o  tribato  ttSo  possua  condições  de  restringir  o  direito  à  participação  do 
Municipio  tio  produto  da  sua  arreca.daçan.  Assim  acontece  com  o  IPVÂ  e  com  o  ICMS, 

Quanto  ao  IPVA,  por  exemplo,  tendo  em  vista  que,  pela  redação  do  art.  158,  III,  da 
Con.stituiçáo  Federal,  50%  (cinquenta  pot  cento)  do  produto  da  .sua  arrecadação  pertencem 
aos  Municípios,  o  STF  asseverou,  quando  do  julgamento  da  ADI-MC  2.405/RS,  Rei.  Mm. 
Carlos  Aytes  Brkto,  ser  inconstitucional  lei  estadual  que  autorizava  o  repasse,  a  menor,  da 
parcela  devida  aos  Municípios. 

Quanto  ao  ICMS,  igual  sorte  deve  haver.  Para  tanto,  importante  analisar  os  termos 
con.stinicionais  sobre  a  matéria; 

Art.  158-  Pertencem  aos  Municípios: 

(...) 

JV  „  vinte  e  cinco  por  cento  do  ptoduto  da  arrecadação  do  impo.sto  tio  Estado  sobre 
operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  c  .sobre  prestaçõe.s  de  serviços  de  transporte 
interestadual  c  intermunicipal  e  dc  comunicação. 

Parágrafo  único.  As  parcelas  dc  receita  pertencentes  aos  Municípios,  mencionadas  no  inciso 
IV,  serão  creditadas  conforme  os  seguintes  critérios: 

I  —  três  quartos,  no  mínimo,  na  proporção  do  valor  adicionado  nas  operações  relativas  à 
circul.tção  de  mercadorias  e  nas  prestações  de  serviços,  realizadas  em  seus  territórios; 

II  -  até  um  quarto,  de  acordo  com  o  que  dispuser  lei  estadual  ou,  no  caso  dos  Tenitórios, 
lei  federal. 

Portanto,  se  o  ICMS  foi  arrecadado,  a  sua  receita  deverá  ser  repartida  pata  os  Muni¬ 
cípios,  pouco  importando  se  há  algum  programa  fiscal  do  Estado  que  determine  a  vinculaçáo 
do  produto  arrecadado  a  algum  outro  fim,  de  modo  a  diminuir  a  base  de  calculo  dos  valoies 
a  serem  repartidos. 

Numa  hipótese  em  que  o  E.stado  de  Santa  Oatarina  arrecadava  o  ICMS  e,  por  couta  de 
urn  programa  e,stadual  de  benefício  fiscal,  postergava  o  repasse  da  parcela  devida  aos  Municí¬ 
pios,  o  Supremo  Tribunal  Federal  a.ssentou  a  inconstitucionalidade  da  ausência  do  repasse  aos 
Municípios.  No  ca,so,  o  Estado  utilizava  a  cota  relativa  ao  repasse  da  arrecadação  do  ICMS 
pertencente  aos  Municípios  para  financiar  empreendimentos  comerciais  c  industriais,  o  que 
fere  o  direito  do  Município  à  participação  no  produto  da  arrecadação  do  imposto. 

Eis  a  ementa  do  acórdão,  publicada  no  Diário  da  Justiça  de  5  de  setembro  de  2008: 
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CONS-n  rUCíONAL.  ICMS.  REPARTIÇÃO  DE  RENDAS  TRIBUTÁRIAS.  PRODEC, 
PROGRAMA  DE  INCENTIVO  FISCAL  DE  SANTA  CATARINA.  RETENÇÃO.  PELO 
E,STADO,  DE  PARTE  DA  PARCELA  PERTENCENTE  AO.S  MUNICÍPIOS.  INCONS- 
TITUCIONAIJDADE.  RE  DESPROVIDO, 

I  —  A  parcela  do  impo.íto  esiadiial  sobre  operações  relar.ívas  à  circulação  de  ruercadorí.as  e 
sobre  presrações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e  inteniiunicipal  e  de  comunicação, 
a  que  se  refere  o  art.  15S,  IV.  da  Carta  Magna  pertence  de  pleno  direito  aos  Municípios, 

I!  -  O  repasse  da  quota  constitucionalmente  devida  aos  Municípios  não  pode  sujeirar-.se  à 
condição  prevista  em  programa  ile  benefício  fiscal  de  âmbito  e.stadual.  IIl  -  Limitação  que 
configura  indevida  interferência  do  Estado  no  sistema  constitucional  de  repartição  de  receitas 
tributãiias.  IV  -  Recurso  extraordinário  desprovido. 

Sendo  assirn,  náo  é  lícito  ao  E.staiio  postergar  o  repasse  de  parcela  do  ICMS  arrecadado 
devida  aos  Municípios,  muito  menos  diminuí-la,  a  pretexto  de  que  o  seu  recolhimento  foi 
adiado  ou  minorado  em  virtude  da  concessão  de  incentivos  fiscais  a  particulares.  As  rendas 
municipais  náo  podem  ser  comprometidas,  a  fim  de  se  preservar  a  sua  autonomia  financeira. 

Para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  a  coíice.ss'áo  de  benefícios  e  incentivos  fiscais  que 
envolvam  a  receita  arrecadada  só  pode  ser  concedida  com  a  parte  q«e  cahc  aos  Esta,- 
dos,  devettdo  ser  preservada  parcela  do  montante  arrecadado  que  constitiicionalmcnre 
pertence  aos  Municípios. 

Dífcrerttemciite  é  a  hipótese  em  que  o  tributo  náo  c  arrecadado,  por  couta  de  algunt 
benefício  liscal  concedido  pelo  Estado.  Neste  caso,  o  Município  não  tem  a  priori  direito 
ao  recebimento  do  repasse,  tendo  em  vista  náo  ter  sido  o  recurso  efetivamente  arrecadado. 

De  início,  deve-se  atentar  para  a  rigorosidade  constitucional  e  infraconstítucional  para  a 
concessão  de  benefícios  fiscais  pelos  Estados.  É  que  aludidos  benefícios  devem  obedecer  ao 
art.  155,  §  2",  XII,  g’,  que  remete  a  sua  celebração  sempre  através  de  convênios  acordados 
no  CONFAZ. 

.Embora  seja  tema  afeto  ao  direito  tributário,  é  pieci.so  deixar  claro  que  benefícios  tribu¬ 
tários  concedidos  unilateralmente  pelos  Estados-mernbros  afrontam  o  princípio  federativo, 
pois  iitcenrivam  a  famigerada  “guerra  fiscal”,  na  nítida  contramão  da  Constituição  Federal 
(ADI  1.179/SP,  Rei.  Min.  Carlos  Veloso;  ADI  2.376-MC/RJ,  Rei.  Min.  Maurício  Corrêa), 

Alérn  disso,  embora  encontre  bons  fundamentos  para  o  benefício,  os  Municípios  restam 
lesados  pela  ausência  da  receita  que  lhes  seria  transferida,  a  manejar  observância  de  diversos 
critérios  para  a  sua  concessão. 

Nos  casos  ein  que  o  ICMS  não  é  «fctivaractite  arrecadado,  o  Município  não  far,  jiis 
ao  recebimento  do  ICMS  deixado  de  recolher,  tendo  cm  vista  a  redação  do  ait.  158, 
IV,  da  Constituição  Federal,  referir -se  a  produto  do  tributo  arrecadado  c  náo  produto 
do  tributo  lançado  ou  poteiicialniente  arrecadado. 

Embora  náo  enfrentando  diretamente  o  tema,  o  STF  no  julgamento  da  Suspensão  de 
Segurança  n.  4653/PB,  o  Ministro  Ayres  Britto,  então  presidente  do  STF,  consignou: 

Contudo,  i  certo  que  a  questão  então  submetida  ao  exame  tio  Pienário  dc,ste  Supremo  Tribunal 
Federal  era  específica:  no  Estado  de  Santa  Catariana,  diame  da  instalação  de  Programa  de  De- 
senvolvimenio  da  Empresa  Estadual,  havia  a  efetiva  arrecadação  do  ICMS,  ainda  que  postergada 
ou  diferida.  O  que  justifica,  por  si  ,só,  a  conclusão  de  que  ‘o  rcpas.se  da  quoca  coastiruciona  I  mente 
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devida  aos  Municípios  iiáo  pode  sujeitar-se  à  condiçio  prevista  em  programa  de  benefício  fiscal 
de  âmbito  estadual’.  Qj.i.adro  fitico  que  parece  não  se  confundir  com  a  situação  dos  autos,  em 
que  há  óbice  à  própria  COnStituição  do  crédito  trilmlário,  em  ra.7,áo  da  concessão  de  isenções  e 
benefícios  fiscais  pelo  Estado,  com  fundamento  no  §  69  do  art.  150  da  CF,  6,  Aure  o  exposto, 
deíiro  0  pedkio  para  suspeiuler  os  efeitos  da  segurança  concedida  nos  autos  do  Mandado  de 
Segurança  n“  999.201 1.000,947-2/001,  até  o  trânsito  era  julgado  do  processo, 

No  entanto,  conquanto  náo  tenha  direito  ao  recebimento  do  recurso,  o  valor  que  lhe  é 
repassado  resta  aumentado,  pois  o  critério  do  rateio  é  a  proporção  do  valor  adicional  e  náo 
do  valor  efetiva  mente  arrecadado. 

Para  tanto,  importa  saber  a  regra  de  divi,são  da  aludida  receita,  contida  no  parágrafo 
único,  do  art.  158,  da  Constituição  Federal: 

Parágrafo  único.  As  parcelas  de  receita  pertencentes  aos  Municípios,  mencionadas  no  inciso 
IV.  serão  crediiadas  conforme  os  seguintes  critéiios: 

I  -  três  quartos»  no  mínimo,  na  proporção  do  valor  adicionado  nas  opciaçóes  rchiiivas  ã 
circulação  de  mercadorias  e  nas  prestações  de  serviços,  realizadas  em  seus  terrirórios; 

II  aré  um  quarto,  dc  acordo  coin  o  que  dispuser  lei  esradual  ou,  no  caso  dos  Tenirórins, 
lei  federal. 

Nos  mesmos  termos,  temos  a  redação  do  art.  3"'  da  LC  n.  63/90: 

Arr,  3”.  25%  (vinte  c  cinco  por  cenm)  do  produto  da  arrecadação  do  Imposto  sobre  Operações 
rclarivas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre  Prestação  de  Serviços  de  Transporte  Interes¬ 
tadual  e  Intcrmunicipal  e  de  Cojnunicaçáo  serão  creditados,  pelos  Estados,  aos  respectivos 
Municípios,  conforme  os  seguintes  critérios: 

I  -  3/4  (trés  quartos),  no  mínimo,  na  proporção  do  valor  adicioíiado  nas  operações  relativas 
à  Circulação  de  mercadorias  c  nas  prestações  de  serviços,  realiradias  em  seus  territõrios; 

II  -  até  1/4  (um  quarto),  de  acordo  com  o  que  dispuser  lei  estadual  ou,  no  caso  dos  terri¬ 
tórios,  lei  federal. 

§  l'’ü  valor  adicionado  corresponderá,  para  cada  Município; 

1  -  ao  valor  das  mercadorias  .saídas,  acrescido  do  valor  das  prestações  de  serviços,  no  seu 
território,  deduzido  o  valor  das  mercadorias  entradas,  em  cada  ano  civil; 

H  -  luis  hipóteses  de  tributação  simpIiPtcada  a  que  se  refere  o  parágrafo  único  do  art.  146 
da  Constituição  Federal,  e,  em  outras  situações,  em  que  se  dispensem  os  controles  de  en¬ 
trada,  considerar-se-á  como  valor  adicionado  o  perceritual  de  32%  (trinta  e  dois  por  cento) 
da  receita  bruta. 

Logo,  a  proporção  de  %  do  repasse  que  é  feito  aos  Municípios  a  título  de  ICMS  ocorre 
através  do  cálculo  do  valor  adicionado  nas  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e 
nas  prestações  de  serviços  realizadas  em  seus  territórios,  .li.sse  valor  corresponde  à  diferença 
entre  a.s  saída.,  (venda.s)  e  a.s  entradas  (compras)  de  mercadorias  das  empresas,  bem  como 
aos  serviço.?  objeto  de  tributação  do  ICMS. 

Os  Estados  não  podem,  alterar  os  critérios  dos  cálculos  tio  virlor  adicionado  definidos  na 
Constituição  Federal  e  na  L.ei  Complementar  n,  63/90.  Nesse  sentido,  decidiu  o  Supremo 
Tribunal  Federah’®: 

EMENTA;  CON.STITUC10NAI,.  FINANCEIRO.  ICMS,  PARTILHA  DO  PRODUTO 
ARRECADADO.  VALOR  ADICIONADO.  GERAÇAO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  LEI 


36,  STF,  ADIN  3.726,  Santa  Catarina,  Relator  Min.  Joaquim  Barbosa,  19.12.2013, 
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ORDINÁRIA  DO  ESTADO-MEMBRO  QÜE  UTILIZA  CRITÉRIOS  DE  PARTILHA 
COM  BASE  NA  ÁREA  INUNDADA  PELO  RESERVATÓRIO  E  DEMAIS  INSIALA- 
ÇÓEwS  DA  USINA  HIDRELÉTRICA, 

Nos  termos  do  art,  161,  !,  da  Cot).stituiçáo,  cabe  à  lei  complementar  federal  estabelecer  a 
definição  de  valor  agregado,  para  o  efeito  de  partilha  entre  o,s  rruinidpios  do  valor  arrecadado 
com  ü  imposto  sobre  Operação  de  Mercador.ia,s  e  Serviços,  a  que  faz  alusão  o  art.  1S8,  par. 
único,  1,  também  da  Consiiiriiçãu, 

É  inconstitudonai  a  Lei  13.249/2004,  do  Estado  de  Santa  Catarina,  que  estabeleceu  ela 
própria  a  referida  definição.  Violação  do  art.  161, 1,  da  Corestituição  de  1988,  Vício  insanável. 

Ação  Direta  de  Inconstitudonalidade  julgada  procedente. 

Diversas  são  as  distorções  presentes  nesse  sistema  de  repartição,  pois  faz  com  que  pequenos 
Municípios,  onde  estão  instaladas  grandes  indústrias,  possuam  elevado  valor  adicionado  e, 
com  isso,  recebam  somas  vultosas  de  repasses  do  ICMS,  ainda  que  não  liaja  relação  compro- 
batória  da  necessidade  de  maiores  recursos. 

E,  para  o  seu  cômputo,  não  ficam  de  fora  isenções,  benefícios,  incentivos  ou  favores 
fiscais  concedidos  pelo  Estado.  E  o  que  reza  o  art.  3",  da  LC  n.  63/90: 

Art.  3‘^ 

(...) 

§  2"  Para  efeito  de  cálculo  do  valor  adicionado  serão  computadas: 

1  -  as  operações  e  prestações  que  constituam  fato  gerador  do  impo.sto.  mesmo  quando  o 
pagamento  íor  antecipado  ou  diferido,  ou  quando  o  crédito  tributário  for  diferido,  reduzido 
ou  excluído  cm  virtude  de  iseiiç.ão  ou  outros  benefícios,  incentivos  ou  favores  fiscais; 
n  “  as  operações  imunes  do  imposto,  conforme  as  alíneas  a  e  b  do  inciso  X  do  §  2°  do  art. 

15-5,  c  a  alínea  d  do  inciso  VI  do  art.  150,  da  Constituição  Federal. 

Nesta  senda,  os  Municípios  onde  ocorrem  operações  de  entradas  e  saídas  de  mercadorias, 
ainda  que  lastreadas  em  benefício  fiscal,  têm  contabilizado  esses  eventos  para  fins  dc  cálculo 
do  seu  valor  adicional  c,  com  isso,  acabam  recebendo  maiores  repasses  do.s  valores  de  ICMS. 

Embora  a  receita  do  imposto  não  seja  arrecadada  pelo  Estado,  por  conta  dos  benefícios 
fiscais  concedidos,  o  valor  adicionado  do  Município  é  majorado  para  um  percentual  maior  e, 
consequentemente,  maior  participação  no  montante  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado. 

Dada  a  grave  crise  de  receita  por  que  pas.sam  os  entes  (ederativos,  de  suma  importância 
para  os  Municípios  é  a  correta  apuração  dos  valores  adicionados,  a  fim  de  que  não  sejam 
lesados  peio  Estado  pela  eventual  não  contabilização  dos  fatos  geradores  de  ICMS  ocorridos 
em  seu  território. 

Deverão  os  Municípios  saber  os  rc,sulta.dos  econômicos  das  empresas  nele  sediadas  no 
ano.  Há  hipóteses  em  que  empresas  realizam  movimento  económico-fiscal  e  não  o  declaram 
ao  Estado,  a  ensejar  perda  de  repasse  da  quota  do  ICMS  aos  .Municípios.  Pela  regra,  quanto 
maior  o  Valor  Adicionado,  maior  será  a  quota-parte  do  Município  na  distribuição  do  ICMS. 
O  monítoriímento  de-we  cálculo  ntcnsal  é  premksa  importante  a  ser  t)bserva.da  poi  cada 
Município  junto  ao  seu  setor  de  tributos  aliado  à  Secretaria  de  Fazenda  do  respectivo  Estado. 

Por  mais  esta  razão,  o  Estado  deve  ser  cauteloso  na  concessão  de  benefícios  fiscais, 
seja  observando  o  art.  150,  §  6°,  da  Constituição  Federal,  além  do  art.  14,  da  ,LRF  e  do 
art.  155,  também  da  Constituição,  quando  diante  de  benefícios  em  torno  do  ICMS.  Mai.s 
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receote,  temos  a  Lei  Complementar  n,  160/17,  que  traçou  normas  para  regular  os  benefícios 
erroneamente  concedidos. 

Boa  parte  da  grave  crise  fiscal  do  pais  deve-se  à  desarmoníosa  distribuição  de  benesses  na 
área  fiscal,  a  reduxir  .sensivelmente,  e  de  modo  inconstitucional,  a  receita  dos  entes  federativos 
que  têm  nos  tributos  de  receita  compartilhada  a  sua  maior  fonte  de  renda. 

Logo,  para  preservar  a  autonomia  política  concedida  pela  Constituição,  inegável  se  ga¬ 
rantir  a  autonomia  financeira,  aspecto  do  qual  a  repartição  constitucional  de  receita  possui 
especial  atenção  dada  a  sua  imprescindibilidade  pata  a  composição  das  receitas  dos  entes 
federativos.  Desse  modo,  qualquer  alteração  na  composição  dessa  importante  receita  carece 
da  manifestação  de  todos  os  envolvidos,  o  que  não  ocorre  com  as  políticas  desonerativas  do 
país.  Inegável,  portanto,  o  direito  subjetivo  dos  entes  federativos  prejudicados  com  as  medidas, 
para  náo  verem  quedadas  suas  receitas,  que  são  diminutas  se  cotejadas  com  as  obrigações 
assumidas  e  com  a.s  receitas  da  União. 

Por  fim,  nos  termos  do  inciso  II,  do  parágrafo  único,  do  art.  158,  da  Constituição 
Federal,  até  V4  do  ICMS  é  transferido  de  acordo  com  o  que  dispuser  a  legislação  estadual. 
Nesse  ponto,  cada  Estado  tem  liberdade  para  dispor  da  matéria  e  o  fazem  pautados  nos 
mais  diversos  critérios,  levando-se  ein  consideração,  por  exemplo,  o  território  dos  municí¬ 
pios,  a  população,  a  taxa  de  evasão  escolar,  as  unidades  imobiliárias,  a  produção  agrícola 
etc,  Essa  liberdade  para  os  Estados  legislarem  sobre  os  critérios  dc  distribuição  dos  recursos 
em  relação  a  25%  de  W  do  TCMS,  deve-se  às  diferenças  sociais  e  econômicas  regionais  que 
precisam  ser  minimizadas. 

Resta  apenas  uma  última  observação.  É  que,  embora  o  tema  afeto  ao  valor  adicionado 
diga  com  a  mais  alta  relevância  da  subsistência  dos  entes  federativos,  e  dada  a  sua  matéria 
ser  de  abrangência  nacional,  nem  por  isso  o  mesmo  ostenta  natureza  constitucional,  não 
podendo  o  debate  em  tomo  ter  assento  no  Supremo  Tribunal  Federal. 

Nesse  sentido  o  julgamento  do  RE  n,  296178,  julgado  em  23.2.2017,  ao  consignar  que 
o  conceito  de  valor  adicionado  náo  restou  positivado  na  Constituição,  cabendo  à  lei  infra- 
constitucional  concretizar  o  seu  alcance. 

83.  Transferências  c0nstitucionals  e  reflexos  da  isenção  do  IP!  e  do  IR  nos 
repasses  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 

Igual  celeuma  jurídica  existe  quando  a  União  diminui  a  arrecadação  do  IPI  ou  do  IR, 
tributos  que  formam  o  FPM  e  o  FPE,  quando  da  concessão  de  benefícios  fiscais,  política 
recorrente  e  incentivada  nos  últimos  anos.  Nesses  casos,  Estados  c  Municípios  são  constan¬ 
temente  lesados,  visto  que  a  redução  feita  pela  União  implica  em  consequências  claras  na 
diminuição  das  receitas  repassadas  aos  demais  entes. 

Tendo  em  vista  a  enorme  repercussão  das  políticas  da  União  em  conceder  benefícios  fiscais 
a  contribuintes,  cora  nítido  impacto  nesses  fundos,  levando  Estados  e  Municípios  à  redução 
de  sua  autonomia  financeira,  o  STF  foi  instado  a  se  manifestar  para  decidir  se  benefícios 
fiscais  atinentes  ao  IIT  e  ao  IR  impactam  o  repasse  desses  valores  aos  Municípios,  no  RE  n, 
705.423,  com  repercussão  geral. 
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Numa  hipótese,  o  Município  dc  kabi,  em  Sergipe,  questionou  a  reduçáo  do  seu  FPM  em 
virtude  de  incentivos  fiscais  concedidos  pelo  governo  no  recoliiimento  do  IR  e  do  IPI,  hipótese 
em  que  o  FRl'  da  5“  Região  negou  sua  pretensão,  sob  o  argumento  de  que  o  Município  não 
pode  restringir  a  coniperência  tributária  da  União.  Com  o  manejo  do  Recurso  Extraordinário, 
o  Ministro  Ricardo  I.ewandowski  entendeu  que  “a  discussão  assume  tamanha  importância 
do  ponto  de  vista  econômico,  jurídico  c  político,  a  exigir  a  manifestação  [do  .STF]  sob  o  rito 
da  repercussão  geral”.  Portanto,  caberia  ao  STF  definir  se  os  favores  fiscais  concedidos  pela 
União  só  podem  afetar  a  parcela  de  recolhimento  de  IR  e  de  IPI  que  lhe  compete  (52%),  ou 
se  alcançam  a  totalidade  dos  tributos. 

Noutro  caso,  através  da  Ação  Cível  Originária  (ACO)  758,  o  Estado  de  .Sergipe  questio¬ 
nou  deduções  feitas  pelos  contribuintes  do  Imposto  de  Renda  em  função  de  dois  programas 
da  União,  o  Programa  de  Redistribuiçáo  de  Terras  e  de  Estímulo  à  Agroindústria  do  Norte 
e  Nordeste  (Proterra)  e  o  Programa  de  Integração  Nacional  (PIN),  o  que,  pela  ausência  do 
ingresso  da  receita,  acabavam  por  alterar  a  base  de  cálculo  sobre  a  qual  é  definido  o  valor  do 
Fundo  de  Participação  dos  Estados. 

Ne,ste  caso,  entendeu  a  ministra  Rosa  Weber  que  as  deduções  afetavam  indirctamente  a 
arrecadação  tio  Imposto  de  Renda,  a  implicar  em  prejuízo  para  outros  entes  federado.s,  para 
além  de  interferir  em  investimentos  e  políticas  sociais.  De  igual  modo,  salientou  que  aludidos 
programas  violam  o  previsto  no  art.  167,  inciso  IV,  da  Constituição  Federal,  que  limita  a 
vinculaçáo  das  receitas  de  impostos,  nos  seguintes  termos:  “Se  o  legislador  não  pode  vincular 
a  destinaçâo  direta  de  impostos  a  órgão,  fundo  ou  despesa,  é  evidente  que  não  está  autorizado 
a  fazê-lo  de  modo  indireto,  sobretudo  quando  a  forma  eleita  para  a  afetação  implicar  prejuízo 
a  outros  entes  políticos,”. 

Muito  embora  os  argumentos  expendidos,  o  plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  na 
sessão  de  23.11.2016,  decidiu  pela  consritucionalidade  da  concessão  dos  benefícios  fiscais, 
no  julgamento  do  RE  n.  705423,  fixando  a  seguinte  tese:  “É  constitucional  a  concessão 
regular  de  incentivos,  benefícios  e  isenções  fiscais  relativos  ao  Imposto  de  Renda  e 
Impo,st«  sobre  Produtos  Industrializados  por  parte  da  União  em  relação  ao  Fundo  de 
Participação  de  Miinkípio.s  c  respectivas  quota.s  devidas  às  Miinícipalídades”. 

Para  o  STF,  a  concessão  de  benefícios  fiscais  está  dentro  da  competência  da  União,  de 
modo  que  os  Municípios  náo  têm  direito  subjetivo  constitucional  para  invalidar  o  exercício 
dessa  competência,  desde  que  observados  os  parâmetros  dc  controle  constitucionais,  legislativos 
e  jurisprudenciaís  atinentes  à  desoneração.  Do  contrário,  possuiriam  os  Estados  e  Municípios 
um  direito  à  participação,  referente  à  arrecadação  potencial  máxima  dos  aludidos  tributos, 
o  que  não  possui  respaldo  na  Constituição. 

Por  fim,  óbice  também  haveria  porque  a  desoneração  tributária  regularmente  concedida 
impossibilita  a  própria  previsão  da  receita  pública,  a  tornar  incabível  interpretar  a  expressão 
“produto  da  arrecadação”,  prevista  nos  arts.  157,  158  e  159,  da  Constituição  Federal,  sem  a 
dedução  da.s  renúncias  fiscais.  Quanto  ao  IPI,  especificamente,  o  STF  pontuou  sua  natu¬ 
reza  e  finalidade  excrafiscal,  de  modo  que,  ficando  a  União  impedida  de  administrá-lo  e, 
portanto,  impossibilitada  de  aumentar  ou  reduzir  suas  alíquotas  para  determinados  setores  e 
para  situações  específicas,  sob  o  fundamento  de  que  isso  representaria  uma  queda  no  FPM, 
o  imposto  perderia  a  sua  natureza  constitucional  de  tributo  com  finalidade  extrafiscal. 
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Aludida  decisão  consistiu  ein  grave  denota  para  Estados  e  Municípios  que  diuturnamente 
veem-se  surpreendidos  ua  queda  das  suas  receitas  por  conta  das  políticas  desonerativas  da 
Uniáo,  muitas  delas  realizadas  sem  observância  dos  requisitos  legais,  em  que  pese  a  pecu¬ 
liaridade  em  relação  ao  ÍPI  que,  por  ser  extrafiscal,  possui  exceção  quanto  aos  requisitos  do 
art.  l4r  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal, 

Por  fim,  ressalte-se  que,  quanto  ao  IPI-Exportaçáo,  em  que  10%  são  repassados  aos 
Estados  e  ao  DF  proporcíonalmente  ao  valor  das  exportações  imunes,  cumpre  ficar  atento 
à  redação  do  §  2",  do  art,  159,  da  CF,  que  reza:  “§  2“  —  A  nenhuma  unidade  federada  po¬ 
derá  ser  destinada  parcela  superior  a  vinte  por  cento  do  montante  a  que  se  refere  o  inciso 
II,  devendo  o  eventual  excedente  ser  distribuído  entre  os  demais  participantes,  mantido,  em 
relação  a  esses,  o  critério  de  partilha  nele  estabelecido.”. 

r  mt  Mow  of  autsTAn  wme  o  tema 

(Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PC3E  -  Pe/2018)  Determinado  município  ajuizou  ação  contra  o  estada  de  Pernam¬ 
buco,  questionando  a  diminuição  dos  valores  de  repasse  constitucional  do  ICMS,  Conforme  alegações  do  município: 

a  diminuição  resultou  tanto  da  concessão  de  benefícios  fiscais  não  aprovados  pelo  CONFAZ  quanto  de  isenções 

aprovadas  por  esse  conselho;  o  repasse  total  foi  inferior  a  25%  da  receita  efetivamente  auferida  pelo  estado. 

No  que  se  refere  a  essa  situação  hipotética,  considere  as  asserções  apresentadas  a  seguir. 

I  Conforme  o  entendimento  junsprudencial  a  respeito  da  matéria,  o  juiz.  responsável  pela  ação  deverá  decidir  a 
favor  do  município. 

I)  A  concessão  de  benefícios  ou  isenções  não  pode  impactar  o  repasse  aos  municípios,  já  que  a  titularidade  da  receita 
do  ICMS  não  é  exclusiva  do  estado. 

Assinale  a  opção  correta. 

A)  As  asserções  1  e  II  são  falsas. 

8)  A  asserção  1  é  verdadeira,  e  a  II,  falsa. 

C)  A  asserção  I  é  falsa,  e  a  II,  verdadeira. 

D)  As  asserções  le  II  são  verdadeiras,  ea  11  é  justificativa  da  i. 

E)  As  asserções  !  e  II  são  verdadeiras,  e  a  II  não  é  uma  justificativa  da  I. 

Resposta:  Alternativa  D 


8.4.  Compensação  dos  Estados  pela  desoneração  das  exportações  do  ICMS 
-  "Lei  Kandir" 

Até  a  Emenda  Constitucional  n.  42/2003,  incidia  ICMS  sobre  produtos  scmielaborados 
definidos  em  lei  complementar  destinados  ao  exterior,  nos  termos  do  art.  155,  §  2",  X,  “a”, 
da  Constituição  Federal.  O  tema  causava  uma  série  de  debates  e  polêmicas  acerca  do  alcance 
da  expressão  “produtos  scmielaborados  definidos  em  lei  complementar”,  o  que  inspirou  a 
ampliação  da  imunidade  para  todos  os  produtos  destinados  ao  exterior,  nos  seguintes  termos: 

Alt.  155.  §  2*^  O  imposto  previsto  no  inciso  II  atenderá  ao  seguinte: 

X-  não  incidirá: 

a)  sobre  operações  que  destinem  mercadorias  para  o  exterior,  aem  sobre  serviços  prestados 
a  destinatários  no  exterior,  assegurada  a  manutenção  e  o  aproveitamento  do  montante  do 
imposto  cobrado  nas  operações  c  prestações  anteriores; 

Note-se  que,  além  de  ampliar  a  imunidade  para  exportações  de  todas  as  mercadorias 
para  o  exterior,  bem  como  os  serviços  exportados,  a  redação  assegurou  o  aproveitamento  do 
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montante  do  imposto  cobrado  nas  operações  e  prestações  antetiorcs,  ou  seja,  os  exportadores 
náo  pagam  o  ICMS  «  ainda  ficam  com  o  crédito  do  ICMS  apurado  na  operação  anterior. 

Esse  crédito  assegurado  pelo  constituinte  representou  elevado  custo  tributário  para  os 
Estados,  bem  como  pata  os  Municípios,  cabendo  à  União  ressarci-los,  nos  termos  do  art.  91, 
do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  e  do  art.  31,  da  Lei  Complementar  n. 
87/96,  conhecida  como  “Lei  Kandir”. 

Tendo  ern  vista  a  inexistência  da  aludida  cofnpensaçáo  nos  termos  pretendidos  pelos  entes 
federativos,  os  Estados  do  Pará  e  Mato  Grosso  ajuizaram,  respectivamente,  a  Ação  Direta 
de  Incoiistitucionalidade  por  Omissão  (ADO)  25  e  a  Ação  Cível  Originária  (ACO)  1044, 
colocando  em  questão  a  metodologia  aplicada  pela  “Lei  Kandir”  e  legislação  subsequente. 

Em  30  de  novembro  de  2016,  o  -STF  julgou  procedetitc  a  ADO  25  e  fixou  prazo  dc 
12  meses  para  que  o  Congresso  Nacional  edíl:as,se  a  lei  complementar  prevista  n.o  art, 
91,  caput  e  parágrafos,  cio  ADCT,  rcgulamentândo  os  repasses  tfc  recureo»  da  União 
para  os  Estíwkw  e  o  Distrito  Fcder.tl,  cm  decorrência  da  desoneração  das  exportações 
do  Imposto  .sobre  Circulação  dc  Mcrcadoria.s  e  Serviços  (ICMS).  De  acordo  com  a  de¬ 
cisão,  se  ainda  náo  houvesse  lei  regulando  a  matéria  quando  esgotado  o  prazo,  caberia  ao 
Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  fixar  regras  de  repa,sse  e  calcular  as  cotas  de  cada  um 
dos  interessados. 

Ocorre  que  o  prazo  se  findou  e  a  aludida  lei  complementar  náo  foi  editada.  É  que, 
conforme  afirmou  o  ministro  Gilmar  Mendes,  a  questão  se  revela  de  grande  complexidade 
conceituai  e  de  elevada  sensibilidade  no  tocante  ao  próprio  pacto  federativo  brasileiro,  mor¬ 
mente  no  elevado  momento  de  asfixia  financeira  por  que  passam  os  entes  federativos.  Por  esta 
razão  foi  que,  em  21  de  fevereiro  de  2019,  o  STF  deferiu  o  pleito  da  União  para  prorrogar 
por  12  (doze)  meses  o  prazo,  a  partir  da  data  julgamento. 

8.5.  A  repatriação  e  o  reflexo  nas  receitas  dos  Estados  e  dos  Municípios 

Tema  que  dominou  o  cenário  político  no  final  do  ano  de  2016  foi  o  da  repatriação  de 
recursos,  dada  a  sua  importância  para  as  finanças  dos  Estados  c  dos  Municípios.  Foi  instituída 
pela  Lei  n.  13.254,  de  13  de  janeiro  de  2016,  conhecida  como  Lei  da  Repatriação,  que  instau¬ 
rou  um  regime  especial  para  a  regularização  de  reciirst*.s  de  origem  lícita  que  não  foram 
declarados  ou  declarados  incoMctainente.  Neste  regime,  para  regularização  do,s  recursos, 
foi  apurado  Imposto  de  Renda  (IR)  de  15%  e  multa  de  mesma  alíquota  sobre  montante. 

Como  a  receita  do  Imposto  de  Renda  é  repartida  entre  Estados  e  Municípios,  nos  ter¬ 
mos  do  art.  159,  da  Constituição  Federal,  a  sua  arrecadação  representou  soma  vultosa  aos 
cofres  públicos,  mormeiite  aos  Municípios,  porque,  por  terem  recebido  os  repasses  no  final 
dos  mandatos,  cm  2016,  a  maioria  dos  gestores  conseguiu  cumprir  alguns  índices  legais  de 
gastos  com  pe,ssoal,  endividamento  e  inscrições  em  restos  a  pagar,  Náo  fossem  esses  recur¬ 
sos  extraordinários,  diversos  Municípios  e  Estados  teriam  descumprido  ainda  mais  a  LRF. 

O  tema  causou  polêmica  em  virtude  de,  iiiicialmente,  as  multas  nâo  serem  distribuídas 
com  os  entes  federativos.  Tendo  em  vista  a  judicializaçáo  em  massa  sobre  o  tema,  inclusive 
com  decisão  favorável  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  governo  editou  a  Medida  Provisória 
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n.  733,  de  19  de  dezembro  cie  2016,  destinando  para  os  Estados  e  Municípios  a  parcela  da 
repatriação  referente  às  multas. 


iLOQUEiO  DE  TRANSFERÊNCIAS 


Os  valores  repassados  a  Estados  e  Municípios  através  das  transferências  constitucionais 
são  somas  que  se  incorporam  à  realidade  de  cada  um  deles,  de  modo  que  não  cooseguiriarn 
sobreviver  ou  cumprir  os  seus  compromi,ssos  sem  os  mesmos.  Assim  é  que  ditas  somas  fazem 
parte  da  sua  receita  corrente  e  os  ente.s  contam  com  esses  recursos  para  as  despesas  correntes. 

Deste  modo,  dada  a  sua  importância,  a  Constituição  Federal  deu  prioridade  a  essas 
transferências,  no  sentido  de  que  náo  pode  a  União  ou  o  Estado  fazer  qualquer  retenção 
delas,  independente  do  motivo,  uma  vez  que  elas  ajudam  a  salvaguardar  a  existência  dos 
ente.s.  Para  a  grande  maioria  dos  Municípios,  é  a  principal  fonte  de  receita  para  fazer  face 
à.s  despesas  públicas.  A  regra  tem  sido  sobreviver  com  recursos  transferidos.  Essa  verdade  é 
tâo  cristalina  que  chega  a  ser  inédito  fazer  qualquer  investimento  com  recursos  próprios,  a 
ponto  de  haver  destaque  ptopagandistico  quando  o  mesmo  é  realizado. 

Seguindo  a  regra,  o  att.  160,  da  Constituição  Federal,  de.staca  que  é  vedada  a  retenção 
ou  qualquer  restrição  à  entrega  da.s  transferência  coiistitucitmais: 

Aft.  160,  É  vedada  a  retenção  ou  qualquer  restrição  à  entrega  e  ao  emprego  dos  recursos 
atribuído.s,  ne.sra  seção,  aos  E.st:ado.s,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Munidpio.s,  neles  compreen¬ 
didos  adicionais  e  acréscimos  relativos  a  impostos. 

Parágrafo  úuico,  A  vedação  prevista  neste  artigo  não  impede  a  União  e  os  Estados  de  con¬ 
dicionarem  a  entrega  de  recursos: 

I  “  ao  pagamento  de  .seus  créditos,  inclusive  de  suas  autarquias;  (Incluído  pela  Emenda 
Con.stitudoual  n"  29,  de  2000) 

ÍI  —  ao  cumprimento  do  disposto  no  att.  1,98,  §  2*^,  incisos  II  e  III. 

Note-se  que  duas  cxccçócs  foram  estabelecidas  no  seu  parágrafo  único.  Assim,  poderá 
haver  retenção: 

a)  para  que  haja  pagamento  de  créditos  da  União,  dos  Estados  ou  de  suas  Autarquias 
(exemplo  clássico  .são  as  retenções  para  pagamento  ao  INSS);  e 

b)  se  náo  houver  cumprimento  do  disposto  no  art.  198,  §  2“,  incisos  II  e  III,  da  CF, 
que  diz  respeito  ao  mínimo  de  recursos  na  siplkaçã,o  da  saúde’^. 


37,  Fundo  de  Saúde  -  exigência  legal  de  aplicação  de  15%  dos  recursos  das  receitas  dos  impostos  municipais  e  das 
transferências  constitucionais  para  Municípios  e  OF  e  12%  dos  recursos  das  receitas  dos  impostos  estaduais  e  das 
transferências  constitucionais,  com  algumas  deduções,  para  Estados  e  DF,  nos  termos  do  art.  198,  §  2®,  II  ê  III  da 
Constituição  Federal,  Não  havia  previsão  constitucional  de  valor  mínimo  para  a  União  (Art.  77  do  ADCTj.  Com 
a  EC  n.  86/2015,  fIxou-se  o  percentual  mínimo  da  União  em  15%  (quinte  por  cento)  da  receita  corrente  líquida 
do  respectivo  exercício  financeiro,  de  modo  proporcional,  a  ser  completamente  implantado  aludido  percentual 
em  2020.  Quanto  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  coube  à  LC  n,  141/12  regulamentar  o  art.  198,  §  39 
da  CF  e  dispor  sobre  o  valor  mínimo  a  ser  aplicado  pelos  aludidos  entes  federativos:  Estados  e  OF,  reza  o  art.  69; 
"Art.  69  Os  Estados  e  o  Distrito  Federal  aplicarão,  anualmente,  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  no  mínimo, 
12%  (doze  por  cento)  da  arrecadação  dos  impostos  a  que  se  refere  o  art.  155  e  dos  recursos  de  que  tratam  o  art. 
157,  a  alínea  "a"  do  inciso  I  e  o  inciso  II  do  caput  do  art,  159,  todos  da  Constituição  Federal,  deduzidas  as  parcelas 
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Afora  essas  hipóteses,  iiâo  pode  haver  retenção  das  transferências  constitucionais.  E  tal 
se  deu  por  conta  da  retirada  substancial  de  receita, s  da  União  por  força,  principalniente,  d.e 
financiamentos  realizados  com  Estados  e  Municípios,  o  que  gerou  enfraquecimento  na  sua 
receita,  a  ser  compensado  por  algum  mecanismo  eficaz  que  evitasse  aludida  sangria. 

Uma  terceira  exceção  foi  criada  pela  recente  Emenda  Constitucional  n.  95/16.  Com  o 
fito  de  assegurar  a  prioridade  no  pagamento  de  precatórios  pelos  Estados,  Distriro  Federal 
e  Municípios,  o  constituinte  derivado  fez  incluir  regra  importante  no  corpo  transitório  da 
Constituição,  no  sentido  de  permitir  a  retenção  dos  valores  do.s  Futido.s  de  Participação  dos 
Estados  e  Municípios,  caso  tsses  entes  não  façam  o  depósito  mensal  do  valor  comprometido 
para  fins  de  quitação  dos  precatórios. 

Vejamos  a  redação  do  ait.  104,  III  e  IV.  do  ADCT: 

Art.  104,  S<;  os  recursos  referidos  no  art.  1.01  deste  Ato  das  Di.sposições  Constitucionais 
Transitórias  para  o  pagamento  de  precatórios  não  forem  tempesrivamente  liberados,  no 
todo  ou  em  parte: 

(...) 

II!  -  a  União  reterá  os  recursos  referentes  aos  repasses  ao  Fundo  de  Participação  dos  R.stados 
c  do  Distriro  .bederal  e  ao  Fundo  de  Participação  do.s  Municípios  e  os  depositará  na  conta 
especial  referida  no  art,  101  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  'rransitória.s,  para 
utilÍ7.açáo  corno  nele  previsto; 

iV-  os  Estados  reterão  os  iepa.sses  previsros  no  parágrafo  único  do  art,  158  da  Constituição 
Federal  e  os  depo.sitar§o  na  conta  especial  referida  no  art.  101  deste  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias,  para  utilização  como  nele  previsto. 

Portanto,  mais  uma  importante  exceção  a  merecer  o  apreço  dos  que  esperam  o  cumpri¬ 
mento  das  promessas  constitucionais  quanto  a  diversos  aspectos,  no  caso,  quanto  ao  paga¬ 
mento  de  precatórios,  tema  que  mancha  a  liústória  dos  entes  federativos,  conhecidos  por  serem 
maus  pagadores  sem  sofrerem  quai.squer  restrições.  A  medida  chega  em  boa  liora.  Lembre-se 
que  a  redação  do  parágrafo  único,  I,  do  art.  160,  da  Constituição,  refere-se  não  apenas  ao 
pagamento  dos  créditos  da  União,  mas  também  aos  créditos  de  suas  autarquias. 

Quanto  ao  inciso  II,  do  parágrafo  único,  do  art.  160,  da  CF/88,  tem-se  que,  ou  os  Esta¬ 
dos  e  Municípios  aplicam  os  percentuais  destinados  à  saúde  da  sua  receita  própria,  conforme 
previsto  na  I.C  n.  141/12  (15%  da  arrecadação  dos  impostos  de  sua  competência  e  dos  tributos 
transferidos,  nos  termos  do  art.  198,  §  2°,  III,  da  CF/88,  para  os  Municípios  e  o  Distrito 


que  forem  transferidas  aos  respectivos  Municípios".  Municípios  e  DF,  reza  o  art.  7®:  "Os  Municípios  e  o  Distrito 
Federal  aplicarão  anualmente  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  no  mínimo,  15%  (quinze  por  cento)  da  arre¬ 
cadação  dos  impostos  a  que  se  refere  o  art.  156  e  dos  recursos  de  que  tratam  o  art.  158  e  a  alínea  "b"  do  inciso 
I  do  caput  e  0  §  3®  do  art.  159,  todos  da  Constituição  Federal."  Em  relação  ao  Distrito  Federal,  o  art.  8®  assegura 
que  ele  aplicará,  anualmente,  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  no  mínimo,  12%  (doze  por  cento)  do  pro¬ 
duto  da  arrecadação  direta  dos  impostos  que  não  possam  ser  segregados  em  base  estadual  e  em  base  municipal. 
Por  fim,  é  bom  lembrar  que,  pelo  art.  9*  “Está  compreendida  na  base  de  cálculo  dos  percentuais  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  qualquer  compensação  financeira  proveniente  de  impostos  e  transferências 
constitucionais  previstos  no  §  2®  do  art.  198  da  Constituição  Federal,  já  instituída  ou  que  vier  a  ser  criada,  bem 
como  a  divida  ativa,  a  multa  e  os  )uros  de  mora  decorrentes  dos  impostos  cobrados  diretamente  ou  por  meio  de 
processo  administrativo  ou  judiciai".  Por  fim,  resta  lembrar  que  com  o  Novo  Regime  Fiscal,  o  gasto  com  a  saúde 
na  União  durante  20  anos  não  está  atrelado  à  receita  corrente  liquida,  mas  ao  gasto  ocorrido  no  ano  anterior 
corrigido  pela  inflação  (EC  n.  95/16), 
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Federal,  e  12%  da  arrecadação  dos  seus  impostos  e  demais,  previstos  no  art.  198,  §  2“,  II,  da 
CF/88,  para  os  Estados  c  o  Distrito  Federal),  ou  a  União  e  os  Estados  o  farão  era  seu  nome, 
com  os  recursos  correspondentes  que  não  forem  repassados. 

Do  contrário,  haveria  a  pura  e  simples  retenção,  o  que  beneficiaria  os  entes  retentores, 
raciocínio  ilógico,  sem  qualquer  sentido  para  a  proteção  do  direito  fundamental. 

Se  um  Município,  por  exemplo,  num  dado  exercício  financeiro  aplicou  apenas  13%  da 
receita  determinada  em  lei  na  saúde,  no  exercício  seguinte,  a  União  fará  a  retenção  de  2%, 
a  fim  de  complementar  a  diferença. 

A  retenção  da  receita  dos  fundos  (FPM,  FPE)  para  pagamento  de  INSS  tem  se  afigurado 
como  tema  de  diversos  conflitos,  tendo  o  STF  reiterado  pela  constitucionalidade  de  sua  reten¬ 
ção.  autorizada  pela  EC  n.  03/93.  Geralmente,  nos  Termos  de  Parcelamento  realizados  pelos 
Estados  e  Municípios  com  o  INSS.  fica  acordado  o  pagamenro  do  tributo  mediante  garantia 
e  possibilidade  de  bloqueio  de  parcela  do  FPM,  como  se  deu,  por  exemplo,  com  a  recente 
Lei  n.  11.941/2009,  que  concedeu  parcelamento  aos  Estados  e  Municípios  (art.  14-D)  e  com 
a  Lei  n.  12.810,  de  15  de  maio  de  2013,  que  permite  o  parcelamento  com  retenção  de  1% 
da  média  mensal  da  RCL  do  Estado,  DF  e  Município,  a  ser  descontada  do  FPM  e  do  FPE, 


BLOQUeiO  DE  J 
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10.SOBRÍ  OS  FUNDOS  PÚBI.IC0S 


O  tema  dos  “Fundos  Públicos”  no  Brasil  tem  sido  recorrente.  Não  raro  se  ouve  so¬ 
bre  o  Fundo  de  Amparo  ao  Trabalhador  (FAT),  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço 
(FGTS),  Fundo  de  Participação  dos  Estados  (FPE),  Fundo  de  Participação  dos  Municípios 
(FPM)  ou  do  Fundo  de  Combate  à  Pobreza,  dentre  tantos  outros.  Consiste  em  instrumento 
importante  para  corrigir  eventuais  distorções  de  distribuição  de  riqueza  no  país,  mormente 
no  caso  brasileiro,  em  que  as  diferenças  de  desenvolvimento  econômico  entre  as  regiões  são 
claras,  possuindo  os  Fundos  essa  missão  importante  de  atuar  como  instrumento  de  política 
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financeira,  remanejando  recursos  de  regiões  mais  desenvolvidas  pata  as  menos  desenvolvidas, 
distribuindo  a  riqueza  d.e  modo  mais  racional. 

Ives  Gandra  alerta  que  nem  sempre  a  sua  criação  atende  aos  objetivos  pretendidos. 
Por  vezes,  representam  mera  forma  de  desvio  de  obtenção  de  receitas  para  finalidades 
náo  claramente  articuladas,  sendo  que,  na  multiplicação  de  desideratos,  quando  não  sua 
superposição,  é  diagno-sticável  elemento  sensível  de  aumento  do  déficit  público.’®  Para 
Cretella  Júnior,  fundo  “é  a  reserva,  em  dinheiro,  ou  o  patrimônio  líquido,  constituído  de 
dinheiro,  bens  ou  açóe,s,  afetado  pelo  Estado,  a  determinado  fim”-”.  Para  nós,  consiste  na 
imlj¥Í<l«a!i/-açâ«  de  recurso.*»  e  na  sua  vínciilaçáo  ou,  alocação  a  twnà  área  específica, 
com  atribuição  e  re.sponsabilidadc  para  cumprimento  de  objetivos  específ.icos,  mediante 
execução  de  programas  com  eles  relacionados.  Não  é  pessoa  jurídica,  órgão  ow  unida¬ 
de  otçamctiléria,  taiopouco  é  detentor  de  patriuiònio.  Trata-se  apenas  de  um  tipo  de 
gestão  de  recursos  destinado  ao  atendimento  de  ações  específicas.  Daí  náo  possuir  direitos 
e  deveres  assegurados  tui  legislação. 

Embora  náo  pos.sua  personalidade  jurídica,  por  não  titularizarem  interesses  próprios, 
os  Fundos,  para  parte  da  doutrina,  possuem  personalidade  judiciária'*”,  podendo,  com  isso, 
figurar  na  relação  jurídico-processual,  como  parte,  autor  ou  réu,  tal  como  a  herança  jacente, 
o  condomínio,  a  Câmara  Municipal,  dentre  outros.  No  entanto,  a  corrente  majoritária,  ca¬ 
pitaneada  por  Régis  Fernandes  de  Oliveira,  entende  que  os  Fundos  não  têm  personalidade 
jurídica  ou  judiciária.  Eis  o  seu  posicionamento'*': 

Em  primeiro  lugat,  os  Fundos  náo  .sáo  titulare.s  dc  direito, s,  nem  sujeito  de  obrigações.  Ser 
pessoa  jurídica  sign  ifica  ,scr  centro  de  imputaçáo  normativa,  isto  é,  ter  vontade,  praticar 
atos,  interferir  no  centro  imputativo  de  outra  pessoa  jurídica,  poder  firmar  contratos,  ia  a 
juízo,  etc.  Nada  disso  faz  o  Fundo.  De  outro  lado,  não  pratica  atos  jurídicos  e,  pots,  não 
pode  ser  sujeito  ativo  ou  passivo  cm  relação  processual.  O  Fundo  tem  uma  administração  e 
uma  fiscalização.  Digamos  que  a  União  deixe  de  efetuar  um  repasse  para  o  Fundo  de  Par¬ 
ticipação  dos  Municípios.  Quem  será  titular  do  direito  para  exigi-lo?  Qualquer  Município. 

Quem  seria  o  sujeito  passivo?  A  União.  Jamats  o  Fundo.  Diga-se  o  raesrtio  do  Fundo  de 
Participação  dos  F.stados.  Como  a  distribuição  do  FPM  é  pelo  número  de  habitantes  (art. 

1“.  da  LC  91/97)  e  quem  fixa  tais  dados  é  a  Fundação  ln.stituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística,  caso  haja  erro,  a  disputa  será  entre  o  Município  e  o  IBGE.  O  Fundo  é  neutro. 

Náo  tem  direito.  Não  cria  deveres.  Nada. 

Ne.s.sa  linha,  como  o  fundo  não  assume  obrigações  em  seu  nome,  mas  em  nome  do  ente 
que  o  representa,  náo  há  que  lhe  reconhecer  personalidade  jurídica  ou  judiciária. 

Sua  definição  legal  está  presente  no  art.  71,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Art.  71.  Constitui  fundo  especial  o  produto  de  receitas  especificadas  que,  por  lei,  se  vinculam 
ã  realização  de  determinados  objetivos  ou  serviços,  facultada  a  adoção  de  noim.as  peculiares 
para  aplicação. 


38.  MARTINS,  íves  Gandra,  Comentários  à  Constituição  do  Brasil,  6®  volume,  Tomo  II.  Celso  Bastos  e  Ives  Gandra 
Martins.  2.  ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2001.  p.  398-399,  p. 

39.  iÚNIOR,  Cretella.  Comentários  à  Constituição  Brasileira  de  1988.  Rio  de  Janeiro:  Forense  Universitária,  2.  ed.,  vol. 
VII,  1993.  p.  3.718, 

40.  iÚNIOR,  Cretella,  op..  cit.,  p.  3.718. 

41.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Fundos  Públicos  Financeiros.  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas  n.  65.  Ano  13, 
São  Paulo:  RT,  2005,  p.  220, 
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Quando  o  artigo  fala  ero  “receitas  especificadas”,  trata  da  vinculaçâo  de  determinadas 
receitas  a  despesas  de  cunho  social,  econômico,  prestação  de  serviços  públicos  emergenciais, 
entre  outros,  que  se  justificam  com  algum  tratamento  diferenciado  cm  relação  ao  orçamento 
geral  do  ente  público. 

Todo  fundo  deve  estar  ligado  a  determinado  órgão  da  admini.s(;raçáo  Pública.  Trata- 
-se,  na  verdade,  de  uma  descentralização  do  processo  decisório,  tornamlo-se  justificável  a 
individualização  de  determinadas  receitas  e  sua  separação  do  orçamento  total. 

Os  fundo,s  possuem  a.s  .seguintes  caracierístíca.s: 

(i)  receitas  especificadas  -  as  receitas  que  conipóem  um  fundo  devem  ser  específicas, 
instituídas  em  lei  ou  outra  receita  qualquer  (privatização,  leilões  etc.),  própria  ou 
transferida,  lembrando  qtíc  é  vedada  a  vincnkçâo  da  receita  cie  impostos  a  fundtM, 
coHi  exccfáo  das  vinciilaçôes  con,ítit«cip«ais.  Assim,  os  entes  podem  vincular 
recursos  das  taxas  e  outros  tributos  aos  fundos,  mas,  «n  relação  aos  impostos,  as 
únicas  permissões  sáo  as  descritas  no  texto  constitucional. 

Ex.  Pode  um  Município  criar  um  “Fundo  para  a  melhoria  da  gestão  tributária”  e 
vincular,  a  esse  fundo,  recursos  do  IPTU,  uma  vez  que  esta  vinculaçâo  é  per¬ 
mitida  pela  Constituição  (art,  167,  IV,  da  CF/8S).  O  que  não  podería  é  vincular 
recursos  do  IPTU  ao  “Fundo  de  Segurança  Pública”,  por  exemplo,  porque  esta 
vinculaçâo  não  é  permitida  pela  CF/88.  No  entanto,  poderia  vincular  ao  “Fundo 
de  Segurança”  valores  arrecadados  a  título  de  multas  de  trânsito,  pois  não  há 
vedação  constitucional  à  vinculaçâo  da  receita  de  multas  aos  Fundos. 

Cumpre  lembrar  que  a  receita  obtida  pelo  Fundo  durante  determinado  exercício  pode 
passar  pata  o  exerdeio  seguinte,  se  sua  instituição  náo  estabeleceu  termo  final.  Não  há  re¬ 
tomo  de  recursos  ao  erário,  ao  final  do  exercício.  Conforme  a  redação  do  art.  73,  da  Lei  n. 
4.320/64,  náo  tendo  prazo  de  extinção,  os  recursos  passam  de  um  exercício  para  outro^^, 

(ii)  vinculaçâo  à  realização  de  determinados  objetivos  tm  serviços  -  todo  fundo  deve 
vincular-se  à  realização  de  programas  de  trabalho  de  interesse  da  Administração  ou 
por  esta  priorizado,  cujo  controle  é  feito  através  dos  planos  de  aplicação  e  contabi¬ 
lidade  próprios. 

(íii)  normas  peculiares  de  aplicação  -  como  dito,  a  lei  que  instituir  o  fundo  especial 
poderá  estabelecer  as  normas  dc  controle  referente  à  aplicação  dos  recursos,  nos  ter¬ 
mos  do  art.  71  da  Lei  n.  4.320/64:  “Art.  71.  Constitui  fundo  especial  o  produto  de 
receitas  especificadas  que  por  lei  se  vinculam  à  realização  de  determinados  objetivos 
ou  serviços,  facultada  a  adoção  de  normas  peculiar  es  de  aplicação”. 

(iv)  vinculaçâo  a  determinado  étgáo  da  Administração  -  trata-se  de  vinculaçâo  ne¬ 
cessária,  visto  que  é  através  dela  que  se  identificará  a  destinaçáo  das  disponibilidades 
deste  caixa  especial  Geralmente  é  vinculado  a  uma  autarquia  ou  fundação. 

(y)  de,scetitraliz,açáo  interna  do  processo  decisório  -  só  haverá  tal  medida  se  a  auto¬ 
ridade  administrativa  assim  o  quiser. 


42.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Fundos  Públicos  Financeiros.  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas  n.  65.  Ano  13. 
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(Vi)  piatio  de  aplkaçáo,  coníabiJkladc  c  prestação  d«  contas  -  nesse  caso,  há  um 
plano  de  aplicação  eni  que  ficarão  evidenciadas  as  origens  dos  recursos  financeiros 
c  as  suas  aplicações.  Haverá,  portanto,  uma  prestação  de  contas  e.m  separado,  tendo 
cm  visia  a  [leculiaridade  do  fundo. 

<!  ríMA  . 

puir  Federa!  Substituto  região  ™  UnS/CESPE  -  2009)  Considerando  que  o  governo  de  determinado  esírrdo  da 

Federação,  após  a  arrecadaçao  de  impostos,  tenha  criado  um  fundo  para  que  essa  receita  seja  destinada  à  manu¬ 
tenção  do  ensino  fundamental,  assinale  a  opção  correta. 

A)  A  CF  autoriza  a  União  a  fazer  a  vinculação  etn  questão,  mas  não  os  estados. 

B)  Essa  possibilidade  de  vincutação  é  vedada  pelo  princípio  orçamentário  da  exclusividade. 

C)  O  estado  pode  criar  fundo  com  a  referida  vinculação  de  receita  de  imposto,  bem  como  de  receita  proveniente  de 
taxa. 

D)  A  vedação  de  vincular  receita  de  imposto  a  fundo  ou  órgão  tem  exceção  apenas  quanto  à  prestação  de  garantias 
às  operações  de  crédito  por  antecipação. 

E)  O  estado  poderia  criar  essa  vinculação  à  despesa  para  custear  serviços  públicos  de  segurança  pública. 

_  Resposta:  Alternativa  C 

Do  ponto  de  vista  legal,  os  fundos  .sáo:  a)  Exc«çáo  ao  Princípio  da  E.spccificaçáo  e 
b)  Esíceção  ao  Princípio  da  Uiiidade  da  Te.soiiraria. 

Pelo  princípio  da  e.specificação,  conforme  visto,  as  despesa,s  devem  .ser  individualizadas 
ao  máximo  na  lei  orçamentária,  a  fim  de  que  não  haja  dotação  genérica.  O  fundo,  diferente- 
mente,  não  tem  as  suas  despesas  especificadas  na  conformidade  do  orçamento,  o  que  diminui 
a  rigorosidade  na  sua  fixação  minuciosa  em  lei. 

E  dizer,  a  previsão  de  alguma  despesa  no  orçamento,  necc.ssatiamente,  implica  detalhar  o 
seu  ga.sto  com  o  maior  número  de  espccil'icidade.s  po.ssíveis.  A  título  de  exemplo,  não  pode 
haver  gasto  genérico  em  “reformas  de  escoIa.s”.  Deve-, se  dizer  qual  a  escola  será  reformada, 
e  o  valor  da  despesa.  No  caso  dos  fundos,  apenas  se  determina  a  fonte  das  suas  receitas  e  o 
seu  objetivo,  sem  detalhar,  no  orçamento,  as  atividades  concretas  de  sua  atuação.  Cabe  à  lei 
que  cria  ou  fundo  ou  às  normas  que  regulam  a  sua  aplicação,  determinar  o  exato  destino  de 
sua.s  receitas,  e  não  ao  orçamento. 

Quanto  ao  princípio  da  unidade  de  tesouraria,  viu-se  que  todas  as  receitas  são  levadas 
ao  tesouro  e,  após,  são  utilizadas  no  orçamento.  A  União  não  dispõe  de  milhares  de  contas 
bancárias,  pois,  pelo  princípio  anali.sado,  deve  alocar  todos  os  recursos  em  uma  única  conta, 
o  que  facilita  a  gerência  dos  mesmos.  Com  o  fundo,  tem-se  uma  individualização  prévia  da 
receita,  que  nem  chega  a  ser  levada  ao  caixa  geral  para  a  sua  utilização. 

Do  ponto  de  vista  constitucional,  cumpre  lembrar  que  o  art.  167,  inciso  IX,  veda  “a  insti¬ 
tuição  de  fundos  dc  qualquer  natureza,  ,sem  prévia  autorização  legislativa".  Ou  seja,  fundos 
só  podem  ser  criados  com  autorização  legislativa.  Por  sua  vez,  o  art.  165,  §  9",  dispõe  que  cabe 
à  lei  complementar  “estabelecer  normas  de  gestão  financeira  e  patrimonial  da  administração 
direta  c  indireta  bem  como  condições  para  a  instituição  e  foncionamento  de  fundos”. 

Dita  lei  complementar  trará  normas  com  o  fim  de  evitar  a  proliferação  deletéria  de  fundos, 
muitas  vezes  criados  para  a  mera  capração  de  recursos  ditos  essenciais  para  o  desenvolvimento 
de  determinado  setor  ou  área,  e  que,  na  verdade,  apresentam  diversas  distorções,  inclusive 
de  ausência  de  controle. 
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*  ■  AjTEKÇXo!  Fundos  podem  ser  criados  por  leí  ordinária  ou  por  simples  autorização  legislativa,  mas  as  normas  que 


I  tratam  da  sua  instituição  e  funcionamento  sé  podem  ser  veiculadas  por  lei  complementar,  j 

Nesse  sentido,  cumpre  registrar  que,  corno  os  arts.  71-74,  da  Lei  n.  4.320/64,  tratam 
sobre  a  iastítiiiçã,o  e  funcionameiuo  dos  fundos,  e  como  essa  matéria  é  reservada  pela  CF/88 
à  lei  co.mplementar,  o  .STF  decidiu  que  referida  lei,  embora  seja  formalmente  ordinária,  é 
material  mente  lei  complemen  tar,  tendo  cm  vi.sta  que  seu  contcLido  só  pode  ser  alcançado  por 
lei  complementar  (ADI  n.  1.726-5/DF). 


^  SÍNOO  fÜSRABO  EM  PftÓvAS  B£  i*  h»5l 

(MPF/ZO)  Fundos  públicos.  Conceito  sob  o  ponto  de  vista  do  Direito  Financeiro.  Competência  para  sua  in.stitui{ão. 
Fiscalização.  Exceção  ao  princípio  orçamentário  da  especialidade. 


Até  O  presente,  o  foco  do  e,scudo  da.s  receitas  públicas  centralizou-se  no  Executivo,  a  quem 
incumbe  a  mi.s.são  essencial  de  arrecadar  valores  para  fazer  frente  às  despesa, s  públicas.  No 
entanto,  e  é  bom  lembrar,  importante  atenção  deve  ser  dada  à  receita  dos  demais  Poderes  e 
órgãos,  dada  a  essencial  idade  des.ses  valores  para  a  sua  manutenção  e  até  existência. 

Em  tópico  acima  (7.1.1),  tratou-se  do  duodécimo  apenas  quanto  à  sua  base  de  cálculo  com 
foco  no  Legislativo  municipal.  O  momento  agora  é  de  ampliação  do  seu  estudo,  alcançando 
todos  os  órgãos  e  Poderes. 

De  modo  simplista,  pode-se  afirmar  que  duodécimo  significa  1/12  de  alguma  coisa. 
Assim,  quando  a  Con.stituiçáo  afirma  que  determinado  recurso  será  entregue  em  duodécimo, 
está  a  dizer  que  o  valor  será  repartido  em  12  parcelas  mensais  e  constantes  que  devem  ser 
entregues  ao  destinatário,  no  caso,  até  o  dia  20  de  cada  mês,  conforme  reza  o  art.  168,  da 
Constituição  Federal; 

Art.  168,  Os  recursos  correspondentes  às  dotações  orçamentárias,  compreendidos  os  crédiros 
suplementares  e  especiais.  destinado,s  aos  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  c  Judiciário,  do 
Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública,  ser-lhes-ão  enrregue.s  até  o  dia  20  de  cada  mês, 
em  duodécimos,  na  forma  da  lei  complementar  a  que  se  refere  o  art,  165,  §  9", 

Como  se  percebe,  a  Constituição  Federal  não  definiu  o  valor  a  ser  entregue  a  cada  órgão 
ou  Poder.  Determinou  à  lei  complementar  a  definição  dos  seus  critérios.  A  LRF  tratou  da 
matéria,  ainda  que  não  completameiue,  da  seguinte  forma: 

Art.  20,  §  5“ Para  os  fins  previstos  no  art.  168  da  Constituição,  a  entrega  dos  recursos  financei¬ 
ros  correspondentes  à  despesa  total  coin  pessoal  por  Poder  e  órgão  será  a  resultante  da  aplicação 
do,s  percentuais  definidos  neste  artigo,  ou  aqueles  fixados  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

A  LRF  ,se  limitou  a  tratar  dos  repasses  envolvendo  as  despesas  de  pessoal,  evitando, 
com  isso,  que  se  constituam  dotações  orçamentárias  com  valores  superiores  aos  percentuais 
máximos  para  este  tipo  de  despesa,  não  alcançando  as  demais  despesas,  mormente  os  inves¬ 
timentos.  Daí  a  necessidade  de  ajustes,  juntamente  com  os  demais  órgãos  e  Poderes,  a  fim 
de  possibilitar  determinadas  despesas  de  capital,  o  que  deve  ser  fixado  na  LDO. 
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A  ínonta  desse  repasse  é  discutida  iia  LDO,  oiomento  eni  que  se  acorda  a  receita  que  será 
transferida  aos  órgáos  e  Poderes  no  exerdcio  seguinte.  Trata-se  de  teina  dos  mais  relevantes,  até 
porque  só  quem  tem  autonomia  financeira  pode  ter  verdadeira  autonomia  política  e  jurídica. 

Pautado  nessa,  premissa,  a  C.F/88  prevê  a  prerrogaiiva  da  auíononua  fínariceira,  como 
fortaleclmenlo  do  princípio  da.  separação  dos  Poderes.  Aludido  entendimento  está  em 
ressonância  direta  com  a  jurisprudência  do  S  Í  P,  quando  trata  do  duodécimo  repassado  pelo 
PIxecutivo  aos  demais  Poderes  e  órgáos: 

"Mandado  de  segurança  coletivo  —  Liberação  de  recursos  orçamentários  (CF,  art.  168)  — 
Impetração  por  entidade  de  classe  (Associação  de  Magistrados)  -  Inadmissibilidade  -  Prer¬ 
rogativa  de  Poder  -  Garantia  instrumental  da  autonomia  tinanceira  do  Poder  Judiciário 
--  Writ  coletivo  —  Defesa  de  direitos  e  não  de  simples  interesses  —  Ilegitimidade  ativa  od 
causam  da  Associação  de  Magistrados  -  Extinção  do  processo  sem  julgamento  de  mérito. 

O  autogoverno  da  Magistratura  tem,  na  autonomia  do  Poder  Judiciário,  o  seu  fundamento 
essencial,  que  se  revela  verdadeira  pedra  angular,  suporte  imprescindível  à  asseguraçâo  da 
independência  político-institucional  dos  Juízes  e  dos  7>ibunais.  O  legislador  constituinte, 
dando  consequência  à  sua  clara  opção  política  -  verdadeira  decisão  fundamental  concernente 
à  independência  da  Magistratura  ~  instituiu,  no  arr.  168  de  nossa  Carta  Política,  uma  típica 
garantia  instrumental,  assecuratória  da  autonomia  financeira  do  Poder  Judiciário.  A  norma 
inscrita  no  ari.  168  da  Constituição  revesce-sc  de  caráter  cautelar,  concebida  que  foi  para 
impedir  o  Executivo  de  causar,  em  desfavor  do  Judiciário,  do  Legislativo  e  do  Ministério 
Público,  um  estado  de  subordinação  financeira  que  comprometesse,  pela  gestão  arbitrária 
do  orçamento  -  ou,  aré  rnesmo,  pela  injusta  recusa  de  liberar  os  recursos  nele  consignados 
a  própria  independência  político-jurídica  daquelas  Instituições”.  (STF,  Pleno,  MSAQO 
21.291/011  rei.  Min.  Celso  de  Mello,  Dj  de  27.10.95) 

Pelo  art.  29'Â,  da  CF,  é  crime  de  respon.5abi]  idade  do  prefeito,  além  dos  tipos  previstos 
no  Decreco-iei  ii.  201/67,  o  não  repasse  até  o  dia  20  de  cada  mês  ou  o  repasse  inferior  ou 
superior  à  proporção  fixada  na  Lei  Orçamentária: 

Art.  29“A.  §  2"  Constitui,  crime  de  responsabilidade  do  Prefeito  Municipal: 

I  -  efetuar  repasse  que  supere  os  limites  definidos  neste  artigo; 

lí  -  iiáo  enviar  o  repasse  até  o  dia  vinte  de  cada  mês;  ou 

ÍII  -  cnviá-lo  a  menor  em  relação  à  proporção  fixada  na  Lei  Orçamencária. 

Tendo  era  vista  constantes  atrasos  ou  repasses  a  menor  do  duodécimo  da  Câmara  de 
Vereadores,  prática  comum  é  a  impetração  de  mandado  de  segurança  para  correção  do  re¬ 
passe,  bem  como  representação  contra  o  representante  do  .Executivo  pelo  cometimento  de 
crime  de  responsabilidade. 

Nos  âmbitos  estadual  e  federal,  o  Supremo  Tribunal  Federal  tem  sido  instado  a  se  ma¬ 
nifestar  reiteradamente  no  sentido  de  assegurar  o  repasse,  pelo  Executivo,  dos  valores  devi¬ 
dos  aos  órgãos  e  Poderes  a  título  de  duodécimo.  E  o  caso  da  ADPF  n,  339/PI,  julgada  em 
18.05.2016,  Rei.  Min,  Luiz  Fux,  ajuizada  em  facc  de  omissão  do  governador  do  Estado  do 
Piauí,  consistente  na  ausência  de  repasse  de  duodécimos  orçamentários  à  Defensoria  Pública 
estadual,  na  forma  da  proposta  originária: 

EMENTA:  ARGUIÇÃO  POR  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMEN¬ 
TAL.  ATO  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ  CONSISTENTE  NO  NÃO 
REPASSE  DE  DUODÉCIMOS  ORÇAMENTÁRIOS  À  DEFENSORIA  PÚBLICA 


I 
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EST  ADUAL.  AÇÃO  PROi’O.STA  PELA  ASSOCIAÇÃO  NACIONAL  DE  DEFENSORES 
PÚBLICOS- ANADEP.ÂRT.  103,  IX,  DACRFB/88.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  PER¬ 
TINÊNCIA  TEMÁTICA  CARACTERIZADA.  PRINCÍPIO  DASUBSIDIARIEDADE 
ATENDIDO.  PRECEDENTES,  CABIMENTO  DA  AÇÃO.  DEFENSORIA  PÚBLICA. 
AUTONOMIA  FUNCIONAL,  ADMINLSTRATÍVA  E  ORÇAMENTÁRIA,  A.RT,  1.34, 

§  2»,  DA  CRFB/88.  REPASSES  ORÇAMENTÁRIOS  QUE  ITEVEM  SE  DAR  PELO 
CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO  SOE  A  FORMA  DE  DUODÉCIMOS  E  ATÉ  O 
DIA  VINTE  DE  CADA  MÊS.  ART,  168  DA  CRFB/88,  IMPOSSIBILIDADE  DE  RE¬ 
TENÇÃO,  PELO  GOVERNADOR  DE  ESTADO,  DE  .PARCELAS  DAS  DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS  DE,ST1NADASÀ  DEFENSORIA  PÚBLICA  E.STADUAL,  ASSIM. 
TAMBÉM  AO  PODER  JUDICIÁRIO,  AO  PODER  LEGISLAFIVO  E  AO  MINISTÉ¬ 
RIO  PÚBLICO.  DESCUM:PRIMENT0  de  PRECEITO  FUDAMENTAL  CARAC¬ 
TERIZADO,  ARGUIÇÃO  JULGADA  PROCEDENTE  PARA  A  FIXAÇÃO  DE  TESE. 

L,À5  Defen.soiías  Públicas  Estadu.ai.s  são  a,s.sc:guradas  autonomia  funcional  e  admiiiistiativ.-j, 
bem  como  a  preiiogativa  de  formulação  de  sua  própria  j>ropo.sta  orçamentária  (art,  134,  §  2", 
da  CR.FB/88),  por  força  da  Constituição  da  República,  após  a  Emenda  Constitucional  n" 

45/2004.  2.  O  repas, se  dos  recursos  correcspondentes  destinados  à  Defensoria  Pública,  ao 
Poder  ludiciário,  ao  Poder  Legislativo  e  ao  Ministério  Público  sob  a  forma  dc  duodécimos 
e  até  o  dia  20  dc  cada.  mês  (art.  168  da  CRFB/88)  é  imposição  constitucional;  atuando  o 
Executivo  apenas  como  órgão  arrecadador  dos  recursos  orçamentários,  os  quais,  todavia,  a 
ele  não  pertencem.  .3.  O  repasse  dos  duodécimos  das  verbas  orçamentárias  destinada.s  ao 
Poder  Legislativo,  ao  Poder  Judiciário,  ao  Ministério  Público  e  à  Defensoria  Pública  quan¬ 
do  retidos  pelo  Governado  do  Estado  constitui  prática  indevida  em  flagrante  violaç,ío  ao,s 
preceitos  fundamentais  esculpidos  na  CRFB/88.  Precedentes:  AO  1.935,  re).  Min.  Marco 
Aurélio,  DJe  dc  26/9/2014;  ADPF  3ü7-MC-Rcf,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  Tribunal  Pleno, 

DJe  de  27/3/2014;  MS  23.267,  rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  Tribunal  ITeno,  DJ  de  16/5/2003; 

ADI  732-MC,  rei.  Min,  Celso  de  Mello,  Tribunal  Pleno,  DJ  de  21/8/1992;  MS  21.450,  rei, 

Min.  Octavio  Galiotti,  Tribunal  Pleno,  Dj  de  5/6/1992;  ADI  37-MC,  rei.  Min.  Francisco 
Rexek,  Tribunal  Pleno,  DJ  de  23/6/1989.  (...)  6.  Arguição  por  descumprimento  de  precei¬ 
to  fundamental  julgada  procedente,  para  Fixar  a  seguinte  tese:  “E  dever  constitucional  do 
Poder  Executivo  o  repasse,  .sob  a  forma  de  duodécimo.s  e  até  o  dia  20  de  cada  mês  (art.  168 
da  CRFB/88),  da  integralidade  dos  recutsos  orçamentários  destinados  a  outros  Poderes  e 
órgãos  constitucionalmente  autônomos,  como  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública, 
conforme  previsão  da  te.spectiva  Lei  Orçamentária  Anual". 

Ocorre  que  nem  sempre  o  Executivo  consegue  arrecadar  as  receitas  conforme  previsto 
na  Lei  Orçamentária  Anual.  Por  diversas  razões,  pode  ocorrer  frustração  na  receita,  fato  que 
impacta  o  repasse  de  valores  fixos  aos  demais  órgãos  e  Poderes. 

Pela  regra  da.  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  havendo  frustração  da  receita,  todos  os 
Poderes  e  órgãos  deverão  promover  limitação  de  empenho,  tema  estudado  no  próximo 
capítulo: 

Art.  9“  Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  nâo  com¬ 
portar  o  cumprimento  das  metas  de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas  no  Anexo 
de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério  Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  no.s 
montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subscquenies,  limitação  de  empenho  c  movimentação 
financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  ki  de  diretrizes  orçamentárias, 

Na  tentativa  de  salvaguardar  o  Executivo,  quando  os  demais  Poderes  e  órgãos  não  promo¬ 
vessem  a  neces.sária  limitação,  o  §  3°,  do  ait.  9“,  previu  a  possibilidade  de  o  Poder  Executivo 
promover  o  ato  limitador: 
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§  No  caso  (le  os  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  c  o  M’inÍ5tóiio  Público  uáo  promoverem 
a  limitação  no  prazo  estabelecido  no  capuf,  é  o  Poder  Executivo  autorizado  a  limitín-  os 
valores  financeiros  segundo  os  critérios  fixados  pela  iei  de  diretrizes  orçamentárias.  (Vide 
ADIN  2.238-5) 

No  entanto,  aludido  parágrafo  foi  afastado  pelo  STF,  no  julgamento  da  ADIN  n.  2.238-5, 
por  .supostamente  ferir  o.s  princípios  da  separação  dos  Poderes  e  da  sua  autonomia,  visto  que 
o  Executivo  não  pode  diretamente  limitar  o  empenho  do.s  outros  órgãos  e  Poderes.  Compete 
a  cada  Poder  e  órgão  efetuar  a  sua  própria  limitação,  dentro  da.s  suas  prioridades,  terna  que 
ainda  será  decidido  pelo  Pleno  do  STF. 

Na  hipótese  de  frustração  da  receita  orçamentária,  tendo  em  vista  que  ela  é  sempre 
prevista  e  pode  ser  arrecadada  cm  montante  inferior  ao  imaginado,  podem  surgir  dificul¬ 
dades  para  o  seu  repasse  obrigando  a  entrega  de  valores  menores  do  que  os  fixados  na  LOA 
aos  demais  órgãos  e  Poderes.  O  Judiciário,  em  algumas  hipóteses,  desatento  aos  problemas 
econômicos,  decidiu  de  maneira  inflexível  pelo.s  corte,s  no,s  orçamentos  dos  outros  entes'*’, 
sempre  com  fulcro  na  autonomia  orçamentária  dos  Poderes,  não  levando  em  consideração 
que,  em  momentos  de  crises  financeiras,  os  ônus  daí  decorrenre.s  deverão  ser  .suportados  por 
todo.s  os  órgãos  e  Poderes  e  não  apenas  pelo  Executivo. 

É  que,  em  hipóteses  que  tais,  o  dever  de  colaboração  impóe  a  revisão  dos  repasse.s,  a  ser 
acordado  com  os  responsáveis  por  cada  órgão  ou  Poder,  substituindo-se  a  unilateral  idade  na 
decisão  pelo  compartilhamento  das  soluções  oriundas  da  crise. 

Assim,  tendo  em  vista  que  nem  sempre  a  realidade  jurídica  é  refletida  na  economia,  o 
Supremo  Tribunal  Federal  passou  a  relativixar  a  necessidade  de  se  adequar  a  previsão 
orçamentária  à  receita  efetivamente  reaífeada  pelo  Executivo  para  fins  do  rcpas.se  do.s 
duodécimos  aos  deniai.s  Poderes  e  órgãos  autônomos,  sob  risco  de  se  chegar  a  um  impasse 
em  sua  execução, 

Trara-se  da  tese  defendida  ao  longo  deste  trabalho,  de  que  as  normas  jurídicas  e  os  direitos 
nela  veiculados  não  podem  ser  vistos  à  parte  dos  seus  custos.  Como  nada  que  envolva  dinheiro 
pode  ser  absoluto,  tem-se  que,  de  maneira  excepcional,  o  repasse  do  duodécimo  pode  sofrer 
variação  quando  não  há  capacidade  econômica  comprovada  do  Executivo  na  sua  realização. 

No  julgamento  do  MS  n.  31671 /RN,  em  09.10.2013,  o  STF  admitiu  era  decisão  cautelar 
a  possibilidade  de  redução  do  repasse  do  duodécimo,  desde  que  admitido  mediante  decisão 
judidíd,  com  s»  ressalva  de  “eventual  eompeirsaçâo  futura”.  Nesse  sentido,  deliberou  o  STF: 

“caurclaniiente,  que  os  duodédmos  referentes  a  2ÜI 3  .seriam  repassados  com  a  observância  do 
desconto  de  10,74%,  fixado  pelo  decreto  governamental  referido  [Decrero  n'-'  23.624/2013 


43.  "Diante  de  um  descompasso  entre  a  previsão  legal-orçamentária  de  receita  e  a  receita  efetivamente  realizada,  o 
Poder  Executivo  do  Estado  de  Rondônia,  uniiaterairnente,  por  meio  de  Decreto,  procedeu  à  redução  dos  valores 
devidos  ao  Poder  Judiciário.  Os  fatos  trazidos  aos  autos,  tanto  pelo  impetrante  quanto  pelo  impetrado,  estão 
a  demonstrar  a  adoção,  no  âmbito  estadual,  de  uma  metodologia  de  ajuste  dos  duodécimos  que  parece  não 
coadunar  com  a  sistemática  constitucional  e  legal  de  divisão  de  poderes  em  matéria  orçamentária.  A  par  dos 
precedentes  indicados  na  inicial,  registro  que  esta  Corte,  nos  autos  da  ADI  2238,  em  que  se  impugna  a  Lei  de 
Responsabilidade  fiscal,  suspendeu  o  art,  9®,  §  3»,  que  atribui  ao  Chefe  do  Executivo  o  poder  de  limitar  os  valores 
a  serem  repassados  aos  Poderes  Judiciário  e  Legislativo  e  ao  Ministério  Público.  Ressalvado  melhor  juízo  quando 
do  exame  do  mérito,  tenho  como  plausível  a  tese  do  Poder  Judiciário  estadual.  Evidente,  ademais,  o  perigo  da 
demora.  Ante  o  exposto,  defiro  a  liminar  para  que  o  impetrado  proceda,  a  partir  da  data  da  Impetração,  aos  re¬ 
passes  mensais  dos  duodécimos  ao  impetrante,  conforme  os  valores  aprovados  pela  Lei  Orçamentária  Estadual 
n,®  1.297,  de  2003"  {AO  1.079-IVIC/RO  -  grifos  meus). 
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do  Estado  (lo  Rio  Gtande  do  Norte],  sem  prejuízo  de  eventual  oompeiisaçáo  futura”  (In¬ 
formativo  n®  723  do  STF). 

Mais  recente,  em  22.11. 2016,  no  julgamento  da  Medida  Caiitelar  em  Mancladlo  de  Segu¬ 
rança  n.  .34.483/RJ,  a  2’  Turma  do  ST'F  seguiu  à  unanimidade  o  voto  do  Relator  Ministro 
Dias  Toffoli,  no  sentido  de  ser  possível  reduzir  o  montante  do  duodécimo  a  ser  repas.sado, 
desde  C[ue  configurado  alguns  cenários; 

A  lurma,  por  votavio  unânime,  deferiu  parcialmcnte  a  medida  liminar,  assegurando-se  ao 
Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  dc  janeii  o  o  direito  de  receber,  até  o  dia  íífl  (vinte)  de  cada 
mé.s,  em  duodécimos,  os  recurao.s-  correspondentes  às  dotações  orçamentárias,  sendo  facidtado 
ao  Poder  Executivo  do  referido  Estado-rnembro  proceder  ao  desconto  uniforme  de  19,6%  (de¬ 
zenove  inreiro.s  e  seis  décimos  por  cento)  da  Receita  Corrente  l,(quida  prcvi.sta  na  Lei  estadual 
n"  7.210/2016  (LOA)  em  sua  própria  receita  e  na  dos  demais  Poderes  e  órgãos  autónomos, 
ficando  res.salvada,  além  da  po.ssibilidade  de  eventual  coinpensaçjn  futura,  a  revisão  desse 
provimento  caurelai  caso  i)  não  se  demon.strc  o  decesso  na  arrecadação  no  ‘rclaiório  detalhado 
cotn  todos  os  recursos  que  comjíõem  a  Receita  Corrente  Líquida’  —  o  qual  o  Poder  Executivo 
se  comprometeu  a  encaminhar  à  ALERJ  no  prazo  de  até  .30  (trinta)  dias  da  publicação  d,a 
Lei  estadual  n®  7.48.3/2016  ou  ii)  não  se  confirme  o  decesso  no  percentual  projetado  de 
19,6%  (dezenove  inteiras  e  seis  décimos  por  cento)  cm  de7.cmbro/2016,  também  mediante 
‘relatório  dec,albado  com  todos  os  recnrso.s  que  compõem  a  Receita  Corrente  IJquida',  ao 
qual,  em  codos  os  casos,  deve  ser  conferida  a  mais  ampla  transparência  e  publicidade,  nos 
termos  do  voto  do  Relator.  Ausente,  justificadamente,  o  Senhor  Ministro  Gilmar  Mendes. 
Pre.sidéncia  do  Senhor  Ministro  Celso  de  Mello.  2“  Turma,  22.11.2016. 

Patente  a  necessidade  de  se  inserir  novos  elementos  interpretativos  da  norma  jurídica, 
quando  sc  e.stá  diante  dc  impossibilidade  fática  impeditiva  de  seu  cumprimento,  por  ausência 
real  de  recursos  para  este  fim. 

Pode  ocorrer  de  o  Poder  ou  o  órgão  náo  utilizar  todos  os  recuiso.s  individuados  no  orça¬ 
mento  e  destinados  pelo  Executivo.  Em  diversos  rincões  do  país,  por  exemplo,  a  Câmara  de 
Vereadores  náo  consegue  gastar  todos  os  valore,s  que  lhe  são  repassados,  principalmente  em 
Municípios  de  elevada  arrecadação,  tendo  em  vista  a  vinculaçáo  entre  a  receita  municipal  e 
o  percentual  dc  limite  de  gastos  da  Câmara. 

Em  algumas  hipóteses,  crkm-se  despesas  no  orçamento  do  Legislativo,  sabidamente  ir¬ 
realizáveis,  a  fim  de  se  permitir  a  ocorrência  de  devolução  de  recursos  não  utilizados  ao  final 
do  ano,  a  gerar  fatos  políticos  entre  os  .seus  interessados.  Ou,  ao  contrário,  o  Legislativo  tenta 
realizar  despesas  até  desnecessárias,  apenas  para  não  devolver  o  que  náo  foi  gasto  ao  Executivo. 

Pela  regra,  todo  e.xcedence  orçamentário  livre  deve  ser  restituído  ao  Tesouro.  Nesse  sentido, 
se  manifestou  o  Min.  Marco  Aurélio  do  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  da 
Medida  Cautelar  no  MS  n,  34.567/DF,  em  03.03.2017,  ao  determinar  que  o  Poder  Judiciário 
do  Rio  Grande  do  Norte  devolvesse  ao  Estado  o  saldo  positivo  apurados  nas  suas  contas 
bancarias,  conforme  balanço  financeiro  no  final  de  2015: 

O  exame  dos  preceifos  ampara  a  pretensão  do  impetrante.  Os  artigos  42  e  43,  §  1",  apontam 
para  a  necessidade  de  restituição  dos  saldos  positivos  ~  livres  e  desvinculados  dc  obrigações 
legais  -  apurados  ao  final  do  exercício  financeiro,  viabilizando  ao  Poder  Executivo,  respon¬ 
sável  pela  contabilidade  das  receitas,  e  ao  Legislativo,  legalmente  competente  para  autorizar 
a  abertura  de  créditos  adicionais,  o  gerenciamenro  do  orçamento  estadual. 

Em  informações  prestadas  ao  Órgão  Impetrado,  em  16  dc  novembro  de  2016,  o  Presidente 
do  Tribunal  de  justiça  declarou  a  existência  de  saldo  -  oriundo  de  exercícios  anteriores  e  de 
ingressos  arinentes  ao  exercício  findo  -  na  ordem  de  mais  de  R$  571  milhões.  Em  tempos 
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d. <;  grave  crise  financeira,  causa  perplexidade  a  grandexa  do  ?iúmero,  o  volume  de  recursos 
oriundos  de  superávit  depositados  em  contas  bancárias  de  titukridade  do  Poder  Judiciário. 

O  excedente  orçamentário,  livre  e  desvinculado  de  desfinação  kgal  espedFica,  uma  vcx  não 
restituído  aos  cofres  do  Tesouro,  deveria  ter  sido  deduzido  da  importância  a  ser  repassada,  ao 
Poder  Judiciário,  na  forma  de  duodécimos.  Essa  é  a  prática  no  Exccudvo  federal,  comoante 
consignado  pela  Secretaria  do  lesouro  Nacional,  erri  Nota  lecnica  juntada  ao  processo.  O 
saldo  mantido  com  o  Poder  superavitário  é  tratado  como  antecipação  de  repasse. 

Incxiste  respaldo,  na.s  normas  de  regência,  para  a  decisão  impeditiva  da  restíluiçáo  do  supe¬ 
rávit  eventualmencc  apurado,  íbnte  de  recurso  para  a  abertura  de  créditos  suplementares  c 

e. sp»cciaLs,  nos  termos  da  lei  geraF^. 

Afim  de  se  evitar  sobras  ou  necessidade  de  abertura  de  novos  créditos,  correto  se  fazer 
estado  criterioso  das  reais  necessidades  dos  Poderes,  para  não  haver  repasse  a  maior  com  a 
necessidade  de  devolução,  sempre  lembrando  que  dita  devolução  não  é  classificada  como 
receita  nova  ao  Executivo.  Entra  na,  classificação  de  superávit  financeiro,  dando  ensanchas 
à  supiementação. 

LXfcMPLO  Ut  auCSiAO  o  UMA 

(Cespe  -  iuíz  Federal  Substituto  5^  regtio/20131  À  luz  da  CF,  das  normas  gerais  de  direito  financeiro  e  da  jurispru¬ 
dência  do  STF  sobre  a  matéria,  assinale  a  opção  correta. 

a)  A  prerrogativa  da  autonomia  financeira  dos  poderes  visa  impedir  o  Poder  Executivo  de  causar,  em  desfavor  do 
Poder  Judiciário,  do  Poder  Legislativo  e  do  MP,  um  estado  de  subordinação  línanceira  capaz  de  comprometer,  pela 
gestão  arbitrária  do  or  çamento,  a  Independência  político-jurídica  dessas  instituições. 

b)  Compete  ao  Congresso  Nacional  estabelecer  os  limites  globais  e  as  condições  para  o  morvtante  da  dívida  mobiliária 
dos  estados,  do  Üi-  e  dos  municípios. 

c)  As  despesas  empenhadas,  não  liquidadas  e  não  pagas  até  31  de  dezembro  são  consideradas  restos  a  pagar  pro¬ 
cessados. 

d)  Caso  não  receba  a  proposta  orçamentária  no  prazo  fixado  pela  CF,  o  Poder  Legislativo  não  poderá  considerar  como 
proposta  a  lel  do  orçamento  vigente. 

e)  A  CF  nao  possui  vedação  expressa  às  chamadas  caudas  orçamentárias. 

Resposta:  Aíternatíva  A 


CAPÍTUIQ  3  -  T6»A  DOS  INGRtSSOü  PUBLICuS  -  RlCíirA  PUBUf  A 


I  INSTITUTO 

CONTEÚDO 

ITÍNt 

\  Conceito 

1  ^ 

Receita  é  o  ingresso  de  numerário  aos  cofres  públicos  que  servira  como  fonte  para 
fazer  face  às  despesas  públicas.  Existe  diferença  entre  receita  pública  e  ingresso 
público.  A  primeira  é  aquela  que  integra  ao  patrimônio  sem  reserva,  não  havendo 
qualquer  necessidade  de  devolvê-lo  em  espécie,  enquanto  o  ingresso  público  é 
aquele  recurso  que  poderá  ser  devolvido  ao  particular,  visto  que  a  sua  entrada  se 
deu  condicionada  a  um  posterior  levantamento. 

2. 

Cla-ssifscâções  ■■  ■;  ■  ■ 

C(a»sificaçfies 

Quanto  à 
periodicidade 

Ordinária;  é  a  receita  constante  do  orçamento. 

3.1.1 

Extraordinária;  é  a  aquela  receita  Inconstante,  esporádica  e 
excepcional. 

3.1.1 

^4.  Medida  Cautelar  em  Mandado  de  Segurança  n.  34.567  -  Distrito  Federai,  Relator  Min.  Marco  Aurélio,  20.02.2017. 
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''™*'cÀwÍULO  S  -  ItOR»  UOS  INGfitSSOS  POBlíCOS  •  MCEíTA  PÚ6UCA  ■ 
Sr<iTITüTO  fONTKÚDO 

.  1 
j 

! 

Ampio:  sinòmmo  de  ingresso  púbhco. 

3  1?  ' 

Quanto  ao 
sentido 

Restrito;  consiste  na  receita  que  não  deverá  ser  devolvida  ou 
entregue  a  qualquer  pessoa  posteriorrnente,  visto  que  o  Estado 

8  converte  em  bens  ou  serviços. 

3.1.2 

Quanto  à 

Federal;  são  as  receitas  pertencentes  à  União,  muito  embora  3 
ela  compita  arrecadar  diversas  outras  receitas  que  são  repartidas 
com  05  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federai. 

3.1,3 

do  ente  da 
Federação 

Estadual/  Distritai:  são  as  receitas  pertencentes  aos  Estados  e 
ao  Distrito  Federai. 

3-1.3 

Munidpab  são  ss  receitas  pertencentes  aos  Municípios. 

3.1.3 

Quanto  às  fontes 
(alemã) 

Originárias:  são  aquelas  receitas  cuja  produção  está  no  patri¬ 
mônio  do  Estado. 

3.1.4 

C(ásslflc«ções' 

Derivadas:  são  as  que  o  Estado  obtém  através  do  seu  poder  de 
império,  arrecadando-as  coercitívamente  dos  particulares,  com 
observância  da  iegalidade. 

3.1,4 

Quanto  h 

Orçamentária;  é  a  receita  que  consta  no  orçamento  e  o  gestor 
pode  contar  com  ela  para  fazer  face  às  despesas  públicas. 

3.1.S 

Natureza 

Extraorçamentária:  É  a  receita  que  não  faz  parte  do  orçamento. 

3.1.5 

Quanto  à 

categoria 

econômica 

(classificação 

legal) 

Receitas  Correntes;  São  aquelas  arrecadas  e  logo  convertidas 
em  bens  ou  serviços,  de  modo  que  apenas  mantém  a  máquina 
pública,  sem  acrescentar-lhe  qualquer  ativo.  Desdobra-se  na.s 
seguintes  receitas;  Receita  Tributária;  Receitas  de  Contribuições; 
Receita  Patrimonial;  Receita  Agropecuária;  Receita  Industrial; 
Receita  de  serviços;  Transferências  Correntes  e  Outras  Receitas 
Correntes. 

3.1.6 

Receitas  de  Capital:  é  a  receita  advinda  de  uma  operação  em 
que  há  aumento  do  patrimônio  do  Estado.  Desdobra-se  em: 
Operações  de  Crédito;  Alienação  de  Bens;  Amortização  de  Em¬ 
préstimos;  Transferências  de  Capital  e  Outras  Receitas  de  Capital. 

3.1.6 

1  Kegíme  carítábií  da  receita  j 

I  Regime  contábil 
j  da  receita 

0  regime  contábil  de  lançamento  da  receita  é  o  chamado  regime  de  caixa. 

4. 

j  Dívida  Ativa  j 

Na  dívida  ativa  são  lançados  os  créditos  a  favor  dos  entes  públicos,  de  natureza 
tributária  ou  não,  oriundos  de  valores  a  ele  devidos,  cuja  certeza  e  liquidez  foram 
apuradas,  por  não  terem  sido  efetivamente  recebidos  nas  datas  aprazadas,  0  art.  39, 

§  2®,  da  Lei  n.  4.320/64,  define  a  dívida  ativa,  separando  a  tributária  da  não  tributária. 

5, 

A  CDA  poderá  ser  protestada  extrajudiciaímente,  para  fins  de  eficiência  na  arrecada¬ 
ção  tributária,  mormente  quanto  aos  valores  Irrisórios,  que  são  de  difícil  resultado 
pela  via  do  executivo  fiscal. 

5.1 

Importante  aplicar  com  clareza  a  classificação  dos  tributos  quando  se  está  diante  do 
direito  tributário  e  do  direito  financeiro,  tendo  em  vista  que  para  aquele  ramo  do 
direito  0  conceito  é  o  amplo,  compreendendo  as  cinco  espécies  existentes,  e  para 
0  direito  financeiro,  o  conceito  é  o  restrito,  compreendendo  apenas  três  espécies. 
Sendo  assim,  o  conceito  de  dívida  ativa  tributária  e  não  tributária  torna-se  impor¬ 
tante  para  a  aplicação  das  normas  da  Lei  n.  6,830/80,  mormente  quando  atinentes 
a  prescrição  e  decadência. 

S.2 
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Fas^s  da  Recsííts 


Presisío 

As  receitas  são  sempre  previstas  ou  estimadas  enquanto  as  despesas  são  f  ixadas. 

6.1 

laniçamento 

i 

Após  a  previsão  no  orçamento,  a  receita  é  lançada,  para  poder  ser  ingressada.  É 
i  dizer,  toda  arrecadação  precede  de  uma  fase  em  que  se  indivídua  o  montante  a  ser 

1  arrecadado,  fase  e.ssa  mais  nítida,  quando  se  trata  da  receita  tributária. 

6.2 

i 

;  Arr^cáida^lo 

1  Consiste  na  fase  que,  antecedendo  o  recolhimento  do  tributo,  o  contribuinte 
i  ou  0  devedor  liquida  suas  obrigações  para  com  o  Estado  junto  aos  agentes 
<  arrecadadores. 

6.3 

'  Hecolhimsnto 

Fase  de  entrega  dos  valores  arrecadados  aos  cofres  do  Governo 

6.4 

1 

1 . 

Receita  Pública  e  a  lel  ds  Responsatoifídade  Fiscal 

1 

Rsceita  Corrente 
Líquida  -  RCL 

RCL  é  o  somatório  das  receitas  tributárias,  de  contribuições,  patrimoniais,  indus¬ 
triais,  agropecuárias,  de  serviços,  transferências  correntes  e  outras  receitas  também 
correntes,  deduzidos: 

a)  na  União,  os  valores  transferidos  aos  Estados  e  Municípío-s  por  determinação 
constitucional  ou  legal,  e  as  contribuições  mencionadas  na  alínea  a  do  inciso  1  e  no 
inciso  II  do  art.  195,  e  no  art.  239,  da  Constituição; 

b)  nos  Estados,  as  parcelas  entregues  aos  Municípios  por  determinação  constitucional; 

c)  na  União,  nos  Estados  e  nos  Municípios,  a  contribuição  dos  servidores  para  o 
custeio  do  seu  sistema  de  previdência  e  assistência  sociaí  e  a.s  receitas  prove¬ 
nientes  da  compensação  financeira  citada  no  §  9®,  do  art.  201,  da  Constituição. 

?.l 

l!Cl  n 

de  Cakula  do 
Reps&se  ao 
tegisiafívo 
Municipal 

Importante  distinguir  a  base  de  cálculo  dos  repasses  constitucionais,  tendo  em  vista 
a  escassez  de  recursos  e  os  conflitos  resultantes  de  alterações  dos  seus  parâmetros. 
Daí  que  discernir  o  alcance  do  art.  29'A,  da  CF,  requer  cuidado  e  conhecimento  dos 
institutos  do  direito  tributário  e  financeiro, 

7.1.1 

RCLifSasa 
de  Cákulo 
dos  índices 
constitueionsis  de 
saúde  e  educeçlo 

A  CF  define  que  os  Municípios  aplicarão  no  mínimo  25%  de  sua  receita  na  educação 
e  no  mínimo  15%  de  sua  receita  na  saúde.  Os  Estados,  por  sua  vez,  aplicarão  25% 
na  educação  e  12%  na  saúde.  Saber  essas  bases  de  cálculo  é  de  suma  importância 
para  a  fiscalização  do  cumprimento  dos  índices  constitucionais,  sob  pena  de  ato  de 
improbidade  administrativa.  Cumpre  registrar  que  o  conceito  de  RCL  não  se  adequa 
à  base  de  cálculo  de  gastos  com  educação  e  saúde  dos  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios. 

7.1.2 

RCL  coiTi  base 
de  cálculo 
para  diversos 
Institutos  legais 

Saber  o  conceito  exato  de  Receita  Corrente  Líquida  é  de  extrema  importância 
para  a  aplicação  de  diversos  institutos  jurídicos  como  a  (í)  reserva  de  contin¬ 
gência,  (ii)  a  dívida  consolidada  dos  entes  federativos;  (iíi)  os  limites  de  despesa 
com  pessoal;  (ivj  a  formalização  de  parcerias  público-privadas  e  (v)  o  pagamento 
de  precatórios. 

7.1.3 

Responsabilidade 
na  6e5tâa  Fiscal 

Gestão  responsável  deve  instituir,  prever  e  efetivamente  arrecadar  todos  os  tributos 
de  sua  competência.  Não  se  admite  mais  a  mera  previsão  dos  tributos  em  um  código 
tributário  sem  a  comprovação  de  que  os  mesmos  foram  lançados,  cobrados,  apurados, 
e,  se  for  o  caso,  exigidos  judicialmente. 

7,2 

Renúncia  de 
Receita 

Consiste  na  concessão  de  benefícios  fiscais  por  parte  de  alguns  entes  federativos 
com  0  fim  de  atrair  investimentos.  0  art.  14,  da  LRF,  trouxe  diversos  requisitos  para 
que  benefícios  fiscais  possam  ser  concedidos  ou  ampliados.  Os  principais  tipos  de 
renúncia  de  receita  estão  determinados  no  §  1^,  do  art.  14,  da  LRF,  e  correspon¬ 
dem  a  institutos  do  direito  tributário.  São  eles:  anistia,  remissão,  subsídio,  crédito 
presumido,  isenção  em  caráter  não  geral,  alteração  de  alíquota  e  alteração  de  base 
de  cálculo.  Enfim,  por  força  da  redação  do  art,  14,  §  3®,  da  LRF,  não  se  configura 
renúncia  de  receita  a  diminuição  dos  tributos  nitidamente  extrafiscais. 

7.3 
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1  Repartlfla  üe  (tetesísi  fobutárias  -•  Transterénttos  Constitooonais 

Repartição 

A  Constituição  Federa!  criou  um  sistema  de  transferências,  partindo  da  Uniáo  para  os 
Estados  e  Municípios,  e  dos  Estados  para  os  Municípios,  com  escopo  de  corrigir  a  receita 
deficiente  de  alguns  entes.  A  doutrina  classifica  a  repartição  das  receitas  em  Direta 
e  Indireta.  A  Direta  é  aquela  que  não  perpassa  por  nenhum  fundo  ou  por  nenhuma 
intermediação  enquanto  a  Indireta  demanda  sempre  que,  ao  ser  repassado  o  recurso, 
analise-se  alguns  critérios,  sendo,  na  maioria  das  vezes,  realizada  por  intermédio  de  um 
FUNDO,  que  é  uma  mera  individualização  contábil  destinando  recursos  a  fins  específicos, 

S. 

Reflexo  Wo 
imposto  de 
;  Bepda  Retido 
na  Fonte  (1RRF) 

0  IRRF  pertence  aos  entes  federativos  que  o  retêm.  Deve  ser  por  eles  cobrados  na 
hipótese  de  retenção  indevida,  figurando  Estados  e  Municípios  no  polo  passivo  de 
eventual  ação  judicia!  de  repetição  de  indébito  tributário,  No  ponto,  importante  a 
Súmula  447,  do  ST),  que  afirma;  "Os  Estados  e  o  Distrito  Federal  são  partes  legítimas  na 
ação  de  restituição  de  imposto  de  renda  retidd  na  fonte  proposta  por  seus  servidores". 

8.1 

iRefiexo  da 
isenção  do  ÍCMS 
oos  repasses 

30$  Municípios 

A  concessão  de  benefício  fiscal  do  ICMS  por  parte  dos  Estados  não  diminui  o  cálculo 
do  valor  adicionado  para  o  repasse  aos  municípios  da  sua  cota  parte,  que  é  de  25%. 
0  STF  tem  exigido  cautela  dos  Estados  na  concessão  de  benefícios,  a  fim  de  que 
os  mesmos  ocorram  dentro  dos  rigores  legais,  de  modo  a  não  invadir  a  parcela  do 
imposto  que  cabe  aos  Municípios. 

8.2 

Reflexos  da 
isenção  do  IPI 
e  do  IR  nos 
repasses  a 
Estados,  DF  e 
Municípios 

Em  recente  decisão,  data  de  novembro  de  2016,  o  STF  entendeu  ser  "constitucional  a 
concessão  regular  de  incentivos,  benefícios  e  isenções  fiscais  relativos  ao  Imposto  de 
Renda  e  Imposto  sobre  Produtos  industrializados  por  parte  da  União  em  relação  ao 
Fundo  de  Participação  de  Municípios  e  respectivas  quotas  devidas  às  Municipalidades.". 

8.3 

Compensação 
dos  Estados  pela 
desoneração 
da$  exportâçdes 
do  ÍCMS -''lei 
Kandir" 

Tendo  em  vista  os  prejuízos  financeiros  dos  Estados  e  Municípios  com  a  desonera¬ 
ção  do  ICMS  na  exportação  {Lei  Kandir),  o  STF,  em  30  de  novembro  de  2016,  julgou 
procedente  a  ADO  n.  25  e  fixou  prazo  de  12  meses  para  o  Congresso  Nacional  editar 
lei  regulamentando  o  correto  repasse  da  União  aos  Estados  e  Municípios.  Esgotado 
o  prazo  sem  sua  regulação,  caberá  ao  TCU  fixar  as  regras  de  repasse  e  calcular  as 
cotas  de  cada  um  dos  interessados. 

8.4 

A  repatriação 
e  0  reflexo 
nas  receitas 
dos  Estados  e 
Munidpíos 

A  Lei  n.  13.254,  de  13  de  janeiro  de  2016,  conhecida  como  Lei  da  Repatriação,  instaurou 
um  regime  especial  para  a  regularização  de  recursos  de  origem  íkíta  que  não  foram 
declarados  ou  declarados  incormtamente.  Neste  regime,  para  regularização  dos  recursos, 
foi  apurado  Imposto  de  Renda  (IR)  de  15%  e  muita  de  mesma  alíquota  sobre  montante. 
Em  razão  de  controvérsias  acerca  do  assunto,  em  19  de  dezembro  de  2016,  o  governo 
editou  a  Medida  Provisória  n.  753,  que  destinou  para  os  Estados  e  Municípios  parcela 
da  repatriação  referente  a  multas. 

8.5 

Bloqueio  de  transferências  | 

Bloqueio 

É  vedada  a  retenção  ou  qualquer  restrição  à  entrega  das  transferências  constitucio¬ 
nais.  No  entanto,  duas  exceções  foram  estabelecidas:  a)  Poderá  haver  retenção  para 
que  haja  pagamento  de  créditos  da  União,  dos  Estados  ou  de  suas  Autarquias;  e  b) 
se  não  houver  cumprimento  do  disposto  no  art.  198,  §  2^,  incisos  II  e  111,  da  CF,  que 
diz  respeito  ao  mínimo  na  aplicação  da  saúde. 

9. 

Sobre  os  Fundos  | 

Fundos 

.  . 

i.  . 

Consistem  na  individualização  de  recursos  e  na  sua  vinculação  ou  alocação  a  uma 
área  específica,  com  atribuição  e  responsabilidade  para  cumprimento  de  objetivos 
específicos,  mediante  execução  de  programas  com  eles  relacionados.  Trata-se  apenas 
de  um  tipo  de  gestão  de  recursos  destinado  ao  atendimento  de  ações  específicas.  Os 
fundos  possuem  as  seguintes  características;  (i)  receitas  especificadas;  (ii)  vinculação  à 
realização  de  determinados  objetivos  ou  serviços;  (iii)  normas  peculiares  de  aplicação; 

10. 

S^."’ 1 

INSTITUTO 

CONTtÚDO 

ITtM 

Fundos 

(ív)  vinculação  8  determinado  órgão  da  Administração;  (v)  descentralização  interna 
do  processo  dBci.sório  e  (vi)  plano  de  aplicação,  contabilidade  e  prestação  de  contas. 
Do  ponto  de  vista  constitucional,  os  fundos  são:  a)  Exceção  ao  Princípio  da  Especifi¬ 
cação  e  b)  Exceção  ao  Princípio  da  Unidade  da  Te.souraria.  Enfirn,  fundos  podem  ser 
criados  por  lei  ordinária  ou  serem  por  ela  autorizados,  mas  as  normas  que  tratam 
ria  sua  instituição  e  funcionamento  só  podem  ser  veiculadas  por  lei  complementar. 

10, 

DüODêcíMos:  mimm  oe  recüíísos  aos  demais  poderes  e  óroãos 

OUODÍCIMOS 

0  art.  168,  da  CF,  determina  que  o  Executivo  deve  repassar,  até  o  diá  20  de  cada 
mês,  os  recursos  correspondentes  às  dotações  orçamentárias  destinados  aos  Po¬ 
deres  Legislativo  e  Judiciário,  Ministério  Público  e  Defensoria  Pública,  Constitui 
grave  infração  não  realizar  aludido  repasse,  no  caso  dos  Municípios,  em  crirne  de 
responsabilidade  do  prefeito. 

Tendo  em  vista  a  grave  crise  por  que  passa  o  Estado  brasileiro,  o  STF  relativizou  a 
necessidade  de  se  passar  exatamente  o  valor  fixado  na  LOA,  desde  que  provada 
a  insuficiência  de  recursos,  provada  e  admitida  tal  diminuição  apenas  através  de 
decisão  judiciai. 

1.1. 

13.  SÚMULAS  APLICÁVEIS 


13.1.  STJ 

súmula  n.s  447 -Os  Estados  e  o  Distrito  Federai  são  partes  legítimas  na  ação  de  restituição  de  imposto  de 
renda  retido  na  fonte  proposta  por  seus  servidores. 

Súmula  t).9  452  -  A  extinção  das  ações  de  pequeno  valor  é  faculdade  da  Administração  Federal,  vedada  a 
atuação  Judicial  de  oficio. 

13.2.  STF 

súmula  n.s  54S  -  Preços  de  serviços  públicos  e  taxas  não  se  confundem,  porque  estas,  diferentemente  da¬ 
queles,  são  compulsórias  e  têm  sua  cobrança  condicionada  à  prévia  autorização  orçamentária,  em  relação 
à  lei  que  as  instituiu. 

Súmula  578  -  Não  podem  os  Estados,  a  título  de  ressarcimento  de  despesas,  reduzir  a  parcela  de  20%  do 
produto  da  arrecadação  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias,  atribuída  aos  Municípios  pelo  art.  23, 
§  85,  da  Constituição  Federal, 


14.  INFORMATIVOS  RECENTES 


14.1.  STJ 

Repartição  de  Receitas  Tributárias 

Restrição  à  transferência  de  recursos  federais  a  município. 

A  restrição  para  transferência  de  recursos  federais  a  Município  que  possui  pendências  no  Cadastro  Único  de 
Exigências  para  Transferências  Voluntárias  (CAUC)  não  pode  ser  suspensa  —  art.  26  da  Lei  10.522/02  -  sob  a 
justificativa  de  que  os  recursos  se  destinam  a  reforma  de  prédio  público.  AgRg  no  RE,sp  1.439.326  PE,  Rei. 
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJe  l.S.tS.  2*  T,  (Info  STJ  556) 

Personalidade  judiciária  das  câmaras  murricipais. 

A  Câmara  Municipal  não  tem  legitimidade  para  propor  ação  com  objetivo  de  questionar  suposta  retenção 
irregular  de  valores  do  Fundo  de  Participação  dos  Municípios.  Isso  porque  a  Câmara  Municipal  não  possui 
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personalidade  jurídica,  mas  apenas  personalidade  judiciária.  REsp  1.429.322-Al,  rei.  Min.  Mauro  Campbell 
Marques,  20.2.14,  2*  T.  (tnto  5i7\ 

Concessionária.  Uso.  Solo.  Subsolo.  Espaço  aéreo. 

A  Turma  reafirmou  o  entendimento  de  que  é  ilegal  cobrar  da  concessionária  de  serviço  público  o  uso  do 
solo,  subsolo  ou  espaço  aéreo  (instalação  de  postes,  dutos,  linhas  de  transmissão  etc.),  visto  que  a  utilização, 
nesses  casos,  reverte  em  favor  da  sociedade  (daí  não  se  poder  falar  em  preço  pública)  e  que  não  há  serviço 
público  prestado  ou  poder  de  polícia,  (o  que  afasta  a  natureza  de  taxa).  REsp  863.S77-RS.  Rei.  Min.  Mauro 
Campbell  Marques,  julgado  em  1,0/8/2010,  (info.  442) 

Execução  fiscal.  Dívida  não  tributária.  Prescrição. 

Discute-se  o  prazo  prescricional  aplicável  para  o  Departamento  Nacional  de  Produção  Mineral  (DNPM) 
cobrar  crédito  originado  de  compensação  financeira  pela  exploração  de  recursos  minerais  (CFEM)  cujos 
fatos  geradores  ocorreram  no  período  de  janeiro  a  dezembro  de  2001,  com  lançamento  em  13/11/2002, 
e  a  inscrição  em  divida  ativa  foi  realizada  em  13/9/2006.  Na  hipótese  dos  autos,  não  ocorreu  a  prescrição, 
visto  se  tratar  de  créditos  referentes  às  referidas  competências,  devendo-se  aplicar,  portanto,  a  regra 
do  art.  47  da  Lei  n.s  9.636/1998,  com  a  redação  dada  pela  Lei  n,  9.821/1999.  No  caso,  o  DNPM  dispunha 
de  cinco  anos  para  constituir  os  créditos  e  mais  cinco  para  cobrá-los.  Os  créditos  foram  devidamente 
constituídos  com  seu  lançamento  em  13/11/2002,  dentro,  pois,  do  prazo  decadencial.  A  partir  de  seu 
lançamento,  a  autarquia  recorrente  disporia  de  mais  cinco  anos  para  ajuizar  a  execução  fiscal  visando  à 
cobrança  de  tais  créditos,  ou  seja,  a  ação  poderia  ser  proposta  até  novembro  de  2007.  Como  foi  proposta 
a  execução  fiscal  em  maio  de  2007,  não  houve  prescrição.  Quanto  à  CFEM,  o  STF  firmou  jurisprudência  de 
que  ela  possui  natureza  jurídica  de  receita  patrimonial.  Destacou  o  MIn.  Relator  que  a  aplicação  do  art. 
12  do  Dec.  n.2  20.910/1932  às  dívidas  ativas  da  Fazenda  Nacional  decorrentes  de  receitas  patrimoniais 
anteriores  ao  advento  do  art.  47  da  Lei  n.2  9,636/1998,  em  detrimento  do  art.  177  do  CC/1916,  a  pretexto 
de  Isonomia  -  principio  de  natureza  constitucional  -,  equivaleria  à  declaração  incidental  da  inconstitu- 
cionalidade  da  regra  geral  do  código,  o  que  somente  poderia  ser  feito  pelos  tribunais  com  observância 
do  disposto  no  art.  97  da  CF/1988,  consoante  enuncia  a  Súmula  Vinculante  n.s  10-STF.  Com  essas  consi¬ 
derações,  entre  outras,  a  Turma  deu  provimento  ao  recurso  para,  afastada  a  prescrição,  determinar  ao 
juiz  da  execução  que  prossiga  no  julgamento  da  causa,  REsp  1.179.282-RS,  Rei.  Min.  Mauro  Campbell 
Marques,  Julgado  em  26/8/2010.  (Info.  444) 


14.2.  STF 

ADI  e  vínculação  de  receita 

São  inconstitucionais  normas  que  estabelecessem  vinculação  de  parcelas  de  receitas  tributárias  a  órgãos, 
fundos  ou  despesas.  Elas  desrespeitariam  a  vedação  contida  no  art.  167,  IV,  da  CF,  bem  como  restringem  a 
competência  constitucional  do  Poder  Executivo  para  a  elaboração  das  propostas  de  leis  orçamentárias.  Essa 
regra  constitucional  somente  é  excepcionada  nos  casos  expressamente  previstos  na  parte  final  do  inciso  IV 
do  art.  167  da  CF,  que  ressalva  "a  destinação  de  recursos  para  as  ações  e  serviços  públicos  de  saúde,  para 
manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  e  para  realização  de  atividades  da  administração  tributária,  como 
determinado,  respectivamente,  pelos  artigos  198,  §  2»,  212  e  37,  XXII,  e  a  prestação  de  garantias  às  opera¬ 
ções  de  crédito  por  antecipação  de  receita,  previstas  no  art.  165,  §  82,  bem  como  o  disposto  no  §  42  deste 
artigo".  ADI  4102/RJ,  rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  30.10.14.  Pleno.  (Info  765) 

ADI  e  destinação  de  recursos 

É  lícito  conhecer  de  ADI  como  ADPF,  quando  coexistentes  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  desta,  em 
caso  de  inadmissibilidade  daquela.  2.  Art.  2»  da  Lei  3,189/03,  do  DF.  Inclusão  de  evento  privado  no  calendá¬ 
rio  de  eventos  oficiais  do  Distrito  Federal.  Previsão  da  destinação  de  recursos  do  Poder  Executivo  para  seu 
patrocínio.  Encargo  adicional  à  Secretaria  de  Segurança  Pública.  Iniciativa  legislativa  de  deputado  distrital. 
Inadmissibilidade.  Aparente  violação  aos  arts.  61,  §  l®,  II,  "b",  e  165,  III,  da  CF.  ADI  4180  Refer«ndo-MC,  rei. 
Min.  Cezar  Peluso,  10.3.10.  Pleno.  (Info  578) 
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ADI  e  vínculaçSo  de  receita 

ADI  contra  o  inc.  V  do  §  3S  do  art.  120  da  Constituição  de  SC,  com  a  redação  dada  pela  EC  14/97.  VinculaçSo, 
por  dotação  orçamentária,  de  parte  da  receita  corrente  do  Estado  a  programas  de  desenvolvimento  da  agri¬ 
cultura,  pecuária  e  abastecimento,  Inconstitucionalidade.  Afronta  à  iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Poder 
Executivo  em  tema  de  diretrizes  orçamentárias.  Violação  ao  art.  167,  IV,  da  CF.  ADI  1759,  rei.  Min.  Gümar 
Mendes,  14.4.10.  Plena.  (Info  584j 

Vincuiação  de  receita  de  custas  e  emolumentos;  prejudicialidade 

O  Plenário  julgou  prejudicadas  duas  ADI  ajuizadas,  respectivamente,  pela  Associação  dos  Notários  e  Regis¬ 
tradores  do  Brasil  -  Anoreg  e  pelo  Procurador  Geral  da  República  contra  os  arts.  49  e  50  da  Lei  4.847/93, 
do  Estado  do  Espírito  Santo.  Os  dispositivos  impugnados  atribuem  percentual  da  receita  proveniente  da 
arrecadação  de  custas  e  emolumentos  remuneratórios  de  serviços  judiciários  e  extrajudiciais  a  titulares  de 
serventias,  a  órgãos  de  administração  do  Poder  Judiciário  e  a  entidades  de  classe  e  assistenciais  de  nature¬ 
za  privada.  Concluiu-se  pela  superveniente  perda  de  objeto  das  ações,  diante  do  advento  da  LC.  capixaba 
219/01  que,  ao  reestruturar  o  Fundo  Especial  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Espirito  Santo  -  Fundepj  - 
para  o  qual  seriam  destinados  taxas  judiciárias,  custas  judiciais  e  emolumentos  remuneratórios  dos  serviços 
judiciários  e  extrajudiciais  oficializados  -,  cujo  art.  11  revogou  expres.samente  os  preceitos  questionados  nas 
ações  diretas.  ADI  1298,  ADI  1378,  rei.  Min.  Dias  Toffoii,  13,10.10,  Pleno.  (Info  604) 

Vincuiação  de  receitas  e  fundo  de  reaparelhamento 

O  STF  vem  admitindo  a  incidência  de  taxa  sobre  as  atividades  notariais  e  de  registro,  tendo  por  base  de  cál¬ 
culo  05  emolumentos  que  são  cobrados  pelos  titulares  das  serventias  como  pagamento  do  trabalho  que  eles 
prestam  aos  tomadores  dos  serviços  cartorários.  Tributo  gerado  em  razão  do  exercício  do  poder  de  polícia 
que  assiste  aos  Estados-membros,  notadamente  no  plano  da  vigilância,  orientação  e  correição  da  atividade 
em  causa,  nos  termos  do  §  is  do  art.  236  da  CF.  2, 0  inc.  V  do  art.  28  da  LC  166/99  do  Estado  do  RN  criou  taxa 
em  razão  do  poder  de  polícia.  Pelo  que  não  incide  a  vedação  do  inc.  IV  do  art,  167  da  Carta  Magna,  que  recai 
apenas  sobre  os  impostos.  3.  O  produto  da  arrecadação  de  taxa  de  polícia  sobre  as  atividades  notariais  e  de 
registro  não  está  restrito  ao  reaparelhamento  do  Poder  Judiciário,  mas  ao  aperfeiçoamento  da  jurisdição,  E 
o  Ministério  Público  é  aparelho  genuinamente  estatal  ou  de  existência  necessária,  unidade  de  serviço  que  se 
inscreve  no  rol  daquelas  que  desempenham  função  essencial  à  jurisdição  (art.  127,  caput,  da  CF/88).  Logo, 
bem  aparelhar  o  Ministério  Público  é  servir  ao  desígnio  constitucional  de  aperfeiçoar  a  própria  jurisdição 
como  atividade  básica  do  Estado  e  função  especifica  do  Poder  Judiciário.  ADI  3028,  red.  p/  ac.  Min.  Ayres 
Britto,  26.5.10.  Pleno.  (Info  588) 

Cálculo  do  valor  adicionado  e  reserva  de  lei  complementar 

Em  conclusão  de  julgamento,  o  Plenário,  por  maioria,  reputou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta 
para  declarar  a  inconstitucionalidade  da  Lei  13.249/2004,  do  Estado  de  Santa  Catarina,  que  dispõe  sobre  o 
cálculo  do  valor  adicionado,  para  fins  de  partilha  do  produto  arrecadado  com  a  incidência  do  Imposto  sobre 
Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  -  ICMS,  relativo  à  energia  elétrica  —  v.  Informativo  S23.  Entendeu-se 
caracterizada  a  ofensa  ao  art.  161, 1,  da  CF  ("Cabe  à  lei  complementar:  I  -  definir  valor  adicionado  para  fins 
do  disposto  no  art.  158,  parágrafo  único,  1").  Asseverou-se  que  a  lei  impugnada  optara  por  metodologia  e 
critérios  próprios  para  a  repartição  das  receitas  previstas  no  art.  158,  IV,  parágrafo  único,  I,  da  CF  ("I  -  três 
quartos,  no  mínimo,  na  proporção  do  valor  adicionado  nas  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e 
nas  prestações  de  serviços,  realizadas  em  seus  territórios").  Sublinhou-se  que,  no  caso,  esses  critérios  teriam 
adotado  fórmula  que  determinara  o  cálculo  do  valor  adicionado  na  operação  de  geração  e  distribuição  de 
energia  elétrica  com  base  em  frações  diferenciadas,  relativas  à  proporção  de  extensão  territorial  em  que  se 
encontrariam  dois  tipos  de  instalações  de  uma  mesma  usina  hidrelétrica:  o  reservatório  de  água  e  as  demais 
instalações.  Vencido  o  Ministro  Marco  Aurélio,  que  julgava  improcedente  o  pleito.  Pontuava  que  o  Estado- 
-membro  poderia  tratar  da  matéria  por  lei  local  por  não  haver  reserva  à  lei  complementar.  ADI  3726/5C,  rei. 
Min.  Joaquim  Barbosa,  20.11.2013.  {ADI-3726j- (Informativo  729) 

lei  catarinense  sobre  repartição  de  ICMS  é  julgada  inconstitucional  _ _ 

O  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  julgou  inconstitucional  a  Lei  13.249/2004,  do  Estado  de  Santa  Catarina, 
sobre  cálculo  de  participação  dos  municípios  no  produto  do  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e 
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Serviços  (ICMS)  relativo  à  energia  elétrica  em  locais  onde  o  estabelecimento  ocupe  território  de  mais  de  uma 
cidade,  A  maioria  dos  ministros  da  Corte  votou  pela  procedência  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade 
(ADI  3726)  ajuizada  pela  Procuradoria  Geral  da  República  (PGR),  A  iei  catarinense  estabelece,  por  exemplo, 
que  o  valor  adicionado  para  distribuição  do  ICMS  deve  ser  dividido  com  os  municípios  que  possuam  um 
complexo  hidrelétrico  e  também  com  aqueles  em  que  haja  unicamente  o  alagamento.  Em  outubro  de  2008, 
0  relator  da  ADI,  ministro  Joaquim  Barbosa,  pronundou-se  pela  procedência  do  pedido  e,  na  ocasião,  seu 
voto  foi  seguido  pelo  ministro  Menezes  Direito  (falecido),  pela  ministra  Cármen  Lúcia,  e  pelos  ministros 
hoje  aposentados  Eros  Grau,  Ayres  Britto,  Cezar  Peluso  e  Ellen  Gracie.  Para  eles,  a  norma  estadual  trata  de 
matéria  que  somente  pode  .ser  regulamentada  por  meio  de  lei  complementar  federal.  O  ministro  Joaquim 
Barbosa  citou  vários  precedentes  do  STF  no  sentido  de  que  apenas  lei  complementar  pode  definir  parâme¬ 
tros  como  critérios,  prazos  e  limites  para  a  repartição  das  parcelas  do  imposto.  Na  sessão  ocorrida  na  tarde 
desta  quarta-feira  (20/11/2013),  o  ministro  Marco  Aurélio  apresentou  voto-vista  pela  improcedência  do 
pedido,  Ele  lembrou  que,  no  caso,  o  Estado  de  Santa  Catarina  legislou  sobre  as  áreas  alagadas  dos  municípios 
e  aquelas  alcançadas  por  complexos  hidrelétricos,  situação,  a  seu  ver,  "passível  de  regência  pela  própria  uni¬ 
dade  da  federação".  Ele  entendeu  que  a  hipótese  não  envolve  o  artigo  161,  inciso  I,  da  Constituição  Federal, 
e,  portanto,  considerou  que  o  estado  pode  legislar  sobre  a  matéria.  Também  na  sessão  desta  quarta-feira, 
uniram-se  à  maioria,  pela  procedência  do  pedido,  os  ministros  Ricardo  Lewandowski,  Gilmar  Mendes  e  Celso 
de  Mello.  O  ministro  Marco  Aurélio  ficou  vencido. 

Fundo  dc  participação  dos  estadas:  fixação  de  coeficientes  e  critérios  de  rateio 

ADIs  875,  1987,  2727  e  3243,  Fungibilidade  entre  as  ações  diretas  de  inconstitucionalidade  por  ação  e  por 
omissão.  Fundo  de  Participação  dos  Estados  -  FPE  (art.  161,  II,  da  CF).  LC  62/1989.  Omissão  inconstitucional 
de  caráter  parcial.  Descumprimento  do  mandamento  constitucional  constante  do  art.  161,  II,  da  CF,  segundo 
0  qual  lei  complementar  deve  estabelecer  os  critérios  de  rateio  do  Fundo  de  Participação  dos  Estados,  com  a 
finalidade  de  promover  o  equilíbrio  socioeconômico  entre  os  entes  federativos.  Ações  Julgadas  procedentes 
para  declarar  a  inconstitucionalidade,  sem  a  pronúncia  da  nulidade,  do  art,  2S,  I  e  II,  §§  1®,  2S  e  3®,  e  do  Anexo 
Único,  da  LC  62/1989,  assegurada  a  sua  aplicação  até  31,12.2012.  ADI  875,  ADI  1987,  ADI  2727,  ADI  J243,  rei. 
Min,  Gilmar  Mendes,  24.2.10.  Pleno.  (Info  576) 

Fundo  Estadual  de  Atenção  Secundária  à  Saúde  e  repartição  de  receitas  _ 

O  Plenário  deferiu  pedido  de  medida  cautelar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  proposta  pela  Asso¬ 
ciação  Nacional  dos  Municípios  Produtores  -  Anamup,  para  suspender  a  eficácia  do  inciso  I  do  §  1®  do  art. 
249-A  da  Constituição  do  Estado  do  Ceará,  na  redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  71/2011;  bem  como 
do  art.  1»  do  Decreto  estadual  30.483/2011,  que  o  regulamenta.  O  preceito  impugnado  institui  o  Fundo  Esta¬ 
dual  de  Atenção  Secundária  à  Saúde,  subordinado  à  Secretaria  de  Saúde  daquele  mesmo  ente  federativo,  e  a 
ele  destina  1.5%  dos  recursos  provenientes  da  repartição  das  receitas  tributárias  repassadas  aos  Municípios. 
Inicialmente,  ressaltou-se  que  a  repartição  de  receitas  tributárias  consubstanciaria  peça-chave  do  equilí¬ 
brio  federativo,  porquanto  inviável  à  unidade  federada,  sem  fonte  de  financiamento,  dar  concretude  aos 
objetivos  constitucionais  que  lhe  seriam  atribuídos.  Assim,  considerou-se  que,  à  primeira  vista,  não  haveria 
qualquer  margem  à  edição  de  normas  pelos  Estados-membros  que  afetassem  a  liberdade  de  destinação  das 
receitas  municipais  originárias,  ainda  que  provenientes  da  arrecadação  de  tributos  estaduais.  Destacou-se, 
no  ponto,  que  o  poder  constituinte  derivado  decorrente  não  poderia  inovar,  de  modo  contrário  ao  texto 
constitucional  federal.  Vislumbrou-se,  dessa  forma,  aparente  ofensa  ao  art.  160  da  CF,  cujas  exceções  não 
se  encontrariam  presentes  na  espécie.  Consignou-se  que  o  Estado-membro  não  poderia,  a  pretexto  de 
exigir  a  observância  de  meta  constitucional,  apropriar-se  de  recursos  que  não  lhe  pertenceriam.  Ademais, 
rechaçou-se  eventual  alegação  no  sentido  de  que  o  Estado  do  Ceará  teria  apenas  regulamentado  o  fundo 
de  saúde  previsto  no  art  77,  III,  e  §  3»,  do  ADCT,  porquanto  deveria  ser  constituído  com  recursos  do  próprio 
ente  ou,  se  híbrido,  com  a  aquiescência  de  todos  os  envolvidos.  Precedentes  citados:  RE  572762/SC  (DJe  de 
5.9.2008),  ADI  692/GO  (DJU  de  is.10.2004)  e  ADI  3549/GO  (DJe  de  31.10,2007). 

Suframa  e  natureza  Jurídica  da  remuneração  por  serviços  prestados _  _ 

0  parágrafo  único  do  art.  24  do  Decreto-lei  288/67  ("Art.  24.  A  SUFRAMA  poderá  cobrar  taxas  por  utili¬ 
zação  de  suas  instalações  e  emolumentos  por  serviços  prestados  a  particular.  Parágrafo  único.  As  taxas 
e  emolumentos  de  que  tratam  êste  artigo  serão  fixadas  pelo  Superintendente  depois  de  aprovadas  pêlo 
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Conselho  Técnico")  é  incompatível  com  a  CT/88,  Essa  a  conclusão  do  Plenário  ao  desprover  recurso  ex¬ 
traordinário,  afetado  pela  V  Turma,  errs  que  a  Superintendência  da  Zona  Franca  de  Manaus  -  Suframa 
impugnava  acórdão  que  lhe  impusera  obrigação  de  restituir  indébito  ao  fundamento  de  que  a  cobrança 
por  ela  realitada  teria  natureza  jurídica  de  taxa,  e  não  de  preço  público.  Alegava  a  recorrente  ofensa  aos 
artigos  14S,  II,  §  2®  e  150,  i,  da  CF,  Assinalou-se  que  a  controvérsia  diria  respeito  à  natureza  jurídica  do 
valor  recolhido  pela  empresa  recorrida  a  título  de  remuneração  pela  anuência  aos  pedidos  de  guias  de 
importação  de  insumos  e  de  bens  de  capital,  pela  anuência  aos  pedidos  de  desembaraço  aduaneiro  e  pelo 
controle  dos  internamentos  na  Zona  Franca  de  Manaus. 

De  inicio,  registrou-se  que  a  Suframa  seria  uma  autarquia  vinculada  ao  Ministério  do  Desenvolvimento, 
Indústria  e  Comércio  Exterior,  sendo  responsável  pela  administração  das  instalações  e  dos  serviços  da  Zona 
Franca  de  Manaus  (Decreto-lei  288/67,  srt.  1®).  Na  sequência,  asseverou-se  que,  ao  contrário  do  qua  sus¬ 
tentado,  as  cobranças  efetuadas  pela  recorrente  não  seriam  de  pagamento  facultativo  a  quem  pretendesse 
fazer  uso  dos  benefício.s  daquela  zona  franca.  Enfatizou-se  que  a  atividade  por  ela  exercida  seria  afeta  ao 
Estado  (Decreto-lei  288/67,  art.  10),  razão  pela  qual  deveria  ser  cobrada  por  meio  de  taxa.  Oestacou-se,  por 
conseguinte,  que  a  exações  em  comento  estariam  sujeitas  à  observância  dos  princípios  constitucionais  re¬ 
lativos  aos  tributos,  dentre  eles,  o  postulado  da  legalidade,  o  qual  dispõe  que  as  taxas  elevem  ser  instituídas 
por  lei  e  não  por  portarias,  atos  infralegais.  Concluiu-se  que  a  Suframa  não  poderia,  com  base  no  referido  pa¬ 
rágrafo  único  do  art.  24  do  Decreto-lei  288/67,  ter  estabelecido,  por  meio  de  portarias,  a  cobrança  questio¬ 
nada,  sob  pena  de  transgressão  ao  princípio  da  legalidade  tributária.  Por  fim,  consignou-se  que,  atualmente, 
esses  tributos  são  cobrados  pela  Suframa  por  meio  de  taxas  de  serviços  administrativos  (Lei  9.960/2000,  art. 
1®).RE  S568S4/AM,  rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  30,6.2011,  (RE-556854)  finfo  633) 
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15.1.  STF 

ADI  800  -  tulgada  improcedente  ADi  contra  decreto  que  instituiu  pedágio  em  rodovia  estadual  do  RS 


Por  votação  unânime,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  Julgou  improcedente,  em  11  de  junho  de 
2014,  a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  (ADI)  800,  em  que  o  Partido  Socialista  Brasileiro  (PSB)  contestava 
a  validade  do  Decreto  34,417/1992,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  autoriza  a  cobrança  de  pedágio  na 
Rodovia  Estadual  RS/135.  Na  ação,  o  PSB  sustentava  que  a  cobrança  de  pedágio  somente  pode  ser  instituída 
por  lei  (legalidade  estrita),  por  tratar-se,  segundo  ele,  de  taxa,  uma  espécie  de  tributo,  e  não  de  preço  público. 
Portanto,  o  decreto  impugnado  estaria  sujeito  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade  e  da  anterioridade. 
No  julgamento,  entretanto,  os  ministros  presentes  à  sessão  seguiram  o  voto  do  relator,  ministro  Teori  Zavasc- 
ki,  segundo  o  qual  pedágio  é  preço  público  e,  portanto,  não  está  sujeito  a  tais  princípios.  E  a  razão,  segunda 
ele,  é  que  tributo  é  compulsório,  enquanto  o  preço  público  somente  é  cobrado  pelo  uso  efetivo  e  voluntário 
do  serviço  público  prestado.  O  ministro  lembrou  também,  em  seu  voto,  que  o  artigo  150,  inciso  V,  da  Consti¬ 
tuição  Federal,  ao  vedar  o  estabelecimento  de  limitações  ao  tráfego  de  pessoas  e  bens  por  meio  de  tributos 
interestaduais  ou  intermunicipais,  ressalva  dessa  limitação  a  cobrança  de  pedágio  pela  utilização  de  vias 
conservadas  pelo  Poder  Público.  A  titulo  de  diferenciação  entre  taxa  e  preço  público,  o  relator  lembrou  que  o 
selo-pedágio,  instituído  pela  Lei  7.712/1988  e  revogado  pela  Lei  8.075/1990,  esse  sim  tinha  caráter  de  tributo, 
uma  vez  que  era  compulsório,  cobrado  anualmente,  independentemente  do  uso  ou  não  de  rodovia  federal.  O 
ministro  citou  ainda  precedentes  em  que  o  Supremo  decidiu,  também,  que  tanto  os  serviços  de  fornecimento 
de  água  quanto  os  de  eletricidade  são  preços  públicos,  por  entender  que  também  a  eles  se  aplica  o  critério  da 
voluntariedade,  e  não  o  da  compulsoriedade.  Assim,  o  Plenário  confirmou  decisão  anterior  na  qual  indeferiu 
medida  cautelar  pleiteada  na  ADI,  pelos  mesmos  motivos  que  prevaleceram  no  julgamento  de  hoje. 


ADW/2.100-1,  de  17/12/1999  _  _ _  _ _ _  _ _ _ 

cTsTF  entendeu^ CONSTITUCIONAL  LEI  DE  DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  QUE  ESTABELECE  VINCULAÇÃO 
DE  PERCENTUAIS  A  PROGRAMAS,  APÓS  PEDIDO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PELO  GOVERNADOR  DO  RIO 
GRANDE  DO  SUL,  Os  dispositivos  foram  acrescidos  por  emendas  parlamentares.  Não  ob.stante,  entender  o 
governador  que  haveria  usurpação  de  suas  prerrogativas,  para  o  STF  é  admissível  a  inclusão  de  emendas 
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parlamentares  desde  que  compatíveis  com  o  PPA,  Conforme  ementa  os  efeitos  são,  não  se  conhece  de  ação 
desta  natureza,  salva  quando  estabelecer  norma  gerai  e  abstrata. 

/í£)!ísí/17S9  Santa  Catarina,  de  14/4/2010.  _ 

fjjulgado  Inconstitucional  o  inciso  V,  §  38  do  artigo  120  da  Constituição  do  Estado  de  Santa  Catarina,  após 
ação  movida  pelo  governador  do  Estado  em  questão.  Tai  dispositivo  estabelecia  uma  vinculação  orçamentá¬ 
ria  de  parte  da  receita  corrente  do  estado.  Nesse  caso  a  vinculação  se  dava  para  programas  de  desenvolvi¬ 
mento  da  agricultura,  pecuária  e  abastecimento.  De  acordo  com  a  Corte,  tai  dispositivo  usurpa  prerrogativas 
do  Chefe  do  Executivo  em  matéria  de  diretrizes  orçamentárias,  ferindo  o  princípio  da  separação  dos  pode¬ 
res.  Para  o  STF  viola  o  art,  167,  IV  da  CF. 

ADIN  2 . 1.00-1,  RS,  de  17/12/1999.  _ _ _ _ _  _ _ 

ÕsTFenlendeu  ser  constitucional  lei  de  diretrizes  orçamentárias  que  estabelece  vinculação  de  percentuais  a 
programas,  após  pedido  de  inconstitucionalidade  pelo  governador  do  Rio  Grande  do  Sul,  Os  dispositivos  foram 
acrescidos  por  emendas  parlamentares.  Não  obstante,  entender  o  governador  que  haveria  usurpação  de  suas 
prerrogativas,  para  o  STF  é  admissível  a  inclusão  de  emendas  parlamentares  desde  que  compatíveis  com  o  PPA. 

ADI  2.40S-MC  _ _ _ _ _ 

EMENTA;  Ação  direta  de  inconstitucionalidade:  medida  cautelar:  L.  estadual  (RS)  11.475,  de  28  de  abril  de 
2000,  que  introduz  alterações  ern  leis  estaduais  {6,537/73  e  9.298/91)  que  regulam  o  procedimento  fiscal  ad¬ 
ministrativo  do  Estado  e  a  cobrança  judicial  de  créditos  inscritos  em  dívida  ativa  da  fazenda  pública  estadual, 
bem  como  prevê  a  dação  em  pagamento  como  modalidade  de  extinção  de  crédito  tributário.  I  -  Extinção 
de  crédito  tributário  criação  de  nova  modalidade  (dação  em  pagamento)  por  lei  estadual:  possibilidade  do 
Estado-membro  estabelecer  regras  específicas  de  quitação  de  seus  próprios  créditos  tributários.  Alteração  do 
entendimento  firmado  na  AOInMC  1917-DF,  18.12.98,  Marco  Aurélio,  DJ  19.09.2003:  conseqüente  ausência 
de  plausibilidade  da  alegação  de  ofensa  ao  art.  146,  III,  b,  da  Constituição  Federal,  que  reserva  à  lei  comple¬ 
mentar  0  estabelecimento  de  normas  gerais  reguladoras  dos  modos  de  extinção  e  suspensão  da  exigibilidade 
de  crédito  tributário,  11  -  Extinção  do  crédito  tributário:  moratória  e  transação:  implausibilidade  da  alegação 
de  ofensa  dos  artigos  150,  §  69  e  155,  §  29,  XII,  g,  da  CF,  por  não  se  tratar  de  favores  fiscais.  III  -  Independência 
e  Separação  dos  Poderes:  processo  legislativo:  iniciativa  das  leis;  competência  privativa  do  Chefe  do  Executi¬ 
vo.  Plausibilidade  da  alegação  de  inconstitucionalidade  de  expressões  e  dispositivos  da  lei  estadual  questio¬ 
nada,  de  iniciativa  parlamentar,  que  dispõem  sobre  criação,  estruturação  e  atribuições  de  órgãos  específicos 
da  Administração  Pública,  criação  de  cargos  e  funções  públicos  e  estabelecimento  de  rotinas  e  procedimentos 
administrativos,  que  são  de  iniciativa  reservada  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  (CF,  art.  61,  §  19,  II,  e),  bem  como 
dos  que  invadem  competência  privativa  do  Chefe  do  Executivo  (CF,  art.  84,  II).  Conseqüente  deferimento  da 
suspensão  cautelar  da  eficácia  de  expressões  e  dispositivos  da  lei  questionada.  IV  -  Participação  dos  Muni¬ 
cípios  na  arrecadação  de  tributos  estaduais.  1.  IPVA  -  Interpretação  conforme,  sem  redução  de  texto,  para 
suspensão  da  eficácia  da  aplicação  do  §  39  do  art.  114,  introduzido  na  L.  6.537/73  pela  L,  11.475/2000,  com 
relação  ao  IPVA,  tendo  em  vista  que,  ao  dispor  que  "na  data  da  efetivação  do  respectivo  registro  no  órgão 
competente  deverá  ser  creditado,  à  conta  dos  municípios,  25%  do  montante  do  crédito  tributário  extinto", 
interfere  no  sistema  constitucional  de  repartição  do  produto  da  arrecadação  do  IPVA  (50%).  2.  Deferimento 
da  suspensão  cautelar  do  §  3®  do  art.  49  da  L.  11.475/2000  ("Os  títulos  recebidos  referentes  às  parcelas  per¬ 
tencentes  aos  municípios,  previstas  no  inciso  IV  do  art.  158  da  Constituição  Federal,  serão  convertidos  em 
moeda,  corrente  nacional  e  repassados  a  esses,  pela  Secretaria  da  Fazenda,  no  dia  do  resgate  dos  certifica¬ 
dos"),  pois  a  norma  deixa  ao  Estado  a  possibilidade  de  somente  repassar  aos  Municípios  os  25%  do  ICMS  só 
quando  do  vencimento  final  do  título,  que  eventualmente  pode  ter  sido  negociado.  V  -  Precatório  e  cessão  de 
crédito  tributário:  plausibilidade  da  alegação  de  ofensa  ao  art.  100,  da  CF,  pelos  arts,  59  e  seu  parágrafo  único 
e  69,  ambos  da  lei  impugnada,  que  concedem  permissão  para  pessoas  fisicas  cederem  a  pessoas  Jurídicas 
créditos  contra  o  Estado  decorrentes  de  sentença  judicial,  bem  como  admitem  a  utilização  destes  precatórios 
na  compensação  dos  tributos:  deferimento  da  suspensão  cautelar  dos  mencionados  preceitos  legais.  VI  -  Lici¬ 
tação  (CF,  art.  37,  XXI)  -  não  ofende  o  dispositivo  constitucional  o  art.  129  da  L.  6.537/73  c/  a  red.  L,  11.475/00 
-  que  autoriza  a  alienação  dos  bens  objetos  de  dação  por  valor  nunca  inferior  ao  que  foi  recebido  e  prevê  a 
aquisição  de  tais  bens  por  município,  mediante  o  pagamento  em  prestações  a  serem  descontadas  das  quotas 
de  participação  do  ICMS,  VII  -  Demais  dispositivos  cuja  suspensão  cautelar  foi  indeferida. 
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RECURSO  EXTRAORDIfslÁRIO.  TRIBUTÁRIO  E  FINANCEIRO.  REPARTIÇÃO  DO  ICMS.  ART.  158,  IV  E  1617^ 
CF/88.  RESERVA  DE  LEI  COMPLEMENTAR.  USINA  HIDRELÉTRICA.  RESERVATÓRIO.  ÁREAS  ALAGADAS.  1.  Hi¬ 
drelétrica  cujo  reservatório  de  água  se  estende  por  diversos  municípios.  Ato  do  Secretário  de  Fazenda  que 
dividiu  a  receita  do  ICMS  devida  aos  municípios  pelo  "valor  adicionado"  apurado  de  modo  proporcional  às 
áreas  comprometidas  dos  municípios  alagados.  2.  Inconstitucionalidade  formal  do  ato  normativo  estadual 
que  disciplina  o  "valor  adicionado".  Matéria  reservada  à  lei  complementar  federal.  Precedentes,  3.  Estender 
a  definição  de  apuração  do  adicional  de  valor,  de  modo  a  beneficiar  os  municípios  em  que  se  situam  os  reser¬ 
vatórios  de  água  representa  a  modificação  dos  critérios  de  repartição  das  receitas  previstos  no  art.  158  da 
Constituição.  Inconstitucionalidade  material.  Precedentes.  4,  Na  forma  do  artigo  20,  §  is,  da  Constituição  Fe¬ 
deral,  a  reparação  dos  prejuízos  decorrentes  do  alagamento  de  áreas  para  a  construção  de  hidrelétricas  deve 
ser  feita  mediante  participação  ou  compensação  financeira,  Recurso  extraordinário  conhecido  e  improvido, 

AO(  2.728  ED/AM 

Em  conclusão  de  julgamento,  o  Tribunal,  por  maioria,  rejeitou  embargos  de  declaração  opo-stos  pelo  Gover¬ 
nador  do  Estado  do  Amazonas  contra  acórdão  que  julgara  parcialmente  procedente  pedido  formulado  em 
ação  direta  para  declarar  a  inconstitucionalidade  de  dispositivos  da  Lei  2.749/2002,  do  Estado  do  Amazonas, 
que  dispõem  sobre  a  apuração  e  distribuição  de  parcelas  do  produto  de  arrecadação  do  ICMS  destinadas 
aos  Municípios.  Sustentava-se,  na  espécie,  a  ocorrência  de  omissão,  ao  fundamento  de  não  se  ter  levado  em 
conta  a  impossibilidade  material  de  retroaçâo  dos  efeitos  do  acórdão  embargado  a  período  anterior  a  sua 
prolação,  haja  vista  a  incapacidade  financeira  dos  Municípios  de  restituir  ou  compensar  os  valore.s  que  rece¬ 
beram  a  maior.  Pretendia-se,  a.ssim,  fossem  atribuídos  efeitos  ex  nunc  ao  referido  julgado  -  v.  Informativos 
310  e  434,  Entendeu-se  não  estar  caracterizada  a  omissão  apontada,  e  que  o  recurso  visaria,  na  verdade, 
dirimir  casos  concretos  relacionados  com  a  conjuntura  de  Municípios  do  Estado  do  Amazonas.  Vencidos  os 
Ministros  Gilmar  Mendes,  Carlos  Britto  e  Ellen  Gracie,  presidente,  que  acolhiam  os  embargos  de  declaração 
por  considerar  que  a  manutenção  da  eficácia  ex  tunc  à  declaração  acarretaria  sérios  problemas  de  recom¬ 
posição  dos  valores,  salientando  que  a  aplicação  do  arí.  27  da  Lei  9.868/99,  ao  caso,  justificar-se-ia  diante  do 
princípio  constitucional  da  segurança  jurídica. 

ADI  95 

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE,  ESTADO  DE  RONDÔNIA.  INCS,  A  E  B  DO  §  3^  DO 
127  OA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  ALEGADA  INVASÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  LEGISLADOR  COMPLEMENTAR 
FEDERAL.  PREVISTA  NO  ART.  161  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  Os  dispositivos  impugnados,  ao  fixarem  em 
quatro  quintos  e  um  quinto,  respectivamente,  os  percentuais  relativos  ao  critério  de  creditamento,  aos  Mu¬ 
nicípios,  das  parcelas  que  lhes  cabem  no  produto  do  ICMS,  na  forma  prevista  no  art.  158,  inc.  IV  e  parágrafo 
único,  incs.  I  e  II,  da  Constituição  Federal,  ateve-se  aos  limites  estabelecidos  nos  mencionados  dispositivos, 
não  incidindo  na  alegada  inconstitucionalidade.  Nenhuma  censura,  por  igual,  merece  o  primeiro  texto  im¬ 
pugnado,  ao  estabelecer,  de  pronto,  em  cumprimento  ao  disposto  no  art.  160  da  CF,  o  momento  de  entrega 
da  parcela  alusiva  aos  quatro  quintos,  matéria  que,  contrariamente  ao  sustentado  na  inicial,  não  foi  reserva¬ 
da  a  lei  complementar  pelo  art.  161, 1,  da  mesma  Carta,  Improcedência  da  ação. 

MS  24.269 

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  FUNDO  DE  PARTICIPAÇÃO  DOS  ESTADOS:  RETENÇÃO  POR  PARTE  DA  ÜnIãÕ: 
LEGITIMIDADE:  C.F.,  art.  160,  parágrafo  único,  I.  I.  -  PASEP;  sua  constitucíonalização  pela  CF/88,  art.  239. 
Inconstitucionalidade  da  Lei  10.533/93,  do  Estado  do  Paraná,  por  meio  da  qual  este  desvinculou-se  da 
referida  contribuição  do  PASEP:  ACO  471/PR,  Relator  o  Ministro  S.  Sanches,  Plenário,  11,4,2002.  II.  -  Legiti¬ 
midade  da  retenção,  por  parte  da  União,  de  crédito  do  Estado  cota  do  Fundo  de  Participação  dos  Estados 
em  razão  de  o  Estado-membro  não  ter  se  manifestado  no  sentido  do  recolhimento  das  contribuições  reti¬ 
das  enquanto  perdurou  a  liminar  deferida  na  ACO  471/PR.  C.F.,  art.  160,  parág.  único,  I.  III.  -  Mandado  de 
segurança  indeferido. 

RE  396.989 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -  FORMA.  As  razões  do  extraordinário  devem  conter  o  permissivo  de  recor- 
ribilidade,  consideradas  as  alíneas  do  inciso  III  do  artigo  102  da  Carta  Federal,  e,  se  baseado  na  alínea  “a", 


Cap,  3  •  TEORIA  DOS  INGRESSOS  PÚBLICOS -RECEITA  PÚBLICA 


O  dispositivo  da  Constituição  que  se  tem  como  infringido,  sob  a  cominação  de  não-conhecimento  -  artigo 
321  do  Regimento  interno  desta  Corte.  MUNICÍPIO  -  REPRESENTAÇÃO  -  ENTIDADE  PRIVADA.  Contraria  a 
essência  do  Direito  Público  a  representação  do  município  por  pessoa  jurídica  de  direito  privado.  VERBAS 
municipais  -  ESTADO -DÉBITO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA -SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA.  Discrepa,  a  mais 
não  poder,  da  Lei  Fundamental  a  retenção  e  a  compensação  de  verbas  municipais  com  débito  de  energia 
elétrica  perante  a  sociedade  de  economia  mista. 

15.2.  STJ 

(STi,  P  Seçao,  REsp  1350804,  j.  12/0^2013} 

Nâo  é  possível  a  inscrição  em  dívida  ativa  de  valor  correspondente  a  benefício  previdendário  indevi¬ 
damente  recebido  e  não  devolvido  ao  INSS.  Isso  porque  a  inscrição  em  dívida  ativa  de  valor  decorrente 
de  ilícito  extracontratual  deve  ser  fundamentada  em  dispositivo  legal  específico  que  a  autorize  expressa¬ 
mente.  Ocorre  que,  nas  leis  próprias  do  INSS  (Lei  8.212/1991  e  Lei  8.213/1991),  não  ha  dispositivo  legal 
semelhante  ao  disposto  no  parágrafo  único  do  art,  47  da  Lei  8,112/1990  -  o  qual  prevê  a  inscrição  em 
dívida  ativa  de  valores  não  pagos  pelo  servidor  público  federal  que  tiver  sido  demitido,  exonerado  ou 
tiver  sua  aposentadoria  ou  disponibilidade  cassada.  Se  o  legislador  quisesse  que  o  recebimento  indevido 
de  benefício  previdenciário  ensejasse  a  inscrição  etn  dívida  ativa,  teria  previsto  expressamente  na  Lei 
8.212/1991  ou  na  Lei  8,213/1991,  o  que  não  fez.  Incabível,  assim,  por  se  tratar  de  restrição  de  direitos, 
qualquer  analogia  com  o  que  dispõe  o  art.  47  da  Lei  8.112/1990.  Isso  significa  que,  recebido  o  valor  a 
maior  pelo  beneficiário,  a  forma  prevista  em  lei  para  o  INSS  reavê-lo  se  dá  através  de  desconto  do  próprio 
beneficio  a  ser  pago  em  períodos  posteriores  e,  nos  casos  de  dolo,  fraude  ou  má-fé,  a  lei  prevê  a  resti¬ 
tuição  de  uma  só  vez  (descontando-se  do  benefício)  ou  mediante  acordo  de  parcelamento  (art,  115,  II  e 
§  is,  da  Lei  8,213/1991  e  art.  154,  II  e  §  28,  do  Dec.  3.048/1999).  Na  impossibilidade  da  realização  desses 
descontos,  seja  porque  o  beneficiário  deixou  de  sê-lo  (suspensão  ou  cessação),  seja  porque  seu  benefício 
é  insuficiente  para  a  realização  da  restituição  de  uma  só  vez  ou,  ainda,  porque  a  pessoa  que  recebeu  os 
valores  o  fez  Indevidamente  Jamais  tendo  sido  a  real  beneficiária,  a  lei  não  prevê  a  inscrição  em  dívida 
ativa.  Nessas  situações,  por  falta  de  lei  específica  que  determine  a  inscrição  em  dívida  ativa,  torna-se 
imperativo  que  seu  ressarcimento  seja  precedido  de  processo  judicial  para  o  reconhecimento  do  direito 
do  INSS  à  repetição.  De  ressaltar,  ademais,  que  os  benefícios  previdenciários  indevidamente  recebidos, 
qualificados  como  enriquecimento  ilícito,  não  se  enquadram  no  conceito  de  crédito  tributário  ou  não  tri¬ 
butário  previsto  no  art.  39,  §  2®,  da  Lei  4.320/1964,  a  justificar  sua  inscrição  em  dívida  ativa.  Sendo  assim, 
0  art.  154,  §  48,  II,  do  Dec.  3.048/99,  que  determina  a  inscrição  em  dívida  ativa  de  benefício  previdenciário 
pago  indevidamente,  não  encontra  amparo  legal. 


i6.Qai^ts0iicoNajRsos  púBycos 


01.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  É  classificada  como  uma  receita 
de  capital  aquela  que  decorre 

(A)  da  multa  e  de  juros  de  mora  cobrados  sobre  a  Dívida  Ativa  do  ente  público. 

(B)  de  dividendos  pagos  por  empresas  nas  quais  o  ente  da  federação  tiver  a  maioria  do  capital  social 
votante. 

(C)  das  contribuições  de  melhoria  cobradas  pelo  ente  público. 

(D)  da  alienação  de  imóveis  de  propriedade  do  ente  público, 

(E)  de  cauções  recebidas  como  garantia  do  cumprimento  de  contratos  celebrados  com  o  ente  público 

02.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  No  que  concerne  ao  esquema  de 
classificação  da  receita  pública,  a  amortização  de  empréstimos  corresponde  à 

(A)  receita  de  contribuições. 

(B)  transferência  corrente. 
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(C)  operação  de  crédito, 

(D)  receita  patrimonial. 

(E)  receita  decapitai. 

03.  (PGE/SP/Procurador/2009-1)  Em  relação  aos  fundos  especiais  de  despesa  e  financiamento  no  Estado 

de  São  Paulo,  é  correto  afirmar  que 

A)  possuem  personalidade  jurídica  própria  e  autonomia  patrimonial,  devendo  ser  tratados  como  enti¬ 
dades  integrantes  da  Administração  Pública. 

B)  são  instituídos  por  lei  e  permitem  vincular  receitas  de  taxas  e  emolumentos  ao  custeio  de  atividades 
especificas  de  interesse  público, 

C)  os  dispêndios  dos  recursos  arrecadados  são  executados  à  margem  do  orçamento  público  e  não  estão 
sujeitos  à  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas. 

D)  o  gestor  pode  ser  uma  entidade  privada  com  poderes  para  definir  a  política  de  aplicação  dos  recursos 
arrecadados  e  praticar  todos  os  atos  necessários  para  cumprimento  das  finalidades  Institucionais. 

E)  os  recursos  arrecadados  não  podem  ser  destinados  à  cobertura  de  necessidades  de  pessoas  físicas 
ou  de  pessoas  jurídicas  do  setor  privado. 

04.  (PGE/AM/Procurador/2010)  A  doutrina  classifica  as  receitas  públicas  em  originárias  e  derivadas.  São 

exemplos  de  receita  derivada  e  receita  originária,  respectivamente, 

A)  empréstimo  compulsório  e  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico. 

B)  taxa  de  lixo  urbano  e  imposto  sobre  a  propriedade  predial  e  territorial  urbana. 

C)  imposto  sobre  a  renda  e  contribuição  de  intervenção  no  domínio  econômico. 

0)  contribuição  de  melhoria  e  contribuição  social. 

E)  taxa  de  lixo  domiciliar  e  pagamento  pelo  consumo  de  energia  elétrica. 

05.  {Cespe/Advogado/2010)  Analise  as  seguintes  assertivas.  São  verdadeiras; 

I.  A  receita  classificar-se-à  nas  seguintes  categorias  econômicas:  receita  de  custeio  e  transferências 
correntes. 

II.  São  receitas  de  capitai,  entre  outras,  as  provenientes  da  realização  de  recursos  financeiros  oriundos 
de  constituição  de  dividas. 

III.  São  subvenções  econômicas  as  que  se  destinem  a  empresas  públicas  ou  privadas  de  caráter  indus¬ 
trial,  comercial,  agrícola  ou  pastoril. 

A)  1  e  II,  apenas. 

B)  I  e  III,  apenas. 

C)  II  e  III,  apenas. 

D)  I,  II  e  III. 

E)  I,  apenas. 

06.  (PGIVI/São  José  do  Rio  Preto/Procurador/  2008)  Acerca  da  renúncia  de  receita,  é  correto  afirmar  que 

A)  a  concessão  de  incentivo  de  natureza  tributária,  da  qual  decorra,  deverá  estar  acompanhada  de  esti¬ 
mativa  do  impacto  orçamentário  financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua  vigência,  não  sendo 
exigida  para  os  exercícios  seguintes. 

B)  compreende  a  imunidade,  a  anistia  e  a  remissão. 

C)  não  se  aplica  às  alterações  das  alíquotas  do  imposto  de  importação. 

D)  a  estimativa  do  Impacto  orçamentário  financeiro  é  exigida  mesmo  nos  casos  de  cancelamento  de 
débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respectivos  custos  de  cobrança. 

E)  não  compreende  o  crédito  presumido  e  a  concessão  de  isenção  em  caráter  não  geral. 
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07.  (Procurador  do  Município  de  Loodrina/PR/2011)  "Receita  Pública  é  a  soma  de  ingressos  orçamentá¬ 
rios  (impostos,  taxas,  contribuições  e  outras  fontes  de  recursoslarrecadados  para  atender  às  despe¬ 
sas  públicas."  Sobre  o  a.s5vmto,  assinale  a  afirmativa  INCORRETA: 

A)  Os  ingressos  orçamentários  são  aqueles  pertencentes  ao  ente  público  arrecadados  exclusivamente 
para  aplicação  em  programas  e  ações  governamentais.  Esses  ingressos  são  denominados  Receita 
Pública. 

B|  A  Receita  Pública  Efetiva  é  aquela  em  que  os  ingressos  de  disponibilidade  de  recursos  não  alteram  a 
situação  liquida  patrimonial,  como  por  exemplo,  as  operações  de  crédito. 

C)  Receitas  Originárias  são  aquelas  que  provêm  do  próprio  patrimônio  do  Estado. 

D)  Receitas  Derivadas  são  aquelas  obtidas  pelo  Estado  mediante  sua  autoridade  coercitiva.  Dessa  for¬ 
ma,  0  Estado  exige  que  o  particular  entregue  uma  determinada  quantia  na  forma  de  tributos  ou  de 
multas. 

£j  Os  ingressos  extraorçamentários  são  aqueles  pertencentes  a  terceiros  arrecadados  pelo  ente  pú¬ 
blico  exclusívamente  para  fazer  face  às  exigências  contratuais  pactuadas  para  posterior  devolução. 
Têm  caráter  provisório.  Esses  ingressos  são  denominados  recursos  de  terceiros, 

08.  (TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  da  Contas/Mll).  A  respeito  da  receita  pública,  analise 
as  afirmações: 

I,  A  taxa  é  receita  originária  e  compulsória,  enquanto  o  preço  público  é  receita  derivada  e  voluntária. 

II,  A  contribuição  de  melhoria  é  uma  relação  jurídica  de  direito  privado,  enquanto  o  preço  públiCo  é 
uma  relação  jurídica  de  direito  público, 

!ll.  O  imposto  é  receita  derivada  e  compulsória,  enquanto  o  preço  público  é  receita  originária  e  não 
compulsória. 

IV,  A  taxa  e  o  preço  público  se  confundem,  porque  ambos  têm  natureza  jurídica  tributária. 

Está  correto  o  que  se  afirma  APENAS  em 
A)  I. 

Bj  II. 

C)  III. 

Dj  IV.  ^ 

E)  lllelV, 

09.  (Juiz  Federal  Substituto  2^  região  -  UnB/CESPE  -  2009)  Determinado  comerciante  resolveu  aumen¬ 
tar  a  área  de  seu  estabelecimento  e,  nos  limites  legais,  passou  a  pagar,  mensalmente,  um  valor  ao 
ente  da  Federação  para  poder  utilizar  área  pública  contígua  a  seu  estabelecimento.  A  respeito  dessa 
situação  hipotética,  assinale  a  opção  correta, 

A)  A  receita  auferida  pelo  ente  da  Federação  classifica-se  como  derivada,  por  ser  advinda  da  explora¬ 
ção  de  atividade  econômica. 

B)  O  ingresso  do  valor  é  temporário,  uma  vez  que,  em  algum  momento,  o  comerciante  pode  não  mais 
utilizar  a  área  pública  e,  por  esse  fato,  não  se  trata  de  receita. 

Cj  O  valor  cobrado  tem  natureza  de  tributo  e,  por  isso,  o  ingresso  é  receita  originária. 

D)  O  ingresso  do  valor  classifica-se  como  receita  originária,  uma  vez  que  se  trata  de  preço  público. 

E)  A  concessão  da  área  pública  é  atividade  de  exploração  do  patrimônio,  cuja  receita  é  derivada, 

10.  (Sefin/São  José  do  Rio  Preto/Auditor/2008)  O  índice  de  participação  dos  municípios  no  ICMS  (IPM- 
-ICMS)  é  uma  transferência 

A)  constitucional  no  qual  os  municípios  têm  direito  a  50  %  do  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado,  e 
destes  (Fí),  no  mínimo,  devem  ser  distribuídos  na  proporção  do  Valor  Adicionado  pelas  operações 
e  prestações  realizadas  em  seus  territórios,  e  (K),  no  máximo,  de  acordo  com  o  que  dispuser  a  Lei 
Estadual, 

B)  voluntária  no  qual  os  municípios  têm  direito  a  50%  do  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado,  e 
destes  {%),  no  mínimo,  devem  ser  distribuídos  na  proporção  do  Valor  Adicionado  pelas  operações 
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e  prestações  realizadas  em  seus  territórios,  e  (K),  no  máximo,  de  acordo  com  o  que  dispuser  a  Lei 
Estadual. 

C)  constitucional  no  qual  os  municípios  têm  direito  a  25%  do  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado,  e 
destes  (%),  no  mínimo,  devem  ser  distribuídos  na  proporção  do  Valor  Adicionado  pelas  operações 
e  prestações  realizadas  em  seus  territórios,  e  (X),  no  máximo,  de  acordo  com  o  que  di,spuser  a  Lei 
Estadual. 

D)  voluntária  no  qual  os  municípios  têm  direito  a  25%  do  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado,  e  destes 
(K),  no  mínimo,  devem  ser  distribuídos  na  proporção  do  Valor  Adicionado  pelas  operações  e  presta¬ 
ções  realizadas  em  seus  territórios,  e  (ü),  no  máximo,  de  acordo  com  o  que  dispuser  a  Lei  Estadual. 

E)  constitucional  no  qual  os  municípios  têm  direito  a  25%  do  total  do  ICMS  arrecadado  pelo  Estado,  e 
destes  (K),  no  mínimo,  devem  ser  distribuídos  na  proporção  do  Valor  Adicionado  pela.s  operações 
e  prestações  realizadas  em  seus  territórios,  e  (%),  no  máximo,  de  acordo  com  o  que  dispuser  a  Lei 
Estadual. 

11.  (Procurador  do  Município  de  Londrina/PR/aOll)  Marque  V  para  as  afirmativas  verdadeira.s  e  F  para 
as  falsas: 

"O  termo  de  inscrição  da  dívida  ativa,  autenticado  pela  autoridade  competente,  indicará  obrigatoria¬ 
mente..." 

(  )  a  data  em  que  foi  inscrita,  a  quantia  devida,  a  maneira  de  calcular  os  juros  de  mora  e  a  data  máxima 
para  pagamento  sem  ajuizamento  de  ação  judicial. 

(  )  se  houver,  o  número  do  processo  administrativo  de  que  se  originar  o  crédito, 
í  )  o  nome  do  devedor  e,  sendo  caso,  o  dos  co-responsáveis,  bem  como,  sempre  que  possível,  o  domicí¬ 
lio  ou  a  residência  de  um  e  de  outros;  a  certidão  conterá,  também,  a  indicação  do  livro  e  da  folha  da 
inscrição, 

A  sequência  está  correta  em: 

A)  F,  V,  V 

B)  F,F,V 

C)  F,  F,  F 

D)  V,  V,  V 

E)  V,  V,  F 

12.  (Sefin/São  José  do  Rio  Preto/Auditor/  2008)  As  receitas  públicas  podem  ser  classificadas  segundo  a 
regularidade,  a  origem  e  a  previsão  orçamentária.  São  exemplos  de  receitas  com  essas  classificações, 
respectivamente,  as  receitas 

A)  ordinárias,  originárias  e  extraorçamentárias. 

B)  derivadas,  originárias  e  orçamentárias. 

C)  extraordinárias,  derivadas  e  orçamentárias. 

D)  ordinárias,  financiadas  e  extraorçamentárias, 

E)  extraordinárias,  financiadas  e  orçamentárias. 

13.  (Cespe  -  Procurador  Federal/2013)  À  luz  das  normas  constitucionais  relativas  a  matéria  tributária, 
julgue  os  itens  que  se  seguem. 

Os  royalties  que  são  pagos  pelas  concessionárias  em  razão  da  exploração  de  petróleo  enquadram-se  no 
âmbito  constitucional  do  Sistema  Tributário  Nacional, 

14.  (Cespe  -  Procurador  do  MP  junto  ao  TCE-PB/2014)  Uma  relação  obrigacional  será  classificada  como 
dívida  ativa  quando,  entre  outros  requisitos, 

A)  sua  origem  tiver  natureza  estritamente  tributária. 

B)  tiver  sido  ajuizada  ação  de  cobrança  para  sua  con.stituição. 
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C)  qualquer  das  partes  for  órgão  público,  autarquia  ou  fundação  pública, 

D)  o  credor  for  um  ente  público, 

E)  0  devedor  for  um  ente  público. 

15.  (FCC  -  Procurador  Município  --  Prefeitura  Cuiabâ-MT/2014)  Em  relaç3o  à  classificação  da  Receita 
Pública  na  Lei  n.R  4.320/1964,  é  correto  afirmar: 

A)  São  Receitas  Correntes  os  recursos  financeiros  oriundos  de  operações  de  crédito, 

B)  São  Receitas  de  Capital  os  recursos  financeiros  oriundos  de  Participações  e  Dividendos, 

C)  As  receitas  patrimonial,  agropecuária  e  industrial  são  classificadas  como  Receitas  de  Capital. 

D)  Os  recursos  financeiros  oriundos  de  constituição  de  dívidas  são  classificados  como  Receitas  de 
Capital. 

E)  Os  recursos  financeiros  oriundos  da  conversão,  em  espécie,  de  bens  e  direitos  são  classificados  como 
Receitas  Correntes. 

16.  (FCC  -  Procurador  Judicial  -  Prefeitura  Recife-PE/20.14)  Conforme  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  a 
renúncia  de  receita, 

A)  compreende  a  anistia,  a  remissão  e  o  cancelamento  de  débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos 
respectivos  custos  de  cobrança. 

B)  compreende  anistia,  crédito  presumido,  concessão  de  isenção  em  caráter  geral  e  outros  benefícios 
que  correspondam  a  tratamento  diferenciado. 

C)  não  compreende  a  concessão  de  isenção  em  caráter  não  geral  e  cancelamento  de  débito  cujo  mon¬ 
tante  seja  inferior  ao  dos  respectivos  custos  de  cobrança. 

D)  compreende  a  alteração  de  alíquota  ou  modificação  de  base  de  cálculo  que  implique  redução 
discriminada  de  tributos  ou  contribuições,  e  outros  benefícios  que  correspondam  a  tratamento  dife¬ 
renciado. 

E)  não  compreende  a  remissão  e  o  cancelamento  de  débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respec¬ 
tivos  custos  de  cobrança. 

17.  (FCC  -  Procurador  Judicial  -  Prefeitura  Recife-PE/2014)  Com  relação  à  classificação  das  Receitas  e 
das  Despesas  na  Lei  n.s  4.320/64,  é  correto  afirmar: 

A)  As  multas  e  as  amortizações  de  empréstimos  concedidos  são  classificadas  como  Receitas  Correntes. 

B)  As  despesas  de  custeio  e  os  investimentos  são  classificados  como  Despesas  de  Capital. 

C)  As  operações  de  crédito  e  as  contribuições  de  melhoria  são  classificadas  como  Receitas  Correntes. 

D)  As  dotações  para  manutenção  de  serviços  anteriormente  criados,  inclusive  as  destinadas  a  atender  a 
obras  de  conservação  e  adaptação  de  bens  imóveis,  são  classificadas  como  Despesas  de  Investimentos. 

E)  As  receitas  patrimoniais  imobiliárias  e  as  receitas  de  serviços  Industriais  são  classificadas  como  Re¬ 
ceitas  Correntes. 

18.  (Cespe  -  Juiz  Federal  Substituto  3*  reglão/2011)  Acerca  da  classificação  da  receita  pública,  cujos 
parâmetros  independem  de  sua  natureza  jurídica,  assinale  a  opção  correta. 

A)  As  contribuições  sociais  classificam-se  como  receitas  tributárias,  assim  como  as  multas  tributárias. 
BI  A  obtenção  de  recursos  financeiros  decorrentes  de  operações  de  crédito  classifica-se  como  receita 
de  capital,  e  as  multas  tributárias  não  são  classificadas  como  receitas  tributárias. 

C)  A  obtenção  de  recursos  financeiros  decorrentes  de  operações  de  crédito  classifica-se  como  receita 
de  capital,  e  as  contribuições  sociais,  como  receitas  tributárias. 

D)  A  obtenção  de  recursos  financeiros  decorrentes  de  operações  de  crédito  classlfica-se  como  receita 
corrente,  assim  como  o  recebimento  de  amortização  da  dívida. 

E)  O  recebimento  de  amortização  da  dívida  classifica-se  como  receita  de  capital,  e  as  multas  tributárias, 
como  receitas  tributárias. 
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19.  fOficial  de  Chanceiaria/2016  -  FQV  Projetos)  A  Receita  Corrente  Líquida  (RCL)  é  definida  na  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal  como  parâmetro  para  acompanhamento  de  metas  e  iimites  fiscais,  A  tabela 
a  seguir  apresenta  os  valores  de  arrecadação  de  um  ente  da  federação  durante  um  dado  exercício. 


Receita  industriai 

9.8Ü0 

Receita  de  alienação  de  bens 

12.300 

Receitas  de  depósitos  e  cauções 

24.700 

Antecipação  da  receita  orçamentária 

60.500 

Receita  de  amortização  de  empréstimos 

78.200 

Receita  de  serviços 

ISG.lOO 

Receitas  de  operações  de  crédito  mterrras 

300.500 

Receitas  de  contribuições 

S28.40D 

Receita  patrirnonia! 

923.100 

Outras  receitas  correntes 

1.950.600 

Receitas  tributárias 

3.300.900 

Transferências  correntes 

4.050300 

A  partir  das  receitas  apresentadas  na  tabeia,  o  total  das  receitas  que  devem  ser  consideradas  no  cálculo 
da  RCL  é; 

(A)  7.375.100; 

(B)  10.399.400; 

(C)  10,949,200; 

(D)  11.340.200; 

(E)  11.425.400. 

20.  (ESAF  -  Analista  de  Planejamento  e  Orçamento  -  IVÍP06/2015)  A  principal  característica  que  dife¬ 
rencia  receitas  correntes  de  receitas  de  capital  é: 

a)  as  receitas  corrente.5  destinam-se  ao  financiamento  das  despesas  correntes  enquanto  as  receitas  de 
capital  financiam  as  despesas  de  capital. 

b)  as  receitas  correntes  decorrem  do  poder  de  tributação  do  Estado  enquanto  as  receitas  de  capital 
decorrem  das  atividades  operacionais. 

c)  ambas,  quando  presentes  no  orçamento  da  entidade,  demonstram  a  capacidade  da  instituição  em 
arrecadar  tributos  e  realizar  a  prestação  de  serviços  não  financeiras. 

d)  em  ambas  as  receitas  o  aumento  da  disponibilidade  financeira  do  ente  arrecadador  está  condiciona¬ 
do  à  destinação  que  se  dará  aos  recursos. 

e)  ambas  têm  o  poder  de  aumentar  a  disponibilidade  financeira  do  Estado,  porém,  as  receitas  de  capi¬ 
tal,  na  sua  maioria,  não  provocam  efeitos  sobre  o  patrimônio  líquido. 

21.  (TRF  1  -  Juiz  Federai  Substituto  1®  região/2015)  Tendo  em  vista  que  as  receitas  públicas  podem  ser 
classificadas  em  originárias  e  derivadas,  assinale  a  opção  correta. 

A)  A  receita  patrimonial  é  originária,  uma  vez  que  decorre  da  exploração  do  patrimônio  público. 

B)  A  receita  corrente  é  originária,  haja  vista  a  sua  tendência  de  sempre  se  repetir. 

C)  A  receita  de  tributos  cujo  lançamento  se  opera  de  ofício  é  considerada  originária,  porque  nasce  a 
partir  de  ato  da  administração  pública. 

D)  A  receita  de  capital  é,  por  natureza,  derivada,  pois  decorre  da  aplicação  do  dinheiro  público, 

E)  A  receita  de  lucro  de  estatais  é  derivada,  pois  provém  de  ente  privado  para  o  poder  público. 

22.  (TRF  5  ”  Juiz  Federal  Substituto  5^  região/2015)  Considerando  que  o  DETRAN,  ao  aplicar  multa 
de  trânsito  ao  condutor  de  veículo  automotor,  concede  ao  Estado  o  direito  de  receber  tal  receita. 
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assinale  a  opção  correta  a  respeito  da  natureza  e  classificação  dessa  receita  e  da  relação  dela  corri 
a  divida  ativa. 

Aj  A  multa  é  uma  receita  pública,  visto  que  qualquer  ingresso  de  numerário  caracteriza  uma  receita 
pública. 

8)  No  momento  em  que  não  for  paga  e  for  inscrita  em  dívida  ativa,  a  multa  passará  a  ter  a  natureza  de 
dívida  ativa  tributária. 

C)  A  multa  aplicada  pelo  DETRAN,  por  traduzir  o  poder  impositivo  do  Estado  e  por  ocorrer  esporadi¬ 
camente,  ou  seja,  sem  previsão,  é  considerada  ingresso  temporário  de  numerário,  e  não  receita 
pública, 

D)  A  muita  paga  pelo  condutor  do  veículo  automotor  é  considerada  ingresso  de  numerário  de  natureza 
permanente,  sendo,  por  Isso,  classificada  como  receita  originária. 

E)  A  multa  paga  pelo  condutor  é  considerada  receita  derivada,  pois  não  é  originada  na  utilização  ou 
exploração  do  patrimônio  público, 

23.  (PUC  -  Procurador  do  Estado  -  PR/2015j  Conforme  disciplina  normativa  da  renúncia  de  receita  pública 
decorrente  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  LRF  (Lei  Complementar  n,  101/2000),  é  CORRETO  afirmar: 

A)  Em  regra,  a  Administração  Pública  está  autorizada  a  conceder  iiimitadarnente  renúncias  e,  assim, 
provocar  a  redução  das  receitas  públicas. 

B)  A  estimativa  de  impacto  orçamentário-financeiro  da  perda  da  receita  e  o  atendimento  ao  disposto 

pela  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  são  requisitos  desnecessários  em  duas  situações  em  -s» 

termos  de  renúncia  de  receita,  quais  sejam;  as  alterações  de  alíquotas  dos  impostos  extrafiscais  por 
ato  do  Poder  Executivo  e  o  cancelamento  de  débito  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos  respectivos 
custos  de  cobrança, 

C)  Quanto  aos  benefícios  de  natureza  fiscal  ou  tributária,  a  renúncia  de  receita  compreende  a  isenção 
em  caráter  geral,  compensação,  remição,  transação,  subsídio,  crédito  presumido,  alteração  de  alí¬ 
quota  ou  modificação  de  base  de  cálculo  que  implique  redução  discriminada  de  tributos  ou  contri¬ 
buições,  e  outros  benefícios  que  correspondam  a  tratamento  diferenciado. 

D)  Para  que  uma  renúncia  de  receita  seja  considerada  autorizada  e  de  acordo  com  os  patamares  de  res¬ 
ponsabilidade  na  gestão  do  dinheiro  público,  é  necessário  que  o  ato  legai  do  qual  decorra  a  renúncia, 
ainda  que  não  atenda  ao  disposto  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentários-  LDO,  esteja  acompanhado  de 
uma  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  da  perda  da  receita. 

E)  O  ordenador  da  renúncia  não  pode  optar  por  medidas  de  compensação,  pelo  aumento  de  receita, 
proveniente  do  aumento  ou  instituição  de  tributos,  objetivando  garantir  que  não  haverá  perda  de 
receita, 

24.  (PUC -Procurador  do  Estado -PR/2015)  Quanto  ao  federalismo  fiscal  no  Brasil,  tem-se  por  CORRETA 
a  seguinte  alternativa: 

A)  Há  repartição  de  competências  apenas  entre  a  União  e  os  estados,  ainda  que  os  municípios  possam 
instituir  e  arrecadar  tributos  de  sua  competência,  além  de  aplicar  suas  rendas,  sem  prejuízo  de  pres¬ 
tar  contas  e  publicar  balancetes  nos  prazos  estabelecidos  pela  lei, 

B)  A  Constituição  Federal  de  1988  assegura  a  repartição  direta  da  receita  arrecadada,  excluídos  os  fun¬ 
dos,  por  transferência  direta  propriamente  dita  no  caso  do  Imposto  sobre  a  Renda  -  iR  e,  da  mesma 
forma,  por  retenção  dos  próprios  entes  beneficiários  das  transferências  para  o  Imposto  Territorial 
Rural  -  ITR,  o  Imposto  sobre  Operações  Financeiras  -  lOF/Ouro,  os  impostos  de  competência  resi¬ 
dual  e  0  Imposto  sobre  Propriedade  de  Veículos  Automotores  -  IPVA. 

C)  As  transferências  tributárias  constitucionais  da  União  para  estados  e  municípios  classificam-se  em 
transferências  indiretas,  ocorrendo  o  repasse  de  parte  da  arrecadação  de  uma  pessoa  competente 
para  efetuar  a  arrecadação  para  outra,  e,  também,  transferências  diretas,  por  meio  da  formação  de 
fundos  especiais. 

D)  Não  há  possibilidade  de  utilização  de  medidas  de  intervenção  federal  para  proteção  das  unidades 
federativas. 
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E)  Os  fundos  públicos  são  destinados  a  contribuir  com  a  redistribuição  dos  impostos  arrecadados  ou 
promover  a  gestão  eficiente  do  patrimônio  público,  configurando  destaques  patrimoniais  dos  entes 
públicos,  desprovidos  de  personalidade  jurídica  e  vinculados  à  realitaçâo  de  finalidades  previamente 
determinadas  pela  Constituição  ou  pelas  leis. 

25.  (Fundatec  -  Procurador  do  Estado  -  RS/2015)  Quanto  à  receita  pública,  analise  as  assertivas  abaixo: 

I.  É  vedada  a  vinculação  de  receita  de  impostos  e  taxas  a  órgão,  fundo  ou  despesa, 

II.  Receita  pública  derivada  é  aquela  advinda  da  gestão  patrimonial  do  Poder  Público  e  da  prestação  de 
serviços  públicos. 

III.  À  luz  da  definição  legal,  os  recursos  angariados  com  operações  de  crédito  não  constituem  receita, 
por  terem  correspondência  no  passivo, 

IV.  A  definição  de  renúncia  de  receita  trazida  pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  compreende  as  isen¬ 
ções  em  caráter  geral  e  específico. 

Após  a  análise,  pode-.se  dizer  que: 

A)  Está  correta  apenas  a  assertiva  I. 

B)  Está  correta  apenas  a  assertiva  II. 

C)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  III. 

0)  Todas  as  assertivas  estão  corretas. 

E)  Todas  as  assertivas  estão  incorretas. 

26.  (TRF  S  -  Juiz  Federal  Substituto  5s  região/201S)  Considerando  que  o  DETRAN,  ao  aplicar  multa 
de  trânsito  ao  condutor  de  veículo  automotor,  concede  ao  Estado  o  direito  de  receber  tal  receita, 
assinale  a  opção  correta  a  respeito  da  natureza  e  classificação  dessa  receita  e  da  relação  dela  com 
a  dívida  ativa. 

A)  A  multa  é  uina  receita  pública,  visto  que  qualquer  ingresso  de  numerário  caracteriza  uma  receita 
pública. 

B)  No  momento  em  que  não  for  paga  e  for  inscrita  em  dívida  ativa,  a  multa  passará  a  ter  a  natureza  de 
dívida  ativa  tributária. 

C)  A  multa  aplicada  pelo  DETRAN,  por  traduzir  o  poder  impositivo  do  Estado  e  por  ocorrer  esporadi¬ 
camente,  ou  seja,  sem  previsão,  é  considerada  ingresso  temporário  de  numerário,  e  não  receita 
pública. 

D)  A  multa  paga  pelo  condutor  do  veículo  automotor  é  considerada  ingresso  de  numerário  de  natureza 
permanente,  sendo,  por  isso,  classificada  como  receita  originária. 

E)  A  multa  paga  pelo  condutor  é  considerada  receita  derivada,  pois  não  é  originada  na  utilização  ou 
exploração  do  patrimônio  público. 

27.  (FCC  -  Procuradoria  Municipal  -  São  Luís  -  MA/2016)  A  legislação  nacional  dispõe  sobre  a  transpa¬ 
rência  da  gestão  fiscal  e  determina  a  produção  de  uma  série  de  relatórios,  demonstrativos,  estimati¬ 
vas,  planos  e  outras  informações  que  devem  ser  elaboradas  e  apresentadas  pelo  poder  público;  para 
permitir  o  controle  da  gestão  fiscal, 

Dentre  esses  documentos,  deve  ser 

(A)  elaborado  o  documento  com  o  conjunto  de  medidas  de  compensação  a  renúncias  de  receita  e  ao 
aumento  de  despesas  obrigatórias  de  caráter  continuado,  para  acompanhar  o  projeto  de  lei  de  dire¬ 
trizes  orçamentárias  (LDO). 

(B)  elaborada  a  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua 
vigência  e  nos  5  seguintes,  para  acompanhar  medida  que  promove  aumento  permanente  de  receita. 

(C)  elaborado  documento  que  comprove,  mediante  apresentação  de  premissas  e  metodologias  de  cál¬ 
culo  utilizadas,  a  ocorrência  de  aumento  de  despesa  corrente  de  caráter  continuado,  que  justifique 
um  aumento  permanente  receita. 


Cap.  3  •  teoria  DOS  INGRESSOS  PÚBLICOS -RECEITA  PÚBLICA 


{DJelaborado  parecer  demonstrando  a  relação  custo/benefício  e  o  interesse  econômico  e  social,  para 
formalizar  o  pedido  de  autorização  ao  Ministério  da  Fazenda  para  liquidar  dívida  pública  externa. 

(E)  elaborado  o  demonstrativo  regionalizado  do  efeito  decorrente  de  isenções,  anistias,  remissões,  sub¬ 
sídios  e  benefícios  de  natureza  financeira,  tributária  e  creditícia,  sobre  as  receitas  e  despesas,  para 
acompanhar  o  projeto  de  lei  orçamentária  anual  (LOA). 

2S.  (FCC  -  Procurador  da  Estado  -  PGE-AP/2018)  Embora  a  Carta  Maior  tenha  Incumbido  ao  próprio  ente 
a  discricionariedade  de  subsidiar,  isentar,  anistiar  ou  remir  seus  tributos,  a  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal  (LRF)  opõe  obstáculos  á  submissão  de  um  Projeto  de  Lei  com  essa  finalidade.  Segundo  a  LRF,  a 
concessão  ou  ampliação  de  incentivo  ou  benefício  de  natureza  tributária  da  qual  decorra  renúncia  de 
receita  deve 

I.  estar  acompanhado  de  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  ern  que  deva 
iniciar  sua  vigência, 

II.  estar  acompanhado  de  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  nos  dois  exercícios  seguintes 
ao  que  deva  Iniciar  sua  vigência. 

III.  atender  ao  disposto  na  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO). 

IV.  atender  a  pelo  menos  uma  das  condições  a  seguir:  ou  demonstrar  que  a  renúncia  foi  considerada  na 
estimativa  de  receita  da  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA),  não  afetando  as  metas  fiscais;  ou  anunciar  as 
medidas  para  a  compensação,  consistentes  em  elevação  de  alíquotas,  ampliação  de  bases  de  cálculo 
ou  criação  de  tributos. 

Está  correto  o  que  se  afirma  ern 

a)  I,  III  e  IV,  apenas, 

b)  II,  III  e  IV,  apenas. 

c)  II  e  IV,  apenas, 
dj  i  e  III,  apenas, 
e)  I,  II,  III  e  IV. 


29.  (Vunesp  -  Procurador  do  Estado  “  PGE-SP/2018)  Considere  que  tenha  sido  instituído,  por  lei  especí¬ 
fica,  um  fundo  especial  de  despesa  com  a  finalidade  de  dar  suporte  ao  exercido  do  poder  de  policia  a 
cargo  de  determinado  órgão  público,  vinculando  ao  referido  fundo  a  receita  proveniente  da  cobran¬ 
ça  de  taxas  pela  fiscalização  e  licenciamento  das  atividades  correspondentes.  Ao  final  do  exercício, 
verificou-se  que  a  receita  vinculada  efetivamente  arrecadada  superou  as  despesas  incorridas  pelo 
fundo  para  a  consecução  das  suas  finalidades  no  mesmo  período. 

Considerando  a  legislação  de  regência,  notadamente  as  disposições  da  Lei  Federal  n"  4.320/64, 

a)  as  receitas  que  sobejarem  às  despesas  incorridas  pelo  fundo  no  curso  do  exercício  orçamentário 
poderão  ser  destinadas  a  outros  fundos  de  despesa  ou  investimento,  mediante  decreto  do  Chefe  do 
Executivo. 

b)  o  saldo  positivo  do  fundo,  apurado  em  balanço,  será  transferido  para  o  exercício  seguinte,  a  crédito 
do  mesmo  fundo,  salvo  se  a  lei  que  o  instituiu  contiver  disposição  em  contrário, 

c)  as  receitas  que  não  tenham  sido  utilizadas  em  empenhos  de  despesas  do  fundo  pertencem  ao  Te¬ 
souro  por  força  do  princípio  da  não  afetação,  que  veda  a  vinculação  de  impostos  e  taxas  a  despesas 
específicas. 

d)  é  vedada  a  transferência  de  saldo  financeiro  do  fundo  para  o  exercício  subsequente  àquele  em  que 
as  receitas  correspondentes  tenham  sido  arrecadadas  por  força  do  princípio  da  anualidade. 

e)  0  saldo  financeiro  verificado  ao  final  do  exercício  poderá  ser  utilizado,  pelo  próprio  fundo  ou  peio 
Tesouro,  como  fonte  para  abertura  de  créditos  adicionais  especiais,  independentemente  de  autori¬ 
zação  legislativa. 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Harrtson  Leite 


30.  jCespe  -  Jui*  Federal  -  TRF  5/2017)  A  respeito  de  receita  pública,  assinale  a  opção  correta, 

a)  Os  valores  provenientes  de  empréstimos  compulsórios  têm  natureza  de  receitas  públicas,  em  virtu¬ 
de  de  ingressarem  no  caixa  de  forma  efetiva. 

b)  A  cobrança  de  preços  públicos,  entrada  de  recursos  no  caixa  com  natureza  de  perenidade,  é  con,si  - 
derada  ingresso  público,  e  não  receita  pública. 

c)  A  receita  proveniente  de  impostos  tem  a  mesma  classificação  que  a  proveniente  do  pagamento  de 
caução,  dado  que  acabam  ingressando  no  caixa  do  governo,  mesmo  que  a  caução  seja  eventualmen¬ 
te  devolvida. 

d)  São  receitas  públicas  originárias  as  provenientes  de  atividade  exclusiva  estatal,  como,  por  exemplo, 
a  cobrança  de  tributos, 

e)  Os  ingressos  de  recursos  no  caixa  do  governo,  que  constem  dos  valores  previstos  no  orçamento,  têm 
caráter  permanente. 
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ao  recebimento  das  transferências  voluntárias.  Responsabilização  pessoal  do  ex-gestor;  14,2.5.  Princípio  da  intranscen- 
dência  subjetiva  das  sanções  - 14.3.  Transferências  automáticas  - 15.  Quadro  Sinóptico  - 16.  Súmulas  Aplicáveis:  16.1, 
STJ;  16.2.  STF  - 17.  Informativos  Recentes:  17.1.  STJ;  17.2.  STF  - 18.  Jurisprudência  Selecionada:  18.1.  STJ;  18,2.  STF -19. 
Questões  de  Concursos  Públicos. 


INTRODUÇÃO 


Despesa  pública  é  tema  que  tem  suscitado  discussões  acirradas  em  direito  financeiro. 
Tal  se  dá  por  conta  da  essencialidade  dos  dispêndios  públicos  para  a  satisfação  do  interesse 
público,  o  que  só  pode  ocorrer  .se  houver  disponibilidade  financeira,  mas,  para  além  disso, 
se  houver  observância  de  diversa.s  normas  para  a  realização  dos  gastas,  conforme  se  verá. 
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E  aqui  O  tema  chama  mais  atenção  por  conta  da  reícrânda  tias  despesas  para  &  satisík- 
çáo  dos  direitos  liiBclamentaB,  assunto  ainda  longe  de  consenso,  quando  está  cra  discussão 
a  escassez  dos  recursos  dia  me  da  efetivação  dos  mencionados  direitos. 

A  começar  pela  C1788,  diversas  são  as  normas  que  impõem  parâmetros  e  limites  de  gastos 
aos  administradores,  de  modo  que  o  ga.st.o  público  se  tornou  assunto  de  constantes  debates 
jurídicos,  razão  justiflcadora  da  importância  do  seu  estudo.  Ademais,  é  justamente  no  gasto 
público  que  se  diferenciam  os  administradores,  visco  que,  quanto  à  receita,  dificilmente  a 
influencia  do  Executivo  seria  sentida,  já  que  sua  rnaior  parte  vem  dos  tributos,  que  nascem 
da  vontade  da  lei  e  só  por  este  mecanismo  poderia  ser  modificada.  Quanto  à  despesa,  embora 
deva  estar  escudada  na  lei,  teni-se  notado  enorme  diferença  entre  os  administradores,  uma 
vez  que  há  certa  liberdade  na  escolha  de  certos  gastos,  chamados  de  não  vinculados. 

Por  esta  razão,  há  diversas  normas  que  orientam  e  limitam  os  gastos,  o  que  exige  do 
Administrador  um  comportamento  responsável  com  a  coisa  pública. 

Neste  capítulo,  escudaremos  as  despesas  públicas,  náo  dentro  da  visão  do  que  se  pode 
ou  náo  gastar,  de  vez  que  há  sempre  uma  margem  de  discricionariedade  nos  gastos  públicos, 
que  oscilam  de  acordo  com  as  ideologias  políticas,  mas  em  relação  à  parte  do  gasto  que  é 
inttinsecamente  vinculada  à  lei,  e  que  deve  ocorrer  sempre  de  determinada  forma. 


2.  C 
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Consiste  no  conjunto  de  gastos  realizados  pelo  Poder  Público  para  a  conscenção  de 
suas  atividades  principais,  coni  o  objetivo  de  financiar  as  ações  do  governo,  sempre  com 
foco  na  satisfação  das  necessidades  públicas.  E,  assim,  o  desembolso  realizado  pelo  Estado 
para  atender  os  serviços  públicos  e  os  encargos  assumidos  no  interesse  geral  da  sociedade. 

A  realização  de  gastos  depende  de  atividade  prudente  do  Estado.  E  que  há  sempre  uma 
tendência  de  seu  crescimento  ano  a  ano.  O  Estado  é  demandado  todos  os  anos  a  aumentar 
ou  reajustar  salários,  aperfeiçoar  a  sua  política  distributiva,  proteger  os  menos  favorecidos, 
ampliar  as  políticas  sociais,  tudo  para  cumprir  o  art.  3°,  da  Constituição  Federal,  que  elen- 
ca  como  um  dos  objetivos  da  República  Federativa  do  Brasil  a  erradicação  da  pobreza  e  a 
redução  das  desigualdades. 

Por  outro  lado,  bá  tendência  igual  do  Estado  em  manter  os  privilégios  de  determinadas 
categorias  de  cidadãos,  a  exemplo  do  que  ocorre  em  certos  poderes  e  órgãos,  a  significar 
ausência  de  recursos  para  as  prioridades  aiiteriormence  citadas. 

A  junção  desses  dois  fatores  tem  feito  com  que  as  despesas  públicas  estejam  no  centro  do 
debate  público  há  anos,  o  que  torna  o  seu  estudo  instigante  e  imperioso. 

Instigante  porque  o  foco  do  estudo  envolve  o  dinheiro  de  todo  mundo  e,  ao  mesmo  tempo, 
o  dinheiro  de  outrem,  que  náo  é  quem  decide  o  seu  destino.  Embora  seja  a  lei  o  instrumento 
da  representação  democrática,  ela  nem  sempre  reflete  o  anseio  popular  de  realização  do  gasto. 

Imperioso  porque,  na  quadra  atual,  repensar  o  tamanho  do  Estado,  o  seu  endividamento 
e  a  ausência  de  recursos  para  investimentos  é  medida  urgente,  sob  risco  de  parai  izaçáo  estatal, 
que,  sem  recursos,  ficará  impossibilitado  de  concretizar  as  normas  sociais  tendentes  à  justiça 
corretiva  da  elevada  desigualdade  nacional. 
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Quando  trata  dos  gastos  públicos,  Milton  Friedman  os  classifica  em  quadro  categorias 
gradativas;  (i)  gastar  o  seu  dinheiro  com  você  mesmo;  (ii)  gastar  o  seu  dinheiro  com  o  outro; 
(iii)  gastar  o  dinheiro  de  outrem  com  você;  e  (iv)  gastar  o  dinheiro  de  outrem  com  terceiroh 

Na  categoria  (i),  há  forte  incentivo  para  a  economia  e  para  a  iiiaxrmizaçáo  de  fazer  o 
máximo  com  menos;  na  categoria  (ii)  há  também  forte  incentivo  para  se  economizar,  mas 
há  menor  preocupação  em  se  obter  a  maximização  do  atendimento  das  necessidades  do  des¬ 
tinatário.  A  satisfação  do  terceiro  é  melhor  quando  lhe  damos  o  dinheiro  para  que  ele  gaste 
como  queira.  Na  categoria  (iii),  não  há  muito  incentivo  em  diminuição  dos  custos,  tendo  em 
vista  que  o.s  recursos  são  alheios.  E,  na  categoria  (ív),  não  há  incentivo  para  se  economizar, 
nem  para  atender  o  destinatário  dos  recursos  de  forma  mais  adequada. 

A  arrecadação  e  a  aplicação  dos  tributos  encontram-se  nas  categorias  (iii)  e  (iv).  Os 
legisladores  decidem  a  aplicação  dos  recursos  de  outrem,  e  decidem  para  os  gastos  consigo 
mesmos  e  para  com  os  demais.  Embora  se  tratem  de  recursos  dos  próprios  cidadãos,  estes  nâo 
se  sentem,  muitas  vezes,  representados  pela  lei  orçamentária,  e,  por  óbvio,  nesse  caso  não  se 
aplica  a  categoria  (i).  O  dinheiro  é  do  povo  e  embora  ele  autorize  o  gasto,  em  muitos  deles 
nâo  há  legitimidade.  É  tênue  o  vínculo  entre  o  cidadão  c  o  seu  representante. 

Como  o  dinheiro  gasto  é  sempre  de  outrem,  aparenta  não  haver  limite  para  que  esses 
gastos  disparem.  Daí  a  atenção  dispensada  por  Aliomar  Baleeiro  ao  aumento  progressivo  das 
de.spesns  pábikas,  tema  encontradiço  também  nas  lições  internacionais.  Seja  pelo  aumento 
populacional  ou  pela  transferência  de  atividades  privadas  para  o  serviço  público,  o  certo  é 
que  SC  trata  de  tendência  invencível  aludido  crescimemoh 

O  autor  aponta  três  fatores  como  responsáveis  pela  parte  mais  considerável  do  aumento 
progressivo  da  despesa: 

(i)  o  incremento  da  capacidade  econômica  do  homem  contemporâneo,  devido  ao  aper¬ 
feiçoamento  da  técnica  de  produção,  o  que  aumenta  a  sua  capacidade  financeira,  gera  mais 
riqueza  e  permite  ao  Estado  arrecadar  mais,  para,  com  esse  recurso,  fazer  os  investimentos 
necessários  a  suportar  a  evolução,  seja  com  a  necessidade  de  portos  maiores,  redes  ferroviárias, 
rodovias,  aeródromos,  dentre  outros; 

(ii)  elevação  do  nível  político,  moral  e  cultural  das  massas,  sob  o  influxo  de  ideias-forças, 
levam  os  indivíduos  a  exigir  e  a  conceder  mais  ampla  e  eficaz  expansão  dos  serviços  públicos. 
Assim,  como  a  democracia  repousa  na  dignidade  da  pessoa  humana,  o  Estado  assume  papel 
central  na  proteção  dessa  dignidade,  obrigando-o  a  ampliar  suas  políticas  sociais.  Os  direi¬ 
tos  sociais  passam  a  ser  judiciáveis  e,  a  cada  nível  de  proteção  atendido,  surge  outro,  numa 
crescente  sem  fim.  , Sempre  haverá  novos  desejos,  novas  necessidades,  o  que  é  inseparável  do 
aperfeiçoamento  da  civilização,  sendo  o  Estado  sempre  chamado  a  absorver  essas  despesas, 
outrora  privadas. 

(iii)  as  guerras,  mormente  em  países  belicosos  ou  que  estão  expostos  ao  mesmo  perigo 
potencial  de  agressões  externas.  Um  rápido  olhar  em  orçamentos  de  países  como  Estados 


1.  FRIEDMAN;  Milton.  Capitalismo  e  Uberdade.  Tradução  de  Afonso  Celso  da  Cunha  Serra.  1.  ed..  Rio  de  Janeiro: 
LTC;  2014.  p,  153. 

2.  BALEEIRO;  Aliomar.  Uma  introdução  è  ciência  das  finanças.  Forense:  Rio  de  janeiro,  2004,  p.  87. 
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Unidos  e  Inglaterra,  desde  as  eras  priscas,  demonstram  o  efeito  fulminante  das  guerras  na 
expansão  das  despesas  públicas.  Os  gastos  podem  ser  maiores  inclusive  apôs  as  guerra.s,  devido 
as  pensões  aos  inválidos,  viúvas,  ótfáos,  ex-combatentes,  dentre  outros. 

Além  dessas  razões,  outras,  peculiares  em  cada  nação,  revelam  causas  de  crescimento  das 
despesas,  como  ocorre  no  Brasil  que,  embora  náo  .sendo  país  beligerante,  tem  gastos  vultosos 
etn  projetos  mal  planejados,  obras  faraônicas,  erros  políticos  de  toda  sorte,  bem  como  despesas 
de  caráter  nieramente  cleicoreiro,  sem  qualquer  responsabilidade  financeira. 

A  ausência  de  impositívidade  do  orçamento  colabora  com  esse  crescimento,  dada  a  li¬ 
beração  de  emendas  apenas  com  fins  de  manutenção  da  ba,se  política,  elevado  fisiologismo, 
aumento  de  gasto.s  com  servidores,  criação  de  empregos,  equiparações  e  majorações  de  ven¬ 
cimentos  sem  análise  da  capacidade  financeira  de  seu  pagamento. 

Sobre  o  tema  arremata  Aliomar  Baleeiro’: 

“Onde  medrarem  governos  corruptos,  negligentes,  di,s.sipadorcs,  ou  ínepro.ç,  as  despesa.s 
públicas  sofrerão  as  consequências,  ranço  mais  neíkstas  quanto  náo  correspondem  a  nenhum 
beneficio  para  o  levantamento  física,  moral  ou  intelectual  do  povo,  mas,  ao  contrário,  con¬ 
correm  para  desmoralização  geral” 

Embora  antiga,  trata-se  de  certeira  afirmativa,  aplicável  à  realidade  brasileira,  e  revelada 
com  os  últimos  acontecimentos  de  desvios  de  recursos  públicos  e  de  sua  má  aplicação,  o  que 
tem  refletido  nas  leis  orçamentárias  do,s  último.s  anos. 

O  crescimento  das  despesas  chegou  a  tal  ponto  que,  nos  últimos  exercícios  financeiros, 
ultrapassou  as  receitas  arrecadadas,  resultando  em  déficit  primário  superior  a  R$  160  bilhões 
anuais’,  ou  seja,  o  Governo  Federal  brasileiro  anualmente  gasta  mais  do  que  arrecada,  o 
que  gera  consequências  nefastas,  motmente  para  o  crescimento  do  país.  Por  este  motivo,  o 
Congresso  Nacional  aprovou  a  EC  n.  95/16,  que  instituiu  o  Novo  Regime  Fiscal,  a  fim  de 
conter  o  seu  crescimento  ao  índice  da  inflação,  conforme  se  verá  ao  longo  desse  capítulo. 


3.  CLASSIFICAÇÃO 


Quando  o  tema  é  classificação,  há  uma  diversidade  de  matérias  a  alcançar,  visto  que 
cada  doutrinador,  ao  deparar-se  com  o  objeto  de  análise,  percebe  uma  forma  diferenciada  de 
depurar  o  seu  estudo,  aproximando  as  partes  semelhantes,  afastando-as  das  dessemelhantes, 
gerando,  assim,  classes  de  estudos,  a  justificar  uma  categorizaçáo. 

Assim  é  que,  nesta  matéria,  há  classificações  de  diversas  formas,  desde  as  estritamente 
contábeis  às  jurídicas,  que  serão  as  aqui  estudadas  por  conta  do  objetivo  do  trabalho. 

3.  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  Forense:  Rio  de  Janeiro,  2004.  p.  96. 

4.  Como  prova,  tem-se  a  Lei  n.  13.473,  de  08  de  agosto  de  2017  (LDO  de  2017)  que  prevê  o  déficit  nos  termos  do  seu 
art.  22;  "Art.  2*  A  elaboração  e  a  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  de  2018  e  a  execução  da  respectiva 
Lei  deverão  ser  compatíveis  com  a  obtenção  da  meta  de  déficit  primário  para  o  setor  público  consolidado  não 
financeiro  de  R$  161.300.000.000,00  (cento  e  sessenta  e  um  bilhões  e  trezentos  milhões  de  reais),  sendo  R$ 
159.000,000.000,00  (cento  e  cinquenta  e  nove  bilhões  de  reais)  para  os  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social 
da  União  e  R$  3.500,000.000,00  (três  bilhões  e  quinhentos  milhões  de  reais)  para  o  Programa  de  Dispêndios 
Globais,  conforme  demonstrado  no  Anexo  de  Metas  Fiscais  con.stante  rio  Anexo  IV  a  esta  Lei". 
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Nessa  linha,  e  para  começar,  algumas  classificações  serão  desenhadas,  o  que  não  significa 
excluir  outras  porvenrura  existentes'. 


3.1.  Quanto  à  Origem  do  Recurso 

As  despesas  podem  ser  orçamentárias  oii  extraorçamcntárias.  Orçamentárias  quando 
con,starri  na  lei  do  orçamento  e  nos  seus  créditos  adicionais.  Decorre  do  princípio  da  lega¬ 
lidade,  visto  que  toda  despesa  pública  carece  de  autorização  legislativa  para  a  sua  execução, 

A  d«spe.sa  extraorçamentária  é  aquela  que  não  consta  do  orçamento  ou  em  seus  créditos 
adicionais.  Sâo  valores  com.  os  quais  o  gestor  não  pode  contar  para  fazer  face  aos  gastos 
públicos  no  seu  exercício  financeiro.  Decorrem  do  levantamento  de  depósitos,  cauções  ou 
quaisquer  valores  que  se  revistam  de  características  de  simples  transitoriedade. 

Um  exemplo  serve  para  clarificar:  quando  um  .servidor  realiza  algum  empréstimo  con¬ 
signado  no  seu  salário,  esse  valor  será  retido  pela  Administração  e  repassado  ao  banco  credor. 
Assim,  quando  da  retenção,  aludido  valor  é  lançado  corno  receita,  mas  não  no  orçamento, 
daí  ser  uma  receita  extraorçamentária.  Por  sua  vez,  quando  o  valor  é  pago  ao  banco,  se  ca¬ 
racteriza  uma  despesa  extraorçamentária.  Na  mesma  linha,  estão  as  despesas  de  depósitos, 
cauções,  restos  a  pagar,  dentre  outros.  São  todas  despesas  que  não  constam  do  orçamento. 

Â  antecipação  de  receita  orçamentária  (ARO),  empréstimo  que  se  toma  para  pagar  den¬ 
tro  do  mesmo  exercício  financeiro,  é  um  exemplo  clássico  de  receita  extraorçamentária,  e  o 
seu  pagamento,  por  óbvio,  é  despesa  extraorçamentária.  .Elc  não  é  uma  receita  que  se  soma 
ao  orçamento,  mas  apenas  uma  antecipação  da  receita  para  suprir  déficit  financeiro,  e  que, 
com  a  sua  realização,  deverá  haver  o  pagamento  do  empré,stimo  correspondente.  Computá- 
-lo  como  receita  orçamentária  significaria  levar  em  conta  o  seu  valor  por  duas  vezes,  o  que 
náo  é  po.ssível. 


Cumpre  registrar  que,  enquanto  a  amortização  da,  dívida  principal  do  ARO  c  uma 
despesa  extraorçameittária,  o  pagaraenro  dos  setis  furos  é  ttm.a  despesa  orçamentária, 
visco  que  deve  estar  incluído  dentro  do  orçamento. 


(AGU  -  Procurador  Federal  de  2®  Categoria  2010  -  Unb/CESPE)  O  principio  da  legalidade  em  matéria  de  despesa 
pública  significa  que  se  exige  a  inclusão  da  despesa  em  lei  orçamentária  para  que  ela  possa  ser  realitada,  com 
exceção  dos  casos  de  restituição  de  valores  ou  pagamento  de  importância  recebida  a  título  de  caução,  depósitos, 
fiança,  consignações,  ou  seja,  advindos  de  receitas  extraorçamentários  que,  apesar  de  não  estarem  fixados  na  lei 
orçamentária,  sejam  objeto  de  cumprimento  de  outras  normas  jurídicas. 

Resposta:  Alternativa  correta 


3.2,  Qiiaitto  à  competência  do  ente 

.A,s  clespe.sas  podem  ser: 


S.  Um  estudo  mais  técnico  da  matéria  levaria  a  uma  análise  das  despesas  públicas  numa  ótica  mais  contábil  do  que 
jurídica,  visto  que  o  exame  da  programação  orçamentária  da  despesa  comporta  um  emaranhado  de  desdobra¬ 
mentos  não  compatíveis  com  a  proposta  do  estudo.  Sobre  o  tema,  ver  MENDES,  Sérgio.  Administração  Financeira 
e  Orçamentária.  São  Paulo:  Método,  2010.  Capítulo  IX. 
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3.2.1,  Federai 

Visa  a  atender  a  fins  e  serviços  da  União  Federal,  em  cujo  orçamento  está  consignada; 

3.2.2.  Estadual 

Objetiva  atender  a  fins  e  serviços  do  Estado,  estando  fixada  cm  seu  orçamento;  e 

3.23.  Municipal 

Tem  por  finalidade  atender  a  fins  c  serviços  do  Município,  sendo  consignada  no  orça¬ 
mento  municipal. 

Dúvida  poderia  surgir  no  caso  de  gastos  em  que  há  recursos  dc  mais  de  um  ente  ao 
mesmo  tempo.  Exemplo;  quando  a  União  realiza  um  convênio  com  um  Município  e  lhe 
repassa  determinado  valor,  sendo  que,  para  completar  o  montante  global  do  investimento,  o 
Município  também  precisa  investir  parte  com  a  sua  receita  própria.  Nesse  ponto,  a  despesa 
seria  federal  ou  municipal.^  E  a  fiscalização  das  contas,  se  daria  pelo  TCM  ou  TCU? 

O  STF  tem  definido  que,  eni  casos  como  tais,  os  recursos  federais  são  fiscalizados  pelo  TCU 
e  os  municipais  pelo  TCM.  Quanto  à  parte  investigativa  e  judicial,  ver  item  5.3  do  capítulo  6. 

3.3.  Quanto  à  regularidade 

Ne.s.se  ponto,  as  despesas  podem  ser  ordinárias  o«  extraordinária.»!.  No  primeiro  caso 
estão  aquelas  despesas  que  comumente  ocorrem,  voltadas  às  necessidades  públicas  estáveis,  per¬ 
manentes  e  periódicas,  como  as  despesas  de  manutenção  da  máquina,  aí  incluídas  as  despesas 
de  pessoal,  materiais  de  consumo,  dentre  outras.  São  as  despesas  de  rotina  do  serviço  público. 

Extraordinárias  são  as  despesas  que  objetivam  satisfazer  necessidades  públicas  aciden¬ 
tais,  realizadas  em  situações  imprevisíveis,  o  que  demanda,  em  contrapartida,  uma  receita 
extraordinária.  São  hipóteses  raras  como  guerra  externa,  calamidade  pública  ou  comoção 
inteima,  elencadas  na  CF,  art.  167,  §  3°,  casos  em  que  os  créditos  são  manejados  por  medida 
provisória.  Náo  há  regularidade  em  sua  verificação. 

3.4.  Quanto  à  natureza  iegal 

Dentre  as  classificações  existentes,  a  que  sobressalta  em  importância  é  aquela  dacia 
pela  I.,eí  ti.  4,320/1964,  Por  esta  lei,  as  despesas  podem  ser  correntes  ou  de  capital. 

3.4  J.  Despesas  Correntes 

São  as  despesas  contínuas,  que,  a  depender  da  realidade  financeira  do  ente,  náo  repre¬ 
sentam  ganho  de  património  e  se  referem  a  serviços  realizados  pela  Administração  Direta, 
Indireta  ou  àqueles  que  recebem  recursos  públicos  para  atender  a  despesas  desta  natureza. 
Dito  de  outro  modo,  são  as  despesas  destinadas  à  manutenção  da  máquina,  como  pagamento 
de  pessoal,  despesas  de  consumo,  pagamento  de  juros,  dentre  outras. 

São  classificadas  em  despesas  de  custeio  e  transferências  correntes. 
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A)  As  despesas  de  custeio,  conforme  redação  tí«  §  1®,  do  art.  12,  da  Lei  n.  4.320/64, 
,sáo  as  “dovações  para  manutenção  de  serviços  anteríormente  criados,  inclusive  as 
destinadas  a  atender  a  obras  de  conservação  e  adaptação  de  bens  imóveis  .  Compre¬ 
endas  as  despesas  cm  tjue  bi  asna  coi«raprc.stação  ao  pagamento  que  o  Estado 
realixa  periodicamente,  tais  como  as  teladonadas  à  remuneração  dos  servidores, 
pagamento  a  fornecedores,  dentre  outros.  Pelo  fato  de  inexistir  contraprestação,  não 
se  incluem  nesse  rol,  a.s  despesas  com  inativos  e  pensionistas,  dentre  outros.  Com  as 
despesas  de  custeio,  o  Estado  “se  movimenta”,  presta  serviços,  adquire  bens  para  a  sua 
manutenção,  dá  contrapartida,  dentre  outros  eventos  que  caracterizam  essas  de.spesas. 

B)  As  transferências  correntes,  na  redação  do  §  2°,  do  art.  12,  da  Lei  n.  4.320/64, 
são  as  “dotações  para  de,spcsas  as  í|«iais  aâ.o  corresponda  contr.aj>restaçá.o  direta 
em  bais  ou  serviços,  inclusive  para  contribuições  e  .subvenções  destinadas  a  atender 
à  manifestação  de  outras  entidades  de  direito  público  ou  privado  .  Aposentados,  por 
exemplo,  recebem  seus  proventos,  mas  não  trabalham  para  o  poder  publico,  dai  a 
justificativa  para  que  os  mesmos  sejam  aqui  classificados.  Assim,  são  exemplos  de 
despesas  desta  natureza  o  pagamento  de  inativos  e  pensionistas,  o  salário-família,  o 
pagamento  de  juros  da  dívida  pública,  as  subvenções,  dentre  outros. 

KIEMPIO  U>.  P.UESrtO  SOBRr  O  lEUÍA 

(Procurador  3ur»to  ao  TCM/BAZ011)(...)  juros  da  dívida  pública,  as  pensões,  aposentadorias,  subvenções  sem  encargos 

e  outros  pagamentos  dos  cofres  públicos,  aos  quais  não  corresponde  uma  prestação  de  serviços  ou  de  coisas  da  parte 

dos  beneficiários.  (Aliomar  Baleeiro.  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  17  ed.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2010,  p.  115) 

O  conceito  acima  descrito  refere-se  à  despesa  denominada 

a)  Transferência  corrente 

b)  Extraordinária 

c)  Inversão  financeira 

d)  De  investimento 

e)  De  custeio 

Resposta:  Alternativa  A 


Ainda  sobre  as  transferências  correntes,  importante  realçar  o  tema  das  subveftçóe.?,  já  que 
,sâo  transferências,  nos  termos  do  §  3“,  do  art.  12,  da  Lei  n.  4.320/64,  destinadas  a  cobrir 
despesas  de  custeio  das  entidades  beneficiadas,  distinguindo-se  como:  I  —  subvenções  sociais, 
as  que  se  destinem  a  instituições  publicas  ou  privadas  de  carater  assisteiicial  ou  cuituiai,  sem 
finalidade  lucrativa;  II  -  subvenções  econômicas,  as  que  se  destinem  a  empresas  públicas  ou 
privadas  de  caráter  industrial,  comercial,  agrícola  ou  pastoril”. 

No  ponto,  merece  atenção  a  redação  dos  artigos  16-19,  da  Lei  n.  4.320/64,  pois  tratam 
da  matéria  com  bastante  minúcia: 

I)  Das  Subvenções  Sociais 

Art.  16.  Fundamcntalmente  e  no.s  limites  das  po.ssibiUdadcs  financeiras  a  conccs.sáo  de 
subvenções  sociais  visará  a  presraçáo  de  serviços  essenciais  de  assistência  social,  médica  e 
educacional,  sempre  que  a  suplementaçáo  de  recursos  de  origem  privada  aplicados  a  esses 
objetivos,  revelar-sc  mais  econômica. 

Parágrafo  único,  O  valor  das  subvenções,  .sempre  que  possível,  será  calculado  com  base  cm 
unidades  de  serviços  efetivamente  prestados  ou  postos  à  disposição  dos  mteressado,s  obede¬ 
cidos  os  padrões  mínimos  de  eficiência  pteviamente  fixados. 
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Alt.  17.  Somente  à  insciluiváo  cujas  condiçóc.^  dc  functonamenro  forem  julgadas  sacisfarórias 
pelos  órgãos  oíidais  de  fiscal jzaçslo  serii.o  concedidas  subvenções. 

11)  Das  Subvenções  Económicas 

Art.  18.  A  cobertura  dos  déficits  de  manutenção  da.s  empresas  páblica.s,  de  naturera  autár¬ 
quica  ou  nâo,  far-se-á  mediante  subvenções  económicas  expressamenie  incluídas  na.s  despesas 
correnre.s  do  orçamento  da  ünião,  do  Estado,  do  Município  ou  do  Disrrito  Federal. 

Parágrafo  úniai.  Considcram-.se,  igualmentc,  corno  subvenções  econômicas: 

a)  as  dotações  destinadas  a  cobrir  a  diferença  entre  os  preços  de  mercado  e  os  preços  de 
revenda,  pelo  Governo,  de  género.s  alimentícios  ou  ourrc»s  mareriaisi 

b)  as  datações  destinadas  ao  pagamento  de  bonificações  a  produtores  de  determinados  gê- 
nero.s  ou  materiais. 

Arr.  i9.  A  Lei  de  Orçamento  náo  consignará  ajuda  financeira,  a  qualquer  título,  a  empresa 
dc  fin.s  lucrativos,  .salvo  quando  se  traiar  dc  subvenções  cuja  conce.ssáo  tenha  sido  expres-sa- 
merue  autorizada  cm  lei  especial. 

E  através  das  subvenções  que  os  Estados  ajudam  as  instituições  a.ssistendais,  sem  fins 
lucrativos,  quando  secundam  o  Estado  naquilo  que  lhe  é  essencial.  Segundo  a  própria  previ, são 
legal,  seu  cabinicnr.o  é  devido  sempre  que  a  suplementaçáo  de  recursos  de  origem  privada 
aplicadas  a  esses  objetivos  revelar-se  mais  econômica. 

Aludidos  fepasse.s  carecem  de  critério.s  rígidos  na  sua  prestação  de  contas,  além  de  terem 
sua  previsão  na  lei  orçamentária,  anual  para  a  sua  ocorrência.  Alguns  Tribunais  de  Contas 
exigem,  inclusive,  que,  na  aprovação  da  LOA,  faça  constar  a  relação  das  entidades  a  ser  bene¬ 
ficiadas  com  possíveis  concessões  de  subvenções  sociais,  a.  fim  de  evitar  verdadeiro  descontrole 
nesse  setor,  visto  que,  diferentemente  do  que  deveria  ocorrer,  em  que  instituições  filanti'ópicas 
■são  constituídas  para  desafogarem  o  Estado,  no  Brasil,  miikas  vezes,  sua  criação  tem  o  fim 
de  justamente  buscar  recursos  público.s  para  o  seu  desempenho. 

Cada  entidade  beneficiada  deverá  apresentar  ura  Plano  de  Trabalho,  dentre  diversos  outros 
documentos,  a  fim  de  que  o  gestor  os  analise  e  pondere  sobre  os  benefícios  do  repasse  do 
recurso  a  título  de  subvenção,  ou,  em  sentido  contrário,  resolva  aplicar  diretamente  através 
do  ente  federativo. 

A  Lei  n.  L3.019,  de  31  de  julho  de  2014,  alterada  pela  Lei  ,n.  13.204,  de  2015,  trouxe 
importantes  normas  para  padronizar  o  regime  jurídico  das  parcerias  voluntárias  entre  Estado 
e  entes  privados,  em  que  estão,  envolvidas  ou  não,  transferências  dc  recursos  financeiros, 
conforme  melhor  explicado  no  Item  12  de.ste  capítulo. 

3.4.2.  Despesas  de  Capital 

São  despesas  eventuais  marcadas  por  uma  operação  financeira  relativa  a  uma  aquisição 
patrimonial  (obras,  bens  móveis  ou  imóveis  etc.)  ou  a  uma  redução  da  dívida  pública.  O  art. 
12,  da  Lei  4.320/64,  classifica  essas  despesas  cm  três  espécies: 

A)  li,ive.ítÍracnto  -  para  o  §  4",  do  artigo  12,  da  Lei  n.  4.320/64,  são  consideradas 
despesas  de  investimento  '‘a.s  dotações  para  o  planejamento  e  a  execução  de  obras, 
inclusive  as  destinadas  à  aquisição  de  imóveis  considerados  necessários  à  realização 
destas  últimas,  bera  como  para  os  programas  especiais  de  trabalho,  aquisição  de 
instalações,  equipamentos  e  material  permanente  e  constituição  ou  aumento  do 
capital  de  empresas  que  não  sejam  de  caráter  comercial  ou  financeiro”. 
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B)  Inversões  Fiiiímceíras  -  estas  vêm  classificadas  no  §  5",  do  mesmo  artigo,  e  são  as 
dotações  destinadas  (i)  à  aquisição  de  imóveis,  ou  de  bens  de  capital  já  em  utiliza¬ 
ção;  (ií)  à  aquisição  de  títulos  representativos  do  capital  de.  empresas  ou  entidades 
de  qualquer  espécie,  já  constituídas,  quando  a  operação  náo  importe  aumento  do 
capital;  c  (iii)  constituição  ou  aumento  do  capital  de  entidades  ou  empresas  que  visem 
a  objetivos  comerciais  ou  financeiros,  inclusive  operações  bancárias  ou  de  seguros. 

C)  Transferências  de  capital  -  Estas  despesas  vêm  descritas  no  §  6°  do  mesmo  artigo: 
“Sáo  Tratisferêncías  d,e  Capital  as  dotações  para  investimentos  ou  inversões  financeiras 
que  outras  pessoas  de  direito  público  ou  privado  devam  realizar,  independentementc 
de  contraprestação  direta  em  bens  ou  serviços,  constituindo  essas  transferencias  au¬ 
xílios  ou  contribuições,  segundo  derivem  diretamente  da  Lei  de  Orçamento  ou  de  lei 
cspecialmenre  anterior,  bem  como  as  dotaçõe.s  pura  amortização  d*  dívida  piíblka”. 


A  Lei  n.  4.320/64  traz  exemplos  destas  despesas,  dignos  de  nota: 


Sía»-  41^  1  uf...'  /■'<>! 

r':, CMStelO'"' 

'  TraiísferênelasCorrentei  ■  ■■ 

Pessoa  Civil 

Pessoal  Militar 

Material  de  Consumo 

Serviços  de  Terceiros 

Encargos  Diversos 

Subvenções  Sociais 

Subvenções  Econômicas 

Inativos 

Pensionistas 

Salário  Família  e  Abono  Familiar 

Juro.s  da  Dívida  Pública 

Contribuições  de  Previdência  Social 

Diversa.s  Transferências  Correntes. 

to,  »  4 

•i*  V  V  » >  h-vtSnSSÍK' 

lii  ettimentos 

'■I.BÍéMéet 

FínartMíràs  ; 

Transferências  da  Capífat 

Obras  Públicas 

Serviços  em  Regime  de  Programa¬ 
ção  Especial 

Equipamentos  e  InstaiaçÕes 
Material  Permanente 
Participação  em  Con.stituição  ou 
Aumento  de  Capital  de  Empresas 
ou  Entidades  industriais  ou  Agrí¬ 
colas 

Aquisição  de  Imóveis 
Participação  em  Constituição  ou 
Aumento  de  Capital  de  Empresas  ou 
Entidades  Comerciais  ou  Financeiras 
Aquisição  de  Títulos  Representa¬ 
tivos  de  Capital  de  Empresa  em 
Funcionamento 

Constituição  de  Fundos  Rotativos 
Conce,ssão  de  Empréstimos 
Diversas  Inversões  Financeiras 

Amortização  da  Dívida  Pública 
Auxílios  para  Obras  Públicas 
Auxílios  para  Equipamentos  e  Ins¬ 
talações 

Auxílios  para  Inversões  Financeiras 
Outras  Contribuições, 

EXEMMO  Di  C.Úi:li.,v5  V  '■  1  ■ 

(ESAF  -  PFN/2012)  Suponha-se  que  a  União  pretenda  adquirir  o  imóvel  onde  atualmente  está  instalada,  mediante 
contrato  de  aluguel,  a  sede  da  Procuradoria-Geral  ría  Fazenda  Nacional.  Nesse  caso.  a  despesa  pública  será  classi¬ 
ficada  como: 

a)  despesa  corrente,  por  destinada  à  manutenção  de  serviço  anteriormente  criado. 

b)  transferência  corrente,  por  destinada  á  manutenção  de  entidade  de  direito  público, 
c}  investimento,  por  acarretar  aumento  patrimonial. 

d)  inversão  financeira,  por  destinada  à  aquisição  de  imóvel. 

e)  transferência  de  capitai,  por  implicar  diminuição  da  dívida  pública. 

Resposta:  Alternativo  D 


:«-sii!S'>®iSíSíSíííS' 
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3,5.  Classificações  para  os  concursos  cie  Auditor  do  Tribunal  de  Contas, 
Técnicos  ®  Analistas 

As  despesas  públicas  podem  ser  classificadas  ainda  de  acordo  com  os  anexos  da  Lei  n, 
4.320/64,  conforme  determina  o  art.  8“  desta  lei.  Nessa  linha,  a  Portaria  n.  42,  de  14/04/1999, 
do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  e  a  Secretaria  de  Orçamento  Federal, 
alinhada  com  a  Portaria  lotenninisrerial  n,  163,  dc  04/05/2001,  traçam  as  normas  gerais  de 
consolidação  das  Contas  Públicas  dos  entes  federativos,  a  firn  de  propor  uma  mesma  classi¬ 
ficação  orçamentária  de  receitas  e  despesas  públicas. 

Dc  acordo  com  essas  normas,  há  duas  classificações  pata  as  despesas;  classificação  insti¬ 
tucional  e  classificação  funcional-programática, 

J.5.Í.  Ckmifkaçâo  imtítuámmi 

Reflete  a  estrutura  organizacional  de  alocação  dos  créditos  orçamentários,  distribuindo-os 
por  Instituições  ou  Órgãos,  que  pode  ser  em  dois  ou  três  níveis,  dependendo  da  necessidade. 
Por  exemplo,  pode-se  ter  uma  estrutura  orçamentária  com  apenas  três  níveis; 

{\)  Governadorla  do  Estado 
(l.i)  Gabinete  do  Governador 
(í.ii)  Gabinete  do  Vice-Governador 
(iJil)  Gabinete  Civil 

Urna  e.struruta  orçamentária  com  poucas  unidades  traz  economia  operacional,  porém 
pode  caiusat  uma  excessiva  centralização  no  poder  decisório.  Aumentando  o  número  de 
unidades,  há  uma  descentralização  do  processo  orçamentário,  dando  maior  dinamicidade  à 
operacionalização  da  despesa. 

Nesta  classificação,  aponta-se  “qtiem  foz  a  s!espe*a”,  que  poderá  ser  um  órgão  orça¬ 
mentário  ou  uma  unidade  orçamentária.  Ek  permite  comparar  ns.  dotaçõe.s  orçamentárias 
recebidas  por  cada  órgão  ou  unidade  orçamentária,  e  identifica  o  agente  responsável  pelas 
dotações  autorizadas  pelo  Legislativo  para  dado  programa. 

Um  órgão  ou  uma  unidade  orçamentária  nâo  corresponde  necessariamente  a  uma  estru¬ 
tura  administrativa,  como  ocorre,  por  exemplo,  com  alguns  fundos  especiais.  Assim,  tanto 
uma  Universidade,  que  possuí  e-strutura  administrativa,  pode  .ser  uma  unidade  orçamentária, 
qua.nto  um  fundo,  que  apenas  gere  recursos. 

Os  níveis  do  detalhamento  da  despesa  são  enumerados  da  seguinte  forma: 

a)  Órgão;  corresponde  ao  maior  nível  de  agregação  de  serviços  ou  atribuições  dos 

Poderes  Constituídos,  dos  Ministérios  Públicos  c  Tribunais  de  Contas. 

Ex.:  -  Assembleia  Legislativa 

-  Tribunal  de  justiça 

-  Governadoria  do  Estado 
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b)  lInJdfl.de  Orfameíitária;  corresponde  ao  nível  intermediário  e/ou  final  de  agregação 
de  serviços  afins,  a  cargo  de  cada  órgão. 

Ex.:  Governadoria  do  Estado 

-  Gabinete  do  Governador 

-  Gabi.nete  do  Vice-Governador 

-  Gabinete  Civil 

c)  Unidade  A.«lsi»inísti-ativa,  ou  Exex.trtíva:  a  depender  da  co.mplexidade  da  estrutura 
da  unidade  administrativa,  esta  poderá  ser  dividida  em  unidades  menores. 

Ex.:  Secretaria  de  Cultura 

-  Gabinete  do  Secretário 

-  Unidade  de  Recursos  Humano.s 

O  código  da  classificação  institucional  compõe-se  de  cinco  dígitos,  sendo  os  dois  primeiros 
correspondentes  ao  órgão  e  os  demais  à  unidade  orçamentária. 


Ex.: 

26.000 

Ministério  da  Educação 

26,105 

Instituto  Benjamin  Con-stant 

26.237 

Universidade  Federa!  de  Juiz  de  Fora 

26.290 

INEP 

3.5.2.  Classificação  Fmdúmí-Pmgrúmátka 

Essa  classificação  é  a  junção  de  duas  classificações  distintas:  a  funcional  e  a  programáti¬ 
ca.  Pela  classificação  funcional,  busca-se  basicamente  responder  a  indagação  ent  que.árca 
dc  açá«  govei-iMunentai  a  despesa  será  realizada”,  Ela  é  composta  por  diversas  funções  e 
subfuiições  previamente  fixadas,  na  conformidade  da  Portaria  n.  42/99,  do  então  Ministério 
do  Orçamento  e  Gestão,  acima  mencionada,  aplicável  a  todos  os  entes  federativos,  com  o 
fim  de  se  permitir  a  consolidação  dos  gastos  públicos. 

A  classificação  programática,  por  sua  vez,  está  baseada  no  fato  de  que  toda  ação  do  Go¬ 
verno  está  estruturada  em  programas  orientados  para  a  realização  dos  objetivos  estratégicos 
definidos  no  Plano  Plurianual  -  PPA  para  o  período  de  quatro  anos.  Conforme  estabelecido 
no  artigo  3“,  da  Portaria  MOG  n.  42/1999,  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Mu¬ 
nicípios  estabelecerão,  em  atos  próprios,  .suas  estruturas  de  programas,  códigos  c  identificação, 
respeitados  os  conceitos  e  determinações  nela  contidos.  Ou  seja,  todos  os  entes  devem  ter 
seus  trabalhos  organizados  por  programas,  mas  cada  um  estabelecerá  sua  estrutura  própria, 
dc  acordo  com  a  referida  Portaria. 

Na  redação  do  art.  4“,  da  Portaria  n.  42/99,  tem-se  que: 

Art.  4*^.  Nas  leis  orçamentárias  e  .nos  balanços,  as  açóes  .seráo  identtiicadas  era  termos  cie 
funções,  subfunções,  programas,  projetos,  atividades  c  operações  especiais. 

a)  .Fiiijçóes;  é  representada  pelos  dois  primeiros  dígitos  da  classificação  funcional  e 
pode  scr  traduzida  como  o  maior  nível  de  agregação  das  diversas  áreas  de  atuação 
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do  setor  público.  A  função  se  relaciona  com  a  mi.ç.sáo  institucional  do  órgão,  por 
exemplo,  cultura,  educação,  saúde,  defesa,  que,  na  União,  guarda  relação  com  os 
respectivos  Ministérios. 

Toda  função,  como  visto,  está  atrelada  a  alguma  finalidade  específica,  e  se  reíèrc  a  alguma 
ação  desenvolvida  pelo  Governo.  No  entanto,  aludido  «itendimento  não  se  aplica  à  função 
“Encargos  Especiais”,  poi.s  a  mesma  engloba  despesas  em  que  não  se  associa  algum  bem  ou 
serviço  a  ser  gerado  no  processo  produtivo  corrente,  tais  como  dívidas,  ressarcimentos,  inde- 
nizaçõe.s  e  outra.s  afin.s,  representando,  portanto,  uma  agregação  neutra. 

Nesse  caso,  a.»  ações  e-siará»  associadas  ãm  programas  dt*  tipo  “Operações  Especiais”, 
(jise  constarão  ape«a.s  do  orçamento,  nâo  integrando  o  PRA, 

b)  StiMiinçôes:  indicada  pelos  três  últimos  dígitos  da  clas.sifÍcação  funcional,  representa 
um  nível  de  agregação  imediatamente  inferior  à  função  c  deve  evidenciar  cada  área 
da  atuação  governamental,  por  intermédio  da  agregação  de  determinado  subconjunto 
de  despesas  e  identificação  da  natureza  bá.sica  das  ações  que  se  aglutinam  em  torno 
das  funções. 

Segundo  a  Portaria  n.  42/99,  as  subfunções  poderão  ser  combinadas  com  funções  diferen¬ 
tes  daquelas  a  que  estiverem  relacionadas.  Ou  seja,  quando  se  realiza  determinada  ação  (algum 
projeto,  atividade  ou  operação  especial),  classifica-se  a  despesa  em  determinada  subfunçáo, 
de  acordo  com  a  especialidade  de  seu  conteúdo,  independente  de  sua  relação  institucional. 
Em  seguida,  associa-.se  a  despesa,  com  a  função  voltada  à  área  de  atuação  característica  do 
órgão/unidade  em  que  as  despesas  estão  sendo  efetuadas. 


Ex.; 

FUNÇXO 

».«f  A  *  -  '  'l*  ,*•  1»  •JlVIl*  •■'««•■í»  ■* 

01  -  Legislativa 

031  -  Ação  Legislativa 

032  -  Controle  Externo 

02  -  Judiciária 

061  -  Ação  Judiciária 

062  -  Defesa  do  Interesse  Público  no  Processo  Judiciário 

03  -■  Essencial  à  Justiça 

091  -  Defesa  da  Ordem  Jurídica 

092  -  Representação  Judiciai  e  Extrajudicial 

04 -Administração 

121  -  Planejamento  e  Orçamento 

122  -  Administração  Geral 

123  -  Administração  Financeira 

124  -  Controle  Interno 

125  -  Normatização  e  Fiscalização 

126  ~  Tecnologia  da  Informação 

127  -  Ordenamento  Territorial 

04-  Administração 

128  -  Formação  de  Recursos  Humanos 

129  -  Administração  de  Receitas 

130  -  Administração  de  Concessões 

131  -  Comunicação  Social 

05  -  Defesa  Nacional 

151  -  Defesa  Área 

152  -  Defesa  Naval 

153  -  Defesa  Terrestre 
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Ek 

fUNÇAti 

íusfuncAo 

06  -  Segurança  Pública 

381  -  Policiamento 

382  -  Defesa  Civil 

183  -  informação  e  ínteiigentia 

c)  í^rograma:  é  o  instrumento  de  organização  da  atuação  governamental  que  articula 
um  conjunto  de  ações  que  concorrem  para  a  concretização  de  um  objetwo  comum 
preestabelecido,  mensurado  por  indicadores  instituídos  no  plano,  visando  à  solução 
de  um  problema  ou  ao  atendimento  de  determinada  necessidade  ou  demanda  da 
sociedade. 

Os  programas  podem  ser  fínaJislíco.s,  quando  resultara  era  bens  e  .serviços  ofertados 
diretamente  à  sociedade,  como  exemplo,  “Programa  Brasil  Universitário”,  ou  de  Ge.stfto 
de  Políticas  Pública.*,  quatido  abrangem  as  ações  ale  gestão  de  Governo,  como  exemplo, 
“Gestão  da  Política  de  Saúde”.  Há  autores  que  apre.sentain  ainda  outras  classificações,  sendo 
esta  a  mais  atual. 

A  partir  do  programa  são  identificadas  as  ações  sob  a  forma  de  atividades,  projetos  ou 
operações  especiais,  especificando  os  respectivos  valores  e  metas  e  as  unidades  orçamentárias 
responsáveis  pela  realização  da  ação. 

fl)  Âções;  são  operações  das  quais  resultam  produtos  (bens  ou  serviços)  que  contri¬ 
buem  para  atender  ao  objetivo  de  um  programa.  São  também  consideradas  ações 
as  transferências  obrigatórias  ou  voluntárias  a  outros  entes  da  federação  e  a  pessoas 
físicas  ou  jurídicas,  na  forma  de  subsídios,  subvenções,  auxílios,  contribuições, 
financiamentos  etc. 

As  ações  podem  ser  classificadas  em  atividades,  projetos  ou  operações  especiais. 

d.l)  Advidade:  instrumento  de  programação  para  alcançar  o  objetivo  de  um  progra¬ 
ma,  envolvendo  um  conjunto  de  operações  que  se  realizam  de  modo  contínuo 
e  perHíanente,  das  quais  resulta  um  produto  necessário  à  manutenção  da  ação 
de  governo.  Ex.;  “Vigilância  Sanitária  em  Serviços  de  Saúde”. 

d,2)  Projeto:  instrumento  de  programação  utilizado  para  alcançar  o  objetivo  de  um 
programa,  envolvendo  um  conjunto  de  operações,  limitadas  no  tempo,  das 
quais  resulta  um  produto  que  concorre  para  a  expan.sáo  ou  o  aperfeiçoamento 
da  ação  de  Governo.  Ex.:  “Implantação  de  Poços  Artesiano.s”,  “Capacicaçáo  de 
Servidores”.  E.s.ses  projetos  têm  dia  para  começar  e  dia  para  acabar,  diferente- 
mente  de  uma  atividade,  que  é  algo  contínuo  e  permanente. 

íl..^)  Operações  Especiai.4!  são  despesas  que  náo  contribuem  para  a  manutenção 
das  ações  de  governo,  das  quais  ríão  re.sulta  um  produto,  e  não  geram  con- 
trapresraçáo  direta  sob  a  forma  de  bens  ou  serviços.  Ex.;  Amortização,  juros, 
pagamento  de  aposentadorias  e  pensões,  transferências  con.stitucionais  c  legais, 
encargos  e  rolagem  da  dívida  contratual  e  mobiliária. 
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CI.ASSIMCAÇÃO 


Atividade  - 
operações  que 
se  realizam  de 
modo  continuo  e 
permanente 


Operação  especial 
-  despesas  que  não 
contribuem  para 
a  manutenção  das 
ações  do  governo 


Se  há  rigorosidade  para  o  ingresso  de  recursos  públicos,  a  fim  de  que  ek  observe  a  estrita 
legalidade,  maior  rigorosidade  ocorre  quando  o  tema  é  o  gasto  público.  E  que  a  legislação 
brasileira  traça  todo  um  procedimento,  que  se  inicia  com  a  compatibilização  do  gasto  com  os 
desígnios  constitucionais,  perpassados  pelos  PPA,  EDO  e  LOA,  para,  em  observância  às  normas 
impostas  pelo  direito  administrativo,  principalmente  quanto  à  lei  de  licitações  (I.ei  n.  8.666/93), 
efetuar-se  o  gasto  real,  que,  dentro  da  seara  orçamentária  observa  três  etapas  ou  estágios. 

Antes,  porém,  cumpre  registrar  que,  para  realizar  qualquer  gasto,  o  Governo  precisa  de 
autorização  orçamentária,  seja  ela  prevista  na  LOA,  seja  prevista  cm  créditos  adicionais.  vVpós 
a  fixação,  a  despesa  será  efetuada  de  acordo  com  a  programação  realizada.  Com  a  progra¬ 
mação,  compatibilizam-se  as  prioridades  das  aplicações  com  as  disponibilidades  financeiras, 
para  manter  o  equilíbrio  durante  a  execução  orçamentária. 

Após  esta  etapa,  surge  a  fase  administrativa  do  gasto,  com  observância  dos  procedimentos 
previstos  em  lei  para  a  contratação.  Só  assim,  aparece  o  campo  para  o  estudo  das  três  etapas 
abaixo  explicitadas.  Antes,  porém,  registre-se  que  o  emaranhado  dc  normas  a  serem  observadas 
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na  realização  da  despesa  pública  faz  surgir  diversas  classificações  quanto  às  fases  das  despe¬ 
sas,  que  variam  na  proporção  da  criatividade  de  quem  tenta  facilitar  o  estudo.  Assim,  iiáo 
raro  afírnisir  qnc,  antes  das  tí‘ês  etapas  clássicas  das  despesas  (empenho,  liquidação  e 
pagainento)»  há  a,  etapa  da  fixação  cia  despesa,  que  é  aquela  constante  na  LOA.  Após  sua 
fixação  é  que  surgem  o  empenho,  a  liquidação  e  o  pagamento.  Aqui  a  ressalva  para  potenciais 
questionamentos  acerca  das  fase.s  da  despesa,  de  modo  que,  para  alguns,  há  quatro  etapas  e 
náo  apenas  três.  Optamo,s  pela  classificação  clássica,  constante  da  logicidade  sequencial  da 
lei,  apoiada  pela  maioria  da  doutrina  e  da  jurisprudência. 


{fCC  -  Câmara  de  fortaleca/CE  -  Contador  -  aOM|  Com  relação  ás  etapas  das  Despesas  Públicas: 

A)  a  fixação  da  despesa,  que  fax  parle  do  processo  de  planejamento,  refere-se  aos  Ümiles  de  gastos,  incluídos  nas 
leis  orçamentárias  com  base  no  que  o  governo  precisa  desembolsar  para  atender  às  necessidades  e  aos  anseios  da 
população. 

8)  3  execução  da  despesa,  conforme  previsto  na  Lei  n"  4320/1964,  transcorre  em  cinco  estágios;  fixação,  empenho, 
liquidação,  pagamento  e  contestação. 

C)  o  empenho  consiste  na  promessa  efetiva  de  pagamento,  sendo  formalizado  através  de  um  compromisso  assinado 
pelos  representantes  do  órgão  público,  assegurado  ao  credor  que  ele  receberá  efetivamente  o  valor  das  despesas. 

D)  a  licitação  é  a  fase  que  precede  o  empenho  das  despesas  e  tem  a  finalidade  de  verificar  junto  aos  fornecedores 
quem  oferece  as  melhores  condições  ao  órgão  público  {preço,  prazo  de  entrega,  formas  de  pagamento). 

E)  quando  o  valor  empenhado  for  insuficiente  para  atenderá  despesa  a  ser  realizada,  o  empenho  poderá  ser  reforça¬ 
do.  Caso  o  valor  do  empenho  exceda  o  montante  da  despesa  realizada,  o  empenho  deverá  ser  anulado  totalmente, 
sendo  vedada  sua  anulação  parcial. 

Resposta:  Alternativa  O 


4.1,  Empenho 

Possui  definiçáo  legal  muito  clara,  no  art.  58  da  Lei  n.  4.320/64:  “O  empenho  de  despesa 
é  o  ato  emanado  de  autoridade  competente  que  cria  para  o  Estado  obrigação  dc  pagamento 
pendente  ou  náo  de  implemento  de  condição”.  Consiste  na  reserva  a  ser  feita  no  orçamento 
que  náo  poderá  mais  ser  mais  gasta  a  náo  ser  pelo  motivo  que  a  justificou. 

Tal  se  dá  porque  toda  despesa  demanda  prévia  empenho  (art.  60  da  Lei  n.  4.320).  Logo, 
para  que  uma  despesa  seja  realizada;  deve-se.  primeiro,  verificar  se  há  dotação  orçamentária, 
e,  se  houver,  separar  parte  dessa  dotação  para  o  gasto  que  se  deseja  realizar.  t.ssa  reserva  <le 
recursos  para  o  posterior  pagamento  é  o  qtic  sc  chama  de  empenho. 

Empenhar  significa  deduzir  determinado  valor  da  dotação  adequada  à  despesa  a  realizar, 
por  força  do  compromisso  assumido.  Logo,  ,se  numa  dotaçáo  de  R$  50.000,00  forem  empe¬ 
nhados  R$  30.000,00,  significa  dizer  ejue  ocorrerá  a  baixa  desse  crédito  disponível,  restando 
apenas  o  valor  de  R$  20.000,00  para  novos  empenhos  nessa  dotação.  Consiste,  portanto, 
num  procedimento  de  vinculaçâo  de  recursos  previstos  no  orçamento,  sem  qualquer  efeito 
patrimonial,  pois  náo  houve  saída  de  numerário. 

Daí,  lógico  afirmar  que  o  empenho  da  despesa  não  poderá  exceder  o  limite  dos  créditos  con¬ 
cedidos,  visto  que  o  empenlio  nunca  poderá  ser  superior  ao  montante  do  credito  orçamentário. 

Por  isso  que  geralmente  se  exige,  após  o  empenho,  um  documento  que  comprove  a  sua 
ocorrência,  chamado  de  nota  dc  empenho,  que  deverá  conter  uma  série  de  informações 
como  (i)  o  nome  do  credor;  (ii)  a  dotaçáo  orçamentária;  (iii)  o  tipo  de  empenho;  (iv)  o  valor 
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empenhado;  (v)  o  saldo  da  dotação;  (vi)  a  individualização  da  despesa;  (vii)  a  assinatura  da 
autoridade  pública,  dentre  outros  (are.  61  da  Ld  n.  4.320/64), 

Correto  .seria  todo  credor  ou  contratado  pelo  poder  público  fazer  essa  exigência,  pois 
pode  ocorrer  a  celebração  de  um  contrato  com  a  Administração,  e  até  mesmo  a  prestação  do 
.serviço  ou  a  entrega  da  mercadoria,  sem  o  prévio  empenho,  por  de,srdia  da  Administração. 
Daí  a  sua  importância,  pois  .setve  como  garantia  de  que  existe  uma  autorização  no  orçamento 
para  o  pagamento  do  seu  contrato. 

De  lembrar  que  o  artigo  55,  V,  da  I.ei  n,  8.666/93,  menciona  que  deve  constar  como 
cláu.çula  obrigatória  nos  contratos  administrativos  “o  crédito  pelo  qual  correrã  a  despesa,  cora 
a  indicação  da  classificação  funcional  programática  e  da  categoria  econômica”.  Mas,  mesmo 
assim,  pode  ocorrer  de  ter  havido  reserva  orçamentária  e  por  alguma  razão  ter-, se  descuidado 
o  re.sponsável  pela  confirmação  do  empenho. 

Por  is.so  a  recomendação  a  todo  fornecedor  ou  prestador  de  serviço  contratado  pela 
Administração  Pública  no  sentido  de  diligenciar  a  emissão  da  nota  dc  empenho,  dada  a 
sua  importância  como  prova  de  que  está  reservada  uma.  dotação  para  o  .seu  pagamento,  na 
hipóte.se  de  cumprimento  do  contrato. 

Sua  importância  se  revela  ainda  maior  nos  casos  de  Licitação  na  modalidade  Convite, 
hipótese  em  que  a  Administração  pode  sub.stituir  o  re.spectivo  contrato  administrativo  a  ,$er 
firmado  com  o  licitante  vencedor  pela  própria  nota  de  empenho,  nos  termos  do  art.  62  da 
Lei  n.  8.666/93: 

Art.  62.  O  instrumento  de  contrato  é  obrigarório  nos  ca.sos  de  concorrência  e  de  rornada  de 
preços,  bem  como  nas  di-speasa.s  e  inexigibiíidades  cujos  preços  estejam  compreendidos  no.s 
limites  destas  duas  modalidades  de  licitação,  e  íâeulrarivo  nos  (lem.ais  em  que  a  Adminis¬ 
tração  puder  substituí-lo  por  outros  instrumentos  hábeis,  tais  como  carta-comrato,  nota  de 
empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  ordem  de  execução  de  serviço. 

Pelo  visto,  O  empenho  serve  de  substitutivo  de  minuta  contratual,  na.s  hipóteses  de  con¬ 
tratações  de  menor  valor,  até  os  limites  da  modalidade  convite,  ou  de  co.mpra  com.  entrega 
imediata  e  integral  do.s  bens  adquiridos,  o.s  quais  não  resultem  obrigações  futuras,  inclusive 
assistência  técnica,  nos  termos  do  §  4°,  do  art.  62,  acima  citado.  Na  hipótese,  não  estão 
afastadas  as  cláusulas  obrigatórias  dos  contratos  administrativos,  enumerados  no  art,  55,  da 
Lei  n.  8.666/93. 

Nesse  sentido,  o  TCU  determinou  à  Universidade  Federal  de  Ouro  Preto  que  fizesse 
constar  nas  notas  de  empenho,  quando  estas  substituíssem  o  contrato,  cláusulas  que  definis¬ 
sem  os  direitos,  obrigações  e  responsabilidades  das  partes,  conforme  previsto  nos  arts.  55  e 
62,  §  2“,  da  Lei  n.  8.666/93  (TCU— Acórdão  n.°  1.162/2005  —  P  Câmara). 

Em  julgado  recente,  o  TCU  foi  alért/’: 

Contrato  Ailministrativo.  Formalização  do  contraio.  Obrigatoriedade.  Compra.  Valor.  Moda¬ 
lidade  de  licitação.  Nota  de  empenho  dc  de,s'pcsa.  Entendimento.  B  possível  a  foriinaUzação 
4c  contratação  de  Ibrnectinento  de  bens  para  entrega  imediata  c  integral,  da  qual  não 
tcsulte  obrigaçftcs  futuras,  por  meio  de  uota  de  ernpcnlto,  índepeiMlentemenic  <!o  valor 
ou  da  modalidade  lidtaiória  adotada,  nos  termo.s  do  art.  62,  §  4“,  da  .Lei  8.666/19‘>3  c  à 
In*  <lo.«  princípios  da  eficiência  e  da  racionalidade  adinini-strativa.  .Enrende-.se  por  “enrrega 
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imedivita”  aquela  que  ocorrer  <;.m  até  trinta  dias  a  partir  do  pedida  formal  de  fornccimeiuo 
feiro  pela  Administração,  que  deve  ocorrer  por  meio  da  emissáo  da  nota.  de  empenho,  desde 
que  a  proposta  esteja  válida  na  ocasiáo  da  solicitação. 

Por  fim.  r€S*altc-sc  swa  ft>rça  «nquanlo  título  executivo  extrajudicial,  na  conformidade 
do  art.  78-4,  II  do  CPC,  conforme  reconhecido  pelo  Judiciário  brasileiro: 

!>EDIDO  DE  RECONSÍDERAÇAO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL, 
PROCE,SSO  CIVIL.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  458  E  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA. 
RECURSO  ESPECIAL,  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA,  .NOTAS 
DE  EMPENHO.  TÍTULO  EXTOAJÜDICIAL.  POSSíBíiJDADE.  PRECEDENTES. 
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONS  TRADO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUES- 
TIONAMENTO.  SÚMULA  2U/ST].  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA 
284/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (RCDESP  ao 
RE,tp  759.892/RJ.  Rei.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA, 

DJe  15/12/2009). 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO,  ARTS,  535  E  458  DO  CPC.  OMIS¬ 
SÃO.  INOCORRÊNCIA.  ARTS  267  E  295  DO  CPC.  PREQUESTIONA.MENTO.  AU¬ 
SÊNCIA,  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO,  REGRA  LEGAL  VULNERADA.  FALTA  DE 
INDICAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  NOTA  DE  EMPENHO,  TÍTULO  EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. 

(...) 

4.  A  nota  (íc  fmperíha  emitkla  por  agente  piiBUco  é  título  ereciuivo  extrajutiídaí  pat 
set  ílítíacla  do.t  reí|aísíto.t  da  Uíiuítíer,  certeta  e  etigíbílitíatíe.  Pfecedentes. 

5.  Recurso  especial  coníiecido  em  parte  e  imptovido  (REsp  S94,726/RJ.  Rei.  Ministro 
CASTRO  MEIRA,  .SEGUNDA  TURMA,  DJe  29/10/2009). 

PROCESSUAL  CIVIL  F.  TRIBU  TARIO  EXECUÇAO  ARR  535  DO  CPC  VIOLAÇÃO 
NÃO  OCORRIDA  EXECUÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  EMPENHO  DE 
DESPESA  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL. 

1.  Não  ocorre  ofensa  ao  art,  535  do  CPC,  se  o  Tribunal  de  origem  decide,  fundamentada- 
mente,  as  questões  que  a  parte  alega  náo  terem  sido  apreciadas. 

2.  O  empenho  cria  para  o  E-stado  obrigação  de  pagamento,  máxime  corn  a  prova  da  realização 
da  prestação  empenhada,  por  isso  que  a  sua  exigibilidade  opera-se  através  de  processo  de 
execução  de  cunho  satisfativo,  Raciocínio  inverso  implicaria  impor  ao  credor  do  Estadrt 
por  obrigação  líquida  e  certa  instaurar  processo  de  conhecimento  para  definir  direito  já 
consagrado  pelo  próprio  devedor  através  de  ato  da  autoridade  compecenre,  O  empenho  c 
documento  público  que  se  enquadra  na  categoria  prevista  no  artigo  584  ÍI  tio  CPC. 

3.  Recurso  e.special  não  provido  (REsp  942.727/PR,  Rei.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  LIJe  16/12/2008). 

Por  todas  essas  razões,  ressalta-se  a  importância  do  empenho,  seja  para  o  planejamento 
do  Estado,  a  fim  de  náo  efetuar  qualquer  comprometimento  ou  gasto  sem  o  prévio  registro 
e  comprovação  da  existência  de  crédito  orçamentário  para  a  despesa,  seja  para  garantia  do 
contratado,  que  tem  no  empenho  um  documento  hábil  a  comprovar  a  higidez  orçamentária 
do  ente  público  e,  na  hipótese  de  náo  pagamento,  torna  célere  a  sua  cobrança,  por  se  tratar 
de  título  executivo  extrajudicial,  desde  que,  por  óbvio,  o  quanto  avençado  no  contrato  tenha 
sido  devidamente  cumprido  pela  parte  exequente.  A  parte  disso,  executar  o  empenho  sem 
a  prova  da  prestação  do  serviço  ou  da  entrega  da  mercadoria  é  tentativa  de  lesar  o  E,stado 
com  nítida  característica  de  má-fé. 

De  outro  lado,  havendo  a  prestação  de  serviço,  e  sendo  o  caso  de  contratação  com  algu¬ 
ma  irregularidade  ou  ausência  de  emissão  de  nora  de  emprenho,  o  particular  náo  pode  ser 
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prejudicado  quanto  ao  recebimento  dos  seius  créditos,  desde  que  prove  o  adiniplcmeiito  do 
quanto  pactuado.  0  poder  público  deve  honrar  com  suas  obrigações,  era.  homenagem  aos 
princípios  da  boa-fé,  legltiraa  expectativa  e  vedação  do  eariqueci.menio  íiícito. 

Logo,  comprovada  a  prestação  do  serviço  pelo  particular,  decorrente  de  contratação  com 
o  poder  público,  náo  pode  a  falta  de  eiTipenho  ou  alguma  irregularidade  contratual  servir  de 
óbice  para  o  pagamento  a  ser  realizado  pe.Ío  Estado. 


í 

i 

i 

i 

í 

í 

i 

í 

í 

í 

I 


ATINçãO*  O  empeníio  é  condição  obrigatória  para  a  despesa,  mas  3  nota  de  empenho  poderá  ser  dispensada  J 
ern  alguns  casos  especiais,  como  nas  despesas  legais  ou  constitucionais,  conforme  reza  o  art.  60,  §  1®  da  Lei  n.  , 
4.320/61;  "Em  casos  especiais  previstos  na  legislação  específica  será  dispensada  a  emissão  da  nota  de  empenho".  ^ 
Assim,  geralmente  dispensa-se  a  Nota  de  Empenho  em  despesas  com  sentenças  judiciais,  pessoal  e  encargos,  i 

Juros  e  encargos  da  divida  etc.  * 

i 

Trata-se  de  dispensa  ião  somente  da  confecção  do  documento  nota  de  empenho  e  nao  da  realização  do  empenho  $ 
em  si.  i 


üiiando  o  credor  é  um  terceiro,  por  exemplo,  deve  haver  a  emissão  da  nota  de  empenho,  pois  é  uma  garantia 
para  que  eíe  possa  reivindicar  o  pagamento  pela  sua  contraprestação. 


4.1,1,  Tipos  de  Empenho 

O  empenho  é  classificado  em  crês  espécies:  ordinário,  estimativa  e  global. 

A)  limpeiili»  ordinário  -  como  se  deduz  da  sua  nomenclatura,  o  empenho  ordinário 
é  aquele  realizado  para  as  despesas  normais,  cujo  montante  é  previamente  conhe¬ 
cido  e  o  pagamento  deva  ocorrer  de  uma  só  vez.  Exemplo;  quando  há  licitação 
para  aquisição  de  um  veículo,  o  empenho  aí  realizado  é  ordinário,  pois  se  de,stitia  à 
aquisição  de  um  bem,  que  será  pago  de  uma  única  vez. 

B)  Enipcnho  por  estimativa  -  é  devido  naquelas  hipóteses  em  que  náo  é  possível  de¬ 
terminar  com  precisão  o  valor  da  despesa.  No  entanto,  pelo  que  comumente  ocorre, 
tem-se  uma  noçáo  aproximada  do  seu  valor.  Nesse  caso,  faz-se  urna  estimativa  do 
gasto  ao  longo  do  exercício  financeiro  para  que  haja  o  empenho.  Dá-se  geralmente 
com  as  contas  de  consumo,  diárias,  gratificações,  em  que  se  estima  um  montante 
que  iiorinalmente  acontece,  podendo  ocorrer  para  mais  ou  para  menos.  Em  suma, 
ocorre  quando  náo  se  conhece  o  iiwittaiite  da  despe, sa.  Sua  previsão  está  no  art. 
60,  §  2®  cia  Lei  n.  4.320/64:  “Art.  60.  §  2°  Será  feito  por  estiraariva  o  empenho  da 
despesa  cujo  montante  náo  se  possa  determinar”. 

C)  Empenho  global  -  assemelha-se  ao  empenho  ordinário,  uma  vez  ejue  atende  a 
despesas  com  montante  definido.  No  entanto,  em  virtude  do  objeto  contratado,  o 
.seu  pagamento  é  geralmente  feito  em.  parcelas,  pois  se  espera  a  conclusão  de  etapas 
de  obras  ou  entrega  de  bens  para  que  a  quitação  ocorra.  Assim,  a  sua  diferença  está 
apenas  no  histórico,  pois  enejuanto  o  empenho  ordinário  é  pago  de  uma  vez,  no 
global  a  obrigação  assumida  será  paga  em  diversas  parcelas,  conforme  definição 
legal  ou  contratual.  Sua  previsão  está  no  art.  60,  §  3°'  da  Lei  n.  4,320/64;  “Art. 
60.  §  3°  É  permitido  o  empenho  global  de  despesas  contratuais  e  outras,  sujeitas  a 
parcelamento”.  Ocorre  geralmente  em  contratos  de  valores  vultosos,  como  grandes 
obras,  em  que  o  pagamento  se  dá  em  parcelas,  após  cada  medição. 

No  caso,  faz-se  o  empenho  para  o  ano  todo,  mas  o  pagamento  ocorre  mês  a  mês,  ou, 
sc  for  o  caso,  após  a  apresentação  de  cada  Nota  Fiscal  atestando  o  cumprimento  de  uma 
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etapa  da  obra  ou  entrega  parcial  dos  bens  adquiridos.  Têm-se  como  exemplo,s  os  salários, 
aluguéis,  empreitadas  etc.  Ern  suma,  o  empenho  é  global  quando  a  despesa,  conhecida  em 
se»  ínoíitante,  deve  ser  paga  parceladaiticnte. 

Cumpre  lembrar  que.  para  os  contratos  cuja  duração  ultrapasse  o  exercício  financeiro,  o 
empenho  global  ficará  restrito  aos  créditos  orçamentários  referentes  a  um.  único  exercício  fi¬ 
nanceiro.  Deste  modo,  em  cada  ano  se  faz  um  empenho  global  referente  ao  valor  do  contratoc 

Por  fim,  para  que  não  haja  despesas  em  final  de  mandato  superiotes  ao  poder  de  paga¬ 
mento  pelo  gestor,  o  art.  59,  §  6®,  da  Lei  n.  4.320/64,  veda,  em  regra,  o  empenho  de  maí.s 
de  um  duodécimo  da  despesa  prevista  no  orçamento  vigente,  no  último  mês  do  mandato. 

Art,  .59.  §  1*^  ReSsSalvado  o  disposto  no  Art.  67  da  Coiistiiuiçâo  Federai,  é  vedado  aos  Mu¬ 
nicípios  empenhar,  no  último  més  do  mandato  do  Prefeito,  mais  do  que  o  duodécimo  da 
despesa  prevista  no  orçameiito  vigente. 

A  norma  visa  que  gastos  acima  da  média  orçamentária  sejam  evitados,  a  fim  de  que  n.áo 
haja  frustração  no  seu  pagamento,  o  que  se  dará  no  mandato  de  outro  gestor. 

4.  í .  2.  Pode  um  empenho  ser  eamelado  ou  anulado? 

Já  que  o  empenho,  conforme  de.scrição  legal,  “cria  para  o  Estado  obrigação  de  pagamen¬ 
to,  pendente  ou  não  de  implemento  de  condição”,  poderia  se  pensar  que  ele,  em  qualquer 
situação,  implicaria  dever  ao  Estado  de  pagar  a  importância  devida.  De  fato,  o  empenho  cxrtn 
a  subsequente  nota  de  empenho  é  uma  garantia  ao  credor,  visto  que,  de  posse  da  nota  de 
empenho,  pode  fazer  valer  o  seu  direito  judicialmcnte,  no  caso  de  negativa  do  poder  público 
em  pagar  administrativamente  o  comprometido. 

Ocorre  que,  embora  empenhado,  se  o  credor  não  cumprir  o  compromisso  acertado,  não 
haverá  para  o  Estado  a  obrigação  de  pagamento,  podendo,  em  algumas  hipóteses,  dito  em¬ 
penho  .ser  cancelado.  Assim,  seja  porque  foi  emitido  incorretamente  ou  porque  o  objeto  do 
contrato  não  foi  cumprido,  não  há  qualquer  erro  em  se  cancelar  o  empenho.  Antes,  é  dever 
do  ente  público  c.tétuar  o  seu  cancelamento  em  casos  que  tais. 

Há  hipóteses  também  de  anulação  do  empenho.  A  Lei  n.  4.320/64  traz  algumas  situações 
de  vedação  à  realização  de  empenhos  de  modo  que,  se  inobservadas,  deverão  ser  anulados; 

Art.  59.  O  empenho  da  despe.sa  não  poderá  exceder  o  limite  dos  créditos  concedidos. 

§  1°  Ressalvado  o  disposto  no  Art.  67  da  Constituição  Federal,  é  vedado  aos  Municípios 
empenhar,  no  último  mês  do  mandato  do  Prefeito,  mais  do  que  o  duodécimo  da  despesa 
prevista  no  orçamento  vigente. 

§  2”  Fica,  também,  vedado  aos  Municípios,  no  mesmo  período,  assumir,  por  qualquer 
forma,  compromissos  financeiros  para  execução  depois  do  término  do  mandato  do  Prefeito. 

§  3"  As  disposições  dos  parágrafos  anteriores  não  se  aplicam  nos  casos  comprovados  de 
calamidade  pública. 

§  4“  Repucam-sc  nulos  e  de  nenhum  efeito  os  empenhos  e  atos  praticados  em  de.5acordo 
com  o  disposto  nos  parágrafos  1°  e  2“  deste  artigo,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  do 
Prefeito  nos  termos  do  Art.  1°,  inciso  V,  do  Decreto-lei  n."  201,  de  27  de  fevereiro  de  1967. 


7.  Decreto  n.  93.872/1986,  Art.  27.  As  despesas  relativas  a  contratos,  convênios,  acordos  ou  ajustes  de  vigência 
plurianual,  serão  empenhadas  em  cada  exercício  financeiro  pela  parte  nele  a  ser  executada. 
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Por  outro  lado,  se  o  empenho  for  insuficiente  para  atender  ao  compromisso  firmado,  poderá 
ser  reíbrçaílo,  passando  o  seu  novo  valor  a  ser  o  valor  inicial  mais  o  do  reforço,  ou,  quando 
o  mesmo  exceder  o  nionrante  da  despesa  realizada,  poderá  ser  anulado  apenas  parcialmente. 

Com  a  anulação  do  empenho,  emire-se  um  documento  denominado  Nots»  de  Analação 
de  Empenlio,  que  tem  por  objetivo  devolver  a  importância  anulada  ao  saldo  orçamentário. 


No  entanto,  ,se  o  empenho  foi  devidamente  liquidado,  conforme  se  veta,  sendo  atestado 
pelo  ente  o  cumprimento  do  objeto  contratual,  de  forma  regular,  vedado  fica  o  seu  cancela¬ 
mento,  tornando-se  ilegal  ta!  prática,  dado  que  o  negócio  jurídico  se  operou  regularmente. 


]  ATENÇÃO!  Com  o  fim  da  proibir  as  entidade.?  governamentais  de  empenhar  despesas  além  do  limite  dos  * 
s  créditos  orçamentários,  para  se  evitar  a  anarquia  orçamentária  e  financeira,  o  art.  59  da  Lei  n.  4320/64  , 
I  proíbe  os  Municípios  empenhar,  no  último  mês  do  mandato  do  prefeito,  mais  do  que  o  duodécimo  (1/12)  da  t 
I  despesa  prevista  no  Orçamento  vigente,  exceto  nos  casos  comprovados  de  calamidade  pública  (art,  S9,  §§  JS  :* 
;  ao  4S  da  Lei  n.  4.320/64).  * 


.  fXEMPlOOEÜUESTÂO  SOBRE  ÓTIMA  .•  | 

(Cespe  ”  Advogado  da  UnlSo  -  A6U/2015)  Haja  vista  que  a  despesa  pública  segue  estágios  e  que  cada  um  destes  | 
esclarece  em  que  momento  a  realitação  da  despesa  se  encontra,  julgue  os  itens  a  seguir, 

A  emissão  do  empenho  não  produz  nenhum  efeito  patrimonial. 

Resposta:  Alternativa  Certa 


O  empenho,  que  é  estágio  da  despesa  pública,  não  se  confunde  com  a  nota  de  empenho,  pois  nem  todo  empenho 
possui  uma  nota  de  empenho  emitida. 

Resposta:  Alternativa  Certa 

Em  regra,  todos  os  empenhos  podem  ser  anulados,  excepcionando-se  dessa  regra  apenas  o  empenho  feito  em 
caráter  global. 


Resposta:  Alternativa  Errada 

As  despesas  com  contratos  de  construção  civil,  em  que  o  pagamento  .só  é  realizado  após  a  medição  feita  na  obra, 
deve  ser  objeto  de  empenho  por  estimativa. 

Resposta:  Alternativa  Errada 


4.1. J,  Pam  os  concursos  de  Auditores  do  TCf  técnkos  e  úmlhtas 

No  ponto,  importantes  as  disposições  do  Decreto  n.  93.872/1986,  que  “dispõe  sobre 
a  unificação  dos  recursos  de  caixa  do  Tesouro  Nacional,  atualiza  e  coiTsolida  a  legislação 
pertinente  e  dá  outras  providências”  regentes  da  matéria. 

Segundo  a  redação  do  art.  55,  o  empenho  de  despesa  não  liquidada  será  considerado 
anulado  em  31  de  dezembro,  para  todos  o.s  fins,  salvo  quando:  I  -  vigente  o  prazo  para 
cumprimento  da  obrigação  assumida  pelo  credor,  nele  estabelecida;  II  --  vencido  o  prazo  de 
que  trata  o  item  anterior,  mas  esteja  em  curso  a  liquidação  da  despesa,  ou  seja  de  interesse  da 
Administração  exigir  o  cumprimento  da  obrigação  assumida  pelo  credor;  Hl  -  se  destinar  a 
atender  transferências  a  instituições  públicas  ou  privadas;  IV  -  corresponder  a  compromissos 
assumidos  no  exterior. 

Ainda  sobre  o  tema,  aludido  Decreto  menciona,  no  seu  artigo  28,  que  “a  redução  ou 
cancelamento  no  exercício  financeiro,  de  compromisso  que  caracterizou  o  empenho,  im¬ 
plicará  sua  anulação  parcial  ou  total,  revertendo  a  importância  correspondente  à  respectiva 
dotação,  pela  qual  ficará  automaticamente  desonerado  o  limite  de  saques  da  unidade  gestora”. 
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Nessa  linha,  se  houver  redução  ou  cancelamento  de  empenho  !»»  exeix-k-io  finamceiro 
em  virtude  do  compromisso  que  o  caracterizou,  haverá  a  sua  anulação  parcial  ou  torai.  Com 
isso,  a  importância  correspondente  deverá  ser  revertida  à  respectiva  dotação  orçamentária. 
No  entanto,  quando  a  anulação  ocorrer  após  o  encerramento  do  exercício,  considerar-se-á 
receita  orçainentária  do  ano  em  que  se  efetivar. 


4.2.  Liquidação 

Quando  a  Administração  contrata  um  serviço  ou  uma  pessoa,  ela  só  poderá  efetivar  o 
pagamento  ao  interessado  se  ficar  comprovado  que  o  mesrno  cumpriu  o  quanto  pactuado 
nos  seus  exatos  termos.  Esse  ato  de  verificação  é  chamado  de  liquidação. 

Segundo  sua  definição  legal  (art.  63  da  Lei  n.  4.320/64),  a  liquidação  consiste  “na 
verificação  do  direito  adquirido  pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos 
comprobatórios  do  respectivo  credito”.  Com  essa  definição,  conclui-se  que,  antes  de  ser 
paga,  toda  despesa  precisa  passar  pelo  processo  de  verificação  do  direito  adquirido  do  credor, 
que  é  a  liquidação. 

Segundo  o  §  1°  do  citado  artigo,  essa  verificação  tem  por  fim  apurar:  (i)  a  origem  e  o 
objeto  do  que  se  deve  pagar;  (ii)  a  importância  exata  a  pagar;  e  (iii)  a  quem  se  deve  pagar  a 
importância,  para  extinguir  a  obrigação. 

Quando,  por  exemplo,  se  contrata  a  aquisição  de  medicamentos  do  tipo  x,  deve-se  veri¬ 
ficar,  no  momento  do  cumprimento  do  contrato,  se  os  medicamentos  entregues  são  iguais 
aos  licitados  (tipo  x),  a  fim  de  que  não  haja  burla,  ou  que  se  contrate  um  bem  e  se  receba 
outro  distinto.  Aqui  há  a  importante  figura  do  liquidante,  pessoa  responsável  por  assinar  o 
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processo  de  liquidação  e  atestar  que  recebeu  o  material  exatamente  como  licitado,  ou  que 
conferiu  a  entrega  da  obra,  nos  termos  do  contrato. 

Nos  contratos  públicos,  mormente  os  de  duração  continuada,  a  presença  do  fiscaí  do 
contrato  é  imperativo  legal  imprescindível,  a  fim  de  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução 
contratual.  Nesse  setitido,  reza  o  art.  67,  da  Lei  n.  8.666/93: 

Art.  67-  A  execução  do  contrato  deverá  .ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  um  rcpn:.seiitiiiuc 
da  Administração  c,special mente  designado,  permitida  a  contratação  de  terceiros  para  as,si.sii- 
-lo  e  subsidiá-lo  de  inrormiiçõe,s  pertinentes  a  essa  aTtibniç.ão. 

Trata-se  de  pessoa  indispensável  na  prestação  de  informações  que  vão  einbasar  a  liquidação 
da  despesa  pública,  Clom  essas  informações,  torna-se  possfoel  acompanhar  o  cumprimento  d.o 
contrato,  inclusive  no  sentido  de  aplicar  penalidades  ao  contratado  infrator.  Sendo  negligente 
no  seu  mister,  por  exemplo,  aprovando  medições  em  quantitativos  superiores  aos  efetivamente 
realizados,  o  fiscal  poderá  ser  responsabilizado  pelos  órgãos  de  controle  c  fiscalização.  Aqui  o 
papel  imprescindível  do  controle  interno  em  acompanhar  e  auditar  as  fiscalizações  realizadas 
por  servidor  designado  para  esse  fim. 

A  ausência  de  um  responsável  pelo  contrato  pode  implicar:  (i)  falta  de  controle  sobre  a 
execução;  (ii)  ausência  de  sanção  àquele  que  descumpre  cláusula  contratual;  (iii)  pagamento 
realizado  sem  a  necessária  medição  dos  serviços;  (iv)  recebimento  de  bens  e  serviços  por  agentes 
que  não  possuem  conhecimento  técnico  sobre  o  objeto  contratado;  além  de  (v)  dificuldades 
para  apurar  responsabilidades  do  agente  que  recebe  o  objeto  era  desacordo  com  os  termos  e 
condições  contratados. 

Sobre  o  tema,  veja-se  o  entendimento  do  TCU: 

“Designe  fomialineirte  pata  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  de  todo  e  qualquer  conti  ato 
firmado  pela  empresa  representante  d.a  administração,  o  qual  deverá  anotar  ein  registro 
próprio  todas  as  ocorrências  rclarivas  ao  contrato,  bem  como  adotar  medidas  com  vistas  à 
regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados,  em  cumprimento  ao  que  dispõe  o  art.  67, 
caput  e  seus  parágrafos,  da  Lei  n.”  8.666/1993."  Acórdão  1412/2004  Segunda  Câmara. 

“Faça  com  que  a  execução  dos  contratos,  notadameiUe  os  de  obras  e  de  serviços,  seja  acom¬ 
panhada  e  fiscalizada  por  representante  designado  formalmente,  coníbrme  estabelecido  no 
art.  67  da  Lei  ii,"  8.666/1993.”  Acórdão  1130/2004  Segunda  Câmara. 

Para  o  Tribunal  de  Contas,  ge.stor  e  fiscal  de  contrato  são  atuações  complementares  e 
distintas: 

Contrato.  Acompanhamento  e  fiscalização.  Ge.stor  e  fiscal  do  contrato.  Atuações  complementa¬ 
res  e  diferentes,  A  designação  dc  um  gestor  de  contratos  administrativos  e  a  respectiva  realização 
de  atividades  de  gerenciamento  de  contratos  não  snprem  a  exigência  de  acompanhamento  e 
fiscalização  dc  contratos  prevista  no  artigo  67  da  Lei  n»  8.666/93.  tendo  em  vista  que  as  fun¬ 
ções  de  gestão  e  fi.scalização  de  contrato.s  não  se  confundem.  Enquanto  o  gestor  do  contrato, 
subsidiado  pelas  ações  do  fiscal  do  contrato,  realiza  atos  gerenciais  como  ttatainemo  direto  com 
o  contratado,  exigência  do  cumprimento  do  pactuado,  sugestão  para  eventuais  modificações 
contiattiai,s  e  aplicação  de  sanções  e/ou  rescisões,  o  fiscal  do  contrato  tem  .atuaç,áo  pontual  e 
mais  específica,  zelando  pela  correta  aplicação  do  que  se  estabeleceu  no  certame  licitatório  e 
no  instrumento  contratual,  o  t|ue  incliti  atividades  como  recebimento  de  notas  fiscais,  registro 
de  ocorrências,  elaboração  de  relatórios,  acompanhamento,  em  campo,  da  execução  contratual, 
recebimento  de  documentos  e  outras,  (Contas  Anuais  dc  Gestão.  Relator:  Conselheiro  Siib.sti- 
tuto  Luiz  Carlos  Pereira.  (Acórdão  n"  2.860/2014-  TP.  Processo  n»  7.194-3/2013) 
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Aludida  atribuição  pode  ser  exercida  por  servidor  efetivo,  comissionado  ou  em¬ 
pregado  público: 

Contrato.  Fiscal  de  Contrato.  Representante  da  Administração.  Servidor  efetivo,  comissiona¬ 
do  ou  empregado  público,  O  representante  da  Administração  espedalmente  designado  para 
acompanhar  e  fiscaliiat  a  execução  contratual,  nos  termos  do  artigo  67  da  Lei  11“  8,666/93, 
pode  ,ser  .servidor  efetivo,  era  comi,ssão  ou  empregado  público,  tendo  em  vista  que  tal  dis¬ 
positivo  legal  não  reproduz  cxptessamcnte  a  exigência  exclusiva  de  servidor  efetivo  para  tal 
encargo.  (Contas  Anuais  de  Gescáo.  Relator:  Conselheiro  Substituto  iVloisé,s  Maciel,  Acórdão 
n"  560/2016-TP.  Julgado  em  11/10/2016.  Publicado  no  DOC/TCE-MT  em  24/10/2016. 

Processo  n»  2.493-7/201.3). 

Por  respeito  ao  princípio  da  segregação  de  funções,  e  para  que  não  haja  conflito  de  in¬ 
teresses  tia,  fiscalização  do  contrato,  entende  o  Tribunal  de  Contas  que  secretário  municipal 
não  pode  figurar  como  gestor  de  contrato: 

Controle  Interno,  Segregação  de  futiçóe,s.  Designação  de  secretário  municipal  como  fiscal  de 
contraio.  É  vedada  a  designação  de  secretário  municipal  para  atuar  como  fiscal  de  contrato 
administrativo,  por  configurar  afronta  ao  princípio  da  segregação  de  funções,  Iragilizando  a 
fiscalização  e  o  acompanhamento  do  objeto  contratual,  (Contas  Anuais  de  Gestão.  Relator: 
Conselheiro  Valter  Albano.  Acórdão  n'’  1.289/2014-TP.  Processo  n*^  7.568-  0/2013). 

Inexistindo  o  fiscal,  na  hipótese  que  a  lei  determinou  sua  nece.ssidade,  o  responsável  pelos 
danos  decorrentes  da  ausência  de  fiscalização  será  o  dirigente  do  órgão  ou  do  ente  público 
que  quedou  do  seu  mister  de  fiscalizar.  Havendo  fiscal  ou  gestor  de  contrato,  na  hipótese  de 
dano  ao  erário  não  apurado  a  fim  de  se  alcançar  o  real  fautor  do  dano,  o  gestor  responderá 
de  maneira  solidária  com  os  demais  envolvido.s. 

Eni  suma,  liquidação  é  a  fiscalização  que  o  poder  público  exerce  quando  do  recebimento 
dos  bens  ou  dos  serviços  que  contratou.  Ê  etapa  das  mais  importantes  no  setor  público,  pois,  a 
depender  da  lisura,  evita-se  a  burla  na  execução  de  contratos,  que  muitas  vezes  são  pactuados 
de  uma  forma  e  cumpridos  de  modo  distinto.  Aqui  o  ponto  em  que  o  poder  público  deve 
dar  maior  atenção,  e  indicar  liquidantes  entendedores  em  cada  área,  a  fim  de  checar,  com 
precisão,  a  correção  dos  bens  c  serviços  contratados. 

Tomados  todos  esses  cuidados,  o  processo  será  encaminhado  para  o  ordenador  da  despesa 
para  o  seu  pagamento. 

EXfWFtPDtnuESTAOSOSItSOTWft 

(Cespe  -  Advogado  da  Unilo  -  AGU/2015)  É  na  fase  do  pagamento  da  despesa  que  a  lei  prevê  a  Juntada  de  atesta¬ 
do  por  parte  do  responsável,  servidor  público,  de  que  o  serviço  foi  prestado  ou  o  bem  ou  mercadoria  foi  entregue 
como  contratado. 

Resposta:  Alternativa  Errada 

O  estágio  da  despesa  púbüca  que  tem  por  finalidade  o  comprometimento  de  parte  do  orçamento  público  aprovado 
com  determinado  gasto  é  chamado  de  liquidação. 

Resposta:  A/ternot/va  Errada 


43.  Pagamento 

Essa  etapa  não  demanda  maiores  digres,sóes.  O  pagamento  é  o  ato  pelo  qual  a  Adminis¬ 
tração,  percebendo  que  o  credor  faz  jus  ao  recebimento  do  numerário,  o  entrega,  recebendo 
a  devida  quitação. 
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Pelo  art.  62.  da  Lei  n.  4.320/64,  “o  pagamento  da  de,çpesa  só  será  efetuado  quando  or¬ 
denado  após  sua  regular  liquidação.”  Verificado  que  o  serviço  foi  prestado  ou  a  mercadoria 
entregue,  a  aiitoridiade  competente  di  ordem  de  pagamento,  determinando  que  a  despesa 
,  seja.  paga  (art.  64,  da  Lei  n.  4,320/64). 

.Aqui  surge  a  figura  do  ordcnad«.r  de  despe.s««,  sugerindo-sc  uma  etapa  antecedente  ao 
pagamento  que  é  n  ordenamento®.  Compreende  ao  despacho  da  autoridade  competente  para 
determinar  o  pagamento  dos  valore.s  correspondentes  à  de.spe,sa  (art.  64,  da  Lei  n.  4.320/64). 

(3rdenador  de  despesas  é  “toda  e  qualquer  autoridade  de  cujos  atos  resultarem  emi,ssão  de 
empenho,  autorização  de  pagamento,  suprimento  ou  di.spêndio  de  recursos  da  União  ou  pela 
qual  esta  responda”  (art.  80,  §  1“  do  Decreto-l.,ei  n,  200/67).  É,  assim,  quem  dtretamente  tem 
poderes  para  realizar  uma  despesa,  o  que  pode  recair  sobre  um  diretor,  secretário,  prefeito, 
chefe  do  Legislativo,  do  Judiciário,  dentre  tantas  funções  que  envolvam  atos  gerenciai.s  que 
envolvam  o  uso  de  recursos  públicos. 

Importante  discussão  envolve  a  possibilidade  de  delegação  das  atribuições  de  ordenador 
de  despesas,  dada  a  elevada  responsabilidade  que  recai  sobre  um  gestor  público,  na  medida 
em  que  quase  sempre  se  torna  responsável  por  todos  os  erros  ocorridos  na  sua  gestão,  ainda 
que  sejam  frutos  de  inabilidade  ou  de  despreparo  de  outros  agentes  que  lhe  sáo  vinculados. 

Por  decorrência  lógica,  parece  simples  afirmar  que,  sendo  possível  afastar  a  responsabili¬ 
dade,  responde  aquele  que  dtretamente  praticou  o  ato  e  não  quem  o  delegou,  muito  embora 
o  renha  feito  à  perda  do  poder  de  gerenciar  o  recurso. 

De  início,  rem-se  que  os  atos  de  emissão  de  empenho  e  de  autorização  de  pagamento  são 
plenamente  delegáveis,  inexistindo  qualquer  vedação  do  art.  13,  da  Lei  n,  9.784/99,  nesse 
sentido®.  Seria  impossível,  por  exemplo,  um  prefeito  isoladamente  efetivar  todos  os  atos  de 
gestão,  aí  incluindo  os  pagamentos,  Ató  porque,  nos  termos  do  art.  11,  do  Decreto-Lei  n. 
200/67,  a  delegação  de  competência  é  instrumento  de  descentralização  administrativa,  e  tem 
corno  objetivo  assegurar  maior  rapidez  e  objetividade  às  decisões,  situando-as  na  proximidade 
dos  fatos,  pessoas  ou  problemas  a.  atender. 

Logo,  há  sempre  a  presença  de  diversos  atores  envolvidos  nos  atos  de  prestação  de  serviços 
públicos,  de  modo  a  realçar  a  importância  da  segregação  do  comportamento  desempenhado 
por  cada  um  dos  envolvidos,  a  fira  de  não  responsabilizar  t[uem  não  concorreu  para.  o  ato 
lesivo  ao  patrimônio  público. 

Ressalte-se  que  o  ordenador  de  despesa  só  fica  exonerado  de  sua  responsabilidade  após 
julgadas  regulares  suas  contas  pelo  Tribunal  de  Contas  (art.  80,  do  Decreto-I.ei  n.  200/67). 
Continua  vinculado  enquanto  não  apreciado  pelo  Tribunal  de  Comas, 

Dúvida  persiste  na  extensão  da  responsabilidade,  no  sentido  de  saber  se  a  delegação  de 
competência  afasta  a  responsabilidade  da  autoridade  delegante,  passando  a  se  restringir  no 
agente  delegado,  ou  se  a  autoridade  delegante  mantém  a  respon,sabi!idad.e  subsidiária. 


8.  FERRAZ,  Luclano;  GOOOl,  Marciano  Seabra  de;  5PA6NOL,  Werther  Botelho.  Curso  de  Díreíto  Financeiro  e  Tribu¬ 
tário.  Belo  Horizonte:  Forum,  2014.  p.  54. 

9.  "Art.  13.  Nlo  podem  ser  objeto  de  delegação:  1  -  a  edição  de  atos  de  caráter  normativo;  11  -  a  decisão  de  recursos 
administrativos;  III  -  as  matérias  de  competência  exclusiva  do  órgão  ou  autoridade". 
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É  que,  numa  primeira  análise,  simples  a  conclusão  dc  que,  havendo  delegação  de  com¬ 
petência,  o  agente  delegado  é  que  passaria  a  ser  o  responsável  pela  regularidade  dos  atos 
praticados,  afasrada  a  responsabilidade  do  agente  delegante,  Até  porque  “pretender  respon¬ 
sabilizar  a  autoridade  delegante  pelos  atos  praticados  do  subalterno,  sem  que  deles  tenha  tido 
ciência,  além  de  ilógico  é  desumano,  à  medida  que  cria  às  autoridades  superiores  um  dever 
infinito  e  onipresente  de  vigilância  dos  atos  do  subalterno,  praticamente  aniquilando  a  lógica 
do  processo  de  delegação  de  competências”'". 

Tudo  isso,  forte  da  disciplina  dada  ao  tema  pelo  §  2“,  do  art.  80,  do  Decreto-Lei  n. 
200/67,  que  diz: 

Al  t.  80.  §  2»  O  oídcnador  de  de.spesa,  salvo  canivência,  nSo  é  responsável  por  prejuíios 
caiLsiidos  à  Fazenda  Nacional  decorrentes  de  atos  praticados  por  agente  subordinado  que 
exorbitar  das  ordens  rccebida.s 

O  tema,  porém,  não  é  pacífico  nos  Tribunais  administrativos  c  judiciais.  Para  o  TCU,  “A 
delegação  de  competência  não  implica  delegação  de  responsabilidade,  competindo  ao  gestor 
delegante  a  fiscalizaç.ão  dos  ato,s  de  seus  subordinados,  especialmente  em  situações  nas  quais, 
pela  importância  do  objeto  e  pela  materialidade  dos  recursos  envolvidos,  a  necessidade  de 
supervisão  náo  pode  ser  .5ube.stimadá’". 

Noutro  julgado,  afirmou  o  TC2U  que  “A  responsabilidade  da  autoridade  delegante  pe- 
lo.s  atos  delegado.s  não  é  automática  ou  ab.soluta,  sendo  impre.scitidível  para  definir  es.sa 
responsabilidade  a  análise  das  situações  de  fato  que  envolvera  o  caso  concreto.  A  frita  de 
fiscalização  (culpa  in  vigilando),  o  conhecimento  do  ato  irregular  praticado  ou  a  má  escolha 
do  agente  delegado  (culpa  in  eligendo)  podem  conduzir,  se  comprovados,  à  responsabilidade 
daquela  autoridade.”" 

Para  o  STF,  “A  mera  subordinação  hierárquica  dos  secretários  municipais  náo  pode 
significar  a  automática  re.sponsabilizaçáo  criminal  do  Prefeito.  Noutros  termos:  náo  se  pode 
presumir  a.  responsabilidade  criminal  do  l'refeito,  simplesmente  com  apoio  na  indicação  de 
terceiros  -  por  um  ouvir  dizer’  das  testemunhas  sabido  que  o  nosso  sistema  jurídico  pe¬ 
nal  não  admire  a  culpa  por  presunção.  3.  O  crime  do  inciso  XIV  do  art.  1“  do  Decreto-Lei 
11°  201/67  é  delito  de  mão  própria.  Logo,  somente  é  passível  de  comerimento  pelo  Prefeito 
mesmo  (unipessoalmente,  portanto)  ou,  quando  muito,  em.  coautoria  com  ele.  Au.sència  de 
comprovação  do  vínculo  subjetivo,  ou  psicológico,  entre  o  Prefeito  e  a  Secretária  de  Trans¬ 
portes  para  a  caracterização  do  concurso  de  pessoas,  de  que  trata  o  artigo  29  do  Código 
Penal.  4.  Improcedência  da  ação  penal”." 

Noutro  caso,  decidiu  o  STF  que  “Os  Secretários  exercem  cargos  de  confiança  para 
praticarem  atos  delegados  pelo  Prefeito,  que  os  escolhe  direta  e  imediacamente  e  tem  a  res¬ 
ponsabilidade  náo  somente  pela  escolha,  mas  também  de  fiscalizar  direcamente  seus  atos. 


10.  FERRAZ,  Luciano;  GODOI,  Marciano  Seabra  de;  SPAGNOL,  Werther  Botelho.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tribu¬ 
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Por  consequência,  mostra-se  inaceitável  que,  pelas  dimensões  da  máquina  administrativa  e 
relacionamento  direto,  o  Prefeito  desconliecesse  a  liberação  ilegal  de  pagamentos.''' 

Portanto,  náo  há  que  se  cogitar  no  afastamento  total  da  responsabilidade  do  delegante. 
A  análise  do  caso  concreto,  a  f  irn  de  se  aferir  a  conduta  pe.ssoal  do  agente,  c  imprescindível 
para  o  alcance  da  responsabilidade,  A  responsabilidade  deve  recair  sobre  cjuern  pratica  o  ato 
na  medida  de  sua  participação. 

Inconte,ste,  desse  modo,  a  importância  de  se  escolher  bera  os  responsáveis  pela  execução 
de  despesas,  tendo  cm  vista  que  o  delegante  pode  ser  pessoalmente  responsabilizado,  exceto 
■se  provado  não  ter  participado  cabalmente  do  ato  ilegal. 

De  tudo,  condui-se  que  a  delegação  de  competência  não  confere,  porratuo,  isenção  de 
responsabilidade  ao  delegante. 

Por  fim,  cumpre  lembrar  que  compete  ao  poder  público  proces.sa.r  a  ordem  de  pagamento, 
através  dos  seus  serviços  de  contabilidade.  Assim  é  que  a  aquisição  de  materiais  e  o  recebi¬ 
mento  do.s  serviço.?  devem  observar  as  normas  em  vigor,  mormerite  os  princípios  previstos 
na  Lei  de  Licitações,  como  legalidade,  impe,s.soalidade,  moralidade,  igualdade,  publicidade, 
probidade  adrnini,st.rativa,  vinculaçáo  ao  instrumento  convocatório,  iulgamento  objetivo  e 
outros  que  lhe  são  correlatos,  nos  termos  do  art.  3°'  da  Lei  n.  8,666/93.  At>  tempo  da  Lei 
n.  4.320/64,  o  legí.slador  previu  o  prÍBCÍpk*  da  concorrência  como  prirrtípio  reitor  das 
aquisições  c  dos  pagamentos: 

Art.  70.  A  aquisição  de  material,  o  fornecimento  e  a  adjudicação  de  obras  e  ser\'iços  serão 
regulados  em  lei,  respeitado  o  princípio  da  concorrência. 

Sendo  assim,  a  concorrência  ampla  é  a  forma  de  aquisição  de  ben.s,  serviços  e  obras  na 
esfera  pública,  o  que  torna  o  princípio  da  concorrência  basilar  para  o  correto  trato  de  todos 
os  interessados  nas  compras  governamentais,  ao  lado  de  diversos  outros  princípios  que  regem 
a  relação  negociai  entre  o  Estado  e  o  empresário. 

43,1.  impessoalidade  no  pagamento  -  ordem  eronoíógka  de  sua  ocorrência 

A  Lei  de  Licitações  (Lei  n.  8.666/93)  define  prazos  para  o  pagamento  dos  contratos. 
Sendo  o  pagamento  mira  valor  igual  ou  inferior  a  R$  8.000,00,  o  prazo  é  de  até  05  dias 
úteis,  nos  termos  do  art.  5“,  §  3”;  sendo  o  pagamento  num  valor  acima  de  R$  8.000,00,  o 
prazo  é  de  até  30  dia.s,  nos  termos  do  seu  art.  40,  XIV,  “a”. 

Dúvida  poderia  haver  quanto  à  eventual  prioridade  no  pagamento  das  de.spesas,  se  seria 
pos.sível  ao  ente  pagar  uma  despesa  liquidada  recentemente  cm  detrimento  de  outra  anterior¬ 
mente  liquidada.  No  ponto,  importante  a  redação  do  art.  5°,  da  Lei  n.  8.666/93: 

Art.  5°  Todos  os  valores,  preços  e  custos  utilizados  nas  licitações  terão  como  expres.sáo  mo¬ 
netária  a  inotda  corrente  nacional,  ressalvado  o  disposto  no  art.  42  desta  Lei,  devendo  cada. 
unidade  da  Adinini.stração,  no  pagamento  das  obrigações  relativas  ao  iorriecijnento  de  bens, 
locações,  realização  de  obras  c  pre.stação  de  serviços,  obedecer,  para  cada  fonte  diferenciada 
de  recursos,  s  estrita  ordetn  cronológica  das  datas  4e  .stia.s  exigibilidades,  salvo  quando 


14,  Al  6.11841/SP,  Relator  Min.  Celso  de  Melo,  Julgamento  24/04/2009  (Dje  -  082  Ü5/05/20Ü9) 
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presentes  rdevatues  razões  de  interesse  público  e  mediante  prévia  jnstiíicatíva  da  autoridade 
competente,  devidamente  publicada. 

Peia  redação,  percebe-se  a  regra  de  pagamento  com  observância  da  ordem  cronologica 
das  obrigações  licitadas,  contratadas  e  liquidadas,  quedando,  com  isso,  a  discricionaiiedade 
do  ente  de  pagar  de  acordo  com  a  sua  conveniência,  como  comumente  acontece. 

Existentes,  porém,  razões  de  interesse  público,  desde  que  devidamente  justificadas,  a  or¬ 
dem  cronológica  de  pagamento  poderá  ser  alterada.  Ê  dizer,  nas  hipóteses  em  que  os  serviços 
ná.o  foram  devidamente  prestados,  ou  naquelas  em  que  pairam  dúvidas  sobre  a  qualidade, 
quantidade  e  adequação  do  bem  entregue  ou  da  obra  realizada,  desde  que  te.nha  havido  pro¬ 
cesso  administrativo  com  as  garantias  a  ele  inerentes  para  aveiáguar  eventuais  irregularidades, 
poderá  haver  alteração  na  ordem  de  pagamento, 

O  rigor  na  observância  do  pagamento  em.  ordem  cronológica  levou  o  legislador  a  tipificar 
a  seguinte  conduta,  descrita  no  art.  92,  da  Lei  n.  8.666/93: 

Alt.  92.  Admitir,  possibilitar  ou  dar  causa  a  qualquer  modificação  ou  vantagem,  inclusive 
prorrogação  contratual,  em  favor  do  adjudicatário,  durante  a  execução  dos  contratos  ceie-  ^ 

brado.5  com  o  Poder  Público,  ,sem  autorização  cm  lei,  no  ato  convocatório  da  licitação  ou 
nos  respectivos  instrumentos  contratuais,  ou,  ainda,  pagar  fatura  com  preterição  da  ordem 
cronológica  de  sua  exigibilidade,  observado  o  disposto  no  art.  121  desta  Lei: 

Pena  -  detenção,  de  dois  a  quatro  anos,  e  multa. 

Mais  do  que  Lsso,  trata-se  também  de  crime  de  responsabilidade  dos  prefeitos  municipais, 
nos  termos  do  art.  1°,  XII.  do  Decreto-Lei  n.  201,  de  27  de  fevereiro  de  1967: 

Art.  1»  São  crimes  de  responsabilidade  dos  Prefeitos  Municipal,  sujeitos  ao  julgamento  do 
Poder  Judiciário,  independenteraente  do  pronunciamento  da  Cãtnara  dos  Vereadores: 

(...) 

XÍI  —  Antecipar  ou  inverter  a  ordem  de  pagamento  a  credores  do  Município,  sem  vantagem 
para  o  erário; 

Embora  não  seja  esse  o  campo  propício  para  o  debate  do  tema,  note-se  que  a  redação 
do  inciso  XII  permite  a  inversão  na  ordem  do  pagamento,  seja  de  precatórios,  requisições 
de  pequeno  valor  ou  demais  obrigações  exigíveis  da  Administração,  desde  que  haja  alguma 
vantagem  para  a  Administração.  Tal  análise  deve  ser  regida,  por  óbvio,  por  processo  admi¬ 
nistrativo  que  reste  provado  o  pagamento  inferior  ao  valor  devido,  o  seu  parcelamento,  ou 
qualquer  outra  vantagem  oferecida  a  todos  os  credores,  dentro  das  mesmas  corvdições  de 
vantagens,  sob  o  pálio  da  igualdade,  a  exemplo  das  hipóteses  de  pagamento  de  precatórios 
vertidas  na  EC  n.  62/09,  conforme  se  verá  adiante. 

Com  isso,  torna-se  imperioso  a.o  Administrador  efetuar  pagamentos  aos  fornecedores 
e  prestadores  de  serviços  de  determinado  mês  apenas  se  os  meses  anteriores  tiverem  sido 
quitados,  com  as  ressalvas  previstas  na  lei. 

43.2.  Pagamento  antedpúdo 

Q  pagamento  ocorre  quando  o  serviço  é  prestado  ou  a  mercadoria  é  entregue.  Portanto, 
é  sempre  a  última  etapa  do  processo  de  realizaç.ão  da  despesa  pública.  Assim,  quando  há  a 
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contratação  de  uma  obra  ou  um  serviço  de  engenharia,  por  exemplo,  o  cronograma  flsico- 
-financeiro  deve  ser  seguido  e  os  pagamentos  realizados  dentro  de  uma  sequência  lógica,  a 
fim.  de  não  se  pagar  urna  etapa  sem,  que  a  mesma  esteja  concluída. 

É  a  conclusão  que  se  retira  da  leitura  do  art.  63,  §2°,  III,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Art.  6'i.  A  liquidação  da  despesa  consiste  na  verificação  do  direito  adqtiirido  pelo  credor 
tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  cotnprobatório,s  do  re,spectivo  crédito. 

§  2"  A  liquidação  da  despe.sa  por  fornecimentos  feico.s  ou  serviços  prestados  terá  por  base: 

I  -  o  contrato,  ajuste  ou  acôrdo  respectivo; 

D  -  a  nota  de  empenho; 

ni  -  os  comprovantes  da  entrega  de  material  ou  da  prestação  eíètiva  do  serviço. 

Pela  redação  acima,  só  poderá  haver  pagamento  de  despesa  após  o  cumprimento  da 
obrigação  do  credor,  levando-.se  em  conta  o  contrato  e  a  comprovação  da  efetiva  entrega  do 
material  ou  da  prestação  do  serviço. 

A  peculiaridade  de  alguns  contratos,  no  entanto,  chama  a  reflexão  para  a  possibilidade  de 
seu  pagamento  antecipado.  Quando  o  Estado  contrata  uma  banda  de  música,  por  exemplo, 
é  comum  a  avença  de  pagamento  parcialmente  antecipado,  seja  para  cobrir  os  custos  de  pas¬ 
sagens  e  de.slocamento,  ,seja  para  assegurar  que  a  contratação  se  manterá  efetiva.  No  entanto, 
aludido  pagamento  se  esbarra  com  as  fases  da  despesa,  que  determina  a  sua  ocorrência  apenas 
ao  final,  após  a  liquidação. 

Para  parte  da  doutrina,  o  pagamento  antecipado  é  vedado,  e  ocorrendo  sem  prejuízo 
para  a  Administração,  não  consiste  em  ato  de  improbidade  administrativa,  mas  em  mera 
irregularidade  administrativa,  a  exemplo  da  despesa  sem  prévio  empenho”. 

Diferentemence,  há  quem  defenda  que,  da  análise  das  normas  de  regência,  não  se  nota 
a  existência  de  previsão  normativa  que  vede  a  realização  de  despesas  com  adiantamento.  No 
entanto,  para  a  sua  ocorrência,  deve  haver  minimamente  a  previsão  contratual  que  assegure 
ao  ente  público  garantias  da  efetiva  prestação  do  serviço,  para  além  cia  fixação  de  penalidade, 
na  hipótese  de  descumprimento  do  avençado. 

Importante  também  verificar  se  há  vantajosidade  no  pagamento  antecipado,  mor¬ 
mente  com  descontos  na  aludida  antecipação,  a  fim  de  que  do  ato  surta  economia  para 
o  erário.  Sobre  o  tema,  Marçal  Justen  Filho  apcmta,  além  da  vantagem  econômica,  mais 
dois  requisitos”: 

Primeiramente,  síS  poderá  ocorrer  quando  previsto  no  ato  convocatório,  De,s.5e  modo, 
amplia-se  o  universo  de  competidore.s,  espcdalmence  aqueles  que  não  disporiam  de  recursos 
para  custear  a  prestação.  ã’odos  competidores  terão  reduzidos  seus  custos  e,  desse  modo,  a 
Administração  será  beneficiada.  Porém,  a  Administração  não  poderá  sofrer  qualquer  risco  de 
prejuízo.  Por  isso,  o  pagamento  antecipado  deverá  ser  condicionado  à  prestação  de  garantias 
efetivas  e  idóneas  tlestinada.s  a  evitar  prejuízos  à  Administração  (grifamos). 


15.  FERRAZ,  Luciano;  60D0I.  Marciano  Seabra  de;  SPAGNOL,  Werther  Botelho.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tribu¬ 
tário.  Belo  Horizonte:  Forum,  2014.  p.  56. 

16.  JUSTEN  FILHO,  Marçal.  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e  Contratas  Administrativos,  13.  ed.,  S5ti  Paulo;  Dialéti¬ 
ca,  2009.  p,  689. 
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Deste  modo,  nada  impede  a  antecipação  de  parte  dp  pagamento,  desde  que,  prevista  no 
ato  convocatório  e/ou  no  contrato,  seja  imperativo  para  a  contratação  e  haja  garantias  que 
redundem  em  segurança  ao  ente  contratante.  O  Tribunal  de  Contas  da  União  tem  entendi¬ 
mento  no  sentido  náo  se  efetuar  ‘'paganíetito  antecipado  por  servidos  contratados,  seni  a 
exigência  de  garantias  para  o  etimpriineat»  das  obrigações,  de  forma,  a  dar  cu.mprimento 
ao  art.  62  da  Lei  n.  4,320/,1964”  (Acórdão  n.  769/2013-Plenário,  TC  032.966/2012-1,  relator 
Ministro-Substituto  Marcos  Bemqiierer  Costa,  3.4.2013). 

Consiste  em  possibilidade  excepcional,  concebível  apenas  mediante  o  preenchimento 
dos  seguintes  requisitos:  previsão  no  edital  de  licitação  ou  nos  instrumentos  formais  de 
adjudicação  direta,  interesse  público  devidamente  demonstrado  e  apresentação  de  cautelas 
e  garantias. 

4,3.5,  Retenções  de  tributos  nos  pagamentos  e  exigêrsem  de  certidões  de 
regularidade  fiscal 

Ura  dos  temas  mais  áridos  para  a  Administração  é  o  das  retenções  de  tributos  na  fonte. 
E  tudo  se  deve  à  complexidade  do  sistema  tributário,  que  possui  um  conjunro  de  normas  que 
dificultam  o  “agir  correto”  do  sujeito  pa,ssivo  tributário  por  substituição  e  à  demasiada  atenção 
legislativa  dada  ao  instituto  da  responsabilidade  tributária,  que  tem  o  condão  de  transferir  o 
dever  de  pagar  o  tributo,  e  por  ele  tornar-se  re,sponsável,  àquele  que  não  fez  o  seu  fato  gerador. 

Desta  forma,  basta  haver  a  contratação  de  ura  serviço  ou  a  aquisição  de  um  produto 
para,  instantaneamente,  incidir  um  plexo  de  normas  sobre  o  contratante,  demandando-lhe 
conhecimento  elevado  das  normas  que  o  instruam  sobre  o  correto  proceder,  para  que  não 
seja  apenado  com  o  pagamento  do  tributo  e  seus  consectários  legais. 

Daí  a  importância  do  conhecimento  das  normas  dc  retenção  de  tributos  na  fonte, 
poi,s  evita  elevado  passivo  fiscal,  tornando  imprescindível  o  seu  conhecimento  pelo  Poder 
Público  contratante  de  obras  e  serviços,  independente  da  sua  natureza  jurídica. 

A  par  das  retençcies,  os  pagamentos  devem  ocorrer  nos  seus  montantes  líquidos,  com  os 
descontos  previstos  cm  lei  para  o  Imposto  Sobre  Serviços  (ISS),  Imposto  sobre  a  Renda  (IR), 
COFINS,  PIS  e  INSS.  E  tal  é  de  elevada  importância,  mormente  para  os  Municípios,  pois 
muitos  deles,  desconhecedores  das  normas,  acabam  por  abrir  mão  da  receira  a  ser  retida  (ISS 
e  Imposto  de  Renda)  no  grave  estágio  fiscal  por  que  passa  o  país  na  atualidade. 

Podem  ser  retidos  também  os  valores  contratados,  como  os  decorrentes  de  multas  e 
indenÍ7,açóe.s,  penalidades  essas  ptresentes  nos  contratos  administrativos". 

Tema  de  elevada  importância  é  o  de  saber  se  a  regularidade  fiscal  do  contratado  com 
o  Poder  Público  há  de  ser  aferida  apena.s  no  momento  da  contratação  ou  se  é  necessária  a 
sua  comprovação  era  cada  pagamento,  nos  processos  de  execução  continuada  ou  parcelada. 

No  ponto,  reza  a  Constituição  Federal: 


17.  Por  todos,  Alexandre  Marques:  Gestão  TríbutáHa  de  Contratos  e  Convênios.  Retenções  e  encargos  incidentes 
na  contratação  de  pessoas  físicas  e  jurídicas  (INSS,  IRRF,  CSLL,  PIS,  COFINSe  ISS).  Open  Treinamentos  e  Editora: 
Salvador,  2014. 
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Art.  195.  §  3"  A  pessoa  jurídica  era  débito  com  o  sistema  da  .seguridade  social,  como  esta¬ 
belecido  eni  lei,  oão  poderá  contratar  com  o  Poder  Público  aetir  dele  receber  bettefído.s  ou 
incentivos  Fiscais  ou  creditícios. 

Muito  embota  ela  restrínia  a  comprovação  ao  momento  do  contrato,  a  Lei  n.  8,666/93 
vai  além  ao  prever  a  exigência  de  regularidade  durante  todo  o  contrato  como  cláusula 
contratual; 

Art.  53-  Sio  cliu.suk.5  necessária, s  em  todo  coiiirato  as  que  estabeleçam: 

(...) 

XIII  -  a  obrigação  do  contratado  de  mantet;  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em 
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as  <x)n<liçóe.s  de  habilitação  e 
qualificação  exigidas  na  licitação. 

Sendo  a,ssim,  para  o  Tribunal  de  Contas,  a  trece,ç.sida.de  de  regularidade  com  o  INSS, 
FTGS,  Fazenda  Piiblica,  dentre  outra.s,  deve  se  fazer  presente  quando  da.  realização  de  cada 
pagamento  pela  Administração*®  c  náo  apenas  quando  da  celebração  do  contrato,  o  que  tem 
levado  à  interpretação  restritiva  em  que  o  prestador  de  serviço,  por  alguma  razão,  tem  seu 
nome  inscrito  na  dívida  ativa  e,  sem  a  Certidão  Negativa,  ou  Certidão  Positiva  com  Efeitos 
de  Negativa,  fica  impedido  de  receber  o  seu  crédito,  muito  embora  rrada  deva  ao  ente  de 
que  é  credor. 

Ora,  não  há  norma  legal  autorizadora  da  retenção  dos  valores,  incorrendo  em  flagrante 
ilegalidade  o  ente  público  que  retém  o  pagamento  dos  serviços  já  executados,  ou  fornecimento 
de  bens  já  entregue,  impedindo  com  isso  a  continuidade  da  atividade  empresarial. 

Para  o  Tribunal  de  Contas  da  União,  ainda  que  haja  situação  fiscal  irregular  da  contra¬ 
tada,  náo  pode  haver  a  retenção  do  pagamento  por  serviço  já  executado  ou  fornecimento  já 
entregue,  sob  pena  de  enriquecimenro  sem  causa  da  Administração*®: 

SUMÁRIO;  CONSULTA,  EXECUÇÃO  CONTRATUAL.  PAGAMENTO  A  FORNE¬ 
CEDOR  ES  EM  DÉBITO  COM  O  SISTEMA  DE  SEGURIDADE  SOCIAL  QUE  CONS¬ 
TEM  DO  SISTEMA  DE  CADASTRAMENTO  UNIFICADO  DE  FORNECEDORES. 
CONHECIMENTO.  RESPOSTA  À  CONSULTA. 

1.  Nos  contratos  cie  execução  continuada  ou  parcelada,  a  Administração  deve  exigir  a  co.m- 
provaçáo,  por  parte  da  contratada,  da  regularidade  iiscal,  incluindo  a  seguridade  social,  sob 
pena  de  violação  do  disposto  no  §  3°  do  art.  195  da  Constituição  Federal,  segundo  o  qual 
‘a  pessoa  jurídica  em  débito  com  o  sistema  da  seguridade  social,  como  estabelecido  em  lei, 
não  poderá  contratar  coni  o  poder  público  nem  dele  receber  benefícios  ou  incentivos  Hscais 
ou  creditícios”. 

2.  Nos  editais  e  contratos  de  execução  continuada  ou  parcelada,  deve  constar  cláusula  ejue 
estabeleça  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as 
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  prevendo,  como  sanções  para 
0  inadimpiemento  dessa  cláusula,  a  rescisão  do  contrato  c  a  execução  da  garantia  para 
ressarcimento  dos  valores  e  indenizações  devidos  à  Administração,  além  das  penalidades  já 
previstas  em  lei  (arts,  55,  inciso  Xlll,  78,  inciso  t,  80,  inciso  III,  e  87,  da  Lei  n*’  8.666/93). 


18.  Acórdão  n.  593/2005 

19.  TC  017.371/2011-2.  Grupo  II  -  Classe  III  -  Plenário.  25.04.2012. 
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3.  V«dfkada  a  irregular  situação  físcal  da  coutratada,  incluiodo  a  seguridade  social,  é 
vedada  a  rctençáo  de  pagamento  por  serviço  já  ex:ecuíado,  ou  forísecimeuto  já  entregue, 
sob  pena  de  enriquecimento  sein  causa  da  Administração, 

Igual  entendimento  é  o  dos  Tribunais  Superiores,  inclusive  declarando  a  inconstituciona- 
lidade  ou  ilegalidade  de  norrna  que  prevê  a  possibilidade  de  retenção  do  pagamento  devido 
aos  fornecedores  em  situação  irregular  perante  a  Fazenda  Pública: 

ADMINISTRATIVO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  PAGAMENTO  DE  fATU- 
RAS.  ILEGALIDADE  DA  PORTARIA  227/95,  QUE  CONDICIONA  O  PAGAMENTO 
À  COMPROVAÇÃO  DA  REGULARIDADE  FISCAL  DA  EMPRESA  CONTRATADA. 
MATÉRIA  PACIFICADA.  1.  Discute-sc  nos  presentes  autos  a  legalidade  Ja  Portaria  ti, 

227/95,  (jue  prevê  a  retenção  de  pagamento  de  valores  referentes  a  parcela  executada  de 
cont  rato  administrativo,  na  hipótese  em  que  não  comprovada  a  regularidade  fiscal  da  con- 
tratada.  2.  Â  pretensáo  recursal  destoa  da  jujrisptudência  dominante  nesta  Corte  no 
sentido  da  ilegalidade  da  retenção  ao  pagamento  devido  a  fornecedor  em  situação  de 
irregularidade  perante  o  Fisco,  por  extrapolar  as  xiormas  previstas  nos  arts.  55  e  87 
da  Lei  8.666/93.  Precedentes:  REsp  6.3.3432  /  MG,  rei  Ministro  Luiz  Pux,  DJ  20/6/2005; 

AgRg  no  RF.sp  1048984  /  DP,  rei.  Ministro  Castro  Mcira,  Segunda  Turma, DJe  iO/9/2009; 

RMS  24953  /  CE,  rei.  Ministro  Castro  Mcira,  Segunda  Turma,  DJe  17/03/2008.  3.  Agravo 
regimental  não  provido.  (AgRg  no  Recurso  Especial  n,  1.3)3.659-RR..  Relator  .Ministro 
Mauro  Campbdi  Marques.  DJe  06.IL2012, 

Como  a  exigência  de  certidões  comprobatórias  de  regularidade  fiscal  está  prevista  no 
edital  e  no  contrato,  a  sua  não  apresentação,  para  o  recebimento  do  numerário  pelo  contra¬ 
tado,  importa  em  dcscumprimento  de  uma  das  cláusulas  contratuais,  a  ensejar  penalidade  ao 
descumpridor  da  norma,  mas  jamais  a  retenção  do  pagamento  devido  ao  credor. 


EXEMFlb  DE  aUESTAO  SOBItE  O  TEMA 

{Vunesp  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  São  Paulo  -SP/2014)  Considerando-se  o  que  expressamente  determina 
a  Lei  Geral  do  Orçamento  acerca  da  despesa  púbíica,  é  certo  afirmar  que  a  aquisição  de  material,  o  fornecimento  e 
a  adjudicação  de  obras  e  serviços  serão  regulados  em  lei,  respeitado  o  princípio  da 

A)  livre  iniciativa. 

B)  concorrência. 

C)  efetividade. 

D)  eficiência. 

E)  cientificação. 

Resposta:  Alternativa  8 
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S,  RÊGtIVIE  CONTÁBIL  DA  OiSPESA 


Regime  contábil  é  um  procedimento  ou  técnica  adotado  para  a  realização  dos  registros 
dos  fatos  aplicados  à  ciência  contábil.  Podern  ser  classificados  em  três  tipos:  regime  de  caixa, 
de  competência  e  regime  misto. 

No  regime  de  competência,  a,s  receita,s  e  as  de,spe.sa,s  devem  ser  incluídas  na  apuração  do 
resultado  do  período  em  que  ocorrerem,  índependenternente  de  recebimento  ou  pagamento. 
Já  no  regime  de  caixa,  .sáo  consideradas  receitas  e  de.spesa.s  do  exercício  tudo  o  que  for  rece¬ 
bido  ou  pago  durante  o  ano  financeiro,  mesmo  que  se  trate  de  receitas  e  despesas  referentes 
a  exercícios  anteriores.  Por  fim,  no  regime  mi.sto,  adota-se  ao  mesmo  tempo  o  de  caixa  e  o 
de  competência,  sendo  esse  o  regime  adotado  pela  contabilidade  pública  no  Brasil, 

Segundo  a  redação  do  art.  35,  da  Lei  n.  4.320/64,  pertencem  ao  exercício  financeiro  as 
receitas  nele  arrecadadas  e  as  despesas  nele  legairriente  empenhadas.  Com  es,sa  redação,  a  Lei 
4.320/64  iiístituiu  o  regime  contábil  dc  caixa  para  »»  receitas  e  o  regime  de  competência 
pam  as  de.spesa.s. 

Nesse  sentido,  confirma,  o  art.  50, 11,  da  LRF,  ao  afirmar  que  “a  despesa  e  a  assunção  de 
compromisso  serão  registradas  segundo  o  regime  de  competência,  apurando-se,  em  caráter 
complementar,  o  resultado  dos  fluxos  financeiros  pelo  regime  de  caixa; 

Pelo  regime  de  caixa,  consideram-se  como  receitas  do  exercício  as  efetivarnente  recebidas, 
independentemente  do  seu  fator  gerador  ou  de  quando  o  seu  ingresso  estava  previsto  para 
ocorrer.  Assim,  uma  receita,  embora  prevista  para  o  mês  de  janeiro,  caso  tenha  ingressado 
nos  cofres  públicos  no  mês  de  março,  será  considerada,  como  receita  do  mês  de  março. 

O  regime  de  competência,  como  visto,  considera  o  exercício  em  que  a  despesa  foi  em¬ 
penhada  e  não  o  que  foi  efetivarnente  paga.  Assim,  se  a  despesa  foi  empenhada  em  um  ano 
e  paga  no  ano  seguinte,  será  contabilizada  como  despesa  do  ano  em  que  foi  empenhada. 
Dessa  forma  não  se  onera  o  novo  exercício  financeiro  com  despesas  de  exercícios  anteriores. 

A  LRF  também  regulamenta  o  regime  contábil  inisto  da.s  contas  públicas  no  seu  art.  50. 


Cap.  <3  *  DESPESAS  PÚ8ÜCAS 
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(FEPESE  -  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas  -  MPTSC/2014)  No  art.  58  e  seguintes  da  Lei  4.320,  de  17/03/1964, 

encontram-se  determinações  normativas  sobre  a  despesa  púfaíica  e  suas  fases. 

Tem-se,  então,  como  verdadeiro  a  respeito  da  despesa  pubíica; 

A)  São  fases  da  despesa  púbüca:  o  empenho,  a  contratação  do  serviço  ou  a  compra  do  bem  e  o  pagamento,  sendo  que 
o  empenho  Independe  de  dotação  orçamentária  como  ocorre  no  empenho  estimativo. 

li)  O  empenho  pode  ser  global,  ordinário  ou  estimativo  para  as  despesas  cujo  montante  seja  determinado,  porém 
seja  indefinida  a  data  de  término  ou  prestação  de  serviço. 

C)  O  empenho  representa  o  segundo  estágio  da  despesa  orçamentária,  sendo  registrado  após  a  contratação  do  ser¬ 
viço  ou  a  aquisição  do  material  ou  bem,  obra  e  amortização  da  dívida. 

D)  O  empenho  poderá  ser  reforçado  quando  o  valor  empenhado  for  insuficiente  para  atender  à  despesa  a  ser  rea¬ 
lizada  e,  caso  o  valor  do  empenho  exceda  o  montante  da  despesa  realizada,  o  objeto  do  contrato  não  tiver  sido 
cumprido,  ou  tiver  sido  emitido  incorretamente,  o  empenho  deverá  ser  anulado  totalmente. 

E)  São  fases  da  despesa  pública:  o  empenho,  a  liquidação  e  o  pagamento,  sendo  que  o  empenho  é  ato  emanado 
de  autoridade  competente  que  cria  para  o  Estado  obrigação  cie  pagamento  pendente  ou  não  de  implemento  de 
condição. 

Resposta:  Alternativo  E 


5.1.  Exceções  aos  regimes  contábeis 

O  regime  de  caixa  para  as  receitas  e  o  regime  de  conipetêticia  para  as  despesas  iiâo 
é  aplicável  na  totalidade,  Há  exceções.  Para  entendè-las,  recomenda-se  escudar  os  dois  pontos 
seguintes  e  voltar  aos  exemplo.s  abaixo  descritos,  caso  não  haja  íámiliaridade  do  estudante 
com  os  conceitos  do  que  são  “restos  a  pagar”  e  “despesas  dos  exercícios  anteriores”: 

Do  lado  das  despesas,  dois  exemplos  clarificam  as  exceções: 

Ex.  01:  Uma  despesa  do  exercício  de  2008,  que  nâo  foi  paga  naquele  ano,  deverá  ser 
inscrita  em  restos  a  pagar  em  31/12/08  para  ser  paga  em  2009.  Se  até  31/12/09  essa  de.spe,sa 
nâo  tiver  sido  paga,  será  cancelada,  permanecendo,  ainda,  o  direito  do  credor. 

A  partir  de  01/01/2010,  se  essa  despesa  for  reclamada  pelo  credor,  a  administração  pública 
irá  pagá-lo  com  a  rubrica  “despesas  de  exercícios  anteriores”.  Esse  pagamento  será  con.side- 
rado  uma  despesa  normal  do  orçamento  vigente  (2010).  Essa  é  mais  uma  das  exceções  ao 
princípio  da  competência.  Ou  seja,  deveria  ser  despesa  de  2008  e  não  do  orçamento  de  2010. 

Ex.:  02:  Pagamento  antecipado  de  uma  despesa.  Pode  acontecer,  em  situações  excepcio¬ 
nais,  a  nece.ssidade  de  um  pagamento  antecipado  como  forma  de  garantia  de  um  contrato 
ou  fornecimento  de  produto  exclusivo.  Assim,  uma  despe.sa  referente  ao  exercício  de  2010 
poderá  ser  empenhada,  liquidada  c  paga  cm  2009,  e  será  incluída  como  despesa  do  exercício 
financeiro  de  2009  e  não  2010. 

Do  lado  das  receitas,  apenas  um  exemplo  será  trazido. 

Ex.:  As  receita.s  previstas  e  não  arrecadadas  são  inc!uída.s  na  dívida  ativa  e  o  recebimen¬ 
to  geralmente  só  acontecerá  no  ano  subsequente,  mas,  mesrno  assim,  no  momento  de  sua 
inscrição  na  dívida  ativa  já  é  considerada  receita.  Logo,  tem-se  como  receita  um  recurso 
que  ainda  náo  foi  recolhido  aos  cofre.s  públicos.  Como  não  houve  o  efetivo  recebimento 
do  numerário,  tem-se  uma  receita  meramente  econômica,  mas  nem  por  isso  deixa  de  ser 
contabilizada  como  receita. 
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S.2.  Regime  de  Competência  e  o  período  adicionai 

Há  hipóteses  em  que  «  orçamento  “avança”  sobre  o  ano  seguinte,  período  esse  chamado 
de,  “adicio,nar’.  Sobre  o  tema,  afirma  João  Angélico^": 

Período  adicional  é  o  rernpo  aaesceíuado  ao  ano  financeiro  com.  o  objetivo  de,  acsat  período, 
concliúr-se  a  arrecadação  de  triburos  e  o  pagamento  de  despesas  relativas  ao  ano  financeiro  fin¬ 
do.  Pode  o  período  adicional  abranger  um  ou  mai.s  meses  seguintes  ao  aao  financeiro  e,  como 
é  obvio,  correm  nesse  período,  concomitanternente,  as  operações  relativas  ao  ano  fmdo  [...]. 

Exemplo  clássico  do  período  adicional  esrá  previsto  na  Lei  n.  11.494/2007,  que  criou  o 
FUNDEB. 

,A.rt.  21.  Os  recursos  dos  Fundos,  inclusive  aqueles  oriundos  de  complementação  da  União, 
scráo  utilizados  pelos  F:,stados,  pelo  Di.soito  Federal  e  pelos  Municípios,  no  exercício  finan¬ 
ceiro  cm  que  lhes  forern  creditados,  ern  ações  consideradas  como  de  manutenção  e  desen¬ 
volvimento  do  ensino  para  a  educação  básica  pública,  coníbrrne  disposto  no  art.  70  da 
9,394,  de  20  de  dexembr»  <Íe  1990, 

(...) 

§  2”  Até  5%  (cinco  por  cento)  dos  recursos  recebidos  à  conta  dos  Fundos,  inclusive,  relativos 
á  complenieniaçâo  da  União  recebidos  nos  termos  do  §  P’  do  art.  6°  desta  Lei,  poderão 
ser  utilizados  no  (primeiro)  trirnestie  do  exercício  imedíatamente  subsequente,  mediante 
abertura  de  crédito  adicional. 

Pela  redação,  nota-se  que,  no  exercício  seguinte  (período  adicional),  pode-se  utilizar  até 
5%  do  Fundeb,  mediante  a  abertura  dc  crédito  adicional.  É  dizer,  a  fração  de  5%  arrecadada 
no  exercício  financeiro  seguinte  pode  ser  empenhada,  liquidada  e  paga,  e,  mesmo  assim,  ter 
esse  valor  computado  como  despesa  do  ano  anterior. 

Tal  medida  se  deu  para  evitar  as  indesejáveis  sobras  do  extinto  Fundo  do  Ensino  Fun¬ 
damental  (Fundef).  Trata-se  de  verdadeira  exceção  do  princípio  da  anualidade.  vi.sto  que, 
pela  regra,  as  receitas  e  as  despesas  são  contabilizadas  para  o  seu  gasto  em  um  ano.  Assim, 
as  receitas  do  Fundeb  devem  set  utilizadas  no  mesmo  ano  do  seu  recebimento.  No  entanto, 
pela  redação  acima,  há  a  exceção  para  que  5%  das  receitas  e  despesas  dessa  conta  possam  set 
empregados  logo  no  1“  trimestre  do  exercício  subsequente  e,  mesmo  assim,  aludidos  valores 
serem  contados  como  despesas  do  exercício  anterior.  Tudo  por  conta  do  regime  de  compe¬ 
tência  presente  na  espécie. 

O  valor  do  percentual  gasto  no  período  adicional  faz  parte  do  percentual  constitucional 
para  gasto  com  a  educação  do  exercício  anterior.  Atenção  deve  existir  para  se  evitar  a  conta¬ 
bilização  cm  duplicidade  desse  valor,  visto  que  é  empenhado  no  ano  seguinte,  não  podendo, 
por  isso,  contar  como  despesa  de  ambos  os  exercícios,  incluindo  também  como  despesa  do 
ano  seguinte  ao  da  competência  prevista  em  lei. 

Para  evitar  a  duplicidade,  importante  a  criação  de  conta  bancária  específica,  a  fira  de 
receber  aludido  percentual  e  facilitar  a  fiscalização'^',  para  além  da  aludida  parcela  residual 
não  ser  confundida  com  o  FUNDEB  arrecadado  no  1°  trimestre  do  ano  seguinte. 


20.  Apud.  TOLEDO  JÚNIOR,  Fláwío  C.  de.  In  Revista  de  Interesse  Público.  Belo  Horizonte:  Fórum.  Ano  12.  n.  63,  set./ 
out.  2010. 

21.  Na  saúde,  ocorre  fato  igualmente  relevante,  confirmando  o  regime  de  competência  para  as  despesas,  vinculando 
os  recursos  gastos  no  exercido  seguinte,  desde  que  inscrito  em  restos  a  pagar  com  disponibilidade  de  caixa  no 


Cs|í.  4  .  DESPESAS  PÚBLICAS 


í 


Eiitencüclo  o  regime  de  pagamento  eleito  para  as  despesas,  bem  como  que  o  princípio  da 
anualidade  define  os  limites  do  exercício  financeiro  para  a  utilização  dos  créditos  orçamen¬ 
tários,  a  lei  tratou  de  estabelecer  alguns  critérios  para  o  encerramento  do  exercício  financeiro 
em  relação  às  despesas  empenhadas  e  não  pagas. 

Assim,  via  de  regra,  após  o  empenho,  deve-se  verificar  se  assiste  ao  credor  direito  ao 
recebimento  do  valor  acordado,  com  base  nos  títulos  e  documentos  comprobarórios  do  seu 
suposto  crédito.  No  entanto,  se  por  algum  motivo  a  despesa  não  for  paga  até  o  término  do 
exercício  financeiro,  dia  31  de  dezembro,  o  crédito  poderá  ser  inscrito  em  “restos  a  pagar”,  a 
fim  de  que  o  pagamento  se  realize  no  exercício  subsequente. 

Nes.ses  ternos  é  a  definição  de  restos  a  pagar  constante  do  art.  36,  da  Lei  n.  4.320/64: 
sáo  as  “despesas  empenhadas  mas  não  paga.s  até  o  dia  31  de  dezembro  distinguindo-sc 
as  processadas  das  não  processadas”. 


Processados 


Não  processados 


I'  .  ■  ■  ■ 

1  Empenho  executado  íe 

X 

1  Empenhado  e  não  ü 

1  e  liquidado  j 

1  liquidado  i 

Aqui  volra  à  tona  o  entendimento  dos  estágios  da  despesa,  visto  que  o  art.  36,  da  Lei  n, 
4.320/64  distingue  as  despesas  processadas  das  não  processadas,  sendo  a  liquidação  o  critério 
de  diferenciação  entre  elas. 

Despesas  processadas  são  aquelas  cujo  empenho  é  executado  e  liquidado,  estando  prontas 
pa,ra  pagamento.  As  despesas  não  processadas,  por  sua  vez,  sáo  aquelas  em  que  os  empenhos 
dos  contratos  e/ou  dos  convênios  estão  em  plena  execução,  mas,  por  não  estarem  liquidadas, 
ainda  não  existe  direito  líquido  e  certo  do  credor. 


final  do  exercício:  "Art.  24.  Para  efeito  de  cálculo  dos  recursos  mínimos  a  que  se  refere  esta  Lei  Complementar, 
serão  consideradas:  1  -  as  despesas  liquidadas  e  pagas  no  exercício;  e  II  ~  as  despesas  empenhadas  e  não  liquida¬ 
das,  Inscritas  em  Restos  a  Pagar  até  o  limite  das  disponibilidades  de  caixa  ao  final  do  exercício,  consolidadas  no 
Fundo  de  Saúde.  §  A  disponibilidade  de  caixa  vinculada  aos  Restos  a  Pagar,  considerados  para  fins  do  mínimo 
na  forma  do  Inciso  il  do  caput  e  posteriormente  cancelados  ou  prescritos,  deverá  ser,  necessariamente,  aplicada 
em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde.  §  2«  Na  hipótese  prevista  no  §  a  disponibilidade  deverá  ser  efetiva¬ 
mente  aplicada  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  até  o  término  do  exercício  seguinte  ao  do  cancelamento 
ou  da  prescrição  dos  respectivos  Restos  a  Pagar,  mediante  dotação  específica  para  essa  finalidade,  sem  prejuízo 
do  percentual  mínimo  a  ser  aplicado  no  exercício  correspondente." 
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Havendo  despesas  empenhadas  c  náo  pagas  dentro  do  exercício,  a  legislação  criou 
como  solução  de  pagamento  essa  dotação  orçamentária,  para  alcançar  os  gastos  que  iiâo 
foram  pagos  dentro  da  competência  em  que  foram  criados.  Ifata-sc  de  verdadeira  excep- 
cionalidade  à  regra  de  que  as  despesas  devem  ser  pagas  dentro  da  competência  em  que 
foram  geradas. 

Não  há  na  Lei  n.  4.320/64  ura  prazo  específico  para  a  validade  da  despesa  inscrita  em 
restos  a  pagar.  O  certo  e  o  idea!  é  que  e.çse  prazo  seja  exíguo,  para  evitar  a  existência  de 
orçamentos  paralelos  e  a  foira.  de  transparência  no.s  gasto.s  públicos. 

O  Decreto  n.  93.872/86  previa  que  os  restos  a  pagar  deveriam  .ser  pagos  durante  o 
exercício  financeiro  subsequente,  ou  seja,  até  31  cie  dezembro  do  ano  seguinte  à  realização 
do  empenho,  .Se  não  fossem  pagos,  os  saldos  remane.scentes  deveriam  ser  automaticamente 
cancelados,  por  ser  vedacla  a  reiii,scriçát>  de  emp«ilio.s  cm  resfo.s  a  pagar.  Era  o  que  .se 
depreendia  eja  feitura,  do  .sen  art.  68: 

Alt.  68.  A  inscrição  de  de,spe.sas  como  Resto.s  a  Pagar  será  automática,  no  encerramento 
do  exercício  financeiro  de  emissão  da  Nota  de  Empenho,  desde  que  .s.iíisfaça  às  condições 
estabelecidas  neste  Decreto,  e  terá  validade  até  31  de  dezembro  do  ano  subsequente. 

Pela  redação,  sua  validade  seria  de  um  ano,  sem  distinção  entre  o,s  processado.s  e 
os  não  proce.ssados. 

Em  2008,  no  entanto,  o  Decreto  n.  6.708  alterou  a  redação  do  art.  68  c  deu  tratamento 
diferenciado  entre  re.sto,s  a  pagar  processadas  e  não  processados: 

Art,  68.  A  inscrtÇião  de  despesas  como  Restos  a  Pagar  será  automática,  no  encerramento 
do  exercício  financeiro  de  emis.sáo  da  Nota  de  Pímpenho,  desde  que  satisfaça  às  condições 
estabe!ecida.s  neste  Decreto  para  empenho  e  liquidação  da  despesa. 

Parágrafo  único.  A  inscrição  de  restos  a  pagar  relativa  às  despe, sas  não  processadas  terá 
validade  até  31  de  dezembro  do  ano  sub.sequcnte. 

Com  essa  redação,  apenas  os  restos  a  pagar  náo  proces.sados  deveriam  ser  cancelados  se, 
depois  de  um  ano,  as  despesa.s  ainda  tivessem  sido  liquidadas.  Como  náo  há  norma  geral 
tratando  da  matéria,  a  União  a  trata  por  decreto  de  maneira  diferente  em  cada  ocasião  que 
a  necessidade  fática  justificar.  Para  esse  ente,  os  restos  a  pagar  proce.ssados  são  prorrogados 
automaticamente  e  os  não  processados  oscilam  dc  acordo  com  decreto  presidencial. 

Ainda  no  âmbito  da  União,  principalmente  nos  recentes  anos  de  crescimento  econômico, 
antes  da  elevada  crise,  cm  que  diversos  convênios  foram  celebrados  com  o  Governo  Federal 
e  muitos  investimento.s  estavam/estâo  em  andamento,  ocorreu  de  valores  vultosos  estarem 
inscritos  em  restos  a  pagar  mas,  ao  término  do  ano,  náo  conseguirem  ser  gastos,  seja  por¬ 
que  o  contrato  não  tinha  sido  gerado,  por  algum  impedimento,  seja  porque  houve  atraso 
na  licitação,  ou  por  qualquer  outra  razão,  ocasionando  dificuldades  no  seu  cancelamento. 

Tratavam-se  de  investimentos  importantes  que  por  alguma  razão  estavam  atrasados,  a 
ponto  de  demandarem  a  continuidade  de  sua  inscrição  em  restos  a  pagar  no  ano  subsequente. 

É  que,  pelo  princípio  da  anualidade,  se  wnia  despesa,  nâo  é  empenhada  até  o  final 
do  exercício,  cia  perde  a  sua  autorização  para  ser  executada  c  precisa  novamente  .ser 
fixada  no  orçaincnio  do  ano  .tcguiiite,  caso  haja  interes.se  na  sua  realização. 
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Desse  modo,  para  náo  necessirar  fixar  novamente  as  despesas  que  tem  interesse,  a  União 
empenhou  muitas  delas,  às  vexes  sem  critério,  apenas  para  garantir  que  no  ano  seguinte  ela 
seja  executada  sem  necessidade  de  nova  autorização  orçamentária . 

Aí  a  razáo  do  elevado  número  de  inscrições  em  tescos  a  pagar,  num  verdadeiro  orçamento 
paralelo  ao  orçamento  geral  da  Uniáo. 

Para  esse  fira,  a  União  tratou  mais  uma  vez  o  terna  da  prorrogação  da  inscriçáo  dos 
restos  a  pagar,  admítitwlo-a  para  alént  do  exercício  subsequente  ao  de  sna  inscrição, 
coni  a  edição  do  Decreto  o.  7.654/11,  que  novamente  alterou  o  Decreto  n.  93.872/86,  do 
seguinte  modo: 

Arr,  68.  A  inscrição  de  despesas  como  resto.s  a  pagat  no  encerramenro  do  exercício  financeiro 
de  emis.s-áo  da  Nota  de  Empenho  depende  (ia  observância  das  condiçóe.s  estabelecidas  nesce 
Decrcío  para  empenho  e  liquidação  da  despesa. 

§  A  inscrição  prevista,  no  caput  como  rescos  a  pagar  náo  processados  fica  condicionada 
à  indicação  pelo  ordenador  de  despesas. 

§  2“  Os  restos  a  pagar  inscritos  na  condição  de  não  processados  e  não  liquidados 
posteriormente  teráo  validade  até  30  de  junho  do  segundo  ano  subsequente  ao  de  sua 
imcriçâo,  ressalvado  o  disposto  no  §  3®. 

§  3'*  Permanecem  válidos,  após  a  data  estabelecida  no  §  2»,  os  restos  a  pagar  não  proces¬ 
sados  que: 

í  -  refiram-se  às  despesas  executadas  direcamenre  pelos  órgãos  e  enddades  da  (.Iniâo  ou 
mediaiue  transferência  ou  descentralização  ao.s  E.stados,  Distrito  Hedcral  e  Municípios,  com 
cxecuçáo  iniciada  até  a  data  prevista  no  §  2^;  ou 

II  -  sejam  relativos  às  despesas; 

a)  do  Programa  de  Aceleração  do  Crescimento  ~  PAC; 

h)  (lo  Ministério  da  .Saúde;  ou 

c)  do  Ministério  da  Educação  financiadas  com  recursos  da  Manutenção  c  Desenvolvimento 
do  Ensino. 

Note-se  que,  nestes  casos,  a  inscrição  em  restos  a  pagar  ultrapassou  um  exercício  finan¬ 
ceiro  e,  mesmo  assim,  foram  mantiiios  nessa  dotação,  lembrando  que,  de  todo  modo,  náo 
é  razoável  a  constante  prorrogação  dos  aludidos  valores,  até  porque  a  reinscriçâo  sistemática 
em  restos  a  pagar  pode  comprometer  o  orçamento  para  outros  projetos,  bem  como  baralha 
a  sua  transparência,  pois  passa  a  existir  a  execução  de  dois  orçamentos  paralelos:  o  atual  e  o 
alusivo  aos  restos  a  pagar. 

.Segundo  dados  da  Confederação  Nacional  de  Municípios,  no  início  de  2015,  o  volume 
de  restos  a  pagar  no  âmbito  do  Orçamento  da  União  somava  R$  226  bilhões”.  Trata-se  de 
recursos  vinculados  a  determinadas  atividades,  pois  já  autorizados  e  empenhados,  sem  prazo 
definido  para  a  sua  completa  aplicação  e  prestação  de  contas.  Despesas  que  correm  ao  lado 
das  fixadas  no  orçamento  anual  em  vigor. 

ideal  é  a  restrição  temporal  dos  restos  a  pagar,  mormente  os  náo  processados  e  os  náo 
liquidados,  a  fim  de  evitar  a  prorrogação  por  muito  tempo  dos  instrumentos  contratuais 


22,  Confederação  Nacional  de  Municípios  -  CNM.  Restos  a  pagar.  Brasília:  CNM,  2015,  p.  05. 
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que  embasara  a  sua  niaiiutençáo,  ou  a  execuçáo  de  orçamentos  paralelos,  o  que  dificulta  a 
transparência  e  a  fiscalização. 

Na  ausência  de  norma  específica,  vale  a  redação  d.o  art.  68,  §  2“  cio  Decreto  n.  93.872/86, 
que  prevê  a  validade  dos  restos  a  pagar  náo  processados  até  30  de  junho  do  segundo  ano 
subsequente  ao  da  sua  inscrição.  Após  essa  data,  o.s  mesmos  podem  ser  cancelados. 

De  lembrar  que  o  cancelamento  de  restos  a  pagar  náo  processados  constituera-se  em 
fonte  de  recursos  para  a  abertura  de  créditos  adicionais.  Esse  é  o  entendimento  do  Tribunal 
de  Contas  do  Estado  do  Mato  Grosso: 

Contabilidaíle.  <.)rç3mento  Pdbiico.  Caacelanienro  <Íer  .Restos  a  Pagar  náo  Processados.  Su¬ 
perávit  Financeiro.  O  cancelamento  dc  Restos  a  Pagar  não  Processados  contribui  para  a 
íormaçáo  do  superávit  linanceíro,  apurado  por  fonte  de  recursos,  podendo  os  valores  cor¬ 
respondentes  .serern  utilizados  para  abertura  de  crédito, s  suplementares  ou  especiais  logo  após 
o  cancelamento,  desde  que  o  saldo  .superavitárío  apurado  esteja  vinculado  à  disponibilidade 
financeira.  (Consulta.  Relator  Revisor:  Conselheiio  Vaker  Albaxjo.  Resolução  de  Consulta 
n»  S/2016-TR  Julgada  em  12/04/2016.  Publicada  no  DOC/TCE-MT  em  20/04/2016. 

Processo  ii«  26.232-3/2015). 

o  cancelamento  dos  restos  a  pagar  processados,  por  sua  vez,  náo  dependem  de  urna 
data  e.specífica  na  legi,sIação,  rendo  em  vista  tratar-se  de  uma  despesa  liquidada,  em  que 
há  direito  ao  recebimento  do  crédito  por  parte  do  contratado. 

Nesses  casos,  correto  é  instituir  um  procedimento  administrativo,  com  observância 
do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  com  o  fim  de  se  notificar  cada  credor  para  análise 
do  possível  crédito,  a  fim  de  depurar  a  real  existência  do  seu  direito,  e,  em  sendo  o 
caso,  o  valor  devido,  saber  se  há  ação  judicial  em  curso  tratando  da  matéria,  dentre 
outros  aspectos,  tendo  cm  vista  ao  direito  de  recebimento  da  contraprestação  por  parte 
do  credor. 

Nesse  sentido,  salutar  a  posição  do  TCE/MT: 

Despesa.  Pagamento.  Ordem  cronológica.  Cancelamento  de  restos  a  pagar.  1.  Não 
compete  ao  Tribunal  de  Contas  determinar  ao  gestor  público  o  pagamento  de  créditos 
inadimplídos  junto  a  terceiros,  tendo  em  vista  que  a  tutela  dc  interesses  privados  compete 
ao  Poder  Judiciátio,  mas  tem  o  dever  legal  de  verificar  se  o  inadimplemenco  implicou 
cin  pteterição  na  ordem  cronológica  de  paganieiuo.s,  em  desobediência  ao  art.  5°  da 
l.ei  n"  8.666/93.  2.  O  cancelamento  de  resto,s  a  pagar  processados,  sem  a  devida 
motivação,  é  conduta  irregular,  sujeita  às  sanções  previstas  na  Lei  Complementar 
11®  269/2007.  (Denúncia.  Relator;  Conselheiro  Domingos  Neto.  Acórdão  n®  68/2016- 
SC.  julgado  em  25/05/2016.  Publicado  no  DOC/TCE-MT  cm  07/06/2016.  Processo 
n°  24.567-  4/201.5). 

Por  óbvio,  esse  direito  padece  do  limite  temporal  inerente  ao  direito  dc  açáo,  c  a  Admi¬ 
nistração  pode  reconhecê-lo  dentro  do  período  prescridonal. 

Nesse  caso,  reconhecendo  a  existência  do  crédito,  poderá  a  /Vdministraçáo  quitar  a  sua 
dívida  sem  a  necessidade  de  repetição  de  todas  as  formalidades  das  etapas  das  despesas 
previstas  em  lei. 

Na  hipótese  de  cancelamento  dos  restos  a  pagar,  o  direito  do  credor  não  é  desconsti- 
tuído,  pois  o  Judiciário  poderá  lhe  garantir  o  recebimento,  tendo  em  vista  a  inocorráncia 
da  prescrição. 
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Enquanto  as  despesas  pe.nnariecem  inscritas  em  restos  a  pagar,  corre  a  prescrição  a  partir 
da  sua  inscrição.  No  entanto,  eiemacio  o  cancelamento,  ocorre  a  interrupção  da  prescrição, 
ocasião  eiTi  que  começa  a  contar  novamemc  o  prazo  prescricional.  E  o  que  se  conclui  da 
redação  do  art.  22,  §  2°,  “b”,  do  Decreto  n.  93-872/86: 

Art.  22 

ií  2°.  Para  os  efeitos  deste  artigo,  considera-se: 

(...) 

b)  restos  n  pagar  com  prescrição  incertorapida,  a  despesa  cuja  jirscrição  corno  re.stos  a  pagar 
tenha  sido  cancelada,  mas  ainda  vigente  o  direito  do  credor, 

Ncs.sa  hipótese,  o  prazo  de  vigência  do  direito  do  credor  ,se  estenderia  por  mai.s  dois  anos 
e  meio,  forte  na  redação  do  art.  3”  do  Decreto-Lci  n.  4.597/42: 

,4rr.  i”  A  prescrição  das  dívidas,  direitos  e  ações  a  que  se  refere  o  Decreto  n"  20,910,  de 
6  de  janeiro  de  1932,  somente  pode  ser  interrompida  uma  vez,  e  recomeça  a  correr,  pela 
metade  do  prazo,  da  data  do  ato  que  a  interrompeu,  ou  do  último  do  processo  para  a 
interromper;  consumar-se-á  a  prescrição  no  curso  da  lide  sempre  que  a  partir  do  último 
ato  ou  termo  da  mc,sma,  inclusive  da  sentença  nela  proferida,  embora  passada  em  julgado, 
decorrer  o  prazo  de  dois  anos  e  meio 

Portanto,  vigente  a  tese  dc  que,  havendo  interrupção  de  prazo,  voltará  ele  a  correr  pela 
metade  e  não  em  sua  integralidade. 

Os  resto-s  a  pagar  cancelados  sâo  chamatlo.s  de  resteis  a  pagar  com  prescrição  iuter- 
roBipkla.  Sáo  aqueles  em  que  permanece  vigente  o  direito  do  credor  e  que  poderão  ser  pagos, 
como  se  verá,  à  conta  da  dotação  nominada  “despe,ças  de  exercício.s  anteriores  ,  respeitada  a 
categoria  própria. 

Nesse  caso,  quando  sc  cancela  uma  dívida  da  conta  “restos  a  pagar”,  ele  na  verdade 
ganha  um  novo  fôlego,  pois  a  partir  de  então  a  despesa  pode  ser  paga  por  outra  dotação 
orçamentária  chamada  de  despesas  de  exercidos  anteriores.  Conclusão  retirada  da  redação  do 
art.  69,  do  Decreto  n,  93.872/86; 

Art.  69.  Após  o  cancelamento  da  inscrição  da  despesa  como  restos  a  pagar,  o  paga¬ 
mento  que  vier  a  ser  reclamado  poderá  ser  atendido  a  conta  de  dotação  destinada  a 
despesas  de  exercícios  anteriores. 

De  outra  banda,  nota-se  a  importância  legal  dada  aos  restos  a  pagar,  sobretudo  na  Lei 
de  Responsabilidade  Fiscal  ao  exigir  transparência  e  equilíbrio  orçamentários. 

Quando  o  art.  9°  da  LRF,  por  exemplo,  limita  o  empenho  na  hipótese  de  frustração 
da  receita,  quer,  na  verdade,  evitar  a  existência  de  restos  a  pagar  por  insuficiência  de  caixa. 
Ideal  é  que  apenas  as  despesas  empenhadas  e  não  pagas,  para  as  quais  existam  recursos  em 
caixa  suficientes  pata  o  seu  pagamento,  sejam  legalmente  autorizadas  à  inscrição  na  conta 
"restos  a  pagar”. 

Não  por  outra  razáo  que  o  art.  55,  llí,  “b”,  da  LRF,  ao  prever  a  emissão  do  Relatório  de 
Gestão  Fiscal,  afirma  que  o  mesmo  deverá  conter  demonstrativos,  no  último  quadrimestre, 
da  inscrição  em  restos  a  pagar  das  despesas  (i)  liquidadas;  (ii)  empenhadas  e  não  liquida- 
da.s;  (iii)  empenhadas  e  não  liquidadas,  inscritas  até  o  limite  do  saldo  da  di,sponibilidade 
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de  caixa;  e  (iv)  não  inscritas  por  falta  de  disponibilidade  de  caixa  e  cujos  empenhos  foram 
cancelados. 

Percebe  elevado  rigor  no  equilíbrio  financeiro,  na  medida  em  que  a  interpretação  do 
arr.  55,  III,  “b”,  acima  busca  permitir  a  in.scrição  em  restos  a  pagar  apenas  na,  existência  de 
disponibilidade  de  caixa  para  a  .sua  inscrição.  Afirma  que  "somente  as  despesas  empenhadas 
e  não  pagas  dentro  do  exercício,  para  as  quais  existam,  cm  Caixa,  as  correspondentes  dispo¬ 
nibilidades  financeiras,  é  que  estão,  legalmente,  autorizadas  para  serem  arroladas  ou  inscritas 
na  conta  Restos  a  Pagar 

Some-se  ao  expo.sto  o  fato  tle  que  as  despesas  criadas  sem  a  existência,  em  Caixa,  dos  recursos 
financeiros  suficieiite.s  para  atcndc-los,  tal  como  exigido  pela  Lei  n.  4.320/64  (arts.  47/50), 
j>elo  Decreto-iei  n.  1,377/74  (art.  1")  e  peia  LRF  (arts.  8"  c  9"),  constituem,  inequivocamen¬ 
te,  uma  aquisição  financiada  de  bens  e  .serviços,  transação,  essa,  equiparada,  ã  Operação  de 
Crédito,  por  foça  da  própria  Lei  Complcmenrar  n.  101/00  (arr.  29.  IH). 

Portanto,  há  de  se  ter  elevado  rigor  na  inscrição  de  restos  a  pagar,  de  modo  que,  paralela¬ 
mente,  o  gestor  deixe  disponibilidade  financeira  suficiente  para  atendê-las  no  momento  do  seu 
pagamento.  Se  esse  cuidado  não  é  tomado  anualmente,  corre-se  o  risco  de  seu  agravamento 
até  o  final  do  mandato.  E  raro  o  ente  federativo  que  não  possui  dívidas  providas  do  passado, 
para  além  das  geradas  na  gestão  e  iascritas  e,m  restos  a.  pagar. 

A  continuar  na  prática,  o  gestor  poderá  incorrer  em  crime  de  responsabilidade  fiscal, 
dada  a  particularidade  dada  pela  lei  para  os  restos  a  pagar  em  final  de  mandato. 


ATENÇtol  Em  sa  tratando  de  créditos  çom  vigência  plurianual,  os  empenhos  vinculados  a  es.ses  créditos  que  não  | 
tenham  sido  liquidados,  só  serão  computados  como  Restos  a  Pagar  no  último  ano  de  vigência  do  crédito.  Esta  é  | 
a  redação  do  parágrafo  único  do  art.  36  da  Lei  n.®  4.32Ó/64;  "o.s  empenhos  que  sorvem  a  conta  de  créditos  com  j 
vigência  píurianuaj,  que  não  tenham  sido  liquidados,  só  .serão  computados  como  Restos  a  Pagar  no  último  ano  de  i 
vígêrKla  do  crédito".  Assim,  durante  os  outros  anos,  apenas  os  créditos  plurianuals  liquidados  é  que  serão  inscritos  * 
em  restos  a  pagar.  Por  exernplo,  se  um  investimento  do  PAC  2  tiver  empenhado,  no  primeiro  ano,  o  valor  de  R$  * 
50.000,00,  liquidados  R$  30.000,00,  mas  pagos  apenas  R$  20.000,00,  somente  R$  10.000,00  (liquidados  e  não  | 
pagos}  é  que  serão  inscritos  em  restos  a  pagar  no  ano.  , 


6.1.  Restos  a  pagar  em  final  de  mandato 

Preocupação  comum  dos  órgãos  de  fi.scali/.ação  e  controle  tem  sido  o  elevado  número  de 
restos  a  pagar  que  os  governantes  inscrevem  ao  final  de  exercício,  mormente  aqueles  chamados 
de  restos  a  pagar  não  processados. 

Como  se  disse,  é  tolerável  a  sua  inscrição,  mormente  em  situações  em  que  o  serviço 
não  é  prestado,  a,  mercadoria  não  é  entregue,  por  alguma  razão  justificadora  da  ausência  da 
liquidação.  No  entanto,  ocorre  que  dentre  as  razões  que  levam  a.  Administração  Pública  à 
inscrição  de  resíduos  na  conta  “restos  a  pagar”,  a  mais  comum  não  é  a  hipótese  de  culpa  do 
contratado,  mas,  sim,  do  contratante,  pois  não  tem  disponibilidade  financeira  para  saldar 
os  seus  compromissos. 


23.  AGUIAR,  Afonso  Gomes.  Restos  a  pagar.  Fórum  de  Contratação  e  Gestão  Pública  FCGP,  Belo  HorUonte,  ano  2,  n. 
24,  dez.  2003.  Disponível  em:  <http://www,bidforum.com.br/bid/PDf0006,aspx?pdiCntd=8553>.  Acesso  em:  22 
jun.  2017. 
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Tal  se  dá  quando  se  gasta  além  das  forças  fitianceiras,  o  que  é  agravado  ao  final  do  man¬ 
dato,  em  que  muitos  gestores  nlo  possuem  quaisquer  condições  de  efetuar  os  pagamentos 

contraídos. 

Em  rauica.s  situações,  o  governante  é  sabedor  de  que  há  dotação  orçamentária  para 
determinado  gasto,  mas  não  se  atenta  ao  fato  dc  que  a  previsão  orçamentária  náo  significa 
existência  de  caixa  para  fazer  face  à  despe.sa.  É  dizer,  há  recursos  orçamentários,  mas  náo 
financeiros,  e  o  descontrole  em  se  empenhar  nos  limites  da.s  dotações  orçamentárias  leva 
ao  desequilíbrio  no  pagamento,  pois  inexiste  aquele  recurso  no  caixa  na  mc,sma  proporção 
do  orçado. 

Até  porque,  como  náo  há  necessidade  de  recursos  financeiros  para  se  realizai:  uma  lici¬ 
tação  ou  firmar  um  contrato,  normalmente  apega-se  apenas  às  dotações  orçamentárias,  sem 
se  importar  da  frustração  ou  não  do  caixa.  Nes,se  sentido: 

STJ,  2»  Tucina,  REsp  1141021  (21/08/2012);  A  l..t>i  tie  Licitações  não  exige,  para  a  realização 
de  licitação,  a  di.sponibilidade  financeira  (fato  de  a  Administraç,io  ter  o  recurso  ames  do 
início  da  licitação),  mas,  tão  somente,  que  haja  previsão  desses  recursos  na  lei  orçamentária. 

E  é  justa  mente  essa  possibilidade  que  leva  muitos  ge,store,s  a  empenharem  despesas  com 
base  apenas  na  previsão  orçamentária,  sem  levarem  em  consideração  a  possibilidade  dc  frus¬ 
tração  das  receitas  e  o  con.seqLicnte  caos  na  Administração  pela  ausência  de  reciusos  no  caixa. 

Daí  que,  ao  fina!  do  exercício,  percebe-se  inexistir  rtxurso  para  efetuar  os  pagamentos, 
o  que  gera  uma  lista  enorme  de  pagamentos  pendentes,  todos  inscritos  em  restos  a  pagar. 

Para  que  náo  haja  problema.s  no  seu  pagamento  na  gestão  seguinte,  ou  seja,  evitando-se 
elevados  valores  de  restos  a  pagar,  que  devem  ser  adimplidos  em  exeicicío  seguinfe,  a  LRF 
proibiu  prática  outrora  abusiva,  no  .sentido  de  que,  se  algum  gestor  deixar  valores  inscritos 
em  restos  a  pagar,  deverá  também  deixar  o  correspondente  recurso  para  o  pagamento. 

Art.  42.  f.  vedado  ao  titular  de  Poder  ou  órgão  referido  no  art.  20,  no.r  últimos  dois  qua- 
drime.stres  do  seu  mandato,  contrair  obrigação  ck-  despesa  que  não  possa  ser  cumprida 
integralmcnte  dentro  dele,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte  .sem 
que  haj.i  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este  efeito. 

Parágrafo  único.  Na  determinação  da  disponibilidade  de  caixa  serão  considerados  os  encargos 
e  de.spesas'  compromissadas  a  pagar  até  o  fmal  do  exercít:io. 

Nessa  linha,  náo  se  pode  negar  que  a  inscrição  em  restos  a  pagar,  sem  cobertura  finan¬ 
ceira,  afronta  o  princípio  do  equilíbrio  orçamentário,  grande  mote  da  I..RF  e  espraiado  em 
todo  o  seu  texto, 

É  bom  lembrar  que  a  LRF  náo  entra  no  mérito  do  que  pode  ou  náo  ser  inscrito  em 
restos  a  pagar.  Tão  somente  veda  a  sua  inscrição  no  último  ano  do  mandato  do  governante 
sem  a  respectiva  cobertura  financeira,  eliminando,  de  vez,  as  heranças  fiscais  do  passado. 
Com  essa  medida,  objetiva-se  o  enxugamento  das  inscrições  de  restos  a  pagar  no  final  de 
cada  exercício  financeiro. 

Importante  frisar  que  a  expressão  “obrigação  de  despesa”,  se  interpretada  amplamente, 
não  se  refere  apenas  à  despesa  empenhada,  mas  também  a  todo  compromisso  assumido, 
muito  embora  ainda  náo  materializado. 
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A  regra  do  art,  42  visa  à  responsabilização  pessoal  do  chefe  de  Poder  ou  órgão  referido 
no  art.  20,  alcançando,  assim,  todos  os  poderes,  índependeutenieiite  de  ser  o  mandato  eletivo 
ou  não. 

Dúvida  poderia  .surgir  quanto  à  aplicação  do  comando  nas  hipóteses  de  reeleição,  uma 
vez  que  a  sua  finalidade  primária  não  é  evitar  dívidas  dentro  de  um  mesmo  mandato,  mas, 
sobretudo,  que  as  mesmas  sejam  tran,sfe,tidas  ao  sucessor.  Nessa  linha,  como  a  redação  do 
art.  42  proíbe  a  Adiníni.straçáo  de  agir  irresponsavelmente,  a  fim  de  “deixar  a.  casa  arrumada 
para  o  sucessor”,  no  caso  de  reeleição,  poderia  a  regra  ser  abrandada,  uma  vez  que  o  novo 
mandato  .seria  exercido  pelo  mesmo  gestor. 

Em  que  pese  esse  pos.sível  entendimento,  e  a  possibilidade  de  .sua  defesa,  o  certo  é  que  a 
regra  do  art.  42  da  LRF  tem  sido  aplicada  ao  último  ano  de  mandato,  iudependenteraente 
de  quem  .seja  o  suces,sor. 

A  observância  dessa  norma  é  de  elevada  rigidez,  a  ponto  de  a  Lei  n.  10.028/00,  Lei  de 
(?-ritnes  Fiscais,  caracterizar  como  crime  “assumir  obrigação  no  último  ano  do  mandato  ou 
legislatura  sem  reciusos  para  o  seu  pagamento”.  Eis  a  redação  do  art.  ,359-C,  do  Código  Penal: 

Art,  359-C.  (Jidcnar  ou  autorizar  a  a.s.5unçá()  <ie  obdgaç.áo,  nos  dois  últimos  quadrimestres  do 
último  ano  do  mandato  ou  legislatura,  cuj.a  despesa  não  possa  ser  paga  no  mesmo  exercício 
financeiro  ou,  caso  re,ste  parcela  a  ser  paga  no  e.xercício  seguinte,  tjue  não  renha  contrapartida 
suficiente  de  disponibilidade  de  caixa: 

Pena  —  reclusão,  de  1  (um)  a  4  (quatro)  anos. 

A  tipificação  penal,  antevi.sta  em  muitas  gestões,  em  virtude  do  elevado  comprometimen¬ 
to  financeiro  sem  a  disponibilidade  de  recursos,  fez  com  que  gestores  buscassem  caminhos 
alternativos  para  afastarem-se  da  incidência  da  norma  punitiva,  cancelando,  até  mesmo, 
empenhos  liquidados,  sem  qualquer  procedimento  admini.strativo  comprovador  das  razões 
do  seu  cancelamento. 

Assim  é  que,  entre  a  incidência  do  art.  42,  da  LRF,  com  o  consequente  art.  359-C  do 
CP,  e  o  cancelamento  de  um  empenho  liquidado,  sem  a  clara  consequência  normativa  dessa 
opção,  muitos  gestores  escolheram  o  último  caminho,  inclusive  cancelando  empenho  relativo 
à  folha  de  pagamento  do  último  mês  de  sua  gestão,  atitude  incompatível  corn  a  LRF,  pois 
vai  de  encontro  à  essência  do  procedimento  de  qualquer  gasto  público,  bem  como  à  própria 
essência  da  liquidação,  pois  se  trata  de  cancelar  empenho  de  despesa  sabidamente  realizada, 
em  regra,  como  c  a  despesa  com  pessoal. 

Como  dito  anteriormente,  em  algumas  hipóteses,  e  sendo  necessário,  é  po.ssível  cancelar 
empenhos  sem  prejuízos  a  fornecedores.  No  entanto,  tal  nlo  se  dá  descriteriosamente,  apenas 
para  fugir  da  incidência  da  norma  punitiva,  coin  o  cancelamento  de  empenhos  comprova- 
damente  liquidados.  A  prudência  c  a  boa-fé  reclamam  a  assunção  da  responsabilidade  pelo 
pagamento  de  todo  compromisso  assumido,  cujo  bem  tenha  sido  entregue  ou  .serviço  tenha 
sido  prestado.  Cancelar  empenhos  apenas  para  evitar  a  sanção  legal  é  agir  corn  má-fé  e  atrair 
a  incidência  de  norma.s  abertas,  como  inobservância  da  moralidade,  boa-fé  e  legítima  expec¬ 
tativa,  nortes  de  toda  Administração,  ensejando  igualmente  a  prática  de  ato  de  improbidade 
administrativa.  Por  outro  lado,  a  medida  contábil  poderá  ser  glosada  e  os  empenhos  serem 
restaurados  e  inscritos  em  restos  a  pagar. 
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Sobre  o  tema,  decidiu  o  TCE-MT; 

Despesa.  Resios  a  pagar.  Cancelamento.  1.  É  vedado  o  cancelamento  de  iesto.s  a  pagar 
processados  náo  prescritos  sern  a  comprovação  de  lato  motivador  plausível  (art.  .3®,  caput. 

Resolução  Normâtiva  n»  11/2009  do  TCE-MT),  por  configurar  enriquecimento  sem  causa  da 
Administração  c  ofensa  aos  princípios  constitucionais  da  moralidade,  legalidade  e  segurança 
jurídica.  2.  Os  valores  relat  ivo, s  aos  restos  a  pagar  processados  e  não  prescritos  devem  compor 
as  Demonstrações  Contábeis  do  respectivo  ente  íederado,  sob  pena  de  o  gestor  incorrer  em 
raime  contra  a  ordem,  pública.  (Contas  Âirirais  de  Gestão.  Relator:  Conselheiro  José  Carlos 
Novelli.  Acórdão  ii»  3,351/201.‘)-TP.  Julgado  em  09/09/2015.  Publicado  no  DOC/ TCE-MT 
em  29/09/2015.  Processo  ii"  1.822-8/2014). 

Nada  impcd.e,  porém,  que  o  gestor  faça  um  levantamento  cuidadoso  do,s  valores  iiiscrí- 
to.s  em  restos  a  pagar,  a  fim  de  saber  da  sua  subsistência  jurídica.  Isso  porque  podem  exktir 
restrições  ao  seu  pagamento,  seja  porque  (i)  alcançado  pela  prescrição,  (ii)  objeto  de  cobrança 
judicial,  a  set  pago  pela  via  d.o  precatório,  (üí)  trata-se  de  dívida  inexistente  peia  ausência  de 
liquidação,  ou  por  alguma  outra  norma  limitadora  tio  seu  pagamento, 

Cancelar  empenho  de  despesa  liquidada,  além  dos  óbices  jurídicos  demonstrados,  resulta 
em  dificuldades  para  o  próximo  gestor,  dado  que  deverá  buscar  recursos  para  o  pagamento 
das  despesas  irregularmence  anuladas.  Para  tanto,  terá  de  fazer  o  reempenhamento  dos  valores 
anterionnente  anulados,  com  a  grave  dificuldade  de  fazê-lo  na  ordem  cronológica,  a  fim  de 
evitar  prejuízo  aos  credores. 

De  outro  lado,  a  velha  prática  de  gestores  de  novo,s  mandatos  em  não  pagar  qualquer  despe.sa 
inscrita  em  restos  a  pagar  dc  gestão  anterior  não  pode  subsistir,  A  dívida  é  do  ente  público  e  não 
do  gestor,  de  modo  que  a  previsibilidade  e  a  boa-fé  dos  contratantes  devem  ser  protegidas,  a  fim 
de  que  a  moralidade  do  E.stado  seja  revelada.  Nesse  sentido,  já  decidiu  o  TCE-MT: 

Despesa.  Restos  a  pagar.  Levantamento  e  pagamento  por  novo  gestor.  Ordem  cronológica.  O 
novo  gestor  deve  realizar  levantamento  dos  restos  a  pagar  processados,  referentes  a  débitos  de 
gesKJcs  anteriores,  e  providenciar  o  pagamento  daqueles  considerados  legítimos,  obedecendo 
à  ordem  cronológica  exigida  no  art.  5°  da  Lei  n°  8.666/93,  uma  vez  que  as  dívidas  contraídas 
pela  admini-stração  pública  sáo  de  responsabilidade  do  respectivo  ente,  independentemente 
do  gestor  que  as  contraiu.  (Representação  de  Natureza  Interna.  Relator:  Conselheiro  Valter 
Albano.  Acórdão  n»  20/2015-TP.  Processo  n”  5.667-7/2014). 

Por  fim,  cumpre  registrar  que  o  art.  50,  da  LRF,  retoma  o  princípio  da  transparência  ao 
determinar  que  as  insctiçõe.ç  eni  restos  a  pagar  devem  ser  feitas  de  forma  a  proporcionar  a 
devida  transparência  das  obrigações  contraídas: 

An.  50.  Além  de  obedecer  às  demais  normas  de  contabilidade  pública,  a  escrituração  das 
contas  públicas  observará  as  seguintes: 

(...) 

V  -  (...)  as  inscrições  ein  Restos  a  Pagar  (...)  deverão  ser  escricuradas  de  modo  a  evidenciar 
o  montante  e  a  variação  da  dívida  pública  no  período,  detalhando,  pelo  menos,  a  natureza 
e  o  tipo  dc  credor; 

Outros  artigos  da  LRF  também  fazem  menção  aos  restos  a  pagar  (art.  53,  V;  art.  55, 
“b”;  art.  59),  o  que  demonstra  a  elevada  preocupação  do  legislador  com  a  sua  regularidade 
e  devida  quitação. 


j  VriA  tOMO  ESS'.  ASSUN  to  tStÁ  SENDO  tOBRAPO  EM  PROVAS  O 

(MPF/Ziioe^esa  pública.  Processamento.  Empenho,  tiquidação.  Restos  a  pagar.  Contingenciamento.  Conceituação 
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(T)  Em  31/12/00  as  despesas  iegalmente  empenhadas  e  não  pagas  sio  inscritas  em 
"Restos  a  pagar".  (J)  Os  "Restos  a  pagar"  que  em  31/12/01  não  forem  pagos,  devem 
ser  cancelados  (D  e  tèm  a  sua  prescrição  interrompida  ®  ®  Sendo  assirr»,  a  partir 
de  01/01/02,  os  "Restos  a  pagar"  com  prescrição  interrompida  ®  poderio  ser  pagos 
na  dotação  "Despesas  de  Exercícios  anteriores",  que  poderá  ocorrer  tanto  no  exercício 
financeiro  02,  como  nos  exercícios  subsequentes,  observada  a  prescrição. 


NTAMENTO  OU  SUPRIMENTO  DE  FUNDOS 


A  realização  da  despesa  pública  é  extrernamente  burocrática  e  tal  se  dá  por  razões  de  todos 
sabido.  Ocorre  que,  no  dia  a  dia  da  Admini.scração,  o  gestor  se  vê  diante  de  situações  que 
demandam  gastos  imediatos  e  eventuais,  atrelados  a  pequenas  montas,  que.  por  considerações 
de  razoabilidade,  justificam  a  sua  ocorrência  apartada  do  rigor  formal  acima  descrito,  mas 
nem  por  isso  alheio  à  fiscalização. 

São  despesas  especiais,  que  náo  .se  sujeitam  ao  processo  normal  dc  sua  ex.cc.wção,  e 
ocorre  quando  a  Administração,  através  do  ordenador  de  despesas,  disponibiliza  a  um 
.servidor  designado  determinada  monta,  para  que  este  1’aça  t»  devido  pagamento,  quando 
sMrgitcm  as  necessidades  sujeitas  a  e.ssc  regime  especial  de  pagamento. 

Trata-se  do  suprimento  de  fundo.s  ou  adiantamenro  que,  nem  por  isso,  desvincula-se  das 
fases  comuns  de  toda  despesa  pública,  quais  .sejam,  empenho,  liquidação  e  pagamento.  Por 
esta  razão  sc  classifica  como  despesa  orçamentária.  Chama-se  de  adiantamento  porque  os 
valores  são  antecipados  ao  servidor  que  realizará  a  despesa,  tudo  em  conformidade  com  a  lei. 
Logo,  trata-se  de  valor  previamente  sabido,  até  porque  necessita  haver  dotação  para  esse  fim. 

Sobre  o  tema,  reza  o  art.  68,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Alt.  68.  O  regime  de  adiantamento  c  aplicável  aos  casos  de  despesas  expressameme  defini¬ 
dos  em  Ici  c  consiste  na  entrega  de  numerário  a  servidor,  sempre  precedida  de  empenho  na 
dotação  própria  para  o  fim  de  realizar  despesas,  que  náo  possam  subordinar-se  ao  processo 
normal  de  aplicaçáo. 
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Pela  redação,  somente  pode  ser  concedido  suprimento  de  fundos  a  servidor  público, 
nunca  a  terceirizado  ou  estagiário.  Aquele  que  não  cumpriu  ainda  o  prazo  do  estágio  proba¬ 
tório  não  está  impedido  de  efetuar  esse  tipo  de  despe.sa..  E  mais,  pelo  art.  69  da  mesma  lei, 
cada  servidor  pode  ter  até  dois  suprimentos  de  fundos,  nos  termos  dos  limites  definidos  na 
respectiva  autorização,  e  não  poderá  receber  novo  adiantamento  enquanto  náo  prestar  conta.s 
do  numerário  anterior, 

Arr,  69.  Náo  sc  fará  adiancamcnio  a  servidor  em  alcance  nem  a  responsável  por  dois  adian¬ 
tamentos. 

l.-ogo,  é  proibida  a  conces.são  de  três  adiantamentos  concomitantes  a  cargo  do  mesmo 
agente  público,  tendo  em  vista  a  necessidade  de  prestação  de  contas  dos  valores  recebidos 
para  a  continuidade  do  procedimento  de  suprimento  de  fundos,  bem  como  nári  haverá 
novo  suprimento  tk  íttndo.s  àquele  servidor  em  alcance,  «mi  seja,  ao  servidor  que  náo 
cumpriu  .sua  atribuição  de  prestar  conta.«  dos  valores  recebidos.  Alcance  “é  justamenre  a 
ausência  de  correspondência  entre  as  contas  prestadas  e  as  despesas  realizadas  em  regime  de 
adiantamento,  sendo  imperativa  a  responsabilização  do  agente  que  deu  causa  à  antecipação 
de  um  gasto  público  ao  arrepio  das  exigências  legais”^’. 

Sobre  o  tema,  importante  as  prescrições  contidas  no  Decreto-Lei  n.  200,  de  23  de  feve¬ 
reiro  de  1967,  que  afirma: 

Alt.  80.  Os  órgãos  de  contabilidade  inscreverão  como  respon.sável  rodo  o  ordenador  da 
de.spe,sa,  o  qual  só  poderá  ser  exonerado  de  .sua  responsabilidade  após  julgadas  regulares  suas 
contas  peio  Tribunal  de  Contas. 

§  3“  As  despesas  feitas  por  meio  de  suprimentos,  desde  que  náo  impugnadas  pelo  ordenador, 
serão  escrituradas  e  incluídas  na  sua  tomada  de  contas,  na  forma  prescrita;  quando  impugna¬ 
das,  deverá  o  ordenador  determinar  imediatas  providências  administrativas  para  a  apuração 
das  responsabilidades  e  imposição  das  penalidades  cabíveis,  sem  prejuízo  do  julgamento  da 
regularidade  das  contas  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Art.  81.  Parágrafo  único.  O  funcionário  tpie  receber  .Suprimento  de  Fundos,  na  forma  do 
disposto  no  art.  74,  §  3“,  é  obrigado  a  prestar  contas  de  sua  aplicação  procedendo -se,  auto¬ 
maticamente,  a  tomada  de  contas  se  náo  o  fizer  no  prazo  assinalado. 

Tal  forma  de  realização  de  gastos,  por  envolver  pagamento  direto  do  servidor  ao  con¬ 
tratado,  tem  sido  evitada  pela  Administração  Pública  de  algumas  unidades  federativas,  pela 
dificuldade  de  sua  prestação  de  contas.  Nesse  diapasão,  servidor  responsável  por  adiantamento 
que,  findo  o  prazo,  náo  tenha  prestado  contas  de  sua  aplicação,  ficará  vedado  de  receber 
novo  suprimento,  A  sua  responsabilidade  é  total  em  relação  ao  gasto,  tornando-, se  sujeito  de 
fiscalização  interna  e  externa  quanto  ao  correto  gasto  e  a  subsequente  prestação  de  contas. 

O  suprimento  de  fundos  é  medida  excepcional,  aceitável  apenas  quando  a  natureza  da 
despe.sa  justificá-la,  em  detrimento  do  procedimento  normal  aplicável  nos  demais  casos. 
Compete,  assim,  à  lei  específica  de  cada  ente  federativo  as  especificações  do  que  é  excepcional, 
aí  mencionando  o  que  é  urgente  ou  a  insignificância  do  valor  a  ser  pago.  No  ponto,  afirma 
Sérgio  Assoni  Filho''’: 


24.  ASSOMl  FILHO,  Sérgio.  Orçamentos  Públicos;  a  Lei  n.4  4,320/1964  comentada.  José  Maurício  Conli  coordenador. 
São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2014.  p.  231. 

25.  ASSONI  FILHO,  Sérgio.  Ibidem,  p,  2.30, 
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A  iei  será  responsáveJ  pela  deter.míiiaçiio  do  que  seja  excepdooai,  ao  especificar  quais  são 
os  casos  ern  que  haverá  o  adiaruamenio  cio  valor  da  despesa  pública,  ao  fbri^ecedor  ou  pres¬ 
tador  de  serviço,  observadas  as  vicissitudes  de  cada  esfera  federativa,  especiaimente  em  um 
País  como  o  nosso,  detentor  de  dimensões  continentais  e  de  condições  financeiras  muito 
heterogêneas  entre  os  entes  políticos  que  compõem  a  federação. 

No  âmbito  da  União,  foi  regulada  através  do  Decreto  n.  93.872,  de  23  de  dezembro  de 
1986,  que  enumeia  as  hipóte.se,s  do  seu  cabimento  e  diversos  outros  regranicntos.  Os  mais 
importanxe.s  e.stâo  nos  seus  artigos  45-47: 

Art.  45-  Excepcioiialmeme,  a  critério  do  orcicriador  de  despesa  e  sol)  sua  inteira  respon- 
sabilidade,  poderá  ser  concedido  Suprimento  de  Fundos  a  servidor,  sempre  precedido  do 
empenho  na  dotação  própria  às  despesas  a  realizar,  c  que  não  possam  subordinar-se  ao 
processo  normal  de  aplicação,  nos  seguintes  casos  (Lei  n"  4.320/64,  art.  68  e  Decreto-lei 
n**  200/67,  §  3"  do  art,  74); 

{ . para  atender  despesas  eventuais,  inclusive  em  viagens  c  com  serviços  especiais,  que  exijam 

pronto  pagamento;  (Redação  dada  pelo  Decreto  6.370,  de  2008) 

II  —  quando  a  despesa  deva  ser  feira  em  caráter  sigiloso,  conforme  se  classificar  em  regula¬ 
mento^'^’;  e 

ÍII  -  para  atender  despesas  de  pequeno  vulto,  assim  entendidas  aquelas  cujo  valor,  em  cada 
caso,  náo  ultrapassar  iinike  estabelecido  em  Portaria  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  5°  As  despesas  com  suprimento  de  fundos  serão  efetivadas  poi  meio  do  Cartão  de  Paga¬ 
mento  do  Governo  Federal  -  CPGF.  (Incluído  pelo  Decreto  n°  6.370,  de  2008) 

§  6”  E  vedada  a  utilização  do  CPGF  na  modalidade  de  saque,  exceto  no  tocante  às  despesas: 

(Incluído  pelo  Decreto  n®  6,370,  de  2008) 

I  —  de  que  trata  o  art,  47;  e  (Incluído  peio  Decreto  n“  6.370,  de  2008) 

II  —  decorrentes  de  situações  específicas  do  órgão  ou  entidade,  nos  termos  do  autorizado  cm 
portaria  pelo  Ministro  de  Estado  competente  e  nunca  superior  a  trinta  por  cento  do  cotai 
da  despesa  anual  do  órgão  ou  entidade  efetuada  com  suprimemo  de  fundos.  (Incluído  pelo 
Decreto  6.370,  de  2008) 

Hl  —  decorrentes  de  situações  específicas  da  Agência  Reguladora,  nos  termos  do  autorizado 
ein  portaria  pelo  seu  dirigente  máximo  e  nunca  supedor  a  trinta  por  cento  do  total  da  despesa 
anual  da  Agência  efetuada  com  suprimento  de  fundos. 

Art.  45-A.  É  vedada  a  abertura  de  conta  bancária  destinada  à  movimentação  dc  suprimentos 
de  fundos.  (Incluído  pelo  Decreto  6.370,  de  2008) 

Insta  lembrar  que,  tratando  da  matéria,  a  Lei  de  Licitações  (Lei  n.  S. 666/93,  no  art.  60, 
parágrafo  único,  traz  as  seguintes  ponderações: 

Art.  60.  Parágrafo  único.  É  nulo  e  de  nenhum  efeito  o  contrato  verbal  com  a  Administração, 
salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto  pagamento,  assim  entendidas  aquelas  dc  valor  não 
superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  no  art.  23,  inciso  lí,  alínea  “a”  dcsca 
Lei,  feitas  eni  regime  de  adiantamento. 

Assim,  dentro  da  excepeionalidade  do  contrato  verbal  com  a  Administração  Pública,  em 
se  tratando  de  objetos  contratuais  referentes  a  pequenas  compras  de  pronto  pagamento,  tem- 
-se  no  suprimento  de  fundos  a  alternativa  ideal,  que  torna  célere  determinados  pagamentos 


26.  Sobre  despesas  secretas,  ver  o  Principio  da  Transparência, 
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que,  seguido  fosse  o  trâmite  norma.!,  violaria  a  eficiência  admiívistrativa,  não  afastada  pela 
urgência  e  monta  envolvidas. 

'  ‘  ■íOiitAUSOBfitO  ItMA 

^SaF  -  Analista  de  Pianejamento  e  Orçamento  -  IVIPOS/201S)  A  realização  de  despesa  por  intermédio  de  Supri¬ 
mento  de  fundos  de  que  trata  o  art,  68  da  Lei  n.  4.320/64  tem  as  seguintes  características,  exceto: 

a)  os  recursos  devem  ser  movimentados  por  meio  do  Cartão  de  Pagamento  do  Governo  Federai  e  excepcionalmeníe 
por  meio  de  conta  bancária. 

b)  quando  a  aplicação  do  suprimento  de  fundos  se  der  por  meio  do  Cartão  de  Pagamento  do  Governo  Federai,  é 
expressainente  proibida  a  realização  de  saques  em  espécie. 

c)  a  omissão  da  prestação  de  contas  pelo  agente  suprido,  após  decorrido  o  prazo  estabelecido  em  notificação,  pode¬ 
rá  ensejar  o  desconto  da  importância  devida  em  folha  de  pagamento. 

d)  mesmo  sendo  de  pequeno  vuito,  as  compras  que  apresentam  caráter  repetitivo  realizadas  mediante  suprimento 
de  fundos  caracterizam-se  como  fracionamento  de  despesa. 

e)  despesas  de  caráter  sigiloso  podem  ser  realizadas  mediante  suprimento  de  fundos,  desde  que  haja  regramento 
para  esse  fim, 

Resposta:  Alternativo  B 

O  caso  mai.s  emblemático  envolve  o  uso  dos  "cartões  corporativos”,  utilizado  por  diversos 
paíse.s  como  forma  de  manter  .sob  controle  os  gasto, s  cotidiano.?  dos  funcionários  públicos. 
Afinal,  inspecionar  extratos  de  cartão  de  crédito/débito  é  muito  mais  simples  que  verificar 
milhares  de  papeis  e  notas  fiscais  que  cada  servidor  deveria  apresentar  para  comprovar  as 
suas  despesas,  seguindo  o  método  tradicional. 

A  imprensa  tem  denunciado  o  excesso  no  uso  desses  cartões,  bem  como  a  velha  prática 
de  utilização  de,ssa  ferramenta  como  mecanismo  de  apropriação  de  bens  públicos  por  inte- 
1-esse.s  privados".  Distinguir  a  fronteira  entre  o  público  e  o  privado  tem  sido  desafiante  para 
os  milhares  de  servidores  que  possuem  aludido  cartão,  tema  que  rendeu  diversas  Comissões 
Parlamentares  de  Inquérito  com  o  fito  de  apurar  ditas  irregularidades^®. 

No  s,(tio  http://www.porealtraiisparenda.gov.br/cartoes  qualquer  cidadão  pode  analisar  o.s 
gastos  realizados  por  cartóe.s  de  pagamentos  e  praticar  a  sua  cidadania  ao  fiscalizar  os  gastos, 
propiciando  maior  controle. 


Há  despesas  que,  por  algum  motivo,  não  foram  pagas  no  seu  exercício,  mas  poderão  ser 
pagas  em  exercícios  posteriores.  Porém,  quando  tal  se  der,  se  referirão  a  dívidas  de  exercícios 
financeiros  anteriores,  visto  que,  como  as  despesas  seguem  o  regime  de  competência,  não 
importa  quando  elas  foram  pagas,  e  sim,  a  que  competência  (exercício)  elas  se  referem,  Essas 
despesas  são  chamada, s  de  despesas  de  exercícios  anteriores  -  DEA.  Em  suma,  são  as  despesas 
resultantes  de  comprourrissos  assuniítio»  em  exetdidos  anterÍore.s  àquek  cni  que  ocorrer 
o  pagamento,  para  os  quais  iiáo  existe  empenho. 


27.  ÉPOCA.  Os  abusos  com  cartões:  como  uma  arma  criada  para  moralizar  os  gastos  públicos  acabou  tendo  o  efeito 
oposto.  In  hítp://revistaepoca. globo. com/Revi5ta/Epoca/0„EDR8:l615-6009,00.html.  Acesso  ern  12  de  janeiro 
de  2020. 

28.  http://rn. acervo.estadao.com. br/noticias/acervo, em-2008--cartoes'corporativos-r€nderam-cpís, 8813, 0.htm 
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Como  as  despesas  seguem  o  regime  de  competência,  se  uma  delas  tiver  origem,  por 
exemplo,  em,  2014,  e  só  for  reconhecida,  empenhada  e  paga  em  2016,  a  sua  contabilização 
deverá  ser  feita  à  conta  de  dotação  de  DEA  para  evidenciar  que  a  despesa  em  questão  pertence 
a  exercícios  passados. 

Estão  neste  rol  as  dívidas  resultantes  de  compromissos  gerados  em  exercícios  financeiros 
anteriores  àque!e.s  cm  que  ocorrerão  os  pagamentos. 

O  art.  ,37  da  Lei  4,320/64  é  preciso  na  .sua  conceituaçáo: 

Arr.  37.  A,s'  de.spesas  de  exercícios  encerrados,  para  a.s  quais  o  orçamento  respectivo  consig¬ 
nava  crédito  próprio,  com  .saldo  suficieme  pai  a  atendê-las,  que  nSo  se  renham  proces.sado  na 
época  própria,  bem  como  os  Resco.s  a  Pagar  com  prescrição  interrompida  c  os  compromissos 
reconheciíio.s  após  o  encerramento  do  exercício  correspondente  poderão  ser  pagos  à  conta  de 
dotação  c-specífica  consignada  no  orçamento,  di.scriminada  por  elementos,  obedecida,  sempre 
<)ue  po.ssívcl,  a  ordem  cronológica. 

Pela  sua  redação,  pertebe-se  que  há  trê.ç  categorias  de  de.spe.sas  que  podem  ser  lançadas 
na  dotação  “despesas  de  exercícios  anteriores”  (DEA): 

a)  As  despesas  de  exercícios  cneerrados,  para  as  quais  o  orçamento  re,sp«*ctivo 
consignava  crédito  próprio,  com  saldo  .siinciente  para  atendê-las,  tpie  náo  se 
tciihitin  processado  na  época  própria. 

O  art.  22,  §  2",  “a”,  do  Decreto  n.  93,872,  de  23  de  dezembro  dc  1986,  define  essas 
despesas  do  .seguinte  modo: 

“Despesas  que  náo  se  tenham  procc.ssado  na  época  própria,  aquelas  cujo  empenho  tenha  sido 
con, siderado  insubsistente  e  anulado  no  encerramento  do  exercício  correspondente,  mas  que, 
dentro  do  prazo  estabelecido,  o  credor  tenha  cumprido  sua  obrigação;” 

Neste  caso,  têm-se  as  situaçõe.s  em  que  o  empenho  foi  considerado  in.subsistente  ou  foi 
anulado  no  encerramento  do  exercício  correspondente,  mas  dentro  do  prazo  estipulado  o 
credor  cumpriu  a  sua  obrigação. 

Portanto,  na  hipóte.se  de  persistir  o  intere.sse  do  poder  público  ou  o  direito  do  credor,  a 
despesa  será  regularmente  orçada  e  empenhada  no  exercício  subsequente  à  conta  da  rubrica 
“Despesas  de  Exercícios  Anteriores”.  Aqui  entram  também  a.s  despesas  urgentes  que  não 
puderam  aguardar  o  procedimento  às  vezes  demorado  para  a  realização  do  empenho. 

b)  Resto.s  a  Pagar  com  prescrição  interrompida 

Como  dito,  os  “restos  a  pagar”  não  pagos  até  o  fina!  do  exercício  devem  ser  cancelados  e 
os  recursos  destinados  ao  seu  pagamento  passam  a  ser  considerados  “outras  receita.s”,  passan¬ 
do  a  compor  o  orçamento  do  ano  seguinte.  É  que  náo  se  justifica  o  acúmulo,  ano  a  ano,  de 
restos  a  pagar,  tendo  em  vista  que  diversas  obrigaçóe,s  náo  mais  existem  por  diversas  razões 
acima  delineadas. 

No  entanto,  muito  embora  tenha  havido  o  cancelamento  dos  re.stos  a  pagar,  se  dentro 
do  prazo  prescricional  o  credor  comprova  o  seu  direito,  a  Administração  poderá  fazer  o  seu 
pagamento  à  conta  da  dotação  DEA. 

É  a  conclusão  que  se  retira  da  sua  definição,  dada  pelo  art.  22,  §  2",  “b”,  do  Decreto  n. 
93,872,  de  23  de  dezembro  de  1986; 


Cs??.  4  *  DESPESAS  PÚBÜCAS 


/ . i 

I  í 


“Rcsros  a  pagar  a>m  prescrição  ioteriompida,  a  despesa  cuja  inscrição  como  restos  a  pagar 
renha  sido  cancelada,  inas  ainda  vigente  o  direito  do  credor;” 

A  iniciativa  de  cancelamento  de  lestos  a  pagar,  embora  correta,  náo  tem  sido  adotada 
por  muitas  administrações  públicas,  que  náo  o  fazem  e  com  isso  acumulam  grande  número 
de  obrigações.  E  nada  impede  o  seu  cancelamento,  visto  qtie  o  pagamento  náo  foi  efetuado 
e  náo  o  será  em  exercícios  po.steriores,  pelas  diversas  razões  acima  comentadas. 

De  lembrar  que  os  restos  a  pagar  processados  são  também  cancelados,  mas  por  hipótese 
distinta.  Nesse  ca.so,  o  credor  cumpriu  com  suas  obrigações,  isto  é,  entregou  o  material  ou 
pi-e.çtou  os  serviços,  e  faltava  apenas  o  pagamento  para  ser  efetivado  no  exercício  seguinte. 
Eferuando-se  o  pagamento,  cancehi-se  os  restos  a  pagar. 

4  Compromisso.^  reconbecitlos  após  o  encerramento  do  exercício  correspondente 

A  Administração  poderá  realizar  pagamentos,  ainda  que  náo  tenha  sido  prevista  a  dotação 
otçamenrária  própria,  ou  não  tenha  esta  deixado  saído  tto  exercício  respectivo,  dtsde  que 
pos,sam  ser  atendidos  em  face  da  legislação  vigente.  Por  exemplo,  se  um  servidor,  cujo  filho 
na.sccu  em  setembro  de  um  ano,  somente  requereu  o  benefício  do  salário-família  em  março 
do  ano  seguinte,  as  despesas  referentes  aos  meses  de  setembro  a  dezembro  do  ano  anterior 
irão  ã  conta  de  DEA,  classificadas  como  despesas  correntes.  O  mesmo  se  dá  cora  promoção 
de  servidor  com  data  retroativa  e  que  alcance  anos  anteriores. 

Sua  definição  está  no  art.  22,  §  2°,  “c”,  do  Decreto  n.  9.3.872/86:  “obrigação  de  paga¬ 
mento  criada  em  virtude  de  lei,  mas  somente  reconhecido  o  direito  do  reclamante  após  o 
encerramento  do  exercício  correspondente. 

É  bom  registrar  que  as  dívidas  de  exercícios  anteriores  que  dependam  de  requerimento 
do  favorecido  prescrevem  em  cinco  anos,  contados  da  data  do  ato  ou  do  fato  que  tiver  dado 
origem  ao  respectivo  direito. 

O  pagamento  de  DEA,  após  a  LRF,  depende  náo  só  de  saldo  de  dotação  orçamentária, 
mas  também  de  comprovação  que,  no  final  do  exercício  em  que  a  despesa  ocorreu,  o  órgão 
ou  entidade  tinha  disponibilidade  financeira  suficiente  para  sua  cobertura^'-’. 

Por  fim,  e  de  modo  bem  específico,  registre-se  que  o  art.  28.  da  Lei  do  FUNDEB,  Lei  n. 
11.494/2007,  proíbe  que  os  recursos  do  FUNDEB  sejam  aplicados  em  despesas  de  exercício 
anterior.  Pela  lei,  os  recursos  devem  ser  tirilizados  apenas  dentro  do  mesmo  exercício  a  que 
se  referem,  ou  seja,  em  que  são  transferidos. 

^  ATENÇÃO!  Como  toda  despesa  demanda  prévio  empenho,  o  mesmo  ocorre  com  os  pagamentos  aqui  realizados,  ^ 
!  Ou  seja.  embora  fruto  de  empenhos  anulados,  inexistência  de  empenho  ou  outra  razão,  para  o  pagamento  das  * 
j  DEA,  a  despesa  deve  ser  empenhada  novamente,  comprometendo,  desse  modo,  o  orçamento  vigente  à  época  t 

(  cfo  efetivo  pagamento.  Logo,  há  necessidade  de  nova  autorização  orçamentária.  | 

‘  Assim  as  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  são  despesas  orçamentárias  (seu  pagamento  ocorre  à  custa  do  or-  ^ 
1  çameríto  vigente),  enquanto  restos  a  pagar  são  despesas  extraorçamentárias  (seu  pagamento  corre  à  custa  do  * 
t  orçamento  anterior).  | 

*  Alguns  gestores  não  destinam  elevadas  somas  ao  pagamento  de  DEA,  pois  tal  compí  orneie  o  orçamento  do  exer-  ^ 
I  cicio.  0  pequeno  reconhecimento  administrativo  de  dividas  leva  ã  sua  judicialização,  paga  pela  via  do  precatório,  j 


?9.  SILVA,  tina  Martins  da.  Contabilidade  Governamentai;  um  enfoque  administrativo.  São  Paulo:  Atlas,  2003.  p.  161. 
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Despesas  de  exer¬ 
cícios  encerrados 
náo  processados  em 
época  própria 


Restos  3  pagar  com 
prescrição  Interrom¬ 
pida 


(Cespe  -  Procurador  Municipal  -  PGM  -*  iVlaníauS'AIVl/2018)  Acerca  da  lei  4.320/1964  e  das  receitas  e  despesas 
públicas,  julgue  o  próximo  item. 

Obedecendo,  sempre  que  possível,  a  ordem  cronológica,  o  município  poderá  realizar  despesa  para  pagar  compromissos 
reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício  correspondente,  desde  que  o  faça  à  conta  de  dotação  específica 
consignada  no  orçamento  discriminada  por  elementos. 

Resposta:  Alternativa  Correta 


Q.  DESPiSAS  PÚBLICAS  DE  ORIGEM  iUDICIAL:  PRECATÓRIO 


Quando  o  particular  possui  alguma  dívida  reconhecida  judicialmente  e  náo  a  paga,  po¬ 
derá  sofrer  processo  de  execução  e  ter  os  seus  bens  penhorados.  Uma  vez  penhorado,  o  bem 
pode  ser  levado  à  praça  para  que,  com  sua  venda,  seja  satisfeito  o  crédito.  O  mesmo  náo  se 
dá  cora  a  Fazenda  Pública,  visto  que  os  seus  bens  são  inalienáveis  c  impcnboráveis,  além  dos 
serviços  públicos  náo  sofrerem  solução  de  continuidade.  Logo,  contra  a  Fazenda  Pública  há 
necessidade  de  um  sistema  próprio  de  execução  e  pagamento. 

Esse  sistema  especial  de  pagamento,  ao  mesmo  tempo  em  C]ue  é  um  privilégio  ao  Estado, 
consiste  numa  garantia  ao  credor.  Privilégio  porque,  embora  devedor,  o  Estado  náo  poderá 
sofrer  penhora,  tampouco  ir  à  falência  ou  à  insolvência.  Ao  máximo,  pode  ir  à  inadimplência. 
E  garantia  porque,  se  o  Estado  for  inadimplente,  a  Constituição  prevê  medidas  cjue  asseguram 
ao  credor  o  recebimento  do  seu  crédito.  Daí  falar-se  que,  pela  sistemática  constitucional,  há 
regras  de  natureza  processual  conducentes  à  efetividade  da  sentença  condenatória  transitada 
em  julgado  por  quantia  certa  contra  entidades  de  direito  público. 

Assim,  vencedor  numa  demanda  contra  a  Fazenda  Pública,  suas  Autarquias  e  Fundações 
Públicas,  o  ciedor  possui  o  direito  de  exigir  do  Estado  o  seu  pagamento,  que  se  dará  através 
da  emissão  de  um  precatório,  consistente  numa  ordem  judicial  expedida  contra  a  Fazenda 
Pública,  obrigando-a  a  incluir  no  orçamento  valor  suficiente  para  quitar  .sua  dívida. 


9.1.  Conceito  e  finalidade 

Consiste  numa  requisição  formal  de  pagamento  em  que  o  Poder  Público  é  condenado 
judicialmente  a  realizar.  Dito  de  outro  modo,  o  precatório  é  um  ato  d.o  Jadiciáfio,  cie 
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cunho  niandíjmesitaí,  àcmaentt  de  decisão  Indiciai  transitada  cm  jiilgadc»  contra  a 
1-'a/,cnda  Pública,  por  intermédio  do  tiaai  o  Estado-Poder  Jutlíeiário  coMonka-sc  coíj:i  o 
Estado-Poder  Ikecntívo,  dandodltc  noticia  da  condenação,  a  fim  de  t|ue,  ao  dabonif  o 
orçamento  pata  o  próxínio  exercício,  aludido  valor  seja  incluído  na  fixação  da  (te*pesa. 
Seu  montante  se  constitui  em  dívida  consolidada  do  Poder  Público  correspondente. 

Nâo  se  trata  de  ato  com  força  judicante.  Embora  emanado  de  membro  do  Poder  Judiciário, 
possui  força  de  ato  administrativo.  Ne,sse  sentido,  afirma  Antônio  Flávio  de  Oliveira’»: 

Trata-se  o  precatório  de  ato  administrativo,  porquanto  essa  é  a  característica  que  lhe 
sobres.sai,  pois,  uma  vez  que  náo  contém  carga  decisória,  náo  poderia  ser  classificado  como 
ato  judicial,  muito  menos  podendo  ser  caracterizado  como  ato  legislativo,  porquanto  nao  fixe 
norma  de  ordem  geral.  Em  que  pese  o  fato  de  realizar-se  a  expedição  na  seara  do  Judiciário,  o 
requisitório  corresponde  a  ato  não  judicial,  mesmo  porque  ocorre  posteriormente  ao  término 
da  fase  judicial  do  processo  de  execução  contra  a  Fazenda  Pública,  conforme  perceptível  na 
sistemática  adotada  pelo  Código  de  Processo  Civil,  no  seu  art.  910. 

Desse  modo,  como  o  Executivo  envia  o  Projeto  da  LOA  até  31  de  agosto,  tem  como,  cm 
tese,  SC  organizar  para  receber  os  precatórios  em  até  1°  de  julho  e  ordenar  a  sua  inclusão  para 
efetuar  o  pagamento  até  o  final  do  ano  seguinte,  quantío  terão  seu.s  valores  atiialrzatlos 
monctaríameiite. 

Sua  definição  é  aclarada  pelo  art.  100,  caput,  da  CF: 

Art.  100.  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,  Disirital  e 
Municipais,  em  virtude  de  .sentença  judiciária,  far-se-áo  exclusivamente  na  ordem  cronológica 
dc  apresentação  dos  precatórios  e  k  conta  dos  créditos  respectivos,  proibida  a  designação  de 
ca,sos  ou  de  pessoas  nas  dotações  orçamentárias  e  nos  créditos  adicionais  abertos  para  este  fim. 

No  ponto,  conhecer  os  arts.  730  e  731,  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  bem  como 
os  art.s.  910  e  535,  do  Novo  CPC  é  de  suma  importância  para  o  entendimento  do  trâmite 
processual  quando  do  cumprimento  de  sentença  que  reconheça  a  exigibilidade  de  obrigação 
de  pagar  quantia  certa  pela  Fazenda  Pública: 


tPC  dv  19Í1 

Art.  730.  Na  execução  por  quantia  certa  contra  a 
Fazenda  Pública,  citar-se-á  a  devedora  para  opor 
embargos  em  10  (dez)  dias;  se  esta  não  os  opuser, 
no  prazo  legal,  observar-se-ão  as  seguintes  regras; 

I  -  0  juiz  requisitará  0  pagamento  por  intermédio 
do  presidente  do  tribunal  competente; 

II  -  far-se-á  o  pagamento  na  ordem  de  apresenta¬ 
ção  do  precatório  e  à  conta  do  respectivo  crédito. 

Art.  910,  Na  execução  fundada  em  titulo  extrajudicial,  a  Fazenda 
Pública  será  citada  para  opor  embargos  em  30  (trinta)  dias. 

§  la  Não  opostos  embargos  ou  transitada  em  julgado  a  decisão 
que  os  rejeitar,  expedir-se-á  precatório  ou  requisição  de  pequeno 
valor  em  favor  do  exequente,  observando-se  o  disposto  no  art. 
100  da  Constituição  Federal. 

§  25  Nos  embargos,  a  Fazenda  Pública  poderá  alegar  qualquer 
matéria  que  lhe  seria  lícito  deduzir  como  defesa  no  processo  de 
conhecimento. 

Art.  535. 

1 

(...) 

§  39  Não  impugnada  a  execução  ou  rejeitadas  as  arguições  da 
executada:  . . 

30.  OLIVEIRA,  Antônio  Flávio  de.  Precatórios  -  Aspectos  Administrativos,  Constitucionais,  Financeiros  e  Processuais. 
Beio  Horizonte:  Fórum,  2005.  p.  47. 
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!  --  expedir-se-á,  por  intermédio  do  presidente  do  tribunal  compe¬ 
tente,  precatório  em  favor  do  exequente,  observando-se  o  disposto 
na  Constituição  Federal; 

11  -  por  ordem  do  juiz,  dirigida  à  autoridade  na  pessoa  de  quem  o 
ente  público  foi  citado  para  o  processo,  o  pagamento  de  obrigação 
de  pequeno  valor  será  realizado  no  prazo  de  2  (dois)  meses  contado 
da  entrega  da  requisição,  mediante  depósito  na  agência  de  banco 
oficial  mais  próxima  da  residência  do  exequente. 

Art,  731.  Se  o  credor  for  preterido  no  seu  direito 
de  preferência,  o  presidente  do  tribunal,  que 
expediu  a  ordem,  poderá,  depois  de  ouvido  o 
chefe  do  Ministério  Público,  ordenar  o  sequestro 
da  quantia  nece.ssária  para  satisfazer  o  débito. 

Não  tem  correspondência  no  NCPC. 

Sua  finalidade,  como  se  denota,  é.  satisfazer  o  credor  de  dívida  pública  decorrente  de 
decisões  judiciais  transitadas  em  julgado,  uma  vez  que  no  Brasil  c  proibida  a  penhora  de 
bens  públicos. 


9.2.  Akance  do  regim# 

Pela  redação  do  art.  100,  percebe-se  que  o  constituinte  refere-se  expressa  mente  aos  “pa¬ 
gamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,  Distrital  e  Municipais”,  no 
.sentido  de  que  somente  os  entes  da  Administração  Direta  gozam  do  benefício  do  pagamento 
privilegiado  de  suas  dívidas.  Entretanto  as  autarí}ni»-ís  e  as  fundações  públicas  também 
pos,swem  «  privilégio: 

“Os  débitos  trabalhistas  da  Admiti Lstração  dos  Portos  de  l’aranaguá  e  Antonina  (APPA), 
entidade  autárquica  que  presta  serviço  público,  devem  ser  executados  pelo  regime  de  pre¬ 
catórios.  Precedente."  (RE  380.9.=59-AgR,  Rei,  Min.  Eros  Grau,  julgamento  cm  9-10-2007, 

Segunda  Turma,  DJ  de  30-11-2007.)  No  mesmo  sentido:  Aí  331.146-AgR,  Rei.  Min, 

Joaquim  Barbosa,  julgamento  em  2-.3-2010,  Segunda  Turma,  DJE  de  2fi-3-20l0:  RE 
553.369-AgR,  Rei,  Min,  Cármen  Lúcia,  julgamenro  em  27-10-2009,  Primeira  Turma, 

DJE  de  27-11-2009. 

No  julgamenro  do  RE  n.  220906-9-DF,  o  STF  etuendeu  qiic  o  regime  dos  precatórios 
se  aplica  também  à,s  empresas  públicas  e  outras  entidades  que  explotem  serviços  públicos 
de  competência  típica  do  Estado,  uma  vez  que  estas,  quando  exercem  atividades  tipicamente 
estatais,  não  se  submetem  exclusivamente  ao  regime  de  direito  privado  e  a  elas  não  se  aplica 
a  regra  do  §  1"  do  art.  173,  da  CF: 

EMENTA;  RECURSO  EXTRAORDI  NARIO.  CONSTITUCIONAL,  EMPRESA  BRA¬ 
SILEIRA  DE  CORREIOS  E  TELÉGRAFOS.  IMPENHORABILIDADE  DE  SEUS  BENS, 

RENDAS  E  SERVIÇOS,  RECEPÇAO  DO  ARTIGO  12  DO  DECRETO-LEI  N.»  509/69, 
EXECUÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DO  REGIME  DE  PRECATÓRIO.  APLICAÇAO  DO 
ARTIGO  100  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  1.  À.  empresa  Brasiieira  de  Correios  e 
i elégrafos,  pessoa  jurídica  equiparada  à  Fazenda  Pública,  é  apiicávei  o  privilégio  da  impenho- 
rabilidade  de  ,seus  ben.s,  rendas  e  .serviços.  Recepção  do  artigo  12  do  Dccreto-lei  n."  509/69 
e  não-incidíncia  da  restrição  contida  no  artigo  173,  §  1",  da  Constituição  Federal,  que 
submete  a  empresa  pública,  a  sociedade  de  economia  mista  c  outra.s  entidades  que  explorem 
atividade  económica  ao  regime  próprio  das  empresas  privadas,  inclusive  quanto  ãs  obriga¬ 
ções  trabalhistas  e  tributárias.  2.  Empresa  pública  que  náo  exerce  atividade  econômica  e 
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fsrest*  strrifo  púbiko  d»  tiníipíííêfitia  tia  União  Federal  «  i>or  ela  njantido.  fciecujáo. 
Obsetvânda  ao  regiiíx;  de  {iirecíKÓfio,  4ol>  (>«1»  de  VHÍneniçSo  d«  «iis|»t»sJO  «»>  artigo 
i(S0  da  íjonsiitaijão  Federai,  Recurso  extraordinário  conhecido  e  provido.  (RE  220906. 

Relator(a):  Min.  MAURÍCIO  CORRÊA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/11/2000,  .DJ  14- 
11-2002  PP-00015  EMENT  VOL-02.091-03  PP-00430) 

De  igual  modo,  ctiiso  a  sociedade  de  economia  mista  pre.stc  sceviço  próprio  do  Estado 
e  de  mtturcza  náo  concotrencíaí,  o  regiiwe  de  precatório  !lie  é  estetidído^*. 

Ocorre  que  náo  basta  ser  empresa  pública  para  ter  o  regime  especial  do  precatório.  Para 
0  STF,  além  de  a  empresa  ser  dependente,  ela  náo  pode  possuir  atividade  econômica  co.m 
intuito  lucrativo  e  concorrencial.  É  o  que  normalmenre  ocorre  com  as  Sociedades  de  Econo¬ 
mia  Mista,  embora  náo  seja  a  regra. 

Por  essa.  razáo,  no  julgado  do  RE  it,  599.628/DF,  envolvendo  a  possibilidade  ou  n.áo  de 
aplicação  do  regime  de  precatórios  às  Centrais  Elétricas  do  Norte  do  Brasil  S/A  —  Eletronorte, 
sociedade  dc  economia  mista,  o  STF  se  manifestou  no  sentido  de  que  o  regime  de  execução 
por  precatórios  a  ela  não  se  aplica. 

SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA  -  REGIME  DF.  EXECUÇÃO  -  EMPRESAS 
PRIVADAS  -  PRECATÓRIO  -  INAPEICABIl.IDADE  -  PRECEDENTE.  As  .sociedades 
de  economia  mista,  mesmo  quando  prestadoras  de  serviço  público,  submetem-se  ao  regime 
de  execução  comum  às  demais  empte.sas  privadas.  Descabe  a  pretensão  de  agasalhá-las  sob 
o  regime  de  precacârio.  Precedente:  Recurso  Extraordinário  n.“  599.628/DP,  mérito  julgado 
com  repercussão  geral  admitida. 

No  ponto,  prevaleceu  o  voto  proferido  pelo  Min.  Joaquim  Barbosa,  a.ssim  sumarizado: 

“Os  privilégios  da  Faxenda  Pública  são  inexiensiVeis  às  sociedades  de  economia  mista  que 
executam  atividades  em  regime  de  concorrência  ou  que  renham  como  objetivo  distribuir 
lucros  aos  seus  acionistas.  Portanto,  a  empresa  Centrais  Elétricas  do  Norte  do  Brasil  .S.A, 
(ELETRONORTE)  náo  pode  se  beneficiar  do  sistema  de  pagamento  por  precatório  de 
dívidas  decorrentes  de  decisões  judiciais  (art,  100  da  Constituição)."  (RE  599.628,  Rcl. 
p/  o  ac.  Min.  Joaquim  Barbosa,  julgamento  em  25-5-2011,  Plenário,  DJE  dc  17-10-2011, 
com  repercussão  geral.)  No  mesmo  sentido:  Aí  823.618-AgR,  Rei.  Min.  Gilmar  Mendes, 
julgamento  em  6-3-2012.  .Segunda  Turma,  DJE  de  20-3-2012. 

Importante  para  o  alcance  do  regime  de  precatórios  náo  é  a  forma  jurídica  eleita  para  a 
constituição  da  pessoa  jurídica,  se  empresa  pública,  sociedade  de  economia  mista  ou  autarquia. 
Valem,  sim,  o  exercício  da  atividade  econômica,  o  intuito  lucrativo  (público  ou  privado,  com 
a  distribuição  dos  resultados  sociais)  e  a  necessidade  de  submissão  ao  mercado  concorrencial. 
Logo,  para  a  extensão  do  regime  dos  precatórios  às  empresas  públicas,  sociedades  de  economia 
mista  e  outras  entidades  que  explorem  atividade  econômica,  deve  ficar  provado  que  a  pe.ssoa 
jurídica  (i)  c  dependente  (controlada  pelo  Estado);  (ii)  náo  pratica  atividade  econômica  em 
regime,  de  livre  concorrência;  e  (iii)  eventual  auferimento  de  lucro  deve  ter  o  Estado  como 
petspectiva  e  náo  o  particular. 

Esse  entendimento  foi  ratificado  no  julgamento  do  RE  892727/DF,  julgado  em  07.08.2018, 
quando  o  STF  afirmou  que  náo  se  submetem  ao  regime  de  píceatório  as  empresas  pú¬ 
blicas  dotadas  de  personalidade  jurídica  de  direito  privado  com  patrimônio  próprio 


31.  ADPF  387/PI,  Hei.  Min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  em  23.3,2017. 
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e  aut.ononiia  admiiiisirativa  que  exerçam  atividade  econômica  sem  monopólio  e  coni 
finalidade  de  lucro. 

Registre-se,  por  fim,  que  o  regime  dos  precatórios  náo  .se  aplica  aos  conselhos  dc 
fiscaliração  profissional.  Esse  foi  o  entendimento  do  STF  no  julgamento  do  RE  n.  938837, 
em  19.4.2017,  com  repercussão  geral  reconhecida.  Muito  embora  sejam  autarquias  especiais, 
submetidas  a  diversas  regras  constitucionais,  entre  as  quais  a  fiscalização  do  Tribunal  de 
Contas  da  União  e  a  exigência  de  concurso  público  para  a  contratação  de  pes.soal,  entendeu 
0  Pleno  do  STF  que  os  conselhos  não  são  dependentes  do  orçamento  da  União.  Logo,  a  eles 
não  se  aplicam  as  regras  constitucionais  das  finanças  públicas  (atts.  163  a  169  da  CF),  o  que 
inviabiliza  sua  submissão  ao  regime  de  precatórios. 

''f  OnrtA 

ÍCespe  ~  Juiz  Federai  -  TRF  5/2017)  Pagamentos  devidos  pela  fazenda  pública  federal,  estadual,  distrital  e  municipa!  } 
em  virtude  de  sentença  judiciária  deverão  ser  feitos  exclusivamente  na  ordem  cronológica  de  apresentação  dos  j 
precatórios.  Conforme  o  entendimento  do  STF,  é  aplicável  o  regime  de  precatório  apenas  à  1 


a}  União,  aos  estados,  ao  Distrito  Federal,  aos  municípios,  às  autarquias,  às  fundações  públicas,  às  empresas  públicas 
e  às  sociedades  de  economia  mista  prestadoras  de  serviço  público  próprio  do  Estado. 

b)  União,  aos  estados,  ao  Distrito  Federal,  aos  municípios,  às  autarquias,  às  fundações  públicas,  às  empresas  públicas, 
às  sociedades  de  economia  mista  prestadoras  de  serviço  público  próprio  do  Estado  e  aos  conselhos  profissionais. 

c)  União,  aos  estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  municípios. 

d)  União,  aos  estados,  ao  Distrito  Federal,  aos  municípios,  às  autarquias  e  às  fundações  públicas. 

e)  União,  aos  estados,  ao  Distrito  Federai,  aos  municípios,  às  autarquias,  às  fundações  públicas  e  aos  conselhos  pro¬ 
fissionais. 

Resposta:  Alternativa  A 


9.3.  Procedimento 

Uma  vez  declarado  vencedor  numa  demanda  judicial  contra  o  poder  público,  a  forma 
que  o  Estado  tem  para  pagar  a  .sua  dívida  é  atravé,s  do  regime  privilegiado  de  precatórios. 
Assim,  o  juiz  da  execução  solicita  ao  presidente  do  respectivo  Tribunal  que  este  requisite  verba 
necessária  ao  pagamento  do  credor,  também  chamada  de  “precatório  requisitório”. 

Por  sua  vez,  o  presidente  do  Tribunal  irá  comunicar  à  Fazenda  Pública,  através  de  ofício 
requisitório,  a  existência  da  obrigação,  para  scr  consignada  no  orçamento  como  dc.spesa  pú¬ 
blica  a  ser  paga  no  exercício  financeiro  seguinte. 

Para  tanto,  como  o  projeto  da  LOA  deve  ser  enviado  do  Executivo  ao  Legislativo  até 
o  dia  31  de  agosto,  a  CF/88  determinou  que  apenas  as  solicitações  recebidas  do  Tribunal 
até  1°  de  julho  é  que  deverão  ser  incluídas  na  proposta  orçamentária  do  exercício  seguinte, 
devendo  o  depósito  judicial  das  quantias  ser  feito  até  o  final  desse  ano.  A  redação  do  art, 
100,  §  5",  é  clara: 


32.  RE  892727/DR,  rei,  orig.  MIn.  Alexandre  de  Morais,  red.  p/  o  ac.  Min,  Rosa  Weber,  julgado  em  7/8/2018  (Info  910). 
Nesse  mesmo  sentido,  gota  do  regime  especial  de  precatório  a  Casa  da  Moeda  do  Brasil,  que  executa  e  presta 
serviço  público  mediante  outorga  da  União.  A  CF/88  conferiu  a  ela,  em  regime  de  monopólio,  o  encargo  de  emitir 
moeda  (art.  21,  VII).  Em  razão  disso,  o  5TF  atribuiu  à  Casa  da  Moeda  as  prerrogativas  de  Fazenda  Pública,  como 
imunidade  tributária  e  execução  pelo  regime  de  precatórios.  STF.  1»  Turma.  RE  1009828  AgR,  Rei.  Min.  Roberto 
Barroso,  julgado  em  24/08/2018. 


Cop.Jt  •  DESPESAS  PÚBLICAS 


Alc.  100.  §  5"  É  obrigatória,  a  indusáo,  no  orçamento  das  entidades  de  direito  público,  de 
verba  nece.ssiria  ao  pagamento  de  sctis  débitos,  oriundos  de  sentenças  transitadas  em  julgado, 
constantes  de  precatórios  judiciários  apresentados  ate  1“  de  julho,  faiendo-se  o  pagamento 
até  o  final  do  exercício  .seguinte,  quando  terão  seus  valores  atualizados  monetariamente. 

Com  a  iaclusáo  do  valor  na  dotação  “setitenças  judiciais”  ou  “precatórios”,  os  valores  serão 
liberados  e  o  presidente  do  Tribunal  determinará  o  pagamento  dos  precatórios,  obedecida  a 
ordem  cronológica  de  recebimento  das  solicitações  e  também  as  preferências  constitucionais, 
como  se  vera,  com  exceção  aos  créditos  de  pequeno  valor,  que  têm  tratamento  diferenciado. 

Imporcante  lembrar  que  dada  a  possibilidade  de  existir  precatório  com  valor  exorbi¬ 
tante,  a  ponto  de  dificultar  o  pagamento  dos  subsequentes,  a  Emenda  Constitucional  n. 
94/16  permitiu  exceção  à  obrigatoriedade  do  seu  pagamento  integral  no  ano  subsequente, 
da  seguinte  forma; 

Art.  JOÜ.  §  20.  Caso  haja  precatório  com  valor  superior  a  15%  (quinze  por  ceiiro)  <i<)  montante 
dos  precatórios  apresentados  nos  termos  do  §  5"  desce  artigo,  15%  (quinze  por  cento)  do 
valor  de.ste  precatório  serão  pagos  até  o  final  do  exercício  seguinte  e  o  restante  em  parcelas 
iguais  nos  cinco  exercícios  subsequentes,  acrescidas  de  juros  de  mora  e  correção  monetária, 
ou  mediante  a,cordos  diretos,  perante  Juízos  Auxiliares  de  Conciliação  de  Precatórios,  com 
redução  máxima  de  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  do  crédito  atualizado,  desde  tjue  em 
relação  ao  crédito  não  penda  recurso  ou  defesa  judicial  e  que  sejam  observado, s  os  requisitos 
definidos  na  regulamentação  editada  pelo  ente  federado, 

A  autoridade  competente  para  a  expedição  do  ofício  requisitório,  ou  precatório,  é  o  presi¬ 
dente  do  Tribunal  a  que  se  encontra  adstrito  o  juízo  prolator  da  decisão  que  culminou  na  exe¬ 
cução.  O  ofício  contém  informações  extraídas  do  processo  judicial  que  resultou  na  condenação. 

O  fato  de  não  se  tratar  de  ato  judicial,  ou  seja,  ter  natureza  não  processual,  faz  com  que, 
contra  esse  ato,  seja  admitida  a  impetração  de  mandado  de  segurança. 


PROCEDIMENTO  DO  ART.  100 


Iuí2  ds  SxecuçSo  j 
Cotn  d  trânsito  em  i 
julgado  da  sentença,  ’ 
solicita  ao  j3residentfi| 
do  Tribunal  0  crédito  ? 
do  vencedor 
l.-.  .  ,..ji 

Presidente  do  | 
Tribunal  ^ 

Requisita  o  .  1 
pagamento  ao  Poder  s 
í-xecutivo  (precatórioi 
requisitório)  \ 

X 

poder  Executivo 

Deve  Incluir  no 
Projeto  ds  LOA  ; 

Q  pagamento  do 
precatório,  casô  « 
tenha  sido  requerido 
atéOldejuiho  j 

i  0  Tribunal  fará  o  ;! 

1  pagamento  até  31/12  i 

1  do  ano  seguinte 
(exercício  de  função 
i  administrativa) 

l. . . . . .  ...-i 

Envio  dos  valores  ; 
previstos  na  LOA  ; 
ao  Presidente  do  ? 
Tribunal  ' 

N 

Previsão  do 
pagamento 
constando  na  LOA 

. > 

Se  não  for  pago 
até  31/12,  haverá 
incidência  da  SOmula 
Vinculante  n.  17 
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9.4.  Regra  geral  dos  precatórios.  Classificação 

A  regra  geral  dos  precatórios  é  o  seu  pagamento  até  31  de  dezembro  do  ano  seguinte, 
desde  que  apresentados  até  1“  de  julho  tio  ano  anterior.  Esse  é  o  ambiente  ideal,  em  que  o 
credor,  após  longos  anos  de  batalha  judicial,  recebe  o  seu  crédito,  dentro  da  programação 
orçamentária  do  Estado,  logo  em  seguida  ao  trânsito  em  julgado  da  sua  demanda. 

Ocorre  que,  tendo  em  vista  a  dificuldade  que  os  entes  públicos  têm  de  honrar  os  paga¬ 
mentos  de  suas  dívidas  no  prazo  determinado  pelo  §  5“  do  arr.  100  da  CF.  o  regime  ordinário 
dos  precatórios  foi  suspenso  por  diversas  emendas  constitucionais. 

A  maior  alteração  se  deu  em  2009,  com  a  EC  n.  62/09  que,  por  trazer  mais  uma  prorro¬ 
gação  de  pagamento,  com  o  malferimento  de  diversas  garantias  constitucionais,  foi  afastada 
pelo  STF,  em  diversos  artigos,  inclusive  naqueles  que  permitiam  a  prorrogação  do  pagamento 
pelo  período  de  15  anos  (ADFs  4425,  4400,  4372  e  4357). 

Mais  recente,  em  2016,  com  o  fim  de  ajustar  as  regras  de  pagamento  de  precatórios  às 
decisões  do  STF,  o  Congresso  Nacional  aprovou  a  EC  n.  94/16,  que  instituiu  novo  regime 
especial,  ao  permitir  o  pagamento  das  dívidas  com  precatórios  ser  parcelado  até  2020. 

E  agora,  em  2017,  nova  alteração  ocorreu  com  o  regime,  por  força  da  EC  n.  99/2017.  O 
Congresso  Nacional  concedeu  o  prazo  aré  31.12.2024  para  quitação  dos  precatórios  vencidos 
e  os  que  vencerem  dentro  desse  período,  redação  do  art.  101  do  ADCT. 

Assim,  dificilmente  vê-se  cumprida  a  regra  constitucional  prevista  no  §  5",  do  art.  100, 
que  tem  sido  norma  ideal  e  utópica  para  diversos  credores  dos  entes  federativos. 

Quanto  à  Requisição  de  Pequeno  Valor,  adiante  estudada,  tem-se  que  a  redação  dada 
pelo  att.  53.5,  §  3°,  II,  do  CPC  impôs  trâmite  diferenciado,  no  sentido  de  obrigar  o  seu 
pagamento  em  dois  meses: 

Art.  535.  A  Fazenda  Pública  será  intimada  na  pe.ssoa  de  .seu  representante  judicial,  por  carga, 
remessa  ou  meio  eletiAnico,  para.  querendo,  no  prazo  de  30  (trinta)  dia,s  e  nos  próprios  autos, 
impugnar  a  execução,  podendo  arguir: 

(...) 

§  3"  Não  impugnada  a  execução  ou  rcjcitada.s  as  arguições  da  executada: 

(...) 

II  -  por  ordem  do  juiz,  dirigida  ã  autoridade  na  pessoa  de  quem  o  ente  público  foi  citado 
para  o  proces.so,  o  pagamento  de  obrigação  de  pequeno  valor  será  realizado  no  pra'zo  de  2 
(dois)  meses  contado  da  entrega  da  requisição,  mediante  depósito  na  agencia  de  banco  oficiai 
mais  próxima  da  residência  do  exequenre. 

Igualmente,  a  Lei  n.  12.153/2009,  Lei  cio  Juiz-ado  E.special  da  Fazenda  Pública,  cuja 
competência  limita-se  a  60  (sessenta  salários  mínimos),  impôs  prazo  exíguo  de  pagamento 
da  Requisição  de  Pequeno  Valor,  conforme  reza  seu  art.  13,  1: 

An.  13.  Tratando-,sc  de  obrigação  de  pagar  quantia  certa,  após  o  trânsito  cm  julgado  da 
decisão,  o  pagamento  será  efetuado: 

1  -  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias,  contado  da  entrega  da  requisição  do  juiz  à  au¬ 
toridade  citada  para  a  causa,  independentemente  de  precatório,  na  hipótese  do  §  3”  do  att. 

100  da  Constituição  Federal;  ou 


Cap,  4 
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11  -  mediante  precatório,  caso  o  montante  da  condenação  exceda  o  valor  definido  como 
obrigação  de  pequeno  valor. 

Portanto,  na  atualidade,  os  precatórios  podem  ser  parcelados  e  pagos  até  31.12.2024  e 
as  requisições  cie  pequeno  valor,  adiante  estudadas,  em  até  60  (sessenta)  dias,  contados  da 
entrega  da  requisição  do  juia  â  autoridade  citada  para  a  causa. 

Travando-.se  da  sua  classificação,  os  precatórios  podem  ser  comuns  m«  alimentares, 
definindo-se  os  comuns  por  exclusão,  ou  seja,  tudo  que  não  for  precatório  alimentar  é  co¬ 
mum  ou  geral. 

O  conceito  de  precatório  alimentar  está  no  art.  100,  §  1“,  da  Constituição: 

Art.  lOÜ.  §  1“  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem  aqueles  decurrences  dc  sa-- 
lário.s,  vencimenros,  proventos,  pensões  e  sua.s  compiementaçóes,  benefícios  previdenciãrios 
c  indenizações  por  morte  ou  por  invalidez,  fundadas  em  te.sponsahilidadc  civil,  em  virtude 
de  sentença  judicial  transitada  em  julgado,  c  serão  pagos  com  preferência  sobre  todos  os 
demais  débitos,  exceto  sobre  aqueles  referidos  no  §  2“  deste  artigo. 

Da  leitura  já  se  retira  uma  conclusão:  entre  os  precatórios  comuns  c  os  alimentare,s,  os 
alimentares  são  pagos  com  preferência,  mas  igual  mente  numa  ordem  de  precatórios.  Logo, 
há  duas  ordens  de  precatório,s:  uma,  dos  precatório.*  gerais,  e  outra,  dos  precatórios 
alimentares,  .sendo  que  os  alimentares  têm  preferência  sobre  os  demais.  Nesse  sentido, 
a  jurisprudência: 

“A  jurisprudência  do  STF,  ao  interpretar  o  alcance  da  norma  inscrita  no  caput  do  art.  100 
da  Constituição,  firmou-se  no  sentido  de  considerar  imprcscindivei,  mesmo  tratando-se 
dc  crédito  de  natureza  aíimentíaa,  a  expedição  de  precatório,  ainda  que  reconhecendo, 
para  efeito  de  pagamento  do  débito  fazendátío,  a  absoluta  prioridade  da  pre,stação  dc 
caráter  alimetítar  sobre  os  crcdíítts  ordinários  dc  índole  romnin,  O  sentido  telcoíógico  da 
notma  inscrita  no  caput  dn  art.  100  da  Carta  Folítica  -  cuja  gênese  reside,  no  que  concerne 
aos  seus  aspectos  essenciais,  na  CF  de  19.34  (art.  182)  -  objetiva  viabilizar,  na  concreção  do 
seu  alcance,  a  submissão  incondicional  do  Poder  Público  ao  dever  de  respeitar  o  principio 
que  confere  preferência  jurídica  a  quem  dispuser  de  precedência  cronológica  (prior  in  tem- 
pore,  potior  in  jure).”  (AC  254-QO,  Rei.  Min.  Celso  de  Mello,  julgamento  em  18-5-2004, 

.Segunda  Turma,  DJE  de  18-12-2009.)  No  mesmo  sentido;  RR  597.1,57-AgR,  R,el.  Min, 

Cármen  Lúcia,  julgamento  cm  14-2-2012,  Primeira  Turma,  DJE  de  6-3-2012;  RE  597,835- 
AgR,  Rei.  Min.  Ric.irdo  Lewandowski,  julgamento  em  9-1 1  -2010.  Primeira  Turma,  DJE  de 
25-11-2010;  Al  768.479-AgR.  Rei.  Min.  Ellcn  Grade,  julgamento  em  13-4-2010,  Segunda 
Turma.  DJE  de  7-5-2010. 

Honorários  advocatícios  sáo  considerados  precatórios  alimentarc.s,  segundo  juris¬ 
prudência  do  ,STF: 

A  definição  contida  no  §  l‘‘-A  do  art.  100  da  CF,  de  crédito  de  natureza  alimentícia,  não 
é  exaustiva.  (.,.).  Conforme  o  disposto  nos  arts.  22  e  23  da  Lei  8.906/1994,  os  honorários 
advocatícios  incluídos  na  condenação  pcrrcnccm  ao  advogado,  consubstanciando  prestação 
alimentícia  cuja  satisfação  pela  Fazenda  ocorre  via  precatório,  observada  ordem  especial 
restrita  aos  créditos  de  natureza  alimentícia,  licando  afastado  o  parcelamento  previsro  no 
art.  78  do  ADCT,  presente  a  EC  30,  de  2000.”  (RE  470.407,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio, 
julgamento  em  9-5-2006,  Primeira  Turma,  DJ  de  13-10-2006.)  No  mesmo  senrido:  AI 
732.358-AgR,  Rei.  Min.  Ricardo  LewandowsUi,  julgamento  em  30-6-2009,  Primeira  Tur¬ 
ma,  DJE  de  21-8-2009. 
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o  cerna,  até  eiiíão  sem  unifonnídade,  íoi  reíéreadaindo  pelo  STF,  através  da  vSúmula 
Vinculante  nP  47,  nos  seguintes  termos: 

Os  honorários  advocarícios  incluídos  na  condenação  ou.  destacados  do  montante  principal 
devido  ao  credor  consubstanciam  verba  de  natureza  alimentai  cuja  satisfação  ocorrerá  com 
a  expedição  áe  precatório  ou  requisição  de  pequeno  valor,  observada  ordem  especial  restrita 
aos  créditos  dessa  natureza. 

Por  firn,  o  Código  de  Pioces.so  Civil,  no  seu  artigo  85,  §  14,  afirmou  que  “Os  lionorários 
cojistitoeni  direito  ilo  advogado  e  lêin  uaturexa  alimentar,  com  os  mesmos  privilégios 
dos  créditos  oriundos  da  legislação  do  trabalho,  sendo  vedada  a  compenisação  em  caso  de 
sucumbência  parcial”. 

Cumpre  res.saltar  que  dentro  do.s  créditos  de  natureza  alimentar,  a  Con.sticuição  estabe¬ 
leceu  outra  prioridade,  em  atenção  a  valores  nela  consagrados,  A  medida  visou  privilegiar 
os  idosos,  os  portadores  de  doença  grave  e  os  deficientes,  conforme  definição  em  lei,  com  o 
pagamento  de  parte  do  valor  que  lhe  for  devido  pela  Fazenda  Pública,  em  homenagem  ao 
princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  no.s  seguintes  termos: 

Alt.  100.  §  2”  Os  débitos  de  natureza  alimenríds  cujos  titulares,  originários  ou  por  sucessão 
hereditária,  tenham  60  íse.s,seHía)  ao<í,s  <íe  idade,  on  sejam  portadores  de  doença  grave, 

«w  pessoas  rorti  defítài.«cía,  assim  definidos  na  forma  da  lei,  serão  pago,s  com  preieréuda 
sobre  todos  os  demais  débitos,  até  o  valor  equivalente  ao  triplo  fixado  em  lei  para  os  fins  do 
disposto  no  §  3®  deste  artigo,  admitido  o  fracionamento  para  essa  finalidade,  sendo  que  o 
restante  .será  pago  na  ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório.  (Redação  dada  pela 
Emenda  Constitucional  n.  94,  de  2016). 

Importante  kmbrar  que  a  redação  acima,  foi  dada.  peia  EC  ii.  94/16,  que  ampliou 
o  alcance  dos  Ijeiieficiados  com  o  privilégio,  tendo  em  vi.sta  que  pela  EC  n.  62/09  o 
beneficio  at.i.ngia  a.penas  os  portadores  de  doença,  grave  e  os  que  tinham  60  (scs.senta.) 
anos  dc  idade  ou  mais. 

A  EC  n.  99/17  trouxe  alteração  temporária  dos  efeitos  do  art.  100,  §  2°  da  CF/88,  ao 
ampliar  o  limite  de  valor  a  .ser  d.e,çtinado  às  pessoas  portadoras  de  privilégios,  enquanto 
perdurar  o  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios.  Vejamos  a  redação  do  §  2”,  do  art. 
102,  do  ADCT: 

Art.  102.  §  2“  Na  vigência  do  regime  especial  previsto  no  art.  101  deste  Ato  das  Disposi¬ 
ções  Constitucionais  Transitórias,  as  preferências  relativas  à  idade,  ao  estado  de  saúde  e  à 
deficiência  serão  atendidas  até  o  valor  equivalente  ao  quíntuplo  fixado  ein  lei  para  os  fins 
do  disposto  110  S  3”  do  art.  100  da  Constituição  Federal,  admitido  o  fraciona memo  para 
essa  finalidade,  e  o  restante  será  pago  em  ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório 

Sendo  assim,  até  31.12.2024,  os  que  poSuSuem  60  anos  de  idade  ou  mais,  os  portadores 
de  doença  grave  e  as  pessoas  com  deficiência  poderão  levantar,  a  título  de  precatório  ali¬ 
mentar  especial,  valores  equivalentes  até  o  quíntuplo  do  fixado  em  lei  para  a  requisição  de 
pequeno  valor. 

Essa  regra  temporária  suspende  o  texto  definitivo  da  Constituição  Federal  que  permitia 
o  pagamento  dos  valores  limitados  ao  triplo  do  fixado  em  lei  como  crédito  de  pequeno  va¬ 
lor.  A  diferença  entre  o  valor  devido  e  o  valor  pago,  como  visto,  deverá  .ser  paga  na  ordem 
cronológica  de  apresentação  do  precatório  alimentar. 
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Com  essa  novidade,  os  débhos  da  Fazenda  Pública  pagos  peio  sistema  de  precató¬ 
rios  ficaram  com  a  seguinte  ordem.:  1"  lugar  -  créditos  alimentares  de  idosos  (60  anos 
ou  mais),  portadores  de  doenças  graves  e  pessoas  com  deficiência;  2“  lugar  -  créditos 
alimentares  de  pessoas  náo  alcançadas  anteriorrnente;  c  3“  lugar  —  ciedltOvS  nâo  alimen¬ 


tares  ou  comuns. 

Com  a  nova  redação  do  §  2°,  do  art.  100  da  CF,  percebe-se  que  o  beneBcio  do  pagamento 
privilegiado  alcança  não  apenas  os  titulares  originários,  mas  tambern  os  seus  herdeiros,  tendo 
em  vista  a  ampliação  da  expressão  “por  sucessão  hereditária  presente  na  novel  emenda.  A 
expressão  traz  segurança  jurídica  e  visa  a  correção  de  enorme  injustiça  no  recebimento  dos 
precatórios  por  parte  dos  herdeiros  do  credor. 


LUGAR 


2»  LUGAR 


/^réditorâÜmentares  de  i^dõsos  (60^^  ou  mais),  portadores  de  donças  graves 
j  e  pessoas  corn  deficiência,  de  valor  equivalente  até  SxRPV,  para  pagamentos 
l  realizados  até  31.12.2024.  -  J 

/créditos  alimentares  depessoas  nâo  alcançadas  anteriormente,  bem  como  o  j 
1  complemento  do  precatório  fracionado  dos  credores  preferenciais.  J 


3»  LUGAR 


í  Créditos  nâo  alimentares  ou  comuns. 


--  r~~  éaamo  oe  QuÉiTitosoatE  a  tímã  _  ____  . . 

7a^U/^12  “  CESPE)  Para  efeito  dos  pagamentos  devidos  por  pessoas  políticas  em  virtude  de  sentença  judicial, 
a  ordem  cronológica  de  apresentação  dos  precatórios  deve  ser  rigorosamente  respeitada,  independentemente  da 

natureza  dos  débitos.  c  j 

Hesposta:  Alternativa  Errada 


9.4,1.  Jurisprudência  eaECn.  94/16 

A  redação  anterior,  dada  pela  EC  n.  6?J09,  protegia  os  idosos  e  os  portadores  de  doença 
grave  apenas  se  o  fossem  “na  data  de  expedição  do  precatório”.  Ou  seja,  deviam  ser  idosos 
ou  portadores  de  doenças  grave  no  momento  da  expedição  do  precatório.  Nesse  ponto,  no 
julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425,  o  STF  julgou  inconstitucional  referida  expressão,  pois, 
na  visão  do  Relator,  Ministro  Ayres  Britto  (aposentado),  isso  .significaria  que  ura  credor  já 
com  80  anos  poderia  ficar  sem  preferência,  enquanto  outro  com  60  anos  recém  completos 
poderia  ser  contemplado  rapidamente,  desde  que  aquele  náo  possuísse  mais  de  60  na  data 
da  expedição  do  precatório. 

Com  a  decisão,  o  privilégio  passou  a  alcançar  não  apenas  os  sexagenários  ou  os  portadores 
de  doenças  graves  no  momento  de  expedição  do  precatório,  mas  àqueles  que  completaram  60 
anos  ou  contraíram  doenças  graves  depois  de  reconhecido  o  precatório,  mas  antes  de  terem 
o  seu  saldo  quitado.  A  expressão  “na  data  de  expedição  do  precatório  constante  da  antiga 
redação  do  §  2°  do  art.  100,  da  CF,  foi  declarada  incon.stitucional. 

A  EC  n.  94/16  corrigiu  o  vício  apontado  pelo  STF  e  foi  além,  ao  compreender  os  titula¬ 
res,  originários  ou  por  sucessão  hereditária,  com  60  anos  de  idade,  bem  como  os  portadores 
de  doença  grave  ou  pessoas  com  deficiência,  sem  a  restrição  dessa  condicionante  ocorrer  na 
dara  da  expedição  do  precatório. 
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9.5.  Requisições  de  Pequeno  Valor 

Tendo  em  vista  que  o  pagamento  dos  precatórios  observa  trâmite  demorado,  e,  como 
se  verá,  fortemenre  vilipendiado  pela  Administração,  o  constituinte  entendeu  que  alguns 
pagamentos,  em  virtude  do  seu  pequeno  valor,  não  devem  se  subordinar  ao  procedimento 
de  inclusão  no  orçamento  do  exercício  financeiro  subsequente,  o  que  significa  pagamento 
logo  após  a  decisão  judicial  transitada  em  julgado.  São  os  pagamentos  de  pequeno  valor  ou 
requisições  de  pequeno  valor  (RPV). 

Nesse  ponto,  diz  a  CF/88: 

Art,  100.  §  3“  O  disposto  no  caput  deste  artigo  relativamcntc  à  expedição  de  precatórios 
não  se  ajDÜca  aos  pagamentos  de  obrigações  definidas  em  leis  como  dc  pequeno  valor  que 
as  Fazendas  referidas  devam  fazer  em  virtude  de  sentença  judiciai  transitada  em  julgado. 

Assim,  os  créditos  de  pequeno  valor  estão  fora  das  regras  de  expedição  de  precatórios. 

Resta  saber  o  que  é  considerado  pequeno  valor  para  a  legislação.  No  ponto,  cumpre 
salientar  que,  por  ser  um  conceito  dependente  de  outras  variáveis,  o  constituinte  deixou  à  lei 


Ca».  4  •  DESPESAS  PÚBLICAS 


I  46S 


de  cada  ente  federativo  o  poder  de  definir  o  qiie  significa  pequeno  valor  dentro,  é  óbvio,  da 
sua  capacidade  econômica.  No  entanto,  enquanto  cada  eme  náo  estipulasse  por  lei  própria 
quanto  seria  esse  pequeno  valor,  o  art.  87  do  ADCl’  tratou  dc  traçar  as  regras: 

Air.,  87.  Para  efeito  do  que  dispõem  o  §  3“  do  art,  100  da  Constituição  Pccletal  e  o  art.  78 
de.stc  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  seráo  «iiislderado»  de  pequeno 
valor,  até  que,  se  dé  a  publicação  oficial  das  respectivas  Seis  ddiiiidoras  pcío»  entes  da 
(■ederação.  observado  o  disposto  no  §  4“  do  art.  100  da  Constituição  Federal,  os  débitos 
ou  obrigações  consignados  em  precatório  judiciário,  que  tenham  valor  igual  ou  inferior  a: 

I  -  quarenta  salários-mínimos,  perante  a  Fazenda  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal; 

II  -  trinta  salários-mínimos,  perante  a  Fazenda  dos  Municípios. 

Parágrafo  único.  Sc  o  valor  da  execução  ultrapassar  o  estabelecido  neste  artigo,  o  pagamento 
lar-se-á,  sempre,  por  meio  de  precatório,  sendo  facultada  à  parte  excqiiente  a  renúncia  ao 
credito  do  valor  excedente,  para  que  possa  optar  pelo  pagamento  do  saldo  sem  o  precatório, 
da  forma  prevista  no  §  3"  do  art.  100.” 

Para  a  União,  ficou  a  regra  de  valor  igual  ou  inferior  a  60  sal.irios-mrnimos.  Tal  valor 
veio  definido  na  Lei  n.  10.259/02,  que  instituiu  os  juizados  Especiais  Cíveis  e  Criminais  no 
âmbito  da  justiça  Federal,  quando  vinculou  o  montante  do  pequeno  valor  ao  mesmo  valor 
estabelecido  como  limite  para  a  competência  do  Juizado  Especial  Federal  Cível. 

Ocorreu  que  muitos  entes  federativos,  pela  liberdade  de  definir  o  que  seria  pequeno  valor, 
estipulou  esse  montante  em  valores  ínfimos,  chegando  a  fixá-lo  em  apenas  um  salário-mínimo, 
dc  sorte  que  praticamente  nenhum  pagamento  se  dava  por  RPV. 

Por  esta  razão,  a  EC  n.  62/09  traçou  um  piso  para  o  conceito  de  pequeno  valor: 

Art.  100.  §  4“  Para  os  fins  do  disposto  no  §  3“,  poderão  ser  fixados,  por  leis  próprias,  valo¬ 
res  distintos  ás  entidades  de  direito  público,  segundo  as  diferentes  capacidades  econômicas, 
sendo  o  mínimo  igual  ao  valor  do  maior  benefício  do  regime  geral  de  previdência  social, 

.Assim,  por  esta  nova  regra,  nenhum  ente  pode  estabelecer  uma  requisição  de  pequeno 
valor  menor  do  que  o  teto  do  maior  benefício  do  regime  geral  de  previdência  social,  que 
hoje  está  em  R.$  5.645,80. 

Dúvida  poderia  surgir  quanto  à  observância  de  IIPV  em  ações  plnrimas  (litisconsórcio 
ativo),  se  o  valor  a  ser  considerado  é  o  somatório  total  dos  litisconsortes  ou  o  individual  de 
cada  litigante.  Nesse  sentido,  o  STJ  entende  que,  tanto  para  aferir  a  competência  pelo 
valor  da  causa,  quanto  para  a  expedição  de  RPV,  há  de  se  considerar  o  valor  pleiteado 
individualmente,  c  náo  o  valor  total  da  ação. 

STJ,  2"  Turmu,  REsp  1 257935  (18/10/2012);  O  valor  cia  causa  para  fins  dc  fixação  da  coin- 
petôncia  nos  juizados  especiais  federais,  na  hipótese  de  existência  de  litisconsórcio  ativo,  deve 
.ser  calculado  dividindo-se  o  montante  pelo  número  de  autores.  Dessa  forma,  se  as  parcelas 
percebidas  e  as  supostamente  devidas  a  cada  um  dos  litisconsortes  for  inferior  a  sessenta 


33.  É  bom  ressaltar  que  a  EC  n.'-'  62/09  manteve  esses  mesmos  valores  como  critérios  para  a  estipulação  do  valor  a 
ser  pago  a  titulo  d  RPV:  "5  12.  Se  a  lei  a  que  se  refere  o  §  4»  do  art.  100  não  estiver  publicada  em  até  180  (cento 
e  oitenta)  dias,  contados  da  data  de  publicação  desta  Emenda  Constitucional,  será  considerado,  para  os  fins 
referidos,  em  reíação  a  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  devedores,  omissos  na  regulamentação,  o  valor 
de:  I  ”  40  (quarenta)  salários  mínimos  para  Estados  e  para  o  Distrito  Federal;  11-30  (trinta)  salários  mínimos  para 
Municípios,  " 
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salários  mínimos,  prevalece  a  competência  absoluta  tk»  jui.7.atb)  Especial  Federal  Cível  para 
o  julgamento  da  Ikle  (art.  3”  da  Lei  í5,‘*  í  D. 259/200.1). 

Conforme  a  Corte,  se  o  valor  indiviclual  a  receber  For  inferior  a  60  ou  40  salários  mínimos, 
a  depender  da  esfera  (estadual/federal),  a  execução  há  de  seguir  o  procedimento  da  RPV,  e 
náo  o  regime  de  precatório,  ainda  que  o  valor  total  -  e  não  o  individual  -  seja  superior  ao 
teto  legal  previsto  para  a  expedição  dc  RPV.  A  posição,  de  fato,  é  elogiável,  pois  beneficia  o 
credor  de  pequena  quantia  e  o  estimula  às  açtães  plúrimas,  que  contribuem,  e  muito,  para  a 
economia  e  celeridade  processual. 

De  igual  modo,  a  1*  Turma  do  STF  assim  se  pronunciou*'*: 

2.  Preceitua  o  §  3"  do  artigo  JOO  da  Carta  <la  República  a  retirada,  do  sistema  de  execução 
próprio  da  Faienda  -  o  precatório  de  obrigaçíies  previstas  em  lei  como  dc  pequeno  vaior, 
coirstaiido  do  artigo  87  do  Ato  das  Disposições  Transitórias  patâmetro.s  a  vigorarem  até  a 
edição  das  normas  definidoras  pelos  entes  da  Federação.  A  razão  da  exclusão  é  única  --  evitar 
que  aqueles  que  báo  de  receber  {requeno  valur  precisem  percorrer  a  via-crúcis  do  precacórío. 

Cumpre  ter  em  vista,  ante  o  emprego  do  vocábulo  obrigações,  a  situação  de  cada  um  dos 
credores  e  náo  a  quantia  rotai  do  debito  estampado  no  precatório,  sob  pena  de,  contrariando- 
-se  sadia  política  judiciária,  desestimular-se  o  ajuizamento  de  açócs  plúrimas.  Vale  frisar, 
ainda,  que  náo  cabe  cogitar  do  fracionamento  da  execução  vedado  pelo  §  4"  do  citado  artigo 
100,  mas  perquirir  a  existência  de  obrigações  distinta.s  considerados  os  credores  e  a  Fazenda 
devedora.  O  que  decidido  pela  Corte  de  origem  reflete  o  alcance  da  previsão  con.stitucianal. 

Com  efeito,  esse  entendimento  é  o  que  mai.s  se  aproxima  do  objetivo  das  norma.s 
constitucionais,  quando  afasta  do  precatório  valore, s  individuais  que  não  superara  o  res¬ 
pectivo  teto. 

Por  fim,  embora  seja  rápido  o  recebimento  da  RPV,  segundo  o  STF,  “É  devida  corre¬ 
ção  monetária  no  período  compreendido  entre  a  data  de  elaboração  do  cálculo  da  requi¬ 
sição  de  pequeno  valor  —  RPV  e  sua  expedição  para  pagamento”.  (Pleno,  ARE  638195,  j. 
29/05/2013). 

9.6.  Exceção  ao  regime.  Força  material  do  orçamento.  O  caso  dos  anistiados 
políticos 

Tem  sido  defendido  por  parte  da  doutrina,  capitaneada  por  Fernando  Facury  ScafP^,  o 
entendimento  de  que  o  pagamento  de  valores  contratados  pelo  Poder  Público,  devidamente 
empenhados  e  liquidados,  deve  ocorrer  por  meio  da  via  ágil  do  proce.sso  de  execução,  com 
a  possibilidade  de  penhora  dos  valores  reservados  no  empenho,  hipótese  em  que  se  afasta  a 
necessidade  do  tortuoso  sistema  de  precatórios. 

Afirma  o  autor,  com  supedâneo  no  CPC/73,  nia.s  pleiiamente  aplicável  na  vigência  do 

CPC/13: 

O  processo  deve  ser  instruído  com  a  Nota  de  Empenho  c  com  o  despacho  comprobalófio  da 
liquidação  daquela  etapa  contiaiual.  A  despeito  da  notma  que  determina  que  os  bens  públicos 
são  inalienávei.s  (Código  Civil,  artigo  100)  e  que,  por  serem  inalienáveis,  são  impenliotáveis 


.34.  Ag.  Reg.  No  RE  509.814  RS,  Relator  Min.  Marco  Aurélio,  1'  T.,  Dje  18,09.2012 

35.  SCAFF,  Fernando  Facury.  O  que  fazer  quando  o  Estado  contrata  e  dá  um  calote?.  Revista  Consultor  Jurídico.  Con¬ 
tas  à  Vista,  in  www.conjur.coin, br.  Acesso  em:  20  maio  2016. 
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(CPC,  íj48  e  649, !),  entendo  ser  pienámcnte  po.s.sível  a  penitora  de  dinheiro  nessa  hipótese, 
pois  o  montante  a  set  penhorado  estava  tecnicamente  reservado  (empenhado)  no  Orçamento 
para  o  pagamento  daquela  etapa  contratual,  que,  uma  vez  liquidada,  gera  diteíto  adquirido  para 
0  credor  receber  .aquela  parcela  inadimplida  pelo  ente  públkx), 

A  afirmação  aparenta  contrastar  com  a  forma  normal  de  pagamento  da  dívida  pública 
etn  juízo,  tendo  em  vista  o  pagamento  por  precatório  requisitório,  na  forma  do  art.  100  da 
Constituição  Federal  acima  analisado,  quando  o  dever  de  pagar  surge  de  despesa  pública  de 
origem  judicial, 

Para  o  autor,  esse  argumento  não  deve  prevalecer,  -seja  porque  (i)  o  valor  corre-spondeate 
ao  pagamento  daquela  etapa  contratada  estava  empenhado,  ou  seja,  reservado  para  e,ssâ  fina¬ 
lidade;  seja  porque  (ii)  a  comprovação  do  cumprimento  daquela  etapa  foi  efetuada  através  da 
liquidação,  o  que  gera  direito  adquirido,  estabelecido  por  lei.  ao  recebimento  dos  va!orc,s,  por 
meio  do  processo  de  execução.  Daí  seria  completamçnte  de.snecessário  um  processo  ordinário 
para  confirmar  o  que  está  de  antemão  conferido. 

Ne,ssa  linha,  como  o  CPC/15.  no  art.  784,  II,  nos  moldes  do  Codex  anterior,  considera 
título  executivo  extrajudicial  “a  escritura  pública  ou  outro  documento  público  assinado 
pelo  devedor”,  e  sendo  a  Nota  de  .Empenho  um  título  executivo  extrajudicial,  o  processo 
de  execução  é  perfeitamence  cabível,  c,  na  concepção  do  autor,  a  consequente  penhora  dos 
valores  destinados  ao  pagamento  pactuado  no  contrato,  até  porque  reservado  para  esse  fim. 
Reforça  esse  posicionamento  a  necessidade  de  os  pagamentos  ocorrerem  com  obediência  à 
“estrita  ordem  cronológica  das  datas  de  suas  exigibilidades”,  nos  termos  do  art.  5°  da  Lei 
n.  8.666/93. 

Embora  nâo  se  referindo  à  penhora,  mas  obrigando  ao  pagamento  independente  da 
formação  de  precatório,  o  Supremo  Tribunal  Federal  aplicou  similar  entendimento  no 
julgamento  do  RE  n.  553710/DF,  Rei.  Min.  Dias  Toffoli,  ocorrido  em  17.11.2016.  No 
caso,  comprovou-se  a  existência  de  processo  administrativo  em  que  a  União  reconheceu 
o  direito  à  anistia  política,  bem  como  a  existência  no  orçamento  de  rubricas  destinadas 
ao  pagamento  do  valor  reconhecido.  Nessa,  seara,  o  Supremo  Iribunal  Federal  afiriitirii 
prescindi r-se  a  formação  do  precatório,  desde  qnc  nâo  demonstrada  a  atisência  de 
disponibilidade  d.c  caixa  da  União,  de  modo  a  ser  pago  o  valor  nos  nsoldcs  do  RPV, 
«t»  praxo  de  60  dias. 

A  declaração  de  anistiado  político  é  conferida  em  favor  dos  que  sofreram  prejuízos  em 
decorrência  de  motivação  exclusivamente  política  por  rneio  de  ato  de  exceção,  nos  termos  do 
arr.  8°  do  ADCT.  E,  para  liquidar  as  reparações  econômicas  desses  anistiados,  o  orçamento 
anual  da  União  destina  valores  expressivos,  em  prestação  única  ou  em  prestação  mensal 
permanente  e  continuada. 

Em  casos  desse  jaez,  entendeu  o  STF  que  a  existência  de  dotação  legal  é  suficiente  para 
que  haja  o  cumprimento  integral  da  portaria  que  reconhece  a  condição  de  anistiado  político. 
Deste  modo,  comprovada  a  existência  de  dotação  orçamentária,  decorrente  de  presumida  e 
legítima  programação  financeira  pela  União,  não  haveria  afronta  ao  princípio  da  legalidade 
da  despesa  pública  ou  às  regras  constitucionais  que  impõem  limitações  às  despesas  de  pessoal 
e  concessões  de  vantagens  e  benefícios  pessoais,  devendo  o  pagamento  ocorrer  independente 
da  formação  de  precatório. 
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A  decisão  foi  lavrada  nos  seguinces  vermos: 

1)  ~  Reconhecido  o  (íirciro  à  anistia  política,  a  falta  cie  ctimprimento  cíc  requisição  ou  derei  • 
nnnação  de  providências  por  parte  da  Uniáo,  por  intermédio  do  órgão  competente,  no  prazo 
previsto  nos  arts.  12,  §  4“,  e  18,  caput  e  parágrafo  único,  da  Lei  n°  10.599/02,  caracteriza 
ilegalidade  c  violação  de  direito  líquido  c  cerco;  2)  -  Havendo  rubricas  rto  orçamento  des¬ 
tinadas  ao  pagamento  das  indenizações  devidas  aos  anistiados  políticos  e  não  demonstrada 
a  ausência  de  disponibilidade  de  caixa,  a  União  há  de  promover  o  pagamento  do  valor  ao 
anistiado  no  prazo  de  60  dias;  3)  -  Na  ausência  ou  na  insuficiência  de  disponibilidade  or¬ 
çamentária  no  exercício  ern  curso,  cumpre  à  União  promover  sua  previsão  no  j)rojcro  de  lei 
orçamentária  ímedíatarnence  seguinte.  *'^ 

Consiste  em  importante  ponderação  ao  pagamento  de  despesas  originadas  de  decisão  do 
poder  público,  seja  administrativa  ou  judicial,  tendo  em  vista  a  prova  da  existência  de  valor 
específ  ico  para  o  aludido  fim,  diretameme  no  orçamento,  desde  que  confirmada  a  dispo¬ 
nibilidade  de  caixa.  Desse  modo,  o  pagamento  deve  ser  feito  imediatamente,  sem  cogitar  a 
observância  ao  regime  de  precatórios. 

O  posicionamento  de  que  a  existência  de  previsão  orçamentária  é  suficiente  para  o  pa¬ 
gamento  de  um  direito  reconhecido  pela  vAdrnínistraçâo  reforça  a  tese  por  nós  defendida  da 
autoridade  da  lei  orçamentária'’^: 

Mas  no  caso  de  ausência  de  normas  substanciais  e  de  veicuiaçôes  financeiras  apenas  na  lei 
orçamentária,  esra  deve  assumir  a  função  de  norma  substancial  e  ser  exigível  nos  rnokles  nda 
previsto,  exceto  se  houvesse  situação  juscificadora  de  ação  diferenciada.  A  norma  orçamentária 
constitui  novas  relações  (natureza  constitutiva)  e  também  vincula  o  Executivo. 

De  lembrar  que  há  pouco  tempo  a  mesma  hipótese  envolvendo  anistiados  políticos  foi 
levada  ao  Superior  Tribunal  dc  Jusdça,  e  afastada  a  hipótese  de  pagamento,  rendo  em  vista 
a  pouca  força  normativa  existente  no  orçamento,  o  que  pontuamos  nos  seguintes  termos^®: 

A  jurisprudência  ainda  se  encontra  pautada  nesse  raciocínio,  pouco  importando  se  a  pre¬ 
visão  de  recursos  no  orçamenro  gera  ou  não  expectativa  de  recebimento  por  parte  dos  seus 
destinatários.  Assim,  num  caso  cm  que  interessados  alegaram  que  o  governo  do  Distrito 
Federal,  por  três  anos  consecutivos  (2004,  2005  e  2006),  previu  dotação  orçamentária, 
inclusive  com  abertura  de  crédito  suplementar  específico,  ao  fim  de  atender  pagamentos 
da  indenização  a  anistiados  políticos,  posíçâo  na  qual  se  encontravam,  o  STj  entendeu  que 
a  exigência  do  cumprimento  da  LOA  quanto  ao  pagamento  dos  seus  créditos  não  poderia 
realizar-se,  apenas  porque  previsto  na  LOA  [MS  12.343-DF,  Rei.  Min.  FJiana  Calmou, 
julgado  em  14/3/2007.  Seção  por  maioria].  Num  outro  caso,  em  que  foi  firmado  um  con¬ 
vênio  com  previsão  de  repasse  de  verbas,  estas  também  consignadas  no  orçamento,  o  STF 
decidiu  que  o  valor  consignado  no  orçamento  para  a  sua  execução  deveria  ser  repassado,  não 
pela  previsão  orçamentária  em  si,  mas  pelas  cláusulas  do  convênio  e  por  rer  sido  provado 
que  houve  despesas  dele  decorrentes  [ACO  453/PR,  rei.  orig.  Min.  limar  Galváo,  rei.  p/  o 
acórdão  Min.  Ellcn  Gracíc,  24.5.2007.  No  mesmo  sentido,  ACO-453,  Rei.  Min,  Gilmar 
Mendes.  19.12.2003]. 


36.  RE  553710/DF,  Rei.  Min.  Dias  Toffoii.  Plenário.  Ausentes,  justificadamente,  os  Ministros  Celso  de  Mello  e  Gilmar 
Mendes.  Presidência  da  Ministra  Cármen  Lúcia.  Plenário,  23.11.2016. 

37.  LEITE,  Harrison.  Autoridade  da  Lei  Orçamentária.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011.  p.  88. 

38.  LEITE,  Harrison.  Ibid.,  p.  79. 
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Desses  exemplos  conclui-se  que  o  orçamento  nunca  foi  utilizado  isoladamente  com  o 
caráter  normativo,  de  modo  a  ser  invocado  para  garantir  efetividade  na  decisão  judicial  que 
trata  de  direito  subjetivo.  E  sequer  como  reforço  argumentativo,  ou  seja,  se  num  pedido  de 
proteção  a  determinado  direito  (serviço  prestado  ao  poder  público  e  ainda  não  quitado), 
houver  alocação  orçamentária  comprobatória  da  aludida  proteção,  não  se  tem  notícia  que  a 
alocação  serve  como  elemento  de  reforço  à  satisfação  do  pedido,  (grifamos) 

Note-se  que  a  mudança  de  entendimento  reforça  o  caráter  normativo  do  orçamento, 
tornando-o  norrna,  com  possibilidade  de  exigência  judicial  no  seu  cumprimento,  quando 
discriminado  nele  valores  para  determinadas  ações  específicas. 

E  esse  caráter  impositivo  do  orçamento  é  patente,  ainda  que  se  utilize  o  verbo  “autorizar” 
como  es.sencia!  à  sua  materialidade,  pois  nele  vi.slumbramos  interpretação  distinta”: 

Logo,  quando  se  diz  que  o  orçamento  autoriza  o  Executivo,  n;io  lhe  faculta  eíferuar  o  ga-sto, 
apenas  lhe  outorga  comperénda  para  fazê-lo.  Isso  é  «.>  tjue  o  signo  autorizado  signilica:  ou¬ 
torga  da  realização  de  atos  conforme  definidos  na  sua  competência.  Pelo  raciocínio  inverso, 
significa  rambém  limitação  apenas  à  realização  dos  aios  compreendidos  na  sua  competência. 

(...)  Com  esse  posicionamento,  acredita-se  ser  o  orçamento  unia  lei,  como  as  demais,  com 
caráter  democrático  nas  suas  escolhas.  Pensar  o  contrário  é  tornar  vazia  toda  a  discussão 
em  torno  de  sua  aprovação,  dos  minuciosos  debates  envolvendo  os  projetos  para  o  exercício 
seguinte  e  da  autoridade  democrática  que  possui. 

Com  a  decisão  do  Stiprenio,  reforça-se  a  maíerialidade  legal  do  orçamento,  no  sen¬ 
tido  de  ser  le!  que  cria  obrigações,  e,  com  isso,  envoive  direitos.  Até  porque,  se  lei  não 
fosse,  no  sentido  pleno  do  termo,  o  que  ele  seria?  Mera  peça  de  ficção?  Cremos  qiie  náo. 

Ainda  que  de  modo  indireto,  o  orçamento  está  ligado  a  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que 
têm  no  de.srino  do.s  recursos  orçamentários  a  expectativa  da  satisfação  de  um  direito.  Afirma 
Inês  Virgínia  Prado  Soares  que  “as  leis  orçamentárias  anuais  veiculam  direitos  materiais  e, 
por  tal  razão,  podem  e  devem  ,ser  fi.scalizados  pela  sociedade.  Mais  que  fiscalizar,  a  sociedade 
pode  exigir  a  execução  das  despesas  alocadas  para  determinadas  final  idades”''^'. 

Quando  o  orçamento  fixa  certa  quantia  para  determinado  fim  significa  a  vontade  de¬ 
mocrática  concretizada  de  querer  aquela  de.stinação  do  recurso.  Significa  a  certeza  de  que  o 
recurso  irá  ao  tim  legalmente  fixado,  exceto  se  ocorrerem  situações  imprevisíveis,  justificadoras 
da  alteração  orçamentária,  que  se  dará  dentro  dos  limites  fixados  em  lei. 

E  a  necessidade  de  justificação  para  a  alteração  do  orçamento  está  expressa  no  art.  43, 
da  Lei  n.  4.320/64: 

Al  t.  43.  A  abertura  dos  créditos  suplementares  e  especiais  depende  da  existência  de  recursos 
díspon  íveis  para  ocorrer  a  despesa  e  será  precedida  de  exposição  justificativa. 

Na  maioria  da.s  hipóteses,  descumpre-sc  o  orçamento  sem  apresentar  qualquer  justifi¬ 
cativa  acerca  da  necessidade  do.s  remanejamentos  efetivados,  em  nítida  violação  à,  sua  força 


39.  LEITE,  Ibid,,  p.  90. 

40.  SOARES,  (nês  Virgínia  Prado.  Desafios  do  Direito  Ambiental  no  Século  XXI  -  Estudos  em  homenagem  a  Paulo 
Affonso  Leme  Machado.  KISHI,  Sandra  Akemi  Shimaria;  SILVA,  Solange  Teles  da;  e  SOARES,  Inês  Virgínia  Prado 
(Orgs.).  Sâo  Paulo;  Malhelros,  2005.  p.  560. 
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normativa,  dado  que  a  sua  superação  normalmente  advém  desacompanhada  de  elementos 
confirmadores  da  imprescindibilklade  das  ações  a  serem  empenhadas.  .Nada  de  contingente 
ou  emergencial  transparece. 

Ora,  a.  lei  orçamentária  cria  expectativas  jurídicas,  as  quais  devem  ser  protegida.s  pelo 
sobreprincípio  da  .'.eguiança  jurídica,  na  .sua  faceta  da  proteção  da  confiança  do  administrado. 
Afirmar  ser  neces,sária  a  formação  de  precatório  para  o  pagamento  de  valores  e.specíficos, 
consignados  no  orçamento,  c  desconsiderar  a  discussão  orçamentária  em  torno  desse  crédito 
especifico  e  torná-lo  inócuo. 

É  certo  que  pela  regra  da  exclusividade,  art.  165,  §  8°,  da  CF,  o  orçamento  iiáo  pode 
conter  elemento  estranho  à  previsão  de  receita  e  à  fixação  de  despesa.  Ou  seja,  não  pode 
prever  diretamente  a  proteção  de  direitos,  não  cria  direito.s  imediatamente.  .Mas  nem  por  is.so 
as  proteçóe.s  ali  inserida, s  são  fictícias.  Quando  da  fixação  de  despesa,  em  havendo  consig¬ 
nação  específica  para  a  proteção  de  determinado  fim,  náo  se  está  tratando  de  outra  matéria 
que  não  .seja  despesa. 

O  que  se  protege  com  a  aprovação  da  lei  orçamentária,  na  parte  referente  à  despesa,  são 
as  expectativas  de  gastos  ali  ctiada,s,  e  tais  não  podem  pas.sar  ao  largo  da  proteção  jurídica. 

Na  medida  em  que  se  vislumbrar  o  orçamento  como  lei  a  ser  observada  na  efetivação  de 
políticas  públicas,  ou  norma  de  elevado  mérito  na  análise  judicial,  ele  deixará  de  ser  elemento 
relegado  a  segundo  plano  e  será  trazido  para  dentro  do  debate  jurídico,  Será  o  início  de  um 
novo  enfoque  no  sopesarnento  das  decisões  judiciais  e  na  proteção  de  direitos  subjetivos. 
Daí  a  fragilidade  eni  afirmá-lo  como  norma  que  apenas  autoriza  despesa,  a  ser  efetuada  ou 
náo  a  depender  do  talante  da  Administração.  A  despesa  ali  contida  foi  expres,sa  pela  vontade 
democrática  e  deverá  ocorrer  na  situação  de  normalidade  das  previsões  feitas. 

9.7.  Função  administrativa  do  Tribunal 

Como  visto,  compete  ao  Tribunal  enviar  às  Fazendas  Públicas  o  ofício  requisitando  a 
inclusão  na  LOA  dos  valores  decididos  judicialmente  e  receber  aludidos  valores  para  o  pos¬ 
terior  pagamento,  conforme  previsto  no  §  6°,  do  art.  100,  da  CF: 

Ari.  100.  §  6°  As  dotações  orçamentárias  e  os  créditos  abertos  serão  consignados  diretamenre 
ao  Poder  Judiciário,  cabendo  ao  Presidente  do  Tribunal  que  proferir  a  decisão  exequenda 
tieterminaro  pagamento  integral  e  autorizar,  a  requerimento  do  credor  e  exciusivamente  para 
os  casos  de  preterimento  de  seu  diieito  de  precedência  ou  de  não  alocação  orçamentária  do 
valor  necessário  à  satisfação  do  seu  débito,  o  sequestro  da  quantia  respectiva. 

Esse  procedimento  do  Ptesidente  do  Tribunal  em  noticiar  o  Poder  Público  da  existência 
do  precatório,  determinar  a  sua  inclusão  no  orçamento,  bem  como  o  pagamento  do  crédito 
é  iMlidaincnte  tt<lmi(ii.strativo  e  não  judicial.  Tanto  é  que  deve  dcscmpenhá-lo  com  zelo  e 
retidão,  sob  pena  de  crime  de  responsabilidade: 

Alt.  100,  §  7°  O  Presidente  do  Tribunal  compeienre  que,  |)or  ato  comissivo  ou  omis.sivo, 
retardar  ou  tentar  fru.strar  a  liquidação  regular  de  precacório.s  incorrerá  em  crime  de  respon- 
.sabilidade  e  re.sponderá,  também,  perante  o  Conselho  Nacional  de  Justiça. 

Por  esta  razão,  não  resta  dúvida  de  que  a  atividade  dos  Tribunais  nesse  ponto  é  apenas 
administrativa. 
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(AGU  ”  Procurador  Federal  de  2*  Categoria  2010  -  Unb/CESPE)  Os  atos  de  determinado  presidente  de  íribunei  | 
de  Justiça  que  versem  sobre  o  picicessamento  e  pagamento  de  precatórios  judiciais  não  têm  caráter  jurisdicional. 

Resposta:  Alternativa  correta 

(AGU/CESPE  2012)  Incorrerá  em  crime  de  responsabilidade  e  responderá  perante  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  o 
presidente  do  tribunal  competente  que  retardar  ou  tentar  frustrar  a  liquidação  regular  de  precatórios. 

Resposta;  Correta 

O  §  6°  aind.a  cha.nia  atenção  pa,ra  a  possibilidade  de  sequestro  das  contas  páblicas, 
que  se  dá  nas  hipóteses  de  pretcrimento  do  direito  de  prcccdênda  do  credor  ou  tlc 
uáo  alocação  orçamentária  do  valor  «ccc,s»ário  à  sati.síaçáo  do  scw  débito,  momento  em 
que  o  credor  deverá  requerer  do  Presidente  do  Tribunal  que  proferiu  a  decisão  exequenda 
essa  medida, 

9.8.  Campiementação,  Suplementaçâo  e  Fradonament©  de  Precatório 

Ern  virtude  da  inflação  galopante  no  passado,  e  da  demora  na  quitação  dos  precatórios, 
ainda  atual,  não  é  difícil  ocorrer  a  expedição  de  precatórios  complementar  e  suplementar, 
cabendo  o  precatório  complementar  no  caso  de  dívida  não  imeinimente  satisfeita  perante 
o  titular  do  precatório,  e  o  suplementar  na  hipótese  de  precatório  inteiramente  pago,  mas 
que,  pot  conta  do  atraso,  faz-se  necessário  suplementar  o  pagamento  para  quitar  os  juros  e 
a  correção  monetária  devida  pela  Fazenda. 

Na  hipótese  de  coniplcmcntação  de  precatório,  dúvida  havia  sobre  a  necessidade  de 
nova  citação  da  Fazenda  Pública,  ou  se  seria  suficiente  a  expedição  de  mero  ofício  comple¬ 
mentar  ao  Poder  Público  para  que  promovesse  o  pagamento  em  prazo  assinalado  pelo  juiz. 
No  julgamento  do  AI  646081,  de  Relatoria  do  Min.  Ricardo  Lewandowski,  a  1*  Turma  do 
STF  decidiu  que  os  pagamentos  de  complementação  de  débitos  da  Fazenda  Pública  Fedéral, 
Estadual  ou  Municipal,  decorrentes  de  decisões  judiciais,  deverão  ser  objeto  de  novo  preca¬ 
tório,  sem,  contudo,  ser  necessária  nova  citação  da  Fazenda  Pública.  (Al  646081  AgR/ 
SP,  rei.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  26.11.13.  1®  T,  Info  730) 

O  tema  da  viabilidade  da  expedição  de  precatório  complementar  para  pagamento  de  juros 
de  mora  referente  ao  período  entre  a  expedição  e  o  efetivo  pagamento  do  precatório  original, 
quando  ele  ocorre  dentro  do  prazo  previsto  na  Constituição,  antes  da  Emenda  n.  62/09,  ainda 
está  pendente  de  análise  pelo  STJ  em  matéria  repetitiva  no  REsp  933.081. 

A  proibição  constitucional  para  a  expedição  de  precatório  complementar  ou  su¬ 
plementar  se  dá  na  hipótese  de  .siia  ocorrência  para  fins  de  pagamento  fracio.nado,  nos 
seguintes  termos; 

Art,  100.  §  8"  .É  vedada  a  expedição  de  precatórios  complementares  ou  suplementares  de 
valor  pago,  bem  como  o  fracionamento,  repartição  ou  quebra  do  valor  da  execução  para  lins 
dc  enquadramento  de  parcela  do  total  a.o  que  dispõe  o  §  3“  deste  artigo. 

Com  a  redação  acima  se  evita  possível  burla  no  recebimento  dos  precatórios,  quando 
o  credor  poderia  receber  uma  parte  menor  e  mais  rapidamente,  através  da  RPV,  sendo  o 
restante  entregue  na  ordem  cronológica  dos  recebimentos,  ou  dividir  o  .seu  crédito  para  ser 
pago  em  diversos  exercícios,  a  depender  das  leis  específicas  que  tratam  da  matéria.  A.ssim, 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Horríson  Leite 


472  ; 


nâo  pode  o  credor  se  valer,  simultaneamente,  de  dois  sistemas  de  satisfação  de  crédito,  um 
de  pagamento  imediato  e  outro  mediante  precatório. 

Exceção  liá  na  liipétese  de  precatório  de  naturc'£a  alimentar,  quando  o  .seu  benefi:- 
ciáiio,  originário  ou  por  sucessão  hereditária,  possuir  60  (sessenta)  anos  de  idadcj  ou 
mais,  ou  for  poitador  de  doença  grave,  ou  pessoa  com  deficiência,  definida  eiii  ki.  Nesse 
caso,  segundo  disposto  no  §  2°,  do  art.  100,  da  Cl',  ele  poderá  receber  parte  dos  seus  valores 
de  forrna  adiantada,  dentro  do  limite  já  estudado,  admitido  o  fracionamento  para  receber  a 
quantia  final,  dentro  da  ordem  dos  precatórios  alimentares. 

§  2”  Os  débiro.s  de  natureza  alimentída  cujos  titulares,  originários  ou  por  sucessão  heredi¬ 
tária,  tenham  60  (sessenta)  anos  de  idade,  ou  sejam  portadores  de  doença  grave,  on  pessoas 
com  deficiência,  assim  definidos  na  íorma  da  íei,  .serão  pagos  com  preferencia  sotsre  todos 
os  demais  débitos,  até  o  valor  equivalente  ao  triplo  fixado  em  lei  para  os  fin.s  do  di.sposto  no 
§  3”  deste  artigo,  admííúío  o  íraeíonamcnto  para  cs.sa  finaíídade,  sendtt  qnc  o  restante 
s«á  pago  na  ordem  cmtrotógiea  de  apresentação  tio  ptecafério, 

A  EC  n.  99/2017  ampliou  o  limite  do  precatório  alimentar  especial  para  cinco  vezes 
o  valor  do  RPV,  e  manteve  a  ressalva  quanto  ao  direito  ao  fracionamento,  conforme  o  art, 
102,  §  2°  do  ADCT: 

§  2"  Na  vigência  do  regime  especial  previsto  no  art.  101  deste  Ato  das  Disposições  Constitu¬ 
cionais  Transitórias,  as  preferências  relativas  à  idade,  ao  estado  de  saúde  e  à  deficiência  serão 
atendidas  até  o  valor  equivalente  ao  quíntuplo  fixado  em  lei  para  os  fins  do  disposto  no  §  3“ 
do  art.  100  da  Constituição  Federal,  admitido  o  fracionamento  para  essa  finaíídade,  e  o 
restante  será  pago  em  ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório 

Para  o  STF,  também  é  pos.Mvcl  »  fracionamento  tfe  precatório  para  pagamento  de 
honorários  advocatído.s,  visto  que  há  o  direito  de  o  advogado  executar  de  forma  autônoma 
seus  honorários,  para  além  de  os  mesmos  não  se  confundirem  com  o  principal,  até  porque  o 
titular  do  precatório  é  distinto  do  titular  dos  honorários,  e  a  regra  do  art.  100,  §  8°  aplica-se 
na  hipótese  de  crédito  atribuído  a  utn  mesmo  titular.  (RE  n.  564132/RS,  RE  n.  827833/SC, 
Repercussão  geral  -  mérito,  red.  p/  ac.  Min.  Cármen  Lúcia,  30.10.14.  Pleno). 

De  igual  modo,  iiât»  viola  o  art.  100,  §  8",  da  CF,  o  fracionamento  do  valor  da  execu¬ 
ção,  em  caso  de  Ikiseonsórcio  facultativo,  para  expedição  de  reqtiisição  dc  pequeno  valor 
em  favor  de  cada  credor  (RE  n.  568645/SP,  rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  24.9.14.  Repercussão 
geral  -  mérito.  Pleno.  Info  760).  Neste  caso,  as  execuções  promovidas  pelos  litisconsortes 
nascem  fracionadas,  de  modo  que  se  deve  considerar  cada  litigante  autonomamente,  que, 
por  sua  vez,  receberá  o  que  lhe  for  devido  individualmente,  segundo  a  sentença  proferida. 
Interpretação  contrária  desestimularia  a  formação  salutar  de  litisconsórcios  facultativos  simples, 
fomentando,  assim,  a  discussão  judicial  de  pedidos  idênticos,  com  malferímento  ao  princípio 
constitucional  da  razoável  duração  do  processo. 

9.9.  Compensação  de  precatório  realizado  pela  Fazenda  Pública  (compen¬ 
sação  de  ofício) 

Aqui  residia  um  dos  temas  mais  prejudiciais  ao  credor  do  Estado,  corrigido  por  decisão  do 
STF  (ADIs  n.  4357  e  4425).  É  que  o  Estado  estava  legitimado  a  abater  do  valor  do  precatório 
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supostas  dívidas  do  credor,  indusíve  parcelas  vincendas,  a  comprovar  os  desmedidos  privilégios 
da  Fazenda  quando  a  mesma  é  credora  de  recursos. 

Eis  a  redação  verga,stada: 

Ari.  100.  §§  9"  e  .10.  da  CF.  [.„] 


§  O"  No  momento  da  expedição  dos  precatórios,  Íni<lcficiMktHemen<e  de  iegulnme«ta,çás>, 
ddes  deverá  ser  abatido,  a  tittilo  de  compensação,  valor  correspondente  aos  débitos  líquidos  e 
certos,  inscritos  ou  não  em  dívida  ativa  e  constituídos  contra  o  credor  original  pela  Faaenda 
Pública  devedora,  incli»ítia.s  parf;e!a.<  vii!CMi<!a.s  de  parteiasHcnti»,  fc.»sslva<:lo.s  *q«e(e$ 
cu(a  execução  círíepí  suspensa  em  virtude  de  cootesíação  aduiíní,strariva  o»  íudícirii. 

§  10.  .A.ures  da  expedição  dos  precatórios,  o  Tribuna!  solicitará  á  Fazenda  Pública  devedora, 
para  resposta  em  até  30  (trinta)  dias,  sob  pena  de  perda  do  direito  de  abatimento,  iníórmaçSo 
sobre  os  débito.s  que  preencham  as  condições  e.stabeJec'ida.s  no  §  9'^  para  os  fins  nele  previstos, 

A  norma  sob  comento  era  nefasta  em  toda  a  sua  completude,  pois  o  cidadáo/contribuinte, 
alem  de  aguardar  por  diversos  anos  para  o  recebimento  d.e  sua  parcela  pelo  poder  público, 
deveria,  ainda,  quitar  a  totalidade  da  sua  dívida  para  com  o  Estado,  mesmo  parcelas  vincendas. 

O  STF,  no  julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425,  considerou  inconstitucional  a  redação 
desse  parágrafo,  bem  como  do  §  10,  que  lhe  era  complementar,  sob  alegação  de  ofen,sa  ao 
princípio  da  isonomia.  É  que,  se  para  o  cidadão/contribuinte  compensar  precatório  com  uma 
dívida  com,  o  Estado  necessita  haver  lei  do  ente  devedor  permitindo  essa  compensação,  o 
que  nem  sempre  há,  não  poderia  haver  tratamento  diferenciado  ao  Flstado,  permitindo  uma 
compensação  de  ofício,  ínclependentemente  de  regulamentação,  no  exercício  de  prerrogativa 
nâo  estendida  ao  ente  privado. 

Para  o  .Min.  Luiz  Fux,  “Prestigiar  apenas  o  credor  fazendário  oprimiria  o  particular”. 
Agindo  assim,  “a  igualdade  seria  agredida  quando  o  fator  diferencial  adotado  para  quali¬ 
ficar  os  atingidos  pela  regra  não  guardasse  relação  de  pertinência  lógica  com  a  inclusão  ou 
exclusão  no  benefício  deferido  ou  com  a  inserção  ou  arrendamento  do  gravame  imposto. 
O  fator  de  cliscrínien  não  teria  relação  com  o  tratamento  jurídico  dispensado  às  partes. 
Se  o  custo  do  ajuizamento  de  execuções  fiscais  pela  Fazenda  seria  elevado  e  poderia  ser 
evitado  pela  compensação,  também  seria  elevado  para  o  indivíduo  litigante  e  para  a  so¬ 
ciedade  em  geral,  que  arcaria  com  os  custos  da  multiplicidade  de  demandas  judiciais.  A 
medida  deveria  valer  para  credores  e  devedores  públicos  e  privados,  sob  pena  de  se  tornar 
privilégio  odioso”. 

Coni  a  decisão,  o  pagamento  do  precatório  deverá  ocorrer  de  forma  integral,  sem  qualquer 
dedução  de  dívidas  do  credor  do  precatório  junto  ao  ente  devedor.  Assim  como  é  vedado 
ao  contribuinte  compensar  de  ofício  a  sua  divida  tributária  com  os  seus  créditos  junto  ao 
Erário,  frutos  até  mesmo  de  .sentenças  transitadas  em  julgado,  ficou  igualmente  vedada  a 
compensação  de  ofício  pelo  Estado. 

Também  não  remanesce  dúvida  a  impossibilidade  de  compensação  de  ofício  com  o  RPV. 
Na  discussão  sobre  a  possibilidade  de  compensação  de  requisições  de  pequeno  valor  com 
débitos  tributários,  proferida  na  ADI  n.  4.357/DP  (DJe  de  26.9.2014)  e  na  ADI  n.  4.425/DF 
(DJe  de  19.12.2013),  o  STF  decidiu  pela  igual  proibição,  pela,$  mesmas  razões. 
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{I^UC  ~  Procurador  doestado  -  PR/'2Ô15)  Quanto  aa  regime  jurídico  de  pagamento  d05  débitos  das  Fazendas  Públicas 

por  meio  dos  precatórios,  assinale  a  alternativa  CORRETA. 

A)  Diante  de  uma  sentença  judicial  transitada  em  julgado,  o  juiz  da  execução  requisita  ao  Poder  Executivo  a  inciusio, 
no  orçamento  púbiico,  de  verba  necessária  ao  pagamento  do  débito. 

B)  As  solicitações  do.s  juízes  de  Primeiro  Grau  recebidas  no  Tribunal  a1:é  30  de  junho  deverão  ser  incluídas  no  or¬ 
çamento  público  do  exercício  corrente,  devendo  o  depósito  judicial  das  quantias  ser  efetuado  até  o  finai  desse 
ano, 

C)  Após  a  liberação  das  verbas,  o  chefe  do  Poder  Executivo  determinará  o  pagamento  dos  precatório.s,  observadas 
as  preferências  constitucionais  independentemente  da  ordem  cronológica  cie  recebimento  das  solicitações, 
apiicando-se  esse  regime  também  aos  créditos  de  pequeno  valor. 

D}  A  compensação  de  ofício  entre  precatórios  e  débitos  tributários  do  credor  é  inconstitucional  porque,  além  de 
conceder  benefícios  processuais  à  Fazenda  Pública,  desrespeita  a  coisa  julgada  e  o  princípio  da  separação  dos 
poderes,  pois  o  Estado  possui  outros  meios  eficazes  para  a  cobrança  de  seus  créditos. 

E)  Nao  ofende  o  princípio  da  isonomia  a  regra  Instituída  pela  Emenda  Constitucional  n.  62/2009,  que  instituiu  a 
preferência  de  pagamento  de  precatórios  alimentares  para  titulares  com  60  anos  ou  mais  na  data  da  respectiva 
expedição. 

Resposta:  Alternativa  D 

9.10.  Precatórios  e  reflexos  tributários 
9J0J.  €úmpema0ú  rmlizadú  pelf>  contribuinte 

O  art.  156,  II  do  Código  Tributário  Nacional  (CTN)  prevê  a  compensação  tributária 
como  hipótese  de  extinção  do  crédito  tributário.  Ocorre  que  o  art.  170  do  mesmo  diploma 
submete  a  sistemática  da  compen.saçáo  à  existência  de  lei  tratando  da  matéria. 

An.  170.  A  lei  pode,  nas  condições  e  sob  as  garantias  que  estipular,  ou  cuja  estipulação 
em  cada  ca.so  atribuir  à  autoridade  administrativa,  autorizar  a  compensação  de  créditos 
tributários  com  créditos  líquidos  e  certos,  vencidos  ou  vinceiidos,  do  sujeito  passiva  contra 
a  Fazenda  pública,  (grifamos) 

Isso  porque  o  CTN  é  lex  kgum,  é  dizer,  é  uma  lei  que  define  normas  gerais  que  deverão 
ser  observadas  pelos  demais  entes  federativos  quando  da  produção  de  suas  leis.  Logo,  o  CTN 
não  tem  aplicação  imediata,  carecendo  que  os  entes  políticos  elaborem  os  seus  códigos  e  pre¬ 
vejam  as  formas  de  extinção  do  crédito  tributário,  por  exemplo,  dentro  das  normas-quadro 
traçadas  pelo  CTN.  Dessa  forma,  o  iiislituto  tia  txrmpensaçáo  de  tribitlos  carece  de  lei, 
de  cada  enw  federativo,  disciplinando  o  sen  cabimento,  a  sua  forma  e  os  créditos  que 
podem  ser  compensados. 

Havendo  lei  com  previsão  da  compensação,  resta  saber  se  os  precatórios  são  créditos 
líquidos  e  certos  perante  a  Fazenda  Pública  para  compensar  tributos. 

Ora,  como  o  precatório  é  fruto  de  decisão  judicial  transitada  em  julgado,  em  que  houve 
a  competente  liquidação  do  quantum  devido,  em  princípio,  eles  atendem  esses  requLsitos. 

Forte  debate  doutrinário  e  jurisprudência!  surgiu  com  o  advento  do  art.  78,  §  2”,  do 
ADCT,  que  previu  a  possibilidade  de  compensação  automática  de  tributos  com  precatórios, 
visto  que  a  não  liquidação  das  parcelas  do  precatório  vencido  possuía  poder  liberatório  do 
pagamento  de  tributos.  Eis  a  redação  do  artigo: 


C^p.  4  »  DESPESAS  PÜBUCAS 


í  475 


Aft.  7B.  Ressalvados  os  créditos  deíniidos  em  lei  cotno  de  pequeno  valor,  os  de  natu^e^a 
aiiinentícla,  os  de  que  trata  o  art.  33  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitó¬ 
rias  e  suas  compiementaçóes  e  os  que  já  tiverem  os  seus  respectivos  recursos  liberados  ou 
depositados  em  juízo,  os  precatórios  pendentes  na  dara  dc  promulgação  desta  Emenda  e  os 
que  decorram  de  ações  iniciais  ajuizadas  até  31  de  dezembro  de  1999  seráo  liquidados  pelo 
seu  valor  real,  ern  moeda  corrente,  acrescido  de  juros  legais,  em  prestações  anuais,  iguais  e 
sucessivas,  no  prazo  máximo  de  dez  anos,  permitida  a  cessão  dos  créditos. 

§  2°  As  prestações  anuais  a  que  se  relére  o  caput  deste  artigo  terão,  se  não  jiquidadas  até  o 
fmal  d<)  exercício  a  que  se  referem,  poder  liberatório  do  pagamento  de  írlbuios  da  entidade 
devedora.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  30,  dc  2000). 

Pela  redaçáo,  se  os  pagamentos  anuais  nào  forem  efetuados,  aquela  parcela  inadimpiida 
poderá  ter  poder  liberatório  para  o  pagamento  de  tributos.  Nesse  caso,  como  o  precatório 
do  art.  78  foi  parcelado  em  10  anos,  será  nesse  prazo  o  período  da  compensação.  No  en¬ 
tanto,  segundo  a  redação  do  §  3*■^  do  art.  78,  do  ADCT,  esse  prazo  é  reduzido  para  2  anos 
quando  o  precatório  é  originado  de  desapropriação  de  imóvel  residencial  do  credor,  desde 
que  comprovadamente  único  à  época  da  imissão  na  posse.  Ainda  no  ponto,  cumpre  lembrar 
que  a  compensação  só  poderá  ser  realizada  contra  a  entidade  de  direito  público  devedora. 

Urna  vez  que  a  compensação  demanda  lei  específica,  e  náo  havendo,  na  redaçáo  do  §  2°, 
do  art.  78,  do  ADCT,  requisito  desta  natureza  para  o  exercício  deste  direito,  surgiu  dúvida 
no  sentido  de  ser  necessária  ou  não  lei  do  ente  federativo  para  permitir  a  compensação  de 
tributos  com  precatórios.  Muito  embora  autorizadas  vozes  da  doutrina  tenham  se  posicionado 
no  sentido  de  que  o  §  2",  do  art.  78,  do  ADCT,  nâo  estabeleceu  este  cipo  de  requisito'**,  o 
STJ  tem  manifestação  pela  impossibilidade  de  compensação  de  tributos  com  precatórios, 
se  não  houver  previsão  legai  específica  (AgRg  no  RESp  1196680/RS;  RESP  1192662/RS), 
apesar  da  D  Turma  ter  decisão  em  sentido  contrário  (RMS  26.500/GO).  Abaixo,  decisão 
que  reflete  o  posicionamento  predominante  no  STJ: 

TRIBUTOS.  COMPENSAÇÃO.  PRECATÓRIOS.  VEDAÇÃO.  (STJ  Informativo  n  ° 

447)  Na  hipótese,  cuida-sc  da  po.ssibilidade  dc  pagar  débito  tributário  mediante  a  efeti¬ 
vação  de  compensação  coin  precatório  lequisitóiio  vencido  e  xiáo  pago  (art.  78,  §  2°,  do 
ADCT).  E  cediço  que  o  Codex  tributário  permite  ao  legislador  ordinário  dc  cada  ente 
federativo  autorizar,  por  lei  própria,  compensações  entre  créditos  tributários  da  Fazenda 
Pública  e  do  sujeito  passivo  (art.  170  do  CTN).  Cems  c.fcúo,  cumpeie  à  legblaçáo  local 
estabelecer  o  regramenco  da  compensação  tributária,  aiiída  que  para  Tíns  íIo  referido 
arr.igo  do  A.DC'T.  No  ca,so  dos  aifto.s,  o  Dec.  paraiíaense  n.'*  4ÍS/2007,  em.  seu  art.  1*^, 
veda  expressameute  qualquer  tipo  de  «tilização  de  precatórios  na  compensação  de 
tributos,  raxáo  pela  qual  é  ísiviável  a  compciisação  pretendida.  Desse  modo,  diante 
da  ao.sÊncía  de  prevbáo  legal  para  &  referida  compensação,  náo  h.á  faia.r  em  direito 
líquido  e  cert<i  da  tecorfeiiíe.  Com  essas  con.sideraçócs,  a  Turma  negou  provimento  ao 
recurso.  Precedentes  citados:  AgRg  no  Ag  1.228.67TPR,  DJe  3/5/2010;  EDcl  no  AgRg 
no  REsp  1.157.869-RS.  DJe  16/8/2010;  AgRg  no  Ag  1.207.543-PR,  DJe  17/6/2010;  AgRg 
no  Ag  1.272.393-RS,  DJe  14/4/2010;  AgRg  no  RMS  30.489-PR.,  DJe  15/6/2010;  RMS 
28.406-PR.  DJe  16/4/2009,  c  RMS  28.500-PR,  DJe  23/9/2009.  RMS  31.816-PR,  Rei. 

Min.  Luiz  Fiix,  julgado  era  14/9/2010. 


41.  SCAFF,  Fernando  Facury.  O  uso  de  precatórios  para  pagamento  de  tributos.  Grandes  Questões  Atuais  do  Direito 
Tributário.  Coord.  Vaidir  de  Oliveira  Rocha.  136  Volume.  São  Paulo:  Dialética,  2009. 
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Insta,  lembrar  que  nâo  é  qualquer  precatório  que,  iiâo  pago,  gera,  por  si  só,  o  poder 
liberatório  do  pagamento  de  tributo.  Pata  essa  finalidade,  o  precatório  deve  estar  dentro  da 
regra  do  art.  78,  caput,  d.o  ADCT,  ou  seja,  estar  pendente  na  data  dc  promulgação  da  EC 
n,  30/00  ou  decorrer  de  ações  iniciais  ajui'/adas  até  31  de  dezembro  de  1999,  aiérn  de  esta¬ 
rem  parcelados,  com  parcelas  inadimplklas.  Assim,  um  precatório  alimentar,  porque  fora  da 
regra,  náo  pode  ser  utilizado  para  compensação  (RMS  n.  26.908/GO,  Mín.  Denise  Arruda). 

Ocorre  que,  em  decisão  de  29-1 1.2010,  a  Primeira  Ikrnía  do  ST}  consídíerou  .revoga¬ 
do  o  art.  7Bs  do  ADCT,  pela  EC  «.  62/09,  o  que  tornou  insubsistente  as  compensações 
ali  previstas,  bem  como  todo  o  regime  instaurado  com  a  ,EC  n.  33/00.  A  ementa  abaixo  é 
elucidativa  sobre  a  matéria: 

CONSTiTUCIONAl..  TRIBUTÁRiO.  PROCRSSUAÍ. CIVIT...  RHOIÍRSO  ORDÍNÁRIO 
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PODER  LIBERATÓRIO  DO  PAGAMENTO  DF. 
TRIBUTOS.  ART.  78,  §  2»,  DO  ADCT.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  N  «  62/2009. 

ART.  97  DO  ALO  DAS  DISPOSIÇÕES  CONSllTUCIONAÍS  TRANSLECmiAS.  NOR¬ 
MA  DE  EFICACIA  LIMITADA  À  EDIÇAO  DE  ATO  NORMATIVO  PELO  PODER 
EXECUTIVO.  RECONHECIMENTO  DA  REVOGAÇÃO  TÁCITA  DO  §  2^  ART  78 
DO  ADCT  (PARÁGRAFOS  2°,  6»  E  8"  DO  ART.  97  DO  ADCT).  CONFORME  A 
LEGISLAÇÃO  EDEIADA  PELO  ENI  E  EEDERADO.  REGIME  ESPECIAL  DO  PAGA¬ 
MENTO  DR  PR  RCATÓRÍOS  VENCI  DOS  QUE  ES':rÂ  CON  DICíONA  DO  A  ATO  DO 
PODER  EXECUTIVO’.  ESTADO  DO  PARANÁ.  DECRETO  ESTADUAL  6.335, 

DE  23  DE  FEVEREIRO  DE  2010.  NORMATÍZAÇÂO  CONSTITUCIONAL  QUE  AD¬ 
QUIRE  EFICÁCIA  PI.ENA  R  REVOCAA  AN  TERIOR.  1.  Nos  termos  da  jorispruclênda 
que  vinha  sendo  construída  por  esta  Primeira  Turma,  o  precatório  judicial  vtmeido  c  não  pago 
em  poder  do  imperranre-recorrenfe  está  em  conformidade  com  a  hipótese  do  arr.  78,  §  2°*, 
do  AL^CT.  2.  Todavia,  eni  10  de  dezembro  de  2009,  foi  publicada  a  Emenda  Constitudonai 
n.‘*  62,  que  alterou  o  arc.  100  da  Constituição  Federal  e  acre.scenrou  o  art.  97  ao  Aro  da,s 
DÍspo.sições  Constitucionais  Transitórias  -  AEICT,  instituindo  o  regime  e.spccial  dc  pagamento 
dc  precatórios  pelos  Estados,  Distrito  Federai  e  Municípios.  3.  O  art.  97  do  ADCT  díspóe 
que  até  que  seja  editada  a  lei  complementar  de  que  trata  o  §  15  do  art.  100  da  Constituição 
Federal,  o.s  Estados,  o  Distrito  Eederal  c  os  Municípios  que,  ri.a  daiii  de  publicação  desta 
Emenda  Constitucional,  estejam  em  mora  na  quitação  dc  precatórios  vencidos,  relativos  às 
suas  administrações  direta  e  indireta,  inclusive  os  emitidos  durante  o  período  dc  vigência  do 
regime  especial  instituído  por  este  artigo,  farão  es.ses  pagamentos  de  acotdo  cont  as  normas 
a  seguir  e.stabelecidas,  sendo  inaplicável  o  dispo.sto  no  arr.  100  desta  Con.stiruiçâo  Federal, 
exceto  em  .seu.s  §§  2”,  3",  9",  10,  II,  12,  13  e  14,  e  .sem  prejuízo  dos  acordos  de  juízos  conci¬ 
liatórios  já  formalizados  na  data  dc  promulgação  desta  Emenda  Constitucional’.  4.  Por  força 
do  §  15"  do  novel  art.  97  do  ADCT,  os  precatórios  parcelados  na  forma  do  art.  78  do  Ato 
das  Disposições  Constitucionais  Transitória.s  e  ainda  pendentes  de  pagamento  ingre.ssarâo  no 
regime  especial  corn  o  valor  atualizado  das  parcelas  nâo  pagas  relativas  a  cada  precatório.  E, 
uma  vez  no  regime  especial,  o  ente  federado  deverá  saldar  a  dívida  representada  no  precatório 
por  meio  de  depósitos  mensais  de  ‘1/12  (um  doze  avos)  do  vaior  calculado  percentualmenie 
sobre  as  respectivas  recejta.s  correntes  líquidas,  apuradas  no  segundo  mê.s  anterior  ao  mês  de 
pagamcrico’,  conforme  dispóe  o  §  2"  do  art,  97  do  ADCT.  5.  Conjugando  as  disposições  do 
§  2"  do  art.  97  com  as  disposições  dos  §§  6"  e  8"  do  mesmo  artigo,  chega-se  à  conclusão 
de  que  o  art.  78,  §  2",  do  ADCT  foi  revogado  peias  novas  disposições  constitucionais,  uma 
vez  que  o  novo  regime  de  pagamento  deprecatórios  trazido  pela  Emenda  Constitucional  n," 

62/2009  vincula  os  precatórios  parcelados  na  forma  do  arc.  78  do  ADCl'  ao  ‘pagamento 
conforme  a  ordem,  cronológica  dc  apresentação’  (§  6"  do  art.  97)  ou,  isolada  ou  simultanea¬ 
mente,  ao  pagamento:  (i)  por  meio  dc  leiláo;  (íi)  à  vista;  ou  (iii)  por  acordo  direto  com  os 
credores  (§  8°  do  arc.  97).  6.  O  poder  liberatório  do  pagamento  de  tributos,  nessa  nova  disci¬ 
plina  constitucional,  nâo  mais  decorre  da  náo  liquidação  (k.s  parcelas  do  precatório  vencido, 
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conforme  dispunha  o  §  2*^  cio  art.  78  do  ADQW  agora,  está  restrito  à  hipótese  do  inciso  TI 
do  §  10^’  do  art.  97  do  ADCX  o  qual  dispõe:  §  H).  Mo  caso  dc  nái>  liberaçáo  cenipestlva  dos 
recursos  dc  que  tratam  o  inciso  ií  do  §  e  os  §§  2°  1 6°  deste  artigo:  [...)  ü  -  constimlr-se-á, 
airernativarnence,  por  ordem  do  Presidente  do  Tribunal  requerido,  em  favor  dos  credores  de 
precatórios,  contra  Estados,  Disfríto  Federal  c  Municípios  devedores,  direito  líquido  c  cerro, 
auroaplicável  e  iridependenteniente  de  regulamentação,  à  compensação  automática  com  débitos 
líquidos  lançados  pcjr  esta  contra  aqueles,  e,  havendo  saldo  em  favor  do  credor,  o  valor  terá 
autoinatícamente  poder  liberatório  do  pagamento  dc  tributos  de  E.stados,  Distriro  Federai 
e  Municípios  devedores,  até  onde  se  compensarem;  7.  Assim,  cajnsídeitincW  que  o  arí.  97 
do  ADCT  regula,  por  inteiro,  a.  matéria  untes  disciplinada  no  art.  7d,  §  2*^,,  4o  ADCT, 
forçoso  reconhecer  que  houve  revogação  tácita  desse  éUlmo  fjlsptisitlvo  constitucional. 

8.  No  caso  d.o  Estado  do  Paraná,  tern-se  a  norícia  de  que  foi  publicado  o  Decreto  Estadual 
n."  6.335,  de  23  de  fevereiro  de  2010,  que  ‘dispõe  sobre  a  instituição  do  Regime  Especial  de 
pagamento  dc  preauóríns  a  que  .sc  refere  o  art.  97  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias  da  Consiituiçáo  Federal,  introduzido  pela  Emenda  Constitucional  n."  62/2009,  e 
dá  outras  providências',  e  manifesta  a  opção  do  Estado  pelo  regime  de  pagamento  previsto  no 
inciso  1  do  §  D  do  art.  97.  9.  Messe  contexto,  de\^-sé  reconhecer  que  a  pretensão  perseguida 
no  mandado  de  $eg,urança  cnc.ontra,-se  prejudicada  pela  superveniente  alteração  das  disposições 
constitucionais  que  asseguravam  o  direito  da  impetrante,  bem  como  pela  supcrveniência  de 
nova  legislação  tributária  e.stadual.  Precedentes;  AgRg  no  RMS  21.658/RJ,  Rei.  Ministra 
Denise  Arruda,  Primeira  Tunna,  DJe  30/04/2008;  RMS  17.360/ES,  Rei,  Ministro  José  Del- 
gatlo,  Primeira  Turma.  DJ  14/06/2004;  RMS  16.271/GO.  Rei.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira 
Turma,  DJ  28/10/2003.  10.  Recurso  ordinário  não  provido  (RMS  31.9Í2/PR,  Rei,  Ministro 
Benedíco  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  25/11/2010), 

No  entanto,  a  decisão  posterior  do  STF,  no  julgamento  das  ADÍs  n.  4357  e  4425,  acabou 
por  tornar  o  tema  ainda  mais  conflituoso,  visto  que  o  art.  97,  do  ADCT,  fbi  considerado  in¬ 
constitucional.  A.ssim,  não  exism  mais  o  fundamento  da  revogação  tácita  do  art.  78,  §  2“  do 
ADC'T  Sendo  a  norma  revogadora  considerada  inconstitucional,  ela  é  nula  “ab  initio”,  signifi¬ 
cando  que  ela  não  foÍ  apta  para  revogar  validamente  a  lei  anterior  que  tratava  da  mesma  matéria. 

Até  a  EC  n.  94/16,  entendíamos  que  a  norma  do  art.  78,  §  2®  do  ADCT,  preceasamente 
revogada  pela  norma  do  art.  97,  do  ADCT,  considerado  inconstitucional,  manrinha-se  em 
vigor,  conforme  pacífica  jurisprudência  no  sentido  do  efeito  reprístinatório  aplicável  à  e.spécle^^. 

Contudo,  a  EC  n.  94/16  trouxe  um  itovo  regime  e  expressamente  permitiu  ao  credor 
de  preca.tário  a  sua  compensação,  desde  que  observadtM  os  requisitos  definidos  em  let, 
nos  termos  do  art.  105,  do  ADCT: 

Art.  105.  Enquanto  viger  o  regime  de  pagamento  de  prccaiórios  prcvi.sro  no  art.  101  dc.sre  Ato 
das  lOispo-sições  Constitucionais  Transitórias,  é  hiculiada  aos  credores  de  precatórios,  próprios 
ou  de  terceiros,  a  compensação  com  débitos  de  natureza  tributária  ou  de  outra  natureza  que 
até  25  de  março  de  2015  tenham  sido  inscritos  na  dívida  ativa  dos  Estados,  do  Distrito  Federal 
ou  dos  Municípios,  observados  os  requisitos  definidos  em  lei  própria  do  ente  federado. 

§  1",  Não  se  aplica  às  compensações  referidas  no  caput  deste  artigo  qualquer  tipo  cie  vin- 
CLilação,  como  as  transferências  a  outros  entes  e  as  destinadas  à  educação,  à  saúde  e  a  ourra.s 
finalidades. 


42.  "A  declaração  de  inconstitucionaiidade  in  afastracto,  de  um  lado,  e  a  suspensão  cautefar  de  eficácia  do  ato 
reputado  inconstitucional,  de  outro,  importam  -  considerado  o  efeito  reprístinatório  que  lhes  é  inerente  -  em 
restauração  das  normas  estatais  revogadas  pelo  diploma  objeto  do  processo  de  controle  normativo  abstrato", 
A0!n  2.215-PE  (Medida  Cauteiar),  Rei.  Min.  Ceiso  de  Melio,  Brasília,  1.7  de  abrii  de  2001. 
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Sendo  assinis  toIíou  si  valer  a  coaipensaçâo  cie  tributos  por  precatórios,  préjMios 
i>M  de  terceiros.  A  rednçáo  foi  atótn,  ao  peraiitk  a  coiiipeosação  dc  dívidas  dc  outra 
natureza,  desde  sjite  até  25  de  tnaryo  de  2015  tenlian»  sido  inscritas  na  dívida  ativa  dos 
entes  federativos,  inas  sempre  observados  os  requisitos  previstos  cm  lei. 

Continuou  \'alendo  a  restrição  teratológica,  que  atribui  à  iei  própria  do  ente  federado  o 
poder  de  traçar  requisitos  para  a  ocorrência  da  compensação. 

No  entanto,  importaittc  pa.sso  foi  dado  pela  .liCi  n.  99/2017,  ao  delimitar  u  período 
de  120  dias,  a  partir  de  l”  dc  janeiro  dc  2018,  para  os  E.st;M.k>.s,  Distrito  Federal  c  Mu¬ 
nicípio, s  regularem  a  compensação,  atravé.*  ifc  kis  próprias.  Não  exercendo  essa  faculdade, 
o  contribuinte  adquirirá  o  direito  à  compensação: 

Art,  105.  §  2»  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  regularaentarSo  nas  icspcc,tiv.i.s 
leis  o  disposto  no  caput  deste  artigo  etn  até  cento  e  vinte  dias  a  partir  de  l”  de  janeiro  de 
2018.  (Incluído  pela  Eraenda  con,stirui:ionai  n"  99,  de  2017) 

§  3°  Decorrido  o  prazo  estabelecido  no  §  2»  deste  artigo  .sem  a  regulamentação  nele  prevista, 
ficam  os  credores  de  precatórios  autorizados  a  exercer  a  faculdade  a  cjue  se  refere  o  caput 
de.ste  artigo. 

E  foi  O  que  aconteceu  nos  diver.sos  ri!!cõe,s  do  país.  Estados  e  Municípios,  regulando 
ou  náo  a  matéria,  tiveram  de  aceitar  o  pagamento  de  dívidas,  geralmente  as  fiscais,  com 
precatórios,  o  que  aqueceu  esse  mercado.  Empresas  de  t.odo,s  os  portes  passaram  a  procurar 
precatórios  para  quitar  .sua.s  dívidas  fiscais. 

Trata-se  de  concretização  de  um  direito  sagrado  do  credor  do  poder  público,  que  sc  via 
numa  situação  de  impotência,  pois,  embora  tendo  o  direito  a  crédito,  nada  podia  fazer,  sequer 
deixar  de  pagar  tributos  para  a  compensação,  A  nova  permissão  constitucional,  mormente  nas 
hipóteses  de  desídia  da  Administração  em  náo  regulamentar  a  matéria,  é  importante  avanço 
na  solução  de  problemas  infindáveis  na  relação  entre  o  Estado  e  os  seus  credores. 

Os  entes  íèderativos  poderão  apenas  regulamentar  a  matéria,  no  estrito  sentido  da  acepção 
do  vocábulo,  náo  podendo  criar  qualquer  óbice  ao  direito  constitucional  à  compensação. 

Importante  lembrar  que  os  valores  compensados  passam  a  ser  receita  do  ente  público. 
No  entanto,  nos  termos  do  §  l"  do  art.  105,  do  ADCT,  esses  valores  náo  poderão  sofrer 
qualquer  vinculação  automática,  a  exemplo  das  vincukçõe.s  às  transferências  constitucionais 
ou  às  existentes  para  despesas  com  saúde  e  educação.  Os  recursos  constituem  em  receita  livre 
do  ente  federativo. 

Num  exemplo  simples,  se  determinado  Município  deixa  de  despender  R$  100.000,00 
(cem  mil  reais)  previamente  alocados  para  pagamento  de  precatório,  por  conta  do  interesse 
de  particular/credor  em  efetuar  a  compensação  por  dívida  existente,  esse  valor,  que  náo  sairá 
dos  cofres  públicos,  constitui-se  em  verdadeira  receita,  roas  agora  livre  de  qualquer  vinculação 
constitucional. 

9,10.2.  Pretatórío  e  o  pratesso  executiwo  fhmí 

Importante  lembrar  a  estreita  vinculação  entre  o  ptecatório  e  o  processo  executivo  fiscal. 
A  começar  pelo  art.  11,  da  Lei  n.  6.830/80  (Lei  dc  Execução  Fiscal),  que  prevê  a  ordem 
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para  a  penhora,  ou  arresto  de  bens.  Pelo  seu  inciso  Vlll,  é  possível  dar  cm  garantia  ‘  direitos 
e  açóes”.  Ora,  corno  o  precatório  é  um  direito,  um  crédito,  pode  ser  apresentado  pelo  con¬ 
tribuinte  como  bem  passível  de  penhora,  O  STJ  reconhece  a  possibilidade  de  penhora  de 
precatórios,  liidependenic  de  se  tratar  da  mesma  ciititlade  devedora.  (EResp  881014/RS). 

Em  recente  julgado,  os  ministros  da  2®  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (SIJ) 
decidiram  ser  poss,ível  a  penhora  de  crédito  a  ser  pago  em  precatório  em  substituição  à  carta 
de  fiança.  O  fato  de  o  precatório  não  se  equiparar  a  dinheiro  ou  fiança  bancária  não  impede 
a  sua  penhora  (Resp  1.760.150,  julgado  cm  20.09.2018), 

No  entanto,  c  é  bom  lembrar,  compete  à  discrícionariedade  da  Eazenda  Pública  aceitar  o 
precatório  para  substirui.r  outro  bem  aiiteriormentc  penhorado,  por  força  da  Súmula  406,  do 
STJ:  A  Fazenda  Pública  pode  recu,tar  a  .substititição  d»  bem  penhorado  por  precaiório. 

9.  W.3.  Precútóríú  e  Certidão  Negativo  de  Débito  (CND) 

Tendo  em  vista  a  rigidez  da  Administração  em  exigir  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND) 
para  a  prática  de  determinados  atos  jurídicos  (art.  205,  do  CTN),  foi  instituída  pelo  ait.  19, 
da  Lei  n.  11.033/04,  a  norma  que  condicionou  o  levantamento  de  precatório  à  apresentação 
de  certidões  negativas.  Eis  o  teor  do  dispositivo: 

Art,  19.  O  levantamento  ou  a  autorização  para  clepó.sito  em  conta  bancária  de  valore,s  de¬ 
correntes  de  precatório  judicial  somente  poderá  ocorrer  mediante  a  apresentação  ao  juízo  de 
certidão  negativa  de  tributos  federais,  estaduai.t,  municipais,  bein  como  certidão  de  regula¬ 
ridade  para  com  a  Seguridade  Social,  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  -  FGTS 
c  a  Divida  Ativa  da  União,  depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública. 

Conforme  se  nota  da  redação,  aludido  artigo  acaba  por  restringir  a  eficácia  das  decisões 
judiciais,  por  condicioná-la  à  não  existência  de  débito  tributário  por  conta  do  credor,  em 
afronta  ao  direito  à  efetividade  da  jurisdição,  à  coisa  julgada  c  à  separação  dos  poderes. 

No  entanto,  por  apresentar  rest  rição  injustificada,  o  STE,  no  julgamento  da  ADI  n.  3.45.3/ 
DF'”,  considerou  inconstitucional  aludido  artigo,  por  violar  os  arts.  5“,  inciso  XXXVI,  e 
100,  da  CF/88,  julgando  .ser  desnecessária  a  comprovação  de  quitação  e  regularidade  fiscal 
para  a  satisfação  de  direito  do  jurisdicionado  a  recebimento  de  créditos  reconhecidos  pela 
Justiça,  além  dc  haver,  na  própria  Fazenda  Pública,  meios  próprios  e  adequados  para  cobrar 
os  débitos  tributários. 

Náo  por  outra  razão  foi  instituída  a  “compensação  de  ofício”  (item  8.8)  que,  de  igual 
forma,  restringiu  o  direito  do  contribuinte  de  receber,  integralmente,  os  precatórios  que  faz  jus. 

9,10.4.  Precatórios,  depósitos  judiciais  e  lítigâmia  tributária  (LC  n.  I5T/Í5J 

Dada  a  dificuldade  financeira  dos  entes  federativos  em,  quitarem  os  seus  precatórios, 
dentre  tantas  outras  dívidas,  recentemente  foi  aprovada  a  LC  n.  151/15,  que  permitiu  a  trans¬ 
ferência  aos  cofres  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  cie  70%  dos  depósitos  judiciais 
e  administrativos  realizados  em  dinheiro,  envolvendo  matéria  tributária  ou  náo,  alusivos  a 
processos  nos  quais  esses  entes  sáo  partes. 


43.  ADI  n.9  3.453,  Rei.  Min.  Cái  men  Lúcia,  Tribunal  Pieno,  julgado  em  30.11,2006,  DJ  de  16.03.2007. 
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Esse  valor  pode  ser  utilizado  para  pagamento  de  precatórios  em  atraso,  dívida  pública 
fundada,  despesas  de  capital  e  recomposição  dos  fluxos  de  pagamentos  e  do  equilíbrio  atuarial 
dos  fundos  de  previdência. 

A  redação  dos  seus  arts.  2°  e  3"  é  emblemática: 

Alt,  2®  Os  depósitos  judiciais  e  administrativos  cm  dinheiro  referentes  a  processos  judiciais 
ou  administmtivos,  tributários  ou  náo  tributários,  no,s  quais  o  Estado,  o  Distrito  Federal  ou 
os  .Municípios  sejam  parte,  deverão  ser  efetuados  em  in..stituição  financeira  oficial  federai, 
estadual  ou  dístritai. 

Art.  3®  A  instituição  financeira  oficiai  transferirá  para  a  conta  única  do  Tesouro  do  Estado, 
do  Distrito  Federal  ou  do  Município  70%  (setenta  por  cento)  do  valor  atualizado  dos  de- 
pósito.s  referentes  aos  processos  judiciais  c  administrativos  de  que  trata  o  art.  2",  bem  como 
os  respectivos  acessórios. 

Aludido  tema  foi  reforçado  com  a  EC  n.  94/16,  que  expressamence  permitiu  o  pagamento 
de  precatorio.s  com  valores  decorrentes  desses  depósitos.  E  o  que  se  depreende  da  redação  do 
§  2®,  do  arr.  101,  do  ADCT,  dada  pela  aludida  emenda: 

Art.  101.  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  que,  em  25  de  março  de  2015, 
estiverem  em  mora  com  o  pagamento  de  seus  prccaiócíos  qukaráo  até  31  dc  dezembro  de 
2020  seus  débitos  vencido.s  e  o.s  que  vcnceráo  denrro  desse  período,  depositando,  mensal* 
mente,  cm  conta  especial  do  'IVibunal  de  Justiça  local,  sob  única  c  exclusiva  administração 
desse,  1/12  (um  doze  avos)  do  valor  calculado  percentualniente  sobre  as  respectivas  receitas 
correntes  líquidas,  apuradas  no  segundo  mês  anterior  ao  mês  de  pagamento,  eni  percentual 
SLificienre  para  a  quitação  de  seus  débitos  e,  ainda  que  variável,  nunca  inferior,  em  cada 
exercício,  à  média  do  comprometimento  percentual  da  receita  corrente  líquida  no  período 
de  2012  a  2014,  em  conformidade  com  plano  de  pagamento  a  ser  anualmente  apresentado 
ao  Tribi!n,il  de  Justiça  local. 

(...) 

§  2"  O  débito  de  precatórios  poderá  ser  pago  mediante  a  utilização  de  recursos  orçamentários 
próprios  e  dos  seguintes  instrumentos: 

I  -  até  75%  (.seíenía  e  cinco  por  cento)  cio  niontame  dos  depósitos  judiciais  e  dos  depó- 
mtm  admioistratívOsS  em  dlnheirc»  referentes  a  processos  judíciai.s  ou  ad!rtinisíTafÍvo.s, 
tributilrtos  ou  não  trii)utáfios,  nos  quais  o  Estado,  o  Distrirn  Federa)  ou  os  Municípios, 
ou  suas  autarquias,  fundações  c  empresas  estatais  dependentes,  sejam  parre; 

lí  -  até  20%  (vime  por  cento)  dos  demais  depósitos  judkiais  du  localidade,  sob  jurisdição 
do  respectivo  Tribunal  dc  Jusriça,  excetuados  os  destinados  à  quitação  dc  créditos  de  natureza 
alimentícia,  mediante  instituição  de  fundo  garanridor  composto  pela  parcela  restante  dos 
depósitos  judiciais,  destinando-se: 

a)  no  caso  do  Distrito  Federal,  100%  (cern  por  cento)  desses  recursos  ao  próprio  Distrito 
Federal; 

b)  no  caso  dos  Estados,  50%  (cinquenta  por  cento)  desses  recursos  ao  próprio  Estado  e  50% 
(ciiiqucnra  por  cento)  a  seus  Municípios; 

O  pagamento  de  precatórios  com  valores  con^stances  de  depósitos  judiciais  e  adminis¬ 
trativos  cm  que  o  Estado  é  parte  traz  à  baila  a  realidade  do  déficit  público  do  país,  para 
além  de  diversos  problemas  daí  decorrentes,  mormente  pela  permissão  legal  de  se  utilizar 
depósitos  administrativos  e  judiciais  para  fazer  frente  a  despesas  correntes,  aí  inclusos  os 
precatórios. 
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B  rtcnxm$  oriiiiid^s  ãos  depádim  não  mú  recekas  disponíveis  pelos  entes* 

É  ílb,er>  na  tnuílckmxà  cla$slfkaçá<t  das  receifass  aindidos  depésiros  nâo  passam  de 
^0gre,ssos  pábíícos  e  nâo  receitas  em  sesiíldo  estritOi  uma  vez  que  geram  lançamento  no 
passivo,  pois  poderão  ser  devolvidx:)S  aos  depositantes  na  hipótese  de  se  sagrarem  vencedores 
nos  litígios  contra  o  ente  público. 

Por  outro  lado>  a  permissão  legal  de  gasto  com  esses  Ingressos  alcança  despesas 
correntes  (precatérioSí  previdérrcia),  na.m.  verdadeiro  coiiírasseiiso  Icgaí,  pois  $e  per* 
mitc  a  ohrençáo  de  empréstimo  para  despesa  corrente,  malierindo  o  art.  167,  IÍÍ,  da 
Cossstitrílção  Federal,  também  conhecida  como  regra  de  ouro.  Por  esta  redação,  dívidas 
podem  ser  contraídas  apenas  para  as  despesas  de  capital,  e  não  para  despesas  correntes,  como 
previstas  na  lei. 

Fernando  Facury  Scaff  apresenta  argumentos  contundentes  contra  a  validade  da  LC  n. 
151/15'*^  agora  reforçada  pela  EC  n.  94/16: 

A  simples  descrição  dessa  operação  demonstra  o  ahsurdo  da  medida,  pois  foi  criada  urna 
espécie  de  empréstimo  entre  o  Tesouro  Público  dos  estados  e  municípios,  e  todos  os  depo¬ 
sitantes  judiciais. 

Logo,  o  que  essa  norma  está  fazendo  é  permitir  a  criação  daquilo  que  os  economistas  chamam 
de  “quase  moeda”,  ou  seja,  um  meio  de  pagamento  equivalente  à  moeda,  tal  como  os  depósitos 
remunerados  da  caderneta,  de  poupança.  Isso  permitirá  que  estados  e  município.s  aumentem 
0  meio  circulante  pot  meio  desse  endividamento,  em  uma  operação  que,  na  prática,  lhes 
permitirá  emitir  moeda,  podendo,  em  alguns  casos,  se  beneficiar  de  uma  válvula  processual. 

Apontando  os  pri.íi.cipíi.is  vksos  da  ,LC  n,  151/15,  aÂssíiciaçáo  dos  Magistrados  Úo 
Brasil  logressoo  com  AI>I  (ADÍ  m  5361),  sob  os  argumentos  tie  que  a  lei  complementar  fere 
a  separação  de  poderes,  viola  o  devido  processo  legai  e  cria  um  empréstimo  compulsório  fora 
das  hipóteses  legais.  Na  verdade,  para  além  dos  vícios  apontados,  há  interesse  do  Judiciário 
na  manutenção  desses  depósitos  em  suas  conta.ç,  como  muito  bem  apontado  pelo  autor: 

Deve-se  observar  que  existem  outros  interesses  subjacentes  ao  que  acima  foi  exposto,  pois  há 
uma  guerra  pela  titularidade  desses  recursos,  entre  o  Poder  Judiciário  e  o  Poder  Executivo 
desses  estados.  O  Poder  Executivo  pretende  usar  esses  clepóskos  para  quitar  dívidas  com 
precatórios  c  outras  despesas,  enquanto  que  o  Poder  Judiciário  deseja  manter  esses  recursos 
sob  sua  tutela  também  porque  recebe  o  spread  bancário  sobre  seu  uso,  sendo  esses  recursos 
carreados  para  fundos  administradOsS  por  esse  poder.  Esse  é  o  ponto  central  que  justifica 
a  entrada  da,  AMB  nesse  litígio.  Ocorre  que  o  Poder  Judiciário  não  usa  os  recursos,  mas 
apenas  o  spread  bancário;  enquanto  o  Poder  Executivo  usará  os  recursos  para  pagamento 
de  de!5pcsas.  Entre  a  cruz  e  a  caldeirinha,  viva  o  Poder  Judiciário. 

Os  problemas  cio  uso  desses  recursos  peio  Executivo  são  variados: 

Os  litigantes,  em  processos  conrra  o  Fisco,  correm  o  risco  de  ver  os  depósitos  que  realizaram 
virar  pó,  em  face  do  descasarnento  do  prazo  entre  o  uso  dos  recursos  pelo  poder  público  e 
a  longa  duração  do  processo.  Se  e  quando  forem  levantar  o  dinheiro,  pode  ocorrer  de  di¬ 
nheiro  não  mais  haver  —  dele  só  restar  uma  forografia  na  parede  (como  Itabira,  de  Carlos 
Drummond  de  Andrade),  ou  uma  série  de  despachos  judiciais.  E  esses  litigantes,  vencedores 
em  processos  judiciais  transitados  cm  julgado,  com  direito  ao  ievantamenro  dos  depósitos 
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ji.niiciais  que  realizaram,  terem  que  entrar  em  uma  fila  de  precatórios  para  receber  o  que 
lhe  será  devido.'*^. 

De  fato,  a  criatividade  legislativa  náo  tem  limites.  Estados  e  Municípios  podem  criar  tri¬ 
butos  “sabidamente”  inconstitucionais,  a  forçarem  os  contribuintes  à  realização  de  depósitos 
adtnJnistrarivos  ou  judiciais  para  impedirem  a  cobrança  do  crédito  tributário  e,  com  isso, 
suspenderem  a  exigibilidade  (art.  151,  í,  do  CTN)  do  aludido  crédito.  Feito  o  depósito,  os 
entes  federativos  poderão  utilizar  esses  recursos,  que  náo  lhe  pertencem,  em  até  70%,  para 
pagamento  d.e  precatórios,  dentre  outras  despesas,  recaindo  sobre  o  contribuinte  de  boa-fé 
sério  risco  de,  sagrando-se  vencedor  na  demanda,  não  possuir  o  Estado  recursos  depositados 
para  a  sua  devolução,  a  gerar  o  seu  pagamento  (testituiçáo)  pela  peno.sa  via  do  precatório. 

Tudo  agora  referendado  na  Constituição,  ao  menos  no  seu  corpo  temporário,  a  compro¬ 
var  o  enorme  reflexo  que  as  tinanças  públicas  geram  nas  questões  orçamentárias,  a  ponto  de 
abalar  princípios  básicos  de  qualquer  equilíbrio  orçamentário,  seja  privado  ou  público,  no 
sentido  de  não  se  utilizar  recursos  dc  terceiros,  verdadeiros  empréstimos,  para  o  pagamento 
de  dívidas  rotineiras,  dada  a  enorme  potencialidade  de  inexistir  recurso  para  essa  reposição. 

Dados  esses  fatos,  a  PGR  ajuizou,  em  junho  de  2017,  a  ADI  n.  5.679,  questionando 
alguns  dispositivos  da  EC  n.  94/2016,  mormente  o  seu  art.  2°,  a  fim  de  evitar  que  depósitos 
judiciais  fossem  utilizados  para  o  pagamento  de  precatório.s. 

O  relator  da  ação,  ministro  Luís  Roberto  Barroso,  negou  o  pedido  para  suspender  a 
emenda,  mas  deferiu  a  liminar  para  estabelecer  condições  para  a  aplicação  dos  depósitos 
judiciais  para  o  pagamento  de  precatórios.,  nos  termos  da  Emenda  questionada. 

Para  o  ministro,  a  utilização  dos  recursos  pelos  estados  dos  recursos  de  depósitos  judiciais 
deve  cuniptir  as  seguintes  condições:  (i)  prévia  constituição  do  fundo  gatantidor,  conforme 
previsto  na  EC  n.  94/16;  (ii)  destinação  exclusiva  para  quitação  de  precatórios  eni  atraso  até 
25.3.2015;  e  (iii)  exigência  de  que  os  pertinentes  valores  sejam  transpostos  das  contas  de  de¬ 
pósito  diretamente  para  contas  vinculadas  ao  pagamento  de  precatórios,  sob  a  administração 
do  Tribunal  competente,  afastando-se  o  trânsito  dc  tais  recursos  pelas  contas  do,s  Tesouros 
estaduais  e  municipais. 

Tais  medidas  resguardam  a  tentativa  do  Congresso  de  resolver  o  vetusto  problema  do 
pagamento  de  precatórios,  e  impede  que  os  depósitos  sejam  utilizados  em  fin.s  diversos,  como 
dívidas  previdenciárias  ou  até  mesmo  pagamento  de  salários  atrasados.  E  um  paliativo  dado 
a  grave  crise  fiscal  por  que  passam  os  entes  federativos.  O  problema  final  náo  resta  resolvido. 

A  recente  EC  n.  99/17,  reforçou  o  entendimento  judicial,  alterando  as  regras  anteriores, 
ao  condicionar  a  utilização  dos  recursos  à  criação  de  um  Fundo  Garantidor  obrigatório. 

Ficou  assim  a  nova  redação: 

Art.  KJÍ.  5  2°  O  (débito  tle  precatório.:;  .s-crá  pago  com  recursos  orçamentários  próprios  prove¬ 
nientes  das  fontes  dc  receita  corrente  líquida  referidas  no  §  1“  de.stc  artigo  e,  adicionalmente, 
poderão  ser  utilizados  tecurso.s  dos  seguintes  instrumentos; 
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1  -  até  75%  (sererica  e  cinco  por  cento)  dos  depósitos  judídais  e  dos  depósitos  adiiúniscrativos 
em  dinheiro  referentes  a  processos  judiciais  ou  administrativos,  tributários  ou  não  ttibtitá- 
rios,  nos  tjuais  sejam  parte  os  Estados,  í)  Distrito  Federal  ou  os  Municípios,  e  as  respectivas 
autarquias,  futidaçóes  e  empiesas  estatais  dependentes,  mediante  a  iastituição  tíe  fimdo 
garatttidor  ett»  montante  equivalente  a  1/3  (nm  terço)  dos  recnrsos  levantados,  coiisti- 
toido  pek  parcela  restante  dos  depósitos  judiciais  e  remunerado  pek  tarsa  referenda! 
do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  dc  Custódia  (Selíc)  para  títulos  federais,  nunca 
inferior  aos  índices  c  critérios  aplicados  aos  depósitos  levantados 

H  -■  até  30%  (trinta  por  cento)  dos  demais  depióskos  judiciais  da.  localidade  sob  jurisdição 
do  respectivo  Tribunal  de  Justiça,  mediante  a  itisíituiçáo  de  fundo  garantidor  em  montante 
equivalente  aos  recursos  levainados,  constituído  pela  parcela  restante  dos  depósitos  jtidiclais 
e  remunerado  pela  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  (Selic) 
pata  rítulos  federais,  nunca  inferior  aos  índices  e  critérios  aplicados  aos  dcpó.sitos  levantados, 
destinando-se;  (Redação  dada  pela  Emenda  constitucional  n"  99,  de  2017) 

[...] 

b)  no  caso  dos  Estados,  50%  (cinquenta  por  cento)  desses  recursos  ao  próprio  Estado  e  50% 
(cinquenta  por  cenro)  aos  respectivos  Municípios,  conforme  a  circunscrição  judiciária  onde 
estão  depositados  os  recursos,  e,  se  houver  mais  de  um  Município  na  mesma  circunscrição 
judiciária,  os  recursos  serão  tateados  entre  os  Municípios  concorrentes,  proporcionalmente  às 
respectivas  populações,  utilizado  como  referência  o  último  levantamento  censitário  ou  a  mais 
recente  estimativa  populacional  da  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística, 

(IBGE);  (Redação  dada  pela  Emenda  constitucional  n“  99,  de  2017) 

Note-sc  menção  ao  .Fundo  Garaiitidor  equivalente  a  1/3  dos  recursos  levantados, 
constituído  pela  parcela  restante  dos  depósitos  judiciais  e  dos  depósitos  administrativos  em 
dinheiro,  referentes  a  processos  judiciais  ou  administratwos,  tributários  ou  náo  tributários, 
e  remunerado  peia  taxa  refetencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  (Selic) 
para  títulos  federais,  nunca  inferior  aos  índices  e  critérios  aplicados  aos  depósitos  levantados. 
Ou  seja,  2.5%  dos  recursos  re,stantes,  náo  utilizados,  deverão  compor  o  Fundo  Garantidor, 
corrigido  pela  SELIC. 

liouve  também  aumento  de  20%  para  30%  do  limite  dos  demais  depósitos  judiciais 
da  localidade  que  poderá  ser  usado  para  pagar  precatórios.  No  caso,  o  fundo  garantidor,  já 
previsto,  passa  a  ser  de  valor  equivalente  ao  resgatado  e  também  será  remunerado  pela  Selic, 
contanto  que  náo  seja  inferior  aos  índices  e  critérios  aplicados  para  o.s  valores  retirados. 

A  aludida  emenda,  na  linha  da  anterior,  resolve  momentaneamente  a  solvabilidade  do 
pagamento  dos  precatórios,  ao  passo  que  aumenta  o  endividamento  do  Estado  por  via  inversa, 
em  violação  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  Em  tempos  de  crise,  permite-se  até  mesmo  a 
utilização  de  recursos  que  pertencem  à  outra  parte  do  processo,  o  que  pode  provocar  eleva¬ 
da  dificuldade  quando  a  parte  vencedora  da  demanda  contra  o  Estado  precisar  levantar  os 
recursos  que  ela  depositou. 


9.10.5.  Precatório  e  transação  tributária 

Aguardando  implementação  desde  a  sua  previsão  no  art.  171  do  CTN,  de  1966,  a  tran¬ 
sação  tributária  foi  recentemente  prevista  na  MP  899/19  e  regulamentada  peia  Portaria  n. 
11.956,  de  27  de  novembro  de  2019.  Consiste  numa  forma  de  resolução  de  conflitos  que  se 
dá  através  da  concessão  mútua  de  algum  interesse  controvertido.  De  modo  simples,  pode-se 
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afirmar  que  seu  ponto  principal  é  a  convergência  de  vontades,  em  que  ambas  as  partes  re¬ 
nunciam  a  alguma  coisa  para  se  chegar  a  um  acordo^*'. 

De  modo  surpreendente,  o  inciso  VI  do  ait.  8°  da  aludida  Portaria  prevê  a  possibilidade 
de  utilização  de  precatórios  no  pagamento  de  tributos,  nos  seguintes  moldes: 

Art.  8“  As  moclalitliules  tie  transação  previstas  nesta  Portaria  poderio  envolver,  a  exclusivo 
critério  da  Procuradoria-Geral  da  Farcnda  Nacional,  as  seguintes  concessões,  observados  os 
limites  previstos  na  legislação  de  regência  da  transação: 

VT  -  possibilidade  de  utilização  de  precatórios  federais  próprias  ou  de  terceiros  para 
amortização  ou  lirjuidação  de  saldo  devedor  traitsaciorrado,  observado  o  procediraento 
previsto  nesta  Portaria. 

Por  sua  vez,  o  Capítulo  VI  da  Portaria  trata  “Da  utilização  de  precatório.?  federais  para 
amorrização  ou  liquidação  de  saldo  devedor  transacionado”,  de  sorte  a  di,scorrer  sobre  os 
requisitos  para  tal  aceitação. 

Trata-se  de  excelente  providência  para  se  fazer  justiça  aos  credores  desses  créditos,  tendo 
em  vista  que  poderão,  se  não  utilizarem  para  quitação  de  dívida  própria,  cedê-los  a  terceiros, 
a  fim  de  que  a  pecha  de  eterna  inadimplência  do  seu  pagamento  não  continue  a  desmoralizar 
o  Poder  Executivo.  Agora,  no  encontro  de  créditos  e  débitos  da  União  com  particulares,  os 
precatórios  assumiram  papel  d.e  relevância. 

Que  esse  modelo  praticado  pela  União  estimule  Estados  e  Municípios,  cernes  do,s  ver¬ 
dadeiros  problemas  em,  torno  dos  precatórios. 

9.11.  Aquisição  de  imóveis  públicos  com  precatórios 

A  nova  redação  da  sistemática  dos  precatórios  previu  fato  inusitado,  qual  seja,  a  possibi¬ 
lidade  de  o  credor,  ao  invés  de  receber  seu  crédito  cm  precatório,  recebê-lo  com  a  entrega  de 
bens  públicos.  É  uma  boa  alternativa  em  épocas  de  crises  como  as  que  alguns  entes  vivem, 
restando  haver  desvelo  no  momento  da  avaliação. 

Art.  100  da  CF.  §  11.  É  facultada  ao  credor,  conforme  estabelecido  em  Id  da  entidade 
federativa  devedora,  a  entrega  de  créditos  ern  precatórios  para  compra  ele  imóveis  públicos 
do  respectivo  ente  federado. 

Por  ser  medida  nova,  ainda  não  se  viu  qualquer  celeuma  envolvendo  a  sua  aplicação. 


9.12.  Atualização  monetária  dos  precatórios 

Vimos  que  as  solicitações  de  pagamento  devem  ser  efetuadas  até  o  dia  1“  de  julho  e  os 
precatórios  recebidos  até  essa  data  deverão  ser  pagos  até  o  final  do  exercício  seguinte,  mo¬ 
mento  cm  que  terão  seus  valores  atualizados  nioneteriamenteí 

Art.  100  da  CF.  §  5“  6  obrigatória  a  inclusão,  no  orçamento  da.s  entidades  d,c  direito  pú¬ 
blico,  de  verba  neces.sdria  ao  pagamento  de  seus  débito.s.  oriundos  de  sentenças  transitadas 


46.  Sobre  o  tema,  afirma  Hugo  de  Brito  Machado:  "É  da  essência  da  transação  a  existência  de  concessões  mútuas. 
Cada  interessado  cede  um  pouco  do  que  entende  ser  o  seu  direito,  para  chegarem  a  um  acordo,  evitando  um  lití¬ 
gio  ou  ponto  fim  a  este,  se  já  iniciado”.  In.  Confissão  e  transação  no  direito  tributa  rio,  Revista  Dialética  de  Direito 
Tributário,  São  Paulo:  Dialética,  n.  1.59,  2008,  p.  2,36. 
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ern  íulgado,  consr;intcs  <ie  precatórios  jjudictários  apresentados  acé  1*^  de  juiho,  fazendo-se 
o  pagamento  at^  o  final  do  es.ercício  seguinte,  quando  íeráo  seus  valores  atualizados 
monetariamente. 

Â  primeifa  dúvida  é  sobre  o  oiomento  em  que  os  valores  serão  arualízados.  O  STF  edt- 
tou  ii  Sáimiia  Vinculanrc  n.  17,  entendendo  que,  até  a  data  do  pagamento  do  precatório, 
incluído  no  orçamento,  não  há  que  se  falar  etn  mora,  náo  incidindo,  portanto,  os  juros  de 
moratórios  no  período  que  vai  da.  expedição  do  precatório  até  a  data  do  eletivo  pagamento, 
desde  que  o  pagamento  se  dê  até  31  de  dezembro  do  exercício  subsequente  ao  da  expedição 
o  requisitório. 

A  suspen.sáo  da  contagem  dos  juros  de  mora  decorre  do  fato  de  que  o  pagamento  de  pre¬ 
catório  somente  deve  ocorrer  após  a  sua  devida  inclusão  na  Lei  Orçamentária  Anual  do  ente 
devedor  e,  por  essa  razão,  jamais  poderia  a  Fazenda  Pública  ser  considerada  em  mora,  uma  vez 
que  o  exercício  orçamentário  é  compreendido  de  1"  de  janeiro  até  31  de  dezembro  de  cada  ano. 

Assim,  expedido  o  precatório,  deve  o  credor  aguardar  o  seu  pagamento  até  o  fina!  do 
ano  seguinte,  contando  apenas  com  a  correção  monetária  do,ç  valores,  mas  não  com  os  juros 
da  mora,  já  que  a  Administração  encontra-se  dentro  do  prazo  pata  o  pagamento; 

Súmula  Vinculante  nP  17.  Duranre  o  período  pievi.«o  no  §  l”  do  artigo  100  da  Constituição, 
não  incidem  juros  de  mora  sobre  os  precatúrios  que  nele  sejam  pagos. 

Ne.sse  ponto,  aplica-se  o  entendimento  de  que,  no  e.spaço  de  tempo  entre  a  expedição  do 
precatório  e  o  término  do  e.xercício  subsequente,  o  Estado  não  pode  ser  enquadrado  em  mora. 
Trata-se  de  um  período  de  18  (dezoito)  meses  para  pagamento  de  débito.s  com  suspensão  da 
fluência  dos  juros  de  mora,  chamado  de  graça  ctísistituciotsal. 

Ocorre  que  a  atual  redação  do  §  12,  do  art.  100,  da  Constituição  Federal,  dada  pela 
Emenda  Constitucional  n.  62/2009,  trouxe  novo  olhar  sobre  o  tema. 

Are.  100.  §  12.  A  partir  da  promulgação  tle.sca  Emenda  Constitucional,  a  atualização  de 
valore.s  de  requisitório, s,  após  sua  expedição,  até  o  efetivo  pagamento,  indcpcndeiitemente 
de  .sua  natureza,  será  feita  pelo  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  pou¬ 
pança,  e.  para  fins  de  compensação  da  mora,  incidirão  juros  simples  no  me,smo  percentual 
de  juros  incidentes  sobre  a  caderneta  de  poupança.  Ficando  excluída  a  incidência  de  juros 
compensatórios,  (grilámos) 

A  primeira  observação  diz  respeito  à  possível  interpretação  de  que  teria  havido  revogação 
tácita  da  SV  ii.  17,  em  virtude  do  §  12  acima  transcrito.  É  que  aludido  verbete  foi  produ¬ 
zido  sob  a  égide  da.  antiga  redação  do  art.  100  da  Constituição  Federal  (RE  298616,  DJ  de 
3.10.2003),  de  modo  que  a  nova  redação  dada  pela  EC  n.  62/09  ao  §  12,  do  art.  100  acima 
citado,  poderia  ser  interpretada,  em  razão  da  literalidade  do  texto  do  §  12,  que  teria  sido 
eliminada  a  isenção  dos  juros  dc  mora,  extinguindo  o  período  de  graça. 

Como  dito,  esse  equívoco  decorreria  de  interpretação  literal  do  texto,  uma  vez  que,  pela 
nova  redação,  válida  a  partir  05  de  dezembro  de  2009,  deveriam  incidir  juros  de  mora  até  o 
devedor  cumprir  totalmente  o  pagamento  dos  precatórios. 

No  entanto,  náo  foi  esse  o  entendimento  adotado  pelos  Tribunais  de  Justiça  e  pelos 
Tribunais  Regionais  Federais,  podendo  ser  citado  o  Manual  de  Cálculo, s  do  Conselho  da 
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Justiça  Federal  -  MCCJF,  que,  no  capítulo  5,  que  trata  das  requisições  de  pagamento, 
precisatneote  no  item  5.2,  NOTA  1,  prescreve  que  "suspendem-se  os  juros  morarórios  no 
prazo  constitucional  de  pagamento  dos  precatórios  de  1“  de  julho  até  o  final  do  exercício 
seguinte”  -  (RE  N,  298.616/SP  -  Rei.  Min.  Gilmar  Mende.s,  j.  31.10.2002,  Tribunal  Pleno, 
DJ  3.10.2003,  p.lO), 

Cita-se  ainda  o  Manual  de  Cálculo  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  -  CNJ,  no  qual  é 
visto  o  mesmo  entendimento  de  que  os  juro.s  de  mora  devem  ser  suspensos  no  período  da 
graça  constitucional,  conforme  o  item  1.4.3.2,  que  trata  da  incidência  de  juros  aplicáveis  ao 
cálculo  do  precatório. 

Esse  posicionamento  ainda  não  foi  recepcionado  pelo  STF.  Ali  tramita  a  Proposta  de 
Súmula  Vinculante  n.  111,  que  requer  o  cancelamento  da  SV  n.  17,  mas  ainda  não  aprovada. 
Eis  os  seus  termos;  “Após  o  advento  da  Emenda  Constitucional  n.  62/2009  incidem  juros 
de  mora  e  correçáo  monetária  sobre  os  débitos  da  Fazenda  Pública,  desde  sua  expedição  até 
seu  efetivo  pagamento”. 

Igualmente,  o  tema  está  na  pauta  de  julgamento  peio  STF  através  do  RE  1.169.289/ 
SC,  com  relatoria  do  Ministro  Marco  Aurélio.  Teve  sua  Repercussão  Geral  reconhecida 
em  15  de  março  de  2019,  com  o  Tema  n.  1.037:  Incidência  de  juros  da  mora  no  período 
compreendido  entre  a  data  da  expedição  do  precatório  ou  da  requisição  de  pequeno  valor 
(RPV)  e  o  efetivo  pagamento.  A  União  alega  impacto  .superior  a  1  bilhão  de  reais  na  hipó¬ 
tese  de  incidir  juros  de  mora  no  período  compreendido  entre  a  expedição  do  precatório  ou 
da  RPV  e  o  efetivo  pagamento. 

lámbéni  há  tlivergêMcia  liá  *ob«  o  termo  inicial  tie  incidência  de  juros  de  mora  em 
caso  dc  pagamento  da  precatório  fora  do  prazo  constítucioníil.  No  julgamento  do  Agravo 
Regimental  no  RE  n.  841864,  o  STF  entendeu  que  os  juros  são  devidos  a  partir  da  expe¬ 
dição  do  precatório  c  não  do  fim  do  exercício  orçaiiieiitário  o«  qste  deveria  ser  pago^^: 

jUROS  DA  MORA  -  PRECATÓRIO  -  VERBETE  VINCULANTE  N.»  17  DA  SÚMU¬ 
LA  DO  SUPREMO.  O  Verbete  Vinculante  n.“  17  da  Súmula  do  Supremo,  considerado  o 
precedente  revelado  no  Recurso  Exttaordináiio  n.»  198.61fi/SP,  não  alcança  situação  jurídica 
em  que,  expedido  o  precatório,  há  a  liquidação  apenas  parcial  do  débito,  ou  não  é  observado 
o  prazo  prevLsto  iio  artigo  100,  §  1",  da  Constituição  Federal. 

Diferentemente,  na  Reclamação  n.  13684,  o  STF  entendeu  que  não  incide  juros  de 
mora  no  período  entre  a  data  da  expedição  do  precatório  e  a  do  seu  vencimento,  mesmo 
pago  a  destempo.  Só  incide  no  período  posterior  à  graça  constitucional.  No  ponto,  afirmou 
o  Relator,  Ministro  Dias  ToffolR*: 

A  ratio  que  deu  ensejo  à  edição  da  Súmula  Vincula  nte  n."  17  consiste  no  não  reconhecimento 
da  mora  da  Fazenda  Pública  no  período  compreendido  entre  a  inclusão  do  precatório  no 
orçamento  público  da  entidade  e  o  término  do  exercício  linanceiro  seguinte,  período  em  que 
os  valores  deverão  set  atualizados  monetariamente,  sendo  os  juto.s  devidos  no  pagamento  do 
débito  tão  somente  a  partir  do  atraso. 


47,  ARE  841864  AgR,  Relator  Ministro  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma,  julgamento  em  16.12.2014,  Die  tie  11.2,2015. 

48.  Rcl  13684,  Relator  Ministro  Dias  Toffoli,  DecisSo  Monocrátlca,  julgamento  em  27.8,2013,  DJe  de  2.9.2013. 
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Questionamento  distinto  se  deu  quanto  á  incidência  dos  juros  de  .mora  no  período  com¬ 
preendido  entre  a  data  da  realixaçáo  dos  cálculos  e  a  cxpediçáo  da  requisição  de  pequeno 
valor  (RPV)  ou  do  precatório,  Apó,s  longo  debate,  em  19.4.2017,  no  julgamento  do  RE 
579431,  com  Repercussão  Geral  reconhecida,  o  STF  decidiu  que,  de  fato,  incidem  juros  de 
mora  no  aludido  período. 

Assina,  para  não  confundir;  (í)  pela  aplicação  do  RE  ,n.  579431,  incidem  juro.s  de  mora 
no  período  compreendido  entre  a  data  da  elaboração  dos  cálculos  e  a  expedição  do  precatório 
ou  do  RPV;  e  (ii)  pela  aplicação  da  S  V  n.  17,  náo  incidem  juros  de  mora  entre  a  expedição 
de  precatório  e  o  seu  vencimento,  desde  que  pago  dentro  do  período  previsto  no  §  5"  do 
art.  100,  da  CF/88. 

Vencido  esse  ponto,  cabe  esclarecer  o  critério  de  atu.a!í*açâr>  dado  aos  p,recattkk>.s,  ou 
seja,  a  que  índice  os  mesmos  estão  atrelados,  A  EC  n,  62/09  tentou  resolver  o  problema,  vin¬ 
culando  ao  índice  oficiai  de  renHUici‘açá.o  l»ásica'da  ca.dernct'a  de  poupança,  nos  termos 
do  §  12  acima  mencionado, 

O  tenra  foi  objeto  dc  questionamento  no  STF,  que  afastou  o  aludido  índice  quando 
do  julgamento  da.s  ADIs  n.  4357  e  4425.  O  STF  considerou  inconstitucional  a  utilização 
desse  índice  como  taxa  de  correção  monetária  dos  precatórios,  por  ficar  entendido  que  ele 
náo  é  suficiente  para  recompor  as  perdas  inflacionárias.  Para  Luiz  Fux,  “o  índice  oficial  de 
correção  monetária  dos  créditos  inscritos  em  precatórios  -  o  da  caderneta  de  poupança  -  não 
seria  idôneo  a  mensurar  a  variação  do  poder  aquisitivo  da  moeda.  Este  índice  seria  fixado  ex 
ante,  a  partir  dc  critérios  técnicos  não  relado,nados  com  a  inflação  empiricamente  considerada, 
fenômeno  insuscetível  de  captação  apiiorística”. 

Para  além  disso,  liavta  outra  desarmonia  na  redação,  uma  vez  que  o  índice  era  aplicado 
independentemente  da  natureza  do  precatório  (alimentar  ou  de  natureza  tributária),  o  que  o 
tornava  ainda  mais  nefasto,  uma  vez  que  o  princípio  isonômico  não  comporta  um  tratamento 
diferenciado  de  taxas  para  as  situações  apresentadas. 

A  título  de  exemplo,  contribuinte  que  deve  tributo  ao  Estado,  quando  o  paga  em  atraso, 
tem  a  correção  da  taxa  SELIC.  Ao  contrário,  o  Estado,  quando  deve  ao  contribuinte  e  o 
paga  em  atraso,  na  linha  do  §  12,  do  art.  100,  teria  o  privilégio  da  correção  da  caderneta  de 
poupança.  Náo  havia  isonornia  no  tratamento,  erro  corrigido  pela  decisão  do  STF.  Agora,  os 
precatórios  de  natureza  tributária  são  atualizado.s  com  os  mesmos  juros  de  mora  incidentes 
sobre  os  créditos  tributários. 

Por  esta  razão,  a  expressão  “independentemente  de  sua  natureza”,  contida  no  §  12,  do  art. 
100,  da  CF,  incluído  pela  EC  n.  62/2009,  foi  considerada  inconstitucional,  sem  redução  de 
texto,  para  afastar  a  incidência  dos  juros  moratórios  calculados  segundo  índice  da  caderneta 
de  poupança  quanto  aos  créditos  devido, s  pela  Fazenda  Publica  em  razão  de  relações  jurídico- 
-tributárias.  Por  arrastamento,  ou  consequência  lógica,  a  expressão  “índice  oficial  de  remune¬ 
ração  da  caderneta  de  poupança”,  contida  no  art.  1°-F,  da  Lei  n.  9.494/1997,  com  a  redação 
dada  pelo  art.  5“,  da  Lei  n.  11.960/2009,  que  previa  a  aplicação  dos  índices  de  caderneta  de 
poupança  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  também,  foi  declarada  inconstitucional. 

A  EC  n.  94/16  náo  tratou  da  correção  .monetária  dos  precatórios.  Sendo  assim,  prevaleceu 
por  um  tempo  a  decisão  do  STF,  que  acatou  a  correção  monetária  pela  Taxa  Referencial  (TR) 
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at.é  25  de  março  de  2015,  data  da  publicação  da  decisão.  A  partir  dessa  data,  seria  aplicado 
o  índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  para  os  créditos  sem  natureza 
tributária.  Aos  créditos  fiscais,  aplíca-se  o  mesmo  critério  utilizado  pela  Fazenda  Pública  para 
a  correção  dos  seus  crédiros,  conforme  assinalado. 

A  novel  EC  n.  99/2017  tratou  da  temática  e  estipulou  a  utilização  do  índice  Nacional  de 
Preços  do  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  para  correção  e  atualização  do  valor  dos 
precatórios  durante  o  período  nela  veiculado.  Assim  reza  o  dispositivo  do  ADCT: 

Art,  101.  Os  Estados,  o  I.iLstrito  Federal  c  os  Municípios  que,  em  25  de  março  de  2015,  se 
encontraram  em  mora  no  pagamento  de  seu,s  precatótio.s  qiiitarSo,  até  31  de  dezembro  de 
20.24,  seus  débitos  vencidos  e  os  que  vencerão  dentro  desse  período,  atualiaatlos  pelo  Índice 
Nacional  de  Preços  ao  Consumiiior  Amplo  Especial  (IPCA-E),  ou  por  outro  índice  que  venha 
a  substituí-lo,  depositando  mensalmcnte  em  conta  especial  do  Tribunal  de  Jusfiça  local,  sob 
ánica  e  exclusiva  administração  desre,  1/12  {um  doze  avos)  do  valor  calculado  percentual- 
mente  sobre  suas  receitas’  correntes  líquidas  apuradas  no  segundo  mês  anterior  ao  mês  dc 
pagamento,  cm  percentual  suficiente  para  a  quitação  de  seus  débitos  e,  ainda  que  variável, 
nunca  inferior,  em  cada  exercício,  ao  percentual  praticado  na  dara  da  entrada  em  vigor  do 
regime  especial  a  que  .se  refere  este  artigo,  cm  conformid,idc  com  plano  de  pagamento  a  ser 
anualmenre  apresentado  ao  Tribunal  de  Justiça  local 

Ponanio,  resolvido,  ao  menos  temporariamente,  a  celeuma  em  torno  do  índice  a  ser 
aplicado. 

9.13.  Cessão  de  Precatórios 

Não  resta  dúvida  que  o  credor  de  um  precatório,  atento  à  possibilidade  real  da  demora  do 
seu  recebimento,  possa  optar  por  cedê-lo  a  outrem  que  possui  menos  urgência  na  obtenção 
do  numerário.  Obviamente  que  o  faz  ao  custo  de  um  deságio,  suportável  pelos  interessados. 
Aludida  cessão  é  prevista  na  Constituição  Federal: 

Art.  100.  §  13.  O  credor  poderá  ceder,  total  ou  p.-ircialmente,  seus  créditos  em  precatórios  a 
terceiros,  independentemenre  da  concordância  do  devedor,  não  se  aplicando  ao  cessionário 
0  disposto  nos  §§  2^  e  3 A 

Arc,  100.  §  14.  A  cessão  de  precatório.s  somente  produzirá  efeitos  após  comunicação,  por 
meio  de  petição  protocolizada.,  ao  tribunal  de  origem  c  á  entidade  devedora. 

Pelo  visto,  se  o  precatório  em  transação  não  tiver  natureza  alimentar,  e  se  o  mesmo  for 
transferido  para  (i)  uma  pessoa  com  60  (sessenta)  anos  de  idade  ou  mais  na  data  de  expedição 
do  precatório  ou  (ii)  portadora  de  doença  grave  ou  pessoa  com  deficiência,  definida  em  lei, 
náo  há  que  se  atribuir  ao  precatório  cedido  os  privilégios  que  a  Constituição  Federal  outorgou 
aos  precatórios  alimentares  especiais.  A  vedação  é  expressa. 

No  entanto,  surge  questionamento  na  cessão  inversa,  ou  seja,  se  a  natureza  de  um  pre¬ 
catório  alimentar  é  transmudada  quando  o  seu  credor  o  cede  a  outro,  que  não  se  enquadre 
dentro  dos  beneficiados  como  “precatório  alimentar”.  É  dizer,  um  precatório  deixa  de  ser 
alimentar  quando  o  cessionário  não  se  enquadrar  dentro  das  hipóteses  do  §  2",  do  art.  100, 
da  Constituição  Federal? 

Nesse  tema,  o  STF  ainda  náo  trouxe  solução,  embora  tenda  firmemente  a  manter  a 
natureza  do  precatório,  visto  que,  ao  contrário,  haveria  prejuízo  duplo  ao  credor,  pois,  se  por 
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um  lado,  já  esperou  longo  rempo  para  receber  o  numerário,  e,  vendo-se  pressionado  pela 
necessidade  do  recurso,  vende  o  seu  direito,  náo  poderia  ter  o  privilégio  afastado,  pena  dc  ter 
desvalorizado  sobremaneira  o  direito  que  tanto  esperou,  O  assunto  foi  objeto  de  repe»‘CMi$são 
gm)  no  RE  63.1537: 

CRÉDITO  CONTRA  A  FAZENDA  -  CESSÃO  -  NATUREZA  A  UM  ENTAR  -  'FRANS- 
MUDAÇÃO  DO  CRÉDITO  ALlMENilClO  EM  NORMAL.  Po-ssui  repercussilo  geral  a 
controvérsia  sobre  a  possibilidade  dc  a  cessão  de  direiro  creditório  alterar  a  natureza  alimentar 
do  precatório.  (RE  631537  RG.  Reíator(a):  Min.  MARCO  AURÉIJO,  julgado  em  16/12/2010) 

Tendo  cm  vista  a  inexistência  d.e  desfecho  da  alteração  ou  náo  da  natureza  do  pra',afório  em 
caso  de  sua  ce.ssâo,  importante  acompanhar  o  julgamento  do  aludido  Recurso  Extraordinário. 

Ressalte-se  que,  pelo  teor  dos  §§  13  e  14,  do  art.  100,  da  CF/88,  a  cc,<(sáo  do  precatório 
não  depetíde  da  co.ncoidâ«ck  do  devedor,  mas  só  prodiwirá  erdtos  após  a  comunicação, 
tanto  íM»  tribunal  de  origem,  tjiianto  â  cfítWade devedora. 


EXEMPLO  r,i  questAo  sobre  o  1  em  \ 

{PGE/AM/Procurador/2010)  Levando-se  em  consideração  as  regras  sobre  precatórios,  previstas  na  Constituição 

Federa!  e  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  é  incorreto  afirmar: 

â)  Os  precatórios  judiciais  não  pagos  durante  a  execução  do  orçamento  em  que  houverem  sido  incluídos  integram  a 
dívida  consolidada,  para  fins  de  aplicação  dos  limites  legais  da  divida  pública. 

b)  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,  Distrital  e  Municipais,  em  virtude  de  sentença 
judiciária,  far-se-ao  exclusivamente  na  ordern  cronológica  de  apresentação  dos  precatórios  e  à  conta  dos  créditos 
respectivos,  proibida  a  designação  de  casos  ou  de  pessoas  nas  dotações  orçamentárias  e  nos  créditos  adicionais 
abertos  para  este  fim. 

c)  O  Presidente  do  Tribunal  competente  que,  por  ato  comlssivo  ou  omissivo,  retardar  ou  tentar  frustrar  a  liquidação 
regular  de  precatório,s  incorrerá  em  crime  de  responsabilidade  e  responderá,  também,  perante  o  Conselho  Nacio¬ 
nal  de  Justiça. 

d)  No  momento  da  expedição  dos  precatórios,  independentemente  de  regulamentação,  deles  deverá  ser  abatido, 
a  título  de  compensação,  valor  correspondente  aos  débitos  líquidos  e  certos,  inscritos  ou  não  em  dívida  ativa  e 
constituídos  contra  o  credor  original  pela  Fazenda  Pública  devedora,  incluída.s  parcelas  vincendas  de  parcelamen¬ 
tos,  ressalvados  aqueles  cuja  execução  esteja  suspensa  em  virtude  de  contestação  administrativa  ou  judicial. 

e)  O  credor  poderá  ceder,  total  ou  parcialmente,  seus  créditos  em  precatórios  a  terceiros,  mas  a  cessão  de  precató¬ 
rios  somente  produzirá  efeitos  após  a  concordância  expressa  do  devedor  e  a  comunicação,  por  meio  de  petição 
protocolizada,  ao  tribunal  de  origem  e  à  entidade  devedora. 

Resposta:  Alternativa  B 


9.14.  Regimes  Especiais  de  Precatórios 

Em  se  tratando  de  precatórios,  a  sí.stemática  ideal  é  a  posta  no  corpo  definitivo  da  Constitui¬ 
ção.  §  5"  do  arr.  100:  “E  obrigatória  a  inclusão,  no  orçamento  das  entidades  de  direito  público, 
de  verba  necessária  ao  pagamento  de  seus  débitos,  oriundos  de  .sentenças  transitadas  em  julgado, 
constantes  de  precatórios  judiciários  apresentados  até  1"  de  julho,  fazendo-se  o  pagamento 
ate  o  fina!  do  exercício  seguinte,  quando  terão  seus  valores  atualizados  monetariamente”. 

Pela  regra,  todo  precatório  apresentado  até  1°  de  julho  deve  ser  pago  até  o  final  do 
exercício  seguinte.  Trata-se  de  sistema  engenhoso  que  permite,  em  regra,  organicidade  no 
pagamento  judicial  das  dívidas  públicas,  a  evitar  o  sequestro  das  contas  públicas  com  a  ga¬ 
rantia  da  efetiva  prestação  dc  serviços. 

Ocorre  que  nem  .sempre  o  poder  público  possui  recursos  orçamentário.s  para  pagar  as 
dívidas  oriundas  dc  sentenças  judiciais  no  exercício  seguinte  ao  recebimento  do  precatório.  E 
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aqui  surge  o  antig»  problema  tios  precsitórios,  que  é  a  sua  inadiníplôncía,  Antigo  porque, 
desde  a  Constituição  de  1934,  se  tem  as  raízes  da  sistemática  adotada  na  CF/88,  de  modo 
que  o  art.  lüO  da  atual  Constituição  apenas  reiterou  disciplina  constante  nas  Constituições 
preccdeiites,  sem,  contudo,  resolver  o  problema,  visto  que  o  mesmo  envolve  vontade  política 
e  náo  apenas  aspectos  jurídicos  ou  econômicos'*'-’. 

A  regra  do  att.  100,  da  CF/88,  é  o  pagamento  à  vista  da  dívida.  Contudo,  dadas  as 
dificuldades  no  pagamento  dos  precatórios  desse  modo,  os  deputados  constituintes  criaram 
solução  anômala,  um  verdadeiro  Regime  Especial  de  Precatórios  (REP),  (]ue  afasta  a  norma 
constitucional.  Ou  seja,  há  a  regra  do  art.  100,  da  CF/88,  mas  se  trata  apenas  de  notma  ideal. 
Enquanto  náo  é  possívcd  cumpri-la,  o  corpo  transitório  da  Constituição  vai  criando  regimes  de 
modo  a  forçar  o  Estado  a  se  organizar  e  cumprir  definidvamente  o  arr.  100  da  Constituição, 

Ainda  na  promulgação  da  Constituição,  foi  criado  o  priineíro  Regime  Especial,  inserido 
no  art.  33,  do  ADCT,  que  facultou  o  parcelamento  das  dívidas  objeto  de  precatórios  em  oito 
anos.  Esse  parcelamento  não  se  estendeu  aos  créditos  de  natureza  alimentar,  que  deveriam 
ser  pagos  à  vista.  Assim,  pelo  art.  33,  do  ADCT,  crio«-s«  m«  parcelamento  compulsório 
dc  oito  prestaçfte.s  anuais  para  pagamento  dos  precatórios  judiciais  pendentes  cm  5  de 
outubro  de  1988,  ressalvados  os  alimentícios. 

A  solução  apontada  não  resolveu  o  problema  dos  entes  federativos,  visto  que,  mesmo 
diante  de  um  período  elástico  de  oito  anos,  nâo  conseguiram  quitar  os  precatórios  pendentes. 

Por  esta  razão,  criou-se  o  segundo  Regime  Especial,  através  da  EC  n.  30/2000,  que 
inovo»  o  sistema  de  precatórios,  autori-ir-ando  o  seu  parcdanieiito  em  dez  anos,  bara¬ 
lhando  e  dificultando  mais  ainda  o  regime.  No  caso,  a  alteração  excluiu  do  parcelamento  os 
pagamentos  de  pequeno  valor,  também  chamados  de  Requisições  de  Pequeno  Valor  (RPV), 
os  débitos  de  natureza  alimentícia  e  os  que  já  haviam  sido  objeto  de  parcelamento  pelo  art. 
33,  do  ADCT.  Vejamos  a  sua  redação; 

Art.  78.  Rcs.salvados  os  créditos  definidos  em  lei  como  dc  pequeno  valor,  os  de  natureza 
alimentícia,  os  dc  que  trata,  o  art.  33  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  'Iransitó- 
rias  e  suas  compleinentaçóes  e  os  que  j.á  tiverem  os  seus  respectivos  recursos  liberados  ou 
depositados  em  juúo,  os  precatórios  pendentes  na  data  de  promulgação  desta  Emenda  e  os 
que  decorram  dc  ações  iniciais  ajuizadas  até  31  de  dezembro  de  1999  serão  liquidados  pelo 
seu  valor  real,  em  moeda  corrente,  acrescido  de  juros  legais,  cin  prestações  anuais,  iguais  c 
sucessivas,  iio  pra-/,o  máximo  de  dez  anos,  permitida  a  cessão  dos  créditos. 

§  1»  É  permitida  a  decomposição  de  parcelas,  a  critério  do  credor. 

§  29  As  prestações  anuais  a  que  se  refere  o  capur  deste  artigo  terão,  se  não  liquidadas  até  o 
final  do  exercício  a  que  se  referem,  poder  liberatório  do  pagamento  de  tiibutos  da  entidade 
devedora. 

§  3”  O  prazo  referido  no  caput  deste  artigo  fica  reduzido  para  dois  anos,  nos  casos  de  pre¬ 
catórios  judiciais  originários  de  ciesapropriação  de  imóvel  residencial  do  credor,  desde  que 
comprovadamente  único  à.  época  da  imissáo  na  posse. 


49.  SCAFF,  Fernando  Facury.  Grandes  questões  atuais  do  direito  Tributário.  139  vol.,  Coord.  Valdir  de  Oliveira  Rocha. 
São  Paulo:  Dialética,  2009.  O  Uso  de  Precatórios  para  Pagamento  de  Tributos,  p.  103.  Neste  artigo,  o  Professor 
afirma  que  diversos  entes  da  Federação,  dentre  eles  a  União  e  alguns  Estados  menos  desenvolvidos,  estão  abso- 
lutamente  em  dia  com  o  pagamento  dos  seus  precatórios. 
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§  4*^  O  Presidente  do  Tribunal  comperente  deverá,  vencido  o  práio  ou  em  caso  de  onilssào 
no  orçamento,  ou  preterição  ao  direito  de  precedencia,  a  rccjuerimen.to  do  ctedor,  rerjui*!- 
tar  ou  dcfertriinar  o  setjüestío  de  rccuiuos  financeiros  da  entidade  executada,  suficientes  a 
satisfação  da  prestação, 

Na  esteiia  do  art.  78,  do  ÂDCI’,  criado  pela  EC  n.  30/2000,  os  precatórios  pendentes 
era  13  dc  dexembto  de  2000  e  os  que  decorressem  de  ações  iniciais  ajuizada»  até  31  «le 
dezembro  dc  1999  seriam  liquidados  pelo  seu  valor  real,  em  moeda  corrente,  acrescido 
de  juros  legais,  em  prestações  anuais,  iguais  e  sucessivas,  i»o  prazo  máximo  dc  cie*  anos, 
permitida  a  cessão  dos  créditos-  Afirmou  Fernando  Scaff,  era  artigo  publicado  ern  2009, 
que,  pelo  ritmo  do  Poder  Judiciário  brasileiro,  era  bastante  plausível  a  hipótese  de  nâo  terem 
transitadas  em  julgado  todas  as  ações  propostas  antes  de  31  de  dezembio  de  1993,  de  modo 
que  poderiam  existir  ações  cujos  precatórios  ainda  náo  foram  expedido, s,  cujo  pagamento  seria 
regido  por  esta  norma;  pagamento  ern  dez  parcelas  anuais,  iguais  e  sucessivas,  cuja  prestação 
inicial  ainda  se  encontra  em  data  futura'”. 

Esse  iregiiBe  foi  sci.spenso  pelas  AOEs  o.  2362  c  23.5l>,  qtte  o  ccmsidetaicito  iiicoiisti'- 
tiicional,  por  ofender  a  segurança  jurídica,  e,  principalmente,  por  se  referir  ao  parcelamento 
de  precatórios  que  sequer  foram  objeto  de  expedição,  como  foram  os  decorrentes  de  ações 
ajuizadas  até  31  de  dezembro  de  1999. 

Na  sequência,  veio  o  terceiro  Regime  Especial  de  precatórios,  com  a  EC  n.  62/09,  que 
permiti»  o  parcelamento  tios  precatório»  em  ató  15  ano-s,  também  afastado  pelo  S  TF  nas 
ADFs  n.  4357  e  4425,  adiante  estudada. 

Ressalte-se  que,  durante  esse  conturbado  período,  diversos  Tribunais,  nioimcnte  os  Tri¬ 
bunais  Regionais  do  Trabalho,  valeram-se  da  conciliação  entre  credores  e  Estados  e  Muni¬ 
cípios,  como  mecanismo  mais  eficiente  para  a  redução  do  passivo  de  precatórios  e  para  o 
cumprimento  das  decisões  judiciais  transitadas  em  julgado. 

Quando  do  julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425,  o  STF  entendeu  que  o  pagamento  dos 
precatórios  em  até  15  anos  feriria  diversos  princípios,  dentre  ele.s,  o  do  Estado  de  Direito,  a 
isonornia,  a  separação  de  poderes,  a  garantia  do  acesso  à  justiça,  a  efetividade  da  tutela  judicial, 
o  direito  adquirido  e  a  coisa  julgada.  Por  esta  razão,  determinou  a  sua  quitação  no  período 
de  cinco  anos,  a  contar  de  01,01.2016,  ou  seja,  até  2020,  agindo  como  “legislador  positivo". 

Para  solver  o  impasse,  adequando  a  decisão  judicial  à  força  normativa  da  Constituição, 
foi  instituído  o  quarto  Regime  Espccia!  de  precatórios,  através  da  EC  n.  94/16,  que  deter¬ 
minou  a  sua  qwitaçáo  até  31  dc  dezembro  dc  2«20,  para  além  de  outras  novidades,  dada 
a  iiicorisdtucíoíialidadc  do  regime  anterior. 

Por  fim,  em  decorrência  da  grave  crise  econômica  dos  entes  federativos  nos  últimos 
exercícios,  foi  promulgada,  era  14  de  dezembro  de  2017,  a  Emenda  Constitucional  n.  99, 
instituindo  o  quinto  Regime  Espcdal  dos  precatórios,  e  determinando  sua  quitação  até 
31  dc  dezembro  de  2024.  Com  essa  emenda,  subverte-se  a  decisão  do  STF,  que  obrigava  a 
sua  quitação  até  o  ano  de  2020,  e  novamente  se  confirma  a  cultura  do  náo  pagamento  dos 
precatórios,  nurna  prorrogação  contínua  que  aparenta  não  ter  fim. 

50.  SCAFF,  Fernando  facury.  Grandes  questões  atuais  do  direito  Tributário.  13«  vol,,  Coord.  Valdir  de  Oliveira  Rocha. 

São  Paulo:  Dialética,  2009,  O  Uso  de  Precatórios  para  Pagamento  de  Tributos,  p,  107, 
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Essas  prorrogações  constantes  denotam  que  a  quitação  de  precatórios  é  tema  de  Estado, 
que  náo  pode  ser  decidido  sem  uma  análise  técnica  minuciosa,  desatrelada  das  disposições 
orçamentárias.  Náo  se  resolve  com  uma  decisão  judicial.  No  entanto,  por  ser  tecnicamente 
difícil,  não  significa  que  pode  ser  prorrogada  indefinidamente.  A  moralidade  do  Estado  re¬ 
clama  atenção  aos  seus  credores,  e  que  seja  esse  quinto  regime  especial  o  ponto  final  de  uma 
história  de  frustraçÕe.s  e  prorrogações  contrárias  à  essência  do  corpo  definitivo  da  Constituição. 

Dada  as  peculiaridades  envolvendo  o  Regime  Especial  de  Precatórios,  introduzido  pela 
EC  n.  62/09,  a  ele  dedicaremos  maior  atenção,  tendo  em  vista  que  os  seus  efeitos  ainda 
permanecem  vigentes. 

9.14, 1.  fíegime  Especial  dú  EC  n.  62/09 

A  EC  62/09  criou  um  Regime  Especial  de  Precaiórios  (REP)  que  deveria  prevalecer 
até  que  fosse  editada  a  Lei  Complementar  que  trataria  da  matéria,  náo  fo.sse  a  decisão  do 
STF  pela  sua  inconstitucionalidade,  nas  ADFs  n.  4357  e  4425, 

Consi,sriâ  na  vinculaçáo  de  parte  da  Receita  Corrente  Líquida  (RCL)  dos  entes  ao  paga¬ 
mento  de  precatórios.  Os  valores  deveriam  .ser  depositados  cm  conta  especial,  criada  para  este 
fim,  aos  cuidados  do  Tribunal  de  Justiça,  a  quem  compete  a  sua  administração. 

Com  esse  regime,  ficou  temporariamente  suspensa  a  regra  geral  do  art.  100,  da  CF  para 
os  ente.s  em  mora  com  seus  precatórios.  É  que,  a  partir  da  EC  n,  62/09,  os  pagamentos 
tempestivos  deveriam  observar  a  redação  do  art.  100,  da  CF  e  §§,  enquanto  os  débitos  em 
atraso  deveriam  observar  o  REP,  náo  fosse  a  decisão  do  STF  julgando  inconstitucional  todo 
o  novo  regime,  muito  embora  modulando  os  efeitos  da  declaração  dessa  inconstitucionali¬ 
dade,  como  se  verá. 

Como  o  novo  regime  previu  o  pagamento  dos  precatórios  de  forma  parcelada,  em  15  anos, 
entendeu  o  STF  que  se  tratou  de  verdadeiro  “calote”  do  Poder  Público  em  náo  pagar  as  suas 
dívidas  dentro  do  prazo  previsto  no  corpo  da  CF,  além  de,  com  este  amplo  parcelamento, 
subverter-se  os  valores  do  Estado  de  Direito,  do  devido  processo  legal,  do  livre  e  eficaz  acesso 
ao  Poder  Judiciário  e  da  razoável  duração  do  processo. 

Com  a  decisão  do  STF,  obrigou-se,  num  primeiro  mornento,  que  todos  os  pagamentos 
de  precatórios  ocorressem  até  o  final  do  ano  subsequente,  quando  apresentados  até  1°  de 
julho,  nos  termos  do  §  5°,  do  art.  100,  da  CF,  o  que,  a  nosso  sentir,  dificilmente  ocorreria, 
uma  vez  que  liá  Municípios  e  Esrados  com  precatórios  vencidos  há  mais  de  20  anos,  com 
total  impossibilidade  de  sua  completa  quitação  em  apenas  um  exercício  financeiro.  Por  esta 
razâc),  fiouve  rootlMlaçáo  dos  efeitos  dle.Ma  decisão,  permitindo-se  o  parcelamento  em 
náo  mais  quinze  anos,  mas,  sim,  em  cinco  anos,  a  partir  de  1".L2016. 

Como  se  verá,  inexi.stindo  o  REP,  voltar-se-ia  á  regra  do  regime  anterior,  em  que  o  ente 
tem  a  obrigação  de  incluir  no  orçamento  determinado  valor  para  a  quitação  de  precatório, 
mas  não  há  vinculaçáo  de  um  percentual  específico,  o  que  poderia  retomar  o  argumento 
nefasto  de  que,  na  ausência  de  recursos  para  quitar  todos  os  precatórios,  os  entes  continua¬ 
riam  a  pagar  a  quantia  que  lhes  interessasse,  sem  qualquer  garantia  d.e  urn  valor  mínimo, 
como  pretendeu  o  REP. 
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Se  corn  o  REP  era  lento  o  pagamento  dos  precatórios,  mas,  ao  menos,  havia  uma  vincu- 
kçáo  à  Recxita  Corrente  IJquida  do  ente,  mais  difícil  ficaria,  sem  esse  regime,  uma  vez  que 
os  credores  passariam  a  náo  ter  garantia  do  recebimento  dos  valores,  pois  os  entes  públicos 
voltariam  ao  velho  argumento  da  inexistência  de  recursos.  Como  disse  o  Mini.stro  Teori  Za,- 
vascki,  “O  sistema  anterior  que  gerou  esse  passivo  [de  prefeituras  e  estados]  é  falido.  Nenhum 
dos  dois  mundos  é  bom.  Um  é  péssimo  e  o  outro  menos  péssimo”. 

Ao  final  e  ao  cabo,  percebe-se  que  a  decisão  sobre  o  pagamento  dos  precatórios  não  se 
resolve  apenas  no  âmbito  jurídico.  Como  falado,  trata-se  de  tema  para  estadistas  e  não  juristas 
isolados.  Dado  que  o  E.stado  náo  pode  falir,  os  serviços  públicos  não  podem  ser  paralisados, 
os  bens  públicos  náo  podem  set  penhorados  e  as  dívidas  devem  scr  pagas,  não  compete  ao 
direito  isoladamente  encontrar  uma  solução  definitiva.  O  Político  deve  .se  rearranjar  para 
encontrar  alguma  fórmula,  a  fim  de  se  equacionar  o  problema.  E  tal  se  deu,  com  a  EC  n. 
94/16,  corroborada  pela  EC  n.  99/17,  a  permitir  até  mesmo  o  endividamento  público  fora 
dos  limites  outrora  previstos  na  Coastituiçâo  Federal. 

Certo  é  que  a  saída  dada  pelo  Judiciário,  num  verdadeiro  exercício  de  função  legislativa, 
acabou  sendo  acatada  pelo  .Legislativo.  .Permitiu-se  o  parcelamento  do.s  precatórios  em  mais 
cinco  exercícios  financeiros,  a  contar  de  aplicando-se  n  REP  parcialmente, 

tendo  em  vista  o  enorme  prejuízo  aos  credores  na  hipótese  de  náo  aplicação  plena  do  novo 
regime,  dada  a  impossibilidade  financeira  de  os  entes  federativos  pagarem  todos  os  precatórios 
de  acordo  com  a  sistemática  prevista  no  art.  100,  da  Constituição  Federal. 

Como  dito,  a,s  regras  impostas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  foram,  etn  parte,  assimi¬ 
ladas  pelo  Poder  Legislativo  que,  na  basca  da  segurança  jurídica  almejada,  ajustou  o  regime 
de  precatórios  a  novos  parâmetros,  adiante  analisados.  Mas  o  tempo  relativamente  pequeno, 
de  cinco  anos,  para  a  quitação  total,  foi  alargado  pela  EC  n.  99/17,  como  se  viu. 

9.14.2,  Como  era  apfkado  o  Regime  Especial  de  Precatório  da  EC  n.  62/09 

O  regime  de  precatórios  declarado  inconstitucional  pelo  STF  aplicava-se  aos  precató¬ 
rios  vencidos  e  aos  emitidos  durante  o  período  de  sua  vigência.  Além  disso,  como  a  União 
encontra-se  em  dia  com  o  pagamento  dos  seus  precatórios,  o  REP  só  condizia  com  Estados, 
Distrito  Federal  e  Municípios,  quanto  às  suas  administrações  direta  e  indireta. 

No  entanto,  com  a  declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  97,  do  ADCT,  especifi- 
camente  o  caput  e  ob  §§  1°,  2°,  4“,  6",  8“,  9°,  14  e  15,  sendo  o.s  demais  por  arrastamento  ou 
reverberação  normativa,  todo  o  REP  foi  afastado. 

Havia  o  Regime  Me.n.<íal,  consistente  na  modalidade  em  que  o  ente  depositava  de¬ 
terminado  percentual  da  Receita  Corrente  l.íquida,  calculado  sobre  1/12  dessa  receita. 
Esse  percentual  variava  de  acordo  com  a  situação  geográfica  do  Ente,  aliado  à  dívida  de 
precatório  acumulada. 

O  outro  regime  era  o  Anual,  em  que  o  percentual  a  ser  depositado  deveria  correspon¬ 
der,  anualmente,  ao  saldo  total  dos  precatórios  devidos,  acrescido  do  índice  da  caderneta  de 
poupança  e  juros  simples,  menos  amortizações,  e  dividido  pelo  número  de  anos  restantes. 

A  opção  por  um  ou  outro  regime  deveria  se  dar  até  90  dias,  contados  da  promulgação 
da  EC  n.  62/09,  sendo  que  os  silentes  ficariam  sujeitos  ao  regime  anual. 
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Os  valores  poderiam  ser  divididos  em  duas  montas  de  50%  (cinquenta  por  cento),  sendo 
que  «ma  parte,  peio  raenos  50%,  setia,  tnUríada  para  pagamento  de  precatórios  «» 
(miam  cronológica  dc  apicsciitafâo,  respeitadas  as  preferências  definidas  no  §  1“,  para 
os  requisitórios  do  mesmo  ano  c  no  §  2",  do  art.  100,  para  requisitórios  de  todos  os  anos. 

A  «mira  parte  poderia  ser  MtilÍM,<ía  para  pagamento.?  feít.o,s  (i)  via  leilão,  (ü)  por 
pagamento  à  vkta  ou  (íü)  por  acorde»  com  os  credore.?,  que  poderia  ser  aplicada  isolada¬ 
mente  ou  simultaneamente,  dependendo  da  opção  a  ser  exercida  pelo  ente  devedor,,  através 
de  ato  do  Poder  Executivo. 

.Eni  virtude  da  iiiad)ijnplêtic,w  reiterada  do  Poder  Póbiico,  «  pagamento  dc  preca¬ 
tórios  via  iciiócs  oíi  “«le,S€<>.nto.s”  Foi  a  saída  encontrada  pelo  legislador  para  forçar  os 
t(tulare.s  a  perda.s  consideráveis  nos  valores  a  receber,  o  qtie  não  foi  aceito  pelo  STF, 

Para  o  STF,  à  maioria  cios  entes  federados,  não  faltaria  dinheiro  para  o  adimplemento 
dos  precatórios,  mas  sim  compromis,so  dos  governantes  quanto  ao  cumpri  memo  de  dedsóe.s 
judiciais. 

Muito  embora  não  tenha  sido  o  regime  ideal,  o  certo  é  que,  se  comparado  aos  regimes 
anteriores,  o  eriatlo  pela  EC  n.  62/09  apresentou-sc  com  maior  perspectiva  de  quitação  do 
pa.s.sivo  dos  entes  federados,  ao  menos  porque  obrigou  a  uma  vinculação  mí.nima  da  RCL, 
no  caso  do  regime  mensal,  ou  ao  pagamento  total  em  quinze  parcelas,  no  regime  anual,  a 
geral  considerável  movimentação  e  quitação  do.s  precatórios  pcnd.entes. 

Por  e.sta  razão,  a  declaração  de  incon.stituciofialidade  da  EC  n.  62/09  teve,  em  alguns 
aspecto.?,  seus  efeitos  postergados  para  1".1.2021,  morniente  quanto  à  vinculação  de  percen¬ 
tuais  mínimos  da  receita  corrente  líquida  ao  pagamento  de  precatórios,  pois  esta  medida 
propiciou  considerável  movimento  na  fila  de  precatórios,  como  jamais  ocorreu  nos  regimes 
constitucionais  anteriores. 

EXCMriO  U£  UUUlAo  SOBRE  g  TCMA  ■  _ 

(AGU/2012  -  CESPE).  O  credor  preterido  do  seu  direito  de  precedência  referente  à  ordem  cronológica  de  apresentação 
dos  ofícios  precatórios  poderá  requerer  ao  presidente  do  tribunal  de  origem  da  decisão  exequenda  a  determinação 
do  sequestro  da  quantia  necessária  à  satisfação  do  seu  crédito. 

Resposta:  Certa 


9.14.3.  Da  moduiaçâo  de  efeitas  da  decisão  do  STF 

Para  suplantar  os  efeitos  da  ausência  de  um  Regime  compatível  com  a  realidade  nacional, 
bem  como  pela  ciência  da  impossibilidade  de  se  pagar  todos  os  precatório,?  dentro  de  um 
exercido  financeiro,  o  STF  agiu  como  legislador  positivo,  criando  novo  prazo  final  para  o 
pagamento  de  todos  os  precatórios,  para  além  de  outras  ponderações  quanto  aos  efeitos  da 
declaração  de  incon.stitudonalidade  parcial  de  algun.s  dispositivos  cia  EC  n.  62/09. 

Assim,  durante  o  julgamento,  que  .se  arrastou  entre  2010  a  2015,  o  REP  não  foi  afastado 
na  plenitude.  Por  proposição  do  Ministro  Luiz  Fux,  a  referida  sistemática  continuou  sendo 
aplicada  até  a  decisão  final  sobre  a  modulação  dos  efeitos  da  declaração  de  inconstitucio- 
nalidade.  Aludida  questão  de  ordem  foi  decidida  cm  março  de  2015,  nos  seguintes  termos; 
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1)  moduioii  os  efeitos  para  que  se  desse  sobrevida  ao  regime  especial  de  pagamento 
de  precatórios,  instituído  pela  EC  n.  62/2009,  por  cinco  exercícios  financeiros,  a 
contar  de  1“.L2016; 

2)  conferiu  eficácia  prospecdva  à  declaração  de  ínconstkucionalidade  dos  seguintes 
aspectos  da  ADI,  fixado  como  marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da 
questão  dc  ordem  (25.3.2015)  e  mantendo-se  válido.s  os  precatórios  expedidos  ou 
pagos  ató  esta  data,  a  saber: 

a.  seria  mantida  a  aplicação  do  índice  oficiai  de  remuneração  básica  da  caderneta 
de  poupança  (TR),  nos  termos  da  EC  n.  62/2009,  até  25.3.2015,  data  após  a 
qual  (i)  os  créditos  em  precatórios  deveriam  ser  corrigidos  pelo  Índice  dc  Pre¬ 
ços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários 
deveriam  observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige 
seus  créditos  tributários;  e 

b.  seriam  resguardados  os  precatórios  expedidos,  no  âmbito  da  Administração  Pú¬ 
blica  Federal,  com  base  nos  artigos  27,  das  Lds  n.  12.919/2013  e  13.080/2015, 
que  fixam  o  IPCA-E  como  índice  d.e  correção  monetária. 

3)  Quanto  às  formas  alternativas  de  pagamento  previstas  no  regime  especial: 

a.  seriam  consideradas  válidas  as  compensações,  os  leilões  c  os  pagamentos  à  vista 
por  ordem  crescente  de  crédito  previstos  iia  EC  n.  62/2009,  desde  que  realizados 
até  25.3.2015,  data  a  partir  da  qual  não  seria  possível  a  quitação  de  precatórios 
por  essas  modalidades; 

b.  seria  mantida  a  po.ssibilidade  de  realização  de  acordos  diretos,  observada  a  ortlera, 
dc  preferência  dos  credores  e  d.e  acordo  com  lei  própria  da  entidade  devedora, 
com  redução  máxima  de  40%  do  valor  do  crédito  atualizado. 

4)  Durante  o  período  fixado  no  item  1  (cinco  exercícios  financeiros  a  contar  de 
1°.1.2016),  seria  mantida  a  vinculaçâo  de  percentuais  mínimos  da  receita  corrente 
líquida  ao  pagamento  dos  precatórios  (ADCT,  art.  97,  §  10),  bem  como  as  sanções 
para  o  caso  de  não  liberação  tempestiva  dos  recursos  destinados  ao  pagamento  de 
precatórios  (ADCT,  art.  97,  §  10); 

5)  delegação  de  competência  ao  CNJ  para  que  considerasse  a  apresentação  de  proposta 
normativa  que  disciplinasse  (í)  a  utilização  compulsória  de  50%  dos  recursos  da 
conta  de  depósitos  judiciais  tributários  para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii)  a 
possibilidade  de  compensação  de  precatórios  vencidos,  próprios  ou  de  terceiros, 
com  o  estoque  de  créditos  inscritos  em  dívida  ativa  até  25.3.2015,  por  opção  do 
credor  do  precatório;  e 

6)  atribuição  de  competência  ao  CNJ  para  que  monitorasse  e  supervisionasse  o  paga¬ 
mento  dos  precatórios  pelos  entes  públicos  na  forma  da  decisão  proferida  na  questão 
de  ordem  em  comento. 
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Agindo  assim,  notou-se  nítido  ativisnio  judicial,  ocorrente  quando,  no  importante  papel 
de  proteger  direitos  fundamentais,  o  judiciário  acaba  ingerindo-se  num  campo  em  que  não 
foi  convidado,  mormente  quando  se  está  diante  de  problemas  ecoiiômico.s,  como  na  espécie, 
.  que  demandam  sobranceiro  conhecimento  da  realidade  das  finanças  públicas  dos  entes  fede¬ 
rativos,  de  modo  que  impor  um  lustro  sem  critério  técnico  rende  inacreditáveis  consequências 
não  levadas  em  consideração  quando  da  decisão. 

Agindo  assim,  ígnoram-se  os  papéis  essenciais  do  Executivo  c  do  Legislativo  na  solução 
dos  temas  que  lhe  são  primários.  E  tanto  o  é  que  sobrevieram  duas  emendas  constitucionais 
após  a  decisão  que  alteraram  o  quanto  ali  decidido.  A  necessidade  de  diálogo,  cooperação  e 
harmonia  é  inegável. 


Rcsmoio  do  Julganicnto  das  ADIs  4357  e  4425 


Disro$mTO  LersAL 

’  POSIÇÃO  AMIADA  PILO 
■  STf,  MOOUIAÇSO 

comentAwos 

Emenda  Constitucional  n. 
62/09 

Não  acatou  o  pedido  de  inconstitucionali- 
dade  formal  consistente  na  Inobservância 
do  Interstício  dos  turnos  de  votação. 

Art.  100,  §  da  CF,  expres¬ 
são  "na  data  de  expedição 
do  precatório". 

Declarou  inconstitucional.  Eficácia  "ex 
nunc",  a  partir  da  data  de  conclusão  do 
julgamento  da  questão  de  ordem,  que  se 
deu  em  25.3,2015.  Assim,  todo  credor  que 
tinha  mais  de  60  anos  na  data  de  conclu¬ 
são  do  julgamento  da  questão  de  ordem 
possuía  0  direito  de  ingressar  na  fila  de 
preferência. 

A  regra  configuraria  critério  de  aplicação 
de  preferência  no  pagamento  de  idosos, 
Contudo,  esse  balizamento  temporal 
discriminaria,  sem  fundamento,  aqueles 
que  viessem  a  alcançar  60  anos  em  data 
posterior  à  expedição  do  precatório,  en¬ 
quanto  pendente  e  ainda  não  ocorrido  o 
pagamento. 

Art  100,  §§  99  e  109  da  CF 
e  0  art.  97,  II  do  ADCT,  que 
fixam  regime  unilateral  de 
compensação  dos  débitos 
da  Fazenda  Pública  inscritos 
em  precatório. 

Declarou  inconstitucional,  sem  modulação 
dos  seus  efeitos. 

Considerou  que  esse  critério  beneficiaria 
exclusivamente  o  devedor  público,  em 
ofensa  ao  principio  da  ísonomia.  Além 
disso,  os  dispositivos  instituiriam  nítido 
privilégio  em  favor  do  Estado  e  em  detri¬ 
mento  do  cidadão,  cujos  débitos  em  face 
do  Poder  Público  sequer  poderiam  ser 
compensados  com  as  dividas  fazendárias. 

Art.  100,  §  12  da  CF,  expres¬ 
são  "(ndice  oficial  de  remu¬ 
neração  básica  da  caderneta 
de  poupança". 

Declarou  inconstitucional.  Efeitos  "ex 
nunc",  a  partir  da  data  de  conclusão  do 
julgamento  da  questão  de  ordem,  que 
se  deu  em  25.3.2015,  ressalvando-se  os 
requisitórios  expedidos  pela  União,  com 
base  nos  arts.  27  das  Leis  de  Diretrizes 
Orçamentárias  da  Unilo  de  2014  e  2015 
(Lei  n.  12.919/2013  e  Lei  n.  13.080/2015), 
que  fixam  o  IPCA-E  como  índice  de  cor¬ 
reção  monetária.  O  STF  ponderou  que 
eventual  decisão  com  efeito  retroativo 
teria  como  consequência  o  direito  à 
percepção,  pelos  antigos  credores,  das 
diferenças  resultantes  da  incidência  do 
novo  índice  de  correção  a  ser  definido 
pelo  respectivo  ente  federado,  com  a  ne¬ 
cessidade  de  reabertura  de  precatórios  já 
extintos,  0  que  causaria  evidente  tumulto. 

Entendeu  que  aos  precatórios  de  natureza 
tributária  deveriam  se  aplicar  os  mesmos 
juros  de  mora  incidentes  sobre  o  crédito 
tributário,  qual  seja,  a  taxa  SELIC. 

Com  a  decisão  e  sua  modulação,  válidos 
foram  os  precatórios  expedidos  ou  pagos 
até  a  data  de  25.3.2015,  com  a  aplicação 
do  índice  da  poupança  (TR).  Após  essa  data 
os  créditos  em  precatórios  serão  corrigi¬ 
dos  pelo  índice  de  Preços  ao  Consumidor 
Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  os  precatórios 
tributários  devem  observar  os  mesmos 
critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública 
corrige  seus  créditos  tributários.  No  ponto, 
deve-se  resguardar  os  precatórios  expedi¬ 
dos  no  âmbito  federal,  que  fixam  o  IPCA- 
-E  corno  índice  de  correção  monetária. 
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Art.  .100,  §  .1.2  da  CF,  expres¬ 
são  "independentemente  de 
sua  natureza". 

Decíarou  inconstitucional  sem  redução  de 
texto.  Efeitos  "ex  nunc",  a  partir  da  data 
de  conclusão  do  julgamento  da  que.çtão 
de  ordern,  que  se  deu  em  25.3.2015.  Para 

0  STF,  a  consequência  prática  de  uma  de¬ 
cisão  com  eficácia  retroativa  seria  muito 
semelhante  à  aventada  no  caso  da  correção 
monetária.  Iguaímente  surgiria,  para  os 
antigos  credores,  o  direito  à  percepção 
das  diferenças  resultantes  da  incidência  dc 
novos  juros  de  mora,  com  a  necessidade 
de  reabertura  dos  precatórios  já  extintos, 
G,  em  con.sequência,  uma  avalanche  de 
questionamentos  de  processos  judiclai.s 
quanto  aos  precatórios  já  pagos  durante  o 
período  de  aplicação  do  referido  dispositivo 
constitucional. 

Visou  afastar  a  incidência  dos  juros  rnorató- 
rios  calculados  segundo  índice  da  caderneta 
de  poupança  quanta  aos  créditos  devidos 
pela  Fazenda  Pública  ern  razão  de  relações 
jurídico-tributárias. 

Art.  100,  §  15  e  todo  o  art. 
97  do  ADCT 

Declarou  inconstitucional,  porém  modulou 
os  seus  efeitos  para  que  se  desse  sobre- 
vida  ao  regime  especial  de  pagamento  de 
precatórios,  instituído  pela  ECn.  62/2009, 
por  cinco  exercícios  financeiros  a  contar 
de  19.1.2016. 

Foram  consideradas  válidas  as  compen¬ 
sações,  os  leilões  e  os  pagamentos  à  vista 
por  ordem  crescente  de  crédito  previstos 
na  EC  n.  62/2009.  desde  que  realizados 
até  25.3.2015,  data  a  partir  da  qual  não 
seria  possível  a  quitação  de  precatórios 
por  essas  modalidades. 

Igualmente,  ficou  mantida  a  possibilidade 
de  realização  de  acordos  diretos,  observa¬ 
da  a  ordem  de  preferência  dos  credores 
e  de  acordo  com  lei  própria  da  entidade 
devedora,  com  redução  máxima  de  40% 
do  valor  do  crédito  atualizado. 

Por  fim.  até  31.12.2020,  o  STF  manteve 
a  vinculação  de  percentuais  mínimos  da 
receita  corrente  líquida  ao  pagamento 
dos  precatórios  (ADCT,  art.  97,  §  10),  bem 
como  as  sanções  para  o  caso  de  não  libe¬ 
ração  tempestiva  dos  recursos  destinados 
ao  pagamento  de  precatórios  (ADCT,  art. 
97,  §  10). 

O  STF  entendeu  que,  ao  criarem  regime 
especial  para  pagamento  de  precatórios 
para  Estados,  Distrito  Federa!  e  Municípios, 
veiculariam  nova  moratória  na  quitação 
dos  débitos  judiciais  da  Fazenda  Pública  e 
imporiam  contíngenciamento  de  recurso 
para  esse  fim,  a  violar  a  cláusula  consti¬ 
tucional  do  Estado  de  Direito,  o  princípio 
da  separação  de  Poderes,  o  postulado  da 
isonomla,  a  garantia  do  acesso  à  justiça, 
a  efetividade  da  tutela  judicial,  o  direito 
adquirido  e  a  coisa  julgada 

9.14,4.  Emendas  Constitucionais  n.  94/16  s  n.  99/17  -  um  novo  regime  de  pa¬ 
gamento  de  precatórios 

O  julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425  impulsionou  o  Congresso  Nacional  à  aprovação 
cia,  EC  n.  94/16,  que  acabou  por  ajustar  o  regime  de  precatórios  ao  quanto  ali  decidido.  O 
lapso  temporal  apontado  pelo  STF  foi  acatado  pelo  Congresso  Nacional,  ao  determinar  o 
pagamento  dos  precatórios  pendentes  até  25  de  março  de  2015,  no  período  de  cinco  anos, 
ou  seja,  até  31  dc  dezembro  de  ,20.20.  Eis  a  redação  do  art.  101  do  ADCT 
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Aít.  101.  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  iVkmicipio.s  que,  exn  25  de  março  de  2015, 
estiverem  em  mora  com  u  pagamento  de  seus  precatórios  quicarão  até  31  de  dezembro  de 
2020  seus  dé!>íios  vencidos  e  os  <jue  vencerão  dentro  desse  período,  depositando,  mcnsal- 
mente,  em  couta  especial  do  Tribunal  de  justiça  loca!,  sob  única  e  exclusiva  administração 
desse,  1/12  doze  avos)  do  valor  calculado  percentuaímenec  sobre  as  re.spectivas  receitas 
correntes  líquidas,  apuradas  no  segundo  mês  anterior  ao  niês  de  pagamento,  em  percentual 
suficiente  para  a  quitação  de  seus  débitos  e,  ainda  que  variável,  nunca  inferior,  em  cada 
exercício,  à  média  do  comprometimento  percentual  da  receita  corrente  líquida  no  período 
de  2012  a  2014,  cm  conformidade  com  plano  de  pagamento  a  ser  anualmente  apresentado 
ao  Tribunal  de  Justiça  local. 

Contudo,  a  recém  promulgada  EC  n.  99/2017  estendeu  o  praxo  para  pagamento  de 
precatórios  até  2024,  deixando  de  considerar  o  quanto  consignado  na  decisão  do  STF  quanto 
ao  aspecto  lemporaL  Ficou  assim  a  nova  redação,  com  destaque  para  as  alterações  realizadas: 

Ári.  101.  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  qtte,  em  25  de  março  de  2015,  se 
encontravam  em  mota  no  pagamento  de  seus  precatórios  quitarão,  até  31  de  dezembro  de 
2024,  seus  débitos  verrcklos  e  os  <pie  t^ericeráo  dentro  desse  período,  atualizados  pelo  índice 
Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E),  ou  por  outro  índice  que 
venlia  a  subsíitui-lo,  depositando  mensalmente  em  conta  especial  do  Tribunal  de  Justiça 
local,  sob  única  e  exclusiva  administração  deste,  1/12  (um  doze  avos)  do  valor  calculado 
perccmualniente  sobrc‘  suas  receitas  correntes  líquidas  apuradas  no  segundo  rnês  anterior  ao 
mês  de  pagamento,  em  percentual  suficiente  para  a  quitação  de  seus  débitos  e,  ainda  que 
variável,  nunca  inferior,  em  cada  exercício,  ao  percentual  praticado  na  data  da  entrada 
em  vigor  do  regime  especial  a  que  se  refere  este  artigo,  cm  conformidade  com  plano  de 
pagamento  a  ser  anuaímenre  apresentado  ao  Tribunal  de  justiça  local. 

Notam-se  grandes  inovações  com,  o  novo  regime.  De  início,  estabeleceu  o  prazo  limite  de 
31  de  dezembro  de  2020,  agora  estendido  para  31  de  dezembro  de  2024,  para  o  pagamento 
de  todos  os  precatórios  pendentes  e  os  que  vencerão  nesse  período.  A  ideia  foi  a  de  que,  a 
partir  de  2021,  agora  estendido  para  2025,  o  regime  normal  de  pagamento  de  precatório 
previsto  no  art.  100  da  Constituição  Federal  passasse  a  valer. 

Ainda  pela  redação  do  art.  101  pcrccbe-se  que  a  EC  n.  99/2017  resolveu  o  problema  da 
correção  e  da  atualização  do  valor  dos  precatórios  durante  o  período  do  Regime  Especial. 
Ficou  estipulada  a  utilização  do  índice  Nacional  dc  Preços  do  Consmaidor  Amplo 
E.special  (IPCA-E)  para  a  aludida  correção  e  atualização. 

Foi  criado  um  único  regime  mensal,  em  que  os  entes  federativos  depositarão,  em  conta 
especial  do  Tribunal  de  justiça,  1/12  do  valor  calculado  percentualmcntc  sobre  as  receitas 
correntes  líquidas  apuradas  no  segundo  mês  anterior  ao  mês  do  pagamento,  eni  percentual 
suficiente  para  a  quitação  dc  seus  débitos  e,  ainda  que  variável,  nunca  inferior,  eu,  cada 
exercício,  ao  percentual  praticado  na  data  da  entrada  eni  vigor  do  regime  especial. 

Com  base  nesses  parâmetros,  compete  ao  ente  público  apresentar  uni  plano  de  pagamento 
ao  Poder  Judiciário  re.sponsável  por  esta  administração. 

O  parâmetro  de  pagamento  passa  a  ser  a  receita  corrente  líquida,  definida  no  §  1°,  do 
art.  101,  do  ADCT,  nos  seguintes  termos: 

§  1“.  Entende-se  como  receita  corrente  líquida,  para  os  fins  de  que  trata  este  artigo,  o  so¬ 
matório  das  receitas  tributárias,  patrimoniais,  industriais,  agropecuárias,  de  contribuições  e 
de  serviços,  de  transfcráncias  correntes  e  outras  receitas  correntes,  incluindo  as  oriundas  do 
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§  cio  art.  20  da  Constituição  Federal,  vctificado  no  período  compreendido  pelo  segundo 
rrics  ímediaiamente  anterior  ao  de  referência  e  os  11  (onze)  meses  precedentes,  excluídas  as 
duplicidades,  e  deduzidas: 

I  -  nos  Estados,  as  parcelas  entregues  aos  Municípios  pur  determinação  constitucional; 

n  -  nos  Estados,  no  Disirko  Federal  e  nos  Municípios,  a  contribuição  dos  servidores  para 
custeio  de  seu  sisceiTia  de  previdência  e  assistência  social  e  as  receitas  provenientes  da  com¬ 
pensação  financeira  referida  no  §  9”  do  art.  201  da  Constituição  Federai 

IwijjortaMte  subliiAar  q»e  c»  conceito  de  BC"!,,  previsto  ao  §  1",  do  art.  101 ,  do  ADCT, 
qoe  serve  como  l»ase  de  cálculo  para  o  pagamento  de  precatórios,  difere  do  conceito  de 
RCÍ..  previsto  na  I.RF  {art.  2”,  IV),  que  serve  como  parâmetro  para  diversos  gastos  e  iimice.s 
de  endividamento.  O  conceito  constitucional  para  fins  de  quitação  de  precatório  é  mais  am¬ 
plo,  pois  compreende  as  receitas  de  royalties,  previstas  no  §  1°,  do  art.  20,  da  Constituição 
Federal.  As  deduções  da  base  de  cálculo,  por  sua  vêz,  permanecem  as  mesmas, 

Para  que  o  pagamento  seja  de  fato  concretizado,  a  EC  n,  94/16  abriu  diversas  exceções 
constitucionais,  ao  permitir  que  vários  recursos,  outrora  inimagináveis,  pudessem  compor 
a  base  de  pagamento  dos  precatórios,  aí  incluídos  depósitos  administrativos  e  operações  dc 
crédito.  A  EC  n.  99/17  ampliou  ainda  mais  o  leque  de  fontes  de  receitas  para  a  quitação  dos 
precatórios.  Vejamos  o  comparativo: 


Alt.  101.  (...) 

§  2s  O  débito  de  precatórios  poderá  ser  pago  mediante 
a  utilitação  de  recursos  orçamentários  próprios  e  dos 
seguintes  instrumentos: 

Art  101  (...) 

§  2®  O  débito  de  precatórios  será  pago  com  recursos  or¬ 
çamentários  próprios  provenientes  das  fontes  de  receita 
corrente  líquida  referidas  no  §  is  deste  artigo  e,  adicio- 
naímente,  poderão  ser  utilizados  recursos  dos  seguintes 
instrumentos: 

í  -•  até  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  montante  dos 
depósitos  judiciais  e  dos  depósitos  administrativos  em 
dinheiro  referentes  a  processos  judiciais  ou  administra¬ 
tivos,  tributários  ou  não  tributários,  nos  quais  o  Estado, 

0  Distrito  Federai  ou  os  Municípios,  ou  suas  autarquias, 
fundações  e  empresas  estatais  dependentes,  sejam  parte; 

\  -  até  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  dos  depósitos 
judiciais  e  dos  depósitos  administrativos  em  dinheiro 
referentes  a  processos  judiciais  ou  administrativos, 
tributários  ou  não  tributários,  nos  quais  sejam  parte 
os  Estados,  o  Distrito  Federal  ou  os  Municípios,  e  as 
respectivas  autarquias,  fundações  e  empresas  estatais 
dependentes,  mediante  a  instituição  de  fundo  garantidor 
em  montante  equivalente  a  1/3  (um  terço)  dos  recursos 
levantados,  constituído  pela  parcela  restante  dos  depósitos 
Judiciais  e  remunerado  pela  taxa  referencial  do  Sistema 
Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  (Seiic)  para  títulos 
federais,  nunca  Inferior  aos  índices  e  critérios  aplicado.s 
aos  depósitos  levantados; 

II  -  até  20%  (vinte  por  cento)  dos  demais  depósitos  judiciais 
da  localidade,  sob  jurisdição  do  respectivo  Tribunal  de 
Justiça,  excetuados  os  destinados  à  quitação  de  créditos 
de  natureza  alimentícia,  mediante  instituição  de  fundo 
garantidor  composto  pela  parcela  restante  dos  depósitos 
judiciais,  destinando-se; 

(.•■) 

II  -  até  30%  (trinta  por  cento)  dos  demais  depósitos  judi¬ 
ciais  da  localidade  sob  jurisdição  do  respectivo  Tribunal 
de  Justiça,  mediante  a  instituição  de  fundo  garantidor  em 
montante  equivalente  aos  recursos  levantados,  constituído 
pela  parcela  restante  dos  depósitos  judiciais  e  remunerado 
pela  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação 
e  de  Custódia  (Seiic)  para  títulos  federais,  nunca  inferior 
aos  índices  e  critérios  aplicados  aos  depósitos  levantados, 
destinando-se: 
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a)  no  caso  do  Distrito  Federal,  100%  (cem  por  cento) 
desses  recursos  ao  próprio  Distrito  Federal; 

a)  no  caso  do  Distrito  federal,  100%  (cern  por  cento) 
desses  recursos  ao  próprio  Distrito  Federal; 

b)  no  caso  dos  Estados,  50%  (cinquenta  por  cento)  desses 
recursos  ao  próprio  Estado  e  50%  (cinquenta  por  cento) 
a  seus  Municípios; 

b)  no  caso  dos  Estados,  50%  (cinquenta  por  cento)  desses 
recursos  ao  próprio  Estado  e  .50%  (cinquenta  por  cento)  aos 
respectivos  Municípios,  conforme  a  circunscrição  judiciária 
onde  estão  depositados  os  recursos,  e,  se  houver  mais 
de  um  Município  na  mesma  circunscrição  judiciária,  os 
recursos  serão  rateados  entre  os  Municípios  concorrentes, 
proporcionatmente  às  respectivas  populações,  utilizado 
como  referência  o  último  levantamento  censitário  ou  a 
mais  recente  estimativa  populacional  da  Fundação  instituto 
Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE); 

íll  -  contratação  de  empréstimo,  excetuado  dos  limites 
de  endividamento  de  que  tratam  os  incisos  VI  e  VII  do 
art.  52  da  Constituição  Federal  e  de  quaisquer  outros 
limites  de  endividamento  previstos,  não  se  aplicando 
a  esse  empréstimo  a  vedação  de  vinculação  de  receita 
prevista  no  inciso  iV  do  art.  167  da  Constituição  Federal. 

III  -  empréstimos,  excetuados  para  e.sse  fim  os  limites 
de  endividamento  de  que  tratam  os  incisos  VI  e  Vii  do 
caput  do  art,  52  da  Constituição  Federal  e  quaisquer 
outros  limites  de  endividamento  previsto.s  em  lei,  não  se 
aplicando  a  esses  empréstimos  a  vedação  de  vinculação 
de  receita  prevista  no  inciso  IV  do  caput  do  art.  167  da 
Constituição  Federal; 

Não  havia  inciso  IV. 

iV  -  a  totalidade  dos  depósitos  em  precatórios  e  requi¬ 
sições  diretas  de  pagamento  de  obrigações  de  pequeno 
valor  efetuados  até  31  de  dezembro  de  2009  e  ainda  não 
levantado.s,  com  o  cancelamento  dos  respectivos  requisi¬ 
tório.?  e  a  baixa  das  obrigações,  assegurada  a  revalidação 
dos  requisitórios  pelos  juízos  dos  processos  perante  os 
Tribunais,  a  requerimento  dos  credores  e  após  a  oitiva 
da  entidade  devedora,  mantidas  a  posição  de  ordem 
cronológica  origina!  e  a  remuneração  de  todo  o  período. 

§  38  Os  recursos  adicionais  previstos  nos  incisos  1,  11  e  IV  do  §  29  deste  artigo  serão  transferidos  diretamente  pela 
Imstituíção  financeira  depositária  para  a  conta  especial  referida  no  caput  deste  artigo,  sob  única  e  exclusiva  adminis¬ 
tração  do  Tribunal  de  Justiça  local,  e  es.sa  transferência  deverá  ser  realizada  em  até  sessenta  dias  contados  a  partir 
da  entrada  em  vigor  deste  parágrafo,  sob  pena  de  responsabilização  pessoal  do  dirigente  da  instituição  financeira 
por  improbidade.  (Incluído  pela  Emenda  constitucional  n.  99,  de  2017) 

Conforme  explicado  anteriormente,  para.  o  pagamento  de  precatórios  tornou-se  possível 
utilizar  até  rnesrno  os  recursos  dos  depósitos  judiciais  e  administrativos  em  dinheiro,  referentes 
a  processos  judiciais  ou  administrativos,  nos  quais  Estados,  Distrito  .Federal,  Municípios  e 
suas  respectivas  autarquias,  fundações  e  empresas  estacais  dependentes  sejam  partes. 

A  novidade  trazida  pela  EC  n.  99/17  foi  a  necessidade  de  criação  dc  um  Fundo  Ga- 
raiitidor  equivalente  a  um  terço  dos  recursos  levantados,  para  que  os  valores  possam  ser 
utilizados.  Ou  seja,  o  valor  que  sobrar,  25%  do  total,  será  destinado  para  pagar  as  causas 
perdidas  pelos  entes  federativos  ou  suas  autarquias,  fundações  e  empresas  estatais  dependentes. 
Esse  fundo  terá  remuneração  da  taxa  Selic,  nunca  in.ferior  aos  índices  e  critérios  aplicados 
aos  depósitos  levantados. 

Para  além  disso,  a  nova  EC  n.  99/17  criou  linha  de  crédito  e.specía!  para  o  pagamento 
«k  precatórios,  in,si!ruída  pela  União  ou  por  suas  instituições  financeiras,  a  ser  criado  em  até 
seis  meses  contados  da  entrada  cm  vigor  do  novo  regime,  nos  seguintes  termos: 

Arr.  101 .  §  4"  No  praxo  de  aié  seis  meses  contados  da  entrada  ern  vigor  do  regime  especial  a 
que  se  refere  este  artigo,  a  União,  cüreiamente,  ou  por  intermédio  das  iiistinilçôes  financeiras 
oficiais  sob  seu  controle,  disponibilizará  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios, 
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bem  como  às  respectivas  autarquias,  íundaçóes  e  empresas  estatais  dependentes,  liaha  de 
crédito  cspeciaí  para  pagamento  dos  precatórios  submetidos  ao  regime  especial  de 
pagamento  d.e  que  trata  este  artigo,  observadas  as  seguintes  condições: 

I  -  no  íinandarnento  dos  saldos  remanescentes  de  precatórios  a  pagar  a  que  se  refere  este 
parágrafo  seráo  adotados  os  índices  e  critérios  de  atualização  que  incidem  sobre  o  pagamento 
de  precatórios,  nos  termos  do  §  12  do  are.  iOO  da  Constimiçáo  Federai; 

lí  —  o  financiamento  dos  saldos  remanescentes  de  precatórios  a  pagar  a  que  se  refere  este 
parágrafo  será  feito  em  parcelas  mensais  suficientes  à  satisfação  da  dívida  assim  constituída; 

ni  --  o  valor  de  cada  parcela  a  que  se  refere  o  inciso  lí  deste  parágrafo  será  calculado  percen- 
tualmcntc  sobre  a  receita  corrente  líquida,  respeciivarncnte,  do  Estado,  cio  [!)isrrjto  Federal  o 
do  Município,  no  segundo  mês  anterior  ao  pagamento,  cm  percentual  equivalente  à  média  do 
coiTiprometimento  percentual  mensal  de  2012  ari  o  final  do  período  referido  no  capuVátstc 
artigo,  considerados  para  esse  fim  somente  os  recursos  próprios  dc  cada  ente  da  Federação 
aplicados  no  pagamento  de  precatórios; 

TV  -  nos  empréstimos  a  que  se  refere  este  parágrafo  não  se  aplicam  os  limites  de  endivi¬ 
damento  de  que  tratam  os  incisos  VI  e  VÍI  do  caput  áo  att.  52  da  Constituição  Federal  c 
quaisquer  outros  limites  de  endividamento  previstos  em  lei. 

Cumpre  lembrar  que,  ílíitlu  a  íjíertçáo  a  e.^,se  íipo  paga*nemo>  pode  o  eníc  federativo  até 
mesmo  extrapolar  o  montaiite  da  dívkla  consolidada  para  a  sua  quitação,  bem  como 
viftciilar  a  receita  de  Impostos,  nos  termos  do  §  19,  do  art.  100,  da  Constituição,  in  verbis: 

§  19.  Caso  0  montante  total  de  débitos  decorrentes  de  condenações  judiciais  em  precató¬ 
rios  e  obrigações  de  pequeno  valor,  em  período  de  12  (doze)  meses,  ultrapasse  a  média  do 
coinpromeclmento  percentual  da  receita  correnre  líquida  nos  5  (cinco)  anos  imediatamenre 
anteriores,  a  parcela  que  exceder  esse  percentual  poderá  ser  financiada,  excetuada  dos  limite.s 
de  endividamento  dc  que  traçam  os  incisos  Ví  e  VH  do  art.  52  da  Constituição  Federal  e  de 
quaisquer  ourros  limites  de  endividamento  previstos,  não  se  aplicando  a  esse  financiamento  a 
vedação  de  vinculação  de  receita  prevista  no  inciso  ÍV  do  art.  167  da  Constituição  Federal. 

O  novo  regime  previsto  no  ADCT  repartiu  os  pagamentos  de  precatórios  do  seguinte 
modo: 

Art,  102.  Enquanto  viger  o  regime  especial  previsto  nesta  Emenda  Constirticional,  pelo 
menos  50%  (cinquenta  por  cento)  dos  recursos  que,  nos  termos  do  art.  101  de.ste  Aro  das 
f)isposiçôcs  Constitucionais  Transitórias,  forem  <lestÍnados  ao  pagamento  dos  precatórios 
em  mora  .serão  utilizados  no  pagamento  segundo  a  ordem  cronológica  de  apresentação,  res- 
pcitad.as  a.s  preferências  dos  créditos  alimentares,  e,  nessas,  as  relativas  ã  idade,  ao  estado  de 
saúde  e  à  deficiência,  nos  termo, s  do  §  2°  do  arr.  100  da  Constituição  Federal,  sobre  todos 
os  demais  créditos  de  codo.s  os  anos. 

§  V\  A  aplicação  dos  recursos  remanescentes,  por  opção  a  ser  exercida  por  Estados,  Distrito 
Federal  c  Municípios,  por  aro  do  respectivo  Poder  Executivo,  observada  a  ordem  de  prefe¬ 
rência  dos  credores,  poderá  ser  destinada  ao  pagamento  mediante  acordos  diretos,  peiame 
Juízos  Auxiliares  dc  Conciliação  de  Precatórios,  com  redução  máxima  de  40%  (quarenta  poi 
cento)  do  valor  do  crédito  atualizado,  desde  que  em  relação  ao  crédito  não  penda  recurso 
ou  defesa  judicial  e  que  .sejam  observados  os  requisitos  definidos  na  regulamentação  edirada 
pelo  eute  federado. 

Nessa  nova  sistemática,  pelo  menos  50%  dos  recursos  para  pagamento  dos  precatórios 
em  mora  serão  utilizados  para  pagá-los  em  ordem  cronológica,  respeitadas  as  preferências 
dos  alimentares.  O  percentual  restante,  a  critério  do  ente  federativo,  poderá  ser  aplicado  nos 
acordos  diretos,  corn  de.ságio  máximo  de  40%. 
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A  EC  n.  99/17  acrescentou  também  o  §  2°,  no  ait.  102,  do  ADCT,  ampliando,  coin  isso, 
o  limite  do  pagamento  de  precatório  alimentar  especial  aos  credores  preferenciais,  segundo 
critérios  de  ida.de,  estado  de  saúde  e  deficiência,  A.ssirn,  enquanto  tini-ar  <»  Regime  Especial, 
o  teto  destes  pagamentos  será  de  cinco  va.es  o  valor  (klinido  para  requisições  de  pe¬ 
queno  valor.  O  te.starUe  será  quitado  da  forma  comum,  de  acordo  com  a  ordem  cronológica 
de  apresentação  dos  precatórios: 

Alt.  102.  §  2°  Na  vigência  do  regime  especial  previsto  n«  art.  101  deste  Ato  das  Disposi¬ 
ções  Constitucionais  Transitórias,  as  preferências  relativas  à  idade,,  ao  estado  de  saiide  c  à 
deficiência  serão  acendidas  até  o  valor  equivalente  ao  quíntuplo  fixado  em  lei  para  os  fi.ns 
do  disposto  no  §  3°  do  art.  100  da  Constituição  Federal,  admitido  o  fracionamento  pata 
essa  finalidade,  e  o  restante  será  pago  ein  ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório. 

Para  que  haja  eficiência  do  sistema  de  precatórios,  e  com  o  fim  de  que  o  mesmo  cumpra 
o  seu  desiderato  constitucional  de  proibir  a  surpresa  de  sequestros  nas  contas  públicas,  reza 
o  art.  103,  do  ADCl; 

Art.  103.  Enquanto  os  Estados,  o  Distrito  Federal  c  os  Municípios  estiverem  efetuando 
o  pagamento  da  parcela  mensal  devida  como  previsto  no  cajfut  do  art.  101  deste  Ato  da.s 
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  nem  eles,  nem  as  respectivas  autarquias,  íundaçóes 
e  empresas  estatais  dependentes  poderão  sofrer  sequestro  dc  valores,  exceto  no  caso  dc  náo 
liberação  tempestiva  dos  recursos 

Sendo  assim,  a  uBíca  bi.pótese  de  vsequesíro  permitida  no  corpo  temporário  da  Consti» 
tuíçáo  surge  da  .não  liberação  tcmpcíít.iva  dos  recursos  para  o  pagamento  de  precatórios, 
nos  mesmos  termos  previstos  pela  EC  n.  62/09,  quando  incluiu  o  art.  97,  §  10,  no  ADCT. 

A  EC  n.  99/2017  inovou  ao  Impor  restrição  importante  aos  entes  federativos  devedores 
de  precatórios  pendentes  que  superem  70%  da  receita  corrente  líquida.  Eles  ficam  vedados 
de  realii^.arem  novas  desapropriações,  salvo  hipóteses  específicas  como  as  destinadas  à 
educação,  saúde,  segurança  pública,  transporte  público,  saneamento  básico  e  habitação  de 
interesse  social: 

Art.  103.  Parágrafo  único.  Na  vigência  do  regime  especial  previsto  no  art.  lül  deste  Ato  das 
Disposições  Constitucionais  rransitórias,  ficam  vedadas  desapropriações  pelos  Estados, 
pelo  Distrito  Federal  e  pelos  Municípios,  cujos  e.stoques  de  precatórios  ainda  pendentes  dc 
pagamento,  incluídos  os  precatórios  a  pagar  dc  suas  entidades  da  administração  indi¬ 
reta,  sejam  superiores  a  70%  (setenta  por  cento)  das  respectivas  receitas  correntes  líquidas, 
excetuadas  as  desapropriações  para  fins  de  necessidade  públic.a  nas  áreas  de  saúde,  educação, 
segurança  pública,  transporte  público,  saneamento  básico  e  habitação  de  interesse  social. 

A  náo  liberação  tempestiva  dos  recursos  acarreta,  ainda,  as  seguintes  consequências: 

Art,  104.  Se  os  recursos  referidos  no  art.  101  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias  para  o  pagamento  de  precatórios  náo  forem  rempestivamente  liberados,  no 
todo  ou  em  parte: 

I  -  o  Prc.stdente  do  Tribunal  de  Justiça  local  determinará  o  sequcsiro,  até  o  limite  do  valor 
náo  liberado,  das  contas  do  ente  federado  inadimplente; 

n  -  o  chefe  do  Poder  Executivo  do  ente  federado  inadimplente  responderá,  na  forma  da 
legislaçáo  de  responsabilidade  fiscal  c  de  improbidade  administrativa; 

111  —  a  Uniáo  reterá  os  recursos  referentes  aos  repasses  ao  Fundo  de  Participação  dos  Estados 
e  do  Distrito  Fctlerai  e  ao  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  e  os  depositará  na  conta 
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especial  refciida  no  art.  101  deste  Áto  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  para 
utilização  corno  rtele  previsto; 

IV  -  os  Estados  reterão  os  repasses  previstos  rro  parágr  alo  úiiiGo  do  an.  i58  da  Constituição 
Federai  e  os  depositarão  na  conta  especial  referida  no  art,  101  deste  Ato  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias,  para  utilização  como  nele  previsto. 

Parágrafo  único.  Enquanto  perdurar  a  omissão,  o  enre  federado  não  poderá  contrair  emprés¬ 
timo  externo  ou  interno,  exceto  para  os  fins  previstos  no  §  2“  do  art.  101  deste  Ato  das  Dis¬ 
posições  Constitucionais  Iransitótias,  e  iicará  impedido  de  receber  transferências  voluntárias. 

Portanto  liá  sanções  ittsthttcionais  e  pes.soais  pata  o  ente  inadimplente.  Do  ponto  de 
vista  institucional,  haverá  (i)  o  sequestro  das  contas  do  ente  inadimplente;  (ií)  a  retenção  das 
transferências  constitucionais;  (iii)  proibição  de  realização  de  operação  de  crédito,  exceto  se  fot 
para  adimplir  com  os  precatórios;  e  (iv)  vedação  do  recebimento  de  transferências  voluntárias. 
Do  ponto  de  vista  pessoal,  o  chefe  do  Poder  Executivo  responderá  por  ato  de  improbidade 
administrativa,  para  além  de  outras  responsabilizaçóes  previstas  na  legislação  fiscal. 

Por  fim,  a  nova  Emenda  trouxe  importante  regra  sobre  a  compensação  de  tributos. 
Conforme  analisado  anteriormente,  e  em  observância  ao  art.  170,  do  Código  Tributário  Na¬ 
cional,  a  compen.saçáo  de  tributos  com  precatórios  depende  sempre  de  lei  do  ente  federativo, 
regulamentando  a  sua  realização. 

Es.sa  competência  do  ente  federativo  de  dispor  sobre  compensação  de  tributos  .sempre 
foi  observada  pelos  Regimes  E.speciais.  Contudo  o  silêncio  na  sua  regulamentação  resultava 
na  ineficácia  do  instituto,  pois,  inexi,$tente  lei  tratando  da  matéria,  impossibilitada  ficava  o 
direito  à  compensação. 

A  EC  n.  99/17,  contudo,  te.solveu  a  celeuma.  Concedeu  o  prazo  de  120  dias  aos  entes 
federativos  para  a  regulamentação  do  tema.  Não  observado  e.sse  período,  o  direito  à  com¬ 
pensação  pode  ser  exercido: 

A.rt,  105.  Enquanto  viger  o  regime  de  pagamento  de  precatórios  previsto  no  art.  101  deste 
Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  é  facultada  aos  credores  de  precatórios, 
próprio, s  ou  de  terceiros,  a  compensação  com  débitos  de  natureza  tributária  ou  de  outra 
natureza  que  até  25  de  março  de  2015  tenham  sido  inscritos  na  dívida  ativa  dos  E.srados, 
do  Distrito  Federal  ou  dos  Municípios,  observados  os  requisitos  definidos  em  lei  própria  do 
ente  federado.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n”  94,  de  2016) 

§  D  Náo  se  aplica  às  compensações  rcíéridas  no  caput  deste  artigo  qualquer  tipo  de  vincula- 
çáo,  como  as  tran,sferências  a  outros  entes  e  as  destinadas  à  educação,  à  saúde  e  a  outras  fina¬ 
lidades,  (Numerado  do  parágrafo  único  pela  Emenda  constitucional  n°  99,  de  2017) 

§  2“  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  c  os  Município.s  regulamentarão  nas  respectivas  leis  o 
disposto  no  caput  deste  artigo  em  até  cento  e  vinte  dias  a  partir  de  l”  de  janeiro  de  2018. 
(Incluído  pela  Emenda  constitucional  n°  9.9,  de  2017) 

§  3“  Decorrido  ci  prazo  e.stabelecido  no  ^  2°  deste  artigo  sem  a  rcgulaincntacáo  nele  prevista. 
ficam  os  credore.s  dc  precatórios  autmizado.s  a  exercer  a  faculdade  a  qne  .se  refere  o  caput 
deste  artigo.  (Incluído  pela  Emenda  constitucional  n®  99,  de  2017) 

A  medida  é  válida  e  representa  uma  forma  concreta  de  chamar  a  atenção  dos  entes  fe¬ 
derativos  para.  a  quitação  dos  prccatório.s,  seja  pela  via  direta  do  orçamento,  seja  pela  via  da 
compensação. 
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f  .15.  Precatório  e  Dmo  IVloral 

A  morosidade  cio  Estado  no  pagamento  dos  precatórios  iêz  levantarem  vozes  no  sentido  de 
que  esse  atraso  é  passível  de  condenação  do  ente  em  danos  morais.  Assim,  alguns  Tribunais^* 
lêm  sido  instados  a  se  manifestaiem.  se  na  hipótese  cabería  ou  não  ao  autor  aludida  indenização. 

Para  os  credores,  não  raras  vezes,  a  demora  é  humilhante,  a  ensejar  indenização  pela  an¬ 
gustia  e  pelo  sofrimento  aparentemente  injustificado.s,  até  porque,  ern  alguns  casos,  há  clara 
inadimplência  do  Poder  Público  diante  de  urna  decisão  transitada  em  julgado.  Nessa  linha,  a 
indenização  por  dano  moral  seria  iiima  forma  de,  além  de  reparar  o  dano,  se  evitar  repetição 
nos  atrasos  dos  pagamentos,  dada  a  real  desídia  do  ente  público  ern  alguns  casos  concrecos.^^ 

Em  que  pese  o  entendimento  isolado,  a  jurisprudência  não  tem  reconhecido  a  demora 
como  causadora  de  dano  moral  reparável,  exceto  quando  há  desrespeito  da  ordem  cronológica 
do  seu  pagamento: 

Responsabilidade  Civil  Indenização  por  danos  morais  Crédito  de  precatório  não  pago 
Dano  material  não  comprovado  Caráter  alimentar  da  verba  Evidente  o  dano  moral. 

Recurso  provido.  (TJ-SP  -  APL;  9112870202009826  .SP  9112870-20.2009.8.26.0000, 

Relator;  Marrey  Uint,  Data  dc  Julgamento:  03/07/2012,  3*  Câmara  de  Direito  Público, 

Data  de  Publicação:  17/07/2012) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DH  ÍNDENIZAÇAO  POR  DANOS  MATERIALS  E  MO¬ 
RAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ATRA.SO  NO  PAGAM:EbTJ:0  DE  PRECATÓRIO. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  QUEBRA  OU  INOBSERVÂNCIA  DA  ORDEM  CRONO¬ 
LÓGICA  PREVISTA  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  PARA  PAGAMENTO  DOS 
PRECATÓRIOS,  INCLUSIVE  OS  DE  N.AFUREZA  AÍ.IMF.N1’AR.  DANO  MORAL 
NÃO  CAR  ACEERIZADO.  A  símpies  demora  no  adtmplemento  dc  precatório  alimentar 
não  enseja  reparação  de  danos  morais,  sobremodo  quando  incomprovado  nos  autos 
que  houve  desrespeito  ou  inobservância  à  ordem  cronológica  de  pagamento  prevista  no 
art.  100  da  Constituição  Federal.  Cabe  aduzir,  ainda,  que  a  autarquia  prcvidcnciária 
estadual  inadimplente  já  está  sofrendo  as  consequências  naturais  de  sua  mora,  resultan¬ 
tes  da  atualização  monetária  do  valor  devido  e  da  incidência  de  juros  moratórias,  o  que 
decorre  igualmentc  dc  comando  constitucional  expresso  e  serve  a  compensar  o  atraso 
no  pagamento  do  precatório.  APELO  DESPROVIDO,  (Apelação  Cível  N"  70056481294, 

51.  Apelação  n,^  9112870-20.2009.8.26.0000  -  TJ  São  Paulo.  3^  Câmara  de  Direito  Ptibiíco.  Relator  Marrey  Uint.  03 
de  julho  de  2012.  "Responsabilidade  Civil  indenização  por  danos  morais  Crédito  de  precatório  não  pago  Dano 
material  não  comprovado  Caráter  alimentar  da  verba  Evidente  o  dano  moral.  Recurso  provido."  O  tema  não  é 
pacífico.  O  próprio  TJ  do  Estado  de  São  Paulo  tem  posição  antagônica:  "Apelação.  Indenização  por  danos  morais 
decorrentes  de  atraso  no  pagamento  de  precatório  judicial.  Descabimento.  Não  configurado  o  prejuízo  moral 
passível  de  reparação.  Ação  julgada  improcedente.  Sentença  mantida.  Recurso  não  provido  (Ac  n.e  0019748- 
55.2002.8.26.0161,  de  Diadema,  Rei.  Des.  Rebouças  de  carvalho,  9^  câmara  de  Direito  Público,  p.  27.9.2012).  No 
TJ  de  Santa  Catarina  também  se  encontra  decisão  contra  o  pagamento  do  dano  morai:  Apev  n.^  2011.060983-3, 
Relator:  Des.  subst.  Paulo  Henrique  Moritz  Martins  da  Silva.  12  de  março  de  2013. 

52.  "Parece  mais  suscetível  de  verificação  de  danos  extrapatrimonais  pela  mora,  mesmo  que  tardiamente  realizada 
a  prestação,  quando  for  obrigação  de  fazer,  inclusive  pelo  fato  de  que,  eventuaímente,  se  trata  de  prestação 
personalíssima.  A  figura  é  usualmente  esquecida  pelos  sistemas  jurídicos  de  orientação  francesa,  conforme  pre¬ 
coniza  Polacco,  à  semelhança  do  nosso  Código  Civil,  quando  da  análise  da  mora.  Entretanto,  uma  imprescindível 
verificação  da  situação  concreta  se  impõe,  tendo  em  vista  que  responde  o  devedor  pelos  prejuízos  que  sejam 
consequência  provável  do  não  cumprimento  tempestivo  da  prestação.  A  partir  do  momento  que  desrespeita 
0  devedor  o  prazo  contratualmente  previsto,  ou  imposto  pelo  credor  para  o  cumprimento,  acaba  por  se 
enquadrar  em  um  "estado  de  responsabilidade"  passando  a  ser  sujeito  passivo,  em  potencial,  de  ação  inde- 
nlzatória."  (NAÍ.IN,  Paulo  Roberto  Ribeiro.  Responsabilidade  civil:  descumprimento  do  contrato  e  dano  extrapa- 
trlmoniai.  Curitiba:  Juruá,  1936.  p.  156). 
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Nona  Câmara  CiVci,  Tribtmaí  de  juscíça  do  R^S,  Rdaion  Miguei  Ângelo  da  iSiíva,  lulgado 
em  24/06/2014)  (IJ-RS  -  AC:  70056481294  RS,  Relator:  Miguel  Ângelo  da  Silva,  Data 
de  Julgamento:  24/06/2014,  Nona  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Jusriça  do 
dia  01/07/2014) 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ApelaçSo.  Indeniíação  do  dano  moral  em  virtude  de  atra¬ 
so  na  quitação  de  precatórios.  1.  Dano  moral.  .Situação  que  não  caracteriza  sofrimento  ou 
tian,5torno  pa.ssível  de  reparação  civil.  O  iiiadiniplemenro  por  si  só  configura  transtorno  ou 
aborrecimenro  <)ue  não  gera  direito  a  indenização.  Compensação  do  atraso  feita  através  de 
juros  e  correção  monetária.  2.  Honorários.  Fixação  de  valor  proporcional  à  complexidade  da 
causa,.  Improcedência.  Sentença  manritia.  Recunsos  a  tpic  se  nega  provimento.  (TJ-SP  -  API.,: 
00278115320128260053  SP  0027811-53.2012.8.26.0053,  Relator:  Torres  de  Carvalho,  Data 
de  Julgamento;  02/02/2015,  10^  Câmara  de  Direito  Público,  Data.de  Publicação:  04/02/2015) 

Resta  saber  como  os  Tribunais  Superiores  enfrentarão  o  tema.  No  nos.so  modo  de  pensar, 
o  assunto  deve  .ser  vi.sto  com  cautela,  diante  da  análi.se  de  cada  caso  concreto,  a  fim  de  se 
apurar  a  rea!  desídia  do  ente  público,  para  não  se  tornar  uma  ferramenta  de  maior  dano  ao 
Estado,  e,  por  via  reflexa,  aos  cidadãos,  tendo  em  vista  que  os  recursos  são  públicos  e,  ao 
final  e  ao  cabo,  deve-se  dar  igual  ou  maior  proteção  aos  bens  públicos  em  questão. 

Ate  porque,  como  se  viu,  o  problema  em  questão  não  é  meraraente  jurídico,  de  modo 
que  náo  se  afigura  como  mais  acertado  o  caminho  da  construção  jurisprudencial  como  via 
de  mudança  para  pagamento  célere  dos  precatórios.  A  imposição  de  maiores  condenações 
ao  Estado  pelo  sofrimento  causado  aos  credores,  quando  no  aguardo  das  filas  intermináveis 
dos  precatórios,  consiste  em  verdadeira  abertura  perigosa  a  aumentar  a  sangria  dos  cofres 
públicos,  que  sequer  conseguem  honrar  os  débitos  concretamente  acumulados. 

9.16.  Dú  sequestro  das  contas  públicas  e  hipóteses  de  permissão  constitu- 
donal 

Tema  de  elevada  importância  na  literatura  jurídica  é  a  possibilidade  de  o  Judiciário 
sequestrar  as  contas  públicas  pata  a  satisfação  de  determinada  pretensão.  Náo  raro  um  ente 
federativo  é  pego  de  surpresa,  com  a  inviabilidade  de  persecução  dos  seus  fins,  por  ausência 
de  recursos  decorrentes  do  sequestro  judicial. 

A  primeira  análise  repousa  em  saber  que  o  sistema  de  precatórios  surge  justamente  com 
a  finalidade  de  afastar  a  surpresa  no  fechamento  das  contas  públicas.  E  dizer,  dada  a  escassez 
de  recursos,  a  previsibilidade  do  seu  ingre.sso  e  a  fixação  da  despesa  a  ser  efetivada,  dentro 
da  lei  orçamentária,  nenhum  numerário  poderá  ser  retirado  sem  observar  o  caminho  normal 
da  execução  da  despesa  pública.  E  o  precatório  se  vocaciona  a  quitar  toda  despesa  pública 
oriunda  de  decisão  judicial.  Esta  é  a  regra. 

A  exceção  surge  exatamente  da  sua  violação,  qual  seja,  em  não  se  cumprindo  o  desi¬ 
derato  constitucional  para  a  quitação  de  precatórios,  poderá  haver  o  sequestro.  Vejamos  os 
dispositivos  pennissivos: 

A,rt.  100.  §  6“  As  dotações  orçamentárias  e  os  créditos  abertos  serão  consignados  direcamente 
ao  Poder  Judiciário,  cabendo  ao  Presidente  do  Tribunal  que  proferir  a  deds,ío  exequenda 
determinar  o  pagamento  integral  e  autorizar,  a  requerimento  do  credor  e  exclusivamente  para 
os  casos  de  preterimento  de  seu  direito  de  precedência  ou  de  não  alocação  orçamentária  do 
vaior  neces.sário  à  satisfação  do  seu  débito,  o  sequestro. da  quantia  respectiva. 
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Logo,  O  sequestro  só  é  permitido  em  duas  hipóteses:  preteriinento  do  direito  de  prece¬ 
dência  do  credor  e  não  alocaçao  orçamentária  do  valor  necessário  á  satisfação  do  seu  débito. 

Quanto  ao  preterimento,  náo  há  qualquer  dúvida.  A  jurisprudência  é  pacífica  nesse  ponto: 

RECLAM  AÇÃO.  2.  Sequestro  <Íe  recursos  do  Município  de  Capiráo  Poço,  Üébiros  trabalhis¬ 
tas.  3.  Afronta  à  autoridade  da  decisão  proferida  na  ADI  J662.  4.  Âdmissáo  de  sequestro  de 
verbas  públicas  someute  aa  hipótese  de  quebra  da  ordeai  cronológica.  Náo  equiparação 
às  situações  de  não-inejusáo  da  despesa  no  Orçamento.  5.  Efeito  vincuiance  das  decisões 
proferidas  ein  ação  diteia  de  iíicoiistitucionalidade.  6.  F.íicácia  cpie  transcende  o  caso  siriguíat. 

7.  Alcance  do  efeiro  vincuiance  que  náo  se  limita  à  parte  dispositiva  da  decisão.  8.  Aplicação 
das  razões  determinantes  da  decisão  proferida  na  ADI  1662.  9.  Reclamação  que  se  julga 
procedente.  (Rei  2363  /  PA  -  PARÁ  RECLAMAÇÃO  Relaior(a}:  Min.  GILMAR  MEN¬ 
DES  íutgamento:  23/10/2003  Órgão  julgador:  Tribunal  Pleno  Publicação;  DJ  01-04-2005) 

Quanto  à  náo  alocação  da  despesa  no  orçamento,  viu-se  que  os  diversos  regimes  espe¬ 
ciais  de  precatório  permitiram  o  seu  pagamento  de  Forma  parcelada,  de  modo  que  a  náo 
inclusão  no  orçamento  do  valor  devido  nunca  se  tornou  medida  eficaz  para  o  sequestro, 
dado  que  as  normas  transitórias  da  Constituição  sempre  suspenderam  a  eficácia  do  dis¬ 
positivo  definitivo. 

Assim,  a  razão  para  o  sequestro  romava-se  outra:  a  ausência  do  depósito  na  conta  vin¬ 
culada  ao  pagamento  do.s  precatórios,  nos  termos  definidos  no  ADCT,  em  todos  os  regimes 
especiais  de  precatórios: 

Art.  78.  §  4^*  O  Presidente  do  Tribunal  competente  deverá,  vencido  o  prazo  ou  em  caso  de 
omis.sáo  no  orçamento,  ou  preterição  ao  direito  de  precedência,  a  requerimento  do  credor, 
requisitar  ou  determinar  o  seqiiestro  de  recursos  financeiros  da  entidade  executada, 
suficientes  à  satisfação  da  prestação. 

Art.  97.  §  10.  No  caso  de  não  liberação  tempestiva  dos  recursos  de  que  tratam  o  inciso 
II  do  §  D  e  os  §§  2°  e  6°  deste  artigo:  1  -  haverá  o  sequestro  de  quautia  nas  contas  de 
Estados,  Distrito  Feder.tl  e  Municípios  devedores,  por  ordem  do  Presidente  do  Tribunal 
referido  no  §  4”,  até  o  limite  do  valor  não  liberado; 

§  13.  Enquanto  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  devedores  estiverem  realizan¬ 
do  pagamentos  de  precatórios  pelo  regime  especial,  iiào  poderáo  sofrer  sequestro  de 
valores,  exceto  no  caso  de  náo  liberação  tempestiva  dos  recursos  de  que  tratara  o  inciso  íl 
do  §  D  e  o  §  2”  deste  artigo. 

Art.  103.  Enquanto  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  estiverem  efetuando 
o  pagamento  da  parcela  mensal  devida  como  previsto  no  caput  do  art,  lOl  deste  Ato 
das  Disposições  Constitucionais  'rransitórias,  nem  eles,  nem  as  respectivas  autarquias, 
fundações  e  empresas  estatais  dependentes  poderáo  sofrer  sequestro  de  valores,  exceto 
no  caso  de  náo  liberação  tempestiva  dos  recursos. 

An.  104.  Se  os  recursos  referidos  no  art.  101  de.ste  Aio  das  Disposições  CoiLstiiucionais 
Transitórias  para  o  pagamento  de  precatórios  não  forem  tempesdvaraente  liberados,  no 
todo  ou  em  parte; 

I  -  o  Presidente  do  Tribunal  de  justiça  locai  determinará  o  sequestro,  até  o  limite  do  valor 
náo  liberado,  das  contas  do  ente  federado  inadimplente; 

Note-se  a  clareza  constitucional  no  sentido  de  evitar  o  sequestro  enquanto  os  precatórios 
estiverem  sendo  pagos.  Fora  dessas  hipóteses,  não  ha  permissão  constitucional  para  o  seque.stro. 
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Nesse  sentido,  já  decidiu  o  STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL,  TRATAMEN- 
■PO  DE  .SAÚDE  E  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  A  NECESSITADO, 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SEQUESTRO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  ANTECIPAÇAO 
DE  TUTELA.  IMPOSSIBILIDADE. 

1 ,  Conirovéisia  adstrita  à  possibilidade  de  sequestro  li.minar  dc  vefba.s  públicas  para  garantir 
o  cumprimento  de  decisão  judiciai  que  deferiu  antecipação  de  tutela  impondo  ao  Estado 
obrigação  de  tratamento  necessário  a  portador  de  distonia  cervical  diapática. 

2.  A  execução  cm  face  da  Faxenda  Pública  e,  a  fortiori,  a  efetivação  das  decisões  de  urgência 
inadmitem  os  meios  de  sub-  rogação  tradicionais,  à  semelhança  do  que  dispõe  o  artigo  730  do 
CPC,  muito  embora  o  ordenamento  contemple  as  ascrcintes  como  instrtimento  de  coerção,  O 
sequestro  de  recursos  públicos,  coíisoame  reiterada  jiirispritdêiBcia  do  E.  STF  somente 
é  admissível  ma  estrita  hipótese  <le  quebra  da  ordem  cronológica  dos  precatórios  (...). 

3,  Consoante  entendimento  consolidado  neste  Tribunal,  em  se  tratando  de  obrigação  de 
farer,  é  permitido  ao  juízo  de  execução,  dc  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  a  ijnposiçáo 
dc  muita  cominatória  ao  devedor,  mesmo  que  seja  contra  a  Fazenda  Ihiblica  {,..). 

4.  Recurso  do  Estado  provido  (REsp  642444/RS,  1“  T,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  j,  25.10.05). 

Em  recente  julgado,  no  julgamento  da  ADPF  275  -  Paraíba,  ocorrido  em  17.10.20]  8, 
o  STF  confirmou  o  entendimento  de  que  verba  pública  não  pode  ser  bloqueada  para  pagar 
dívida  trabalhista: 

EMENTAi  CONSTITUCIONAL.  ADPR  BLOQUEIO  DE  RECEITAS  PÚBLICAS  POR 
DECISÕES  JUDICIAIS.  CRÉDITOS  TRABALHISTAS  DEVIDOS  POR  ENTE  DA 
ADMINISTRA,Ç,ÂO  INDIRETA.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE  OS  PODERES  E  LE¬ 
GALIDADE  ORÇAMENTARIA.  ARGUIÇÃO  PROCEDENTE.  1.  Decisões  judiciais 
que  determinam  o  bloqueio,  penhora  ou  liberação  de  receitas  públicas,  sob  a  disponibilidade 
financeira  de  entes  da  Administração  Pública,  para  satisfação  dc  créditos  trabalhistas,  violam 
o  princípio  da  legalidade  orçamentária  (art.  167,  VI,  da  CF),  o  preceito  da  separação  funcional 
de  poderes  (art.  2°  c/c  art.  60,  S  4",  III,  da  CF),  o  princípio  da  eficiência  da  Administração 
Pública  (art,  37,  caput,  da  CF)  e  o  principio  da  continuidade  dos  serviços  públicos  (art.  175, 
da  CF).  Precedente  firmado  no  julgamento  da  ADPF  387  (Rei.  Min.  GILMAR  MENDES, 

Iribunal  Pleno,  julgado  em  23/3/20,17).  2.  Arguição  conhecida  e  julgada  procedente. 

Lado  outro,  em  que  pesem  os  artigos  em  sede  constitucional  e  o  entendimento  acima 
e.sposado,  tornou-se  prática  comum  posição  diversa,  que  admite  a  realização  de  sequestros 
em  contas  públicas  para  o  cumprimento  de  decisões  judiciais,  mormente  as  que  envolvem 
proteção  aos  direitos  sociais.  A  decisão  abaixo  é  emblemática: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINiSTRATI VO,  AGRAVO  REGIMENTAL.  PROTEÇAO 
CONSTITUCIONAL.  PRESERVAÇAO  DA  SAÚDE.  EORNECIMENTO  DE  MEDI¬ 
CAMENTOS  PELO  ESTADO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  DESCUM:PRI  MENTO 
DA  DECISÃO  JUDICIAL.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  POSSIBILIDADE. 

ART.  461,  §  5».  DO  CPC.  PEQUENO  VAI.OR.  PRECEDENTES. 

1.  É  pacífico  o  enteudimento  do  STJ  de  que  cabe  sequestro  ou  bloqueio  de  verba  in- 
dispeiisáve!  à  aquisição  de  medicamentos.  Essa  cautela  é  excepcional,  adotada  em  face  da 
urgência  e  imprescindibilidade  de  sua  prestação. 

2.  Na  hipótese  em  exame,  há  a  certificação  de  descumprimento,  pelo  Estado,  de  ordem 
judicial  no  fornecimento  dc  remédio,  embora  .se  verifique  premente  necessidade  do  paciente/ 
substituído  em  lazer  uso  e  medicamento  indispensável  e  fundamental  para  o  seu  tratamento, 
visto  que  enfermo,  portador  dc  neoplasia  maligna  de  próstata. 
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3.  In  casu,  a  (íosúlia  (lo  ente  estatal,  frente  ao  comando  judiciai  emitido,  po<le  resultar  em 
grave  lesáo  à  saúde  ou  mesmo  por  em  risco  a  vida  do  demandante. 

4.  Agravo  Regimental  nÃo  provido  (ST],  AgRg  no  REsp  J429B27,  Rei.  Min.  Hcrman  Ben- 
jamin,  j.  08.04.20Í4). 

Noce-sc  que,  embora  haja  dispositivo  cm  sede  constitucional  expressamente  vedando  o 
sequestro,  tal  norma  náo  inibe  a  sua  violação  vertida  em  entendimentos  judiciais,  que  afir¬ 
mam  sopesar  o  direito  à  saúde  ou  outro  direito  social  com  a  rigider.  orçamentária;  de  um 
lado,  a  abertura  normativa  na  proteção  a  um  direito  social,  e,  de  outro,  o  respeito  às  normas 
orçamentárias,  fixadas  de  maneira  rígida,  sem  espaço  para  interpretações  elásticas. 

Em  hipóteses  que  tais,  está-sc  diante  de  uma  norma  expressa  e  rígida,  se  comparada 
com  outra  elástica  e  aberta.  Não  há  qualquer  flexibilidade  no  manuseio  da  norma  que  evita 
o  sequestro. 

Muito  embora  as  normas  envolvidas,  o  STF  tem  entendido  em  diversos  casos  que  o  regi¬ 
me  con.stitucional  de  impenhorabilidade  dos  bens  públicos  deve  ceder  à  proteção  do  direito 
fundamental  à  saúde,  sempre  que  há  urgência  na  aquisição  do  medicamento,  sob  pena  de 
grave  comprometimento  da  saúde  do  interessado. 

Dada  a  importância  do  julgado,  o  tema  e.stá  em  reperciLSsâo  geral,  nos  seguintes  termos: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  SEQUESTRO  DE  VERBAS  PÚ¬ 
BLICAS  PARA  PAGAMENTO  DE  CRÉDITO  A  PORTADOR  DE  MOLÉSTIA  GRAVE 
SEM  OBSERVÂNCIA  À  REGRA  DOS  PRECATÓRIOS.  EMENDA  CONSTI  TUCIO- 
NAL  N.»  62/2009.  A  RilGO  100,  §2»,  DA  CONSTITUIÇÃO  PEDEIUL.  RELEVÂNCIA 
DA  MATÉRIA  E  TRANSCENDÊNCIA  DE  INTERESSES.  MANIFESTAÇÁO  PEI.A 
EXISTÊNCIA  DE  REi:>ERCUSSÁO  GERAL  DA  QUESTÃO  CON.S'nTUC:iONAL  (STF, 

ARE  665707  RG  /  RS  -  RIO  GRANDE  DO  SUL 

GRANDE  DO  SUL  ARE  -  RG665707  REPERCUSSÃO  GERAL  NO  RECURSO  EX¬ 
TRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO,  Relaroiía):  Min.  LUIZ  FUX  Julgamento:  04/10/2012). 

Trata-se  do  Tema  ii.  598:  “Sequestro  de  verbas  públicas  para  pagamento  de  crédito 
a  portador  de  molé,stia  grave  sem  observância  à  regra  dos  precatórios” 

Dado  o  planejamento,  a  previsibilidade  e  a  fixação  das  de,spesas  que  devem  nortear  os 
gastos  públicos,  muito  embora  o  bem  envolvido  seja  a  vida,  na  maioria  dos  casos,  deve  liaver 
a  fixação  de  critérios  para  a  realização  dos  sequestros,  sob  pena  de  se  ferir  diversos  princípios, 
dentre  eles  a  igualdade,  a  justiça  e  a  separação  de  poderes. 

A  igualdade,  porque  o  simples  fato  de  ser  dispensado  determinado  .serviço  público  a  um 
cidadão  e  não  sê-lo  a  outro  em  igual  necessidade  é  razão  forte  para  a  violação  da  igualdade: 
“o  sujeito  náo  deve  ser  tratado  igual  apenas  porque  a  norma  deixou  de  ser  aplicada  a  ele,  mas, 
também,  porque  foi  aplicada  a  outro  sem  ter  sido  aplicada  a  ele”^’. 

O  governo  deve  tratar  todos  os  seus  constituintes  corno  iguais,  como  merecedores  de 
igual  respeito  e  preocupação.  Na  medida  em  que  a  distribuição  dos  serviços  públicos  é  reali¬ 
zada  sem  uma  teoria  moral  que  envolve  a  igualdade,  através  de  decisões  isoladas,  equivalem 


53.  MÜtLER,  Georcjpwc/ ÁVILA,  Humberto,  Teoria  da  Igualdade  Tributária.  São  Paulo:  Malheiros^  2008,.  p.  143. 
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à  existência  cie  critérios  que  beneficiam  urn  em  detrimento  do  outro.  É  como  se  um  poder 
estivesse  pei  niitindo  a  prestação  de  serviço  público  de  maneira  discriminada,  minimizando  a 
fonte  de  decisão  da  aplicação  das  políticas  públicas,  a  tornar  o  cidadão  inerte  no  seu  clamor 
de  mudança,  ao  deixar  de  exigir  dos  órgãos  político.s,  que  tomam  decisão  que  afetam  a  todos 
que  SC  encontrem  na  mesma  situação  de  igualdade,  e  passar  a,  num  elevado  grau  de  satisfação 
pessoal,  requi.sitar  apenas  para  si. 

Sobre  o  tema,  cscrevemos^b 

Distribuir  .serviços  corresponde  ao  anseio  sociaJ.  que  enfatiza  os  aspectos  relacionaú  de  iden¬ 
tidade  c  o  .sentido  de  que  as  pessoas  dependem  umas  das  outras  para  viver  cm  sociedade, 
principalmente  na  área  de  distribuição  de  rc(:ttrso.s  e  serviços.  Tal  di,su iiniiçáo  nunca  será 
igual  com  a  enrtega  singular  a  indivíduos  selecionados  através  de  processos  judiciais.  Os 
critérios  devetri  .ser  .sempre  comuns;  sacrifício  c  recompensa  mtkitas  ern  prol  do  bem  cotnuin. 

Até  porque,  como  afirma  Flávio  (ialdino,  ‘reconlieccr  tnn  direito  concretaniente  a  uma 
pessoa  ”  e.specíaírnente  em  termos  de  custos  e  benefícios  —  pode  significar  negar  esse  mesmo 
direito  (concreta rnente)  e  talvez  vários  outros  a  muitas  pessoas  que  possivelmente  .sequer  sáo 
identificadas  em  um  dado  litígio’ 

O  .sequestro  das  contas  páblica.s  para  o  cumprimento  de  decisões  judiciais  também  não 
protege  a  ju.stiça.  Deixando  de  lado  as  tentativas  dc  conceituaçóes  diversas,  diz-se  aqui  que  se 
justiça  estiver  atrelada  à  igual  distribuição  de  serviços  públicos  em  contraposição  à  distribuição 
isolada  através  da  tutela  judicial,  eventual  sequestro  com  ela  náo  se  coaduna. 

Até  porque  a  ju.stiça  somente  adquire  algum  sentido  relevante  quando  a  postura  ou  a  ação 
de  uma  determinada  pessoa  é  pensada  e  relacionada  com  a  de  outra.  Não  há  corno  pensar  em 
justiça  fora  do  campo  intersubjetivo,  centrada  apenas  em  um  indivíduo  ou  exclusivamenre 
sobre  um  objeto. 

Por  outro  lado,  justiça  não  pode  ser  entendida  como  decisão  de  cada  ca,so,  com  seu 
mérito  próprio,  sem  considerar  regras  ou  princípios  de  generalização,  pois  algo  não  pode 
ser  bom  lumi  caso  específico  e  náo  ser  bom  para  a  generalidade  dos  casos.  Os  méritos  do 
caso  individual  devem  ser  méritos  dos  tipos  de  caso  o  qual  este  pertence^'  e  não  analisados 
separadamente. 

Aqui  o  ponto  chave;  a  concretização  dos  direitos  deve  ser  pensada  enquanto  abarcante  de 
todos  os  iguais  na  sociedade  e  não  de  acordo  com  interesses  individuais.  Padcntcs/Iriteressados 
individuais  e  sociedade  náo  são  entidades  distintas;  antes  representam  posições  distintas  de 
cada  membro  da  coletividade,  que  se  dá  em  diferentes  épocas  da  vida’'’.  Decisões  proterivas 
dos  interesses  individuais,  fora  da  proposta  politicamente  traçada,  alteram  o  consenso  racio¬ 
nalmente  tornado  do  que  poderá  ser  oferecido.  Sendo  assim,  a  desconsideração  das  regras 
impostas  no  plano  político  implica  também  uma  forma  de  injustiça’^. 


54.  LEITE,  Harrison.  Autoridade  da  Lei  Orçamentária.  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado,  2011,.  p.  200. 

55.  A  noção  de  justiça  formal  requer  que  a  justificação  de  decisões  em  casos  individuais  esteja  sempre  na  base  de 
proposições  universais  pra  os  quaLs  o  juiz  esteja  preparado  para  aderir  como  uma  base  para  determinar  outros 
casos  iguaimente  e  decidi-los  da  mesma  maneira  do  presente  caso. 

56.  EDDY,  David  M.  The  Individual  vs.  Society:  IsThere  a  Conflict?  265  JAMA,  1446,  2449-0  (1991). 

57.  Sobre  o  tema  ver  Humberto  Ávila.  Neoconstitucionalismo":  entre  a  "ciência  do  direito"  e  o  "direito  da  ciência", 
Revista  Eletrônica  de  Direito  do  Estado  {REDE}.,  op.  cit,  p.  1315. 
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Tratando-se  dc  decisões  judiciais  protetivas,  com.  a  consequente  desatenção  dos  que  não 
buscaram  no  Judiciário  igual  pretensão  ou  a  tiveram  negada,  ter-se-ia  flagrante  injustiça,  além 
de  violação  dc  premissa  lógica,  como  destinação  pública  dos  recursos  para  custo  de  pesqui¬ 
sas,  remédios,  estratégias  de  controle,  dentre  outros,  que  estão  fora  da  competência  judicial. 
Agir  desse  modo  é  como  lançar-se,  numa  luta  do  tipo  salve-se  quem  puder,  na  contramão  da 
isonomia  na  distribuição  dos  .serviços  públicos, 

Náo  que  o  Judiciário  esteja  peremptoriamente  proibido  de  proteger  situações  individuais, 
mas  essas  proteções  devem  e.star  estabelecidas  nas  políticas  públicas.  Do  contrário,  os  juízes 
agirão  como  verdadeiros  interrnediadores  dos  serviços  que  os  cidadãos  querem,  dentro  da  sua 
ilimitada  criatividade,  co.ni  desatenção  ao  serviço  que  o  Estado  pode  dar. 

Por  fim,  quanto  à  separação  cl«  poderes,  tem-se  que  a  função  que  repousa  primariamente 
no  judiciário  e  que  é  sua  especialidade  ptimária  nâo  é  a  alocação  de  recursos  na  satisfação 
de  determinadas  demandas.  Muito  embora  os  direitos  sociais  demandem  proteção  judicial., 
a  colocar  o  Judiciário  numa  incômoda  posição  de  complexa  resposta,  qualquer  decisão  a  des 
referida  deve  ter  por  base  a  análise  do  orçamento. 

Ta!  se  dá  porque,  em  muitos  casos,  des,sa  at  uação  decorrem  alterações  de  planos  de  ação 
estrategicamente  elaborado.s  e  aprovados  em  lei  para  o  alcance  dos  cidadãos.  No  aspecto  or¬ 
çamentário,  por  exemplo,  dá-se  a  alteração  das  modificações  nas  políticas  públicas,  visto  que 
elas  estão  atreladas  ao  orçametito.  E  aqui  dois  obstáculos:  tanto  os  planos  governamentais  de 
ação  quanto  os  gastos  públicos  são  definidos  em  lei,  e  alterá-los  pela  via  judicial  significaria 
modificação  judicial  da  própria  lei.  E  mais,  modificação  em  área  de  elevada  complexidade, 
como  é  o  orçamento  público. 

O  problema  dos  direitos  sociais  na  separação  de  poderes  está  e.stampaclo  ne,s,sas  posições, 
uma  vez  que  a  noção  de  sua  plena  justicialidade  e  a  .sua  menção  constitucional  supostamen¬ 
te  permitiram  virtuais  zona.s  de  superposição  entre  os  poderes:  de  um  lado,  o  Judiciário, 
defendendo  a  sua  plena  eficácia,  nos  seus  moldes,  e,  de  outro,  o  Executivo  e  o  Legislativo 
implantando-os  através  de  políticas  públicas.  Assim,  o  exercício  por  um  ramo  dc  sua  res¬ 
ponsabilidade  supostamente  legitimada  tem  o  potencial  d.e  afastar  os  outros  de  sua  função 
nuclear.  A  decisão  judicial  faz  uma  reviravolta  na  escolha  legislativa,  tornando  vencedor  em 
perdedor  e  vice-versa. 

O  Judiciário  pode  desenvolver  o  seu  papel  dialógico  com  o  Executivo  sobre  tais  direi¬ 
tos,  e  não  ficar  envolvido  num  território  de  discussões  e  desafios’®,  como  se  um  se  sagrasse 
vencedor  e  o  outro  perdedor. 

O  Judiciário  tem  sido  permissivo  com  hipóteses  do  dia  a  dia,  envolvendo  valores  menores 
bloqueados  em  atenção  a  direitos  sociafs,  náo  se  atentando  à  possibilidade  de  crescimento  do 
número  de  bloqueios  a  ponto  de  inviabilizar  a  administração.  Quando  tal  se  deu  num  caso 
concreto,  o  S1'F  avocou  a  autoridade  do  orçamento  enquanto  lei,  com  fundamento,  inclu¬ 
sive,  no  art.  84,  II  da  Constituição  Federal  que  restringe  ao  Executivo  a  direção  superior  da 
administração. 


58.  BUEREN,  Geraldine  Van.  Alleviatinj  poverty  through  the  constitutional  eourt.  South  African  Journal  on  Human 
Rights.  1999,  vol.  15,  p.  64, 
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o  caso  envolveu  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que,  envolto  numa  crise  sem  precedentes, 
atrasou  o  pagamento  de  fornecedores,  servidores  e  os  órgáos  e  entidades  da  sua  administra¬ 
ção  indireta.  Diante  disso,  diversas  ações  (individuais  e  coletivas)  foram  propostas,  tanto  na 
Justiça  comum  estadual  como  também  na  Justiça  do  Trabalho,  pedindo  a  realização  desses 
pa-ngamentos.  Os  órgáos  judiciais  estavam  acolhendo  os  pedidos  e  determinando  a  apreensão 
de  valores  nas  contas  do  Estado  para  a  concretização  dos  pagamentos. 

Neste  cenário,  o  Governador  do  Estado  ajuizou  ADPF  no  STF  com,  o  objetivo  de  sus¬ 
pender  os  efeitos  de  todas  as  decisões  judiciais  do  TJRJ  e  do  TRT  da  1*  Região  que  tenham 
determinado  o  arresto,  o  sequestro,  o  bloqueio,  a  penhora  ou  a  liberação  de  valores  das  contas 
administradas  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  STF  afirmou  que  esse  conjunto  de  decisões  representa  uma  usurpação  das  compe¬ 
tências  constitucionais  reservada.s  ao  Poder  Executivo  (a  quem  cabe  exercer  a  direção  da 
administração)  e  ao  Poder  Legislativo  (a  quem  compete  autorizar  a  transposição,  remaneja- 
mento  ou  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação  para  outra,  ou  de  um 
órgão  para  outro).  Logo,  Lsso  significa  uma  ofensa  ao  art.  2°,  art,  84,  11  e  att.  167,  VI  e  X, 
da  Constituição  Federal, 

MEDIDA  CAUTELAR  EM  ARGUIÇÃO  DE  D,ESCUMPRIMENTO  DE  PRECEI¬ 
TO  FUNDAMENTAL,  DECISÕES  JUDICIAIS  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO 
ESTADO  DO  RIO  DE  lANElRO  E  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO 
DA  1»  REGIAO,  bloqueio,  ARRESTO.  PENHORA,  SEQUESTRO  E  LlBERAÇAO 
DE  VALORE.S  EM  CONTAS  DO  PODER  EXECUTIVO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE 
JANEIRO.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  E  BENEFÍCIOS  DE  SERVIDORES  ATIVOS 
E  INATIVOS.  SATISFAÇÃO  DE  CRÉDITOS  DE  PRESTADORES  DE  SERVIÇOS, 
DEFINIÇÃO  DE  PRIORIDADES  POLÍTICAS  NA  APLICAÇÃO  DE  RECURSOS 
PÚBLICOS,  ATO  DO  PODER  PÚBIJCO.  ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMEN  TO 
DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL  CABÍVEL.  ARTS.  1“,  CAPUT,  E  4»,  §  D,  DA 
LEI  N»  9,882/1999.  ALTERAÇÃO  DA  DESTINAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DE  RE¬ 
CURSOS  PÚBLICOS.  TRANSPOSIÇÃO  DE  RECURSOS  ENTRE  DIFERENTES 
ÓRGÃOS  OU  CATEGORIAS  DE  PROGRAMAÇÃO  SEM  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA.  VEDAÇÃO.  ARTS.  2«,  84,  II,  e  167,  VI  c  X,  DA  CONSTITUIÇÃO 
DA  REPÚBLICA.  FUMUS  BONI  JÚRIS  E  PERICULUM  IN  MORA  DEMONSTRA¬ 
DOS.  MEDIDA  CAUTELAR  DEFERIDA  EM  PARTE.  SUSPENSÃO  DOS  EFEITOS 
DAS  DECISÕES  IMPUGNADAS  EXCLUSIVAMENTE  NOS  CASOS  EM  QUE  AS 
MEDIDAS  CONSTRITIVAS  TENHAM  RECAÍDO  SOBRE  RECURSOS  DE  TER¬ 
CEIROS,  ESCRITURADOS  CONTABILMENTE,  INDIVIDUALIZADOS  OU  COM 
VINCULAÇAO  ORÇAMENTÁRIA  ESPECÍFICA,  (...)  2.  A  efetividade  do  modelo  de 
organização  da  Administração  Pública  preconizado  pela  Constituição  Federal  supõe  a  obser¬ 
vância  dos  princípios  e  regras  do  sistema  orçamentário  (art.s.  167,  VI  e  X,  da  CF),  do  regime 
de  repartição  de  receitas  tributárias  (arts.  34,  V,  158,  III  c  IV,  e  159,  §§  3°  e  4°,  e  160,  da 
CF)  e  da  garantia  de  paramentos  devidos  pela  Fazenda  Pública  em  ordem  cronológica  de 
apresentação  de  precatórios  (art.  100,  da  CF).  Expropriações  de  numerário  existente  nas 
contas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  saldar  os  valores  fixados  na.s  decisões  judiciais, 
que  alcancem  recursos  de  terceiros,  escriturados  contabilmenie,  individualizados  ou  com 
vinculação  orçamentária  e,specíflca  implicam  alteração  da  destinação  orçamentiiia  de  re¬ 
cursos  públicos  c  remanejainento  de  recursos  entre  categorias  de  programação  sem  prévia 
autorização  legislativa,  o  que  não  se  concilia  com  o  art,  167.  VI  e  X,  da  Constituição  da 
República.  A  aparente  usurpação  de  competências  con,stkudonais  reservadas  ao  Poder 
Executivo  -  exercer  a  direção  da  Administração  -  e  ao  Poder  Legislativo  -  autorizar  a 
transposição,  remanejamento  ou  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação 
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pani  outra  ou  ck  um  órgáo  para  outro  -  sugere  lesáo  aos  arts.  2<^  84,  11,  e  167,  Ví  c  X, 
íla  Cfirta  Política.  Precedente;  ADPF  387/PI,  Relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  Tribunal 
Pleno,  julgamento  eni  23.3.2017.  Fumus  boni  jurís  evidenciado^’. 

Nota-se  evolução  do  entendimento  do  STF,  que  se  deu,  no  presente  caso,  por  coma  do 
volume  de  bloqueios  capaz  de  desconfigurar  o  orçamento  por  completo.  £  como  se  a  inten¬ 
sa  medida  da  alteração  orçamentária  tivesse  de  ter  freios,  ao  passo  que  se  tolera  alterações 
circunstanciais. 

Urge  a  neces.çidade  de  maior  diálogo  entre  os  poderes  a  fim  de  solucionar  problema 
que  é  de  todos,  visto  que  a  proteção  isolada  de  um  direito  social,  com  reflexo  orçamentário, 
inegavelmente  alcança  a  proteção  de  outros  direitos. 

Desenvolver  unia  cultura  de  cooperação  entre  o  Judiciário,  o  governo  e  as  pessoas,  para 
preencher  os  direitos  dos  cidadãos  é  a  consequência  do  parâmetro  ora  proposto.  Através 
da  revisão  de  detalhes  práticos  na  implementação  de  direitos  sociais,  o  Judiciário  estará 
acrescentando  e  não  minando  as  decisões  democráticas,  visto  que  tais  atuações  aumentam  a 
participação  das  pessoas  enfraquecidas  ou  desprotegidas'’”. 

Todos  os  podere.s  devem  .se  esmerar  no  cumprimento  da  Con,stituiçáo.  A  incumbência 
que  recai  sobre  o  Judiciário  não  é  mais  ou  menos  importante  da  que  recai  sobre  o  Executivo 
e  o  Legislativo.  Pensar  o  inverso  pode  resultar  em  falha  na  solução  de  conflitos  desse  jaez. 

Por  fim,  cumpre  registrar  que  se  o  pagamento  a  ser  feito  pela  Fazenda,  após  o  trânsito 
em  julgado,  se  der  por  Requisição  de  Pequena  Valor,  há  expressa  previsão  legal  permitindo 
o  sequestro,  muito  embora  inftaconstitucional.  Ê  o  que  sc  nota  da  leitura  do  art.  13,  da  Lei 
n.  12.15.3/09; 


Art.  13.  Tratando-se  de  obrigação  de  pagar  quantia  cerra,  após  o  rrânsito  em  julgado  da 
decisão,  o  pagamento  será  eFeruado; 

I  —  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias,  contado  da  entrega  da  requisição  do  juiz  à  au¬ 
toridade  citada  para  a  causa,  independememenre  de  precatório,  na  hipótese  do  §  3°do  art. 

100  da  Constituição  Federal;  ou 

II  —  mediante  precatório,  caso  o  montante  da  condenação  exceda  o  valor  definido  como 
obrigação  de  pequeno  valor. 

§  1°  Desatendida  a  requisição  judicial,  o  juiz,  imediacamence,  determinará  o  .sequestro  Ho 
numerário  suficiente  ao  cumprimento  da  decisão,  dispensada  a  audiência  da  Fazenda  Publica. 

Conquanto  o  impacro  seja  menor,  pois  se  trata  de  Requisição  de  Pequeno  Valor,  deve- 
-sc  atentar  para  as  aç6e.s  plúrimas,  em  que  não  se  leva  em  consideração  para  a  formação  do 
precatório  o  valor  integral  da  ação,  mas  o  valor  individual  de  cada  interessado  para  se  efetuar 
o  pagamento.  Também  nesse  caso,  a  atenção  ao  quanto  acima  descrito  resta  por  proteger 


59.  Medida  Cautelar  na  ADPF  405,  Rio  de  Janeiro.  Relatora  Min.  Rosa  Weber.  DJE  05.02.2018. 

60.  BUEREN,  Geraldine  Van.  Ibidem,  p.  65.  Nesse  sentido  afirma  Gilberto  Tristâo:  "Na  evolução  do  processo  parti¬ 
cipativo  em  nosso  País,  será  com  o  passar  do  tempo  e  a  acumulação  de  erros  e  acertos  que  o  povo  aprenderá 
a  importância  de  fazer  uso  das  diversas  Instâncias  de  participação  e  dos  vários  canais  de  influenciaçâo  para 
aproximar-se  das  aspirações  da  comunidade  a  distribuição  de  recursos  e  a  ação  governamental".  In  TRISTÃO, 
Gilberto.  Dificuldades  na  democratização  do  orçamento  público.  Revista  de  Informação  legislativa  a.  26,  n.  104. 
Brasília:  Senado  Federal,  1964.  p.  130. 
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a  segurança  orçamentária,  em  especial  às  normas  cxinstitiicionais  acima  descritas,  visto  que 
qualquer  desorganização  nos  processos  de  pagamento  implica  redirecionar  as  atividades  ad¬ 
ministrativas  para  outros  problemas  e  prioridades  náo  antevistos  no  orçamento. 

Em  diversos  tnomento.s,  através  do  instituto  da  Reclamação  Constitucional,  o  STF  tem 
sido  chamado  a  intervir  para  suspender  o  efeito  de  decisões  que  determinam  o  bloqueio  de 
verbas  públicas,  para  as  mais  variadas  fi,nalidade.s“.  Resta  saber  o  destino  que  se  dará  quando 
o  tema  envolver  a  saúde  e  outras  questões  mais  sensíveis.  A  nossa  posição  já  foi  dada. 

9.17.  Intervenção  federai 

A  CF/88  prevê  a  possibilidade  de  intervenção  da  União  nos  Estados  e  no  Distrito  Federal 
se  houver  a  .suspen.são  do  pagamento  da  dívida  fundada  por  mais  de  dois  anos  consecutivos, 
salvo  motivo  de  força  maior  (art.  34,  V,  “a”,  da  CF).  Como  a  dívida  de  precatório  entra  no 
cômputo  da  formação  da  dívida  fundada,  entende-se  que,  se  não  houver  o  seu  pagamento 
pelo  período  superior  a  dois  anos,  cabe  a  intervenção. 

Muitos  pedidos  de  intervenção  foram  feitos  baseados  nesse  argumento,  tendo  se  ma¬ 
nifestado  o  STF  em  sentido  desfavorável  à  intervenção,  uma  vez  que  não  ficou  provada, 
nos  pedidos,  a  falta  de  interesse  do  ente  federativo  cm  pagar  os  precatórios,  mas,  sim,  a 
ausência  dos  pagamentos  por  falta  de  recursos  públicos  para  a  quitação,  fato  que  náo  enseja 
a  intervenção; 

“Precatórios  judiciai,?.  Não  configuração  de  atuação  dolosa  e  deliberada  do  Estado  dc  São 
Paulo  coin  finalidade  de  náo  pagamento.  Estado  sujeito  a  quadro  de  múltipla.?  obrigações 
de  idêntica  hierarquia.  Nece.ssidade  de  garantir  eficácia  a  outras  normas  constitucionais, 
como,  por  exemplo,  a  continuidade,  de  prestação  de  serviços  públicos.  A  intervenção,  como 
medida  extrema,  deve  atender  à  máxima  da  proporcionalidade.  Adoção  da  chamada  relação 
de  precedência  condicionada  entre  princípios  constitucionai,?  concorrentes.”  (IF  298,  Rei.  p/ 
o  ac.  Min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  cm  'i-2-03,  DJ  de  27-2-04). 

O  descnmpritnento  voluntário  e  intencional  de  decisão  transitada  em  julgado  configura 
pressuposto  indispensável  ao  acolhimento  do  pedido  de  intervenção  federal.  A  ausência 
d,c  voluntariedade  em  não  pagar  precatórios,  consubstanciada  na  irusuficiência  de  recursos 
para  satisfazer  os  créditos  contra  a  Fazenda  Estadual  no  prazo  previsto  no  §  1“  do  art.  iOO 
da  Constiruiç.ão  da  República,  não  legitima  a  subtração  temporária  da  autonomia  estatal, 
niormente  quando  o  ente  público,  ape.sar  da  exaustão  do  etário,  vem  sendo  zeloso,  na  me¬ 
dida  do  possível,  com  suas  obrigações  derivadas  de  provimento,s  judiciais.  Precedentes.”  (IF 
1.917-AgR,  Rei.  Min.  Presidente  Maurício  Corrêa,  julgamento  em  17-3-2004,  Plenário, 

DJ  de  3-8-2007.). 

Caso  permitida  a  intervenção  nes.sas  situações,  haveria  grave  problema  para  a  Federação, 
tendo  em  vista  o  elevado  número  de  entes  que  não  quitam  os  precatórios,  ademais  de  ser  a 
intervenção  medida  excepcional  e  tampouco  saída  específica  para  este  problema. 


61.  Na  Reclamação  n,  26026,  de  19,12.2016,  o  Min.  Gilmar  Mendes  suspendeu  o  bloqueio  de  verbas  públicas  do 
Município  de  Lagoa  dos  Gatos  |PE)  que  fora  realizado  em  razão  dos  atrasos  no  pagamento  dos  servidores.  Em 
26.08.2016,  0  STF  suspendeu  sequestro  efetuado  em  face  de  verbas  do  Municipio  de  Guarulhos  na  Reclamação 
16899-SP.  Em  27,07.2016,  o  Min.  Ricardo  lewnadoskl  suspendeu  decisão  da  Justiça  de  Alagoas  que  determinou 
bloqueio  dos  cofres  do  Município  de  Canapi,  na  SL 1006.  Em  10.06.2014,  o  STF  concedeu  fimínar  na  Reclamação 
17821,  ajuizada  pelo  Município  de  Maceió,  para  suspender  os  efeitos  de  decisão  da  Justiça  do  Trabalho  que  de¬ 
terminou  o  bloqueio  de  verbas. 
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(TRE  I  -  Juiz  Federa}  Substituto  regílo/20ÍS)  Aos  sessenta  e  cinco  anos  de  idade,  Antônio  foi  atropelado  cuj- 
posamente  por  um  automóvel  da  administração  pública  federai  o  que  lhe  ocasionou  invalidez  para  o  exercício  do 
trabalho.  A  vitima  ingressou  com  uma  aç3o  fundada  em  responsabilidade  civil  do  Estado,  na  qual  logrou  êxito,  uma 
vez  que  a  sentença  que  condenou  a  União  a  lhe  pagar  indenização  transitou  em  julgado.  0  precatório  gerado  foi 
inscrito  no  orçamento  aprovado  para  o  exercício  fiscal  do  ano  de  2015. 

Considerando  essa  situação  hipotética,  assinale  a  opção  correta  em  conformidade  com  a  disciplina  constitucional 
dos  precatórios. 

A)  Antônio,  independentemente  da  concordância  do  ente  ou  cTgão  devedor,  poderá  ceder  seu  precatório  a  terceiros. 

B)  O  crédito  somente  será  válido  se  houver  dotação  na  lei  orçamentííria  anual  com  a  designação  expressa  de  que  o 
precatório  é  de  titularidade  de  Antônio. 

C)  O  crédito  de  Antônio  não  possui  natureza  alimentar,  uma  vez  que  foi  fundamentado  em  ato  ilícito  civil  da  adminis¬ 
tração  pública  federal  que  ensejou  Indenização  por  invalidez. 

D)  Dado  que  Antônio  tem  mais  de  sessenta  anos,  o  crédito  terá  prioridade  sobre  todos  os  demais  créditos,  e  deverá 
ser  pago  integralmente  independentemente  do  seu  valor. 

£)  Caso  o  crédito  de  Antônio  seja  considerado  por  lei  como  de  pequeno  valor,  seu  precatório  será  pago  com  prefe¬ 
rência  sobre  todos  os  demais. 

Resposta:  Alternativa  A 


9.18.  Do  canceiamento  de  precatórios  e  sua  prescrição 

Dada  a  grave  crise  que  se  abateu  no  país  nos  últimos  anos,  náo  foi  pouca  a  criatividade  do 
Executivo  no  sentido  de  levantar  numerários  em  prol  da  Fazenda.  Uma  delas  está  iio  teor  da 
Lei  n.  13.463/2017,  que  trata  da  possibilidade  de  cancelamento  de  precatórios  já  depositados 
pela  União  Federal  em  favor  de  exequentes  de  ações  contra  a  Fazenda  Nacional,  quando 
esses  náo  forem  sacados  no  prazo  de  dois  anos,  a  contar  da  data  do  depósito,  devolvendo-se 
os  valores  ao  Tesouro  Nacional. 

Alegou  o  Executivo,  ao  tempo,  que  havia  montante  superior  a  R$  8,6  bilhóe.s  de  reais 
depositado  e  não  levantado  pelos  credores,  a  confirmar  situação  de  ineficiência  na  utilização 
de  recursos  públicos  para  o  pagamento  de  precatório  c  RPV,  o  que,  por  muitas  vezes,  ficava 
disponibilizado  por  mais  de  dez  anos  sem  que  a  parte  beneficiária  o  sacasse. 

Por  esta  razão,  assim  prevê  o  art.  2°  da  citada  lei: 

Art.  2”  Ficam  cancelados  os  precatórios  e  as  RPV  íêderai.s  expedidos  e  cujo,s  valores  náo 
tenliam  sido  levantados  pelo  credor  e  e.stejam  depositados  há  mais  de  dois  anos  em  insti¬ 
tuição  financeira  oficial. 

Dado  que  o  cancelamento  é  temporário,  a  mesma  lei  que  o  autoriza,  possibilita  que  o 
beneficiário  do  crédito  pleiteie,  junto  ao  juízo  da  execução,  a  expedição  de  um  novo  ofício 
requisitório,  conservando  a  ordem  cronológica  do  requisitório  anterior  e  a  remuneração  cor¬ 
respondente  a  todo  0  período,  nos  seguintes  termos: 

Art.  3"  Cancelado  o  precatório  ou  a  RPV,  poderá  ser  expedido  novo  ofício  requisitório,  a 
requerimento  do  credor. 

Dúvida  reside  sobre  o  prazo  pata  a  realização  desse  novo  pedido,  não  previsto  na  lei. 
No  ponto,  o  mais  consentâneo  é  a  aplicação  da  regra  geral,  prevista  no  art.  1°  do  Decreto 
n.  20.910/1932,  que  é  de  5  (cinco)  anos. 
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O  letna  encerra  questionamento  sobre  a.  dupla  penalidade  que  o  credor  sofre,  dado  que, 
além  de  ter  seu  numerário  retirado  pela.  União,  vê-se  impossibilitado  de  novanience  obtê-lo 
quando  a  inércia  é  da  sua  parte,  tudo  com  base  em  lei  produzida  em  momento  posterior  a 
afirmação  do  seu  direito. 

Para  evitar  maiores  injustíça.s,  sem  computar  a  delonga  para  a  formação  do  seu  precató¬ 
rio,  a  interpretação  do  prazo  prescticional  mais  con.sentânea,  dada  a  ausência  de  um  termo 
inicial  do  prazo  previsto  em  lei,  seria  a  data  da  devo.lução  dos  valores  a  3:'axerí.cla  Publica,  e 
náo  o  lustro  da  data  entre  a  sentença  e.xtinciva  da  execução  e  a  tormalizaçáo  do  pedido  d.e 
expedição  de  novo  precatório,  cancelado  em  razão  da  novel  lei. 

Por  fim,  o  §  1°  do  att.  2°  afirma  que  “O  cancelamento  de  que  trata  o  caput  deste  a,rtigo 
será  operarioiializado  mensalmente  pela  instituição  financeira  oficial  depositária,  mediante  a 
transferência  dos  valores  depositados  para  a  C..onta  Única  do  "lesouio  Nacional  .  Sobre  esse 
tema,  tramita  no  STF  a  ADI  5755,  de  autoria  do  Partido  Democrático  Trabalhista,  para  quem, 
ao  delegar  às  instituições  financeiras  controladas  pela  União  a  atribuição  de,  independente¬ 
mente  de  ordem  judicial,  cancelar  qualquer  precatório  emitido  há  mais  de  dois  anos  e  ainda 
náo  levantado  pelo  credor,  a  lei  “passa  por  cima  de  clara  norma”  de  competência  estabelecida 
na  Constituição  Federal,  em  que  essa  função  é  nitidamente  do  Judiciário. 

Na  ação,  afirma  que  “A  Lei  Maior,  no  ponto,  é  claríssima  em  conferir  tais  atribuições 
exclusivamente  ao  Poder  Judiciário,  descabendo  ao  legislador  modificar,  por  lei  ordinária, 
decisão  soberanamente  consagrada  pelo  constituinte  no  texto  da  Constituição  da  República  . 
A  telacoria  é  da  Ministra  Rosa  Weber,  e  o  tema  merece  atenção. 


10.  DESPESAS  PÚBLICAS  E  O  NOVO  REGIME  FISCAL  {EC  N.  9S/16  *-  "PEC 
©OS  GASTOS  PÚBLICOS") 


A  grave  crise  fiscal  por  que  passa  o  país  levou  o  Poder  Executivo  à  elaboração  de  um  Novo 
Regime  Fiscal,  acrescido  no  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  artigo.s  106-114. 

Trata-se  de  uma  regra  temporária  de  limitação  dos  gastos  primários  da  União  ao  valor 
efetivamente  gasto  no  ano  anterior,  corrigido  pela  inflação.  Como  seu  fim  foi  limitar  os  gastos 
públicos,  levou  o  nome  de  “P£C  dos  gastos”  quando  da  sua  tramitação. 

Surgiu  da  premente  necessidade  de  se  adequar  o  crescimento  dos  gastos  primários  a  pro¬ 
porção  do  crescimento  das  receitas  primárias.  Nos  últimos  anos,  esses  gastos  foram  maiores 
do  que  as  receita.s,  o  que  resultou  num  déficit  orçamentário  bilionário,  a  chamar  atenção  dos 
governantes  para  uma  medida  austera  de  vinculaçáo  do  crescimento  das  despesas  apenas  à 
variação  da  inflação. 

Alguns  aspectos  importantes  sobre  a  nova  emenda  merecem  atenção. 

10.1,  Período  do  Novo  Regime  Fiscal 

Boa  parte  da  crítica  ao  novo  regime  deveu-se  ao  seu  período  de  vigência  de  20  anos. 
Desse  modo,  apenas  após  cinco  gestões  administrativas  do  Executivo  e  cinco  legislaturas  é 
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que  aludido  regime  poderá  ser  alterado,  exceto  haja  outra  emenda  constitucional  alterando 
a  matéria,  Sobre  o  tema,  reza  o  arr.  1.06,  do  ADCT: 

Art.  106.  Fica  in.sniuído  o  Novo  Regime  Fiscal  no  âmbito  dos  Orçamentos  Fiscal  e  dii 
Seguridade  Social  da  Uníâo,  que  vigorará  por  vinte  exercícios  financeiros,  nos  termos  dos 
arts.  107  a  114  deste  Ato  das  Disposições  Coíistirucionais  rransicórias. 

Para  o  governo,  20  anos  é  um  período  longo  o  suficiente  para  garantir  o  bom  funciona¬ 
mento  do  plano.,  dado  que,  na  sua  concepção,  primeiro  os  gastos  precisam  ser  estabilizados 
e  depois  reduzido.s.  Para  os  opositores,  o  tempo  é  excessivo,  tendo  em  vista  a  variação  de 
matiz  política  a  ocupar  o  poder  e  o  pressuposto  engessatnento  dos  investimentos  públicos 
durante  esse.  período,  independente  dos  rumo.s  da  economia  nos  tempos  vindouros,  dado 
que  o  parâmetro  do  orçamento  passa  a  ser  apenas  o  gasto  do  ano  anterior  e  nán  a  receita 
efetivamente  arrecadada. 

Os  que  foram  contrários  à  medida  alegavam  que,  após  a  emenda  constitucional,  o  superá¬ 
vit  da  receita  nunca  poderia  alcançar  a  proteção  das  áreas  mais  necessitadas  do  país  (despesas 
primárias),  mas  tão-somente  o  pagamento  das  despesas  .financeiras,  na  contramão  das  elevadas 
carências  do  país  e  da  elevada  dívida  social  com  os  mais  necessitados.  Res,salre-se,  sobretudo, 
que  houve  clara  preocupação  do  legislador  constituinte  em  proteger  os  serviços  da  dívida, 
dado  o  enorme  prejuízo  às  finanças  públicas  que  o  desequilíbrio  fiscal  enseja,  como  se  verá 
no  Capítulo  5  de.ste  Manual. 

Para  amainar  o  engessamenro  do  período  de  20  ano,s,  ficou  estabelecido,  no  art.  108,  do 
ADCT,  uma  possibilidade  de  alteração  do  regime,  a  partir  do  décimo  exercício  da  vigência 
do  Novo  Regime  Fiscal,  no.s  seguintes  termos: 

Art.  108.  O  Piesideiite  da  República  poderá  propor,  a  partir  do  décimo  exercido  da  vigência 
do  Novo  Regime  Fiscal,  projeto  de  lei  complementar  para  alteração  do  método  de  correção 
dos  limites  a  que  se  refere  o  inciso  11  do  §  1"  do  arr.  102  deste  Ato  das  Disposições  Con.s- 
íitucionais  iVansitórias. 

Parágrafo  único.  .Será  admitida  apenas  uma  alteração  do  método  dc  correção  dos  limites 
por  mandam  presitiencial. 

Note-se  que,  observado  o  período  de  tempo,  apena.?  o  Executivo  tem  competência  para 
iniciar  o  projeto  de  lei  complementar  para  alterar  o  método  de  correção  do  aludido  regime.  E 
só  poderá  haver  uma  alteração  do  método  de  correção  por  mandato  presidencial.  A.  iniciativa 
de  alteração  foi  vedada  ao  Congresso  Nacional.  E  exclusiva  do  Executivo. 

10,2.  Alcance  do  Regime 

O  Novo  Regime  Fiscal  alcança  apenas  as  de-spesas  primárias,  aquelas  sem  relação  com 
os  juros  e  a  dívida  pilblica  (item  8.2.5,  Capítulo  2),  tais  como  de,spesa.s  de  pessoal,  de  ma¬ 
nutenção,  de  investimento,  dentre  outras,  e  é  de  observância  obrigatória  de  rodo.s  os  Poderes 
e  órgãos,  conforme  reza  o  arr.  107  do  ADCT.  Não  alcança  assim  as  de.spesas  financeiras. 

Art.  107.  Ficam  e.stabcleciilos,  para  cada  exercício,  limites  individualiiados  para  as  de.spesas 
primárias: 

I  -  do  Poder  Executivo; 
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li  -  do  Supremo  'I  ribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  do  Conselho  Nacional 
de  justiça,  da  Justiça  do  Trabalho,  da  Justiça  Federal,  da  Justiça  ,Milit.ir  da  União,  da  )u,s- 
tiça  Eleitoral  e  da  Justiça  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  no  âmbito  do  Fodet  Judiciário; 
ill  ~  do  Senado  Federai,  da  Câmara  dos  Depurados  e  do  dVibunal  de  Contas  da  Uniáo,  no 
âmbito  do  Poder  Legislativo; 

IV  -  do  Ministério  Públiat  da  União  c  do  Conselho  Nacional  do  Miiiiscéfio  Púhlico;  e 
V'  “  da  Defensotia  Pública  da  União^^. 

Nota-se  clara,  finalidade  em  limitar  os  gastos  de  custeio  da  .máquina  pública,  bem  como 
os  investimentos,  a  fim  de  sobrarem  recursos  para  o  pagamento  da  dívida  pública,  Para  o 
governo,  com  o  alto  endividamento  do  E.stado,  a  maior  soma  de  recursos  arrecadados  com 
os  tributos  é  destinada  ao  pagamento  de  juros,  de  modo  que  urge  aumentar  a  confiança  no 
país,  a  fim  de  que  os  juros  sejam  reduzidos  e  o  seu  pagamento  .seja  menos  irnpactanre,  se 
comparado  com  os  ga.$tos  em  áreas  essenciais'*’, 

O  parágrafo  10  desse  artigo,  explicita  o  alcance  do  critério  eleito: 

§  10.  i’ai'a  fins  de  verificação  do  cumprimento  cios  liinites  de  que  trata  este  artigo,  serão 
con.sideradas  as  despesas  printárias  paga,s,  incluídos  os  resros  a  pagar  pagos  e  demais  operações 
que  afetam  o  resultado  primário  no  exercício. 

De  igual  modo,  dada  o  grave  impacto  financeiro  da  concessão  de  benefícios  fiscais 
ou  da  elevação  de  despesas  obrigatórias,  muitas  criadas  pelo  Legislativo,  a  EC  n.  95/16 
exigiu  maior  responsabilidade  quando  da  propositura  legislativa  com  es,se  teor,  nos  se¬ 
guintes  termos: 

Att.  113.  A  proposição  legislativa  que  crie  ou  altere  despesa  obrigatória  ou  renúncia  de  receita 
deverá  ser  acompanhada  da  estimativa  do  seu  impacto  orçamentário  e  financeiro. 

Art,  114.  A  tramitação  de  proposição  elencada  no  capur  do  art.  59  da  Constituição  Federal, 
ressalvada  a  referida  no  seu  inciso  V,  quando  acarretar  aumento  de  despesa  ou  renúncia  de 
receita,  será  suspensa  por  até  vinte  dias,  a  requerimento  de  um  quinto  dos  membros  da  Ca.sa, 
nos  termos  regimentais,  para  análi.se  dc  sua  compatibilidade  com  o  Novo  Regime  Fiscal. 

Isso  equivale  a  dizer  que  não  apenas  a  criação  de  despesa  deve  observar  o  limite  de 
gasto  agora  imposto,  mas  também  a  concessão  de  benefícios  fiscais,  de  modo  a  se  evitar 
que  pela  diminuição  da  receita  o  equilíbrio  orçamentário  náo  seja  também  atingido  dc 
maneira  desordenada. 

A  aplicação  dos  limitei  i,ndividualizados,  previstos  no  caput  do  art.  107,  do  ADCT,  alcança 
a  elaboração,  a  aprovação  e  a  alteração  do  orçamento.  Com  is.so,  resgata-se  a  importância  da 
lei  orçamentária,  náo  como  uma  lei  meramente  autorizativa  de  gastos,  sem  preocupação  com 
o  desequilíbrio  financeiro,  inas  como  uma  lei  central  no  controle  das  despesas  públicas  e  na 
busca  da  eficiência  na  aplicação  dos  recursos  públicos. 


62.  A  Defensoria  Púbiica  da  União,  com  autonomia  orçamentária  e  financeira  reconhecida  desde  a  Emenda  Constitu¬ 
cional  n.  74/2013,  e  composta  por  apenas  um  órgão  orçamentário,  rnanteve-se  com  limite  próprio. 

63.  Segundo  o  inciso  111  do  art.  2®  da  Lei  n.  13.S87.  DE  2  DE  JANEIRO  DE  2018  (Estima  a  receita  e  fixa  a  despesa  da 
União  para  o  exercício  financeiro  de  2018),  lei  Orçamentária  Anual  da  União,  o  refinanciamento  da  dívida  pública 
federal  para  2018  é  de  R$  i. 157.215. 424. 954, 00  (um  trilhão,  cento  e  cinquenta  e  sete  bilhões,  duzentos  e  quinze 
milhões,  quatrocentos  e  vinte  e  quatro  mii,  novecentos  e  cinquenta  e  quatro  reais),.  Sobre  esse  vaíor  incidem 
juros  que  resultam  em  despesas  maiores  dos  que  os  valores  destinados  para  a  saúde  ou  para  a  educação. 
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Á  existência  de  limites  obriga  o  gestor  de  cada  unidade  a,  desde  a  elaboração  da  sua  pro¬ 
posta  orçamentária,  apenas  criar  novos  gastos  se  outra  despesa  primária  for  reduzida.  Corno 
as  despesas  esráo  ckcunscritas  aos  limites  da  programação,  reduz-se,  corn  isso,  a  possibilidade 
de  extrapolação  do  montante  fixado  duraníx  a  sua  execução. 

1Ü3.  Indexador  do  croscimento  das  despasas 

Com  a  EC  em  análise,  as  despesas  globais  não  mais  crescerão  de  acordo  com  as  neces¬ 
sidades  públicas  muitas  vezes  apresentadas  pelos  seus  protetores,  mas  sim  de  acordo  com  o 
montante  gasto  no  exercício  anterior  corrigido  pelo  IPCA.  O  critério  é  simples  e  demandara 
maiores  cuidados  nas  escolhas  alocatícias.  Desse  modo,  o  I.PCÁ  de  um  ano  indicará  exata¬ 
mente  quanto  o  governo  poderá  gastai  a  mais  no  ano  seguinte. 

Art,  107  §  I®  Cada  um  dos  limites  a  que  se  refere  o  capiir  deste  artigo  equivalerá; 

í  —  para  o  exercício  de  2017,  à  despesa  primária  paga  no  exercício  de  2016,  incluídos  os  restos 
a  pagar  pagos  e  demais  operações  que  afetam  o  resultado  primário,  corrigida  em  7,2%  (sete 
inteiros  e  dois  décimos  por  cento);  c 

II  —  para  os  exercícios  posceriores,  ao  valor  do  limite  referente  ao  exercício  imediatamente 
anterior,  corrigida  peia  variação  do  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA, 
publicado  peio  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  c  Estatística,  ou  de  outro  índice  que  vier  a 
substituí-lo,  para  o  período  de  doze  rnesí^s  enc^;rrado  em  junho  do  exercício  anterior  a  que 
se  refere  a  lei  orçamentária. 

§  2°  Os  limites  estabelecidos  na  forma  do  inciso  IV  do  capuc  do  art.  51,  do  inciso  Xilí  do 
caput  do  art.  52,  do  §  do  art.  99,  do  §  3^*  do  art,  127  e  do  §  3°  do  art.  134  da  Constituição 
Federal  não  poderão  ser  superiores  aos  estabelecidos  nos  termos  deste  artigo. 

A  aceitação  desse  indexador  foi  repleta  de  dificuldades,  mormente  em  relação  à  saúde  c 
à  educação,  pois  acaba  por  romper  com  regra  constitucional  que  vincula  a  União  aos  gastos 
nessas  áreas  em  percentuais  atrelados  à  receita  e  náo  à  de-spesa  do  exercício  anterior.  O  tema 
será  melhor  analisado  posteriormente. 

Por  ora,  chama-se  atenção  para  o  fato  de  que,  em  2017,  o  limite  será  a  despesa  primária  de 
2016  mais  os  resto.s  a  pagar  corrigidos  pelo  índice  de  7,2%,  que  é  a  previsão  da  inflação  para 
esse  ano.  A  partir  de  2018,  haverá  correção  pela  inflação  acumulada  até  junho  do  ano  anterior. 

Cumpre  lembrar  que  a  limitação  alcança  também  os  créditos  adicionais  suplementares 
e  especiais.  E  que,  ,se  na  elaboração  do  projeto  de  lei  orçamentária  ou  na  sua  aprovação,  os 
parlamentares  devem  ficar  atentos  aos  limites  de  gastos  totais,  uma  vez  que  estão  atrelados 
às  despesas  ocorridas  no  exercício  anterior,  não  poderia,  por  óbvio,  violar  esse  limite  através 
dc  abertura  dc  créditos  individuais  suplementares  ou  especiais.  Essa  proibição  é  reforçada  no 
§  5”,  do  art.  107,  que  reza: 

§  5”  É  vedada  a  abcrtuia  de  crédito  suplenrentar  ou  especial  que  amplie  o  montante  total 
autorizado  dc  despesa  primária  sujeita  aos  limites  de  que  trata  este  artigo. 

Indene  de  dúvidas,  portanto,  o  índice  de  correção  eleito  pelo  Legislador  e  os  limites 
pata  a  criação  das  despesas  públicas,  seja  no  ato  original  de  elaboração  e  aprovação  da  lei 
orçamentária,  seja  quando  da  sua  alteração  através  da  abertura  de  créditos  adicionais  suple¬ 
mentares  e  especiais. 
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10.4.  Exceções  ao  regime 

Tendo  em  vista  a  existência  de  vinculaçôes  constitucionais  atreladas  à  receita  c  ao  grave 
conflito  que  resultaria  da  sua  alteração,  por  afetar  a  autonomia  financeira  dos  demais  entes 
estatais,  além  da  possível  violação  ao  pacto  federativo,  o  constituinte  derivado  previu  exceções 
ao  Novo  Regime  Fiscal,  de  modo  que  os  valores  ali  referidos  s'eráo  executados  sem  o  limitador 
do  acréscimo  atrelado  à  inflação. 

Eis  o  teor  do  §  2“,  do  art.  107,  do  ADCT: 

Art.  107.  §  6"  Náo  se  incluem  na  base  de  cálculo  e  nos  limites  estabelecidos  neste  artigo: 

I  —  transferênda.s  constitucionais  estabelecidas  no  §  1“  do  art.  20,  no  inciso  111  do  parágrafo 
único  do  art.  146,  no  §  5”  do  art.  153,  no  art.  157,  nos  incisos  I  e  II  do  art.  15!J,  no  art, 

159  e  no  §  6“  do  art.  212,  as  despesas  referentes  ao  inciso  XIV  do  caput  do  art.  21,  todos 
da  Constituição  Federal,  e  as  complenientaçóes  de  que  tratam  os  incisos  V  e  VÍI  do  caput 
do  art.  60,  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias; 

II  —  créditos  extraordinários  a  que  se  refere  o  §  3°  do  art.  167  da  Constituição  Federal; 

III  -  despesas  náo  recorrentes  da  Justiça  Eleitoral  com  a  realização  dc  eleições;  e 

IV  -  despesas  com  aumento  de  capital  de  empresas  estatais  não  dependentes 

De  modo  didático,  constituem  exceções  ao  novo  regime  fiscal: 


:  , 

Transferências 

constitucionais 

Art.  20,  §  19 

DMsio  de  royaities  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  aos  Municípios, 
bem  como  a  órgãos  da  administração  direta  da  União  de  valores 
relativos  à  participação  no  resultado  da  exploração  de  petróleo  ou 
gás  natural,  de  recursos  hídricos  para  fins  de  geração  de  energia 
elétrica  e  de  outros  recursos  minerais  no  respectivo  território,  pla¬ 
taforma  continental,  mar  territorial  ou  zona  econômica  exclusiva,  ou 
compensação  financeira  por  essa  exploração.  ^ 

Art.  146,  parágrafo 
único,  IM 

Repartição  dos  impostos  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios 
arrecadados  pela  União  através  do  Simples  Nacional. 

Art.  153,  §  SB 

Repartição  do  lOF-ouro,  entre  Estados  e  Municípios,  quando  definido 
em  lei  como  ativo  financeiro  ou  instrumento  cambial. 

Art.  157 

-  Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  pelos  Estados 
e  Distrito  Federal; 

-  Vinte  por  cento  do  produto  da  arrecadação  do  imposto  que  a  União 
instituir  no  exercício  da  competência  que  lhe  é  atribuída  pelo  art, 
154, 1  (competência  residual). 

Transferências 

eonstttudanals 

Art.  158,  incisos  1  e  ü 

-  Arrecadação  do  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  peios  Municípios; 

-  50%  do  ITR. 

Art.  159 

-  49%  do  !R  e  do  IPI  para  a  formação  do  FPM,  FPE,  FNO,  FNE  e  FCO; 

- 10%  do  iP!  para  os  Estados  e  Municípios,  referente  à  compensação 
pelas  desonerações; 

-  29%  da  CIDE-Combustíveis  para  Estados  e  o  Distrito  Federal. 

Art,  212,  §  6» 

-  Contribuição  do  salário-educação  para  os  Estados  e  Municípios. 

Abertura  de  créditos  e> 

traordinários  (art.  167,  §  3®  da  CF) 

Despesas  não  recorrentes  da  Justiça  Eleitoral  com  a  realização  de  eleições; 

Despesas  com  aumento  de  capital  de  empresas  estatais  não  dependentes. 
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Andou  bem  o  legislador,  dada  a  grave  crise  financeira  que  se  instalaria  com  a  diminuição 
dos  repasses  para  os  demais  entes  federativos  das  receitas  repartidas  por  ordem  constitucional. 
Permitir  a  repartição  das  receitas  tributárias  de  acordo  com  a  variação  da  inflação  e  não  de 
acoido  com  o  seu  efetivo  ingresso  significaria  retenção  eni  favor  da  União  de  receita  consti¬ 
tucionalmente  destinada  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios.  Por  outro  lado,  restaria 
por  afetar  os  gastos  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  na  .saúde  e  na  educação, 
atrelados  que  são  às  receitas  arrecadadas  e  trarcsferidas. 

A.S  demais  exceções  são  também  razoáveis.  Sobre  os  crédito*  extraordinários,  não  há 
como  limitar  despesas  urgentes  e  imprevisíveis,  tais  como  as  destinadas  à.s  guerras,  calami¬ 
dades  publicas  e  comoção  interna.  O  Fàstado  não  tem  fim  lucrativo  e  deve  despender  mais 
do  que  arrecada,  se  for  o  caso,  quando  o  tema  for  de  tal  profundidade,  que  se  assemelhe  a 
uma  guerra  ou  calamidade  pública. 

No  entanto,  a  abertura  de  crédito  extraordinário  sofre  os  limites  constitucionais  (art.  167, 
§  .3"’  da  CF/88),  que  só  o  permite  se  atendidos  os  seus  pressupostos  de  urgência,  relevância 
e  imprevisibilidade.  Sendo  assim,  não  podem  os  Órgãos,  na  elaboração  das  propo.st.as,  su¬ 
bestimaram  suas  despesas,  com  o  fito  de  forçar  a  abertura,  de  modo  artificia),  de  margem 
orçamentária  pata  novos  compromissos.  O  orçamento  deve  ser  elaborado  com  precisão,  a 
fim  de  que  sejam  cumpridos  os  limires  individualizados. 

A  Justiça  Eleitoral,  embora  pudesse  sofrer  as  restrições  oriundas  do  Poder  Judiciário, 
teve  proteção  assegurada,  tendo  em  vista  os  gastos  com  a  realização  de  eleições,  que  podem 
sofrer  surpresas  e  aumentos  indesejados  cm  algumas  hipóteses. 

Por  fim,  o  aunicjito  tie  capital  de  empresas  estatais  não  dependente.*  da  l,fniáo,  como 
í  etrobrás,  Banco  do  Brasil  e  Caixa  -Econômica  Federal,  que  poderão  ter  aportes  de  aumento 
de  capital  vinculados  ao  seu  efetivo  crescimento  econômico,  ligados  aos  seus  lucros  gerados, 
e  náo  ao  índice  de  inflação  ocorrido  no  exercício  anterior. 

A  elaboração  do  projeto  de  lei  orçamentária  é  de  responsabilidade  exclusiva  do  Executivo. 
Após  sua  analise  pelo  Congresso,  é  sancionada,  publicada  e  entra  ern  vigor.  Na.  hipótese  de 
violação  de  qualquer  dos  limites  acima  postos,  tem-se  uma  lei  inconstitucional,  por  vício 
material,  tendo  em  vista  a  sua  aprovação  em  desconformidade  com  os  valores  máximos  de 
programação  previstos  no  art.  107,  do  ADCT. 

Nesse  sentido,  reza  o  §  3“  do  art.  107,  do  ADCT: 

Art.  107.  §  3“  A  mensagem  qiie  encaminhar  o  projeto  de  lei  orçamentária  demonstrará  os 
valore-s  m,áximos  de  programação  compatíveis  com  os  limites  individualizados  calculados 
na  forma  do  §  1“  deste  artigo,  observados  os  §§  7“  a  9“  deste  anign. 

Note-se  que  os  limites  acima  descritos  deverão  constar  inclusive  da  mensagem  que  enca¬ 
minhar  o  projeto  de  lei  orçamentária,  sob  pena  de  responsabilização. 

10.5,  Compensação  a  curto  prazo  às  despesa.s  dos  demais  órgãos  e  Poderes 

A  limitação  dos  gastos  dos  demais  orgãos  e  poderes,  a  depender  dos  planejamentos 
existentes,  pode  sofrer  impactos  imediatos,  o  que  deverá  ser  avaliado  de  modo  individual, 
cabendo  ao  Executivo  eventuais  compensações. 


Czíi.  4  •  DESPBAS  PÚBUCAS 


52\ 


Nesse  seutido»  rezaoi  os  seguintes  parágrafos  do  art.  107,  do  ADCí': 

Arr.  107.  §  7^  Nos  três  primeiro.^  exercícios  financeiros  da  vigência  do  Novo  Regime  Fiscal, 
o  Poder  Execucivo  poderá  compensar  com  reduçáo  equivalente  na  sua  despesa  primária, 
consoante  os  valores  estabelecidos  no  projeto  de  iei  orçamemária  encaminhado  pelo  Poder 
Executivo  no  respecth'o  ex<;rcicÍo,  o  excesso  de  despesas  primárias  em  relação  aos  limites  de 
que  tratam  os  incisos  II  a  V  do  capui:  desre  artigo. 

§  8*^  A  compensação  de  que  trata  o  ^  7”  desce  artigo  nâo  excederá  a  0,25%  (vinte  e  cinco 
centésiínos  por  cento)  do  limite  do  Poder  Executivo. 

§  9°  Respeitado  o  somatório  em  cada  um  dos  incisos  de  Í1  a  IV  do  capot  deste  artigo,  a  lei  de 
diretrizes  orçamentárias  poderá  dispor  sobre  a  compensação  entre  os  limites  iiidividuali/ados 
dos  órgáo.s  elencados  em  cada  inciso. 

Tnita-se  de  medida  temporária  de  caübração  para  a  adequação  do  Novo  Regime  Fiscal 
aos  eventuais  dispêndios  projetados  previamente  pelos  demais  órgãos  e  Poderes,  que  poderiam 
ser  fortemente  afetados  com  os  novos  limites. 

Note-se  que  essa  compensação  limita-se  ao  triénio  2017-2019,  dado  o  reflexo  orçamen¬ 
tário  oriundo  dos  aumentos  de  pessoal  concedidos  aos  demais  Poderes.  Com  essa  disposição 
transitória,  o  Executivo  pode  absorver  temporariamente  o  excesso  em  relação  aos  limites 
estabelecidos  nos  demais  Poderes  e  órgãos,  desde  que  reduza  de  modo  equivalente  a  sua 
própria  despesa  primária,  observado  o  limite  de  0,25%  do  Executivo. 

Note-se  que  a  redação  do  §  7"  refere-se  a  “poderá”,  no  .sentido  de  que  a  iniciativa  da 
compensação  é  exclusiva  do  Executiva.  Cabe  a  este  Poder  decidir  se  procederá  à  compensação 
e  o  .seu  modus  operandi. 

10.6.  Vedações 

Caso  o  limite  de  crescimento  dos  gastos  seja  descumprido,  os  Poderes  e  os  órgãos  desti¬ 
natários  da  medida  terão  alguns  impedimentos,  mencionados  no  art.  109,  do  ADCT: 

Alt.  109.  No  caso  de  desciimprirnento  de  limite  individualizado,  aplicam-sc,  até  o  final 
do  exercido  de  retorno  das  despesas  aos  respectivas  limites,  ao  Poder  Executivo  ou  a  órgão 
clcncado  nos  inci.so.s  lí  a  V  do  caput  do  arr.  102  deste  Aro  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias  que  o  descumpriu,  .sem  prejuízo  de  outras  medidas,  as  scguinces  vedações: 

I  -  concessão,  a  qualquer  titulo,  de  vanragem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de  remune¬ 
ração  de  membros  de  Poder  ou  de  órgão,  de  servidores  e  empregados  públicos  e  militares, 
exceto  dos  derivados  de  sentença  judicial  transitada  em  julgado  ou  de  determinação  legal 
decorrente  de  atos  anteriores  à  entrada  em  vigor  desta  Emenda  Constitucional; 

I!  -  criação  de  cargo,  emprego  ou  função  que  implique  aumento  de  despesa; 

III  -  alteração  de  estrutura  de  carreira  que  implique  aumento  de  despesa; 

IV  -  admissão  ou  contratação  de  pessoal,  a  qualquer  título,  ressalvadas  as  reposições  de 
cargos  de  chefia  e  de  direção  que  não  acarretem  aumento  de  despesa  e  aquelas  decotrentes 
de  vac.ãncias  de  cargos  efetivos  ou  vitalícios; 

V  -  realização  de  concurso  público,  exceto  para  as  reposições  de  vacâncias  previstas  no  inciso  IV; 

Ví  -  criação  ou  majoração  de  auxílios,  vantagens,  bônus,  abonos,  verbas  de  representação 
ou  benefícios  dc  qualquer  natureza  em  favor  de  membros  de  Poder,  do  Ministério  Público 
ou  da  Defensoria  Pública  e  de  servidores  e  empregados  públicos  e  militares; 

Vll  -  criação  <ie  despesa  obrigatória;  e 
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Vííí  -  adoção  de  medida  que  implique  reajuste  de  despesa  obrigatória  acima  da  variação 
da  inflação,  observada  a  preservação  do  poder  squisitjvo  referida  no  inciso  ÍV'  do  caput  do 
art.  7°  da  Constituição  Federal. 

§  1”  As  vedações  previstas  nos  incisos  1,  llí  e  VI  do  caput,  quando  descurnpritb  qualquer 
dos  limites  individualizados  dos  órgãos  eíencados  nos  incisos  lí,  líl  e  IV  do  caput  do  art. 

107  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  aplkam-se  ao  conjunto  dos 
órgãos  referidos  em  cada  inciso. 

§  2"  Adicionalmenre  ao  disposto  no  caput,  no  caso  de  descuniprirnento  do  limite  de  que 
trata  o  incivSo  1  do  caput  do  art,  107  deste  Ato  das  Disposições  Cori.stirucionais  Transitórias, 
ficam  vedadas: 

I  -  a  criação  ou  cxpan.sâo  de  programas  e  linhas  de  financiamento,  bem  como  a  remissão, 
renegociação  ou  refinanciamento  de  dívidas  que  impliquem  ampliação  das  despesas  com 
subsídios  e  subvenções;  e 

II  —  a  concessão  ou  a  ampliação  d.e  incentivo  ou  benefício  de  natureza  tributária. 

§  3*^  No  caso  de  descumpríraento  de  qualquer  dos  limites  individualizados  de  que  nata  o  caput 
do  art.  107  deste  Ato  da.s  Disposições  Constitucionais  Iransítórias,  llca  vedada  a  concessão 
da  revisão  geral  prevista  «o  inciso  X  do  caput  do  art,  37  da  í!lon.$mniç«o  í’ed.eral. 

§  4®  As  vedações  previstas  neste  artigo  aplkam-se  também  a  proposições  legisla.!:iva.s. 

Note-se  que  as  vedações  são  similares  às  existentes  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal, 
esta  aplicada  com  maior  veemência  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios.  Agora  a 
União  tem  norma  específica  das  vedações  institucionais,  extensíveis  aos  seus  órgãos  e  demais 
Poderes,  com  maior  amplitude. 

Ê  que,  ao  passo  que  o  art.  22,  parágrafo  único,  I  da  LRF,  excetua  a  revisão  geral 
anual  quando  o  limite  de  gasto  de  pessoal  ultrapassa  95%  do  limite  total,  o  Novo  Regi¬ 
me  Fiscal  veda  expressamente  a  revisão  geral  anual  na  hipótese  cie  descumprimento  do.s 
limites  de  gastos. 

Como  as  despesas  obrigatórias  também  ficarão  vedadas,  haverá  forte  impacto  na  polí¬ 
tica  de  ganho  do  salário  mínimo  pois  este,  na  medida  em  que  atrelado  a  alguns  gastos  da 
previdência  social,  quando  majorados,  acaba  por  impactar  os  gastos  do  governo,  que  agora 
possuem  regra  clara  de  restrição  para  o  seu  aumento. 

De  par  cora  isso,  importante  lembrar  que  não  houve  a  criação  de  qualquer  norma  tra¬ 
tando  de  sanção  pessoal  ao  gestor  inírator,  como  existente  na.  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 
em  hipóteses  desse  jaez. 

10.7.  Novo  Regime  Fiscal  e  a  proteção  dos  direitos  sociais 

Aparentemente  simples,  o  conjunto  de  artigos  que  acabamos  de  observar  não  cessa  de 
provocar  controvérsias  e  desencontros  quando  entra  em  cena  a.  proteção  dos  direitos  sociais, 
mormente  aqueles  que  mereceram  maior  atenção  do  constituinte  originário,  como  a  educação 
e  a  saúde,  tendo  em  vista  a  expressa  viticulação  de  parte  do  orçamento  para  a  sua  proteção. 

Com  o  Novo  Regime  Fiscal,  os  gastos  nessas  áreas  desat.relam-se  do  piso  constitucional 
vinculado  à  efetiva  receita  arrecadada  e  passam  às  limitações  gerais  do  teto  do  valor  gasto 
110  exercício  anterior,  somado  à  inflação.  Insta  lembrar  que  não  se  fala  em  teco  de  gasto 
e.specífico,  em  cada  área,  mas  em  teto  global. 
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Se  antes  do  Novo  Regime,  o  art.  198,  §  2°,  I,  da  Constituição  Federal  determinava  à 
União  o  dever  de  aplicar  no  mínimo  15%  da  sua  Receita  Corrente  Líquida  em  ações  e  servi¬ 
ços  públicos  de  saúde,  agora,  após  a  EC  n.  95/16,  o  valor  a  ser  gasto  na  saúde  não  está  mais 
vinculado  à  Receita  Corrente  Líquida  do  exercício  financeiro  em  que  se  realiza  o  gasto,  mas  a 
um  montarac  que  respeite  o  gasto  total  do  orçamento  do  ano  anterior,  atualizado  pela  inflação. 

Náo  se  determina,  é  cerro,  um  limite  para  essa  despesa  específica,  mas  um  limite  global 
do  gasto.  O  legislador,  quando  da  aprovação  do  orçamento,  poderá  até  prever  uma  monta 
maior  pata  a  saúde,  desde  que  o  orçamento  tota!  respeite  o  limite  da  inflação,  tendo  eiti  vista 
que  o  teto  vak  para  os  gastos  totai.s  c  não  para  m  ga,«tos  cm  cada  área  cspccíiica,  como 
a  saúde.  Se  o  Congresso  decidir,  pode  gastar  mai.s  do  que  esse  limite  mínimo. 

l,ogo,  é  errado  afirmar  que  a  de.spc.sa  com  saúde  de  um  exercício  limita-se  ao  valor  gasto 
110  exercício  anterior  atualizado  pela  inflação.  O  limite  de  aumento  do  gasto  é  do  montante 
global  cio  orçamento,  e  náo  de  cada  niini,$tério  ou  unidade  orçamentária  específica. 

O  iT!e,smo  raciocínio  se  aplica  à  educação.  O  art.  212  da  Constituição  Federal  determi¬ 
nou  que  a  União  deve  aplicar  nunca  menos  de  18%  da  receita  resultante  dos  impostos  na 
manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino.  Com  a  EC  n.  95/16,  náo  há  mais  obrigatoriedade 
de  se  aplicar  na  educação  18%  da  receita  dos  impostos,  rnas  no  mínimo  o  montante  gasto 
no  exercício  anterior,  acompanhado  da  inflação,  fora  outras  alocações  que  podem  ser  feitas, 
sempre  respeitado  o  limite  global  do  orçamento. 

Dada  a  sensibilidade  do  tema,  a  saúde  e  a  educação  receberam  tratamento  temporário 
diferenciado,  nos  termos  do  art.  110,  do  ADCT: 

Art.  110.  Na  vigência  do  Novo  Regime  FLscal,  as  aplicações  mínimas  em  ações  e  serviço, s 
públicos  de  saúde  c  em  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  equivalerão: 

I  -  no  exercício  de  2017,  às  aplicações  mínimas  calculadas  nos  termo.s  do  inciso  I  do  §  2^^ 
do  art.  198  e  do  caput  do  att.  212,  da  Constituição  Federal;  e 

II  -  nos  exercícios  posteriore.s,  aos  valores  calculados  para  as  aplicações  mínimas  do  exercício 
imediatamente  anterior,  corrigidos  na  forma  estabelecida  pelo  inciso  11  do  §  1“  do  art.  102 
deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias 

Assim,  para  2017,  a  saúde  recebeu  o  montante  de  15%  da  Receita  Corrente  Líquida,  que 
é  o  somatório  arrecadado  pelo  governo,  deduzido  das  traiisfcrcnda.ç  obrigatórias  previstas 
na  Constituição,  nos  termos  do  art.  198,  §  2°,  I,  da  Constituição  Federal.  A  educação,  por 
sua  vez,  ficou  com  18%  da  arrecadação  de  impostos,  nos  termos  do  att.  212  da  Consti¬ 
tuição  Federal.  Apenas  a  partir  de  2018  é  que  as  duas  áreas  passarão  a  seguir  o  critério  da 
inflação  (IPCA). 

É  salutar  deixar  claro  que  para  haver  mais  investimentos  ern  saúde  e  educação,  por 
exemplo,  outras  políticas  públicas  e  inve,stimentos  deverão  ser  cortados,  tendo  em  vista  o  teto 
global.  Por  um  lado,  o  limite  total  do  orçamenta  força  a  realização  de  e.s€olhas  difíceis, 
pois  dentro  de  um  orçamento  limitado,  sem  a  possibilidade  de  financiar  despesas  primárias 
com  empréstimos  públicos  dado  o  elevado  percentual  do.s  juros,  o  legislador  deverá  aplicar  os 
mesmos  recursos  cio  exercício  anterior,  acompanhado  apenas  da  inflação,  nas  várias  despesas 
existentes,  tendendo-se  a,  com  isso,  elaborarem-se  orçamentos  mais  reais. 

Gastos  rnenos  prioritários  deverão  sofrer  cortes  para  que  o  gasto  total  não  ultrapasse  o  teto. 
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Evita-se,  toni  isso,  orçamentos  superestimaílos,  com  previsão  de  receitas  que  sequer 
existiam,  o  que  sempre  resuitava  num  elevado  contingenciamento  das  despesas,  a  desenca¬ 
dear  verdadeira  deformação  do  processo  orçamentário,  ao  minar  o  seu  papel  de  planejar  os 
gastos,  pois  estes  dificilmenre  ocorriam  como  planejados.  Diminui-se  o  aspecto  fictício  do 
orçamento,  tomando-se  uma  peça  mais  real, 

Com  um  orçamento  superavitário,  medida  comum  é  o  contingenciamento  de  despesas 
pelo  Executivo,  sem  qualquer  interferência  do  Congresso  e,  consequentemente,  da  sociedade. 
Ba.sta  o  Ministério  da  Economia  decidir  o  que  cortar,  pautado  na  tese  do  orçamento  autori- 
7.ativo,  e  o  orçamento  irá  padecer  de  vasta  alteração  na  efetivação  das  despesas.  Agindo  as.sím, 
inexisre  transparência  sobre  o  orçamento  realmente  efetivaclo, 

A  EC  n.  95/16  força  a  elaboração  de  orçamento  dentro  do  efetiva  mente  possível  e  devolve 
à  .sociedade  a  oportunidade  de  pressionar  o  Executivo  e  o  Legislativo  na  atenção  da  alocação 
dos  recursos  públicos  entre  os  setores  mais  necessitados. 

Afirma  Júlio  Marcelo  de  OliveiraJ'''; 

Seni  inch.rço  na  previsão  cie  receitas  e  despesa.s,  o  grau  efe  realismo  do  orçamento  aumenta 
muito,  o  cfuc  reforça  seu  papel  de  insrnimento  de  planejamento  e  .sua  capacidade  de  induzir 
investimento.s  e  comportamentos,  reduzindo  a  discricionariedade  do  Poder  Executivo  na 
eleição  de  dcspesa.s  a  serem  contingenciadas  ou  protegidas  do  contingenciamento. 

Com  o  novo  regime,  quer-se  atrair  a  confiança  dos  agentes  econômicos  na  capacidade 
do  governo  de  gerenciar  a  sua  dívida  e  controlar  os  seus  gasto.s,  na  medida  em  que  se  veda  o 
crescimento  das  despesas  em  proporção  maior  do  que  o  crescimento  da  inflação.  Havendo 
crescimento  econômico  maior  do  que  a  inflação,  o  .superávit  será  carreado  para  a  minoração 
da  divida  pública,  a  fim  de  que  .sejam  reduzidos  os  juros  e  o  valor  dispendido  com  a  quitação 
da  dívida  pública. 

A  visão  otimista  acima  [iregada  é  ferrenhamente  negada  por  grande  parte  de  analistas 
econômico.s  e  juristas^',  que  veem  na  EC  n.  95/16  verdadeiro  desrespeito  ao  princípio  do  não 
retrocesso  social,  tendo  em  vista  que,  havendo  crescimento  econômico,  os  gastos  com  a  saúde 
e  a  educação  serão  menores  por  conta  da  sua  nova  vinculaçâo,  norma  até  então  inexistente. 

Entende-se  que  a  Constituição  Federal  criou  um  microssistema  de  tutela  do  custeio  dos 
direitos  sociais'’'’  que  não  poderá  ser  alterado,  pena  de  .se  ferir  a  máxima  e  progre.ssiva  eficácia  do.s 
direitos  fundamentais.  Há  todo  um  plexo  normativo  protetor  de  certos  direitos,  com  expressa 
previsão  de  destinaçáo  legal  de  recursos  para  es.se  fim,  de  modo  que  a  sua  proteção  deveria 
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sempre  aumentar  e  não  se  tornar  menos  efetiva,.  E,  como  a  proteção  está  atrelada  à  canalização 
de  recursos  para  este  fim,  desri.nar  menos  recursos  implica  menor  alcance  do  seu  fim. 

Afirma  Elida  Graziane  Pinto®'  que 

(...)  há  no  ordenamento  brasileiro  um  idêntico  (luxo  estruturame  que  também  se  aplica  à 
tuteia  do  financiamento  constítucionaimente  adequado  dos  direito.s  íundainentais.  Somos 
protegidos,  como  sociedade  e  como  cidadãos  detentores  de  direitos  subjetivos  públicos  à 
saúde,  à  educação  e  a  todas  as  prerrogativas  materiais  nucleares  à  preservação  da  vida  digna, 
pur  nm  microssisreraa  de  tutela  do  custeio  suficiente  e  progressivo  dos  direitos  fundamentais. 

A  autora  indica  diver-ças  normas  constitucionais  e  infraconstitutionais  que  apontam  para 
um  niicrossisteraa  de  deveres  de  aplicação  mínima  em  saúde  e  educação,  vinculaçáo  de  receitas, 
regime  cie  competências  federativas,  responsabilidades  e  sanções,  destacando-se  como  normas  de 
contenção  do  considerável  risco  de  retrocesso  no  estágio  de  proteção  dos  direitos  fundamentais. 

Desse  modo,  qualquer  norma  tendente  a  erodir  o  raicrossistema  de  tutela  do  custeio, 
que  opera  como  garantia  fundamental,  corn  estatura  de  cláusula  pétrea,  deve  ser  repensada, 
pois  não  cabe  ao  poder  constituinte  derivado  suspender  a  imediata  e  progressiva  eficácia 
dos  direitos  sociais,  com  razões  envolvendo  o  ajuste  fiscal,  que  pretende  assegurar  apenas  a 
correção  monetária  para  a  disponibilidade  de  custeio  do  Estado  nas  ações  e  serviços  públicos 
de  .saúde  e  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino'’*. 

Como  tudo  que  envolve  orçamento  e  finitude  de  recursos,  o  tema  do  Novo  Regime 
Fiscal  toca  no  ponto  central  da  escassez  de  recursos  e  das  escolhas  orçamentárias.  Há  um 
limite  na  responsabilidade  de  endividamento  do  Estado,  de  modo  que  este  não  poderá 
ocorrer  a  taxas  de  juros  exorbitantes,  a  carrear  a  maior  parte  dos  recursos  arrecadados  dos 
tributos  a  sua  quitação. 

A  escolha  trágica,  outrora  discutida,  envolve  maior  compromisso  do  Estado  quando  da 
concessão  de  aumentos  de  vencimentos  aos  seus  servidores,  da  aprovação  de  plano  de  carreira 
de  modo  mais  criterioso,  da  concessão  de  incentivos  fiscais  com  observância  dos  critérios 
para  a  renúncia  de  receita,  ou  da  criação  de  programas  muitas  vezes  sem  qualquer  análise 
da  qualidade  do  gasto. 

O  Estado  não  pode  tudo.  Há  momentos  em  que  precisa  repensar  na  sua  verdadeira 
prioridade,  no  seu  tamanho,  nos  privilégios  concedidos  a  alguns  setores,  para,  do  cotejo  de 
tudo  isso,  ponderar  que  de  todas  as  restrições  necessárias,  as  áreas  que  devem  ser  menos  im¬ 
pactadas  são  aquelas  de  maior  sensibilidade,  notadas  pelo  constituinte  originário,  ao  elaborar 
um  complexo  normativo  de  modo  tâo  sistematizado,  a  ponto  de  deixar  clara  a  intenção  de 
priorizar  a  dignidade  da  pessoa  humana  como  a  maior  proteção. 

Se,  para  a  proteção  dessa  dignidade,  cm  maior  grau,  for  necessária  a  criação  de  política 
austera,  que  seja  implementada,  mas  que  em  todo  passo  do  Estado  fique  patente  a  sua  verda¬ 
deira  vocação,  cingida  muito  mais  aos  interesses  dos  necessitados  e  combalidos,  em  detrimento 
da  classe  especuladora  e  alimentada  pelos  altos  juros  dos  créditos  públicos. 
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Não  se  pode,  é  certo,  propor  um  calote  da  dívida  pública,  pois  as  moratórias  quase  seat- 
pre  resultara  em  piora  da  economia,  corn  negativos  reflexos  na  proteção  dos  direitos  sociais, 
O  ideal  é  um  menor  endívidarnento,  com  o  paga  mento  dc  juros  em  patamar  bem  inferior 
aos  valores  ga.st.o.s  com  saúde,  educação  e  inveso mento.  O  controle  dos  gastos  primários,  por 
ora,  é  uma  saída  para  a  geração  de  superávit  para  redução  da  dívida,  com  diminuição  de 
juros  e  retorno  do  crescimento  econômico.  Esse  é  o  fim  do  Novo  Regime  Fiscal  e  oxalá  seja 
alcançado,  a  fim  de  que  os  direitos  .sociais  sejam  cada  vez  mais  protegidos. 

E  toda  essa  restrição,  vale  a  pena  ressaltar,  é  adstrita  apenas  à  União.  É  dizer,  a  EC  n, 
95/2016  destina-se  à  Uniáo.  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  continuarão  vinculados 
aos  gastos  mínimos  constitucionais  previstos  para  a  saúde  e  a  educação.  Desse  rnodo,  como 
as  transferências  constitucionais  a  eles  repassadas  não  estão  dentro  do  teto,  há  tendência  dc 
crescimento  dos  recursos  a  eles  rep^assados  e,  consequentemente,  tendência  de  maiores  gastos 
nessas  áreas  essenciais  por  parte  dos  demais  entes  federativos. 

A  restrição  feita  apenas  à  Uniáo  faz  mais  sentido,  pois  só  ela  tem  política  firme  e  au¬ 
torizada  para  emissão  de  títulos  para  o  refinanciamento  dc  dívida  mobiliária.  Os  Estados 
e  os  Municípios  náo  podem  dever  mai,s  do  que  arrecadam  pois  não  têm  fonte  externa  de 
financiamento  para  as  suas  despesas  primárias.  A  Uniáo  vinha  se  valendo  dos  empréstimos 
para  a  satisfação  dessas  despesas,  o  que  poderia  levá-la  à  insolvência  devido  à  possível  perca 
da  sua  capacidade  dc  financiar  os  .seus  gasro.s  futuros. 

O  Novo  Regime  Fiscal  surge  como  medida  de  controle  das  contas  públicas  e  forçará  o 
governo  a,  provada  a  escassez  de  recursos,  priorizar  a  sua  aplicação  nas  áreas  que  o  clamor 
público  mais  deseja,  que  é  a  proteção  dos  direitos  sociais.  É  isso  que  se  espera. 
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A  LRF  está  repleta  de  normas  que  disciplinam  a  realização  das  despesa.s  públicas  no 
país.  De  início,  em  conjunto  com  os  arts.  47  a  68,  da  Lei  n.  4.320/64,  ela  harmonizou  o 
procedimento  pata  a  realização  dos  gastos.  E  a  chamada  execução  orçamentária ,  Nessa 
linha,  até  30  dias  após  a  publicação  da  LOA,  lei  que  fixa  as  despesas,  compete  ao  Executivo, 
por  decreto,  estabelecer  a  Programação  Financeira  e  o  Cronograma  Mensal  de  Desem¬ 
bolso,  medida  esta  delimitada  pelo  art.  8°  da  LRF,  cuja  finalidade  é  possibilitar  ao  Gestor 
traçar  ura  programa  de  utilização  dos  créditos  orçamentários  aprovados  no  exercício,  além 
de  realizar  uma  comparação  entre  o  montante  fixado  na  LOA  e  a  sua  realização  mensal, 
compatibilizando  a  execução  das  despesas  com  as  receitas  devidamente  arrecadadas,  a  fim 
de  evitar  surpresas. 

Conforme  já  disposto,  essa  programação  financeira  será  regida  pelas  prioridades  con¬ 
tidas  na  LDO,  principalmente  pelo  disposto  no  Anexo  de  Metas  Fiscais.  Para  além  disso, 
deve-se  ater  ao  entendimento  legal  de  que  os  recursos  Icgalmente  vinculados  à  Irnalidade 
específica  serão  utilizados  exclusivímiente  para  atender  ao  objeto  de  sua  vinculaçâo, 
ainda  que  em  exercício  diverso  daquele  em  que  ocorrer  o  ingresso  (art.  8“,  parágrafo  único 
da  LRF).  Ou  seja,  recurso  de  convênio,  por  exemplo,  ou  tributo  com  destinação  vinculada, 
se  náo  forem  aplicados  em  um  exercício,  deverão  continuar  com  a  aplicação  vinculada  nos 
orçamentos  dos  anos  seguintes. 
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Após  a  programação  financeira,  os  órgãos  e  as  unidades  orçamentárias  ficam  autorizados 
a  efctuatem  os  empenhos,  e  daí  se  seguem  as  «apa.s  da  realização  das  despesas  públicas,  quais 
sejam,  a  liquidação  e  o  pagamento. 

O  quadro  abaixo  elucida  com  clareza  as  fases  das  despesas  públicas,  em  conformidade 
com  a  Lei  n.  4,320/64  juntamente  com  a  I.,RF: 

Outras  regras  sobre  as  despesas  públicas  estão  dispostas  na  LRF,  conforme  se  verá. 

DETALHAMENTO  DA  DESPESA 


Decreto 

Programação  Fínan- 
ceíra.  Cronograma  de 
execução  monsaf  do 
desembolso 


Eslíma  Receita 
e  fixa  Oepesa 


atilorlratiâs  a  eíetuar  o% 
«mponhos 


Liquidação 

*  Verificação  do  direitO;; 
adquirido  do  credor  ^ 

*  Apura-se: 

t)  Origem  e  objeto  dal 
despesa; 

2)  Valor  exato  que  deverá : 
ser  pago 


Nota  de  empenho 

•  Nome  do  credor  da 
quantia  empenhada  , 

•  Representação  e  im¬ 
portância  da  despesa^ 

•  Dedução  da  despesa/ 
do  saldo  da  dotação; 
orçamentária 


Empenho 

Ato  que  cria  para  o  ente; 
a  obrigação  de  paga-  ; 
mento 


Ordem 

de  pagamento 
Despacho  exarado  peia  i 
autoridade  competen-  ? 
te  determinando  que  a  í 
despesa  seja  paga. 

Só  pode  ser  exarada  em  ' 
documentos  processa-  s 
dos  pelos  serviços  de  ; 
contabilidade  , 


11.1.  Limitação  de  Empenho  (art.  9®) 

Nesse  ponto,  a  LRF  trouxe  uma  regra  rígida  ao  contingencianicnto  de  despesas,  o  que 
normalrnente  nâo  é  seguido  pelo  Executivo,  mormente  o  municipal.  Tal  se  dá  porque,  em 
virtude  do  entendimento  de  que  o  orçamento  é  uma  lei  meramente  autorizativa,  não  raro  se 
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afirma  que  o  Executivo  'gasta  se  quiser’,  como  se  o  mesmo  náo  estivesse  jungido  ao  crono- 
grama  de  gasto  previsto  na  sua  execução  orçamentária. 

Esquece-se,  assim,  que,  para  limitar  gastos,  deve  ficar  configurado,  ao  finai  de  um  bimes¬ 
tre,  que  a  realização  das  receitas  náo  está  ocorrendo  do  modo  previsto,  sendo  imperioso  ao 
Executivo  publicar  decreto  limitando  os  empenbos,  nos  termos  da  redação  do  art.  9°  abaixo: 

Art.  Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  nâo  com¬ 
portar  o  cumprimeiuo  das  metas  de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas  no  Anexo 
de  Meras  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério  Público  promoverão,  por  aro  próprio  e  nos 
montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subseqiientcs,  limitaçáo  dc  empenho  c  movimentação 
financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

§  P*  No  caso  de  restabeleci  mento  da  receita  prevlsra,  ainda  que  parcial,  a  recomposição  das  do¬ 
tações  cujos  empenhos  foram  limitados  dar-se-á  dc  forma  proporcional  às  reduções  efetivadas. 

§  2°  Não  serão  objeto  de  limitação  as  despesas  que  constituam  oljrigaçôes  constitucionais  e 
legais  do  ente,  inclusive  aquelas  destinadas  ao  pagamento  do  serviço  da  dívida,  e  as  ressalvadas 
pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

§  3*>  No  caso  de  os  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  o  Ministério  Público  náo  promoverem 
a  limitação  no  prazo  estabelecido  no  caput,  é  o  Poder  Executivo  autorizado  a  limitar  os 
valores  financeiros  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias.  (Vide 

ADTN  2.238-5) 

§  4°  Até  0  final  dos  meses  de  maio,  setembro  e  fevereiro,  o  Poder  Executivo  demonstrará 
e  avaliará  o  cumprimento  das  metas  fiscais  de  cada  quadrimesrre,  em  audiência  pública  na 
comissão  referida  no  §  1”  do  art,  166  da  Constituição  ou  equivalente  nas  Casas  Legislativas 
estaduais  e  municipais. 

§  5°  No  prazo  de  noventa  dias  após  o  encerramento  de  cada  semestre,  o  Banco  Central  do 
Brasil  apresentará,  cm  reunião  conjunta  das  comissões  temáticas  pertinentes  do  Congresso 
Nacional,  avaliação  do  cumprimento  dos  objetivos  e  meras  das  políticas  monetária,  credi- 
tícia  e  cambial,  evidenciando  o  impacto  e  o  custo  fiscal  dc  suas  operações  e  os  resultado.? 
demon.srrados  nos  balanços. 

Tendo  em  vista  salvaguardar  alguns  pagamentos,  de  ordem  prioritária,  o  §  2°  desse  arti¬ 
go  determina  quais  obrigações  náo  poderão  ser  objetos  de  limitaçáo  de  empenho:  (i)  as 
despesas  que  constituam  obrigações  constitucionais  e  legais  do  ente  (gastos  com  saúde, 
educação,  transferências  constitticionais,  por  exemplo);  (ii)  as  destinadas  ao  pagamento 
do  serviço  da  d/vida,  e  (iii)  as  ressalvadas  pela  lei  de  dirctri/es  orçamentárias. 

[  iURISPRUOlNCIA  ' 

'  O  §  3®  do  art.  9®  da  LRF  previa  a  possibilidade  de  o  Poder  Executivo  limitar  o  empenho  dos  Poderes  Judiciário  e  ‘ 
j  Legislativo,  bem  como  do  Ministério  Público,  casos  esses  não  promovessem  a  limitação  de  empenho  segunda  os  * 

,  critérios  fixados  pela  LDO.  O  STF,  no  julgamento  da  ADIN  n,  2.238,  entendeu  que,  em  obediência  aos  princípios  da  J 
(  separação  e  autonomia  dos  poderes,  o  Poder  Executivo  não  poderá  efetuar  a  limitação  de  empenho  nos  moides  i 
I  do  §  3®,  dedarando-o  Inconstitucional.  Não  é  que  os  órgãos  e  Poderes  não  devam  efetuar  a  limitação  de  empe-  i 
I  nho,  conforme  descrito  na  LDO,  o  que  não  pode  é  o  Executivo  limitar  o  empenho  dos  outros  órgãos  e  Poderes.  * 
i  Cada  um  dos  Poderes,  por  ato  próprio,  respeitando  os  critérios  ditados  na  mesma  LDO,  deve  promover  a  sua  r 
•  limitação  de  empenho.  De  lembrar  que  o  parágrafo  afastado  não  autorizava  a  invasão  de  competência  do  Execu-  < 

I  tivo  nos  demais  poderes,  posto  que  a  limitação  prevista  cingia-se  apenas  à  limitação  do  repasse,  sem  autorizar  o  * 

^  Executivo  a  arbitrar  as  dotações  do  orçamento  de  outro  Poder,  J 

I  O  que  não  pode  é  o  Executivo  ser  o  único  poder  a  sofrer  a  limitação  dos  influxos  da  diminuição  da  receita,  arcando  > 

I  só  com  a  limitação  de  empenho  necessária  à  adequação  do  orçamento  à  realidade  econômica,  sem  qualquer  re-  ' 
j  flexo  nos  demais  órgãos  e  poderes.  Conformar-se  à  realidade  do  ingresso  da  efetiva  receita  não  fere  a  autonomia  , 
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’  dos  poderes  e  órgãos.  Apenas  impõe  o  entendimento  de  que  as  regras  de  adequação  à  reponsabilidade  fiscal  ^ 
j  devem  alcançar  a  todos.  , 

t  No  julgamento  da  medida  cautelar  no  M5  n.  34483,  ocorrido  em  22.11.2016,  a  Segunda  Turma  do  STF  permitiu  a  * 
*  redução  de  até  19,6%  dos  repasses  feitos  mensalmente  pelo  Governo  do  Rio  de  Janeiro  aos  Poderes  Judiciários  e  * 
'  Legislativo,  tendo  em  vista  a  grave  crise  econàmíca  parque  passa  o  Estado.  Igual  destino  poderá  haver  quando  do  , 
,  julgamento  do  mérito  dessa  ADI,  tendo  em  vista  a  realidade  econômica  de  recessão  que  reflete  nas  decisões  judiciais  | 
f  e  o  dever  de  esforço  conjunto  que  todos  os  órgãos  e  poderes  devem  farer  quando  há  cenário  de  recessão  econômica.  ! 
'  Passados  quase  20,  o  STF  incluiu  em  pauta  o  mérito  dessa  ADI,  mantendo  o  entendimento  de  que  é  inconstitucional  J 
I  0  contingenciamento,  peio  Executivo,  das  despesas  de  outros  órgãos  e  poderes.  , 


'  ATENçAo!  0  art,  65  da  LRF  prevê  que  no  caso  de  estado  de  defesa  ou  de  sítio,  decretado  na  forma  da  Constltui- 
*  ç2o,  bem  como  no  de  ocorrência  de  calamidade  pOblica  reconhecida  pelo  Congresso  Nacional,  no  caso  da  União,  ^ 
j  ou  pelas  Assembleias  Legislativas,  na  hipótese  dos  Estados  e  Municípios,  enquanto  perdurar  a  situação  serão  , 
,  dispensados  o  atingimento  dos  resultados  fiscais  e  a  limitação  de  empenho  prevista  no  art,  9*.  j 

O  tema  da  limitação  de  empenho  entra  em  pauta  todos  os  anos  em  raz.áo  de  o  Executivo 
Federal  realizá-lo  em  todas  as  áreas,  mormente  nas  sensíveis  como  saúde  e  educação.  No 
ponto,  costuma-se  mencionar  o  “bloqueio”  feito  pelo  Executivo  ou  o  “contingenciamento 
temporário”  realizado  em  virtude  da  frustração  da  receita,  tudo  para  se  evitar  o  náo  cumpri¬ 
mento  das  metas  fiscais,  sejam  as  superavitárias,  sejam  as  deficitárias,  como  tem  acontecido 
nos  últimos  anos. 

'Fendo  em  vista  que  as  despesas  são  fixadas,  mas  as  receitas  estimadas,  náo  raro  acontecer 
de  a  metodologia  empregada,  por  melhor  que  seja,  não  coincidir  com  o  ocorrido  faticamente, 
de  sorte  que  surge  um  déficit  indesejado,  a  exigir  do  Executivo  a  limitação  de  empenho. 

Trata-se  de  prática  existente  em  outros  países,  a  exemplo  do  budget  sequestration,  criado 
pelo  Budget  Control  Act  de  201 1  pelo  governo  americano  em  hipótese  senielhante^^,  com  o  fito 
de  redução  do  déficit  fiscal  através  de  cortes  no  orçamento,  tendo  em  vista  a  náo  realização 
da  receita  conforme  previsto  inicialmente. 

Para  além  da  limitação  de  empenho,  decorrente  de  levantamentos  técnicos  de  frustração 
de  receita,  pode  acontecer  de  o  Executivo,  discricionariamente,  contingenciar  determinados 
gastos,  motivado  por  diversas  razões,  dentre  elas,  contingências  políticas  e  caprichos  não  re¬ 
publicanos.  Por  esta  razão  íbi  que  o  Legislativo,  através  de  diversas  emendas  constitucionais, 
reduziu  a  discricionariedade  do  Executivo  quanto  ao  orçamento  público,  tornando-o  cada 
vez  mais  impositivo,  reduzindo  o  campo  de  contingenciamento  desmotivado  do  Executivo. 
As  Emendas  Constitucionais  86,  100,  102  e  105  confirmam  esse  entendimento. 

A  norma  mais  categórica  nesse  sentido  é  a  prevista  no  art.  165,  §  10  da  Constituição 
Federal  que  afirma: 

Art.  165.  §  10.  A  administração  tem  o  dever  de  executar  as  programações  orçamentárias, 
adotando  os  meios  e  as  medidas  necessários,  com  o  propósito  de  garantir  a  efetiva  entrega 
de  bens  e  serviços  à  sociedade." 

Por  ela,  rem-se  que,  agora,  o  orçamento  deve  ser  cumprido  conforme  o  planejamento 
aprovado  pelo  Legislativo. 


69.  http5://www.thebalance.com/what-is-sequestration-c3uses-and-impact-330577.5. 
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(FÊRESE  “  mp  íunío  ao  Tribunal  de  Contas  -  IV!PTSC/20i4)  A  lei  Complementar  n.»  lOX,  cie  04/05/2000,  estabelece 
normas  cie  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  com  amparo  na  Constituição  da 
República  Federativa  do  Brasil  de  1988,  O  Poder  Executivo,  até  trinta  dias  após  a  publicação  dos  orçamentos,  nos 
termos  em  que  dispuser  a  iei  de  diretrizes  orçamentárias,  estabelecerá  a  programação  financeira  e  o  cronograma 
de  execução  mensal  de  desembolso. 

Assim,  é  correto  afirmar: 

A)  Os  recursos  iegalmente  vinculados  à  finalidade  específica  serão  utilizados  exclusivamente  para  atender  ao  objeto 
de  sua  vincuiação,  impossibilitado  o  seu  uso  ern  exercício  diverso  daquele  em  que  ocorrer  o  ir»gres5o. 

B)  No  caso  de  restabelecimento  da  receita  prevista,  ainda  que  parcial,  a  recomposição  das  dotações  cujos  empenhos 
foram  limitados  dar-se-á  de  forma  integral  priorizando-se  aquelas  que  constituam  obrigações  constitucionais  e  le¬ 
gais  do  ente,  inclusive  aquelas  destirjadas  ao  pagamento  do  serviço  da  dívida,  e  as  ressalvadas  pela  iei  de  diretrizes 
orçamentárias, 

C)  Se  verificado,  ao  finai  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  não  comportar  o  cumprimento  das  me¬ 
tas  de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Mlrústério  Público 
promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subsequentes,  limitação  de  empenho  e 
movimentação  fir^anceira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  lel  de  diretrizes  orçamentárias. 

D)  A  limitação  de  empenho  para  fir»s  de  cumpri  mento  das  metas  fiscais  deve  permanecer  na  ocorrência  de  calamidade 
pública  reconhecida  pelo  Congresso  Nacional,  no  caso  da  União,  ou  pelas  Assembleias  legislativas,  na  hipótese  dos  Es¬ 
tados  €  Municípios,  enquanto  perdurar  o  ano  financeiro,  não  sendo  possível  tal  limitação  no  caso  de  estado  de  defesa 
ou  de  sítio. 

E)  No  caso  de  os  Poderes  legislativo  e  Judiciário  e  o  Ministério  Púbíico  não  promoverem  a  limitação  de  empenho  e 
movimentação  financeira  no  prazo  de  sessenta  dias,  em  virtude  do  necessário  ajuste  fiscal,  deve,  o  Poder  Executi¬ 
vo,  limitar  os  valores  financeiros  segundo  critérios  fixados  em  ação  própria  junto  ao  Poder  Judiciário. 

Resposta:  Alternativo  C 


11.2.  Geração  de  despesa 

Na  linha  da  rigidez  do  legislador  quanto  às  despesas  públicas,  estão  os  arts.  15  a  17  da 
LRF,  que  determinam  regras  claras  a  fim  de  que  as  despesas  sejam  válidas  e,  portanto,  náo 
inquinadas  de  “irregulares”,  “náo  autorizadas”  ou  “lesivas  ao  patrimônio  público”. 

Iniciemos  pela  redaçáo  do  art.  16  da  LRF: 

Art.  16.  A  críaçào,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação  govei  nameiual  que  acarrete  aumento 
da  despesa  será  acompanhado  de: 

I  —  estimativa  do  impacto  orçamentário-íinancejro  no  exercício  em  que  deva  entrar  em  vigor 
e  nos  dois  subseqüentes; 

II  —  declaração  do  ordenador  da  de.spesa  de  que  o  aumento  tem  adequação  orçamentária  e 
financeira  com  a  lei  orçamentária  anual,  e  compatibilidade  com  o  plano  plurianual  c  com 
a  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

Assim  é  que  toda  criação,  expansão  «u  aperfeiçoamento  (CEA)  de  ação  do  governo 
que  gere  aumento  de  despesa  deve,  neces.$ariamente,  ser  acompanhado: 

(0  da  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  entrar 
em  vigor  e  nos  dois  subsequentes  (estitMativa  trienal);  e 

(ii)  da  «ledaraçáo  do  ordenador  da  despesa  de  que  o  aumento  tem  adeqiiaçáo  or¬ 
çamentária  e  financeira  c«ni  a  lei  orçaiiiaitária  anual,  e  compatibilidade  com 
o  plano  plurianual  e  com  a  kí  de  diretrizes  orçamentárias. 

O  referido  artigo  ainda  define  o  alcance  de  “despesa  adequada”  c  de  “compatibilidade 
com  o  PPA  e  coni  a  LDO”: 
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•  Adeíj««da  cora  a  LOA  -  a  despesa  objeto  de  dotação  especíHca  c  suficiente,  ou  que 
esteja  abrangida  por  crédito  genérico,  de  idrma  que  somadas  todas  as  despesas  da 
mesma  espécie,  realizadas  e  a  realizar,  previstas  no  programa  de  trabalho,  não  sejam 
ultrapassados  os  limites  estabelecidos  para  o  exetddo; 

•  Compatível  com  o  PPA  e  a  LDO  --  a  despesa  que  se  conforme  com  as  diretrizes, 
objetivos,  prioridades  e  metas  previstos  nesses  instrumentos  e  não  infrinja  qualquer 
de  suas  disposições. 

Por  esta  redação,  a  geração  de  qualquer  despesa  pública  deve  observar  esses  requisitos, 
que  se  tornam  condição  prévia  para  empenho  e  licitação  de  serviços  e  aquisição  de  bens  pelo 
poder  piiblico.  Caso  alguma  despesa  seja  criada,  expandida  ou  aperfeiçoada  sem  a  observân¬ 
cia  desses  requisitos,  ela  será  considerada  náo  autorizada,  irregular  ou  lesiva  ao  patrimônio 
público,  devendo  ser  anulada.  Exceção  à  ol>servâí.»cia  desses  retjuískos  sáo  as  de-spesas 
co«sidcrat!a,s  irrelevantes  pela  1,00. 

Na  ADI  MC  n.  2238/DF,  foi  arguida  a  inconstitudonalidade  do  art.  15,  da  LRF,  sob  o 
argumento  de  ofensa  ao  art.  166,  da  Constituição  Federai,  que  prevê  a  abertura  de  créditos 
adicionais  sem  a  observância  dos  aludidos  requisitos.  Para  o  STF,  as  medidas  previstas  no 
artigo  15  objetivam  tornar  efetivo  o  cumprimento  do  plano  plurianual,  das  diretrizes  orça¬ 
mentárias  e  da  lei  orçamentária,  tal  como  previsto  no  art.  165,  da  CF,  não  inibindo  a  abertura 
de  créditos  adicionais  previstos  no  art.  166,  da  CF. 

Importante  registrar  o  conceito  de  “ação  governamental”  presente  no  caput  do  art.  16, 
da  LRF.  Conforme  visto  no  Item  3.5.2  deste  Capítulo,  ação  governamental  refere-se  às  ope¬ 
rações  das  quais  resultem  bens  ou  serviços  que  contribuem  para  atender  ao  objetivo  de  um 
programa,  Essas  operações  sáo  efetivadas  através  de  ações  que,  por  sua  vez,  são  classificadas 
em  atividade,  projeto  e  operações  especiais. 

Dentro  da  estrutura  de  um  orçamento  programado,  qualquer  ação  do  Estado  deve  estar 
previamente  desenhada  no  orçamento,  seguindo  a  prioridade  da  LDO,  dentro  de  um  pro¬ 
grama  contido  no  PPA.  Nada  pode  ocorrer  fora  de  um  programa. 

Portanto,  fala-se  em  criação  de  uma  ação  governamental  quando  um  novo  projeto  ou 
uma  nova  atividade  é  instituída.  Fala-.se  em  expansão  de  uma  ação  governamental  quanto 
há  aumento  ou  ampliação  de  um  projeto  ou  de  uma  atividade  cm  termos  quantitativos.  E, 
em  aperfeiçoamento,  quando  há  ampliação  em  termos  qualitativos  nas  ações  governamentais, 
com  agregação  intrínseca  de  melhoria.s. 

Como  a  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  envolvem  geralmcnte  aumento  de  custos, 
os  mesmos  devem  scr  estudados  à  luz  dos  requisitos  do  art.  16,  da  LRF. 

__  EXÍMfXOnCOUESrtOSOmOTfMA 

(Procurador  Federal/2010  -  Direito  Financelro/Cespe)  De  acordo  com  a  LRF,  a  contratação  de  serviços,  por  meio 
de  licitação,  que  acarrete  aumento  de  despesa  deve  vir  precedida  de  demonstrativo  da  estimativa  do  impacto  orça¬ 
mentária  financeiro  apenas  do  exercício  em  que  deva  entrar  em  vigor  a  referida  despesa,  bem  como  da  declaração 
de  responsabilidade  do  ordenador  de  despesa. 

Resposta:  Alternativa  Errada 
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(MPE  -  RS  ■“  Promotor  de  iusttça  -  MPE  -  RS/2016)  À  ÍU2  da  Lei  Complementar  101,  de  04  de  maio  de  2000,  é 

requisito  para  a  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação  governamental  que  acarrete  aumento  da  despesa; 

(A)  os  valores  dos  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  e  dos  tributos  que  sobre  esses  contratos  incidirem. 

(B)  0  compromisso  de  adimplência  rie  obrigação  financeira  ou  contratual  assumida  por  ente  da  Federação  ou  enti¬ 
dade  a  ele  vinculada. 

(C)  a  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  entrar  em  vigor  e  nos  dois  subse¬ 
quentes. 

(D)  a  indicação  dos  membros  da  comissão  de  licitação  que  será  responsável  pela  realização  do  procedimento  de 
escolha  dos  contratos  que  serão  realizados. 

(£)  a  indicação  dos  responsáveis  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  dos  contratos  e  dos  requisitos  de  liquidação 
das  respectivas  despesas. 

Resposta:  Altemotiva  C 


11,3.  Despesa  obrigatória  de  caráter  C0ntimiado  {art,  17)  -  DOCC 

Além  da  atenção  que  o  gestor  deve  ter  quando  cria,  expande  ou  aperfeiçoa  (CEA)  des¬ 
pesa,  maior  cuidado  deverá  ter  quando  a  despesa  criada,  é  de  caráter  continuado,  como,  por 
exemplo,  a  despesa  de  contratação  de  servidores  para  cargos  efetivos,  em  virtude  do  maior 
potencial  que  possuí  de  desequilibrar  o  orçamento. 

Para  o  legislador,  considera-se  DOCC  (i)  a  de.spesa  corrente;  (ii)  derivada  de  lei,  medida 
provisória  ou  ato  administrativo  normativo;  (iii)  que  fixe  para  o  ente  a  obrigação  legal  de  sua 
execução  por  um  período  superior  a  dois  excrcíeto.s. 

O  agente  público  deverá,  assim  como  .se  deu  com  a  criação,  aperfeiçoamento  ou  expansão 
da  despesa,  (a)  demonstrar  a  origem  dos  recursos  para  o  seu  custeio;  (b)  realizar  estimativa 
trienal  do  impacto  dessas  despesas  (§  1",  do  art.  17);  (c)  comprovar  que  o  ato  criado  ná« 
afetará  as  incta.s  de  rc.sultados  fiscars,  previstas  no  anexo  referido  no  §  1",  do  art.  4°,  de¬ 
vendo  seus  efeitos  financeiros,  nos  períodos  seguintes,  (d)  ser  compensados  pelo  aumento 
permanente  de  receita  ou  pela  redução  permanente  de  despe.sa  (§  2°,  do  art.  17) 

Ora,  só  se  pode  falar  em  aumento  permanente  da  receita  com  a  criação  ou  a  majoração 
de  tributos  (§  3”,  do  art.  17),  salvo  em  situações  excepcionais,  em  que  o  ente  público  é  sur¬ 
preendido  com  alguma  atividade  extraordinária,  como  rofalties,  por  exemplo,  o  que  significa 
também  aumento  de  receita,  porém  com  tempo  indefinido. 

Em  se  tratando  de  despesa  continuada,  é  condição  essencial  para  a  sua  realização  a 
implantação  de  medidas  que  visem  ao  aumento  da  receita  pública.  Sem  tal,  não  há  de  se 
falar  em  despesa  com  essa  característica.  Logo,  o  Administrador  deverá  implementar 
e,ssa.s  medidas  antes  da  criação  ou  aumento  das  de.spesas  obrigattkias  de  car.áter 
continuado. 

.Exceçõe.s  a.  esses  requi,sito.5,  nos  termos  do  §  6“  do  mesmo  artigo,  sáo  as  despesas 
de.stinada.s  ao  .serviço  da  dívida  ou  ao  reajtisianicnio  de  remuneração  de  pessoal  de  que 
trata  o  inciso  X,  do  art.  37,  da  Constituição. 

Por  fim,  cumpre  lembrar  que  se  considera  awincnto  de  despesa  a  prorrogação  daquela 
criada  por  praxo  determinado,  nos  termos  do  art.  17,  §  7",  da  LRF. 
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ArtAf  : 

Despesa  obrigatória  de  caráter  continuado  -•  aquela  | 
em  que  haja  a  obrigação  estabelecida  numa  norma 
de  sua  execução  por  um  prazo  superior  a  2  anos.  Essa 
despesa  deve  ser  corrente,  de  manutenção  do  ente. 

Rsgras  gÉraís  ' 
(jata  d«|»es»s 

Trata  da  criação,  expansão  ou  aperfei¬ 
çoamento  de  ação  governamental  e,  por 
conta  disso,  há  urn  aumento  de  despesa. 

Condiçoes 

-  Estimativa  do  impacto  orçamentário  fi¬ 
nanceiro  (no  exercício  atual  r  2  seguintes). 

-  Adequação  com  PPA,  IDO  e  LOA. 

-  Estimativa  do  art,  16  +■  demonstração  da  origem 
dos  recursos. 

Para  realização  dessa  despesa,  precisa-se  também: 

a)  demonstrar  a  nao-afetação  das  metas  de  resul¬ 
tados  fiscais. 

b)  estabelecer  medidas  de  compensação  que  podem 
ser  aumento  de  receita  ou  redução  de  despesa. 

ExetçS» 

Despesas  consideradas  irrelevantes  (LDO). 

Despesas  vinculadas  aos  serviços  da  dívida:  paga¬ 
mento  da  dívida  pública. 

Despesas  vinculadas  aos  reajustes  de  remuneração 
de  servidores, 

. . '  ■’  ’  eYfMPmõÊQUKTAosWRVnTfM/» 

(Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PI/2014)  À  luz  da  LRF,  assinale  a  opção  correta  relativamente  aos  limites  para  a 

realização  de  despesas  públicas. 

A)  É  obrigatória  e  de  caráter  continuado  despesa  corrente  derivada  de  lei  00  de  ato  normativo  que  fixe  obrigação 
legal  para  a  sua  execução  por  período  superior  a  dois  exercícios;  não  se  considera  aumento  desse  tipo  de  despesa 
a  prorrogação  daquela  anteriormente  criada  por  prazo  determinado. 

B)  É  nulo  de  pleno  direito  ato  de  governador  que  resulte  em  aumento  de  despesa  em  geral  expedido  nos  cento  e 
oitenta  dias  anteriores  ao  final  do  mandato. 

C)  É  vedado  ao  chefe  do  Poder  Executivo,  no  último  quadrimestre  do  seu  mandato,  contrair  obrigação  de  despesa 
que  não  possa  ser  cumprida  integralmente  dentro  desse  quadrimestre,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no 
exercício  seguinte  sem  que  haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  esse  efeito. 

D)  Embora  os  atos  que  criarem  ou  majorarem  despesas  obrigatórias  de  caráter  continuado  devam  ser  in.struídos  com 
as  estimativas  de  impacto  previstas  na  LRF  e  com  a  demonstração  da  origem  dos  recursos  para  seu  custeio,  isso 
não  se  aplica  a  despesas  destinadas  ao  serviço  da  dívida  nem  ao  reajuste  de  servidores  previsto  na  CF, 

E)  Ato  de  criação  de  ação  governamental  que  gere  aumento  da  despesa  de  caráter  continuado  terá  de  ser  acompa¬ 
nhado  ou  de  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  nos  dois  exercícios  subsequentes  à  sua  entrada  em 
vigor,  ou  de  declaração  do  ordenador  da  despesa  de  que  0  aumento  tem  adequação  orçamentária  e  financeira 
com  a  LOA  e  compatibilidade  com  o  PPA  e  com  a  LDO. 

Resposta:  Alternativa  D 


11.4.  Despesas  com  pessoal 

A  preocupação  em  limitar  os  gastos  públicos  é  tema  constante  da  pauta  econômica,  tendo 
em  vista  a  tendência  d.o  seu  crescimento  ein,  proporção  maior,  se  comparado  com  o  aumento 
das  receitas.,  dentre  as  despesas,  despontam-se  as  relativas  a  pessoal,  que  têm  forte  caráter 
eleitoral,  dada  a  tendência  dos  administradote.s  públicos  para  admissões  políticas  sem  qual¬ 
quer  conteúdo  público.  Não  raras  vezes,  infla  a  máquina  pública,  sem  se  ater  à  necessidade 
da  boa  prestação  de  serviço  público. 

Limitar  essas  despesas  foi  preocupação  desde  o  legislador  constituinte,  ao  criar  norma 
transitória  (art.  38,  do  ADCT),  fixando  o  parâmetro  dc  65%  para  o  dispêndio  de  pessoal 
nas  três  esferas  de  governo: 
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Art.  3S.  Até  a  promulgação  da  lei  complementar  referida  no  art.  169,  a.  Uniáo,  os  EstadoSv  o 
Distrito  Federai  e  os  Mutticípios  náo  poderão  despender  com  pessoal  mais  do  que  sessenta 
t  cinco  por  cento  do  valor  das  respectivas  receitas  correntes. 

Parágrafo  único.  Â  Uriiáo,  os  Plstados,  o  Distrito  Federai  e  os  Muriidpios,  cprarido  a  respec¬ 
tiva  despesa  de  pessoal  exceder  o  limite  previsto  neste  artigo,  deverão  retornar  àquele  limite, 
reduzindo  o  percentual  excedente  à  razão  de  um  quinto  por  ano 

A  lei  coraplemenrar  referida  foi  publicada  em  2()()(),  que  é  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 
(LRF).  Os  limites  por  ela  impostos  foram  ainda  mais  restritivos,  além  de  estabelecer  formas 
de  alcançar  a  diminuição  nâo  cbanceladas  peio  Supremo  'fribunal  Federal,  pois  envolvia  a 
possibilidade  de  diminuição  de  vencimentos,  o  que  nâo  é  tolerado  peia  Consdruição. 

Com  a  entrada  em  vigor  da  lei  complementar  referida  acima,  a  LRF,  surgiu  nova.  mode¬ 
lagem  jurídica  para  as  despesas  de  pessoal,  que  envolve  desde  o  seu  conceito  até  as  saiiçocs 
pelo  seu  descumprimento,  a  carecer  atenção  redobrada  do  gestor  e  ã  diversos  questionamentos 
ainda  insolúveis  nadourrina  e  ,ria  jurisprudência,  tendo  em  vista  o  desempoderarnento  cada 
vez  maior  dos  gestores,  tanto  na  previsão  das  receitas  quanto  na  fixação  das  despesas,  dada 
a  oscilação  das  recdtas  federais  na  composição  dos  fundos,  bem  como  nas  normas  nacionais 
que  fixam  pisos  de  vencimentos,  como  ocorre  na  área  da  educação. 

A  queda  da  receita,  acompanhada  da  revisão  geral  anual  dos  servidores,  anualmente, 
tem  levado  os  gestores  a  enormes  dificuldades  no  cumprimento  das  normas  da  LRF,  sendo- 
-Ihes  aplicáveis  penalidades  de  rodas  as  ordens,  da  cível  à  penal,  que  servem  como  elementos 
desesdmuladores  da  continu.tdade  da  vida  pública. 

Iniciar  o  seu.  estudo  pelas  normas  da  LRF  não  significa  deixar  de  lado  a  Constituição 
Federal,  mormente  o  seu  artigo  169,  que  traz  importantes  balizas  para  a.  realização  desses 
gastos,  destacando-se  a  necessidade  de  prévia  dotação  orçamentária  para  a  criação  dos  gastos 
de  pessoal,  tudo  com  vistas  à  moralidade  do  serviço  público  e  ao  ecjuilíbrio  orçamentário: 

Art.  i69.  A  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo  da  Uniáo,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal 
e  dos  Municípios  náo  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  em  lei  complementar. 

§  D  A  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de  remuneração,  a  criação  de  cargos, 
empregos  e  funções  ou  alteração  de  estrutura  de  carreiras,  bem  como  a  admi.ssáo  ou  con* 
traração  de  pessoal,  a  qualquer  título,  pclus  órgãos  c  entidades  da  administração  direta  ou 
indireta,  inclusive  íundaçóes  instituídas  t:  mantidas  pelo  poder  público,  só  poderão  ser  feitas; 
í  —  se  houver  prévia  dotação  orçamentária  suficiente  para  atender  às  projeções  de  despesa  de 
pessoal  e  aos  acréscimos  dela  decorrentes; 

li  -  se  houver  autorização  específica  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  ressalvadas  as  empresas 
j)úhlicas  e  associedad.es  de  economia  mista. 

§  2°  Decorrido  o  prazo  estabelecido  na  lei  complementar  referida  neste  artigo  para  a  adapta¬ 
ção  aos  parâmetros  aii  previstos,  serão  imediatamente  suspensos  todo.s  os  repasses  de  verbas 
federais  ou  estaduais  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios  que  náo  observarem 
os  referidos  limites. 

§  3°  Para  o  cumprimento  dos  limites  estabelecidos  com  base  neste  artigo,  durante  o  prazo 
fixado  na  lei  complementar  referida  no  caput,  a  Uniáo,  os  Estados,  o  Distrito  Federai  e  os 
Municípios  adotarão  as  seguintes  providências; 

í  -  redução  em  pelo  menos  vinte  por  cento  das  despesas  com  cargos  em  comissão  e  funções 
de  confiança; 

II  -  exoneração  dos  servidore.?  nâo  estáveis.  (Incluído  pela  Emenda  Constitucional  n*^  19, 
de  1998) 
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§  4“  Sc  as  medidas  adotadas  com  base  no  parágrafo  anterior  não  forem  suficientes  para 
assegurar  o  cumprimeiuo  da  determinação  da  lei  complementar  referida  neste  artigo,  o 
servidor  estável  poderá  perder  o  cargo,  desde  que  aro  normativo  motivado  de  cada  um  dos 
Poderes  especifique  a  atividade  funcional,  o  órgão  ou  unidade  administrativa  objeto  da 
redução  de  pessoal. 

§  5"  O  servidor  que  perder  o  cargo  na  forma  do  parágrafo  anterior  fará  jus  a  indenização 
correspondente  a  um  mès  dc  remuneração  por  ano  de  serviço. 

§  6“  O  cargo  objeto  da  redução  prevista  nos  parágrafos  anteriores  será  considerado  extinto, 
vedada  a  criação  de  cargo,  emprego  otí  fnnção  com  atribuições  iguais  ou  assemelhadas  pelo 
ptazo  dc  quatro  anos, 

§  7"  Lei  federal  disporá  sobre  as  normas  gerais  a  serem  obedecida.s  na  efetivação  do  disposto 
no  §  4». 

Com  a  redação  a.d,ma,  nota-se  a  importância  das  normas  orçamentárias,  no  sentido  de 
que  tjualqa.ef  d©  governo  que  implique  aBuiento  de  despesa  d«  pessoal,  até  mesino 
a  admissão  <>«  contraíação,  tkve  jKxwuir  giiaritia  istiit»  na  I.DÜ  qHaiMo  na  temas 

ainda  raros  dc  observação. 

E  a  norma  é  enfática:  a  autorização  deve  ser  prévia  e  suficiente.  Ou  .seja,  deve  ser  feita 
no  exercício  anterior  e  com  valores  específicos  para  a  demanda  de  elevação  de  gastos  que  pre¬ 
tende  empreender.  Para  além  disso,  a  Constituição  exige  autorização  específica  na  LDO,  com 
ressalva  às  empresas  públicas  e  às  sociedades  de  economia  mista,  tendo  em  vista  a  exigência 
de  seu  tratamento  nivelado  com  as  empresas  privadas,  inclusive  quanto  às  responsabilidades 
tributárias,  nos  termos  do  art,  173,  da  Constituição  Federal. 

Aplicar  às  empresas  públicas  e  às  sociedades  de  economia  mista  os  mesmos  pressupostos 
significaria  enorme  restrição  na  sua  capacidade  gerencial,  em  nítido  descompasso  com  o 
princípio  da  livre  concorrência.  No  entanto  o  constituinte  não  as  deixou  livre  para  a  assun¬ 
ção  de  obrigações  ilimitadas.  Dispensou  a  autorização  na  LDO,  ma.s  manteve  a  exigênck  de 
prévia  dotação  orçamentária. 

Ao  final,  adverce-se  que  o  plexo  normativo  acima  mencionado  demanda  interpretação 
restritiva,  e  não  extensiva,  tendo  em  vista  a  cautela  na  elevação  das  despesas,  dada  a  variedade 
de  argumentos  justificadorcs  de  aumento  de  gastos,  que  inflam  a  máquina  administrativa, 
afirmando  a  proteção  de  direitos,  quando,  na  verdade,  há  nítido  intento  eleitoreiro  e  .sem 
qualquer  atenção  ao  equilíbrio  das  contas  públicas. 

1Í.4.1.  Conceitú 

A  finalidade  da  LRF  c  que  o  Gestor  aja  com  planejamento  e  transparência,  a  fim  de  evitar 
surpresas,  prevenir  riscos  e  corrigir  desvios  capazes  de  afetar  o  equilíbrio  orçamentário.  Daí 
que,  imprescindível  para  atingir  esse  equilíbrio  é  o  estabelecimento  de  metas,  seja  em  relação 
às  receitas,  seja  em  relação  às  despesas.  E  foi  o  estabelecimento  de  metas  e  percentuais  um 
dos  objetivos  da  LRF,  e  fortemente  atacar  os  gastos  excessivos  com  despesas  com  pessoal, 
que  ainda  continuam  sendo  o  maior  desafio  das  Administrações,  em  virtude  do  forte  apelo 
ao  empreguismo  que  o  setor  público  possui.  Nesse  campo,  a  LRF  se  preocupou  em  traçar 
minuciosos  detalhes,  a  fim  de  evitar  o  excesso  de  despesas  com  pessoal. 

O  seu  conceito  está  claramentc  definido  no  caput  do  art.  18,  da  LRF: 
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Art.  18.  Para  os  cfeiros  desca  Lei  Complementaiv  entende-se  como  despesa  cotai  com  pessoai: 
o  soniacórío  dos  gastos  do  ente  da  ["ederação  com  os  ativos,  os  inativos  c  os  pensionistas, 
relativos  a  mandatos  eletivos,  cargos,  fnn.çóes  ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros 
de  Poder,  com  quaisquer  espécies  remuneratórías,  tai.s  como  vencimentos  e  vantageas,  fixas 
c  variáveí.s’,  subsídio.s,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e  pensões,  inclusive  adicionais, 
gratilicações,  horas  extras  c  vantagens  pessoais  de  qualquer  natureza,  bem  como  encargos 
sociais  e  contribuições  recolhidas  pelo  ente  às  entidades  de  previdência, 

E  definição  ampla,  pois  envolve,  além  dos  servidores  ativos  e  inativos,  todos  os  pagamen¬ 
tos  que  lhe  sáo  feitos  como  fruto  da  relação  de  trabalho/emprego  e  os  encargos  incidentes 
sobre  aludidos  pagamentos,  como  INSS  (contribuição  patronal),  SAT  (Seguro  Acidente  de 
Trabalho)  e  FCíTS.  Aqui  a  sua  elasticidade.  No  entanto,  como  náo  podería  deixar  de  ser, 
não  entra»»  no  conceito  ík  despesas  com  pessoal  as  consideradas  indeniaiitórias,  como 
o  auxílio-alimentação,  auxílio-transporte,  diárias,  ajuda  de  custo,  dentre  outras. 

Importante  lembrar  que,  para  a  sua  apuração,  íeva-se  ejn  eonla  o  período  de  12 
meses,  art.alisa.í»d«-se  «  mês  de  referência  com  os  II  anteriores,  nos  termos  do  art.  18, 
§  2®'  da  LRF: 

§  2°  A  despesa  total  com  pessoal  será  apurada  somando-se  a  realizada  no  mês  ern  referência 
com  as  dos  onze  imediatamente  anteriores,  adotando-se  o  regime  de  comperência. 


^  ATSíiMÇÂOi  Entra  no  cômputo  de  despesa  de  pessoal  o  gasto  com  os  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  ^ 
j  que  se  referem  à  substituição  de  servidores  e  empregados  públicos.  Tais  despesas  são  contabilizadas  como  "outras  j 
j  despesas  de  pessoal".  i 

Importante,  no  ponto,  entender  o  verdadeiro  significado  do  termo  “terceirização  cie  mão 
de  obra”  e  qual  o  alcance  que  deve  ser  dado  à  substituição  de  servidores  e  empregados  públi¬ 
cos  de  que  trata  o  §  1“  do  art.  18,  da  LRF.  A  redação  cio  parágrafo  é  de  suma  importância: 

§  1°  Os  valores  dos  contratos  dc  rerceirização  de  mão-de-obra  que  se  referem  à  substi¬ 
tuição  de  servidores  e  empregados  públicos  serão  contabilizados  como  'Outras  Despesas 
de  Pessoal’. 

A  ampliação  do  alcance  dos  ga.stos  de  pessoal  se  deu  porque  era  prática  comum  nos 
entes  da  federação  a  realização  de  contratos  de  fornecimento  de  mão  dc  obra  para  execução 
de  serviços  públicos,  mormente  os  de  caráter  permanente,  contabilizando-se  tai,s  despesas 
como  "serviços  de  terceiros”,  ficando,  portanto,  fora  das  despesas  ele  pessoal.  Agindo  assim, 
a  Administração  confundia  fim  com  o  meio  e  terceirizava  a  mão  de  obra,  substituindo 
servidores  e  empregados  públicos,  em  verdadeira  burla  à  LRF,  que  dedicou  especial  atenção 
às  despesas  de  pessoal,  xnaior  responsável  pelo  desequilíbrio  das  contas  públicas.  Ocorre 
que,  pela  redação  do  §  1”,  tais  de,spesas  devem  ser  contabilizadas  como  “outras  despesas 
de  pessoal”,  incluindo-as,  portanto,  no  rol  de  despesas  de  pessoal  para  efeitos  dos  limites 
fixados  nos  arts.  19  e  20. 

Náo  faltam  críticas  à  redação  do  parágrafo,  uma  vez  que  o  mesmo  vem  sendo  interpre¬ 
tado  de  forma  amplíssima  por  alguns  Tribunais  de  Contas,  que  colocam  no  mesmo  alcance 
a  terceirização  de  mão  de  obra  com  a  terceirização  de  serviços.  Dessa  forma,  todo  contrato 
de  prestação  de  serviço  tornado  por  utn  ente,  querem  alguns  Tribunais  de  Contas,  deve  ser 
computado  como  de,spesa  de  pessoal.  É  o  seu  conceito  no  sentido  amplo. 
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Tal  se  dá  porque,  na  terceirização  de  rnão  de  obra,  o  trabalho  exercido  por  servidores 
ou  empregados  públicos  é  substituído  pelo  trabalho  de  outras  pe,ssoas,  que  passam  a  fazer 
a  atividade  por  eles  outrora  desempenhada.  Em  regra,  dever-se-ia  dar  para  o  exercício  de 
atividade-meio  que  visa  a  alcançar  uma  acividade-flm.  E  esse  é  o  sentido  de  terceirização, 
visto  que  serviço  essencial  do  Estado  não  pode  ser  terceirizado, 

A  terceirização  de  serviço,  diferenternenre,  não  envolve  substituição  de  trabalho  de  ser¬ 
vidores  ou  empregados  públicos.  O  serviço  é  prestado  por  empregado.s  sem  qualquer  vínculo 
com  o  tomador  de  serviços.  É  dc  Kiyoshi  Idarada’'*  o  seguinte  exemplo: 

Se  o  l’odcr  Público  contrata  um.a  empresa  ou  uma  cooperativa  dc  trabalho  para  ceder  mâo- 
-de-obra  a  (im  de  sub.stiniir  o,s  médicos  e  os  paramédicos,  em  um  lieterminatio  hospital,  em 
tazáo  cte  férias  ou  licenças  de  seus  titulares,  a  despesa  respectiva  entrará  no  limite  da  despesa 
de  pessoal,  pois,  é  a  hipótese  visada  pelo  S  U’,  do  art.  18.  £  claro  que  esses  médicos  c  para¬ 
médicos  iiái>  se  transformarSo  em  servidore.s  públicos-c  nem  a  lei  a.ssitn  prescreve.  Porém.,  as 
despesas  decorrentes  dessa  contratação,  regular  ou  irregular,  não  importa,  são  computadas 
no  cálculo  da  despesa  total  de  pessoal.  Mas,  se  o  mesmo  Poder  Público  contratar  uma  em¬ 
presa  para,  gerir  o  hospital,  ficando  a  cargo  dela  a  contratação  de  mão-tíc-obra,  as  despesas 
de  administração,  de  equiftamentos,  de  remédios  etc.  estaremo.s  dianre  ile  terceirização  <le 
um  serviço  público.  Nessa  hipótese  não  se  aplica  o  §  1“  (...). 

Ainda  exemplificando,  se  um  Município  decide  não  mais  fazer  a  coleta  de  lixo  com  o 
seu  quadro  de  garis  c  com  o.s  .seus  equipamentos,  tendo  em  vista  que  re,çtou  comprovado  ser 
menos  custoso  à  Administração  a  execução  desse  serviço  por  terceiros,  tem-se  típico  caso  de 
terceirização  de  serviços.  No  entanto,  como  houve  substituição  de  servidores  ou  empregados 
público.s,  uma  vez  que  havia  cargo  no  quadro  da  entidade  para  o  exercício  dessa  função,  tem- 
-se,  então,  a  terceirização  de  inão  de  obra  .  Assim,  como  há  no  quadro  da  estrutura  do  Mu¬ 
nicípio  o  cargo  de  gari,  a  contratação  será  contabilizada  como  “Outras  Despesas  de  Pessoal”. 

Por  outro  lado,  se  o  ente  federativo  não  possui  no  seu  quadro  de  pessoal  o  cargo  de 
Contador  e  contrata  uma  pessoa  para  a  prestação  de  serviços  técnico-contábeis,  não  havetá 
terceirização  de  mão  de  obra  para  fins  de  cômputo  de  de.spesade  pes.soal.  Em  suma,  é  impe¬ 
rioso  que  para  a  caracterização  das  "Outras  Despesas  de  Pessoal”  haja  a  efetiva  substituição 
de  servidores  ou  empregados,  como  reza  a  lei,  o  que,  em  regra,  exige  a  preexistência  do 
respectivo  cargo  no  quadro  de  pessoal. 

Apontando  uma  solução  moderada,  seguida  por  diversos  Tribunais  de  Contas,  em  que 
se  misturam  os  institutos  de  atividade-rneio  e  atividade-fim  com  a  substituição  de  servido¬ 
res,  para  além  de  tratar  da  contratação  de  serviços  técnicos  especializados,  Luciano  Ferraz^‘ 
re.sumiu  a  celeuma  com  a  seguinte  conclusão: 

a)  os  valores  dos  contratos  de  terceirização  de  atividades-meio  não  se  incluem  no  cômputo 
do  montante  de  gastos  com  pessoal,  quando  não  haja  correspondência  no  quadro  do  órgão 
ou  entidade,  salvo  disposição  legal  em  contrário; 

70.  HARADA,  Kiyoshi.  Despe.$a5  de  pessoal  -  terceirização  de  mão-de-obra.  In  www.fiscosoft.cofn.br.  Acesso  em:  03 
maio  2012. 

71,  FERRAZ,  Luciano.  Função  Administrativa.  Revista  Eletrônica  de  Oírelto  Administrativo  Econômico,  Salvador, 
Instituto  Brasileiro  de  Direito  Público,  n.  8,  nov./dez.  2006/jan.  2007.  Disponível  na  Internet:  <http://www.dlrei“ 
todoestado.com.br>.  Acesso  em:  01  maio  2017, 
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b)  como  unia  cspécic  de  penalizaçâo,  os  ^'aioies  relativos  a  contratos  dc  tercdriiaçáo  de  acivida- 
des-fim  (inconsdtuctoíiais),  bem  como  os  relativos  a  alividades-ineio  com  correspondência  no 
quadro  do  órgão  ou  entidade,  integram  o  montante  de  gasco  com  pessoal,  salvo,  nesta  ultima 
hipótese,  sc  os  cargos  ou  empregos  tiverem  sido  heiramen  te  extintos,  tota  l  ou  parcia  l  mente; 

c)  os  valores  pagos  pelos  contratos  de  prestação  de  serviços  técnicos  especializados  (art. 

25,  n,  da  Lei  de  Licitações),  desde  que  lícitos,  estão  excluídos  do  montanre  com  gasto 
de  pessoal. 

Cumpre  lembrar  que,  com  base  na  atual  classificação  econômica  dc  receitas  e  despesas,  os 
gastos  em  questão  são  desdobrados  em  dois  elementos:  (i)  elemento  da  despesa  34  —  Outras 
Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contratos  de  Terceiiizaçáo,  em  que  há  substituição  de 
servidores,  incluindo-se,  portanto,  como  despesas  de  pessoal  (Pessoal  e  Encargos  Sociais);  e 
(ii)  elemento  da  despesa  37  -  Outras  Despesas  Correntes,  em  que  náo  há  substituição  de 
servidores. 

Outro  ponto  que  merece  atenção  é  saber  se  os  valores  transferido.s,  «normente  a  Muni¬ 
cípios,  a  titulo  de  inceirtivo  financeiro  para  pagamento  dc  aígwiwas  categorias  de  servi¬ 
dores,  hem  cottMí  para  atender  a  despesas  de  prograíiias  federais,  como  PSF  (Prograni.i 
Saúde  da  ,l:'ai«ília)  e  CAPS  (Centro  rlc  Atenção  Psic<»s.sociai),  devem  ser  coii,sidcrados 
coiuo  despesa  de  pessoal.  E  que,  quando  da  realização  do  pagamento  desses  servidores, 
o  Município  apenas  paga  com  seus  recursos  o  valor  correspondente  à  compiementaçâo  do 
repasse.  A  maior  parte  do.s  vencimentos  é  paga  com  recursos  transferidos  para  esse  fim,  di- 
retamente  da  União,  náo  merecendo  guarida  o  cômputo  dentro  dos  gastos  de  pessoal. 

De  fato,  como  se  tratam  de  programas  compartilhados  entre  entes  da  Federação,  cada 
e.sfera  de  governo  deve  suportar  corno  despesa  de  pessoal  a  parcela  que  lhe  couber  na  remu¬ 
neração  do  servidor  e  náo  o  valor  integral,  sob  pena  de  sc  impingir  ônus  elevado,  princi¬ 
palmente,  à  municipalidade.  Por  esta  razão,  entende-se  como  possível  a  contabilização  das 
despesas  de  servidores  vinculados  a  recebimentos  de  outro  ente  federativo,  fora  do  alcance  da 
despesa  de  pessoal  do  ente,  visto  que  há  mero  repasse  anteriormente  contabilizado  pelo  ente 
transferidor,  inclusive  corno  despesa  de  pessoal,  muito  embora  não  seja  es.se  entendimento 
pacífico  nos  Tribunais  de  Contas 

í  1.4.2.  Limites  de  gmtú 

O  constituinte  de  1988  tinha  se  antevisto  à  tendência  sempre  crescente  de  elevação  dos 
gastos  de  pessoal,  quando  criou  uma  regra  temporária,  visando  a  sua  limitação  no  art.  38, 
do  ADCT,  com  a  seguinte  redação; 

Art.  3>S.  Até  a  promulgação  da  lei  complemeiuar  referida  no  art.  169,  a  União,  os  £stado.s,  o 
Distrito  Federal  e  os  Municípios  não  poderão  de.spender  com  pc.s,soai  mai.s  do  que  sessenta 
e  cinco  por  cettto  do  valor  das  respectivas  receitas  correntes. 

Parágrafo  único.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federai  e  os  Municípios,  quando  a  respec¬ 
tiva  desjresa  de  pessoal  exceder  o  limite  previsto  neste  artigo,  deverão  retornar  àquele  limite, 
reduzindo  o  percentual  excedente  à  razão  de  um  quinto  por  ano. 

Coube  à  LR.F  traçar  esses  limites  percentuais  para  gastos  com  pessoal,  envolvendo  rodos  o.s 
poderes  e  as  três  esferas  de  governo,  tomando-se  como  referência  o  total  da  Receita  Corrente 
Líquida  (RCL),  conceito  este  estudado  no  capítulo  referente  às  Receitas. 
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Os  mms  da  federação  devem  observar  os  limites  abaixo: 

,íd><r  '»*»»* •*  ’ L 

. . 

União  j  S0% 

m  c,  60%  ^ 

Esse  limite  de  despesa  tem  como  referência  a  despesa  do  mês  analisado  (mês  em  referência) 
com  as  dos  últimos  onze  meses  imediatamente  anteriores.  Aqui  a  importância  do  parâmetro, 
pois  não  se  analisa  prura  e  simplesmente  a  despesa  do  ano  civil. 

O  art.  20  da  mesma  lei  informa  os  percentuais  que  cada  órgão  ou  poder  deve  se  adstringir 
quanto  aos  gastos  de  pessoal.  Assim,  a  responsabilidade  que  outrora  era  apenas  do  E.xecutivo, 
que  devia  controlar  gastos  de  pessoal  inclusive  de  outros  poderes,  pa.$sou  a  ,ser  compartilhada 
com  os  demais  órgáo.s  e  poderes,  sintetizada  da  següinte  forma: 


oít^rii  j  As  (Om  pessuai  -  't  tiA  rci 

PontR/ENTr 

uniAo 

ESTA005 

municípios 

Poder  Executivo 

40,9  (') 

49 

54 

poder  Legislativo 

2,5 

3(”) 

Poder  Judiciário 

6 

6 

- 

Ministério  Público 

0,6 

2 

- 

Total 

50 

60 

60 

(*}  Conforme  se  verá  abaixo,  o  Executivo  federai  é  responsável  por  determinados  gastos  de  pessoal  do  Distrito  Federal 
e  dos  antigos  territórios,  hoje  Estados,  do  Amapá  e  Roraima.  Sendo  assim,  3%  desse  montante  são  destacados  para  as 
despesas  com  pessoal  desses  entes  federativos,  restando  37,9%  para  serem  gastos  com  o  Executivo  Federal. 

{**)  Será  visto  que,  em  alguns  Estados,  além  do  TCE,  há  também  um  TCM.  Nesse  caso,  o  limite  de  gasto  do  Poder 
Legislativo  passa  para  3,4%  e  o  do  Poder  Executivo  diminui  para  48,6%. 

{***)  Quanto  ao  Poder  Legislativo  Municipal,  cumpre  lembrar  que  a  CF/88  traça  outros  limites  de  gastos  de  pessoal, 
conforme  se  depreende  da  leitura  do  art.  29-A,  da  CF,  apenas  lembrando  que  o  seu  gasto  de  pessoal  não  poderá  ser 
superior  a  70%  de  sua  receita, 

Ainda,  algumas  observações  sobre  a  despesa  de  pessoal  do  Legislativo  Municipal.  No 
ponto,  pertinente  registrar  a  redação  constitucional  sobre  o  ceraa; 

Aj't.  29-A.  §  1°  A  Câmara  Municipal  nâo  gastará  mais  de  setenta  por  cento  de  sua  receita 
com  folha  de  pagamento,  incluído  o  gasto  com  o  subsídio  de  seus  Vereadores. 

Sendo  assim,  o  gasto  com  folha  de  pagamento  da  Câmara  deve  ser  interior  a  70%  da  sua 
receita,  valor  este  sobre  os  percentuais  do  caput  do  me,smo  art.  29-A,  da  CF. 

A  amplitude  dada  pelo  art.  18,  da  LRF,  ao  conceito  de  pessoal  deve  igualmentc  scr 
aplicada  no  Legislativo  municipal.  Assim,  deve-se  considerar  folha  de  pagamento  a  despesa 
com  pessoal  que  ocorre  ordinariamente,  indiferente  à  nomenclatura  que  lhe  for  dada,  abar¬ 
cando  os  subsídios,  .as  remunerações  dos  servidores,  encargos  sociais,  verba  de  representação 
do  presidente,  vale  alimentação,  gastos  com  inativos,  dentre  outros.  Rcssalte-sc  que  o  tsão 
cumprimento  de.«a  norma  implica  crime  de  respoiisabiildiitle: 
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§  Constituí  crime  de  responsabilidade  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  o  desrespeito 
ao  §  1'’  deste  artigo. 

De  lembrar  que  o  cumprimento  dessa  norma  deve  ser  conjugado  à  acima  citada,  qt 
limita  a  despesa  de  pessoal  da  Câmara  de  Vereadores  a  6%  da  RCL  do  Município. 


-  Asiaiísía  PÍane|arnsnto  e  Orçamento  Mí^OíS/^OlS)  Sobre  os  limites  em  relação  à  receita  corrente 
líquida  para  os  gastos  com  pessoa!  no  âmbito  federal  estabelecidos  pela  Lei  Complementar  n.  101/2000,  é  correto 
afirmar,  exceto: 

a)  3%  (três  por  cento)  para  o  Poder  Legislativo  Incluindo  o  Tribunal  de  Contas  da  União. 


b)  3%  (três  por  cento]  para  custeio  de  despesas  do  Distrito  Federa!  e  dos  ex-terrltórlos, 

c)  0,6%  (seis  décimos  por  cento)  para  o  Ministério  Público  Federal. 

d)  S%  (seis  por  cento)  para  o  Poder  Judiciário. 

e)  37,9%  (trinta  e  sete  inteiros  e  nove  décimos  porcento)  para  o  Poder Bxecutivo. 


1 1.4,3.  Exceções  úo  cômputo  dos  gmtos 

Como  visto,  as  despesas  consideradas  como  indenizatórias  não  são  despesas  de  pessoal 
para  Hns  da  LRF.  Assim,  auxílio-transporte,  auxílio-alimentação,  assistência  pré-escolat,  ajuda 
de  cu.çto,  dentre  outros,  não  são  despesas  com  pessoal. 

Para  além  des.sas>  o  §  1",  do  art.  19,  da  LRF  expre.ssamente  excluiu  algumas  despesas 
do  côjwputo  do  gasto  com  pessoal.  São  elas: 

a)  indenização  por  demi.ssão  de  servidore,s  ou  empregado, s; 

b)  relativas  a  incentivos  à  demissão  voluntária; 

c)  decorrentes  de  decisão  judicial  e  da  competência  d.e  período  anterior  ao  da  apuração 
a  que  se  refere  o  §  2°,  do  art.  18  (mês  de  referência  somado  aos  11  anteriores); 

d)  com  pessoal,  do  Distrito  Federal  e  dos  Estados  do  Amapá  e  Roraima,  custeadas 
com  recursos  transferidos  pela  União  na  forma  dos  incisos  XIII  e  XIV,  do  art.  21, 
da  Constituição  e  do  art.  31,  da  Emenda  Constitucional  n.“  19^^;  e 

e)  com  inativos,  ainda  que  por  intermédio  de  fundo  específico,  custeadas  por  recursos 
provenientes 

a.  da  arrecadação  dc  contribuições  dos  segurados; 

b.  da  compensação  financeira  de  que  trata  o  §  9“,  do  art.  201,  da  Constituição;  e 

c.  das  demais  receitas  diretaniente  arrecadadas  por  fundo  vinculado  a  tal  finali¬ 
dade,  inclusive  o  produto  da  alienação  de  bens,  direitos  e  ativos,  bem  como  seu 
superávit  financeiro. 


72.  O  art.  21,  incisos  Xlll  e  XfV,  da  CF,  atribuem  à  União  a  competência  para  organizar  e  manter  o  Poder  Judiciário,  o 
Ministério  Público  do  Distrito  Federai  e  dos  Territórios,  a  Defensoría  Pública  dos  Territórios,  bem  como  a  polícia 
civil,  a  polícia  militar  e  o  corpo  de  bombeiro.s  militar  do  Distrito  Federai.  O  art.  31,  da  EC  n.  19,  por  sua  vez,  am¬ 
pliou  os  gastos  da  União  para  os  ex-Territórios  Federais  do  Amapá  e  de  Roraima.  Essa  despesa  da  União  não  é 
considerada  para  fins  de  limite  de  sua  despesa  de  pessoal. 
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f  (i)  3téa  ECn.SO/2006,  computavam-se  como  gastos  de  pessoa!  ps  realÍ2:ados  com  a  convocaçáo  extraordinária  rio 
I  Congresso  Nacional.  Após  aludida  emenda,  ficou  vedado  o  pagamento  de  parcela  indenizatória  em  razSo  dessa 
^  convocação; 


i  (lí)  os  gastos  decorrentes  de  decisão  judiciai  só  serão  computados  como  despesas  rie  pessoal  quando  se  tratarem 
i  de  vencimentos  ou  vantagens  correspondentes  ao  regime  de  competência,  ou  seja,  ao  período  compreendido 


^  entre  o  mês  em  que  é  feita  a  apuração  do  total  e  mais  os  onze  imediatamenta  anteriores.  Üessa  forma,  o  valor 

*  D8go  a  titulo  de  precatórios  não  entra  no  cômputo  das  despesas  de  pessoal, 


! 

I 

I 

í 

i 

I 

i 

í 

? 


17.4.4.  Despesas  nulm 

Peta  redação  do  art.  21,  da.  LRF,  é  milo  de  pletio  díi-eíto  o  ato  que  provoque  aumento 
da  despesa  com  pessoal  e  não  atenda: 

1.  as  exigências  pa.ra  a  criação  das  despesas  obrigatórias  dc  caráter  continuado  (art.  17): 

2.  as  exigências  para  criação,  exp.insáo  ou  aperfeiçoamento  de  despesa  {art.  16); 

3.  as  exigências  do  §  1",  do  art.  169,  da  CF/88  (previsão  na  L.DO); 

4.  o  percentual  de  reserva  dos  cargos  e  empregos  públicos  para  os  portadores  de  defi¬ 
ciências  e  os  critérios  d.e  sua  admissão  definidos  em  lei; 

5.  o  limite  de  comprometimento  aplicado  às  despesas  com  pessoal  inativo; 

6.  o  ato  de  que  resulte  aumento  da  despesa  com  pessoal,  expedido  nos  180  dias  ante¬ 
riores  ;.io  final  do  mandato  do  titular  do  re,specavo  poder  ou  órgão;  e 

7.  o  ato  que  promova  a  vinculaçáo  ou  equiparação  de  quaisquer  espécies  remuneratórias 
ao  salário-mínimo; 

Conforme  lembra  Maria  .Sylvia  Zanella  Di  Pietio,  a  expressão  nulidade  de  pleno  direito, 
aplicada  à  espécie,  é  utilizada  quando  a  própria  lei  já  define,  com  precisão,  os  v,ícios  que 
atingem  o  ato,  gerando  nulidade  que  cabe  à  autoridade  competente  apenas  declarar,  inde¬ 
pendentemente  de  provocação.  Não  se  trata  de  nulidade  relativa,  passível  de  convalidaçáo, 
mas  de  nulidade  absoluta^^. 


11.4.5.  Controle  dos  gastos  de  pessoal 

A  LRF  se  preocupou  com  parâmetros  objetivos  que  chamem  a  atenção  do  gestor  para  a 
observância  dos  limites  de  gastos  com  pessoal.  Ê  dizer,  estabeleceu  controles  que  acabaram 
por  retirar  do  administrador  qualquer  discridonariedade  no  que  concerne  à  expansão  de 
despesas  com  pessoal. 

Dois  são  os  alertas  que  devem  ser  levados  ern  consideração. 

A.)  Limite  alerta. 

Está  previsto  no  art.  59,  §  1”,  inciso  11,  da  LRF.  Compete  aos  Tribunais  de  Contas 
fazê-lo,  e  se  dá  quando  a  despesa  de  pessoal  ultrapassa  90%  do  limite  previsto  em  lei.  Não 


73.  Di  PiiüTRO,  Maria  Syivia  Zaneila.  Comentário.^  à  lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  Organizadores  Ives  Gandra  da  Silva 
Martins,  Carlos  Valder  do  Nascimento.  São  Paulo:  Saraiva,  2011,  p.  204. 
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há  qualquer  sanção  para  o  Gestor  que  ultrapasse  esse  limite,  mas  tão  somente  menção  aos 
elevados  gastos  c  o  cuidado  para  evitar  o  seu  crescimento. 

B)  Limite  prudcncíal. 

Diterentementc  do  anterior,  se  a  despesa  com  pessoal  exceder  a  95%  do  limite  de  cada 
órgáo  ou  Poder,  os  Tribunais  de  Contas  tiotifícam  o  Gestor  e,  a  partir  daí,  a  LRF  traz  algumas 
vedações  dignas  de  nota,  conforme  reza  o  parágrafo  único,  do  art.  22,  da  LRF; 

Art.  22.  Patágraío  único.  Se  a  despesa  total  com  pessoaí  exceder  a  95%  (noventa  e  cinco  por 
cento)  do  limíie,  sào  vedados  ao  Poder  ou  órgáo  reíerido  no  art.  20  que  houver  incorrido 
no  excesso: 

I  “  concessão  de  vanragem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de  remuneração  a  qualquer  tírub, 
salvo  os  derivados  de  sentença  judicial  ou  de  determinação  legal  ou  contratual,  ressalvada  a 
revisão  pievista  no  inciso  X  do  art,  37  da  Constituição; 

U  -  criação  de  cargo,  emprego  ou  função; 

lll  -  alteração  de  estrutura  de  carreira  que  implique  aumento  de  despesa; 

ÍV  -  provimento  de  cargo  publico,  admissão  ou  contratação  de  pessoal  a  qualquer  tíndo, 
ressalvada  a  reposição  decorrente  de  aposentadoria  ou  falecimento  de  servidores  das  áreas 
de  educação,  saúde  e  .segurança; 

V  -  contratação  de  hora  extra,  salvo  no  caso  do  disposto  no  inciso  U  do  §  6”  do  art.  57  da 
Constituição  e  as  situações  previstas  na  lei  de  diretriíes  orçamentárias. 

Nunca  é  demais  relembrar  que,  atingido  o  percentual  de  95%  do  limite  total  dos  gastos 
com  pe,ssoal,  é  vedado  ao  Poder  ou  órgáo: 

a)  a  concessão  de  aumento  ou  adequação  de  remuneração  a  qualquer  título,  ressal¬ 
vada  a  revisão  geral  ainial  ds»  remuneração  e  os  aumeiito.s  deteraiinados  por 
lei,  contrato  (terceirização  de  máo  de  obra)  ou  decisão  judicial.  Veda-se,  aqui,  a 
concessão  de  novas  vantagens; 

b)  criação  de  cargo,  emprego  ou  função; 

c)  alteração  de  estrutura  de  carreira  tnic  imidique  aumento  tlc  despesa; 

d)  provimento  de  cargo  público,  admissão  ou  contratação  de  pessoal  a  qualquer  título, 
res,sa!vttda  a  rcpo.siçáo  decorrente  de  .iipo,seMi«doria  o«  falecimeato  de  servidores 
das  árca.s  de  educação,  saude  c  segurança;  e 

e)  contratação  de  hora  extra,  salvo  no  caso  do  disposto  no  inciso  II  do  §  6°,  do  art.  57, 
da  Constituição,  e  as  situações  previstas  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias.  A  primeira 
exceção  se  tornou  inócua,  pois,  com  a  EC  n.  50/2006,  vedou-se  o  pagamento  de 
parcela  indenizatória,  cm  razão  da  convocação  extraordinária.  A  segunda  exceção 
se  justifica,  poi.s  a  I,DO,  ao  indicar  as  metas  e  prioridades,  pode  exigir,  para  seu 
cumprimento,  novas  de.spesas  com  pessoal. 

É  bom  registrar  que,  pela  redação  do  art.  22,  da  LRF,  a  verificação  do  cumprimento  do,s 
limites  estabelecidos  em  lei  será  realizada  ao  fmal  de  cada  quadrirnestre. 
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A  ressalva  da  letra  “a”  acima,  de  que  a  revisão  geral  anual  da  iemuaeraçâ,o  é  gariuuida, 
niesmo  na  hiptkese  ern  que  o  limite  prudencial  é  ultrapassado,  deve  ser  examinada  à  luz  de 
unia  concepção  mais  restrita,  a  partir  do  exame  objetivo  da  norma. 

É  que,  no  nosso  modo  de  ver,  o  permissivo  do  reajuste  anua!  se  dá  apenas  quando  o 
percentual  de  95%  do  limite  total  foi  alcançado,  mas  náo  há  qualquer  norma  mantenedora 
da  exceção  quando  o  percentual  de  100%  resta  atingido. 

Tal  se  deve  porque,  em  algumas  situações,  o  índice  de  gasto  de  pessoal  encontra-se  ele¬ 
vadíssimo,  não  raro  alcançando  60%,  70%  ou  80%  da  RCL,  em  alguns  municípios,  ou  o 
reajuste  anual  implicará  ultrapassagem  do  limite  máximo  de  gastos  com  pessoal,  por  exemplo, 
de  54%  nos  Municípios,  o  que  leva  o  gestor  a  ter  suas  contas  rejeitadas,  na  hipótese  de  náo 
conseguir  se  adequar  ao  limite,  além  de  outras  sanções,  como  o  pagamento  de  multa  de  30% 
dos  seus  vencimentos  anuais,  por  violar  o  art.  5“,  da  Lei  n.  10.028/00,  e  a  prática  de  ato  de 
improbidade  administrativa,  por  vio)aç.ão  da  lei. 

Sendo  assim,  por  cumprir  uma  norma,  a  d.e  que  o  reajuste,  (revi.sáo  geral  anual)  é  direito 
do  servidor  e  deve  ser  dado  independente  do  limire  prudencial,  o  gestor  acaba  por  infringir 
outra,  a  do  limite  total  de  gastos  com  pessoal.  Essa  exceção,  por  implicar  graves  penalidades, 
deve  ser  sopesada,  no  sentido  de  a  regra  permissiva  do  reajuste  náo  ser  aplicada  na  hipótese 
que  o  limite  máximo  de  54%  da  RCL,  no  caso  dos  entes  municipais,  restar  atingidos. 

A  regra  vale  para  os  demais  entes,  órgãos  e  poderes  submetidos  à  LRF. 

Assim,  enquanto  itáo  ultrapassado  o  teto,  95%  do  limite,  o  reajuste  serve  de  exceção  ao 
limite  prudencial.  Alcançando-o,  até  os  reajustes  restam  mitigados,  sob  pena  de  se  levar  o 
gestor  a  ter  verdadeiras  sanções  políticas  e  jurídicas  pelo  próprio  cumprimento  da  norma  legal. 

Essas  penalidades  <íei.x.a,m  claro  que  a  exceção  tem  amparo  apenas  quartdo  o  limite 
total  de  100%  nâo  foi  alcançado.  Alcattçando-o  ou  sendo  superado,  a  revisão  anual 
geral  não  poderá  ser  assegurada,  até  porque  não  se  trata  de  direito  subjetivo  do  servidor, 
exigível  judicialmcnte,  dado  que  náo  pode  o  Judiciário  determinar  o  reajuste  ou  o  aumento, 
tampouco  impor  prazo  para  a  sua  apresentação,  inclusive  com  a  fixação  do  índice,  poi.s  tal 
postura  inevitavelmente  significaria  invasão  de  competência  c  violação  ao  princípio  constitu¬ 
cional  da  separação  dc  poderes,  conforme  ficou  assentado  no  julgamento  da  ADI  2061-DF^L 

AÇÂO  DIRETA  D.E  INCONSTITUCIONALIDADE  POR  OMISSÃO,  ART,  37,  X.  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  (REDAÇÃO  DA  EC  N»  19,  DE  4  DE  JUNHO  DE  1998). 

Norma  constitucional  que  impõe  ao  Presidente  da  República  o  dever  de  desencadear  o  pro¬ 
cesso  de  elaboração  da  lei  anual  de  revisão  geral  da  remuneração  dos  servidores  da  União, 
prevista  no  dispositivo  constitucional  era  destaque,  na  qualidade  dc  titular  exclusivo  da 
competência  para  iniciativa  da  espécie,  na  forma  prevista  no  art.  61,  S  1°,  II,  a,  da  CF. 

Mora  que,  no  caso,  se  tem  por  verificada,  quanto  à  observância  do  preceito  constitucional, 
desde  junho/1999,  quando  transcorridos  os  primeiros  doze  meses  da  data  da  edição  da 
referida  FlC  0"  19/98. 

Não  se  compreende,  a  providência,  nas  atribuições  de  natureza  admi.nistrativa  do  Chefe 
do  Poder  Executivo,  não  havendo  cogitar,  por  isso,  da  aplicação,  no  caso,  da  norma  do  art. 

103,  §  2“,  in  fine,  que  prevê  a  fixação  de  prazo  para  o  mister.  Procedência  parcial  da  ação. 


74.  ADI  2061-DF.  Rei.  Min.  limar  Gaivão.  Tribunal  Pleno,  DJ  29.06.2001. 
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Há  diversos  aspectos  jurídicos  e  econômicos  a  serem  levados  em  consideração,  de  modo  a 
impedir  a  obtenção  do  reajuste,  ainda  que  por  decisão  judicial,  pot  vezes  alheia  aos  a,spectos 
econômicos  rescricores  da  concessão  do  reajuste. 

Por  um  lado,  há  evidente  conflito  de  normas,  ao  limitar  o  gasto  de  pessoa!  a  um  de¬ 
terminado  percentual  e,  de  outro,  ao  obrigar  o  referido  reajuste,  ainda  que  o  limite  esteja 
ultrapassado,  Não  há  penalizaçâo  ao  gestor  e  ao  ente  federativo  que  concede  o  reajuste,  mas 
ao  que  ultrapassa  o  limite  de  gasto  de  pessoal.  .Sendo  as,sini,  a  norma  sancionatória  calibra  a 
coexistência  das  normas  cm  conflito,  no  sentido  de  que,  ultrapassado  o  limite  total  do  gasto 
de  pessoal,  até  mesmo  a  revisão  não  podería  mai.s  ser  a,ssegurada. 

A  contrário  senso,  na  hipótese  de  não  acréscimo  de  receitas  em  monta  superior  ao  acrésci¬ 
mo  das  despesas,  ter-se-ia,  ano  a  ano,  a  necessidade  de  demissão  de  servidor  estável,  conforme 
previ.sáo  constitucional  (art.  169,  §  4”,  da  CF),  a  fmi  de  se  garantir  a  revisão  geral  anual. 
Os  recursos  orçamentários  garantidores  da  revisão  decorreriam  das  demissões  de  servidores 
estáveis,  anualmente,  sc  tomadas  as  outras  medidas,  canforiiie  se  verá  adiante. 

F.ssa  a  única  alternativa  para  a  garantia  da  revisão  anual  na  hipótese  de  o  ente  federativo 
tet  extrapolado  o  limite  legal  de  gastos  com  pessoal.  A  irrazoabilidade  da  medida  é  visível, 
tendo  em  vista  a  crescente  ausência  do  Poder  Público  na  prestação  de  diversos  serviços  es¬ 
senciais  por  necessidade  de  demissão  do  seu  corpo  de  servidores  estáveis. 

Em  atenção  a  esse  entendimento,  e  de  modo  histórico,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho 
(TST)^"'  decidiu  em  13.03.2017  que  os  aumentos  salariais  de  .servidores  páblico.s  precisam 
levar  em  conta  a  Lei  de  Re,sponsabilidade  Fiscal,  inclusive  aqueles  determinados  pela  Ju.s- 
tiça  do  Trabalho.  Para  o  TST,  as  sentenças  trabalhistas  em  dissídios  coletivos  são  obrigadas 
a  respeitar  os  limites  de  gastos  impostos  pela  lei  aos  governos  e  autarquias. 

2.  CLÁUSULA  QUARTA  -  REAJUSTAMENTO  SALARIAL. 

1 .  A  controvérsia  cinge-.se  à  pos-sibilidade  do  Poder  Normativo  da  Justiça  do  Trabalho  promo¬ 
ver  ou  náo  0  aumento  de  despesas  com  pes.soal  em  entidades  públicas  cujo  limite  de  ga.stos 
previsto.s  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  para  essa  finalidade  já  tenha  sido  alcançado. 

2.  Diz  o  parágrafo  irnico  do  art.  22  da  LRF:  ‘Sc  a  despesa  total  com  pessoal  exceder  a  9ã% 

(noventa  e  cinco  por  cento)  do  limite,  ,são  vedados  ao  Poder  ou  órgão  referido  no  art.  20  que 
houver  incorrido  no  excesso;  I  -  arncessáo  de  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de 
remuneração  a  qualquer  título,  salvo  os  derivados  de  sentença  jutiicial  ou  dc  determinação 
legal  ou  contratual,  ressalvada  a  revisão  prevista  no  inciso  X  do  art.  .17  da  Coirstituição’. 

3.  As  sentenças  judiciais,  do  ponto  de  vista  da  sua  eficácia,  tradicionalmente  podem  ser 
classificadas  em  condenatórias,  declaratórias,  mandamentais  e  constitutivas.  Quando  se 
pensa  em  pagamento,  aumento  ou  concessão  de  vantagem,  ou  estamos  diante  de  uma 
sentença  condenatória,  ou,  principalraente  nos  casos  da  Administração  Pública,  de  uma 
.sentença  mandamental.  Na  prática  da  gestão  pública,  são  essas  as  sentenças  que  levam 
Governadores,  Prefeitos,  .Secretários  e  dirigentes  de  empresas  estatais  a  executarem  despes.as 
envolvendo  pessoal. 

4.  Portanto,  deflui  desse  raciocínio  a  conclusão  de  que  a  exceção  à  regra  do  art.  22, 
parágrafo  único,  I  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  envolve  apenas  as  sentenças  conde¬ 
natórias  Du  mandamentais.  Náo  podemos  considerar  que  a  exceção  do  art.  22,  parágrafo 


75,  Sessão  Especializada  em  Dissídios  Coletivos  (SDC),  Processo  296-96. 2015. 5.10.0000,  julgado  em  13.03.2017. 
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ánkos  I  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  contemple  a  sentença  normativa  proferida 
pela  Justiça  do  Trabalho. 

5.  Portanto,  defirsitivamente,  o  exercício  do  Poder  Normativo  da  Justiça  do  Trabalho 
não  pode  fechar  os  olhos  para  os  limites  de  gastos  com  pessoal,  sSendo  exercido  coino  se 
fosse  lima  dotaçáo  ofcaineiiiária  ilimitada.  O  eme  público  ao  quaí  é  vinculada  a  empresa 
recorrida  cncontra-se  no  limite  de  gasto  coin  pessoal,  náo  liá  exceção  que  ampare  a  concessão 
de  reajuste  pela  via  do  exercício  do  Poder  Normativo  da  Jusriça  do  Trabalho. 

Recurso  ordinário  conhecido  e  náo  provido. 

Com  essa  posição,  a  Justiça  do  Trabalho  deu  o  primeiro  passo  no  sentido  de  que  a  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal  deve  ser  levada  ern  conta  para  se  determinar  aumento  salarial  para 
servidores  e  empregados  de  autarquias.  Foi  a  primeira  decisão  em  que  um  acordo  coletivo, 
prevendo  aumento,  cedeu  diante  da  diretriz  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  a  demonstrar 
mudança  de  entendimento  quanto  à  supremacia  prévia  de  qualquer  outra  norma  garantidora 
de  direitos  frente  aos  limites  impostos  pela  aludida  lei. 

Se  aludido  raciocínio  foi  aplicado  pela  Justiça  do  Trabalho,  que  possui  como  princípio 
a  proteção  à  parte  hipossuficiente  da  relação  de  trabalho,  o  trabalhador,  mais  ainda  se  dará 
na  Administração  Pública,  em  que  o  interesse  público  deve  ser  sempre  manifesto  diante  de 
graves  momentos  de  cri,se,  como  o  que  por  ora  se  passa  no  país. 

A  respon.sabilidade  fiscal  nas  contas  públicas  não  é  mero  aconselhamento  para  uma 
gestão  equilibrada.  É,  .sobretudo,  uma  imposição  legal,  que  pôe  limites  era  determinadas 
áreas,  sob  pena  de  as  prioridades  constitucionais  náo  serem  alcançadas,  dado  que,  sendo  a 
maior  parte  das  receitas  destinadas  a  gasto.s  com  pessoal,  pouco  restará  para  a  proteção  da 
saúde,  da  educação  e  da  segurança,  bem  como  para  os  investimentos,  relevantes  que  são  para 
o  crescimento  do  país. 


EXiMPio  or  QursTAo  ^obri  i  >  u^'■ . 

fProeyradof  do  MP  junto  ao  TCE  ~  5C/ 1010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Ec.enómiKi/FEPESFj  Se  a  despesa  total 
com  pessoal  exceder  a  95%  (noventa  e  cinco  por  cento)  do  limite,  fixado  no  artigo  n.s  19  da  Lei  n.2  101/2000,  são 
vedados  ao  Poder  Público,  à  exceção  de: 

a)  Aumento  ou  reajuste. 

b)  Concessão  de  vantagens. 

c)  Criação  de  cargo,  emprego  ou  função. 

d}  Reposição  de  pessoal  decorrente  de  aposentadoria  ou  falecimento  de  servidores  das  áreas  de  educação,  saúde  e 
segurança. 

e)  Alteração  de  estrutura  de  carreira  que  implique  aumento  de  despesa,  provimento  de  cargo  público  e  admissão  ou 
contratação  de  pessoal  a  qualquer  título. 

fíesposta:  Alternativa  0 


C)  Exx;e.ti,<!0  de  despesa:  prazo  para  a  sua  eliminação. 

.Se  a  despesa  total  com  pessoal  do  Poder  ou  órgáo  referido  no  art.  20  ultrapassar  os  limites 
acima  definidos,  o  art.  23,  da  LRF,  estabelece  que  o  percentual  excedente  deverá  ser  elimina¬ 
do  nos  dois  qiiadrimestres  seguintes,  sendo  pelo  menos  um  terço  no  primeiro,  adotando-se, 
dentre  outras  providências,  as  descritas  na  Constituição  Federal,  conforme  se  verá. 
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A  verificação  do  cumprimento  dos  limites  é  feita  ao  final  de  cada  4  (quatro)  meses, 
como  dito.  Assim,  se  ao  final  cie  quatro  mese.s  for  apurada  a  superação  do  limite,  haverá  a 
reco»id«çào  nos  pré-xiiiios  2  quadtimestres  =  8  meses,  sendo  pelo  menos  1/3  no  primeiro 
«juadrimestre; 


J  AtENÇAO!  Esse  praio  não  é  observado  quando: 

!  a)  a  despesa  total  com  pessoal  eKceder  o  limite  no  primeiro  quadrimestre  do  último  ano  do  mandato  dos  titulares 


I  de  poder  ou  órgão -nesse  caso,  reduz-se  o  prazo  para  um  quadrimestre;  i 

í  í 

,  b)  em  caso  de  calamidade  pública  reconhecida  peio  Congresso  Nacional,  em  relação  à  União,  e  pela  Assembleia  , 
1  Legislativa,  em  relação  a  Estados  e  Municípios,  e  enquanto  perdurar  a  situação,  será  suspensa  a  contagem  dos  i 
I  prazos  (art.  65);  I 

I  I 

,  c)  em  caso  de  crescimento  real  baixo  ou  negativo  do  PIB  nacional,  regional  ou  estadual  por  período  igual  ou  su-  j 

I  perior  3  quatro  trimestres,  os  prazos  do  artigo  serão  duplicados.  (Entende-se  por  baixo  crescimento  a  taxa  de  | 

(  variação  real  acumulada  do  PIB  inferior  a  1%,  no  período  correspondente  aos  quatro  últimos  trimestres  -  art,  i 

I  66),  Nessa  hipótese,  se  a  despesa  totai  com  pessoal,  do  Poder  ou  órgão  referido  no  art.  30,  ultrapassar  os  limites  i 

*  definidos  no  mesmo  artigo,  sem  prejuízo  das  medidas  previstas  no  arC  22,  o  percentual  excedente  terâ  de  ser  • 

j  eliminado  nos  quatro  quadrimestres  seguintes,  pelo  menos  um  terço  nos  dois  primeiros,  adotando-se,  entre  ' 

,  outras,  as  providências  previstas  nos  §§  3S  e  4»-  do  art.  169,  da  Constituição.  ^ 

D)  Direito  à  nomeação  c  à  íncor-pf>raçã,o  ik  vantageii.ç  vcrsiw  limitação  orçamentária. 

Tema  relevante  ao  direito  consiste  no  direito  à  nomeação  de  candidato  aprovado  dentro 
do  número  de  vagas  ofertadas  no  Edital.  Como  se  sabe,  trata-se  de  direito  público  subjetivo 
eni  face  do  Estado,  fundado  em  princípios  informadores  da  organização  do  Poder  Público, 
como  os  princípios  democrático  de  participação  política,  o  republicano  e  o  da  igualdade  (RE 
n.  598.099/MS). 

No  entanto,  corno  todo  direito,  o  direito  à  nomeação  não  é  absoluto.  Podem  existir 
situações  excepcionais  a  justificar  soluções  diferenciadas,  devidamente  motivadas,  de  acordo 
com  o  interesse  público.  Para  o  STF,  essas  situações  deveriam  ser  dotadas  das  seguintes  ca¬ 
racterísticas:  a)  SLipcrveniência,  ou  seja,  vinculadas  a  fatos  posteriores  à  publicação  do  edital; 
b)  imprevisibilidade,  isto  é,  determinadas  por  circunstâncias  extraordinárias;  c)  gravidade,  de 
modo  a  implicar  onerosidade  excessiva,  dificuldade  ou  mesmo  impo.s.sibilidade  dc  cumpri¬ 
mento  efetivo  das  regras  editalícias;  d)  necessidade,  traduzida  na  ausência  de  outros  meios, 
menos  gravosos,  de  se  lidar  com  as  circunstâncias. 

Dentre  as  situações  supervenientes,  a  limitação  orçamentária  pode  ser  uma  delas.  Isto 
porque,  para  o  provimento,  há  de  se  exigir  prova  da  existência  de  disponibilidade  orçamen¬ 
tária,  bem  corno  prova  de  que  o  limite  prudendal  está  sendo  observado.  É  a  conclusão  que 
se  retira  da  leitura  do  art.  22,  da  LRF,  acima  comentado.  No  ponto,  quando  a  despesa  com 
pessoal  ultrapassa  95%  do  limite  total,  é  vedado  o  provimento  de  cargo  público,  admi,ssão  ou 
contratação  de  pessoal  a  qualquer  título,  ressalvada  a  reposição  decorrente  de  aposentadoria 
ou  falecimento  d.e  servidores  das  áreas  de  educação,  saúde  e  segurança. 

Entre  o  direito  subjetivo  à  nomeação  e  a  restrição  da  LRF,  os  gestores  normalrnente 
tendem  a  afástar-se  das  considerações  orçamentárias,  a  fim  de  cumprirem  o  posicionamento 
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jtiaioritário  do  STF  sobre  o  direito  subjetivo  à  nomeação.  No  entanto,  esquecem-se  de  vedação 
expressa  na  LRF  a  impedir  os  provimentos,  com  exceções  apenas  eni.  caso  d.e  aposentadoria 
ou  falecimento  em  áreas  e.specíficas, 

No  julgamento  do  RMS  n.  3S)i67.  a  Segunda  Turma  do  Superior  Tribunal  de  justiça 
(STJ)  iniciou  o  repensar  sobre  o  tema,  bem  como  a  valorização  das  normas  orçamentárias. 
No  mérito,  o  ST[  negou  recurso  em  mandado  d,e  segurança  de  candidatos  aprovados  para  o 
cargo  de  defensor  público  do  Distrito  Federal,  em,  virtude  de  considerações  orçamentárias. 

Classificados  eni  posições  acima  do  limite  de  vagas  previsto  no  edital,  eles  queriam  ser 
nomeados  pata  novas  vagas  que  surgiram  posteriormente.  Como  a  Sectetaria.  de  Planejamento 
e  Orçamento  do  Distrito  Federal  comprovou  a  feita  de  recursos  orçamentários  para  promover 
as  nomeações  scra  violar  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que  impõe  limite  de  gastos  com 
pessoal,  o  STJ  entendeu  que  se  tratava  de  motivação  adequada^'^; 

DIREITO  ADMINISTRATIVO,  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO 
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDipATO. 
APROVAÇÃO.  CLASSIFICAÇÃO.  CADASTRO  DE  RESERVA.  SUPERVENÍÊNCIA, 
CRIAÇAO.  VAGAS,  DEMONSTRAÇÃO.  NECESSIDADE.  SERVIÇO.  PRETENSÃO. 
NOMEAÇÃO.  INDEFERIMENTO.  EXAME.  AFIRMAÇÃO.  LAUDO  TÉCNICO- 
-ADMINISTRATIVO.  COMPROVAÇÃO.  INEXISI'Ê,NC1A.  DOTAÇÃO  ORÇAMEN¬ 
TARIA.  RECU  RSOS  FINANCEIROS.  1,  Em  matéria  de  concurso  público,  a  Administração 
Pública  tem  o  dever  dc  nomear  tanto  os  candidatos  aprovados  dentro  do  limite  de  vagas 
previsto  do  edital  de  abertura  quanto  aqueles  que  se  classificaram  em  cadastro  dc  reserva, 
nesta  última  hipótese  quando  demonstrado  o  surgimento  da  vacância  e  a  necessidade  dc 
serviço.  2.  Essa  obrigação,  contudo,  pode  ser  excepcionada  desde  que  motivadamente  e  em 
caso  da  ocorrência  de  situação  caracterizada  pela  stiperveniência,  pela  imprevisíbilidade,  pela 
gravidade  e  pela  necessidade.  Inteligência  do  entendimento  consolidado  no  RE  598.099/ 

MS,  relator  o  Em.  Ministro  Gilmar  Mendes.  3.  Caso  concreta  em  que  a  Adjsiiuistração 
Pública  do  Di-strito  Fedetal  conseguiu  tiemon.slrar  qae  a  pretensão  <k  nomeação  dos 
recorrentes  apte-scatava-se  impo,s.sive!  em  razão  da  an.5êncla  cIb  dotação  orçamentária 
e  de  recursos  Irnanceiros,  o  qoe  poderia  ensejar  a  violação  à  Lei  de  Responsabilidade 
ITscal.  4.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  não  provido. 

O  tema  ainda  náo  está  pacífico,  mormente  porque  o  caso  concreto  se  referiu  aos  classifica¬ 
dos  em  posições  acima  do  limite  de  vagas  previsto  no  edital.  Re,sta  saber  o  posicionamento  para 
as  hipóteses  dos  aprovados  dentro  do  número  de  vagas,  visto  que  a  LRF  não  faz  essa  distinção. 

No  âmbito  do  STF,  quando  do  julgamento  do  RE  n.  598.099/MS  em  10.08.2011, 
assentou-se  que  a  Administração  Pública  não  pode  dispor  sobre  a  nomeação  de  candidatos 
aprovados  em  concurso  público,  exceto  quando  configurada  situação  excepcional.  No  ponto, 
válidas  as  ponderações  do  Ministro  Gilmar  Mendes  no  seu  voto: 

Náo  obstante,  quando  se  diz  que  a  Administração  Pública  tem  a  tibrígação  dc  nomear  os 
aprovados  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no  edital,  deve-se  levar  cm  consideração  a 
pos.sibiUdade  dc  situações  excepcionalíssimas  que  justifiquem  soluções  diferenciadas,  devi¬ 
damente  motivadas  de  acordo  com  o  interesse  público. 

Não  se  pode  ignorar  qnc  detertnína<iii,s  situações  exccpcionai-s  podem  exigir  a  recusa  da 
.-■yimínistfaçáa  Públka  de  nomear  novus  .servidores.  Para  justificar  o  excepcionalíssimo 


76.  RMS  39167/OF,  12,08.2014,  T2,  Relatora  Min.  Eliana  Calmon. 
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não  cumprimento  do  dever  de  nomeação  por  parte  da  AdminisíTaçáo  Pública,  uma  vez  já 
pteenchidas  as  condições  acima  delineadas,  é  necessário  que  a  situação  justificadoia  seja 
dotada  das  seguintes  características: 

a)  Su|jerveuiêítcía:  os  evcnrnais  fatos  ensejadorcs  de  uma  situação  excepcional  devem  ser 
necessariamente  posteriores  à  publicação  do  edital  do  certame  público.  Frcssupôe-se  com  Lsso 
que,  a.o  tempo  da  publicação  do  edital,  a  Administração  Pública  conhece  sulicientcmente 
a  realidade  fática  e  jurídica  que  lhe  permite  oferecer  publkamenrc  a,s  vagas  para  preenchi¬ 
mento  via  concurso. 

Isí  ImprevisiSúIidade!  a  .situação  deve  ser  determinada  por  circun.stâncias  extraordinárias, 
imprevi.síveis  à  época  da  publicação  do  edital.  Situações  corriqueiras  ou  mudanças  ttormai.s 
das  circunstâncias  sociais,  econômicas  e  políricas  não  podem  servir  de  justificativa  para.  que  a 
Administração  Piiblica  dcscumpra  o  dever  de  nomeação  dos  aprovados  no  concurso  público 
conforme  as  regras  do  ediral. 

c)  Ciiavidades  os  acontecimentos  extraordinários  e  imprevisíveis  devem  ser  extremameme 
graves,  implicando  onerosid.ade  excessiva,  dificuldade  oti  me.smo  impo.ssibitidade  de  cum¬ 
primento  efetivo  das  regras  do  edital.  Crises  eeauõrakaí  de  grande.s  proporções,  guerras, 
fenômenos  naturais  que  ciuisem  calamidade  pública  ou  comoção  interna  podem  justificar  a 
atuação  excepcional  por  parte  da  Administração  Pública. 

d)  Necessidade:  a  soluçãti  dnística  e  excepcional  de  não  cumpri  mento  do  dever  de  nomeação 
deve  ser  extreinameme  necessária.  Isso  quer  dizer  que  a  Administração  somente  pode  adotar 
tal  medida  quando  absoliitamenrc  não  exi,srirem  outros  meios  menos  gravosos  para  a  lidar 
com  a  situação  excepcional  e  imprevisível,  Em  outros  termos,  pode-se  dizer  que  essa  medida 
deve  ser  .sempre  a  ultima  ratio  da  Administração  Pública. 

'faís  características  podem  assim  servir  de  vetores  hermenêuticos  para  o  administrador  avaliar, 
com  a  devida  cautela,  a  real  necessidade  de  não  cumprimento  do  dever  de  nomeação.  De  roda 
tiirma,  o  importante  é  que  e,s.sa  recusa  de  nomear  candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas 
seja  devidamente  motivada  e,  dessa  forma,  seja  passível  de  controle  pelo  Poder  Judiciário”  (Recur¬ 
so  Extraordinário  ii.  598,099/MS,  Relator  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  Plenário,  DJe  3.10.2011) 

E  foi  argumento  dessa  natureza  que  einbasou  a  Ministra  Carxnén  I,úcia^^,  no  julgamento 
da  Suspensão  de  Tutela  Antecipada  871,  Requerida  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  suspender 
a  nomeação  de  quase  1.000  (mil)  candidatos  aprovados  e  já  convocados  pela  Administração 
Pública  para  o  cargo  de  professor. 

Embora  estivessem  cm  jogo  diversos  direitos,  dentre  eles,  o  direito  à  educação  e  o  direito 
adquirido  à  posse,  não  se  podia  negar  o  estado  de  calamidade  pública  do  Rio  de  Janeiro, 
a  comprovar  a  sua  inegável  dificuldade  Financeira  e  a  exau.stáo  orçamentária,  a  justificar  o 
atraso  na  nomeação  dos  professores  aprovados  em  concurso  públicos. 

Poucos  os  julgados  em  que  os  a,spectos  orçamentários,  uma  vez  comprovado.s,  acabam 
decisivos  para  a  solução.  Ainda  na  maioria  deles,  predomina  a  posição  alheia  ao  caráter  im- 
positivo  das  normas  orçamentárias,  mormente  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  de  modo 
que  essas  considerações  restam  quase  sempre  vencidas  quando  do  cotejo  com  outras  normas. 
A  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  abaixo  é  emblemática: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRA¬ 
TIVO,  SERVIDOR  PÚBLICO.  INCORPORAÇAO  DE  QUINTOS,  DIREITO 


77.  Medida  Cautelar  na  STA  Rio  de  Janeiro,  concedida  em  09  de  janeiro  de  2018  e  confirmada  pela  Ministra  em  26  de 
.  julho  de  2018. 
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DECORRENTE  DE  I...E!  E  RECONEIECIDO  PELA  ADMENISTRAÇAO  PÚBIJCA, 
PAGAMENTO  PARCIAL.  LIMITES  ORÇAMENTÁRIOS.  LEI  DR  RESPONSABILI¬ 
DADE  FISCAL,  MOTIVAÇ.ÁO  (NIDÔNEA.  ATO  ILEGAL  E  ABUSIVO,  ORDEM 
CONCEDIDA.  RECURSO  IMPROVÍDO,  1.  Os  limites  previstos  tias  normas  da 
lei  <lc  Responsabilidade  Fiscal  (LRF)-  morinente  os  relacionadas  às  despesas  com 
pessoal  de  ente  público  -  náo  .sáo  aptos  a  justificar  o  descumprimento  dos  direitos 
subjetivos  do  servidor  publico,  como  é  o  recebimento  de  vantagens  assegurada.s  por 
lei  e  reconhecidos  pela  Administração  Pública.  Precedentes.  2.  Agravo  regimental  .-i 
que  SC  nega  provimento,  (SI  j  —  AgRg  no  RMS:  30424  RO  20O9/0i774.33’-.L  Relator: 

Ministro  JORGE  MUSSI,  Data  de  julga meiuo:  19/08/2014,  T5  -  QUINIA  ÍUR.MA, 

Data  de  Publicação:  Dje  27/08/2014). 

O  julgado  reforça  ainda  a  pequena  influência  no  convencimento  que  gozam  os  argumentos 
orçamentários.  Quando  cotejados  com  outros,  os  tema.s  atinentes  à  inexistência  de  rccut.sos  e 
à  impositividade  do  dever  de  cumprir  a  LRF  rendem  sempre  a  ,çucunibirem-.se,  demonstrando 
que  náo  se  leva  o  orçamento  a  sério,  com  força  de  lei,  como  se  tenta  aqui  provar. 

Pensamos  que,  provado  inexístir  recurso  para  a  incorporação  de  vantagens,  e  diante  da 
vedação  expressa  na  LRF  quanto  aos  limites  de  gastos  com  pessoal  e  suas  consequências, 
não  há  outra  alternatra  que  náo  a  adequação  dos  direito.?  à  realidade  orçamentária,  numa 
cooperação  entre  os  poderes  decisório.s,  a  fim  de  se  chegar  a  um  consenso  sobre  as  priori¬ 
dades  da.ç  d.e.spesas  pública.s.  O  gestor  público  náo  tem  discricionariedade  na  expansão  dos 
gastos,  dado  que  fica  jungido  a  um  plexo  de  normas  que,  .sendo  inobservadas,  fatalmente 
redundarão  na  sua  sanção. 

Sem  e.sse.s  limites,  corre-se  o  r!.sco  de  crescimento  exponencial  das  despesa-s  de  pessoal, 
por  conca  de  legislações  aprovadas  sem  um  mínimo  cuidado  com  os  reflexos  orçamentários, 
com  graves  penalidades  aos  gestores,  que  nada  podem  fazer  diante  das  decisões  judiciais 
desatreladas  ao.s  seus  custos. 

E)  Medidas  legais  e  constítiiciona.i.s  para  o  controle  de  gasto.s  com  pessoal. 

A  LRF  e  a  Constituição  Federal  protegem  o  princípio  do  equilíbrio  fiscal  de  diversas 
forma.s.  Uma  delas  se  dá  ao  indicar  meios  para  o  seu  alcance.  No  quesito  despesa  com  pessoal, 
náo  economizaram  em  normas  sobre  a  necessidade  de  seu  controle,  bem  como  indicaram 
medidas  a  serem  tomadas  para  a  sua  redução,  deixando  o  gestor  aparentemente  desprovido 
de  razão  na  hipótese  de  náo  conformação  com  os  limites  legais. 

Iniciando  pela  Constituição,  nos  parágrafos  3"  e  4°  do  seu  art.  169  há  os  instrumentos 
para  contenção  do.s  dispêndios  com  pes.çoal: 

Art.  169.  §  3“  Para  o  cumprimento  do.s  limites  estabelecidos  com  base  ne.ste  artigo,  durante 
o  praío  fixado  na  lei  complementar  referida  no  caput,  a  LIniáo,  os  Estados,  o  Distrito  Federal 
e  os  Municípios  adotarão  as  seguintes  providências: 

1  -  redução  em  pelo  menos  vinte  por  cento  das  despesas  com  cargos  em  comissão  e  hinções 
de  confiança; 

[I  -  exoneração  dos  servidores  não  estáveis. 

§  4':'  Se  as  medidas  adotadas  com  base  no  parágraío  antetior  não  forem  suficientes  para 
assegurar  o  cumprimento  da  dererminaçáo  da  lei  complementar  referida  neste  artigo,  o 
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servidor  estável  poderá  perder  o  cargo,  desde  que  ato  normativo  motivado  d.e  cada  uni  dos 
Poderes  especiTíque  a  atividade  tuncional,  o  órgão  ou  ttnitlade  administrativa  objeto  da 
redução  de  pessoal. 

De  forma,  didática,  foram  indicadas  as  seguintes  medidas: 

I.  Redução  era  20%  das  despesas  com  cargos  em  comissão; 

II.  Exoneração  dos  servidore,?  nâo  e.stáveis;  e 

III.  Exoneração  do  servidor  e.stável,  caso  as  medidas  adotada,?  não  tenham  sido  suficientes 
para  se  alcançar  o  limite  legal 

A  primeira  delas  abrange  os  nomeados  para  cargo  em  comissão,  aqueles  cargos  de  livre 
escolha,  nomeação  e  exoneração,  de  caráter  provisório,  e  vocacionados  a  satisfazer  as  atri- 
buiç(5e,s  de  direção,  chefia  e  as,sessoramctito.,  podendo  recair  ou  não  sobre  servidor  efetivo. 

Em  seguida  tenio.s  o,s  servidores  nâo  estáveis,  aqui  incluídos  os  contratados  (servidores 
temporário.?),  o,?  que  entraram  no  serviço  público  sem  concurso  público  e  os  que,  embora 
tenham  feito  concurso,  não  terminaram  o  estágio  probatório. 

Quanto  à  exoneração  dos  servidores  nâo  estáveis,  importante  a  leitura  do  art.  33,  da  EC 
n.  19/98: 

Art,  3.3.  Consideram-.se  .servidores  náo  estáveis,  para  o.s  fins  do  art.  169,  §  3“,  II,  da  Cons¬ 
tituição  Federal  aquele.?  admitidos  na  admitiLstração  direta,  autárquica  e  furidacional  sem 
concurso  [uiblico  de  provas  ou  de  prova-s  e  títulos  após  o  dia  5  de  outubro  de  1983. 

Portanto  todos  os  servidore,?  admitidos  na  Administração  direta,  autárquica  e  írindacional 
sem  concurso  público  após  5  de  outubro  de  1988,  poderão  ser  igualmente  exonerados,  a  fim 
de  se  atingir  o  índice  previsto  em  lei. 

Também  náo  são  estáveis  os  servidores  que  náo  preencheram  os  requisitos  constitucio¬ 
nais  do  concurso  público,  nomeação  efetiva  e  estágio  probatório,  nos  termos  do  art.  41,  da 
Constituição  Federal: 

Art.  41.  .São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo  exercício  os  servidores  nomeados  para  cargo 
dc  provimento  efetivo  cm  virtude  de  concurso  público. 

Por  fim,  a  medida  última,  descrita  no  §  4°,  do  art.  169,  da  CF/88,  é  a  mais  grave:  para 
atingir  os  limites  de  gastos  com  pessoal,  ate  o  servidor  estável  poderá  ser  exonerado. 

Nota-se  que  o  servidor,  outrora  estável,  por  preenchimento  dos  requisitos  constitucionais, 
com  todas  as  garantias  descritas  no  art.  41  da  Constituição  Federal'*,  contando,  é  óbvio,  com 


78,  Art.  41,  São  estáveis  após  três  anos  de  efetivo  exercício  os  servidores  nomeados  para  cargo  de  provimento 
efetivo  em  virtude  de  concurso  público.  §  le  o  servidor  púbiico  estável  só  perderá  o  cargo:  I  -  em  virtude  de 
sentença  judicial  transitada  em  julgado;  II  -  mediante  processo  administrativo  em  que  lhe  seja  assegurada  am¬ 
pla  defesa;  Ml  -  mediante  procedimento  de  avaliação  periódica  de  desempenho,  na  forma  de  lei  complementar, 
assegurada  ampla  defesa.  §  2e  Invalidada  por  sentença  judicial  a  demissão  do  servidor  estável,  será  ele  reinte¬ 
grado,  e  o  eventual  ocupante  da  vaga,  se  estável,  reconduzido  ao  cargo  de  origem,  sem  direito  a  indenização, 
aproveitado  em  outro  cargo  ou  posto  ern  disponibilidade  com  remuneração  proporcional  ao  tempo  de  serviço. 
§  32  Extinto  D  cargo  ou  declarada  a  sua  desnecessidade,  o  servidor  estável  ficará  em  disponibilidade,  com  re¬ 
muneração  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  até  seu  adequado  aproveitamento  em  outro  cargo.  §  42  Como 
condição  para  a  aquisição  da  estabilidade,  é  obrigatória  a  avaliação  especial  de  desempenho  por  comissão 
instituída  para  essa  finalidade. 
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favoráveis  aspectos  econômicos  em  torno  do  ente  (ederativo,  torna-se  agora  vulnerável,  desde 
que  haja  motivação  para  tanto,  É  que,  o  mesmo  ente  público  que  se  preocupa  com  o  servidor, 
í  o  que  se  preocupa  com  a  sociedade,  devaido  administrar  com  racionalidade  no  sentido  de 
não  ser  apenas  protetor  dc  uma  categoria  de  gastos,  mas,  sobretudo,  da  sociedade  como  um 
todo,  tendo  em  vista  que  elevado  comprometimento  com  gastos  dc  pessoal  inviabiliza  impor¬ 
tantes  investimentos  públicos. 

Segundo  a  CP/88,  a  exoneração  dependerá  de  que  "ato  normativo  motivado  de  cada  um 
dos  Poderes  especifique  a  atividade  funcional,  o  órgão  ou  unidade  administrativa  objeto  da 
redução  de  pessoal”  (art.  169,  §  4°).  No  ponto,  o  servidor  "fará  ju,s  a  indenização  corres¬ 
pondente  a  um  mês  de  remuneração  por  ano  de  serviço”  (art,  169,  §  5"),  e  "o  cargo  objeto 
da  redução  prevista  nos  parágrafo, s  anteriores  será  considerado  extinto,  vedada  a  criação  de 
cargo,  emprego  ou  função  com  atribuições  iguais  ou  assemelhadas  pelo  prazo  de  quatro  ano.s” 
(art.  169,  §  6“).  O  intervalo  de  tempo  termina  por  alcançar  todo  um  mandato  e  refletir  no 
mandato  subsequente,  a  depender  da  clara  da  sua  extinção. 

A  Lei  n.  9.801,  de  14  de  junho  de  1999  definiu  critérios  para  a  exoneração  dos  servidores 
estáveis.  Primeiro,  deve  haver  aro  motivado  do  Executivo  especificando: 

Art.  2», 

§  1"  [...] 

I  -  a  economia  de  recursos  e  o  número  correspondente  dc  servidores  a  serem  exonerados; 

II  -  a  atividade  funcional  e  o  órgão  ou  a  tinidade  administrativa  objeto  de  redução  de  pessoal; 

in  -  o  critório  geral  impessoal  e.scolhido  para  a  identificação  dos  servidores  estáveis  a  serem 
desligados  dos  respectivos  cargos; 

IV  -  os  critérios  e  as  garantias  especiais  escolhidos  para  identificação  dos  servidores  estáveis 
que,  em  decorrência  das  atribuições  do  cargo  efetivo,  desenvolvam  atividades  exclusivas  de 
Estado; 

V  -  o  pra-io  de  pagamento  da  indenização  devida  pela  perda  do  cargo; 

VI  —  os  créditos  otçanietitários  para  o  pagamento  das  indenizações 

A  lei  cuidou  também  de  e,specificar  os  critérios  pata  a  impessoalidade  da  exoneração: 

Art.  2“.  §  2»  O  critério  geral  para  identificação  impessoal  a  que  se  refere  o  ind,so  III  do 
§  1“  será  escolhido  entre: 

[  -  menor  tempo  de  serviço  público; 

II  -  maior  remuneração; 

III  -  menor  idade. 

Trata-se  de  lei  nacional,  aplicável  aos  Estados  e  aos  Municípios,  de  modo  a  vincular 
os  Poderes  e  os  Órgãos  quando  da  necessidade  de  exoneração  de  servidor  estável  devido  à 
necessidade  de  cumprimento  dos  índices  legais  de  gastos  com  pessoal. 

A  LRF,  por  sua  vez,  idealizou  formas  de  alcance  dos  limites  de  gastos  de  pe.ssoal,  conforme 
as  piwistas  nos  §§  1°  e  2“  do  seu  art.  23: 

Art.  23.  §  1“  N<5  caso  do  inciso  I  do  §  3“  do  art.  169  da  Constituição,  o  objetivo  poderá 
ser  alcançado  tanto  pela  extinção  de  cargos  e  funções  quanto  pela  redução  dos  valores  a 
eles  aciibuídos. 
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Além  ckssa  soíuçáo,  aventou  outra  de  efetividade  ínconceste: 

An.  23.  §  2*^  É  facuícada  a  redução  temporária  da  jornada  de  rrabaílio  coin  adecjuaçáo  dos 
vencimentos  i  nova  carga  horária. 

Nes.ça  linha,  antes  de  ser  adotada  a  medida  de  exoneração  do  servidor  estável,  em  virtude 
da  extrapolação  do  lirniie  legal,  a  LRF  facultou  aos  entes  federativos  a  redução  temporária  da 
jornada  de  trabalho  com  a  lógica  adequação  dos  vencimentos  à  nova  carga  horária. 

O  tema  e  conflituoso  e  desde  a  sua  inserção  no  mundo  jurídico  diversas  vozes  foram 
contra.  Tanto  é  que  nunca  pôde  ser  aplicado,  visco  que  ainda  no  ano  de-  2002,  por  decisão 
liminar  proferida  na  ADI  2238-5,  o  STF  suspendeu  os  efeitos  dos  §§  1"  e  2"  do  art.  23  acima 
citados,  .sob  o  entendimento  de  que  aludida  restrição  viola  o  princípio  da  irrcdutibilidade  dos 
vencimentos  do  servidor  público,  contido  no  art.  37,  XV  da  CF,  e  náo  integra  a  lista  de  provi¬ 
dências  que  a  Constituição  estabelece  nos  parágrafos  3“  e  4  do  art.  169.  Para  o  STF,  em  sede 
cautelar,  as  indicações  constitucionais  são  exaustivas  para  a  contenção  dos  ga.stos  com  pes.soal. 

A  matéria  voltou  à  pauta  do  STF  após  quase  vinte  anos,  agora  para  julgamento  definitivo, 
no  auge  da  crise  financeira  dos  entes  federativos,  que  revelou  déficit  fiscal  em  mais  de  14 
Estados  brasileiro.s^^  bem  como  na  União  Federal  na  ordem  superior  de  R$  150  bilhóe.s  de 
reais.  No  entanto,  em  que  pese  a  conjuntura,  econômica,  os  sinais  são  de  que  o  entendimento 
primevo  será  mantido. 

No  julgame,tito  retomado  em  agosto  de  2019,  o  Plenário  do  STF  formou  maioria  para 
declarar  inconstitucional  o  art.  23  da  LRF,  muito  embora  o  julgamento  não  tenha  se  en¬ 
cerrado.  Em  que  pese  o  voto  muito  bem  fundamentado  do  ministro  Alexandre  de  Moraes, 
para  quem  “Náo  seria  razoável  impedir  ao  legislador  a  criação  de  um  caminho  intermediário 
que  preservasse  a  garantia  maior,  que  é  a  estabilidade,  por  meio  de  uma  relativização  tempo¬ 
rária  e  proporcional  de  uma  garantia  instrumental,  a  irrcdutibilidade  de  vencimentos”,  está 
prevalecendo  a  divergência  instaurada  pelo  ministro  Edson  Fachin,  em  sentido  contrário. 
Para  ele,  Por  mais  inquietante  e  urgente  que  seja  a  necessidade  de  realização  de  ajustes  nas 
contas  públicas  estaduais,  a  ordem  constitucional  vincula,  independentemente  dos  ânimos 
econômicos  ou  políticos,  a  todos”.  Entende  que,  caso  se  considere  conveniente  e  oportuna 
a  redução  de  despesas  com  folha  salarial  no  funcionalismo  público  como  legítima  política 
de  gestão  da  administração  pública,  deve-se  seguir  apenas  o  que  está  previ.sto  na  Constitui¬ 
ção  (parágrafos  3“  e  4"  do  artigo  169).  No  seu  entendimento,  o  artigo  37,  inciso  XV,  da 
Constituição  impossibilita  a  utilização  da  retenção  salarial  como  meio  de  redução  de  gastos 
com  pessoal  para  fins  de  adequação  aos  limites  legais.  “A  jurisprudência  da  Corte  inviabiliza 
qualquer  forma  de  interpretação  diversa,  valendo-.se  da  cláusula  de  irrcdutibilidade  dos  ren¬ 
dimentos”,  concluiu.  Em  2020  haverá  o  desfecho  final. 

Com  o  devido  respeito  ao  entendimento  vencedor,  renunciar  ao  mecaiii.smo  indicado 
pela  LRF  para  controle  de  gasto.s  de  pessoal  é  desconhecer  a  relação  exisrente  entre  direito  e 
economia,  na  medida  em  que  se  isola  o  direito  de  qualquer  influxo  externo  que  impossibilite 
ou  dificulte  o  seu  cumprimento.  Tenta-se  igualar  o  surgimento  de  recursos  financeiros  para  a 


79.  http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2018-ll/te5ouro-diz-que-14-estados-5uperam-limite-de- 
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quitação  de  salários  ao  mesmo  mecanismo  de  surgimento  do  direito  ao  vencimento  e  ao  seu 
reajuste  anual;  a  uma  norma.  Assim  como  uma  norma  tem  o  condão  de  lotnar  os  salários 
irredutíveis,  independente  de  quaisquer  circunstâncias,  o  mesmo  nâo  ocorre  na  seara  econô¬ 
mica,  em  que  uma  norma  nâo  tem  força  para  fazer  brotar  recursos  para  a  quitação  sempre 
pronta  e  imediata  dos  vencimentos  dos  servidores.  A  distância  é  abissal. 

Em  situação  semelhante,  o  Iribunal  Constitucional  de  Portugal  adotou  postura  distinta, 
nos  anos  de  2010  e  2011,  ao  reconhecer  a  constitudonalidade  de  dispositivos  que  promove¬ 
ram  a  redução  dos  salários  dos  servidores,  sustentada  na  temporalidade  da  medida.  Para  o 
Tribunal  Constitucional,  havia  “necessidade  de  uma,  drástica  redução  das  despesas  públicas, 
incluindo  as  resultantes  do  pagamento  de  remunerações”.  Concluiu  que  as  medidas  de  redução 
remuneratória  em  causa  visavam  “a  salvaguarda  de  um  interesse  público  que  deve  ser  tido 
por  prevalcnte”,  sendo  isto  razão  decisiva  para  rejeitar  inconstitucionalidade  por  violação  do 
princípio  da  proteção  da  confiança"".  Situações  iguais,  desfechos  distintos. 

Em  assunto  desse  jaez,  é  necessário  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  reconheça,  o  .seu 
importante  papel  em  momentos  de  crise,  pois  sobre  ele  é  que  recairá  a  pressão  de  exercer  o 
controle  de  constitucional  idade  de  normas  que  interferem  na  receita  e  na  despesa  públicas, 
dado  que  toda  medida  austera  na  economia  ou  toda  proposta  de  reforma  estrutural  acaba 
sendo  resolvida  nesse  Tribunal.  Suas  decisões  podem  conduzir  a  resultados  desastrosos  para 
as  finanças,  ou  podem  levar  a  soluções  necessárias  e  às  vezes  únicas  para  redução  de  despesas 
e  retorno  de  investimentos  públicos,  o  que  atende  aos  interesses  dos  mais  desvalidos. 

Em  rnoinento  de  desequilíbrio  orçamental,  de  anormalidade  das  finanças,  há  um  direito 
da  crise,  no  caso,  corporificado  no  art.  23  da  LRF,  que  reclama  uma  juri,sprudência  da  crise, 
aplicada  temporariamente  até  que  a  crise  se  dissipe,  sempre  com  observância  da  proporciona¬ 
lidade,  proteção  da  confiança,  isonomia,  justiça  intergeracional,  vedação  do  retrocesso,  dentre 
outros  princípios  balanccadores  da  medida.  Certo  é  que,  sem  sustentabilidade  financeira,  a 
proteção  dos  direitos  fica  cambaleante.  É  que,  eventual  bancarrota  ou  falência  do  Estado 
resultaria  em  consequências  muito  mais  penosas  para  os  direitos  do  que  o  que  o  Judiciário 
pretende  proteger. 

E  só  conhecendo  a  realidade  econômica  para  se  tomar  uma  boa  decisão.  Nesse  tema,  há 
uma  série  de  variáveis,  neutras  ou  nâo,  mas  todas  rigorosamenre  iiitercarabiáveis,  de  sorte  que 
a  efetivação  de  políticas  públicas  perpassa  por  uma  ponderação  deraasiadamente  complexa: 
de  um  lado,  a  busca  máxima  da  eficácia  quanto  à  proteção  dos  direitos  fundamentais,  e,  de 
outro,  a  ausência  dc  recursos  que  subsidiam  e.ssa  proteção.  E  essa  ausência  se  deve,  em  boa 
parte,  porque  soma  considerável  dos  recursos  é  carreada  para  categorias  de  despesas  que  fica 
ao  largo  de  qualquer  reverberação  da  crise  econômica. 

Nesse  quesito,  o  Executivo  é  o  poder  que  diretamente  tem  a  iniciativa  do  orçamento,  sabe 
das  contingências  e  da  realidade  sobre  a  receita  estimada  e  a  despesa  fixada.  O  Judiciário, 

80.  No  Acórdão  399/2010,  o  Tribunal  Constitucional  julgou  constitucional  a  medida  de  redução  remuneratória  pois 
visava  salvaguardar  um  interesse  público  tido  por  prevalecente.  No  Acórdão  187/2013,  disse  ser  constitucional 
a  suspensão  de  subsídio  de  férias  dos  trabalhadores,  a  suspensão  parcial  do  pagamento  do  subsídio  de  férias  de 
aposentados  e  reformados.  Sobre  o  tema,  ver  RIBEIRO,  Gonçalo  de  Almeida  e  COUTINHO,  Luís  Pereira.  Org.  O 
Tribunal  Constitucional  e  a  Crise.  Ensaios  Críticos.  Coimbra:  Edições  Almedina,  S.A.,  2014. 
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por  sua  vez,  age  em  muitos  momentos  desattelado  dos  custos,  por  iiáo  conhecer  o  tema  cora 
proíundidade.  Por  isso  não  taro  fixa-se  a  ideia  no  imaginário  popular  de  que  o  Eixecucivo 
é  inimigo  dos  direitos  fundamentais  ao  passo  que  o  Judiciário  o  seu  guardião.  A  visão  c 
equivocada  e  deve  ser  revista.  Na  verdade,  não  deveria  o  Judiciário  intromcter-se  tto  tema 
para  apreciar  a  bondade  ou  não  do  Executivo  na  tomada  de  medidas  com  vistas  a  solucionar 
a  crise.  Competc-lhe,  sim,  analisar  se  as  soluçóe.s  apontada.ç  são  desiguais,  arbitrárias,  e  se 
sobrecarregam  de  forma  injustificada  uma  certa  categoria  de  cidadão,?. 

O  desfecho  se  dará  no  ano  de  2020.  Aguardemos. 
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ATENÇÃO!  A  LRf,  na  tentativa  de  complemenlar  as  medidas  constitudonais  de  reduçlo  de  despesas  com  pessoal,  J 
previu  hipóteses  de  redução  tle  despesas  aliada  à  redução  dos  valores  atribuídos  aos  cargos  em  comissão  (art.  i 
23,  §  1A|,  além  da  redução  temporária  da  jornada  de  trabalho  (art.  23,  §  2>).  Em  ambos  o.s  casos,  o  STF,  no  jul-  i 
gamento  da  ADIn  n.  2,238,  suspendeu  a  eficácia  das  expiessõe.s  que  permitiam  a  redução  dos  vencimentos,  por  ' 
serem  inconstitucionais,  ’ 


F)  Direito  à  revisão  anual  «m  tempos  de  crise  finainceira.  Dos  custos  dos  direitos. 


O  tema  do  direito  à  revisão  anua),  independente  da  capacidade  orçamentária  do.s  enteí 
íedetativos,  tem  tendido  discussões  acaloradas,  muito  embora  pouco  presentes  no  âmbito 
judicial,  sendo  discutido  mais  nos  âmbitos  administrativo,  nas  decisões  dos  Tribunais  de 
Contas,  e  político,  quando  das  discussões  parlamentares  sobre  os  reajustes  dos  servidores  c 
dos  discursos  políticos  da  valorização  do  servidor  público. 

Aqui,  as  soluções  não  têin  alcançado  o  horizonte  que  o  tema  tende  a  conduzir,  porque 
sempre  mais  largo  do  que  âmbito  visual  próximo  dos  juristas,  em  contraposição  ao  cenário  da 
realidade  econômica  do  Estado  para  levantar  as  quantias  suficientes  para  esses  pagamentos. 
Temas  envolvendo  o  custo  dos  direitos  ainda  não  têm  sido  bem  aquilatado  pela  doutrina  e 
pela  jurisprudência  nacional. 


Acima,  apontamos  a  dificuldade  de  se  conciliar  o  art.  51,  X,  da  Constituição  Federal,  que 
aponta  para  a  revisão  geral  anual  do  servidor,  com  os  limites  de  gastos  com  pessoal,  impostos 
pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 


E  o  confronto  normativo  vai  além.  O  art.  167,  11,  da  Constituição,  veda  qualquer  despesa 
sem  a  indicação  do  crédito  orçamentária  que  a  sustente.  O  art.  85.  II,  também  da  Cons¬ 
tituição,  aponta  a  ocorrência  de  crirne  de  responsabilidade  com  qualquer  ato  atentatório  à 
lei  orçamentária,  terna  acalorado  que  levou  ao  recém  impeachmcnt  presidencial.  Enfim,  o 
próprio  art.  169  da  Constituição  estudado  revelou  que  até  mesmo  a  estabilidade  do  servidor 
é  posta  etn  xeque  quando  os  gastos  com  pessoal  ultrapassam  os  limites  legais. 

Por  outro  lado,  os  requisitos  rígido.s  com  vistas  ao  controle  do  aumento  da  despesa  de 
pessoal  restam  sucutnbidos  diante  do  tratamento  diferenciado  ao  reajuste  de  pessoal.  No 
ponto,  vejamos  a  redação  dos  arts.  17  e  22,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal: 


Art.  17.  Consiclera-.sc  obrigatória  de  caráter  continuado  a  despesa  corrente  derivada  de  lei, 
medida  provisória  ou  ato  administrativo  normativo  que  fixem  para  o  ente  a  obrigação  legal 
de  .sua  execução  por  um  período  superior  a  dois  exercícios. 

§  1”  Os  atos  que  criarem  ou  aumentarem  despesa  de  que  trata  o  ra/><<r  deverão  ser  instruídos 
com  a  estimativa  prevista  no  inciso  !  do  art.  16  e  demonstrar  a  origem  dos  rectirsos  para 
seu  custeio. 
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(...) 

§  6"  O  disposto  no  s  1"  não  se  aplica  às  despesa,?  destinadas  ao  serviço  da  dívida  «em  ao 
i:eai«st“ame«tt>  de  reimuiexação  de  pessoal  de  <|wfi  traía  o  incho  X  do  art-  57  da  Cosas- 
tkuíçâo. 

Act.  22.  A  verificação  áo  cumprimento  dos  limites  estabelecidos  nos  arts.  1.9  e  20  será  rea¬ 
lizada  ao  final  de  cada  qu.adrimesEre. 

Patágeafo  único.  Se  a  despesa  total  com  pessoal  exceder  a  95%  (noventa  e  cinco  por  cento) 
do  limite,  são  vedados  ao  Poder  ou  órgão  referido  tu>  art.  20  que  houver  incorrido  no  excesso: 

I  -  concessão  de  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de  remuneração  a  tpialtjuer  título, 
salvo  os  derivados  <le  sentença  judicial  ou  de  determinação  legai  ou  contratual,  ressalvada 
a  revisão  prevista  no  inciso  X  do  art.  37  da  Consdtiiíçáoj 

Em  suma,  há  todo  Mm  aMifllfo  «ormativo  c  ecotiérofco  entte  o  direito  à  revi, são  geral 
aíiwíil  o«  o  direito  ao  aiMiscfMo  dc  venci»»«*tos  e  a.s  iioi-nms  qu.c  obrigam  o  equilíbrio 
financeiro  e  m  limites  de  gastos  de  pessoal,  mormcwte  eni  tempo  de  cftse.s  fiiiatteeiras. 

Assim,  SC  por  um  lado  o  servidor  tem  direito  ao  reajuste  anual  dos  vencimentos,  por 
outro,  o  Estado  só  pode  conceder  qualquer  rcaju.ste  quando  há  autorização  orçamentária, 
indicação  das  fontes  de  recursos,  previsão  na  EDO,  observância  do  limite  legal  da  LRF,  sob 
pena  de.  violando  tais  normas,  o  gestor  restar  corn  a,s  suas  contas  rejeitadas,  além  de  diversas 
sanções  jurídicas  e  políticas  acima  analisadas. 

A  revisão  anual,  inegavelmente,  é  protegida  pela  Constituição  e  é  direito  do  servidor, 
embora  náo  caiba  ao  Judiciário  defini-lo  ou  protegc-lo,  pois  sempre  depende  de  iniciativa  do 
Executivo  pata.  esse  fim  (ADI  n.  2061-DF).  Náo  envolve,  é  certo,  aumento  teal  ou  efetivo 
dos  seus  vencimentos,  mas  aumento  apenas  nominal,  pois  se  trata  de  atualização  monetária 
do  vencimento,  ou  do  benefício. 

No  entanto,  embora  náo  haja  aumento  efetivo  dos  seus  vencimentos,  a  revisão  demanda 
existência  de  créditos  orçamentários  disponíveis,  pois  náo  há  como  conciliar  a  possibilidade  do 
aumento  nominal  dos  vencimentos  sem  a  possibilidade  dc  elevar  o  valor  nominal  do  crédito 
orçamentário.  E  a  elevação  do  valor  nominal  do  crédito  orçamentário  significa  necessidade 
de  custeio  desse  aumento. 

Como  tal  proteção  envolve  custo  e  “dinheiro  não  nasce  em  árvores”®',  há  de  se  ter  especial 
atenção,  tanto  para  a  proteção  dos  servidores,  quanto  para  a  existência  dos  ditos  recursos, 
bem  como  às  consequências  da  inobservância  de  uma  ou  outra  norma  jurídica.  O  cobertor 
é  curto  e  os  direitos  não  podem  ser  protegidos  sem  consideração  dos  seus  custos. 

Integrar  os  custos  ao  conceito  dc  direito  fundamental  oferece  a  vantagem  de  evitarem-se 
soluções  fictícias  e  insatisfatórias^.  Impede-se,  desse  rnodo,  a  ruptura  do  sistema,  quando 
alguém  tem  o  direito  em  abstrato,  mas  náo  o  tem  em  concreto,  por  força  das  limitações  or¬ 
çamentárias.  Para  Flávio  Galdino,  só  se  pode  reconhecer  “um  alegado  direito  subjetivo  como 
sendo  um  direito  subjetivo  fundamental  quando,  dentre  outras  condições,  houver  possibilidade 


81.  Parafraseando  a  expressão  de  que  "Direitos  nlo  nascem  ern  árvores",  subtítulo  do  livro  do  Professor  Fiávio  Gal¬ 
dino:  GALDINO,  Flavio.  Introdução  à  teoria  dos  custos  dos  direitos.  Direitos  não  nascem  em  árvores.  São  Paulo: 
Lumen  Júris,  2005. 

82.  GALDiNO.  Op.cit.,  p.342. 
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real  de  rorna-lo  efcTÍvo,  ou  seja,  quando  a  análise  dos  respectivos  custos  e  benefícios  autorizar 
o  reconhecimento  do  direito  em  questão”*’. 

Como  a  atualização  monetária  dos  vencimentos  demanda  maiores  crédito.s  orçamentá¬ 
rios,  dc  modo  que  a  revisão  anual  implica  custos,  a  mesma  deve  ser  sopesada,  sobretudo  na 
hipótese  em  que  o  limite  percentual  de  gasto  com  pessoal  foi  ultrapassado,  tendo  em  vista  a 
necessidade  de  se  apontar  a  origem  da  fonte  para  o  custeio  da  revisão,  c  as  pesadas  sanções 
que  recaem  sobre  o  agente  político,  que  permitiu  a  revisão  na  hipótese  em  que  a  Constituição 
permite  a  exoneração  até  mesmo  do  servidor  e.scável. 

O  conflito  norniativi*  é  rcaí,  tJe  modo  qtte,  porfiando  <>  gestor  peia  proteção  da 
revisão  gerai  aiiuai,  ao  menos  as  sanções  nio  l!ie  deveriam  ser  apiicadas.  Oo  contrário, 
vê"Se  inrpciido  a  revi.sáo,  mesmo  amargando  pessoalinente  as  sanções,  o  que  consiste 
clara  contradição  do  direito,  ao  lhe  obrigar  e  !he  proibir,  ao  mesmo  tempo,  determi¬ 
nado  evento. 

lendo  em  vi.sta  a  real  crise  financeira  por  que  passa  o  País,  foi  editada  a  MP  805,  cm  30 
de  outubro  de  2017,  que  adiou  o  reajuste  de  algumas  categorias  de  servidores  públicos  federais 
em  um  ano,  aumentou  a  alíquota  da  contribuição  previdenciária,  de  modo  progressivo,  de 
11%  para  1.4%,  e  alterou  a.s  regras  do  auxílio  moradia. 

Instado  a  se  manifestar,  no  julgamento  da  ADI  5809“"*,  o  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  Ricardo  Lewandowski,  suspendeu  os  efeitos  da  aludida  norma,  sob  o  pálio  de  que  a 
jurisprudência  do  Sll”  é  pacífica  ao  garantir  a  irredutibilidade  dos  salários  e  que,  caso  a  nor¬ 
ma  nâo  fo.sse  suspensa,  os  servidores  públicos  do  Poder  Executivo  Federal  .seriam  duplamente 
afetados  pelo  mesmo  ato:  primeiro,  por  cercear-se  um,  reajuste  salarial  já  concedido  mediante 
lei;  depois  por  aumentar-se  a  alíquota  da  contribuição  previdenciária,  que  passaria  a  .ser  arbi¬ 
trariamente  progressiva.  Para  o  ministro,  também,  chamou  "atenção  o  fato  de  os  servidores 
federais  afetados  pela  MP  805/2017  sofrerem  uma  discriminação  injustificada  e  injustificável 
com  reliçáo  aos  demais,  tão  somente  porque  os  respectivos  ganhos  encontram-.se  —  aparente¬ 
mente  -  no  topo  da  escala  de  vendmento.s  do  Executivo  Federal  (aliás,  .sem  levar  em  consi¬ 
deração  os  integrantes  das  empresas  púbicas,  de  economia  mi.sta  e  outras  agências  estatais).”*’ 

Desse  modo,  ao  que  parece,  o  Judiciário  mais  uma  vez  agiu  alheio  à  realidade  orçamen¬ 
tária.  à  grave  crise  em  que  a  economia  brasileira  está  imersa,  ao  elevado  custo  de  gastos  com 
pessoal,  à  necessidade  de  realização  de  empréstimos  públicos  para  a  quitação  de  de.spesas 
primárias,  ao  irrisório  nível  de  aplicação  de  recursos  com  investimentos,  dentre  tantos  outros 
aspectos.  Pareceu  não  se  importar  cora  os  custos  dos  direitos  e  sequer  mencionou  qualquer 
consideração  das  consequências  orçamentárias  da  sua  decisão. 

No  âmbito  federal,  a  União  pode  realizar  operações  de  créditos  para  o  pagamento  de  suas 
despesas  primárias,  como  folha  de  pagamento,  No  entanto,  nos  âmbitos  e.stadual  e  municipal, 


83.  Ibidem.  p.  343. 

84.  Medida  Cauteiar  na  ADI  5809  -  DF.  Relator  Min.  Ricardo  Lewandowski.  18  de  de^  de  2017. 

8.5.  O  mesmo  entendimento  se  deu  em  relação  ao  orçamento  de  2019.  O  ministro  Ricardo  Lewandowski  concedeu 
liminar  suspendendo  a  MP  849/2018  que  adiava  o  reajuste  de  servidores  públicos  de  2019  para  2020,  gerando 
impacto  de  R$  4,7  bilhões  no  orçamento  (ADI  6004,  em  19,12,2018). 
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referida  operação  é  vedada  pela  Constituição  Federal,  de  modo  que,  decisão  judicial  desse 
jaex  importa  claramente  em  sanções,  além  de  pessoais,  também  institucionais,  a  ponto  que 
o  ente  federativo  sequer  pode  celebrar  convênios. 


Minimamente,  deve  o  Judiciário  adunar  argumentos  orçamentários  na  sua  decisão,  a  fim 
de  torná-la  próxima,  da  realidade  financeira  do  país,  sob  pena  de  continuar  criando  despesas 
públicas  ao  arrepio  de  diversas  normas  constitucionais,  em  nítida  colaboração  ao  desequilíbrio 
orçamentário  que  tanto  critica. 

Em  que  pese  esse  entendimento,  as  questões  objetivas  dos  concursos  públicos  demandam 
a  aplicação  da  legislação  vigente,  permissiva  da  aludida  revisão. 

‘  exíMPio de auiSTâo tema •  i  .  .. 

(FCC  -  Pracuradoria  Munidpat  -  São  luís  -  MA/2016)  "Art.  30  -  Fica  o  Poder  EKecutivo  autorizado  a  realizar:  (...) 

I  -  revisão  gerai  anual  da  remuneração  dos  servidores  públÍco.s  e  (fos  subsfdios,  sempre  na  mesma  data  e  sem  distin¬ 
ção  de  índices,  conforme  dispõe  o  art.  37,  X,  da  Constituição  Federai;  (...)"  (Lei  Municipal  n.  6.000,  de  04/11/2015). 
Conforme  o  disposto  no  inciso  i  do  artigo  30  da  Lei  n.  6.000,  de  04/11/2015,  do  Município  de  São  Luís,  que  dispõe 
sobre  as  diretrizes  para  a  elaboração  e  execução  da  Lei  Orçamentária  de  2016,  o  Poder  Executivo  fica  autorizado  a 
realizar  a  revisão  anual  da  remuneração  dos  servidores.  No  que  se  refere  à  eventual  aumento  de  despesa  decorrente 
desta  autorização  legal,  e  considerando  o  disposto  na  Constituição  Federai  e  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC 
n.  101/00),  tal  revisão: 

(A)  poderá  ser  executada  somente  após  a  implementação  das  medidas  compensatórias  de  aumento  permanente  de 
receita  ou  de  redução  permanente  de  despe.sa. 

(B)  ainda  que  resulte  em  aumento  de  despesa,  não  será  considerada  urna  despesa  corrente  obrigatória  de  caráter 
continuado. 

(C)  somente  poderá  resultar  em  aumento  de  despesa  se  o  Decreto  municipal  que  efetivar  a  revisão  for  instruído 
com  a  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  e  da  correspondente  medida  de  aumento  permanente  de 
receita. 

(0)  poderá  ser  efetuada  por  meio  de  lei  ordinária,  independentemente  de  apresentação  de  estimativa  de  impacto, 
desde  que  o  aumento  nominal  seja  igual  ou  inferior  ao  índice  de  inflação  nacional  no  período. 

(E)  ainda  que  resulte  em  despesa  corrente  de  caráter  continuado,  poderá  ser  realizada  par  ato  normativo  municipal, 
independentemente  de  estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  e  sem  a  necessidade  de  medidas  com¬ 
pensatórias. 

Resposta:  Alternativa  E 


G)  Sanções 

Uma  vez  esgotado  o  prazo  para  a  redução  da  despe.sa  com  pessoal,  e  não  sendo  o  limite 
atingido,  o  §  3°,  do  art.  23,  da  LRF,  prevê  as  seguintes  penalidades  ao  ente  federativo: 

L  Suspensão  das  transferências  voluntárias  ao  ente,  re.ssalvadas  as  tlestinada.s  à  saúde, 
à  educação  e  à  assistência  social; 

II.  Impedimento  de  contratação  de  operações  de  crédito,  ressalvada  as  destinadas  ao 
refinanciamento  da  dívida  mobiliária  e  as  destinadas  à  redução  de  despesas  com 
pessoal  (PDVs);  e 

III.  Impedimento  de  receber  qualquer  garantia  de  outro  ente. 

Observação  importante  está  na  redação  do  §  4°,  do  art.  23.  da  LRF:  “As  restrições  do 
§  3“  aplicam-se  imediataniente  se  a  despesa  total  com  pessoal  exceder  o  limite  no  primeiro 
(juadrimestre  do  último  ano  do  mandato  dos  titulares  de  Poder  ou  órgão  referidos  no 
art.  20". 
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(ESAF  “  PFN/2D12)  Caso  as  despesas  de  pessoa!  de  um  ente  da  Federação  exceda,  em  determinado  período  de 

apuração,  os  percentuais  da  receita  corrente  líquida  discriminados  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -LRF, 

a)  0  percentual  excederrte  terá  de  ser  eliminado  nos  três  quadrirnesíres  seguintes,  sendo  peio  menos  um  terço  no 
primeiro. 

b)  a  recondução  da  despesa  ao  limite  legal  poderá  ser  aícarrçada  tanto  pela  extinção  de  cargos  e  funções  quanta  peia 
redução  dos  valores  a  eles  atribuídos. 

c)  não  poderá  ocorrer  redução  temporária  da  jornada  de  trabalho  com  adequação  dos  vencimentos  à  nova  carga 

horária.  ' 

d)  0  ente  não  poderá  contratar  operações  de  crédito  destinadas  ao  refinanciamento  da  dívida  mobiliária, 

e)  o  ente  fica  imediatamente  impedido  de  receber  transferências  voluntárias,  mesmo  aquelas  relativas  a  ações  de 
educação,  saúde  e  assistência  social,  se  não  alcançada  a  redução  nos  três  quadrimestres  seguintes,  e  enquanto 
perdurar  o  excesso. 

_  _ _ _ _ _ _  Resposta:  Alternativa  C 

I  I)  Suspensão  das  sanções  frente  à  queda  das  receíta.s.  Inovação  «la  LC  w.  164/2018 
Em  19  de  dezembro  de  2018,  o  presidente  da  República  por  um  dia.  Deputado  Rodrigo 
Maia,  sancionou  a  lei  que  flexibilizou  as  restrições  para  os  Municípios  que  extrapolarem  os 
ga.stos  com  pessoal.  Frise-se:  apenas  os  Municípios. 

Trata-se  da  Lei  Complementar  n.  164,  que  alterou  a  Lei  de  Respon.sabilidade  Fiscal, 
e  suspendeu  a.s  per!alidade,s  impostas  aos  municípios  que  uitrapiassem  o  limite  de  54%  da 
Receita  Corrente  I.íquida  com  gastos  de  pessoal. 

Aponte-se  que  a  inobservância  desse  limite  tem  sido  a  maior  cansa  de  rejeição  das  contas 
municipais  pelos  órgãos  de  controle,  no  caso,  os  Tribunais  de  Contas. 

Até  então,  ultrapassado  o  limite  de  54%  num  quadrimestre,  o  Município  cera  dois  qua¬ 
drimestres  para  reduzir  essas  despesas  ao  limite,  sendo  que  o  não  cumprimento  impede  o 
ente  federativo  de  (i.)  receber  transferências  voluntárias;  (ii)  obter  garantias  de  outro  ente  e  (üi) 
realizar  empréstimos,  exceto  para  providências  alusivas  à  redução  das  despesas  com  pessoal. 

Com  a  nova  ki,  as  três  restrições  acima  não  .se  aplicam  ao  Município,  desde  que  haja 
queda  de  receita  real  superior  a  10%,  em  comparação  ao  correspondente  quadrimestre  do 
exercício  financeiro  anterior,  devido  a  (i)  diminuição  das  transferências  recebidas  do  Fundo 
de  Participação  dos  Municípios  decorrente  de  concessão  de  isenções  tributárias  pela  União  e 
(ii)  diminuição  das  receitas  recebidas  de  r<.»y,altics  e  participações  especiais. 

Além  de  comprovar  a  redução  da  receita  em  10%,  oriunda  das  causas  acima,  o  gestor 
também  deverá  provar  que  a  despesa  do  quadrimestre  vigente  não  ultrapassa  o  percentual  de 
54%,  considerado,  para  este  cálculo,  a  Receita  Corrente  Líquida  do  ano  anterior  atualizada 
monetariamente. 

É  o  que  se  conclui  da  redação  dos  §§  5°  e  6“  acrescidos  ao  art.  23  da  LRF: 

§  5"  A.5  restrições  previstas  no  §  3°  deste  artigo  não  .se  aplicam  ao  Município  em  caso  de 
(gieda  de  receita  real  superior  a  10%  {dez  por  cento),  em  comparação  ao  corre.spondente 
quadiiitie.stre  do  exercício  financeiro  anterior,  devido  a: 

I  -  diminuição  das  transferências  recebidas  do  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  de¬ 
corrente  de  concessão  de  isenções  tributárias  pela  União;  e  Ver  tópico 

II  -  diminuição  das  receitas  recebidas  de  royalties  c  participações  e,speciais. 
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1 6"  o  disposto  no  §  5"  deste  artigo  só  se  aplica  caso  a  despesa  total  com  pessoal  do  quadri- 
niestre  vigente  não  ultrapasse  o  limite  petcemual  previsto  no  act.  19  desta  Lei  Complementai 
considerada,  para  este  cilculo.  a  receita  corrente  líquida  do  quadrimestre  crarespondente  do 
ano  anterior  atualizada  tnonetariamente, 

A  ieí  náo  resolverá  o  problema  da  maioria  dos  Municípios,  como  muitos  pensaram,  visto 
que  poucos  deles  se  adequarão  aos  requisitos  cumulativos,  que  são  três;  (i)  redução  da  receita 
superior  a  10%,  em  comparação  ao  corfesponde.nte  quadrimestre  do  exercido  financeiro 
anterior;  (ii)  a  causa  da  redução  deve  se  dar  em  decorrência,  ou  de  isenções  tributárias  conce¬ 
didas  pela  União,  ou  de  diminuição  da  receita  de  royalties;  e  (iii)  a  despesa  do  quadrimestre 
analisado  deve  estar  dentro  dos  limites,  se  observada  a  receita  corrente  líquida  do  ano  anterior 
devidamente  atualizada. 

Muito  criticado  pela  mídia,  no  sentido  de  flexibilização  dos  gastos  municipais,  ou  de 
tolerância,  com  irre.sponsabiIidade  fiscal,  a  lei  aprovada,  no  entanto,  chama  atenção  pata 
um  terna  caro  no  discurso  político;  a  analise  das  reais  causas  do  elevado  mdice  de  gasto 
de  pessoal,  o  custo  desse  gasto  para  o  crescimento  econômico  do  país  e  as  propostas  de 
solução  do  problema. 

É  certo  que,  diante  do  problema,  o  legislador  prontamente  se  ergue  para  uma  solução, 
mas  esta  deveria  ser  eficiente  e  duradoura,  e  náo  transitória,  de  curto  prazo.  Deveria  atacar 
as  causas  e  náo  transferir  para  outrem  as  responsabilidades. 

Ora,  receita  de  royalties,  por  ser  temporária,  nunca  poderia  ser  aplicada  em  gasto  de 
pessoal,  e  a  legislação  expressamente  a  proíbe.  Portanto,  se  cumprida  a  lei  no  nascedouro, 
a  atual  alteração,  nesse  ponto,  náo  seria  necessária.  Igualmente,  no  atual  cenário  de  crise, 
dificilmente  a  União  dará  benefícios  fiscais  no  Imposto  de  Renda  e  no  Imposto  de  Produtos 
Industrialízado.s  capazes  de  afetar  drasticamente  a  perda  de  receita  no  importe  de  10%. 

Mas,  e  o  real  problema  de  gastos  de  pessoal,  quando  será  enfrentado?  Um  país  em  que 
14  Estados  ultrapassaram  os  limites  de  gastos  com  pessoal  em  2017®'’,  em  que  a  União 
tomará  empréstimo  de  mais  dc  R$  130  bilhões  para  gastos  com  despesas  primárias  em 
2019®h  aí  incluindo  pessoal,  e  em  que  um  terço  do.ç  municípios  não  gera  receita  nem  para. 
pagar  salário  de  prefeito*®,  questiona-se  se  será  necessário  esperar  a  crise  aumentar  para  se 
pensar  em  soluções. 

11.5.  Despesas  com  a  seguridade  social 

A  seguridade  social  comporta  ações  nas  áreas  de  saúde,  previdência  e  assistência  social, 
e  está  regida  na  CF/88  a.  partir  do  art.  194.  Na  LRF,  veio  normatizada  peia  Seção  III,  art. 
24,  com  poucas  novida.de.s: 

Art.  24.  Nenhum  benefício  ou  serviço  relativo  à  seguridade  social  poderá  ser  criado,  majorado 
ou  estendido  sem  a  indicação  da  fonte  dc  custeio  total,  nos  termos  do  §  5“  do  art.  195  da 
Constituição,  atendidas  ainda  as  exigências  do  art.  17. 


86.  http://agenciabra5il.ebc.cam.br/eccinomia/noticia/2018-ll/tesouro-diz-que-l.4-estaclos-superam-Mmite-de- 

-gastos-com-pessoai. 

87.  Art,  29  da  Lei  n.  13.707,  de  14  de  agosto  de  2018. 

88.  https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,um-tercQ-dos-municipios-do-pai5-nao-gera-receita-tiem-paia- 

-pagar-salario-dü-prefeito, 70002473456. 
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Como  visto,  a  LRF  apenas  repete  a  nonna  já  contida  no  art.  195,  §  5“,  da  CF/SS®’,  e 
exige  a  observância  do  art.  17,  da  LRF,  já  estudado,  uma  vez  que  gastos  com  a  seguridade 
social  têm  tiamreza  de  despesa  de  caráter  continuado. 

Nunca  é  demais  repetir  os  requisitos  constantes  no  art.  17,  da  LRF,  essenciais  também 
para  a  efetivação  das  despesas  com  a  seguridade  social: 

(a)  demonstrar  a  origem  dos  recur.sos  para  o  seu  cu.steio  total;  (l>)  instruir  a  despesa  com 
a  cstiinaíiva  trienal  do  impacto  dessas  despesas  (§  Io,  do  art.  17),  ou  seja,  no  exercício  em 
que  deva  entrar  em  vigor  a  despesa  e  no.s  dois  subsequentes;  (c)  demonstrar  que  o  ato  criado 
itáo  afetará  as  metas  dc  rtisiiltados  fi,sc;ais  previstas  no  anexo  referido  no  §  l“,  do  art.  4°, 
devendo  seus  efeitos  financeiros,  nos  períodos  seguintes;  (d)  ser  et>mpeiisado,s  peio  aumento 
permanente  de  receita  ou  pela  redução  permanente  de  dcspc.sa  (§  2",  do  art.  17) 

O  mandamento  legal  para  que  o  art,  17,  da  LRF,  seja,  observado  demonstra  o  objetivo 
claro  na  medida,  que  é  evitar  que  o  Poder  Público  conceda  vantagens  ou  benefícios  sem 
demonstrar  a  existência  de  recursos  para  tanto. 

Foi  arguida  a  inconstitucionalidade  do  art,  24,  da  LRF,  na  ADIN  n.  2238,  por  conta  da 
sua  vinculaçâo  ao  art.  17,  da  LRF,  cuja  constitucionalidade  também  foi  que.stionada,  mas  o 
STF  afastou  qualquer  vício  na  norma,  uma  vez  que  ‘‘as  exigências  do  art.  17,  da  LRF,  são 
constitucionais,  daí  não  sofrer  de  nenhuma  mácula  o  dispositivo  que  determina  sejam  aten¬ 
didas  essas  exigências  para  a  criação,  majoração  ou  extensão  de  benefício  ou  serviço  relativo 
à  seguridade  social’"™. 

Segundo  o  §  1°,  do  art.  24,  da  LRF,  fica  dispensada  da  compensação  referida  no  art, 
17,  da  LRF,  o  aumento  de  despesa  decorrente  de: 

I.  concessão  de  benefício  a  quem  satisfaça  as  condições  de  habilitação  previstas  na 
legislação  pertinente; 

II.  expansão  quantitativa  do  atendimento  e  dos  serviços  prestados;  e 

IIL  reajustamento  de  valor  do  benefício  ou  .serviço,  a  fim  de  preservar  o  seu  valor  real. 

Importante  lembrar  que  a  LRF,  ao  sc  referir  à  seguridade  social,  alcança  também  os  bene¬ 
fícios  ou  serviços  de  saúde,  previdência  e  assistência  social  destinados  aos  servidores  públicos 
e  militares,  ativos  e  inativos,  e  aos  pensionistas  (§  2“,  do  art.  24,  da  LRF). 

Por  fim,  ressalce-se  que  a  criação,  majoração  ou  expansão  de  benefício  ou  serviço  relativo 
à  seguridade  social  que  não  atendam  ao  disposto  no  caputAo  art.  24  e  do  art.  17,  ambos  da 
LRF,  serão  consideradas  irregulares,  não  autorizadas  e  lesivas  ao  patrimônio  público  (art.  15, 
da  LRF).  Do  ponto  de  vista  penal,  a  ordenação  dessas  despesas  em  infringência  às  normas 
da  LRF  caracreriza-se  crime  contra  as  finanças  públicas,  passível  de  pena  de  um  a  quatro 
anos  de  reclusão,  nos  termos  do  arr.  359-D,  do  Código  Penal. 


89.  Art,  195.  (...)  §  5S  -  Nenhum  beneficio  ou  serviço  da  seguridade  social  poderá  ser  criado,  majorado  ou  estendido 
sem  a  correspondente  fonte  de  custeio  total. 

90.  AD!  2.238,  Relator  Min.  limar  Galvâo,  Tribunal  Pleno,  julgamento  em  09/08/2007.  DJ 12/09/2008. 
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12,DiSTINAÇÂ0  DE  RECURSOS  PARA  O  SETOR  PRIVADO  -  SUBVENÇÕES 


Os  arts.  26  a  28,  da  LRF,  traçam  os  requisitos  para  a  transferência  de  recursos  do  setor 
público  para  o  setor  privado,  aplicáveis  rarnbém  quando  se  tratar  de  Administração  Indireta. 

A  rransferência  de  recursos  para  o  setor  privado  é  medida  comum  no  dia  a  dia  da  Ad¬ 
ministração,  pois  náo  raras  vezes  os  entes  públicos  são  procurados  para  fazerem  repasses 
de  recursos  financeiros  aos  institutos  de  iniciativa  privada,  mormente  aqueles  de  caráter 
assistencial,  como  fundações  e  associações  que  desenvolvem  projetos  sociais  de  nítido  in¬ 
teresse  público. 

Tratam-se  genericamente  de  organizações  da  sociedade  civil  ou  organizações  náo  governa¬ 
mentais  (ONGs),  também  chamados  de  terceiro  setor,  de  elevada  importância  na  construção 
de  valores  e  práticas  admiráveis  na  sociedade, 

Se,  por  um  lado,  é  honro.so  ao  Estado  apoiar  iniciativas  de  cidadãos  agremiados  numa 
pessoa  jurídica  com  o  intuito  de  ajudar  o  seu  semelhante,  como  ocorrem  com  as  associações 
de  portadores  de  deficiência,  de  diabéticos,  de  aposentados,  centros  de  defesa  dos  direitos  da 
criança  e  adolescente,  associações  de  promoção  dos  direitos  humanos,  associações  de  defesa 
dos  direitos  dos  idosos,  c  assim  por  diante,  por  outro  lado,  aludidas  instituições  não  devem 
ser  criadas  com  o  frm  precípuo  de  manter-se  às  expensas  do  Estado,  É  que,  pela  lógica,  o 
Estado,  não  poderia  ser  a  primeira  alternativa  de  financiamento  dessas  instituições,  pena  de 
náo  suportar  o  elevado  número  de  pessoas  jurídicas  criadas  para  este  fim. 

Do  ponto  de  vista  ideal,  as  instituições  devem  ser  mantidas  por  seus  fundadores  e  por 
todos  que  acreditam  no  projeto.  O  poder  público  pode  ajudá-las,  mas  não  deve  ser  visto  como 
a  primeira  fonte  de  sua  manutenção.  Criar  uma  instituição  com  o  fim  precípuo  de  receber 
recurso  público  pata  o  seu  funcionamento,  aparenta  conflitar  com  o  papel  central  do  Estado, 
que  envolve,  também,  a  prestação  de  serviços  público.s. 

Tendo  em  vista  a  realidade  inegável  de  parceiras  nas  áreas  sociais,  a  LRF  fez  com  houvesse 
regramento  específico,  a  fim  de  permitir  controle  específico  nos  repasses  desses  recursos. 

De  início,  tratou  do  tema  o  an.  26,  da  LRF: 

Art.  26.  A  destinaçáo  dc  recursos  para,  direta  ou  indiretamente,  cobrir  necessidades  de 
pessoas  físicas  ou  déficits  de  pessoas  jurídicas  deverá  ser  autorizada  por  lei  específica,  atender 
às  condições  estabelecidas  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  estar  prevista  no  orçamento 
ou  em  seus  créditos  adicionais. 

O  caputAAimiii  o  alcance  da  de.stinaçâo  -  “direta  ou  indiretamente,  cobrir  necessidades 
de  pes,soas  físicas  ou  déficits  de  pessoas  jurídicas”  -  e  aponta  três  re<juisit<>.s: 

T.  deverá  ser  autorizada  em  lei  específica,  ou  .seja,  lei  que  aprove,  em  cada  caso,  a  des- 
tinaçáo  de  recursos  às  pessoas  beneficiadas; 

II.  atender  a  outras  condições  previsras  na  LDO;  e 

III.  escar  prevista  em  dotações  da  LOA  ou  em  créditos  adicionais. 
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Como  se  nota,  havia  grande  abertura  normativa  para  a  transferencia  de  recursos  para 
a  iniciativa  privada.  E  dizer,  náo  havia  critérios  objetivos  para  a  aludida  concessão,  o  que 
permitia  alguns  entes  federativos  ajudarem  demasiadamente  determinadas  entidades,  e 
outras  náo,  numa  prova  verdadeira  de  manipulação  dos  recur.sos  públicos  e  de  apoio  a 
grupos  escolhidos. 

Faltava  um  marco  regulatório  para  a  matéria,  a  fim  de  tornar  transparentes,  eficientes  e 
eficazes  as  relações  entte  o  Estado  e  as  entidades  do  “Terceiro  Setor”,  visando  a  um  melhor 
atendimento  das  demandas  sociais.  Daí  surgiu  a  Lei  n,  13.019/2014,  alterada  pela  I.,ei  n. 
13.204/2015,  com  critérios  rígidos  para  a  celebração  de  convênios  entre  o  Poder  Público  e  as 
ONGs,  evitando,  com  isso,  o  mau  uso  dos  recursos  públicos,  a  partir  de  maior  transparência 
a  esse  processo  de  escolha  e  de  liberação  dos  valore.s. 

Pela  nova  lei,  para  a  celebração  das  parcerias,  a  administração  pública  deverá  realizar,  salvo 
algumas  hipóteses,  chamamento  público  para  selecionar  organizações  da  sociedade  civil  que 
torne  mais  eficaz,  a  execução  do  objeto  (art.  24).  Ainda,  reza  o  ate.  10  que  “A  administração 
pública  deverá  manter,  em  seu  sítio  oficial  na  internet,  a  relação  das  parcerias  celebradas  e 
dos  respectivos  planos  de  trabalho,  até  cento  e  oitenta  dias  após  o  respectivo  encerramento”, 
cabendo  à  organização  da  sociedade  civil  divulgar  na  internet  e  eni  locais  visíveis  de  suas 
sedes  sociais  e  dos  estabelecimentos  em  que  exerçam  suas  ações  o  valor  total  da  parceria, 
dentre  ouuos  aspectos.  Tentou-se  minar  o  decisionismo,  cabendo  a  escolha  da  instituição 
que  melhor  atoida  aos  interesses  públicos. 

Diferentemente  do  simples  repasse  de  recursos  à  iniciativa  privada,  quando  o  tema  é 
coi»ces.sáo  de  crédito  por  ente  da  Federação  para  pessoa  física  au  |urMica  qiic  não  cs- 
lc|a  sob  sen  controle  direto  ou  indireto,  o  art.  27  traz  restrições  quanto  ao  custo  dessas 
operações  de  crédito,  no  sentido  de  não  serem  inferiores  ao  custo  de  captação,  para  que 
o  poder  público  não  arque  com  o  prejuízo  em  benefício  de  um  particular.  No  entanto, 
o  parágrafo  único  do  referido  artigo  permite  exceção,  desde  que  haja  autorização  em  lei 
específica,  hipótese  em  que  o  prejuízo  correspondente  (subsídio)  deverá  ser  consignado 
na  lei  orçamentária. 

Att.  27.  Na  concessão  de  crédito  por  eme  da  .Federação  a  pessoa  física,  ou  jurídica  que  náo 
esteja  sob  seu  controle  direto  ou  indireto,  os  encargos  financeiros,  comissões  e  despesas 
congêneres  não  serão  inferiores  aos  definidos  em  lei  ou  ao  custo  de  captação. 

Parágrafo  único.  Dependem  de  autorização  em  Ici  específica  as  prorrogações  e  composições 
de  dívidas  decorrentes  de  operações  de  crédito,  bem  como  a  concessão  de  empréstimos  ou 
financiamentos  em  desacordo  com  o  caput,  sendo  o  subsídio  correspondente  consignado  na 
Id  orçamentária. 

Por  fim,  o  art.  28,  da  LRF,  trata  ainda  da  hipótese  de  dcstiíwçáo  dc  recursos  públkos 
a  iiwtituiçécs  d«  Slístema  Fiiiattceiro  Nacional,  nos  seguintes  termos: 

Art.  28.  Salvo  mediante  lei  específica,  não  poderão  ser  utilizados  recursos  públicos,  inclusive 
de  operações  de  crédito,  para  socorrer  instituições  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  ainda 
que  mediante  a  concessão  de  empréstimos  de  recuperação  ou  financiamentos  para  mudança 
de  controle  adonáriíí. 

§  A  prevenção  de  insolvência  e  outros  riscos  ficará  a  cargo  de  fundos,  e  outros  mecanismos, 
constituídos  pelas  instituições  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  na  torma  da  lei. 


C30.4  *  DBPESAS  PÜBÜCAS 


§  2^  O  disposto  no  caput  itao  proíbe  o  Banco  Central  do  Brasíl  de  conceder  às  institui¬ 
ções  financeiras  operações  <le  redesconto  e  de  empréstimos  dc  praxo  inferior  a.  trexentos  e 
sessenta  dias. 


Neste  caso,  o  legislador  proíbe,  salvo  mediante  lei  específica,  a  destinação  de  recursos 
públicos  para  socorrer  instituições  do  aludido  sistema  financeiro,  alcançando  aqui  os  entes 
públicos  (Conselho  Monetário  Nacional,  Banco  Central  do  Brasil),  empresas  estatais  (Banco 
do  Brasil  S/A,  BNDES)  e  instituições  financeiras  privadas.  A  finalidade,  aqui,  é  evitar  o  aporte 
de  recursos  públicos  para  salvar  instituições  bancárias  em  estado  pre-falimentar,  como  se  deu 
com  o  Programa  de  Estímulo  à  Reestruturação  do  Sistema  Financeiro  Nacional  (PROER), 
ern  atençáo  à  moralidade  administrativa. 

Pela  redação  do  §  l",  a  prevenção  de  insolvência  e  outro.s  riscos  ficará  a  cargo  de  fundos 
especialmente  criados  para  este  fim,  bem  como  outros  mecanismos  constituídos  pela.s  insti¬ 
tuições  do  Sistema  Financeiro  Nacional  Agindo  asSim,  protege-se  o  Erário,  visto  que  serão 
elementos  notadamente  técnicos  que  nortearão  as  decisões  sobre  a  forma  de  recuperação  nos 
casos  de  insolvência  ou  riscos  existentes. 

A  vedação,  cumpre  ressaltar,  não  é  absoluta,  pois  basta  autorização  legislativa  para  a  re¬ 
ferida  destinação.  Já  o  §  2°,  do  mesmo  artigo,  prevê  uma  exceção,  ao  permitir  que  o  Banco 
Central  do  Brasil,  independente  de  autorização  legislativa,  conceda  às  instituições  financeiras 
“operações  de  redesconto  c  de  eiripréstimos  de  prazo  inferior  a  trezentos  c  sessenta  dias  .  Essas 
operações  sáo  rotineiras,  inerentes  ao  funcionamento  dessas  instituições  e  regulamentadas 
por  dispositivos  específicos,  e  fogem  ao  risco  previsto  no  caput  do  art,  28. 


(Vunesp  -  Procurador  Jurídico  -  Câmara  de  Itaquaquecetuba-SP/2018)  A  Lei  Complementar  n'  101/00  estabelece 

que  é  possível  a  destinação  de  recursos  ao  setor  privado.  Nesse  sentido,  é  correto  afirmar  que 

a)  a  destinação  de  recursos  deverá  ser  autorizada  por  decreto  específico  e  atender  às  condições  estabelecidas  na  lei 
de  diretrizes  orçamentárias  e  estar  prevista  no  orçamento  ou  em  seus  créditos  adicionais, 

b)  a  destinação  de  recursos  aplica-se  a  toda  a  Administração  indireta,  inclusive  fundações  públicas,  empresas  esta¬ 
tais,  instituições  financeiras  e  ao  Banco  Central  do  Brasil. 

c)  salvo  se  previamente  autorizado  pelo  Poder  Executivo,  não  poderão  ser  utilizados  recursos  públicos,  inclusive  de 
operações  de  crédito,  para  socorrer  instituições  do  Sistema  Financeiro  Nacional. 

d)  3  vedação  ao  socorro  de  instituições  sem  prévia  autorização  específica  estende-se  à  concessão,  pelo  Banco  Cen¬ 
tral  do  Brasil,  de  operações  de  redesconto  e  de  empréstimos  de  prazo  superior  a  trezentos  e  sessenta  dias. 

e)  na  concessão  de  crédito  por  ente  da  Federação  a  pessoa  fisica,  os  encargos  financeiros,  comissões  e  despesas 
congêneres  não  serão  inferiores  aos  definidos  em  lei  ou  ao  custo  de  captação. 

Resposta:  Alternativa  E 


13.  COOPERAÇÃO  ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS 


A  dinâmica  da  despesa  pública  brasileira  é  excessivamente  burocrática.  Além  disso,  em 
diversas  situações,  despesas  de  competência  do  Estado  e  da  União  acabam  sendo  assumidas 
pelos  Municípios,  pois,  acaso  haja  falha  na  prestação  dc  serviços  de  competência  comum, 
na  sua  maioria,  a  consequência  imediata  da  falha  da  prestação  ocorrerá  para  os  munícipes, 
sendo  pouco  percebida  pelos  Estados  e  União,  dada  a  “distância”  desses  entes  federativos 
com  o  dia  a  dia  da  população. 


564 


MANUAL  DE  DIREITO  FiNÂNCEiRO  -  Harmon  Leite 


Assim  é  que  não  raras  vezes  despesas  de  competência  dos  Estados  e  da  União  são  reali¬ 
zadas  por  Municípios,  malgrado  a  crise  financeira  instalada  nos  entes  federativos  de  menor 
tamanho.  Desde  o  abastecimento  de  veículos,  reforma  de  postos  policiais,  hospedagem  de 
repre.sentantes  do  Estado,  cessão  de  servidores  e  prédios  públicos,  dentre  outros,  nota-se  que 
os  Municípios,  ern  muitas  hipóteses,  são  compelidos  ao  auxílio,  pena  de  elevados  prejuízos 
na.  prestação  dos  serviços  públicos. 

Prevendo  essa  possibilidade,  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  traz  enunciado  normativo 
que  restringe  as  contribuições  para  o  custeio  de  despesas  de  outros  entes,  na  tentativa  de 
equacionar  as  atribuições  com  as  receitas  dos  Municípios,  tendo  em  vista  o  seu  papel  deveras 
atuante,  frente  às  necessidades  públicas: 

Art.  62.  Os  Municípios  só  contribuirão  para  o  custeio  de  despesas  de  competência  de  outros 

entes  d,-!  Federação  se  houver: 

.1  --  imtorizaçáo  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias  e  na  ki  orçamentária  arma,l; 

II  -  convénio,  acunlo,  ajt.i.ste  ou  congênere,  conforme  sua  legislação 

Logo,  sem  autorização  na  LDO  e  na  LOA,  além  da  existência  de  algum  convênio  ou 
acordo  entre  os  entes,  a  cooperação  não  pode  ocorrer.  É  que,  náo  deixa  de  haver  interesse 
municipal  na  execução  do  serviço,  tendo  em  vista  o  interesse  local  que  sempre  se  sobreleva 
diante  da  divisão  formal  de  competências.  Por  vezes,  o  Município  prefere  arcar  o  ônus  finan¬ 
ceiro  a  um  ônus  político,  para  evitar  a  deficiência  na  prestação  de  serviço  público  estadual 
ou  federal,  corn  vista  à  proteção  dos  munícipes. 


A  Constituição  Federal  atribuiu  aos  entes  federativos  diversas  fontes  de  receitas  para 
fazerem  frente  às  obrigações  constitucionais  e  legais  existentes.  Ocorre  que  nem  sempre  há 
paridade  entre  as  receitas  auferidas  e  os  deveres  impostos,  carecendo  os  entes  federativos, 
no  mais  das  vezes,  de  transferências  de  recursos  arrecadados  por  outros  entes  da  Federação. 


Nesse  ponto,  uma  simples  análi.se  dos  orçamentos  públicos  permite  concluir  que  a  União 
é  o  ente  que  mais  arrecada,  seguida  pelos  Estados  e  Municípios.  Sendo  assim.  Estados  e 
Municípios,  náo  raramenre,  ficam  à  mercê  de  repasses  de  valores  arrecadados  pela  União, 
o  mesmo  ocorrendo  com.  Municípios  em  relação  aos  Estados,  uma  vez  que  náo  possuem 
força  econômica,  suficiente  para  obter  receita,  pública  como  fruto  da  arrecadação  de  tributos 
cobrados  d.c  seus  cidadãos/contribuintes. 


Por  esta  razão,  o  tema  da  reforma  tributária  está  sempre  em  pauta  e  dificilmente  ocor¬ 
rerá.  pois  busca  atender  a  demanda  dos  Municípios  e  Estados  por  maior  arrecadação,  em 
contraposição  de  entes  federativos  mais  fortes  economicamente,  que  náo  aceitarão  qualquer 
reforma  que  implique  perda  de  arrecadação,  por  menor  que  seja. 

As  transferências  com  vistas  a  promover  maior  equilíbrio  na  federação  podem  ser: 


€ap.4  .  DESPÍSAS  PÚBLICAS 
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Enquanto  a  reforma  não  é  implantada,  o  sistema  jurídico  vigente  permite  a  ocorrência  de 
três  ripos  de  repasses  de  recursos,  chamados  de  transferências  obrigatórias,  transferências 
voluntárias  e  transferências  aiitomárícíss,  cuja  finalidade  é  suprir  a  ausência  de  recursos 
dos  entes  federativos  menos  favorecidos,  seja  referente  a  investimentos,  seja  à  manutenção 
da  máquina  pública. 

14.1.  Transferências  Obrigatórias 

Foram  estudadas  na  parte  atinente  à  repartição  das  receitas.  Trata-se  de  recurso  que  o 
coíistitiiinte  determinou  o  s«»  repa.ssc,  para  equilibrar  a  distribuição  das  receitas  públicas, 
e  diz  respeito  à  “sobrevivência”  do  próprio  ente  beneficiado.  A  exemplo,  50%  dos  valores 
arrecadados  a  título  de  IPVA,  tributo  estadual,  são  repassados  para  os  municípios. 

Corno  dito,  essas  transferências  são  geralmente  .voltadas  à  manutenção  do  próprio  ente 
federativo,  servindo  como  fonte  para  pagamento  de  despesas  correntes,  No  entanto,  nada 
impede  que  o  ente  faça  investimentos  com  os  recursos  recebidos  de  transferências  obrigatórias, 
muito  embora  mais  comum  .seja  tais  investimentos  serem  financiados  com  recursos  advindos 
das  transferências  voluntárias. 


14.2.  Transferêrídas  Voluntárias 

O  tema  está  descrito  no  art.  25,  da  LRF.  O  seu  conceito  vem  delimitado  na  lei,  que 
considera  como  transferência  voluntária  “a  entrega  de  recursos  correntes  ou  de  capital  a  outro 
ente  da  Federação,  a  título  de  cooperação,  auxílio  ou  assistência  financeira,  que  não  decorra 
de  determinação  constitucional,  legal  ou  os  destinados  ao  Sistema  Único  de  Saúde”. 

Trata-se  de  recursos  geralmente  utilizados  para  a  implementação  de  açóes  constantes  do 
orçamento  da  União  e  dos  Estados,  que  não  podem  ser  por  eles  aplicados  diretamenre  pela 
falta  de  estrutura  administrativa  federal  ou  estadual  no  ente  beneficiário.  Visam  acender  as 
áreas  que  a  Constituição  Federal  atribuiu  como  de  competência  comum  aos  entes  federativos 
(art.  23,  da  CF),  a  ensejar  contrapartida  do  ente  beneficiário,  visto  que  todos  devem  cooperar 
na  proteção  dos  ben.s  ali  elencados. 

A  sua  importância  é  vital  para  os  Estados  e  principal  mente  para  os  Municípios,  pois,  para 
a  maioria  destes,  a  ,sua  receita  corrente  apenas  cobre  a  sua  despesa  corrente,  sem  qualquer  mar¬ 
gem  para  investimentos.  Assim,  construção  de  quadras  de  esportes,  pavimentação,  aquisição 
de  equipamentos,  construção  de  unidades  de  saúde  e  escolas,  dentre  outros  investimentos, 
só  .são  possíveis  por  conta  das  transferências  voluntárias  existentes.  A  realidade  revela  que, 
a  depender  da  receita  própria,  pouco  ou  nenhum  investimento  poderia  ser  feito  na  grande 
maioria  dos  municípios  brasileiros. 

O  importante  aqui  é  frisar  a  inexistência  de  determinação  legal,  bem  como  o  »cu 
caráter  cooperativo,  auxiliar  oii  assistcncial.  No  ponto,  ficam  de  fora  as  transferências 
com  base  na  repartição  das  receitas  tributárias  (arts.  157  a  162  da  CF/S8)  e  os  recursos  da 
seguridade  social,  inclusive  os  destinados  ao  SUS. 

Tais  rransferências  ocorrem,  principalmente,  por  meio  de  convênios,  contratos  de  repasse  ou 
termos  de  parceria.  Convênio,  para  fins  das  transferências  voluntárias,  na  definição  do  art.  1°, 
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§  1",  I,  do  Decreto  it.  6.170/2007,  é  todo  "acordo,  ajuste  ou  qualquer  outro  instrumento  que 
discipline  a  transferência  de  recurso.?  financeiros  de  dotações  consignadas  nos  Orçamentos 
Fiscal  e  da  Seguridade  Social  da  União  e  tenha  como  partícipe,  de  um  lado,  órgão  ou  entidade 
da  administração  pública  federa),  direta  ou  indireta,  e,  de  outro  lado,  órgão  ou  entidade  da 
administração  pública  estadual,  distrital  ou  municipal,  direta  ou  indireta,  ou  ainda,  entida¬ 
des  privadas  sem  fins  lucrativos,  visando  a  execução  de  programa  de  governo,  envolvendo  a 
realização  de  projeto,  atividade,  serviço,  aquisição  de  bens  ou  evento  dc  interesse  recíproco, 
em  regime  de  mútua  cooperação”.  Contrato  de  repasse  é  “instrumento  administrativo,  de 
interesse  recíproco,  por  meio  do  qual  a  transferência  dos  recursos  financeiros  se  processa  por 
intermédio  de  instituição  ou  agente  financeiro  público  federal,  que  atua  como  mandatário 
da  União”  (art.  1°,  §  D,  II  do  Decreto  n,  6.170/2007).  Getalmente  esse  agente  financeiro  é 
a  Caixa  Econômica  Federal.  E  Jetiito  de  Parceria,  segundo  o  art.  9°,  da  Lei  n.  9.790/99, 
é  “o  iirstrumento  passível  de  ser  firmado  entre  o  Poder  Público  e  as  entidade,?  qualificadas 
corno  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  destinado  à  formação  de  vín¬ 
culo  de  cooperação  entre  as  partes,  para  o  fomento  c  a  execução  das  atividade,?  de  interesse 
público  prevista,s  no  art,  .3"  desta  Lei”,  que  sáo  ações  para  a  promoção  da  assistência  social; 
da  cultura,  defesa  e  conservação  do  patrimônio  histórico  e  artístico;  promoção  gratuita  da 
educação,  saúde,  dentre  outros. 

Vale  registrar  que,  visando  a  garantir  a  igualdade  entre  os  competidores  do  pleito 
eleitoral,  bem  como  a  evitar  o  abu.so  do  poder  nas  eleições,  a  Lei  n.  9.504/97,  no  art.  73, 
inciso  VI,  alínea  “a”,  proíbe,  no.s  trê.s  meses  que  antecedem  o  pleito,  a  realização  cte 
transferência  volinitária  de  recursos  da  União  aos  Estados  e  Municípios,  e  d«s  Es¬ 
tados  aos  Municípios,  sob  pena.  de  (uilidade  de  pleno  direito,  ressalvados  os  recursos 
destinados  a  cumprir  obrigação  formal  preexistente  para  execução  de  obra  ou  serviço  em 
andamento  e  com  cronograma  prefixado,  e  os  destinados  a  atender  situações  de  emergência 
e  de  calamidade  pública. 

14.2.1.  Requisitos 

As  transferências  voluntárias,  apesar  dessa  denominação,  condicionam  a  entrega  dos 
recurso,?  pela  Administração  Pública  aos  demais  entes  federados  a  uma  série  d.e  requisitos. 
Afirma  a  LRF  que  outras  exigências,  além  das  nela  previstas,  podem  existir  para  a  realização 
das  transferências  voluntárias.  No  entanto,  o  §  1°,  do  art.  25,  estabelece  algumas  condições: 

i.  exi.stênda  de  dotação  específica,  que  se  dirige  ao  ente  que  faz  a  transferência; 

ii.  observância  do  disposto  no  inciso  X,  do  art.  167,  da  Constituição,  ou  seja,  tião 
destinar  a  transferência  ao  pagamento  de  pessoal  ativo,  inativo  e  de  pensionista  do 
beneficiário; 

iii.  comprovação,  por  parte  do  beneficiário: 

1.  de  que  se  acha  em  dia  quanto  ao  pagamento  de  tributos,  empréstimos  e  finan¬ 
ciamentos  devidos  ao  ente  transferidor,  bem  como  quanto  à  pre.staçáo  de  contas 
de  recursos  anteriormente  dele  recebidos; 

2.  do  cumprimento  dos  limites  constitucionais  relativos  à  educação  e  à  saúde; 
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3.  da  observância  dos  limites  das  dívidas  consolidada  e  mobiliária,  de  operações 
de  crédito,  inclusive  por  antecipação  de  receita,  de  inscrição  cm  Restos  a  Pagar 
e  de  despesa  total  com  pessoal;  e 

4.  da  previsão  orçamentária  de  contrapartida. 

Sem  a  comprovação  desses  requisitos,  o  ente  não  poderá  receber  recursos  voluntários,  o 
que  inviabiliza  o  seu  desenvolvimento,  uma  vez  que  a  receita  própria,  na  maioria  das  vezes, 
é  insuficiente  para  atender  despesas  de  investimento. 

Recente  requisito  foi  impo.sto  pela  EC  n.  94/16,  que  instituiu  o  novo  regime  de  preca¬ 
tórios.  Tamanha  foi  a  preocupação  do  legislador  constituinte  para  que  os  entes  federativos 
paguem  as  dividas  decorrentes  de  decisão  judicial,  a  ponto  de  impor  a  sançáo  da  vedação 
do  recebimento  de  transferências  voluntárias  àqueles  que  não  depositarem  roensalmente  o 
percentual  da  Receita  Corrente  Líquida  pactuado  para  este  fim,  nos  termos  dos  artigos  ÍOl- 
105,  do  ADCT; 

“Alt.  104.  Se  os  recursos  lefecítios  no  art.  101  deste  Aio  das  Disposições  Constitucionais 
Transitória, s  para  o  pagamento  de  precatórios  náo  forem  cernpestivamenre  liberados,  no 
Lodo  ou  em  parte: 

(-} 

Parágrafo  único.  Enquanto  perdurar  a  omissão,  o  ente  federado  não  poderá  contrair  cm- 
pré.scimo  externo  ou  interno,  exceto  para  os  rin.s  previstos  no  §  2"  do  art.  101  desce  Ato  das 
Di.sposiçòes  Constitucionais  Transitórias,  e  fkatrá  impedido  de  receber  transl-erÊncias 
voluntárias.”. 

Trata-se  de  penalidade  severa  aos  entes  federativos  que  têm  nas  transferências  voluntárias 
a  única  fonte  de  ingresso  de  novos  recursos  para  os  investimentos  necessários,  dado  que  a 
sua  receita  tributária  corrente  dificilmente  permite  gastos  para  além  da  simples  manuteiição 
da  máquina  pública. 

14.2.2.  Exceções 

Náo  cumprindo  os  requisitos  acima,  o  ente  não  receberá  as  transferências  voluntárias, 
conforme  reza  o  art.  25,  da  LRF.  No  entanto,  dada  a  importância  do  destino  d.e  recursos 
para  as  áreas  de  educação,  saúde  e  assistência  social,  uma  vez  que  há  uma  política  nacional 
sobre  esse  tema,  o  §  3“  do  art.  25  as  colocou  como  exceção; 

Art.  25.  §  3“  Para  fins  da  aplicação  das  sanções  de  suspensão  de  transferências  voluntárias 
constantes  desta  Lei  Complementar,  excetuam-se  aquelas  relativas  a  ações  de  educação, 
saúde  e  assistência  social. 

Nessa  linha,  havendo  convênio  envolvendo  os  Ministérios  da  Saúde,  Educação  e  Desenvol¬ 
vimento  Social,  aludido  valor  poderá  repassado  ainda  que  haja  restrições  do  ente  beneficiário 
no  cumprimento  dos  requisitos  previstos  em  lei. 

Outra  exceção,  recentemente  trazida  pela  Constituição  Federal,  ocorre  com  as  emendas 
individuais  impositivas  dos  parlaimentares,  conforme  redaçáo  do  §  13,  do  art.  166,  da  CF: 

§  13.  Quando  a  transferência  obrigatória  da  União,  para  a  execução  da  programação  prevista 
no  §  1 1  deste  artigo,  for  destinada  a  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  a  Municípios,  independerá 
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da  adimpiêncía  do  eoie  federativo  destinatário  e  náo  íncegrará  a  base  de  calado  da  receita 
corrente  líquida  para  fins  de  aplicação  dos  limites  de  despesa  de  pessoal  de  que  rrata  o  capui 
do  arc.  169. 

Dessa  forma,  sendo  a  transferência  voluntária  oriunda  de  emenda  individual  imposi- 
tiva,  aludidas  restrições  não  sáo  analisadas,  nos  termos  da  nova  Emenda  Constitucional. 
Portanto  os  parlamentares  poderão  indicar  suas  emendas  para  quaisquer  Estados  e  Mu¬ 
nicípios,  que  receberão  os  recursos,  mesmo  inadimplentes  com  a  União  e  com  os  deniai.s 
entes  quanto  aos  limites  de  gastos  de  pessoal,  prestação  de  contas  cie  convênios,  dívidas 
com  INSS,  PASEP,  FGTS,  dentre  outras.  Foi  a  alternativa  encontrada  para  tornar  viável  o 
repasse,  tendo  em  vista  a  elevada  inadimplência  dos  entes  federativos,  por  conta  da  grave 
crise  nas  suas  receitas. 


I 

i 

i 


UMÔRAlíl  Entes  federativos  inadimplentes  não  podern  receber  recursos  oriundos  de  transferências  voluntárias, 
Exceções:  a)  transferências  nas  áreas  de  saúde,  educação  e  assistência  socía!  (Alt.  25,  §  3e  da  LRF)  e  b)  transfe¬ 
rências  oriundas  de  emenda  individual  impositiva  (art.  166,  §  13,  da  CF). 


I 

I 

\ 

i 


WMMODt  ours'?*' SnSHl  L  lt\  : 

(Vunesp  -  Juiz  de  Direito  -  TJ-RS/2018)  Um  município,  que  deixou  de  aplicar  o  percentuai  mínimo  da  sua  receita 

resultante  de  impostos  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino,  pretende  firmar  convênio  corn  o  Estado  do 

Rio  Grande  do  Sul,  tendo  por  objeto  o  recebimento  de  recursos  financeiros  estaduais  para  prestação  de  serviços  de 

fornecimento  de  refeições  à  população  em  situação  de  rua.  Nesse  caso,  o  convênio 

a)  não  poderá  ser  firmado  enquanto  o  município  não  comprovar  que  se  encontra  ern  dia  com  suas  obrigações  legais 
e  constitucionais,  por  meio  de  certidão  emitida  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado. 

b)  poderá  ser  firmado,  desde  que  o  município  convenente  comprove  que  observou  o  limite  constitucional  relativo  à 
saúde. 

c)  não  poderá  ser  firmado  porque  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  determina  a  suspensão  do  recebimento  de  trans¬ 
ferências  voluntárias  por  municípios  que  não  observem  os  limites  constitucionais  relativos  à  educação  e  à  saúde. 

d)  poderá  ser  firmado  porque  não  há  vedação  legal  à  realização  de  transferências  voluntárias  entre  entes  federados 
para  ações  de  assistência  social. 

e)  não  poderá  ser  firmado  porque  o  caso  retrata  hipótese  de  transferência  obrigatória,  que  se  formaliza  por  meio  de 
adesão  a  programa  específico  de  política  pública. 

_  Resposta:  Alternativa  D 


14,2.3.  Do  Cadastro  Úoko  de  Convênio 

E  ímperio.so  que  os  emes  público,?  observem  os  requisitos  acima  aludidos  para  receberem 
a  transferência  voluntária  de  recursos.  E,  cumpre  ressaltar,  aludidas  transferências  sáo  por 
demais  importantes  p.ara  investimentos  em  Estados  e  Municípios,  visto  que,  na  maioria  das 
vezes,  os  enres  federativos  menores,  com  pequena  capacidade  econômica,  não  conseguem  ter 
recursos  para  as  despesas  de  capital. 

O  dcscumprimento  dos  requisitos  impede  os  entes  de  receberem  aludidas  transíêrcncias. 
E  como  são  muitos  itens  a  serem  comprovados,”,  sempre  se  exigiu  farta  documentação  dos 


91.  Os  seguintes  tópicos  estão  informados  no  CAUC:  Exercício  da  Plena  Competência  Tributária;  Aplicação  Mínima 
de  Recursos  na  Ârea  da  Educação;  Aplicação  Mínima  de  Recursos  na  Area  da  Saúde;  Regularidade  Pretíldenciària; 
Regularidade  Perante  a  Fajenda  Pública  Federal;  Regularidade  Quanto  a  Contribuições  Preuidenciárias;  Regulari¬ 
dade  Quanto  a  Contribuições  para  o  FGTS;  Regularidade  em  Relação  ã  Adimplência  Financeira  em  Empréstimos  e 
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beneficiários,  o  que  burocratizava  ainda  mais  o  seu  cumprirnenio.  Assim,  como  medida  sim- 
plificadora,  o  governo  criou  uma  forma  ágil  de  reunir  a  comprovação  de  todos  eles,  através 
do  sistema  chamado  "Cadastro  Único  de  Convênio"  (CAUC),  disponibilizado  na  internet, 
110  sítio  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  consistindo  num  Serviço  Auxiliar  de  Informações 
para  Transferências  Voluntárias. 

Apenas  para  comparar,  na  mesma  linha  dos  sistemas  de  consulta  SERASA  e  SPC,  que 
auxiliam  a  iniciativa  privada  na  concessão  de  créditos,  o  CAUC  é  um  cadastro  semelhante, 
cujo  objetivo  é  de  “simplificar  a  verificação,  pelo  gestor  público  do  órgão  ou  entidade  con- 
cedente,  do  atendimento,  pelos  convenentes  e  entes  federativos  beneficiários  de  transferência 
voluntária  de  recursos  da  União,  das  exigências  estabelecidas  pela  Constituição  Federal, 
pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  pela  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)  e 
legislação  aplicável”’’. 

Com  o  CAUC,  fica  facilitada  a  observância  pelo  eme  público  dos  requisitos  legais  para 
obter  0  recurso  a  ser  transferido,  o  que  impôe  eficiência  e  maior  agilidade,  redtizindo  o  tra¬ 
balho  burocrático  de  conferência  documental. 

Assim,  antes  de  firmar  o  convênio,  contrato  de  repasse  ou  outro  instrumento,  que  via¬ 
bilizará  a  transferência  de  recursos  para  o  ente  beneficiário,  o  ente  que  faz  a  transferência 
consulta,  o  CAUC  e,  só  no  ca.so  de  inexistência  dc  restrições,  é  que  a  tran,sferência  poderá 
ser  realizada,  é  claro,  observando-se  os  requisitos  específicos  de  cada  convênio  ou  contrato. 


Tendo  em  vista  a  importância  do  tema,  tem-se  abaixo  o  CAUC  de  um  Município,  que 
facilitará  o  que  se  pretendeu  passar,  lembrando  que  [*]  significa  que  a  obrigação  precisa  ser 
regularizada: 


j  Entidade  Federativa:  SAIVADOR/BA 

Data  da  pesquisa:  05/11/2016 

1  CNPJ  Interveniente:  13.927.801/0001-49  -  MUNICÍPIO  DE  SALVADOR 

REaUlSITOSÍfSCAfS  ,j  ^ .  TOWTC  ^  .  j  j  VAUBABE  | 
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Regularidade  quanto  a  Tributos, 

PGFN/RFB 

1.1 

a  Contribuições  Previdenciárias 
Federais  e  à  Divida  Ativa  da  União. 

Cadastro  de  Registro  de 
Adimpiência 

Comprovado 

04/04/2017 

Financiamentos  concedidos  pela  União  e  administrados  pela  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  (5TN);  Regularidade 
Perante  o  Poder  Público  Federal;  Regularidade  Quanto  à  Prestação  de  Contas  de  Recursos  Federais  Recebidos 
Anteriormente;  Publicação  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  -  RGF;  Publicação  do  Relatório  Resumido  da  Execu¬ 
ção  Orçamentária  -  RREO;  Encaminhamento  das  Contas  Anuais  (Demonstrativos  Contábeis  citados  na  Lei  n. 
4.320/1964;  Observância  dos  limites  de  despesa  total  com  pessoal;  Observância  dos  ilmites  das  dividas  con.soli- 
dada  líquida;  Observância  do  limite  de  operações  de  crédito,  inclusive  por  antecipação  de  receita;  Observância 
do  limite  de  inscrição  em  Restos  a  Pagar  (aplicável  para  o  último  ano  do  mandato;  Observância  dos  limites  de 
despesa  comprometidos  com  as  parcerias  público-privadas;  Observância  de  exigência  de  Transparência  na  Ges¬ 
tão  Fiscal;  e  Observância  de  regularidade  quanto  ao  pagamento  de  precatórios. 

92.  http://consulto.te5ouro.fatenda.gov.br/cauc/index_regularidade.asp 
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Regularidade  quanto  a  Contribui 


30/11/2016 


Comprovado 


Cadastro  de  Registro  de 


ções  Previdenciárias. 


Adimpléncía 


CAIXA 


Regularidade  quanto  a  Contribui¬ 
ções  para  o  FGIS. 


30/11/2016 


Comprovado 


Cadastro  de  Registro  de 
Adimplêncla 


Regularidade  em  relação  à  Adim- 
piência  Financeira  em  Empréstimos 
e  Financiamentos  concedidos  pela 
União. 


05/11/2016 


Cadastro  de  Registro  de 
Adirnplência 


CÂDIN 


Regularidade  perante  o  Poder  Pú¬ 
blico  Federal. 


Cadastro  de  Registro  de 
Adirnplência 


li  m  Prestâfiâo 


SIAFl/Subsistema  Trans¬ 
ferências 


05/11/2016 


Comprovado 


Cadastro  de  Registro  de 
Adirnplência 


Regularidade  quanto  à  Prestação 
de  Contas  de  Recursos  Federais 
recebidos  anteriormente. 


SICONV 


05/11/2016 


Comprovado 


Cadastro  de  Registro  de 
Adirnplência 


SICONV 


Hl  êe  Transparêriclâ:: 


SICONFI 


Publicação  do  Relatório  de  Gestão 
Fiscal  -■  RGF. 


Comprovado  30/01/2017 


Atualização  automática 


SICONFI 


Publicação  do  Relatório  Resumido 
de  Execução  Orçamentária  -  RREO, 


Comprovado  30/11/2016 


Atualização  automática 


STN  com  base  no  SISTN/ 
SICONFI 


Encaminhamento  das  Contas 
Anuais. 


Comprovado  30/04/2017 


Atualização  Manual 


IV  -  Adimplemento  Obrigações  C»nst!tiidonais  ou  Itgajs 


SICONFI 


Exercício  da  Plena  Competência 
Tributária. 


30/04/2017 


Comprovado 


Atualização  automática 


SIOPE 


Aplicação  Mínima  de  recursos  em 
Educação. 


Comprovado 


30/04/2017 


Sistema  Subsidiário  de 
Informação 
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4.3 

Aplicação  Mínima  de  recursos  em 
Saúde. 

SIÜPS 

1*1 

Sistema  Subsidiário  de 

Informação 

4.4 

Regularidade  Previdenclária. 

c 

MP5/SPS 

Comprovado 

1 

17/01/2017  1 

[*]  As  exigências  náo  comprovadas  por  meio  deste  serviço  deverão  ser  comprovadas  do- 
cumcncalmente  dirctamente  ao  órgão  concedente. 


Obs.  Nas  outras  edições  do  livro,  havia-se  demonstrado  o  nao  cumprimento  peio  Município  ríe  Salvador  de  diversas 
obrigações  legais  e  constitucionais,  No  entanto,  na  pesquisa  agora  realitada,  nota-se  que  dois  itens  não  tiveram  sua 
regularidade  comprovada.  Por  conta  destas  restrições,  o  Municipio  de  Salvador  não  está  apto  a  receber  transferências 
voluntárias,  com  exceção  das  ações  relativas  à  saúde,  educação  e  assistência  social. 

De.staq«ie-sc  rjuCi  ocorrendo  a  vcdaçáo  ao  recebimento  d«  tramslerêndas  voluuiitásjias, 
a  condiría  tio  gestor  piiblko  que  insistir  n.o  recebiitiento  de  tais  verbas  poderá  configu¬ 
rar  a  prática  do  tipo  penal  descrito  no  art,  1",  inciso  XX.i.11,  do  Dccrelo-Lei  ii.  201/6/í 

Art.  1”  São  crimes  de  responsabilidade  dos  Fieftitos  Municipal,  sujeitos  ao  julgamento  do 
Poder  Judiciário,  iudcpcndcntcmcnte  do  proiiuiiciaiiiento  da  C.,âmara  dos  í/eríxitl,ores, 

(...) 

XXni  -  realizar  ou  receber  transferência  voluntária  em  desacordo  com  limite  ou  condição 
escabelecída  em  lci.  (Incluído  pela  Lei  10.028,  de  2000). 


Por  fim,  cumpre  informar  que,  para  além  das  normas  acima  indicadas,  há  outras  que 
devem  ser  observadas  pelos  gestores  quando  da  realização  das  transferências  voluntárias.  O 
quadro  abaixo  é  ilustrativo: 


NOsn  1  jttifdtr? 

r‘»  siUi-S  >  paift  n  i| 

Constituição  rederal/1988 

Art.  195,  §  38. 

Lei  Complementar  n.  101/2000 

Arts.  11,  25,  54,  55,  51 

Lei  n.  9.717/98 

Art.  78,  1 

Lei  n.  8.666/93 

Art.  29,  IV;  art.  116 

Lei  n.  10.522/02; 

Art.  69,  1,  11  e  lli 

Para  acalentar  a  difícil  realidade  do  país,  em  que  a  maioria  dos  Municípios  náo  con¬ 
segue  celebrar  convênios  por  força  da  inobservância  de  diversos  requisitos  contidos  na  I,ei 
de  Responsabilidade  Fiscal,  recentemente  foi  publicada  a  .Lei  n.  13.602,  de  09  de  janeiro 
de  2018,  que  permitiu  a  assinatura  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,  mesmo  com  a 
inadimplência  no  CAUC: 

Art,  1“  A  Lci  n»  13.473,  d.c  8  cie  agosto  de  2017,  pa.ssa  a  vigorar  com  as  seguintes  alterações; 

(...) 

Art.  74.  §  12.  A  inadimplctida  identificada  no  .Serviço  Auxiliar  de  Informação  para  Trans- 
ferência.s  Voluntária.s  -  CAUC  de  municípios  de  até  50.000  (cinquenta  mil)  habitantes 
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nâo  Ímpíítle  a  assinatura  de  coiivênios  e  instí  unientos  congêneres  por  esses  entes,  ficando 
vedada  a  Transferência  dos  respectivos  recursos  financeiros  enquanto  a  pendência  nâo  for 
definltivamente  resoivida" 

Sendo  assim,  pendência  no  CAUC  náo  impede  a  assinatura  de  convênios  para  nuinicípios 
com  até  50  mil  habitantes,  bem  como  a  emissão  dos  respectivos  empenhes.  No  entanto, 
a  transferência  do  recurso  permanece  bloqueada  até  que  a  aludida  restrição  seja  resolvida. 


. .  """ 

F«MP.OafOL.,.7A-SC.ftRtOnMA 


(Cespe  -  Procurador  do  Estado  -  PÍ5E>SE/2Q17)  Com  relação  às  transferências  voluntárias,  assinale  a  opção  correta. 

a)  As  exigências  estabelecidas  na  lei  de  diretrnes  orçamentár  ias  são  suficientes  para  a  realização  de  tais  transferên¬ 
cias. 

b)  Essas  transferências  podem  deslinar-se  ao  pagamento  de  pessoal  inativo  do  beneficiário. 

c)  Um  cadastro  nacional  possibilita  a  consulta  de  dados  sobre  restrições  relativas  aos  beneficiários  dessas  transfe¬ 
rências. 

d)  As  referidas  transferências  podem  ser  utilizadas  para  finalidade  diver.sa  da  pactuada,  caso  haja  fundado  interesse 
público. 

e)  Trata-se  de  repasses  impositivos  por  força  de  dispositivo  constitucional. 

Resposfo;  Alternativa  C 


M.2A,  Medidas  que  habilitam  ú  ente  federativo  m  receblmeam  das  transfe- 
rêmias  wolmtárías.  Responsabilização  pessoal  do  ex-gestor 

Dúvidas  poderiam  surgir  quanto  à  penalidade  que  sofrem  os  cidadãos/munícipes  quando 
o  ente  federativo  (Município/Estado)  fica  impedido  de  celebrar  convênios  por  conta  de  erros 
e  má  gerência  da  coisa  pública  realizados  pelo  ex-gesror.  É  dizer,  assumindo  um  novo  gestor 
o  seu  mandato,  ficaria  o  Estado  oii  Município  impedido  e  penalizado,  sem  celebrar 
convénios,  por  conra  das  restrições  do  ente  no  CAUC  cm  virtude  do  dcscumpríniento 
dos  requisitos  do  art.  25,  da  LRE'? 

Parece  razoável  entender  que  sanções  e  restrições  de  ordem  jurídica  não  podem  superar 
a  dimensão  estritamente  pessoal  do  infrator,  alcançando  todos  os  cidadãos  vinculados  ao 
ente  federativo.  Logo,  convênios  celebrados  por  um  gestor  sem  a  devida  prestação  de  contas, 
que  resultaram  na  negativação  do  Município  no  CAUC,  importam  a  sua  responsabilidade 
pessoal  e  nâo  de  todo  o  Município.  Até  porque,  nos  termos  do  art.  11,  VI  da  Lei  de  Impro¬ 
bidade  Administrativa,  é  considerado  ato  ímprobo  “deixar  de  prestar  contas  quando  esteja 
obrigado  a  fazê-lo”. 

Nessa  linha  posicionou-se  o  Supremo  Tribunal  Federal: 

Era  virtude  desse  princípio,  por  exemplo,  a  su-spensão  do  repasse  de  verbas  publíca-s  a 
munkípia  inscrito  no  SI  AId  como  inadimplente,  em  virtude  de  ausência  de  prestação  de 
conta.s  p<»r  ev-gestor  municipal,  nâo  subsiste,  ttma  ve/.  <|ue  implicaria  peuaíí/ar  índevi- 
damen  te  toda  a  comunidade  locai  por  conta  de  atos  de  terceiro,  nma  vez  «jue  tais  verba» 
destinam-se  a  uma  gama  diversificada  dc  3.ç«>e.s  públicas  e  sociais.  Ademais,  ramhém  em 
atendimento  a  tal  princípio,  o  dcsciimprimcnto  de  obrigações  contraídas  por  Municípios 
nâo  pode  atingir  os  Estados--  -membros,  projetando,  sobre  estes,  consequências  jurídicas 
desfavoráveis  e  gravosas,  pois  o  inadimplemento  obrigacional  -  por  revelat-se  unicamente 
imputável  aos  entes  municipais  vinculados  ao  respectivo  Estado  -  so  a  estes  pode  afetar.  AC 
3040  DF,  Min.  LUIZ  FUX,  STF.  DJe-022  DIVULÇ  31/01/2012  PUBLIC  01/02/2012, 
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'Ibdavia,  a  jurisprudência  %'ai  além.  Exige  que  o  novo  gestor  adote  as  medidas  cabíveis 
para  a  responsabilização  do  fautor  do  ato  que  gerou  as  restrições,  a  fim  de  que  o  ente  fede¬ 
rativo  não  seja  lesado  com  a  ausência  de  novas  tran.sferências.  Aplica-se  aqui  o  princípio  da 
continuidade  administrativa: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL,  AÇÂO  CAUTELAR,  INSCRIÇÃO  DO 
MUNICÍPIO  NO  SIAFI  POR  IRREGULARIDADES  IMPUTADAS  AO  RX-GESTOR. 
MEDIDAS  ADOTADAS  PELA  NOVA  ADMINISTRAÇÃO,  SUSPENSÃO  DAS  RES¬ 
TRIÇÕES.  POSSIBILIDADE,  1,  Não  se  afigura  razoável  a  permanência  da  inscrição  do 
nome  do  Município  no  SIAPI  em  razão  de,  suposta  malvccsação  de  verbas  federais  imputada 
ao  seu  ex-íTiandatário,  tendo  em  vista  que  o  atual  prefeito  lançou  rnâo  das  medidas  saneado- 
ras  necessárias  à  recomposição  do  Erário,  representando  ao  Ministério  Público,  para  fins  de 
responsabilização  criminal,  c  ingressando  com  açáo  de  ressarcimento  contra  o  ex-prefeiro. 

2.  A.  inscrição  do  nome  do  Município  em  cada.sl:ro  testririvo  da  União  impede  a  celebração 
de  novas  convênios  e  a  renovação  do.s  já  exi.stentíis,  comprometendo  sobtemarieita  a  regular 
administração  do  Município,  visto  que  obsta  o  repasse  de  verbas  essenciais  à  realização 
de  obras  e  atos  garanridores  do  interesse  da  população  municipal,  3,  Ante  as  providências 
tomadas  pelo  atual  prefeito  no  senrido  de  responsabilizar  o  antigo  gestor,  não  se  pode  pri¬ 
var  a  população  do  Município  de  usufruir  os  benefícios  advindo.s  da  celebração  de  novos 
convênios  ou  repasse  dc  verbas  federais.  4,  Precedentes  desta  Quarta  Turma,  do  .S  í  F  e  do 
,STJ.  5.  Fumus  boni  iuris  e  periculum  in  raoia  configtirados.  6.  Apelação  não  provida  , 

("fRF/S*  -  AC  423762/PE,  Processo  200683000143561.  Quarta  Turma,  |.  24/03/2009. 

Relator  De,s.  Federal  Marcelo  Novarro). 

Observado  o  procedimento  de  responsabilização  do  novo  gestor,  corn  a  continuidade  do 
processo  judicial  tendente  a  apurar  a  falta,  deve  haver  a  liberação  da  inscrição  do  ente  no 
cadastro  de  inadimplência  (SIAFI/CAUC),  visto  que  as  providências  com  vistas  ao  ressarci¬ 
mento  ao  erário  foram  tomadas. 

Adotando  posicionamento  semelhante,  a  Súmula  46,  da  AGU: 

Súmula  n."  46  AGU:  "Será  liberada  da  restrição  decorrente  da  inscrição  do  mtmidpio  no 
SIAFI  ou  CADIN  a  prefeitura  administrada  pelo  prefeito  que  sucedeu  o  admini,strador 
faltoso,  quando  tomadas  todas  as  providências  objetivando  o  re.s,sardmcnto  ao  erário.” 

De  igual  modo,  agora  mais  adstrito  aos  convênios,  a  Súmiiia  n.  230,  do  TCU; 

Súmula  n,"  230  do  'PCU  -  Compete  ao  prefeito  .sucessor  apresentar  as  contas  referentes  aos 
recursos  federais  recebidos  por  seu  antecessor,  quaindo  este  não  o  tiver  feito  ou,  na  impossibi¬ 
lidade  de  fazê-lo,  adotar  as  medidas  legais  visando  ao  resguardo  do  patrimônio  público  com 
a  instauração  da  competente  Tomada  de  Contas  Especial,  sob  pena  de  co-responsabilidade. 

Na  verdade,  “a  obrigatoriedade  de  apresentar  a  prestação  de  conca.s  recai  sobre  o  admi¬ 
nistrador  que  se  encontrava  na  titularidade  do  cargo  à  época  do  vencimento  do  prazo  fixado 
para  tal,  independentemente  do  fato  de  ter  ou  não  ,$ido  ele  o  signatário  do  convênio,  Plano 
de  Aplicação,  ou  recebedor  dos  recursos  No  entanto,  na  impossibilidade  dessa  pres¬ 

tação  de  contas,  o  novo  gestor  deve  apresentar  ao  concedente  ou  contratante  justificativas 
que  demonstrem  o  impedimento  dc  prestar  contas  e  as  medidas  adotadas  para  o  resguardo 
do  patrimônio  público.  E  mais,  quando  a  impossibilidade  de  prestar  contas  decorrer  de  açáo 
ou  omissão  do  antecessor,  o  novo  administrador  solicitará  a  instauração  de  tomada  de  contas 
especial,  sob  pena  de  corresponsabil  idade. 

93.  TCU,  Ac.  4397/2009, Câmara,  Rei.  Min.  Augusto  Nardes,  Publicado  em  28.8,2009. 
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Nesse  seotido,  o  att,  da  Ld  Orgânica  do  TCU  (LeL  n  8.443/1992): 

Ld  n,"  8,443/1992.  Âic,  8°  Diaiue  da  urrüssio  no  dever  de  prestar  contas,  da  nâo  cornpro- 
vaçíio  da  aplicação  dos  recursos  repassados  pela  União,  na  íorma  prevista  no  inciso  VII  do 
art.  5^  desra  Lei,  da  ocorrcncia  de  desíàlque  ou  desvio  de  dinheiros,  bens  ou  valores  públicos, 
ou,  ainda,  da  prácica  de  qualquer  ato  ilegal.,  ilegítimo  ou  antieconômico  de  que  resulte  dano 
ao  Erário,  a  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária, 
deverá  irnedíaramcncc  adotar  providència.s  com  vistas  à  instauração  da  tomada  de  contas 
especial  para  apuração  dos  fatos,  identificação  dos  responsáveis  e  quamificaçã<.)  cio  dano. 

Por  elucidativo,  segue  trecho  de  Acórdão  do  TCU  sobre  a  questão: 

[...]  o  entendimento  é  no  sentido  de  que  a  condenação  solidária  de  prefeito  sucessor,  em 
débito,  somente  é  possível  quando  o  prazo  da  prestação  de  contas  dos  recursos  recebidos 
por  seu  antecessor  adentrar  o  interregno  ternporai  de  sua  gestão.  Consubstancia  esse  pensa¬ 
mento  as  palavras  do  Exmo.  Ministro  .Aroldo  Ccd.taz  ao  volo  antecedente  ao  Acórdão 
J  .223/2007, 2^  Câmara:  ‘[  -]  O  Enunciado  230  da  Súntula  de  Jurisprudência  dessa  Corte  de 
Contas  dispõe  ‘que  compete  ao  prefeiro  sucessor  aprevScntar  as  contas  referentes  aos  recurso.s 
federais  recebidos  por  seu  antecessor,  quando  este  não  o  tiver  feko  ou,  na  impossibilidade 
de  (:azê-!o,  adotar  as  medidas  legais  visando  ao  resguardo  do  patrimônio  público  com  a 
instauração  da  competente  Tornada  de  Contas  Especial,  sob  pena  de  co-responsabilidade’, 
só  é  aplicável,  quando,  apesar  de  os  recursos  públicos  terem  sido  transferidos  e  aplicados  na 
gesfâo  do  prefeito  antecessor,  o  prazo  para  prestar  contas  recaia  na  gestão  do  prefeito  sucessor. 

Elastecer  esse  entendimento  para  abranger  outras  situações  seria  criar  obrigação  não  prevista 
em  leis  ou  normativos.  [...]  Assim,  náo  é  aceitável,  por  absoluta  falta  cie  respaldo  legal  e  de 
razoabilidade,  exigir  do  prefeito  sucessor  o  estrito  cumprimento  do  entendimento  firnmdo  na 
Súmula  TCU  n.*’  230,  (juando  os  prazos  para  prestação  de  contas  de  recursos  recebidos  por 
seu  antecessor  não  tiverem  avançado  até  o  período  de  seu  mandato.  ('LCU,  Ac.  4397/2009, 

U  Câmara,  Rei.  Min.  Augusto  Nardes,  Publicado  em  28.8,2009). 

Hipóteses  ha  em  que  a  prestação  cie  contas  pelo  novo  gestor  de  convênio  celebrado  em 
ge.stáo  anterior  náo  se  torna  possível  por  conta  da  desídia  e  da  falta  de  informações  ocasionada 
pela  gestão  anterior.  Em  casos  que  tais,  uma  vez  que  a  nova  gestão  envidou  esforços  para  a 
prestação  de  contas,  mas  tal  não  foi  possível  por  culpa  inteira  da  gestão  anterior,  náo  há  que 
se  faiar  em  responsabilidade  do  atual  gestor: 

[...]  a  presraçáo  de  contas  deveria  ter  sido  encaminhada  ao  FNDE  até  31 .3.2005.  No  entanto, 
o  [Prefeito  atual],  sucessor  do  Sr.  [Responsável],  não  pôde  elaborar  e  encaminhar  a  respectiva 
prestação  de  concas  [...],  pois  conforme  informações  remetidas  à  Autarquia,  ‘ao  assumir  na 
data  de  1°  de  janeiro  de  2005  nada  encontrou  nos  arquivos  municipais  que  viesse  a  corroborar 
com  a  atual  administração  no  sentido  de  inipleinentar  a  realização  da  Prestação  de  Conta.s 
dos  valores  repassados,  no  ano  tle  2004  [...]. 

5.  Esclarece  ainda  o  atual  Prefeito  que,  após  empreender  esforços  junto  ao  cx-Prefeito  e  aos 
cx-secretários  municipais  no  sentido  de  obter  os  documentos  necessários  para  elaborar  a  pre.s- 
tação  de  contas  não  logrou  êxito,  razão  pela  qual  ingressou  com  as  devidas  Ações  Ordinárias 
de  Improbidade  Administrativa  c/c  Ressarcimento  de  Danos  au  Erário  Público  e  Prestação 
de  Contas  contra  os  ex-gestores,  além  de  apresentar  representação  junto  à  Procuradoria  da 
República  no  Estado  do  Piauí. 

6.  Vê-se  assim  que  a  responsabilidade  peia  comprovação  da  correra  aplicação  dos  recursos 
recebidos  pelo  Município,  no  exetefeio  de  2004,  é  exclusiva  do  ex-Prefeíto  [Responsável], 
que,  náo  obstante  as  solicitações  formuladas  pelo  Fundo  Nacional  do  Desenvolvimento  da 
Educação  ‘  PNOE,  náo  apresentou  a  prestação  dc  contas  [...]  restando  assim  caracterizada 
a  sua  omissão  no  dever  de  prestar  comas  da  aplicação  dos  recursos  transferidos.  (TCU,  Ac. 
1578/2007,  2**  Câmara,  Rei.  Min,  Ubiraran  Aguiar,  Publicado  em  21.6.2007). 
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Em  suma,  para  se  retirar  as  pendências  de  Estados  e  Municípios  do  CAUC,  raormente 
no  que  se  refere  aos  convênios,  o  atual  gestor  deve  comprovar  a  boa  e  regular  aplicação  dos 
recursos  por  ele  administrados,  e,  no  caso  dc  má  administração  da  gestão  aiitaiot,  deve  adotar 
as  medidas  legais  visando  ao  resguardo  do  patrimônio  público,  sob  pena  de  corresponsabi- 
lidade.  Quanto  aos  demais  itens  do  CAUC,  cada  um  tem  a  sua  peculiaridade,  devendo  ser 
regularizado  caso  a  caso,  seja  pelo  pagamento  de  tributos,  seja  pela  entrega  de  documentos  ou 
pela  responsabilização  do  ex-gestor,  se  a  hipótese  de  inadimplência  se  deu  por  sua  má-gestão. 

142.5.  Princípio  dú  intmmcendêncm  subjetiva  dm  smções 

Como  visto,  as  restrições  para  as  transferências  voluntárias  originam-se  de  descumpri- 
mentos  de  diversas  normas  jurídicas,  a  maioria  delas  constantes  da  LRF.  O  comum  é  que  a 
restrição  aplicada  a  um  ente  seja  decorrente  de  uma  infringência  normativa  por  ele  cometida. 
No  entanto,  algumas  restrições  decorrem  do  espectro  de  abrangência  da  norma  que  alcança 
outro  poder  ou  órgão  ligado  ao  ente  federativo  cuja  norma  jurídica  se  destinou  direta  mente. 
É  dizer.  Poder  Legislativo,  Ministério  Público,  Tribunal  de  Contas,  dentre  outros  órgãos, 
não  possuem  personalidade  jurídica  e,  por  esta  razão,  têm  seus  limites  de  gastos  de  pessoal 
computados  dentro  dos  limites  dos  entes  federativos  a  que  estão  vinculados,  quais  sejam, 
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios. 

O  art.  20,  da  LRF,  após  delimitar  os  percentuais  dos  limites  de  gasto  para  os  entes 
federativos  (Ver  9.4.2),  especificou  os  limites  de  cada  órgão  e  poder,  mas  não  desvinculou  a 
responsabilidade  dos  entes  federativos  por  eventuais  inobservâncias  dos  órgãos  a  eles  atrelados: 

Alt.  20.  A  repartição  dos  limites  globais  do  art.  19  náo  poderá  exceder  os  seguintes  per- 
cenciiais: 

I  -  na  esfera  federai: 

a)  2,5%  (dois  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  para  o  Legislativo,  incluído  o  Tribunal 
de  Contas  da  União; 

b)  6%  (seis  por  ccnio)  para  o  Judiciário; 

c)  40,9%  (quarenta,  inteiros  e  nove  décimos  por  cento)  para  o  Execurivo,  destacando-se  }% 

(três  por  cento)  para  as  despesas  com  pessoal  decorrentes  do  que  dispõem  os  incisos  XIII 
e  XIV  do  art.  21  da  Constituição  e  o  art.  31  da  Emenda  Constitucional  n.°  19,  repartidos 
de  forma  proporcional  à  média  das  despesas  relativas  a  cada  um  destes  dispositivos,  em 
percentual  da  receita  corrente  líquida,  verificadas  nos  três  exercícios  financeiros  imediata- 
mente  anteriores  ao  da  publicação  desta  Lei  Complementar; 

d)  0,6%  (seis  décimos  por  cento)  para  o  Ministério  Público  da  União; 

II  —  na  esfera  estadual: 

a)  3%  (três  por  cento)  para  0  Legislativo,  incluído  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado; 

b)  6%  (seis  por  cento)  para  o  Judiciário; 

c)  49%  (quarenta  e  nove  por  cento)  para  o  Executivo; 

d)  2%  (dois  por  cento)  pata  o  Ministério  Público  dos  Estados; 

III  -  na  esfera  municipal: 

a)  6%  (seis  por  cento)  para  o  Legislativo,  incluído  o  Tribunal  dc  Contas  do  Município, 
quando  houver; 
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b)  54%  (cinquenta  e  quatro  [xir  cento)  para  o  Executivo. 

5  1“  No.?  Poderes  Legislativo  e  jtidiciitio  <íe  cada  e,sfera,  os  limites  serão  repartido.s  entre  seus 
drgãos  de  forma  proporcional  à  média  das  despesas  coin  pe.sso.al.  cm  percentual  da  receiia 
corrente  líquida,  verificadas  nos  três  exercícios  financeiros  imediata  mente  anteriores  ao  da 
publicação  desta  I.ei  Complementat. 

§  2"  Para  efeko  deste  artigo  entende-se  como  órgão; 

I  -  o  Ministério  Público; 

I I  -  no  Poder  Legislativo: 

a)  Federal,  as  respectivas  Casas  e  o  Tribunal  de  Concas  da  União; 

b)  Estadual,  a  Assembléia  Legislativa  e  os  Tribunais  de  Coma.s; 

c)  do  Distrito  Federal,  a  Câmara  Legislativa  e  o  Tribunal  de  Contas  do  Distrito  Federal; 

d)  Municipal,  a  Crâmara  de  Vereadores  e  o  rriburial  de  Contas  do  Município,  quando  houver; 

III  -  no  Poder  Judiei, irio: 

a)  Federal,  os  tribunais  referidos  no  art.  92  da  Constituição; 

b)  Estadual,  o  Tribunal  de  Justiça  e  outros,  quando  bouver, 

De.?sa  forma,  como  o  limite  de  gasto  de  pe.s.soal  dos  Estados  e  dos  Município.s  é  de  60% 
da  RCL,  distribuídos  conforme  o  art,  20  acima  citado,  pode  ocorrer,  por  exemplo,  de  o 
Executivo  e.stadual  cumprir  o  seu  limite  de  49%,  mas  o  Legislativo  não  cumprir  o  seu  limite 
de  3%,  ou  o  Judiciário  o  seu  limite  de  6%  e,  com  isso,  ultrapassar  na  soma  o  total  de  60% 
do  limite  dos  gastos.  Assim,  o  Estado  estaria,  no  total,  descumprindo  a  LRF,  acarretando 
restrições  às  transferências  voluntárias  (art.  23,  §  3“,  da  LRF).  Observe-se  que  o  descumpri- 
mento  hipotético  seria  do  Judiciário  ou  do  Legislativo  e  não  do  Executivo,  que  diretamente 
lida  com  o  repasse  desses  recursos. 

Assim  sendo,  no  exemplo  hipotético,  como  a  inobservância  dos  limites  foi  de  responsa¬ 
bilidade  do  Judiciário  e  do  Legislativo,  não  seria  correto  o  Poder  Executivo  sofrer  as  sanções 
previstas  em  lei,  visto  que  não  deu  causa  à  infração. 

Situações  tais  têm  levado  o  Judiciário  a  aplicar  o  principio  da  íiitMiíscendéncia  subjetiva 
das  sanções,  no  .sentido  de  que  um  ente  não  pode  ser  responsabilizado  por  obrigaçóe.s  de  outro. 
Assim,  numa  hipótese  em  que  a  União  aplicou  medidas  restritivas  ao  E,stado  do  Acre,  como 
a  negativa  de  trainsferéncia  de  recursos  e  a  inscrição  em  cadastro  de  devedores,  motivadas  por 
atos  praticados  pelo  fribunal  de  Contas  do  Estado  (  I  CE-AC),  em  desciimprimento  ao  art. 
23,  §  3",  da  LRF,  o  STF,  no  julgamento  da  Ação  Cível  Originária  (ACO)  1289,  ajuizada  pelo 
governo  do  Acre,  firmou  entendimento  no  sentido  de  reconhecer  a  inrranscendência  subjetiva 
na  aplicação  das  medidas  restritivas  de  direitos  e  de  que  o  estado  só  pode  sofrer  restrições  nos 
cadastros  de  devedores  da  União  por  atos  praticados  pelo  Executivo.  Em  consequência,  atos 
do  Legislativo,  Judiciário,  Ministério  Público,  Tribunal  de  Contas  e  os  entes  da  Administração 
Pública  indireta  (como  as  autarquias  e  as  empresas  públicas)  não  podem  gerar  sanções  da  União 
contra  o  estado,  diante  da  ausência  de  ingerência  direta  do  Executivo  sobre  eles. 

Vale  a  pena  conferir  as  seguintes  decisões: 

O  5.m|.ie4e  í|iisíí  e  restrições  ordem  jurt- 

éÍ€-Á  «  dimerssão  e.stríCíimente  do  httfaior.  Em  virtude  desse  princípio, 
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'AS  lirnicrtções  jurídicas  que  dejivam  da  inscrição,  no  CAUC,  das  autarquias,  das  empresas 
governamentais  ou  cias  entidades  pamesratais  nâo  podem  atingir  os  Bsrados-membros  ou 
0  Distrito  Federal,  projetando,  sobre  estes,  consequências  jurídicas  desfavoráveis  e  gravosas, 
pois  o  íiiad implemento  obrigacional  -  por  rcvelar-se  unicamente  imputável  aos  entes  menores 
integrantes  da  administração  descentralizada  -  só  a  estes  pode  afetar.  -  Os  Escados  membros 
e  o  Distrito  Federaí,  em  consequência,  não  podem  sofrer  limitações  em  sua  esfera  jurídica 
motivadas  pelo  só  Fato  de  se  acharem  administtativamente  vinculadas,  a  eles,  as  autarquias, 
as  entidades  paraestacais,  as  sociedades  sujeiras  a  seu  poder  de  controle  e  as  empresas  go¬ 
vernamentais  aiegadamente  lnadiinpiente.s  e  que,  por  tal  motivo,  hajam  sido  incluídas  em 
cadastros  federais  (CACJC,  SIAFI,  CADIN,  v.g.).”  (STF  -  AC:  2094/RR,  RcL:  Min.  MARCO 
AURÉLIO,  DIe  05/08/2008). 

Ementa:  AGR  AVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXPRAORDÍNARIO.  ERÍNCf- 
FIO  DA  ÍNTRANSCEN0ÊNCÍA.OU  DA  FERSONAIJDA.DE  DAS  SANÇOm  íi  DAS 
MEDIDAS  R£S1'Rm  VAS  DE  ORDEM  JUH  ÍDIC.4.  ART.  5«,  XLV,  DA  CR  IMPOSSI¬ 
BILIDADE  DE  ATRIBUIÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  AO  ENTE  ESTATAL  POR 
ATO  PRATICADO  POR  ENTIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO  INDIRETA  OU  PELO 
PODER  LÍÍGÍSLATÍVO  OU  JUDICIÁRIO.  TESE  ADOTADA  EM  COGNIÇÃO  SU¬ 
MÁRIA  PELO  PLENO  DO  STR  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  IMEDIATO. 
AGRAVO  REGIMENTAI.  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  í  -  O  Supremo  'IVibunal 
Federal  entende  que  as  limitações  jurídicas  decorrentes  do  dcscumpriínento  de  obrigação  por 
entidade  da  administração  indireta  não  podem  ser  atribuídas  ao  eme  federal  da  qual  participam 
e,  pelo  mesmo  motivo,  quando  o  desrespeito  for  ocasionado  pelo  Poder  Legislativo  ou  pelo 
Poder  Judiciário,  as  consequências  náo  podem  alcançar  o  Poder  Executivo.  11  -  Situação  dos 
autos  diversa  daquela  em  que  se  afasta  a  adoção  do  prindpio  se  a  responsabilidade  deriva  de 
aro  praticado  por  ótgáo  do  próprio  Poder  Executivo.  111  —  O  caráter  provisório  de  orientação 
adotada  pelo  Pleno  desta  Corte,  ainda  que  proferida  em  cognição  sumária,  náo  impede  o 
julga meiuo  imediato  de  causas  que  versem  sobre  idêntica  cont  rovérsia,  nem  dá  ensejo  a  neces¬ 
sário  sobresramento  do  feiro.  IV  —  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STF  •-  RR: 
768238  PE,  Relator;  Min.  RICARDO  LE  WANDOWSKÍ,  Data  de  Julgamento:  18/02/2014, 
Segunda  'JVirma,  Data  de  Publicação:  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-044  DIVULG  05- 
03-2014  PUBLIC  06-03-2014). 


Em  suma,  ficou  definido  que  atos  do  Legislativo,  jiidicjáilo,  Mioktérío  Fiibíico,  'rd- 
bona!  de  Cootas  e  os  entes  da  Atimini.sítaça.o  Fáblka  indireta  (conro  as  autarquias  e  as 
empresas  publicas)  náo  podem  gerar  sanções  da  Uniáo  contra  o  Estado  oii  Monicipio, 
diante  da  ausência  de  ingerência  direta  do  Executivo  vsobre  cies. 


Mmpjú  m  guÈsTÂD  soBRt  o  wmk 

(Cespe  -  Juiz  Federal  Substituto  5*  reglSo/2013)  Com  base  na  CF,  na  LRF,  na  interpretação  doutrinária  da  legislação 

financeira  e  na  Jurisprudência  do  STF  sobre  a  matéria,  assinale  a  opção  correta. 

a)  Conforme  entendimento  do  STF,  um  estado  pode  receber  transferências  voluntárias  da  União  mesmo  que  uma  de 
suas  entidades  da  administração  indireta  esteja  inadimplente  e  Inscrita  em  um  dos  cadastros  restritivos  federais,  em 
respeito  ao  princípio  da  intranscendência  das  medidas  restritivas  de  direito. 

b)  Não  havendo  suficiente  dotação  orçamentária  ou  autorização  específica  na  respectiva  lei  de  diretrizes  orçamentá¬ 
rias,  serão  anuláveis,  nos  termos  da  LRF,  os  atos  que  impliquem  aumento  da  despesa  com  pessoal. 

c)  As  receitas  originárias,  obtidas  peio  Estado  mediante  seu  poder  de  autoridade  (iusimperll),  são  captadas  coercitiva- 
mente  de  particulares,  ao  passo  que  as  receitas  derivadas  decorrem  da  exploração  do  patrimônio  do  Estado,  que 
participa  da  atividade  econômica  explorando  atividades  privadas  e  cobrando  tarifa  ou  preço  público, 

d)  O  Poder  Legislativo  não  pode  rejeitar  o  projeto  de  lei  orçamentária. 

e)  No  Brasil,  adota-se  expressamente  o  regime  contábil  misto,  sendo  o  regime  de  caixa  aplicado  às  despesas  públicas 
e  o  de  competência,  às  receitas  públicas. 


Resposta:  Alternativa  A 
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14,3,  Transferências  automáticas 

Embora  presentes  na  Administração,  são  menos  faladas  em  virtude  da  confusão  existente 
com  as  transferências  voluntárias.  Na  verdade,  as  transferências  automáticas  são  resultantes 
de  previsão  legal  ou  de  ato  administrativo  (geralmente  porcarias  dos  Ministérios)  c  são  desti¬ 
nadas  a  custear  serviços  púbiico.s  e  prograinas,  no  mais  da.s  vezes  da  área  social,  como  saúde, 
educação  e  assistência  social. 

A  sua  efetivaçá»  iudepeude  da  existência  d.e  convênio,  ajuste,  contrato  ou  outro 
instrumemo  de  forma Üz-ação,  bastando  que  o  pretenso  beneficiário  tenha  se  habilitado 
junto  ao  Ministério  respectivo,  mediante  o  preeíichirnetno  de  certas  condições.  Em  alguns 
casos,  como  na  saúde,  em  que  os  recursos  transitam  entre  os  fundos  legalmeiite  previstos 
(nacional,  estadual,  municipal),  tais  transferências  podem  ser  chamadas  de  fundo  a  fundo, 
sem  que  haja  diferença  essencial  entre  elas  e  a.s  transferências  automática.s. 

Entender  cada  urna  dessas  transferências  é  importante  para  dirimir  conflitos  na  fiscali¬ 
zação  dos  recursos  públicos,  conforme  se  verá  no  Capítulo  V. 


.  _ _  CONTEÚOO 

Consiste  no  conjunto  de  gastos  reaüzados  pelo  Poder  Público  para  a  consecução  de 
suas  atividades  principais,  quais  sejam,  a  prestação  de  serviços  públicos  com  o  fim  de 
atender  a  um  interesse  público, 


Conceito 


1$.qUAORO  SINÓPTICO, 


Classificações 


Quanto  à 
origem  do 
recurso 

Quanto  à 
competência 
CIgssIfkações  do  ente. 


Outras 

classificações 


Quanto  a  regu¬ 
laridade 


i  Quanto  à  natu- 
I  reza  legal 


Classificação 

institucional 


Orçamentárias 

Quando  constam  na  lei  do  orçamento  e  nos  seus 
créditos  adicionais. 

Extra  orçamen- 
tária.s 

São  as  despesas  que  não  constam  do  orçamento 
ou  em  seus  créditos  adicionais. 

As  despesas  podem  ser  do  ente  Federal,  Estadual,  Distrital  ou  Municipal. 

Ordinárias 

Despesas  que  comumente  ocorrem,  como,  por 
exemplo,  as  despesas  de  manutenção  da  máquina, 
dentre  outras. 

Extraordinárias 

Despesas  realizadas  em  situações  imprevisíveis, 

0  que  demandam,  em  contrapartida,  uma  receita 
extraordinária. 

Despesas 

Correntes 

São  as  despesas  contínuas,  que  não  representam 
ganho  de  patrimônio  para  o  Estado,  e  se  referem  a 
serviços  realizados  pela  Administração  Direta,  Indi¬ 
reta  ou  àqueles  que  recebem  recursos  públicos  para 
atender  a  despesas  desta  natureza.  São  classificadas 
em  despesas  de  custeio  e  transferências  correntes. 

Despesas  de 
Capital 

Slo  despesas  eventuais  marcadas  por  uma  opera¬ 
ção  financeira  relativa  a  uma  aquisição  patrimonial 
{obras,  bens  móveis  ou  imóveis  etc.)  ou  a  uma  redu¬ 
ção  da  dívida  pública.  São  três  espécies:  investimen¬ 
to;  inversões  financeiras  e  transferências  de  capital. 
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(NiílTUTO 

CONTEÚDO 

mw 

OutrM 

ciassifkaçõBS 

Classificação 

institucional 

Reflete  a  estrutura  organizacional  de  alocação  dos  créditos  orça¬ 
mentários,  distrlbuindo-os  por  instituições  ou  Órgãos,  que  pode 
ser  em  dois  ou  três  níveis,  dependendo  da  conveniência.  Os  níveis 
do  detalhamento  da  despesa  são  enumerados  em:  órgão,  unidade 
orçamentária  e  unidade  administrativa  ou  executiva. 

3,5 

Oatras 

»;toS'‘4fk3ça8S 

jíiootiouaçãoí 

Classificação 

Funcional- 

Programática 

É  a  junção  de  duas  classificações  distintas;  a  funcionai  e  a  progra¬ 
mática.  Peia  classificação  funcional  busca-se  basicamente  responder 
à  indagação  "em  que"  área  de  ação  governamental  a  despesa  será 
realizada.  A  classificação  programática,  por  sua  vez,  está  baseada  no 
fato  de  que  toda  ação  do  Governo  está  estruturada  em  programas 
orientados  para  a  realização  dos  objetivos  estratégicos  definidos 
no  Piano  Plurianual  para  o  período  de  quatro  anos.  As  ações  serão 
identificadas  em  termos  de  funções,  subíunções,  programas  e  ações. 

3.5 

T  "  Pasesda  despêsâ  pylilka'  ■  ■  ■ 

Empenho 

0  empenho  de  despesa  é  o  ato  emanado  de  autoridade  competente 
que  cria  para  o  Estado  obrigação  de  pagamento  pendente  ou  não  de 
implemento  de  condição.  Toda  de.spesa  demanda  prévio  empenho. 
Tipos  de  empenho;  ordinário,  estimativa  e  globai. 

4,1 

■  Êtapasow  ■ 
Fgtses  da 

Liquidação 

Liquidação  consiste  na  verificação  do  direito  adquirido  pelo  credor 
tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respec¬ 
tivo  crédito. 

4,2 

Despesa 

Pagamento 

0  pagamento  é  o  ato  paio  qual  a  Admini.stração,  percebendo  que  o 
credor  faz  jus  ao  recebimento  do  numerário,  o  entrega,  recebendo 
a  devida  quitação. 

Deve  ser  observar  a  ordem  cronológica  de  sua  ocorrência,  sob  pena 
de  ferir  princípios  como  a  impessoalidade  e  a  moralidade  na  Admi¬ 
nistração  Pública. 

4,3 

(■■■■■  Regime  ííoRtábiNa  déspesa 

Regime 

Contábil 

Tipos 

No  regime  de  competência,  as  receitas  e  as  despesas  devem  ser 
incluídas  na  apuração  do  resultado  do  período  em  que  ocorrerem, 
índependentemente  de  recebimento  ou  pagamento. 

5. 

Regime 

Tipos 

No  regime  de  caixa,  são  consideradas  receitas  e  despesas  do  exercício 
tudo  0  que  for  recebido  ou  pago  durante  o  ano  financeiro,  mesmo 
que  se  trate  de  receitas  e  despesa  referentes  a  exercícios  anteriores. 

5. 

CpntáM»! 

No  regime  misto,  adota-se  ao  mesmo  tempo  o  de  caixa  e  o  de  com¬ 
petência,  sendo  esse  o  regime  adotado  pela  contabilidade  pública 
no  Brasil. 

j  Restos  a  psg» 

Definição 

Despesas  empenhadas,  mas  não  pagas  até  o  dia  31  de  dezembro,  distinguindo-se  as 
processadas  das  não  processadas.  Despesas  processadas  são  aquelas  cujo  empenho 
é  executado  e  liquidado,  estando  pronta  para  pagamento.  Já  as  despesas  não  proces¬ 
sadas  são  aquelas  em  que  os  empenhos  dos  contratos  e/ou  dos  convênios  estio  em 
plena  execução,  mas,  por  não  estarem  liquidadas,  ainda  não  existe  direito  líquido  e 
certo  do  credor. 

6. 

Restos  a  pagar 
em  fmal  de 
mandato 

A  LRF  preconiza  que  se  gestor  deixar  valores  inscritos  em  restos  a  pagar,  deverá  também 
deixar  o  correspondente  recurso  para  o  pagamento.  Ademais,  é  vedado  ao  titular  de 
Poder  nos  úttimo.s  dois  quadrímestres  do  seu  mandato,  contrair  obrigação  de  despesa  que 
não  possa  ser  cumprida  integralmente  dentro  dele,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas 
no  exercício  seguinte  sem  que  haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este  efeito. 

6.1 
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1  Adlamamento 
eu  Sui>rimento 
de  Fundos 

São  despesas  especiais,  geralmente  pequenas,  que  não  se  sujeitam  ao  processo  normal 
de  sua  execução  e  ocorre  quando  a  Administração  disponibiliza  a  urn  servidor  designado 
determinada  monta,  para  que  este  faça  o  devido  pagamento. 

1 

1  ^ 

D«pf sas  óe  exerdcios  anterior»?  COCA) 

Categorias 

Três  categorias 

As  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o  orçamento 
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  suficiente  para 
atendê-las,  que  não  se  tenham  processado  na  época  própria. 

de  despesas  lan¬ 
çadas  no  DEA: 

Restos  a  Pagar  com  prescrição  interrompida 

8. 

Compromissos  reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício 
correspondente. 

Despe&M  púhíicâs  de  origem  judiciai:  precatório 

1 

Concwto  e 
flnalidatia 

0  precatório  é  um  ato  jurisdicional  de  cunho  mandamental,  decorrente  de  decisão 
judiciai  transitada  ern  julgado  contra  a  Fazenda  Pública.  Seu  montante  se  constitui 
em  dívida  consolidada  do  Poder  Público  correspondente.  Sua  finalidade  é  satisfazer  o 
credor  de  dívida  pública  decorrente  de  decisões  judiciais  transitadas  em  julgado,  uma 
vez  que  no  Brasil  é  proibida  a  penhora  de  bens  públicos. 

9.1 

.  Alcance  do 

.regime. :  ■:.■.. 

Refere-se  aos  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estaduais,  Distrital 
e  Municipais,  bem  como  as  autarquias  e  as  fundações  públicas.  No  julgamento  do  RE 
220906-9-DF,  o  STF  entendeu  que  o  regime  dos  precatórios  se  aplica  também  aos 
entes  da  Administração  Indireta  (sociedade  de  economia  mista  e  empresas  públicas) 
e  outras  entidades  que  explorem  serviços  públicos  de  competência  típica  do  Estado, 
Ressalte-se,  ademais,  que  para  o  STF,  aiém  de  a  empresa  ser  dependente,  ela  não  pode 
possuir  atividade  econômica  corn  intuito  lucrativo  e  concorrencial. 

9.2 

Procedi”^' 

mento 

0  juiz  dâ  causa  faz  ao  presidente  do  respectivo  Tribuna!  uma  solicitação  para  que  este 
requisite  a  verba  necessária  ao  pagamento  do  credor.  0  presidente  do  Tribunal  irá  co¬ 
municará  Fazenda  Pública  a  existência  da  obrigação,  para  ser  consignada  no  orçamento 
como  despesa  pública  a  ser  paga  no  exercício  financeiro  seguinte.  Com  a  inclusão  do 
valor  na  dotação  "sentenças  judiciais"  ou  "precatórios",  os  valores  serão  liberados  e  o 
presidente  do  Tribunal  determinará  o  pagamento  dos  precatórios. 

9.3 

Regra 
g««l  ám 
precatórios 

Há  duas  ordens  de  precatórios:  uma,  dos  precatórios  gerais  e  outras,  dos  precatórios 
alimentares,  sendo  que  os  alimentares  têm  preferência  sobre  os  demais.  Dentro  da  ordem 
dos  precatórios  alimentares  há  outra  preferência:  daqueles  cujos  titulares,  originários 
ou  por  sucessão  hereditária,  tenham  60  (sessenta)  anos  de  idade,  ou  sejam  portadores 
de  doença  grave,  ou  pessoas  com  deficiência,  assim  definidos  na  forma  da  lei.  Ne.sse 
caso,  os  credores  serão  pagos  com  preferência  sobre  todos  os  demais  débitos,  até  o 
valor  equivalente  ao  triplo  fixado  em  lei  para  pagamentos  de  requisições  de  pequeno 
valor.  Insta  lembrar  que,  pela  nova  EC  99/17,  esse  limite  foi  alterado  para  5  vezes,  nos 
termos  do  art.  102,  §  2^  do  ADCT:  "§  22  Na  vigência  do  regime  especial  previsto  no  art, 
101  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  as  preferências  relativas  à 
idade,  ao  estado  de  saúde  e  à  deficiência  serão  atendidas  até  o  valor  equivalente  ao 
quíntuplo  fixado  em  lei  para  os  fins  do  disposto  no  §  3®  do  art.  100  da  Constituição 
Federal,  admitido  o  fracionamento  para  essa  finalidade,  e  o  restante  será  pago  em 
ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório" 

9.4 

Requisições  de 
Pequeno  Valor 

Os  créditos  de  pequeno  valor  estão  fora  das  regras  de  expedição  de  precatórios. 

9.5 

Excedia  aa 
regime.  Porp 
material  do 
arçameotó, 

0  caso  dos 
anistiados 
políticas 

No  julgamento  do  RE  553710/DF,  em  23.11.2016,  o  STF  entendeu  não  ser  necessária  a 
inclusão  no  regime  de  precatório  o  pagamento  das  indenizações  devidas  aos  anistia¬ 
dos  políticos,  desde  que  existam  rubricas  no  orçamento  destinadas  a  esse  fim  e  haja 
reconhecimento  do  direito.  Corri  esse  entendimento,  vaíorizou-se  a  autoridade  da  iei 
orçamentária,  na  medida  em  que  disposições  nele  contidas  podern  ser  juridicamente 
exigidas  e  diretamente  pagas. 

9.6 

r 

■*  DESPESAS  PÚBLICAS 

j'581  ^ 

m 

• 

0  procedimento  do  Presidente  do  Tribunal  em  noticiar  o  Poder  Púbiico  da  existência 
do  precatório,  determinar  a  sua  inclusão  no  orçamento  bem  como  o  pagamento  do 
crédito  é  rrítidarnente  administrativo  e  nâo  judicial. 


FutiçâO"  ■  • 
administrativa 
dn  Tribunal 


Precatório 

Çompiement^r 

ou 

Supiementèr 


Corn  a  FC  n.  62/09,  ficou  vedada  a  expedição  de  precatórios  complementares  ou 
suplementares  de  valor  pago,  bem  como  o  fracionamento,  repartição  ou  quebra  do 
valor  da  execução. 


iCompensaçio  de  ofkio)  “  Recente  Julgado  do  STP. 

Quando  do  pagamento  de  algum  precatório,  afirmava  a  CF,  com  redação  dada  pela 
EC  n.  62/09,  que  o  devedor  (Estado)  poderia  abater,  a  título  de  compensação,  o  valor 
correspondente  aos  débitos  do  credor  do  Estado,  ainda  que  não  haja  Inscrição  em  dívida 
ativa.  Essa  possibilidade  foi  afastada  pelo  STF  no  julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425. 


CompeiisafSO' 
de  iJfocatório 
reaíliado 
peie  Fazenda' 
Póbllca 


O  CTN  demanda  lei  para  a  compensação,  não  bastando  a  simples 
existência  de  créditos.  O  SU  já  se  manifestou  pela  impossibilidade 
de  compensação  de  tributos  com  precatórios  se  não  houver  previsão 
legal  específica,  O  STJ  considerou  também  inconstitucional  o  art.  78, 
§  28,  do  ADCT.  Com  a  EC  n.  62/09  a  única  hipótese  na  atualidade  de 
compensação  de  tributos  com  precatório  prevista  na  CF  é  a  descrita 
no  §  .10  do  art.  97,  inciso  íl  do  ADCT.  No  entanto,  o  art,  97  do  ADCT 
foi  julgado  inconstitucional,  de  modo  que  não  há  ainda  posiciona¬ 
mento  do  STF  sobre  as  consequências  desse  julgamento,  mormente 
para  o  caso  concreto. 


Compensação 
de  precatório 
realizado  pelo 
contribuinte 


Precatórios 
e  reflexos 
IributáHos 


O  art.  11.  da  lEF,  prevê  a  ordem  de  para  a  penhora  ou  o  arresto  de 
bens.  Pelo  seu  inciso  VIII,  é  possível  um  precatório  ser  apresentado 
como  garantia,  por  se  tratar  de  um  crédito.  O  STJ  reconhece  a  pos¬ 
sibilidade  de  penhora  de  precatórios,  independente  de  se  tratar  da 
mesma  entidade  devedora.  (ERESp  881014/RS). 


Precatórios 
6  reflexos 
tributários 


Precatório  e  o 
processo  exe¬ 
cutivo  fiscal 


O  STF  no  julgamento  da  ADi  n.  3.4S.3  (DJ  16.03,2007}  considerou 
inconstitucional  o  art.  19,  da  Lei  n.  1.1,033/04,  que  condicionou  o 
levantamento  de  precatórios  à  apresentação  de  certidões  negativas 
de  débito. 


Precatórios 
ê  reflexos 
tributários 


Precatório  e 
Certidão  Nega¬ 
tiva  de  Débito 


A  LC  n.  151/lS  permitiu  que  70%  dos  depósitos  judiciais  e  administra¬ 
tivos  em  dinheiro,  envolvendo  matéria  tributária  ou  não,  nos  quais  os 
Estados,  Distrito  Federai  e  Municípios  sejam  parte,  sejam  transferidos 
aos  cofres  desses  entes,  para  serem  utilizados  para  pagamento  de 
precatórios  em  atraso,  dívida  pública  fundada,  despesas  de  capital 
e  recomposição  dos  fluxos  de  pagamentos  e  do  equilíbrio  atuarial 
dos  fundos  de  previdência.  Aludida  autorização  é  temerária  pois, 
no  futuro,  quando  da  necessidade  de  repor  os  valores  para  o  seu 
levantamento,  na  hipótese  de  restar  vencido,  há  enorme  risco  de 
inexistência  de  caixa  nos  Estados,  a  agravar  ainda  mais  a  realidade 
das  despesas  públicas. 


Precatórios, 
depósito.s  judi¬ 
ciais  e  titlgãncia 
tributária  (LC  n. 
151/15) 


Precatórios 
e  reflexos 
tributários 


Aquisição 
de  Imóveis 
públicos  com 
precatórios 


t  possível  que  o  credor,  ao  invés  de  receber  seu  crédito  em  precatório,  recebê-lo  com 
a  entrega  de  bens  públicos. 


Expedido  o  precatório,  deve  o  credor  aguardar  o  .seu  pagamento  até  o  fina!  do  ano 
seguinte,  contanto  apenas  com  a  correção  monetária  dos  valores,  mas  não  com  os  juros 
da  mora,  já  que  a  Administração  encontra-se  dentro  do  prazo  para  o  pagamento.  A 
atualização  de  valores  de  requisitórios,  com  a  redação  da  EC  n.  62/09,  deveria  ser  feita 
peto  índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança.  No  entanto,  com 
0  julgamento  das  ADIs  n.  4357  e  4425,  o  STF  declarou  inconstitucional  essa  correção. 


Atualização 
monetárla.dos 
■  ■  P'fecatóflôs  ■ 
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INSTIiyTO 

CenSOfSe 

Precatórios 

I  .  .  i 

0  credor  poderá  ceder,  total  ou  parcialmente,  seus  créditos  em  precatonos  a  terceiros, 
independeritemerite  da  concordância  do  devedor. 

IffcM  . 

9.13 

R€|ím« 
Espsciâlí  de 
PrecatóríCfS 
{REPÍ 

A  EC  62/09  criou  um  Regime  Especial  de  Precatórios,  consistente  na  vinculação  de 
parte  da  Receita  Corrente  Líquida  (RCL)  dos  entes  ao  pagamento  de  precatório.s.  Os 
valores  serão  depositados  em  conta  especial  criada  para  este  fim,  que  ficará  com  a 
Administração  do  Tribunal  local  para  fins  de  pagamento  de  precatórios,  Ocorre  que 
no  julgamento  das  ÂDIs  n.  4357  e  <^A2S,  o  STE  considerou  todo  esse  regime  incons¬ 
titucional.  Ainda  não  se  sabe  dos  efeitos  da  modulação  dessa  decisão,  uma  vez  que 
diversos  entes  estavam  aplicando  o  REP  quando  da  decisão  de  inconstitucionalidade. 
Luiz  Fux  afirmou  que  o  REP  continua  sendo  aplicado  até  decisão  posterior  do  STF  nesse 
sentido.  Por  enquanto,  apenas  ele  deu  o  seu  veredicto  sobre  a  modulação,  conforme 
visto  em  item  específico. 

9,14 

Comeera  . 
apikado 
a  l^aglme 
SsptadsMfê  . 
precatório 

0  REP  deveria  ser  aplicado  aos  precatório.s  vencidos  e  aos  emitido.s  durante  o  período 
de  vigência  do  REP.  Havia  o  regime  mensal,  modalidade  em  que  o  ente  depositava 
determinado  percentual  da  RCl,  calculado  sobre  1/12  dessa  receita  apurada  no  se¬ 
gundo  mês  anterior  ao  mês  do  depósito,  e  o  regime  anual,  em  que  o  percentual  a  ser 
depositado  deveria  corresponder,  anualmente,  ao  saldo  total  dos  precatórios  devidos 
dividido  pelo  número  de  ano.s  restantes.  Eles  podiam  ser  divididos  em  duas  montas 
de  50%  (cinquenta  por  cento),  sendo  que  uma  parte,  pelo  menos  50%,  utilizada  para 
pagamento  de  precatórios  em  ordem  cronológica  de  apresentação,  e  a  outra  segunda 
parte  poderia  ser  utilizada  para  pagamentos  feitos  (i)  via  leilão,  (ii)  por  pagamento 
à  vista  ou  (iii)  por  acordo  com  os  credores.  Tudo  isso  não  poderá  ser  mais  aplicado. 

9.14.1 

Da  modulação 
de  efeitos  da 
decisão  do.  St? 

0  STF,  em  decisão  do  pleno,  modulou  os  efeitos  da  declaração  de  Inconstitucionalidade 
da  EC  n.  62/09:  (i)  dando-lhe  sobrevida  por  cinco  exercícios,  a  contar  de  12,1.2016;  (ii) 
declarou  inconstitucional  os  seguintes  dispositivo-S,  com  eficácia  ex  nunc,  a  partir  de 
25.3.2015:  (ií.i)  aplicação  do  índice  oficial  de  remuneração  da  caderneta  de  poupan¬ 
ça  (TR)  até  25.3.2015  e,  após  essa  data,  correção  pelo  IPCA-E  para  os  créditos  não 
tributários  e  a  SELIC  para  os  tributários;  (ii.ii)  ressalvas  aos  precatórios  já  expedidos 
pela  União,  que  fixaram  o  IPCA-E  como  índice  de  correção;  (iii)  validade  das  com¬ 
pensações,  leilões  e  pagamentos  à  vista  realizados  até  25.3,2015  e  manutenção  de 
possibilidade  de  acordos  diretos,  com  redução  máxima  de  40%  do  crédito  atualizado; 
(iv)  manutenção  de  percentuais  vinculados  ao  pagamento  de  precatórios,  no  prazo 
defmido  no  item  (i)  acima. 

9.14.2 

Regimes 
especiass  ' 
anteriores 
à  gC  62. 

O  art,  33,  do  ADCT,  criou-se  um  parcelamento  compulsório  de  oito  prestações  anuais 
para  pagamento  dos  precatórios  judiciais  pendentes  em  5  de  outubro  de  1988,  ressal¬ 
vados  os  alimentícios.  A  EC  n.  30/2000,  por  sua  vez,  autorizou  o  parcelamento  em  dez 
anos.  Esse  regime  foi  recentemente  suspenso  pelas  ADls  2382  e  2356,  que  o  con.siderou 
inconstitucional. 

9.14.3 

Novo  regime 
de  pagamento 
de  precatórios 

A  EC  n.  99/2017  estendeu  o  prazo  para  pagamento  de  precatórios  até  2024,  deixando  de 
considerar  o  quanto  consignado  na  decisão  do  STF  quanto  ao  aspecto  temporal.  Além 
disso,  resolveu  o  problema  da  correção  e  atualização  do  valor  dos  precatórios  durante 

0  período  do  Regime  Especial,  estipulando  o  IPCA-E  para  aludida  correção  e  atualização. 
Foi  criado  também  um  único  regime  mensal,  em  que  os  entes  federativos  depositarão, 
em  conta  especial  do  Tribunal  de  Justiça,  1/12  do  valor  calculado  percentualmente 
sobre  as  receitas  correntes  líquidas  apuradas  no  segundo  mês  anterior  ao  mês  do 
pagamento,  em  percentual  suficiente  para  a  quitação  de  seus  débitos  e,  ainda  que 
variável,  nunca  inferior,  em  cada  exercício,  ao  percentual  praticado  na  data  da  entrada 
em  vigor  do  regime  especial. 

A  EC  n.  99/17  trouxe  também  a  necessidade  de  criação  de  um  Fundo  Garantidor  equi¬ 
valente  a  um  terço  dos  recursos  levantados  para  que  os  valores  possam  ser  utilizados 
pelos  entes. 

9.14.4 

Cap  .  4  «  DESPESAS  PÚSÜCAS 


^  íí^tw^',":' . : 

CONTtUDft 

ITEI^ 

t4mo  rsiimis 
d«  paiamentí» 
de  précatôrios 

Para  aiém  disso,  a  nova  Emenda  Constitucional  criou  íinha  de  crédito  especial  para  o 
pagamento  de  precatórios,  instituída  peia  União  ou  por  suas  instituições  financeiras,  a 
ser  criado  em  até  seis  meses  contados  da  entrada  em  vigor  do  novo  regime, 

Ficou  acrescentado  também  o  §2®  do  art.  102  do  ADCT,  ampliando  o  lírnite  para 
pagamento  de  precatório  alimentar  especial  aos  credores  preferenciais,  segundo  os 
critérios  de  idade,  estado  de  saúde  e  deficiência.  Nesse  sentido,  enquanto  durar  o 
Regime  Especial,  o  teto  destes  pagamentos  .será  de  cinco  vezes  o  valor  definido  para 
requisições  de  pequeno  valor. 

Por  fim,  a  EC  n.  99/2017  inovou  ao  impor  restrição  importante  aos  entes  federativos 
devedores  de  precatórios  pendentes  que  superem  70%  da  receita  corrente  líquida,  Eles 
ficam  vedados  de  realizarem  novas  desapropriações,  salvo  hipóteses  específicas  como 
as  destinadas  à  educação,  saúde,  segurança  pública,  transporte  público,  saneamento 
básico  e  habitação  de  interesse  sociai. 

9,14.4 

Precatório  e  . . 
dano  móral 

A  morosidade  do  Estado  no  pagamento  dos  precatórios  levanta  questões  no  sentida 
de  ser  passivel  de  condenação  o  ente  em  danos  morais.  A  jurisprudência  não  tem 
reconhecido  a  demora  como  causadora  de  dano  moral  reparável,  exceto  quando  há 
desrespeito  à  ordem  cronológica  de  pagamento. 

9.19 

Sequestro 

Am 

púbUas 

Apesar  de  repetidas  vezes  os  entes  federativos  serern  pegos  de  surpresa  com  bloqueios 
de  numerários  em  suas  contas,  tem-se  que  o  sequestro  das  contas  públicas  é  medida 
inadmKíityel,  exceto  em  duas  hloóteses;  oreterimento  do  direito 
de  precedência  do  credor  e  não  alocação  orçamentária  do  valor  necessário  á  satisfação 
do  seu  débito. 

9.16 

tntervençio 

federal 

0  descumprirnento  voluntário  e  intencional  de  decisão  transitada  em  julgado  configura 
pressuposto  indispensável  ao  acolhimento  do  pedido  de  intervenção  federal.  No  entanto, 
em  relação  ao  não  pagamento  de  precatórios,  o  STF  entende  que  não  se  configura  caso 
de  intervenção  federal  tendo  em  vista  a  ausência  comprovada  de  recursos  para  este  fim. 

9.:l7 

DESPESAS  PÚBUCAS  E  0  NOVO  RESIIWE  FISCAKeC  N.  95/lS) 

m 

A  grave  crise  fiscal  levou  o  Governo  Federal  a  aprovar  em  15  de  dezembro  de  2016  um  Novo  Regime  Fiscal  pelo 
período  de  vinte  anos  corri  o  fim  de  limitar  o  crescimento  dos  gastos  públicos  a  Inflação  do  exercício  financeiro 
anterior  medida  pelo  IPCA.  Trata-se  de  regime  que  alcança  as  despesas  primárias  de  todos  os  órgãos  e  poderes 
da  União  e  tem  por  fim  gerar  credibilidade  externa  para  que  haja  diminuição  da  dfvida  pública  e  do  montante  de 
pagamento  dos  juros. 

Há  diversas  exceções  a  esse  regime,  como  ocorre  com  a  divisão  das  receitas  tributárias,  abertura  de  créditos  ex¬ 
traordinários,  despesas  não  recorrentes  da  Justiça  Eleitoral  com  a  realização  de  eleições  e  despesas  com  aumento 
de  capital  de  empresas  estatais  não  dependentes. 

Na  hipótese  de  a  União  ou  seus  órgãos  e  demais  poderes  violarem  os  limites  de  crescimento  das  despesas,  surgem 
diversas  vedações,  dentre  elas  a  de  concessão  de  reajuste  dos  vencimentos  anuais  dos  servidores  públicos. 

Despesas  públicas  E  A  LEI  OE  RESPONSABfLIQAOE  FtSCAl 

limitação  de 
Empenho 

Se  verificado,  ao  final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  não  com¬ 
portar  D  cumprimento  das  metas  de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas 
no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério  Público  promoverão,  por 
ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subsequentes,  limitação 
de  empenho  e  movimentação  financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de 
diretrizes  orçamentárias. 

11.1 

Geração  de 
despesa 

Toda  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  (CEA)  de  ação  do  governo  que  gere  aumento 
de  despesa  deve,  necessariamente,  ser  acompanhado:  (i)  da  estimativa  trienal  e  (ií)  da 
declaração  do  ordenador  da  despesa  de  que  o  aumento  tem  adequação  orçamentária 
e  financeira  com  a  LOA  e  compatibilidade  com  o  PPA  e  LDO. 

11.2 

MANUAL  DE  OíREíTO  FINANCEIRO  -  Harriion  Leite 


584  't 


■1  -:.i-;i-i5.ã.  'i.>  «..t 

coNTriino 

ITEM  ' 

óbrígatéríâ 
da  caráter 
continuado 
“DOCC 

Considera-se  DOCC:  (i)  a  despesa  corrente;  (ií)  derivada  de  !ei,  medida  provisória  ou  ato 
administrativo  normativo;  (iii)  que  fixe  para  o  ente  a  obrigsçao  legai  de  sua  execução 
por  um  período  superior  a  dois  exercícios. 

11.3 

D@sp®s»s 
wm  pessoal 

Conceito 

Somatório  rios  gastos  do  ente  da  Federação  com  os  ativos,  os 
inativos  e  os  pensionistas,  relativos  a  mandatos  eletivos,  cargos, 
funções  ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros  de  Poder, 
com  quaisquer  espécies  rernuneratórlas,  tais  como  vencimentos 
e  vantagens,  fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposen¬ 
tadoria,  reformas  e  pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações, 
horas  extras  e  vantagens  pessoais  de  qualquer  natureza,  bem 
como  encargos  sociais  e  contribuições  recolhidas  pelo  ente  às 
entidades  de  previdência. 

U.4.1 

Despesas 
com  pessoal 

Limites  de 

Gãsto 

União --50%  RCL 

Estados,  DF  e  Municípios  -  60% 

0  art.  20,  da  LRF,  aponta  os  percentuais  que  cada  órgão  ou  poder 
deve  se  adstringir,  valendo  a  pena  fixá-los. 

11.4.2 

Despesas 
com  pessoa! 

Exceções  ao 
cômputo  dos 
gastos 

As  despesas  consideradas  como  indenizatórias  não  são  despesas  de 
pessoal  para  fins  da  LRF.  0  §  do  art.  19,  da,  expressameníe  exciuí 
algumas  despesas  do  cômputo  do  gasto  com  pessoal. 

11.4.3 

Despesas 
com  pessoal 

Despesas  Nulas 

0  art.  21,  da  LRF,  dispõe  que  será  nulo  de  pleno  direito  o  ato  que 
provoque  aumento  da  despesa  com  pessoal  e  que  não  atenda  os 
requisitos  aii  previstos. 

n.4.4 

Limite  alerta 

Ocorre  quando  a  despesa  de  pessoal  ultrapassa 
90%  do  limite  previsto  em  lei. 

n.4.5 

A 

Controle  dos 
gastos  de 

Limite  pruden- 
cial 

Se  a  despesa  com  pessoal  exceder  a  95%,  haverá 
um  rol  de  condutas  vedadas  ao  Poder  ou  órgão. 

B 

Despesas 
com  pessoal 

pessoal 

Excesso  de  de.s- 
pesa:  prazo  e 
medidas  para  a 
sua  eliminação 

0  percentual  excedente  deverá  ser  eliminado 
nos  dois  quadrlmestres  seguintes,  sendo  pelo 
menos  um  terço  no  primeiro,  adotando-se,  dentre 
outras  providências,  as  descritas  na  Constituição 
Federal. 

C 

Direito  à 
nomeação  e 
limitação  orça¬ 
mentária 

Quando  entram  em  conflito  o  direito  subjetivo  à  nomeação  ad¬ 
vinda  de  aprovação  em  concurso  público  dentro  do  número  de 
vagas  e  a  restrição  orçamentária  que  veda  o  provimento  quando 

0  limite  prudencial  (95%  do  limite  total)  é  alcançado,  o  Judiciário 
tende  a  desconsiderar  as  normas  orçamentárias  proibitivas  da 
contratação. 

D 

Despesas 
com  pessoal 

Controle  dos 
gastos  de 
pessoal 

Medidas  cons¬ 
titucionais  ao 
controle  de  gas¬ 
tos  com  pessoal 

(1)  redução  em  20%  das  despesas  com  cargos  em 
comissão  e  (ii),  exoneração  dos  servidores  não 
estáveis.  Adotadas  essas  medidas,  se  não  forem 
suficientes  para  se  alcançar  o  limite  legai,  haverá 
a  (iil)  exoneração  do  servidor  estável. 

E 
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:  «STOUTO 

Despesas 
com  pessoal 

CONTlOrtO 

mm 

Controle  dos 
gastos  de 
pessoal 

Direito  h  revisão 
anual  em  tem¬ 
pos  de  crise  fi¬ 
nanceira.  Custos 

dos  direitos 

Diante  da  comprovada  inexistência  de  recursos  para  a 
garantia  da  revisão  geral  anual,  e  em  face  das  normas 
da  I.RF  e  da  própria  Constituição  que  demandam 
controle  dos  gastos  e  impõem  sanções  ao  gestor 
que  ultrapassa  os  limites,  percebe-se  claro  conflito 
normativo  no  sistema  jurídico,  a  carecer  cautela  na 
aplicação  de  sanções  àqueles  que,  no  afã  de  proteger 
as  regras  de  responsabilidade  fiscal,  não  garantem  as 
revisões  anuais  dos  servtdore.s,  ou,  ao  contrário,  garan¬ 
tem  a  revisão,  mas  descumprern  os  limites  de  gastas. 

F 

Sanções 

(i)  suspensão  das  transferências  voluntárias  ao  ente, 
ressalvadas  as  destinadas  à  saúde,  à  educação  e  à 
assistência  social;  (ii)  impedimento  de  contratação 
de  operações  de  crédito,  ressalvada  as  destinadas  ao 
refinanciamento  da  dívida  mobiliária  e  as  destinadas  à 
redução  de  despesas  com  pessoal  (POV's);  e  (iii)  impe  ¬ 
dimento  de  receber  qualquer  garantia  de  outro  ente. 

G 

Despesas 
com  pessoal 

Despesas  com  a  seguridade  soda! 

Nenhum  benefício  ou  serviço  da  seguridade  social 
poderá  ser  criado,  majorado  ou  estendido  sem  a 
correspondente  fonte  de  custeio  total. 

11.5 

DestJnaçSo 
de  recursos 
'  para  o  setor 
privado 

São  três  os  requisitos  para  a  transferência  de  recursos  do  setor  público  para  o  setor 
privado:  (i)  Deverá  set  autorizada  em  lei  especifica;  (ii)  Atender  a  outras  condições 
previstas  na  LDO;  e  (lii)  Estar  prevista  em  dotações  da  LOA  ou  em  créditos  adicionais. 

12. 

Cooperação 
entre  os  entes 
federativos 

Dada  a  necessidade  de  boa  prestação  de  serviços  público,s,  muitos  deles  de  compe¬ 
tência  da  União  e  dos  Estados,  em  diversas  situações  os  Municípios  são  compelidos  a 
cooperarem  com  os  entes  federativos,  através  de  dispêndios  de  recursos,  a  fim  de  que 
aludidos  serviços  sejam  de  fato  prestados.  Nesse  ponto,  o  art.  62  da  LRF  previu  essa 
possibilidade  desde  que  haja  previsão  na  LOA,  na  LDO  e  um  convênio  entre  os  entes. 

13 

Transferências 

obrigatórias 

Trata-se  de  recursos  que  o  legislador  constituinte,  na  sua  grande 
maioria,  determinou  o  seu  repasse,  pois  dizem  respeito  à  sobrevivência 
do  próprio  ente  beneficiado. 

14.1 

Transferências 

Transferências 

Voluntárias 

Entrega  de  recursos  correntes  ou  de  capital  a  outro  ente  da  Fede¬ 
ração,  a  título  de  cooperação,  auxílio  ou  assistência  financeira,  que 
não  decorra  de  determinação  constitucional,  legal  ou  os  destinados 
ao  Sistema  Único  de  Saúde. 

14.2 

Transferências 

Automáticas 

São  resultantes  de  previsão  em  lei  ou  ato  administrativo  (geralmente 
portarias  dos  Ministérios)  e  sao  destinadas  a  custear  serviços  públicos 
e  programas,  no  mais  rías  vezes  da  área  social,  como  saúde,  educação 
e  assistência  social. 

14,3 

16.  SÚMULAS  APLICÁVEIS 


16.1.  STJ 

Súmwla  Í1.5 144  ~0s  créditos  de  natureza  alimentícia  gozam  de  preferência,  desvinculados  os  precatórios  da 
ordem  cronológica  dos  créditos  de  natureza  diversa. 
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Súmula  r«.*  3U~  Os  atos  do  presidente  do  tribunal  que  disponham  sobre  processamento  e  pagamento  de 
precatório  não  têm  caráter  jurísdicionai. 

Súmula  n.#  406  -  A  Fazenda  Pública  pode  recusar  a  substituição  do  bem  penhorado  por  precatório. 

Súiíiuia  n.s  461  -  O  contribuinte  pode  optar  por  receber,  por  rneio  de  precatório  ou  por  compensação,  o 
indébito  tributário  certificado  por  sentença  declaratória  transitada  em  julgado, 

16,2.  STF 

Súmula  Vinculantg  tt.8  17,  Durante  o  período  previsto  no  parágrafo  1®  do  artigo  100  da  Constituição,  não 
incidem  juros  de  mora  sobre  os  precatórios  que  nele  sejam  pago,5. 

Súmula  rt.«  647.  Compete  privativamente  à  União  legislar  sobre  vencimentos  dos  membros  das  polícias  civil 
e  militar  do  Distrito  Federal. 

Súmula  ti.s  655.  A  exceção  prevista  no  art.  100,  "caput",  da  constituição,  em  favor  dos  créditos  de  natureta 
alimentícia,  não  dispensa  a  expedição  de  precatório,  limitando-se  a  íseníá  ios  da  observância  da  ordem 
cronológica  dos  precatórios  decorrentes  de  condenações  de  outra  natureza. 

Súmula  n.«  733.  Não  cabe  recurso  extraordinário  contra  decisão  proferida  no  processamento  de  preca¬ 
tórios 


17.  INFORMÃTIVQS  «MENTES 


[70151 

Pagamento  de  precatório  preferertcial. 

A  limitação  de  valor  para  o  direito  de  preferência  previsto  no  art.  100,  §  22,  da  CF  aplica-se  para  cada  preca¬ 
tório  de  natureza  alimentar,  e  não  para  a  totalidade  dos  precatórios  alimentares  de  titularidade  de  um  mes¬ 
mo  credor  preferencial,  ainda  que  apresentados  no  mesmo  exercício  financeiro  e  perante  o  mesmo  devedor, 
RMS  46.155-RO,  Rei.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe  29.9.15. 1»  T.  (Info  STJ  570) 

12014] 

Direito  de  preferência  dos  idosos  no  pagamento  de  precatórios. 

O  direito  de  preferência  em  razão  da  idade  no  pagamento  de  precatórios,  previsto  no  art,  100,  §  22,  da  CF, 
não  pode  ser  estendido  aos  sucessores  do  titular  originário  do  precatório,  ainda  que  também  sejam  idosos. 
RMS  44.83S-MG,  rei.  Min.  Humberto  Martins,  20.2.14.  2^  T.  (Info  535) 

Restrição  à  transferência  de  ret:urso.s  federais  a  município. 

A  restrição  para  transferência  de  recursos  federais  a  Município  que  possui  pendências  no  Cadastro  Único 
de  Exigências  para  Transferências  Voluntárias  (CAUC)  não  pode  ser  suspensa  sob  a  justificativa  de  que  os  re¬ 
cursos  destinam-se  à  pavimentação  de  vias  públicas.  Isso  porque  a  pavimentação  de  vias  públicas  não  pode 
ser  enquadrada  no  conceito  de  ação  social  previsto  no  art,  26  da  Lei  10.522/02.  REsp  1.372.942-AL,  rei.  Min. 
Benedito  Gonçalves,  1^.4.14.  je  T.  (Info  539) 

(20131 

Inexistência  de  quebra  da  ordem  de  precedência  no  caso  tle  pagamento  de  precatórios  de  classes  dife¬ 
rentes. 

No  caso  em  que  a  data  de  vencimento  do  precatório  comum  seja  anterior  à  data  de  vencimento  do  preca¬ 
tório  de  natureza  alimentar,  o  pagamento  daquele  realizado  antes  do  pagamento  deste  não  representa,  por 
si  só,  ofensa  ao  direito  de  precedência  constitucionalmente  estabelecido.  RMS  3S.0S9-M6,  rei.  Mm.  Elíana 
Calmon,  9.4.13. 2?  T.  (Info  521) 
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Pagamento  de  diferenças  remuneratórias  em  foiha  suptementar.  .  . . . . . 

Devem  ser  adimplidas  por  meio  de  folha  suplementar  -  e  não  por  precatório  -  as  parcelas  vencidas  após  o 
trânsito  em  julgado  que  decorram  do  descumprimento  de  decisão  Judicial  que  tenha  determinado  a  Implan¬ 
tação  de  diferenças  remuneratórias  em  folha  de  pagamento  de  servidor  público.  AgRg  no  Ag  1.4U.030-RJ, 
rei.  Min.  Arnaldo  Esteves  Uma,  27.8.13. r.  (Info  529) 

Direito  administrativo  e  processual  civil.  Bloqueio  de  verbas  públicas  para  garantir  o  fornecimento  de 

medicamentos  pelo  estado.  Recurso  repetitivo  (Art.  543-C  do  CPC  e  Res.  8/2008-STJ).  _ _ 

É  possível  ao  magistrado  determinar,  de  ofício  ou  a  requerimento  das  partes,  a  bloqueio  ou  sequestro  de 
verbas  públicas  como  medida  coercitiva  para  o  fornecimento  de  medicamentos  pelo  Estado  na  hipótese  em 
que  a  demora  no  cumprimento  da  obrigação  acarrete  risco  à  saúde  e  à  vida  do  demandante.  De  acordo  com 
o  caput  do  art.  461  do  CPC,  na  "ação  que  tenha  por  objeto  o  cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer, 
o  juiz  concederá  a  tutela  específica  da  obrigação  ou,  se  procedente  o  pedido,  determinará  providências  que 
assegurem  o  resultado  prático  equivalente  ao  do  adimplemento".  O  teor  do  5  58  do  mesmo  art,  461,  por  sua 
vez,  estabelece  que,  pata  "a  efetivação  da  tutela  específica  ou  a  obtenção  do  resultado  prático  equivalen¬ 
te,  poderá  o  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento,  determinar  qs  medidas  necessárias,  tais  como  a  imposição 
dé  multa  por  tempo  de  atraso,  busca  e  apreensão,  remoção  de  pessoas  e  coisas,  desfazimento  de  obras  e 
impedimento  de  atividade  nociva,  se  necessário  com  requisição  de  força  policial’'.  Nesse  contexto,  óeve-se 
observar  que  não  é  taxativa  a  enumeração,  no  aludido  §  58  do  art.  461,  das  medidas  necessárias  à  efetivação 
da  tutela  específica  ou  à  obtenção  do  resultado  prático  equivalente,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de 
previsão  legal  de  todas  as  hipóteses  fáticas  relacionadas  à  norma.  Dessa  forma,  é  lícito  o  magistrado  adotar, 
com  0  intuito  de  promover  a  efetivação  da  tutela,  medida  judicial  que  não  esteja  explicitamente  prevista  no 
§  58  do  art.  461,  mormente  na  hipótese  em  que  a  desídia  do  ente  estatal  frente  a  comando  judicial  possa 
«s,,,  nu  ricrn  à  wiHa  <^3  Hpmandante,  uma  vez  Que.  nessas  hipóteses,  o  direito 

fundamental  à  saúde  (arts.  62  e  196  da  CF)  prevalece  sobre  os  interesses  financeiros  da  Fazenda  Nacional. 
Precedentes  citados:  EREsp  770.969-RS,  Primeira  Seção,  DJ  21/8/2006;  REsp.  840.912-RS,  Primeira  Turma, 
DJ  23/4/2007;  e  REsp.  1.058.836/RS,  Segunda  Turma,  DJe  12/9/2008.  REsp  1.069.810-RS,  Rei.  Min.  Napoleão 
Nunes  Maia  Filho,  julgado  em  23/10/2013. 

Direito  financeiro.  Inexistência  de  quebra  da  ordem  de  precedência  no  caso  de  pagamento  de  precatórios 

de  classes  diferentes,  _ _ _ _ _ — _ 

No  caso  em  que  a  data  de  vencimento  do  precatório  comum  seja  anterior  à  data  de  vencimento  do  preca¬ 
tório  de  natureza  alimentar,  o  pagamento  daquele  realizado  antes  do  pagamento  deste  não  representa,  por 
si  só,  ofensa  ao  direito  de  precedência  constitucionalmente  estabelecido.  De  fato,  a  única  interpretação 
razoável  que  se  pode  dar  ao  texto  constitucional  é  que  a  estrita  observância  da  ordem  cronológica  estabe¬ 
lecida  pela  CF  deve  ocorrer  dentro  de  cada  uma  das  classes  de  precatório  —  de  modo  que  os  precatórios  de 
natureza  alimentar  seguem  uma  ordem  de  pagamento  que  não  pode  ser  comparada  com  a  dos  precatórios 
comuns  — ,  porquanto  a  utilização  de  interpretação  diversa  praticamente  inviabilizaria  qualquer  pagamento 
de  precatório  de  natureza  comum,  o  que  não  se  pode  admitir.  RMS  35.089-MG,  Rei.  Min.  Eliana  Calmon, 
Julgado  em  9/4/2013  (Informativo  ns  0521). 

Direito  tributário.  Impossibilidade  de  compensação  de  precatório  estadual  com  crédito  tributário  federal. 

Não  é  possível  a  compensação  de  precatórios  estaduais  com  dívidas  oriundas  de  tributos  federais.  Isso  por¬ 
que,  nessa  hipótese,  não  há  identidade  entre  devedor  e  credor.  Precedentes  citados;  AgRg  no  AREsp  94,667- 
BA,  Primeira  Turma,  DJe  2/4/2012;  e  AgRg  no  AREsp  125.196-RS,  Segunda  Turma,  DJe  15/2/2013.  AgRg  no 
AREsp  334.227-RS,  Rei,  Min.  Sérgio  Kukina,  julgado  em  6/8/2013  (Informativo  n.  S2S). 

Direito  tributário.  Impossibilidade  de  compensação  de  precatórios  do  iPERGS  com  créditos  tributários  do 

estado  do  Rio  Grande  do  Suí.  _ _ _ _ 

Os  precatórios  emitidos  por  dívidas  do  Instituto  de  Previdência  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  —  IPERGS 
não  podem  ser  utilizados  para  compensar  créditos  tributários  de  titularidade  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul.  Precedentes  citados:  AgRg  no  AREsp  113.781-RS,  Segunda  Turma,  DJe  15/2/2013;  e  AgRg  no  REsp 
1.238.247-RS,  Primeira  Turma,  DJe  13/6/2012.  AgRg  no  AREsp  48.93S-RS,  Rei.  Min.  Sérgio  Kukina,  julgado 
em  19/3/2013  (Informativo  n.  518). 
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Precatório.  Regra  de  imputaçSo  do  pagantento  prevista  no  art,  3S4  do  CC. 

A  regra  da  imputação  do  pagamento  prevista  no  art.  354  do  CC  tem  incidência  ãpBnãrn'õr^sos  dê”c^ 
destinada  à  expedição  de  precatório  complementar  para  adimplemento  de  valor  pago  a  menor,  devido  à 
ocorrência  de  erro  material  na  primeira  conta,  não  incidindo  em  relação  ao.s  precatórios  complementares 
destinados  ao  pagamento  de  diferenças  apuradas  no  período  em  que  o  valor  do  crédito  permanecia  sem 
qualquer  atualização  monetária  (período  anterior  à  EC  30/00).  AgRg  no  AREsp  213.148,  rei.  Min  Humberto 
Martins,  16.10.12.  2®  T.  (info  S06) 

Honorários  advocaticios  sucumbenclals.  Precatório.  Cessão  de  crédito.  Habilitação  do  cessionário. 

{RPT]  1.  De  acordo  com  o  EOAB  (Lei  8.906/94),  os  honorários  de  sucurnbência  constituem  direito  autônomo 
do  advogado  e  têm  natureza  remuneratória,  podendo  ser  executados  em  nome  próprio  ou  nos  mesmos 
autos  da  ação  em  que  tenha  atuado  o  causídico,  o  que  não  altera  a  titularidade  do  crédito  referente  à  verba 
advocatícia,  da  qual  a  parte  vencedora  na  demanda  não  pode  livremente  dispor.  2.  0  fato  de  o  precatório 
ter  sido  expedido  em  nome  da  parte  não  repercute  na  disponibilidade  do  crédito  referente  aos  honorários 
advocatícios  sucumbenciais,  tendo  o  advogado  o  direito  de  executá-lo  ou  cedê-lo  a  terceiro.  3,  Comprovada 
a  validade  do  ato  de  cessão  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  realizado  por  escritura  pública,  bem 
como  discriminado  no  precatório  o  valor  devido  a  título  da  respectiva  verba  advocatícia,  deve-se  reconhecer 
a  legitimidade  do  cessionário  para  se  habilitar  no  crédito  consignado  no  precatório.  REsp  1.102.473,  rei  Min 
Maria  T.  A.  Moura,  16.5.12.  Corte  Especial.  (Info  497) 

[2011.1 

Juros.  Mora.  Cálculos,  Precatório. 

Não  incidem  juros  de  mora  no  período  compreendido  entre  a  confecção  dos  cálculos  deliqLádãçicrTrêx^ 
pedição  do  precatório  ou  do  ofício  requisitório.  AgRg  no  REsp  1.240.532,  rei.  Min.  Esteves  Uma  IS  8 11  le 
r.  (Info  481)  .  ■  •  • 

Precatório.  Sequestro.  Verbas  públicas. 

Na  espécie,  o  impetrante,  diante  do  não  pagamento  de  crédito  parcelado  e  regularmente  processado  por  pre¬ 
catório,  requereu  o  sequestro  de  verbas  públicas  para  a  quitação  da  dívida.  Diante  do  indeferimento  do  pedido, 
o  recorrente  impetrou  MS,  que  foi  denegado  por  ausência  de  direito  líquido  e  certo.  No  presente  recurso,  ó 
recorrente  sustenta  ser  o  caso  de  sequestro  por  a  hipótese  versar  omissão  orçamentária,  amoldando-se,  por 
isso,  ao  art,  78,  §  4S,  do  ADCT.  (incluído  pela  EC  30/00).  No  entanto,  o  art.  97  do  ADCT.  (incluído  pela  EC  62/09) 
inaugurou  diretrizes  para  a  quitação  do  passivo  judicial  dos  entes  federados,  instituindo  o  regime  especial  de 
pagamento  de  precatórios.  É  que,  por  força  do  §  15  do  supracitado  art,,  os  precatórios  parcelados  na  forma 
do  art.  78  daquele  mesmo  dispositivo  e  ainda  pendentes  de  pagamento  ingressarão  no  regime  especial  com  o 
valor  atualizado  das  parcelas  não  pagas  relativas  a  cada  precatório.  E,  uma  vez  no  regime  especial,  o  ente  fede¬ 
rado  deverá  saldar  a  divida  representada  no  precatório  por  melo  de  depósitos  mensais,  conforme  dispõe  o  §  2s 
do  art.  97  do  ADCT.  A  garantia  do  sequestro  de  rendas  públicas  foi  mantida,  mas  apenas  nos  casos  de  preterição 
do  direito  de  preferência  e  de  não  alocação  orçamentária  do  valor  necessário  à  satisfação  do  débito  (§  69  do 
art.  100  da  CF  e  §  10, 1,  do  art.  97  do  ADCT).  Além  disso,  o  art.  97  do  ADCT,  ao  delinear  o  seu  espectro  de  inci¬ 
dência,  deixa  evidenciado  que  os  precatórios  vencidos  e  não  pagos  ou  pagos  parcialmente  na  data  da  edição 
da  EC  62/09  estão  incluídos  na  nova  sistemática.  Também,  o  §  13  do  referido  art.  excetua  regra  do  sequestro 
caso  a  entidade  devedora  tenha  aderido  ao  regime  especial  e  "rolado"  a  dívida,  criando  novo  prazo  para  o 
pagamento,  apenas  legitimando-a  se  houver  o  descumprimento  desse  prazo.  No  caso  em  análise,  a  entidade 
devedora  optou  pelo  regime  especial  de  pagamento,  impossibilitando  a  decretação  do  sequestro  de  rendas 
públicas  fulcrado  no  §  69  do  art.  100  da  CF.  RMS  32.592,  rei.  Min.  Benedito  Gonçalves,  19.5.11.  le  t.  (Info  473) 

Precatório.  Juros  moratórios.  Coisa  julgada. 

É  certo  que  o  Órgão  Especial  desta  Corte,  no  julgamento  do  REsplA4367?rapnc^^ 

STF,  firmou  a  orientação  jurisprudencial  segundo  a  qual  não  incidem  juros  de  mora  no  período  compreendi¬ 
do  entre  a  conta  de  atualização  e  o  efetivo  pagamento  do  precatória.  2.  O  caso,  contudo,  trata  de  execução 
de  .sentença  transitada  em  julgada  cujo  teor  determinou  a  incidência  de  juros  até  o  efetivo  pagamento  da 
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dívida.  Razão  pela  qual  devem  incidir  os  juros  moratórios  até  data  da  quitação  do  débito,  nos  termos  firma¬ 
dos  pela  sentença  exequenda,  sob  pena  de  ofensa  à  segurança  jurídica  e  à  coisa  julgada.  fíBp  1.221.402,  rei. 
Min.  Carnphell  Marques,  1-.3.11.  2S  T.  (lnfo465) 

12010} 

Execução.  Fazenda  Pública.  Requisição.  Pequeno  valor,  _ _ _ _ _ _ 

Ao  presidente  do  Tribunal  a  que  está  vinculado  o  juízo  da  execução  de  quantia  certa  contra  a  Fazenda  Públi¬ 
ca  compete  exclusivamente  determinar:  a)  a  expedição  da  requisição  de  pequeno  valor;  e  b)  a  inscrição  do 
débito  no  regime  precatorial  (art.  730, 1  e  II,  do  CPC). 

Precatório.  Art.  78  do  ADCT.  _ _ _ _ _ _ — _ 

O  seque.stro  de  verbas  públicas  para  pagamento  de  precatórios  está  previsto  nas  seguintes  hipóteses:  a)  pre- 
teriçSo  ao  direito  de  precedência  do  credor  (art.  1.00,  §  2e,  da  CF/88),  de  aplicação  irrestrita  aos  créditos  sub¬ 
metidos  a  pagamento  mediante  precatório;  b)  vencimento  do  prazo  ou  omissão  no  orçamento  ou  preterição 
ao  direito  de  precedência  do  credor  (art.  78,  §  4®,  do  ADCT),  para  os  precatórios  pendentes  de  pagamento 
na  data  de  promulgação  da  EC  30/00  e  os  que  decorressem  de  açSes  iniciais  ajuizadas  até  31  de  dezembro  de 
1999.  2.  A  omissão  do  ente  público  em  sujeitar  o  crédito  do  precatório  à  moratória  constitucional,  prevista 
no  art,  78  do  ADCT,  implica  na  sua  submissão  ao  regime  ali  previsto,  salvo  se  realizado  o  pagamento  no  prazo 
e  na  forma  do  art.  100  da  CF.  RMS  31.331,  rei  Min.  Eliana  Calmon,  I^.S.IO.  2‘  T.  (Info  437) 

Rcl.  Precatório.  _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

O  sobrestamento  do  precatório  determinado  pela  Corte  "a  quo"  assentou-se  em  novo  momento  da  deman¬ 
da,  Isto  é,  após  sentença  de  procedência  da  ação  declaratória  que  anulou  o  registro  de  propriedade  e  os 
demais  títulos  Judiciais  que  referendaram  a  indenização  pela  desapropriação  indireta,  ante  a  existência  de 
superposições  na  área  desapropriada.  A  decisão  tomada  no  âmbito  de  um  provimento  liminar  não  vincula  o 
magistrado  no  Julgamento  do  mérito  da  demanda.  Ademais,  os  fundamentos  da  decisão  não  estão  acober¬ 
tados  pela  coisa  Julgada,  o  que  se  verifica  apenas  na  parte  dispositiva  do  julgado.  Dessa  feita,  em  regra,  não 
há  preclusão  hierárquica  quanto  à  fundamentação  adotada  pelo  acórdão  proferido  pelo  5TJ.  A  reforma  da 
sentença  proferida  na  mencionada  ação  declaratória  pelo  TJ  não  repristina  os  efeitos  das  decisões  tomadas 
pelo  STJ  nos  julgados  acima  referenciados,  nem  autoriza,  no  âmbito  desta  reclamação,  que  se  imponha  à  au¬ 
toridade  competente,  para  o  processamento  dos  precatórias,  a  obrigação  de  prosseguir  com  o  requisitório. 
Trata-se,  na  verdade,  de  provimento  judicial  distinto,  passível  de  impugnação  pelos  meios  recursals  cabíveis. 
Rd  3.678,  rei  Min.  Castro  Meiro,  10.3.10.  l^S.  (Info  426) 

17.2.  STF 

Precatórios.  Conselhos  profissionais  e  sistema  de  precatórios _ _ _ _ _ 

[RPG)  Os  pagamentos  devidos,  em  razão  de  pronunciamento  judicial,  pelos  Conselhos  de  Fiscalização  não 
se  submetem  ao  regime  de  precatórios.  RE  938837,  Rei  p/  ac.  Min.  Marco  Aurélio,  repercussão  geral, ). 
19.4.2017.  Pleno.  (Info  861) 

Execução  provisória  de  débitos  da  Fazenda  Publica:  obrigação  de  fazer  e  regime  de  precatórios _ 

[RPG]  A  execução  provisória  de  obrigação  de  fazer  em  face  da  Fazenda  Pública  não  atrai  o  regime  constitu¬ 
cional  dos  precatórios,  RE  573872,  Rei  Min.  Edson  Fachm,  repercussão  geral.  Tema  45,  Pleno,  /.  24.5.2017. 
(Info  866) 

Precatórios  e  sociedade  de  economia  mista _ _ 

É  aplicável  o  regime  dos  precatórios  às  sociedades  de  economia  mista  prestadoras  de  serviço  público  próprio 
do  Estado  e  de  natureza  não  concorrencial.  ADPf3S7,  Rei  Min.  Gilmar  Mendes,).  23.3.2017.  Pleno.  (InfoSSS) 

fíFFSA  e  penhora  anterior  à  sucessão  pela  União  _ _ _ _ _ _ 

[RPG]  É  válida  a  penhora  em  bens  de  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  realizada  anteriormente  à  sucessão 
desta  pela  União,  não  devendo  a  execução  prosseguir  mediante  precatório  (art.  100,  "caput"  e  §  1®,  da  CF). 
RE  693112,  Rei  Min.  Gilmar  Mendes,  repercussão  gero!,)  9.2.2017.  Pleno.  (Info  853) 
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8PV  e  juros  moratóríos 

[RPGl  Incidem  os  juros  da  mora  no  período  compreendido  entre  a  data  da  realização  dos  cálculos  e  a  da 
requisição  ou  da  precatório.  H£  579431,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio,  repercussão  geral,  j.  19.4,2017  Pleno 
(Info  861) 

STT.  Plenário.  AOPF  405  MC/RJ,  Rei,  Miri.  Rosa  Weber,  julgado  em  14/6/2017  {Info  869j.  Expropriação  de 
recursos  administrados  pelo  poder  público  estadual 

O  Estado  do  Rio  de  Janeiro  vive  uma  grave  crise  econômica,  estando  em  débito  com  o  pagamento  de  forne 
cedores  e  atraso  até  mesmo  no  pagamento  da  remuneração  dos  .servidores  públicos.  Os  órgão.s  e  entidades 
também  estão  sem  dinheiro  para  custear  os  serviços  públicos. 

Diante  disso,  diversas  ações  (individuais  e  coletivas)  foram  propo,stas,  tanto  na  Justiça  comum  estadual 
como  também  na  Justiça  do  Trabalha,  pedindo  a  realização  de,sses  pagamentos.  Os  órgãos  judiciais  estavam 
acolhendo  os  pedidos  e  determinando  a  apreensão  de  valores  nas  contas  do  Estado  para  a  concretização 
dos  pagamentos. 

Neste  cenário,  o  Governador  do  Estado  ajuizou  AOPF  no  STF  com  o  objetivo  de  suspender  os  efeitos  de  todas 
as  decisões  judiciais  do  TJRJ  e  do  TRT  da  Região  que  tenham  determinado  o  arresto,  o  sequestro,  o  blo¬ 
queio,  a  penhora  ou  a  liberação  de  valores  das  contas  administradas  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  STF  afirmou  que  esse  conjunto  de  decisões  representa  uma  usurpação  das  competências  constitucionais 
reservadas  ao  Poder  Executivo  (a  quem  cabe  exercer  a  direção  da  administração)  e  ao  Poder  Legislativo  (a 
quem  compete  autorizar  a  transposição,  remanejamento  ou  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de 
programação  para  outra,  ou  de  um  órgão  para  outro).  Logo,  isso  significa  uma  ofensa  ao  art.  22,  art.  84,  II  e 
art.  167,  VI  e  X,  da  Constituição  Federal. 

Diante  desse  cenário,  o  STF  determinou  3  suspensão  dos  efeitos  das  decisões  que  tenham  detemiinado  u  ar¬ 
resto,  o  sequestro,  o  bloqueio,  a  penhor  a  ou  a  liberação  de  valores  das  contas  administradas  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  que  tenham  recaído  sobre  recursos  escriturados,  com  vinculação  orçamentária  especifica 
ou  vinculados  a  convênios  e  operações  de  crédito,  valores  de  terceiros  sob  a  administração  do  Poder  Execu¬ 
tivo  e  valores  constitucionalmente  destinados  a  municípios,  devendo,  ainda,  ser  devolvidos  os  recursos  que 
ainda  não  tenham  sido  repassados  aos  beneficiários  dessas  decisões  judiciais. 

Ente  Federativo:  princípio  da  intranscendérrda  e  inscrição  em  cadastros  tedsrais  de  inadimplènicia 

ÍRP6)  É  necessária  a  observância  da  garantia  do  devido  processo  legal,  em  especial,  do  contraditório  e  da 
ampla  defesa,  relativamente  à  inscrição  de  entes  públicos  em  cadastros  federais  de  inadimplência.  ACO  732/ 
AP,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio,  10.5,2016,  19  T.  (Info  S25) 

•  ADI:  despesas  »m  pessoal  e  Lei  de  Ditstrwes  Orçamentárias 

Em  virtude  da  ocorrência  de  episódio  de  usurpação  da  competência  da  União  para  dispor  em  tema  de  limite 
de  despesas  com  gasto  de  pessoal  (CF,  art,  169,  "caput"),  o  Plenário  referendou  em  parte  medida  cauteiar 
para  suspender,  com  efeitos  "ex  nunc",  até  o  julgamento  final  da  ação,  a  eficácia  da  expressão  "Poder  Legis¬ 
lativo  4,5%”,  contida  no  art.  50  da  Lei  1.005/15  do  Estado  de  Rondônia  (Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias),  No 
caso,  a  lei  impugnada  não  respeitara  os  limites  estabelecidas  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  para  gastos 
com  pessoal  referentes  ao  Poder  Legislativo  e  ao  Poder  Executivo.  ADI  S449  MC-Heferenéo/(iQ,  Rei.  Miir. 
TeúriZtimseki,  iO.3.2016.  Pleno.  (ln/o817) 

•  Precatórios:  embargos  sJe  declaração  convertidos  em  diligência 

Convertido  em  diligência  Julgamento  conjunto  de  embargos  de  declaração  opostos  em  ADI  para  permitir  a 
intervenção  cie  todos  os  interessados  na  causa  (RISTF,  art.  140),  Mantida  a  modulação  dos  efeitos,  no  tem¬ 
po,  do  quanto  decidido  anteriormente  em  questão  de  ordem,  sem  prejuízo  do  pagamento  dos  precatórios. 
Representantes  de  estados-membros  teriam  demonstrado  preocupação  com  a  falta  de  capacidade  de  pa¬ 
gamento  dos  entes  públicos  e  que  iriam  buscar  uma  solução  legislativa  para  esse  problema  (PEC  74-A).  Tal 
proposta  leva  em  conta  a  modulação  ditada  pelo  STF,  de  modo  a  assegurar  mecanismos  de  diferenciamento 
para  que  a  decisão  judicial  que  prevê  a  quitação  total  dos  precatórios  até  o  final  de  2020  seja  cumprida.  Es¬ 
tudos  estatísticos  atuariais  do  Congresso  revelam  que  os  estados-membros  não  tem  como  pagar  no  tempo 
aprazado.  ADI  4357  íD/DP,  Rei  Min.  Luà  Fux,  9.12.2015.  Pleno,  finfo  811) 
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Sequestro  de  verbas  púbiicas  e  precatórios  _ 

A  discussão  acerca  da  possibilidade  de  os  entes  federativos  utilitarem  os  rendimentos  decorrentes  dos  va¬ 
lores  depositados  nas  contas  especiais  destinadas  ao  pagainento  de  precatórios  {Cf,  art.  97,  §  is,  1)  não  foi 
objeto  das  ADI  4357  e  4425.  Ainda  que  haja  relevância  na  solução  da  controvérsia,  notadamente  devido  à 
grave  crise  financeira  dos  Estados,  a  reclamação  não  constitui  a  sede  adequada  para  resolver  a  questão.  Hc! 
21409/IíS,  Red.  p/ac.  Min.  Roberto  Barrmo,  23.2.Í:01B,  T.  (InfoSlS) 

Sociedade  de  economia  mista  e  regime  de  precatárío . . . . . . . . 

Mlõciêciãdes  de  economia  mista  prestadoras  de  serviço  público  de  atuação  própria  do  Estedo  e  de  natu¬ 
reza  não  concorrencial  submetem-se  ao  regime  de  precatório.  »f  S5230Í  AgR/AL,  liei.  Min.  üim  foffoii, 
IS.12.201S.  2®  r.  (InfoSlZI 

Suspensão  de  ações  judiciais  em  AOI  e  precatório  . . . . . . . 

O  Plenário  manteve  decisão  acauteladora  proferida  em  ADI,  ajuizada  em  face  de  lei  estadual  que  prevê  a 
transferência  de  depósitos  judiciais  para  conta  específica  do  Poder  Executivo,  para  pagamento  de  preca¬ 
tórios  de  qualquer  natureza  e  outras  finalidades.  A  decisão  agravada  suspendera  diferentes  ações  judiciais 
que  determinavam  o  sequestro  dos  valores  previstos  na  lei  complementar,  sob  pena  de  prisão  em  flagrante 
do  servidor  da  instituição  financeira  que  não  efetuasse  a  transferência  imediata  dos  recursos.  O  Colegiado 
apontou  a  existência  de  duas  situações  excepcionais;  a  lei  impugnada  não  trataria  apenas  do  repasse  de 
valores  para  pagamento  de  precatórios,  mas  também  para  outros  fins,  ou  seja,  para  custeio  do  tesouro, 
Além  disso,  haveria  lei  complementar  federa!  recente,  a  disciplinar  a  matéria  de  maneira  distinta  das  legis¬ 
lações  estaduais  {LC  151/15).  Ressaltou  que  não  haveria  previsão  legal,  em  se  tratando  de  ADI,  a  respeito 
da  possibilidade  de  suspender  ações  judiciais  em  curso  que  determinassem  a  aplicação  da  lei  impugnada, 
muito  embora  houvesse  essa  previsão  para  os  casos  de  ADC  e  ADPF,  Assim,  seria  razoável  adotar  a  mesma 
sistemática,  não  obstante  se  tratar  de  diferentes  espécies  de  ações  constitucionais.  ADI  5365  MC-AgR/PB, 
Rei.  Min.  Roberto  Barroso,  12.11.15.  Pleno,  (tnfo  STF  807) 

Administração  Publica  e  princípio  da  intranscendência  _ ________ 

O  princípio  da  intranscendência  subjetiva  das  sanções,  consagrado  pelo  STF,  inibe  a  aplicação  de  severas 
sanções  às  administrações  por  ato  de  gestão  anterior  à  assunção  dos  deveres  públicos.  Com  base  nessa 
orientação  e,  com  ressalva  de  fundamentação  do  Ministro  Marco  Aurélio,  a  Primeira  Turma,  em  julgainento 
conjunto,  negou  provimento  a  agravos  regimentais  em  ações  cautelares  ajuizadas  com  a  finalidade  de  se 
determinar  a  suspensão  da  condição  de  inadimplente  de  Estado-Membro,  bem  como  das  limitações  dela 
decorrentes,  com  relação  a  convênios  com  a  União.  Na  espécie,  em  face  de  decisões  que  julgaram  proce¬ 
dentes  os  pedidos  a  favor  dos  entes  federativos,  a  fim  de  suspender  as  inscrições  dos  requerentes  de  todo 
e  qualquer  sistema  de  restrição  ao  crédito  utilizado  peia  União,  foram  interpostos  os  presentes  recursos.  A 
Turma  consignou  que,  em  casos  como  os  presentes,  em  que  os  fatos  teriam  decorrido  de  administrações 
anteriores  e  os  novos  gestores  estivessem  tomando  providências  para  sanar  as  irregularidades  verificadas, 
aplicar-se-ia  o  princípio  da  intranscendência  subjetiva.  O  propósito  seria  neutralizar  a  ocorrência  de  risco 
que  pudesse  comprometer,  de  modo  grave  ou  irreversível,  a  continuidade  da  execução  de  políticas  públicas 
ou  a  prestação  de  serviços  essenciais  à  coletividade.  Nesse  sentido,  a  tomada  de  contas  especial  seria  medi¬ 
da  de  rigor  com  o  ensejo  de  alcançar-se  o  reconhecimento  definitivo  de  irregularidades,  permitindo-se,  só 
então,  a  inscrição  dos  entes  nos  cadastros  de  restrição  aos  créditos  organizados  e  mantidos  pela  União.  O 
Ministro  Marco  Auréiio  asseverou  que,  por  se  tratar  de  governança,  preponderaria  o  princípio  contido  na 
art.  37  da  CF,  ou  seja,  o  da  impessoalidade.  Precedentes  citados:  ACO  1.848  AgR/MA  (DJe  de  21.11.2014)  e 
ACO  1.612  AgR/MS  (DJe  de  12.12.2014). 

ADI:  matéria  orçamerítária  e  competência  iegisiativa  _ _ _ 

A  norma  constitucional  estadual  impugnada,  ao  considerar  como  integrantes  da  receita  aplicada  na  manu¬ 
tenção  e  desenvolvimento  do  ensino  as  despesas  empenhadas,  liquidadas  e  pagas  no  exercício  financeiro, 
afronta  o  art.  24,  i,  II,  e  §  l®,  da  CF  O  art.  212  da  CF  estabelece  a  necessidade  de  efetiva  liquidação  das  des¬ 
pesas  nele  versadas.  Não  basta,  portanto,  o  simples  empenho  da  despesa  para  que  se  considere  cumprido  o 
mandamento  constitucional.  ADI  2m/RO,  rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  19.11.14.  Pleno,  (tnfo  768) 
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AO!  e  iímites  de  despesas  com  pagamertío  do  pessoa! 


A  lei  que  fixa,  para  determinado  ano,  limites  de  despesa  com  a  folha  de  pagamento  de  pessoal  e  de  encargos 
sociais  no  âmbito  dos  órgãos  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  e  do  Ministério  Público  estadual 
viola  a  autonomia  financeira  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público.  Desde  que  devida  mente  fixadas  as 
diretrizes  gerais  para  a  elaboração  e  a  execução  dos  orçamentos  do  Estado  -  por  meio  da  LDO  (Lei  14.416/09, 
art  is,  III),  e  estimadas  a  receita  e  a  despesa  do  Estado  para  o  exercício  financeiro  de  2010,  por  meio  da 
LOA  (Lei  14.608/10)  não  poderia  lei  ordinária,  de  iniciativa  exclusiva  do  Poder  Executivo,  fixar  limites  de 
execução  orçamentária  sem  nenhuma  participação  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público,  por  implicar 
indevida  interferência  sobre  a  gestão  orçamentária  desses  órgãos  autônomos  (CF,  arts.  2a,  99,  §  la  e  127 
2Ss3S).  ADI  4m,  ADI  4356,  rei.  Min.  Dias  TofM  9.2.11.  Pleno.  (Info  615)  '  ' 

Complementação  de  precatório  e  citação  da  Faíerrcla  Pública 

Os  pagamentos  de  complementação  de  débitos  da  Fazenda  Pública  Federal,  E.stadual  ou  Municipal,  decor¬ 
rentes  de  decisões  judiciais,  deverão  ser  objeto  de  novo  precatório,  sem,  contudo,  ser  necessária  nova  cita¬ 
ção  da  Fazenda  Pública.  Ai  646081  AgR/SP,  rei.  MIn.  Ricardo  Lewandowski,  26.11.13, 1^  T.  (Info  730) 

Honorários  advocatícios  e  execução  autônoma 

(RP6]  É  possível  o  fracionamento  de  precatório  para  pagamento  de  honorários  advocatícios,  RE  564132/RS, 
RE  827833/SC,  Repercussão  geral  -  mérito,  red,  p/  ac.  Min.  Cármen  Lúcia,  30,10.14.  Pleno.  (Info  765) 

Lítísconsórdo  facultativo  e  fracionamento  de  precatório 

[RPS]  O  fracionamento  do  valor  da  execução,  em  caso  de  litisconsórcio  facultativo,  para  expedição  de 
requisição  de  pequeno  valor  em  favor  de  cada  credor,  não  implica  violação  ao  art.  100,  §  8s  da  CF,  com  a 
redação  dada  pela  EC  62/09.  RE  56864S/SP,  rei.  Min.  Cármen  Lúcia,  24.9.14.  Repercussão  geral  -  mérito. 
Pleno.  (Info  760) 

Precatórios  e  vincuiação  de  receita  (Info.  739) 

O  Plenário  confirmou  medida  cautelar  e  julgou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta  para  declarar  a 
inconstitucionalidade  do  art.  245  da  Constituição  do  Estado  do  Paraná  ("Art.  245,  Toda  importância  recebida 
pelo  Estado,  da  União  Federal,  a  título  de  indenização  ou  pagamento  de  débito,  ficará  retida  à  disposição  do 
Poder  Judiciário,  para  pagamento,  a  terceiros,  de  condenações  judiciais  decorrentes  da  mesma  origem  da 
indenização  ou  do  pagamento").  Na  decisão  acauteladora,  0  Tribunal  consignara  que  a  vinculação  exclusiva 
das  importâncias  federais  recebidas  pelo  Estado-membro,  para  0  efeito  da  norma  questionada,  acarretaria 
descumprimento  do  disposto  no  art.  100  da  CF,  pois,  independentemente  da  ordem  de  precedência  crono¬ 
lógica  de  apresentação  dos  precatórios,  instituiria  preferência  absoluta  em  favor  do  pagamento  de  determi¬ 
nadas  condenações  judiciais.  (ADi  584/PR,  rei.  Min.  DiasToffoü,  19.3.2014) 

Precatório  e  sequestro  de  verba,5  públicas 

O  Tribunal  de  origem  concedeu  a  segurança  para  determinar  o  sequestro  de  verbas  públicas,  tendo  em 
conta  a  retirada,  por  iniciativa  do  Estado  da  Bahia,  de  precatório  que  figurava  no  primeiro  lugar  da  ordem  de 
apresentação,  sem  determinação  do  Presidente  do  TJ.  Circunstância  configuradora  de  preterição  da  ordem 
cronológica  de  pagamento  (AgRg  na  SS  2287).  RE  583932/BA,  red.  p/ ac.  Min  Cármen  Lúcia,  IS.6.13.  1«  T. 
(Info  711) 

Precatório:  regime  especial  e  EC  62/09 

O  Tribunal  julgou  extinta  a  ação  por  ilegitimidade  ativa  da  requerente,  As  associações  de  magistrados  não 
gozam  da  legitimidade  universal  para  o  processo  objetivo,  devendo  ser  demonstrada  a  pertinência  temática. 
As  associações  de  magistrados  não  têm  legitimidade  ativa  quanto  a  processo  objetivo  a  envolver  normas 
relativas  à  execução  contra  a  Fazenda,  porque  ausente  a  pertinência  temática.  ADI  4357/DF,  ADI  442S/OF, 
ADI  4372/DF,  ADI  4400/DF,  rei  Min.  Ayres  Britto,  7.3.13.  Pleno.  (Info  697) 

Quanto  aos  demais  temas  envolvidos  nas  ADI  4357  e  4425,  a  Corte  resolveu  a  questão  de  ordem  nos  se¬ 
guintes  termos:  1)  modulou  os  efeitos  para  que  se  desse  sobrevida  ao  regime  especial  de  pagamento  de 
precatórios,  instituído  pela  EC  62/09,  por  cinco  exercícios  financeiros  a  contar  de  IR.1.2016;  2)  conferiu 
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eficácia  prospectiva  à  declaração  de  inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ADI,  fixado  corno 
marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da  questão  de  ordem  (25.3,2015)  e  mantendo-se  válidos 
os  precatórios  expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  2.1.)  seria  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial 
de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  EC  62/09,  até  25,3,2015,  data  após 
a  qual  (i)  os  créditos  em  precatórios  deveriam  ser  corrigidos  pelo  índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo 
Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários  deveriam  observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fa¬ 
zenda  Pública  corrige  seus  créditos  tributários;  e  2.2.)  seriam  resguardados  os  precatórios  expedido,s,  no 
âmbito  da  Administração  Pública  Federal,  com  base  nos  artigos  27  das  Leis  12.91.9/13  e  Lei  13.080/15,  que 
fixam  0  iPCA-E  como  índice  de  correção  monetária;  3)  quanto  às  formas  alternativas  de  pagamento  pre¬ 
vistas  no  regime  especial;  3,1)  seriam  consideradas  válidas  as  compensações,  os  leilões  e  os  pagamentos 
à  vista  por  ordem  crescente  de  crédito  previstos  na  EC  62/09,  desde  que  realizados  até  25.3.2015,  data 
a  partir  da  qual  não  seria  possível  a  quitação  de  precatórios  por  essas  modalidades;  3.2)  seria  mantida  a 
po.ssibilidade  de  realização  de  acordos  diretos,  observada  a  ordem  de  preferência  dos  credores  e  de  acor¬ 
do  com  lei  própria  da  entidade  devedora,  com  redução  máxima  de  40%  do  valor  do  crédito  atualizado; 

4)  durante  o  período  fixado  no  item  1,  seria  mantida  a  vinculação  de  percentuais  mínimos  da  receita 
corrente  líquida  ao  pagamento  dos  precatórios  (ADCT,  arb  97,  §  10),  bem  como  as  sanções  para  o  caso 
de  não  liberação  tempestiva  dos  recursos  destinados  ao  pagamento  de  precatórios  (AOCT,  art.  97,  §  10); 

5)  delegação  de  competência  ao  CNJ  para  que  considerasse  a  apresentação  de  proposta  normativa  que 
disciplinasse  (i)  a  utilização  compulsória  de  50%  dos  recursos  da  conta  de  depósitos  judiciais  tributários 
para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii)  a  possibilidade  de  compensação  de  precatórios  vencidos,  próprios 
ou  de  terceiros,  com  o  estoque  de  créditos  inscritos  em  dívida  ativa  até  25.3.2015,  por  opção  do  credor  do 
precatório;  e  6)  atribuição  de  competência  ao  CNJ  para  que  monitorasse  e  supervisionasse  o  pagamento 
dos  precatórios  pelos  entes  públicos  na  forma  da  decisão  proferida  na  questão  de  ordern  em  comento. 
ADI  4357  QO/DF,  Fiel.  Min.  LuU  Fux,  25.3.15.  Pleno.  (Info  STF  779) 

Sociedade  de  Economia  Mista:  Penhora  de  Rendimentos  e  Continuidade  do  Serviço  Público 

O  Tribunal,  por  maioria,  concedeu  liminar  em  ação  cautelar  para  conferir  suspensão  dos  efeitos  de  decisão 
de  1*  instância  -  que,  em  execução,  determinara  a  penhora  dos  recursos  financeiros  da  Companhia  do 
Metropolitano  de  São  Paulo  -  METRÔ  até  o  julgamento  de  recurso  extraordinário  por  esta  interposto,  e 
para  restabelecer  esquema  de  pagamento  antes  concebido  na  forma  do  art,  678,  parágrafo  único,  do  CPC. 
Sustenta  a  ora  requerente,  no  recurso  extraordinário,  que  não  se  lhe  aplica  o  regime  Jurídico  próprio  das 
empresas  privadas  (CF,  art.  173,  §  15,  II),  porquanto  não  exerce  atividade  econômica  em  sentido  estrito, 
razão  pela  qual  pleiteia  a  prerrogativa  da  impenhorabilidade  de  seus  bens,  tal  como  concedida  pela  Corte 
à  Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos  -  ECT  no  julgamento  do  RE  220906/DF  (DJU  de  14.11.2002). 
Tendo  em  conta  tratar-se  de  empresa  estatal  prestadora  de  serviço  público  de  caráter  essencial,  qual  seja, 
o  transporte  metroviário  (CF,  art.  30,  Vj,  e  que  a  penhora  recai  sobre  as  receitas  obtidas  nas  bilheterias  da 
empresa  que  estão  vinculadas  ao  seu  custeio,  havendo  sido  reconhecida,  nas  instâncias  ordinárias,  a  inexis¬ 
tência  de  outros  meios  para  o  pagamento  do  débito,  entendeu-se,  com  base  no  princípio  da  continuidade 
do  serviço  público,  bem  como  no  disposto  no  art.  620  do  CPC,  densa  a  plausibilidade  jurídica  da  pretensão  e 
presente  o  pericuium  in  mora.  Vencido  o  MIn.  Marco  Aurélio  que  indeferia  a  liminar  ao  fundamento  de  que 
a  empresa  em  questão  é  sociedade  de  economia  mista  que  exerce  atividade  econômica  em  sentido  estrito, 
não  lhe  sendo  extensível  a  orientação  fixada  pelo  Supremo  em  relação  à  ECT.  AC  669  MC/SP,  rei.  Min.  Carlos 
Britto,  6,10.2005,  {AC-669) 

RPV  e  correção  monetária 

[RPG]  É  devida  correção  monetária  no  período  compreendido  entre  a  data  de  elaboração  do  cálculo  da 
requisição  de  pequeno  valor  -  RPV  e  sua  expedição  para  pagamento.  ARE  638195/RS,  Repercussão  geral - 
mérito,  rei.  Min.  Joaquim  Barbosa,  29.5.13.  Pleno.  (Info  708) 

Título  da  dívida  agrária  e  inadimplemento 

Exaurido  o  período  vintenário  para  resgate  de  títulos  da  dívida  agrária,  o  pagamento  complementar  de 
indenização  fixada  em  decisão  final  em  ação  expropriatória  deve  ser  efetuado  na  forma  do  art.  100  da  CF,  e 
não  em  títulos  da  dívida  agrária  complementares.  RE  S95168/BA,  rei.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  6.8.13.  2^ 
T.  (Info  714) 
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Precatório.  Sesjuastro.  Nio  ittclusão 

Por  vislumbrar  desrespeito  à  autoridade  da  decisão  do  STF  na  ADÍ-MC  1662,  o  Tribunal  julgou  procedente 
reclamação  ajuizada  etn  face  de  decisão  do  IR  (-17  que  determinara  o  sequestro  de  rendas  públicas  para  o 
pagamento  de  precatórios  não  incluídos  no  orçamento  do  reclamante.  Considerou-se  não  se  tratar  de  prete¬ 
rição  do  direito  de  precedência,  única  hipótese,  conforme  o  precedente  citado,  apta  a  justificar  o  sequestro 
na  forma  da  parte  final  do  §  Z-  do  art.  100  da  CF,  afora  a  previsão  constante  do  art.  78  do  ADCT.  Rcl  743,  red. 
p/ac.  Min.  Joaquim  Barbosa,  4.2,10.  Pleno.  (Info  573) 

Precatórios:  parcelamento  e  incidência  de  Juros 

|líP6]  Não  incidem  Juros  moratórios  e  compensatórios  sobre  as  frações  resultantes  do  parcelamento  de 
precatório,  previsto  no  art.  78  do  ADCT.  O  art.  33  da  ADCT  teria  previsto  a  atualização  das  parcelas,  ou  seja, 
a  correção  monetária,  com  o  escopo  de  manter  o  valor  real  de  cada  uma  delas.  Nesse  sentido,  o  parcela¬ 
mento  de  precatório  apurado  segundo  o  valor  real  do  débito,  acrescido  de  juros  legais,  apenas  protrairia  o 
seu  pagamento  no  tempo,  sem  que  o  patrimônio  do  credor  fazendário  fosse  afetado,  desde  que  saldadas 
no  prazo  avençado  e  corrigidas  monetariamente  as  prestações.  í?£  590751,  rei.  Min.  Ricardo  Lewandowski, 
9.11.10.  Pleno.  (Info  612} 

informativo  657  STF 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL,  FINANCEIRO.  PRECATÓRIO.  APURAÇÃO  DE  DEPÓSITO  INSUFICIENTE.  RE¬ 
LEVÂNCIA  DA  CONTROVÉRSIA  FÁTiCA  OU  JURÍDICA  AFASTADA  PELO  JUÍZO.  CRÉDITO  REMANESCENTE  DE 
PEQUENO  VALOR,  POSSIBILIDADE  DE  SATISFAÇÃO  POR  MEIO  DE  RPV. 

Conforme  precedentes  desta  Suprema  Corte,  o  objetivo  do  art.  100,  §  4?  da  Constituição  é  impedir  a  burla  à 
ordem  cronológica  de  pagamento  estabelecida  pela  sistemática  do  precatório,  A  Constituição  proíbe  o  fra¬ 
cionamento  do  valor  da  execução,  de  modo  que  parte  do  pagamento  ocorra  segundo  a  ordem  estabelecida 
pelo  precatório,  e  a  parte  restante  seja  paga  mais  rapidamente,  em  regime  de  requisição  de  pequeno  valor. 
Porém,  a  Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  não  admite  a  postergação  do  pagamento  dos  valores  de¬ 
vidos,  com  0  artificio  do  depósito  de  valor  que  se  sabe,  ou  se  deveria  saber,  menor  que  o  efetivamente  devido. 
No  caso  em  exame,  trata-se  de  crédito  resultante  da  Insuficiência  do  depósito,  tal  como  apurada  pela  Con¬ 
tadoria.  Como  o  Juízo  entendeu  juridicamente  irrelevante  a  impugnação  apresentada,  e  o  crédito  remanes¬ 
cente  foi  reconhecido  como  sendo  de  pequeno  valor,  é  desnecessária  a  expedição  de  novo  precatório  para 
lhe  satisfazer. 

Agravo  regimental  ao  qual  se  nega  provimento,  AG.  RE6.  NO  RE  N.s  595.978-PE,  RELATOR;  MIN,  JOAQUIM 
BARBOSA.  Informativo  667  STF 

Precatório;  ação  píúrirr»  e  art.  87  do  ADCT 

A  15  Turma  negou  provimento  a  recurso  extraordinário  no  qual  a  Fazenda  Pública  sustentava  a  necessidade 
de  expedição  de  precatório  ao  argumento  de  que  a  soma  dos  créditos  dos  litisconsortes  ativos  facultativos 
ultrapassaria  o  limite  previsto  no  art.  87  do  ADCT.  Reputou-se  rtão  caber  a  junção  dos  créditos  de  pessoas 
diferentes  contemplados  no  título  para  expedir-se  o  precatório,  sob  pena  de  desestimular-se  a  propositura 
de  ação  plúrima,  o  que  sobrecarregaria,  ainda  mais,  o  Poder  Judiciário.  Ademais,  asseverou-se  que  cada  obri¬ 
gação  contida  no  título  judicial,  considerada  individualmente,  não  ultrapassaria  o  aludido  limite.  RE  634707/ 
SP,  rei.  Min.  Marco  Aurélio,  17,4.2012.  (RE-634707)  Informativo  662  STF 

Intervenção  federal  no  E,stad{3  do  Rio  Grande  do  Sul  e  precatórios 

A  atuação  estatal  voluntária  e  dolosa  com  objetivo  de  descumprir  decisão  judicial  transitada  em  Julga¬ 
do  constitui  pressuposto  indispensável  ao  acolhimento  de  pleito  de  Intervenção  federal.  Ao  reafirmar 
essa  orientação,  o  Plenário,  por  maioria,  julgou  improcedentes  pedidos  de  representação  interventiva 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  formulados  ante  a  ausência  de  pagamento  de  valores  requisitados  em 
precatórios.  De  início,  rememorou-se  que  a  finalidade  do  instrumento  em  tela  seria  proteger  a  estrutura 
constitucional  federativa  contra  atos  destrutivos  de  unidades  federadas.  Aludiu-se  que  a  legitimidade 
jurídico-política  do  feito  sustentar-se-ia  na  ideia  de  que  a  autonomia  se  contraporia  à  autossuficiência 
desmedida.  Nesse  sentido,  a  representação  interventiva  também  consubstanciaria  meio  contra  abuso  de 
poder  e  ilegalidade.  Asseverou-se  que  somente  fatos  de  indisfarçável  gravidade  justificariam  essa  medida 
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extrema.  No  ponto,  entendeu-se  que  as  dificuldades  financeiras  enfrentadas  pela  Administração  Púbiíta 
do  respectivo  ente  impediriam,  temporariamente,  a  quitação  imediata  da  totalidade  de  suas  dívidas.  As¬ 
sim,  reputou-se  não  configurada  intenção  estatal  de  se  esquivar  ao  pagamento  dos  débitos  decorrentes 
de  precatórios  Judiciais,  mas  atuação  definida  pelos  limites  do  possível,  com  o  fito  de  solucionar  a  questão, 
0  Min.  Gilmar  Mendes  acresceu  que  o  simples  cumprimento  dos  precatórios,  sem  o  devido  parcelamento, 
poderia  comprometer  atividades  básicas  do  Estado.  Nesse  contexto,  o  Min.  Ayres  Britto  destacou  que  o 
julgamento  das  ações  diretas  de  inconstitucionalidade  4425/DF,  4357/DF,  4372/DF  e  440Í)/DF  -  em  que  se 
questiona  a  coristitucionalidade  da  EC  62/2009,  que  alterou  o  art.  lOÜ  da  CF  e  acrescentou  o  ar  t.  97  ao  ADCT, 
"instituindo  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios"  - 
ainda  não  teria  sido  concluído,  o  que  também  indicaria  a  improcedência  do  pedido  de  intervenção.  O  Min, 
Ricardo  Lewandowski  sublinhou  que  o  orçamento  dos  estados-membros  e  dos  municípios  seria  limitado, 
de  sorte  que  eventual  interventor  nomeado  sofreria  as  mesmas  restrições  a  que  estaria  sujeito  o  Chefe  do 
Poder  Executivo, 

O  Min,  Celso  de  Mello  lembrou  que  não  bastaria  à  entidade  estatal  alegar  genericamente  sua  incapacida¬ 
de  financeira  de  honrar  suas  dívidas  fundadas  em  título  judicial  transitado  em  julgado.  Explicou  que,  na 
oportunidade,  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  teria  apresentado  piano  detalhado  com  cronograma  para 
cumprimento  de  obrigações  judiciais.  Assim,  considerou  demonstrado  o  comprometimento  da  unidade 
federativa  com  a  satisfação  dos  débitos  derivados  de  provimento  judicial  em  razão  do  nítido  incremento 
da  disponibilidade  de  receitas  públicas  para  quitação  de  precatórios.  Vencido  o  Min.  Marco  Aurélio,  que 
julgava  procedente  o  pedido  de  intervenção  federal,  Frisava  inexistir  na  Constituição  a  necessidade  de  de¬ 
monstração  de  dolo  estatal  em  relação  ao  inadirnplemento.  if  5114/RS,  rei.  Min.  Cezar  Relusts,  28.3.2012. 
(IF-5114)  informativo  660 

Precatória;  descumprimento  de  ordem  judicial  e  crime  de  responsabiüdade 

Por  reputar  atípica  a  conduta  de  descumprirnento  de  ordem  materialmente  administrativa,  expedida  em 
sede  de  precatório,  a  2S  Turma  concedeu  habeas  corpus  para  invalidar  procedimento  penal  em  tramitação 
na  justiça  federal,  bem  como  determinar  a  extinção  definitiva  de  inquérito  policiai  com  o  consequente  ar¬ 
quivamento  dos  respectivos  autos.  Na  espécie,  instaurara-se  inquérito  policial  para  apurar  suposto  crime 
de  desobediência,  previsto  no  art.  IF  XIV,  do  Decreto-lei  201/67  ("Art.  Sâo  crimes  de  responsabilidade 
dos  Prefeitos  Municipal  (sic),  sujeitos  ao  Julga  mento  do  Poder  Judiciário,  índependentemente  do  pronuncia¬ 
mento  da  Câmara  dos  Vereadores:...  XIV -  Negar  execução  a  lei  federal,  estadual  ou  municipal,  ou  deixar  de 
cumprir  ordem  judicial,  sem  dar  o  motivo  da  recusa  ou  da  impossibilidade,  por  escrito,  à  autoridade  compe¬ 
tente"),  imputado  ao  paciente,  então  prefeito,  ante  suposta  omissão  de  incluir  verba,  na  lei  orçamentária  de 
município,  para  pagamento  de  precatório.  O  magistrado,  sem  manifestação  do  Ministério  Público,  ordenara 
0  arquivamento  das  peças  informativas  e,  por  esta  razão,  o  parquet  recorrera  ao  STJ,  que  decidira  pela  rea¬ 
bertura  do  inquérito  instaurado.  Asseverou-se  que  essa  decisão  teria  submetido  o  paciente  a  procedimento 
penal  apoiado  em  fatos  destituídos  de  tipicidade,  pois,  conforme  jurisprudência  da  Corte,  os  atos  praticados 
por  presidentes  de  tribunais,  no  tocante  ao  processamento  e  ao  pagamento  de  precatório  judicial,  têm  na¬ 
tureza  administrativa,  não  jurisdicional,  como  exige  o  tipo  ern  comento.  HC  106124/PR,  rei.  Min.  Celso  de 
Mello,  22.11.2011.  (HC-106124)  {Info,  649) 

Precatório:  regime  especial  e  EC  62/2003 

O  Plenário  iniciou  Julgamento  conjunto  de  ações  diretas  propostas  pelo  Conselho  Federal  da  Ordem  dos 
Advogados  do  Brasil,  pela  Associação  dos  Magistrados  Estaduais  -  ANAMAGES,  pela  Associação  Nacional 
dos  Magistrados  da  Justiça  do  Trabalho  -  ANAMATRA  e  peia  Confederação  Nacional  das  Indústrias  -  CNI 
em  que  se  questiona  a  constitucionalidade  da  Emenda  Constitucional  62/2009,  que  alterou  o  art.  100  da  CF 
e  acrescentou  o  art.  97  ao  ADCT,  "instituindo  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios  pelos  Estados, 
Distrito  Federal  e  Municípios". 

O  Min.  Ayres  Britto,  relator,  não  conheceu  do  pedido  de  declaração  de  inconstitucionalidade  do  §  22  do 
art.  100  da  CF,  com  a  redação  dada  pela  citada  emenda,  relativamente  à  ação  proposta  peia  ANAMAGES, 
porquanto  não  fundamentara  sua  pretensão.  Prosseguindo  o  julgamento,  julgou  parcialmente  procedente  a 
ação  para  o  fim  de  declarar  a  inconstitucionalidade;  a)  da  expressão  "na  data  de  expedição  do  precatório", 
contida  no  §  2S  do  art.  100  da  CF;  b)  dos  §§  9^  e  10  do  art.  100  da  CF;  c)  da  expressão  "índice  oficial  de  remu¬ 
neração  básica  da  caderneta  de  poupança",  constante  do  §  12  do  art.  100  da  CF,  do  inciso  II  do  §  1^  e  do  §  16, 
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ambos  do  art,  97  do  ADCT;  d)  do  fraseado  "indspendentemente  de  sua  natiire7.a",  inserido  no  §  12  do  art. 
100  da  CF,  para  que  aos  precatórios  de  natureza  tributária  se  apliquem  os  mesmos  juros  de  mora  incidentes 
sobre  o  crédito  tributário;  e)  por  arrastamento  jitens  "c"  e  "d"  acima),  do  art.  SR  da  Lei  11.960/2009;  f)  do 
§  15  do  art.  100  da  CF  e  de  todo  o  art.  97  do  ADCT  (especificamente  o  caput  e  os  §§  is,  2S,  42,  6S,  8“  92, 14  e 
15,  sendo  os  demais  por  arrastamento  ou  reverberação  normativa). 

Inicialmente,  em  face  da  inobservância  do  devido  processo  legislativo  (CF,  art.  60,  §  22),  o  relator  acolheu 
a  alegação  de  inconstitucionalidade  formal  ria  referida  emenda.  Asseverou  que  a  exigência  de  2  turnos 
para  a  apreciação  do  projeto  de  emenda  constitucional  não  teria  sido  cumprida,  dado  que  a  proposta  fora 
aprovada  no  mesmo  dia,  com  discussão,  votação,  rediscussão  e  nova  votação  do  projeto  em  menos  de  1 
hora.  Advertiu  que  o  artifício  de  abrir  e  encerrar,  numa  mesma  noite,  sucessivas  sessões  deliberativas  não 
atenderia  ao  requisito  da  realização  de  segunda  rodada  de  discussão  e  votação,  precedida  de  razoável  inter¬ 
valo,  em  fraude  a  vontade  objetiva  da  Constituição,  Em  seguida,  procedeu  ao  exame  dos  pretensos  vícios  de 
inconstitucionalidade  material. 

No  tocante  ao  art.  1.00,  §  2®,  da  CF,  assinalou  que  a  emenda,  em  primeira  análise,  criara  benefício  ante¬ 
riormente  inexistente  para  os  idosos  e  para  os  portadores  de  deficiência,  em  reverência  aos  princípios  da 
dignidade  da  pessoa  humana,  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  Destacou,  outrossim,  que  a  quantia 
sobejante  respeitaria  a  prioridade  do  §  is  do  mesmo  preceito  constitucional.  Concluiu,  ainda,  que  o  mon¬ 
tante  correspondente  ao  triplo  do  fixado  em  lei  como  obrigação  de  pequeno  valor  sairia  de  uma  lista  prefe¬ 
rencial  de  precatórios  -  a  dos  débitos  de  natureza  alimentícia  -  para  integrar  outra  mais  favorecida,  sem  que 
com  isso  se  cogitasse  de  ofensa  à  autoridade  das  decisões  judiciais.  Entretanto,  relativamente  à  expressão 
"na  data  da  expedição  do  precatório",  entendeu  haver  transgressão  ao  princípio  da  igualdade,  porquanto  a 
preferência  deveria  ser  estendida  a  todos  credores  que  completassem  60  anos  de  idade  na  pendência  de 
pagamento  de  precatório  de  natureza  alimentícia. 

Quanto  aos  §§  92  e  10  do  art.  100  da  CF,  apontou  tratar-se  de  compensação  obrigatória  de  crédito  a  ser  inscrito 
em  precatório  com  débitos  perante  a  Fazenda  Pública.  Aduziu  que  os  dispositivos  consagrariam  superioridade 
processual  da  parte  pública  -  no  que  concerne  aos  créditos  privados  reconhecidos  em  decisão  judicial  com 
trânsito  em  julgado  -  sem  que  considerada  a  garantia  do  devido  processo  legal  e  de  seus  principais  desdo¬ 
bramentos,  quais  sejam,  o  contraditório  e  a  ampla  defesa.  Reiterou  que  esse  tipo  unilateral  e  automático  da 
compensação  de  valores  embaraçaria  a  efetividade  da  jurisdição,  desrespeitaria  a  coisa  julgada  e  afetaria  o 
princípio  da  separação  dos  Poderes.  Enfatizou  que  a  Fazenda  Pública  disporia  de  outros  meios  igualmente 
eficazes  para  a  cobrança  de  seus  créditos  tributários  e  não-tributáríos.  Assim,  também  reputou  afrontado  o 
princípio  constitucional  da  isonomia,  uma  vez  que  aquele  ente,  ao  cobrar  crédito  de  que  titular,  não  estaria 
obrigado  a  compensá-lo  com  eventual  débito  seu  em  face  do  credor  contribuinte.  Pelos  mesmos  motivos, 
assentou  a  inconstitucionalidade  da  frase  "permitida  por  iniciativa  do  Poder  Executiva  a  compensação  com  dé¬ 
bitos  líquidos  e  certos,  inscritos  ou  não  em  dívida  ativa  e  constituídos  contra  o  devedor  originário  pela  Fazenda 
Pública  devedora  até  a  data  da  expedição  do  precatório,  ressalvados  aqueles  cuja  exigibilidade  esteja  suspensa 
nos  termos  do  §  92  do  art,  100  da  Constituição  Federal",  contida  no  inciso  II  do  §  92  do  art.  97  do  ADCT. 

O  relator  declarou,  ainda,  a  inconstitucionalidade  parcial  do  §  12  do  art.  100  da  CF,  no  que  diz  respeito  à  expres¬ 
são  “índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança",  bem  como  do  inciso  II  do  §  12  e  do  §  16, 
ambos  do  art,  97  do  ADCT.  Realçou  que  essa  atualização  monetária  dos  débitos  inscritos  em  precatório  deveria 
corresponder  ao  índice  de  desvalorização  da  moeda,  no  fim  de  certo  período,  e  que  esta  Corte  já  consagrara 
não  estar  refletida,  no  Indlce  estabelecido  na  emenda  questionada,  a  perda  de  poder  aquisitivo  da  moeda. 
Dessa  maneira,  afirmou  a  afronta  à  garantia  da  coisa  julgada  e,  reflexamente,  ao  postulado  da  separação  dos 
Poderes.  Na  sequência,  considerou  Inconstitucional,  de  igual  modo,  o  fraseado  "independentemente  de  sua 
natureza",  previsto  no  rnesmo  §  12  em  apreço.  Aludiu  que,  para  os  precatórios  de  natureza  tributária,  deveriam 
ser  aplicados  os  mesmos  juros  de  mora  incidentes  sobre  todo  e  qualquer  crédito  tributário. 

Em  passo  seguinte,  apreciou  o  §  15  do  art,  100  da  CF  e  o  art,  97  do  ADCT.  .Salientou  que  a  Constituição  possibili¬ 
tara  à  lei  complementar  estabelecer  regime  especial  para  pagamento  de  precatórios  pelas  unidades  federativas 
e  que,  ante  a  falta  daquela  espécie  legislativa,  o  tema  fora  instituído  pelo  art.  97  do  ADCT.  Registrou  que  os 
preceitos  impugnados  subverteriam  os  valores  do  Estado  de  Direito,  do  devido  processo  legal,  do  livre  e  eficaz 
acesso  ao  Poder  Judiciário  e  da  razoável  duração  do  processo.  Frisou  que  esses  artigos  ampliariam,  por  mais 
15  anos,  o  cumprimento  de  sentenças  Judiciais  com  trânsito  em  julgado  e  desfavoráveis  ao  Poder  Público,  cujo 
prazo  já  teria  sido,  outrora,  prorrogado  por  1.0  anos  pela  Emenda  Constitucional  30/2000, 
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0  relator  entendeu  adequada  a  referência  à  EC  62/2009  como  a  "emenda  do  calote".  Mencionou  que  esse 
calote  feriria  o  princípio  da  moralidade  administrativa,  haja  vista  o  não-adimplemento,  por  parte  do  Estado, 
de  suas  próprias  dívidas.  Além  disso,  sublinhou  que  o  Estado:  a)  reconheceria  o  não-cumprimento,  durante 
anos,  de  ordens  judiciais  de  pagamento  em  desfavor  do  erário;  b)  propor-se-ia  a  adimpli-las,  mas  limitado  a 
percentual  pequeno  de  sua  receita;  c)  forçaria,  com  esse  comportamento,  que  os  titulares  de  crédito  assim 
inscritos  os  levassem  a  leilão.  Desse  modo,  verificou  a  inconstituciorialidade  do  inciso  I  do  §  8s  e  de  todo  o 
§  9»,  ambos  do  art.  97  do  ADCT.  Consignou  que  idêntica  solução  alcançaria  os  incisos  II  e  III  do  §  8®  do  art  97 
do,  por  malferir  os  princípios  da  moralidade,  da  impessoalidade  e  da  igualdade. 

Acrescentou  que  na  ADI  4400/DF  haveria,  também,  remissão  ao  §  42  do  art.  97  do  ADCT.  Evidenciou  que 
essa  norma  prejudicaria  a  autonomia  dos  tribunais  do  trabalho,  pois  es-se  ramo  especializado  da  justiça  fe¬ 
deral  decairia  do  poder  de,  na  vigência  do  regime  especial  de  pagamento  de  precatórios,  ordenar  que  suas 
decisões  condenatórias  contra  a  Fazenda  Pública  fossem  cumpridas  de  forma  integral.  Por  fim,  a  partir  de 
informações  adicionais,  constatou  que,  na  maioria  dos  entes  federados,  não  faltaria  dinheiro  para  o  adim- 
plemento  dos  precatórios,  mas  sim  compromisso  dos  governantes  quanto  ao  cumprimenta  de  decisões 
Judiciais.  Nesse  contexto,  observou  que  o  pagamento  de  precatórios  não  se  contraporia,  de  forma  inconcl 
liável,  à  prestação  de  serviços  públicos.  Além  disso,  arrematou  que  configuraria  atentado  à  razoabilidade  e 
à  proporcionalidade  impor  aos  credores  a  sobrecarga  de  novo  alongamento  temporal  do  perfil  das  dívidas 
estatais  em  causa,  inclusive  mediante  leilões,  deságios  e  outros  embaraços.  Após,  pediu  vista  o  Min.  Luiz  Fux. 
AOi  4357/DF,  rei.  Min.  Ayres  Brítto,  6.10.2011.;  ADi  4372/DF,  rei.  Min.  Ayres  Britto,  6.10.2011;  ADI  4400/ 
DF,  rei.  Min.  Ayres  Britto,  S.10.2011;  AD!  4425/DF,  rei.  Min.  Ayres  Britto,  6.10.2011. 

AD!  e  limites  de  despesas  com  pagamento  de  pessoal 

O  Plenário  julgou  parcialnnente  procedente  pedido  formulado  em  duas  ações  diretas  propostas,  respecti¬ 
vamente,  pela  Associação  dos  Magistrados  Brasileiros  -  AMB  e  pela  Associação  Nacional  dos  Membros  do 
Ministério  Público  -  CONAMP  para  declarar,  com  efeitos  ex  tunc,  a  inconstitucionalidade  da  expressão  "e 
do  Ministério  Público  Estadual",  contida  no  art.  6S  da  Lei  .1.4.506/2009,  do  Estado  do  Ceará,  e  da  expressão 
"e  Judiciário",  constante  dos  artigos  1®  e  68  desse  mesmo  diploma  legal.  Declarou-se,  ainda,  a  Inconstitucio¬ 
nalidade  parcial  sem  redução  de  texto  dos  demais  dispositivos  da  citada  lei  para  afastar  do  seu  âmbito  de 
incidência  o  Poder  Judiciário,  A  lei  impugnada  fixa,  para  o  período  compreendido  entre  12  de  Janeiro  a  31  de 
dezembro  de  2010,  limites  de  despesa  com  a  folha  de  pagamento  de  pessoal  e  de  encargos  sociais  no  âmbito 
dos  órgãos  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário  e  do  Ministério  Público  estadual, 

Vislumbrou-se  violação  à  autonomia  financeira  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público  do  Estado  do 
Ceará.  Asseverou-se  que,  devidamente  fixadas  as  diretrizes  gerais  para  a  elaboração  e  a  execução  dos  orça- 
mento.s  do  Estado  -  por  meio  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (Lei  14,416/2009,  art.  12,  III),  e  estimadas 
a  receita  e  a  despesa  do  Estado  para  o  exercício  financeiro  de  2010,  por  meio  da  Lei  Orçamentária  Anual 
(Lei  14.608/2010)  -,  não  poderia  lei  ordinária,  de  iniciativa  exclusiva  do  Poder  Executivo,  fixar  limites  de 
execução  orçamentária  sem  nenhuma  participação  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público,  por  implicar 
indevida  interferência  sobre  a  gestão  orçamentária  desses  órgãos  autônomos.  Frisou-se  que,  em  razão  da 
autonomia  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público  na  execução  das  despesas  de  seus  respectivos  or¬ 
çamentos,  somente  os  próprios  entes  poderiam  contingenciar  as  dotações  orçamentárias  que  receberam, 
sendo  ilegítima  a  imposição  de  medidas  nesse  sentido  pelo  Executivo  (CF,  artigos  2®,  99,  §  1®  e  127,  §§  22  e 
32).  AOI  4426/CE,  rei.  Min.  DmsToffoií,  9,2,2011;  ADI  4356/CE,  rei.  Min.  Dias Toffoli,  9,2,2011.  (Into.  615) 

Resolução  do  CNJ  e  gestão  de  precatórios 

O  Plenário  iniciou  Julgamento  de  referendo  de  medida  cautelar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade, 
ajuizada  pela  Governadora  do  Estado  do  Pará,  contra  o  §  1®  do  art.  22  da  Resolução  115/2010,  do  Conselho 
Nacional  de  Justiça  -  CNJ,  que  dispõe  sobre  a  Gestão  de  Precatórios  no  âmbito  do  Poder  Judiciário  ("Art,  22. 
A  entidade  devedora  que  optar  pelo  regime  especial  anual,  promoverá  o  depósito  até  dezembro  de  2010, 
correspondente  ao  total  da  mora  atualizada,  dividido  pelo  número  de  anos  necessários  à  liquidação,  que 
poderá  ser  de  até  15  anos.  §  l®  O  montante  de  cada  parcela  não  poderá  ser  inferior  ao  valor  provisíonado 
na  lei  orçamentária  promulgada  em  2008,  em  atenção  ao  sistema  do  art.  100  da  Constituição  Federal,").  No 
caso,  o  Min,  Marco  Aurélio,  relator,  deferira  a  medida  cautelar,  ad  referedum  do  Pleno,  para  suspender,  até 
o  julgamento  final  da  ação  direta,  a  eficácia  do  §  12  do  art.  22  da  norma  questionada.  Na  presente  assen¬ 
tada,  0  relator  manifestou-se  pelo  refer  endo  tia  medida  acauteladora.  Consignou  que  o  CNJ  não  possuiria 
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poder  normativo  e  que  teria  eKtrapoiado  sua  atuação  administrativa  ao  regulamentar  texto  constitucional 
relativa  mente  à  EC  62/2009,  além  de  adentrar  o  campo  da  execução  de  débito  da  Fazenda  Pública  retratada 
em  título  judicial.  Reputou  que  o  CNJ  atropelara  mecanismo  que  já  estaria  sendo  observado  nos  Estados- 
-membros,  ao  dispor  sobre  a  obrigatoriedade  de  depósito,  até  dezembro  de  2010,  correspondente  ao  total 
da  mora  atualizada,  dividida  pelo  número  de  anos  necessários  à  liquidação,  revelando  passível  de  ocorrer 
em  15  anos.  Concluiu  que  implicações  referentes  à  observância  da  EC  62/2009  não  poderiam  ser  definidas, 
em  tese,  pelo  mencionado  órgão  administrativo.  Após,  pediu  vista  o  Min.  Ayres  Britto.  ADI  4465  Referentio- 
-MC/DF,  rei.  Min.  Marco  Auréiio.  9.2.2<>11.  jADI-4465)  finfo.  615) 

Precatórios:  parcebiirento  e  incidênda  de  juros 

Não  incidem  juros  moratórios  e  compensatórios  .sobre  a.s  frações  resultantes  do  parcelamento  de  preca¬ 
tório,  previsto  no  art.  78  do  ADCT  ("Ressalvados  os  créditos  definidos  em  lei  como  de  pequeno  valor,  os 
de  natureza  alimentícia,  os  de  que  trata  o  Art.  33  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias 
e  suas  complementações  e  os  que  já  tiverem  os  seus  respectivos  recursos  liberados  ou  depositados  em 
juízo,  os  precatórios  pendentes  na  data  de  promulgação  desta  Emenda  e  o.s  que  decorram  de  ações  iniciais 
ajuizadas  até  31  de  dezembro  de  1999  serão  liquidados  pelo  seu  valor  real,  em  moeda  corrente,  acresci¬ 
do  de  juros  legais,  em  prestações  anuais,  iguais  e  sucessivas,  no  prazo  máximo  de  dez  anos,  permitida  a 
cessão  dos  créditos").  Esse  o  entendimento  do  Plenário  ao  conhecer  em  parte  de  recurso  extraordinário 
interposto  por  Município  e,  na  parte  conhecida,  provê-lo,  por  maioria.  A  decisão  recorrida,  prolatada  por 
Tribunal  de  Justiça  local,  determinara  a  incidência  do.5  referidos  Juros  sobre  o  valor  de  precatório  decor¬ 
rente  de  desapropriação,  cujo  pagamento  fora  realizado  nos  termos  do  art,  33  do  ADCT  {“Ressalvados 
os  créditos  de  natureza  alimentar,  o  valor  dos  precatórios  judiciais  pendentes  de  pagamento  na  data  da 
promulgação  da  Constituição,  incluído  o  remanescente  de  Juros  e  correção  monetária,  poderá  ser  pago 
ern  moeda  corrente,  com  atualização,  em  prestações  anuais,  iguais  e  sucessivas,  no  prazo  máximo  de  oito 
anos,  3  partir  de  1^  de  julho  de  1989,  por  decisão  editada  pelo  Poder  Executivo  até  cento  e  oitenta  dias  da 
promulgação  da  Constituição"). 

Reputou-se,  inicialniente,  que  a  Corte  teria  firmado  entendimento  no  sentido  de  serem  incabíveis  tais  juros 
no  que  diz  respeito  á  hipótese  do  art.  33  do  ADCT,  e  que  ter-se-ia  estendido  essa  interpretação  ao  parcela¬ 
mento  estabelecido  no  art.  78  do  ADCT,  introduzido  pela  EC  30/2000.  Salientou-se  que  o  Congresso  Nacional 
teria  aprovado  a  citada  emenda  com  o  fim  de  restaurar  o  equilíbrio  económico-financeiro  das  unidades 
federadas,  notadarnente  Estados  e  Municípios,  cujos  orçamentos  estariam,  em  grande  parte,  compulsoria- 
mente  destinados  a  outros  fins.  Aduziu-se,  ademais,  que  o  art.  33  teria  previsto  a  atualização  das  parcelas,  ou 
seja,  a  correção  monetária,  com  o  escopo  de  manter  o  valor  real  de  cada  urna  delas.  Nesse  sentido,  o  parce¬ 
lamento  de  precatório  apurado  segundo  o  valor  real  do  débito,  acrescido  de  juros  legais,  apenas  protrairia  o 
seu  pagamento  no  tempo,  sem  que  o  patrimônio  do  credor  fazendário  fosse  afetado,  desde  que  saldadas  no 
prazo  avençado  e  corrigida.s  monetariamente  as  prestações.  Por  fim,  não  se  conheceu  do  pedido  no  tocante 
a  eventual  ofensa  ao  princípio  da  justa  indenização  (CF,  art.  5R,  XXIV),  ante  a  incidência  do  Enunciado  279  da 
Súmula  do  STF.  Vencido  o  Min.  Marco  Aurélio,  que  desprovia  o  recurso.  Considerava  que  os  juros  compen¬ 
satórios  estariam  compreendidos  na  cláusula  constitucional  da  justa  e  prévia  indenização.  Em  relação  aos 
juros  de  mora,  entendia  que  a  interpretação  sistemática  de  ambos  os  dispositivos  transitórios  permitiria 
concluir  que,  no  caso  do  art.  78,  eles  incidiriam.  Vencidos  também  os  Ministros  Ayres  Britto  e  Cezar  Peiuso, 
que  proviam  parciaimente  o  recurso,  por  reputarem  que  os  juros  legais  referidos  no  art.  78  do  ADCT  com¬ 
preenderiam  apenas  os  juros  devidos  por  conta  do  parcelamento,  ou  seja,  decorrentes  da  mora  do  Estado. 
fíE  590751/SP,  rei.  Min,  Rirarda  Lewandowski,  9,12.2010.  (RE-590751)  {Info,  612) 


18.JURISPRU0ÍNCIA  SELECIONADA 


18.1.  STJ 

Agravo  Reilmenta!  no  Recurso  espe€!al/1224S21/RS,  de  23/08/2012 

Num  agravo  regimental  envolvendo  juros  de  mora  até  a  data  da  requisição  ou  precatório  no  orçamento  o 
STJ  declarou  que  "Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,  amparada  no  entendimento 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  se  pode  imputar  à  Fazenda  Pública  a  demora  do  trâmite  processual  no 
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período  compreendido  entre  a  liquidação  do  valor  devido  e  a  expedição  do  precatório  e  sua  respectiva  ins¬ 
crição  no  orçamento". 

Recurso  Ordinário  em  Mandado  De  Segurança/325S2/Paraíba,  de  19/0S/2012 

A  primeira  Turma  do  ST.)  não  proveu  o  recurso  em  foco  que  tratava  do  requerimento  de  sequestro  de  tendas 
públicas  pelo  fato  de  não  ter,  o  Estado  da  Paraíba,  pago  o  precatório,  deixando-o  vencer.  No  caso,  o  Estado 
membro  optou  pelo  regime  especial  de  pagamento,  impossibilitando  o  sequestro.  Conforme  a  Corte,  "O 
principal  motivo  ensejador  da  edição  da  Emenda  Constitucional  n.si  62/2009,  qual  seja,  possibilitar  que  os 
entes  federados  quitem  de  uma  vet  por  todas  o  seu  passivo  decorrente  de  demandas  judiciais,  pressupõe, 
como  consectàrio  lógico,  que  a  decretação  de  sequestro  apenas  ocorra  na  hipótese  de  desrespeito  ao  prato 
fixado  à  luz  do  regime  especial". 

Recurso  Ordinário  cm  Mandado  De  Segur3n(a/31331/  Mato  Grosso,  de  01/06/2010 

"O  sequestro  de  verbas  públicas  para  pagamento  de  precatórios  8.5tá  previsto  na  preterição  ao  direito  de 
precedência  do  credor  jart.  100,  §  2®,  da  CF/88j,  de  aplicação  irrestrita  aos  créditos  submetidos  a  pagamento 
mediante  precatório  A  omissão  do  ente  público  em  sujeitar-o  crédito  do  precatório  à  moratória  constitu¬ 
cional,  prevista  no  art.  78  do  ADCT,  implica  na  sua  submissão  ao  regime  ali  previsto,  salvo  se  realizado  o 
pagamento  no  prazo  e  na  forma  do  art,  100  da  Constituição  Federal.  Precedentes" 

Recurso  Ordinário  em  Mandado  de  Segur3nça/30280/Distrlto  Federa),  de  23/02/1020. 

Não  há  ilegalidade  no  ato  impugnado,  pois,  à  época  da  sua  edição,  não  havia  autorização  constitucional 
para  fazer  prevalecer  os  créditos  de  natureza  alimentícia  dos  portadores  de  doenças  graves  sobre  os  demais 
créditos  alimentares.  Acórdão  recorrido  em  consonância  com  o  recente  posicionamento  do  STF  e  com  a 
jUri-Sprudencia  do  ST),  Ademais,  mesmo  sob  a  otica  do  arcabouço  noiTuativo  inaugurado  coma  EC  n.  62/09, 
o  direito  do  impetrante  ao  pagamento  do  requisitório  ainda  deveria  se  submeter-se  à  ordem  cronológica 
de  pagamento  estipulada  para  os  demais  portadores  de  doenças  graves  e  os  maiores  de  60  anos,  a  teor  do 
preceituado  na  nova  redação  do  §  2^  do  art.  100  da  Constituição  Federal. 

Recurso  Ordinário  em  Mandado  de  Segurança/  17786/Río  Grande  do  Sul,  de  24/1.1/2009. 

Impossibilidade  de  o  presidente  do  Tribunal  de  Justiça  efetuar  pagamento  de  precatórios  de  pequeno  valor 
com  recursos  existentes  em  fundos  destinados  ao  sistema  de  gerenciamento  dos  depósitos  judiciais  sem 
lei  que  autorize  tal  procedimento.  Direito  liquido  e  certo.  Não  configuração.  "Os  precatórios  de  pequeno 
valor  devem  ser  liquidados,  com  a  preferência  que  lhes  concede  o  ordenamento  jurídico,  com  recursos  ins¬ 
critos,  de  modo  específico,  no  orçamento".  O  presidente  de  Tribunal  de  Justiça  estadual  não  pode  efetuar 
pagamento  de  precatórios  de  pequeno  valor  com  recursos  existentes  em  fundos  destinados  ao  sistema  de 
gerenciamento  dos  depósitos  judiciais  sem  que  haja  lei  que  o  autorize  a  realizar  tal  procedimento. 

Recurso  Ordinário  em  Mandado  de  Segurar>ça/29014  /  PR,  de  27/10/2009. 

Impetração  contra  decisão  do  presidente  do  Tribunal  que  indeferiu  o  sequestro  de  verbas  públicas  para 
pagamento  de  precatório.  Vencimento  do  prazo  para  pagamento  de  parcela.  Possibilidade  de  se  determinar 
o  sequestro  de  recursos  financeiros  da  entidade  executada.  Art,  78,  §  4S,  DO  ADCT.  "Conforme  estabelece 
o  §  4^  do  art.  78  do  ADCT,  a  autorização  para  sequestro,  nas  condições  ali  previstas,  refere-se  a  cada  uma 
das  parcelas  anuais  da  dívida,  quando  vencidas  ou  não  inseridas  na  previsão  orçamentária  ou  preteridas  na 
ordem  de  precedência". 

18.2.  STF 

Compíemenlação  de  precatório  e  citação  da  Fazenda  Pública 

O  pagamento  de  cornplementação  de  débitos  da  Fazenda  Pública  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  decorren¬ 
tes  de  decisões  judiciais  e  objeto  de  novo  precatório  não  dá  ensejo  à  nova  citação  da  Fazenda  Pública.  Com 
base  nessa  orientação,  a  Turma,  em  conclusão  de  julgamento  e  por  maioria,  reformou  decisão  do  Minis¬ 
tro  Ricardo  Lewandowski,  que,  ao  conhecer  de  recurso  extraordinário,  determinara  a  expedição  de  novo 
precatório  derivado  do  reconhecimento,  pelo  tribunal  de  origem,  de  saldo  remanescente  de  parcelas  de 
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acorda,  com  a  conseguinte  citação  da  Fazenda  Pública  —  v.  Informativo  623.  A  Turma  destacou  que  o  recurso 
eKtraordinário  fora  interposto  em  data  anterior  à  regulamentação  do  instituto  da  repercus.5âo  geral.  Asse¬ 
verou  que,  ante  a  Insuficiência  no  pagamento  do  precatório,  bastaria  a  requisição  do  valor  complementar 
(Jo  depósito  realizado.  Pontuou  que  eventual  erro  de  cálculo  não  impediria  que  a  Fazenda  Pública  viesse  aos 
autos  para  impugná-lo.  O  Ministro  Ricardo  Lewandowski  reajustou  o  voto  proferido  anteriormente.  Vencido 
0  Ministro  Dias  Toffoli,  que  negava  provimento  ao  recurso,  por  entender  necessária  a  citação  da  Fazenda 
Pública.  Al  6d60Sl  AgR/SP,  rei.  Min.  Ricardo  tewartdowskt,  26.11.201.3) 

Precatórios  e  virtcuiação  de  receita  _  _ _ _ 

O  Plenário  confirmou  medida  cautelar  e  Julgou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta  para  declarar  a 
inconstitucionalidade  do  art.  245  da  Constituição  do  Estado  do  Paraná  ("Art.  24S,  Todá  importância  recebida 
peio  Estado,  da  União  Federal,  a  título  de  indenização  ou  pagamento  de  débito,  ficará  retida  à  disposição  do 
Poder  Judiciário,  para  pagamento,  a  terceiros,  de  condenações  judiciais  decorrentes  da  mesma  origem  da 
indenização  ou  do  pagamento").  Na  decisão  acauteladora,  o  Tribunal  consignara  que  a  vinculação  exclusiva 
das  importâncias  federais  recebidas  pelo  Estado-membro,  para  o  efeito  da  norma  questionada,  acarretaria 
descumprimento  do  dispo-sto  no  art.  100  da  CF,  pois,  independentemente  da  ordem  de  precedência  crono¬ 
lógica  de  apresentação  dos  precatórios,  instituiría  preferência  absoluta  em  favor  do  pagamento  de  determi¬ 
nadas  condenações  Judiciais.  ADi  S84/PR,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  1!)..3.2014.  {ADI-584) 

Intervenção  Federal  r>.«  470-5/SP  _ _  __  __  _ 

O  STF  entendeu  não  haver  necessidade  para  intervenção  federal  nos  estados  membros,  quando  do  não  cum- 
pr  írnento  de  precatórios  judiciais,  se  não  houver  uma  intenção  deliberada  e  dolosa  destes  com  a  intenção 
do  não  pagamento.  Há,  conforme  a  corte,  diversas  obrigações  a  serem  cumpridas  pela  Administração  com 
igual  valor.  Ademais  os  estados  devem  cumprir  o  princípio  da  continuidade  do  serviço  público.  Acrescenta 
que  a  intervenção  é  medida  máxima  devendo  atender  à  proporcionalidade.  O  caso  tratava  da  não  inclusão 
do  precatório  referente  a  alimentos  no  orçamento. 

Recíamaçlo  1091-1  --  Pará,  de  22/05/2002 _ _ _ 

Reclamação  do  governador  contra  ato  do  TRT  da  RS  Região  que  desrespeitou  a  autoridade  da  decisão  profe¬ 
rida  pelo  STF  na  Adin  n.»  1662-SP,  ao  determinar  o  sequestro  da  importância  de  R$  5.351.971,11  da  Fundação 
da  Criança  e  do  Adolescente  -  FUNCAP;  e  R$  9.676,040,43  da  Fundação  Santa  Casa  de  Misericórdia,  concer¬ 
nentes  aos  precatórios  relacionados  na  ação  presente.  Legitimidade  ativa  do  reclamante,  pois  as  entidades 
dependem  financeiramente  dos  recursos  do  Estado  e  integram  a  estrutura  administrativa.  A  omissão  no 
orçamento  ou  seu  não  pagamento  até  o  final  do  exercício  subsequente  ao  da  expedição  do  precatório,  não 
equivalem  à  hipótese  de  preterição,  única  condição  que  autoriza  essa  medida. 

Rei  2143 -AgR  _ 

DE  OESRESpÍiTO  A  ACÓRDÃO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  RE¬ 
SULTANTE  DE  JULGAMENTO  PROFERIDO  EM  SEDE  OE  CONTROLE  NORMATIVO  ABSTRATO  -  INOCORRÊNCIA 

-  SEQUESTRO  DE  RENDAS  PÚBLICAS  LEGITIMAMENTE  EFETIVADO  -  MEDIDA  CONSTRITIVA  EXTRAORDINÁ¬ 
RIA  JUSTIFICADA,  NO  CASO,  PELA  INVERSÃO  DA  ORDEM  DE  PRECEDÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  E  DE  PAGA¬ 
MENTO  DE  DETERMINADO  PRECATÓRIO  -  IRRELEVÂNCIA  DE  A  PRETERIÇÃO  DA  ORDEM  CRONOLÓGICA,  QUE 
INDEVIDAMENTE  BENEFICIOU  CREDOR  MAIS  RECENTE,  DECORRER  DA  CELEBRAÇÃO,  POR  ESTE,  OE  ACORDO 
MAIS  FAVORÁVEL  AO  PODER  PÚBLICO  -  NECE.SSIDADE  DE  A  ORDEM  DE  PRECEDÊNCIA  SER  RIGIDAMENTE 
RESPEITADA  PELO  PODER  PÚBLICO  -  SEQÜESTRABILIDADE,  NA  HIPÓTESE  DE  INOBSERVÂNCIA  DESSA  ORDEM 
CRONOLÓGICA,  005  VALORES  INDEVIDAMENTE  PAGOS  OU,  ATÊ  MESMO,  DAS  PRÓPRIAS  RENDAS  PÚBLICAS 

-  RECURSO  IMPROVIDO.  EFICÁCIA  VINCULANTE  E  FISCALIZAÇÃO  NORMATIVA  ABSTRATA  DE  CONSTITUCIO- 
NALIDADE  -  LEGITIMIDADE  CONSTITUCIONAL  DO  ART,  28  DA  LEI  N.s  9.868/99,  -  As  decisões  consubstan- 
ciadoras  de  declaração  de  constitucionalidade  ou  de  inconstitucionalidade,  inclusive  aquelas  que  importem 
em  interpretação  conforme  à  Constituição  e  em  declaração  parcial  de  inconstitucionalidade  sem  redução 
de  texto,  quando  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de  fiscalização  normativa  abstrata, 
revestem-se  de  eficácia  contra  todos  ("erga  omnes")  e  possuem  efeito  vinculante  em  relação  a  todos  os 
magistrados  e  Tribunais,  bem  assim  em  face  da  Administração  Pública  federal,  estadual,  distrital  e  municipal, 
impondo-se,  em  consequência,  à  necessária  observância  portais  órgãos  estatais,  que  deverão  adequar-se, 
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por  isso  mesmo,  em  seus  pronunciamentos,  ao  que  a  Suprema  Corte,  em  manifestação  subordinante, 
houver  decidido,  seja  no  ânnbito  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  seja  no  da  ação  declaratória  de 
constitucionalidade,  a  propósito  da  validade  ou  da  invalidade  Jurídico-constitucional  de  determinada  lei  ou 
ato  normativo.  Precedente,  O  DESRESPEITO  À  EFICÁCIA  VINCULANTE,  DERIVADA  OE  DECISÃO  EMANADA  DO 
PLENÁRIO  DA  SUPREMA  CORTE,  AUTORIZA  O  USO  DA  RECLAMAÇÃO.  -  0  descumprimento,  por  quaisquer 
juízes  ou  Tribunais,  de  decísfies  proferidas  com  efeito  vinculante,  pelo  Plenária  do  Supremo  Tribunal  Federai, 
em  sede  de  ação  direta  de  inconstitucirrnalidade  ou  de  ação  declaratória  de  constitucionalidade,  autor  iza  a 
utilização  da  via  reclamatória,  também  vocacionada,  em  sua  específica  função  processual,  a  resguardar  e  a 
fazer  prevalecer,  no  que  concerne  à  Suprema  Corte,  a  integridade,  a  autoridade  e  a  eficácia  subordinante  dos 
comandos  que  emergem  de  seus  atos  decisórios.  Precedente:  Rcl  1,722/RJ,  Rei.  Min.  CELSO  DE  MELLO  (Ple¬ 
no).  LEGITIMIDADE  ATIVA  PARA  A  RECLAMAÇÃO  NA  HIPÓTESE  DE  INOBSERVÂNCIA  DO  EFEITO  VINCULANTE, 
-  Assiste  plena  legitimidade  ativa,  em  sede  de  reclamação,  àquele  -  particular  ou  não  -  que  venha  a  ser  afe¬ 
tado,  em  sua  esfera  jurídica,  por  decisões  de  outros  magistrados  ou  Tribunais  que  se  revelem  contrárias  ao 
entendimento  fixado,  em  caráter  vinculante,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  dos  processos 
objetivos  de  controle  normativo  abstrato  instaurados  mediante  ajuizamento,  quer  de  ação  direta  de  incons¬ 
titucionalidade,  quer  de  ação  declaratória  de  constitucionalidade.  Precedente,  A  SIGNIFICAÇÃO  CONSTI¬ 
TUCIONAL  DA  NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DOS  PRECATÓRIoS  JUDICIÁRIOS.  -  O  regime  constitucional  de 
execução  por  quantia  certa  contra  o  Poder  Público,  qualquer  que  seja  a  natureza  do  crédito  exeqüendo  (RTJ 
150/337)  “  ressalvadas  as  obrigações  definidas  em  lei  como  de  pequeno  valor  -  impõe  a  nece.ssária  extração 
de  precatório,  cujo  pagamento  deve  observar,  em  obséquio  aos  princípios  ético-jurídicos  da  moralidade, 
da  impessoalidade  e  da  igualdade,  a  regra  fundamental  que  outorga  preferência  apenas  a  quem  dispuser 
de  precedência  cronológica  (prior  in  tempore,  potior  in  jure),  A  exigência  constitucional  pertinente  à  ex¬ 
pedição  de  precatório  -  com  a  conseqüente  obrigação  imposta  ao  Estado  de  estrita  observância  da  ordem 
cronológica  de  apresentação  desse  instrumento  de  requisição  Judicial  de  pagamento  -  tem  por  finalidade  (a) 
assegurar  a  igualdade  entre  os  credores  e  proclamar  a  inafastabilidade  do  dever  estatal  de  solver  os  débitos 
judicialmente  reconhecidos  em  decisão  transitada  em  julgado  (RTJ  108/463),  (b)  impedir  favorecimentos 
pes.soais  indevidos  e  (c)  frustrar  tratamentos  discriminatórios,  evitando  injustas  perseguições  ou  preterições 
motivadas  por  razões  destituídas  de  legitimidade  jurídica.  PODER  PÚBLICO -PRECATÓRIO -INOBSERVÂNCIA 
DA  ORDEM  CRONOLÓGICA  DE  SUA  APRESENTAÇÃO.  -  A  Constituição  da  República  não  quer  apenas  que  a 
entidade  estatal  pague  os  seus  débitos  judiciais.  Mais  do  que  isso,  a  Lei  Fundamental  exige  que  o  Poder  Pú¬ 
blico,  ao  solver  a  sua  obrigação,  respeite  a  ordem  de  precedência  cronológica  em  que  se  situam  os  credores 
do  Estado.  -  A  preterição  da  ordem  de  precedência  cronológica  -  considerada  a  extrema  gravidade  desse 
gesto  de  insubmissão  estatal  às  prescrições  da  Constituição  -  configura  comportamento  Institucional  que 
produz,  no  que  concerne  aos  Prefeitos  Municipais,  (a)  consequências  de  caráter  processual  (seqüestro  da 
quantia  necessária  à  satisfação  do  débito,  ainda  que  esse  ato  extraordinário  de  constrição  Judicial  incida 
sobre  rendas  públicas),  (b)  efeitos  de  natureza  penal  (crime  de  responsabilidade,  punível  com  pena  priva¬ 
tiva  de  liberdade  -  DL  201/67,  art,  l^,  XII)  e  (c)  reflexos  de  índole  político-administrativa  (possibilidade  de 
intervenção  do  Estado-membro  no  Município,  sempre  que  essa  medida  extraordinária  revelar-se  essen¬ 
cial  à  execução  de  ordem  ou  decisão  emanada  do  Poder  Judiciário  -  CF,  art.  35,  IV,  in  fine).  PAGAMENTO 
ANTECIPADO  DE  CREDOR  MAIS  RECENTE  -  CELEBRAÇÃO,  COM  ELE,  DE  ACORDO  FORMULADO  EM  BASES 
MAIS  FAVORÁVEIS  AO  PODER  PÚBLICO  -  ALEGAÇÃO  DE  VANTAGEM  PARA  O  ERÁRIO  PÚBLICO  -  QUEBRA 
DA  ORDEM  CONSTITUCIONAL  DE  PRECEDÊNCIA  CRONOLÓGICA  -  INADMISSIBILIDADE.  -  O  pagamento 
antecipado  de  credor  mais  recente,  em  detrimento  daquele  que  dispõe  de  precedência  cronológica,  não 
se  legitima  em  face  da  Constituição,  pois  representa  comportamento  estatal  infringente  da  ordem  de 
prioridade  temporal,  assegurada,  de  maneira  objetiva  e  impessoal,  pela  Carta  Política,  em  favor  de  todos 
os  credores  do  Estado,  O  legislador  constituinte,  ao  editar  a  norma  inscrita  no  art.  100  da  Carta  Fede¬ 
ral,  teve  por  objetivo  evitar  a  escolha  de  credores  pelo  Poder  Público.  Eventual  vantagem  concedida  ao 
erário  público,  por  credor  mais  recente,  não  justifica,  para  efeito  de  pagamento  antecipado  de  seu  crédito, 
a  quebra  da  ordem  constitucional  de  precedência  cronológica.  O  pagamento  antecipado  que  dai  resulte  - 
exatamente  por  caracterizar  escolha  ilegítima  de  credor -transgride  o  postulado  constitucional  que  tutela  a 
prioridade  cronológica  na  satisfação  dos  débitos  estatais,  autorizando,  em  coasequência  -  sem  prejuízo  de 
outros  efeitos  de  natureza  jurídica  e  de  caráter  político-administrativo  -,  a  efetivação  do  ato  de  seqüestro 
(RTJ  159/943-945),  não  obstante  o  caráter  excepcional  de  que  se  reveste  essa  medida  de  constrição  patrimo¬ 
nial,  Legitimidade  do  ato  de  que  ora  se  reclama.  Inocorrêncía  de  desrespeito  à  decisão  plenária  do  Supremo 
Tribunal  Federal  proferida  na  ADI  1.662/SP. 
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EMENTA:  -  Agravo  regimental.  -  Ainda  que  se  considere  prequestionada  a  questão  do  seqíiestro  da  quantia 
necessária  à  satisfação  do  débito  com  base  na  parte  final  do  artigo  100,  §  1^,  da  Constituição,  o  que  é  certo 
é  que,  para  a  hipótese  de  não-pagamento  até  o  final  do  exercício  seguinte  ao  da  inclusão  no  orçamento,  a 
providência  a  tomar  é  outra  que  não  a  do  seqíiestro  que  o  §  2»  desse  mesmo  artigo  100  declara  que  a  sua 
autorização  é  cabível  "a  requerimento  do  credor  e  EXCLUSIVAMENTE  para  o  caso  de  preterimento  de  seu 
direito  de  precedência".  Nesse  sentido,  correto  o  acórdão  recorrido  extraordinariamente,  ao  salientar  que 
essa  preterição  não  estava  demonstrada  na  espécie,  fato  que  não  pode  ser  reexaminado  em  recurso  ex¬ 
traordinário,  Agravo  3  que  se  nega  provimento. 


19.  QiliSTdiS  Pi  CONCURSOS  pOBlICOS  |  j 


01.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  No  tocante  ao  controle  da 
despesa  com  pessoal,  a  Lei  Complementar  n®  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal)  estabelece 
que  se  a  despesa  total  com  pessoal  exceder  a  95%  (noventa  e  cinco  por  cento)  do  limite,  são  vedados 
ao  Poder  ou  órgão  que  houver  incorrido  no  excesso,  dentre  outros,  o  provimento  de  cargo  público, 
admissão  ou  contratação  de  pessoal  a  qualquer  título,  ressalvada 

(A)  a  lotação  de  cargos  destinados  a  áreas  estratégicas,  previamente  determinadas  pela  lei  de  cada  ente 
federativo, 

(B)  a  reposição  decorrente  de  apo.5entadoria  ou  falecimento  de  servidores  das  áreas  de  educação,  saú¬ 
de  e  segurança. 

(C)  a  contratação  de  pessoal  para  preenchimento  de  cargos  de  livre  nomeação  e  exoneração  a  serem 
lotados  no  Gabinete  do  Chefe  do  Poder  Executivo. 

(D)  a  reposição  de  cargos  vagos  existentes  no  Ministério  Púbico,  Deferrsoria  Pública  e  Procuradoria- 
-Geral  do  Estado, 

(E)  a  contratação  emergencial  de  profissionais  e  agentes  das  áreas  da  saúde  e  da  assistência  social. 

02.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  ~  Administração  -  TCE  ”  SP/2017)  Acerca  das  despesas  públicas,  as 
dotações  destinadas  à  aquisição  de  imóveis,  ou  de  bens  de  capital  já  em  utilização,  são  classificadas  como 

(A)  subvenções  sociais. 

(B)  investimentos, 

(C)  inversões  financeiras. 

(D)  contribuições, 

(E)  subvenções  econômicas. 

03.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  Os  restos  a  pagar 

(A)  a  serem  pago.s  no  exercício  seguinte  devem  constar  do  orçamento  relativo  a  esse  exercício,  consti¬ 
tuindo,  pois,  despesas  orçamentárias. 

(B)  processados  são  despesas  empenhadas,  não  liquidas  e  não  pagas  durante  o  exercício  corrente. 

(C)  podem  ser  inscritos  nos  dois  últimos  quadrimestres  do  último  ano  do  mandato  do  chefe  do  Poder 
Executivo,  sem  qualquer  restrição, 

(O)têrn  sua  origem  no  fato  de  que  as  despesas  públicas  são  registradas  pelo  regime  de  caixa,  conforme 
dispõe  a  Lei  n®  4.320/1964. 

(E)  não  comstituem  necessariamente  obrigações  a  pagar  do  ente  público,  a  menos  que  já  estejam  liqui¬ 
dados. 

04.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  A  respeito  das  despesas  de  exer¬ 
cícios  anteriores,  é  correto  afirmar  que 
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(A)  sSo  despesas  antecipadas,  ou  seja,  são  despesas  que  são  pagas  antes  do  final  da  vigência  do  contrato 
entre  o  parceiro  privado  e  o  ente  público, 

(B)  decorrem  do  fato  de  que  se  pode  alterar  o  orçamento  de  urn  exercício  após  c  seu  encerramento. 

(C)  podem  decorrer  de  compromissos  reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício  financeiro,  cria¬ 
dos  em  virtude  de  lei. 

(D)  não  são  despesas  orçamentárias  do  exercício  presente,  por  terem  sido  reconhecidas  como  despesas 
em  exercícios  anteriores. 

(E)  sao  restos  a  pagar  de  despesas  empenhadas  em  exercícios  anteriores  que  sejam  pagas  no  exercício 
corrente. 

05.  {Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  --  TCE  -  SP/2017)  Os  suprimentos  de  fundos 

(A)  podem  ser  utilizados  para  aquisição  de  material  permanente. 

(B)  não  podem  ser  outorgados  a  servidor  que  seja  responsável  pela  guarda  ou  utilização  do  material 
adquirido,  salvo  se  não  houver  outro  servidor  na  repartição. 

(C)  não  estão  sujeitos  à  prestação  de  contas  do  agente  que  os  receber,  por  se  tratar  normalmente  de 
despesas  de  pequeno  vulto. 

(D)  podem  ser  concedidos  sem  emissão  de  empenho  específico. 

(E)  podem  ser  outorgados  a  servidor  em  alcance  e  a  responsável  por  dois  adiantamentos. 

06.  (Procurador  do  IVIP  junto  ao  TCE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/  FEPESE) 
Segundo  o  art,  20  da  Lei  n.e  101/2000,  a  repartição  dos  limites  globais  com  despesa  de  pessoai,  na 
esfera  municipal,  não  poderá  exceder  a; 

a)  (  )  o  Executivo,  40,9%  (quarenta  inteiros  e  nove  décimos  por  cento)  e  o  Legislativo,  3%  (três  por 

cento),  incluído  o  Tribunal  de  Contas  do  município,  se  houver, 

b)  (  )  o  Executivo,  49%  (quarenta  e  nove  por  cento)  e  o  Legislativo,  11%  (onze  por  cento),  excluído  o 

Tribunal  de  Contas  do  município,  se  houver. 

c)  (  )  o  Executivo,  54%  (cinquenta  e  quatro  por  cento)  e  o  Legislativo,  6%  (seis  por  cento),  incluído  o 

Tribunal  de  Contas  do  município,  se  houver. 

d)  (  )  o  Executivo,  54%  (cinquenta  e  quatro  por  cento)  e  o  Legislativo,  6%  (seis  por  cento),  excluído  o 

Tribunal  de  Contas  do  município,  se  houver. 

e)  (  )  o  Executivo,  60%  (sessenta  por  cento)  e  o  Legislativo,  2%  (dois  por  cento),  incluído  o  Tribunal  de 

Contas  do  município,  se  houver. 

07.  (Procurador  do  MP  junto  ao  TSE  -  SC/ZOIO  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/FEPESE)  Segun¬ 
do  o  art.  35  da  Lei  n.s  4320/64,  pertencem  necessariamente  ao  exercício  financeiro  as  despesas  nele: 

A)  (  )  fixadas, 

B)  (  )  liquidadas. 

C)  (  )  empenhadas. 

D)  (  )  liquidadas  e  pagas. 

E)  (  )  somente  empenhadas  e  não  liquidadas. 

08.  (Procurador  do  MP  junto  ao  TSE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/FEPESE)  Ob¬ 
servando  a  especificação  da  despesa  por  elemento  fixado  no  art.  13  da  Lei  n.2  4320/64,  relacione  a 
lista  numerada  com  o  seu  correspondente  na  lista  seguinte. 

1.  Despesa  de  custeio 

2.  Transferências  Correntes 

3.  Investimentos 
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4.  Inversões  Financeiras 

5.  Transferências  de  Capital 

(  )  Equipamentos  e  Instalações, 

(  )  Serviços  de  Terceiros. 

(  j  Aquisição  de  Imóveis, 

(  )  Auxílios  para  Obras  Públicas. 

(  )  Juros  da  Dívida  Pública, 

Assinale  a  seqüência  correta; 

A)  (  )  3, 1. 4,  5  e  2. 

B)  (  )  3,  5,  4, 1  e  2. 

C)  (  )  4,  3,  .5,  2  e  1, 

D)  (  )  4,  5,  2,  3  e  1, 

E)  {  ).';,2,4,3el. 

09.  (Promotor  -  SE/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/CESPE)  Com  relação  às  normas  ati¬ 
nentes  3  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  assinale  a  opção  correta, 

A)  í  competência  privativa  da  União  legislar  sobre  orçamento,  podendo  lei  complementar  federal  au¬ 
torizar  os  estado.5  e  os  municípios  a  legislar  sobre  questões  especificas  relacionadas  com  o  tema. 

B)  As  disposições  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  n.s  101/2000)  obrigam  a  União, 
os  estados  e  o  DF,  aplicando-se  aos  municípios  apenas  as  normas  relativas  à  execução  orçamentária 
e  ao  cumprimento  de  metas. 

Cj  A  despesa  total  com  pessoal  nos  estados  e  municípios  não  pode  exceder  60%  da  receita  corrente 
líquida  respectiva. 

D)  A  CF  proíbe  terminantemente  a  transposição,  o  remanejarnento  ou  a  transferência  de  recursos  de 
uma  categoria  de  programação  para  outra  ou  de  um  órgão  para  outro. 

f)  O  investimento  cuja  execução  ultrapasse  um  exercício  financeiro  só  pode  ser  iniciado  se  tiver  sido 
previamente  aprovado  pelo  Poder  Legislativo  respectivo,  mediante  decreto  legislativo. 

10.  (Juiz  Federal  Substituto  3»  região/  2010  -  Direito  Financeiro/CESPE)  Sobre  os  precatórios,  assinale  a 
alternativa  incorreta: 

A)  Os  pagamentos  devidos  pelas  Fazendas  Públicas  Federal,  Estadual,  Distrital  e  Municipais,  em  virtude 
de  sentença  judiciária,  far-se-ão  exclusivamente  na  ordem  cronológica  de  apresentação  dos  preca¬ 
tórios  e  à  conta  dos  créditos  respectivos,  proibida  a  designação  de  casos  ou  de  pessoas  nas  dotações 
orçamentárias  e  nos  créditos  adicionais  abertos  para  este  fim; 

B)  Os  débitos  de  natureza  alimentícia  compreendem  aqueles  decorrentes  de  salários,  vencimentos, 
proventos,  pensões  e  suas  complementações  benefícios  previdenciários  e  indenizações  por  morte 
ou  por  invalidez,  fundadas  em  responsabilidade  civil,  em  virtude  de  sentença  judicial  transitada  em 
julgado,  e  serão  pagos  com  preferência  sobre  todos  os  demais  débitos,  sem  qualquer  exceção; 

C)  Os  débitos  de  natureza  alimentícia,  cujos  titulares  tenham  60  (sessenta)  anos  de  idade  ou  mais  na 
data  de  expedição  do  precatório,  ou  seja  portadores  de  doença  grave,  definidos  na  forma  da  lei,  se¬ 
rão  pagos  com  preferência  sobre  todos  os  demais  débitos,  até  o  valor  equivalente  ao  triplo  do  fixado 
em  lei  para  os  fins  do  disposto  no  §  3®  deste  artigo,  admitido  o  fracionamento  para  essa  finalidade, 
sendo  que  o  restante  será  pago  na  ordem  cronológica  de  apresentação  do  precatório; 

D)  É  obrigatória  a  inclusão,  no  orçamento  das  entidades  de  direito  público,  de  verba  necessária  ao  pa¬ 
gamento  de  seus  débitos,  oriundos  de  sentenças  transitadas  em  julgado,  constantes  de  precatórios 
judiciários  apresentados  até  is  de  julho,  fazendo-se  o  pagamento  até  o  final  do  exercício  seguinte, 
quando  terão  seus  valores  atualizados  monetariamente. 
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11.  (PGE/Sf>/Procuraclor/2009-l|  Cabe  à  lei  orçamentária  anual  estimar  3  receita  e  fixar  a  despesa.  Daí 
decorre  que 

A)  o  orçamento  público  deve  ser  sempre  equilibrado  para  assegurar  a  gestio  fiscal  responsável,  não 
podendo  conter  previsão  de  superávit  primário, 

Bj  0  ge,stor  público  é  obrigado  a  realizar  todas  as  despesas  previstas  no  orçamento,  tendo  em  vista  o 
seu  caráter  Impositivo. 

C)  é  possível  suspender,  por  ato  do  Poder  Executivo,  a  realização  de  despesas  previstas  no  orçamento 
no  caso  de  frustração  da  receita  estimad,a. 

Dj  as  despesas  com  educaçSo,  saúde  e  pesquisa  cientifica,  decorrentes  de  vinculações  constitucionais, 
possuem  caráter  prioritário  e  independem  do  montante  da  receita  arrecadada. 

E)  a  receita  estimada  no  orçamento  deve  advir  exr.lusivamante  da  arrecadação  de  tributos,  não  sendo 
admitido  computar  para  esse  efeito  o  produto  decorrente  da  alienação  de  ativos  públicos  em  razão 
de  seu  caráter  eventual. 

12.  (PGM/SSo  Paulo/Procuradcir/2008)  Os  precatórios  |ucflciai.s  não  pagos  durante  a  execução  do  orça¬ 
mento  em  que  tiverem  sido  incluídos 

A)  justificam  imediata  intervenção  estadual  no  Município. 

B)  integram  a  dívida  pública  mobiliária,  para  fins  de  aplicação  do.s  limites  das  despesas. 

C)  integram  a  dívida  pública  fundada,  para  fins  de  aplicação  dos  limites  da  dívida  pública. 

D)  deverão  ser  pagos  imediatamente,  independente  de  ordem  de  preferência  dos  precatórios  incluídos 
no  orçamento  seguinte. 

E)  impedem  a  inclusão  de  pagamento  de  novos  precatórios  na  lei  orçamentária  do  exercício  seguinte. 

13.  (P<3M/São  Paulo/Procurador/2008)  Caberá  sequestro  de  verba  pública  por  ordem  judicial  na  hipóte¬ 
se  de: 

A)  não  pagamento  dos  precatórios  incluídos  na  lei  orçamentária  anual. 

B)  preterimento  do  direito  de  precedência  da  ordem  de  pagamento  dos  precatórios. 

C)  não  serem  encontrados  bens  dominiais  da  Fazenda  Pública  para  serem  penhorados, 

D)  garantia  da  execução  contra  a  Fazenda  Pública, 

E)  não  ser  feito  pagamento  imediato,  por  precatório,  dos  créditos  de  pequeno  valor  e  de  natureza  ali¬ 
mentar. 

14.  (PGE/AM/ProcuradDr/2010)  Ao  se  referir  a  restos  a  pagar  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  afirma  que 
é  vedado  ao  titular  de  Poder  ou  órgão  mencionado  na  referida  lei,  contrair  obrigação  de  despesa, 

A)  nos  últimos  dois  quadrimestres  do  seu  mandato,  que  não  possa  ser  cumprida  integralmente  dentro 
dele,  ou  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte  sem  que  haja  suficiente  disponi¬ 
bilidade  de  caixa  para  este  efeito,  sendo  que,  na  determinação  da  disponibilidade  de  caixa,  serão 
considerados  os  encargos  e  despesas  compromissadas  a  pagar  até  o  final  do  exercício. 

B)  no  último  ano  do  seu  mandato,  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte  sem  que 
haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este  efeito,  sendo  que,  na  determinação  da  disponi¬ 
bilidade  de  caixa,  serão  considerados  os  encargos  e  despesas  compromissadas  a  pagar  até  o  final 
do  exercício  seguinte. 

C)  até  o  penúltimo  quadrimestre  do  seu  mandato,  que  venha  a  ser  cumprida  no  exercício  financeiro  se¬ 
guinte,  sendo  que,  na  determinação  da  disponibilidade  de  caixa,  não  serão  considerados  os  encargos 
B  despesas  compromissadas  a  pagar  no  referido  exercício  financeiro  e  no  seguinte. 

D)  nos  últimos  três  trimestres  do  seu  mandato,  que  tenha  parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguin¬ 
te,  ainda  que  haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este  efeito,  sendo  que,  na  determinação 
da  disponibilidade  de  caixa,  serão  consideradas  as  despesas  com  pessoal  a  pagar  até  o  final  do 
exercício  financeiro. 
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Ej  nos  últimos  dois  bimestres  do  seu  mandato,  que  não  possa  ser  cumprida  até  o  último  dia  do  penúlti¬ 
mo  mês  do  exercício,  ainda  que  haja  suficiente  disponibilidade  de  caixa  para  este  efeito,  sendo  que, 
na  determinação  da  disponibilidade  de  caixa,  serão  considerados  os  encargos  e  despesas  compro¬ 
missadas  a  pagar  até  o  final  do  exercício. 

15.  (CREA/SP/Adwogado/2;C08)  O  orçamento  em  um  determinado  exercício  financeiro  da  pequena  cida¬ 
de  de  Catuaba  do  Agreste  foi  de  R$  12.000.000,00  (dote  milhões  de  reais).  Nesse  mesmo  exercício, 
estando  no  último  mês  para  completar  o  mandato,  o  prefeito  Zé  Orestes  empenhou  mais  de  R$ 

1.500.000,00  (um  milhão  e  quinhentos  mil  reais).  Corn  base  em  tais  informes,  e  com  base  na  Lei  n.B 
4.320/64,  pode-se  dizer  que  a  conduta  administrativa  do  Prefeito  foi 

A)  correta,  pois  o  empenho  significa  reserva  de  recursos  orçamentários  para  a  próxima  gestão. 

B)  correta,  pois  o  empenho  de  dois  duodécimos  do  orçamento  é  válido,  ainda  que  no  último  mês  do 
mandato  eletivo. 

C)  incorreta,  pois  em  regra  é  vedado  o  empenho  de  mais  de  um  duodécimo  da  despesa  prevista  no 
orçamento  vigente,  no  último  ano  de  mandato. 

D)  incorreta,  pois  em  regra  é  vedado  qualquer  empenho  no  último  mês  do  mandato  eletivo  do  prefeito. 

E)  incorreta,  pois  ern  regra  é  vedado  o  empenho  de  mais  de  um  duodécimo  da  despesa  prevista  no 
orçamento  vigente,  no  último  mês  do  mandato, 

16.  (Cespe  -  Procurador  do  IVIP  junto  ao  TCE-PB/2014)  Em  consonância  com  o  disposto  na  Lei  n.® 
4.320/1964,  quando  um  ente  público  previr  em  sua  lei  orçamentária  despesa  com  subvenções  sociais 
e  despesa  com  inativos,  deverá  classificá-las  como 

A)  despesas  de  investimento,  tanto  uma  como  a  outra, 

B)  despesa  de  custeio  e  de  transferência  corrente,  respectivamente. 

C)  despesa  de  investimento  e  de  custeio,  respectivamente. 

D)  despesas  de  custeio,  tanto  uma  como  a  outra. 

E)  despesas  de  transferência  corrente,  tanto  uma  como  a  outra. 

17.  (TRF  4  -  Juiz  Federai  Substituto  4S  região/2014)  Dadas  as  assertivas  abaixo,  assinale  a  alternativa 
correta. 

Considerando  o  estatuído  na  Lei  ns  4,320/64,  que  dispõe  sobre  normas  gerais  de  Direito  Financeiro  para 
elaboração  e  controle  dos  orçamentos  e  balanços  da  União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito 
Federal: 

I,  Classificam-se  como  despesas  de  custeio  as  dotações  para  manutenção  de  serviços  anteriormente 
criados,  inclusive  as  destinadas  a  atender  a  obras  de  conservação  e  adaptação  de  bens  imóveis. 

II,  Classificam-se  como  transferências  correntes  as  dotações  para  despesas  as  quais  não  correspondam 
contraprestação  direta  em  bens  ou  serviços,  inclusive  para  contribuições  e  subvenções  destinadas  a 
atender  à  manifestação  de  outras  entidades  de  direito  público  ou  privado. 

III,  Classificam-se  como  investimentos  as  dotações  para  o  planejamento  e  a  execução  de  obras,  inclusi¬ 
ve  as  destinadas  à  aquisição  de  imóveis  considerados  necessários  à  realização  destas  últimas,  bem 
como  para  programas  especiais  de  trabalho,  aquisição  de  instalações,  equipamentos  e  material 
permanente  e  constituição  ou  aumento  do  capital  de  empresas  que  não  sejam  de  caráter  comercial 
ou  financeiro. 

iV.  Incluem-se  entre  as  inversões  financeiras  as  dotações  destinadas  à  aquisição  de  títulos  representa¬ 
tivos  do  capital  de  empresas  ou  entidades  de  qualquer  espécie,  já  constituídas,  quando  a  operação 
não  importar  aumento  do  capital. 

a)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I  e  II, 

b)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  II  e  lli. 

c)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  III  e  IV. 
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d)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I!,  III  e  IV. 

e)  Estão  corretas  todas  as  assertivas, 

18.  (FEPESE  “  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas  ™  MPTSC/XOM)  Para  os  efeitos  da  Lei  Complementar  n.s 
101,  de  04/05/2000,  entende-se  como  despesa  total  com  pessoal:  o  somatório  dos  gastos  do  ente  da 
Federação  com  os  ativos,  os  inativos  e  os  pensionistas,  relativos  a  mandatos  eletivos,  cargos,  funções 
ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros  de  Poder,  com  quaisquer  espécies  remurieratórias,  tais 
como  vencimentos  e  vantagens,  fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e 
pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e  vantagens  pessoais  de  qualquer  natureza, 
bem  como  encargos  .sociais  e  contribuições  recolhidas  pelo  ente  às  entidades  de  previdência. 

Dessa  forma  é  correto  afirmar: 

A)  A  despesa  total  com  pessoal  será  apurada  somando-se  a  realizada  no  mês  em  referência  com  as  dos 
onze  imediatamente  anteriores,  adotando-se  o  regime  de  caixa. 

B)  A  despesa  total  com  pessoal  será  apurada  somando-se  a  realizada  no  mês  em  referência  com  as  dos 
onze  imediatamente  anteriores,  adotando-se  o  regime  de  competência, 

C)  A  despesa  total  com  pessoal,  em  cada  período  de  apuração  e  em  cada  ente  da  Federação,  não  po¬ 
derá  exceder  os  percentuais  da  receita  corrente  líquida,  de  maneira  que  não  poderá  exceder,  para  a 
União,  em  40%;  para  os  Estados,  ern  60%;  e  para  os  Municípios,  em  60%. 

D)  A  de.5pesa  total  com  pessoal,  em  cada  período  de  apuração  e  em  cada  ente  da  Federação,  não  po¬ 
derá  exceder  os  percentuais  da  receita  corrente  líquida,  de  maneira  que  não  poderá  exceder,  para  a 
União,  em  50%;  para  os  Estados,  em  50%;  e  para  os  Municípios,  em  60%, 

E)  A  despesa  total  com  pessoal,  em  cada  período  de  apuração  e  em  cada  ente  da  Federação,  não  po¬ 
derá  exceder  os  percentuais  da  receita  corrente  liquida,  de  maneira  que  não  poderá  exceder,  para  a 
União,  em  40%;  para  os  Estados,  em  50%;  e  para  os  Municípios,  em  60%. 

19.  {ESAF  -  PFN/2012)  O  art.  92  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  estabelece:  "Art.  S®.  Se  verificado,  ao 
final  de  um  bimestre,  que  a  realização  da  receita  poderá  não  comportar  o  cumprimento  das  metas 
de  resultado  primário  ou  nominal  estabelecidas  no  Anexo  de  Metas  Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério 
Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  nos  trinta  dias  subsequentes, 
limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira,  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes 
orçamentária,s”.  Nesse  caso, 

A)  o  restabelecimento  da  receita  prevista  ensejará  a  recomposição  das  dotações  cujos  ernpenhos  foram 
limitados,  de  forma  proporcional  às  reduções  efetivadas,  salvo  se  o  restabelecimento  for  parcial. 

B)  poderão  ser  objeto  de  limitação  temporária  as  despesas  que  constituam  obrigações  constitucionais 
e  legais  do  ente,  inclusive  aquelas  destinadas  ao  pagamento  do  serviço  da  dívida,  e  as  ressalvadas 
pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

C)  na  eventualidade  de  os  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  o  Ministério  Público  não  promoverem  a 
limitação  no  prazo  estabelecido  no  caput,  o  Poder  Executivo  poderá  limitar  os  valores  financeiros 
segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

D)  até  0  final  dos  meses  de  maio,  setembro  e  fevereiro,  o  Poder  Executivo  demonstrará  e  avaliará  o 
cumprimento  das  metas  fiscais  de  cada  quadrimestre,  em  audiência  pública  na  comissão  mista  per¬ 
manente  de  Senadores  e  Deputados  referida  no  §  1®  do  art.  166  da  Constituição  ou  equivalente  nas 
Casas  Legislativas  estaduais  e  municipais. 

E)  a  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  apresentará,  no  prazo  legal,  avaliação  do  cumprimento  dos  objeti¬ 
vos  e  metas  das  políticas  monetária,  creditfcia  e  cambial,  evidenciando  o  impacto  e  o  custo  fiscal  de 
suas  operações  e  os  resultados  demonstrados  nos  balanços. 

20.  (FEPESE  -  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas  --  lVIPTSC/2014)  A  Lei  4.320,  de  17/03/1964,  estabele¬ 
ce  normas  gerais  de  Direito  Financeiro  para  elaboração  e  controle  dos  orçamentos  e  balanços  da 
União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal.  A  Lei  de  Orçamento  compreenderá  todas 
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as  receitas,  inclusive  as  de  operações  de  crédito  autorizadas  em  lei;  bem  coma,  todas  as  despesas 
próprias  dos  órgãos  do  Governo  e  da  administração  centralizada,  ou  que,  por  intermédio  deles,  se 
devam  realizar. 

Destarte,  quanto  à  elaboração  orçamentária,  é  correto  afirmar: 

A)  São  princípios  insculpidos  na  Lei  do  Orçamento  e  que  devem  ser  obedecidos:  unidade  orçamentária, 
universalidade,  generalidade  e  anualidade. 

B)  ,Sao  princípios  insculpidos  na  Lei  do  Orçamento  e  que  devem  ser  obedecidos:  unidade  orçamentária, 
universalidade,  especificidade  e  anualidade, 

C)  Para  fins  de  contabilidade  pública,  a  receita  classificar-se-á  em  três  grandes  grupos  contábeis  a  sa¬ 
ber:  Receitas  Correntes,  Receitas  de  Capital  e  Receitas  Financeiras  e  as  despesas,  da  mesma  forma, 
compreenderão  três  grandes  grupos:  Despesas  Correntes,  Despesas  de  Capital  e  Despesas  de  Cus¬ 
teio, 

D)  Para  fins  de  contabilidade  pública,  a  receita  classificar- se-á  em  dois  grandes  grupos  contábeis  a  sa¬ 
ber:  Receita.s  Correntes  e  Receitas  de  Capital  e  as  despesas,  da  mesma  forma,  compreenderão  dois 
grandes  grupos:  Despesas  Correntes  e  Despesa,s  de  Capital. 

E)  Para  fins  de  contabilidade  pública,  a  receita  classificar-se-á  em  três  grandes  grupos  contábeis  a 
saber:  Receitas  Correntes,  Receitas  de  Capital  e  Receitas  Privadas  e  as  despesas,  da  mesma  forma, 
compreenderão  três  grandes  grupos:  Despesas  Correntes,  Despesas  de  Capitai  e  Despesas  Privadas. 

21.  (Cespe  -  Procurador  do  MP  junto  ao  TCE-PB/2014)  Tendo  em  vista  que,  em  diversos  aspectos,  a 
dívida  pública  está  vinculada  à  atividade  orçamentária,  assinale  a  opção  correta  à  luz  dos  preceitos 
constitucionais  e  infraconstitucionais  pertinentes, 

A)  Os  créditos  adicionais  somente  poderão  ser  aprovados  se  houver  uma  operação  de  crédito  que  lhe 
dê  a  contrapartida  para  o  gasto. 

B)  As  operações  de  crédito  federais,  estaduais  e  municipais  têm  de  se  submeter  aos  limites  estabeleci¬ 
dos  em  lei  federal. 

C)  Ao  pagar  uma  dívida  contraída  por  meio  de  operação  de  crédito,  o  governo  deverá  registrar  tal  de¬ 
sembolso  como  despesa  de  capital. 

D)  Uma  operação  de  crédito  de  longo  prazo,  apesar  de  não  configurar  receita  orçamentária,  somente 
poderá  ser  contratada  se  houver  expressa  autorização  na  lei  orçamentária  respectiva. 

E)  Uma  operação  de  crédito  por  antecipação  de  receita,  apesar  de  não  configurar  receita  orçamentá¬ 
ria,  somente  poderá  ser  contratada  se  houver  expressa  autorização  na  lei  orçamentária  respectiva. 

22.  (Vunesp  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  São  Paulo  -  SP/2014)  As  dotações  para  o  planejamen¬ 
to  e  a  execução  de  obras,  inclusive  as  destinadas  à  aquisição  de  imóveis  considerados  necessários  à 
realização  destas  últimas,  bem  como  para  os  programas  especiais  de  trabalho,  aquisição  de  instala¬ 
ções,  equipamentos  e  material  permanente  e  constituição  ou  aumento  do  capital  de  empresas  que 
não  sejam  de  caráter  comercial  ou  financeiro,  classificam-se,  nos  termos  da  Lei  n.R  4.320/64,  como 

A)  investimentos. 

B)  despesas  de  custeio. 

C)  transferências  correntes. 

D)  subvenções. 

E)  inversões  financeiras, 

23.  (Cespe  -  Procurador  do  MP  junto  ao  TCE-PB/2014)  Em  conformidade  com  a  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal  (LRF),  se  uma  instituição  financeira  estiver  sofrendo  risco  de  falência,  a  prevenção  de  sua  insol¬ 
vência  caberá 

A)  aos  bancos  públicos,  mediante  a  emissão  de  títulos. 
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B)  à  União,  mediante  a  concessão  de  empréstimos  de  recuperação. 

C)  a  fundos  e  outros  mecanismos  constituídos  pelas  instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro 
Nacional  (SFNj, 

D)  à  Secretaria  do  Tesouro  Nacional,  mediante  a  constituição  de  fundo  especial. 

E)  ao  Banco  Central  do  Brasil  (B,rtCEN),  mediante  a  concessão  de  empréstimos  de  curto  prazo. 

24.  (ESAf  -  PFN/2015)  A  amortização  de  juros  de  dívida  que  a  União  Federal  porventura  tenha  efetuado 
a  alguma  instituição  financeira  será  alocada,  em  consonância  com  a  Lei  n.s  4.320/64,  como: 

a)  Despesa  de  custeio. 

b)  Investimento. 

c)  Inversão  financeira. 

d)  Transferência  corrente, 
ej  Transferência  decapitai. 

25.  (Oficia!  de  ChancBlaria/2016  -  FGV  Projetos)  De  acordo  com  o  regime  orçamentário  vigente  no  Bra¬ 
sil,  previsto  na  Lei  ns  4.320/1964,  receitas  e  despesas  devem  ser  reconhecidas  a  partir  de  estágios 
de  execução.  Dessa  forma,  receitas  e  despesas  são  consideradas  realizadas,  para  fins  orçamentários, 
respectiva  mente,  quando: 

(A)  arrecadadas  e  empenhadas; 

(Bj  arrecadadas  e  liquidadas; 

(C)  lançadas  e  arrecadadas; 

(D)  lançadas  e  empenhadas; 

(E)  liquidadas  e  pagas, 

26.  (Oficial  de  Chancelaria/2016  -  FGV  Projetos)  Os  restos  a  pagar  são  despesas  que  não  completaram 
todos  os  estágios  da  execução  orçamentária  até  o  encerramento  de  um  exercício  financeiro.  De  acor¬ 
do  com  as  disposições  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  os  restos  a  pagar; 

(A)  devem  ser  inscritos  com  suficiente  disponibilidade  de  caixa; 

(B)  devem  ser  cancelados,  caso  não  sejam  processados  no  exercício  seguinte; 

(C)  não  podem  ser  inscritos  no  último  ano  de  mandato; 

(D)  podem  ser  inscritos  à  conta  de  despesas  de  exercícios  anteriores; 

(E)  podern  ser  processados  em  regime  de  adiantamento. 

27.  (Fundatec-  Procurador  do  Estado  -  RS/2015)  À  luz  do  entendimento  do  STF,  quanto  à  Lei  de  Respon¬ 
sabilidade  Fiscal,  analise  as  assertivas  abaixo: 

I.  Para  a  adequação  da  despesa  total  com  pessoal  aos  limites  estabelecidos  pela  Lei  de  Responsabili¬ 
dade  Fiscai,  a  redução  das  despesas  com  cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança,  prevista  no 
art,  169,  §  38,  inciso  I,  da  Constituição  da  República,  pode  ser  alcançada  pela  redução  temporária  da 
jornada  de  trabalho  com  adequação  dos  vencimentos  à  nova  carga  horária. 

II.  A  despesa  total  com  pessoal,  em  cada  Estado  da  Federação,  não  poderá  exceder  60%  da  receita 
corrente  líquida. 

III.  Além  do  limite  da  despesa  total  com  pessoal,  devem  ser  observadas  limites  específicos,  fixados  para 
cada  um  dos  Poderes  e  para  o  Ministério  Público, 

IV.  A  vedação  de  provimento  de  cargo  público  aptica-se  apenas  quando  a  despesa  total  com  pessoal 
exceder  a  100%  do  limite. 

Após  a  análise,  pode-se  dizer  que; 
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A)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I  e  II. 

B)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  ill 

C)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  iV. 

D)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II,  III  e  IV. 

E)  Todas  as  assertivas  estão  corretas. 

28.  (Vunesp  -  Procurador  -  Pref.  De  Sâo  Bernardo  do  Campo  -•  SP/2018)  Consiste  na  entrega  de  numerá¬ 
rio  a  servidor,  sempre  precedida  de  empenho  na  dotação  própria  para  o  fim  de  realizar  despesas  que 
não  possam  se  subordinar  ao  processo  normal  de  aplicação,  sendo  aplicável  aos  casos  de  despesas 
eKpressamente  definidos  em  lei. 

Em  termos  legais,  a  definição  corresponde 

a)  ao  regime  de  adiantamento, 

b)  3  constituição  de  fundo  especial. 

c)  30  método  das  partidas  dobradas. 

d)  à  liquidação  de  empenho, 

e)  à  escrituração  da  nota  de  empenho 

29.  (Vunesp  -  Procurador  Jurídico  -  Pref.  de  Bauru-SP/2018)  Em  relação  ao  empenho,  é  correto  afirmar: 

a)  é  permitida  a  realização  de  despesa  sem  prévio  empenho. 

b)  o  empenho  ordinário  é  o  utilizado  para  despesas  de  valor  não  previamente  conhecido  e  com  base 
periódica,  como  conta  de  luz  por  exempio, 

c)  o  empenho  estimativo  é  aquele  utilizado  para  a  realização  de  despesas  de  valor  previamente  conhe¬ 
cido  e  ocorrerá  apenas  uma  vez. 

d)  para  cada  empenho  será  extraído  um  documento  chamado  "nota  de  empenho",  que  indicará  o 
nome  do  credor,  a  representação  e  a  importância  da  despesa  bem  como  a  dedução  desta  do  saido 
da  dotação  própria. 

e)  0  empenho  da  despesa  pode  exceder  o  limite  dos  créditos  concedidos, 

30.  {Cespe-TCE/RO- Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  -  2019)  A  respeito  de  despesa  públi¬ 
ca,  assinale  a  opção  correta. 

A)  Despesas  destinadas  à  construção  de  viadutos  deverão  ser  classificadas  como  despesas  correntes  de 
custeio. 

B)  O  empenho  é  a  última  etapa  do  ciclo  de  realização  da  despesa  pública. 

C)  Despesas  destinadas  ao  aumento  de  capital  em  empresa  pública  comercial  ou  financeira  deverão  ser 
classificadas  como  despesas  correntes  da  categoria  investimentos. 

D)  A  liquidação  consiste  na  fase  do  ciclo  da  despesa  que  corresponde  ao  efetivo  desembolso  dos  recur¬ 
sos  em  contraprestação  à  obra  ou  ao  serviço  contratado. 

E)  A  legislação  admite  tanto  o  empenho  por  estimativa  quanto  o  empenho  global  de  despesas  contra¬ 
tuais  sujeitas  a  parcelamento, 

31.  (Cespe  -  TCE/RO  -  Procurador  do  Ministério  Público  de  Contas  -  2019)  No  que  se  refere  a  precató¬ 
rios,  assinale  a  opção  correta. 

A)  Precatórios  deverão  ser  inscritos  até  o  último  dia  de  um  exercício  para  serem  pagos  até  o  final  do 
exercício  seguinte,  assegurada  a  atualização  monetária  dos  créditos. 

B)  Indenizações  por  invalidez  fundadas  em  responsabilidade  civil,  decorrentes  de  decisão  Judicial,  são 
consideradas  créditos  de  natureza  alimentar,  que  serão  pagos  com  prioridade  frente  à  lista  de  pre¬ 
catórios  gerais. 
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C)  Cabe  recurso  exlraordinário  contra  decisão  proferida  em  processamento  de  precatórios. 

Dj  Compete  a  lei  ordinária  dispor  sobre  normas  gerais  a  respeito  do  regime  especial  de  pagamento  de 
precatórios  dos  estados,  do  DF  e  dos  municípios. 

E)  Os  estados-membros  podem  estipular  teto  tanto  para  pagamento  de  requisição  de  pequeno  valor 
quanto  para  pagamento  de  precatórios. 


.Ví»ií;*'í.:í3S!Wíí  ( 


. . . . 

8 

— 

Art.  22,  parágrafo  único,  IV  da  IRF 

Item  11.4 

r  0. 

C 

Art,  12,  §  53  da  Lei  n.  4.320/64 

Item  3.4.2 

03 

E 

Art.  36  da  Lei  4.320/64 

Item  6 

j  04 

C 

Art.  37  da  Lei  rt.  4.320/64 

Item  8 

..... 

1  05  ■ 

8 

Art.  68  da  Lei  n.  4.320/64 

Item  7 

i  06 . 

C 

Art.  20  da  IRE 

Item  9.4.2 

07 

C 

Art.  35,  da  Lei  4,320/64 

Item  5 

m 

Â 

Art.  13,  da  lei  4.320/64 

itêm  3.4.2 

1 

09 

C 

Art.  19,  da  LRF 

Itern  3 

1 

m  : 

B 

Art.  100,  da  CF 

item  8.4 

11 

C 

Art.  92,  da  LRF 

item  9.1 

1 

12  . 

C 

Art.  100  c/c  art.  34,  V,  "a”,  ambos  da  CF 

Item  8.14 

1 

li 

B 

Art.  100,  §  6«  c/c  art.  97,  §  10, 1  do  ADCT 

Item  8.12,4  -A 

14 

A 

Art.  42,  da  LRF 

Item  6,1 

■■  IS 

t 

Art.  59,  §  22,  da  lei  n.  4.320/64 

Item  4.1.2 

lê  ■■■■■ 

E 

Art.  12,  5  22,  da  Lei  n.  4.320/64 

Item  3.4.2 

■  17 

E 

Art,  12,  da  Lei  n,  4.320/64 

Item  3.4 

18  ■  . 

8 

Art.  18,  §  22,  da  LRF 

Item  9.4.1 

m 

D 

Art.  92,  da  LRF 

Item  9.1 

20 

D 

Arts.  11  e  13,  da  Lei  n.  4.320.  Obs.  Atenção  para  as  assertivas  "a" 
e  "b",  pois  a  Lei  do  Orçamento,  Lei  n.  4.320/64,  menciona  no  art. 
2^  apenas  os  princípios  da  anualidade,  unidade  e  universalidade. 
Especialidade  e  generalidade  não  constam  como  princípios. 

itens  3.6  do  Ca¬ 
pítulo  3  e  3.4  do 
Capítulo  4. 

21 

C 

Art.  12,  da  Lei  n.  4.320/64.  Algumas  assertivas  encontram  resposta 
no  capítulo  5. 

Item  3.4,2 

1  22 

Aft.  12,  da  Lei  n,  4.320/64 

item  3.4.2 

1  23  . 

C 

Art,  28,  daLCn.a  101/00 

Item  10. 

M  V,.. 

D 

Art.  12,  §  12,  da  Lei  n,  4.320/64 

Item  3.4.1-B 

MANUAL  OE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Harrison  Leite 


^  ftc«postt 

Fitnc4»m«ftt9(âo  legal  'íW»Mi  W 

e  jurikprudenriat 

1  ,  Im 

A 

Art.  35,  da  Lei  n.  4.320/64 

Item  5 

A 

Art.  42,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 

Item  6.1 

1  21 

B 

Arts,  19  e  20,  d, a  LRF 

item  n.A 

A 

Art,  68  da  Lei  n.  4,320/64 

Item  7 

¥k-  -.-4 

D 

Art,  58  da  Lei  n,  4.320/64 

Item  4..1 

E 

Art,  60  da  Lei  n,  4.320/64 

Item  4.1.1 

B 

Art.  100,  §  19  da  CF 

Item  9.4 

LINHAS  GERAIS  DO 
CRÉDITO  PÚBLICO 


Sumário  ♦  1. 0  Empréstimo  como  Processo  Financeiro  --  2.  Conceito:  2.1.  Crédito  Público  como  fonte  de  receitas  -Emprés¬ 
timo  público  -  Estado  Devedor;  2.2.  Crédito  Público  como  política  interventiva  na  economia -Estado  credor -3.  Natureza 
Jurídica:  3.1.  Tese  drago -4.  Classificações  do  Crédito  Público:  4.1.  Quanto  à  Coercitividade;  4.2.  Quanto  à  temporalidade: 
4.2..1.  Dívida  pública  flutuante;  4.2.2.  Dívida  pública  fundada  ou  ctinsolidada;  4.3.  Quanto  à  Origem  dos  Recursos  -  5.  Títu¬ 
los  da  Dívida  Pública  e  sua  ReiaçSo  com  o  Direito  Tributário  -  6.  Crédito  Público  na  Constituição  Federal:  6.1.  Atribuições  do 
Congresso  Nacional;  6.2.  Atribuições  do  Senado  Federal -7.  Crédito  Público  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal:  7.1.  Defini¬ 
ções  gereis;  7.2.  Operações  de  crédito  proibidas;  7.3.  Concessão  de  Garantias;  7.4.  Limites  para  o  endividamento  público; 
TS.  Antecipação  da  Receita  Orçamentária  (ARO)  -  8.  Pedalarias  Fiscais.  O  Impeachment  de  Dilma  Roussef:  8.1.  Da  abertura 
de  créditos  suplementares  sem  autorização  legislativa;  8,2.  Dos  atrasos  no  repasse  de  dinheiro  para  os  bancos  públicos 
federais  -  9. 0  Banco  Central  na  Constituição  E  NA  LRF  - 10. 0  Sistema  Financeiro  Nacional  - 11.  Quadro  Sinóptico  - 12.  In¬ 
formativos  Recentes  - 13.  Jurisprudência  selecionada:  13.1,  STF  - 14.  Questões  de  Concursos  Públicos. 


1,  O  EMPRÉSTIMO  COMO  PROCESSO  FINANCEIRO 


Os  Estados,  como  o.s  particulares,  vivem  normalmente  de  suas  rendas,  quer  oriundas  da 
exploração  do  seu  patrimônio,  conhecidas  como  receita  originária,  quer  oriundas  da  sua  força 
coercitiva,  conhecidas  como  receita  derivada,  com  destaque  para  os  tributos, 

Oconre  que,  com  muito  mais  frequência  que  os  particulares,  os  Estados  gastam  mais  do 
que  arrecadam  e,  nesse  quadro,  precisam  se  valer  de  recursos  de  terceiros,  náo  havendo  um  só 
Estado  que  náo  possua  uma  divida  pública  considerável,  O  problema  não  está,  de  per  si,  em  se 
endividar,  mas  na  qualidade  do  endividamento,  no  que  o  nosso  país  náo  tem  dado  exemplo'. 

O  Estado  pode  tomar  empréstimos  ou  realizá-los  e  em  ambos  os  casos  fala-se  em  crédito 
público,  e.xpressáo  que  alcança  tanto  as  operações  em  que  o  Estado  toma  dinheiro  emprestado, 
tornando-se  devedor,  como  aquelas  em  que  fornece  pecúnia,  tornando-se  credor.  A  palavra 
crédito  indica,  deste  modo,  que  há  um  sujeito  titular  de  um  direito  perante  outro. 

Como  se  trata  de  institutos  distintos,  ser  credor  ou  devedor,  o  estudo  do  tema  carece 
análises  também  distintas,  o  que  será  oportunamente  realizado.  Certo  é  que,  normalmente 


1,  Aliomar  Baleeiro  relembra  a  origem  da  dívida  brasileira:  "O  Brasil,  antes  de  separar-se  da  metrópole,  ainda  não 
tinha  uma  divida  pública  no  sentido  técnico  da  palavra,  embora  governadores  e  vereanças  da  colônia  contraíssem 
empréstimos  desde  os  séculos  XVI  e  XVII.  Numa  carta  ao  pai,  antes  da  Independência,  aludiu  o  príncipe  regente 
ao  assunto,  dizendo  que  as  dívidas  do  Erário  andam:  ao  Banco,  por  12.000.000,  pouco  mais  ou  menos;  ao  Young  & 
Finie  anda  por  dois  mil  e  tantos  contos  de  réis;  ao  visconde  do  Rio  Seco  por  bem  perto  de  um  milhão...'.  Seguem- 
-se  as  dívidas  administrativas  d'EI-rev.  E  conclui  o  missivista:  'O  Banco  que  se  pre,st3va  e  ainda  se  presta,  já  torce, 
Não  há  maior  desgraça  do  que  esta  em  que  me  vejo,  que  é  desejar  fazer  o  bem  e  arrancar  tudo  e  não  haver  com 
quem'.  Referia-se  ao  primeiro  Banco  do  Brasil,  fundado  por  D.  João  Vi  e  que  se  malograria  mais  tarde".  (Aliomar 
Baleeiro,  Uma  introdução  à  ciência  das  finanças.  Rio  de  Janeiro;  Forense,  2004.  p,  46,S). 
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quando  se  fala  de  crédito  público,  idealiza-se  de  pronto  o  Estado  como  ente  devedor,  niíis 
nada  ímpcdc  que  o  tema  se  refira  também  ao  Estaclo-credor,  pois  eie  alcança  tanto  o  déficit 
público,  como  o  orçamento  nivelado  ou  superavitário. 

Como  credor,  o  Estado  oferece  recitrsos  íínanceiros,  norma)  mente  através  das  suas  agências 
oficiais  de  fomento,  como  BNDES  e  Caixa  Econômica  Federal,  com  juros  geralmente  menores 
do  que  o  mercado,  com  o  fira  de  incentivar  a  atividade  econômica.  Como  devedor,  o  Estado 
utiliza  o  crédito  como  fonte  de  receitas  para  a  realização  das  suas  atividades,  vakndo-se  geral- 
mence  da  emissão  de  títulos  públicos  ou  da  efetivação  de  contratos  de  empréstimos  específicos. 

Embora  as  duas  formas  citadas  de  se  considerar  o  crédito  público,  a  acepção  corrente  é 
utilizada  quando  o  Estado  lança  mão  dc  mecanismos  para  obter  fundos,  de  vez  que  quase 
nunca  consegue  alcançar  seus  objetivos  com  os  recursos  próprios,  devendo,  para  tanto,  con¬ 
trair  débitos.  Nesse  ponto,  crédito  público  é  sinônimo  dc  empréstimo  público,  figurando  o 
Estado  como  o  tomador  do  empréstimo. 

De  uma  rápida  análise  na  LQA  da  União^,  por  exemplo,  nota-se  a  expressiva  monta  de 
crédito  que  anualmente  o  Estado  necessita  para  compor  o  seu  orçamento,  O  somatório  desses 
recursos,  obtidos  por  meio  de  empréstimos,  constitui  a  chamada  dívida  pública  do  E,stado, 
que  deve  ser,  futuraraente,  amortizada  com  as  receitas  ordinárias. 

Do  ponto  de  vista  histórico,  é  um  processo  de  repartição  de  encargos  no  tempo.  Afirma 
Aliomar  Baleeiro; 

Uma  velha  concepção,  geralmente  aceita,  a  ponto  de  tornar-se  popular,  quer  que  o.s  cm- 
préstimos  públicos  sejam  a  técnica  pela  qual  as  gerações  iuturas  partilham  de  despesas  da 
atualidade.  Os  f í nancistas,  que  comungam  dessa  opinião,  classificam,  então,  o  crédito  públkx) 
como  processo  de  repartição  dc  encargos  governamentais  no  tempo,  em  contraste  com  a 
tributação,  que  divide  os  mesmos  gravames  apena.s  entre  Indivíduos  e  classes  do  presente’. 

Em  suma,  trata-se  de  um  método  normal  e  ordinário  de  se  obter  receita  pública,  também 
chamada  de  receita  creditícia.  Por  ser  receita  que  gera  o  dever  de  restituir  as  quantias  havi¬ 
das,  trata-se  de  ingresso  público  e  não  de  receita  pública  em  sentido  estrito.  Não  aumenta  o 
património  estatal,  por  representar  mera  entrada  de  caixa  com  o  correspondente  passivo.  No 
entanto,  vale  ressalvar,  por  se  tratar  de  operação  de  crédito,  consiste  em  verdadeira  receita  de 
capital  e,  por  isso,  considerada  receita  pública  dentro  da  classificação  legal. 


2.  A  LOA  da  União  de  2018,  Lei  n.  13.587,  de  2  de  janeiro  de  2018,  previu  mais  de  R$  1  trilhão  de  reais  para  o  finan¬ 
ciamento  da  dívida  pública  federal,  como  se  depreende  do  seu  artigo  29;  "Art.  2®  A  receita  total  estimada  nos 
Orçamentos  Fisca!  e  da  Seguridade  Social  é  R$  3.506.421.082.632,00  (três  trilhões,  quinhentos  e  seis  bilhões, 
quatrocentos  e  vinte  e  um  milhões,  oitenta  e  dois  mil,  seiscentos  e  trinta  e  dois  reais),  incluindo  a  proveniente  da 
emissão  de  títulos  destinada  ao  refinanciamento  da  dívida  pública  federal.  Interna  e  externa,  em  observância  ao 
disposto  no  art,  S®,  §  29,  da  Lei  Complementar  no  101,  de  4  de  maio  de  2000,  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  LRF, 
na  forma  detalhada  nos  Anexos  a  que  se  referem  os  incisos  I  e  VIII  do  art.  10  desta  Lei  e  assim  distribuída:  I  -  Or¬ 
çamento  Fiscal;  R$  1.625.647.682.049,00  (um  trilhão,  seiscentos  e  vinte  e  cinco  bilhões,  seiscentos  e  quarenta 
e  sete  milhões,  seiscentos  e  oitenta  e  dois  mil,  quarenta  e  nove  reais),  excluída  a  receita  de  que  trata  o  inciso  III 
deste  artigo;  II  -  Orçamento  da  Seguridade  Social:  R$  723.557.975.629,00  (setecentos  e  vinte  e  três  bilhões,  qui¬ 
nhentos  e  cinquenta  e  sete  milhões,  novecentos  e  setenta  e  cinco  mil,  seiscentos  e  vinte  e  nove  reais);  e  1(1  -  Re¬ 
financiamento  da  dívida  pública  federal:  R$  1.157.215.424.954,00  (um  trilhão,  cento  e  cinquenta  e  sete  bilhões, 
duzentos  e  quinze  milhões,  quatrocentos  e  vinte  e  quatro  mil,  novecentos  e  cinquenta  e  quatro  reais),  constantes 
do  Orçamento  Fiscal" 

3.  BALEEIRO,  Aliomar,  Uma  Introdução  à  Ciência  das  Finanças.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2004.  p.  475. 
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2.  CONCEITO 


2.1 .  Crédito  Público  como  fonte  de  receitas  ~  Empréstimo  público  -  Estado 
Devedor 

Crédito  vem  do  latim  “ctedere”  e  significa  confiança.  Ter  “crédito  com  certa  pessoa” 
significa  “gozar  de  confiança  com  ela”.  O  mesmo  se  dá  em  relação  ao  crédito  público.  íéndo 
em  vista  a  confiança  que  inspira,  o  Estado  pode  solicitar  empréstimo,  comprornetendo-se 
etn  restituir  o  valor  obtido,  com  as  devidas  vantagens  estipuladas  no  in.sttiimento  de  sua 
realização.  É  este  o  sentido  empregado  de  crédito  público;  fonte  de  receitas,  em  que  o  Estado 
obtém  empréstimos  do  particular,  para  que  possa  atuar  na  realização  de  suas  finalidades. 

Surge  sempre  que  a  receita  pública  arrecadada  náo  atende  as  necessidades  financeiras  do 
Estado.  É  verdadeiro  financiamento  da  despesa  pública,  pois  o  Estado,  nessa  condição,  age 
como  tomador  de  empréstimos  para  financiar  as  despesas  que  atendem  aos  fins  públicos. 

Para  Ricardo  Lobo  Tíirres,  crédito  público  consiste  em  empréstimos  captados  no  mercado 
financeiro  interno  ou  externo,  através  de  contratos  assinados  com  os  bancos  e  instituições 
financeiras  ou  do  oferecimento  de  títulos  ao  público  em  geral.  Estende-se,  ainda,  à  concessão 
de  garantias  e  avais,  que  potencialmentc  podem  gerar  endividamento'^.  Eni  suma,  é  um  ato 
através  do  qual  o  Estado  obtém  dinheiro  com  a  obrigação  de  restituí-lo  posteriormcule  com 
o  pagamento  de  juros. 

Seu  conceito  foi  largamente  ampliado  pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  de  modo  a 
enquadrar  como  operação  de  crédito  qualquer  “compromisso  financeiro  assumido  em  razão 
de  mútuo,  abertura  de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de  bens,  recebi¬ 
mento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda  a  termo  de  bens  e  serviços,  arrendamento 
mercantil  e  outras  operações  assemelhadas,  inclusive  com  o  uso  de  derivativos  financeiros 
(art  29,  III  da  LRF). 

A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  vai  além,  ao  considerar  também  operação  de  credito; 
(i)  “o  reconhecimento  ou  a  confissão  de  dividas  pelo  ente  da  Federação”  (art.  29,  §  1"  da 
LRF);  (ii)  a  “captação  de  recurso.s  a  título  de  antecipação  de  receita  de  tributo  ou  contribuição 
cujo  fato  gerador  ainda  não  tenha  ocorrido,  sem  prejuízo  do  disposto  no  §  7“  do  art.  150 
da  Constituição”  (art.  37.  I  da  LRF);  (iii)  o  “recebimento  antecipado  de  valores  de  empresa 
em  que  o  Poder  Público  detenha,  direta  ou  indiretamente,  a  maioria  do  capital  social  com 
direito  a  voto,  salvo  lucros  e  dividendos,  na  forma  da  legislação”  (art.  37.  II  da  LRF);  (iv)  a 
“assunção  direta  de  compromisso,  confissão  de  dívida  ou  operação  assemelhada,  com  forne¬ 
cedor  de  bens,  mercadorias  ou  serviços,  mediante  emissão,  aceite  ou  aval  de  título  de  crédito, 
não  se  aplicando  esta  vedação  a  empresas  estatais  dependentes”  (art,  37,  01  da  LRF)  e  (v)  a 
“assunção  de  obrigação,  sem  autorização  orçamentária,  com  fornecedores  para  pagamento  a 
posteriori  de  bens  e  serviços”  (art,  37,  IV  da  LRF). 

Nota-se  a  rigorosidade  da  LRF  ao  considerar  operação  de  crédito  até  mesmo  os  com¬ 
prometimentos  de  arrecadações  futuras  ou  dc  obrigações  que  exijam  aval  do  ente  federativo. 


4.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2005.  p.  217. 
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bem  como  a  assunção  de  obrigações  carentes  de  autorização  orçamentária.  Logo,  não  apenas 
o  erepré-stimo  segundo  os  trâmites  normais  é  que  se  encaixa  no  conceito  legal.  Qualquer 
situação  que  o  banco  passe  a  financiar,  que  gere  uin  compromisso  financeiro,  é  operação  de 
crédito,  numa  clara  ampliação  do  seu  conceito  comum  dado  pelo  direito  privado. 

Diferentemente  do  passado,  os  créditos  públicos  perderam  o  caráter  de  medida  extraor¬ 
dinária  e  ingressaram  no  orçamento  fiscal  (art.  16.5,  §  8,  da  CF/88),  podendo  constar  da  lei 
orçamentária. 

Não  se  confunde  com  o  crédito  orçamentário.  Conforme  explicitado  no  Capítulo  2,  o 
crédito  orçamentário  é  uma  previsão  de  gasto  autorizado  no  orçamento,  para  que  qualquer 
despesa  pública  .seja  realizada.  Pode  ter  como  fonte  para  sua  realização  uma  operação  de 
crédito,  este  sim.  verdadeiro  empréstimo  público,  nos  moldes  aqui  analisados, 

O  Brasil  estava  em  ritmo  crescente  na  confiança  inspirada  em  seus  credores,  conforme 
refletiram  os  dados  econômicos  dos  últimos  exercícios,  com  taxas  de  juro,s  cada  vez  menores. 
A  taxa  SELIC  (Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia),  que  remunera  os  credores  pelo 
risco  de  emprestarem  dinheiro  ao  governo  brasileiro,  estava  em  ritmo  decrescente,  o  que  de¬ 
monstrou,  por  alguns  anos,  elevado  grau  de  confiabilidade  que  o  país  tem  despertado.  Isso 
porque,  quanto  maior  o  risco  do  empréstimo,  menor  a  confiança  e  mais  altos  os  juro.s.  Se  o 
país  consegue  diminuir  os  juros  é  porque  tem  despertado  maior  confiança. 

E  boa  parte  dessa  confiança  foi  resultado  do  tratamento  jurídico  dado  aos  juros,  também 
chamado  de  “serviços  da  dívida”.  É  que,  partindo-se  da  análise  constitucional,  nenhuma 
emenda  poderá  ser  feita  ao  projeto  de  lei  do  orçamento  anual  com  a  anulação  do  pagamento 
dos  serviços  da  dívida  (art.  166,  §  3°,  II,  “b”,  da  CF).  Com  esse  raciocínio,  deputado  ou 
senador  não  pode  elaborar  emenda  com  o  propósito  de  diminuir  ou  anular  o  pagamento  de 
juros  estipulado  pelo  Executivo. 

Do  ponto  de  vista  infraconstitucional,  a  LRF  igualmente  protege  os  serviços  da  dívida 
em  dois  momentos:  a)  quando  impede  que  a  limitação  de  empenho  alcance  o  pagamento 
do  serviço  da  dívida  (§  2“,  do  art.  9",  da  LRF);  e  b)  quando  afirma  que  os  requisitos  para 
a  permi.ssâo  de  de.spesa  obrigatória  de  caráter  continuado  não  devem  ser  exigidos  quando  a 
despesa  se  referir  a  serviço  da  dívida  (art.  17,  §  6",  da  LRF). 

Com  essas  normas,  o  pagamento  de  juros  ficou  revestido  de  maior  proteção  e  elevou  a 
credibilidade  do  país  junto  aos  credores,  com  possibilidade  de  redução  da  taxa  SELIC.  É 
óbvio  que  outras  consequências  advêm  da  redução  dessa  taxa,  tema  afeto  às  ciências  econô¬ 
micas  e  nâo  ao  direito. 

Ocorre  que,  nos  últimos  anos,  por  conta  da  política  fiscal  adotada  pelo  governo  federal, 
resultante  no  envio  de  orçamento  defícirário  ao  Congresso,  causado  pela  elevação  das  despesas 
públicas  e  por  grave  crise  política,  a  confiança  outrora  inspirada  perdeu  espaço,  a  resultar  na 
perda  de  selo  de  bom  pagador  na  avaliação  de  algumas  agências  de  classificação  de  riscos, 
o  que  faz  o  Brasil  amargar  a.s  consequências  daí  advindas,  como  aumento  da  taxa  de  juros 
e  perda  de  investimentos. 

E  insegurança  econômica  é  tudo  que  um  governo  deve  evitar.  Qualquer  situação  de 
inconfiabilidade  resulta  em  consequências  danosas,  pois  nenhum  governo  sem  credibilidade 
consegue  avançar. 


Cs|,!.  S  .  LINHAS  GERAIS  DO  CRÉDITO  PÚBLICO 


Esses  elevados  gastos  levaram  o  governo  a  despender  muito  mais  do  que  arrecadava, 
elevando  descompassadamenre  o  nível  de  endividamento,  de  modo  a  comprometer  invesd- 
nicntos  em  áreas  essenciais  do  país. 

Nesse  sentido  é  que  foi  aprovada  no  Senado  Federal  a  EC  n.  95/2016,  com  o  objetivo 
de  limitar  o  crescimento  do.s  gastos  públicos  do  país  acima  da  inflação,  ao  criar  um  Novo 
Regime  Fiscal,  nos  artigos  106  a  ÍI4,  do  ADCT.  A  sua  ementa  resume  bem  o  seu  conteúdo; 

Institui  o  Novo  Regime  Fiscal  no  âmbito  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social  da 
UniSo,  que  vigorará  por  20  exercícios  financeitos,  existindo  limites  individualizados  para 
as  despesas  primárias  de  cada  um  dos  três  Poderes,  do  Ministério  Público  da  União  e  da 
Defénsoria  Pública  da  União;  sendo  que  cada  um  dos  limites  equivalerá;  I  -  para  o  exercício 
de  2017,  à  despesa  primária  paga  no  exercício  de  2016,  incluídos  os  restos  a  pagar  pagos  e 
demais  operaçòes  que  afetam  o  resultado  primário,  corrigida  em  7,2%  e  II  -  para  os  exercícios 
posteriores,  ao  valor  do  limite  referente  ao  exercício  imediatamente  anterior,  corrigido  pela 
variação  do  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  11’CA.  Determina  que  não 
se  incluem  na  base  de  cálculo  e  nos  limites  estabelecidos:  í  ~  transferências  constitucionais; 

II  —  créditos  extraordinários  Hí  -  despesas  náo  recorrentes  da  Justiça  Kleitoral  anil  a  realização 
de  eleições;  e  IV  -  despesas  com  aumento  de  capital  dc  empresas  estatais  náo  dependentes 

O  tem;i  tem  suscitado  acalorada  discussão  no  país  e  está  imimameme  vinculado  ao  crédito 
público,  tendo  cm  vista  ser  esta  a  alternativa  do  Estado  para  se  socorrer  de  rccuruSos  quando 
a  receita  arrecadada  é  menor  do  que  a  despesa  realizada. 

Obter  recursos  emprestados  com  altas  taxas  de  juros,  no  caso  a  SELIC,  é  medida  a  ser 
evirada,  tendo  em  vista  o  elevado  custo  do  serviço  da  dívida,  frente  às  necessidades  de  inves¬ 
timentos  públicos  relevantes  em  áreas  essenciais  do  país  ainda  em  desenvolvimento. 

E  só  a  limitação  dos  gastos  públicos  proporciona  segurança  aos  credores  quanto  ao  re¬ 
cebimento  dos  valores  emprestados.  Dívida  alta  e  crescente  é  vista  com  receio  por  credores 
que,  para  continuarem  o  financiamento,  exigem  maiores  juros.  A  certeza  de  que  a  dívida  não 
crescerá  mais  do  que  a  inflação,  e  que  se  diminuirá  a  diferença  enrre  o  que  se  arrecada  e  o 
que  .se  gasta,  gera  segurança  no  mercado  com  a  possibilidade  de  redução  de  juros. 

E  pagar  menos  juros  é  tudo  que  um  país  com  elevada  dívida  quer,  pois  permite  que,  no 
futuro,  se  destinem  maiores  recursos  para  áreas  mais  necessitadas  do  que  para  o  pagamento 
dos  serviços  da  dívida. 

2.2,  Crédito  Público  como  política  Interventiva  na  economia  -  Estado  credor 

É  inegável  a  atuação  do  Estado  no  meio  econômico,  seja  promovendo  assistência  ao 
trabalhador  (seguro-desemprego,  salário  mínimo,  programas  de  integração  social)  ou,  no 
sentido  monetário,  favorecendo  empréstimos  com  redução  de  juros,  promovendo  aumento 
de  investimentos,  com  o  fim  maior  de  culminar  na  geração  de  renda  e  emprego. 

Seu  papel  intetventivo  é  deveras  importante,  porém  excepcional.  A  regra  é  deixar  o 
setor  privado  como  responsável  por  gerar  a  maior  parte  da  riqueza.  O  Estado  só  participa 
da  atividade  econômica  cm  situações  de  relevante  interesse  público.  A  ele  cabe  estabelecer 
as  condições  sob  as  quais  são  tomadas  as  decisões  que  determinam  a  riqueza  da  nação  - 
da  política  macroeconômica  à  estrutura  tributária;  das  leis  e  dos  tribunais,  que  regulam 
tran,saçóes  e  o  curnprimenco  dos  contratos,  à  regulamentação  de  setores  que  podem  gerar 
risco  sistêmico,  como  o  bancário,  ou  que  apresentara  economias  de  escala,  a  exemplo  da 
transmissão  de  energia  elétrica. 
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Da  leitura  dos  artigos  173  e  174,  da  Constituição  Federa!,  percebein-se  duas  modalidades 
de  intervenção  do  Estado  na  economia:  intervenção  direta  e  indireta. 

A  modalidade  de  intervenção  direta  está  prevista  no  att.  173,  da  CF; 

Alt.  17.1.  Ress,ilvatlos  os  caso.s  previstos  nesta  Constituição,  a  exploração  direta  de  atividade 
económica  pelo  Estado  só  será  permitida  quando  necessária  aos  impera.livo.s  (ia  segurança 
nacional  ou  a  relevante  íntetesse  coletivo,  confotme  definidos  em  lei. 

Neste  caso,  o  Estado  age  diretaniente  no  campo  econômico  por  meio  de  empresa  pública, 
sociedade  de  econoinia  mista,  ou  subsidiária.  O  Estado  atua,  como  o.s  demais  sujeitos  que 
operam  nos  fenômenos  econômicos,  de  dua,s  formas;  em  paralelo  com  as  entidades  privadas 
ou  era  regime  de  monopólio  (art.  177,  da  (3F),  Pelo  fato  de  agir  em  paralelo  cora  o  particular, 
nesta  situação  o  Estado  se  subordina  às  regras  do  direito  privado. 

Na  intervenção  indireta,  o  Estado  atua  como  agente  normativo  e  regulador  da  atividade 
econômica: 

Art.  174.  Corao  agente  iiotmativo  e  regulador  da  atividade  econômica,  o  Estado  exercerá,  na 
forma  da  lei,  a,s  íunções  de  fiscalização,  incentivo  e  planejamento,  sendo  este  determinante 
para  o  setor  público  e  indicativo  para  o  setor  privado. 

Aqui  ele  exerce  técnicas  de  intervenção,  por  meio  da  fiscalização,  do  incentivo  c  d.o 
planejamento.  Logo,  o  regime  jurídico  a  que  está  subordinado  é  o  de  direito  público.  Nessa 
hipótese,  o  Estado  pode  fomentar  ou  fi,scalizar  a  atividade  econômica. 

Há  fomento  da  atividade  econômica  quando  o  Estado  promove  o  desenvolvimento  ou  o 
progre.sso  de  algo.  Pelo  artigo  174,  esse  fomento  se  dá  de  dois  modos:  com  o  planejamento 
ou  com  o  incentivo  da  economia.  A  distinção  entre  ambos  está  basicamente  no  tipo  de  nor¬ 
mas  jurídicas  utilizadas:  no  planejamento,  veiculam-se  diretrizes  para  o  desenvolvimento  de 
determinado  setor  da  economia,  por  meio  de  lei  ordinária  ou  complementar.  No  incentivo, 
a  atuação  estatal  é  feita  por  meio  de  uma  pessoa  jurídica  ou  fundo  de  recursos,  criados  cs- 
pecialmente  para  este  fim. 

Diferente  é  o  que  acontece  no  caso  de  fiscalização.  Aqui  o  Estado  disciplina  o  exercício 
de  direitos  no  domínio  econômico,  coincidindo  com  o  exercício  do  poder  de  polícia,  previs¬ 
to  no  Código  Tributário  Nacional  (art.  78)  que  enseja  a  cobrança  de  Taxa.  Toda  vez  que  o 
Estado  restringe  o  exercício  de  um  direito  do  cidadão  para  o  bem  da  coletividade,  ele  está 
exercendo  o  seu  poder  de  policiar  as  condutas.  No  caso  sob  comento,  haverá  uma  restrição 
ao  exercício  de  direitos  econômicos.  O  Estado  traça  normas  que  refreiam  o  direito  à  livre 
concorrência,  por  exemplo,  através  do  exercício  do  poder  de  polícia. 

A  intervenção  na  economia  pelo  Estado,  de  maneira  direta  ou  indireta,  pode  ser  dema- 
siatlamente  custosa.  Assim,  se  o  Estado  explorar  diretamente  atividade  econômica,  como 
empresário,  por  exemplo,  praticando  preços  políticos,  ou  seja,  cora  remuneração  menor  se 
comparado  ao  seu  custo,  ele  retirará  recursos  da  arrecadação  tributária  para  o  subsídio  da 
atividade,  o  que  ocorre,  por  exemplo,  quando  implanta  o  programa  “Restaurante  Popular”^ 
em  que  oferta  refeições  a  preço  menor  do  que  o  seu  custo. 


5.  hUp://www.calxa.gov.br/poder-publico/programas-uniao/desenvolvimento-socia(/restaurantes-popul3res- 
-publicos/Paginas/default.aspx 


CS(S.  S  •  LINHAS  GERAIS  DO  CREDITO  PÜBÜCO 


Si9 


Se  imervém  na  economia  incentivando  algum  setor  específico,  sua  atuação  será  indireta, 
e  igualmente  terá  ek  custos  com  o  incentivo.  Por  exemplo,  quando  o  Estado  empresta  recur¬ 
sos  aos  bancos  de  fomento  (BNDES,  CEF,  BB)  por  um  custo  menor  do  que  a  sua  captação 
no  mercado,  que  ,se  dá  pela  Taxa  SELIC  (Sistema  E,çpecial  de  Liquidação  c  Custódia),  tal 
empréstimo  consistirá  em  atuação  indireta  na  ecortomia,  agindo  o  Estado  como  ente  credor, 
sendo  esta  uma  acepção  de  crédito  público. 

Diversos  programas  importantes  para  o  país  ocorrem  porque  o  Estado  atua  como  ente 
credor  através  de  .subsídios:  (i)  Fundo  de  Financiamento  ao  Estudante  do  Ensino  Superior 
(FIES),  operado  pela  Caixa  Econômica  Federal;  (ii)  Programa  Minha  Casa  Minha  Vida, 
subsidiado  por  recursos  financeiros  federais;  (iii)  Programa  de  Sustentação  de  Investimento, 
voltado  para  o  financiamento  de  máquinas  e  equipamentos,  dentre  outros. 

Não  deixa  de  haver  que.stionaniemos  nes,sas  políticas  públic;t,s,  raormente  naquelas  em  que  se 
incentiva,  através  de  empréstimos,  a  criação  de  grandes  empresas  e  grandes  grupos  empresariais, 
área  carente  de  efetivo  controle  social,  que  facilita  o  surgimento  do  “capitalismo  de  amigos”*. 

Os  recentes  casos,  envolvendo  associações  em  doações  realizadas  por  empresas  para  cam¬ 
panhas  eleitorais  de  candidatos,  c  a  posterior  “contraprestação”  em  termos  de  financiamento 
das  atividades  da  empresa  e  acesso  à  celebração  de  contratos  com  bancos  públicos,  demonstram 
a  necessidade  de  aperfeiçoamento  dos  critérios  dos  financiamentos  públicos,  de  estabeleci¬ 
mento  de  controle  jurídico  sobre  o  direcionamento  do  empréstimo  e  maior  ü  airsparência  nas 
políticas  públicas  de  crédito.^ 

Em  todas  essas  hipóteses,  há  crédito  público  envolvido,  estando  o  Estado  no  polo  ati¬ 
vo,  como  credor  do  numerário  despendido.  Esses  empréstimos  são  operações  de  crédito, 
classificando-se  corno  receita  e  despesa  de  capital. 


3.  NATUREZA  JURÍDICA 


Muito  se  discutiu  na  doutrina  se  os  créditos  públicos  sáo  (i)  simples  ato  de  soberania,  (ii) 
ato  do  legislativo  ou  (iii)  um  mero  contrato.  Na  última  hipótese,  discutia-se  se  era  contrato 
(iii.i)  de  direito  privado  (mútuo)  ou  (iii.ii)  de  direito  administrativo. 

Para  a  tese  do  ato  de  soberania,  o  empréstimo  público  seria  resultante  do  poder  de  autode¬ 
terminação  do  Estado,  insuscetível  de  controle  que  pudesse  compelir  o  Poder  Público  devedor 
ao  seu  cumprimento.  A  teoria  do  ato  legislativo  defendia  o  empréstimo  como  o  resultado  de 
uma  lei,  de  modo  que  restava  ao  mutuante  ráo  só  a  faculdade  de  aderir  àquilo  que  legalmeme 
estivesse  estabelecido.  Por  fim,  os  defensores  da  natureza  contratual  sustentam,  o  empréstimo 
público  como  um  mero  contrato,  verdadeiro  mútuo,  com  algumas  particularidades®. 


6.  ALMEIDA,  Mansueto.  "Desafios  da  real  política  Industria!  brasileira  do  século  XXI",  I  P  E  A,  Texto  para  Discussão 
nS  1452,  Brasília,  dezembro  de  2009,  p.  51. 

7.  Sobre  a  insuficiência  de  mecanismos  jurídicos  para  o  controle  das  políticas  públicas  de  crédito,  bem  como  sobre  a 
necessidade  de  se  estabelecerem  critérios  gerais  para  a  concessão  de  financiamentos,  GALENDI  JÚNIOR,  Ricardo 
André.  Direcionamento  de  crédito  e  whlstlebiower  protection.  In  JOTA,  https;//jota.info/€Speciais/direciona- 
mento-de-Cíeditü-e-whistleblower-pfotection-07122016. 

8.  HARADA,  Kivoshi.  Direito  Financeiro  e  Tributário.  São  Paulo:  Atlas,  2004,  p.  124, 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Harman  Leite 


620  : 


Na  verdade,  essas  discussões  tiveram  valor  histórico.  O  que  se  nota  hoje  é  o  entendimento 
predominante  de  que  o  empréstimo  público  não  pas,sa  de  um  contrato  administrativo,  que 
transfere  valor  de  pessoa  física  ou  jurídica  a  uma  entidade  pública,  para  futura  restituição, 
regido  por  regras  próprias  de  direito  público,  náo  presentes  em  empréstimos  privados.  Assim, 
“não  obstante  haja  uma  aproximação  entre  o  contrato  de  mútuo  do  direito  civil  e  o  contrato 
de  direito  administrativo,  o  Estado  náo  figura  em  posição  de  igualdade  com  o  particular 
e  nem  tem  a  mesma  liberdade  deste  na  operação,  especialmente  por  haver  necessidade  de 
autorização  legislativa,  previsão  orçamentária  e  controle  do  Congresso  Nacional”’. 


3.1.  Tese  Drago 

Muito  se  questionou  no  passado  sobre  a  forma  coercitiva  de  cobrança  de  um  Estado  na  hi¬ 
pótese  dc  não  pagamento  dos  créditos  públicos.  É  que,  pelas  vias  normais  de  cobrança,  eventual 
não  pagamento  de  uma  dívida  poderia  levar  à  penhora  do.s  bens  do  país  devedon  hipótese  rara, 
como,  por  exemplo,  quando  houver  um  navio  ancorado  ou  em  construção  em  porto  do  país 
dos  credores"’.  Por  outro  lado,  o  instituto  da  falência  também  náo  poderia  .ser  aplicado,  uma  vez 
que  Estado  náo  poderia  entrar  em  bancarrota,  muito  embora  a  mesma  se  afigurasse  possível. 

A  melhor  alternativa  para  quitação  da  dívida  é  sempre  o  caminho  diplomático,  com 
pressão  sobre  o  faltoso,  a  fim  de  que  o  mesmo  cumpra  o  seu  dever,  pois,  do  contrário,  pode¬ 
ria  haver  forte  interferência  de  credores  em  outras  áreas  da  economia,  o  cjue  traria  tortuosos 
problemas  ao  bancarroteiro. 

É  nesse  contexto  que  surge  a  tese  Drago,  de  origem  do  Ministro  do  Exterior  da  Argen¬ 
tina,  Luís  Maria  Drago,  por  ocasião  da  cobrança  forçada  e  hostil  da  Inglaterra,  Alemanha 


9.  ABRAHAM,  Marcus.  Curso  de  Direito  Financeiro  Brasileiro.  Rio  de  Janeiro:  Eisevier,  2010,  p.  137. 

10.  Exemplo  dado  por  Aliomar  Baleeiro:  BALEEIRO,  Aliomar.  Uma  Introdução  à  Ciência  das  Finanças.  Rio  de  Janeiro: 
Forense,  2004.  p.  500, 
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e  Itália,  no  porto  de  Sâo  Carlos,  contra  a  Venezuela,  diante  de  reclamações  cie  credores 
estrangeiros  por  via  diplomática.  Para  Drago,  tendo  em  vista  o  risco  de  todo  empréstimo, 
era  inadmissível  a  cobrança  à  força,  com  império  militar,  terna  evoluído  pelos  teóricos  do 
Direito  Internacional,  que  baniram  a  possibilidade  de  agressão  militar  ou  ocupação  do  solo, 
através  de  novos  tratados,  inclusive  o  da  submissão  do  tema  à  Corte  Permanente  de  Justiça 
Internacional,  como  ocorre  com  o  Brasil". 


4,  CLASSIFICAÇÔ^DO  CRÊDltO  POBUCO 


4.1.  Quanto  à  Coerdtividade 

Os  créditos  públicos  podem  ser  forçados  ou  voluntários.  O  empréstimo  forçado,  também 
chamado  de  involunrátio,  é  o  realizado  sem  anuência  do  prestamista,  assentado  no  ato  de 
autoridade.  Como  exemplo,  tem-se  (i)  os  empréstimos  compulsórios  (art.  i48  da  CF/88), 
verdadeiro  tributo  para  a  doutrina  e  jurisprudência;  (ii)  os  depósitos  compulsórios  feitos  pelos 
bancos  junto  ao  Banco  Central;  c  (iü)  os  títulos  de  curso  forçado  emitidos  pelo  Governo, 
como  os  Certificados  de  Privatização. 


^  ATENÇÃO!  Em  relação  aos  empréstimos  compulsórios,  é  bom  lembrar  que  são  considerados  tributos  para  o  STF  ^ 
*  e  para  a  doutrina,  dentro  da  classificação  quinquipartite  do  direito  tributário.  No  entanto,  em  termos  de  direito  . 
J  financeiro,  eles  não  são  tributos  e  estão  no  rol  dos  créditos  públicos,  figurando  como  receita  de  capital  e  não  , 
5  como  receita  corrente  tributária.  i 

Os  créditos  voluntários  são  os  mais  comuns  e  consistem  num  contrato  de  mútuo  ou  de 
aquisição  de  títulos  públicos  representativos  da  dívida,  realizados  entre  o  Estado  e  o  particular. 
São  realizados  sob  a  égide  da  autonomia  da  vontade.  Os  Títulos  da  Dívida  Pública  são  sua 
maior  expressão.  Há  também  os  prêmios  de  reembolso  (Ex.  apólice,  em  que  há  diferença 
entre  o  valor  real  e  o  valor  nominal)  e  os  concursos  de  prognósticos. 

O  Título  da  Dívida  Pública  (TDP)  consiste  num  documento  emitido  pelo  Poder  Público 
para  atender  aos  compromissos  oriundos  de  empréstimos,  ou  para  antecipação  de  receita,  e  tem 
como  função  precípua  certificar  um  valor.  São  três  suas  aptidões  básicas:  (i)  financiamento 
da  dívida  pública;  (ii)  promoção  do  equilíbrio  da  moeda;  e  (iii)  antecipação  de  receitas'^ 

Os  TDPs  mais  comuns  são  a  Letra  do  Tesouro  Nacional  (LTN),  para  financiamento  de 
curto  e  médio  prazos;  Letras  Financeiras  do  Tesouro  (LFT),  para  financiamento  de  curto  e 
médio  prazos,  diferenciando-se  da  LTN  pela  forma  do  rendimento;  e  as  Notas  do  Tesouro 
Nacional,  para  financiamentos  de  médio  e  longo  prazos'^. 

A  sua  emissão  geralmente  se  dá  através  de  oferta  pública,  em  leilóes,  havendo  hoje  a  faci¬ 
lidade  de  adquiri-los  por  meio  do  “Tesouro  Direto”,  que  é  um  programa  de  venda  de  títulos 


11.  íbidem,  p.  501-503. 

12.  ARAÚJO,  Eugênio  Rosa  de.  Resumo  de  Direito  Financeiro.  Rio  de  Janeiro;  Impetus,  2009.  p.  28. 

13.  "Alguns  títulos  possuem  poder  liberatório  para  pagamento  de  tributos  federais,  0  art.  6®,  da  Lei  n.  10.179/01, 
atribui  à  LTN,  à  LFT  e  à  NTN  a  capacidade  de  pagar  tributos  federais  como  se  fosse  moeda  (real),  o  que  nem  sem¬ 
pre  é  admitido  pelo  Judiciário,  pela  ausência  de  comprovação  da  propriedade  e  do  registro  do  título,  por  receio 
de  fraude  ou,  até,  por  desconhecimento  do  tema"  (In  ARAÚJO,  Eugênio  Rosa  de.  Resumo  de  Direito  Financeiro, 
Rio  de  Janeiro:  Impetus,  2009.  p,  30). 
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a  pessoas  físicas,  desenvolvido  pelo  Tesouro  Nacional,  com  transações  feitas  pela  inteniet, 
que  podem  ser  de  curto,  médio  ou  longo  praz,o. 

Vale  registrar  que,  nos  termos  do  art.  163,  IV,  da  CF/88,  a  emissão  c  o  resgate  de  títulos 
da  dívida  pública  dependem  de  lei  complementar.  Com  esse  cornando,  visou  o  con.stituinte 
lirnkar  os  poderes  dos  entes  federativos  cie  gerar  verdadeira  desorganização  administrativa 
na  dívida  pública,  pela  falta  de  habilidade  dos  entes  federativos  ern  administrar  o.s  títulos 
colocados  era  mãos  de  terceiros.’'* 

4.2.  Quanto  à  temporalidade 

Ne,s,i>e  critério,  os  empréstimos  podem  ser  perpétuos  ou  temporários.  Os  perpétuos  podem  ser 
remíveis,  quando  o  Estado  re,scrva  para  si  a  faculdade  de  efetuar  o  reemboLso  a  qualquer  tempo, 
e  os  irremíveis  onde  o  reembolso  é  impo.ssível.  Os  empréstimos  perpétuos  são  que.stionados  se 
são  autênticos  mútuos  ou  iiâo,  discussão  doutrinária  que  ainda  náo  teve  repercussão  judicial. 

O  empréstimo  temporário,  por  sua  vez.  pode  ser  de  curto  ou  cie  longo  prazo,  aspecto  de 
relevante  iroportânda  para  as  contas  públicas,  conforme  se  verá.  Assim,  a  depender  do  período 
envolvido,  ou  seja,  se  o  reembolso  foi  previsto  para  o  mesmo  período  financeiro  em  que  foi 
celebrado  ou  não,  o  crédito  público  poderá  ser  classificado  em  dívida  flutuante  ou  fundada. 

4.2.1.  Díwida  púbíka  flutuante 

Em  regta,  é  a  dívida  a  curto  prazo  (inferior  a  doze  meses),  e  visa  atender  necessidades 
momentâneas.  Pela  redação  do  art.  92,  da  Lei  n.  4.320/64,  a  dívida  flutuante  consiste  nos 
(i)  Restos  a  pagar,  excluídos  os  serviços  da  dívida;  (ii)  Serviços  da  dívida  a  pagar  (parcelas 
de  amortização  e  dc  juros  da  dívida  fundada);  (iii)  Depósitos  (cauções  e  garantias  recebidas) 
e  (iv)  Débitos  de  tesouraria. 


Restos  a  pagar 

Dívida  pública  flutuante 

Serviços  da  dívida  a  pagar 

(srt,  m  da  Lei  n.  4.320/64) 

Depósitos 

Débitos  de  tesouraria 

4.2,2.  Dí¥idú  pública  fundada  ou  consolidada 

Em  regra,  é  a  dívida  contraída  a  longo  prazo  (superior  a  doze  meses)  ou  até  sem  prazo, 
o  que  passaria  a  ser  um  empréstimo  perpétuo.  Está  definida  no  art.  98,  da  Lei  n.  4.320/64: 

Art.  98.  A  dívida  fundada  compreende  os  compromissos  de  exigibilidade  superior  a  doze 
rneses,  contraídos  para  atender  a  desequilíbrio  orçamentário  ou  a  financeiro  de  obras  e 
serviços  públicos. 

Com  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  houve  um  redesenhamento  do  conceito  de  dívida 
fundada  ou  consolidada,  nos  seguintes  termos: 

Alt.  29. 1  -  dívida  pública  consolidada  ou  fundada;  montante  tocai,  apurado  sem  duplicidade, 
das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  contratos, 

14.  Registre-se  que  a  LCn.  148/2014  vedou  Estados.  DF  e  Municípios  de  emitirem  títulos  da  dívida  pública  mobiliária;  "Art 
11.  É  vedada  aos  Estados,  ao  Distrito  Federa!  e  aos  Municípios  a  emissão  de  títulos  da  dívida  pública  mobiliária." 
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c:on\’^aios  ou  tiarados  c  da  realização  de  operações  de  crédito,  para  amortização  em  prazo 
superior  a  doze  meses. 

Estão  nesse  rol  as  dívidas  conttaídâs  a  longo  prazo,  ou  até  sem,  prazo,  a  exemplo  do  que 
ocorre  com  as  dívidas  com  INSS  em  parcelamento,  precatórios,  financiamentos  de  longo 
prazo,  dentre  outros. 

Sobre  os  precatórios,  a  LRF  é  clara  em  afirmar  que  eles  se  tornam  dívida  consolidada 
quando  náo  pagos  no  correr  da  execução  do  orçamento  em  que  foram  incluídos.  Esta  a 
redação  do  art.  30.  §  7°  da  LRF: 

Art,  30.  §  7“  Os  pKxatóriu.s  judiciais  náo  pagos  durante  a  execução  do  orçamento  cm  que 
houvererrt  sido  inciuídos  integram  a  dívida  consolidada,  para  fin.s  de  aplicação  dos  limites. 

Importante  acrescer  que,  nos  ternos  do  §  3“  do  art.  29  da  l.RF,  '‘Também  integram  a 
dívida  pública  consolidada  as  operações  de  crédito  de  prazo  inferior  a  doze  meses  cujas  receitas 
tenliarn  constado  do  orçamento”.  Pos.sui  contradição  aparente  com  o  conceito  centralizado  no 
fator  tempo.  No  entanto,  como  assevera  Ive.s  Gandra  da  Silva  Martins,  justifica-se  a  exigencia, 
pois,  muito  embora  a  emissão  de  títulos  em  um  ano  possa  ter  seu  prazo  de  liquidação  dentro  do 
próprio  ano,  por  se  tratar  de  dívida.s  inferiores  a  doze  meses,  grande  parte  delas  deve  ultrapassar 
o  exercício,  conforme  a  data  de  emis.sâo  do  título.  De  outro  lado,  o  e.spírito  da  LRF  é  consolidar 
a  totalidade  da  dívida  pública,  sem  escapes,  incluindo-se  até  mesmo  os  títulos  de  prazo  iníèrior, 
pois  podem  set  renovados  e,  assim,  estariam  fora  do  campo  de  controle  que  a  ki  pretaade’L 
Afirma  o  art.  34,  V,  “a”,  da  CF,  que,  se  o  Distrito  Federal  ou  o  Estado,  sem  motivo  de 
força  maior,  suspender  o  pagamento  da  dívida  fundada  por  mais  de  dois  anos  consecutivos, 
ficará  sujeito  à  intervenção  federal.  Do  mesmo  modo,  o  Município  que  deixar  de  pagar  a 
dívida  fundada  por  mais  de  dois  anos  consecutivos,  sem  motivo  de  força  maior,  ficará  sujeito 
à  intervenção  estadual  (ou  federal  se  for  Município  de  Território),  nos  termos  do  art,  35,  I, 
da  Constituição  Federal. 

Cumpre  registrar  que,  pela  redação  do  parágrafo  único  do  art.  98,  da  Lei  n.  4.320/64, 
as  atualizações  da  dívida  fundada  deverão  ser  apropriadas  mensalmente,  para  que  seja  de¬ 
monstrado  nas  peças  contábeis  o  saldo  real  da  dívida  do  ente. 

iJÍ  OvtSTftO  SOBSt  O  TEM4 

(Vunesp  -  Procurador  Jurídico-  Câmara  de  itaquaquecetuba  -  SP/2018)  De  acordo  corn  as  definições  legais  vigentes, 

fazem  parte  da  dívida  pública  consolidada; 

a)  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados, 
operações  de  crédito,  para  amortização  em  prazo,  no  mínimo,  superior  a  dezoito  meses. 

b)  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados,  e 
emissões  de  titulos,  exceto  aqueles  de  responsabilidade  do  Banco  Central  do  Brasil, 

c)  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados,  e  emis¬ 
sões  de  titulos  de  responsabilidade  do  Banco  Central  do  Brasil,  desde  que  para  amortização  superior  a  doze  meses. 

d)  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados,  ope¬ 
rações  de  crédito,  para  amortização  em  prazo  inferior  a  doze  meses  cujas  receitas  tenham  constado  em  orçamento. 

e)  emissões  de  títulos  de  responsabilidade  do  Banco  Central  do  Brasil  e  operações  de  crédito,  desde  que  ambas  apre¬ 
sentem  prazo  de  vencimento  superior  a  doze  meses. 

ftesposfo:  Alternativa  D 


15.  MARTINS,  Ives  Gandra  da  Silva.  Comentários  à  Lei  de  responsabilidade  fiscal.  Organizadores  Ives  Gandra  da  Silva 
Martins,  Carlos  Valder  do  Nascimento.  São  Paulo;  Saraiva,  2011.  p.  243. 
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4  J.  Quanto  à  Origem  dos  Recursos 

Outra  classificação  importante  é  a  que  distingue  os  empréstimos  em  internos  e  externos, 
fcnnpréstimos  internos  sáo  as  dívidas  contraídas  com  as  instituições  financeiras  do  País  ou 
através  da  colocação  de  títulos  no  mercado  de  capitais  (art.  164  da  CF/88),  incumbência  esta 
atribuída  ao  Banco  Central  (BACEN).  Empréstimos  externos,  por  sua  vez,  sáo  aqueles  celebra¬ 
dos  em  moeda  estrangeira,  corn  uma  pessoa  náo  nacional,  como  se  dá  com  os  realizados  com 
instituições  mantidas  pela  ONU,  FMI,  Banco  Internacional  para  a  Reconstrução  c  o  Desen¬ 
volvimento  Econômico  (BIRD)  ou  títulos  colocados  nos  mercados  internacionais  de  capitais. 

vm  COMO  ©TítiSA  ESTÁ  SENOO  COBRADO  NA  SíSyNDAMSEOASPBOVAS 

(MPP/22)  Cl  édito  público.  Conceito.  Divida  pública  flutuante  e  divida  pública  fundada.  Crédito  forçada.  Técnica?  do 
crédito  involuntário.  (Re.spDnder  em  até  20  linhas) 


Para  o  art.  3",  do  CTN,  tributo  “é  toda  prestação  pecuniária  compulsória,  em  moeda  ou 
cujo  valor  nela  se  possa  exprimir,  que  não  constitua  sanção  de  ato  ilícito,  instituída  em  lei  e 
cobrada  mediante  atividade  administrativa  plenamente  vinculada”.  Nessa  definição  encontra-se 
a  possibilidade  de  se  pagar  tributo  em  formas  que  possam  exprimir  valor  de  moeda,  o  que 
dependerá  de  legislação  específica  a  tratar  do  tema. 

No  capítulo  anterior,  viu-se  a  relação  do  pagamento  de  tributos  com  os  precatórios.  Agora, 
resta  .saber  sua  ligação  com  os  TDP. 

De  início,  com  supedâneo  no  art.  11,  II,  da  Lei  n.  6.830/80  (LEF),  pode-se  afirmar  que 
os  títulos  da  dívida  pública  federal,  estadual  e  municipal  ocupam  o  segundo  lugar  para  efeito 
de  garantia  da  execução  fiscal,  cedendo  a  preferência  apenas  para  o  dinheiro.  No  entanto, 
tendo  em  vista  a  ausência  de  liquidez  de  alguns  títulos,  os  mesmos  sáo  aceitos  apenas  se 
reconhecidos  pelo  próprio  ente.  O  reconhecimento  faz-se  necessário  em  virtude  do  elevado 


Cap.  5  •  i-INHAS  GERAIS  00  CRÉDITO  PÚBLICO 


í'625 

número  de  títulos  que  reapareceram  nos  últimos  anos,  com  emissáo  datada  do  início  do  século 
passado,  muitos  prescritos,  tornando-os  de  difícil  liquidez,  e,  por  óbvio,  sem  cotação  em  bolsa,, 

Essa.s  observações  elevaram  a  litigiosidade  em  torno  desses  títulos,  havendo  quem  defen¬ 
desse  a  impossibilidade  de  servirem  coitto  garantia  da  execução  fiscal,  visto  que  o  seu  valor  de 
mercado  dificilmente  alcançaria  1%  ou  2%  do  valor  estimado  pelos  executados,''*  Nessa  linha, 
tornou-se  legítima  a  recusa  de  títulos  da  dívida  pública  sem  cotação  em  bolsa,  oferecidos  à 
penhora  nas  execuções  fiscais,  conforme  remansosa  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores: 

TRIBUTÁRtO  E  PROCESSUAL CIVIl,.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NAO  VERI¬ 
FICADO,  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO,  DÍVIDA  FISCAL.  COMPEN¬ 
SAÇÃO.  TÍTULOS  DA  DÍVIDA  PÚBLiC A.  ILIQUIDEZ,  SÚMULAS  28?,/STF  E  83/ 

STJ.  1.  (...)  3.  A  jurisprudência  desta  Corte  reconhece  que  os  títulos  da  divida  pública  de 
difícil  liquidação  e  que  não  tenham  coração  e.m  bolsa  de  valores  não  servem  à  garantia  de 
pagarnenro  de  dívida  fiscal,  rampouco  à  cornpcn.sação  tributária,  4.  Recur.so  especial  uáo 
conhecido  (RE,sp  373.'-)79/PE,  minha  relatoria,  SegiXnda  Turma,  DJ  6.9.04); 

A,GR.AVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  POSSIBILIDADE  D.E  RECUSA,  PELO  CREDOR,  DE  BEM 
OFERECIDO  À  PENHORA  CONSISTENTE  EM  TÍTULOS  DA  DÍVIDA  PÚBLICA 
DESTITUÍDOS  DE  COdAÇÃO  EM  BOLSA  (TÍTULOS  DA  DÍVIDA  EXTERNA 
BRASILEIRA  DENOMINADOS  STATE  OF  BAHIA),  POR  SEREM  DF.  DIFÍCIL  OU 
IMPROVÁVELALIENAÇÁO  JUDICIAL,  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL 

DESPROVIDO.  1.  (...)  2.  Á  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é.  pacífica  qi.ianro 
à  possibilidade  de  recusa,  pelo  credor,  de  bem  oferecido  à  penhora  consistente  em  titulo 
da  divida  pública  destituído  de  cotação  cm  bolsa  de  valores,  no  caso,  títulos  da  Divida 
Externa  Brasileira  denominados  Starc  of  Bahia,  em  especial  peia  sua  difícil  ou  improvável 
alienação  judicial.  3.  Agravo  Regimental  desprovido.  AgRg  no  Ag  133999S/SC  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  2010/0149651-7,  DJe  21/02/2013 
Ministro  NAPOLEÂO  NUNES  MAIA  FILHO  (1133) 

Quanto  à  possibilidade  de  compensação  dos  aludidos  títulos  com  tributos,  conforme 
mencionado,  a  Lei  n.  10.179/01,  que  dispõe  sobre  os  títulos  da  dívida  pública  de  respon¬ 
sabilidade  do  Tesouro  Nacional,  normatiza  que  títulos  vencidos  e  não  pagos  poderão  ser 
compensados  com  tributos  federais: 

Art.  6".  A  partir  da  data  de  seu  vencimenro,  «s  títulos  da  dívida  pública  referidos  no  arc.  2° 
terão  poder  libt=Tatório  para  pagamento  de  qualquer  tributo  federal,  dc  responsabilidade  de 
seus  titulares  ou  de  terceiros,  peio  seu  valor  de  resgate 

Ocorre  que,  conforme  disposição  contida  no  sítio  da  Receita  Federal  do  BrasihL  infor¬ 
mações  da  Coordenação-Geral  de  Operações  da  Dívida  Pública  da  Secretaria  do  Tesouro 
Nacional  afirmam  que  a  disposição  contida  no  art.  6°,  da  lei  n.  10.179/2001,  não  tem  apli¬ 
cação,  por  inexisrirem  títulos  da  dívida  pública  na  condição  de  vencidos. 

Quanto  aos  títulos  emitidos  há  aproximadamente  um  século,  muito  embora  haja  larga 
discussão  a  respeito,  dificilmente  poderão  ter  sua  vigência  e  validade  reconhecidos  pelo  Te¬ 
souro  Nacional.  Antes,  e  a.o  contrário,  todos  os  órgãos  do  então  Ministério  da  Fazenda  são 
uníssonos  no  sentido  de  que  sua  pretensão  encontra-se  prescrita,  uma  vez  que  foi  estabelecida 


16.  BOTTESINi,  Maury  Ângelo  et.  al.  Lei  de  Execução  Fiscal.  3.  ed,  São  Paulo;  RT,  2000.  p.  134. 

17.  http;//www.receitaiaz€nda.gov.br/guiacontribulnte/pedidore5tcompress/compensacao.htm 
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data-liniite  para  apresentação  desses  papéis  para  resgate,  o  que,  contudo,  não  foi  realizado. 
O  Judiciário,  atento  às  potenciais  fraude,?  exploradas  por  alguns  interessados,  que  realizam 
compensações  tributárias  com  títulos  do  início  do  Século  XX,  possui  o  mesmo  entctidiraento, 
mormente  quanto  à  possibilidade  da  compensação: 

PROCESSUAL  Civil,.  PUNDAMENTAÇÂO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/, STF,  PRE- 
QUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À  EXE¬ 
CUÇÃO  FISCAL,  COMPENSAÇÃO  DE  DÉBITOS  TRIBUTÃRIOS.  MATÉRIA  DE 
DEFESA.  POSSIBILIDADE.  TÍTULOS  DA  DÍVIDA  PÚBLICA,  SEM  COTAÇÃO  EM 
BOLSA,  AUSÊNCIA  DE  LIQUIDEZ  E  EXIGIBILIDADE,  1,  (...)  4.  “CLs  títulos  da  dívida 
pública  de  difícil  liquidação  e  que  náo  teidiam  cotação  cra  bolsa  de  valores  não  .servem  à 
garantia  de  pagamento  de  dívida  fiscal,  tampouco  à  compensação  tributária”  (REsp  373979/ 

PE,  2*  Turma,  DJ  de  06.09.2004).  5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte, 
dc,sprovido  (RE,sp  69L282/PR,  Rei.  Min.  Teori  Zavascki,  Primeira  Turma,  DJ  7.11.03). 

Cumpre  lembrar  uma  especiticidade  em  relação  ao  ITR.  E  que  a  Lei  n.  4.504/64  dispô.s 
expressamen  te  sobre  a  possibilidade  de  compensação  do  ITR  com  Títulos  da  Dívida  Agrária: 

Art,  105.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  emitir  títulos,  denominados  Títulos  da  Dívida 
Agrária,  distribuídos  em  séries  autônomas,  respeitado  o  limite  máximo  de  circulação  equi¬ 
valente  a  500.000.000  de  OTN  (quinhentos  milhões  de  Obrigações  do  Tesouro  Nacional). 

§  T  Os  títulos  de  que  trata  este  artigo  vencerão  jui;o.s  de  seis  por  cento  a  doze  por  cento  ao 
ano,  terão  cláusula  de  garantia  contra  eventual  desvalorização  da  moeda,  em  função  dos 
índices  fixados  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia,  e.  poderão  ser  utilizados; 

a)  em  pagamento  de  até  cinquenta  por  cento  do  Imposto  Territorial  Rural; 

Sendo  assim,  por  disposição  expressa  de  lei,  os  Títulos  da  Dívida  Agrária  puderam 
ser  utilizados  como  forma  de  pagamento  do  ITR,  limitados  a  50%.  No  entanto,  deve 
haver  análise  minuciosa  do  título  a  ser  apresentado,  para  saber  se  o  mesmo  foi  resgatado 
ou  não,  visto  que  o  mesmo  problema  dos  títulos  antigos  pode  a  ocorrer  com  os  TDA,s. 
É  que,  por  náo  possuírem  cotação  em  bolsa,  perderam  sua  liquidez  e  passaram  a  ser 
recusados  à  penhora  para  garantia  era  execução  fiscal.  Desse  modo,  afastou-se  a  cotação 
oficial,  diminuiu-se  o  seu  valor,  e  o  próprio  devedor,  o  Elstado,  náo  os  aceita  como  bens 
nomeados  para  garantia  da  execução  e,  o  menos  provável,  corno  bem  p-ara  permitir  a 
compensação  com  dívida  tributária, 

PROCES,SUAL  CIVIL,  EXECUÇÃO  FISCAL.  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA  N.« 

7/STJ,  TÍTULOS  DA  DÍVIDA  AGRÁRIA.  NOMEAÇÃO  À  PENHORA,  IMPOSSIBI¬ 
LIDADE,  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  SÚMULA  N.»  83/STJ. 

1.  A  coittrovéreia  .sobre  a  não-aceitação  pelo  credor  do.?  bens  oferecidos  à  penhora,  era  sede  dc 
execução  fiscal,  e  a  observância  de  que  o  proce.s.W)  executivo  se  dê  de  maneira  menos  gravosa 
ao  devedor  requerem  atividade  de  cognição  ampla  por  parte  do  julgador,  com  a  apreciação 
percucieme  da,s  provas  carteadas  aos  autos,  o  que  é  vedado  em  sede  de  recurso  especial  por 
força  da  Súmula  n.“  7  do  STJ. 

2,  Os  Títulos  da  Dívida  Agrária  (TDAs)  não  possuem  cotação  na  bolsa,  tornando,  por 
isso,  inviável  a  aferição  de  seu  respectivo  valor  e,  por  conseguinte,  a  sua  indicação  para  a 
penhora.  Precedentes. 

4,  Agravo  regimental  iinprovido, 

(AgRg  no  Ag  734.198/RS.  Rei.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  SEGUNDA 
TURMA,  julgado  era  21.08.2007,  DJ  18.09.2007  p.  282) 
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Em  suma,  c  tia  linha  do  art.  6»  da  Lei  n."  10.179/01,  apenas  os  títulos  da  dívida  pública 
vencidos  poderão  ser  utilizados  para  pagamento  de  tributos  federais.  Cotno  o  1  esouro  Nacional 
afirma  que  todos  os  títulos  emitidos  na  forma  da  Lei  n.°  10.179/00  foram  resgatados  nos  res¬ 
pectivos  vencimentos,  ná.o  liá,  portanto,  qualquer  título  na  condição  d.e  vencido.  Sendo  assim, 
inexiste  a  hipótese  de  pagamento  ou  compensação  de  tributos  com  títulos  públicos,  a  exceção 
do  pagamento  de  50%  do  ITR  com  TDA,  na  conformidade  do  art.  105  da  Lei  n,”  4.504/64. 

Por  fim,  frise-se  cjue  o  art.  151,  II  da  Constituição  Federal  veda  a  União  tributar  a  renda 
das  obrigações  da  dívida  pública  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  bem 
como  a  remuneração  e  os  proventos  do.s  respectivos  agentes  públicos,  em  níveis  superiores 
aos  que  fixar  para  suas  obrigações  e  para  seus  agentes. 


6.  CRÉDITO  PÚBLICO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDiRAL 


A  Constituição  Federai  estatui  normas  rígidas  para  a  questão  da  dívida  pública,  tendo 
era  vista  a  importância  dos  empréstimos  públicos,  para  que  não  se  atinja  uma  espiral  de 
endividamento  que  comprometa  a  própria  sobrevivência  do  Estado.  Assim  é  que  lhe  confere 
tratamento  especial,  impondo-llie  normas  gerais  para  traçar  os  seus  limites. 

Num  primeiro  tilano,  como  crédito  público  é  objeto  de  estudo  do  direito  financeiro, 
apiicam-se  a  ele  todas  as  normas  do  art.  24  e  §§  da  CF/88,  relativas  à  competência  para  legislar 
na  matéria.  Di.spóe,  também,  a  Constituição,  que  cabe  à  União  a  fiscalização  das  operações 
de  crédito  cm.  geral  (art,  21,  VIU),  detendo,  privacivamente,  competência  para  legislar  sobre 
a  política  de  crédito  (art.  22,  VII). 

De  parte  disso,  a  Constituição  determina  observância  ao  principio  da  legalidade  nos  em- 
présrimo.s  públicos,  uma  vez  que  o  Executivo  não  pode  prescindir  da  autorização  legislativa  para 
efetuar  qualquer  tipo  de  operação  credicícia.  Quanto  a  isso,  o  art.  48,  II,  da  CF/88,  prescreve 
que  cabe  ao  Congresso  Nacional  dispor,  entre  outras  coisas,  sobre  operações  de  crédito,  dívida 
pública  e  emissões  de  curso  forçado.  O  mesmo  raciocínio  é  retirado  quando  o  art.  165,  §  8", 
da  CF/88,  exige  autorização  legal  para  a  autorização  de  operações  de  crédito  constar  na  LOA. 

A  observância  do  princípio  da  legalidade,  nesta  matéria,  exige  atenção  às  normas  nacionais 
sobre  finanças  públicas  (normas  gerais  de  direito  financeiro,  política  de  créditos,  concessão 
de  garantias  pelas  entidades  púb,licas,  dívida  pública  etc.).  Para  alérn  dessas  normas,  há  as 
emanadas  da  entidade  política  interessada,  que  deve  se  conformar  com  as  disposições  de  leis 
nacionais  e,  cventualmeiue,  com  as  Resoluções  do  Senado  Federal*®. 

Vale  a  pena  relembrar  dois  importantes  princípios  extraídos  da  Constituição  que  dizem 
respeito  ao  crédito  público:  (i)  princípio  da  exclusividade,  pelo  qual  a  lei  orçamentária  anual 
poderá  autorizar  a  contratação  de  operações  de  crédito,  ainda  que  por  antecipação  de  receita, 
nos  termos  da  lei  (art.  165,  §  8o,  da  CF/88);  e  (ii)  princípio  do  equilíbrio,  pelo  qual  fica 
vedada  a  realização  de  operação  de  crédito  que  exceda  o  montante  das  despesas  de  capital, 
nos  termos  do  art.  167,  III,  da  Cl'/88, 


18.  HARADA,  Kiyoshi.  Direito  Financeiro  e  Tributário.  São  Paulo:  Atlas,  2004.  p.  144-5.  Cumpre  lembrar  que  as  Reso¬ 
luções  do  Senado  Federal  também  são  normas  gerais  em  matéria  de  Direito  Financeiro. 
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Ressa!te-se  que  algumas  matérias  referentes  ao  crédito  público  são  de  corapetência  oxlu- 
siva  dc  lei  complementar,  conforme  redação  do  art.  163,  da  CF; 

Art,  163-  í-ci  complementar  disporá  sobce: 

I  Pinanças  públicas; 

II  -  dívida  pública  externa  e  interna,  incluída  a  das  autarquias,  fundações  c  demais  entidades 

controladas  peio  Poder  Público; 

III  -  concessão  dc  garantias  pelas  entidades  públicas; 

I V  -  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pública; 

V  -  fiscalização  financeira  da  administração  pública  direta  e  indireta; 

VI  -  operações  de  câmbio  realizadas  por  órgãos  e  entidades  da  União,  dos  Estados,  do 

Distrito  Federal  c  dos  Municípios; 

VII  —  compatibilizaçào  das  funções  das  instituições  oficiais  dc  crédito  da  União,  resguardadas 

as  características  e  condições  operacionais  plenas  das  voltadas  ao  desenvolvimento  regional. 

Como  se  vê,  dentre  outras  atribuições,  cabe  ao  legislador  complementar  a  missão  de 
dispor  sobre  dívida  pública  externa  e  interna,  incluída  a  das  autarquias,  fundações  e  demais 
entidades  controladas  pelo  Poder  Público,  com  atuação  voltada  para  a  concessão  de  garantias 
pelas  entidades  públicas  e  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pública. 


tXEMPLO  OE  QUESTAO  SOME  TFMA 

ÍAGU/2012  “  CESPE).  Compete  à  União  estabelecer  a  política  a  respeito  dos  empréstimos  públicos  e  fiscalizar  as 

operações  de  crédito  realizadas. 

Resposta:  Alternativa  Certa 

6.1.  Atribuições  do  Congresso  Nacional 

Sobressalta  importância  a  atribuição  constitucional  ao  Congresso  Nacional  e  ao  Senado. 
A  começar  pelo  Congresso  Nacional,  a  CF/88  atribuiu-lhe  o  poder  de  dispor  sobre  “moeda, 
seus  limites  de  emissão,  e  montante  da  dívida  mobiliária  federal”  (art.  48,  XIV,  da  CF/88). 
Trata-se  da  única  atribuição  do  Congresso  Nacional.  As  demais  arinente.s  ao  crédito  público 
são  de  competência  privativa  do  Senado  Federal. 

6.2.  Atribuições  do  Senado  Federal 

A  Constituição  Federal  atribuiu  privativamente  as  seguintes  competências  ao  Senado 
Federal: 

Art.  52.  V  ~  autorizar  operações  externas  cie  natureza  financeira,  de  interesse  da  Uniào,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  'íérritcirios  e  dos  Municípios; 

Ví  —  fixar,  por  proposta  do  Presidente  da  República,  limites  globais  para  o  montante  da 
dívida  consolidada  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federai  e  dos  Municípios; 

VII  -  dispor  sobre  limites  globais  c  condições  para  as  operações  tie  crédito  externo  c  interno 
da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  de  suas  autarquias  c  demais 
entidades  controladas  pelo  Poder  Público  federal; 

VUÍ  -  dispor  .sobre  limites  e  condições  para  a  concessão  dc  garantia  da  União  em  operações 
de  crédito  externo  e  interno; 
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IX-  estabelecer  Jiraites  globais  e  coudiçóes  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  dos  Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios; 

As  atribuições  conferidas  ao  Senado  são  de  suma  importância  para  o  equilíbrio  fiscal 
do  país,  pois  dizem  respeito  a  diversos  limites  dos  entes  federativos,  mormeme  os  atinentes 
à  sua  dívida  consolidada,  limites  e  condições  para  empréstimos  internos  e  externos,  dívida 
mobiliária,  dentre  outros. 

O  instrumento  veiculador  desses  limites  é  a  Resolução.  E  três  se  destacam: 

•  Resolução  n.  40/2001  -  “Dispõe  sobre  os  limites  globais  para  o  montante  da  dívida 
pública  consolidada  e  da  dívida  pública  mobiliária  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  em  atendimento  ao  dispo,sto  no  art.  52,  VI  e  IX,  da  Constituição  Federal”; 

•  Resolução  n.  43/2001  -  “Dispõe  sobre  as  operações  de  crédito  interno  e  externo  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  concessão  de  garantias,  seus 
limites  e  condições  de  autorização”;  e 

•  Resolução  n.  48/2007  -  “Dispõe  sobre  os  limites  globais  para  as  operações  de  crédito 
externo  e  interno  da  União,  de  suas  autarquias  e  demais  entidades  controladas  pelo 
poder  público  federal  e  estabelece  limites  c  condições  para  a  concessão  de  garantia 
da  União  em  operações  de  crédito  externo  e  interno” 

Pela  Resolução  n.  40/2001,  o  limite  da  dívida  consolidada  dos  Estados  e  do  Distrito  Fede¬ 
ral  é  dc  2  (duas)  vezes  a  sua  receita  corrente  líquida  (200%  da  RCL)  e  o  limite  dos  Municípios 
é  de  1,2  (um  inteiro  e  dois  décimos)  vezes  a  sua  receita  corrente  líquida  (120%  da  RCL): 

Art.  3“  A  dívida  consolidada  líquida  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  ao 
final  do  décimo  quinto  exercício  financeiro  contado  a  partir  do  encerramento  do  ano  de 
publicação  desta  Resolução,  não  poderá  exceder,  respectivamente,  a: 

I  -  no  ca.so  do.s  E.stado.s  e  do  Di.strira  Federal:  2  (duas)  vexes  a  receita  corrente  líquida, 
definida  na  forma  do  art.  2;  e 

II  -  no  caso  dos  Municípios:  a  1 ,2  (um  inteiro  e  dois  décimos)  vezes  a  receita  corrente  líquida, 
definida  na  forma  do  art.  2. 

A  Resolução  n,  43/01,  por  ,sua  vez,  trata  dos  limites  aos  empréstimos  dos  Estados,  Distrito 
Federal  e  Municípios  cm  um  exercício  financeiro,  que  não  poderão  ser  superiores  a  16%  da 
receita  corrente  líquida,  bern  como  aos  limites  anuais  para  pagamentos  de  juros  e  encargos: 

Art.  7“  As  operações  de  crétliro  interno  e  externo  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos 
Municípios  observarão,  ainda,  os  seguintes  limites: 

I  -  o  montante  global  das  operações  realizadas  ern  um  exercício  financeiro  não  poderá  set- 
superior  a  16%  (dezesseis  por  cento)  da  receita  corrente  líquida,  definida  no  art.  4; 

II  —  o  comprometimento  anual  com  amortizações,  juros  e  demais  encargos  da  dívida  conso¬ 
lidada,  inclusive  relativos  a  valores  a  desembolsar  de  operações  de  crédito  já  contratadas  e  a 
contratar,  nâo  poderá  exceder  a  11,5%  (onze  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  da  receita 
corrente  líquida; 

Insta  lembrar  que  operações  de  crédito  são  fontes  para  aberturas  de  créditos  adicionais 
e  demandam  lei,  podendo,  até  mesmo,  constar  da  LOA,  nos  termos  do  art.  165,  §  8"  da 
Constituição  Federal,  como  exceção  ao  princípio  da  çxclusividade. 
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A  última  Resolução  mencionada,  n.  48/2007,  traz  os  seguintes  limites  anuais  para  as 
operações  de  crédito  da  União  e  suas  garamias: 

Art.  7"  As  operações  de  crédito  ituetno  e  externo  da  União  observarão  os  seguintes  limites: 

I  -  o  montante  global  das  operações  de  crédito  realizadas  em  urri  exercido  financeiro  não 
poderá  ser  superior  a  60%  (sessenta  por  cento)  da  receita  corrente  líquida,  definida  no  art.  d"; 

II  -  o  montante  da  dívida  consolidada  não  poderá  exceder  o  teto  estabelecido  pelo  Senado 
Federal,  conforme  o  dispo.sto  ern  resolução  específica. 

(...) 

A.f  t.  9“  O  montante  das  gatantia.s  concedidas  peia  União  não  poderá  exceder  a  60%  (sessenta 
por  cento)  da  receita  corrente  lk[Lnda 

Vale  lembrar  que,  dada  a  elevada  rigidez  no  pagamento  de  precatório.s  determinada  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  em  2015  decidiu  no  julgamento  das  ADIs  4357  e  4425  pelo 
seu  parcelamento  em,  uo  máximo,  cinco  ano.s,  ou  seja,  até  2020,  o  Congresso  Nacional 
foi  compelido  a  encontrar  alternativas  para  esse  pagamento,  cônscio  que  é  da  elevada  crise 
financeira  por  que  pa.ssa.m  os  ente.s  federativos  para  o  fechamento  de  suas  contas. 

Nesse  diapasão,  o  constituinte  derivado,  através  da  EC  n.  94/16,  permitiu  o  endividamento 
dos  Estados,  Di.strito  Federal  e  Municípios  acima  dos  limites  acima  referidos,  desde  que  o 
montante  a  pagar  de  precatórios  em  um  exercício  ultrapassasse  a  média  de  comprometimeiico 
prevista  nos  cinco  anos  anteriores.  Sendo  este  o  caso.  pode  o  ente  federativo  realizar  operação 
de  crédito  pata  custear  a  parcela  que  exceder  o  percentual  do  que  comumente  vinha  sendo 
pago. 

É  o  que  reza  o  teor  do  §  19  do  art.  100  da  Constituição  Federal: 

Art.  100.  §  19.  Caso  o  montatite  total  de  débitos  decorrentes  de  condenações  judid,ii,s  cra 
precatórios  e  obrigações  de  pequeno  valor,  em  período  de  i  2  (doze)  meses,  ultr:tpa.s.se  a  média 
do  comprometimento  percentual  da  receita  corrente  líquida  nos  5  (cinco)  anos  imediatamentt 
aiiteriore,s,  a  parcela  que  exceder  esse  percentual  poderá  ser  financiada,  excetuada  dos  limites 
dc  endividamento  de  que  tratam  os  incisos  VI  c  VII  do  art.  52  da  Constituição  Federal  c  de 
quaisquer  outros  liinUes  de  endividamento  previstos,  não  se  aplicando  a  esse  financiamento  a 
vedação  de  vinculaçáo  de  receita  previ.sta  no  inciso  IV  do  art.  167  da  Constituição  Federal. 

Na  hipótese  de  o  ente  federativo  não  cumprir  o  desiderato  constitucional  de  liberar  tem¬ 
pestivamente  recursos  mensais  para  a  quitação  dos  precatórios  dentro  do  prazo,  ele  sofrerá 
diversas  sanções,  dentre  elas,  a  vedação  para  a  realização  de  empréstimos.  No  entanto,  con¬ 
tinua  autorizado  à  realização  de  operações  de  crédito,  desde  que  o  levantamento  dos  valores 
se  destine  à  quitação  de  precatórios,  nos  seguintes  termos  do  art.  104  do  ADCT: 

Art.  ,104.  Se  os  recursos  referidos  no  art.  101  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Tiansitórias  para  o  pagamento  de  precatórios  não  forem  ternpestivamente  liberados,  no 
todo  ou  em  parte: 

I  -■  o  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  local  determinará  o  sequestro,  até  o  Umite  do  valor 
não  liberado,  das  contas  do  ente  federado  inadimplente; 

0  -  o  chefe  do  Poder  Executivo  do  ente  federado  inadimplente  responderá,  na  forma  da 
legislação  de  responsabilidade  fiscal  e  dc  improbidade  administrativa; 

lil  —  a  União  reterá  os  recursos  referentes  aos  repasses  ao  Fundo  de  Participação  dosS  Estados 
e  do  Distrito  Federal  e  ao  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  e  os  depositará  na  conta 
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especial  referida  no  arí-  lOi  deste  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitóiias,  para 
utilização  como  nele  previsto; 

iV  -  os  Estados  reterão  os  repasses  previstos  no  patágtafo  único  do  ait.  158  da  Conscituiçáo 
Federal  e  os  deposiraráo  na  conta  cspcciai  referida  no  art.  101  deste  Áto  das  Disposições 
Constitucionais  Transitórias,  para  utilização  como  nele  previsto. 

Parágrafo  único.  Enquanto  perdurar  a  omissão,  o  ente  federado  não  poderá  contrair  em¬ 
préstimo  externo  ou  interno,  exceto  para  OvS  fins  previstos  no  §  2^  do  art.  101  deste  Áto 
das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  e  ficará  impedido  de  receber  transferências 
voluntárias. 

Por  fim,  necessária  a  devida  atenção  aos  títulos  tia  dívida  pública,  que  representam  a 
dívida  mobiliária.  Este,s  títulos,  como  se  sabe,  geram  rendimentos  tributados  pelo  imposto 
de  renda.  Ocorre  que,  perseguindo  o  princípio  da  i.sononiía,  reza  a  Constituição  Federal  que 
a  União  não  pode  tributar  a  renda  das  obrigações  da  dívida  pública  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios  em.  níveis  superiores  aos  qüe  fixar  para  as  suas  obrigações: 

Art.  1.51,  É  veclido  à  Uniáo: 

(...) 

11  -  tributar  a  renda  das  obrigações  da  dívida  pública  dos  E.stado,s,  do  Distrito  Eederal  e  dos 
Municípios,  bem  como  a  remuneração  e  os  proventos  dos  respectivos  agentes  públicos,  em 
níveis  superiores  aos  que  fixar  para  suas  obrigações  e  pata  seui.s  agentes; 

Por  outro  lado,  a  Con.stituiçáo  Federal  prevê  a  utilização  dos  títulos  da  dívida  pública 
municipal  para  pagamento  da  indenização  decorrente  de  desapropriação  de  imóvel  urbano, 
nos  seguintes  termos  e  mediante  os  .seguintes  requisitos; 

Art.  182.  §  4“  É  facultado  ao  Podet  Público  municipal,  mediante  lei  específica  para  área 
incluída  no  plano  diretor,  exigir,  nos  termos  da  lei  federai,  do  proprietário  do  solo  urbano 
náo  edificado,  subutiliiado  ou  não  utilizado,  que  promova  seu  adequado  aproveitamento, 
sob  pena,  sucessivamente,  de: 

i  ”  parcelamento  ou  edificação  compulsórios; 

II  -  imposto  sobre  a  propriedade  predial  e  lerritoria)  urbana  progressivo  no  lempo; 

III  -  desapropriação  com  pagamento  mediante  título, s  da  dívida  pública  de  emissão  pre- 
viameiue  aprovada  pelo  Senado  Federal,  com  prazo  de  resgate  de  até  dez  anos,  em  parcelas 
anuais,  iguais  c  sucessivas,  assegurados  o  valor  real  da  indenização  e  os  juros  legais. 

(Quanto  à  União,  a  Constituição  prevê  a  indenização  de  desapropriação  por  interesse 
social  com  títulos  da  dívida  agrária,  nos  seguintes  termos: 

Art.  184.  Compete  à  União  desapropriar  por  interesse  social,  para  fins  de  refotma  agrária,  o 
imóvel  rural  que  não  esteja  cumprindo  sua  função  social,  mediante  prévia  e  justa  indenização 
em  títulos  da  dívida  agrária,  com  cláusula  de  preservação  do  valor  real,  re,sgatáveis  no  prazo  de 
até  vinte  anos,  a  partir  do  segundo  ano  de  sua  emi.ssáo,  e  cuja  utilização  será  definida  em  lei. 

Quadra  lembrar  que  as  compras  externas,  com  pagamento  à  vista,  não  dependem 
de  autorização  do  .Senado.  Possuindo  o  ente  federal  disponibilidade  de  recurso, s,  tendo 
autorização  do  respectivo  órgão  legislativo  e  efetuando-se  operação  à  vista,  dispensa-se 

•  V-  tri 

auronzaçao  . 
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ATC^ÇÃDI  Tendo  em  vista  o  elevado  número  de  atribuições  da  Senado  Federai,  importante  ater*se  à  única 
atribuição  do  Congresso  Nacional,  qual  seja  dispor  sobre  divida  mobiliária  federal.  As  demais  competências,  ern 
matéria  de  crédito  público,  estio  na  alçada  do  Senado  Federal. 
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(CESPE  -  Juiz  Federal  Substituto  2«  região/  2011)  Nos  meses  de  junho  e  julho  de  2011,  verificou-  se  no  parlamento 

estadunidense  disputa  política  pela  aprovação  de  norma  que  elevasse  o  nível  de  endividamento  daquela  União 

federal.  Acerca  das  normas  constitucionais  brasileiras  relativamente  a  essa  matéria,  assinale  a  opção  correta. 

a)  O  limite  da  dívida  mobiliária  dos  estados  e  dos  municípios  é  matéria  de  lei  federal,  enquanto  o  limite  da  dívida 
mobiliária  da  União  é  matéria  de  resolução  do  Senado  Federal. 

b)  O  limite  da  dívida  mobiliária  da  União,  dos  estados  e  dos  municípios  é  matéria  de  resolução  do  Senado  Federal. 

c)  O  limite  da  dívida  mobiliária  da  União,  dos  estados  e  dos  municípios  é  matéria  de  lei  federal. 

d}  O  limite  da  dívida  mobiliária  da  Unilo  é  matéria  de  lei  federal,  e  o  limite  da  dívida  mobiliária  dos  estados  e  dos 
municípios  é  matéria  de  resolução  do  Senado  Federal. 

e)  O  limite  da  dívida  mobiliária  da  União  e  dos  estados  é  matéria  de  lei  federal,  e  o  limite  da  divida  mobiliária  dos 
municípios  é  matéria  de  resolução  do  Senado  Federai. 

Resposta:  Alternativa  D 


7,  CRÉDITO  PÚBLICO  E  A  LEI  DE  RESPONSABILIDADEf  ISCA 


Quando  se  aprovou  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  houve  muita  crítica  quanto  à  im¬ 
possibilidade  de  elaboração  de  orçamentos  deficitários.  Afirmava-se  que  políticas  econômicas 
anticíclicas,  ou  seja,  que  permitem  investimentos  e  aumento  do  endividamento,  ainda  que 
em  momentos  de  recessão,  estariam  plenamente  vedadas,  o  que  náo  é  verdade. 

Vale  aqui  o  que  foi  pontuado  quando  se  falou  do  equilíbrio  orçamentário  (Cap.  2., 
item  5.4).  A  LRF  náo  impede  a  existência  de  déficits  públicos,  mas  exige  sempre  que  sejam 
elaboradas  metas  fiscais,  que  podem  ser  deficitárias,  mas,  sobretudo,  devem  ser  claras  e  com 
vistas  ao  equilíbrio  fiscal. 

E  diversas  .são  as  normas  na  LRF  que  versam  sobre  o  crédito  público.  Veremos  as  principais. 


7.1.  Definições  gerais 

A  LRF  inovou  a  matéria  do  crédito  público,  regulando  o  tema  em  diversos  dispositivos. 
A  iniciar  pelo  caput  do  art.  29,  o  legislador  conceituou  vários  institutos  credirícios,  com  o 
fim  de  afastar  quaisquer  dúvidas  relacionadas  à  aplicabilidade  da  lei.  Muito  embora  os  riscos 
das  definições  legais,  que  podem  ser  subinclusivas  ou  sobreinclusivas  da  matéria  regulada,  em 
determinados  momentos  a  conceituação  é  necessária  por  facilitar  a  compreensão  do  objeto 
era  debate.  Quanto  mais  cm  se  tratando  de  institutos  do  direito  financeiro,  sem  espaço  para 
i  nterpretações  “convenientes”. 

O  inciso  I,  do  art.  29,  define  dívida  pública  consolidada  ou  fundada  como  o  montante 
total,  apurado  sem  duplicidade,  das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas 
em  virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da  realização  de  operações  de  crédito, 
para  amortização  em  prazo  superior  a  doze  meses.  O  §  2°,  do  art.  29,  inclui  no  conceito  de 
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dívida  consolidada  os  títulos  emitidos  ou  de  responsabilidade  do  Banco  Central  do  Brasil. 
Tal  se  dá  em  virtude  do  permissivo  constitucional  que  confere  ao  Banco  Central  o  poder  de 
adquirir  títulos  do  Tesouro  Nacional  (art,  164>  §  2°,  da  C,F/88),  sendo  esta  uma  verdadeira 
forrna  de  conce.ssão  de  empréstimo  à  União. 

A  dívida  pública  mobiliária  e.stá  conceituada  no  inciso  II  como  dívida  pública  repre¬ 
sentada  por  título.?  emitidos  pela  União,  inclusive  os  do  Banco  Central  do  Brasil,  E.stados  e 
Municípios.  .E  a  dívida  representada  pelos  títulos  emitidos  pelos  entes  féderativos,  incluindo 
a  do  Banco  Central. 

De  lembrar  que  a  recente  Lei  Complementar  n,  148,  de  25  de  novembro  de  2014,  alterou 
a  LC  n.  101/00,  ao  proibir  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  de  emitirem  títulos 
da  dívida  pública  mobiliária: 

Art.  1 1 .  E  vedada  aas  Estado.s,  ao  Distrito  Federa!  e  aos  Municípios  a  ctni.ssáo  de  título.s  da 
divida  pública  mobiliária. 

Por  operação  de  crédito  (inciso  UI)  entende-se  o  compromisso  financeiro  assumido  em  razão 
de  mútuo,  abertura  de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de  bens,  recebi¬ 
mento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda  a  termo  de  bens  e  serviços,  arrendamento 
mercantil  e  outras  operações  assemelhadas,  inclusive  com  o  uso  de  derivativos  financeiros. 

Quanto  à  aquisição  financiada  de  bens,  a  operação  de  ctédito  se  refere  ao  financiamento 
que  permitiu  a  aqui.siçâo  do  bem,  aplicando-se  o  mesmo  ao  recebimento  antecipado  de  valores 
que  provenham  da  venda  a  termo  de  bens  e  serviços. 

Não  é  demais  lembrar  que,  pela  redação  do  §  1",  do  art.  29,  equipara-se  a  operação  de 
crédito  a  assunção,  o  reconhecimento  ou  a  confissão  de  dívidas  pelo  ente  da  Federação,  .sem 
prejuízo  do  cumprimento  das  exigências  dos  arts.  15  e  16,  da  LRF,  já  analisados,  que  tratam 
dos  requisitos  para  a  criação  de  despesas  da  Administração. 

A  concessão  de  garantia  (inciso  IV)  é  conceito  de  fácil  compreensão  e  consiste  no  compro¬ 
misso  de  adimplência  de  obrigação  financeira  ou  contratual  assumida  por  ente  da  Federação 
ou  entidade  a  ele  vinculada. 

Por  fim,  o  refinanciamento  da  dívida  mobiliária  (inciso  V)  tem  conceito  restrito  à 
emissão  de  títulos  para  pagamento  do  principal  acrescido  da  atualização  monetária.  Trara- 
-sc  de  prática  rotineira  da  Administração,  em  virtude  do  elevado  endividamento  público, 
que  lhe  obriga  a  emitir  novos  títulos  públicos,  substitutivos  dos  anteriores,  com  a  devida 
atualização  monetária. 

O  §  4“,  do  art.  29,  trata,  ainda,  do  refinanciamento  do  principal  da  dívida  mobiliária,  e 
delimita  o  Término  de  cada  exercício  financeiro  como  seu  aspecto  temporal,  de  modo  que  não 
poderá  ser  excedido.  Pela  redação,  o  valor  do  refinanciamento  fica  circunscrito  ao  montante 
do  final  do  exercício  anterior,  somado  ao  das  operações  de  crédito  autorizadas  no  orçamento 
para  este  efeito  e  efetivamente  realizadas,  acrescido  de  atualização  monetária.  Utilizando 
outros  torneios,  o  montante  do  principal  da  dívida  atuai  será  igual  ao  montante  da  dívida 
mobiliária  anterior  mais  os  acréscimos  autorizados  e  realizados™. 


20.  MARTIM.S,  2011,  loc.  cit. 
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(Procurador  do  MP  junto  ao  TCE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômíco/FEPESEj  Segundo  o  art.  29 
da  Lei  n,?  101/2000,  o  compromisso  financeiro  assumido  em  razão  de  mútuo,  abertura  de  crédito,  emissão  e  aceite 
de  título,  aquisição  financiada  de  bens,  recebimento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda  a  termo  de  bens 

8  serviços,  arrendamento  mercantil  e  outras  operações  assemelhadas,  é  considerado: 

a)  Operação  de  crédito. 

b)  Concessão  de  garantia. 

c)  Dívida  pública  mobiiiáría. 

d)  Dívida  pública  fundada. 

e)  Dívida  pública  consolidada. 

Resposta:  Alternativa  A 

7.2.  Operações  de  crédito  proibidas 

A  LRF  trouxe  importantes  fundamentos  para  a  manutenção  do  equilíbrio  federativo, 
tendo  em  vista  a  possibilidade  de  ocorrerem  operações  de  crédito  entre  os  entes  capazes  de 
distorcê-lo. 

Segundo  o  seu  art.  34,  o  Banco  Central  foi  impedido  de  continuar  a  emitir  títulos 
da  dívida  pública  a  partir  de  dois  anos  após  a  publicação  da  LRF,  devendo  o  mesmo 
operar  a  política  monetária  com  os  títulos  do  Tesouro  Nacional,  o  que  propicia  maior 
rigidez  no  endividamento. 

Pela  redação  do  art.  35,  ficou  vedada  a  realização  de  operação  de  crédito  entre  um  ente 
da  Federação,  diretanieme  ou  por  intermédio  de  fundo,  autarquia,  fundação  ou  empresa 
estatal  dependente,  e  outro,  inclusive  suas  entidades  da  administração  indireta,  ainda  que 
sob  a  forma  de  novação,  refinanciamento  ou  postergação  de  dívida  contraída  anteriormente. 

Excetuam-se  da  proibição  as  seguintes  hipóteses: 

a)  operações  entre  instituição  financeira  estatal  e  outro  ente  da  Federação,  inclusive 
suas  entidades  da  administração  indireta,  que  não  se  destinem  a  financiar,  direta 
ou  inditetamente,  despesas  correntes  (pes.soai,  manutenção  etc.); 

b)  refinanciamento  de  dívidas  não  contraídas  junto  à  própria  instituição  concedente;  e 

c)  aplicação  das  disponibilidades  financeiras  das  entidades  federativas  em  títulos  federais. 

O  art.  36  traça  regra  fundamental  para  garantir  a  gestão  fiscal  responsável.  Vejamos  o 
seu  conteúdo: 

Art.  36.  É  proibida  a  operaçào  de  crédito  entre  urna  instituição  financeira  estatai  c  o  ente 
da  Federação  que  a  controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  empré.stimo. 

Parágrafo  único.  O  disposto  no  caput  não  proílre  instituição  íinanceira  controlada  de  adquirir, 
no  mercado,  títulos  da  dívida  pública  para  atender  investimento  de  seus  clientes,  ou  títulos 
da  dívida  de  emissão  da  União  para  aplicação  de  recursos  próprios. 

Conforme  se  verá,  foi  um  do.s  artigos  invocados  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União 
quando  da  rejeição  das  contas  da  Presidente  da  República  no  exercício  de  2014,  por  suposta 
violação,  dado  que  o  governo  valeu-se  de  recursos  dos  bancos  oficiais,  em  clara  afronta  à 
vedação  legal. 
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Cora  isso,  fica  proibida  qualquer  operação  de  credito  entre  uma  instituição  financeira 
estatal  c  o  ente  da  Federação  que  a  controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  einpréstimo. 
Todavia  não  veda  a  instituição  linanceira  controlada  de  adquirir,  no  mercado,  títulos  da 
dívida  pública  para  atender  investimento  de  seus  clientes,  ou  títulos  da  dívida  de  emissão  da 
Uniáo  para  aplicação  de  recursos  próprios. 

Pela  redação,  para  haver  o  empréstimo,  a  instituição  financeira  deve  ser  de  outro  ente,  e 
náo  daquele  que  realiza  a  operação  de  crédito.  Como  exemplo,  o  Estado  de  SP  pode  realizar 
operação  de  crédito  com  instituição  financeira  de  MG,  mas  náo  de  SP. 

Por  fim,  de  acordo  com  o  art.  37,  equiparam-se  a  operações  de  crédito  e  estão  vedados; 

a)  captação  de  recursos  a,  títido  de  antecipação  de  receita  de  tributo  ou  contribuição 
cujo  fato  gerador  ainda  náo  tenha  ocorrido,  sem  prejuízo  do  disposto  no  §  Z”,  do 
art.  .150,  da  Constituição; 

b)  recebimento  antecipado  de  valores  de  empresa  em  que  o  Poder  Público  detenha, 
direta  ou  indiretamente,  a  maioria  do  capital  social  com  direito  a  voto,  salvo  lucros 
e  dividendos,  na  forma  da  legislação; 

c)  assunção  direta  de  compromisso,  confissão  de  dívida  ou  operação  assemelhada,  com 
fornecedor  de  bens,  mercadorias  ou  serviços,  mediante  emissão,  aceite  ou  aval  dc 
título  de  crédito,  náo  se  aplicando  esta  vedação  a  empresas  estatais  dependentes;  e 

d)  assunção  de  obrigação,  sem  autorização  orçamentária,  com  fornecedores  para 
pagamento  a  posteriori  de  bens  e  serviços. 

Pela  redação  do  art.  37,  nota-se  a  elevada  rigidez  dada  pelo  legislador  ao  conceito  de 
operação  de  crédito,  a  ponto  de  considerar  como  tal  a  antecipação  de  receita  de  tributo  ou 
de  outros  valores,  bem  como  a  assunção  de  dívida  como  ações  inclusas  nesse  conceito. 

Em  relação  à  primeira  hipótese,  que  faz  referência  ao  §  7°,  do  art.  150,  da  CF/88,  trata- 
-se  dc  substituição  tributária  progressiva,  com  a  ocorrência  de  tributação  baseada  em  fato 
gerador  presumido.  Náo  se  trata  de  antecipação  de  receita,  mas  tão  somente  de  técnica  de 
tributação. 

Por  fim,  destaque-se  que  a  Lei  n.  1.079/50  preceitua  como  crime  contra  a  guarda  e 
legal  emprego  dos  dinheiros  públicos  o  ato  de  autoridade  federal  ou  estadual  que  contrair 
empréstimo  ou  efetuar  operação  de  crédito  sem  autorização  legal  (art.  11,  item  3).  Igual¬ 
mente,  o  Decreto-Lei  n.  201/67  estabelece  como  crime  do  Prefeito  Municipal,  sujeito  ao 
julgamento  do  Poder  Judiciário,  independentemente  do  pronunciamento  da  Câmara  de 
Vereadores,  contrair  empréstimo,  emitir  apólices,  ou  obrigar  o  Município  por  títulos  de 
crédito,  sem  autorização  da  Câmara,  ou  em  desacordo  com  a  lei  (art.  lo,  Vlll),  bem  como 
conceder  empréstimo,  auxílios  ou  subvenções  sem  autorização  da  Câmara,  ou  em  desacordo 
com  a  lei  (art.  1°,  IX). 

S  jEXEMPtOM01UE5lrÂO»RS0TEI«A 

(AGU/2012  -  CESPE).  62-  Em  determinadas  situações  previstas  em  lei,  o  governo  federal  poderá  conceder  emprés¬ 
timos  para  pagamento  de  despesas  com  pessoal  dos  estados,  do  DF  e  dos  municípios. 

Resposta:  Alternativa  Errada 
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7,3.  Concessão  de  Garantias 

Garantia  é  um  .meio  de  assegurar  o  direito  de  outrem  contra  eventual  inexecuçáo  de  utna 
obrigação.  Contragarantia  é  uma  “garantia  da  garantia”  e  tem  igual  natureza,  que  é  oferecer 
ao  credor  segurança  de  pagamento.  Assim,  se  a  União  conceder  um  aval  a  um  Município 
para  contrair  um  empréstimo  externo,  esta  garantia  poderá  estar  “concragarantida”  com  outro 
meio  acautelatório  por  parte  do  Município.  Tanto  a  garantia,  quanto  a  contragarantia  são 
oferecidos  pelos  entes  federativos  uns  aos  outros  para  o  fortalecimento  do  crédito. 

Consoante  o  art.  40,  da  LRF,  os  entes  poderão  conceder  garantia  ern  operações  de  cré¬ 
dito  internas  ou  externas,  observados  o  disposto  neste  artigo,  as  normas  do  art.  32  (normas 
referentes  a  operações  de  crédito)  e,  no  caso  da  União,  também  os  limites  e  as  condições 
estabelecidos  pelo  Senado  Federal. 

O  §  1“,  do  art.  40,  determina  que  a  garantia  estará  condicionada  ao  oferecimento  de 
contragarantia,  em.  valor  igual  ou  superior  ao  da  gaiantia  a.  ser  concedida,  e  à  adimplência 
da  entidade  que.  a  pleitear,  relacivamcntc  a  suas  obrigações  junto  ao  garantidor  e  à.s  entidades 
por  este  controladas,  observado  o  seguinte: 

I)  não  setá  exigida  contragarantia  de  órgãos  e  entidades  do  próprio  ente; 

II)  a  contragarantia  exigida  pela  União  a  Estado  ou  Município,  ou  pelos  Estados  aos 
Municípios,  poderá  consistir  na  vinculaçáo  de  receitas  tributárias  diretamente 
arrecadadas  e  provenientes  de  transferências  constitucionais,  com  outorga  de  poderes 
ao  garantidor  para  retê-las  c  empregar  o  respectivo  valor  na  liquidação  da  dívida 
vencida. 

No  caso  de  operação  de  crédito  junto  a  organismo  financeiro  internacional,  ou  a  insti¬ 
tuição  federal  de  crédito  e  fomento  para  o  repasse  de  recursos  externos,  a  União  só  prestará 
garantia  a  ente  que  atenda,  além  dos  requisitos  acima,  as  exigências  legais  para  o  recebimento 
de  transferências  voluntárias.  Ainda,  é  nula  a  garantia  concedida  acima  dos  limites  fixados 
pelo  Senado  FederaF'. 

É,  também,  vedado  às  entidades  da  administração  indireta,  inclusive  suas  empresas  con¬ 
troladas  e  sub.sidiárias,  conceder  garantia,  ainda  que  com  recur.so.s  de  fundos.  Tal  vedação 
não  se  aplica  à  concessão  de  garantia  por; 

I  —  empresa  controlada  a  subsidiária  ou  controlada  sua,  nem  à  prestação  de  contragarantia 
na,s  mesmas  condições;  e 

II  -  instituição  financeira  a  empresa  nacional,  nos  termos  da  lei. 


21.  A  Resolução  do  Senado  rl.  43,  de  2001,  "Dispõe  sobre  as  operações  de  crédito  interno  e  externo  dos  Estados,  da 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  inclusive  concessão  de  garantias,  seus  limites  e  condições  de  autorização,  e 
dá  outras  providências”.  Nela,  consta  o  seguinte  limite  de  garantia:  "Art.  9®  O  saldo  global  das  garantias  conce¬ 
didas  pelos  Estados,  pelo  Distrito  Federai  e  pelos  Municípios  não  poderá  exceder  a  22%  (vinte  e  dois  por  cento) 
da  receita  corrente  líquida,  calculada  na  forma  do  art.  4®,  Parágrafo  único,  O  limite  de  que  trata  o  caput  poderá 
ser  elevado  para  32%  (trinta  e  dois  por  cento)  da  receita  corrente  liquida,  desde  que,  cumulativamente,  quando 
aplicável,  o  garantidor:  I  -  não  tenha  sido  chamado  a  honrar,  nos  últimos  24  (vinte  e  quatro)  meses,  a  contar  do 
mês  da  análise,  quaisquer  garantias  anterlormente  prestadas:  II -esteja  cumprindo  o  limite  da  dívida  consolidada 
líquida,  definido  na  Resolução  n®  40,  de  2001,  do  Senado  Federal;  tll  -  esteja  cumprindo  os  limites  de  despesa 
com  pessoal  previstos  na  Lei  Complementar  n®  101,  de  2000;  IV  -  esteja  cumprindo  o  Programa  de  Ajuste  Fiscal 
acordado  com  a  União,  nos  termos  da  Lei  nS  9.496,  de  1997". 
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Excetua-se  das  regras  disposta  na  LRF  a  garantia  prestada  por  instituições  financeiras 
estatais,  que  se  submeterão  às  normas  aplicáveis  à.s  instituições  financeiras  privadas,  de  acordo 
corn  a  legislação  pertinente,  bern  como  às  garantias  prestadas  pela  União,  na  forma  de  íei 
federal,  a  empresas  de  natureza  financeira  por  ela  controladas,  direta  e  indiretamente,  quanto 
às  operações  de  seguro  de  crédito  à  exportação. 

Ainda  cm  relação  à,s  g.aranria.s,  cumpre  lembrar  a  permissão  constitucional  à  vincukção  da 
receita  de  impostos  dos  Estados,  Di.$trito  Federal  e  Municípios,  bern  corno  a  vinculaçáo  das 
receitas  advindas  das  transferências  obrigatórias,  para  a  prestação  de  garantia  ou  contragarantia 
à  União  e  para  pagamento  de  débitos  para  com  esta  (art.  167,  §  4°,  da  CF/88).  Trata-se  de 
exceção,  tanto  ao  princípio  que  veda  a  vinculaçáo  da  receita  de  imposto  a.  órgão,  fundo  ou 
despesa,  quanto  à  impossibilidade  de  retenção  das  transferências  obrigatórias. 

EXEMPlt?  IJ£  MUKTAo  SOIIRE  OTtM.- 

{AGü/2012  ~  CESPE).  Tratando-se  de  empréstimo  a  estado  ou  munidpio,  a  União  poderá  conceder  garantia,  me¬ 
diante  0  oferecimento  de  contragarantia  consistente  na  vinculaçáo  de  receitas  tributárias  diretamente  arrecadadas 
e  provenientes  de  transferências  constitucionais. 

Resposta:  Altemati\fa  Certa 


7.4.  Limites  para  o  endividamento  público 

A  LRF,  em  sintonia  com  a  Constituição,  ratifica  a  atribuição  do  Senado  e  do  Congresso 
Nacional  de,  a  partir  da  iniciativa  do  Presidente  da  República,  fixar  os  limites  globais  para 
as  dívidas  consolidada  e  inobiliária.s,  respectivamente  (art.  30,  da  LRF). 

Nesse  diapasão,  o  Senado  fixou  limites  com  base  na  Receita  Corrente  Líquida,  para  cada 
esfera  de  governo.  A  verificação  do  limite  se  analisa  ao  final  de  cada  quadrimestre.  Se  for 
extrapolado,  o  art.  31,  da  LRF,  informa  que  o  ente  federativo  deverá  reconduzir  a  dívida  ao 
limite  ate  o  término  dos  três  quadrimestres  subsequentes,  reduzindo  o  excedente  em  pelo 
menos  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  no  primeiro. 

Pela  redação  do  art.  66  da  LRF,  caso  o  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  baixe  expressiva¬ 
mente,  n  citado  prazo  de  três  quadrimestres  é  automaticamente  duplicado,  em  virtude  da 
dificuldade  de  cunho  econômico  que  possa  vir  a  impedir  o  cumprimento  deste  prazo.  Nessa 
linha,  caso  a  taxa  de  variação  real  acumulada  do  PIB  seja  inferior  a  1%  (um  por  cento),  no 
período  correspondente  aos  quatro  últimos  trimestres,  e  se  a  dívida  consolidada  de  urn  eme 
da  Federação  ultrapassar  o  respectivo  limite  ao  final  de  um  quadrimestre,  deverá  ser  a  ele 
reconduzida  até  o  término  dos  .seis  subsequentes,  reduzindo  o  excedente  em  pelo  menos  25% 
nos  dois  primeiros. 

Na  hipótese  de  o  ente  ter  extrapolado  o  limite  da  dívida,  e  enquanto  tal  permanecer,  ele 
(i)  estará  proibido  de  realizar  operação  de  credito  interna  ou  externa,  inclusive  por  antecipação 
de  receita,  ressalvado  o  refinanciamento  do  principal  atualizado  da  dívida  mobiliária;  (ü) 
obterá  resultado  primário  necessário  à  recondução  da  dívida  ao  limite,  promovendo,  entre 
outras  medidas,  limitação  de  empenho,  na  forma  do  art.  9°  da  LRF. 

Se  vencido  o  prazo  para  retorno  da  dívida  ao  limite,  e  o  ente  não  tiver  conseguido  voltar 
aos  limites  legais,  ficará  também  impedido  de  receber  transferências  voluntárias  da  União 
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OU  do  Estado,  com  as  exceções  para  a  área  de  saúde,  educação  e  assistência  social  (att.  31, 
§  2°  c/c  art,  25,  §  3°,  ambos  da  LRF), 

Tal  corno  se  dá  com  geração  de  despesas  no  último  ano  de  niandato,  reza  o  §  3“,  do 
art.  31.  da  LRF,  que  as  restrições  do  extrapoJamento  da  dívida  aplicam-se  imeciiatamente,  se 
o  montante  da  dívida  exceder  o  limite  no  primeiro  quadrimestre  do  último  ano  do  mandato 
do  Chefe  do  Poder  Executivo, 


7.S.  Antecipação  da  Receita  Orçamentária  CARO) 

Coníortne  visto  no  princípio  da  exclusividade,  uma  das  exceções  previstas  c  a  po,ssibi- 
lidade  de  se  realizar  operação  de  crédito  por  antecipação  de  receita  orçamentária  (ARO). 
Consiste  essa  operação  em  atender  a  insuficiência  dc  caixa  durante  o  exercício  financeiro, 
geralmcnte  no  seu  início,  ou  em  qualquer  momento  pata  suprir  quedas  .momentâneas  de 
arrecadação,  e  só  será  admitida  com  a  observação  dos  seguintes  requisitos,  todos  previstos 
no  art.  38,  da  LRF: 

(i)  realizar-se-i  somente  a  partir  do  décimo  dia  do  início  do  exercício; 

(ii)  deverá  ser  liquidada,  com  juros  e  outro.s  encargos  incidentes,  até  o  dia  dez  de 
dezembro  cie  cada  ano; 

(iii)  náo  será  autorizada  se  forem  cobrado.s  outros  encargos  que  nâo  a  taxa  de  juros  da 
operação,  obrigatoriamente  prefixada  ou  indexada  à  taxa  básica  financeira,  ou  à  que 
vier  a  esta  .substituir; 

(iv)  estará  proibida: 

a.  enquanto  existir  operação  anterior  da  mesma  natureza  não  integralmente 
resgatada;  e 

b.  no  último  ano  de  mandato  do  Presidente,  Governador  ou  Prefeito  Municipal. 

Regis  Fernandes  de  Oliveira  aponta,  que  essa  operação  se  dá  através  de  um  contrato 
simples  de  mútuo  bancário,  regido  pelo  direito  comum'': 

.Em  relação  à  operação  por  antecipação  de  receita,  pode-se  afirmar  que  ,se  cuida  de  um  con¬ 
trato,  mas  de  direito  comum,  uma  vez  que  o  Poder  Público  vai  às  instituições  financeira, s 
buscar  dinheiro  para  satisfazer  suas  necessidades;  jà  os  demais  empréstirruts  caracterizam 
contratos  públicos,  na  forma  ex.piicitada.  É  o  que  no,s  apresenta  o  direito  posto 

E,  portanto,  um  tipo  especial  de  operação  de  crédito  que  náo  se  confunde  com  o  conceito 
de  operação  de  crédito  tratado  acima. 
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Dívida  Fundada 


Dívida  Flutuante 


22.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Curso  de  Direito  Financeiro.  São  Pauio:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2010.  p.  646. 


Curto  Prazo 


(go  Prazo 


Depende  de  Autorização  legislativa  para  o  Resgate,  na 
LOA  ou  em  lei  especial  (art.  16S,  §  8^,  da  CF ). 


Depende  de  Autorização  Legislativa  para  o  Resgate,  na 
LOA  ou  em  lei  especial  (art.  165,  §  8^,  da  CF). 


Finalidade:  Atender  ao  Desequilíbrio  Orçamentário  e 
Financiar  Investimentos. 


Finalidade:  Atender  à  insuficiência  de  tesouraria  (caixa). 


Ente  deve  demonstrar  onde  está  a  previsão  dos  recursos, 
das  receitas  que  vão  fazer  frente  a  essa  nova  despesa. 


Ente  pode  dar  em  garantia  para  pagamento  da  ARO  a 
receita  dos  impostos  (art.  167,  IV,  da  CF),  como  exceção 
ao  princípio  da  não  vlnculação  das  receitas  de  impostos. 


Ente  deve  demonstrar  que  a  operação  atende  aos  limites 
e  condições  para  o  endividamento  e  não  há  delimitação 
temporal  para  a  sua  realização. 


Deve  ser  realizada  apenas  a  partir  do  IQs  dia  de  início 
de  exercício  (10/jan.)  e  liquidada  até  o  dia  10/dezembro 
com  juros. 


Essa  operação  só  poderá  ser  realizada  se  não  houver  outra 
operação  deste  tipo-  ARO  -  não  quitada. 


Caso  se  trate  de  operação  externa,  deve  possuir  autori¬ 
zação  do  Senado  Federal. 


Deve  ainda  cumprir  as  outras  regras  da  LRF. 


Além  de  cumprir  as  regras  gerais  da  LRF,  está  proibida  no 
último  ano  de  mandato  do  Chefe  do  Executivo. 


Bi 


;  (FCC  ““  Procuradoria  Municipal  -  São  Luís  ~  MA/20Í6}  "Art.  82  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar 
I  operações  de  crédito  por  antecipação  de  receita,  com  a  finalidade  de  manter  o  equilíbrio  orçamentário  financeiro 
do  Município,  observados  os  preceitos  legais  aplicáveis  à  matéria,  conforme  inciso  I,  art.  82  da  LDO  2015."  LOA 
2015,  de  23/12/2014.  ^  _ _ _ 

A  Lei  ns  5.928,  de  23/12/2014,  LOA  2015,  do  Município  de  Sao  Luís,  que  dispõe  sobre  o  orçamento  anual  de  2015, 
permite,  em  seu  artigo  8»,  a  realização  de  operação  de  crédito  por  antecipação  de  receita  no  exercício  de  2015. 
Com  relação  ao  exercício  de  2016,  ano  em  que  se  elegerá  novo  prefeito  para  a  cidade  de  São  Luís,  as  operações  de 
crédito  por  antecipação  de  receita  (AROs),  nos  termos  da  legislação  nacional  vigente, 

(A)  não  poderão  ser  realizadas,  em  decorrência  das  exigências  feitas  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  101/00). 

(B)  nâo  poderão  ser  realizadas,  exceto  se  ocorrerem  nos  primeiros  9  dias  no  ano. 

(C)  poderão  ser  realizadas,  normalmente,  desde  que  a  LDO  e  a  LOA  de  2016  assim  permitam. 

(D)  poderão  ser  realizadas,  desde  que  exista  permissão  na  LOA  de  2016. 

(E)  não  poderão  ser  realizadas,  exceto  se  houver  o  pagamento  integral  das  eventualmente  realizadas  no  exercício 
de  2015. 

Resposta:  Alternativa  A 


8.  PEDALADAS  FISCAIS.  O IMPEACHMENTDB  DILMA  ROUSSEF 


O  direito  financeiro  foi  alçado  ao  debate  público  nos  anos  de  2015  e  2016  com  maior 
intensidade  em  virtude  da  imputação  à  Presidente  da  República,  Dilma  Rousseff,  do  crime 
de  responsabilidade,  com  supedâneo  na  violação  de  normas  da  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal. 

Deu-se  ao  ocorrido  o  nome  dc  Pedaladas  Fiscais,  consistente  no  atraso  recorrente  do 
pagamento  dos  programas  federais  pela  União  aos  bancos  públicos  responsáveis  pelo  paga¬ 
mento  dos  benefícios  sociais.  Tudo  teve  início  com  o  Parecer  Prévio  elaborado  pelo  Tribunal 
de  Contas  da  Uniáo^’,  opinando  pela  rejeição  da.s  contas  de  2014  do  governo  federal. 


23.  Tribunal  de  Contas  da  União.  Processo  TC  n,  00.5. .335/20,15-9 
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Duas  foram  as  imputações  à  Presidente;  (i)  abertura  de  créditos  suplementares  sem  prévia 
autorização  legislativa;  e  (ii)  atrasos  no  repasse  de  dinheiro  para  os  bancos  públicos  federais, 
numa  verdade  prática  de  operação  de  crédito  vedada  pela  legislação. 

Apontou-sc  a  violação  dos  seguinte,s  artígo.s: 

a)  Constituição  Federal  (art,  85,  VI):  Art.  85.  Sáo  crime, s  de  re.sponsabilidade  os  atos  do 
Presidente  da  República  que  atentem  contra  a  Con.stituiçáo  Federal  e,  especialniente, 
contra:  (...)  VI  -  a  lei  orçamentária. 

b)  Constituição  Federal  (art.  167,  V):  Art.  167.  São  vedados:  (...)  V  —  a  abertura  de 
crédito  suplementar  ou  especial  ,seni  prévia  autorização  legislativa  c  sem  indicação 
dos  recursos  correspondentes. 

c)  Lei  n"  1.079,  de  1950  (art.lO,  irem  4):  Art.  10.  Sáo  crimes  de  respon,$abil idade  contra 
a  lei  orçamentária:  (...)  4  -  Infringir,  patentemente,  e  de  qualquer  modo,  dispo.sitivo 
da  lei  orçamentária. 

d)  Lei  n”  1.079,  de  1950  (art.  11,  item  2):  Art.  11.  Sáo  crimes  contra  a  guarda  c  legal 
emprego  dos  dinheiros  públicos:  (...)  2  —  Abrir  crédito  sem  fundamento  em  lei  ou 
sem  as  formalidades  legais. 

Essas  práticas  foram  suficientes,  segundo  a  Câmara  de  Deputados  e  o  Senado  Federal, 
para  a  configuração  do  crime  prescrito  no  art.  85  da  Constituição  Federal,  que  trata  como 
crime  de  responsabilidade,  entre  outros,  os  atos  do  Presidente  da  República  que  atentem 
contra  a  lei  orçamentária. 

8.1.  Da  abertura  de  créditos  supíementares  sem  autorização  legislativa 

Pendeu  a  favor  do  impeachment  a  alegação  da  publicação  de  seis  decretos,  não  numerados, 
para  abertura  de  créditos  suplementares,  sem  autorização  legal,  no.s  termos  do  Parecer  Prévio 
do  TCU  no  Processo  TC  n.  005.335/2015-9. 

Como  se  sabe,  a  abertura  de  crédito  suplementar  é  atividade  corriqueira  na  vida  pú¬ 
blica,  visto  ser  nâo  rara  a  necessidade  de  se  completar  um  gasto,  tendo  em  vista  a  sua 
ocorrência  cie  maneira  diversa  da  planejada,  ou,  na  maioria  das  vezes,  tendo  em  vista  a 
falta  de  planejamento. 

A  disciplina  constitucional  do  assunto  está  no  art.  167,  V,  para  o  qual  a  autorização 
para  abertura  de  crédito  suplementar  só  poderá  ocorrer  após  a  prévia  autorização  do  Poder 
Legislativo  c  com  a  intllcaçâo  dos  teciirsos  cortespondentes^'*.  Disso  decorre  que,  comu- 
meme,  a  própria  lei  orçamentária  contém  um  percentual  autorizado  pelo  Legislativo  para  a 
suplementaçáo,  exceção  ao  principio  da  exclusividade. 

No  ca,so  em  concreto,  a  abertcira  d«  crédito  soplementar  estava  condicionada  à  ocor- 
rÊ.nciíi  da  meta  de  superávit  primário  prevista  na  LDO  (Lei  n.  12.919/13)”.  Ocorre  que 


24.  Art.  167,  São  vedados:  (...)  V  -  a  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  sem  prévia  autorização  legislativa  e 
sem  indicação  dos  recursos  correspondentes; 

25.  Art.  2s  A  elaboração  e  a  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  de  2014,  bem  como  a  execução  da  respectiva 
Lei,  deverão  ser  compatíveis  com  a  obtenção  da  meta  de  superavit  primário  de  R$  116.072.000.000,00  (cento  e 
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todos  OS  decretos  náo  numerados  foram  abertos  quando  a  rneta  náo  estava  sendo  cumprida. 
Na  verdade,  previu-,se  um  orçamento  superavitário  e,  ao  final,  comprovou-se  tratar-se  de 
orçamento  deficitário,  mas  ao  longo  do  exercício,  como  são  feitas  medições  das  receitas  e  das 
despesas,  era  possível  se  aferir  o  cumprimento  ou  não  da  meta  fiscal. 

A  abertura  de  crédito  suplementar  em  descompasso  com  a  meta  também  se  deu  em 
2015.  A  Lei  n.  13.080/15  (LDO  de  2015)“  previu  um  superávit  primário  de  Rí  66  bilhões, 
permitindo  a  abertura  de  crédito  suplementar  se  es.se  superávit  fosse  cumprido,  mas  ao  final 
do  ano  foi  alterada,  pela  Lei  13.199/15,  que  previu  déficit  em  torno  de  R$  49  bilhões”,  o 
que  aparentemente  salvaguardaria  os  decretos  abertos. 

Ainda  da  análise  da  legislação,  tern-se  que  a  redação  do  art.  4”,  da  LOA  de  2015,  só 
permitia  a  abertura  de  crédito  suplementar  se  houvesse  compatibilidade  com  a  meta  de  re¬ 
sultado  primário: 

Arr.  4“  Fica  autorizada  a  abertura  dc  créditos  suplementares  [.„]  desde  que  as  alterações 
promovidas  na  programação  orçamentária  sejam  compatíveis  com  a  obtenção  da  meta 
de  resultado  primário  c.stabelecida  para  o  exercício  de  2015  [•..]  [grifamos] 

Ocorre  que  não  houve  a  condicionante  jurídica  para  a  abertura  do  crédito  .suplementar.  Da 
identificação  bimestral  e  quadrimestral  da  queda  das  receitas,  não  havia  espaço  jurídico  e  dados 
econômicos  suficientes  para  a  abertura  dos  créditos  suplementares  da  forma  como  autorizados. 

Cumpre  lembrar  que  essas  alterações  da  meta  consistiram  ern  falta  de  planejamento  e 
verdadeira  ilusão  fi-scal  (contabilidade  criativa),  de  modo  a  prever  um  orçamento  altamenre 
superavitário,  como  requisito  para  abertura  de  créditos  suplementares,  quando,  na  verdade, 
tinham-se  todos  os  indícios  de  que  o  orçamento  seria  deficitário,  como  de  fato  o  foi.  com  a 
alteração  da  rneta  ao  final  do  exercício. 

Do  ocorrido,  dois  pontos  chamaram  a  atenção.  O  primeiro  deles  é  saber  se  a  alteração  da 
meta  primária  através  da  LDO,  ocorrida  ern  03  de  dezembro  dc2015  (Lei  n.  13.199/15),  valida 
os  atos  de  abertura  de  crédito  suplementar  ao  longo  do  ano,  ao  arrepio  da  lei  em  vigor.  E  o 
segundo,  saber  se  a  fonte  para  abertura  do  crédito  suplementar  implicou  aumento  do  déficit. 

De  início,  afirma-se  que,  sendo  possível  a  alteração  retroativa  da  meta  fiscal,  a  abertura 
dos  decretos  estaria  amparada.  Do  contrário,  a  abertura  reria  se  dado  em  desatenção  ao 
orçamento  e  à  lei  de  diretrizes  orçamentárias. 

Como  dito  anteriormente,  náo  era  necessário  esperar-se  o  término  do  exercício  para  se 
atentar  sobre  o  cumprimento  da  meta,  com  pálio  no  princípio  da  anualidade.  E  que,  dada  a 


dezesseis  bilhões  e  setenta  e  dois  milhões  de  reais)  para  os  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social  e  R$  0,00 
(zero  real)  para  o  Programa  de  Dispêndios  Globais,  conforme  demonstrado  no  Anexo  de  Metas  Fiscais  constan¬ 
te  do  Anexo  IV,  de  forma  a  buscar  obter  um  resultado  para  o  setor  público  consolidado  nSo  financeiro  de  R$ 
167.360,000.000,00  (cento  e  sessenta  e  sete  bilhões  e  trezentos  e  sessenta  milhões  de  reais). 

26,  "Art.  23  A  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  de  2015,  bem  como  a  execução  da  respectiva  lei,  deverão 
ser  compatíveis  com  a  obtenção  da  meta  de  superávit  primário,  para  o  setor  público  consolidado  não  financeiro 
de  R$  66.325.000.000,00  (sessenta  e  seis  bilhões,  trezentos  e  vinte  e  cinco  milhões  de  reais),  („.)." 

27.  “Art.  28  A  aprovação  do  Projeto  de  Lei  Orçamentária  de  2015  e  a  execução  da  referida  Lei  deverão  ser  compa¬ 
tíveis  com  a  obtenção  de  resultado  primário  deficitário,  para  o  setor  público  consolidado  não  financeiro,  de  R$ 
48.908,400.000,00  (quarenta  e  oito  bilhões,  novecentos  e  oito  milhões  e  quatrocentos  mil  reais),  sendo  déficit 
primário  de  R$  51.824.400.000,00..,". 
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necessidade  de  o  ente  federativo  publicar  o  seu  Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária 
bimestralmence  (art.  165,  §  3",  da  CF/88),  tinha  o  Executivo  condições  de  saber  da  frustração 
da  receita,  de  modo  a  evitar  a  abertura  dos  créditos  pautados  em  superávit  não  concretizado, 
E  todos  os  relatórios  publicados  apontavam  para  aumento  do  déficit  priniário,  de  sorte  que 
nenhum  crédito  suplementar  foi  aberto  de  modo  compatível  com  a  obtenção  da  meta  de 
resultado  do  ano.  Alterá-lo  ao  final  do  exercício  não  poderia  validar  o  que  sabidamente  foi 
realizado  em  descompasso  com  a  norma  autoiizativa. 

No  ponto,  os  deveres  de  planejamento,  equilíbrio,  transparência  e  gestão  fiscal  re.sponsável 
restaram  malferidos,  todos  os  temas  de  elevada  importância  para  a  Ixí  de  Responsabilidade  Fiscal, 

Ao  tempo  em  que  o  momento  econômico  sinalizava  cenário  de  queda  de  receitas,  não 
se  podia  autorizar  a  abertura  de  créditos  que  possuía  como  fonte  justamente  o  excesso  de 
arrecadação. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  cumpre  relembrar  a  redação  do  art.  43,  da  Lei  n.  4.320/64, 
que  afirma: 

Art.  43-  A  abertura  dos  créditos  suplementares  e  especiais  depende  da  existência  de 
recursos  disponíveis  para  ocorrer  a  despesa  c  .será  precedida  dc  exposição  justificativa. 

§  1°  Considera m-sc  recursos  para  o  fim  deste  artigo,  desde  que  náo  comprometidos: 
í  -  o  superávit  financeiro  apurado  em  balanço  parrimonial  do  exercício  anterior; 

H  -  os  provenientes  de  exce,sso  de  arrecadação; 

III  -  os  resultantes  de  anulação  parcial  ou  total  de  dotações  otçamentátias  ou  dc  créditos 
adicionais,  autorizados  em  Lei; 

IV  -  0  produto  de  operações  de  credito  autorizadas,  em  forma  que  juridicamente  possibilite 
ao  poder  executivo  realizá-las. 

Duas  expressões  acima  se  ressaem:  “depende  da  exi.stência  de  recursos  disponíveis  ’  e 
“desde  que  não  comprometidos”.  Para  além  da  observância  desses  condicionantes,  a  abertura 
do  crédito  suplementar  também  demanda  concordância  com  a  LDO  e  com  a  LOA  quanto  às 
metas  fiscais.  Logo,  só  se  poderia  falar  em  fonte  de  crédito  suplementar  oriundo  de  excesso 
de  arrecadação,  por  exemplo,  se  o  recurso  arrecadado  fosse  suficiente  para  cumprir  a  rneta  e, 
após,  o  “excesso”  poder  ser  utilizado  corno  fonte  de  reforço  de  de.spesas. 

Como  as  fontes  de  recursos  dos  decretos  apontados  foram  o  excesso  de  arrecadação  e  o 
superávit  financeiro,  na  verdade,  tais  recursos  náo  existiram,  ressaltando  com  isso  verdadeira 
contradição  na  abertura  dos  créditos,  tornando  esse  fato  como  violador  das  normas  orçamentárias. 

8.2.  Dos  atrasos  no  repasse  de  dinheiro  para  os  bancos  públicos  federais 

A  segunda  acusação  contra  a  ex-presidente  Dilma  Rous.sef  decorreu  da  suposta  contração 
de  empréstimo  fora  do  previsto  em  lei,  em  violação  da  Lei  n.  1.079,  de  1950,  art.  11,  item  3: 

Art.  11.  São  crimes  contra  a  guarda  e  legal  emprego  dos  dinheiros  públicos:  (...)  3  -  Con¬ 
trair  empréstimo,  emitir  moeda  corrente  ou  apólices,  ou  efetuar  operação  dc  crédito  sem 
autorização  legal. 

Afirma-se  que  houve  operações  de  crédito  sem  observância  das  condições  impostas  pela 
LRF,  no  que  ficou  conhecido  como  “pedaladas  fi.scais",  visto  que,  como  consequência  desses 
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atrasos,  cresceu  enornientente  a  dívida  da  Uníáo  para  com  os  seus  bancos.  E  como  envolveu 
bancos  públicos,  alegoii-se  violação  do  art.  36,  da  LRF,  que  reza; 

Art.  36.  Ê  proibida  a  operação  de  crédito  entre  uma  instituição  financeira  estatal  c  o  ente 
da  Federação  que  a  controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  emprésiijiio. 

Agindo  como  agiu,  a  relação  da  União  com  os  seus  bancos  acabou  por  maquiar  a  conta¬ 
bilidade  c  gerou  distorção  nos  números  oficiais  quanto  à  dívida  pública  e  ao  déficit  público, 
em  claro  atentado  à  transparência  e  às  normas  orçamentárias. 

Os  atrasos  do  governo  federal  ocorreram  nos  repasses  de  recursos  do  Tesouro  Nacional 
à  Caixa  Econômica  Federal  (CEF),  Banco  do  Brasil  (BB),  Banco  Nacional  de  Desenvolvi¬ 
mento  Econômico  e  Social  (BNDES)  e  ao  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  (FGTS), 
para  o  pagamento  dos  benefícios  sociais  como  o  Bolsa  Família,  Seguro  Desemprego,  Abono 
Salarial,  dentre  outros. 

Uma  análise  mais  detalhada  se  faz  preciso. 

Para  efetuar  esses  pagamentos,  mormente  o  da  Bolsa  Família,  o  Decreto  n.  5.209/2004 
previu,  cm  seu  art.  16,  a  celebração  de  um  contrato  específico  de  prestação  de  serviços,  que 
deveria  ser  firmado  entre  a  CEF  e  o  então  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  (MDS), 
com  a  finalidade  de  fornecer  a  infraestrutura  necessária  à  organização  e  à  efetivação  dos 
objetivos  dos  programas  sociais^*. 

Aludido  contrato  foi  celebrado  em  28  de  dezembro  de  2012,  sendo  seu  extrato  publicado 
no  DOU  de  08.01.2013,  nos  seguintes  termos”: 

SECRETARIA  NACIONAL  DE  RENDA  DE  CIDADANIA 
EXTRATO  DE  CONTRATO  N"  1/2013  -  UASG  550007 
N”  Processo:  71000125813201 200. 

INEXIGIBIIJDADE  N»  1/2012  Contratante:  SUBSECRETÁRIA  DE  PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO  E  ADMlNlSTRAÇAO.  CNPJ  Contratado:  00360305000104.  Contra¬ 
tado;  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  -Objeto:  Pre,staçio  de  serviços  para  a  execução 
opetacional  de  ações  estabelecidas  em  contrato  c  no  projeto  básico,  visando;  1  -  Operação 
do  Cadastro  Único  para  Programas  Sociai.r  II  -  Operação  das  açócs  de  transferência  direta 
do  Governo  Federal  III  -  Operação  de  ações  cie  transfctência  direta  dos  governos  estaduais, 
municipais  ou  do  Distrito  Federal.  Fundamento  Legal;  Art.  25  da  Lei  n"  8.666,  de  21/06/93 
com  o  art.  12  da  Lei  n”  10.836,  dc  9/1/2004.  Vigência:  01/01/201 3  a  01/06/2015.  Valor  Total: 
R$90L800.000,00.  28/12/2012.  (SICON  -  07/01/2013)  5500ü5-00001-2013NE0001,50 

A  análise  de  algumas  das  suas  cláusulas  é  dc  vital  importância  para  o  deslinde  do  proble¬ 
ma.  De  início,  a  cláusula  sexta  aponta  para  as  obrigações  das  partes-’",  com  destaque  para  a 


28.  Art.  16.  Cabe  à  Caixa  Econômica  Federal  a  função  de  Agente  Operador  do  Programa  Bolsa  Família,  mediante  re¬ 
muneração  e  condições  pactuadas  com  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  a  Fome,  obedecidas 
3S  exigências  iegais. 

29.  Caixa  Econômica  Federal.  Contrato  MDS  CAIXA  -  Ações  de  Transferência  de  Renda  e  Cadastro  Único  para  2013- 
2015.  2012a.  Disponível  em:  <http;//www.consultaesic.cgu.gov,br>.  Acesso  em:  27  dez.  2016. 

30.  CLÁUSULA  SEXTA  -  DAS  OBRIGAÇÕES  DAS  PARTES 
São  as  seguintes  as  principais  obrigações  das  partes: 

6.1.  DA  CONTRATANTE: 

I  -  fornecer  os  recursos  financeiros  que  lhe  competem  para  a  execução  dos  serviços  contratados; 

CONTRATADA  no  atendimento  das  solicitações  da  CONTRATANTE;  (...) 
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fuiiçáo  da  União  de  assegurar  o  repasse  dos  recursos  financeiros  à  Caixa  Econômica  Federal. 
De  igual  importância,  a  cláusula  oitava,  que  especifica  os  preço.s  unitários  que  a  CEF  receberia 
como  pagamento  dos  .serviços  prestados-’'.  Por  fim,  a  cláusula  décima,  essencial  para  o  desfe¬ 
cho,  pois  especifica  as  disposições  .sobre  os  recursos  para  o  pagamento  dos  benefícios^".  Nesse 
sentido,  sua  Subcláu.sula  Segunda  assevera  que  os  recursos  serão  creditados  (depositados)  em 
Conta  Swpriínento,  específica  para  cada  programa  objeto  do  contrato,  a  ser  movimentada  e 
reservada  pela  CEF,  sendo  que  seus  saldos  terão  remuneração  financeira  diária  com  base  na 
taxa  extramercado  do  Banco  Central  -DEDIP. 

Contudo,  e  aqui  o  ponto  fulcral,  reza  a  sua  Subcláusula  Nona  a  solução  na  hipótese  de  a 
Conta  Suprimento  não  ter  recursos  suficientes  para  o  pagamento  dos  benefícios  do  Programa 
Bolsa  Família,  decorrente  do  atraso  dos  repasses  do.s  recursos  federais.  Eis  o  seu  teor: 
subclAusula  Décima  (...) 

Subcláusula  Nona  ~  Na  eventual  insuPtcíència  <ie  recursos  na  Conta  Suprimento  para  o 
pagamento  de  benefícios  constantes  da  folha  de  pagamento  das  Ações  de  Trari.sferência  de 
Renda,  se  a  CONTRATADA  assegurar  por  seus  meios  o  pagamento  dos  benefícios,  fica 
assegurada  à  CONTRATADA  remuneração  diária  sobre  o  saldo  negativo  registrado  nessa 
conta  com  ba.se  na  taxa  extramercado  do  Banco  Central  -  DEDIP, 

De  posse  desse  contrato  e  do  cotejo  com  as  normas  jurídica.s  acima  analisadas,  o  TCU 
considerou  ilegais  os  pagamentos  realizados  pela  CEF  ao.s  beneficiários  do  programa  Bolsa 
Família,  sem  o  respaldo  dos  recursos  da  União,  que  não  os  repassou  no  tempo  correto. 

Para  os  ministros,  ocorreu  operação  de  crédito  na  hipótese  vedada  pelo  arr.  36,  da  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal.  Eis  o  fundamento  indicado  pelo  Relator: 

No  cur.so  do  TC  021.643/2014-8,  apnrou-.ic  que  eni  2013  f  2014  houve  várias  oca.siõe,s  cm 
que  a  União,  |ror  intermédio  do  MDS,  não  repassou  os  recursos  à  Caixa  de  maneira  tempe.s- 
tiva  e  suficiente,  tendo  a  Caixa  utilizado  recursos  próprios  para  pagamento  aos  beneficiários 


31.  CLÁUSULA  OITAVA  -  DOS  PREÇOS  UNITÁRIOS 

Peia  prestação  dos  serviços  objeto  deste  Contrato,  a  CONTRATADA  fará  jus  ao  recebimento  dos  valores  unitários 
listadas  abaixo: 

(...) 

2.  Para  Ações  de  Transferência  de  Renda 

2.1.  Família  Beneficiária  na  Folha  de  Pagamento  -  PBF:  RS  ü,21  (vinte  e  um  centavos  de  real). 

2.2.  Família  Beneficiária  -  PETl:  R$  0,21  (vinte  e  um  centavos  de  real). 

2.3.  Reemissão  de  Cartão  Social  do  Programa  Bolsa  Família  e  Pactuações:  R$  8,1S  (oito  reais  e  quinze  centavos). 

2.4.  Operação  de  Pagamento  Social:  RS  1,78  (hum  real  e  setenta  e  oito  centavos). 

2.5.  Operação  de  Pagamento  Crédito  em  Conta:  R$  0,98  (noventa  e  oito  centavos  de  real). 

2.6.  Família  Beneficiária  do  Programa  Fomento  incluída  na  Folha  de  Pagamento;  RS  0,70  (setenta  centavos  de  real) 

(...) 

2.7.  Operação  de  Pagamento  do  Programa  de  Fomento,  com  Cartão  Social,  desassociada  do  pagamento  do  Pro¬ 
grama  PBF:  R$  1,78  (hum  real  e  setenta  e  oito  centavos). 

2.8.  Operação  de  Pagamento  do  Programa  de  Fomento,  com  Cartão  Social,  para  não  beneficiários  do  P8F:  R$  1,98 
(hum  real  e  noventa  e  oito  centavos). 

2.9.  Operação  de  Pagamento  do  Programa  Fomento  com  gula:  R$  4,15  (quatro  reais  e  quinze  centavos). 

32.  CLÁUSULA  DÉCIMA  -  DOS  RECURSOS  PARA  PAGAMENTO  DA  FOLHA  DE  BENEFÍCIOS 

Os  recursos  necessários  ao  pagamento  dos  benefícios  das  Ações  de  Transferência  de  Renda  serão  apurados 
mensalmente,  pela  CONTRATADA,  para  cada  programa  objeto  deste  Contrato,  com  base  no  total  de  benefícios 
processados  e  disponibilizados  por  meio  da  folha  de  pagamento,  segundo  o  Calendário  Operacional  da  CONTRA¬ 
TADA  e  em  conformidade  com  os  critérios  estabelecidos  no  Projeto  Básico  e  seus  Apêndices. 
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do  progtama.  Isso  fez  com  que  a  conta  de  supiirnaito  de  fundos,  que  registra  ns  montantes 
repassados  pela  União  à  Caixa  e  o  paguniento  do  benefício  pela  Caixa,  apresentasse  saldo 
negativo  cm  diversos  momentos.  Essa  operação  de  adiantamento  de  reciirso.s  à  União  pela 
Caixa  enquadra-se,  conforme  apurado,  no  conceito  de  operação  de  crédito  estabelecido  no 
ari.  29,  inciso  I ÍI,  da  LRF 

Esse  atraso  nos  pagamentos  instou  a  cobrança  de  juros  pela  CEF,  consubstanciada  em 
ação  judicial  voltada  a  esse  fím^’.  Além  disso,  como  foi  apurada  a  existência  de  saldos  nega¬ 
tivos  na  conta  suprimento  de  fundos,  cm  virtude  do  arraso  nos  repasses,  entendeu  o  TCU 
ter  ocorrido  verdadeira  operação  de  crédito  por  antecipação  de  receita  orçamentária,  prevista 
no  art.  38,  da  LRF,  “já  que  tal  operação  não  teve  como  objetivo  autorizar  novos  gastos,  mas 
atender  a  insuficiência  de  caixa  durante  o  exercício  Financeiro””. 

Na  sua  dcfe.sa,  a  AGU  apontou  que,  historicamente,  a  relação  entre  a  CEF  e  o  governo 
para  o  pagamento  de  benefícios  sociai.s  teve  como  re.sultado  a  existência  de  .saldo  positivo 
para  a  União.  O  resultado  apresentado  em  2014  foi  pontual. 

Indica  que  não  houve  a  apontada  Antecipação  de  Receita,  mas  mero  fluxo  de  caixa  para 
fins  de  compensação  contratual  com  a  União”: 

Com  felaç,ío  à  .semelhança  com  uma  operação  de  Antecipação  de  Receita  Orçamentária 
(ARO),  comporta  adimr  t|ue  é  da  essência  da  operadonalizaçáo  dos  programas  e  característica 
do.s  pagamentos  .sua  realização  na  fijrma  cie  conta.s  de  suprimento,  caracterizadas  pela  incer¬ 
teza  nos  de.sembolsos  diários,  em  razão  da  magnitude  dos  programas  e  impossibilidade  de 
previsão  dos  valores  a  serem  sacados  -  ao  passo  t|ue.  como  destacado  cni  trecho  do  Acordão 
n"  825/2015-TCU  -l’lenário,  o  fato  apontado  é  a  inexi.stênda  ou  falta  de  recursos,  o  que 
iiáo  pode  ser  aplicado  ao  caso  das  contas  dc  suprimento. 

Indicou  também  que,  rendo  ern  vista  a  ocorrência  desse  fenômeno  em  outros  anos,  mas 
em  menor  volume,  não  ter  levado  à  rejeição  das  contas,  eventual  mudança  de  entendimento 
da  Corte  de  Contas  valeria  apenas  para  eventos  futuros.  Até  porque  atrasos  de  curtíssimo 
prazo  não  foram  considerados  como  operações  de  crédito  em  outros  julgados,  como  se  nota 
do  item  26  do  voto  do  Acórdão  n.  992/2015  -  TCU-Plenário’‘. 

Aludidos  argumentos  não  foram  aceitos  pelos  órgãos  de  controle  externo.  E  que  o  obje¬ 
tivo  da  norma  insculpida  no  art.  36  da  LRF  foi  justamente  o  de  que  evitar  o  endividamento 
desenfreado  dos  entes  federativos  junto  às  instituições  por  eles  controladas.  Tais  fatos  eram 
comuns  em  períodos  anteriores  à  LRF,  mas  foram  justamente  coibidos  dada  a  facilidade  na 
concessão  de  créditos  que  os  controladores  obtêm  junto  aos  controlados. 

Por  outro  lado,  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  na  busca  da  transparência  das  contas 
públicas  e  do  equilíbrio  fiscal,  tratou  diversos  instituros  jurídicos  com  elevada  rigidez,  o  que 
ainda  não  é  bem  aquilatada  por  diversos  governantes. 


33.  https://oglobo.gtobo,com/brasil/calxa-leva-pedaladas-ju5tlca-cobra-taxa5-nao-pagas-para-execucao-progra- 
mas-CDmO'pac-17477241 

34.  Voto  do  Relator,  Ministro  no  AcórdSo  n,  1464/2015, 

35.  BRASIL.  Advocacia  Geral  da  UnlSo.  Do  parecer  para  fundamentação  das  contrarrazões  relativas  ao  Acórdão 
1464/2015  do  TCU.  Informações  nS  RA/01-2015.  2015a.  Relator:  Rafaelo  Abritta.  Disponível  em:  <http://www. 
agu.gov.br/pdt/resposta_contas_do_governo.pdf>.  Acesso  em:  04  ago.  2016 

36.  Tribunal  de  Contas  da  União.  Acórdão  n^  992/2015,  Plenário,  Relator;  MONTEIRO,  José  Múcio,  Sessão  de 
29/04/2015.  2015c. 
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Quatitio  tratou  do  conceito  de  crédito  público,  por  exemplo,  a  LRF  utilizou  o  sentido 
mais  amplo,  de  modo  que  até  uma  aquisição  financiada  de  bens  entra  no  seu  conceito.  Para 
além  disso,  a  LR.F  foi  clara  ao  definir  como  operação  dc  crédito,  na  modalidade  de  anteci¬ 
pação  de  receita  orçamentária,  qualquer  recebimento  de  recurso  para  atender  a  necessidades 
de  curto  prazo,  motmente  ein  casos  de  insuficiência  de  caixa. 

Vejamos  o  que  reza  o  art.  29,  lil,  da  LRF; 

Art,  29.  Para  os  efeito,s  desta  !.,ei  Complementar,  são  .adotadas  as  seguintes  definições;  (...) 

ni  -  operação  de  cté<!.ko:  compromisso  financeiro  as.sumido  cm  razão  de  mútuo,  abertura 
de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de  beit.s,  lecebimemo  antecíp,ido 
dc  valores  provenientes  da  venda  a  termo  de  bens  e  serviço,s,  arrendamento  incrcandi  e  outra,s 
operações  asseioelijadas,  iuclu.síve  com  o  uso  de  deriv.ativos  financeiros; 

Diante  des.se  largo  conceito  de  operação  de  crédito,  resta  palatável  o  entendimento  de 
que  a  colocação  à  ili.sposiçáo  de  alguém  de  determinado  valor  para  ser  utilizado,  mediante 
o  pagamento  de  juros,  mesmo  inexistente  contrato  nesse  sentido,  pode  .ser  considerado  uma 
operação  dc  crédito, 

Para  o  governo,  referido  atraso  não  passou  de  mero  inadimplemento  contratual.  No 
entanto,  visto  que  o  conceito  de  operação  de  crédito  dado  pelo  direito  financeiro  é  mais 
amplo,  configurada  fica  a  hipóte,se  de  ter  a  União  se  valido  de  instituição  financeira  por  ela 
controlada  para  suportar  o  pagamento  de  obrigações  de  programas  federais,  com  postergação 
da  transferência  dos  valores  e  pagamento  de  juros  por  esses  atrasos. 

Como  ficou  demonstrado,  o  contraio  celebrado  entre  a  CEF  e  o  Governo  Federal,  na 
Subcláusula  Nona  da  Cláusula  Décima  prevê  o  pagamento,  pela  União,  dc  uma  remuneração 
diária  ã  CEF,  tendo  como  base  a  taxa  extramercado  do  Banco  Central,  na  hipótese  dc  saldo 
negativo  da  Conta  Suprimento.  E  dizer,  inexistindo  recursos  da  União  na  Conta  Suprimento 
para  o  pagamento  dos  programas  sociais,  a  CEF  deveria  fazer  a  quitação  dos  beneficiados  e 
a  União  lhe  pagaria  juros  pelos  repasses  adiantados  pela  CEF. 

O  cenário  aponta  às  claras  para  uma  operação  de  crédito,  tendo  em  vista  que  o  con¬ 
trato  celebrado  vai  além  da  mera  prestação  de  serviços  públicos,  para  a  abertura  de  crédito 
na  hipótese  de  necessidade  da  Uniá.o.  O  fato  de  o  contrato  aMlorizar  a  CEF  a  colocar  i 
disposição  da  União  os  valores  necessário.^  ao  foncionamcnlo  dos  programas  deinonsi- 
tra  a  autorização  para  a  efetivação  de  um  empréstimo  sem  a  devida  ob.servâncía  da.s 
normas  de  regência. 

Com  esse  expediente,  a  União  distorceu  os  seus  números  contábeis,  alterando  os  seus 
resultados  fiscais,  na  medida  em  que  deixou  de  contabilizar  o  aumento  da  sua  dívida  e  das 
despesas  primárias  decorrentes  dos  programas  sociais,  que  restaram  assumidos  pela  CEF 
com  recursos  próprios. 

Todos  os  fatos  demonstram  o  patamar  da  mais  elevada  importância  a  que  foram  alçadas 
as  contas  públicas,  confirmado  pelo  fato  de  que  todas  as  Constituições  do  Brasil,  com  ex¬ 
ceção  da  Carta  outorgada  de  1937,  depositaram  na  lei  orçamentária  o  equilíbrio  da  correta 
gestão  dos  recursos  públicos,  dc  modo  que  violá-la  torna-se  crime  de  responsabilidade  do 
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Ptesídente  da  República.  Basta  praticar  ato  atentatório  contra  a  lei  orçamentária  para  o  crime 
restar  amfigutado. 

A  boa  governança  é  a  tônica  do  regime  republicano  brasileiro,  de  modo  que  falsear  dados, 
criar  mecanismos  que  dificultem  a  sua  transparência  e  o  seu  controle  pode  custar  caro,  dadas 
a.s  nefastas  consequências  dccorientes  do  desequilíbrio  fiscal. 

Daí  que  diversas  normas  que  conclamam  para  uma  gestão  orçamentária  responsável  de¬ 
vem  ser  seguidas,  dada  a  importância  da  estabilidade  econômica  pata  o  crescimento  do  país. 


9.  O  BANCO  CENTRAL  NA  CONSTITUIÇÃO  E  NA  LRF 


Importante  ressaltar  o  lugar  privilegiado  em  que  se  encontra  o  Banco  Central  no  sis¬ 
tema  das  finanças  públicas  c  particulares.  O  art.  164,  da  CF/88,  lhe  outorgou  uma  das 
funções  mais  técnicas  do  governo  que  é  controlar  a  política  da  moeda  e  do  crédito,  e  mais 
nenhuma  outra: 

Alt.  164.  A  competência  da  União  para  emitir  moeda  será  exercida  exclusivamente  pelo 
banco  cenctal. 

§  1“  É  vedado  ao  banco  central  conceder,  direta  ou  indiretamente,  empréstimos  ao  Tesouro 
Nacional  e  a  qualquer  órgão  ou  entidade  que  não  seja  instituição  financeira. 

§  2"  O  banco  central  poderá  comprar  e  vender  títulos  de  cmi.ssáo  do  Tesouro  Nacional,  com 
o  objetivo  de  regular  a  oferta  de  moeda  ou  a  taxa  de  juros. 

§  3»  As  disponibilidades  de  caixa  da  União  serão  depositadas  no  banco  central;  as  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e  dos  órgãos  ou  entidades  do  Poder  Público  e 
das  empresas  por  ele  controladas,  em  instituições  financeiras  oficiais,  ressalvados  os  casos 
previstos  em  lei. 

A  maioria  do,ç  Bancos  Centrais  do  mundo  tem  essa  autonomia  e  essa  independência,  mas 
depende  do  Parlamento  a  formulação  da  política  monetária,  de  modo  a  solucionar  eventuais 
embates  entre  o  Executivo  c  o  Banco  CcntralR 

Trata-se  de  uma  autarquia  com  atribuição  exclusiva  para  emitir  moeda,  dotada  de  ele¬ 
vada  tecnicidade,  visando  a  evitar  abusos  em  matéria  monetária.  Náo  é  o  quarto  poder  ou 
óigáo  constitucional,  pois  náo  foi  ctiado  pela  CF/88  e  não  elabora  cora  autonomia  a  política 
financeira. 

Pelo  art.  84,  XIV,  da  CF/88,  compete  ao  Presidente  da  República  nomear,  após  aprovação 
do  Senado  Federal,  o  presidente  e  os  diretores  do  banco  central.  Essa  nomeação  comprome¬ 
te,  de  certo  modo,  a  sua  independência,  aliado  ao  fato  de  se  submeter  a  normas  aprovadas 
pelo  Congresso  Nacional,  muitas  vezes,  .sem  o  preparo  evidente  que  o  trato  das  questões 
monetárias  demanda. 

Suas  principais  funções  são; 


37.  GANDRA,  IvGs.  Comentários  à  constituição  do  Brasil.  vol.,  tomo  II,  arts.  157  a  169.  2,  d.  São  Paulo;  Saraiva, 
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a)  Ernissáo  de  Moeda:  náo  se  induem  entre  a  moeda  os  bilhetes  e  os  títulos  de  crédito. 
Compreende  o  poder  de  cunhar.  O  art.  48,  XIV  dá  ao  Congresso  o  poder  de  dispor 
sobre  moeda  e  seus  limites  de  emksáo,  e  o  inciso  II  do  mesmo  artigo  confere  o  poder 
de  dispor  sobre  emissões  de  curso  forçado.  Por  sua  vez,  o  art.  21,  VII  confere  à  União 
a  competência  para  emitir  moeda.  No  que  diz  respeito  à  cunhagem  da  moeda,  a 
exclusividade  é  da  Casa  da  Moeda,  empresa  pública  federal  de  atividade  industrial, 
criada  pela  Lei  n.  5.85)5/7.3. 

b)  Compra  e  Venda  de  Títulos  do  Tesouro  Nacional  (art.  164,  §  2°),  operações  de  open 
market,  com  o  objetivo  de  regular  a  oferta  da  moeda  ou  a  taxa  de  juro.s-^L  Nessa 
hipótese,  quando  há  necessidade  de  menos  dinheiro  em  circulação,  o  BACEN  vende 
títulos,  e  faz  o  inverso,  caso  queira  aumentar  o  volume  de  dinheiro  em  circulação. 
O  que  o  BACEN  náo  pode  é  financiar  o  déficit  público  com  essas  operações.  É 
bom  fcgi.stnir  que  a  I.RE  vedou  o  BACEN  de  emitir  títulos  da  dívida  pública 
a  partir  dc  2  (dois)  anos  após  a  ,sua  publicação  (art.  34,  da  LRF). 

No  exercício  dessas  atividades,  o  Banco  Central  exerce  importante  papel  no  controle 
do  endividarnenro  do  setor  público,  tendo  em  vista  que,  tanto  o  controle  da  moeda 
quanto  a  fiscalização  do  crédito  e  a  compra  e  venda  de  títulos  acabam  por  influenciar 
diretamente  no  aumento,  redução  ou  manutenção  da  dívida  pública. 

c)  Depósitos  dos  Poderes  Públicos  (art.  164,  §  3°).  Reza  a  Constituição  que  “As 
disponibilidades  de  caixa  da  União  serão  depositadas  no  banco  central;  as  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e  dos  órgãos  ou  entidades  do  Poder 
Público  e  das  empresas  pot  ele  controladas,  em  instituições  financeiras  oficiais, 
ressalvados  os  casos  previstos  em  lei”.  Na  ADI  3578  (Min.  Rei.  Sepúlveda  Pertence), 
o  STF  decidiu  que,  em  relação  às  disponibilidades  de  caixa  dos  Estados-membros, 
dos  órgãos  ou  entidades  que  os  integram  e  das  empresas  por  ela  controladas,  cabe 
unicamente  à  União,  mediante  lei  nacional,  definir  as  exceções  autorizadas  pelo 
art.  164,  §  3",  da  CF.  No  ponto,  o  Estado-membro  não  dispõe  de  competência 
normativa  para,  por  ato  próprio,  estabelecer  as  ressalvas  do  depósito  em  instituições 
oficiais.  Sobre  a  possibilidade  de  depósito  de  salário  ou  de  remuneração  de  servidor 
público  em  instituição  financeira  privada,  ver  o  item  5.13,  do  capítulo  IT, 

Ainda  em  relação  às  previsões  constitucionais  sobre  o  BACEN,  o  art.  164,  §  1,  da  CF, 
traz  expressa  vedação  de  que  cie  possa  conceder  empréstimos  ao  Tesouro  Nacional,  mesmo 
que  de  forma  indireta,  bem  como  a  qualquer  órgão  ou  entidade  que  náo  seja  instituição  fi¬ 
nanceira.  Sendo  assim,  o  BACEN  não  pode  utilizar  a  moeda  para  financiar  o  déficit  público 
ou  emprestá-la,  pois  desvalorizaria  a  unidade  monetária. 


38.  A  taxa  de  juros  é  calculada  através  do  SELIC  (Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia).  Trata-se  de  uma  forma 
de  registro  escriturai  de  débitos  e  créditos  de  operações  financeiras  utilizadas  pelos  bancos  de  liquidação  de  títu¬ 
los,  depósitos  de  cheque  etc.  É  um  sistema  informatizado  do  BACEN,  onde  são  registradas  todas  as  operações  de 
débitos  e  créditos  feitas  apenas  entre  bancos  e  demais  instituições  financeiras  credenciadas.  Seu  funcionamento 
é  semelhante  ao  sistema  de  compensação  de  cheques,  com  a  diferença  de  que  se  volta  para  os  títulos  públicos. 
Pelo  SELIC  é  possível  calcular  a  média  dos  juros  que  o  Governo  paga  aos  bancos  que  lhe  emprestam  dinheiro.  Essa 
média  é  a  taxa  OVER-SELIC,  que  serve  de  referência  para  o  cálculo  de  todas  as  outras  taxas  de  juros  do  país.  (In 
ARAÚJO,  Eugênio  Rosa  de.  Resumo  de  Direito  Financeiro.  Rio  de  Janeiro:  Impetus,  2009,  p.  30) 
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(MPF  “  Procurador  da  fi(epúblÍca/2D06)  ASSINALE  A  ALTERNATIVA  INCORRETA. 

No  que  tange  às  regras  que  regem  as  Finanças  Públicas,  segundo  a  Constituição  Federal: 

a)  É  de  competência  de  lei  complementar  dispor  sobre:  finanças  públicas;  dívida  pública  externa  e  interna,  incluída 
a  das  autarquias,  fundações  e  demais  entidades  controladas  pelo  poder  público;  e  concessão  de  garantias  pelas 
entidades  públicas, 

b)  A  competência  da  União  para  emitir  moeda  será  exercida  exclusfvamente  pelo  Banco  Centrai,  ao  qual  é  vedado 
conceder,  direta  ou  indiretamente,  empréstimo  ao  Tesouro  Nacional  e  a  qualquer  órgão  ou  entidade  que  não  seja 
instituição  financeira. 

c)  Em  nenhuma  hipótese  poderá  o  Banco  Central,  na  medida  em  que  lhe  é  defeso  conceder  empréstimo  à  União, 
comprar  títulos  de  emissão  do  Tesouro  Nacional. 

d)  As  disponibilidades  de  caixa  da  União  serão  depositadas  no  Banco  Central. 

Resposta:  Alternativa  C 


A  Lei  dc  Responsabilidade  Fiscal,  para  assegurar  a  transparência  nas  atividades  do  Banco 
Central,  instituiu  as  seguintes  obrigações: 

Art.  7*^  O  resultado  do  Banco  Central  do  Brasil,  apurado  após  a  constiruiçáo  ou  reversão 
de  reservas,  constitui  receita  do  Tesouro  Nacional,  e  será  transferido  até  o  décimo  dia  útil 
subseqiicnte  à  aprovação  dos  balanços  semestrais. 

§  (!)  resultado  negativo  constituirá  obrigação  do  'fesouro  para  com  o  Banco  Central  do 

Brasil  e  será  consignado  em  dotação  específica  no  oiçamento, 

§  2*^  O  trnpacro  c  o  custo  Fiscal  das  operações  realizadas  pelo  Banco  Central  do  Brasil  serão 
demonstrados  trimesrralmente,  nos  termos  em  que  dispuser  a  lei  de  diretrizes  orçamentárias 
da  União. 

§  Os  balanços  trimestrais  do  Banco  Centrai  do  Brasil  conterão  notas  explicativas 
sobre  os  custos  da  remuneração  das  disponibilidades  do  Tesouro  Nacional  e  da  manu¬ 
tenção  das  reservas  cambiais  e  a  rentabilidade  dc  sua  carteira  de  títulos,  destacando 
os  de  emissão  da  União. 


o  arc.  39  da  mesma  lei,  por  sua  ve/,,  normatizou  outros  aspectos  do  Banco  Central 
dignos  de  nota: 

Alt.  39.  Nas  suas  relações  com  ente  iJa  Federação,  o  Banco  Central  do  Brasil  está  sujeito  às 
vedações  con.srantcs  do  art.  35  e  mais  às  seguintes: 

I  -  compra  dc  título  da  dívida,  na  data  de  .sua  colocação  no  mercado,  ressalvado  o  disposto 
no  §  2“  deste  artigo; 

II  -  permuta,  ainda  que  temporária,  por  intermédio  de  instituição  financeira  ou  não,  de  título 
da  dívida  de  ente  da  Federação  por  título  da  divida  pública  federal,  bem  como  a  operação 
de  compra  e  venda,  a  rermo,  daquele  título,  cujo  efeito  final  seja  semelhante  à  permuta; 

in  -  concessão  de  garantia. 

§  1“  O  disposto  no  inciso  11.  in  fine,  não  se  aplica  ao  estoque  de  Letras  do  Banco  Central 
do  Brasil,  Série  Especial,  existente  na  carreira  das  instituições  financeiras,  que  pode  ser 
tcfinanciado  mediante  novas  operações  dc  venda  a  termo. 

§  2“  O  Banco  Central  do  Brasil  só  poderá  comprar  diretamenre  títulos  emitidos  pela  União 
para  refinanciar  a  dívida  mobiliária  federal  que  estiver  vencendo  na  sua  carteira. 

§  3“  A  operação  mencionada  no  §  2"  deverá  ser  realizada  à  taxa  mídia  e  condições  alcançadas 
no  dia,  cm  leilão  público. 
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S  4»  B  vedado  ao  Tesouro  Nacional  adquirir  títulos  da  dívida  pública  federai  existentes  na 
carteira  do  Banco  Cenrra!  do  Brasil,  ainda  que  com  cláusula  de  reversão,  salvo  pa.ra  rediiiir 
a  dívida  mobiliária. 

As  vedações  do  art.  35,  da  LRF,  aplicadas  ao  Banco  Central  foram  analisadas  anterior- 
meiite”. 

No  todo,  nota-se  a  preocupação  com  uma  gestão  responsável,  cxigindo-se,  para  tan¬ 
to,  que  o  Banco  Central  fique  impedido  de  financiar  o  Tesouro  Nacional.  Nessa  linha,  o 
Banco  Central  do  Brasil  não  pode  participar  direto  da  compra  de  títulos  públicos  federais, 
com  exceção  quando  a  operação  se  referir  ao  refinanciamento  da  dívida  mobiliária  federal 
que  estiver  vencendo  na  sua  carteira.  Diferentemente  do  que  ocorria  no  pas.sado,  em  que  o 
Banco  Central  financiava  indiretamenic  diversos  programas  de  governo,  hoje  há  restrições 
com  vi,stas  ao  equilíbrio  fiscal. 

De  igual  modo,  não  pode  o  Banco  Central  trocar  tílulo.s  da  dívida  emitidos  pelos  Es¬ 
tados,  como  ocorria  no  passado,  para  socorrer  os  governos  cstaduai,s.  por  títulos  da  dívida 
emitidos  pela  União,  ainda  que  essa  operação  se  dê  por  intermédio  de  operação  financeira. 
Dessa  forma,  veda-sc  o  endividamento  do  setor  público  com  operações,  principalmente  cora 
títulos  de  pequena  liquidez,  como  seriam  os  estaduais. 


Por  firn,  o  inciso  III  prevê  que  o  Banco  Central  não  pode  ser  garantidor  dc  operações 
de  crédito  celebrados  por  entes  federativos,  seja  por  fiança,  aval  ou  outra  modalidade.  Como 
garantidor  de  eventual  divida  não  adimplida,  o  Banco  Centra!  acaba  arcando  com  o  passivo  e, 
com  isso,  aumentando  a  dívida  pública. 

O  Tesouro  até  pode  adquirir  títulos  do  Banco  Central,  desde  que  seja  para  reduzir 
a  dívida  mobiliária,  resgatando-os  e  retirando-os  de  circulação,  sem  poder  negociá-los  com 
outros  interessados. 

Todo  esse  controle  é  de  vital  importância,  dada  a  possibilidade  dc,  da  ausência  de 
regras,  perder-se  o  controle  do  déficit  público,  o  aumento  da  inflação  e  da  dívida  pública,  a 
gerar  desequilíbrio  econômico  e  as  graves  consequências  daí  decorrentes. 


,  , .  tXEMPlO  DE  QUESTAO  SCBRC  O  rEMA 

(TRF  2  -  Juú  Federal  Substituto  23  reglão/2017)  À  luz  da  Lei  Complementar  n  "  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade 

Fiscal  -  LRF),  assinale  a  opção  correta; 

A)  É  vedado  a  Estados  e  Municípios  -  e  permitido  à  União  Federal  -  conceder  garantia  em  operações  de  crédito  ex¬ 
ternas. 

B)  Em  regra,  instituição  financeira  que  contrate  operação  de  crédito  com  ente  da  Federação  fica  dispensada  de  exigir 
comprovação  de  que  a  operação  atende  às  condições  e  limites  estabelecidos  na  lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

C)  A  Caixa  Econômica  Federal,  em  razão  da  proibição  de  operação  de  crédito  entre  instituição  financeira  estatal  e  o 
ente  da  Federação  que  a  controla,  está  impedida  de  adquirir  títulos  da  dívida  de  emissão  da  União  Federal. 

D)  O  Banco  Central  do  Brasil  está  impedido  de  comprar  diretamente  títulos  emitidos  pela  União,  salvo  para  refinan- 
ciar  a  dívida  mobiliária  federal  que  estiver  vencendo  na  sua  carteira. 

E)  É  absolutamente  vedado  ao  Tesouro  Nacional  adquirir  títulos  da  dívida  pública  federal  existentes  na  carteira  do 
Banco  Central  do  Brasil. 

Resposta:  Alternativa  D 


39.  Art.  35.  É  vedada  a  realização  de  operação  de  crédito  entre  um  ente  da  Federação,  diretamente  ou  por  intermédio 
de  fundo,  autarquia,  fundação  ou  empresa  estatal  dependente,  e  outro,  inclusive  suas  entidades  da  administração 
indireta,  ainda  que  sob  a  forma  de  novação,  refinanciamento  ou  postergação  de  dívida  contraída  anterior  mente. 
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10.0  SISTEMA  FINANCEIRO  NACIONAL 


Consiste  no  sistema  das  finanças  privadas  e  do  seu  conttoie  efetuado  pelo  governo.  Pela 
classificação  constitucional,  não  se  confunde  o  sistema  das  finanças  públicas,  que  alcança  os 
subsistemas  tributário,  orçamentário,  os  gastos  públicos  c  o  sistema  monetário  (arts,  145  a 
169),  com  o  sistema  financeiro  nacional,  que  compreende  as  instituições  privadas,  inclusive 
os  bancos  pertencentes  aos  poderes  públicos  que  operem  sob  a  forma  de  pessoa  jurídica  de 
direito  privado''®, 

O  art.  192,  da  CF/88,  alterado  pela  EC  n.  40/03,  regulou  o  sistema  financeiro  nacional 
da  seguinte  forma: 


Art.  i92.  O  .sistema  financeiro  nacional,  estruturado  dc  forma  a  promover  o  desen¬ 
volvimento  eriuilibrado  do  Paí.s  c  a  servir  aos  interesses  da  coletividade,  em  todas  as 
partes  que  o  compõem,  abrangendo  as  cooperativas  de  crédito,  serí  regulado  por  kis 
complementares  que  iii.spoi-áo,  inclusive,  sobre  a  participação  do  capital  estrangeiro  nas 
instituições  que  o  integram. 


As.sim,  compete  à  lei  complementar  dispor  maiores  minúcias  sobre  o  aludido  sistema. 
Insta  salientar,  ainda,  que  compete  ao  BACEN  ser  o  órgão  controlador  e  disciplinador  da 
atividade  financeira  privada.  É  ele  quem  exerce  a  competância  exclusiva  para  fiscalizar  as 
operações  de  natureza  financeira,  especialmcntc  as  de  crédito,  câmbio  e  capitalização  (art,  21, 
VIII,  da  CF),  zelando  pelo  bom  funcionamento  do  sistema. 

Ainda  em  termos  de  Ici  coraplementar,  o  art.  163,  da  CF,  delimita  a  sua  abrangência, 
afirmando  que  ela  deverá  dispor  sobre:  (i)  finanças  públicas;  (ii)  dívida  pública  externa,  e 
interna,  incluída  a  das  autarquias,  fundações  c  demais  entidades  controladas  pelo  Poder 
Público;  (iü.)  concessão  de  garantias  pelas  entidades  públicas;  (iv)  emissão  e  resgate  de  títulos 
da  dívida  pública;  (v)  fiscalização  financeira  da  administração  pública  direta  c  indireta;  (vi) 
operações  de  câmbio  realizadas  por  órgãos  e  entidades  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios;  e  (vii)  compatibilização  das  funções  das  instituições  oficiais  de 
crédito  da  União,  resguardadas  as  características  e  condições  operacionais  plenas  das  voltadas 
ao  desenvolvimento  regional. 


11.  QUADRO  SINÓPTICO 


CONTEÚDO 


INSTITUTO 


O  crédito  público  é  um  dos  vários  processos  que  o  Estado  lança  mão  para  obter 
fundos,  visto  que,  para  alcançar  os  seus  objetivos  quase  nunca  eie  consegue  com  os 
seus  próprios  recursos,  devendo,  para  tanto,  contrair  débitos.  Portanto  é  um  tipo 
de  receita  pública.  No  entanto,  como  gera  o  dever  de  restituir  as  quantias  havidas, 
seria  um  ingresso  público  e  não  uma  receita  pública  em  sentido  estrito.  É  sinônimo 
de  empréstimo  público. 


O  empréstimo 
como  processo 
financeiro 


40.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2005.  p.  226. 
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INSTITUTO 

CONTEÚDO 

ITCt« 

Conceito 

Consiste  na  faculdade  que  tem  o  Estado  de,  com  base  na  confiança  que  Inspira  e 
nas  vantagens  que  oferece,  obter,  em  empréstimo,  recursos  de  quem  deles  dispõe, 
assumindo,  em  contrapartida,  a  obrigação  de  restitui-los  nos  prazos  e  condições 
fixados.  A  expressão  pode  ser  utilizada  para  expressar  o  Estado  como  tomador  do 
empréstimo  (Estado  devedor)  ou  o  Estado  como  ente  que  oferta  recursos  (Estado 
credor), 

2, 

Crédito  público 
como  fonte 
de  receitas- 
Estado  devedor 

t  a  acepção  corrente  da  expressão  "crédito  público".  Consiste  em  empréstimos 
captados  no  mercado  financeiro  interno  ou  externo,  através  de  contratos  assi¬ 
nados  com  bancos  e  instituições  financeiras,  ou  do  oferecimento  de  títulos  ao 
público  em  gerai. 

2.1 

Crédito  público 
como  política 
(nterventíva 
na  economia  - 
Estado  credor 

Nesse  sentido,  o  Estado  age  como  agente  econômico,  favorecendo  empréstimos  com 
juros  menores,  promovendo  aumento  da  poupança  de  investimento,  tudo  com  o  fim 
de  aumentar  a  geração  de  renda  e  emprego.  Não  é  a  .sua  atividade  principal,  mas  é 
deveras  importante,  pois  como  agente  de  intervenção  direta  na  economia  poderá, 
através  das  suas  agencias  de  fomento,  disponibilizar  recursos  com  taxas  atraentes 
de  captação  e  promover  o  desenvolvimento  econômico.  Fazem  parte  dessa  política 
os  programas  sociais  como  Minha  Casa  Minha  Vida,  FIES,  FINAME,  dentre  outros. 

2.2 

Natureza 

jurídica 

0  empréstimo  público  é  um  contrato  administrativo. 

3. 

Tese  Drago 

Para  Drago,  tendo  em  vista  o  ri.sco  de  todo  empréstimo,  era  inadmissível  a  cobrança  à 
força  dos  países  entre  si,  com  império  militar,  tema  evoluído  pelos  teóricos  do  Direito 
Internacional,  que  baniram  a  possibilidade  de  agressão  militar  ou  ocupação  do  solo 
através  de  tratados. 

3.1 

Classificações  do  Crédito  Público 

Classificações 

Quanto  à  Coercltl- 
vidade 

voluntários 

forçados  (empréstimos  forçados) 

Quanto  à  tempora- 
ríaiidade 

temporários  (dívida  flutuante  ou  fundada) 
perpétuos 

Classificações 

Quanto  à  Origem 
dos  Recursos 

externos 

internos 

4. 

Títulos  da 
dívida  pública 
e  sua  relação 
com  0  direito 
tributário 

Pelo  art.  3ô  do  CTN,  tributo  pode  ser  pago  "em  moeda  ou  cujo  valor  nela  se  possa 
exprimir".  Essa  expressão  dá  abertura  para  a  quitação  de  tributos  em  formas  distintas 
da  moeda.  Aqui  surge  a  possibilidade  de  Títulos  da  Dívida  Pública  servirem  como  forma 
de  pagamento,  mormente  através  da  compensação.  Igualmente,  a  Lei  de  Execução 
Fiscal  também  permite  que  títulos  sejam  dados  em  garantia  à  execução  fiscal  (art.  11, 
II,  da  Lei  n.  6.830/80) 

5 

Crédito  Público  na  Constituição  Federal 

Congresso  Nacional 

Art.  48,  XIV,  da  CF.  Obs.  Única  atribuição  em  matéria  de  crédito 
público  -  dispor  sobre  dívida  mobiliária  federal. 

Competências 

Senado 

Art.  52,  da  CF,  incisos  V  a  IX.  Destaque  para  as  suas  resoluções 
como  fonte  normativa  para  o  direito  financeiro  bastante  recor¬ 
rente  pelos  entes  da  federação 

6. 

Crédito  Público  e  a  Ui  de  Responsabilidade  Fiscal 

Definições 

gerais 

Dívida  pública  con¬ 
solidada  ou  funda¬ 
da 

Montante  total,  apurado  sem  duplicidade,  das  obrigações 
financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude 
de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da  realização  de 
operações  de  crédito,  para  amortização  em  prazo  superior 
a  doze  meses. 

7.1 

Cap.  S  •  LINHAS  GERAIS  DO  CRÉOITO  PÚBLICO 


CAP!T0WS-tlNHASCi£RAI$OO«aWTaPÚ8UCO 

T  (a 

INSTITUTO 

CONTEÚDO 

ITEM 

Dívida  pública  mo¬ 
biliária 

Dívida  pública  representada  por  títulos  emitidos  pela  Uniâo, 
inclusive  os  do  Banco  Central  do  Brasil,  Estados  e  Municípios. 

7.1 

Definições 

gerais 

Operação  de  cré¬ 
dito 

Compromisso  financeiro  assumido  em  razão  de  mútuo,  abertura 
de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de 
bens,  recebimento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda 
a  termo  de  bens  e  serviços,  arrendamento  mercantil  e  outras 
operações  assemelhadas,  inclusive  com  o  uso  de  derivativos 
financeiros. 

Concessão  de  ga¬ 
rantia 

Compromisso  de  adlmplêncla  de  obrigação  financeira  ou  contratual 
assumida  por  ente  da  Federação  ou  entidade  a  ele  vinculada. 

Refinanciamento 
da  dívida  mobiliária 

Emissão  de  títulos  para  pagamento  do  principal  acrescido  da 
atualização  monetária. 

Operações 
de  crédito 
proibidas 

V.  Art.  37,  da  LRF. 

7.2 

Concessão  de 
Garantias 

Garantias  são  os  meios  de  assegurar  o  direito  de  outrem  contra  eventual  inexecução 
de  uma  obrigação.  0  art.  40,  da  LRF,  trata  do  tema  das  garantias  e  contragarantias. 

7.3 

Limites  para  o 
endividamento 
público 

É  atribuição  do  Senado  e  do  Congresso  Nacional  de,  a  partir  da  Iniciativa  do  Presidente 
da  República,  fixar  os  limites  globais  para  as  dívidas  consolidada  e  mobiliária,  respec¬ 
tivamente  (art.  30,  da  LRF). 

7.4 

Antecipação 
da  Receita 
Orçamentária 
(ARO) 

Consiste  essa  operação  em  atender  a  insuficiência  de  caixa  durante  o  exercício  finan¬ 
ceiro,  geraimente  no  seu  início,  e,  só  será  admitida  com  a  observação  dos  requisitos 
previstos  no  art.  38,  da  LRF. 

75 

Pedaladas  Fiscais:  o  impeachment  de  Dilma  Roussef 

0  atraso  recorrente  do  pagamento  dos  programas  federais  pela  União  aos  bancos  públicos,  responsáveis  pelo  paga¬ 
mento  dos  benefícios  sociais,  resultou  indiretamente  numa  operação  de  crédito  vedada  pela  lel  de  responsabilidade 
fiscal,  conhecido  popularmente  em  20,15  como  "Pedaladas  Fiscais  . 

Duas  foram  as  imputações  à  Presidente:  (i)  abertura  de  créditos  suplementares  sem  prévia  autorização  legislati¬ 
va;  e  (ii)  atrasos  no  repasse  de  dinheiro  para  os  bancos  públicos  federais,  numa  verdade  prática  de  operação  de 
crédito  vedada  pela  legislação.  . 

0  Banco  Central  na  Constituição 

0  Banco 
Central  na 
Constituição 

Trata-se  de  uma  autarquia  com  atribuição  exclusiva  para  emitir  moeda,  dotada  de 
elevada  tecnicidade,  visando  a  evitar  abusos  em  matéria  monetária.  Principais  funções: 
Emissão  de  Moeda;  Compra  e  Venda  de  Títulos  do  Tesouro  Nacional  (art.  164,  §  2S|, 
operações  de  open  market,  com  o  objetivo  de  regular  a  oferta  da  moeda  ou  a  taxa  de 
iuros  Depósitos  dos  Poderes  Públicos  (art,  164,  §  3e). 

9. 

0  Sistema  Financeiro  Nacional 

0  Sistema 
Financeiro 
Nacional 

Consiste  no  sistema  das  finanças  privadas  e  do  seu  controle  efetuado  pelo  governo. 
Está  regulado  no  art.  192,  da  CF. 

10. 

12,  INFORMATIVOS  RECENTES 


Liminar  autoriia  contratação  de  empréstimos  ao  RN _ _ _ 

O  ministro  Ricardo  Lewandowski,  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  concedeu,  em  parte,  liminar  na  Ação 
Cautelar  (AC)  3447,  ajuizada  pelo  governo  do  Rio  Grande  do  Norte,  para  determinar  que  a  União  se  abstenha 
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de  negar  autorização  para  a  contratação  de  quatro  ertipréstimos  expressos  na  petição  inicia!  por  parte  do  es¬ 
tado.  O  governo  potiguar  relatou  que  está  tendo  dificuldades  na  realização  de  operações  de  créditos  para  a 
execução  de  obras  e  outros  empreendimentos  públicos,  tendo  em  vista  a  insistência  da  União  ern  considerar 
que  a  extrapolação  de  gastos  corn  pessoal  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  estaduais  consistiria  impedi¬ 
mento  para  a  concessão  de  garantia  às  operações  de  crédito  pretendidas  pelo  Executivo  local.  Apontou  que 
ajuizou  no  STF  a  Ação  Cível  Originária  (ACO)  2190,  na  qual  pretende  ver  declarado,  em  definitivo,  "o  direito 
do  Poder  Executivo  do  estado  de  realizar  suas  operações  de  crédito  e  de  obter  as  necessárias  garantias  fe¬ 
derais  independentemente  dos  excessos  praticados  pelos  demais  Poderes".  Destacou  ainda  haver  urgência 
na  obtenção  de  liminar,  visto  que  dela  dependeria  a  obtenção  de  três  empréstimos  junto  à  Caixa  Econômica 
Federal,  no  valor  de  R$  279,4  milhões,  e  outro  Junto  ao  Bird  (Banco  Mundial)  no  valor  de  US$  360  milhões. 
Segundo  o  governo  do  Rio  6rande  do  Norte,  a  falta  praticada  pelos  outros  Poderes  estaduais  que  não  o 
Executivo  acarretaria  "um  mal  a  ser  suportado  não  pelos  integrantes  ou  membros  do,s  próprios  Poderes 
faltosos,  mas  especificamente  pelo  outro  Poder  que  se  encontra  adimpiente  e,  de  forma  indireta,  por  toda 
a  população  do  ente  estadual  que  necessita  da  realização  dos  serviços  públicos  a  serem  custeado,s  pelas 
operações  de  crédito  que  o  estado  intenta  fazer".  O  ministro  Ricardo  Lewandowski  citou  que  a  hipótese  dos 
autos  é  semelhante  à  que  foi  apreciada  pelo  Plenário  do  STF  na  ACO  1431.  Destacou  também  outras  decisões 
no  mesmo  sentido,  em  diversos  processos  (AC  3391,  ACO  2076,  AC  3281,  ACO  2066,  AC  2684  e  AC  2650). 
"Assim,  parece-me,  nesse  exame  precário,  próprio  das  medidas  em  espécie,  que  não  deve  o  Executivo  norte- 
-rio-  grandense,  com  relação  às  operações  de  crédito  já  em  andamento,  únicas  em  que  vislumbro  o  perigo  na 
demora,  sofrer  sanções  em  decorrência  de  descumprimento  dos  limites  legais  de  gasto  com  pessoal  pelos 
Poderes  Legislativo  e  Judiciário  estaduais",  fundamentou.  Assim,  deferiu  em  parte  a  liminar  postulada,  ad 
referendum  do  Plenário,  para  determinar  que  a  União,  em  relação  aos  quatro  empréstimos  expressamente 
detalhados  da  petição  inicial,  se  abstenha  de  negar  autorização  para  a  contratação  de  operação  de  crédito 
por  parte  do  estado,  no  que  se  refere,  apenas  e  tão  somente,  à  restrição  de  extrapolação  dos  limites  legais 
fixados  na  Lei  Complementar  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal)  para  despesa.?  de  pessoal  por  parte 
dos  Poderes  Legislativo,  incluindo  o  Tribunal  de  Contas,  e  Judiciária,  bem  como  do  Ministério  Público  (16  de 
setembro  de  2013) 


NCIA  SELECIONADA 


13.1.  STF 

ADI  2.54S 

DIREITO  FINANCEIRO  -  DIVIDA  PÚBLICA  -  RESGATE  -  REQUISITOS 

É  constitucional  condicionar  o  resgate  antecipado  de  títulos  da  dívida  pública  emitidos  em  favor  das  insti¬ 
tuições  de  ensino  superior  à  satisfação  de  suas  obrigações  previdenciárias.  Tal  medida  tem  como  objetivo 
excluir  da  possibilidade  de  acesso  ao  crédito  imediato  dos  valores  correspondentes  a  tais  certificados  as  enti¬ 
dades  que  apresentem  débitos  com  a  previdência.  Antes  de  agressiva  ao  texto  constitucional,  essa  restrição 
corresponde  a  atitude  de  necessária  prudência,  tendente  a  evitar  que  devedores  da  previdência  ganhem 
acesso  antecipado  a  recursos  do  Tesouro  Nacional". 

Ademais,  essa  condição  não  contraria  nem  restringe  o  direito  dessas  instituições  de  provocar  o  Poder 
Judiciário  para  questionar  qualquer  obrigação  previdenciaria,  garantidos  também  os  direitos  processuais 
ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  Diante  disso,  foi  declarada  a  constitucionalidade  do  art,  12,  caput,  da  Lei 
10.260/2001”.  (DJE  de 01.08,2017),  Rei.  Min.  Carmén  Lúcia.  Plenário. 


41.  ADI  2.545  MC,  rei.  min.  Ellen  Gracie,  P,  DJ  de  7-2-2003. 

42.  "Art,  12.  A  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  fica  autorizada  a  resgatar  antecipadamente,  mediante  solicitação 
formai  do  Fies  e  atestada  pelo  INSS,  os  certificados  com  data  de  emissão  até  J.0  de  novembro  de  2000  em  poder 
de  Instituições  de  ensino  que,  na  data  de  solicitação  do  resgate,  tenham  satisfeito  as  obrigações  previdenciárias 
correntes,  inclusive  os  débitos  exigíveis,  constituídos,  inscritos  ou  ajuizados  e  que  atendam,  concomitantemente, 
as  seguintes  condições:" 
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iVIS  e  repaetuaçãa  de  divida  com  a  União  . . . 

Liminar  impede  sanções  a  estado  por  alterar  cálculo  da  dívida  com  a  União,  permitindo  que  possa  realizar 
o  pagamento  da  divida  repactuada  com  a  União  acumulada  de  forma  linear,  e  não  capitalizada.  O  estado 
poderá  realizar  o  pagamento  das  parcelas  da  divida  em  valores  menores  do  que  os  exigidos  pela  União,  sem 
sofrer  as  sanções  legais  -  em  especial  a  retenção  de  repasses  federais.  No  caso,  o  mandado  de  segurança 
é  cabível  uma  vez  que  (a)  decreto  presidencial  dá  aplicação  inequívoca  à  LC  148/2014,  regulamentando  sua 
aplicação;  (b)  o  decreto  tem  efeitos  concretos  para  os  estados  e  para  o  financiamento  de  suas  dívidas  e  (c)  a 
controvérsia  envolve  a  interpretação  da  lei,  não  havendo  necessidade  de  produção  de  qualquer  prova,  No 
mérito,  ainda  a  ser  apreciado  pela  Corte,  está  a  alegação  de  que,  ao  regulamentar  a  LC,  que  estabeleceu  con¬ 
dições  para  a  rapactuação  da  dívida,  o  governo  federal  teria  extrapolado  sua  competência.  Isso  porque,  no 
Dec.  8.816/2015,  ficou  estabelecida  fórmula  de  cálculo  que  implicava  a  incidência  capitalizada  da  Seilc  (juros 
sobre  juros).  De  acorda  com  o  MS,  a  incidência  de  juros  capitalizados  (ariatocismo)  é,  em  regra,  proibida,  e 
a  expressão  "variação  acumulada  da  Selic",  utilizada  para  definir  a  atualização  da  divida,  quando  apiicada 
em  outros  diplomas  legais,  não  é  capitalizada.  MS  34023  AgR/DF,  Red.  p/  ac.  Min.  Gilmar  Mendes,  7.4.2016. 
Pleno.  (info820) 

ADS  558-MC  _ _ _ _ 

Ação  direta  de  inconstitucionalidade;  impugnação  a  vários  preceitos  da  constituição  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  (...)  S.  Intervenção  estadual  no  município  por  suspensão  da  dívida  fundada  (CF,  art.  35, 1):  impugnação 
a  norma  constitucional  local,  que  exclui  a  intervenção,  "quando  o  inadimplemento  esteja  vinculado  a  gestão 
anterior"  (C.  Est.  RJ,  art.  352,  parág.  único);  suspensão  liminar  concedida. 

AOI  2.238-MC  _ _ 

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  MEDIDA  CAUTELAR  EM  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTiTUCiONALIDADE.  LEI 
COMPLEMENTAR  N.»  101,  DE  04  DE  MAIO  DE  2000  (LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL).  MEDIDA  PROVISÓ¬ 
RIA  N.»  1.980-22/2000.  Lei  Complementar  n.®  101/2000.  Não-conhecimento.  I  -  Os  §  §  2S  e  3«  do  art.  7a 
da  LC  n.a  101/00  veiculam  matérias  que  fogem  à  regulação  por  lei  complementar,  embora  inseridas  em 
diploma  normativo  dessa  espécie.  Logo,  a  suposta  antinomia  entre  esses  dispositivos  e  o  art.  4?  da  Me¬ 
dida  Provisória  n.e  1.980-22/00  haverá  de  ser  resolvida  segundo  os  princípios  hermenêuticos  aplicáveis  à 
espécie,  sem  nenhuma  conotação  de  natureza  constitucional.  Ação  não  conhecida.  II  -  Ação  prejudicada 
quanto  ao  inciso  I  do  art.  30  da  LC  n.a  101/00,  dado  que  já  expirado  o  prazo  da  norma  de  caráter  tem¬ 
porário.  Lei  Complementar  n.s  101/2000.  Vício  formal.  Inexistência.  III  -  O  parágrafo  único  do  art.  65  da 
Constituição  Federal  só  determina  o  retorno  do  projeto  de  lei  à  Casa  iniciadora  se  a  emenda  parlamentar 
introduzida  acarretar  modificação  no  sentido  da  proposição  jurídica.  IV  -  Por  abranger  assuntos  de  natu¬ 
reza  diversa,  pode-se  regulamentar  o  art.  163  da  Constituição  por  meio  de  mais  de  uma  lei  complementar. 
Lei  Complementar  n.®  101/200.  Vícios  materiais.  Cautelar  indeferida.  V  -  O  inciso  II  do  §  22  do  art.  4S 
apenas  obriga  Estados  e  Municípios  a  demonstrarem  a  viabilidade  das  metas  programadas,  em  face  das 
diretrizes  traçadas  pela  política  econômica  do  Governo  Federal  {políticas  creditícia  e  de  juros,  previsões 
sobre  inflação,  etc.),  o  que  não  encontra  óbice  na  Constituição.  VI  —  Art.  4®,  §  42.  a  circunstância  de  certos 
elementos  informativos  deverem  constar  de  determinado  documento  (Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias) 
não  impede  que  venham  eles  a  ser  reproduzidos  em  outro,  principalmente  quando  destinado  à  apresen¬ 
tação  do  primeiro,  como  simples  reiteração  dos  argumentos  nele  contidos.  VII  -  Art.  79,  caput:  norma 
de  natureza  fiscal,  disciplinadora  da  realização  da  receita,  e  não  norma  vinculada  ao  Sistema  Financeiro 
Nacional.  VIII  -  Art.  7-,  §  l®;  a  obrigação  do  Tesouro  Nacional  de  cobrir  o  resultado  negativo  do  Banco 
Central  do  Brasil  não  constitui  utilização  de  créditos  ilimitados  pelo  Poder  Público.  IX  -  Arts.  99,  §  5S,  26, 
§  19,  29,  §  29  e  39,  caput,  incisos  e  parágrafos:  o  Banco  Centra!  do  Brasil  age,  nos  casos,  como  executor 
da  política  econômica,  e  não  como  órgão  central  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  X  —  Art.  11,  parágrafo 
único:  por  se  tratar  de  transferências  voluntárias,  as  restrições  impostas  aos  entes  beneficiários  que  se 
revelem  negligentes  na  instituição,  previsão  e  arrecadação  de  seus  próprios  tributos  não  são  incompatí¬ 
veis  com  o  art.  160  da  Constituição  Federal.  XI  -  Art.  14,  inciso  il:  medida  cautelar  indeferida.  XII  -  Art.  15; 
0  dispositivo  apenas  torna  efetivo  o  cumprimento  do  plano  plurianual,  das  diretrizes  orçamentárias  e  dos 
orçamentos  anuais,  não  inibindo  a  abertura  de  créditos  adicionais  previstos  no  art.  166  da  Carta  Política. 
XIII  -  Art.  17  e  §  §  19  3  79;  que  o  aumento  de  despesa  de  caráter  continuado  esteja  condicionado  à  redução 
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de  despesa  ou  aumento  de  receita,  também  em  caráter  continuado,  é  proposição  que,  por  achar-se  em 
sintonia  com  a  lógica,  não  pode  ser  obviamente  considerada  responsável  pelo  engessamento  de  qualquer 
dos  Poderes  de  Estado  ou  órgãos  da  Administração  e,  portanto,  ofensiva  ao  princípio  da  separação  dos 
Poderes.  Pela  mesma  razão,  não  se  pode  ver  como  atentatória  ao  princípio  da  autonomia  dos  entes  fede¬ 
rados,  O  incremento  da  arrecadação  pelas  formas  indicadas  no  §  39  do  art.  17  da  LRF  se  reveste  de  pre¬ 
visibilidade  e  se  presta,  por  isso,  para  um  cálculo  de  compensação,  que  há  de  ser,  tanto  quanto  possível, 
exato.  XIV  -  Art.  18,  §  lO:  a  norma  visa  a  evitar  que  a  terceirização  de  mão-de-obra  venha  a  ser  utilizada 
com  0  fim  de  ladear  o  limite  de  gasto  com  pessoal.  Tem,  ainda,  o  mérito  de  erguer  um  dique  à  contratação 
indiscriminada  de  prestadores  de  serviço,  valorizando  o  servidor  público  e  o  concurso.  XV  -  Art.  20:  o 
art,  169  da  Carta  Magna  não  veda  que  se  faça  uma  distribuição  entre  os  Poderes  dos  limites  de  despesa 
com  pessoal;  ao  contrário,  para  tornar  eficaz  o  limite,  há  de  se  dividir  internamente  ás  responsabilidades. 
XVI  -  Art,  24:  as  exigências  do  art.  17  da  LRF  são  constitucionais,  daí  não  sofrer  de  nenhuma  mácula  o 
dispositivo  que  determina  sejam  atendidas  essas  exigências  para  a  criação,  majoração  ou  extensão  de 
benefício  ou  serviço  relativo  à  seguridade  social.  XVII  -  Art,  29,  inciso  I:  não  se  demonstrou  qual  o  dispo¬ 
sitivo  da  Constituição  que  resultou  malferido.  XVlll  -  Art.  59,  §  19,  inciso  IV:  trata-se  de  dispositivo  que 
pr  evê  mera  advertência.  XIX  -  Art.  60:  ao  .Senado  Federal  incumbe,  por  força  dos  incisos  VII  e  iX  do  art,  52 
da  Constituição  Federal,  fixar  limites  máximos,  norma  que  não  é  violada  enquanto  os  valores  se  situarem 
dentro  desse  âmbito.  XX  -  Art.  68,  caput;  o  art.  250  da  Carta-Cidadã,  ao  prever  a  instituição  de  fundo 
integrado  por  bens,  direitos  e  ativos  de  qualquer  natureza,  não  excluiu  a  hipótese  de  os  demais  recursos 
pertencentes  à  previdência  social,  até  me.smo  os  provenientes  da  arrecadação  de  contribuições,  virem 
a  compor  o  referido  fundo.  Ademais,  nada  impede  que  providência  legislativa  de  caráter  ordinário  seja 
veiculada  em  lei  complementar.  Lei  Complementar  n.®  101/2000,  interpretação  conforme  a  Constituição, 
XXI  -  Art,  12,  §  29:  medida  cautelar  deferida  para  conferir  ao  dispositivo  legal  interpretação  conforme  ao 
inciso  III  do  art.  167  da  Constituição  Federal,  em  ordem  a  explicitar  que  a  proibição  não  abrange  opera¬ 
ções  de  crédito  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa,  apro¬ 
vados  pelo  Poder  Legislativo.  XXII  -  Art.  21,  inciso  II;  conferida  interpretação  conforme  a  Constituição, 
para  que  se  entenda  como  limite  legal  o  previsto  em  lei  complementar.  XXIII  -  Art.  72:  dada  interpretação 
conforme,  para  considerar  a  proibição  contida  no  dispositivo  legal  restrita  aos  contratos  de  prestação  de 
serviços  permanentes.  Lei  Complementar  n,®  101/2000.  Vícios  materiais.  Cautelar  deferida.  XXIV- Art.  9®, 
§  3®:  hipótese  de  interferência  indevida  do  Poder  Executivo  nos  demais  Poderes  e  no  Ministério  Público. 
XXV  -  Art.  23,  §  §  1®  e  2®:  a  competência  cometida  à  lei  complementar  pelo  §  3®  do  art,  169  da  Constitui¬ 
ção  Federal  está  limitada  às  providências  nele  indicadas,  o  que  não  foi  observado,  ocorrendo,  inclusive, 
ofensa  ao  princípio  da  irredutibilidade  de  vencimentos.  Medida  cautelar  deferida  para  suspender,  no  §  19 
do  art.  23,  a  expressão  "quanto  pela  redução  dos  valores  a  eles  atribuídos",  e,  integralmente,  a  eficácia  do 
§  2®  do  referido  artigo.  XXVI  -  Art.  56,  caput:  norma  que  contraria  o  inciso  II  do  art,  71  da  Carta  Magna, 
tendo  em  vista  que  apenas  as  contas  do  Presidente  da  República  deverão  ser  apreciadas  pelo  Congresso 
Nacional.  XXVII  -  Art.  57:  a  referência  a  "contas  de  Poder",  no  §  2-  do  art,  57,  evidencia  a  abrangência, 
no  termo  "contas"  constante  do  caput  do  artigo,  daqueles  cálculos  decorrentes  da  atividade  financeira 
dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos,  que  somente  poderão 
ser  objeto  de  julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  competente  (inciso  II  do  art.  71  da  Constituição).  Me¬ 
dida  cautelar  deferida.  Medida  Provisória  n.9  1.980-22/2000.  Ação  prejudicada.  XXVIII  -Arts.  3®,  I,  e  4®: 
diploma  normativo  reeditado,  sem  que  houvesse  pedido  de  aditamento  da  petição  inicial  após  as  novas 
edições.  Ação  prejudicada,  nesta  parte. 

ADI  686-MC _ _ _ _ _ _ 

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIOADE.  LEI  N.®  8.388/91,  QUE  ESTABELECE  DIRETRIZES  PARA 
QUE  A  UNIÃO  POSSA  REALIZAR  A  CONSOLIDAÇÃO  E  O  REESCALONAMENTO  DE  DÍVIDAS  DAS  ADMINISTRA¬ 
ÇÕES  DIRETA  E  INDIRETA  DOS  ENTES  FEDERADOS.  ALEGADA  OFENSA  AOS  ARTS.  52,  VI  A IX,  E  163  DA  CONS¬ 
TITUIÇÃO  FEDERAL.  Ausência  de  plausibilidade  do  fundamento  do  pedido  dedaratório,  tendo  em  vista  que 
se  trata  de  lei  que  cogita  da  consolidação  e  do  reescalonamento  de  dívidas  dos  Estados  e  Municípios  junto  a 
órgãos  e  entidades  controladas  pela  União,  isto  é,  débitos  já  existentes,  e  não  de  contratações  que  resultem 
em  aumento  da  dívida  pública  de  tais  entes,  essas,  sim,  sujeitas  ao  controle  do  Senado  Federal  e  a  disciplina 
por  meio  de  lei  complementar.  Diploma  normativo  que,  de  resto,  pendendo  de  regulamentação  por  meio  de 
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decreto  e,  também  de  diploma  legislativo,  se  mostra  insuscetível  de  causar,  de  imediato,  dano  de  natureza 
irreparável.  Cautelar  indeferida. 

Sd.  3.S72-AgSt  _ 

ÍmÊnTO:  CONSTIÍUCIONAL.  ESTADOS,  DISTRITO  FEDERAL  E  MUNICÍPIOS:  DISPONIBILIDADE  DE  CAIXA: 
DEPÓSITO  EM  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  OFICIAIS.  CF,  ART.  164,  §  3S,  SERVIDORES  PÚBLICOS:  CRÉDITO  OA 
FOLHA  DE  PAGAMENTO  EM  CONTA  F.M  BRANCO  PRIVADO:  INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  164,  §  3F  CF. 

ADI  2..S0Ú-MC  _ _  _ _ _ _ _ 

EMENTA:  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Medida  cautelar.  Artigo  3^  da  Emenda  Constitucional  n.s  37, 
do  Estada  do  Espírito  Santo.  Nova  redação  conferida  ao  art.  148  da  Constituição  Estadual,  determinando  que 
as  disponibilidades  de  caixa  do  Estado,  bem  como  as  dos  órgãos  ou  entidades  do  Poder  Público  Estadual  e 
das  empresas  por  ele  controladas,  sejam  depositadas  na  instituição  financeira  que  vier  a  possuir  a  maioria 
do  capital  social  do  BANESTES,  decorrente  de  sua  privatização,  na  forma  definida  em  lei.  Aparente  ofensa 
ao  disposta  no  art.  164,  §  3®  da  Constituição,  segundo  o  qual  as  disponibilidades  financeiras  de  Estados,  Dis¬ 
trito  Federal  e  Municípios,  bem  como  as  dos  órgãos  ou  entidades  do  Poder  Público  e  das  empresas  por  ele 
controladas,  devem  ser  depositadas  em  instituições  financeiras  oficiais,  ressalvados  os  casos  previstos  em 
lei.  Tal  iei  exceptiva  há  que  ser  a  lei  ordinária  federal,  de  caráter  nacional.  Existência,  na  Lei  Complementar 
federal  n.s  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal),  de  previsão  segundo  a  qual  as  disponibilidades  de 
caixa  dos  entes  da  Federação  serão  depositadas  conforme  estabelece  o  §  3®  do  art.  164  da  Constituição 
(art.  43,  caput).  Ofensa,  ademais,  ao  princípio  da  moralidade  previsto  no  artigo  37,  caput  da  Carta  Política. 
Medida  cautelar  deferida. 

ADI  2.661 _ _ „  _ 

E  M  E  N  T  aTÃ^O  DIrFtA  DE  INCONSTITUClãÍM^  -  LEI  ESTADUAL  QUE  AUTORIZA  A  INCLUSÃO,  NO 
EDITAL  DE  VENDA  DO  BANCO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO  S/A,  DA  OFERTA  DO  DEPÓSITO  DAS  DISPONIBI¬ 
LIDADES  DE  CAIXA  DO  TESOURO  ESTADUAL  -  IMPOSSIBILIDADE  -  CONTRARIEDADE  AO  ART,  164,  §  3S  DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  -  AUSÊNCIA  DE  COMPETÊNCIA  NORMATIVA  DO  ESTADO-MEMBRO  -  ALEGA¬ 
ÇÃO  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  MOR  ALIDADE  ADMINISTR  ATI  VA -PLAUSIBILIDADE  JURÍDICA -EXISTÊNCIA 
DE  PRECEDENTE  ESPECÍFICO  FIRMADO  PELO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -  DEFERIMENTO 
DA  MEDIDA  CAUTELAR,  COM  EFICÁCIA  EX  TUNC.  AS  DISPONIBILIDADES  DE  CAIXA  DOS  ESTADOS-MEMBROS 
SERÃO  DEPOSITADAS  EM  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  OFICIAIS,  RESSALVADAS  AS  HIPÓTESES  PREVISTAS  EM 
LEI  NACIONAL.  -  As  disponibilidades  de  caixa  dos  Estados-membros,  dos  órgãos  ou  entidades  que  os  Inte¬ 
gram  e  das  empresas  por  eles  controladas  deverão  ser  depositadas  em  instituições  financeiras  oficiais,  ca¬ 
bendo,  unicamente,  à  União  Federal,  mediante  lei  de  caráter  nacional,  definir  as  exceções  autorizadas  pelo 
art,  164,  §  3S  da  Constituição  da  República.  -  O  Estado-membro  não  possui  competência  normativa,  para, 
mediante  ato  legislativo  próprio,  estabelecer  ressalvas  ã  incidência  da  cláusula  geral  que  lhe  impõe  a  com¬ 
pulsória  utilização  de  instituições  financeiras  oficiais,  para  os  fins  referidos  no  art.  164,  §  3S  da  Carta  Política. 
O  desrespeito,  pelo  Estado-membro,  dessa  reserva  de  competência  legislativa,  instituída  em  favor  da  União 
Federal,  faz  instaurar  situação  de  inconstitucionalidade  formal,  que  compromete  a  validade  e  a  eficácia 
jurídicas  da  lei  local,  que,  desviando-se  do  modelo  normativo  inscrito  no  art.  164,  §  3®  da  Lei  Fundamental, 
vem  a  permitir  que  as  disponibilidades  de  caixa  do  Poder  Público  estadual  sejam  depositadas  em  entidades 
privadas  integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional.  Precedente;  ADI  2.600-ES,  Rei.  Min.  ELLEM  GRACIE. 
O  PRINCÍPIO  DA  MORALIDADE  ADMINISTRATIVA  -  ENQUANTO  VALOR  CONSTITUCIONAL  REVESTIDO  DE 
CARÁTER  ÉTICO-JURÍDICO -CONDICIONA  A  LEGITIMIDADE  EA  VALIDADE  DOS  ATOS  ESTATAIS. -A  atividade 
estatal,  qualquer  que  seja  o  domínio  institucional  de  sua  incidência,  está  necessariamente  subordinada  à  ob¬ 
servância  de  parâmetros  ético-jurídicos  que  se  refletem  na  consagração  constitucional  do  principio  da  mora¬ 
lidade  administrativa.  Esse  postulado  fundamental,  que  rege  a  atuação  do  Poder  Público,  confere  substância 
e  dá  expressão  a  uma  pauta  de  valores  éticos  sobre  os  quais  se  funda  a  ordem  positivado  Estado.  O  principio 
constitucional  da  moralidade  administrativa,  ao  impor  limitações  ao  exercício  do  poder  estatal,  legitima 
o  controle  jurisdicional  de  todos  os  atos  do  Poder  Público  que  transgridam  os  valores  éticos  que  devem 
pautar  o  comportamento  dos  agentes  e  órgãos  governamentais.  A  ratio  subjacente  à  cláusula  de  depósito 
compulsório,  em  instituições  financeiras  oficiais,  das  disponibilidades  de  caixa  do  Poder  Público  em  geral  (CF, 
art.  164,  §  3®)  reflete,  na  concreção  do  seu  alcance,  uma  exigência  fundada  no  valor  essencial  da  moralidade 
administrativa,  que  representa  verdadeiro  pressuposto  de  legitimação  con.stitucional  dos  atos  emanados  do 
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Estado.  Precedente:  ADI  2,600-ES,  Rei.  Min.  ELLEN  GRACIE.  As  exceções  à  regra  geral  constante  do  art,  164, 

§  3R  da  Carta  Política  -  apenas  definíveis  pela  União  Federai . hão  de  respeitar,  igualmente,  esse  postulado 

básico,  em  ordem  a  impedir  que  eventuais  desvios  ético-jurídicos  possam  instituir  situação  de  inaceitável 
privilégio,  das  quais  resulte  indevido  favorecimento,  destituído  de  causa  legítima,  outorgado  a  determinadas 
instituições  financeiras  de  caráter  privada.  Precedente:  ADI  2.600-ES,  Rei.  Min.  ELLEN  GRACIE,  A  EFICÁCIA  EX 
TUNC  DA  MEDIDA  CAUTELAR  MÃO  SE  PRESUME,  POIS  DEPENDE  DE  EXPRESSA  DETERMINAÇÃO  CONSTANTE 
DA  DECISÃO  QUE  A  DEFERE,  EM  SEDE  OE  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  -■  A  medida  cautelar, 
em  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  reveste-se,  ordinariamente,  de  eficácia  ex  nunc,  "operando,  por¬ 
tanto,  a  partir  do  momento  em  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  a  defere"  (RTJ  124/80).  Excepcionairnente, 
no  entanto,  e  para  que  não  se  frustrem  os  seus  objetivos,  a  medida  cautelar  poderá  projetar-se  com  eficácia 
ex  tunc,  em  caráter  retroativo,  com  repercussão  sobre  situações  pretéritas  (RTJ  138/Sõ).  Para  que  se  ou¬ 
torgue  eficácia  ex  tunc  ao  provimento  cautelar,  em  sede  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  impõe-se 
que  0  Supremo  Tribunal  Federal  assim  o  determine,  expressamente,  na  decisão  que  conceder  essa  medida 
extraordinária  (RTJ  164/506-509,  508,  Rei.  Min.  CEISO  DE  MELLO).  Situação  excepcionai  que  se  verifica  no 
caso  ora  ern  exame,  apta  a  justificar  a  outorga  de  provimento  cautelar  com  eficácia  ex  tunc. 


14. QUESTÕES  DE  CONCURSOS  PtiBLICOS 


01,  (Procurador  do  MP  junto  ao  TSE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econôrnico/FEPESEj  Em 

relação  à  contratação  de  operações  de  crédito,  e  em  obediência  às  determinações  da  Lei  de  Respon¬ 
sabilidade  Fiscal,  pode-se  afirmar  que: 

A)  (  )  Somente  os  Estados  e  Municípios  poderão  contratar  operações  de  crédito  para  financiamento 
das  despesas  correntes  e  para  refinanciamento  de  dívidas  contraídas  junto  à  própria  instituição  con- 
cedente. 

8)  (  )  As  instituições  financeiras  contratantes  de  operações  de  crédito  com  entes  da  Federação,  exce¬ 
to  quando  relativa  à  dívida  mobiliária  ou  à  externa,  deverão  exigir  comprovação  de  que  a  operação 
atende  à.s  condições  e  limites  estabelecidos  peia  Lei  de  Responsabilidade  Fiscai. 

C)  (  )  É  vedada  a  realltação  de  operação  de  crédito  entre  um  ente  da  Federação  e  outro,  inclusive 
suas  entidades  da  administração  indireta,  ainda  que  sob  a  forma  de  novação,  refinanciamento  ou 
postergação  de  dívida.  Por  essa  razão,  Estados  e  Municípios  estão  impedidos  de  comprar  títulos  da 
dívida  de  qualquer  ente  federado  como  aplicação  de  suas  disponibilidades. 

D)  (  )  Cabe  ao  Ministério  da  Fazenda,  de  maneira  concorrente  com  o  Banco  Central,  verificar  o  cum¬ 
primento  dos  limites  e  das  condições  relativas  à  realização  de  operações  de  crédito  de  cada  ente  da 
Federação.  Em  relação  às  empresas  controladas  direta  ou  indiretamente  pelos  entes  da  Federação, 
a  verificação  das  condições  é  da  competência  dos  Tribunais  de  Contas  dos  Estados. 

E)  (  )  As  operações  de  crédito  que  desrespeitarem  as  diretrizes  e,stabelecidas  pela  Lei  de  Responsabi¬ 
lidade  Fiscai  serão  anuladas,  ressalvados  os  direitos  das  instituições  financeiras  em  relação  aos  juros 
pactuados  e  demais  encargos  financeiros, 

02.  (AL/SP/Procurador/2010)  Em  relação  às  Finanças  Públicas,  segundo  a  Constituição  Federal,  é  incor¬ 
reto  afirmar: 

A)  A  lei  orçamentária  anual  compreenderá,  dentre  outras  hipóteses,  o  orçamento  de  investimento  das 
empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indiretamente,  detenha  a  maioria  do  capital  social  com  direito 
a  voto, 

B)  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano  plurianual,  às  diretrizes  orçamentárias,  ao  orçamento  anual  e 
aos  créditos  adicionais  serão  apreciados  pelas  duas  Casas  do  Congresso  Nacional,  na  forma  do  regi¬ 
mento  comum, 

C)  Nenhum  investimento  cuja  execução  ultrapasse  um  exercício  financeiro  poderá  ser  iniciado  sem 
prévia  inclusão  no  plano  plurianual,  ou  sem  lei  que  autorize  a  inclusão,  sob  pena  de  crime  de  respon¬ 
sabilidade. 
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D)  O  Poder  Executivo  publicará,  até  trinta  dias  após  o  encerramento  ds  cada  bimestre,  relatório  resu¬ 
mido  cia  execução  orçamentária, 

E)  O  Banco  Central  não  poderá  comprar  ou  vender  títulos  de  emissão  do  Tesouro  Nacional,  com  o  objetivo 
de  regular  a  oferta  de  moeda  ou  a  taxa  de  juros,  salvo  para  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pública. 

03,  {PGM/São  José  do  Rio  Preta/Procurador/2008)  A  assunção,  o  reconhecimento  ou  a  confissão  de  dí¬ 
vidas  pelo  ente  da  Federação,  sem  prejuízo  do  cumprimento  das  exigências  determinadas  pela  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal,  equipara-se  a 

A)  dívida  pública  consolidada. 

B)  dívida  pública  mobiliária. 

C)  operação  de  crédito. 

D)  concessão  de  garantia. 

E)  refinanciamento  da  divida  mobiliária. 

04.  (TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas/2011). Dispõe  a  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal  que  dívida  pública  consolidada  ou  fundada  é  o  montante 

A)  total,  apurado  com  duplicidade,  das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em 
virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da  realização  de  operações  de  crédito,  para 
amortização  em  prazo  superior  a  vinte  e  quatro  meses,  bem  assim  as  operações  de  crédito  de  prazo 
inferior  a  dezoito  meses  cujas  receitas  tenham  constado  do  orçamento, 

B)  total,  apurado  sem  duplicidade,  das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em 
virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da  realização  de  operações  de  crédito,  para  amor¬ 
tização  em  prazo  superior  a  doze  meses,  bem  assim  as  operações  de  crédito  de  prazo  inferior  a  doze 
meses  cujas  receitas  tenham  constado  do  orçamento, 

C)  total,  apurado  sem  duplicidade,  das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em 
virtude  de  leis,  contratos,  convênios  ou  tratados  e  da  realização  de  operações  de  crédito,  para  amor¬ 
tização  em  prazo  inferior  a  doze  meses,  bem  assim  as  operações  de  crédito  de  prazo  superior  a  doze 
meses  cujas  despesas  tenham  constado  do  orçamento. 

D)  apurado  dos  créditos  financeiros  do  ente  da  Federação,  decorrentes  da  realização  de  operações  de 
crédito  a  longo  prazo,  para  amortização  em  prazo  superiora  doze  meses,  bem  assim  as  operações  de 
crédito  de  prazo  inferior  a  doze  meses  cujas  receitas  tenham  constado  do  orçamento. 

E)  parcial,  apurado  sem  duplicidade,  das  obrigações  financeiras  e  tributárias  do  ente  da  Federação, 
assumidas  em  virtude  de  tratados  internacionais  e  da  realização  de  operações  de  crédito,  para 
amortização  em  prazo  inferior  a  doze  meses,  bem  assim  as  operações  de  crédito  de  prazo  superior  a 
doze  meses  cujas  receitas  não  tenham  constado  do  orçamento, 

05.  (TCE/RR/M PC/2008)  A  dívida  pública  consolidada  ou  fundada  é  o  montante  total,  apurado  sem  du¬ 
plicidade,  das  obrigações  financeiras  do  ente  da  Federação,  assumidas  em  virtude  da  lais,  contratos, 
convênios  ou  tratados  e  da  realização  de  operações  de  crédito,  para  amortização  em  prazo  superior 
a  doze  meses.  Integram  também  a  dívida  pública  consolidada  ou  fundada: 

I,  A  dívida  relativa  à  emissão  de  títulos  de  responsabilidade  do  Banco  Central  do  Brasil, 
li.  As  operações  de  crédito  de  prazo  inferior  a  doze  meses  cujas  receitas  não  tenham  constado  do  orça¬ 
mento. 

Ili,  Os  precatórios  judiciais  não  pagos  durante  a  execução  do  orçamento  em  que  houverem  sido  incluí¬ 
dos,  para  fins  de  aplicação  dos  limites  da  divida  consolidada. 

Está  correto  o  que  se  afirma  SOMENTE  em 

A)  I. 

B)  II. 

C)  III. 
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0)  I  e  il, 

E)  lelll. 

06.  (TCE/SP/Auditor/2008)  Ao  se  referir  à  dívida  pública  e  às  operações  de  crédito,  a  Constituição  Fede¬ 
ral  dispõe  que 

A)  a  União  intervirá  nos  Estados  para  reorganizar  as  finanças  da  unidade  da  Federação  que  sus¬ 
pender  0  pagamento  da  dívida  fundada  por  no  mínimo  12  meses  consecutivos,  salvo  motivo  de 
força  maior, 

B)  compete  privativamente  ao  Congresso  Nacional  fixar  os  limites  globais  para  o  montante  da  dívida 
consolidada  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios. 

C)  compete  privativamente  ao  Senado  Federal  dispor  sobre  limites  e  condições  para  a  concessão  de 
garantia  da  União  em  operações  de  crédito  externo  e  interno. 

D)  a  lel  orçamentária  anual  não  conterá  dispositivo  estranho  à  previsão  da  receita  e  à  fixação  de  despe¬ 
sa,  incluindo-se  na  proibição  a  autorização  para  a  contração  de  operações  de  crédito  por  antecipa¬ 
ção  de  receita. 

E)  a  abertura  de  crédito  suplementar  ou  especial  será  feita  sem  prévia  autorização  legislativa,  para 
atender  a  despesas  previsíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes  de  guerra  ou  calamidade. 

07.  (TCE/SP/Auditor/2008)  Em  relação  à  dívida  pública,  NÃO  é  competência  do  Senado  Federal: 

A)  julgar  anualmente  as  contas  prestadas  pelo  Presidente  da  República. 

B)  autorizar  operações  externas  de  natureza  financeira,  de  interesse  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal,  dos  Territórios  e  dos  Municípios, 

C)  fixar,  por  proposta  do  Presidente  da  República,  limites  globais  para  o  montante  da  dívida  consolida¬ 
da  da  União,  dos  Estados,  do  Di-strito  Federal  e  dos  Municípios. 

D)  dispor  sobre  limites  e  condições  para  a  concessão  de  garantia  da  União  em  operações  de  crédito 
externo  e  interno. 

E)  estabelecer  limites  globais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios. 

08.  Considere; 

I.  Dívida  pública  consolidada  ou  fundada  é  a  representada  por  títulos  emitidos  pela  União,  inclusive  os 
do  Banco  Central  do  Brasil,  Estados  e  Municípios. 

M.  Se  a  dívida  mobiliária  de  um  ente  da  Federação  ultrapassar  o  respectivo  limite  ao  final  de  um  trimes¬ 
tre,  deverá  ser  a  ele  reconduzida,  reduzindo  o  excedente  em  pelo  menos  15%  (quinze  por  cento)  no 
primeiro  bimestre. 

III,  Refinanciamento  da  dívida  mobiliária  é  a  emissão  de  títulos  para  pagamento  do  principal  acrescido 
da  atualização  monetária, 

IV,  Integram  a  dívida  pública  consolidada  as  operações  de  crédito  de  prazo  inferior  a  doze  meses  cujas 
receitas  tenham  constado  do  orçamento. 

V,  Os  precatórios  judiciais  não  pagos  durante  a  execução  do  orçamento  em  que  houverem  sido  incluí¬ 
dos  integram  a  dívida  consolidada,  para  fins  de  aplicação  dos  limites. 

É  correto  o  que  consta  APENAS  em 

A)  lell. 

B)  I,  lie  III. 

C)  III,  IVeV. 

D)  II  e  V. 

E)  lelV. 
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09.  (TCE/AL/MPC/2008)  Ao  se  referir  às  operações  de  crédito,  3  Lei  complementar  n.a  101/2000  faz 
referência  a  várias  vedações,  destacando-se  a  seguinte: 

A)  O  Banco  Central  do  Brasil  não  emitirá  títulos  da  dívida  pública  a  partir  da  data  da  publicação  da  refe¬ 
rida  Lei  complementar. 

B)  Os  Estados  e  Municípios  estão  impedidos  de  comprar  tftulo.5  da  divida  da  União  como  aplicação  de 
suas  disponibilidades. 

C)  A  instituição  financeira  estatal  controlada  por  ente  da  Federação  não  pode  adquirir,  no  mercado, 
títulos  da  dívida  pública  para  atender  investimento  de  seus  clientes. 

D)  É  vedada  autorização  orçamentária  para  assunção  de  obrigação  com  fornecedores  para  pagamento 
a  posteriori  de  bens  e  .serviços. 

E)  É  proibida  a  operação  de  crédito  entre  uma  instituição  financeira  estatal  e  o  ente  da  Federação  que 
a  controle,  na  qualidade  de  beneficiário  do  empréstimo, 

10.  (TCE/RR/MPC/2008)  A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  e  a  Constituição  Federal  dispõem  que  a,s  dispo¬ 
nibilidades  de  caixa  da  União 

A)  serão  depositadas  no  Banco  Central  do  Brasil;  as  dos  n.stados,  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios  e 
dos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Público  e  das  empresas  por  ele  controlarias,  em  instituições  finan¬ 
ceiras  oficiais. 

B)  serão  depositadas  no  Banco  do  Brasil;  as  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  na  Caixa  Econômica 
Federal,  e  as  dos  Municípios  e  dos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Público  e  das  empresas  por  ele  con¬ 
troladas,  em  instituições  financeiras  oficiais, 

C)  e  dos  Estados  serão  depositadas  na  Caixa  Econômica  Federal;  as  do  Distrito  Federal,  dos  Municípios 
e  dos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Público  e  das  empresas  por  ele  controladas,  no  Banco  do  Brasil. 

D)  e  dos  Estados  serão  depositadas  no  Banco  Central  do  Brasil;  as  dos  Municípios,  no  Banco  do  Brasil,  e 
dos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Público  e  das  empresas  por  ele  controladas,  em  instituições  finan¬ 
ceiras  autorizadas. 

E)  e  do  Distrito  Federai  serão  depositadas  na  Caixa  Econômica  Federal;  as  dos  Estados,  nas  Caixas  Eco¬ 
nômicas  Estaduais  e  as  dos  Municípios  no  Banco  do  Brasil. 

11.  (Vunesp  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  São  Paulo  -  SP/2014)  O  compromisso  financeiro  as¬ 
sumido  em  razão  de  mútuo,  abertura  de  crédito,  emissão  e  aceite  de  título,  aquisição  financiada  de 
bens,  recebimento  antecipado  de  valores  provenientes  da  venda  a  termo  de  bens  e  serviços,  arren¬ 
damento  mercantil  e  outras  operações  assemelhadas,  inclusive  com  o  uso  de  derivativos  financeiros, 
corresponde  à  definição  básica  de 

A)  dívida  pública  flutuante. 

B)  dívida  pública  consolidada. 

C)  concessão  de  garantia. 

D)  refinanciamento  da  dívida  mobiliária. 

E)  operação  de  crédito. 

12.  (FCC  -  Procurador  Município  -  Prefeitura  Culabá-MT/2014)  Com  relação  às  Normas  Gerais  sobre 
Finanças  Públicas  em  face  da  Constituição  Federal  de  1988,  considere  as  seguintes  afirmações; 

I.  Lei  ordinária  federal  disporá  sobre  concessão  de  garantias  pelas  entidades  públicas  e  emissão  e  res¬ 
gate  de  títulos  da  dívida  pública. 

II,  A  competência  da  União  para  emitir  moeda  será  exercida  exclusivamente  pelo  banco  central,  sendo 
permitida  a  concessão  indireta  de  empréstimos  ao  Tesouro  Nacional  e  a  qualquer  órgão  ou  entidade 
que  não  seja  instituição  financeira. 

lil,  O  banco  central  poderá  comprar  e  vender  títulos  de  emissão  do  Tesouro  Nacional,  com  o  objetivo  de 
regular  a  oferta  de  moeda  ou  a  taxa  de  juros. 

Está  correto  o  que  se  afirma  APENAS  em 
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A!  II  e  III. 

Bj  lelll. 

C)  III. 

D)  II. 

E)  I. 

13.  (Fundatec  -  Procurador  do  Estado  -  RS/2015)  Quanto  à  dívida  pública  e  às  operações  de  crédito, 
analise  as  assertivas  abaixo: 

I.  Os  precatórios  Judiciais  não  pagos  durante  a  execução  do  orçamento  em  que  houverem  sido  incluí¬ 
dos  integram  a  divida  consolidada,  para  fins  de  aplicação  dos  limites  estabelecidos  na  Lei  de  Respon¬ 
sabilidade  Fiscal. 

II.  A  dívida  pública  consolidada  ou  fundada  abrange  as  obrigações  financeiras  para  amortização  em 
praio  superior  a  12  (doze)  meses. 

ill.  Instituição  financeira  controlada  peio  Estado  nao  pode  conceder-lhe  empréstimo  e  adquirir,  no 
mercado,  títulos  da  divida  pública  para  atender  Investimento  de  seus  clientes. 

IV.  A  instituição  financeira  que  contratar  operações  de  crédito  com  Estado  da  Federação  deverá  exigir 
comprovação  de  que  a  operação  atende  às  condições  e  aos  limites  estabelecidos  na  Lei  de  Responsa¬ 
bilidade  Fiscal,  exceto  quando  relativa  à  dívida  mobiliaria  ou  à  externa. 

Após  a  análise,  pode-se  dizer  que: 

A)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I  e  II. 

B)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  III. 

C)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  II  e  IV. 

0)  Todas  as  assertivas  estão  corretas. 

E)  Todas  as  assertivas  estão  incorretas, 

14.  (Fundatec -Procurador  do  Estado  -  RS/2015)  Quanto  à  regulação  constitucional  das  finanças  públi¬ 
cas,  analise  as  assertivas  abaixo: 

I.  As  disponibilidades  de  caixa  dos  Estados  e  das  empresas  por  eles  controladas  serão  depositadas  em 
instituições  financeiras  oficiais,  ressalvados  os  casos  previstos  em  lei. 

II.  É  permitida  a  vinculação  de  receitas  do  ICMS  para  a  prestação  de  garantia  ou  contragarantia  à 
União  e  para  pagamento  de  débitos  para  com  esta. 

III.  É  vedada  a  realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital, 
ressalvadas  as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa, 
aprovados  pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta. 

IV.  Não  se  admite  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de  programação  para  outra  ou  de  um 
órgão  para  outro,  sem  prévia  autorização  legislativa. 

Após  a  análise,  pode-se  dizer  que: 

A)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I  e  II. 

B)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I  e  III. 

C)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  II  e  111. 

D)  Estão  corretas  apenas  as  assertivas  I,  II  e  IV, 

E)  Todas  as  assertivas  estão  corretas. 

15.  (TRF  3  -  Juiz  Federal  -  TRF  3/2018)  Indique  a  afirmação  CORRETA: 

a)  Lei  ordinária  não  pode  dispor  sobre  dívida  pública  e  sobre  emissão  e  resgate  de  títulos  da  divida 
pública. 
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b)  É  da  competência  da  cada  pessoa  política  dispor,  mediante  decreto  regulador,  sobre  sua  dívida  pú¬ 
blica  externa  e  interna,  incluída  a  de  suas  autarquias,  fundações  e  demais  entidades  controladas, 

c)  Cabe  ao  Conselho  Monetário  Nacional  exercer  a  competência  constitucional  para  emitir  moeda  em 
nome  da  União. 

d)  O  orçamento  da  seguridade  social  abrange  todas  as  entidades  e  órgãos  a  ela  vinculados  por  determi¬ 
nação  legal,  mas  não  está  incluído  na  lei  orçamentária  anual. 

16.  (Cespe  -  Procurador  Municipal  -  PGM  -  Manaus  -  AM/2018Í  Acerca  de  crédito  público,  julgue  o 
seguinte  item, 

Nem  todo  empréstimo  público  tomado  pelo  município  precisa,  para  sua  realização,  de  autorização 
específica  do  Senado  Federal. 

17,  (Consuiplan  -  Consultor  Legislativo  -  Câmara  de  Belo  Horizonte  -  MG/2018)  "A  controvérsia  atual 
sobre  qual  indicador  de  endividamento  melhor  serve  para  analisar  a  sustentabilidade  fiscal  de  um 
país  exige,  como  ponto  de  partida,  que  se  compreenda  uma  série  de  questões  conceituais  e  meto¬ 
dológicas  envolvendo  o  cálculo  da  variável  e,  particularmente,  o  relacionamento  entre  o  Tesouro 
Nacional  e  o  Banco  Central  do  Brasil,  A  diferença  entre  os  indicadores  de  dívida  líquida  e  dívida  bruta 
reportados  em  análises  que  tomam  por  base  os  relatórios  do  Bacen  não  se  restringe  ao  fato  de.uma 
ser  líquida  e  outra  bruta,  mas  também  envolve  a  abrangência  do  indicador." 

(Disponível  em:  http://ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDrs/TDs/td_1514.pdf.) 

Considerando  o  trecho  transcrito  anteriormente  apenas  como  texto  motivador,  assinale  a  alter¬ 
nativa  correta  a  respeito  de  aspectos  conceituais  e  legais  de  Dívida  Pública  (conceitos,  gerencia¬ 
mento,  efeitos  econômicos  do  endividamento  do  setor  público  e  indicadores  de  mensuraçâo  do 
endividamento  público). 

a)  Compete  à  Câmara  de  Vereadores  do  município  autorizar  operações  externas  de  natureza  financeira 
de  interesse  do  município. 

b)  Compete  à  Câmara  de  Vereadores  do  município  dispor  sobre  limites  globais  e  condições  para  as 
operações  de  crédito  externo  e  interno  do  município. 

c)  É  Competência  do  Poder  Legislativo  Municipal  (Câmara  de  Vereadores  do  município)  estabelecer, 
por  meio  de  lei,  limites  globais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  municipal, 

d)  Não  é  competência  das  Câmaras  de  Vereadores  dos  municípios  legislar  sobre  limite  de  endivida¬ 
mento  municipal,  pois  a  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988  determina  que  fixar, 
por  proposta  do  Presidente  da  República,  limites  globais  para  o  montante  da  dívida  consolidada  dos 
Municípios  é  competência  privativa  do  Senado  Federal. 
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Art.  98,  ria  Lei  n,  4.320/64  c/c  art.  29,J,^LRE_ . . . 

Art.  164,  §  3«,  da  CF;  art.  167,  IV,  da  CF:  Art.  167,  III,  da  CF;  e  art.  167, 
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CONTROLE  DA  ATIVIDADE 
FINANCEIRA  DO  ESTADO 


Sumario  •  1.  Critérios  para  o  controle  -  2.  Áreas  de  Controle  -  3,  Espécies  de  Controle:  3,1.  Quanto  ao  momento;  3.2.  Quan¬ 
to  ao  órgão  ou  agente  que  realiza  a  fiscalização:  3.2.1.  Controle  Interno;  3,2,2.  Controle  Externo;  3.2.3.  Controle  Popular, 
Privado  ou  Social  (Wfi/sttefj/owínçr)  -4.  Objeto  do  Controle  -5.  A  LINDB  e  seus  reflexos  nas  decisões  envolvendo  as  finanças 
públicas:  5.1.  Vedação  do  dedsionlsmo  no  direito;  5.2.  Decisão  que  resulte  em  invalidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo 
ou  norma  administrativa:  S.3.  Interpretação  de  normas  sobre  gestão  pública;  5,4.  Segurança  jurídica  e  invariança  do  direito 
-  6.  Dos  Tribunais  de  Contas:  5.1.  Conceito  e  função;  6,2,  Natureza  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas;  6,3.  Tribunal  de  Contas  da 
União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito  Federal;  6.4.  Natureza  Jurídica  das  Deci.sões  dos  Tribunais  de  Contas:  6.4.1, 
0  tema  na  jurisprudência;  6.5.  Eficácia  das  decisões  do  Tribunal  de  Contas.  Legitimidade  para  a  sua  cobrança:  6.5,1. 0  tema 
na  jurisprudência;  6.6.  O  devido  processo  legal,  o  Tribunal  de  Contas  e  o  Poder  Legislativo:  6.7.  Competência  do  Tribunal  de 
Contas:  6,7.1.  Emissão  de  Parecer  Prévio;  6,7.2.  Julgamento  de  contas;  6.7,3,  Controle  de  atos  de  pessoal;  6.7.4.  Fiscalização 
em  sentido  estrita;  6.7.5.  Aplicação  de  Sanções  e  medidas  cautelares;  6.7.6.  Competência  Corretiva;  6.7.7.  Dever  de  Repre¬ 
sentação;  S.7.8.  Auxílio  aos  Fundos  de  Participação:  6.7.9.  Auxílio  à  Comissão  Mista  Permanente:  6.7,10,  Poder  Regulamen¬ 
tar;  6.8.  Tribunal  de  Contas  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal;  6.9.  Tribunal  de  Contas  e  o  Sigilo  Bancário:  6.9.1. 0  tema  na 
Jurisprudência:  6.10.  Organização  dos  Tribunais  de  Contas:  6.10.1,  Composição;  6,10,2.  Requisitos  para  o  provimento  dos 
cargos:  6.10.3.  Competência  para  indicação  dos  membros;  6.10.4.  Equivalência  de  impedimentos  e  vantagens;  6.11,  Tribu¬ 
nal  de  Contas  e  os  Direitos  Fundamenlaís  -  7.  Direito  financeiro  como  instrumento  de  combate  á  corrupção.  Compliance  e 
Lei  Antic0rrupç3O“8.  Quadro  Sinóptico -9.  Súmulas  Aplicáveis:  9.1.  STJ;  9.2.  STF;  9.3.TCU- 10,  Informativos  Recentes:  10,1. 
ST.I;  10,2.  STF  - 11.  Jurisprudência  Selecionada:  11,1.  STF  -  12.  Questões  de  Concursos  Públicos. 

Como  toda  atividade  humana,  a  atividade  financeira  do  Estado  também  precisa  .ser  fis¬ 
calizada,  a  fim  de  se  verificar  o  exato  cumprimento  das  normas  jurídicas  em  seu  torno.  .A  sua 
fiscalização  é  ampla  e  não  se  adstringe  a  um  exercício  financeiro.  Ela  perpa.ssa  pelas  discussões 
envolvendo  a  previsão  da  receita,  a  consolidação  das  despesas,  os  projetos  das  leis  orçamentárias, 
sua  execução,  eventuais  necessidades  de  empréstimos,  a  fim  de  saber  ,se  a  aplicação  dos  recursos 
se  deu  conforme  o  previsto  em  lei.  Há,  portanto,  fiscalização  de  todo  o  ciclo  orçamentário. 

O  conjunto  de  normas  que  tratam  do  controle  visa  a  buscar  a  melhor  aplicação  dos 
recursos  públicos,  tema  de  elevada  importância  no  país  em  virtude  dos  reiterados  casos  en¬ 
volvendo  a  malversação  desses  recur.sos.  Elas  se  iniciam  na  Constituição  Federal,  que  traçou 
nos  arts.  70  a  75  uma  seção  específica  para  disciplinar  a  matéria,  além  de  estarem  presentes 
na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (arts.  43  a  59)  e  na  Lei  n.  4.320/64  (arts.  75  a  82).  Alu¬ 
didos  dispositivos,  muito  embora  rclacioiiado.s  à  llscalizaçáo  em  torno  dos  dispêndio,s 
re!S,!ttíKlo.s  pela  Líniáo,  aplicatn-sc  às  demais  esferas  política.s. 

Importante  lembrar  que  o  controle  do  orçamento  não  pode  ficar  adstrito  apenas  à  legalida¬ 
de,  uma  vez  que  não  tem  como  a  lei  prever  todos  os  acontecimentos  que  envolvem  a  aplicação 
dos  recursos,  pod.endo-se  até  mesmo  dizer  que  a  maioria  dos  desmandos  envolvendo  os  gastos 
públicos  se  dá  com  observância  da  previsão  do  gasto  em  lei.  Logo,  o  que  torna  a  fiscalização 
factível  é  a  pos.sibilidade  de  o  seu  alcance  ultrapassar  a  simplicidade  do  ga.sto  previsto  em  lei 
(legalidade)  para  ir  ao  campo  da  moralidade,  legitimidade,  dentre  outros  princípios,  pois  só 
com  essa  abertura  normativa  é  possível  haver  fiscalização  mais  efetiva  dos  dispêndios  públicos. 
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De  mais  a  mais,  como  a  fiscalização  pode  implicar  posterior  repressão,  eia  está  subme¬ 
tida  a  um  plexo  de  princípios,  de  observância  obrigatória  na  aplicação  de  quaisquer  sançóes, 
sejam  penais,  administrativas  e  políticas,  o  que  não  seria  diferente  nas  sanções  financeiras. 
Assim,  a  fiscalização  deve  observar  os  princípios  explícitos  e  os  implícitos  íiindados  na  Coiis- 
timiçâo  Federal,  tais  como  legalidade,  tipicídade,  irretroaüvidade,  publicidade,  moralidade, 
economicidade,  impessoalidade,  contraditório,  arnpk  defesa,  segurança  jurídica,  além  da 
proporcionalidade  «  da  razoabilidade. 

A  observância  à  lei  quanto  aos  gastos  públicos,  regra  básica  do  Estado  de  Direito,  bem 
como  a  necessidade  d.e  pre.stação  de  contas  dos  aludidos  gastos  é  algo  de  tamanha  relevância 
constitucional,  que  *,  ausência  tk.ísa  prestação  de  coiita.s  no  prazo  legal  pode  ensejar  a 
intervenção  da.  Uniáo  nos  Estados  e  do  Estado  nos  ,lVÍHttícipk».Si,  nos  termos  dos  seus  ares. 
34  e  35; 

Alt,  34.  A  Uniáo  não  intervirá  nos  Esrado.s  nem  no  Di.5trito  Federal,  exceto  para: 

V  —  reorganizar  as  finanças  da  unidade  da  Federação  que:  a)  5u.spender  o  pagamento  da 
dívida  fundada  por  mais  de  dois  anos  consecutivos,  salvo  motivo  de  força  maior;  b)  deixar 
de  entregar  aos  Municípios  receitas  tribirtdria.s  fixadas  ne.sta  Constituição,  dentro  dos  prazos 
esr.abe.í«{:i.cios  em  lei; 

VIÍ  —  assegurar  a  observância  dos  seguintes  princípios  constitucionais;  d)  prestação  de  concas 
da  administração  pública,  direta  e  indireta. 

An.  35-  O  Esmdo  não  intervirá  ern.  seus  Municípios,  ,nem  a  Uniáo  nos  Municípios  loca¬ 
lizados  em  '1'ai'ifório  Federal,  exceto  quando;  lí  —  náo  Forent  prestadas  contas  devidas,  na 
forma  da  lei; 

O  que  rende  ensejo  à  intervenção  é  a  falta  de  prestação  de  concas  e  não  a  presiaçáo 
irregular  das  contas.  Do  contrário,  toda  vez  que  o  gestor  errasse  na  prestação  de  contas  ou 
apresentasse  qualquer  irregularidade  na  efetivação  da  despesa,  caberia  a  intervenção*. 


1.  CRíTiftlOS  PARA  O  CONTROLE 


A  fiscalização  da  atividade  fuianceira  do  E,scado  náo  se  pauta  apenas  na  legalidade.  E 
dizer,  não  basta  que  o  gasto  tenha  sido  realizado  em  conformidade  com  a  lei  para  ser  correto, 
pois  muitas  despesas,  embora  legais,  apresentam  diversas  desconformidades  com  o  direito.  Ate 
porque  a  lei  náo  consegue  exaurir  o  direito,  assim  como  a  gramática  náo  exaure  o  idioma.  Ou¬ 
tros  aspectos  são  levados  em  consideração,  conforme  reza  o  arc.  70,  da  Constituição  Federal: 

Att.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial  da 
Uniáo  e  das  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade, 
economicidade,  aplicaçáo  das  subvenções  e  renúncia  de  receitas,  será  exercida  pelo  Congresso 
Nacional,  mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada  Poder, 

Pela  redação,  perccbe-sc  a  presença  de  cinco  critérios  que  orientam  o  controle,  a  saber: 

1.  Sobre  o  tema,  adverte  Hely  Lopes  Meirelies:  "Evidentemente,  se  a  prestação  de  contas  não  se  reveste  daqueles 
mínimos  formais  inerentes  a  toda  demonstração  financeira,  ou  omite  elementos  necessários  da  despesa  ou, 
ainda,  silencia  sobre  o  emprego  de  verbas  substanciais  do  orçamento  as  contas  não  podem  ser  havidas  como 
prestadas;  e,  assim  sendo,  justifica-se  a  intervenção".  (MEIRELLES,  Hely  Lopes,  Direito  Municipal  Brasileiro,  Ma- 
Iheíros:  São  Paulo,  2006,  p.  119. 
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a)  icgalidade:  realização  do  gasto  em  conformidade  com  a  lei.  E  note-se  que  o  Brasil  é 
farto  em  leis.  A  realização  da  atividade  financeira  do  Estado,  em  cada  uma  de  sua,s  etapas,  é 
atrelada  ao  cumprimento  de  leis  dos  mais  divensos  ramos  do  diteito,  destacando-sc  a  legali¬ 
dade  como  princípio  reitor  e  primário  da  Administração  Pública,  dela  não  podendo  o  ge,stor 
se  afa,star  minimamente  que  .seja. 

Não  raras  vezes,  porém,  os  gasto.s  públicos  ocorrem  revestido.s  de  legalidade,  mormente  a 
orçamentária,  mas  nem  por  isso  aparenta  cumprir  o  direito  na  sua  plenitude.  Assim,  quando 
se  separam  4,3  bilhões  de  reais  do  orçamento  da  União  para  os  gastos  com  o  Senado  Federal’-, 
valor  esse  superior  ao  orçamento  das  maiores  cidades  do  país,  pode-se  afirmar  que  o  gasto 
cumpre  o  PPA,  a  I.DO,  a  LOA  e  diversos  outros  instrumentos  legaLs,  e  nesse  ponto  nada  se 
poderia  infirmar. 

Dando  um  pa,sso  adiante,  perceber-se-á  que,  embora  revestido  de  legalidade,  es.se  gasto 
nem  por  isso  coaduna-se  com  o  direito.  Outros  parâmetro,5  normativos  devem  ser  observados. 

b)  legitimidade:  relação  entre  o  gasto  e  sua  valoraçáo  diante  do  atendimento  do  interesse 
público.  Para  Celso  Ribeiro  Bastos,  a  expres.sáo  legitimidade  “é  bern  mais  ampla  que  a  mera 
legalidade.  É  ilegal  o  ato  que  afronta  o  disposto  na  lei.  A  legitimidade  vai  além.  Um  ato  pode 
ser  legal,  mas  não  ser  legitimo,  por  estar  em  descompasso  com  os  vabre.s  fundamentais  da 
coletividade.  Destarte,  um  dispêndio  excessivo  com  atividades  de  representação  ou  mesmo 
com  cerimônias  festivas,  embora  regulares  do  ponto  de  vista  legai,  visto  que  financiadas  por 
verbas  competentes  do  orçamento,  podem  ter  a  sua  legitimidade  questionada’.” 

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  TCU: 

Despesa.  Foriiedmaito  diário  de  lanches  a  servidores.  A  despesa  com  o  fornecimento  diário 
de  lanches  para  os  servidores,  que  náo  tenha  sido  de.scinado  ao  atendimento  de  eventos 
relacionados  às  atividades  do  órgáo  ou  entidade  pública,  é  ilegítima,  contrariando  o  en¬ 
tendimento  consolidado  na  Resolução  de  Consulta  n®  13/2010  do  TCE-MT.  (Tomada 
de  Contas  Ordinária.  Relator:  Conselheiro  .Substituto  Luiz  Carlos  Pereira..  Acórdão  n'> 
190/2015-PC.  Julgado  em  10/09/2015.  Public, ado  no  DOC/TCE-MT  em  24/09/2015- 
Processo  n“  6.100-0/2014). 

A  ideia  de  gasto  legítima  merece  maiores  ponderações.  É  que,  a priori,  compete  inicial- 
mente  ao  Poder  Executivo,  e  após  ao  Poder  Legislativo,  a  função  de,  tio  exercício  da  sua 
autoridade  democrática,  legitimar  os  gastos. 

Assim,  quando  há  discussão  numa  sessão  legislativa  sobre  o  destino  dos  escasso.s  recursos 
existentes,  ali  se  instaura  o  campo  propício  para  a  legitimação  dos  dispêndios  públicos.  Por¬ 
tanto  o  paço  legislativo  deve  servir  de  local  propício  pata  a  convergência  de  diversos  setores  da 
sociedade,  como  os  Conselhos  Municipais,  as  associações,  o  Ministério  Público,  os  sindicatos, 
o.s  grupos  organizados,  enfim,  toda  a  população  tem  autoridade  para.  participar  das  sessões 
legislativas  e,  com  isso,  legitimar  os  gastos  públicos. 

Como  resultado  do  vácuo  participativo  na  elaboração  da  lei  orçamentária  reiterada  dos 
diversos  setores  sociais  na  participação  da  elaboração  das  políticas  públicas,  exceto  quando  da 


2.  Lei  n,  13.587,  de  02  de  janeiro  de  2018.  Anexo  II  -  Despesa  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social,  por 
Órgão  Orçamentário.  Senado  Federal:  RS  4.371,375.672. 

3.  BASTOS,  Celso  Ribeiro,  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário,  São  Paulo:  Celso  Bastos  Editor,  2002.  p.  151. 
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defesa  de  inieresscs  pessoais  ou  coletivos  privados,  a  lei  orçamentária  acaba  sendo  o  instm- 
nieiito  democrático  de  legitimação  dos  gastos.  É  nela  que  os  Poderes  reverberam  sua  vontade 
de  direcionamento  dos  gastos  público.s. 

Daí  a  importância  de  determinados  órgãos  de  controle,  como  os  Conselhos  Munici¬ 
pais,  o  Ministério  Piibltco,  a.s  associações  e  a  população,  como  um  todo,  participarem  mais 
ativamente  do  processo  de  alocação  de  recursos  quando  dos  debates  no  Legislativo,  dada  a 
autoridade  que  possuí  es.se  Poder  para  o  direcionamento  dos  recursos, 

Dada  e.ssa  ausência,  nos  mais  variados  rincões  do  país,  têm  surgido  ações  judiciais  com 
o  fito  de  evitar  determinados  gastos,  ou  obrigar  outros,  muito  embora  previstos  em  lei,  sob 
o  prisma  da  ausência  de  legitimidade. 

A  busca  de  legitimidade  pela  via  judicial  poderia  ter  sido  evitada  ,$e  os  interessados  par¬ 
ticipassem  de  maneira  mais  ativa  da  elaboração  do  orçamento,  pois.  nes.se  núcleo  de  análise 
dos  recursos  existentes  e  de  decisão  das  fixações  dos  gastos,  poder-se-ia  ponderar  com  maior 
amplitude  e  maior  capacidade  técnica  as  dificuldades  financeiras  na  proteção  dos  direitos 
envolvidos  e  os  mais  diversos  interesses  ali  representados. 

A  deixar  para  um  momento  futuro,  após  a  decisão  alocatída,  a  validação  do  gasto  atra¬ 
vés  da  legitimidade,  a  discussão  se  aprofunda  no  sentido  de  saber  quem  tem  essa  arribuição 
constitucional  para  dar  a  última  palavra  em  termos  de  legitimidade  dos  ga.sco,s  públicos; 
se  o  Executivo,  ao  coiusolidar  as  propostas  orçamenrárias  após  debates  envolvendo  os  seus 
ministérios,  secretarias,  órgãos  e  outros  Poderes;  se  o  Legi,siativo,  quando  da.s  emendas  ao 
orçamento  e  ,sua  aprovação,  ou  se  o  Judiciário,  após  ser  instado  a  ,se  manifestar  sobre  eventual 
gasto  de.scom prometido  com  o  intere.sse  público. 

c)  economicidade:  Outro  tema  a  merecer  reflexão  é  o  controle  dos  gastos  públicos  com 
observância  do  critério  da  economicidade.  Devidamente  estudado  no  item  5.14,  do  Capítulo 
02,  a  economicidade  consiste  no  dever  de  eficiência  na  efetivação  dos  gastos  públicos,  na  busca 
dos  melhores  resultados  com  a  visão  da  limitação  dos  recursos  e  da  sua  correta  utilização, 
sem  os  desperdícios  tão  comuns  na  área  pública. 

O  cuidado  a  ,ser  tomado  na  aplicação  desse  princípio  é  a  tentação  do  julgador  em,  na 
busca  da  economicidade,  entender  que  os  seus  critérios  técnicos  são  melhores  ou  mais  efi¬ 
cientes  que  os  eleitos  pelo  gestor  público  e>  como  base  nessa  premissa,  considerar  o  gasto 
efetuado  antieconômico. 

Tal  se  dá  porque  os  gastos  públicos,  quando  pautados  em  meticulosa  análise  técnica 
dos  tipos  de  serviços  a  serem  prestados,  do  modo  da  .sua  prestação,  da  sua  abrangência, 
critérios  de  distribuição,  dentre  outros,  possuem  elevada  tecnicidade,  de  modo  que  cada 
sutil  alteração  pode  ter  ura  significante  impacto,  muitas  vezes  náo  levado  em  consideração 
pelos  órgãos  de  controle. 

É  que  muitas  decisões  de  quem  não  está  à  frente  da  Administração  não  levam  em  consi¬ 
deração  os  critérios  técnicos  da  distribuição  de  recurso, s.  .Alguns  julgamentos  são  pautados  em 
depoimentos  e  alegações  que  podem  distorcer  os  fatos,  para  alem  de  falta  de  coíiliecimento 
em  alguns  casos  das  minúcias  do  caso  concreto. 
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Chamando  atenção  para  o  cuidado  de,  pautado  numa  norma  aberta,  rever  uma  política 
técnica  desenhada  pelo  órgão  competente,  afirma  Humberto  Ávila'*: 

O  que  o  Poder  judiciário  «áo  pode  fazer  é,  seui  conespondeiite  comprovação  récnica  que 
revele  o  cvkienre  equívoco  do  escudo  proveiiíence  do  Poder  coinpeteiue,  subsúcuir  simples- 
mtaitc  as  premissas  adotadas  por  esse  Poder  e  rever,  sem  mais,  os  efeitos  que  as  medidas 
irão  produzir  no  qi.ie  concerne  à  realização  das  finalidades  consritucÍonai,s.  Isso  conduz  à 
conclusão  de  que  quanto  mais  difícil  e  técnico  for  o  juízo  exigido  para  o  rracamenro  da 
matéria,  tanto  maior  será  a  liberdade  dc  configuração  do  Poder  Legislativo,  quer  quanto  à 
fixação  d.e  premissas  de  fato,  quer  quanto  ã  previsão  de  efeitos  futuros  da  lei. 

Logo  se  vê  que  esses  critérios  náo  afastam  o  controle  do  Poder  judiciário,  mas,  apenas, 
ruodificam-llic  a  qualidade  c  imensidade.  Conquanto  o  Poder  Judiciário  não  possa  substicuir, 
sem  mais,  essas  premissas  cmpírjca.s,  e  contrariar  a  previsão  de  efeitos,  ele  deve  verificar  se 
0  legislador  fez  uma  avaliação  objetiva  e  sustentável  do  material  Fático  e  técnico  disponível, 

SC  esgotou  as  fontes  de  conhecimento  para  prever  OsS  eleitos  da  regra  do  modo  mais  seguro 
possível,  e  se  se  oi  icntou  pelo  estágio  acuai  do  conhecimento  e  da  experiência.  Em  qualquer 
caso,  é  preciso  verificar  em  (jue  medida  essas  competêticias  estão  sendo  exercidas,  cabentio  ao 
Poder  Judiciário  “avaliar  a  avaliação"  feita  peit»  Poder  Legislativo  (ou  pelo  Poder  Executivo) 
reJativamente  à  premissa  escolhida,  (grifos  originais) 

o  controle,  mais  intenso  ou  náo,  varia  cie  acordo  com  a  dificuldade  técnica  do  problema 
em  tela.  O  Judiciário,  o  Legislativo  e  o  Tribunal  de  Conras,  cotios  o.s  órgáos  de  fiscalização, 
podem  recusar  uma  intromissão  devido  a  um  intuitivo  cálculo  de  que  o  nível  de  interferência 
orçamentária,  técnica  e  política  requerem  complexas  digressões  para,  encontrar  a  efetiva  solu¬ 
ção.  Mas  poderá  atuar,  comprovado  o  erro  dos  critérios  técnicos  apre.sentados,  como  escusas 
da  proteção  do  direito  pelos  poderes  eleitos. 

A  liberdade  do  controle  com  base  na  economicidade  será  tanto  menor  quanto  mais  técnica 
for  a  área  da  análise  empreendida.  Se  demonstrado,  pelo  Executivo,  a  existência  de  planos 
e  programa.s  de  trabalho  que  contemplam  a  proteção  do  direito,  ainda  que  em  longo  prazo; 
se  comprovado  que  a  análise  feita  por  equipe  especializada  do  governo  entendeu  por  bem 
determinado  nível  de  proteção  do  direito,  dado  o  conjunto  de  fatores  cm  .seu  torno,  como 
custo,  eficiência  e  alcance;  e  se  demonstradas  a.s  elevadas  minúcias  e  as  evidente.s  repercussões 
na  proteção  de  outros  direitos,  não  poderão  os  órgáos  de  controle  alterarem  o  programa  ou 
o  nível  de  proteção  do  direito  ofertado,  tendo  eni  vista  a  existência  de  outro  programa  mai.s 
econômico,  .salvo  sc,  diante  de  elernento.s  novos,  a  ofertar  dados  que  abarquem  toda  análise 
técnica  já  feira  em  torno  do  custo,  da  eficiência  e  do  alcance  da  proteção,  encontrarem  alter¬ 
nativas  que  deveriam  ter  sido  cogitadas  pelo  Executivo,  que  poderá  apreciá-las,  dentro  das 
competência.s  constitudonalmente  e.stabelecidas. 

d)  aplicação  de  .subvenções;  verificação  se  os  valores  repassados  aos  entes  sem  fins  lu¬ 
crativos  foram  realmente  aplicados  naquilo  que  se  comprometeram  a  gastar,  cora  aprovação 
da  sua  prestação  de  contas. 

O  tema  aqui  assume  maior  importância  dado  o  elevado  número  de  instituições  privadas 
que  recebem  recursos  públicos.  A  matéria  está  regida  nos  arts.  26-28,  da  Lei  de  Responsabi¬ 
lidade  Fiscal  e  foi  abordada  no  Capítulo  4,  item  12. 


4.  ÁVILA,  Humberto.  Teoria  da  Igualdade  Tributária.  3.ed.  São  Pai|!o:  Malhelros,  2015.  p.  171. 
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Dado  o  elevado  número  de  fraudes  na  aplicação  dos  recursos  públicos  pelas  organizações 
privadas,  a  legislação  tem  enrijecido  a  liberdade  do  gestor  e  criado  diversos  mecanismos  que 
obrigam  os  entes  privados  a  prestações  de  contas  assemelhadas  às  existentes  na  área  pública. 

e)  renúncia  de  receitas:  consiste  em  saber  se  as  de,sonerações  fiscais,  corporificadas  em 
isenções,  deduções  ou  reduções  da  base  de  cálculo,  reduções  de  alíquotas,  concessão  de  créditos 
presumidos,  dentre  outros,  atingiram  ou  não  a  sua  finalidade.  A  renúncia  de  receita  consiste 
num  verdadeiro  gasto  tributário,  na  medida  era  que,  ao  final  e  ao  cabo,  produz  o  mesmo 
resultado  da  de.spesa  pública:  ausência  de  recursos  para  a  prestação  de  serviços  públicos. 

O  tema  foi  melhor  delimitado  pelo  an.  14  da  Lei  de  Responsabilidàde  Fi,scal,  e  objeto 
de  análise  no  Capítulo  3,  item  7.3  deste  curso.  Apenas  se  reforça  a  importância  de  os  órgãos 
de  controle  assumirem  postura  mais  efetiva  em  relação  à  concessão  de  benefícios,  mormente 
em  relação  aos  Estados  brasileiros,  dada  a  existência  de  verdadeira  guerra  fiscal  nas  políticas 
incentivadoras  do  ICMS  que,  ao  final  e  ao  cabo,  gcta  um  sistema  tributário  distorcido  e 
regressivo,  senr  a  transparência  e  a  simplicidade  que  deveriam  nortear  a  tributação. 


Além  desses  alcances,  mais  adstritos  à  análise  dos  gastos  no  âmbito  da  sua  finalidade,  há 
ainda  outras  análises,  mais  técnicas  e  igualmente  importantes,  como  forma.s  de  .se  controlar 
os  gastos  públicos,  conforme  se  verá. 


CRITÉRIOS  PARA  O 
CONTROLE 


"l 


2.  ÁREAS  DE  CONTROLE 


Pelo  caput  do  art.  70,  da  CF/88,  a  fiscalização  exercida  pelo  Congresso  Nacional,  me¬ 
diante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada  poder,  alcança  as  áreas 
contábil,  orçamentária,  financeira,  operacional  c  patrimonial  (COFOP). 

Na  área  contábil,  a  fi.scalizaçâo  se  preocupa  em  analisar  os  registros  contábeis  voltados 
aos  lançamentos,  balanços,  escrituração  sintética  e  à  observância  das  regras  de  contabilidade 
pública  contidas  na  Lei  n.  4.320/64  e  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

A  fiscalização  orçamentária  sc  dá  com  o  fim  de  alcançar,  ao  máximo,  a  concretização 
das  previsões  constantes  dos  orçamentos.  Dela  faz  parte  todo  o  ciclo  orçamentário,  desde  a 
elaboração  do  projeto  das  leis  orçamentárias  até  a  sua  execução.  Para  tanto,  deve-se  atentar  às 
normas  do  art.  167,  da  CF/88,  que  proíbe  a  abertura  de  créditos  sem  indicação  dos  recursos, 
que  trata  da  regra  de  ouro,  da  vedação  de  dotações  de  valores  ilimitados,  dentre  outros. 
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Na  fiscalização  financeira,  volta-se  ao  controle  da  arrecadação  das  receitas  e  à  efenvaçao 
das  despesas.  Está  voltada  ao  fluxo  de  caixa,  uma  vez  que  é  comum  haver  disponibilidade 
de  dotação  orçamentária  sem  a  correspondente  disponibilidade  linaiiceira.  Nesse  quadrante, 
deve-se  atentar  ao  cumprimento  das  metas  fiscais;  ao  controle  dos  restos  a  pagar;  à  aplicação 
dos  índices  constitucionais  de  gastos  na  educação  e  na  saúde;  aos  limites  de  endividamento; 
ao  teto  de  gastos  com  pessoal;  às  limitações  de  empenho,  dentre  outros  aspectos  atinentes  à 
entrada  e  saída  de  recursos, 

No  aspecto  operacional,  a  atenção  se  volta  para  o  cumprimento  das  metas,  dos  resulta¬ 
dos  e  da  eficiência  na  gestão  dos  gastos  públicos.  Aqui  é  o  campo  fértil  para  aplicação  dos 
institutos  do  direito  administrativo  voltados  à  eficácia,  eficiência  e  efetividade  das  políticas 
públicas.  Não  analisa  o  controle  puro  e  simples  da  legalidade,  .se  as  normas  de  direito  publico 
foram  observadas  na  ideia  clássica  de  subsunção.  O  passo  é  maior,  à  medida  que  procura  saber 
se  os  programas,  projetos  e  atividades  desenvolvidos  pelo  poder  público  estão  alcançando 
o  fim  pretendido.  Seu  foco  está  na  qualidade  do  gasto  público  através  de  rígidos  controles 
envolvendo  os  resultados  alcançados. 

E,  por  fim,  no  aspecto  patrimonial,  o  foco  está  na  análise  do  cuidado  com  o  patrimô¬ 
nio  público,  um  dos  pontos  que  menos  têm  chamado  a  atenção  dos  gestores.  O  patrimônio 
público  não  tem  sido  preservado  com  o  mesmo  cuidado  dispensado  ao  patrimônio  particular. 
Conforme  lembrado  no  início  deste  trabalho,  trata-se  a  praça  (patrimônio  público)  de  maneira 
coinpletamente  distinta  do  trato  dado  ao  jardim  (patrirnonio  particular), 

Para  o  cumprimento  dessa  fiscalização,  ha  normas  rígidas  que  obrigam  a  lealização  de 
inventários  físicos  dos  bens  patrimoniais  periodicamente,  com  atenção  sobre  a  data  de  aquisição, 
incorporação  ou  baixa,  descrição  do  bem,  quantitativo,  valor,  identificação  do  responsável 
por  sua  guarda  e  conservação.  Quanto  aos  bens  imóveis,  os  entes  devem  ter  políticas  públicas 
eficientes  para  as  concessões,  compartilhamentos,  utilização  de  imóveis  vazios  e  promoção  de 
programas  de  regularização  fundiária,  se  for  o  ca.so,  a  fim  de  que,  em  todo  o  caso,  a  sensação 
de  “bem  público,  bem  sem  dono”,  seja  transmudada  pata  “bem  público,  bem  de  todos  nós”. 

Não  por  outra  razão  que  a  Lei  n.  4.320/64  exige  o  balanço  patrimonial  que  constará  o 
ativo  permanente  dos  entes  federativos,  compreendendo  aí  os  bens,  créditos  e  valores,  cuja 
mobilização  ou  alienação  dependa  de  autorização  legislativa,  Há  que  se  realizar  um  .serviço 
cadastral  e  contábil  para  que,  a  qualquer  tempo,  possa  ser  feito  um  levantamento  completo 
dos  bens  público.s. 


ÁREAS  DE 
CONTROLE 


Orçamen¬ 

tária 


Operacional 


Contábil 


Financeira 


Patrimonial 


o  controle  do  orçamento  público  se  classifica  em  relação  ao  momento  de  sua  realização 
e  em  relação  ao  órgão  que  realiza  a  fiscalização. 


3,1.  Quanto  ao  momento 

O  controle  exercido  pelo.s  órgãos  de  fiscalização  varia  de  acordo  com  o  perfil  institucional 
do  órgão  de  controle,  a  natureza  de  sua.s  decisões,  a  matéria  objeto  de  análise,  o  universo  de 
sujeitos  controlados,  o  momento  da  verificação  e  os  efeitos  produzidos^. 

É  possível  encontrar  múltipi.as  variações  ircscitucionais  e  funcionais  no  Direito  Compara¬ 
do.  Ce.rto.s  Paí.se,s'  optam  pelo  controle  prévio  das  despesas  públicas;  outros,  pelo  controle 
posterior,  focado  na  avaliação  de  despesas  já  ocorridas.  Existe,  ainda,  cm  vários  .sistemas  a 
previsão  de  arranjos  entre  modelos,  variando  de  acordo  com  a  matéria-,  controle  prévio  para 
determinados  assuntos  e  posterior  para  outro,s,  por  exemplo.  Em  alguns  ordenamentos  o 
órgão  técnico  de  controle  tem  competência  con.stjrutiva  e  descon.stitiitiva;  noutros  ele  apenas 
produ-í  infatmes  e  parecere.s  para  decisão  posterior  do  Legislativo;  há,  ainda,  a  pos.sil-iilidade 
de  acimitir  revisão  judicial  da.s  decisões  dos  órgãos  de  controle. 

No  Brasil,  reza  o  att.  77,  cia  Lei  n.  4.320/64,  que  “A  verificação  da  legalidade  dos  atos  de 
execução  orçamentária  .será  prévia,  concomitante  e  subsequente”.  Portanto  há  previsão  legal 
do  controle  prévio,  concomitante  ou  subsequente  em  relação  à  legalidade  dos  atos. 

Pata  o  controle  prévio,  toda  e  cjualquer  de.spesa  empenhada  pela  Administração  Pública 
teria  de  receber,  antes  do  seu  efetivo  pagamento,  a  aprovação  do  Tribunal  de  Contas,  a  quem 
competia  promover  a  liquidação  da  despesa.  Sobre  o  tema,  afirma  Afonso  Gomes  Aguiar^: 

Naquele  tempo,  quando  por  qualquer  motivo  de  ilegalidade,  o  Tribunal  de  Contas  negava 
Registro  ao  gasto  público,  ao  ser  encerrado  o  exercício,  essa  despesa  era  lançada,  iimtamente 
às  outras  da  mesma  sorte,  em  uma  conta  contábil  denominada  de  De,spesas  a  Regularizar, 
as  quais  somente  poderiam  ser  pagas  através  da  abertura  de  Crédito  Especial  aprovado,  pelo 
Poder  Legislativo,  com  a  finalidade  específica  de  acudir  essas  obrigações  financeiras,  mas, 
ainda  assim,  deveriam  ser  reexaminadas  pelo  Tribunal  de  Contas  antes  da  realização  dos  seus 
pagamentos,  pelo  órgão  fazendário. 

No  entanto,  o  controle  prévio  não  mais  existe  nos  moldes  pass-ados.  O  imprescindível 
registro  do  Contrato  junto  ao  Tribunal  de  Contas  para  a  posterior  realização  da  despesa 
durou  até  a  Constituição  de  1946.  Como  a  recusa  do  registro  não  autorizava  a  execução 
do  contratoL  ficou  difícil  compatibilizar  esse  sistema  com  a  dinâmica  dos  gastos  públicos. 

Assim,  tendo  em  vista  o  crescimento  do  Estado,  de  suas  funções  e  do  volume  de  contratos 
por  ele  celebrados,  não  havia  mais  espaço  ao  registro  prévio  dos  contratos  para  a  sua  execução. 


5.  SUNDFELD,  Carlos  Ari;  CÂMARA,  Jacintho  Arruda.  Competências  de  Controle  dos  Tribunais  de  Contas  -  Possibi¬ 
lidades  e  Limites.  Contratações  Públicas  e  seu  Controle.  Carlos  Ari  Sundfeld  (Org,).  São  Paulo:  Malhelros,  2013. 
p.  190-191. 

6.  AGUIAR,  Afonso  Gomes.  Restos  a  pagar.  Fórum  de  Contratação  e  Gestão  Pública  -  FCGP,  Belo  Horizonte,  ano  2, 
n.  24,  dez,  2003,  Disponível  em:  http://www,bidforum.com.br/bid/PDI0006.aspK?pdiCntd=8553.  Acesso  em:  22 
mar.  2017. 

7.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes.  Curso  de  Direito  Financeiro.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2010.  p.  558. 
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Ern  1967,  a  regra  do  controle  mudou:  “A  atuação  fiscalizatória  concentrou-se,  basicamente, 
na  análise  e  correção  de  despesas  já  efetuadas.  A  função  do  controle,  portanto,  centrou-se  na 
repressão  ao  gasto  ilcgai,  irregular,  de  recursos  públicos”*. 

Com  o  emaranhado  de  normas  que  controlam  os  gasto.s  públicos,  pode-se  afirmar 
existirem  principalmente  dois  momentos  de  controle:  um  concomitante  ao  gasto  e  outro 
posterior.  O  controle  coticorostante  é  realizado  ao  longo  da  execução  do  orçamento.  Nota-se 
sua  existência  do  quantitativo  de  normas  determinando  a  publicizaçáo,  ern  tempo  real,  dos 
gastos  públicos,  com  as  informações  pormenorizadas,  a  fim  de  que,  seja  a  poptrlação,  sejam 
os  órgãos  de  controle,  todos  possam  acompanhar  a  execução  do  orçamento,  exercendo  a 
fiscalização.  Nesse  sentido,  tem-se  o  art,  48-A,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  enakece- 
dora  do  princípio  da  publicidade  e  da  transparência,  bem  como  a  Lei  de  I.icitaçóes  (l.,ei  n. 
8.666/93),  que  empodera  o  Tribunal  de  Contas  a,  por  exemplo,  após  a  publicação  do  edital 
de  licitação,  solicitar  cópia  do  mesmo  para  exame  da  sua  legalidade,  bem  como  determinar 
à  Administração  que  promova  eventuais  ajustes  que  se  fizerem  nece.s-sários.  Nesse  controle, 
detectada  irregularidade  na  execução  tio  contrato  ou  do  ato,  poderá  haver  a  sua  sustação. 

O  coiítrole  po,stefíor  se  verifica  após  a  execução  orçamentária,  quando  se  analisam  os 
processos  de  pagamentos,  as  licitações  realizadas,  as  contratações  elêtiiadas,  os  relatórios  e 
demais  documentos  obrigatoriamente  expedidos,  reveladores  da  realização  da  despesa  e  da 
receita,  confrontando-os  com  os  aspectos  legais  pertinentes.  Assim  é  que,  detectada  alguma 
irregularidade,  pode  haver  tomada  de  contas,  prestação  de  contas  ou  auditorias,  a  fim  de  que 
sejam  apuradas  eventuais  responsabilidades  dos  gestores  envolvidos. 

Esse  o  modelo  querido  pela  Con.scituição  Federal,  percebido  dentro  das  competências 
atribuídas  ao  Tribunal  de  Contas,  mormente  quando  se  analisa  o  seu  poder  de  punir  as 
condutas  irregulares  de  administradores  e  de  particulares  que  receberam  recursos  públicos. 

De  lembrar  que,  do  ponto  de  vista  legal,  a  redação  do  art.  77,  da  Lei  n,  4.320/64,  con¬ 
tinua  mantida. 

~  EXEMPlOWOajEST&O  SOBRE  O  TEMA  __ 

(FUNDATEC  -  Procurador  Municipal  -  Porto  Alegre/2016)  A  parte  final  do  Art.  70  da  ConstituIçSo  Federal  dispõe  que 

a  fiscalização  é  eKercida  pelo  controle  interno  de  cada  Poder.  Em  relação  à  legalidade  dos  atos,  o  controle  interno  será: 

I.  Prévio. 

il.  Concomitante. 

lij.  Subsequente. 

Quais  estão  corretas? 

A)  Apenas  Hl. 

B)  Apenas  I  e  II. 

C)  Apenas  I  e  lli. 

D)  Apenas  II  e  llt. 

E)  I,  He III. 

Resposta:  Alternativa  E 


8.  SÜNDFELD,  Carlos  Ari;  CÂMARA,  Jacintho  Arruda.  Competências  de  Controle  dos  Tribunais  de  Contas  -  Possibi¬ 
lidades  e  Limites.  Contratações  Públicas  e  seu  Controle.  Carlos  Ari  Sundfeld  (Org.}.  São  Paulo:  Malheiros,  2013. 
p.  192. 
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3.2.  Quanto  ao  órgão  ou  agente  que  realiza  a  fiscalização 

Há  duas  estruturas  de  controle  do  orçamento,  tornando  possível  existir  um  controle 
externo  e  um  controle  interno,  além  de  um  agente  que  poderá  fiscalizá-lo,  qual  seja,  o 
cidadão,  tornando  possível  haver  um  controle  privado  om  social. 

3.2.1,  Controle  interno 

O  controle  interno  é  o  controle  exercido  internamente  pelos  poderes  Legislativo,  Executivo 
e  Judiciário,  c  seu  alcance  está  no  art.  70,  combinado  com  o  art.  74,  ambos  da  Constitui¬ 
ção  Federal.  Consiste  na  neces.sidade  de  cada  poder  possuir  uma  estrutura  que  tenha  por 
finalidade  analisar  e  conferir  cada  processo  de  pagamento,  os  registros  contábeis  realizados, 
os  relatórios  c  os  seus  documentos  comprobatóríos,  o  cumprimento  das  metas  previstas  no 
PPA,  a  execução  dos  programas  estabelecidos,  dentre  outras  atribuições,  a  fim  de  que  haja 
eventuais  correções  dentro  da  própria  estrutura  do  poder,  antes  de  serem  conferidos  pelo 
controle  externo,  ou  para  auxiliar  o  próprio  controle  externo.  È  uma  atividade  de  fiscalização 
prévia  feita  pelo  próprio  poder  em  relação  aos  seus  agentes,  órgãos  e  instituições. 

Seu  alcance  é  amplo,  com  atribuições,  em  determinados  temas,  semelhantes  ao  controle 
externo,  sendo,  porém,  exercido  de  modo  distinto.  É  dizer,  o  art.  70  da  Constituição  Federal 
determinou  que  alguns  critério,s  de  fiscalização  fossem  obser\'ados,  seja  pelo  controle  interno, 
seja  pelo  controle  externo.  Logo,  as  análises  dos  gastos  à  luz  da  legalidade,  da  legitimidade, 
da  econornicidade,  da  aplicação  de  subvenções  e  da  renúncia  de  receitas  estão  dentro  da 
competência  do  controle  interno  e  também  do  controle  externo.  O  mesmo  se  dá  com  as 
fiscalizações  contábil,  orçamentária,  financeira,  operacional  e  patrimonial  (COFOP).  Quer 
dizer,  são  objeto  do  controle  interno  e  do  externo.  A  redação  do  art.  70,  da  CF/88,  é  clara 
nesse  sentido: 

Art.  70.  A  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e  pairimonial  da 
União  e  das  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade, 
econornicidade,  aplicação  das  subvenções  e  renúncia  de  receita.s,  será  exercida  pelo  Congresso 
Nacional,  mediante  controle  externo,  e  pelo  sistema  de  controle  interno  de  cada  Poder. 

No  entanto,  há  temas  de  exclusividade  do  controle  interno,  conforme  a  redação  do  art.  74, 
da  Constituição  Federal: 

Art.  74.  O.s  Poderes  l..egislativo,  Executivo  c  Judiciário  manterão,  de  forma  integrada,  sistema 
de  controle  interno  com  a  finalidade  de; 

I  -  avaliar  o  cumprimento  das  metas  previstas  no  plano  plurianual,  a  execução  dos  programas 
de  governo  e  dos  orçamentos  da  União; 

ÍI  -  comprovar  a  legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e  eficiência,  da  gestão 
orçamentária,  Pmanceira  e  patrimonial  nos  órgãos  e  entidades  da  administração  federal,  bem 
como  da  aplicação  de  recursos  públicos  por  entidades  dc  direito  privado; 

III  -  exercer  o  controle  das  operações  dc  crédito,  avais  e  garantias,  bem  como  dos  direitos 
e  haveres  da  União; 

IV  -  apoiar  o  controle  externo  no  exercício  de  .sua  missão  institucional. 

§  1°  -  Os  re,sponsáveis  peio  controle  interno,  ao  tomarem  conhecimento  de  qualquer  irre¬ 
gularidade  ou  ilegalidade,  dela  darão  ciência  ao  Tribunal  dc  Contas  da  União,  sob  pena  de 
responsabilidade  solidária. 
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Sendo  assim,  a  finalidade  do  controle  interno  c: 

(i)  avaliar  o  cumprimento  das  leis  orçamentárias; 

(ii)  comprovar  a  legalidade  e  avaliar  os  resultados,  quanto  à  eficácia  e  eficiência,  dos 
gastos  públicos; 

(iii)  controlar  as  operações  de  crédito,  avais  e  garantias;  e 

(iv)  auxiliar  o  controle  externo  no  exercício  da  sua  niissáo  institucional. 

Quanto  à  responsabilidade  pelo  controle  interno  e  suas  consequências,  cumpre  afirmar 
que  é  dever  de  todo  servidor,  bem  como  dos  agentes  públicas  em  geral,  a  comunicação  das 
irregularidades  conhecidas  erri  raxâo  do  cargo.  Nesse  sentido,  reza  o  art.  116,  VI  e  XII,  da 
Lei  n.  8.112/90,  que  “São  deveres  do  servidor:  (...)  VI  -  levar  as  irregularidades  de  que  tiver 
ciência  em  razão  do  cargo  ao  conhecimento  da  autoridade  superior  ou,  quando  houver  suspeita 
de  envolvimento  desta,  ao  conhecimento  de  outra  autoridade  competente  para  apuração;”  e 
“XII  ~  representar  contra  ilegalidade,  omissão  ou  abuso  de  poder”. 

Mas  há  que  se  diferenciar  a  re.sponsabiiidade  hierárquica  do  servidor  da  responsabilidade 
do  controle  interno.  Assim,  enquanto  o  servidor  tem  o  dever  de  representar  e  de  levar  as 
irregularidades  a  conhecimento  de  quem  está  submetido  hierarquicamente,  os  responsáveis 
pelo  controle  interno  possuem  dever  de  comunicação  desvinculado  da  hierarquia,  pois  não  há 
hierarquia  entre  o  controle  interno  e  o  controle  externo.  Desse  modo,  “o  dirigente  do  Con¬ 
trole  Interno  é  jurisdicionado  ao  Tribunal  de  Contas,  por  força  de  disposição  constitudonal 
(art.  74,  §  1°,  CL/SS)  e  náo  pelo  art.  5“,  da  Lei  n.  8.443/92”’. 

Sendo  omisso  do  seu  mister,  serão  imputadas  ao  Controlador  ou  responsável  (dirigente 
do  controle  interno)  as  sanções  próprias  do  infrator,  tendo  em  vista  que  a  responsabilidade 
é  solidária. 

j  ATENÇÃO!  o  controle  interno  é  também  baseado  no  critério  hierárquico,  uma  vez  que  apura  irregularidades  ou  J 
,  ilegalidades  ocorridas  dentro  de  cada  esfera  do  poder,  cumprindo  ao  hierarquicamente  superior  dar  ciência  ao  j 
1  Tribunal  de  Contas  do  que  foi  apurado,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária,  na  linha  do  previsto  no  §  W  do  t 
I  art.  74  da  Constituição  Federal,  i 

j  Da!  se  afirmar  que  a  característica  desse  sistema  é  o  princípio  da  hierarquia,  que  impõe  às  autoridades  superiores  o  j 
,  dever  de  exercer  controle  sobre  os  seus  subalternos,  analisando  e  revendo  os  atos  por  eles  realizados,  se  for  o  caso,  5 

De  mais  a  mais,  cumpre  registrar  que  a  legislação  infraconstitucional  está  igual  mente 
prenhe  de  normas  sobre  o  funcionamento  de  Sistema  de  Controle  Interno  em  cada  Poder 
estatal.  A  Lei  Federal  n.  4.320,  de  1964,  desde  então,  estabelece  atribuições  àquele  Controle, 
nos  arts.  73  a  80,  quando  lhe  impõe  o  exame  de  legalidade  dos  atos  financeiros;  o  acompa¬ 
nhamento  da  realização  operacional;  a  verificação  da  fidelidade  com  que  servidores  e  agentes 
políticos  usam  e  guardam  bens  e  valores  públicos. 

Aludida  lei  afirma  também  que  a  verificação  de  legalidade  é  prévia  (antes  de  o  ato  finan¬ 
ceiro  produzir  efeitos),  concomitante  (ao  longo  da  execução  do  ato  financeiro)  e  s«bse«ju.cntc 
(após  a  realização  daquele  ato  em  certo  período  de  tempo),  nos  termos  do  seu  art.  77. 


9.  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria  sobre  a  responsabilidade  no  âmbito 
dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre:  Núria  Fabris.  2012.  p.  221. 
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Para  além  disso,  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  detalhou  outras  incumbências  para 
o  órgão  interior  de  fiscalização,  entre  as  quais  a  de  monitorar  as  metas  fiscais  da  Lei  de 
Diretrizes  Orçamentárias  (LDO);  averiguar  a  recondução  da  despesa  de  pessoal  e  da  dívida 
consolidada  a  seus  limites;  assinar,  com  outras  autoridades,  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal 
(art.  54,  parágrafo  linico,  e  art.  59),  dentre  outras. 

Com  isso,  resta  clara  a  importância  da  função  corretiva  do  controle  interno,  que  não 
pode  ser  renunciado,  sob  pena  de  ausência  do  controle  das  contas  públicas,  e  de  severas 
consequências  ao  gestor  público,  pois  a  falta  de  controle,  por  certo,  fa,z  com  que  incorra  em 
desacertos  fatais  para  a  sua  carreira  política,  bem  corno  cm  prejuízo  ao  Erário. 

3.2.2.  Cúntroie  Externo 

O  controle  externo  é  «  controle  exercido  cxclusivamenle  pelo  Poder  Legislativo  de 
cíula  eote,  com  o  auxílio  do  Trilmoal  de  Contas,  consoante  descrito  nos  arts.  70  a  73,  da 
Constituição  Federal  É,  na  verdade,  um  controle  político,  na  medida  em  que  o  Legislativo 
é  quem  o  faz,  tomando  como  análise  o  interesse  público  ou  questões  mais  amplas  em  torno  do 
gasto  realizado,  quando  se  está  diante  das  contas  de  governo'".  Quanto  aos  demais  processos, 
acjui  envolvendo  representações,  denúncias,  auditorias,  tomada  de  contas  especial,  fiscalização 
de  atos  de  pessoal,  dentre  outros,  o  controle  é  técnico,  na  medida  em  que  o  mesmo  é  feito  por 
um  órgão  especializado,  chamado  de  Tribunal  de  Concas,  que  tanto  tem  poderes  para  iniciar 
fiscalizações,  auditorias  e  representações,  quanto  para  aperfeiçoar  a  atividade  fiscalizatória  já 
realizada  pelo  controle  interno. 

Logo,  o  controle  externo  é  função  do  Poder  Legislativo,  conforme  determinado  no  art.  49, 
X,  da  Constituição,  que  atribui  ao  Congresso  Nacional  a  função  de  fiscalizar  e  controlar, 
diretamente,  ou  por  qualquer  de  suas  Casas,  os  atos  do  Poder  Executivo,  incluídos  os  da 
administração  indireta”. 

Igualmente,  o  art.  49,  IX,  atribui  ao  Legislativo  a  função  de  julgar  anualmcntc 
a.,s  contas  prestadas  pclo  Executivo  e  apreciar  os  relatórios  sobre  a  execução  dos  planos 
de  governo.  Esta  função  é  exercida  com  o  auxílio  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  71,  da  Constituição.  Daí  a  importârrcia  de  se  conhecer  as  atribuições  do  Tribunal  de 
Contas,  conforme  se  verá,  a  fim  de  separar  as  competências  do  Legislativo  e  do  Tribunal 
de  Contas. 

Conforme  estudado  no  Capítulo  2  (Da  orçamentação),  compete  à  Comissão  Mista  Per¬ 
manente  (CMP)  examinar  e  emitir  parecer  sobre  as  contas  apresentadas  anualmente  pelo 
Presidente  cl.a  República  (art.  166,  §  1".  I.  da  CF/88),  o  que  igualmente  ocorre,  por  simetria, 
com  as  contas  dos  Governadores  e  dos  Prefeitos. 

10.  As  contas  do  Executivo  podem  ser  divididas  em  "contas  de  governo"  e  "contas  de  gestão".  As  contas  de  governo 
referem-se  ã  gestão  política  do  chefe  do  Executivo,  sendo  julgadas  politicamente  pelo  Poder  legislativo,  com  o 
auxilio  do  TC  que  emite  o  parecer  prévio.  As  conta.s  de  gestão  são  as  contas  dos  demais  administradores  de  re¬ 
cursos  públicos  que  resultam  num  julgamento  técnico  realizada  pelo  TC,  realizado  em  caráter  definitivo,  não  ca¬ 
bendo  Julgamento  pelo  Legislativo,  As  contas  de  governo  são  contas  globais  que  refletem  os  planos  de  governo, 
os  programas  governamentais,  os  (ndices  de  gastos  com  educação  e  saúde,  os  níveis  de  endividamento,  limites 
de  gastos  com  pessoal,  dentre  outros.  Já  nas  contas  de  ge.stão  são  analisados  os  gastos  realizados  pelos  demais 
administradores  de  recursos  públicos,  e  de  todos  aqueles  que  causam  dano  ao  erário. 
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Aludida  Comissão  exerce  o  controle  prospectivo,  por  aprovar,  num  ano,  as  leis  que 
terão  eficácia  para  o  futuro,  incluindo  o  PPA  com  vigência  de  4  (quatro)  arros,  e  o  controle 
retrospectivo,  pois  analisa  a  correção  do  gasto  após  ter  sido  efetuado. 

Após  o  .seu  parecer,  caberá  ao  Congres.so  realizar  o  julgamento  das  contas  do  Executivo, 
nos  termos  definidos  pelo  STF,  no  recente  julgamento  do  MS  ,33729/DF,  em  sessão  conjunta, 
e  não  em  rito  .separado,  como  se  cogitou”. 

De  lembrar  que  a  Comi.s’sáo  é  órgão  fiscalizador,  que  emite  opinião  sem  caráter  conclusi¬ 
vo.  Compete  ao  Congresso,  órgão  deliberativo,  o  julgamento  Final  das  contas  do  Executivo. 

EXEMPlOOCqUKTtoSOaBEOtTEPft  ■  ""2'"" . 

(MPF  -  Procurador  da  Repüblica/2015(  INDIQUE  A  OPÇÃO  CONSIDERADA  EXATA: 

a)  (  )  Para  assegurar  o  controle  orçamentário,  a  Lei  Magna  adota  mecanismos  de  rigorosa  tisr,alizaç5o  cuja  atuação 
obedecerá  estritamente  aos  princípios  da  legalidade  e  da  econornicidade; 

b)  {  )  Somente  a  União  e  as  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  no  âmbito  federal,  se  submetem  aos  atos 
fiscalízatórios; 

c)  {  )  0  que  caracteriza  o  sistema  de  controle  Interno  é  o  princípio  da  hierarquia  que  impõe  às  autoridades  superiores 
o  dever  de  exercer  controle  sobre  os  atos  de  seus  subalternos,  encampando  ou  revendo  os  atos  por  eles  pratica¬ 
dos,  notadamente  em  tema  de  execução  orçamentária; 

d)  (  )  A  Carta  da  República  prevê  apenas  os  mecanismos  de  controle  interno  e  de  controle  externo. 

fíespnsta:  A/ternativa  C 


3.2.3.  Controle  Popular,  Privado  ou  Social  (Whistieblowing) 

O  controle  popular  ou  social  con.siste  na  participação  da  sociedade  diretamente  no  controle 
da  atividade  estatal,  que  pode  se  dar,  quer  por  meio  de  representações  e  denúncias  às  diversas 
instâncias  do  sistema  dc  controle  (controle  interno,  externo  e  o  Ministério  Público),  quer 
pelo  ajuizamento  de  ações  junto  ao  Poder  Judiciário,  através,  por  exemplo,  da  ação  popular. 

Quando  tratou  especifica  mente  dos  temas  orçamentários,  a  Constituição  Federal  assim 
previu: 

Art.  74.  §  2®:  “Qualquer  cidadão,  partido  político,  associação  ou  sindicato  é  parte  legíti¬ 
ma  para,  na  forma  da  lei,  denunciar  irregu!aridade.s  ou  ilegalidades  perante  o  Tribunal  dc 
Contas  da  União'*. 

Trata-se  de  medida  importante,  pois  confere  ao  povo  mais  uma  possibilidade  de  denunciar 
irregularidades  ou  ilegalidades,  agora  perante  o  Tribunal  de  Contas. 

A  denúncia  de  irregularidades  feita  por  particulares  tem  se  tornado  opção  crescente, 
mormente  pelo  papel  da  informação  contida  em  base  de  dados  de  publicação  obrigatória, 
por  força  da  Lei  de  Acesso  à  Informação  (Lei  n.  12,527/11).  Sem  informações  divulgada, s, 
não  é  possível  se  apontar  malversação  de  recurso  público,  pois  só  a  sua  publicizaçáo  permite 
um  controle  mais  fácil,  rápido  e  direto. 

Muito  embora  não  haja  lei  específica  que  trate  da  matéria,  a  sua  ausência  não  é  impedi¬ 
mento  para  o  oferecimento  da  denúncia,  uma  vez  que  os  Tribunai.s  de  Contas  não  deixarão 


11.  Mo  item  5.7.11  -  B,  explicamos  com  mais  detalhes  o  rito  do  julgamento  das  contas  do  Presidente  da  República 
definido  peto  STF. 
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de  conhecé-la  sob  o  argumento  da  inexistência  da  aludida  norma.  Na  verdade,  caberá  à 
(.,ei  Orgânica,  de  cada  Tribunal  de  Contas  disciplinar  a  matéria.  No  âmbito  do  TCU,  os 
arts.  53  a  55,  da  Lei  n.  8.443/92,  que  di.spõe  sobre  a  Lei  Orgânica  do  TCU,  atendem  ao 
comando  constitucional  ao  tratarem  do  tema. 

.A  ideia  é  que  não  haja  re.striçio  através  de  fórmuias  proce.ssualísticas  específicas  para  a 
efetivação  da  denúncia.  Está  na  e.s.sêiicia  da  democracia  essa  liberdade  de  .forraa,  quando  o 
objeto  do  debate  é  o  interesse  público,  ao  se  permitir  que  a  participação  popular  no  controle 
dos  gastos  públicos  se  dê  de  todas  íis  íbnnas  não  d.efesas  pelo  direito. 

Por  fim,  cumpre  rc,çsakâr  que,  pelo  princípio  da  inafastabílícladc  da  jurisdição  (art.  5“, 
X.XXV,  da  CF),  os  atos  objeto  de  controle  interno,  externo  e  social,  salvo  raríssimas  exceções, 
podem  ser  alcançados  pelo  cont.role  jurídico,  o  que  não  será  aqui  explorado  por  náo  fazer 
parte  do  co,ntrole  orçamentário  objeto  da  análise,  C^ontudo,  importante  saber  que  o  controle 
judicial  serve  como  limite  dos  excessos  cometidos  pelo  gestor  da  coisa  pública. 

Na  verdade,  o  que  se  percebe  é  a  existência  de  múltiplos  órgãos  de  controle,  sendo  a 
classificação  aqui  exposta  na  linha  do  que  comuiirente  se  percebe  na  sua  forma  tradicional, 
sem  se  descurar  o  estudioso  de  que,  iia  União,  por  exemplo,  tanto  a  Advocacia-Ceral  (AGIJ) 
quanto  a  Controladoria-Geral  fazem  o  papel  de  controle  interno,  enquanto  que,  do  ponto 
de  vista  do  controle  externo,  para  além  do  Tribunal  de  Contas,  ha  o  Ministerio  Público,  a 
Policia  e  o  Poder  Judiciário,  como  aqui  destacados. 

Certo  é  que  o  país  está  se  aperfeiçoando  quanto  aos  mecanismos  de  controle,  com  o  fito 
de  evitar  a  malversação  dos  recut.sos  públicos  que  tanto  desfavorecem  o  aperfeiçoamento  da 
jovem  democracia  brasileira. 

Mas  há  muito  o  que  avançar,  sobretudo  na  existência  de  mecanismos  que  atraiam  o  ci¬ 
dadão  para  o  centro  do  debate  da  m  publica,  convencendo-os  e  obrigando-os  a  denunciarem 
os  desperdícios  e  as  malversações  dos  recursos  públicos. 

Ne.$se  sentido,  destaque-se  o  instituto  do  whistleblowing.  ferramenta  de  enorme  eficiência 
para  o  combate  dos  crimes  de  corrupção  em  diversos  países'^.  O  termo  whistleblowcr  foi 
descrito  pela  primeira  vez  nos  Estados  Unidos  da  América  na  d.écada  de  60  e  reflete  ac|uel.a 
pessoa  qiie  relata  informações  que  acredita  serem  evidências  de  crime,  conduta  ímpioba  ou 
aiitiética,  atos  de  corrupção  ou  qualquer  outra  atividade  irregular  que  deva  ser  de  conheci¬ 
mento  das  arttotidades  responsáveis.'’. 

12.  Não  há  tradução  adequada  para  o  português  do  termo  "whistleblower".  Literalmente  representa  3  união  das 
palavras  "apito"  (whistie)  (+1  "soprador"  (blower),  ou  seja,  o  soprador  de  apito  ou  o  denunciante.  A  pessoa  que, 
verificando  uma  situação  relevante,  assopra  o  apito,  chamando  atenção  para  o  fato.  A  legislação  no  mundo  é 
vasta  sobre  a  matéria.  Nos  EUA,  há  a  lnformer's  Act,  o  The  False  Claims  Act,  o  Federal  WhistleBlower  Protection 
Act  e  o  Whistleblower  Protection  Enhancement  Act  of  2012  (WPEA),  todos  no  sentido  de  incentivo  às  denúncias 
dos  atos  de  corrupção,  com  proteção  do  denunciante  e  recompensação  acaso  a  denúncia  seja  comprovada.  Ha 
também  o  Whistleblower  Protection  Act,  no  Japão  (2004),  o  Public  Interest  Disclosure  Act  -  PIDA,  no  Reino  Unido 
(1998),  o  Protected  Disclosures  Act  -  PDA,  na  África  do  Sul  (2000),  o  Public  Servants  Disclosure  Protection  Act  - 
PSDPA,  no  Canadá  (2005),  o  Public  Service  Code  of  Conduet,  na  Austrália  (2009)  e  o  Whistie  Blowers  Protection 
Act,  na  índia  (2011). 

13.  OLIVEIRA,  J.  M.  F.  A  Urgência  de  uma  Legislação  Whistieblowing  no  Brasil.  Brasília;  Núcleo  de  Estudos  e  Pesqui 
sas/CONLEG/Senado,  MaÍD/201S  (Texto  para  Discussão  nS  175).  Disponível  em:  www.senado.ieg.br/estudos. 
Acesso  em:  14  out.  2017.  p.  07. 
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Distingue-se  da  delação  premiada  “pois  o  whísdebiowing  não  tem  interesse  na.  incrimina- 
çáo  do  comparsa,  pois  disto  náo  se  beneficia,  tampouco  integra  qualquer  grupo  criminoso”’'*. 
Ele  é  impelido  a  agir  por  razões  morais,  diante  da  repugnância,  natural  que  exsurge  pela  cons¬ 
tatação  de  um  aro  ilícito,  notadamente  os  ocorridos  em  desfavor  da  .Administração  Pública. 

Diversos  países  encorajam  os  seus  cidadãos  a  denunciarem  atos  de  corrupção,  premiando- 
-os  pelo  sentimento  de  proteção  ao  erário.  Relata  Roberta  Ann  Johnson'^  que  os  cidadãos 
norte-americanos,  por  exemplo,  valem-se  da  legislação  do  whísdebiowing  contra  o  desper¬ 
dício  de  recursos  público.s  e  fraudes  em  geral,  de  maneira  exemplar,  e  elenca  sete  fatores  que 
favorecem  essa  prádca:  "1)  a  mudança  na  burocracia  governamental;  2)  leis  encorajando  a.i 
denúncias;  3)  leis  que  protegem  os  denunciantes;  4)  a  mídia  e  os  novos  suporte, s  organizacio¬ 
nais,  como  entidades  náo  governamentais;  5)  existência  institucional  dos  pesos  e  contrapesos; 
6)  valores  culturais  do  povo  norte-ain.er!cano;  e  7)  o  “onze  de  setembro”. 

E,  mais  do  que  isso,  há  legislação  que  encoraja  o  denunciante  de  modo  premiai,  assegu- 
rando-lhe  percentual  do  dinheiro  que  for  economizado  pelos  cofres  públicos,  se  as  denúncias 
forem  comprovadas  na  Justiça'*’.  £  não  se  restringe  apenas  à  área  pública.  Sua  abrangência 
alcança  também  atos  ilícitos  ocorrentes  nas  agências  privadas.  »• 

Importante  instrução  se  retira,  do  manual  prático  da  legislação  de  transparência  do  go¬ 
verno  da  África  do 

“Permanecendo  silentes  sobre  corrupção,  ofen5a.s  ou  outras  práticas  más  levadas  a  efeito  no 
ambiente  de  trabalho,  o  empregado  coturibul  para,  ou  se  torna  parte  de,  uma  cultura  que 
abriga  essas  irregularidades  que  vão  enfraquecer  suas  carreiras  assim  como  serão  danosas 
para  os  legítimos  interesses  da  sociedade  da  África  do  Sul  em  geral.  Todo  empregador  ou 
empregado  tem  a  responsabilidade  de  empreender  os  passos  necessários  para  assegurar  que 
os  empregados  que  relatarem  essas  informações  estão  protegidos  de  qualquer  represália 
como  resultado  do  relato". 

Nesse  sentido,  o  Brasil  ainda  está  muito  distante.  De  modo  tímido,  a  Lei  de  Acesso  à 
Informação  (Lei  n.  12.527/11)  introduziu  dois  dispositivos  na  Lei  n.  8.112/90,  um,  retirando 
do  servidor  eventual  re,sponsabilidade  civil,  penal  ou  administrativa  por  denunciar  irregu¬ 
laridades,  e  outro,  instituindo  como  dever  do  servidor  a  denúncia  de  irregularidades  ao  seu 
superior,  mesmo  que  se  trate  apenas  de  suspeita: 

“Art.  126-A.  Nenhum  servidor  poderá  set  responsabilisado  civil,  penal  ou  administrativa- 
mente  por  dar  ciência  à  autoridade  superior  ou,  quando  houver  suspeita  de  envolvimento 
desta,  a  outra  autoridade  competente  para  apuração  d.e  informação  concernente  à  prática  de 
crimc.s  ou  improbidade  de  que  tenha  conhecimento,  ainda  que  em  decorrência  do  exercício 
de  cargo,  emprego  ou  função  pública.” 

“Art.  1 16.  São  deveres  do  servidor: 

(...) 


14.  OLIVEIRA,  J.  M.  F.,  op.  cit„  p.  06. 

15.  In  JOHNSON,  Roberta  Ann.  Struggle  against  Corruption:  A  Comparative  Study,  Gordonsville,  VA,  USA:  Palgrave 
Macmillan,  2004.  ProQuest  ebrary.  Web.  19  May  2015,  p.  41,  apud  OLIVEIRA,  J,  M.  F.,  op.  dt.,  p  08 

16.  O  montante  varia  conforme  o  Estado  tenha  intervindo  ou  não  no  processo:  de  25%  a  30%  se  o  denunciante  tiver 
atuado  sozinho  e  de  15%  a  25%,  se  obteve  auxílio  da  intervenção  estatal.  (ín  https://www.iU5tice.gov/sites/de- 
f3ult/files/civil/legacv/2011/04/22/C-FRAUDS_FCA_Primer.pdf) 

17.  South  África,  PRACTICAL  GUIDEÜNES  FOR  EMPLOYEES  IN  TERMS  OF  SECTION,  p.  4.  Disponível  em:  http://www. 
justice.gov.za/legislation. 
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VI  -  levar  as  irregularidades  de  que  tiver  dênda  em  raxáo  do  cargo  ao  conhecimento  da 
autoridade  superior  ou,  quando  houver  suspeita  de  envolvimento  desta,  ao  conhecimento  de 
outra  autoridade  competente  para  apuração;” 

Náo  se  tratam  de  artigos  com  efeitos  Vhistleblowing”,  porque  adstritos  ao  .servidor 
público  federal,  de  tímida  proteção,  sem  a  criaçáo  de  canais  de  dclaçio  ou  mecani.smos  que 
possam  estimular  a  denúncia,  com  destaque  para  a  proteção  da  identidade  do  delator  e  do 
prêmio  como  incentivo.  Sem  dúvida,  a  compensação  financeira  é  fenamenta  de  elevado 
estímulo  ao  denunciante,  compensadora  das  intempéries  pessoais  advindas  da  sua  denúncia, 
o  que  deve  ser  pensada. 

Urge  a  necessidade  de  criaçáo  de  uma  lei  nesse  sentido,  a  fim  de  que  as  denúncias  exis¬ 
tentes  náo  sejam  peças  subscrita.s  apenas  pela  oposição  política,  por  algum  ressentido  ou  por 
meras  vindictas  pessoais,  mas  passem  a  fazer  parte  do  cotidiano  dos  cidadãos,  que  muitas 
vezes  sabem  da  ocorrência  de  ilícitos  c  haudes,  mas  temem  a  represália  e  creem  na  impuni¬ 
dade,  ambos  os  mecanismos  desestimuladores  do  controle  privado'*. 

Ou  se  estimula  a  denúncia  ou  o  risco  de  corrupção  continuara  crescente,  dado  que  é 
justamente  em  ambiente  sem  qualquer  estímulo  à  delação  de  condutas  espútias  que  a  cor¬ 
rupção  encontra  espaço, 

,  ....  _  ,  lÃ  cÕMrTo  TEMA  BT^ÃsÊnOO  COBIIADO «A  SFGUNDA  PASE  OAS  PROVAS 

[  (IVIPF/19)  Orçamento  -  Natureia  Jurídica.  Fiscalização  e  controle  dos  orçamentos.  Tipos  de  controle. _ 


íiTlíTbTe  o  tema,  ver  ROCHA,  Márcio  Antonio.  Subsídios  ao  debate  para  a  implantação  dos  programas  de  whistleblo- 
wer  no  Brasil.  In  http://enccla.camara.leg.br/  Acesso  em:  10  jul.  2017. 


4,  OBJETO  DO  CONTROLE 


CONTROLE  DA  ATIVIDADE  f  INANCCIRA  DO  ESTADO 


{AGU/2012  -  CESPE).  No  que  se  refere  aos  orçamentos  e  ao  controle  de  sua  execução,  julgue  us  itens  seguintes. 

O  controle  interno  da  execução  orçamentária  é  exercido  pelos  Poderes  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário,  com  o 
auxílio  do  tribunal  de  contas. 

Resposta:  Errada 

Os  cidadãos  são  partes  legítimas  para  denunciar  irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o  Tribunal  de  Contas  da  União. 

Resposta:  Certa 


Ampliando  o  objeto  do  controle,  a  Con.stituiçáo  Federal  de  1988,  diferentemente  da 
anterior  que  restringia  a  sua  atuação  à  administração  direta  e  às  autarquias,  alargou  o 
objeto  do  controle  financeiro  e  orçamentário,  estendcndo-o  para  a  Administração  Indireta, 
entidades  de  direito  privado  que  manipulem  bens  ou  fundos  do  Governo,  pessoas  jurí¬ 
dicas  que  recebem  as  contribuições  parafiscais  (CREA,  CRM,  CRA)  ou  qualquer  empresa 
em  que  haja  investimento  público.  Para  além  disso,  a  fiscalização  alcança  também  as  pessoas 
físicas  que,  por  qualquer  título,  utilizem,  arrecadem,  guardem,  gerenciem  ou  administrem 
dinheiros,  bens  ou  valores  públicos,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  70,  da  CF/88: 

Att.  70.  Parágrafo  único.  Prestará  contas  qualquer  pessoa  física  ou  jurídica,  pública  ou 
privada,  que  utilize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou  administre  dinheiros,  bens  e  valores 
públicos  ou  pelos  quais  a  União  responda,  ou  que,  em  nome  desta,  assuma  obrigações  de 
natureza  pecuniária. 

Logo,  não  apenas  os  órgãos  se  sujeitam  ao  controle,  mas  igualmente  as  pessoas  que,  de 
um  modo  geral,  manipulem  bens  ou  valores  públicos.  A  ideia  é  objetiva  e  não  subjetiva,  ou 
seja,  pouco  importa  a  pessoa,  mas,  sim,  a  origem  do  lecurso. 

A  recente  Lei  n.  13.303/16,  que  criou  o  estatuto  jurídico  da  empresa  pública,  da  socieda¬ 
de  de  economia  mista  e  de  suas  subsidiárias,  no  âmbito  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal  e  dos  Municípios,  reforçou  a  presença  desse  controle  nos  seguintes  moldes: 

Art.  87.  O  controle  das  despesas  decorrentes  dos  contratos  c  demais  instrumentos  regidos 
por  esta  l.ci  será  feito  pelos  órgãos  do  sistema  de  controle  interno  e  pelo  tribunal  de  contas 
competente,  na  forma  da  legislação  pertinente,  ficando  as  empresas  públicas  e  as  sociedade.s 
de  economia  mista  responsáveis  pela  demonstração  da  legalidade  e  da  regularidade  da  despesa 
c  da  execução,  nos  lermos  da  Constituição. 

O  art.  5°,  da  Lei  n.  8.443/92,  por  sua  vez,  elenca  de  modo  mais  minudente  o  conjunto 
Ae  npssoa.s  sob  as  ouais  poderá  incidir  o  controle  do  Tribunal  de  Contas: 
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IV  -  05  responsá^Tís  pelas  comas  nacionais  das  empresas  supranacionais  de  cujo  capital 
social  a  União  participe,  de  (ortna  direta  ou  indireta,  «os  termos  do  tratado  constitutivo. 

V  -  os  responsáveis  por  entidades  dotadas  de  personalidade  jurídica  de  direito  privado  que 
recebam  contribuições  parafiscais  e  ptestem  serviço  de  interesse  público  ou  social; 

VI  -  todos  aqueles  que  lhe  devam  prestar  contas  ou  cujos  atos  estejam  sujeitos  à  sua  Iisca- 
liaaçáo  por  etpressa  disposição  de  Lei; 

VII  -  os  re.spon.sáveis  pela  aplicação  de  quaisquer  recursos  lepassado.s  pela  Uniáo,  mediante 
convénio,  acordo,  ajuste  ou  outros  instriimento.s  cungêneres,  a  Estado,  ao  Distrito  Federal 
ou  a  Município; 

VIII  -  0,5  sucessores  dos  adrainistradores  e  re.sponsáveis  a  que  se  refere  este  artigo,  até  o  limite 
do  valor  do  patrimônio  transferido,  nos  termo.s  do  inciso  XLV  do  arr.  5°  da  Constituição 
Federai; 

IX  -  os  representantes  da  Uni,ão  ou  do  Poder  Público  na  assembléia  geral  das  emptesas 
estatais  e  sociedades  anónimas  de  cujo  capital  a  União  ou  o  Poder  Público  participem,  .so¬ 
lidariamente,  com  os  membros  dos  conselhos  fiscal  e  de  administração,  pela  prática  de  atos 
de  gestão  ruinosa  ou  liberalidade  à  custa  das  re.spectivas  sociedades. 

Importa  lembrar  que  servidor  ou  empregado  público,  pela  mera  condição  de  servidor  ou 
empregado,  sem  qualquer  poder  de  gestão,  não  é  fiscalizado  pelo  Tribunal  de  Conta.?,  por 
exemplo,  quanto  à  eventual  irregularidade  no  recebimento  de  .subsídio  a  maior,  incorporação 
de  vantagens  e  gratificações,  acréscimo  na  base  salarial  adiiiinistrativamente,  dentre  outros 
aspectos.  E  que  lhes  falecera  o  requisito  da  gestão  da  coisa  pública.  Nesse  sentido,  cabe  ao 
setor  próprio,  como  o  Recursos  Humanos,  a  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar, 
ou  outro  órgão,  obrigar  o  servidor  à  reposição  ou  indenização  devida,  o  que  será  executado 
pela  própria  Administração. 

No  ponto,  datas  as  lições  de  Emerson  Cesar  cia  Silva  Gomes*’  quando  distingue  “... 
sanções  financeira.s  das  reposições  e  indenizações  executadas  pela  própria  Administração,  tais 
como,  a  do  art.  46,  da  Lei  n.  8.112/90  (Estatuto  dos  Servidores  Públicos  Civis  da  Uniáo), 
consistente  no  desconto  de  percentual  não  inferior  a  10%  dos  proventos,  pensões  ou  re¬ 
muneração.  Este  ressarcimento  é  executado  com  base  no  poder  disciplinar  ou  hierárquico 
da  Administração  Pública  e  atinge,  como  regra,  servidores  ou  empregados  públicos  que 
não  se  submetem  à  jurisdição  do  Tribunal  de  Contas,  pois  não  .são  gestores  de  recursos 
públicos’.  No  ponto,  cita  o  Acórdão  TCU  n.  6.330/2009,  2^  Câmara,  bastante  elucidativo 
da  matéria'^“. 


19.  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria  sobre  a  responsabilidade  no  âmbito 
dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre:  Núria  Fabris.  2012.  p.  37. 

20.  "Trata-se  de  Tomada  de  Contas  Especial  originária  de  Auditoria  realizada  em  uma  Universidade  Federal,  na  qual 
ficou  constatada  a  violação  ao  Regime  de  Dedicação  Exclusiva  por  alguns  docentes,  em  razão  de  exercício  de 
gerência  de  sociedade  privada,  de  medicina  em  consultório  particular  e  outros  vínculos  (no  Regime  de  Dedicação 
Exciusiva,  previsto  no  art.  14  do  Decreto  n.-  94.664/S7,  o  docente  recebe  um  'pius'  salarial  em  relação  ao  que 
cumpre  a  mesma  jornada  de  40  horasf  O  Tribunal  considerou  que,  não  sendo  os  docentes  gestores  públicos  (e 
não  tendo  sido  comprovado  o  conluio  entre  eles  e  os  gestor  es),  eles  estão  excluídos  da  jurisdição  do  TCU.  Portan¬ 
to,  o  Tribunal  absteve-se  de  imputar-lhes  o  débito  correspondente  ao  'plus'  salarial  adicional  que  estes  percebe¬ 
ram  durante  o  período  em  que  violaram  o  regime  de  dedicação  exclusiva.  Nada  obstante,  o  TCU  determinou  'a 
Universidade  que  promovesse  o  desconto  da  dívida  em  foiha  de  pagamento,  atendendo  ao  preceito  constante  do 
art.  46  da  Lei  n.®  8.112/90)".  In  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria  sobre 
a  responsabilidade  no  âmbito  dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre:  Núria  Fabris.  2012.  p.  37. 
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Assim,  importa  «|iie  a  pessoa  se|a  responsável  pek  gestão  de  bens,  dmhsims  c  valores 
pablícos,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  70,  da  CF.  Não  basca  ser  agente  público, 
rnas,  sim,  ser  responsável  pela  gestão  dc  recursos  públicos. 

Logo,  aquele  que  causou  dano  à  Adminiscraçáo  decorrente  de  ato  praticado  fora  do  âmbito 
de  administração  de  recursos  públicos  igualmente  náo  esta  sujeito  a  fiscalização  do  controle 
aqui  referido.  É  o  que  se  conclui  da  leitura  da  Súmula  n.  187,  do  fCU; 

Súmula  nV  187  -  Sem  ptejuízo  da  adoção,  peias  autoridades  ou  pelos  órgáo.s  competentes, 
nas  instâncias,  próprias  c  distintas,  das  medidas  adrninistratíva.s,  civis  e  penai.s  cabíveis, 
dispensa-.se,  a  juízo  do  Tribunal  dc  Contas,  a  tomada  de  comas  especial,  quando  houver 
dano  ou  prejuízo  financeiro  ou  patrimonial,  causado  por  pessoa  estranha  ao  .serviço  público 
e  sem  conluio  cotn  servidor  da  Adrnini.stração  Oireta  ou  Indireta  e  de  Fundação  instituída 
ou  tnaníida  pelo  Poder  Público,  e,  ainda,  de  qualquer  outra  entidade  que  gerencie  recursos 
públicos,  independentemenre  de  sua  natureza  jurídica  ou  do  nível  quantitativo  de  partici¬ 
pação  no  capital  social. 

Sobre  o  as.sunto,  clara  a  lição  de  Jacoby  Fernande.?^': 

Somente  os  agentes  .sujeitos  ao  dever  de  prestar  contas  siibmetem-.se  à  jurisdição  dixs  Tribu¬ 
nais  de  Contas. 

Na  ocorrência  de  dano  ao  erário,  por  exemplo,  se,  no  curso  da  tomada  de  contas  especial,  for 
constatado  que  o  causador  foi  exciusivamente  um  terceiro,  sem  vínculo  com  a  Administração 
Pública,  impõe-se  o  encerramento  do  processo.  Há  a  ernis.sáo  de  um  juízo  de  mérito,  devidamen¬ 
te  fundamentado,  e  o  teconheci mento  de  que  o  agente  responsável  não  está  sujeito  ao  ])rucesso 
perante  a  Corte  de  Contas.  Diferentemente,  porém,  se  o  particular  por  força  de  instrumento 
contratual  ou  congênere  ficou  obrigado  ao  dever  dc  prestar  c.oma.t,  perante  o  repassador  de 
recursos  e  não  o  fa,z,  a  Administração  Pública  poderá  instaurar  tomada  de  contas  especial. 

Sendo  assim,  condição  essencial  para  ter  responsabilidade  financeira  diante  dos  órgãos 
fiscal  izadores  é  que  o  agente  possua  algum  vínculo  legal  ou  convencional  com  a  Adminis¬ 
tração  c  esteja  na  posição  de  ge.stâo  da  coisa  pública.  Pela  regra,  particular  sem  vinculo  com 
a  Administração  náo  se  sujeita  à  jurisdição  do  Tribunal  de  Contas,  mesmo  se  causar  dano 
ao  Erário.  Assim,  quando  um  cidadão  causa  dano  a  bem  de  uso  comum  do  povo  (rio,  praça, 
ruas  etc.),  pode  ser  obrigado  à  reparação  do  dano,  mas  não  pelos  controles  externo,  interno 
ou  privado  acima  sublinhados. 

Sobre  o  tema,  afirma  Emerson  Cesar  da  Silva  Gomes^^; 

Os  particulare-s,  por  outro  keb,  também  e.stão  .sujeitos  à  rc.sponsabiliclade  financeira  em  duas 
situações.  Na  primeira  hipótese,  se  os  particulares  efetuam  a  gestão  de  recursos  públicos  (em 
razão  do  recebimento  de  uma  subvenção,  auxilio,  etc.),  são  considerados  agentes  contábeis 
por  equiparação  (gestor  público  equiparado),  com  os  mesmos  deveres,  obrigações  e  rc.spon- 
sahilidades  dos  agentes  contábeis  em  geral.  Na  segunda,  são  rc.sponsáveis  o,s  particulare.s  que, 
em  conluio  rorn  agentes  públicos,  cau-sem  dano  ao  erário. 

De,sse  modo,  e  por  força  da  súmula  retro,  pode  o  particular,  mesmo  sem  vínculo,  em 
dua.s  hipóteses  ser  alvo  de  fiscalização:  (i)  se  causar  dano  ao  erário  em  concurso  com  pessoa 
com  vínculo;  ou  (ií)  se  o  particular,  por  força  de  convênio  ou  outro  ajuste,  estiver  obrigado 
a  prestar  contas  ao  Poder  Público. 


21.  FERNANDES,  Jorge  Ulisses  Jacoby.  Tribunais  de  contas  do  Brasil.  2.  ed.  Belo  Horizonte:  Fórum,  2008.  p.  306-507. 

22.  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  "  Uma  teoria  sobre  a  responsabilidade  no  âmbito 
dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre:  Núria  Fabris,  2012.  p.  199. 
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Nessa  toada,  para  haver  controle  interno,  externo  ou  privado  sobre  uma  pessoa  física,  é 
necessário  que  ela  seja  responsável  peia  gestão  de  bens,  dinheiros  e  valores  públicos,  sendo 
servidor  ou  náo,  e  o  dano  ocorra  no  patrintônío  público. 

Qtiattt»  ao.<í  í'Mnílos,  cumpre  lembrar  qti«  a  .sua  fi,ícali*açáo  também  é  feita  pdo 
'Í  ribtíiial  dc  Contas.  A  que.stão  é  saber  qual  tribunal  se  encarregará  de  sua  tlscalização,  se 
TCU,  TCfi  ou  TCM.  Regis  bernandes  de  Oliveira  re,sponde  com  propriedade: 

•Enquanto  os  recursos  e.stâo  no  Banco  cio  Brasil  proiuo,s  para  sua  distribuição,  a  apuração 
das  quotas,  tal  compctênci,i  é  do  Tribunal  de  Contas  da  União.  Rep,issados  o,s  recursos  para 
os  Estados  e  Município, s,  cessa  a  competência  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  nascendo 
a  competência  das  Corte,s  Estaduais  ou  Municipais  de  Contas.  É  que,  em  se  cuidando  de 
receitas  trarvslèridas,  ou  seja,  são  arrecadadas  pela  União  {imposto  sobre  a  renda  e  proventos 
e  imposto  sobre  produtos  indu.strializados,  nos  termos  do  art.  159  da  CE/88),  mas  com 
de.stinaçáo  específica  de  repasse  a  Estados  e  Municípios,  uma  vea  ocorrida  a  operação,  fa¬ 
lece  competência  ao  Tribunal  dc  Contas  da  União,  uma  vez  que  tais  recursos  não  mais  são 
federais,  ma,s  passam  a  integrar  o  orçamento  de  Estados  e  Muniapio.s. 

Problemas  podem  surgir  em  relação  aos  demais  Fundos,  em  que  há  participação,  na  forma¬ 
ção  do  bolo  arrecadatório,  das  três  entidades  federadas,  A  quem  compete  a  fiscalização?  Em 
relação  a  estes,  a  competência  é  dos  dois  Tribunais  de  Contas  ou  dos  três,  para  os  Municípios 
que  o  po,ssucm,  a  quem  cabe  o  controle  dos  repasse.s  e  aplicação  dc  recursos.  um.i  vez  que  o 
dinheiro  público  proveuietite  de  cada  ente  federado  é  único  em  apenas  uma  fonte  de  despesa^’. 


Bm  suma,  os  recursos  que  os  Municipio.s  e  Estados  recebem  dos  Fundos  entram  como 
receita  corrente  desses  entes,  incorporam-se  ao  seu  patrimônio  e  são  fiscalizados  pelo  Tribunal 
que  fiscaliza  o  próprio  ente  político. 
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Dúvida  poderia  surgir  quanto  às  contas  das  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  da  Administração  indireta,  como 
as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista,  se  seriam  alcançadas  ou  não  pelo  controle  do  Tribunal 
de  Contas. 

No  julgamento  dos  Mandados  de  Segurança  n,  23,627  e  23,875,  em  março  de  2002,  o  Suprema  Tribunal  Federal 
decidiu  que  o  Tribunal  de  Contas  não  teria  poder  flscalizador  em  relação  às  sociedades  de  economia  mista  e  às 
empresas  públicas.  Prevaleceu  o  entendimento  de  que  seus  bens  seriam  privados  e  de  que  a  forma  de  sua  fisca¬ 
lização  pelo  Estado  e  pela  sociedade  seria  disposta  pela  lei,  até  hoje  aguardada,  que  estabelecerá  seu  estatuto 
jurídico,  previsto  no  art.  173,  5  1«,  I,  da  Constituição  Federal. 

O  julgamento  acabou  tendo  elevada  repercussão  nos  diversos  rincões  do  pais,  visto  que  muitos  mandados  de 
.segurança  foram  impetrados  para  afastar  os  Tribunais  de  Contas  dessa  fiscalização,  sob  o  argumento  também 
que  aludida  fiscalização  embaraçaria  as  relações  comerciais  desses  entes. 

Ocorre  que,  no  julgamento  dos  Mandados  de  Segurança  n.  2509213  e  25181,  o  STF  reviu  o  po.sicionamento, 
passando  a  adotar  entendimento  contrário  ao  anterior,  ou  seja,  de  que  o  TCU  tem  competência  para  fiscalizar  a.5 
empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista,  bem  como  as  contas  dos  demais  responsáveis  das  entidade,s 
integrantes  da  administração  indireta  (AgReg  no  RE  n.  356209  GO). 

O  posicionamento  do  Ministro  Carlos  Velloso  no  seu  voto  quando  do  julgamento  do  mandado  de  segurança 
n,  23.875  revela  bem  o  porquê  do  alcance  dessa  fiscalização: 

Não  devemos  liberar  da  fiscalização  do  tribunal  de  Contas,  incumbido  pela  Constituição  de  fiscalizar  a  boa  aplica¬ 
ção  desses  dinheiros  e  dos  bens  públicos,  centenas  de  empresas  estatais,  integrantes  da  administração  indireta. 


23.  OLIVEIRA,  Regis  Fernandes,  Revista  Tributária  e  de  Finanças  Públicas  n.  65.  Fundos  Públicos  Financeiros,  São 
Paulo;  RT,  Ano  13,  nov.-dez.  de  2005.  p.  221-222. 

24.  "As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista,  integrantes  da  administração  indireta,  estão  sujeitas 
à  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas,  não  obstante  os  seus  servidores  estarem  sujeitos  ao  regime  celetista".  MS 
25,092,  Rei.  Min.  Carlos  Velloso,  Dj  de  17/03/06, 
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^  que  se  espaíham  por  esses  brasis.  E  não  serão  somente  as  federais  que  vlo  se  aproveitar  da  decisão,  Serão, 
j  também,  as  estaduais  e  as  municipais.  E  nós  sabemos  que  muitas  dessas  entidades  não  cuidam  bem  do  dmheiro 
i  e  dos  bens  públicos. 

Sendo  assim,  não  resta  dúvida  que  os  Tribunais  de  Contas  têm  poder  para  fiscalizar  toda  a  Administração  direta 
j  e  indireta,  sem  ressalvas. 

^  Igual  entendimento  recai  sobre  os  Conselhos  de  profissões  regulamentadas;  "Natureza  autárquica  do  Conseího 
*  Federal  &  dos  Conselhos  Regionais  de  Odontologia,  Obrigatoriedade  de  prestar  contas  ao  Tribunai  de  Contas  da 
í  União"  (MS  n.  21.79?,  Ret.  Mín.  Carlos  Vefloso,  DJ  de  18/05/01). 
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Quanto  à  OAB,  o  .STF  entendeu  que  náo  pode  ser  tida  como  congênere  dos  demais 
órgãos  de  fiscalização  profissional,  de  vez  que  náo  está  voltada  exclusivarnente  a  finalidades 
corporativas,  pois  possui  finalidade  institucional.  Assim,  ela  náo  consubstancia  uma  entidade 
da  Administração  Indireta  e  não  está  sujeita  a  controle  da  Administração,  nem  a  qualquer 
das  .suas  partes  está  vinculada  (ADI  n.  .3026,  Relator  (a):  Min.  EROS  GRAU,  Tribunal 
Pleno,  julgado  ern  08/06/2006).  Por  esta  razão,  o  próprio  TCU  firmou  o  entendimento  de 
que  o  “Conselho  Federal  e  os  Conselhos  Seccionais  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  náo 
estão  obrigados  a  prestar  contas  a  este  Tribunal,  em  respeito  a  coisa  julgada,  decorrente  da 
decisão  proferida  pelo  Tribunal  Federal  de  Recursos  nos  autos  do  Recurso  de  Mandado  de 
.Segurança  n.°  797”  {ACÓRDÃO  1765/2003  —  Plenário  —  ICU). 
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Vimos  acima  que  as  decisões  envolvendo  a  atividade  financeira  do  Estado  passam  por 
diversos  filtros,  dentre  des,  a  legalidade,  a  legitimidade,  a  economicidade,  a  aplicação  das 
subvenções  e  a  renúncia  de  receitas  (art.  70  da  CF),  para  além  de  outros  critérios  previstos 
na  Constituição,  muitos  deies  estudados  como  princípios  orçamentários. 

Ocorre  que  algumas  dessas  normas  utilizadas  como  parâmetros  para  decisáo  são  vertidas 
etn  linguagem  ambígua  e  complexa,  que  levarn,  não  raras  vezes,  a.  decisões  de  difícil  controle 
por  parte  dos  seus  destinatários,  quanto  a  saber  se  as  mesmas  estão  certas  ou  erradas.  Para 
além  disso,  não  raras  as  decisões  que  apontam  escolhas  públicas  que  deveriam  ser  feitas, 
supostamente  por  serem  melhores,  sem  a  assunção  de  qualquer  responsabilidade  por  quem 
apontou  as  alternativas. 

Com  o  fito  de  se  buscar  maior  objetividade  nas  decisões  administrativas,  controladoras 
e  judiciais,  a  I.ei  n.  13.655/18  alterou  a  LINDB  e  acresceu  disposições  sobre  segurança  ju¬ 
rídica  e  eficiência  na  criação  e  na  aplicação  do  direito.  Agora,  de  maneira  explícita,  exige-se 
numa  norma  introdutória  d.as  demais  normas  brasileiras,  que  as  decisões  sejam  independentes 
(não  variável  de  acordo  com  caprichos  pe.ssoais  do  decisor),  pa,ssíveis  de  controle  (dotadas 
de  parâmetro  de  correção  para  saber  .se  são  certas  ou  erradas)  e  protegidas  pela  invariança 
(numa  situação  equivalente,  a  mesma  norma  deve  ser  aplicada  de  modo  igual).  De  outro 
lado,  atrai-se  o  órgão  ou  o  poder  decisor  para  mii  compartilhamento  de  responsabilidades 
quando  da  efetivação  das  suas  decisões. 

Alguns  artigos  serão  analisados,  nos  propósitos  deste  Manual,  mormente  pela  sua  expressa 
aplicação  nas  esferas  controladores,  que  são  os  Tribunais  de  Contas. 

5.1.  Vedação  do  decisíotiísitio  no  direito 

As  alterações  promovidas  visaram,  sobretudo,  trazer  responsabilidade  dc  quem  decide, 
motmente  quando  sustentar  sua  decisão  em  motivações  vazias  ou  rnerameiue  retóricas  e 
principiológicas,  sem  aprofundar  nas  consequências  de  sua  decisáo. 

"Art.  20.  Nas  esferas  admiiii,sttativa,  controladora  e  judicial,  náo  se  decidirá  com  base  cm 
valores  jurídicos  abstratos  sem  que  sejam  consideradas  as  consequências  práticas  da  decisáo. 

Parágrafo  único.  A  motivação  demonstrará  a  necessidade  e  a  adequação  da  medida  imposta 
ou  da  invalidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma  administrativa,  inclusive  em 
face  das  po.ssíveis  alternativas.” 

As  decisões  administrativas,  dos  controles  internos  e  externos,  bem  como  as  judiciais, 
deverão  primar  pela  objetividade,  indicar  a  técnica  interpretativa  utilizada  e  apontar  as  razões 
do  argumento  escolhido.  Decisões  ba.seadas  na  “natureza  das  coisas”,  “vedação  do  retrocesso”, 
“dignidade  da  pessoa  humana”,  “supremacia  do  interesse  público  sobre  o  privado”,  “pratica¬ 
bilidade  tributária”,  “moralidade”,  dentre  outros  fundamentos,  deverão  ser  esmiuçadas  em 
todos  os  patamares  dogmáticos  possíveis,  a  fim  de  que  náo  haja  decisionismo,  solipsismo  ou 
decisão  “conforme  a  consciência”. 
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Aliado  a  tudo  isso,  os  efeitos  consequencialistas  da  decisão  deverão  ser  apontados,  de  modo 
a  evitar  soluçóes  draconianas  ou  até  mesmo  frustradas,  dado  que  até  o  mais  belo  dos  direitos, 
para  ser  protegido,  necessita  dc  análise  financeira  acerca  da  capacidade  do  ente  em  atendê-lo, 
tema  afeto  aos  nossos  estudos.  Como  as  decisões  possuem  efeitos  práticos,  os  mesmos  devem 
ser  sopesados  para  que  náo  fiquem  apenas  no  mundo  das  ideias. 

Bom  lembrar  que  decisões  envolvendo  o  direito  financeiro  requerem  especial  atenção, 
mormente  pelos  seus  efeitos  consequencialistas  e  elevados  custos,  dado  que  uma  obrigação 
de  fazer  contra  o  Estado,  para  acender  um  pedido  individual,  poderá  ser  estendida  a  todas 
as  pessoas  ern  situação  de  igualdade,  de  modo  a  gerar  custo  anteiiormence  nao  calculado, 
carecendo  análise  de  possíveis  alternativas,  que  tornem  uma  ou  outra  decisão  mais  viável. 

Essa  inovação  demonstra  a  importância  da  alteração  legislativa,  que  chega  em  boa  hora, 
eni  que  alguns  ótgáos  decisores  possuíam  pouca  preocupação  em  inovar  a  ordem  jurídica 
sem  a  devida  atenção  para  as  consequências  de  sua  decisão. 

Os  demais  artigos  da  lei  são  nessa  direção. 

5.2,  Decisão  que  resulte  em  invalidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo 
ou  norma  administrativa 

A  desconsideração  de  situações  jurídicas  constituídas  sem  análise  de  suas  consequências 
foi  objeto  de  atenção  do  legislador: 

“Art.  21.  A  decisão  que,  nas  esfeta.s  administrativa,  controladora  ou  judicial,  decretar  a  inva¬ 
lidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma  administrativa  deverá  indicar  de  modo 
cxprc.s.so  suas  con,sequências  jurídicas  e  administrativas. 

Parágrafo  único.  A  decisão  a  que  se  refere  o  M/>«f  deste  artigo  deverá,  quando  for  o  caso,  ^ 
indicar  as  condições  para  que  a  regularização  ocorra  de  modo  proporcional  e  equânime  e  sem 
prejuízo  aos  interesses  gerai-s,  náo  se  podendo  impor  aos  sujeitos  atingidos  ônus  ou  perdas 
que,  em  função  das  peculiaridades  do  caso,  sejam  anormais  ou  excessivos.” 

A  invalidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma  administrativa  exige  do  decisor 
exercício  cuidadoso  e  responsável  das  consequências  de  sua  decisão,  dados  os  efeitos  imediatos 
sobre  os  bens  e  direitos  alheios.  Daí  o  dever  de  indicar,  de  modo  expresso,  as  consequências 
jurídicas  c  administrativas  decorrentes  de  sua  decisão. 

Observe-se  que  a  todo  instante  o  legislador  faz  alusão  a  termos  como  “consequências 
jurídicas  e  administrativas”,  “proporcional”,  “equânime”,  “interesses  gerais”,  “anormais  ou 
excessivos”,  a  significar  a  respon.sabílidade  e  a  importância  dadas  ao  intérprete  quando  do 
preenchimento  do  seu  sentido.  Todas  elas  são  expre.ssóes  dotadas  de  equivocidade  e  inde- 
term  inação,  c  demandam  técnicas  de  interpretação  c  dc  argumentação  que  envolvem  várias 
atividades  ao  mesmo  tempo,  como  descobrir  o  seu  sentido,  escolher  o  sentido  a  scr  aplicado, 
ou  reconstruir  o  sentido,  quando  o  mesmo  for  incompatível. 

Sendo  assim,  náo  basta  ao  órgão  decisor  fazer  referência  à  lei  para  entender  como  jus¬ 
tificada  a  sua  decisão.  Não  se  fundamenta  tuna  decisão  apenas  indicando  a  fonte,  como  se 
fosse  suficiente  para  justificar  ao  destinatário  da  norma  a  correção  do  direito.  Deve-se  dizer 
o  que  foi  feito,  com  base  no  que  foi  feito,  como  foi  feito  e  por  que  foi  feito,  a  fim  de  que 
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náo  haja  decisão  com  base  em  valores  abstratos  e  sem  análise  consequencialista,  conforme 
determinam  a  novel  legislação. 


53.  Interpretação  de  normas  sobre  gestão  púbika 

Quando  o  tema  é  gestão  pública,  há  dispositivo  expresso  sobte  a  forma  de  interpretação 
de  suas  normas; 

“Art.  22.  Na  interpretação  He  normas  sobre  gestão  pública,  serão  considerados  os  obstáculos  c 
as  dificuldades  reais  do  gestor  c  as  exígúncias  das  políticas  públicas  a  seu  cargo,  scin  prejuízo 
dos  direitos  dos  administrados. 

§  1*^  Em  decisão  sobre  regularidade  de  conduta  ou  validade  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo 
ou  norma  administrativa,  serão  consideradas  as  circunstâncias  práticas  que  houverem  imposTo, 
limitado  ou  condicionado  a  ação  do  agente. 

§  2^  Na  aplicação  de  sanções,  serão  consideradas  a  natureza  e  a  gravidade  da  infração  come¬ 
tida,  os  danos  que  dela  provierem  para  a  administração  publica,  as  circunstancias  agravantes 
ou  atenuantes  c  os  antecedentes  do  agente. 

§  3**  As  sanções  aplicadas  ao  agente  serão  levadas  etn  conta  na  dosimetria  das  demais  sanções 
de  mesma  natureza  c  relativas  ao  mesmo  fato.” 

A  duração  do  julgamento  cie  processos  no  país,  embora  normatizada  para  ser  razoável,  é 
longa  e  isso  não  é  novidade,  de  modo  que,  em  muicos  casos,  a  avaliação  resta  turvada  pelo 
distanciamento  temporal  e  pela  alteração  de  entendimento  predominante  nos  Tribunais.  E 
como  tudo  acaba  sendo  resolvido  no  Judiciário,  acresça-se  a  esse  período  aquele  despendido 
nas  esferas  administrativas  de  julgamento. 

Por  esta  razão,  quando  da  aplicação  de  normas  envolvendo  a  gestão  pública,  mormente 
as  sancionadoras,  deve-se  evitar  inrepretaçóes  descontexcualizadas  e  extemporâneas.  Deve-se 
valorizar  o  primado  da  realidade  em  que  o  gestor  estava  inserido,  tais  como  falta  de  verbas, 
comprometimento  com  gastos  obrigatórios,  ausência  de  infraestrutura  de  trabalho,  baixa 
qualificação  de  pessoal,  clentre  tantas  outras  variadas  nos  mais  diversos  rincóes  do  país. 

Não  é  possível  dispensar  o  mesmo  tratamento  ao  gestor  de  um  Estado  e  ao  gestor  de  um 
distante  município  no  interior  do  país,  dado  que  as  dificuldades  operacionais  vivenciadas 
em  um  e  em  outros  lugares  são  compleramente  distintas,  dada  a  diferente  capacitação  de 
recursos  humanos  e  financeiros  envolvidos,  muito  embora  a  legislação  aplicável  seja  a  mesma. 

Náo  se  trata  de  brecha  jurídica  para  se  alegar  o  tempo  todo  que  a  realidade  impediu  o 
cumprimento  das  normas  jurídicas,  ou  que  a  realidade  prevalece  sobre  o  direito  —  até  porque 
o  direito  é  um  conjunto  de  regras  prescritivas  e  não  descritivas  — ,  mas  rão  somente  que  esses 
argumentos  sejam  trazidos  para  o  debate  e  sopesado  com  outros  em  igual  medida. 


5.4.  Segurança  jurídica  &  invariança  do  direito 

O  foco  principal  na  inovação  legislativa,  sem  dúvida,  é  assegurar  a  segurança  jurídica  e 
evitar  a  invariança  do  direito.  Vejamos  os  principais  artigos  que  buscam  essa  função: 

“Art.  2i.  A  decisão  administraciva,  controladora  ou  judicial  que  estabelecer  interpretação 
ou  orientação  nova  .solwe  norma  de  conteúdo  indeterminado,  impondo  novo  dever  ou  novo 
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condicionamento  de.  direiro,  deverá  prever  regime  de  transição  quando  indispensável  para 
que  o  novo  dever  ou  coiidiciofiamento  de  direito  seja  cumprido  de  modo  proporcional, 
equânime  e  eficiente  e  sem  prejuízo  aos  interesses  gerais. 

“Art.  24.  A  revisáo,  nas  esferas  administrativa,  controladora  ou  judicial,  quanto  à  validade  de 
ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norrua  administrativa  cuja  produção  já  sc  houver  completado 
levará  em  conta  a.s  orientações  gerais  da  época,  sendo  vedado  que.  cojti  base  cm  mudança 
posterior  de  orientação  gerai,  se  declarem  inválidas  situações  plenamcntc  constituídas, 

Parágrafo  único.  Consideram-se  orientações  gerais  as  interpretações  e  especificações  comidas 
em  atos  públicos  de  caráter  geral  ou  em  jurisprudência  judicial  ou  administrativa  majoritária, 
e  ainda  as  adoradas  por  prática  administrativa  reiterada  e  de  amplo  conhecimento  público." 

“Arr.  30.  As  autoridadcvS  públicas  devem  atuar  para  aumentar  a  segurança  jurídica  na  apli¬ 
cação  das  norma.s,  inclusive  por  meio  dc  regulamentos,  súmulas  adjnirilstrarivas  e  respostas 
a  consultas. 

Pai^ágrafo  único.  Os  instrumentos  previstos  no  caput  deste  artigo  terão  caráter  vinculantc 
cm  relação  ao  órgão  ou  entidade  a  que  sc  destinam,  aré  ulterior  revisão.” 

Não  se  nega  alterações  na  interpretação  do  direito.  Novas  demandas  e  novas  visão  de 
mundo  permitem  um  novo  olhar  na.s  normas  jurídicas,  sem  que  com  isso  se  afetem  relações 
jurídicas  previamente  estabelecidas,  firmadas  em  entendimento  pretérito. 

Aqui  o  espaço  para  se  falar  da  segurança  jurídica.  E,  da  análise  dos  textos  legais  acima, 
tem-se  que  a  segurança  jurídica  deve  ser  assegurada  não  apenas  na  dimensão  presente,  mas 
sobretudo  na  sua  transição  do  passado  para  o  presente  e  do  presente  para  o  futuro. 

A  segurança  jurídica  na  dimensão  presente  demanda  que  o  cidadão,  destinatário  das 
normas  jurídicas,  tenha  condições  de  conhecer  o  direito  que  deve  obedecer.  Afirma  Hum¬ 
berto  Ávila  que  “para  poder  obedecer  a  uma  norma  jurídica  o  cidadão  náo  apenas  precisa  ter 
acesso  a  ela,  mediante  a  observância  de  requisitos  que  permitam  considerá-la  como  existente 
e  vigente;  ele  precisa,  conjuntamente,  ter  a  possibilidade  de  entender  o  que  ela  determina, 
proíbe  ou  permite”^'’. 

E  para  ter  condições  de  conhecer  as  normas,  cias  precisam  ser  acessíveis,  material  e  inte- 
leccualmente.  Daí  a  necessidade  dc  observância  da  transparência,  efetivada  pela  publicidade 
de  todos  os  atos  públicos,  incluindo  as  fontes  normativas,  as  decisões  judiciais,  as  intimações 
de  deci.sóes  e  outros  atos.  Mas  náo  basta  a  publicidade  das  normas,  é  necessário  que  elas 
sejam  acessíveis,  inteligíveis,  pois  o  destinatário  só  poderá  adequar  o  seu  comportamento  a 
uma  norma  se  puder  comprecndê-la.  Esse  requisito  demanda  que  as  normas  sejam  vertidas 
numa  linguagem  suficientemente  determinada  e  que  sejam  estáveis,  sem  sofrerem  constante 
alteração,  pois  se  o  destinatário  náo  tem  condições  de  conhecer  a  regra  que  regula  sua  con¬ 
duta,  náo  tem  como  se  conformar  a  ela. 

Mas  não  basta  a  norma  ser  inteligível  e  acessível  no  tempo  presente.  E  necessário  que  a  sua 
transição  do  passado  para  o  presente  se  dê  de  modo  estável,  confiável  e  seguro.  Até  porque, 
só  se  pode  falar  em  segurança  jurídica  se  o  particular,  que  confiou  no  direito  no  passado, 
tendo  tomado  decisões  e  adotado  atos  de  disposição  dos  seus  direitos,  não  seja  surpreendido 


25.  ÂVlLA,  Humberto.  Segurança  Jurídica:  entre  permanência,  mudança  e  realização  no  Direito  Tribu-tário.  2*  ed.  S3o 
Paulo:  Malheiros  Editores,  2012,  p.  305. 
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ao  presente,  dado  que  o  direito  náo  pode  trair  no  presente  quem  nele  confiou  no  passado; 
“o  cidadáo  precisa  ter  condições  de  saber  se  a  liberdade  juridicamente  exercida  ontem  será 
respeitada  hoje,  e  sc  a  liberdade  hoje  exercida  será  respeitada  amanhã  E  é  nesse  sentido 
que  se  enquadra  a  tedaçáo  do  artigo  23  acima  citado,  dado  que  A  decisão  administrativa, 
controladora  ou  judicial  que  estabelecer  interpretação  ou  orientação  nova  sobre  norma  de 
conteúdo  indeterminado,  impondo  novo  dever  ou  novo  condicionamento  de  direito,  deverá 
prever  regime  de  transição  quando  indispensável  para  que  o  novo  dever  ou  condicionamento 
de  direito  seja  cumprido  de  modo  proporcional,  equânime  e  eficiente  e  sem  prejuízo  aos 
interesses  gerais”. 

Trata-se  da  ideia  de  confiabilidade^'  e  ck  estabilidade  do  direito  c  no  direito.  Quanto  a 
Constituição  protege  o  direito  adquirido,  o  ato  jurídico  perfeito  e  a  coisa  julgada,  ela  deixa 
estampado  o  seu  compromisso  com  a  estabilidade  do  direito.  Além  disso,  quando  proíbe  a 
retroatividade,  obriga  a  anualidade,  a  anterioridade,  aliado  a  outras  normas  que  tratam  de 
prescrição,  decadência,  preclusáo,  etc.,  tem-se  claramente  a  ideia  comum  de  que  o  particular 
que  confiou  no  direito,  e  com  base  nessa  confiança  exerceu  atos  de  decisão  c  escolha  com 
base  nas  normas  jurídicas  vigentes,  não  poderá  ser  traído  futuramente  no  direito  por  mudan¬ 
ça  de  entendimento  normativo.  Qualquer  nova  orientação  interprctativa  demanda  regras  de 
transição  quando  indispensável  para  o  cumprimento  do  novo  dever  impo.sto. 

E  tudo  isso  vem  a  calhar  num  paí.s  em  que  a  morosidade  judicial,  ou  em  virtude  da 
própria  burocracia,  faz  com  que  juízos  .sejam  formados  anos  após  a  conduta,  portanto,  de 
modo  retrospectivo,  com  um  distanciamento  temporal  que  interfere  enormemenfe  nas  razoes 
dc  decidir. 

Outra  dimensão  náo  menos  importante  é  a  que  analisa  a  transição  do  direito  do  presente 
para  o  futuro.  É  que,  só  sc  pode  falar  em  segurança  jurídica  se  o  particular  tiver  condições 
mínimas  de  saber  quais  serão  as  con. sequências  implementadas  no  futuro  dos  seus  atos  pra¬ 
ticados  no  presente.  Isso  porque,  se  for  pego  de  surpresa  com  mudanças  repentinas  e  drásti¬ 
cas,  após  ter  exercido  um  ato  de  escolha  e  de  disposição,  restará  ele  traído  na  confiança  que 
depositou  no  direito  presente.  É  a  noção  de  calculabilidade^*,  presente  na  segurança  jurídica. 

Por  esta  razão  a  redação  do  art.  24  ao  defender  que  “A  revisão,  nas  esferas  administrativa, 
controladora  ou  judicial,  quanto  à  validade  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma  ad¬ 
ministrativa  cuja  produção  já  se  houver  completado  levará  em  conta  as  onentaçoes  gerais  da 
época,  sendo  vedado  que,  com  base  era  mudança  posterior  de  orientação  geral,  se  declarem 
inválidas  situações  plenameme  constituídas”.  Claramente  tenta-se  assegurar  a  segurança  jurí¬ 
dica,  a  fira  de  que,  no  caso  específico,  os  gestores  públicos  possam  compreender  o  direito  ao 


26. 

27. 


28. 


ÁVILA,  Humberto.  Segurança  Jurídica.  Idem,  p.  345.  _ 

Humberto  Ávila  usa  o  termo  confiabilidade  "na  perspectiva  retrospectiva,  concernente  ao  passado  ou  a  Wansiçao 
do  passado  ao  presente,  com  foco  na  permanência  e  na  ênfase  no  obleto,  abrangendo  assim,  os 
proLm  a  modificação  ou  determinado  tipo  de  modificação,  no  presente,  daquilo  que  foi  conquistado  no  pa,ssa 

do",  tdem,  p.  347.  . 

Humberto  Ávila  utiliza  a  expressão  calcuhbilidade  "na  perspectiva  prospectiva  concernente  ao 
transição  do  presente  ao  futuro,  com  foco  na  mudança  e  com  ênfase  no  modo,  abarcan-do  dessa  maneira,  o. 
elementos  que  prescrevem  o  ritmo  da  mudança,  no  futuro,  daquilo  que  esta  sendo  realizado  no  presente  . 
ÁVilA,  Humberto.  Segurança  Jurídica.  Idem,  p.  347. 


Cisp,  6  •  CONTROLE  DA  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO 


691 


tempo  eni  que  os  fatos  foram  subsumidos  às  normas,  e  confiar  que  a  aplicação  do  direito  ao 
tempo  dos  fatos  seja  a  mesma,  ainda  que  a  decisão  seja  muito  ternpo  depois,  para  que  possa 
calcular  o  direito  com  maior  precisão. 

Sem  essas  três  dimensões  não  há  segurança  jurídica  e  insegurança  é  tudo  que  deve  ser 
evitado  nas  decisões  administrativas,  controladoras  e  judiciais.  Tanto  é  que  o  arr.  30  determina 
que  as  autoridades  públicas  devem  atuar  para  aumentar  a  segurança  jurídica  na  aplicação  das 
normas,  inclusive  por  meio  de  regulamentos,  súmulas  administrativas  e  respostas  a  consultas, 
tornando  essas  e.stáveis  e  vinculantes. 

Por  fim,  a  novel  Id  trata  da  responsabilidade  pessoal  do  agente  público,  nos  seguintes 
moldes; 

“Art.  28.  O  agente  público  respotnJerá  pcssoalmcnte  por  suas  ilccÍ5Õ(:.s  ou  opiniões  técnicas 
em  caso  de  dolo  ou  erro  gro,sseiro. 

Em  todo  o  caso,  a  partir  dessa  ki,  a  responsabilidade  pes,soal  dos  agentes  públicos  deve¬ 
rá  observar  o  crivo  do  erro  grosseiro,  e  não  mais  do  agente  público  mediano.  Em  suma,  o 
dolo  deverá  ser  comprovado,  considerando-se  em  todo  o  caso  a.s  circunstancias  praticas,  que 
envolveram  a  prática  do  ato. 


6.  DOS  TRIBUNAIS  DE  CONTAS 


Conforme  mencionado  acima,  o  controle  externo  é  feito  pelo  Poder  Legislativo  com  o 
auxílio  do  Tribunal  de  Conta.s.  Para  melhor  entender  esse  controle,  bem  como  diferenciar  os 
papéis  de  cada  um,  mister  sc  faz  ampliar  o  estudo  em  torno  desses  Tribunais. 


6.1.  Conceito  e  função 

São  órgãos  colcgiados,  prepostos  ou  auxiliares  dos  Poderes  Legislativos,  encarregados  de 
fiscalização  e  controle  do  orçamento.  Têm  a  função  precípua  de  auxiliar  o  Legislativo,  mas 
não  estão  a  ele  subordinado. 


t 

I 

i 

I 

t 

I 

I 
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ATKWÇÂOÍ  Muito  embora  o  Tribunal  de  Contas  possua  competências  própria.s,  é  bom  lembrar  que  a  titularidade 


da  função  do  controle  externo,  segundo  a  Constituição  Federai,  é:  i 

•  Na  Uni30-do  Congresso  IN)adQnaUarts.49,  V;  50e  58,  §  32  da  CF)  | 

•  Nos  Estados  -  da  Assembleia  legislativa  i 

•  No  Distrito  federal“da  Câmara  Legislativa  J 

•  Nos  Municípios -na  Câmara  de  Vereadores.  i 


6.2.  Natureza  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas 

O  Tribunal  de  Contas  é  um  órgão  técnico,  com  diversas  funções  previstas  na  Consti¬ 
tuição  Federal,  possuindo  autonomia  administrativa  e  financeira,  sent  snbordifisiçáo  aos 
Poderes.  Nesse  sentido,  o  STF  julgou  inconstitucional,  por  vício  formal,  ki  estadual  que 
alterou  e  revogou  diversos  dispositivos  da  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do 
Tocantins,  em  virtude  da  violação  da  iniciativa,  que  deveria  ser  do  Tribunal,  visto  que  visava 
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a  alterar  sua  organização  e  seu  funciona  mento  (ADI  n.  ^.'IIS-IVÍC,  RcL  Min.  Dias  Foffoli, 
julgamento  em  Ó-IO-IOIG,  Plenário,  DJE  de  22-2-20I1). 

O  faro  de  exercer  o  controle  das  contas  e  auxiliar  o  Congresso  Nacional  não  o  tor¬ 
na  submisso  a  esre  Poder,  até  porque  o  Tribunal  de  Conras  pode  realizar  audirorias  e 
inspeções  a  pedido  dos  outros  poderes.  Possuí,  assim,  competências  próprias  e  auxilia, 
o  Legislativo, 

Conforme  afirma  Carlos  Ayres  Britto'‘^ 

O  TCU  se  posta  como  órgão  <la  pessoa  jurídica  da  União,  diretaniente,  sem  pertencer  a 
nenhum  dos  três  poderes.  Exat^mente  como  sucede  com  o  Ministério  Publico.  (...).  De 
outra  banda,  náo  opera  essa  mesma  Corte  de  Contas  como  órgão  ineiamenre  auxiliar  cio 
Congresso  Nacional.  Sua  atuação  jurídica  se  dá  a  latere  do  Congresso,  junro  deie,  mas  não 
do  lado  de  dentro. 


Nesse  sentido,  cumpre  afirmar  que  o  Tribunal  de  Contas  auxilia  os  três  poderes  e,  na 
linha  do  quanto  visto  .sobre  o  controle  popular,  auxilia  também  a  comunidade  e  os  órgãos  de 
participação  política.  Trata-se,  portanto,  de  órgão  situado  entre  os  Poderes  e  de  cooperação 
funcionai  com  eles,  mantendo-se  independente. 


Por  fim,  insta  lembrar  que  o  Tribunal  de  Contas  não  possui  personaííciaík  jurídica, 

.mas  apenas  capacidade  proce.sst!al  im  posmlatória^'*. 


I  ATENÇÃÓI  Charna  atenção  também  a  confusão  feita  quanto  so  alcance  da  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas,  uma  \ 
i  vez  que  não  analisa  a  conveniência  e  a  oportunidade  da  despesa  pública,  já  que  fazem  parte  da  discricionariedade  j 
I  do  Poder  Executivo.  i 

,  No  entanto,  é  bom  lembrar  que  em  virtude  do  alcance  da  fiscalização,  demonstrado  no  item  1,  a  analise  do  TC  j 
I  ultrapassa  a  simples  legalidade  {auditoria  de  legalidade)  e  invade,  de  certo  modo,  a  discricionariedade,  mormente  i 
^  na  ocorrência  de  auditoria  operacional,  É  que  essa  auditoria  analisa  a  melhor  forma  de  se  administrar  o  dinheiro  * 
J  público,  com  foco  na  legitimidade  e  na  econornicidade  do  gasto,  o  que  dificilmente  ocorre  sem  entrar  no  mérito  ’ 
^  das  despesas  e  nas  razoes  da  sua  realização.  j 


rXEMWÜ 


Pi 


(TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas/2011).  A  Constituição  Federal  determina,  de  forma  ex¬ 
pressa,  que  será  exercida  peio  Congresso  Nacional  a  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e 
patrimonial  da  União  e  das  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  quanto  à 

a)  econornicidade,  renúncia  de  .subvenções,  legalidade,  legitimidade,  conveniência  e  oportunidade  dos  atos  de  ges¬ 
tão. 

b)  legalidade,  legitimidade,  econornicidade,  aplicação  das  subvenções  e  renúncia  de  receitas. 

c)  legitimidade,  econornicidade,  renúncia  de  receitas,  conveniência  e  oportunidade  dos  atos  de  gestão, 

d)  renúncia  de  receitas,  probidade,  conveniência  e  oportunidade  dos  atos  de  gestão,  legalidade  e  legitimidade. 

e)  conveniência  e  oportunidade  dos  atos  de  gestão,  legalidade,  justiça,  legitimidade  e  probidade. 

fíesposta:  Alternativa  B 


29.  BRITTO,  Carlos  Ayres.  0  Regime  Constitucional  dos  Tribunais  de  Contas.  Revista  Diálogo  Jurídico,  Salvador,  CAJ  - 
Centro  de  Atualização  Jurídica,  v.  I,  n.  9,  dezembro,  2001.  Disponível  em:  <http://www.direitopublico.com.br>. 
Acesso  em:  24  abr.  2012. 

30.  "O  Tribunal  de  Contas  da  União  é  parte  legítima  para  figurar  no  polo  passivo  do  mandado  de  segurança,  quando 
sua  decisão  está  revestida  de  caráter  impositívo."  (MS  21.548,  Rei.  Min.  Maurício  Corrêa,  julgamento  em  4  -2-99, 
DJ  25-6-99). 
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6.3.  Trifounai  de  Contas  da  União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito 
Fsderat 

Pela  redação  da  Constituição  Federal  (art.  75),  as  regras  aplicáveis  ao  Tribunal  de  Contas 
da  Línião  são  extensíveis  aos  demais  Tribunais  de  Contas,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do 
Distrito  Federal,  observando,  assina,  o  princípio  da  simetria.  Logo,  não  pode  liavet  qualquer 
atribuição  de  função  a  algum  outro  Tribunal  de  Contas,  previsto  eni  Constituição  Estadual, 
diferentemente  do  disposto  na  Constituição  Federal.  Neste  sentido,  o  STF  já  decidiu: 

A  Consriruiçio  Federal  é  clara  ao  determinar,  e.m  seu  art,  75,  que  as  normas  constitucionais 
que  conformam  o  modelo  federal  de  orga,nizaçáo  do  'Iriburuil  de  Contas  da  Uíiiâo  são  de 
observância  obrigatória  pelas  Constituições  dos  Estados-rnembros.  (ADI  .3.715-MC,  Rei, 

Min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  erri  24/05/06), 

Portanto,  todas  as  disposições  constairtes  tio.s  í«rt,s.  70  a  74,  da  Constituição  Fede¬ 
ral,  são  aplicáveis  aos  Estados,  inclusive  no  tocante  às  competências,  com  variações  quanto 
à  composição. 

Nos  Estados,  podem  haver  Tribunal  de  Contas  do  Estado  (TCE)  e  Tribunal  de  Contas 
dos  Municípios  (TCM),  ficando  o  TCE  com  atribuição  para  julgamento  das  contas  estaduais, 
suas  autarquia.s.  fundações,  Assembleia  Legislativa,  dentre  outra.s,  e  o  TCM  competente  pata 
julgamento  das  contas  dos  Município.s,  sua.s  autarquias  e  fundações,  câmara  de  vereadores, 
dentre  outras  finalidades.  £  o  que  se  conclui  da  redação  do  art.  31,  §  1°  da  Constituição  Federal: 

Alt.  31.  A  fiscalização  do  Município  será  exercida  pelo  Poder  Legislativo  Municipal,  me¬ 
diante  controle  externo,  e  pelo.s  sistemas  de  conrrole  interno  do  Poder  Executivo  Municipal, 
na  Ibrma  da  lei. 

§  D  O  controle  externo  cia  Câmara  Aíunicipal  seiá  exercido  com  o  auxílio  dos  Tribunais 
de  Conra.s  dos  Estados  ou  do  Município  ou  dos  Conselhos  ou  Tiibunais  de  Contas  dos 
Municípios,  onde  houver. 

Há  Estados  em  que  inexiste  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios,  hipótese  que  compete 
ao  TCE  o  julgamento  das  contas  estaduais  e  municipais.  Onde  há  os  dois  tribunais,  a  divisão 
de  competência  se  dá  com  base  na  origem  do  recurso,  conforme  se  verá. 

Dada  o  elevado  custo  com  pessoal,  alguns  Estados  resolverem  extinguir  o  TCM,  car¬ 
reando  ao  TCE  todas  as  atribuições  ourrora  afetas  ao  extinto  tribunal.  No  caso  do  Estado 
do  Ceará,  a  extinção  do  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  levou  o  tema  ao  Supremo  Tri¬ 
bunal  Federal,  através  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  5763,  sob  a  alegação  de  que 
se  deu  sem  a  participação  de  nenhuma  das  duas  cortes  de  contas  na  elaboração  legislativa, 
para  além  de  violação  aos  princípios  federativo,  da  .separação  de  Poderes  e  da  autonomia  dos 
Tribunais  de  Contas. 

No  julgamento  da  ADI  5763,  em  26.10.2017,  de  relatoria  do  ministro  Marco  Aurélio^', 
o  STF  entendeu  ,ser  possível,  a  extinção  de  tribunal  de  contas  responsável  pela  fiscalização 
dos  município.s  mediante  a  promulgação  de  emenda  à  constituição  estadual.  Para  o  relator,  a 
Constituição  Federal  não  proibiu  a  supres.são  des.ses  órgãos.  “A  assembleia  de  1988  limitou-se  a 
reconhecer  a  existência  de  estrutura  dúplice  de  controle  em  determinados  estados  sem  torná-la 


31,  Plenário  julga  constitucional  emenda  que  extinguiu  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  do  CE.  In  http://www.stf. 
jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe. asp?ídConteudo=360247 
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oblrigatóría.  A  itistimiçáo  de  tribunal  de  contas  específicos  não  foi  tida  como  essencial  ,  afirmou, 

Sendo  assim,  torna-se  indubitável  que  o  art.  31,  §  1®  da  CF/88  permitiu  aos  Estados 
membros  criarem  ou  extinguirem  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios.  Na  linha  do  julga¬ 
do,  a  expressão  “onde  houver”  ao  final  do  §  1"  alberga  a  existência  presente  e  futura  de  tais 
órgãos,  restando  vedado  ao  Município  a  criação  d.o  seu  próprio  conselho  de  contas,  c  não 
aos  E.stados,  conforme  se  cogitou. 

Alguma  confusão  poderia  existir  em  relação  às  Cortes  no  âmbito  municipal.  É  que, 
conforme  a  redação  do  capuc  do  art.  75,  da  Corisfituiçáo,  há  referência  aos  Tribunais  e  aos 
Conselhos  de  Contas  dos  Municípios,  bem  como  no  art.  31,  §  1®,  da  mesma  Constituição. 
Tal  se  dá  porque,  quando  da  elaboração  da  Constituição,  os  Mwnkípios  de  Sáo  Paulo  e 
Rio  de  lantiro  já  possuíam  os  seas  rribuiiak  dc  Contas.  Logo,  a  Constituição  consagrou 
a  situação  estabelecida,  permitindo  a  .sua  manutenção  onde  já  existiam  e  proibindo  a  sua 
criação  onde  eles  não  existem,  conforme  reza  o  art.  31,  §  4"^^. 

Por  outro  lado,  cumpre  lembrar  que  nâo  há  qualquer  hierarquia,  subordinação  ou  vin- 
culação  entre  o  Tribunal  de  Contas  da  União  e  os  Iribunais  de  Contas  E.staduais  ou  Muni¬ 
cipais.  Cada  ura  atua  nos  limites  de  sua,s  competências.  E  essa  competência  é  definida  pelo 
critério  da  origem  do  recurso.  Ou  seja,  o  Tribunal  de  Conta.s  da  União  (ICU)  fiscaliza  o.s 
recursos  federais,  utilizados  pela  União  ou  repassados  a  qualquer  outra  pessoa  ou  ente;  o 
Tribunal  de  Conta,s  do  Estado  (TCE)  fiscaliza  os  recursos  estaduais  e  eventuais  repasses,  e  o 
Tribunal  dc  Contas  dos  Municípios  (TCM),  onde  houver,  fi.scaliza  os  recursos  arrecadados 
e  administrados  pelos  Municípios, 

Dúvida  poderia  surgir  quanto  ao  eventual  conflito  de  arribuição  entre  o  Ministério  Pú¬ 
blico  Federal  (MPP)  e  o  Ministério  Público  Estadual  (MPE)  para  apurar  irregularidades  na 
gestão  e  prestação  de  contas  de  recursos  federais  repassados  aos  E.stados  e  Municípios.  I  ara 
tanto,  crucial  relembrar  os  tipos  dc  transferências,  que  podem  ser  obrigatórias,  voluntárias  e 
automáticas  (Item  11,  do  C.apítulo  das  Despesas  Publicas). 

Ao  apreciar  Ações  Oveis  Originária.s  (ACOs  1109,  1206,  1241  e  1250)  em  que  ver¬ 
ba,?  do  Estado  de  São  Paulo  teriam  sido  empregadas  de  forma  irregular  por  Municípios,  o 
STF  manifestou-se  no  sentido  de  que  a  competência  para  apurar  eventuais  infrações  penais 
cometidas  na  ge.stão  das  verbas  educacionais  é  do  MPF,  ainda  que  não  envolvam  repasses 
de  dinheiro  federal,  e  isto  porque  a  política  de  educação  é  nacional  e  há  evidente  interesse 
da  União  na  correta  aplicação  dos  recursos.  Por  outro  lado,  no  âmbito  cível,  era  regra,  a 
competência  será  da  justiça  estadual,  salvo  se  houver  dinheiro  federal  envolvido  (patrimônio 
nacional)  ou  exista  superveniente  intervenção  da  União  na  gestão  das  verbas. 

No  seu  voto,  o  Mini.stro  Luiz  Fux  afirmou: 

A  jurispmdência  do  Supremo  tribunal  Federai  e  no  .semido  do  reconhecimenro  da  arri- 
buiçáo  do  Ministério  Público  Federal  para  atuar  em  matéria  penal  e  pelo  reconhecimento 
da  atribuição  do  Ministério  Público  do  Estado  dc  Sáo  Paulo  para  atuar  em  matéria  cível 
e  de  ímprítbtdade  adminestrativa,  sendo  certo  que,  na  improbidade,  ha  o  deslocanrento  da 
competência  para  a  justiça  Federal  caso  haja  superveniente  intervenção  da  União  ou  diante 
do  reconhecimento  ultetior  de  lesão  ao  património  nacional. 


32.  §  -  É  vedada  a  criaçSo  de  Tribunais,  C.on.selhos  ou  órgãos  de  Contas  Municipais. 
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À  luz  cias  precisões  acima,  percebe-se  a  dupla  ambiênçía  de  competência  para  processar  e 
julgar  matéria  atinente  à  transferência,  de  .tecursos.  Resumidamente,  portanto,  é  de  se  atentar 
para  as  seguintes  regras: 

a)  Quando  há  repasse  de  recursos  federais  para  o  Estado  ou  Município,  a  compe- 
têiida  é  da  j«st.iça  federal,  desde  que  os  recursos  sejam  sujeitos  à  fiscalização 
ífe  órgãos  federa.b. 

Como  aludidos  recursos  estão  sujeitos  à  prestação  de  contas  ao  TCU,  Controiadoria  Ge¬ 
ral  da  União  (CGU),  dentre  outros,  inegavelmente  há  interesse  federal  na  matéria.  Exemplo 
clássico  são  as  verbas  de  tratisferências  voluntárias,  como  os  convênios,  e  as  trans.íerências 
automáticas.  Eventual  malversação  desses  recursos  será  julgada  pela  Justiça  Federal,  uma  vez 
que  exigem  sempre  prestação  de  contas  perante  o  órgão  federal  concedente.  No  caso  dos 
recursos  do  programa  Bolsa  Família,  como  continuam  na  esfera  federal  e  sequer  sáo  trans¬ 
feridos  ao  Município,  a  competência  será  federal. 

Nesse  sentido,  a  Súmula  208  do  STJ,  de  27/05/1998;  “COMPETE  A  JUSTIÇA  FEDE¬ 
RAL  PROCESSAR  E  JULGAR  PREFELFO  MUNICIPAL  POR  DESVIO  DE  VERBA 
SUJEITA  A  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  PERANTE  ÓRGÃO  FEDERAL.  “  [Compe¬ 
tência  -  Processo  e  Julgamento  -  Prefeito  -  Desvio  de  Verba  -  Prestação  de  Contas  Perante 
Órgão  Federal.  Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  prefeito  municipal  por  desvio 
de  verba  sujeita  a  prestação  de  contas  perante  órgão  federal. 

Mais  recentemente,  no  julgamento  do  Conflito  de  Competência  n.“  113.913  -  TO 
(2010/0150395-4),  de  08  de  fevereiro  de  2012,  Relator  Ministro  Gilson  Dipp,  o  STJ  se 
manifestou  no  mesmo  sentido: 

EMENTA  CRIMINAL.  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  PREFEllU.  MALVER¬ 
SAÇÃO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  EMPRÉSTIMO  REALIZADO  JUNTO  À  CAIXA  „ 
ECONÔMICA  FEDERAL.  FISCALIZAÇÃO  DE  ÓRGÃOS  FEDERAIS,  SUJEIÇÃO 
DAS  CONTAS  AO  TCU.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  1,  Cuidando-se  de 
processo  era  que  existe  o  envolvimento  de  prefeito  municipal  em  possível  crime  de  malver¬ 
sação  de  verbas  federais,  oriundas  de  convênio  com  a  Caixa  Econômica  Federal,  sobressai  a 
competência  da  Ju.stiça  federal  para  o  processo  e  julgamento  do  feito.  Inteligência  da  Súmula 
n.»  208  desta  Corte.  Precedente.  II.  Conflito  conhecido  para  declarar  a  competência  do  Juízo 
Federal  da  L*  Vara  da  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Tocantins,  o  Suscitado, 

Rcpisc-sc,  se  .tiowver  interesse  federal  na  matéria,  a  competência  .será  tia  Jo.stiça  Fede¬ 
ral.  No  caso  de  verbas  repassadas  pela  União  no  âmbito  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS), 
por  exemplo,  como  a  União  mantém  competência  fiscalizatória  e  sancionatória  em  relação 
a  esses  recursos,  o  TCU  vislumbrou  o  caráter  convenial  dessas  transferências  (transferência 
automática),  e,  dessa  forma,  reconheceu  a  natureza  federal  dos  recursos  (Decisão  506/97). 

O  STF  se  posicionou  nesse  sentido: 

EMEiNTA:  -  Recurso  extraordinário,  2.  Ação  penal.  Crime  de  peculato,  em  face  de  desvio, 
no  âmbito  e,5tadual,  de  dotações  provenientes  do  orçamento  da  União  Federal,  mediante 
convênio,  e  destinada.s  ao  .Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS.  3.  A  competência  originária  para 
o  processo  e  julgamento  de  crime  resultante  de  desvio,  em  Repartição  estadual,  de  recuiso.s 
otiundo.s  do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS.  é  da  justiça  Federal,  a  teor  do  art.  109,  IV,  da 
Constituição,  4.  Aiêra  do  interesse  inequívoca  da  União  Federal,  na  espécie,  «ni  se  cogi¬ 
tando  de  recursos  fcpa.ssadas  ao  Estado,  os  crimes,  na  cimo,  .são  também  em  detríraento 
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íle  serviços  fcrlerítiSí  jíoís  a  esres  Ítícombe  íráis  sé  a  dísrribuíçáo  dos  ríícüísíis,  «tas  asítíla 
»  siípervisáo  íS«  stsa  regtiiai:  aplicação,  inclusive  cont  auditorias  »o  |)íaMO  fios  fc.stai:ío$. 

5.  CoHStiruiçío  Federai  »!e  !9S8,  arts.  li)S,  |»arügrafo  úttko.  e  71,  e  L*i  Federal  n.* 

8»80,  tl«  19.«‘>.199fl,  arts.  4",  51 , 32,  §  2“,  33  e  8  4“.  6.  Recurso  extraordinário  conhecido 
e  provido,  para  reconhecer  a  competência  de  Tribunal  Regional  Federal  da  4»  RegiSo,  pelo 
envolvimento  de  ex-Secretário  estadual  de  Saúde,  Fb  19b.982/PR,  Ret.  fváin.  Néri  da 
Silveira,  DJ  27/06/97)  (grifamos) 

Sendo  assim,  recursos  fiscalizados  por  órgáo  federal,  independentemente  do  seu  destino, 
têm  natureza  federal,  e,  havendo  desvio  ou  malversação,  as  ações  penais  ou  por  ato  de  im¬ 
probidade  daí  decorrentes  deverão  ser  promovidas  pelo  MPF. 

b)  Quando  a  verba  repassada,  embora  federal,  iiicorporou-sc  ao  patrimônio  do 
Município,  a  competência  é  da  justiça  Estadual, 

Nesse  ponto,  tem-.se  o  teor  da  Súmula  n.  209,  do  STJ,  de  27/05/1998:  “Compete  à 
Justiça  Estadual  processar  c  julgar  prefeito  por  desvio  de  verba  transferida  e  incorporada  ao 
patrimônio  municipal.”  [Competência  —  Processo  e  julgamento  -  Prefeito  -  Desvio  de  Verba 
Transferida  e  Incorporada  ao  Patrimônio  Municipal  -  Compete  à  Justiça  Estadual  processar 
e  julgar  prefeito  por  desvio  de  verba  transferida  e  incorporada  ao  património  municipal], 

O  ponto  essencial  para  distinguir  as  competências  passa  a  ser  a  incorporação  ou  não  da  verba 
repassada  ao  patrimônio  do  Município.  Em  algumas  hipóteses,  o  próprio  contrato  informa  a 
impossibilidade  da  incorporação.  Por  exemplo,  nos  recursos  do  Programa  Nacional  de  Alimen¬ 
tação  Escolar  -  PNAE,  a  lei  que  o  cria  adverte  que  a  fiscalização  se  dá  pelo  TCU;  já  a  lei  que 
regulamenta  o  Programa  Nacional  de  Apoio  ao  1  ransporte  Escolar  —  PNAT,  também  adverte 
a  competência  federal  para  a  fiscalização  (art,  10,  da  Lei  n.  10,880/04).  Portanto,  em  ambas  as 
hipóteses,  inquestionável  a  competência  federal  para  tratar  de  desvios  referentes  a  estes  recursos. 

O  mesmo  não  ocorre  quando  há  incorporação  dos  recursos  no  patrimônio  do  ente  muni¬ 
cipal  ou  estadual.  Como  exemplo  clá,ssico,  têm-se  as  receitas  de  transferências  constitucionais, 
como  PPM,  pois  se  incorporam  ao  patrimônio  do  Município  e  não  são  objeto  de  fiscalização 
do  TCU.  Logo,  a  competência  é  da  justiça  estadual. 

c)  Quando  a  verba  repa.ssada,  iiideperídente  da  sua  origem,  incorpora-se  ao  patri¬ 
mônio  do  Estado  ou  do  Município,  nia,s  per.si.ste  o  interes.se  federal  na  matéria, 
a  competência  é  da  Justiça  Federal. 

Esta  regra  retrata  as  já  antes  referidas  açóes  cíveis  originárias,  cuja  discussão  envolveu  o 
emprego  irregular  de  verbas  repassadas  ao  Município.  No  caso,  em  virtude  do  interesse  da 
União  na  correta  aplicação  do  recurso,  muito  embora  a  sua  origem  tenha  sido  estadual,  a  com¬ 
petência  foi  definida  como  da  Justiça  Federal,  por  ,se  tratar  de  recurso  destinado  à  educação. 
Em  .se  tratando  de  verbas  do  FUNDEB,  por  exemplo,  independentemente  de  ter  havido  ou 
não  complementaçáo  por  parte  da  União,  a  competência  para  julgar  os  crimes  decorrentes 
de  de.svio  de  verba  do  FUNDEB  é  da  Justiça  Federal  e  não  da  Justiça  Estadual.  Ne.ste  caso, 
verificar  o  HC  n.  100772/GO,  Rei.  Min,  Gilmar  Mendes,  julgado  em  22.11.201F”. 

33  Hatieas  Corpus.  2.  Desvia  de  recursos  provenientes  do  Fundo  de  Manutenção  e  de  Desenvolvimento  do  Ensino 

Fundamental  e  Valorização  do  Magistério  -  FUNOEF.  3.  Competência  da  Justiça  Federal.  Precedentes.  4,  Ordem 

concedida.  Habeas  Corpus  100.772  Goiás,  Relator;  Min.  Gilmar  Mendes.  DJe  06/02/2012, 
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Quanto  à  competência  para  julgar  as  ações  de  improbidade  administrativa,  em  se.  tratando 
de  temas  atrelados  ao  FUNDEB,  importante  é  verificar  se  houve  ou  nâo  complementação 
de  recursos  ao  FUNDEB  pek  União,  Assim,  se  nâo  há  complementação  do  FUNDEB  pela 
União,  eventual  desvio  de  verbas  continua  com  a  ação  penal  proposta  pelo  MPF  e  julgada 
pela  Justiça  Federal,  enquanto  a  ação  de  improbidade  administrativa  será  proposta  pelo 
MPE  e  julgada  pela  justiça  Estadual.  Quando  há  a  complementação,  nâo  há  mudança  na 
área  penal,  mas,  quanto  à  improbidade  administrativa,  esta  passa  a  ser  proposta  pelo  MPF 
c  julgada  pela  Justiça  Federal. 

A  diferença  se  justifica  porque,  .segundo  o  STF,  ern  relação  às  matérias  penais,  o  art,  109, 
IV,  da  CF  estabelece  critérios  mais  amplos  na  fixação  da  competência  da  Justiça  Federal  do 
que  quanto  ás  ações  cíveis  (art.  109, 1),  bastando  que  exista  interesse  da  União.  Na  área  cível, 
no  entanto,  a  Justiça  Federal  apenas  será  competente  se  a  União  possuir  interesse  que  lhe 
permita  amar  como  autora,  ré,  as.sistente  ou  oponente. 

O  tema  náo  deixa  de  ser  conflituoso.  O  STJ  teve  a  oportunidade  de  se  manifestar  sobre 
a  matéria,  e  entendeu  que  a  competência  será  determinada  em  conformidade  com  as  circuns¬ 
tâncias  do  caso  concreto,  relevando  a  importância  dos  contratos  realizados  para  esse  fim”: 

RECURSO  ESPECIAL  N»  i.391.212  -  l’E  í2(»;i/01!J86M-4)  EMENTA  ADMI¬ 
NISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPROBIDADE  ADMTNLSTRATIVA. 
CONSTATAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO  -  TCU  DE  IRRE¬ 
GULARIDADES  NA  UTILIZAÇÃO  DE  VERBAS  QUE  O  GOVERNO  FEDERAL, 

POR  MEIO  DE  CONVÊNIO.  DESTINOU  À  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLllTCAS 
PÜBUCAS  NO  MUNICÍPIO,  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  CONDENATÓRIA, 
INTERRUPÇÃO  COM  O  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  NO 
PRAZO  DE  5  ANOS,  ART.  23  DA  LEI  N.  8.429/1992.  CONTROVÉRSIA  SOBRE  A 
COMPETÊNCIA  JURLSDICIONAI.  CUJA  SOLUÇÃO  NECESSITA  DO  REEXAME 
DE  FATOS  E  PROVA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  1.  Recurso  especial  no  qual  se  contro¬ 
verte  a  respeito  da  competência  da  Justiça  Federal  para  o  julgamento  de  prefeito,  em  razão 
de  utilização  irregular  de  verbas  federais  transferidas  por  meio  de  convênio  firmado  com 
0  governo  federal,  bem  como  se  discute  a  ocorrência  de  prescrição  da  prerensão  condena- 
tória,  em  razão  de  a  citação  não  rcr  sido  realizada  no  prazo  de  5  anos  depois  do  término 
do  mandato.  2.  Nem  roda  transferência  de  verba  qiie  itm  ente  federarlo  faz  para  outro 
enseja  o  entendimento  de  que  o  dinheiro  veio  a  incluir  seu  palritnôní».  A  questão 
íiepende  do  esame  das  cláH,s>ilas  dos  convênios  e/«ii  tia  análise  da  natureza  da  verba 
transferida.  Assim,  a  depender  <ía  situação  fático-jurídica  delineada  no  caso,  pode-se 
aplicar  o  entendimenro  da  Súniuhi  n.  209  do  STJ  (“compete  a  Justiça  Estadual  pro- 
ces.sar  c  julgat  prefeito  por  de,svi«  de  verba  transferida  e  incorporada  a»)  patrimènio 
■nunkipal  “)  ou  aquele  outro  constante  da  Súmula  n.  208  do  .S'fJ  (“compete  à  Justiça 
federal  proces,sar  e  julgar  prefeito  municipal  por  desvio  de  verba  sujeita  a  prestação 
de  conta*  peraute  órgão  fetíeral  “).  3.  Isso  considerado  e  atentando-se  para  n  falo  de 
o  Tribunal  de  origem  ter  consignado  que  as  verba.*  sâo  federais,  embora  de.stínadas  à 
implementação  de  política  pública  junto  à  municipalidade,  razão  pela  qual  deveríam 
ser  pte.*tadas  contas  ao  Tribunal  de  Conta,*  da  Lfnião,  náo  há  como  rever  o  acórdão 
recorrido,  em  reenrso  especi.al,  porquanto  a  verificação  da  ÍHCorporaçSo  ou  não  da,s 


34,  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,  acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA 
Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  "A  Turma,  por  unanimidade,  conheceu  em  parte  do  recurso  e,  nessa  parte, 
negou-lhe  provimento,  nos  termos  do  voto  do  (a)  Sr  (a).  Ministro  (a)-Relator  (a)."  Os  Srs.  Ministros  Herman  Ben- 
jamln,  Og  Fernandes,  Mauro  Campbell  Marques  (Presidente)  e  Assusate  Magalhães  votaram  com  o  Sr.  Ministro 
Relator.  Brasília  (DF),  02  de  setembro  de  2014  (Data  do  Julgamento). 
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verbas  federais  ao  panimAiiio  da  iminieijjalklade  impíica  cm  reexaine  «fe  fetos  «  provas, 
o  qtte  ttáii  «  gdetjiiad»,  à  ha.  das  Swmalas  n.  5  t*  u.  7  do  S’Í'J.  '1-  (..J- 

Senclo  assim,  para  além  das  observações  e  das  regras  acima  sublinhadas,  revela-sc  de 
vital  importância  a  .análise  das  minúcias  do  caso  concreto  para  evitar  a  demora  processual 
da  definição  de  competência,  a  acarretar  prejuízos  à  busca  da  responsabilização  dos  maus 
gestores  de  recursos  públicos. 

6.4.  Natureia  Jurídica  das  Decisões  dos  Tribunais  de  Contas 

Terna  de  elevada  importância  está  em  perquirir  a  natureza  jurídica  das  decisões  do  Tri¬ 
bunal  de  Contas,  se  meramente  administrativa  ou  também  judicial.  Sobre  o  tema,  há  cradi- 
cionalmente  dois  modelos:  um  francês  e  outro  britânico.  O  modelo  britânico  se  caracteriza 
pela  vincLilação  da  instituição  ao  Parlamento,  como  .auxiliar  do  Poder  Legislativo.  O  modelo 
francês,  diferenteraente,  se  sobressai  pela  independência  no  exercício  da  atuação  físcalizadora 
do  órgão  de  controle  externo,  o  que  se  dá  pela  outorga  ao  órgão  de  controle  de  uma  jurisdição 
própria,  equiparando-o  ao  Poder  Judiciário. 

Dos  Tribunais  que  possuem  funç,óe.s  judiciais,  destacam-se  as  Cortes  de  Contas  da  França, 
Itália,  Bélgica,  Portugal  e  Espanha.  Dentre  os  órgãos  colegiados  sem  função  judicial  estão 
a  Alemanha,  Áu.stria  e  Tribunal  de  Contas  Europeu.  Há  ainda  aqueles  países  com  órgãos 
independentes  de  auditoria,  chefiados  por  um  auditor  geral,  como  no  Reino  Unido,  Irlanda 
e  Dinamarca’^. 

No  Brasil,  a  dúvida  inicialmente  surgiu  por  conta  da  redação  do  art.  71,  II,  da  CF/88, 
que  atribui  ao  Tribunal  de  Contas,  dentre  outras  funções,  a  de  “julgar  as  contas  dos  adminis¬ 
tradores”.  Tal  estruturação  normativa  sugere,  em  primeiro  plano,  que  o  fC,  ao  julgar  contas 
dos  administradores,  estaria  proferindo  decisão  de  natureza  judicante. 

Embora  o  tema  tenha  demandado  diversas  discussões  no  passado,  hoje  é  majoritário  o 
entendimento  de  que  a  natureza  dessas  decisões  é  nieramente  administrativa,  pois,  à  altura  do 
art.  5®,  XXXV,  da  CF/88,  a  Constituição  consagra  o  monopólio  da  jurisdição’'^’.  O  sentido 
do  verbo  “julgar”  posto  na  Constituição  é  o  de  avaliar  e  decidir  a  respeito,  podendo  aludida 
matéria  ser  reapreciada  pelo  Poder  Judiciário.  Sobre  o  tema,  o  Ministro  Carlos  Ayres  Britto’’ 
faz  a  seguinte  colocação: 


35.  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria  sobre  a  responsabilidade  no  âmbito 
dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre:  Núria  Fabris,  2012.  p.  61. 

36.  Emerson  Cesar  da  Silva  Gomes  defende  a  existência  de  uma  jurisdição  contábil-financeira  no  Tribunal  de  Contas. 
Para  ele,  na  expressão  literal  do  art.  73  da  CF/SB,  o  TCU  dispõe  de  "jurisdição  em  todo  território  nacional”,  como 
ocorre  com  oSTF;  o  próprio  STF  decidiu  que  o  TCU  tem  natureza  "quase-jurlsdicional”  (MS  n.e  23,550/DF):  oTC  exer¬ 
ce  atribuições  semelhantes  às  do  Judiciário,  contido  no  art.  96  da  CF,  quanto  à  autonomia  administrativa  e  garantias 
da  magistratura;  há  eficácia  de  seu  titulo  executivo,  conferida  pelo  art,  71,  §  3»  da  CF,  nos  mesmos  moldes  das 
sentenças  judiciaí.s;  e,  porfim,  discute  a  razoabilidade  do  art.  20,  li  da  Lei  n.ü  8.429/92,  que  preceitua  independência 
entre  as  sanções  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  das  sanções  apontadas  pelo  Tribunal  de  Contas,  por  trazer 
insegurança  jurídica  aos  fiscalizados,  In  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva.  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria 
sobre  a  responsabilidade  no  âmbito  dos  Tribunais  de  Contas,  Porto  Alegre;  Núria  Fabris,  2012.  p.  317-320, 

37.  BRITTO,  Carlos  Ayres,  O  Regime  Constitucional  dos  Tribunais  de  Contas.  Revista  Diálogo  Jurídico,  Salvador,  CAJ  - 
Centro  de  Atualização  Jurídica,  v.  I,  n.  9,  dezembro,  2001,  Disponível  em:  <http://iMww.direitopubllco.com.br>. 
Acesso  em:  24  abr.  2012. 
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[..Jíis  Tribunais  de  Comas  não  exercem  a  chamada  íuiivão  jurisdicional  do  Estado.  A  função 
Jurisdícional  do  Estado  é  exclusiva  do  Poder  Judiciário  e  é  por  isso  que  as  Cortes  de  Conta.s: 
a)  nâo  fazem  parte  da  relação  dos  órgãos  coinpoiiendais  desse  Poder  (o  Judiciário),  como  se 
vê  da  simples  leitura  do  att.  92  da  Lex  Legum;  b)  também  não  se  integram  no  rol  das  in.s-- 
tittiiçôes  que  foram  categorizadas  como  instituições  e.sseiidais  a  tal  função  (a  jurisdkioiial), 
a  partir  do  art,  127  do  mesmo  Código  Político  de  1988. 

Sendo  assim,  o  Tribunal  de  pratica  atos  de  tialwrexa  fonnalmente  adminis¬ 

trativa.  Suas  decisões  e  julgamentos  ,tiáo  têin  força  jurisdidonal. 

Por  fim,  cumpre  lembrar  que  a  sua  decisão  vincula,  a  A,dinini.straçáo,  que  deverá  cumprir 
as  deliberações  do  Tribunal  de  Contas  ou  ingres,sar  com  ação  própria  no  Judiciário,  caso 
discorde  (.REsp  464633)’*, 

Tema  importante  é  a  possibilidade  ou  não  dc  o  Tribunal  de  Contas  analisar  a  constitu- 
cionalidade  de  lei  ou  de  aros  normativos,  em  virtude  da  Sámula  ».«  .347  do  SIT’,  que  reza: 
O  Tribunal  de  ConMi.s,  no  exercício  dc  $ua«  atribuições,  pode  apreciar  a  constitociaM- 
lidade  de  leis  e  atos  do  poder  público.  Pelo  teor  da  súmula,  poder-se-ia  perguntar  se  o  TC 
tem,  ou  nâo  força  judicante,  uma  vez  que  pela  sua  leitura  depreende-se  o  poder  de  apreciar  a 
constitucionalidade  das  leis.  Como  se  verá,  essa  atribuição  é  tão  somente  in  concreto,  e  serve 
apenas  como  parâmetro  para  as  suas  decisões,  não  se  aplicando  fora  delas. 

Tendo  em  vista  a  importância  do  assunto  e  a  existência  de  recente  julgado  a  respeito, 
ixuster  SC  faz  aprofundar  a  sua  análise. 


6.4.1.  O  tema  na  jurisprudência 

A  que.stáo  da  possibilidade  ou  náo  de  o  Tribunal  de  Contas  apreciar  a  inconstituciona- 
lidacle  de  leis  e  atos  do  poder  público,  no  controle  difu.so  de  constitucionalidade,  voltou  ao 
debate  jurisprudencial  por  conta  da  declaração  de  inconstitudonalidade,  feita  pelo  Tribunal 
de  Contas  da  União,  do  art.  67  da  Lei  n.  9.478/97  e  do  Decreto  n.  2.745/98,  ambos  referentes 
ao  afastamento  dc  regime  diferenciado  de  licitação  da  Petrobrás,  que  entendeu  extensível  à 
Petrobrás  o  regime  comum  das  Licitações  do  Poder  Público,  qual  seja,  a  Lei  n.  8.666/93. 

Neste  caso,  a  jurisprudência  cio  Tribunal  de  Contas  da  União  reafirmou  a  sua  competência 
para  declarar  a  inconstitudonalidade,  em  concreto,  das  leis  e  atos  administrativos  no  exercício 
de  suas  atribuições.  Os  Acórdãos  n.  1763/2008-Plenário  (TCU,  2008)  e  1719/2006-Plenário 
(TCU,  2006)  que  julgaram  embargos  de  declaração  interpostos  pela  Petrobrás,  atestam  o 
quanto  afirmado: 

Acórdão  n.”  1763/2008  -  TCU  -  Plenário  (TC  008.815/2000-3)  Sumário:  Processual.  Em¬ 
bargos  dc  declaração  contra  acórdão  adotado  em  pedido  de  reexame  em  face  do  acórdão 
proferido  cm  proce.s,so  de  levantamento  de  auditoria.  Declaração  dc  inconstitudonalidade. 


38,  Pat  a  Emerson  Gomes,  "A  submissão  das  deliberações  do  Tribunal  de  Contas  à  apreciação  do  Poder  Judiciário  está 
garantida  com  fundamento  no  art.  102, 1,  alínea  c,  da  CF/88,  segundo  o  qual  compete  ao  Supremo  Tribunal  Fede¬ 
ral,  processar  e  julgar  originariamente  os  Mandados  de  Segurança  contra  ato  do  Tribunal  de  Contas  da  União". 
Para  o  autor,  por  conta  da  estatura  constitucional  dos  Tribunais  de  Contas,  é  inadmissível  que  suas  decisões  em 
matéria  de  responsabilidade  financeira  sejam  impugnáveis  por  via  de  ação  declaratória  de  nulidade,  no  juízo  de 
primeiro  grau.  in  GOMES,  Emerson  Cesar  da  Silva,  Responsabilidade  Financeira  -  Uma  teoria  sobre  a  responsabi¬ 
lidade  no  âmbito  dos  Tribunais  de  Contas.  Porto  Alegre;  Núria  Fabris,  2012.  p.  321-322. 
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CoQipetència  do  TCU.  Omissáo  náo  configurada.  Rcjeiçrxo.  I.  Embora  o  TCÜ  náo  possua 
competência  para  declarar,  em  ab.strato,  a  inconstitucionaildade  de  atos  normativos,  pode 
declará-la  na  apreciação,  em  concreto,  de  aros  normativos  e  demais  atos  do  poder  pirblico, 
2.  Náo  se  %'enficando  a  omissão  apontada,  rejeitam-se  os  embargos  declararórios. 


Acórdão  n.®  1719/2006'TCU-Plcnário  (TC-01 1.173/2003-5)  Sumário;  embargos  de  declara¬ 
ção.  Omissáo  e  contradição  lúo  configuradas-  Conhecimento.  Rejeição.  1.  Náo  sc  vcnficando 
omissões  nem  contradições  apontadas,  rejeltam-se  o.s  embargos  declararórios.  2.  Nega-sc 
provimento  à  j>eça  recur.sal,  inantendo-se  integralmcnre  a  deliberação  recorrida,  quando 
o  recorrente  não  traz  aos  amos  clenicnto.s  suficientes  para  a  alteração  do  juízo  formado 
por  esta  corte.  3.  Deci.sâo  judicial  proferida  em  caso  concreto,  suspensiva  de  determinação 
do  TCU,  náo  vincula  os  julgamentos  desta  corte,  em  face  da  independência  de  jurisdição 
constitucionalmente  prevista  c  da  Súmula/STF  n.®  347. 

No  ponto,  o  Voto  do  Ministro-Relator  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  no  julgamento 
do  Acórdão  n.  663/2002-Plenário  (TCU,  2002),  é  emblemático; 

Considerando,  entretanto,  o  sistema  de  controle  diiirso  de  corrsritucionalidadc,  adotado  ein 
nosso  ordenamento  jurídico,  e  em  consonância  com  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal  consignado  em  sua  Sdmuk  n."  347,  no  sentido  de  que  “o  Tribunal  de  Contas  da 
União,  no  exercício  de  suas  atribuições,  pode  apreciar  a  cotistitucionalidade  das  leis  c  dos 
atos  do  Poder  Público",  entendo  que  deva,  esta  Corte,  firmar  o  entendimento  de  que  sáo 
inconstitucionais  0  art.  67  da  Lei  n.”  9.478/97  e  o  Decreto  n.“  2.745/98,  afastando,  por 
consequência,  .sua  aplicação,  dando  ciência  à  Petrobrás  de  que  os  atos  doravante  praticados 
com  base  nos  referidos  dispositivos  serão  considcrado.s  irregulares  por  esra  Corre  e  implicarão 
na  respons,ibilizaçáo  pessoal  dos  agentes  que  lhc.s  derem  causa. 

Esse  rema,  foi  levado  ao  Judiciário,  amparado  por  vasta  doutrina  no  sentido  da  inaplica- 
bilidade  da  Súmula  n.  347,  do  STF,  tendo  em  vista  o  monopólio  de  jurisdição,  além  do  fato 
da  ediÇiío  da  Súmula  ter  se  dado  em  1963,  tendo  como  base  o  art.  77,  da  Constituição  de 
1946,  há  muito  revogado.  Igualmente,  náo  poderia  prevalecer  regra  do  Regimento  Interno  do 
TCU,  que  prevê  essa  competência,  tendo  em  vista  que  ela  náo  pode  se  sobrepor  à  Constitui¬ 
ção.  Sendo  as, sim,  corno  as  normas  questionadas  náo  tinham  sido  afiistadas  pelo  Judiciário, 
a  Petrobrás  poderia  aplicá-la.s,  tendo  em  vista  o  princípio  da  legalidade  que  a  vincula,  bem 
como  o  princípio  da  presunção  de  constitucionalidade  das  leis. 

O  STF,  quando  do  enfrentamento  do  tema,  passou  a  ter  posicionamento  divergente, 
quando  o  Ministro  Gilmar  Mendes,  no  julgamento  do  MS  n.  27837/DF  impetrado  pela 
Petrobrás  (STF,  2009),  afirmou: 

A  submissão  lega!  da  Perrohiás  a  um  regime  difereiidacio  de  licitação  parece  estar  justificada 
peio  faro  cie  que,  com  a  relativização  do  monopólio  do  petróleo  trazida  pela  EC  n.°  9/95, 
a  empresa  pa.ssou  a  exercer  a  atividade  econômica  de  exploração  do  petróleo  em  regime  de 
livre  competição  com  as  empresas  privadas  concessionárias  da  atividade,  as  quai.s,  frise- 
-se,  náo  estão  submetida.s  à.s  rcgra.s  rígidas  de  licitação  e  contratação  da  Lei  n.°  8.666/93. 
Lernbrc-.se,  nesse  sentido,  que  a  livre  concorrência  pressupõe  a  igualdade  de  condições  enrre 
os  concorrentes.  Assim,  a  declaração  de  inconstiiucionalidade,  pelo  Tribunal  de  Contas  da 
Uniâ.0,  do  art.  67  da  Lei  n.”  9.478/97,  e  do  Decreto  n."  2.745/98,  obrigando  a  Petrobrás, 
consequentemente,  a  cumprir  as  exigências  da  Lei  n.°  8.666/93,  parece  estar  em  confronto 
com  normas  comsticucioriais,  inormenre  as  que  traduzem  o  princípio  da  legalidade,  as  que 
delimitam  a.9  competências  do  TCU  (art.  71),  assim  como  aquelas  que  conformam  o  regime 
de  exploração  da  atividade  econômica  do  petróleo  (art.  177).  Náo  me  impte.s.siofía  o  íeor 
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tia  Súmula  n.“  347  tiesia  Ctirtf,  segundo  «  í|tia!  ‘o  Tribunal  de  Contas,  no  exercício  de 
suas  atribuições,  pode  apreciar  a  constínicionalidade  das  íeis  e  dos  atos  do  Poder  Prtbiico. 
A  referida  regra  strmíííar  foi  aprovada  na  Sessão  4e  l.3Tl"í9f>3>  nam  tnnresiio 

consritucionai  rotalraente  diferenie  do  atnal.  Até  o  advento  da  Emenda  Constitucional 
n."  16,  de  1965,  que  introduziu  em  nosso  sistema  o  controle  alistiato  dc  normas,  admitia-sc 
como  legítima  a  recusa,  por  parte  de  órgãos  nSo-jurisdicionais,  à  aplicação  da  lei  conside¬ 
rada  inconsfitucional,  No  entanto,  é  preciso  levar  em  conra  que  o  texto  consiitucional  de 
1988  introduxm  uma  mudança  radical  no  nosso  sistema  de  controle  de  constitucionalidade. 
Em  escritos  doutrinários,  renho  enfatizado  que  a  ampla  Icgitiinaçào  conferida  ao  controle 
absrrato,  com  a  inevitável  possibilidade  de  se  submeter  qualquer  qtiestão  consritucíOnaí  ao 
,Supremo  Tribunal  Federal,  operou  uma  mudança  substancia!  no  modelo  de  controle  de 
constitucionalidade  aré  então  vigente  no  Brasil. 

P.irect  quase  intuitivo  que,  ao  ampliar,  de  forma  signifitativa, «  dtculo  de  ente*  e  órgãos 
legííiin!.ad0s  a  prosmear  o  Supremo  Trtbuítal  Federai,  oí>  processo  dc  controle  abstr, aro 
dc-  normas,  sticaboM  o  constitHtnte  por  restringir,  de  maneira  radical,  a  amplitude  do 
controle  difuso  de  conslituciorsalidade. 


Ante  o  exposto,  defiro  o  pedido  de  medida  liminar,  para  suspender  os  efdcos  da  decisão 
proferida  pelo  Tribunal  dc  Contas  da  União  (Acórdão  nA  2,115/2008)  no  processo  TC  n.“ 
009.131/2003-8  (Grifos  nossos). 

O  tema  ainda  ná.o  e,çtá  definido.  Embora  haja  tendência  em  se  seguir  o  posicio.na mento 
do  .Ministro  Gilmar  Mendes  acima  esposado,  continua  a  Súmula  n.  347  em  vigor,  com  plena 
aplicação  pelos  Tribunais  de  Contas. 

No  ponto,  em  deci.sáo  de  2012,  o  STF  novamente  demonstrou  a  necessidade  de  revisi¬ 
tação  ao  tema: 

“2.  Descabe  a  atuação  precária  e  efémera  afastando  do  cenário  jurídico  o  que  assentado  pelo 
1 'ribunal  de  Contas  da  União.  A  questão  alusiva  à  possibilidade  de  este  ultimo  deixar 
de  observar,  ante  a  óptica  da  inconstitucionalidade,  certo  ato  normativo  há  dc  ser 
apreciada  em  definitivo  pelo  Colegiado,  prevalecendo,  até  aqui,  porque  não  revogado, 
o  Verbete  n“  347  da  Súmula  do  Supremo.  De  início,  a  atuação  do  Tribunal  de  Contas  se 
fez  considerado  o  arcabouço  normativo  constitucional.”  (MS  31439  MC,  Relator  Ministro 
Marco  Aurélio,  Decis-ão  Monocrárica,  julgamento  em  19.7.2012,  Dfe  d.c  7.8.2012) 

No  caso  específico  da  Petrobrás,  em  que  decreto  do  Executivo  permitia  procedimento 
licitatório  simplificado,  a  Lei  n.  13.303/16,  conhecida  como  Lei  das  Estatais,  resolveu  o 
impasse,  antes  mesmo  do  posicionamenro  aguardado  liá  tempos  do  .Supremo  Tribunal  Fe¬ 
deral.  Nesse  sentido  foi  que  o  atr.  96  da  Lei  n.  13.303/16  revogou  expres.samente  os  artigos 
67  e  68  da  Lei  n.  9.478/97,  que  autorizavam  o  Presidente  da  República  a  editar  decreto  de 
procedimento  simplificado,  proibição  essa  que,  além  da  Petrobrás,  foi  estendida  também 
à  Eletrobrás. 

O  Ministro  Alexandre  de  Moraes  é  o  mais  novo  aliado  do  entendimento  de  que  o  Tribunal 
de  Contas,  por  náo  possuir  função  jurisdicional,  fica  impedido  de  exercer  o  controle  difuso 
de  constitucionalidade  nos  processos  sob  sua  análise.  Num  caso  em  que  o  TCU  retirou  o 
bônus  de  eficiência  de  auditores  fiscais  da  Receita  Federal,  sob  alegação  de  que  não  incide 
sobre  a  parcela  o  desconto  da  contribuição  previdenciária.  n  Ministro  afirmou  náo  caber  ao 
XCU  —  órgão  sem  função  jurisdicional  —  exercer  o  controle  difuso  de  constitucionalidade 
no,s  processos  sob  sua  análise,  com  argumento  de  que  ral  competência  lhe  foi  atribuída  pela 
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Súmula  347  do  S1'F.  Para  ele,  a  subsistência  da  súmula  está  comprometida  cksde  a  promul¬ 
gação  da  Constituição  de  1988”. 

Por  fim,  cumpre  lembrar  que,  a  despeito  da  existência  da  súmula,  a  função  do  Iribunal 
de  Contas  continua  sendo  administrativa,  poi.s  os  scu,s  atos  sáo  revisáveis  pelo  Poder  Judiciário. 
O  controle  cie  constitucionalidade,  ainda  existente,  mas  enfraquecido,  é  apenas  difuso  e 
incidental,  desprovido  de  efeitos  vinculantes. 


cobrança 

Reza  o  ait.  71,  §  3°,  da  CF/88,  que  “As  decisões  do  Tribunal  de  que  resulte  irnputaçáo 
de  débito  ou  multa  teráo  eficácia  de  título  executivo”.  É  que,  no  exercício  das  suas  atribui¬ 
ções,  quando  verifica  alguma  irregularidade  ou  inobser\'ânda  de  alguma  norma,  o  Tribunal 
de  Contas  aplica  as  penalidades  de  multas  e/ou  ressarcimentos,  conforme  se  verá,  o  que, 
por  terem  sido  objeto  de  discussão,  com  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  resultam 
corporificadas  num  título  executivo  extrajudicial. 

Aplicada  a  penalidade,  importa  saber  quem  .será  o  ente  credor,  pois  a  ele  incumbirá  o  dever 
de  executar  a  sua  cobrança.  É  dizer,  se  a  penalidade  foi  aplicada  pelo  Tribunal  de  Contas  do 
Estado  a  um  prefeito  como  resultado  de  errônea  aplicação  de  recursos  referentes  ao  Mumcipio 
“X”,  deve-sc  analisar  quem  será  o  ente  credor  desse  recurso,  se  o  Tribunal  de  Contas  ou  o 
Município,  para,  na  sequência,  se  executar  o  credito  constante  do  título  executivo. 

A  regra  é  a  ação  de  cobrança  ser  propo.sta  pelo  ente  público  beneficiário  da  condenação. 

Se  o  débito  imputado  foi  o  ressarcimento  ao  erário  por  algum  dano  causado,  o  credito 
setá  do  ente  público  prejudicado  cujas  contas  o  Tribunal  apreciou.  Por  outro  lado,  sc  o  dé¬ 
bito  imputado  for  de  natureza  sancionatória,  uma  multa,  o  crédito  sera  revertido  em  avor 
da  entidade  que  mantém  o  Tribunal  d.e  Contas,  geralmente  o  Estado  da  fecleraçao  a  que 
está  vinculado. 

Neste  caso,  não  pode  o  próprio  Tribunal  de  Contas  ter  a  iniciativa  de  sua  cobrança,  seja 
diretamente  ou  por  meio  do  Mini.stcrio  Público  que  atue  perante  ele.  Não  há  legitimidade 
do  Tribunal  nessa  execução.  Ela  será  proposta  pelo  ente  público  beneficiário  da  condenação, 
no  caso,  o  Estado  a  que  o  I  ribuna!  faça  parte. 

A  decisão  abaixo  é  esclarecedora: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MULTA  APLICADA  POR  TRIBU  N  AL 
DE  CONTAS  E.STADUAL  A  GESTOR  MUNICIPAL.  RECEITA  DO  ENTE  FEDE- 
RArívO  A  QUE  SE  VINCULA  O  ÓRGAO  SANCIONADOR.  LEGITIMIDADE  DO 
ESTADO  P.ARA  AJUIZARA  COBRANÇA.  LA  controvérsia  diz  respeito  à  timiaridade  da 
cobrança  de  crédito  decorrente  de  multa  aplicada  a  gestor  municipal  por  Tribunal  de  Contas 
estadual.  O  acórdão  embargado  consignou  que  a  cobrança  compete  ao  piopno  muiucfpio. 
enquanto  o  paradigma  entende  que  a  legitimidade  para  a  execução  é  do  Estado  a  que  se 
vincula  a  Corte  de  Contas,  2.  Ambas  as  Turmas  da  Primeira  Seção  adotavam  o  mesmo 
posicionamento,  no  sentido  do  acórdão  embargado,  até  o  julgamento  do  REsp  L18L122/ 

RS,  no  qual  a  Segunda  Turma  reviu  sua  jurisprudência.  3.  Devem-se  distinguir  os  casos 

39?  MS  35.836,  em  28  de  agosto  de  2018,  No  mesmo  sentido,  o  MS  35.410  e  o  MS  35,498,  todos  de  sua  relatoria. 
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de  imputação  de  dcbito/ressardmen»  ao  Erário  ~  cm  «jnc  sc  buse»  a  recomposição 
do  dano  sofrido,  e,  portanto,  o  crédito  pertence  ao  ente  público  cujo  patrimonro  for 
atingido  -  dos  de  aplicação  de  multa,  que,  na  ausência  de  disposição  kga!  especffica, 
deve  ser  revertida  em  favor  do  ente  a  que  se  vincula  o  órgão  sandonador.  4.  Náo  foi 
outra  a  solução  preconitada  pelo  'fribuiial  de  Contas  da  União,  em  cujo  âmbito  as  multas, 
mesmo  que  aplicadas  a  gestores  estaduais  ou  municipais,  .sempre  sâo  recodiidas  aos  cofres 
da  União.  5.  Este  mesmo  radocínio  deve  ser  aplicado  aos  Tribimais  de  Contas  estaduais, 
de  modo  que  as  muitas  deverão  ser  revertidas  ao  ente  público  ao  qual  a  Corte  está 
vinculada,  mesmo  se  aplicadas  contra  gestor  muoicipd..  6.  Dessa  forma,  a  legitimidade 
para  cobrar  os  créditos  referentes  a  multas  aplicadas  por  I  ribunal  de  Contas  é  do  ente 
público  que  mantém  a  tefetida  Corte  --  na  espécie,  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  poi 
intermédio  de  sua  Procuradoria.  7,  Embargo.?  de  Divctgaiicia  provido.?”  (EAg  1 138822/RS, 

Ministro  Herman  Benjamin,  DJe  1.3.2011). 

Certo  de  que  a  multa  é  receita  do  ente  federativo  ao  qual  .se  vincula  o  órgão  sancionador, 
resta  saber  qiia!  é  o  órgáo  legítimo  para  promover  a  sua  execução. 

No  âmbito  fede.tal,  a  cobrança  se  dá  peia  Advocacia  Geral  da  União.  Na  esfera  estadual, 
pelas  procuradorias,  e.  no  âmbito  municipal,  igualmente  pelas  procuradorias  ou  pelo  ge,stor. 
No  ponto,  cumpre  lembrar  que  o  representante  do  Ministério  Público  qu«  atua  junto  ao 
TC  náo  tem  kgítímíáatle  para  promover  essas  estecuções. 

Em  recente  julgado  (RE  687756),  o  STF  reafirmou  o  entendimento  de  que  nâo  cabe  ao 
Ministério  Público  executar  pena  imposta  por  Tribunal  de  Contas,  ate  porque  náo  se  trata 
cie  órgáo  representativo  do  Poder  Executivo.  Para  o  Relator,  Ministro  Teori  Zavascki,  há 
precedente  do  STF  (agravo  regimental  no  RE  606306),  no  qual  consta  que  “a  açáo  de  exe¬ 
cução  de  penalidade  imposta  por  Tribunal  de  Contas,  aí  incluídas  condenações  patrimoniais 
a  responsáveis  por  irregularidades  no  uso  de  bens  públicos,  .somente  pode  ser  ajuizada  pelo 
ente  publico  beneficiário  d.a  condenação  . 

Quanto  à  necessidade  ou  náo  dc  inscrição  em  dívida  ativa  das  decisões  dos  Tribunais  de 
Contas,  assim  se  posicionou  o  STJ: 

A  execução  dc  decisão  condenatória  ptofeiida  pelo  TCU,  quando  náo  houver  inscrição  em 
divida  ativa,  rege-se  pelo  CPC,  De  fato,  nessa  situação,  náo  -se  aplica  a  Lei  6.830/.1980  (Lei  dc 
Execuções  Fiscais).  E,.s5as  decisões  já  sâo  título.s  executivos  extrajudiciais,  de  modo  que  pres¬ 
cindem  da  emissão  de  Certidão  de  Dívida  Ativa.  Precedentes  citados:  REsp  1.112.617-PR, 

Primeira  Tutma,  DJe  de  3/6/2009;  e  REsp  1.149.39Ü-DF,  Segunda  Turma,  D]e  de  6/8/2010. 

REsp  1.390.993-RJ,  Rei.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em  10/9/2013. 

Ainda,  em  se  tratando  dos  débitos  imputados  pelo  Tribunal  de  Contas,  é  bom  aíirmar 
que,  se  o  mesmo  dis,ser  respeito  a  uma  cobrança  dc  ressarcimenttM,  tal  será  imprescritível, 
pelo  teor  do  art.  37,  §  5°,  da  CF. 


6.5.  í .  O  tema  na  jurísprudêmiú 

Embora  o  julgado  acima,  o  rema  voltou  ao  debate  no  mundo  jurídico,  agora  no  STF, 
quando  do  julgamento  do  Agravo  n.  R.E  641896,  sendo  reconhecida  a  Repercussão  Geral 
da  matéria  em  26.04.2013. 

O  STF  vai  determinar  se  a  execução  de  multa  aplicada  por  Tribunal  de  Contas  estadual 
cabe  ao  Estado  ou  ao  Município  no  qual  ocorrida  a  irregularidade,  sob  o  argumento  defensivo 
de  que  somente  o  ente  que  sofreu  lesão  possui  legitimidade  para  promover  a  execução  da  multa: 
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REPERCUSSÃO  GERAL  EM  ARf.  N.«  64i,«'K.-RJ 
REt.ATOR:  MLN.  MARCO  AURÉLIO 


LEGITIMIDADE  ~  EXECUÇÃO  DE  MULTA  APLICADA  PELO  TRIBUNAL  DE 
CONTAS  DO  ESTADO  -  DANOS  AO  ERiÃRIO  MUNICIPAL  -  M  ATÉRIA  CONS¬ 
TITUCIONAL  -  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  -  REPERCUSSÃO  GERAL  VE¬ 
RIFICADA.  Possui  repercussão  geral  a  controvérsia  acerca  da  legitimidade  para  promover 
a  execução  de  multa  aplicada  pdo  Tribunal  de  Comas  estadual  a  agente  político,  por 
danos  causados  ao  erário  municipal  -  se  do  estado  ou  do  município  no  qual  ocorrida  a 
irregularidade. 

Na  hipótese,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  recorreu  da  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado,  que  entendeu  ser  o  ente  federativo  ilegítimo  para  executar  multa  aplicada  pelo  Tri¬ 
bunal  de  Contas  estadual  contra  agente  político  municipal,  por  danos  causados  aos  cofres 
do  Município,  Para  o  Estado,  a  decisão  do  TJ/RJ  viola  aos  arts.  31,  §  1“,  e  71,  §  3",  da  CF, 
no  sentido  de  que  compete  ao  Estado,  c  não  ao  Município,  executar  as  mtdtas  impostas  pelo 
Tribunal  de  Contas  estadual. 


O  tema  encontra-.se  pendente  de  julgamento. 

Registre-se  que  há  precedente  da  1=*  Turma  do  STF,  no  sentido  de  que  “O  estado-membro 
náo  tem  legitimidade  para  promover  e,xecução  judicial  para  cobrança  de  multa  imposta  por 
Tribunal  de  Contas  estadual  à  autoridade  municipal,  uma  vez  que  a  titularidade  do  crédito 
é  do  próprio  ente  público  prejudicado,  a  quem  compete  a  cobrança,  por  meio  de  seus  repre¬ 
sentantes  judiciais.  (STF,  D  Turma,  RE  580493,  j.  18/06/2013). 


6.6.  O  Devido  Processo  Legal,  o  Tribuna!  de  Contas  e  o  Poder  Legislativo 

É  sabido  que  a  ampla  defesa  e  o  contraditório  náo  alcançam  apenas  o  processo  penal, 
mas  também  o  administrativo,  nos  termos  do  art.  5",  LV,  da  CF/88.  É  que  a  Constituição 
estende  essas  garantias  a  todos  os  processos,  punitivos  ou  náo,  bastando  haver  litígios.  I,ogo, 
os  processos  administrativos  que  tramitam  nos  Tribunais  de  Contas  deverão  observar  esses 
princípios  constitucionais,  sob  pena  de  nulidade. 

Igualraente  se  dá  com  os  proccsso,s  de  julgamento  das  contas  realizados  pelo  Poder 
Legislativo.  É  que  o  direito  de  defesa  não  se  esgota  perante  o  Tribunal  de  Contas  e  deve  ser 
estendido  ao  Legislativo,  ainda  que  se  trate  de  um  procedimento  político-administrativo. 
Logo,  muito  embora  as  contas  do  Executivo  renham  sido  apreciadas  pelo  Tribunal  de  Contas, 
observando-se  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  esses  mesmos  princípios  devem  ser  respeita¬ 
dos  quando  do  julgamento  das  concas  do  Executivo  pelo  Legislativo.  A  inobservância  desses 
princípios  tem  sido  uma  das  principais  causas  de  atuação  judicial  na  anulação  das  decisões 
do  Poder  Legislativo. 

Sobre  o  contraditório  perante  o  Iribunal  de  Contas,  o  STF  editou  a  Súmula  Vincw- 
lantc  tt.  03,  com  o  seguinte  teor:  “Nos  processo.^  perante  o  tribtimil  dc  contas  da  imiât» 
íisscguram-se  «*  conttatlkório  e  a  ampLi  defesa  quando  da  decisão  puder  resultar  anulação 
ou  revogação  de  ato  administrativo  que  beneficie  o  interessado,  excetuada  a.  apreciação  da 
legalidade  do  ato  de  concessão  inicial  de  aposentadoria,  reforma  e  pensão”.  O  teor  completo 
desta  súmula  será  posteriormente  analisado. 
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A  ementa  da  decisão  do  STF  no  MS  n,  23.550,  Rcl.  Min.  Sepúlveda  Pertence,  DJ  de 
31/10/01,  revela  com  maestria  a  aplicação  das  garantias  processuais  nos  processos  adminis¬ 
trativos  junto  ao  Tribunal  de  Contas,  mesmo  que  a  sua.  Lei  Orgânica  não  preveja  a  matéria: 

A  incidência  imediata  das  garantias  constitucionais  referidas  dispensariam  previsão  legal 
expressa  de  audiência  dos  interessados;  de  qualquer  modo,  nada  exclui  os  procedimentos  do 
Tribunal  de  Comas  da  aplicação  s'ubskliáría  da  lei  gera!  de  processo  administrativo  federal 
(L,  9.784/99),  que  assegura  aos  administrados,  entre  outros,  o  diieito  a  ‘ter  ciência  da  tra¬ 
mitação  dos  processos  administrativos  em  que  tenha  a  condição  de  interessado,  ter  vista  do 
s  autos  (art.  3°,  II),  formular  alegações  e  apresentar  documento, s  antes  da  decisão,  os  quais 
serão  objeto  de  con,sideraçâo  pelo  órgão  competente’.  A  oportunidade  de  dcfe.sa  assegurada 
ao  interessado  há  de  ser  prévia  à  decisão,  não  lhe  .suprindo  a  falta  a  admissibilidade  de  re¬ 
curso,  mormente  quando  o  único  admissível  é  o  de  reexame  pelo  mesmo  plenário  do  TCU, 
de  que  emanou  a  decisão”. 

Sendo  as.sim,  em  todas  as  apreciações  e  julgamentos,  deve  o  TC  ob.servar  as  garantias 
constitucionais,  sob  pena  de  nulidade  dos  seus  julgamentos  e  pareceres'**’. 


6.7.  Competência  do  Tribuna!  de  Contas 

Conforme  mencionado,  a  Constituição  reservou  o  art.  71  para  tratar  das  competências  dos 
Tribunais  de  Contas.  Devido  a  sua  importância,  cumpre  analisá-las  com  maiores  pormenores. 

6.7. 1.  Emmãú  de  Parecer  Prévh 

O  art.  71, 1,  da  CF/88,  começa  afirmando  que  compete  ao  Tribunal  de  Contas  “apreciar 
as  contas  prestadas  anualmente  pelo  Presidente  da  República,  mediante  parecer  prévio  que 
deverá  ser  elaborado  em  sessenta  dias  a  contar  de  seu  recebimento”. 

A  redação  do  inciso  é  clara  e  chama  atenção.  Isso  porque,  em  relação  ao  F.xecutivo,  tudo 
que  o  Tribunal  de  Contas  faz  é  apreciar  as  suas  contas,  mediante  emissão  de  parecer  prévio.  O 
Tribunal  de  Conta,s  não  julga  a,s  contas  do  Execiitm»,  Esse  papel  pertence  ao  l,egi.slativo. 

Pelo  art.  84,  XXIV,  da  CF/88,  o  Presidente  da  República  tem  o  dever  de  prestar  contas 
ao  Congj-esso  Nacional  das  suas  contas  do  exercício  anterior,  nos  60  dias  seguintes  à  abertura 
da  sessão  legislativa,  que  se  dá  em  02  de  feveteiro  (art.  57,  caput,  da  CF/88).  Logo,  até  60 
dias  apõ.s,  o  Presidente  tem  o  dever  de  apresentar  suas  contas  ao  Legislativo,  que  as  encami¬ 
nhará  ao  Tribunal  de  Contas,  que  terá  o  mesmo  prazo  (60  dias)  para  emitir  parecer  prévio, 
rigorosamente  técnico. 

O  parecer  d»  IVibunal  dc  Conta.s  c  ineramente  opinativo.  Não  é  viticiiíaiite  da 
decisão  de  jnigamento,  que  .será  feito  pelo  Legislativo,  mas  .serve  como  importante 
subsídio,  Esse  dever  de  julgar  foi  atribuído  ao  Congresso  Nacional  pelo  art.  49,  IX,  da 
Constituição  Federal. 


40.  Em  recente  julgado,  datado  de  15.10.2014,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  concedeu  o  Mandado 
de  Segurança  (MS)  25.199  para  anular  ato  do  presidente  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  que  revogou  be¬ 
neficio  concedido  a  um  servidor  sem  a  abertura  de  processo  administrativo.  Para  o  Supremo,  qualquer  revisão 
de  benefícios,  no  âmbito  da  administração  pública,  deve  ser  precedida  de  oitiva  da  parte  interessada,  para  que 
pos.5a  produzir  defesa  administrativa. 
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No  âmbito  municipal,  há  uma  pequena  diferença:  o  parecer  prévio  vincula  até  certo 
ponto  o  Legislativo  Municipal,  visto  que  só  deixará  de  prevalecer  por  decisão  dc  dois  terços 
dos  membros  da  Câmara  de  Vereadores,  conforme  redaçáo  cb  art,  31.  §  2°,  da  CF/88; 

§  2»  -  O  parecer  prévio,  emitido  peio  órgão  competente  sobre  as  contas  que  o  Prefeito  deve 
anuaínientc  prestar,  só  deixará  dc  prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos  membros  ria. 

Câmara  Municipal, 

Logo,  pode  acontecer  de  as  contas  serem  rejeitadas  pelo  Tribunal  de  Contas  e,  em  segui¬ 
da,  aprovadas  pelo  Poder  Legislativo,  ou,  ao  contrário,  aprovadas  pelo  Tribunal  de  Contas 
e  tejeitadas  pelo  Poder  Legislativo.  Em  ambos  os  casos,  no  Tribunal  de  Contas  e  no  Poder 
Legislativo,  deve-se  observar  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  do  Executivo. 

Cumpre  lembrar  que,  no  âmbito  municipal,  se  exige  maioria  qualificada  (2/3)  para  que  o 
parecer  prévio  do  Tribunal  de  Contas  deixe  de  prevalecer.  Já  nos  âmbito.?  e.stadual  e  federal, 
o  julgamento  se  dá  por  maioria  simples. 

O  julgamento  realizado  pelo  Legislativo  não  poderá  ser  modificado  pelo  judiciário,  pois 
lhe  falece  competência  para  entrar  na  matéria.  O  Judiciário  poderá  analisar  se  houve  ou  não 
observância  dos  princípios  constitucionais,  mormente  os  do  contraditório  c  da  ampla  defesa, 
bem  como  se  o  rito  procedimental  do  julgamento  foi  observado  (devido  processo  legal).  No 
entanto,  não  poderá  enttar  no  mérito  para  afastar  ou  aproximar  algum  ponto  que  náo  foi 
levado  em  consideração  no  ato  do  julgamento,  tendo  em  vista  náo  ser  possível  o  Judiciário 
substituir  o  Legislativo  em.  suas  funções  institucionais. 

Em  que  pese  ser  esse  o  entendimento  retirado  do  art.  49,  IX,  da  CF/88,  tem  sido  crescente 
as  decisões  em  que  o  Poder  Judiciário  imiscuí-sc  no  mérito  das  decisões  dos  Tribunais  dc 
Contas,  muito  embora  a  discricionariedade  administrativa,  nos  limites  legais,  seja  insindicável 
pelo  Poder  Judiciário.  Trata-se  de  flagrante  usurpação  das  atribuições  do  Legislativo,  uma  vez 
que  o  controle  do  Poder  Judiciário,  na  espécie,  é  controle  de  legalidade,  náo  lhe  competindo 
a  sub-rogaçâo  nas  atribuições  do  Poder  Legislativo. 

Nâo  se  insurge  contra  a  “  judicializaçáo”  do  procedimento  de  controle  anual  cie  contas, 
desde  que  se  vise,  com  isso,  a  obter  um  mínimo  de  garantias  em  favor  de  quem  é  julgado 
contra  a  discricionariedade  abusiva  do  Legislativo,  nas  questões  envolvendo  o  devido  processo 
legal,  via  contraditório,  ampla  defesa  c  decisão  fundamentada  de  modo  expresso.  Outras 
razões  não  podem  ser  unidas  a  essas. 

Com  o  estudo  do  tópico  seguinte,  será  possível  entender,  com  maior  profundidade,  a 
razão  da  celeuma  sobre  a  atuação  judicial  em  temas  desse  jaez,  bem  como  os  argumentos  da 
sua  limitação  na  revisitação  do  julgamento  feito  pelo  Legislativo. 

Por  fim,  cumpre  lembrar  que  compete  à  Câmara  dos  Deputados  proceder  a  tomada 
de  contas  do  Presidente  da  República,  quando  náo  apresentadas  ao  Congresso  Nacional 
dentro  de  ses, senta  dias  após  a  abertura  da  sessão  legislativa  ,  na.  linha  do  art.  51,  11,  da 
CF/88.  De  fato,  caso  não  haja  entrega  das  contas  no  prazo  correto,  a  Câmara  dos  Depu¬ 
tados  poderá  comunicar  o  fato  ao  Congresso  Nacional  para  que  este  tome  as  providencias 
que  entender  devidas. 

Em  suma,  quem  Julga  o  Executivo  é  o  Congresso  Nat'io.nal  e  qu«»  foz  a  tomada  de 
conta»  é  a  Câmara  do.s  Deputados,  na  hipótese  de  as  contas  náo  serem  enviadas  no  prazo. 


Cap<€  •  CONTROLE  DA  4TIVIDA0E  FINANCEIRA  DO  BTAOO 


707 


ATE^IÇÂOI  O  Parecer  Prévio  emitido  pelo  Tribur^ai  de  Contas  não  se  confunde  com  o  Parecer  emitido  peia  Comissão 
Mista  Permanente  sobre  as  contas  anuais  do  Executivo  (arl.  165,  §  1^,  í,  ds  CF). 


6.7.11  O  tema  na  Jurisprudência 

A)  Quando  não  há  o  julgamento  das  contas  peio  l.egislalm» 

Durante  muito  tempo,  prevaleceu  o  entendimento  de  que  a  ausência  de  julgamento  das 
contas  do  Executivo  pelo  Legislativo  significaria  a  sua  aprovação,  muito  embora  o  parecer 
prévio  do  Tribunal  de  Contas  opinando  pela  rejeição,  visto  que  este  parecer,  por  ser  opinativo, 
não  tinha  a  força  de  valer  como  um  julgamento. 

Este  foi  o  posicionaiitento  do  Min.  Eros  Grau,  Relator  do  RE  n.  597362,  em  que  se  discu¬ 
tiu  se  o  parecer  prévio  de  Tribunal  de  Contas  pela  rejeição  das  contas  de  Clicfe  do  Executivo, 
ante  o  silêncio  da  Câmara  Municipal,  ensejaria  a  inelegibilidade  prevista  no  art.  1°,  1,  g,  da  LC 
64/90.  No  seu  voto,  assentou  que  “até  a  manifestação  expressa  da  Câmara  Municipal,  o  pare¬ 
cer  prévio  do  Tribunal  de  Contas  não  surtirá  nenhum  efeito  em  relação  às  contas  fiscalizada.s, 
haja  vista  não  haver,  em  face  do  silêncio  daquela,  ainda  que  prolongado,  manifestação  tácita 
de  vontade  em  qualquer  sentido”.  Afirmou  ainda  que  “a  Câmara  Municipal  está  vinculada 
pelo  poder-dever  de  fiscalizar,  com  o  auxílio  dos  Tribunais  dc  Contas  dos  Estados,  a.s  contas 
do  Prefeito  e  que  a  Constituição  estabelece  que  o  parecer  prévio  do  Tribunal  de  Contas  só 
deixará  de  prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos  membros  da  Câmara  Municipal,  náo 
definindo  nenhum  prazo  para  que  esta  se  manifeste”  (Informativo  n.  588,  STF). 

O  Ministro  Dias  Toffoli,  diferentemcncc,  entendeu  que  o  art.  31,  §  1",  da  CF/88  deveria 
ser  interpretado  "de  modo  a  entender-se  que  competiria  à  câmara  municipal  a  fiscalização  das 
contas  do  município,  mediante  controle  externo,  o  qual  se  daria  com  o  auxílio  do  tribunal 
de  contas  municipal.  O  parecer  prévio  emitido  por  este  órgão,  a  seu  turno,  apenas  deixaria 
de  prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos  membros  do  Poder  Legislativo  local.  Esse  docu¬ 
mento,  então,  passaria  a  produzir  efeitos  integralmente  a  partir  de  sua  edição.  A  sua  eficácia 
cessaria,  porém,  se  e  quando  apreciado  e  rejeitado  por  deliberação  dos  vereadores,  Ressoitiu 
que  entendimento  contrário  teria  a  consequência  prática  de  cornar  o  parecer  emitido  pelo 
órgão  competente  um  nada  jurídico,  dado  o  efeito  paralisante  dc  uma  omissão  do  Poder 
Legislativo,”  (Informativo  n.  651,  STF) 


Em  10  de  agosto  de  2016  o  STF  decidiu,  em  sede  de  Repercussão  Geral,  outro  recurso 
com  a  mesma  causa  petendi,  RE  n.  729744,  em  que,  por  maioria  de  votos,  afirmou  a  impos¬ 
sibilidade  de,  na  omissão  da  Câmara,  prevalecer  o  parecer  emitido  pelo  'Iribunal  de  Contas. 
De  acordo  com  o  relator  d.o  recurso,  ministro  Gilmar  Mendes,  quando  se  trata  de  contas  do 
chefe  do  Poder  Executivo,  a  Constituição  confere  à  Casa  Legislativa,  além  do  desempenho 
de  suas  funçóes  institucionais  legislativas,  a  função  de  controle  e  fiscalização  de  suas  contas, 
em  razão  de  sua  condição  de  órgão  de  Poder,  a  qual  se  desenvolve  por  meio  de  um  processo 
político-administrativo,  cuja  instrução  se  inicia  na  apreciação  técnica  do  Tribunal  de  Contas. 


Sendo  assim,  o  tema  definido  no  RE  n.  597362  restou  prejudicado.  Logo,  vale  o  en¬ 
tendimento  de  que  como  o  parecer  do  Tribunal  de  Contas  náo  é  vinculativo,  a  ausência  de 
sua  apreciação  pelo  Legislativo,  independentemente  do  tempo,  não  implica  qualquer  efeito 
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nas  contas  ainda  náo  julgadas.  Nessa  linha,  parecer  do  Tribunal  de  Contas  opinando  peia 
rejeição  da.s  contas  náo  tem  o  condão  de  tornar  o  gestor  do  Executivo  inelegível,  se  o  mesmo 
não  foi  confirmado  pelo  Poder  1  .egislativo. 

B)  Rito  do  jiilgaincnto  das  contas  do  Presidente  da  Repablica 

O  dia  07  de  outubro  de  2015  entrou  para  a  história  do  direito  financeiro  por  ser  a  pri¬ 
meira  vez  em  que  o  Tribunal  de  Concas  da  União  rejeitou  as  contas  do  mais  alto  manclatano 
da  nação:  presidente  da  República.  E  note-se  que  o  Tribuna!  de  Contas  existe  desde  o  final 

do  século  XIX. 

Corriqueiramente  têm-se  notícias  de  reprovação  de  contas  de  prefeitos,  por  inob.servancta 
de  diversas  normas,  mormente  as  presentes  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscial,  mas  reje.çao 
de  contas  presidenciais  nunca  se  ouviu  falar.  Daí  que  dúvida.s  haveriam  de  surgir  sobre  o 
correto  entendimento  dos  texto.s  jurídicos  que  tratam  da  matéria. 

Aqui  não  é  o  campo  propício  para  se  adentrar  nas  razões  do  opinativo  do  TCU  pela 
rejeição,  bem  divulgados  na  mídia,  destacando-se  aí  os  pagamentos  postergados  por  meio 
do  financiamento  pelos  bancos  públicos,  conhecidos  como  “pedtdadas  fiscais  .  bem  como  as 
omissões  de  pas.sivos  no  cálculo  de  resultados  fiscais  e  a  autonzaçao  de  de.spesas  em  desacordo 

com  a  legislação. 

No  entanto,  surgiu  celeuma  sobre  o  rito  procedimental  do  julgamento  das  contas  da 
Presidente  dentro  do  Congresso  Nacional,  em  cumprimento  ao  seu  art.  49,  IX,  que^coníere 
a  este  Poder  a  palavra  final  em  termos  de  julgamento  das  comas  do  Executivo.  Ou  seja, 
quando  do  envio  do  parecer  prévio  ao  Congresso  Nacional,  qual  seria  o  nto  de  julgamento 
das  contas  pelo  Congresso  Nacional? 

Dois  os  possíveis  entendimentos:  (i)  o  de  que  o  julgamento  das  contas  pelo  Congresso 
deveria  acontecer  em  rito  separado,  ou  seja.  primeiro  deveria  haver  o  julgamento  na  Gamara 
dos  Deputados  e  depois  no  Senado  Federal  e  (ii)  o  de  que  as  contas  anuais  de  presidentes 
da  República  deveriam  ser  julgadas  em  sessão  conjunta  do  Congres.so  Nacional,  e  nao  em 

sessões  separadas. 

O  tema  foi  levado  ao  STF  através  do  MS  n.  33729/DF,  tendo  como  relator  o  Ministro 
Roberto  Barroso.  Para  o  Ministro,  a  competência  para  julgar  as  contas  do  Presidente  da  e- 
pública  seria  das  duas  casas  do  Congresso  Nacional  e  náo  de  cada  uma  delas  indivídua  men  e. 
Os  seguintes  dÉspositivos  constitucionais  embasaram  sua  decisão:  a)  carater  exemplihcatiyo 
do  rol  de  hipóteses  de  sessões  conjuntas  (CF,  art.  57,  §  3“):  b)  natureza  mista  da  comissão 
incumbida  do  parecer  sobre  as  contas  (CF,  art.  166.  §  D);  c)  reserva  da  matéria  ao  regimento 
comum,  que  dúsciplina  as  sessões  conjuntas  (CF,  art.  166,  “caput  e  ^  2»),  nas  quais  ambas  as 
Casas  se  manifestam  de  maneira  simultânea;  d)  previsão  expressa,  pois  quando  a  Constituição 
desejara  a  atuação  separada  de  uma  das  Casas  em  matéria  de  concas  presidenciais  assim  o 
fizera  (CF,  art.  51,  II);  e  e)  simetria  entre  a  forma  de  deliberação  das  leis  orçamentarias 
dc  verificação  do  respectivo  cumpriniento. 

Sendo  assim,  ficou  definido  que  compete  à  comissão  mista  permanente  de  senadores  e 
deputados  a  incumbência  de  examinar  e  emitir  parecer  sobre  as  contas  anuais  do  presidente 
da  República,  após  o  parecer  prévio  enviado  pelo  Tribuna!  de  Concas  da  Umao.  Feito  o 
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parecer,  a.  comissão  mista  permanente  o  submete  ao  julgamento  do  Congresso  Nacional, 
numa  sessão  conjunta  e  não  isolada.  Eis  parte  do  sen  voto: 

“A  namte?.a  mista  tia  comissão  que  deve  elaborar  parecer  sobre  as  leis  orçamentárias  c  as 
contas  anuais  do  Presidente  da  República  é,  no  mínimo,  um  fone  indício  de  que  a  se.ssâo 
destinada  a  apreciar  o  resulrado  do  seu  trabalho  deva  ser  conjunta,  e  não  isolada.  Assim,  o 
artis;o  62,  parágrafo  9",  da  CF,  que  prevê  deliberações  separadas  sobre  o  parecer  da  comis- 
,sáo  mista  que  aprecia  medidas  provisórias,  é  a  exceção  expre.ssa  que  confirma  a  regra  das 
sessões  conjuntas”. 

(...) 

“Com  a  sessão  conjirma,  as  contas  são  sempre  julgadas  no  âmbito  de  uma  mesma  legisla¬ 
tura.  ou,  rnais  precisamente,  no  mesttro  dia,  após  debate  conjunto:  já  as  sessões  apartadas 
permitem  que  as  api-edaçôes  de  cada  Casa  se  distanciem  muito  no  tempo,  caso  uma  dcla.s 
SC  maníetiha  inctee”. 

Sendo  a&sim,  restou  claro  que  tanto  o  parecer  qiianto  o  julgamento  envolvem  a  mani¬ 
festação  conjunta  de  ambas  as  Casas  no  mesmo  sentido,  seja  pela  aprovação  ou  pela  rejeição, 
o  que  possibilita  maior  diálogo  e  influência  recíproca  entre  senadores  e  depurados  di,srantes, 
na  linha  do  averbado  na  decisão  paradigmática. 


6.7.2.  Julgamento  (te  contm 

O  inciso  11,  do  art.  71,  da  CF/88,  afirma  que  compete  ao  Tribunal  de  Conta, s  “julgar  as 
contas  dos  administradores  e  demais  tespoasáveis  por  dinhdro,s,  bens  e  valores  públicos  da 
admini,srraçáo  direta  e  indireta,  incluídas  as  fundações  e  sociedades  instituídas  e  mantidas 
pelo  Poder  Público  federal,  e  as  contas  daquele, s  que  derem  cau,sa  a  perda,  extravio  ou  outra 
irregularidade  de  que  resulte  prejuízo  ao  erário  público”.  Trata-se  de  norma  que  atribui  poderes 
amplos  ao  Tribunal  de  Contas  para  avaliar  qualquer  malversação  do  patrimônio  público,  o  que 
poderá  ensejar,  ao  final,  ação  de  improbidade  administrativa  por  parte  dos  órgãos  competentes. 

Trata-se  de  uma  das  principais  atribuições  do  Tribunal  de  Contas,  visto  que  elevada 
soma  de  recursos  públicos  passa  pelas  mãos  de  diversas  pessoas,  vinculando-as  ao  gasto  na 
conformidade  da  legislação  vigente. 

A  omissão  do  dever  de  prestar  contas  configura  ato  de  improbidade  administrativa,  nos 
termos  do  art.  11,  VI,  da  Lei  n.  8.429/92: 

Art.  11.  Con.stiiui  ato  de  improbidade  administrativa  qiie  atenta  contra  os  princípios  da 
administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  devcre.s  de  honestidade,  im¬ 
parcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às  instituições,  c  notadarnente: 

(...) 

VI.  -  deixar  dc  prestar  contas  quando  esteja  obrigado  a  fazê-lo; 

Dessa  forma,  qualquer  pessoa  responsável  por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos,  deve 
prestar  contas  ao  Tribunal  de  Contas.  Daí  a  importância  de  cada  gestor  guardar  consigo, 
durante  o  tempo  que  for  preci,so,  todos  os  documentos  alusivos  aos  gastos  que  fizeram,  ou 
que  estavam  sob  sua  guarda,  a  fitn  de  que,  no  futuro,  se  instado  a  se  manifestar,  não  alegue 
ausência  de  documentos,  ou  que  os  deixou  na  guarda  Administração,  pois  não  raramente  há 
perdas,  às  vezes  proposital,  de  documentos  nas  pa.ssagens  das  gestões. 
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Na  ausência  clc  documentos,  o  Tribunui  de  Contas  fica,  a  princípio,  impossibilitado  de 
fiscalizar,  o  que  lhe  autoiiza  a  instaurar  uma  tomada  de  contas  especial  pata  apuração  de 
eventuais  fatos  que  denotem  prejuízo  ao  erário.  Nesse  sentido,  o  art.  8°,  da  Lei  n,  8,443/92; 

Alt.  8°  Diaiiíc  da  omí«sào  no  dev«f  dtt  prestar  cofitas,  da  nâo  comprovação  da  apíica- 
çáo  dos  recursos  repassados  pela  União,  ua  forma  prevista  no  inciso  VO  do  art.  5“  desta 
Lei,  da  ucoriêiicia  de  desfalque  ou  desvio  de  dinheiros,  bens  ou  valores  públicos,  ou. 
ainda,  da  prática  de  qualquer  ato  ilegal,  ilegítimo  ou  antieconômico  de  que  resulte  dano 
ao  Erário,  a  üutorMade  adminisíranva  competente,  sob  pena  de  fcsponsabliuíade 
solídá.fja,  deverá  imedíatameníe  adotar  pf<ívidènc.(as  com  vistas  à  msíauraçátf  <Ía 
tomada  de  contas  especial  para  apuração  dos  fatos,  identificação  dos  responsáveis  e 
quantificação  do  dano. 

Urge  lembrar  que  o  verbo  “julgar”  não  po.çsui  cunho  jurisdicional.  Adstringe-se  ao  alcance 
técnico  e  administrativo,  uma  vez  que  impera  no  país  a  unidade  de  jurisdição. 

Pela  leitura  do  inciso,  percebe-se  que  o  campo  de  atuação  do  Iríbutial  de  Contas  alcança 
todos  os  que  detêm,  de  alguma  fornia,  dinheiro  público,  em  seu  sentido  mais  amplo'*‘.  Logo, 
compete  ao  Tribanal  de  tontas  julgar  as  contas  dos  Poderc.«  Legislativo  e  Judiciário, 
do  Ministério  PóMico,  do.s  órgãos,  fiintlo.*  c  empresa.^  da  a<liiú.ni,straçá0  direta  c  iii- 
tlireta,  c  de  toda  pessoa  física  ou  Jarídica  que  adiriinistrc  verbas  públicas.  Fica  de  fora 
apenas  o  julgamento  das  contas  do  Executivo,  que  é  feito  pelo  Legislativo,  posicionamento 
recentemente  confirmado  pelo  STF  no  julgamento  do  RE  n.  848826,  amplamente  debatido, 
conforme  se  verá. 

Insta  lembrar  que  diversas  Constituições  Estaduais  transferiram  ao  Legislativo  o  papel 
de  julgar  as  contas  do  próprio  Legislativo,  ferindo  o  modelo  íèderal  de  seu  julgamento  pelo 
Tribunal  de  Contas,  o  que  tem  sido  coiistantementc  rechaçado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal: 

A  Con.,rkuíçâo  Federal  foi  a.ssente  em  definir  o  papel  específico  do  legislativo  municipal 
para  julgar,  após  parecer  prévio  do  tribunal  de  contas,  as  conta.s  anuais  elaboradas  pelo  chefe 
do  poder  executivo  local,  sem  abrir  margem  para  a  ampliação  para  outros  agentes  ou  órgãos 
imblicos.  O  art.  29,  §  2»,  da  Constituição  do  Estado  do  Espírito  Santo,  ao  alargar  a  compe¬ 
tência  de  controle  externo  exercida  pcks  câmaras  municipais  para  alcançar,  além  do  prefeito, 

0  presidente  da  câmara  municipal,  alterou  o  modelo  pnevisro  na  Constituição  Federal, 

(ADI  I.9Ó4,  rei,  min.  Dias  tbffoli,  julgamento  ern  4-9-2014,  Plenário,  DJE  de  9-10-2014) 

Logo,  O  julgamento  do  Legislativo,  por  força  do  inciso  II,  do  art.  71.  da  Constituição 
Federal,  é  feito  pelo  Tribunal  de  Contas  e  não  pelo  próprio  Legislativo,  como  querem  alguns, 
no  afá  de  tornarem  inelegíveis  opositores  políticos. 

6.Z2.  t.  Contas  de  Governo  x  Contas  de  Gestão  -  Resgate  da  valorização  do  Poder 
Legislativo 

A  interpretação  do  inciso  II,  do  art.  71,  suscitou  controvérsias  na  doutrina  e  na  juris¬ 
prudência.  É  que,  para  alguns,  a  competência  para  julgamento  das  contas  do  Executivo  é 
sempre  do  Legislativo,  forte  no  art.  49,  IX,  e  71, 1,  ambos  d.a  CF,  Para  outros,  a  depender  da 
hipótese,  os  representantes  do  Executivo  agem  como  verdadeiros  administradores  de  recursos 
públicos,  exercendo  função  administrativa  de  realização  das  despesas,  situação  em  que  poderão 


41.  OLIVElRAj.  Regis  Fernandes.  Curso  de  Direito  Financeiro.  São  Paulo;  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2010.  p.  564. 
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ser  Julgados  pelo  Tribunal  de  Contas  e  iiâo  pelo  Legislativo,  com  espeque  no  inciso  H,  do 
art.  71,  que  dá  ao  Tribunal  de  Contas  o  poder  de  julgar  as  contas  dos  administradores  e 
demais  responsáveis  ptoi:  dinheiros,  bens  e  t^alores  públicos  da  administração  direta  e  indireta. 
Nessa  hipótese,  o  julgamento  do  Tribunal  de  Contas  não  sofreria  qualquer  interferência  do 
julgamento  do  Legislativo, 

A  razão  fundante  da  aludida  interpretação  é  a  distinção  entre  “Contas  de  governo”  e 
“Contas  de  gestão”,  tema  antigo  no  direito  eleitoral,  ressuscitado  recentemente  com  a  edição 
da  “Lei  da  Ficha  Limpa”  (Lei  Complementar  n.  135/10),  que  fez  consignar  expressamente 
na  parte  final  da  alínea  g,  do  inciso  I,  do  art.  1°,  da  Lei  Complementar  n.  64/90,  que  o 
disposto  no  inciso  H,  do  art.  71,  da  CF,  abaixo  estudado,  se  aplica  a  todos  os  ordenadores 
de  despesa''^,  sem  exclusão  de  mandatários  que  houverem  agido  nessa  condição: 

Art.  1"  São  inelegíveis; 

1  -  para  qualquer  cargo; 

(...) 

g)  os  que  tiverem  suas  contas  relativas  ao  exercido  de  cargos  ou  funçõe,s  públicas  rejeitadas 
pot  irregularidade  insanável  que  conligure  ato  doloso  de  itnptobidade  admini,strativa,  e  por 
decisão  irrecorrível  do  órgão  competenre,  salvo  se  esta  houver  sido  suspensa  ou  anulada  pelo 
Poder  Judidátio,  para  as  eleições  que  se  realizarem  nos  8  (oito)  ano.s  seguintes,  contados  a 
partir  da  data  da  decisão,  apíícsndo-sc  o  dispo.sto  no  inci,so  11  do  art.  71  da  CoM.stituiçâo 
Federal,  a  todo.s  os  ordenadores  de  despe.sa,  sett»  exclusão  de  matMlatários  que  íiouvorem 
agido  nessa  conrlição; 

Conforme  parte  do  entendimento  jurisprudencial,  o  Legislativo  apenas  julga  as  contas 
de  governo,  pois  sobre  elas  o  Tribunal  de  Contas  emite  parecer  prévio,  que  náo  vincula 
aquele  Poder.  Quanto  às  contas  de  gestão,  vinculadas  à  realização  das  despesas  e  às  suas 
especificidades,  o  Tribunal  de  Contas  teria  o  papel  de  julgá-las  (art.  71,  11,  da  CF),  de  njodo 
técnico,  náo  podendo,  nesse  ponto,  o  Legislativo  realizar  o  julgamento  político,  pautado 
na  conveniência. 

As  contas  dc  governo  estão  atreladas  ao  cumprimento  dos  índices  constitucionais  de  gastos 
em  educação  e  saúde,  limites  dc  gastos  com  pessoal,  dentre  outros.  No  caso  dos  municipios, 
verifica-se  (i)  se  o  prefeito  aplicou  em  educação  pelo  menos  25%  dos  impostos  arrecadados 
e  transferidos;  (ii)  da  mesma  forma,  se  aplicou  o  percentual  mínimo  de  15%  na  área  da 
saúde  dos  impostos  arrecadados  e  transferidos;  (iii)  se  náo  ultrapassou  o  limite  legal  de  54% 
da  Receita  Corrente  Líquida  com  pagamento  de  pessoal;  (iv)  se  houve  aplicação  regular  do 
FUNDEB,  com  o  gasto  de  60%  do  total  dos  recursos  com  pagamento  da  remuneração  dos 
professores  do  Magistério  que  atuam  na  educação  básica,  dentre  outros. 

Em  relação  a  esses  gastos,  por  dizerem  respeito  aos  pontos  macro  do  governo  e  da 
política  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  o  Tribunal  de  Contas  deveria,  apenas  emitir  parecer 
prévio  e  o  Poder  Legislativo  realizar  o  seu  julgamento  (art.  49,  IX,  da  CF),  pois  o  Legisla¬ 
tivo  pode  realizar  julgamento  político,  quer  aprovando  as  contas  rejeitadas  pelo  Tribunal 


42.  Segundo  o  Decreto-Lei  n.  200/67,  art.  80,  §  is,  "§  T  "Ordenador  de  despesas  é  toda  e  qualquer  autoridade  de 
cujos  atos  resultarem  emissão  de  empenho,  autorização  de  pagamento,  suprimento  ou  dispêndio  de  recursos  da 
União  ou  pela  qual  esta  responda". 
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de  Contas,  quer  rejeitando-as,  se  aprovadas  por  aquele  órgão.  Trararn-se  das  contas  globais 
ou  anuais,  em  que  o  parâmetro  de  análise  técnica  é  sempre  um  resultado  apresentado  pda 
administração  ao  final  do  exercício  financeiro.  Com  esses  elementos,  o  Tribunal  de  Contas 
pode  a.ssevefar  .se  houve,  tecnicamente,  um  correto  desempenho  da  a.dniint.srração  pública 
ao  longo  do  exercício. 

Assim,  num  caso  hipotético,  pode  o  Executivo  ter  ga.sto  menos  de  25%  do  total  deter¬ 
minado  na  educação,  o  que  teria  suas  contas  rejeitadas  pelo  Tribunal  de  Contas,  nias  me.snio 
assim  ter  .suas  contas  aprovadas  no  Legislativo,  sob  o  argumento  de  que  os  supo.stos  22% 
gastos  o  foram  com  propriedade  e  moralidade,  a  ponto  de  ter-se  notado  verdadeiro  avanço 
na  educação,  muito  embora  não  tenha  sido  cumprido  o  mínimo  constitucional. 

Seguindo  essa  linha,  o  mesmo  não  ocorreria  em  relação  às  contas  de  gestão.  Nesta 
análise,  o  Tribunal  de  Contas  detecta  falhas  das  prestações  de  contas,  irregularidade.s  nos 
gastos  e  ilegalidades  diversas,  como  nas  licitações,  uma  vez  que  analisa  meticulosamente 
as  conta.s  prestadas  ou  tomadas  dos  administradores  de  recursos  públicos.  Não  se  trata  de 
análise  global  das  contas  prestadas  pelo  Chefe  do  Executivo,  mas  das  contas  dos  admi¬ 
nistradores  e  gestores  de  recursos  públicos,  de  quaisquer  recursos  gastos,  cuja  fiscalização 
compete  ao  Tribunal  de  Contas,  aí  incluindo-se  o  próprio  Chefe  do  Executivo,  quando  age 
como  ordenador  de  despe.sas. 

No  âmbito  federal,  estadual,  ou  em  grandes  Municípios,  em  que  essas  gestões  são  descen¬ 
tralizadas,  o  Tribunal  de  Contas  julga  os  ministros,  os  secretários  do  Estado  e  os  secretários  do 
prefeito  e  dirigentes  de  instituições  municipais,  visto  que  o  Chefe  do  Executivo  náo  se  torna 
ordenador  dessas  despesas  (art.  71,  II,  da  CF).  Mas  tal  não  se  dava  em  Municípios  menores. 

Importante  destacar  o  conceito  de  ordenador  de  despesas,  descrito  no  §  1°,  do  art.  80, 
do  Decreto-Lei  n.  200,  de  25  de  fevereiro  de  1967; 

Art.  80.  Os  órgãos  de  contabilidade  inscreverão  como  responsável  todo  o  ordenador  da 
despesa,  o  qual  só  poderá  ser  exonerado  de  sua  responsabilidade  após  julgadas  regulares  .suas 
contas  peio  Tribunal  de  Contas. 

§  r  Ordenador  de  despesas  é  rôda  e  qualquer  autoridade  de  cujos  atos  resultarem  emissão 
de  empenho,  autorização  de  pagamento,  suprimento  ou  dispêndio  de  recursos  da  União  ou 
pela  qual  esta  responda. 

Note-se  que  a  função  de  ordenador  de  despesa  está  intimanience  ligada  k  atividade  ad¬ 
ministrativa  de  execução  orçamentária  da  despesa,  envolvendo  responsabilidade  gerencial  de 
recursos  públicos.  Como  afirma  Hélio  Saul  Mileski'*-’: 

“...  para  identificação  do  ordenador  dc  despesa  é  importante  que  este  só  possa  assim  .ser  con¬ 
siderado  quando  investido  de  autoridade  administrativa,  via  de  conseqüência,  náo  podendo 
scr  reconhecido  na  pes.$oa  do  agente  .subordinado.  Por  isso,  o  simples  assinaclor  de  empenho, 
o  servidor  (jue  realiza  a  liquidação  da  despesa  ou  o  seu  pagamento,  em  princípio,  não  pode  ser 
identificado  como  o  ordenador  de  despesa.  Ordenador  de  despesa  é  a  autoridade  administrativa, 
o  responsável-mor,  com  jKrderes  e  competência  para  determinar  ou  não  a  realização  da.  despesa, 
de  cujo  aro  gerenciai  surge  a  obrigação  dc  justificar  o  bom  c  o  regular  uso  dos  dinheiros  públicos. 


43.  MILESKI,  Helio  Saul.  O  Ordenador  de  despesa  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  Conceituação  e  Repercussões 
iurídico-Legals.  Belo  Horizonte,  Interesse  Público  --  iP,  ano  4,  n.  15,  jul./set.  2002.  Disponível  em;  <http://bíd. 
editoraforum.com. br/bid/PD!0006.aspx?pdiCntd=51213>,  Acesso  em:  22  dez.  2015. 
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Dcssü  íbnna,  Ordeíiador  de  Despesa  é  o  agente  publico  com  autoridade  administrativa 
para  gerir  os  dinheiros  t  bens  públicos,  de  cujos  aros  resuira  o  dever  de  prestar  contas, 
submcrendo-se,  por  isso.  ao  processo  de  tomada  de  contas,  para  fins  de  julgamento  perante 
o  Tribunal  de  Comas, 

Ninguém  pode  imaginar  que  num  Município  como  Sáo  Pauio,  por  exemplo,  o  Prefeito 
esteja  ciente  de  todas  as  licitações,  entregas  de  produtos  e  demais  atos  de  gestão  que  ocorram. 
Nesse  caso,  por  não  ser  ordenador  de  despesa,  não  é  passível  de  julgamento  do  Tribunal  de 
Contas.  No  entanto,  se  o  Prefeito  Municipal  assume  a  dupla  função,  política  e  administrativa, 
com  o  encargo  de  captar  receitas  e  ordenar  despesas,  submete-se  ao  duplo  julgamento,  como 
geralmente  ocorre  em  Municípios  menores,  cuja  atuação  do  gestor  é  mais  marcante  e  há  como 
se  apreciar  os  atos  pes.soais  do  administrador,  o  que  o  tornaria  um  verdadeiro  ordenador  de 
despesa.  Nesse  ponto,  dizem  partes  dos  estudiosos,  o  representante  do  Executivo  deveria  ser 
julgado  pelo  Legislativo,  no  julgamento  político,  e  julgado  pelo  Tributial  de  Contas,  do  ponto 
de  vista  técnico,  como  os  demais  ordenadores  de  despesas,  mormente  nos  casos  de  convênios 
repassados  pelos  demais  entes  federativos  (art.  71,  VI,  da  CF). 

Nesses  casos,  o  julgamento  realizado  pelo  Tribunal  de  Contas,  por  ser  técnico,  deveria 
possuir  caráter  definitivo  para  essas  pe.ssoas,  consubstanciado  em  acórdão,  que  tem  eficácia 
de  título  executivo,  quando  imputar  débito  (reparação  de  dano  patrimonial)  ou  aplicar  multa 
(punição).  Sendo  assim,  poderia  o  Judiciário  adentrar  no  mérito  do  julgamento  feito  pelo 
Tribunal  de  Contas,  uma  vez  que,  pelo  princípio  da  unidade  de  juri.sdição,  nenhuma  lesão  ou 
ameaça  a  direito  pode  ser  afastado  da  análise  do  Poder  Judiciário  (art.  5°,  XXXV,  da  CF).'*'* 

Em  suma,  quando  o  Município  é  centralizado  em  maior  medida,  o  chefe  do  Executivo 
atua  como  ordenador  de  despesa,  em  razão  da  ausência  de  distribuição  e  escalonamento  das 
funções  de  seus  órgãos  e  das  atribuições  de  seus  agentes,  acumulando,  assim,  as  funções 
políticas  (contas  de  governo)  com  as  de  ordenador  de  despe.sa  (contas  de  gestão).  Nesse  caso, 
defende  parte  da  jurisprudência  que  o  Tribunal  de  Contas,  além  de  emitir  o  parecer  prévio 
em  relação  às  contas  de  governo,  tem  competência  para  julgar  a  re.spectiva  prestação  de 
contas  (contas  de  gestão),  podendo  o  prefeito  ser  submetido  ao  julgamento  político,  perante 
a  Câmara  Municipal,  precedido  de  parecer  prévio  do  TCM,  ea  outro,  técnico,  a  cargo  do 
Tribunal  de  Contas,  quando  o  gestor  atua  como  ordenador  de  despesas. 

O  STF,  em  diversos  julgamentos,  manifestou-se  pela  tese  de  que  a  comperencia  para  o 
julgamento  das  contas  de  prefeito,  no  caso.  é  da  Câmara  Municipal,  cabendo  ao  Tribunal 
de  Contas  a  emissão  de  parecer  prévio,  o  que  se  aplica  tanto  as  contas  relativas  ao  exercício 
financeiro,  prestadas  anualmente  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  (contas  de  governo),  quanto 
às  contas  de  gestão  ou  atinentes  à  função  de  ordenador  de  dcspe.sas. 

Assim,  no  julgamento  da  Reclamação  n.  10.456/CE‘‘’,  o  STF  afirinou  que  “o  Tribunal  de 
Contas  dos  Municípios,  o  qual  deve  observar  o  modelo  federal  de  organização  do  Tribunal 
de  Contas  da  União  conformado  pelas  normas  constitucionais  dos  artigos  71  a  75  da  Cons- 

44.  Para  atém  dos  exemplos  acima  citados,  têm-se  como  contas  de  governo  as  análises  dos  balanços  gerais,  das  leis 
orçamentárias,  dos  relatórios  e  dos  demonstrativos  contábeis.  Por  sua  vez,  como  exemplos  de  contas  de  gestão 
têm-se  as  notas  de  empenho,  as  ordens  de  pagamento,  os  comprovantes  de  despesas,  os  processos  licitatórios, 
os  extratos  bancários,  dentre  outros. 

45.  Rd.  10.456,  Relator  Min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  em  18  de  agosto  de  2010. 
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tituiçáo  da  República,  não  tem  atribuição  de  julgar  as  contas  prestadas  pelo  Chefe  do  Poder 
Executivo  local,  mas  apenas  dc  emitir  parecer  prévio  a  set  enviado  à  Câmara  Municipal, 
ófgáo  competente  para  efetivamente  exercer  o  julgamento  das  contas  . 

No  julgamento  da  Reclamação  n,  10.445  (Rei.  Min.  Celso  de  Mello,  julg.  cm  12.8.2010), 
o  voto  do  Ministro  Ccfso  de  Mello  elucida  com  clareza  a  dubiedade  intei  pretativa. 

É  que.  no  caso  ora  em  exame,  trata-se  cie  hipótese  que  deve  ser  interpretada,  no  que  concerne 
aos  Chefe.s  do  Poder  Executivo  d.a  União,  dos  E.stados-membros,  do  Distrito  Federal  c  dos 
Municípío.s,  ern  consonância  com  quanto  dispõem  os  arts.  71,  inciso  l,  75,  caput  ,  e  31  e 
seu.s  parágrafos  e  2®,  todu.s  da  Carta  Política. 

Esses  preceitos  con.stitucionai.s  permitem  definir,  como  órgão  competente  para  apreciai  a,s 
contas  públicas  (lo  Presidente  da  Itepúbiica,  dos  Governadores  e  dos  Prefeitos  Munidp.iis. 
o  Poder  Legislativo,  a  quem  foi  deferida  a  atribuição  de  eíeiuar,  com  o  auxílio  opinativo  do 
Tribunal  de  Contas  correspondente,  o  controle  externo  em  matéria  finatteeira  e  orçamemátia. 

As  contas  públicas  dos  Chefes  do  Execurivo  devem  sofrei'  o  julgamento  -  final  e  definitivo  -  da 
instituição  parlamentar,  cuja  atuação,  no  plano  do  controle  externo  da  legalidade  e  regula¬ 
ridade  da  atividade  financeira  (lo  Presidente  da  República,  dos  Governadores  e  dos  Prefeitos 
Municipais,  é  desempenhada  com  a  intervenção  “ad  coadjuvandum'  do  Tribunal  de  Contas. 

A  apreciacáo  das  contas  prestadas  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  -  que  é  a  expressão  visível 
da  unidade  institucional  desse  órgão  da  soberania  do  Estado  -  constitui  prerrogativa  intrans¬ 
ferível  do  Legislativo,  que  não  pode  ser  substituído  pelo  Tribunal  de  Contas,  no  desempenho 
dessa  magna  competência,  que  po.ssui  extração  nitidamente  constitucional. 

A  regra  de  competência  inscrita  no  art.  71,  inciso  ÍI,  da  Carta  Política  ”  que  submete  ao 
julgamento  desse  importante  órgão  auxiliar  do  Poder  Legislativo  as  contas  dos  administra¬ 
dores  e  demais  responsáveis  por  dinheiro.s,  bens  e  valores  públicos  da  administração  direta 
e  indireta  -  não  legitima  a  atuação  exclusiva  do  Iribunal  de  Contas,  quando  se  tratar  de 
apreciação  das  contas  do  Chefe  do  Executivo,  pois,  em  tal  hipótese,  terá  plena  incidência  a 
norma  especial  consubstanciada  no  inciso  I  desse  mesmo  preceito  constitucional. 

Há,  pois,  uma  dualidade  dc  regimes  jurídicos  a  que  os  agentes  públicos  estão  sujeitos  no 
procedimento  de  prestação  e  julgamento  de  suas  contas.  Essa  diversidade  de  tratamento 
jurídico,  estipulada  “ratione  muncris’’  pelo  ordenamento  constitucional,  põe  era  relevo  a 
condição  político-administrativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo. 

O  precetdenie  utilizado  foi  o  RE  n.  132.747/DF,  julgado  em  17.06.1992,  Rei.  Ministro 
Marco  Aurélio,  em  que  se  assentou  o  entendimento  de  que  o  julgamento  das  contas  do  Chefe 
do  Executivo  sempre  incumbe  ao  Poder  Legislativo. 

Sobre  o  tema,  o  Ministro  Marco  Aurélio,  no  seu  voto,  airematou  a  dualidade  de  situações 
envolvidas  nos  incisos  1  e  II,  do  art,  71,  da  CF,  nos  seguintes  termos: 

Nota-se,  mediante  feitura  dos  incisos  I  e  II  do  artigo  71  em  comento,  a  existência  dc  trata¬ 
mento  diferenciado,  consideradas  as  contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo  da  União  c  dos 
administradores  em  geral.  Dá-se,  sob  cal  ângulo,  nítida  dualidade  dc  competência,  ante  a 
atuação  do  Tribunal  de  Contas.  Esk  aprecia  as  comas  prestadas  pelo  Presidente  da  República 
e,  em  relação  a  elas,  limita-se  a  exarar  parecer,  náo  chegando,  porianto,  a  emitir  julgamento. 

Já  era  relação  às  contas  dti.s  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e 
valores  públicos  da  administração  direta  e  indireta,  incluídas  as  fundações  e  sociedades 
instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público  Federal,  e  às  contas  daqueles  que  derem  causa  à 
perda,  extravio  ou  outra  irregularidade  dc  que  resulte  ptcjuíxo  para  o  erário,  a  atuação  do 
Tribunal  de  Contas  não  se  far.  apenas  no  campo  opinativo.  Extravasa-o,  para  alcançar  o  do 
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iulgameiKí).  Isto  está  evidenciado  nâo  só  pelo  emprego,  nos  dois  incisos,  de  verbos  distintos  - 
apreciar  e  julgar  —  como  também  pelo  desdobramento  da  matéria,  cxpikitando-se,  quanto 
às  contas  do  Presidente  da  República,  que  o  exame  se  faz  'mediante  parecer  prévio'  a  ser 
emitido,  como  exsurge  cora  clareza  solat,  pelo  Tribunal  de  Contas, 

O  Presidente  da  República,  os  Governadores  e  os  Prefeitos  igualam-se  no  que  se  mostram 
merecedores  do  ‘stattis’  de  Chefes  de  Poder.  A  amplitude  maior  oh  menor  das  respectivas 
áreas  de  atoarão  náo  é  de  moM«  ao  agasalho  de  qíialtjiier  distitição  quanto  ao  Órgão 
competente  para  jnlgar  as  contas  que  devetti  prestar,  sendo  certa  a  existéucia  de  Poderes 
Legislativos  espeeífícoSv  A  dualidade  de  rrataraento,  considerados  os  Chefes  dos  Poderes 
Executivos  e  os  administradores  em  gerai,  a  par  de  atender  a  aspecto  prático,  evitando  a  sobre¬ 
carga  do  Legislativo,  observa  a  importância  política  dos  cargos  ocupados,  jungindo  o  exercício 
do  crivo  em  relação  às  contas  dos  Chefes  dos  Executivos  Federal.  E.staduais  e  Municipai,s  í 
atuação  náo  de  simples  órgão  administrativo,  iua.s  de  outro  Poder  -  o  Legislativo  (grifamos), 

Ocorre  que,  com  a  entrada  em  vigor  da  Lei  da  Ficha  Limpa,  LC  n.  135/10,  inovou-se  o 
cenário  jurídico  com  .novas  luzes,  pois  pareceu  claro  que  a  lei  ampliou  o  alcance  do  att.  71, 
n,  da  Constituição  Federal  a  todos  os  ordenadores  de  despesa,  sem  exclusão  de  mandatários 
que  houveram  agido  nessa  condição,  conforme  a  redação  do  art,  1”,  inciso  I,  alínea  g  ,  da 
LC  n.  64/90,  acima  descrito. 

Assim,  quando  do  julgamento  da  ADI  n.  4.578  e  da.s  ADCs  n.  29  e  30,  todas  sob  a 
relatoria  do  Min.  Luiz  Fux,  nas  cjuais  se  discutia  a  validade  da  Lei  da  Ficha  Limpa,  opoi- 
tunidade  em  que  o  STF,  por  maioria,  confirmou  a  conscitucionalidade  da  nova  redação  do 
art.  fo,  1,  “g”,  da  LC  n.  64/90,  o  tema  voltou  à  tona  de  maneira  periférica,  tendo  em  vista  a 
necessidade  de  pronunciamento  específico  do  Plenário  .sobre  a  definição  do  orgão  competente 
para  apreciar  as  "conta.s  de  governo  ^  e  contas  de  gestão  ,  quando  o  Chefe  do  Executivo  age 
ordenador  de,  despesas'*'’. 

O  Min,  Luiz  Fux  já  tinha  se  pronunciado  de  maneira  distinta,  no  sentido  de  que,  quando 
estiver  atuando  como  ordenador  de  despesas,  compete  ao  Iributiaí  de  Contas  o  julgamento 
das  contas  dos  representantes  do  Executivo,  apurando  a  regular  aplicação  de  recursos  públicos, 
consoante  o  art.  71,  inciso  II,  da  CRFB/88. 

Seguindo  esse  raciocínio,  no  julgamento  da  Medida  Cautelar  na  Reclamação  n.  15.902, 
de  21.01.2013,  afirmou; 

Em  casv  de  inobservância  dos  preceitos  legais,  cabe  à  Corte  de  Contas  aplicar  as  sanções 
devidas  peia  malversação  de  tais  vetba.s.  Como  corolário,  não  se  atribui  a  competência  das 
Câmaras  Municipais  para  o  julgamento  definitivo  acerca  da.s  contas  públicas,  seja  pela  sua 
subserviência  ao  Executivo  Municipal,  seja  pelo  esvaziamento  da  atuação  das  Cortes  de  Con¬ 
tas.  Decerto,  o  pensamento  oposto  vulnera  a  função  precipua  da  Corte  de  Contas  —  apurar 
eventuais  irregularidades  na  gestão  da  coisa  publica  — ,  permitindo  a  perpetuação  de  fraudes 
e  corrupções  pelos  Municípios  ao  longo  do  país. 


46.  No  STF,  os  seguintes  Ministros  adotaram  a  interpretação  pela  impossibilidade  de  julgamento  do  Tribunal  de 
Contas  das  contas  do  Executivo:  Silmar  Mendes  (Decisão  Monocrática,  Rcl  10.551/CE,  Rei,  Min.  Gilmar  Men¬ 
des,  02/09/10,  D.l.E.  14/09/10);  Marco  Aurélio  (Decisão  Monocrática,  Rcl  10,499/CE,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio, 
04/09/10.  D.J.E,  13/09/10)  e  Celso  de  Mello  (Decisão  Monocrática,  Rcl  10,445/CE,  Rei.  Min.  Celso  de  Mello, 
12/08/10  D  J  E  17/08/10).  Em  sentido  contrário,  já  se  pronunciaram  os  Ministros  Carlos  Ayres  Briíto  (Decisão 
Monocrática,  Rcl  10.341/CE,  Rei.  Min.  Carlos  Ayres  Britto,  05/07/10,  O.J.E,  02/08/10)  e  loaquim  Barbosa  (Atuando 
no  TSE,  0  Ministro  Joaquim  Barbosa  defendeu  sua  posição  no  julgamento  do  Recurso  Especial  Eleitoral  n.® 
29,535/PB  (TSE,  Plenário,  RESPE  29.535/PB,  Rei.  Min,  Marcelo  Ribeiro,  22/09/08,  publicado  em  Sessão). 
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Sc  fícar  configurado  que  o  Prefeito  timlariza  a  competência,  eapecífica  e  individualizada, 
de  administrar  a  aplicação  dos  recursos  ptíblicos  em  sua  municipalidade,  como  é  o  que  se 
verifica  no  caso  dos  autos,  franqueia-se  ao  Tribunal  de  Contas  a  possibilidade  de  proceder 
ao  julgamento  das  conta,s  municipais,  com  cardter  de  definitividade.  Destarte,  aíasra-se  a 
incidência,  em  tais  ca,so.s  do  arr.  71,  inciso  1,  da  Constituição  de  1988,  ua  medida  em  que 
se  encontra  adstriro  aos  aspectos  mais  gerais  relacionados  à  execução  do  orçamento  (contas 
políticas  ou  de  governo)®. 

Finalmente,  o  tema  foi  levado  a  cabo  no  julgamento  do  RE  n.  848.826-DF,  em  27/08/2015, 
momento  em  que  o  Relator  Min.  Roberto  Barro-To  manifcstou-,se  no  sentido  de  reconhecer  a 
repercu.ssão  geral  da  questão  examinada: 

DIREITO  CON.STITUCIONAI,  E  ELEITORAL.  RECUR,SO  EXTRAORDINÁRIO. 
JUl,GAMENTO  DAS  CONTAS  DO  CHEFE  DO  P(3DF,R  EXECUTIVO  COMO  OR- 
DENADOR  DE  DESPESAS.  COMPETÊNCIA;  PODER  LEGISLATIVO  OU  TRIBUNAL 
DE  CONTAS,  repercussão  GERAL.  1.  Inadmissáo  do  recurso  no  que  diz  respeito 
às  alegações  de  violação  ao  direito  de  petição,  inafastítbilidade  do  controle  judicial,  devido 
proces.so  legal,  contraditório,  ampla  defesa  e  fundamentação  das  decisões  judiciais  (arts.  5^, 

XXXIV,  a,  XXXV,  LIVe  LV.  e  9.3,  IX,  da  CF/19S8),  Precedentes:  AI  791.292  QO-RG  e  ARE 
748.371  RO,  Rei.  Min,  Gilmar  Mendes,  2.  Constitui  questão  constitucional  com  repercussão 
geral  a  definição  do  órgão  competente  -  Poder  Legislativo  ou  3  ribunai  de  Contas  -  para  julgar 
as  contas  de  Chefe  do  Poder  Executivo  que  age  na  qualidade  de  ordenador  de  despesas,  à 
luz  dos  arts.  31,  §  2»;  71, 1;  e  75.  todo.s  da  Constituição.  3.  Repercussão  geral  reconhecida. 

A  solução  definitiva  ocorreu  em  10.08.2016,  quando  o  Supremo  Iribunal  Federal,  por 
maioria,  fixou  a  definitividade  do  Poder  Legislativo  como  órgão  de  julgamento  das  co.ntas 
de  governo  e  da.s  contas  de  gestão,  com  a  seguinte  tese: 

Para  os  fins  do  art,  1°,  inciso  1,  alínea  “g”,  da  Lei  Complementar  64,  de  18  de  maio  de  1990. 
alterado  pela  Lei  Complementar  135,  de  4  de  junho  de  2010,  a  apreciação  das  contas  de 
prefeitos,  tanto  as  de  governo  quanto  as  de  gestão,  será  exercida  pelas  Câmaras  Municipai.s, 
com  o  auxilio  dos  Tribunais  de  Contas  competentes,  cujo  parecer  prévio  someme  deixará 
de  prevalecer  por  decisão  de  2/3  dos  vereadores. 

Em  17.08.2016,  os  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  fixaram  as  teses  de  repercussão 
geral  decorrentes  do  julgamento  conjunto  dos  Recursos  Extraordinário  848.826  e  729.744. 
O  STF  decidiu  também  que,  em  caso  de  omissão  da  Câmara  Municipal,  o  parecer  emitido 
pelo  rribunal  de  Contas  não  gera  a  inelegibilidade  prevista  no  artigo  1“,  inciso  I,  almea  g  , 
da  Lei  Complementar  64/1990  (com  a  redação  dada  pela  Lei  da  Ficha  Limpa). 

A  tese  decorrente  do  julgamento  do  RE  848.826  foi  elaborada  pelo  então  pre,sidenre  do 
STF,  ministro  Ricardo  1-ewandowski,  com  o  teor  acima  descrito.  A  segunda  tese  aprovada 
foi  elaborada  pelo  ministro  Gilmar  Mendes,  relator  do  RE  729744,  e  dispõe  que:  “Parecer 
técnico  elaborado  pelo  Tribunal  de  Contas  tem  natureza  raeramente  opinativa,  competindo 
exclusivamente  à  Câmara  de  Vereadores  o  jidgamento  das  contas  anuais  do  chefe  do  Poder 
Executivo  local,  sendo  incabível  o  julgamento  ficto  das  contas  por  decurso  de  prazo”, 

O  julgamento  dos  prefeitos  pelos  vereadores  representou  verdadeiro  resgate  da  valoriza¬ 
ção  do  Poder  Legislativo.  Conforme  consubstanciou  o  Min.  Gilmar  Mendes,  relator  do  RE 
729.744,  julgado  no  dia  10  de  agosto  de  2016: 

47.  MEDIDA  CAUTELAR  NA  RECLAMAÇÃO  15.902  GOIÁS,  Brasília,  21  de  junho  de  2013. 
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Enrendo,  portanto,  <nie  a  competência  para  o  julgamento  das  conta,s  anuais  dos  prefeitos 
eleilos  pelo  povo  é  tio  Poder  Legislativo  (nos  termos  do  artigo  71,  inciso  I,  da  Constituição 
Federal),  que  é  órgão  constiruído  por  representantes  democraticameare  eleitos  pata  averiguar, 
além  da  sua  atlequação  orçamentária,  sua  destinarão  era  prol  dos  interesses  da  população  ali 
representada.  Seu  parecer,  nesse  caso,  e,  opinativo,  n.ão  sendo  apto  a  produzir  consequências 
como  a  inelegibilidade  prevista  no  artigo  1®,  I,  g,  da  Lei  coraplenientar  64/1990” 

Cora  esse  entendimento,  o  STF  aplica  a  Constituição  no  caminho  da  valorização  do 
Parlamento  e  evita  que  quem  supostamente  praticou  desmandos  apontados  no  parecer  prévio 
do  Tribunal  de  Comas,  fique  impedido  de  concorrer  às  eleições,  seja  porque  íalta  a  confir¬ 
mação  dos  apontamentos  técnicos  pela  via  judicial,  ou  porque  lhe  falta  a  chancela  popular 
da  ilegitimidade  dos  gasto.s. 

Toda  es.sa  discussão  permíte-sc  chegar  a  quatro  conclusões: 

a)  Das  diversas  funções  nobres  do  Legislativo, _  destaca-se  a  sua  natureza  fiscalizatoría, 
dada  a  força  re.pre.sentativa  que  dos  seus  atos  emanam.  O  Legislativo  é  essencial  para 
o  permissivo  da  cobrança  do  tributo,  bera  como  o  permissivo  para  qualquer  gasto  do 
dinheiro  arrecadado.  Sem  lei  orçamentária  autorizando  os  gastos,  o  Estado  não  pode 
dar  um  passo  sequer.  Após  o  gasto,  compete  igualmente  ao  Legislativo  fiscalizar  a 
sua,  correta  execução,  firmando  posicionamento  político  quando  desse  julgamento. 
A  posição  é  política  para  cobrar,  gastar  e  fiscalizar.  Assim  quis  o  nosso  constituinte. 
Se  o  julgamento  político  entende  que  determinado  gasto  foi  legítimo,  ern  que  pese 
tecnicamente  equivocado,  não  poderá  o  aspecto  técnico  prevalecer,  pois  a  Constituição 
não  exigiu  um  governo  de  técnicos,  mas  um  governo  assistido  por  técnico.s. 

b)  O  exercício  dessa  fiscalização  não  seria  completo  se  nâo  fosse  munido  de  análise 
técnica,  hipótese  na  qual  o  constituinte  criou  o  Tribunal  de  Contas  como  órgão 
auxiliar  na  fiscalização,  dada  a  sua  expertise  em  temas  referentes  ao  controle  contábil, 
operacional,  financeiro,  orçamentário  c  patrimonial,  para  além  de  outra.s  análises, 
igualmente  orientadoras  do  Parlamento,  envolvendo  a  legalidade,  legitimidade  e  a 
economicidade  dos  gastos,  os  estudos  sobre  as  renúncias  de  receitas  e  o  controle  das 
subvenções.  Mas,  quanto  ao  chefe  do  Executivo,  a  análise  técnica  cinge-se  a  um 
parecer  prévio  e  nâo  ao  seu  julgamento. 

c)  A  Constituição  Federal  separou  com  clareza  o  papel  do  Tribunal  de  Contas  e  do 
Legislativo  quanto  à  análise  das  contas  do  chefe  do  Executivo.  São  inconfundíveis. 
Ao  Tribunal  cabe  a  emissão  do  parecer  prévio  sobre  as  contas  anuais  do  Executivo 
(art.  71,  I  da  CF),  ao  passo  que  ao  Legislativo  cabe  o  seu  julgamento  (art.  49,  IX, 
da  CF).  O  julgamento  do  Legislativo  é  político  e  reflete  na  elegibilidade  do  chefe 
do  Executivo.  A  análise  do  Tribunal  de  Contas  é  técnica  e  reflete  em  sanções  aos 
gestores,  para  além  de  serem  representados  nos  órgãos  competentes.  Atribuir  ao 
Tribunal  de  Contas  a  sanção  política  dos  chefes  de  Executivo,  além  de  contrariar 
a  redação  dos  arts.  71.  I  e  49.  IX  fere  a  sistemática  constitucional  de  que  a  sanção 
advinda  do  julgamento  das  contas  pelo  Legislativo  é  política. 

d)  Nesse  sentido,  andou  bem  o  STF  nos  julgamentos  dos  Recursos  Extraordinários 
848.826  e  729.744,  pois  resgata  o  valor  do  Parlamento  como  poder  que  representa  os 
cidadãos  na  validação  dos  gastos  públicos.  Qualquer  inconformidade  com  a  posição 
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do  PariaíneiitOj  pela.  sua  responsabilidade  poluíca,  pode  significar  a  sua  alteração 
quando  das  eleições, 

6.72.2.  "Lei  do  Ficha  Limpa"  e  o  julgamento  do  Tribunal  de  Contas 

Como  visto  acima,  havia  muita  celeuma  em  se  deixar  na.s  mãos  do  Tribunal  de  Contas 
a  última  palavra  sobre  a.s  contas  d.o  Executivo,  .sobretudo  porque,  após  o.ç  julgamentos,  o 
Tribunal  de  Contas  tem  a  missão  de,  nos  termo.s  do  art.  91,  da  Lei  n.  8.44.3/92,  enviar  ao 
Ministério  Público  Eleitoral  a  lista  dos  responsáveis  que  tiveram  as  suas  contas  julgadas 
irregulares; 

Art.  91.  Para  a  finalidade  prevista  no  art,  1",  inciso  I,  alínea  g  e  no  art.  3  ,  ambos  da  Lei  (_.oin- 
plemctitar  n”  64,  de  18  de  maio  de  1990.  o  Tribunal  ettviará  ao  Ministério  Público  Eleitoral, 
etn  tempo  .hábil,  o  nome  dos  responsáveis  cuja.s  concas  Kotivetern  sido  julgada.s  irregulare.s 
nos  cinco  ano.s  imediatamente  anteriores  à  realização  de  cada  eleição. 

Portanto,  bastava  a  rejeição  das  contas  pelo  Tribunal  de  Contas,  sem  qualquer  pronun¬ 
ciamento  do  Legislativo,  para  que  o  gestor  “julgado”  tivesse  ,seu  nome  incluído  no  rol  dos 
“.fichas  sujas”,  tornando-se  inelegível. 

E  tudo  em  decorrência  do  entendimento  trazido  pela  Lei  da  Ficha  Limpa,  que  incluiu 
os  ordenadores  de  despesa  como  alvos  do  alcance  do  Tribunal  de  Contas. 

Pela  sua  importância,  não  é  demais  repetir  a  sua  redação: 

Art.  \°  São  ineJegívets: 

1  -  paia  qualquer  cargo: 

(-) 

g)  os  que  tiverem  suas  contas  relativas  ao  exercício  de  cargos  ou  funções  públicas  rejeitadas 
por  irregularidade  insanável  que  configure  ato  doloso  dc  improbidade  administrativa,  c  por 
decisão  irrecorrívcl  do  órgão  competente,  salvo  se  esta  houver  sido  suspensa  ou  anulada  pelo 
Poder  judiciário,  para  as  eleições  que  sc  realizarem  nos  8  (oito)  anos  seguintes,  contados  a 
partir  da  data  da  decisão,  aplicando-se  o  disposto  no  inciso  U  do  art.  71  da  Coiutítutçáo 
Fedccaí,  a  todos  os  ordenadore.s  de  despesa,  sem  exclusão  de  mandatários  que  houverem 
agido  nessa  condição; 

Desta  forma,  a  LC  135/10,  ao  dar  nova  redação  à  alínea  g,  da  LC  n.  64/90,  estabeleceu 
que  a  prestação  dc  contas  dos  políticos  em  cargo  de  mandato,  na  qualidade  de  ordenadores 
de  despesa,  deveria  submeter-se  à  análise,  do  Tribunal  de  Contas  e  náo  ao  crivo  final  do 
Legislativo. 

Pela  redação,  levou-se  a  crer  que  o  parecer  prévio  do  Tribunal  de  Contas,  opinando  pela 
rejeição  das  contas,  poderia  adentrar  na  seara  da  ocorrência  ou  náo  de  ato  de  improbidade 
administrativa.  Assim,  havendo  rejeição  por  irregularidade  insanável,  que  configurasse  ato 
doloso  de  improbidade  administrativa,  o  gestor,  adminiscrativamente,  ficaria  inelegível. 

Esse  posicionamento  náo  se  sustentava  numa  análise  mais  apurada.  Houve  confusão  de 
responsabilizações  distintas,  pois  a  apreciação  e  o  julgamento  do  Tribunal  de  Contas  não 
poderiam  adentrar  na  seara  da  existência  ou  náo  de  ato  doloso  de  improbidade  administrativa. 
O  Tribunal  de  Contas  avalia  as  contas  dentro  dos  critérios  técnicos  previstos  no  art.  70,  da 
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CF,  que  são  os  aspectos  contáveis,  operacionais,  financeiros,  patrimoniais  c  orçamentários, 
bem  como  com  espeque  em  critérios  jurídicos  como  legalidade,  legitimidade,  econottiicidade, 
renúncia  de  receitas  e  aplicação  das  subvenções. 

Náo  lhe  é  permitido  adentrar  no  campo  da  ocorrência  de  eventual  improbidade,  pois 
tais  atos  são  processados  e  julgados  peio  Poder  Judiciário,  nos  termos  da  Lei  n.  8.429/92  e 
aludido  julgamento  náo  depende  do  posicionamento  do  Tribunal  de  Contas.  A.  par  disso, 
pode  ocorrer  de  o  Tribunal  de  Contas  opinar  pela  aprovação  de  contas,  sem  ressalvas,  e, 
mesmo  assim,  o  judiciário  julgar  como  ímprobos  determinados  atos  pratícado,s  nas  contas 
apreciada, s  pelo  Tribuna)  de  Contas. 

É  que  a  ausência  de  nota  de  improbidade  administrativa  no  Tribunal  de  C-ontas  náo 
impede  a  Ju.stiça  de,  no  caso  concreto,  reconhecê-la,  acaso  coiustarada  a  sua  ocorrência  e, 
se  for  o  caso,  declarar  a  inelegibilidade  do  candidato  quando  do  julgamento  do  respecdvo 
pedido  de  registro  de  candidatura  e/ou  impugnação.  O  julgamento  da  improbidade  se  dá  de 
forma  independente  da  apreciação  do  Tribunal  de  Contas.  Por  óbvio,  o  parecer  pode  apontar 
diversas  irregularidades  que,  por  sua  vez,  darão  ensanchas  ao  julgamento  da  improbidade 
pelo  poder  competente. 

De  mais  a  mais,  a  “apreciação”  do  Tribunal  de  Contas,  mediante  parecer  prévio  ,  quan¬ 
do  aponta  irregularidades,  resultando  no  opinativo  pela  rejeição  das  contas,  náo  perde  o  seu 
“valor  jurídico”  se  aludidas  conta.s  forem  aprovadas  pelo  Legislativo.  A  votação  do  Legislativo 
tra/.  efeitos  imediatos  na  elegibilidade  do  interessado,  ressaltando-se  que  eventuais  danos 
apontados  pelo  Tribunal  de  Contas  náo  são  purificados  pela  aprovação  dos  parlamentares 
das  aludidas  contas.  Todos  os  erros  apontados  serão  investigados  pelos  órgãos  próprios,  visto 
que  o  Tribunal  de  Contas,  como  se  verá,  tem  poder  de  representação  aos  órgãos  competentes 
das  irregularidades  ou  abusos  apurados  (art.  71,  XI,  da  CF). 

Por  fim.  a  medida  de  envio  ao  Ministério  Público  FJeitoral  dos  gestore,s  julgados  irregu¬ 
lares  apenas’  reforçou  a  tese  de  que  o  Tribunal  de  Contas,  isoladamente,  náo  torna  o  agente 
público  inelegível.  Essa  missão  é  de  competência  da  Justiça  Eleitoral.  Seu  julgamento  e  seu 
parecer  servem  de  importantes  balizas  para  esse  fim. 

Corroborando  esse  entendimento,  o  Tribunal  Superior  Eleitoral  assim  se  manifestou  em 
recente  julgado'"': 

ELEK'ÔES  2014,  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  RECURSO  ORDINÁRIO.  INE¬ 
LEGIBILIDADE.  ALÍNEA  G.  REJEIÇAO  DE  CONTAS.  TRIBUNAL  DE  CONTAS. 
PREFEITO.  ORDENADOR  DE  DESPESAS.  CARACTERIZAÇÃO. 

1,  As  alterações  das  hipóteses  de  mekgihilidade,s  introdii7.idas  pela  Lei  Complementar  iT  13% 
de  2010,  foram  consideradas  constitucionais  pelo  Supremo  Tribunal  Eederal  no  julgamento 
da  ADI  4.578  e  das  ADCs  29  e  30,  em  decisões  definitivas  de  mérito  que  produzem  eficácia 
contra  todos  e  efcito  vinculante,  nos  termo,s  do  art.  102,  §  2»,  da  Constituição  da  República. 


78  TsE  recurso  ordinário  N-  401-37.2014.6.06.0000  -  CLASSE  37  -  FORTALEZA  -  CEARA.  Relator:  Ministro  Hen¬ 
rique  Neves  da  Silva,  "Acordam  os  ministros  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  por  unanimidade,  em  prover  o  recurso 
para,  reformando  o  acórdão  regional,  deferir  o  registro  de  candidatura  da  recorrente,  nos  termos  do  voto  do 
Relator",  Brasília,  26  de  agosto  de  2014, 
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2.  Nos  feitos  de  registro  de  candidatura  para  o  pleico  de  2014,  a  inelegibilidade  prevista, 
na  alínea  g  do  inciso  1  do  a,rt:.  da  LC  n"  64,  de  1990,  pode  ser  examinada  a  partir  de 
decisão  írrecorrível  dos  tribunais  de  concas  que  rejetiarn  as  contas  do  prefeito  que  age  como 
ordenador  de  despesas. 

3*  Entendimento,  adotado  por  maioria,  em  razão  do  efeito  vincuiante  das  deci¬ 
sões  do  Suprema  Tribunal  Federa!  e  da  ressalva  final  da  alínea  g  do  art.  l*'  I,  da  LC 
n®  64/90,  que  reconhece  a  aplicação  do  “disposto  no  inciso  II  do  art.  71  da  Cons¬ 
tituição  Federal,  a  todos  os  ordeiiadores  de  despesa,  sem  e.xclusáo  de  mandatários 
que  houverem  agido  nessa  condição”. 

4.  Vencida  nesse  ponto,  a  corrente  minoritária,  que  entendia  que  a  competência  p>ara  julga¬ 
mento  das  contas  do  prefeito  é  sempre  da  câmara  de  vereadores. 

As  apontadas  peto  Trsbnnai  de  Conta.«,  .no  caso.,  «áo  são  suficientes  para. 

caractenzação  da  inefegíbflídade,  pob  náo  podem  ser  enquadradas  como  ato  dtdoso 
de  improbidade.  No  caso,  náo  honve  sequer  condenação  à  devolução  de  recursos  atí 
erário  ow  menção  a  efetivo  prejuízo  fmanceiro  da  Admínísiraçáo.  Recwrso  provido, 

«este  ponto,  por  u»an.imida.de.  Recurso  ordinário  provido  para  deferir  o  registro  da 
candidatura. 

No  nosso  sistema,  a  força  das  decisões  dos  Tribunais  de  Contas  permanece  no  campo 
administrativo. 

6.7.23.  Delegação  de  competência  e  responsabilidade  dos  gestores 

A  distinção  acima  entre  “tontas  de  governo”  e  “contas  de  gestão”  deixa  claro  que  algumas 
ações  públicas  são  de  responsabilidade  direta  do  gestor  eleito  e  outras,  passíveis  de  delegação, 
são  de  responsabilidade  dos  que  tiveram  o  poder  decisório  e  estiveram  á  frente  da  autorização 
do  pagamento,  o  chamado  ordenador  de  despesa. 

Tanto  é  qiie  o  critério  fundamental  para  a  distinção  das  contas  e  a  consequente  respon¬ 
sabilização  do  gestor  é  saber  quando  o  mesmo  agiu,  ou  não,  como  ordenador  de  despesas. 
Isso  porque,  em  diversas  hipóteses,  ocorre  a  delegação  das  atribuições  pelo  gestor  a  outros 
agentes  que  passam  a  agir  como  ordenadores  de  de.spesas. 

E  vários  são  os  motivos  para  a  delegação,  dentre  eles,  a  impossibilidade  lógica  de  o  gestor, 
mormente  os  prefeitos,  ler  todos  os  documentos,  assiná-lo, s  e  se  responsabilizar  literalmente  por 
eventual  malversação  que  ocorra,  mesmo  aquelas  de  que  não  participou,  ern  clara  aplicação 
da  responsabilidade  objetiva.  Ao  Chefe  do  Executivo  cabe  os  atos  que  lhe  são  privativos  e 
indelegáveis,  sendo  os  demais  geralmente  repassados  aos  seus  auxiliares  e  técnicos.  Até  por¬ 
que  não  lhe  resta  outra  alternativa  com  vistas  à  continuidade  dos  serviços  públicos,  frente  à 
sobrecarga  de  serviço  atribuída  aos  agentes  públicos'*'-'. 

Quando  transfere  a  responsabilidade  a  outrem,  surge  o  impasse  jurídico  em  saber  se 
a  delegação  promove  a  transferência  cie  responsabilidade  do  delegante  para  o  delegado, 
ou  se  aludida  transferência  não  exime  o  delegante  da  aludida  responsabilização,  tendo 
em  vista  que,  ao  fim  e  ao  cabo,  todas  as  atividades  do  Executivo  acabam  sendo  cie  sua 


49.  MEDAUAR,  Odete.  Direito  Administrativo  Moderno,  15.  ed,  rev.,  atual,  e  ampi,  São  Paulo:  Editora  dos  Tribunais, 

2011,  p.  22, 
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responsabilidade  direta  ou  indireta,  quer  pela  sua  execução  pessoal,  quer  pela  siia  direção 
ou  supervisão  hierárquica. 

Para  o  Tribunal  de  Con.ta.s  da  União,  e  igualmenre  nos  Tribunais  de  Clontas  Estaduais, 
a  delegação  de  competência  não  translère  a  responsabilidade  cio  cielegante  para  o  delega¬ 
do.  Para  os  Tribunais,  há  culpa  in  vigilando  do  Ordenador  de  Despesas  quando  o  mesmo 
delega  fiinçóes  que  lhe  são  exclusivas,  sem  exercer  a  devida  (iscalização  sobre  a  atuação  do 
seu  delegado: 

TOMADA  DE  CONTAS  ESPECIAL.  RECURSO  DE  RECONSIDERAÇAO.  IRRE¬ 
GULARIDADES  NA  EXECUÇÃO  DE  CONVÊNIO. 

1.  A  delegação  de  competência  iiáo  transfere  a  responsabilidade  para  fiscalizar  e  revisar  os 
atos  prat  icados. 

2.  O  Prefeito  I  responsável  pela  escolha  de  seus  subordinados  e  pela  físcalizaç.io  dos  atos  por 
estes  praticados.  Culpa  in  digerido  e  in  vigilando.  [Acórdão  L247I2006-TCU~1^  Câmara) 

LICITAÇÃO.  PEDIDO  DE  REEXAME.  AUSÊNCIA  DE  FISCALIZAÇÃO  DE  ATOS 
DELEGADOS.  (...) 

A  delegação  de  competência  náo  exime  o  respon.sável  de  exercer  o  controle  adequado  sobre 
seus  subordinadas  incumbidos  da  fiscalização  do  contrato. 

Suas  argumentações  náo  obtiveram  êxito  na  pretensão  de  afastar  sua  responsabilidade.  A 
delegação  de  comperênda  não  exime  o  responsável  de  exercer  o  controle  adequado  sobre  .seus 
subordinados  incumbidos  da  fiscalização  do  contrato.  E  obrigação  do  ordenador  de  despesas 
supervisionar  todos  os  atos  praticados  pelos  membros  de  sua  equipe,  a  fim  de  assegurar  a 
legalidade  e  a  regularidade  das  despesas,  pelas  quais  é  sempre  (naquilo  que  estiver  a  seu 
alcance)  o  responsável  inafastável.  (Acórtláo  1.843/2005-TCU-PIcnário) 

Para  tratar  do  tema.,  importante  fazer  alguma.s  con.sideraçóes.  Primeiro,  deve-se  atentar 
para  o  que  pode  ou  náo  ser  delegado,  visto  que  há  funçóes  indelegáveis.  Essas,  se  transferidas, 
“acarretam  a  invalidade  náo  só  do  ato  de  transferência,  como  dos  praticados  em  virtude  da 
indevida  delegação”^”. 

No  presente  caso,  basta-se  analisar,  por  simetria,  o  que  a  Cionstituiç.ío  Federal  permite  e 
proíbe  o  Presidente  da  República  delegar,  para  se  ter  a  exata  dimensão  dos  limites  dessa  atribui¬ 
ção.  No  ponto,  o  art.  84  da  Constituição  serve  de  referência,  tendo  em  vista  o  entendimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  que  a  sua  aplicação  é  possível  aos  demais  Chefes  do  Executivo*'. 

A  Lei  n.  9.784/99,  por  sua  vez,  disciplinou  a  delegação  de  competência  em  matéria 
federal,  e  serve  de  parâmetro  para  os  Estados  e  Municípios  que  não  trataram  da  matéria, 
conforme  decidiu  o  Superior  Tribunal  de  Justiça”.  Os  artigos  11  a  14  delinearam  o  tema 
do  seguinte  modo; 

Art.  11.  A  competência  é  irrenunciável  e  se  exerce  pelos  órgãos  administrativos  a  qiie  foi 
atribuída  como  própria,  salvo  os  casos  de  delegação  e  avocaçáo  Icgalinentc  admitidos. 


50.  CARVALHO  FILHO,  José  dos  Santos.  Manual  de  Direito  Administrativo.  22  ed.  rev.,  atual,  e  ampl.  Rio  de  Janeiro: 
Editora  Lumen  Júris,  2009.  p.  892. 

51.  AR  no  RE  n.  633009/Golás,  2a  T.,  Rei.  Ministro  Ricardo  Lewandowski.  Julgamento  em  13  de  setembro  de  2011. 

52.  RMS  n.  030300/RS.  Rei.  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura.  Julgamento  em  28  de  maio  de  2012. 
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An.  12,  Um  órgio  aclmini.,«rativo  e  seu  titular  poderão,  se  iiâo  houver  impedimento  legal, 
delegar  parte  tia  sua  competência  a  outros  órgãos  ou  titulares,  ainda  que  estes  nao  lhe  5eja.m 
hierarquicamente  subordinados,  quando  tor  conveniente,  em  razão  de  circun.scâncias  de 
índole  técnica,  social,  econômica,  jurídica  ou  tertitorial. 

Pa  rágrafo  único.  O  disposto  no  mput  deste  artigo  aplica-se  à  delegação  de  compeieiicia  dos 
órgãos  colegiados  aos  respectivo,s  presidentes. 

Art.  13.  Não  podem  ser  objeto  de  delegação; 

I  . a  edição  de  atos  de  caiáter  normativo; 

II  -  a  deci.5áo  de  recunsos  administrativos; 

III  “  as  matérias  de  competência  exclusiva  do  órgão  ou  autoridade. 

Atr.  14.  O  ato  de  delegação  e  sua  revogação  deverão  ser  publicados  no  meio  oficial, 

§  U  O  ato  de  delegação  especificará  as  matérias  e  poderes  tran.sferid.os,  os  limites  da  atuaçao 
do  delegado,  a  duração  e  os  objetivos  da  delegação  e  o  recunso  cabível,  podendo  comer  tes.salva 
de  exercício  da  atribuição  delegada. 

§  2°  O  ato  de  delegação  é  revogável  a  qualquer  tempo  pela  autoridade  delegante. 

§  3»  As  decisões  adotadas  por  delegação  devem  menciona.  expUdtamente  esta  qualidade  e 
considerar-se-ão  editadas  pelo  delegado. 

Portanto,  náo  havendo  impedimento  legal,  e  sendo  o  caso  de  conveniência,  poderá  ha¬ 
ver  a  delegação  de  competência,  com  exceção  das  hipóteses  previstas  no  art.  13.  Para  que  a 
delegação  seja  válida,  deverá  oteservar  o,s  requisitos  do  art.  14,  dentre  eles,  a  sua  publicação 
em  meio  oficial,  a  necessidade  de  espexifi cação  da  matéria  tratada,  os  limites  do  ato,  sua 
duração,  objetivo  e  a  possibilidade  de  revogação  a  cpialquer  momento. 

Geralmente  o.s  gestores  têm  se  valido  do  decreto  como  instrumento  para  a  delegação  de 
competências.  E  nele  devem  constar  todos  os  requisitos  acima  descritos,  como  o  delegante, 
o  delegado,  a  matéria  delegada,  os  limites  da  delegação,  dentre  outros.  Portanto,  náo  se 
pode  di7.er  ter  havido  a  delegação  quando  sequer  há  um  ato  formal  nesse  sentido.  Daí  que 
secretários  municipais,  sem  o  ato  de  transferência  de  competência  para  serem  ordenadores  dc 
despesas,  não  podem  ser  objetivamente  responsabilizados  por  qualquer  dano  ao  erário.  No 
caso,  o  ordenador  de  despesas  responsável  continua  sendo  o  Prefeito. 

No  entanto,  provado  que  o  ilícito  foi  cometido  efetivamerite  por  outrem,  mesmo  sem  o 
ato  de  delegação,  não  será  a  sua  ausência  excludente  da  responsabilidade,  O  que  náo  pode  é 
haver  presunção  de  que  há  delegação,  mesmo  sem  o  ato. 

Delegada  a  competência,  o  delegado  adquire  ü  direito  de  exercê-la  dentro  dos  limites,  o 
que  será  acompanhado  pelo  delegante,  sob  pena  de,  em  exorbitando  os  poderes,  ser  revogada, 
uma  vez  que  poderá  sê-lo  a  qualquer  tempo,  como  reza  o  art.  14,  §  2°,  da  Lei  n.  9.784/99. 

Esse  acompanhamento  é  de  extrema  importância,  pois  o  Chefe  do  Executivo  é  o  respon¬ 
sável  por  admini,strar  as  finanças  públicas  e  por  gerir  os  recursos  em  observância  das  normas 
legais.  Daí  a  nece,ssidade  de  fortalecimento  dos  controles  internos  dos  entes  públicos,  dado 
que  este  revelará  ao  Gestor  eventual  malversação  de  recursos  públicos. 

Decorrência  lógica  desse  dever  de  acompanhar  a  ob.servância  das  normas  jurídicas 
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é  a  responsabilidade  daquele  que  escolheu  o  que  causou  dano  ao  erário.  Muito  embora 
não  seja  o  homem  dotado  da  infalibilidade,  é  sabido  que  o  E.stado  é  responsabilizado  por 
dano  causado  pelo  agente,  de  forma  objetiva  (art.  37,  §  6°,  da  CÍ788).  Mas  liá  cie  se  apu¬ 
rar  quem  deu  caii-sa  ao  ilícito,  até  porque  náo  pode  o  Chefe  do  Executivo  ser  responsável 
por  todos  os  atos  ilícitos  praticados  na  sua  gestão.  Para  o  Judiciário,  há  de  se  separar  a 
responsabilidade  civil  da  responsabilidade  penai.  No  âmbito  penal,  assim  se  manifestou  o 
Min,  Carlos  Ayres  Brito'’’: 

A  mera  subordinação  hierárquica  dos  .secretários  náo  pode  significar  a  automática  responsa¬ 
bilização  criminal  do  Prefeito.  Configuração  de  crime  lequcr  deraonscniçáo  de  vontade  livre 
e  consciente.  Os  crimes  do  Decreto-Lei  n»  201/67  sâo  delito.s  de  máo  própria.  Logo,  somente 
■são  passíveis  de  cometirrrento  pelo  Prefeito  me.smo  {unipessoalmcme,  portanto),  ou,  quando 
muito,  ern  ctíautoria  com  eic.  Piá  qite  ,se  comprovar  o  vínculo  subjetivo,  ou  psicológico,  entre 
0  Prefeito  e  o  Secretário,  para  a  caracterização  do  concur.so  de  pessoas.  ’ 

Noutro  julgado,  assim  se  manifestou  o  Min.  Celso  de  MebPb 

“Os  Secretários  exercera  cargos  de  confiança  para  praticarem  atos  (klegados  pelo  Prefeito, 
que  os  escolhe  direta  e  imediatamente  e  tem  a  responsabilidade  náo  somente  pela  escolh.a, 
mas  também  de  fiscalizar  diretamente  seus  atos.  Pot  con.sequéricia,  mostra-se  inaceitável  que, 
pelas  dimensões  da  máquina  adiirinlstrativa  c  relacionamento  direto,  o  Prefeito  desconhecesse 
a  liberação  ilegal  de  pagamentos.”. 

No  âmbito  civil,  há  de  se  apurar  a  extensão  da  re.$ponsabilidade  do  ge.st.or,  .seja  por  culpa 
in  eligendo,  seja  por  culpa  in  violando.  Não  pode  haver  afastamento  automático  pela  exis¬ 
tência  do  mero  decreto,  tendo  em  vista  que  o  gestor  não  pode  simplesmente  substabelecer 
seus  poderes  sem  controlar,  de  alguma  forma,  o  .substabelecido.  Mas  também  náo  se  pode 
pretender  que  todas  as  informações  delegadas  sejam  revistas  pelos  delegantes,  sob  o  sério 
risco  de  se  inviabilizar  a  Administração. 

A  quantidade  de  informações  é  enorme  c  na  era  digital,  em  que  assinaturas  eletrônicas 
substituem,  as  .manuais,  é  pratica  mente  impossível  o  gestor  conhecer  todas  as  informações 
prestadas  aos  órgãos  de  controle. 

Apurado  que,  pela  complexidade  do,s  atos  praticados,  náo  houve  qualquer  atuação  do 
Chefe  do  Executivo,  náo  sc  lhe  pode  imputar  toda  a  responsabilidade,  sob  o  argumento  de 
que  foi  cie  quem  recebeu  do  povo  o  mandato  para  gerir  os  recursos  públicos.  O  mesmo  vale 
para  o  Secretário  e  os  seus  subalternos.  Pensar  o  contrário  é  tornar  desnecessária  a  necessidade 
de  subalternos  e  inviabilizar  a  Administração,  tornando-a  desatraente  para  os  que  almejam 
colaborar  com  o  serviço  público,  dado  que  qualquer  ato  praticado  por  servidor  subalterno 
sempre  responsabilizaria  o  Chefe  do  Executivo  e  os  Secretários,  ainda  que  provada  a  inc.xis- 
tência  dc  sua  atuação  no  feito. 

A  responsabilidade  objetiva  acaba  por  estimular  a  desatenção  de  alguns  servidores  e 
de  prestadores  de  serviços  públicos,  pois  descansam  sempre  na  certeza  de  que  apenas  o 


53.  AP  447/RS,  Relator  Min.  Carlos  Ayres  Brito,  Julgamento  18/02/2009.  Órgão  Julgador:  Tribunal  Pleno  {Dje  -  099 
29/05/2009) 

54.  Aí  6^184X/SP,  Heiator  Min.  Cetso  de  Melo,  Julgamento  24/04/2009  (Dje  -  082  05/05/2009) 
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Chefe  do  Executivo  r«ponderá  por  erros  decorrentes  dc  terceiros  que  se  relacionaratu  com 
o  poder  público. 

É  ca,o  o  pr,*to  náo  ™ 

náo  poderá  lhe  ser  imputada. 

6.7,24.  Possíveis  resultados  do  julgamento  do  Tribunal  de  Cordas 

Segundo  o  art,  16.  da  Lei  n.  8.443/92,  há  três  po.ssíveis  resultados  para  os  julgamentos 
dos  Tribunais  de  Contas; 

An.  16.  As  cont-as  .serão  julgadas: 

,  A  rhn  e  obietiva,  a  exatidão  dos  demonstranvos 

natuieM  formal  de  que  não  resulte  dano  ao  Erarto: 

TU  -  irregulares,  quando  comprovada  qualquer  das  seguintes  ocorrências: 
a)  omis.sáo  no  dever  de  prestar  contas; 

c)  dano  ao  Erário  decorrente  de  ato  de  gestão  ilegitimo  ao  antieconômico; 

d)  desfalque  ou  desvio  de  dinlieiros,  bens  ou  valores  públicos. 

E.„  iulB.™™»  o™  nornal.»»»  <k  fo,m.  .,»aL  6  o  »  d.p,«na.  d.  «dar» 
do  art.  7°,  da  Lei  n.  8.443/92: 

contas,  organizadas  de  acordo  com  normas  estabelecidas  em  instrução 

A  f„„  de  a„ai.  d..  co„™  pode  „  p„. 

Sm  -  e„o.o.  eefe,e-..  .  p„ce„ 

de  conios  "f  Sm  OnÍ»  1 1'Tda‘lN  SuSs/OTofA  P««“çio  d. 

adniínistraçao  federal  direta  (art.  ’  ^  ^  j  responsáveis  por 

contas  consiste  no  proce,sso  de  contas  relanvo  a  avaliaçao  da  gestão  dos  ie,sp  ^  i 

Xes  pvIedleioLd.  d.  ad.nlol.u.r»  Jd...,  lodl».  e  po,  .,ue  ..  o.o 

da  IN  TCU  71/2012). 
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As  tomadas  c  as  prestações  de  contas  sáo  encaminhadas  automaticamente  ao  Tribunal 
de  Contas,  após  o  final  de  cada  exercício.  As  tornadas  de  contas  especiais,  por  sua  vez,  não 
possuem  regularidade.  Podem  ser  oriundas  tanto  de  conversão  de  processo  de  fiscalização  já 
em  tramitação  no  Tribunal  de  Contas  ou  encaminhadas  pelo  órgão  ou  entidade  responsável 
pela  sua  apuração,  nos  termos  dos  arrs.  8“  e  d7,  ambos  da  Lei  n.  8.443/92: 

Alt,  8“  Diante  da  omissão  no  dever  de  prestar  contas,  da  náo  comprovação  da  aplicação 
dos  recursos  repassados  pela  União,  na  forma  prevista  no  inciso  VII  do  arc.  5“  desta 
Lei>  da  ocorrência  de  desfalque  ou  desvio  de  dinheiros,  bens  ou  valores  públicos,  ou, 
ainda,  da  prática  de  qualquer  ato  ilegal,  ilegítimo  ou  antieconômico  de  que  resulte 
dano  ao  Eiárío,  a  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de  responsabilida¬ 
de  solidária,  deverá  imediaramente  adotar  providônc.ia,s  com  vistas  à  instauração  da 
tomada  de  contas  especial  para  apuração  dos  fatos,  identificação  dos  responsáveis  c 
quantificação  do  dano. 

(...) 

Arr.  47.  Ao  exercer  a  fiscalização,  se  configurada  a  ocorrência  de  desfalque,  desvio  de  bens 
ou  outra  irregularidade  de  que  resulte  dano  ao  Erário,  o  Tribunal  ordenará,  desde  logo,  a 
conversão  do  proccvsso  eni  tomada  de  contas  especial,  salvo  a  hipótese  prevista  no  art.  93 
desta  Lei. 

Parágrafo  único.  O  processo  de  tomada  de  contas  especial  a  que  se  refere  este  artigo  tramitará 
em  .separado  das  respectivas  contas  anuais 

Quanto  às  conra.s  do  próprio  Tribunal  de  Contas,  a  Constituição  apenas  afirma  que 
serão  encaminhados  relatórios  de  suas  atividades  trimestral  e  anualmente  ao  Congresso 
Nacional  (art.  71,  §  4°),  mas  em  momento  algum  afirma  que  o  Congresso  as  julgará, 
restando  impasses  sobre  o  órgão  competente  para  o  .seu  julgamento,  carecendo  maiores 
digre,ssóes  na  matéria. 

6.Z25.  Do  julgamento  das  contas  dos  Tribunais  de  Contas 

Importante  saber  quem  julga  o  Tribunal  de  Contas,  uma  vez  inexistir  clareza  constitu¬ 
cional  sobre  a  matéria,  tão  somente  a  redação  do  art.  71,  §  4°: 

,Arr.  71.  O  conrrole  exrerrio,  a  cargo  da  Congresso  Nacional,  .serí  exercido  com  o  auxílio  do 
Tribunal  de  Contas  da  União,  ao  qual  compete: 

(...) 

§  4“  -  O  Tribunal  encaminhará  ao  Congresso  Nacional,  trimestral  c  anualmente,  relatório 
de  .suas  atividades. 

No  ponto,  o  STF  foi  in.stado  a  se  manifestar  em  relação  a  dispositivo  da  Constitui¬ 
ção  do  Amazonas  que  autorizou  o  Legislativo  a  requisitar  informações  e  documentos  de 
despesas  realizadas  pelo  Tribunal  de  Contas  (ADI  375,  Rei.  Min.  Octavio  Gallotti,  DJ 
14/02/92).  O  STF  afirmou  que  os  TCEs  e  TCMs  náo  estão  alheio.s  ao  controle  externo 
do  Legislativo,  náo  sendo,  por  exemplo,  inconstitucional  dispositivo  que  confere  ao  Le¬ 
gislativo  poderes  para  apreciar  as  contas  do  Tribunal  de  Contas.  Logo,  os  Tribunais  de 
Contas,  embora  autônomo.s  perante  o  Legislativo,  estão  sujeitos  ao  seu  controle  externo. 
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Em  momento  algum  afirmou  que  o  Legislativo  julgaria  as  suas  comas,  mas  apenas  teria 
o  podct  de  apreciá-las. 

No  julgamento  da  ADI  687,  RcL  Min.  Celso  de  Mello,  DJ  de  10/02/06,^  o  S I F  se  mani¬ 
festou  pela  Icgitimifktle  da  competência  da  Assembleia  Legislativa  pata Jwlgar  as  contas 
do  Tribunal  dc  Contas  do  Estado,  nos  seguintes  moldes: 

“Revcsie-se  de  plena  legitimidade  constitucional  a  norma  insctita  na  Carta  Política  do  E.s- 
tado-membro  que  atribui,  à  Assembléia  Legislativa,  competência  para  efetuar,  ein  sede  de 
fiscaliaaçáo  financdra,  orçamentária,  contábil,  opeiaciona!  e  patrimonial  o  controle  externo 
das  contas  do  respectivo  Tribunal  de  Contas.  Doutrina.  Precedentes.  O  Tribunal  de  Cunias 
está  obrigado,  por  expressa  determinaçSo  constitucional  (CP,  att.  71,  §  4»),  aplicavcl  ao  pla¬ 
no  local  (CF,  art.  75),  a  encaminhar,  ao  Poder  Legi,s!ativo  a  que  se  adia  mstitiicionalmcnte 
vinculada,  tanto  relatórios  trimestrais  quanUi  anuais  de  suas  próprias  a,iivid.idcs,  |wis  tais 
relatórios,  além  de  permitirem  o  exame  parlamentar  do  desempenho,  pela  Corte  de  Comas, 
de  suas  atribuições  fiscal iaadora.s,  também  se  destinam  a  expor,  ao  Lcguslativo,  a  s.tuaçao 
das  finanças  públicas  administradas  pelos  órgáos  e  entidades  governamentais,  em  ordem  a 
conferir  um  grau  dc  maior  eficácia  ao  exercício,  pela  instituição  parlamentar,  do  seu  podei 
de  controle  exietno.  Precedente’’, 


Para  o  STF,  a  circunstância  cio  Tribunal  de  Contas,  órgão  singular  e  autonomo,  servir 
de  instrumento  para  o  controle  financeiro  e  orçamentário  efetuado  pelo  Poder  Legislativo, 
em  termo,ç  de  controle  externo,  náo  constitui  óbice  a  que  as  suas  próprias  contas  sejam  sub¬ 
metidas  à  apreciação  dc.ste  Poder. 


Com  essa  decisão,  o  STF  consolidou  dois  temas  importantes; 

i)  que  o  julgamento  das  contas  do  'rribunal  de  Contas  dos  ,E,«ados  ficaria  a  cargo 
tio  Poder  Legislativo?  c 

ii)  que  «  lulgamenio  da.s  c«nta,s  do  Tribunal  de  Contas  dos  Muukipios  seria 
realixado  pelo  '(‘ribimal  tk  Contas  dos  Estados,  e  náo  perante  a  Assembleia 
I.xgislativa  do  Estado-inembro,  como  sc  podia  pensar. 

Quanto  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  compete  à  Comissão  Mista  Permanente  do 
Legislativo  dar  parecer  prévio  sobre  as  suas  contas,  testando  ao  próprio  PCU  a  analise 
dos  aspectos  administrativos  dos  gastos,  como  despesas  com  pessoal,  contratos  dentie 
outras.  No  ponto,  após  o  parecer  da  Comissão  Mista  do  Orçamento  (art.  166,  §  I  ,  da 
CF/88),  as  contas  são  enviadas  ao  Congresso  Nacional,  que  delibera  por  meio  e  ecreto 

legislativo. 

Nesse  sentido,  afirma  o  art.  56,  §  2»,  da  LRF,  que  “§  2"  O  parecer  sobre  as  contas  dos 
Tribunais  de  Contas  será  proferido  no  prazo  previsto  no  art.  57  pela  comissão  mista  per¬ 
manente  referida  no  §  1"  do  art.  166  da  Constituição  ou  equivalente  das  Casas  Legislativas 

estaduais  e  municipais”. 
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72: 


QÜEtVI  JUIGA  QUEfVI? 


Roder  Legislativo 


Poder  Judiciário 


Órgãos,  fundos  e  empresas 
da  Admirustraçáo  Pública 
Direta  e  Indireta 


Ministério  Público 


Toda  pessoa  física  que 
administre  verbas  púbhcas 


6.7.3.  Controle  de  atos  de  pessoal 

Pela  i-cdaçáo  do  inciso  III,  do  art.  71,  da  CF/88,  compete  ao  Tribunal  de  Contas  “apre¬ 
ciar,  para  fins  de  registro,  a  legalidade  dos  atos  de  admissão  de  pessoal,  a  qualquer  título, 
na  administração  direta  e  indireta,  incluídas  as  fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder 
Público,  excetuadas  as  nomeações  para  cargo  de  provimento  em  comissão,  bem  como  a  das 
concessões  de  aposentadorias,  reformas  c  pensões,  ressalvadas  as  melhorias  posteriores  que 
não  alterem  o  fundamento  legal  do  ato  concessório”. 

A  redação  do  inciso  é  confusa,  devendo  ser  dividida  em  duas  partes: 

1»)  Compete  ao  Tribunal  de  Contas  “apreciar,  para  fins  de  registro,  a  legalidade  dos  atos 
de  admissão  de  pessoal,  a  qualquer-  título,  na  administração  direta  e  indireta,  incluídas 
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as  fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público,  excetuadas  as  nomeações  para 
cargo  de  provimento  em  comissão”.  Nessa  atribuição,  observa-se  que  toda  e  qiiatcjuer 
adioíssáo  no  serviço  piiblico,  íficitrsivc  íis  coirtratações  por  tempo  determinado, 
devem  scr  apreciadas  pelo  'Fribwnal  de  Contas,  com  exceção  das  nomeações  para 
cargo  de  comissão,  qwe  são  de  livre  noíncação  e  exoneração; 

2«)  Compete  ao  Tribunal  de  Conras  apreciar  “as  concessões  de  aposentadorias,  rc- 
lõrma.s  e  pensões,  ressalvadas  as  melhorias  posteriores  que  não  alrerem  o  fuii- 
darnemo  legal  tin  ato  coiieessório”. 

No  exercício  dessa  função,  o  Tribunal  de  Contas  analisa  se  houve  concurso  público,  se  o 
mesrno  foi  regular,  se  o  candidato  preenche  os  requisitos  cm  lei,  se  foi  observado  o  número  de 
vagas  previsto  no  edital,  se  foi  observada  a  regra  da  reserva  de  vagas  para  deficientes  físicos, 
se  havia  previsão  dos  cargos  na  LDO,  dentre  outros. 

Verificada  irregularidade,  o  Tribunal  de  Contas  poderá,  determinar  o  afastamento  do 
servidor  irregular,  a  reversão  do  aposentado  ilegalmente,  a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da 
autoridade  responsável,  na  linha  do  §  2“,  do  art.  37.  da  CF/88.  Nessas  hipóteses,  o  seu  pro¬ 
nunciamento  definitivo  vincula  a  Administração  e  produz  efeitos  retroativos, 

As  concessões  de  aposentadoria,  reformas  c  pensões  também  observam  o  mesmo  trâ¬ 
mite,  com  ressalva  para  as  melhorias  posteriores  que  náo  alterem  o  fundamento  legal  do 
ato  concessório.  É  dizer,  rodos  os  atos  de  admissão  de  pessoal  e  de  aposentadoria  são,  na 
essência,  ato.s  complexos,  que  demandam  uma  posterior  análise  do  Tribunal  de  Contas  para 
a  sua  performaçáo.  Dependem,  para  a  sua  integral  validade,  além  do  ato  inicial  do  órgão 
responsável  pela  sua  realização  e  concretização,  d.e  um  ato  validador  posterior  do  Tribunal 
de  Contas,  que  o  aperfeiçoa  e  o  completa  definidvaniente. 


6.73.1  O  tema  na  Jurisprudência 

Com  relação  à  concessão  de  aposentadoria,  cumpre  relembrar  o  teor  da  Súmula  Vin- 
culaiite  n.  03^  “Nos  processos  perante  o  tribunal  de  contas  da  União  asseguram-se  o  con¬ 
traditório  e  a  ampla  defesa  quando  da  decisão  puder  tcsuirar  anulação  ou  revogação  de  ato 
administrativo  que  beneficie  o  interessado,  excetuada  a  apreciação  da  legalidade  do  ato  de 
concessão  inicial  de  aposentadoria,  reforma  e  pensão”. 

Como  visto,  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  sáo  imperativos  para  o 
Tribunal  de  Contas,  que  deverá  observá-los  em  todos  os  seus  julgamentos.  Assim,  .se  a  decisão 
do  Tribunal  anula  ou  revoga  algum  benefício,  esses  princípios  são  de  ob.servância  obrigatória. 
Quanto  a  esse  ponto,  primeira  parte  da  súmula,  não  há  qualquer  digressão,  visto  que  o  próprio 
STF  já  tinha  imposto  aos  Tribunais  tal  observância  (art.  3°,  LV,  da  CF/88). 

Em  aparente  contradição,  afirma  a  segunda  parte  da  súmula  que,  na  apreciação  da  lega¬ 
lidade  do  ato  de  concessão  iniciai  de  aposentadoria,  reforma  e  pen.sáo  náo  se  observam  o 
coniradiióiio  e  a  ampla  defesa’’,  Tal  .se  dá  porque,  conforme  reconhecido  pelo  STF,  o  ato  de 


55.  É  de  bom  alvitre  lembrar  que  quando  o  servidor  público  preenche  os  requisitos  da  aposentadoria  e  a  solicita 
administrativamente,  a  sua  concessão  é  deferida,  ainda  que  de  forma  provisória.  Ele  já  goza  da  inatividade  desde 
então,  enquanto  o  processo  está  em  trâmite  no  Tribunal  de  Contas,  que  dará  o  ato  final  para  a  sua  validação. 
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concessão  inicial  de  aposentadoria  é  um  ato  complexo,  que  depende  de  duas  manifestações  de 
vontade  realizadas  cm  órgãos  diferentes,  uma.  na  .Administração  Pública  e  outra  no  Tribunal 
de  Contas.  Assim,  uma.  vez  que  há  apenas  expectativa  de  direito  por  parte  do  interessado,  não 
se  garante  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  pois  não  .se  tem  direito  em  discussão. 

Ocorre  que,  durante  muito  tempo,  o  Tribunal  de  Contas  tardava  em  dar  o  seu  parecer 
final  .sobre  a  legalidade  do  ato  de  concessão  ou.  não  da  apo.sentadoria,  muitas  vezes  por  conta 
da  inércia  do  órgão  de  origem  do  .servidor  ein  remeter  o  processo  ao  Tribunal.  Por  conta,  da 
elevada  demora  para  a  con,solidação  de  aposentadorias  -  há  ca, sos  de  mais  de  uma  década 
.sem  definição  o  STF  voltou  ao  tema  e  temperou  a  aplicação  da  súmula,  embora  a  mesma, 
náo  tenha  sofrido  alteração. 

Ratificou  que  o  contraditório  c  a  ampla  defesa  deveríam  ser  exercidos  apenas  na  Admi¬ 
nistração  e  não  perante  o  Tribunal  de  Contas,  visto  que  a  análise  do  Tribunal  era  apenas 
técnica,  aperfeiçoadora  do  ato.  No  entanto,  se  o  Tribunal  de  Contas  demorasse  em  decidir, 
deveriam  ser  ob.scrvad.os  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  interessado,  em  virtude  da  segu¬ 
rança  jurídica  em  jogo  e  da  estabilidade  das  decisões,  pois  náo  é  razoável  que  o  servidor  esteja 
“aposentado”  por  muito  tempo  e  depois  tenha  a  aposentadoria  cassada.  Não  é  leal  exercer  a 
aposentadoria  provisória  durante  10  anos,  por  e.xemplo. 

Nessa  linha,  o  STF  entendeu  que  o  prazo  razoável  para  a  análise  dos  processos  é  de  (cinco) 
5  anos,  escolhendo  esse  tempo  na  linha  de  parâmetros  constitucionais  de  prazos  existentes. 
Logo,  o  Tributial  d«  Contas  tem  o  ptiizo  de  ,S  aii.os  para  decidir  sobre  a  conce,ssão  oit  não 
de  aposentadoria,  tempo  em  qwe  nâo  se  observam  os  princípios  do  contraditório  e  da  am¬ 
pla  defesa.  Ultrapassado  esse  período,  deve-se  assegurar  ao  interessado  e,s.sa,s  garantk.s’*’. 

Termo  inicial  <i<»  prazo  para  registro  <le  aposeiitaJuria 

O  termo  a  quo  do  prazo  de  5  anos  para  que  o  Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU  examine 
a  legalidade  dos  atos  concessivos  de  aposentadorias,  reformas  e  pensões,  conta-se  a  partir  da 
data  dc  chegada  do  processo  administrativo  na  própria  Corte  de  Contas,  Essa  a  conclusão 
do  Plenário  que,  em  votação  majoritária,  concedeu  parcialmente  mandado  de  segurança 
para,  ca.ssada  a  decisão  do  TCU.  assegurar  ao  impetrante  o  contraditório  e  a  ampla  defesa 
no  julgamento  da  legalidade  e  registro  de  sua  aposentadoria.  Tratava-se,  na  espécie,  de  writ 
impetrado  contra  decisáo  daqtiele  tribunal  que,  por  reputar  ilegal  uma  das  rrês  aposentadorias 
do  impetrante,  com  recusa  do  registro,  determinara  a  su.spensáo  do  benefício  c  a  restituição 
das  importâncias  recebidas.  Considerou-se  o  fato  dc  que  o  impetrante  estaria  recebendo  o 
benefício  dc  aposentadoria  há  mais  dc  10  anos  quando  do  seu  cancelamento.  Aduziu-se  que, 

110  caso,  ter-se-ia  a  anulação  do  beneficio,  sem  que  opottunizada  a  possibilidade  de  defesa. 
Enfatizou-se,  ainda,  náo  constar  dos  autos  informação  relativa  à  má-fé  do  impetrante,  de 
modo  a  não  se  poder  inferir  que  ele  tivesse  conhecimento  da  precariedade  do  ato  praticado 
pelo  órgão  público.  Consignou-se,  por  fim,  a  náo  devolução  das  quantias  já  recebidas.  Ven¬ 
cidos  os  Ministros  Elleti  Gracie,  relatora,  Dias  Toffoli  e  Marco  Aurélio,  que  concediam  a 
ordem  apenas  para  isentar  o  impetrante  da  devolução  dos  valores,  e  Cezar  Peluso,  Presidente, 
que  a  concedia  lotalmente  por  reconhecer  a  decadência. 

MS  24781/DF.  rei,  oiig.  Min.  Ellen  Gracie,  red,  p/  o  acórdão  Min,  Gilmar  Mendes,  2.3. 

2011,  (MS-24781) 


56.  A  demora  de  alguns  órgSos  da  Administração  em  enviar  os  processos  de  concessão  inicial  de  aposentadoria  ao 
Tribunal  de  Contas  tem  levado  o  Tribunal  a  defender  que  d  prazo  de  5  anos  determinado  pelo  STF  só  pode  ser 
contado  a  partir  da  data  em  que  o  ato  é  disponibilizado  para  a  sua  própria  apreciação,  e  não  do  despacho  da 
instância  inicial. 
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Decisão;  Prosseguindo  no  julgamento,  o  lobunal,  por  maioria,  concedeu  paiaalmentó  a 
segurança  para,  cassada  a  decisão  do  Tribunal  de  Comas  da  União,  assegurar  o  confradi- 
ttkio  contra  ns  votos  da  Senhora  Ministra  Elien  Gracic  (Relatora),  que  deferia  a  segurança, 
apenas  pata  isentar  o  impetrante  da  devolução  dos  valores,  no  q.re  foi  acompanhada  pelo 
Senhor  Ministro  Dia,s  Toffoli;  do  voto  do  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio,  que  indeferia  a 
segurança,  e  contra  o  voto  do  Pre,sidente,  Ministro  Ceaar  Peluso.  que  concedia  totalmente 
a  ordem,  reconhecendo  a  decadência.  Plenário,  02.03,2011. 

ATíNÇAO!  Pode  acontecer  de  a  própria  Administração  reconhecer  algum  vício  no  ato  de  controle  de  pessoal,  , 
mesmo  após  3  análise  do  Tribunal  de  Contas  pela  sua  regularidade.  Nesse  caso,  em  virtude  do  seu  poder  de  , 
autotutela  (Súmulas  n,  34S  e  473,  do  STF;  art,  54,  da  Lei  n.  9.784/99),  a  Administração  poderá  anular  o  ato,  j 
devendo  o  mesmo,  para  surtir  efeito,  ser  novamente  apreciado  pelo  Tribunal  de  Contas.  Esse  ê  o  entendimento  ^ 
da  Súmuia  n.  06,  do  STF:  ^ 

A  revogação  ou  anulação,  pelo  Poder  Executivo,  de  aposentadoria,  ou  qualquer  outro  ato  aprovado  pelo  í 
Tribunal  de  Contas,  não  produt  efeitos  antes  de  aprovada  por  aquele  tribunal,  ressalvada  a  competência  ^ 
revisora  do  íudiciário.  „  „  j 


ã.7.4.  fiscalização  em  sentido  estrito 

Os  incisos  IV,  V,  VI  e  VII,  do  art.  71,  da  CF/88,  dão  ao  Tribunal  de  Contas  poderes 
de  fiscalização  propriamente  ditos.  Iniciando  pelo  inciso  IV,  nota-se  a  seguinte  atribuiçao: 

IV  -  realizar,  por  iniciariva  própria,  da  Câmara  dos  Deputados,  do  Senado  Federal,  de 
Comissão  técnica  ou  de  inquérito,  inspeções  e  auditorias  de  naturcia  contábil,  financeira, 
orçamentária,  operacional  e  patrimonial,  nas  unidades  administrativas  dos  Poderes  Legisla¬ 
tivo,  Executivo  e  Judiciário,  e  demais  entidades  referidas  iio  inciso  11; 

No  caso,  têm-se  as  “auditotias”  ou  “inspeções”  que  podem  ser  realizadas,  seja  por  micia- 
tiva  do  próprio  Tribunal,  ou  atendendo  à  requisição  da  Câmara,  dos  Deputados,  do  Senado 
Federal,  de  Comissão  Técnica  ou  Comissão  de  Inquérito.  O  alcance  dessa  fiscalizaçao  é 
amplo,  abarcando  os  âmbitos  contábil,  operacional,  financeiro,  orçamentário  e  patrimonial 
(COFOP),  o  que  permite  uma  análise  profunda  do  objeto  investigado,  sem  se  adstriíigit 
apenas  ao  aspecto  formal  da  documentação  analisada. 

As  auditorias  obedecem  a  plano  específico  e  objetivam;  obter  dados  de  natureza  contábil, 
financeira,  orçamentária  e  patrimonial;  conhecer  a  organização  e  o  funcionamento  dos  orgaos 
e  entidades,  avaliar,  do  ponto  de  vista  do  desempenho  operacional,  suas  atividades  e  sistetnas; 
e  aferir  os  resultados  alcançados  pelos  programas  c  projetos  governamentais.  As  inspeções, 
por  sua  vez,  visam  suprir  omissões  e  lacunas  de  informações,  esclarecer  d.úvidas  ou  apurar 
denúncias  quanto  à  legalidade  e  à  legitimidade  de,  atos  e  fatos  administrativos  praticados  por 
responsáveis  sujeitos  à  jurisdição  do  Ttibuna-P^. 

Complementando  o  inciso  IV,  está  o  de  n.  VII  do  me.smo  artigo. 

VII  -  prestar  as  iníormações  solicitadas  pelo  Congres,so  Nacional,  por  qualquer  de  suas 
Casas,  ou  por  qualquer  das  respectivas  Comissões,  sobre  a  fiscalização  contábil,  ímanccira, 
orçamentária,  operacional  e  patrimonial  e  sobre  resultados  dc  auditorias  e  inspeções  realizadas; 

Como  o  Congresso  Nacional  tem  nítido  poder  fiscalizador,  e  é  dele  o  controle  externo,  o 
Tribunal  de  Contas  lhe  presta  importante  auxílio  nessa  fiscalização  ao  fornecer  as  informações 
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solicitadas  dentro  da  área  de  sua  competência.  Assírn,  qualquer  solicitação  dos  órgáos  compe¬ 
tentes  do  Con,gres.so  Nacional  .sobre  as  despesas  públicas  e  a  aplicação  dos  recur.sos  públicos 
deve  scr  prontamente  atendida  pdo  respectivo  Tribunal  de  Comas.  Para  aprimorar  e  dinamizar 
o  atendimento  desses  pedidos,  o  Tribunal  de  Comas  da  União  criou  um  Comité  Técnico  de 
Auxílio  ao  Congresso  Nacional,  tendo  em  vista  o  caráter  de  urgência  com  que  o  TCU  trata 
ssses  pedidos  de  informações  e  solicitações. 

*  ATEKÇto!  Pela  redação  do  Inciso  IV,  as  inspeções  e  auditorias  só  podem  ser  realiiadas  por  um  órgão  colegiado  J 
i  do  Legislativo.  Assim,  eventual  arguição  de  um  membro  isolado  do  Legislativo  poderia  soiicitar  ir».spÊçdes  e  au-  , 
s  ditorias  não  corresponde  ao  texto  constitucional.  0  parlamentar  poderá  provocar  o  Legislativo  para  qus  o  faça  i 
i  Institucionalmente,  ou,  no  exercício  do  controle  privado,  fazer  a  representação  perante  o  Tribunal  de  Contas,  j 

*  como  qualquer  cidadão  faria,  Essa  regra  é  extraída  diretamente  da  Constituição  Federal,  nada  impedindo  que  ^ 

]  Constituições  Estaduais  ou  Leis  Orgânicas  tratem  a  matéria  com  maior  amplitude.  , 

Em  seguida,  o  inciso  V  dá  a  seguinte  atribuiçáo:_ 

V  -  fiscalizar  as  conta,.s  nacionai,s  das  empresa, s  supranacionais  de  cujo  capital  .social  a  União 
participe,  de  forma  direta  ou  indireta,  nos  termo, s  do  tratado  con,stitutivo; 

O  tema  contínua  sendo  “fiscalização”.  Nesse  ponto,  ela  se  espraia  para  alcançar  o  paui- 
môn.io  nacional,  seja  ele  aplicado  de.iKfo  do  país  ou  fora  dele. 

Como  visto,  a  competência  da  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  se  estende  a  qualquer 
órgão  da  Administração  Pública,  bastando  estar  na  sua  alçada  a  origem  dos  recur.sos,  é  di¬ 
zer,  se  os  recursos  sáo  federais,  o  TCU  os  fiscalizará,  e  assim  sucessivamente  com  os  TCEs 
e  TCMs,  se  houver.  Logo,  ainda  que  a  empresa  seja  supranacional,  formada  com  capital  tle 
mais  de  um  país,  como  a  [taípu  Binadonai  e  o  Banco  Brasileiro  Iraquiano  S.A.  (BBI),  o 
TCU  estará  investido  de  poder  para  fiscalizá-la,  bem  como  os  responsáveis  pela  gestão  desse 
patrimônio  público.  No  mesmo  sentido,  em  havendo  um  consórcio  publico  entre  Municípios, 
por  exemplo,  cada  TCM  ou  TCE  estará  investido  do  poder  fiscalizatório  sobre  as  contas 
referentes  ao  patrimônio  do  ente  a  ele  vinculado. 

Por  fim,  o  inciso  VI  ressalta  a  seguinte  atribuição: 

VI  -  físcalíza,r  a  aplicação  de  quaisc^uer  recursos  repassados  pela  Uniáo  mediante  convê¬ 
nio,  acordo,  ajuste  ou  outros  instrumentos  congêneres,  a  Estado,  ao  Distrito  Federal  ou  a 
Município; 

É  a  aplicação  do  entendimento  já  esposado,  de  que  a  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas 
se  dá  .sobre  as  verbas  públicas  repassadas  aos  demais  entes,  tendo-se  como  critério  a  origem 
dos  recursos,  o  que  é  muito  comum  na  federação  brasileira,  em  virtude  do  forte  desequilíbrio 
entre  as  receitas  da  União  e  as  dos  demais  entes  federativos.  Sendo  assim,  constantemente 
a  Uniáo  repassa  recursos  atravé.s  de  convênios,  valores  esses  não  reembolsáveis  e  que  podem 
ser  fiscalizados  pelo  TCU. 

Sobre  o  tema,  válidas  as  ponderações  de  José  Nilo  de  Castro^®: 

Os  Ti  ibiiiiais  dc  Contas  julgam  as  contas  decotrentes  de  convênios,  mesmo  celebrados  pelos 
Municípios  e  Estados,  mas  não  julgam  as  contas  das  Chefia.s  dc  Poder,  porque,  quanto  às 
do  Prefeito,  é  a  Câmara  Municipal  que  detém  a  competência  constitucional,  e  quanto  às  de 
Governador,  como  as  do  Presidente  da  Reitública,  é  a  Assembleia  Legislativa  e  o  Congresso 


58.  CASTRO,  José  Nilo  de.  Direito  Municipal  Positivo.  7.  ed.  Selo  Horizonte:  Del  Rey,  2010.  p.  174-17.5. 
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Nacional  rcspcctivamcntc,  que  detém  a  competência  para  esse  ato  de  julgar  (arts,  49,  IX 
c  25>  caput,  da  CR). 

Adernais,  em  consonância  coin  o  disposto  no  arc.  71,  VI,  da  CR,  é  da  cotupctência  exclusiva 
do  Tribuna!  de  C>ontas  fiscalizar  a  aplicação  de  quai.squer  recursos  repassados  peia  União, 
mediante  convênio,  acordo  ou  ajuste  ou  outros  inscrumenros  congêneres,  a  Estados,  ao 
Distrito  Federai  ou  a  Municípios.  Du  mesma  maneira,  quando  Estado,  mediante  convênio, 
repassa  recursos  a  Municípios,  incumbe  à  Cone  de  Contas  a  Rscalização  da  aplicação  dos 
ret  unsOsS  repassados.  Ora,  porque  a  Corte  dc  Contas  tem  o  poder  de  fiscalizar,  pelo  princípio 
dc  separação  de  funções  da  instrurnentalídade  processual,  náo  é  possível  reconhecer-lhe,  um 
só  órgão  que  c,  o  poder  de  fiscal izaçáo  e  o  poder  de  julgamento. 

No  tema  “transferências  voluntárias”,  foi  visco  cjue  a  c;elebração  de  convênio  demanda  a 
existência  de  dotação  orçamentária  por  parte  do  ente  transferidor  e  a  existência  de  contra¬ 
partida  por  parte  do  ente  beneficiário.  Sendo  assim,  celebrado  um  convênio  entre  a  União 
e  um  Estado,  por  exemplo,  o  TCIJ  será  competente  para  fiscalizar  a  parte  referente  ao,s 
recursos  federais  e  o  TCE  a  referente  aos  recur.sos  estaduais.  O  critério  da  fiscalização  é 
a  origem  dos  recursos. 

Se  houver  omissão  na  prestação  de  contas  cm  irregularidades  na  aplicação  dos  recursos, 
compete  ao  controle  interno  setorial  do  Tribunal  de  Contas  instaurar  Tomada  de  Contas 
Especial,  a  ser  julgada  pelo  própria  Tribunal,  para  apurar  os  fatos,  identificar  os  responsáveis 
e  quantiíicar  o  dano. 

Cumpre  lembrar,  por  fim,  que  os  recursos  recebidos  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios  como  participação  no  resultado  da  exploração  de  minerais  náo  são  objeto  de 
fiscalização  do  TCU,  tendo  em  vista  serem  receitas  originárias.  O  julgado  abaixo  explica 
a  razão: 

Emhora  os  reciir.,fi.s  naturais  da  plataforma  continental  e  os  recursos  minerais  sejam  bens  (ia 
União  (CF,  art.  20,  V  e  ÍX),  a  participação  on  compen.saçáo  aos  Estados,  Distrito  Federai 
e  Municípios  no  resultado  da  exploração  de  petróleo,  xisto  betuminoso  e  gás  natural  sâo 
receitas  originárias  destes  úlrimo.s  entes  federativos  (CF,  art.  20,  §  1").  E  inaplicável,  ao 
caso,  o  disposto  no  art.  7 1 ,  VI,  da  Carta  Magna,  que  .se  refere,  espccificamente,  ao  repasse 
efetuado  pela  União  -  mediante  convênio,  acordo  ou  ajuste  -  de  recursos  originariamente 
federais.  (M.S  24312,  Rei.  Min.  Ellen  (íracie,  julgamenro  em  19'2-200.3,  Plenário,  D] 
de  19-12-2003) 

No  entanto,  se  o  repas.se  for  feito  pela  Petrobrás,  haverá  fiscalização  do  TCU,  tendo  em 
vista  que  a  Petrobrás  está  sujeita  à  prestação  dc  contas  perante  este  Tribuna!  (Lei  n.  7.525/86). 
A  legislação  estipula  que  esses  recursos  devem  ser  aplicados  unicamente  em  abastecimen¬ 
to,  energia,  irrigação,  pavimentação  de  rodovias,  saneamento  básico,  tratamento  de  água  c 
proteção  ao  meio  ambiente.  Atualmente,  essa  fi,scalizaçâo  é  feita  exclusivamente  mediante  a 
realização  de  auditorias  e  inspeções^''. 

6.7.4. 1.  O  tema  na  jurisprudência 

Para  o  STF,  o  disposto  no  art.  54,  da  Lei  n.  9.784/99  (“Art.  54.  O  direito  da  Administra¬ 
ção  de  anular  os  atos  administrativos  de  .que  decorram  efeitos  favoráveis  para  os  destinatários 
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decai  em  cinco  anos,  contados  da  data  em  que  foram  praticados,  salvo  comprovada  má-fé") 
aplica-se  também  às  hipóteses  de  auditorias  realizadas  pelo  TCU  em  âmbito  de  controle  de 
legalidade  administrativa,  conforme  se  observa  do  julgamento  do  MS  31344/DF,  Relator 
Ministro  Marco  Aurélio,  23/04/2013. 

É  que  a  fiscalização  dos  Tribunais  de  Contas  não  pode  auditar  uma  de.spesa  realizada 
sem  se  atentar  ao  limite  temporal.  Nessa  linha,  a  1»  Turma  reconheceu  a  decadência  e,  por 
conseguinte,  concedeu  mandado  de  .segurança  para  afastar  a  exigibilidade  da  devolução  de 
certas  parcelas  por  terem  se  pas.sados  cinco  ano,s  entre  o  fato  e  a  fiscalização.  O  caso  envolveu 
writ  impetrado  contra  ato  do  TCU  que,  ern  auditoria  realizada  no  'Fribunal  Regional  Eleitoral 
do  Piauí,  em  2005,  determinara  o  re.ssarcimento  de  valores  pagos  em  duplicidade  a  servidores 
no  ano  de  1996,  Salientou-se  a  natureza  simplesmente  administrativa  do  ato.  Dessa  forma,  a 
aruaçáo  do  TCU  estaria  .submetida  à  Lei  n.  9.784/99,  sob  o  ângulo  da  decadência  c  presen¬ 
tes  relações  jurídicas  específicas,  a  envolver  a  Corte .tomadora  dlo,s  .serviços  c  os  prestadores 
destes.  Consignou-se  que  a  autoridade  impetrada  glosara  situação  jurídica  já  constituída  no 
tempo.  Aduziu-se  que  conclusão  em  .sentido  diver.so  implicaria  o  e,scabelecimento  de  distinção 
onde  a  norma  não  o  fizera,  conforme  o  órgão  a  praticar  o  ato  administrativo.  Destacou-se, 
por  fim,  que  o  caso  não  se  confundiria  com  aquele  atinente  a  ato  complexo,  a  exemplo  da 
aposentadoria,  no  que  inexistente  situação  aperfeiçoada. 

é.7,5.  Aplkúçdú  de  Sanções  e  Medidas  Cautelmes 

No  exercício  da  sua  função,  não  raramente  o  Tribunal  de  Contas  detecta  irregulari¬ 
dades.  Daí  que  a  Constituição  Federal  lhe  outorgou  podere.s,  nos  termos  do  inciso  VIII, 
do  art.  71,  para  aplicar  sanções  em  caso  de  ilegalidade  de  despesas  ou  irregularidades  de 
contas: 

VM 1  -  aplicar  aos  responsávcLs,  em  caso  dc  ileg,ilidadc  de  despesa  oii  irregularidade  de  contas, 
as  .sanções  previ.sta.s  cra  lei,  que  estabelecerá,  entre  outras  cominações,  multa  proporcional 
ao  dano  caus,ado  ao  erário; 

Con,sectário  lógico  do  dever  de  fiscalizar  é  o  igual  poder  de  aplicar  sanções,  atue  a 
pre,senLça  de  Infrações  adminiscrativa.s,  já  que,  na  área  penal,  liá  órgâo.s  especializados  para 
esse  fim*’'’.  Aqui  há  verdadeira  graduação  de  penalidades,  na  medida  em  que  a  norma  deter¬ 
mina  a  aplicação  de  multa  proporcional  ao  dano  causado  ao  erário.  É  óbvio  que  a  multa  é 
uma  das  penalidades.  Outras  poderão  decorrer,  não  necessariamente  arrclada.s  à  efetivação 
de  dano  ao  erário,  bastando  haver  inobservância  da  legislação  de  regência  na  aplicação  dos 
recursos  públicos. 

Cite-se,  como  sanção  distinta  da  multa,  a  po.MÍbilidadc  de  o  Tribunal  dc  Contais  de¬ 
clarar  a  inidoneidade  de  nina  empresa  para  licitar.  Nesse  sentido,  decidiu  o  S  FF,  quando 
do  julgamento  do  M.S  30788/MG'’',  que  o  TCU  pode  aplicar  aludida  penalidade,  inclusive 
por  haver  permissão  expre.ssa  no  art.  46,  da  Lei  n,  8.443/1992; 


60.  A  Lei  n.  10.028/00  (Lei  de  Crimes  Fiscais)  prevê  a  ocorrência  de  crimes  fiscais,  quando  as  normas  ali  estabelecidas 
forem  violadas.  Neste  caso,  a  competência  será  do  Ministério  Público  e  não  mais  do  Tribunal  de  Contas  ou  do 
representante  do  Ministério  Público  a  ele  vinculado. 

61.  MS  30788/MG,  rei.  orig.  Min.  Marco  Aurélio,  ted.  p/  o  acórdão  Min,  Roberto  Barroso,  21.5.2015. 
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Alt,  46.  Veri.fica.da  a  ocorrência  de  fraude  comprovada  à  licitação,  o  Tribunal  declarará 
a  ini<íonddadí;  do  íicita,ote  fraudador  para  parricipar,  por  até  cinco  anoa,  de  iidtaçáo  na 
Administração  Pública  Federal.® 

De  lef.nb.rar  que  não  configura  “his  in  idem'  a  aplicação  de  sanções  pelo  Tribunal  de 
Contas,  frente  a  outras  sanções  que  o  fiscalizado  poderá  receber,  a  exemplo  da  oriunda  de 
decisão  judicial,  conforme  decidiu  o  STF  no  julgamento  do  MS  26969/DF.  É  que  as  ins¬ 
tâncias  judicial  e  administrativa  não  se  confundem,  razão  pela  t]ual  a  fiscalização  do  TCU, 
por  exemplo,  não  inibe  a  propositura  da  competente  ação  civil  pública,  e,  se  for  o  ca,ço,  na 
hipótese  de  condenação  ao  final  do  processo  judicial,  bastaria  a  comprovação  da  quitação  do 
débito  na  esfera  administrativa  ou  vice-versa,  de  modo  que  não  ocorreria  duplo  ressarcimento 
cm  favor  do  ente  público  pelo  mesmo  fato. 

Embora  haja  independência  das  esferas  judicial  e  administrativa,  náo  se  pode  perder 
de  vista  a  relação  existente  entre  ambas,  de  modo  a  evitar  dcci.$óes  completameiite  opostas 
oriundas  da  análise  dos  mesmos  fatos.  .Nwina  hipétese  em  que  o  Tribunal  de  Coatas 
não  encontrou  qualquer  irregularidade  cta  proce.sso  de  .incxigtbiíkladc  de  íkitaçáo, 
decidiu  o  STF  que  n,ão  poderia  o  Ministério  Público  dcntuiciar  a  prática  de  crime  de 
incxigibilidadc  <le  licitação  (art.  89,  da,  l.,ei  n.  8.666/93),  sem  sequer  apr&scntar  tmÂo 
subjacente  maior  do  que  a  apontada  pelo  1'ríbun.ai  de  Contas  para  a  regitlarídade 
do  contrato  (HC  1072é3/SP,  Rei.  Min.  Gilmar  Mendes).  No  caso  concreto,  o  Tribunal 
de  Contas  julgou  regular  inexigibil idade  de  licitação  era  que  se  contratou  empresa  para.  o 
fornecimento  de  serviço  de  informática  educativa,  tendo  em  vista  que,  quando  o  contrato 
fora  celebrado,  não  havia  na  localidade  empresa  especializada  para  a  prestação  dos  referidos 
serviços,  o  que  impossibilitaria  a  competição  e  justificaria  a  inexigibilidade  de  licitação.  Para 
o  STF,  embora  esse  pronunciamento  da  Corte  de  Contas  náo  iinpteça  a  propositura  da  ação 
penal,  exigir-se-ia  do  Ministério  Público  ônus  argumentativo  mais  robu.sto  capaz  de  infirmar 
a  conclusão  administrativa,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese  analisada. 

Ressalte-se  que  não  é  suficiente  a  aprovação  das  contas  como  critério  a  impedir  o  anda¬ 
mento  da  ação  penal.  Como  dito,  as  esferas  de  concas  e  a  judicial  penal  são  independentes, 
não  sendo  necessário  que  o  inquérito  policial  ou  a  denúncia  aguardem  a.  coticlusáo  do  processo 
de  contas  em  qualquer  das  instâncias  dos  Tribunais  de  Contas. 

Pela  regra,  o  fato  do  Tribunal  de  Contas  eventualmente  aprovar  as  contas  a  ele  submetidas, 
não  obsta,  em  princípio,  a  persecução  penal  (HC  n.  103725/DF).  Náo  se  aplica,  no  âmbito 
da  Corte  de  Contas,  o  entendimento  dos  crimes  contra  a  ordem  tributária,  da  necessidade  de 
encerramento  da  via  administrativa  da  constituição  do  débito  tributário  como  condição  de 
procedibilidade  da  ação  penal.  Havendo  indícios  suficientes  e  mais  robustos,  se  comparados 
ao  do  Tribunal  de  Contas  que  motivou  a  aprovação  das  contas,  o  inquérito  e  a  denúncia  têm 
regular  pro.sseguimento. 


62.  Para  o  STF,  o  poder  outorgado  ao  TCU  nesse  artigo  não  se  confunde  com  o  dispositivo  da  Lei  das  Licitações 
(art.  87),  que  -  dirigido  apenas  aos  altos  cargos  do  Poder  Executivo  dos  entes  federativos  (§  39)  -  é  restrito  ao 
controle  interno  da  Administração  Pública  e  de  aplicação  mais  abrangente. 
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6.7.5.1  Espécies  de  Sanções:  multas  e  ressarcimento 

Pela  redação  do  inciso  VIII,  do  ait.  71,  o  Tribunai  de  Contas  poderá  aplicar  aos  respon¬ 
sáveis  as  “sanções  previstas  era  lei”.  Essas  sanções,  em  se  tratando  de  multas,  poderáo  ser  de 
três  espécies:  (i)  malta,  proporcional  ao  da«o  a«  erárk»  (art.  71,  Vllt,  da  CF);  (ii)  mu.ka 
de  até  30%  dos  venciiHeiitos  antiaí-s  (art.  5",  da  Lei  n.  10.028/00)  e  (iii)  otwlla  simples 
(art.  58,  da  I.<ei  n.  8.443/92). 

A  multa  propordonal  ao  dano  ao  erário  e.stá  ligada  ao  quantum  a  ser  ressarcido  pelo 
agente  fautor.  É  que,  pelo  arv.  71,  §  3®,  o  Tribunal  de  Contas  pode  aplicar  imputação  de 
débito  ou  multa,  tendo,  ambas,  eficácia  de  título  executivo.  No  primeiro  caso,  c  evidente 
a  natureza  civil:  ressarcimento  d.o  dano.  No  segundo,  fica  caracterizado  o  caráter  punitivo. 

Nesse  sentido,  a  leitura  dos  arts.  19  e  57,  ambos  da  Lei  n.  8.443/92: 

.Alt.  If).  Quando  julgai  as  í:onta,s  irtegulares,  liavendo  débito,  o  Tribunal  condenará  o  res- 
poniivel  ao  pagamento  da  dívida  atualizada  monetariamente,  acrescida  dos  juros  d.e  mora 
dcvkb.s.  podendo,  ainda,  aplicar-lhe  a  multa  prevista  no  art.  57  desta  I,d,  sendo  o  instrumen¬ 
to  da  decisão  considerado  título  executivo  para  fundamentar  a  respectiva  ação  de  execução. 

(...) 

Art.  57.  Quando  o  responsável  for  julgado  em  débito,  poderá  ainda  o  Tribunal  aplicar-lhe 
multa  de  até  cem  por  cenro  do  valor  atualizado  do  dano  causado  ao  Erário. 

Pela  redação,  quando  uma  pessoa  for  condenada  a  ressarcir  ao  erário  determinado  valor 
por  algum  dano  causado,  poderá,  além  do  ressarcimento,  ser  obrigado  a  pagar  multa,  e 
uáo  há  qualquer  óbice  nessa  cumulação,  por  terem  escopos  distiiito.Si  titn,  a  reparação  do 
dano,  c  o  outro,  a  sanção  pelo  desvio  do  dinheiro  ou  qualquer  OMt.ro  pi-ejnw-o  causado. 
Como  visto,  no  caso  do  TCU,  a  multa  poderá  ser  dc  até  100%  do  dano  causado  ao  erário. 

O  re,s,sardmcnto  ocorre  pela  necessidade  de  se  compensai'  o  prejuízo  causado  ao 
erário,  seja  restituindo  o  Poder  Público  à  situação  anterior  ao  ilícito  ou  reavendo  as  quantias 
não  aplicadas,  mal  aplicadas  ou  dc.sviadas.  h.  multa,  por  sua  vez,  não  se  destina  a  qualquer 
ressarcimento  ao  erário.  Ela  pode  ser  aplicada  na  existência  ou  não  do  dano. 

A  muita  de  até  30%  dos  vencimentos  cto  gestor  faltoso,  por  sua  vez,  se  dará  na  hipó¬ 
tese  de  prática  das  seguintes  infrações  administrativas  contra  as  finanças  publicas,  conforme 
previsão  do  art.  5°.  da  Lei  n,  10.028/00: 

Art.  5“  Constitui  infração  administrativa  contra  as  leis  de  finanças  públicas: 

I  —  deixar  de  divulgar  ou  de  enviar  ao  Poder  Legislativo  e  ao  Tribunal  de  Contas  o  teiacório 
dc  gestão  fiscal,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos  em  lei; 

II  -  propor  lei  dc  diretrizes  orçamentária, s  anual  que  não  contenha  as  metas  fiscais  na  forma 
da  lei; 

III  -  deixar  dc  expedir  ato  determinando  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira, 
no,s  casos  e  condições  e.5t.abelecidos  em  lei; 

IV  -  deixar  de  ordenar  ou  de  ptomover,  na  forma  e  nos  prazos  da  lei,  a  execução  de  medida 
para  a  redução  do  montante  da  despesa  total  com  pes.soal  que  houver  excedido  a  repartição 
por  Poder  do  limite  máximo. 
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§  1®  A  infração  previsra  nesre  artigo  é  punida  cont  mulia  de  t  rinra  por  cento  dos  vencimencos 
anuais  do  agente  que  lhe  der  causa,  sendo  o  pagamento  da  multa  dc  sua  responsabilidade 
pessoal. 

§  2®  A  ínfraçáo  a  que  se  refere  esrc  artigo  será  processada  c  julgada  pelo  Tribunal  dc  Comas 
a  que  competir  a  iiscalizaçâo  contábil,  financeira  e  orçamentária  da  pessoa  jurídica  de  direito 
público  envolvid«'i. 

S'ào  hipóreses,  como  se  pode  perceber,  que  náo  importam  em  dano  ao  erário  e  estão  li¬ 
gadas  ao  descumprimeiiro  de  normas  constantes  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  Quando 
um  gestor  nâo  divulga  ou  nao  envia  ao  Legislativo  e  ao  Tribunal  de  Contas  o  relatório  de 
gestão  fiscal  dentro  do  prazo,  é  penalizado  com  muita  sobre  os  seus  vencimentos.  O  mesmo 
ocorre  iia  subsunçâo  dos  incisos  II,  IIÍ  e  ÍV  acima  descritos. 

Questiona-se  a  razoabilidade  na  aplicação  da  multa  na  proporcionalidade  da  violação 
dos  dispositivos  legais.  É  dizer,  os  incisos  do  arr.  5°  nâo  possuem  relação  de  dependência, 
sendo  possível  a  violação  de  um  deles  isoladamente,  sem  alcançar  os  demais.  Nessa  ordem, 
pode  ocorrer  de  o  gestor  ter  cumprido  os  incisos  í,  II  e  ÍII,  por  exemplo,  mas  ter  violado  o 
inciso  IV,  que  trata  da  recondução  aos  limites  da  despesa  de  pessoal.  No  ponto,  questiona-se 
a  possibilidade  de  aplicação  da  multa  de  30%  na  proporcionalidade  da  violação  dos  incisos, 
de  rnodo  a  sua  dosimetria  variar  à  medida  que  os  incisos  forem  descumpridos.  Isso  porque 
aplicar  a  quem  violou  apenas  um  inciso  a  mesma  pena  de  quem  incorreu  em  inobservância 
de  todos  os  demais  arrolados  no  arc.  5^  atenta  à  proporcionalidade  e  à  razoabilidade,  tendo 
em  vista  a  individualização  da  pena. 

Por  fim,  poderá  haver  mwlta  simples,  limitada  a  um  valor  absoluto,  nos  termos  do 
art.  58,  da  Lei  n.  8.443/92; 

Alt.  58.  O  Tribunal  poderá  aplicar  multa  de  Cr$  42.000.000,00  (quarenta  c  dois  milhões 
de  cruzeiros),  ou  valor  equivalente  em  outra  moeda  que  venha  a  ser  adotada  como  moeda 
nacional,  aos  responsáveis  por: 

J  -  contas  julgadas  irregulares  de  ({ue  não  resulte  débito,  nos  termos  do  parágrafo  único  do 
arr.  19  desta  Lei; 

II  —  ato  praticado  com  grave  infração  à  norma  legal  ou  regulamentar  de  natureza  contábil, 
financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial; 

III  -  ato  de  gestão  ilegítimo  ou  antieconômico  de  que  resulte  injustificado  dano  ao 
Erário; 

ÍV  -  não  atendimento,  no  prazo  fixado,  sem  causa  justificada,  a  diligência  do  Relator  ou  a 
decisão  do  Tribunal; 

V  —  obstrução  ao  livre  exercício  das  inspeções  e  auditorias  determinadas; 

VI  -  .sonegação  dc  processo,  documento  ou  informação,  em  inspeções  ou  auültoria.s  realizadas 
pelo  Tribunal; 

VII  —  reincidência  no  descumprirncnco  de  determinação  do  Tribunal. 

§  r  Ficará,  .sujeito  à  muita  prevista  no  caput  deste  artigo  aquele  que  deixar  dc  dar  cumpri¬ 
mento  à  decisão  do  Tribunal,  salvo  motivo  justificado. 

§  2’’  O  valor  estabelecido  no  caput  deste  artigo  será  atualizado,  periodicamente,  por  porta¬ 
ria  da  Presidência  do  Tribunal,  com  base  na  variação  acumulada,  no  período,  pelo  índice 
utilizado  para  atualização  dos  créditos  tributários  da  União. 
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§  3°  O  Regimento  Intei  no  disporá  sobre  a  gradação  da  multa  prevista  no  capui  deste  artigo, 
cm  função  da  gravidade  da  infração. 

De  lembrar  que  a  multa  simples  é  aplicada  nas  hipóteses  em  que  náo  há  dano  ao  erário 
ou  o  dano  não  puder  ser  quantificado,  Até  porque,  sendo  possível  quantificar  o  dano,  aplica- 
-se  a  multa  proporcional  ao  dano  causado. 

Ainda  quanto  ao  ressarcimento,  tem-se  visto  no  cenário  nacional  a  atribuição  ao  gestor 
do  dever  de  ressarcir  ao  erário  os  valores  pagos  pela  Administração  a  título  de  juros,  multas  e 
demais  encargos  legais,  por  atrasos  no  pagamento  das  contas  de  consumo,  obrigações  fiscais, 
consignados,  dentre  outras.  Para  o  Tribunal  de  Contas,  cabe  ao  ordenador  de  despesas  arcar 
coni  os  pagamentos  de  juros  e  multas  resultantes  de  ínadimplementos  da  Administração, 
tendo  em  vista  o  prejuízo  causado  ao  erário  pelo  pagamento  a  destempo. 

Ifata-se  de  verdadeira  responsabilização  pessoal  do  gestor,  sem  qualquer  permissivo  legal, 
forte  na  premissa  de  que.  o  dano  causado  deve  ser  recomposto.  Náo  se  analisa,  para  tanto,  a 
participação  efetiva  do  gestor  no  feito,  a  consistir  em  verdadeira  responsabilidade  objetiva, 
igualmente  sem  amparo  legal. 

No  entanto,  da  leitura  do  art.  80.  §  2",  do  Decreto-Lei  n.  200/67,  dessume-se  raciocínio 
inverso: 

“.A.rt.  80.  §  2°.  O  ordenador  de  despesa,  salvo  conveniência,  não  é  responsável  por  prejuízos 
cau.sados  à  Fazenda  Nacional  decorrentes  de  aros  praticados  por  agente  subordinado  que 
exorbitar  das  orílens  recebidas. 

É  que  não  há,  em  princípio,  responsabilização  objetiva  do  ordenador  de  despesa,  devendo 
haver  a  comprovação  da  culpa.  E,  como  na  maioria  das  ocorrências  de  multas  e  ressarcimen¬ 
tos,  a  razão  está  na  falta  de  recursos  disponíveis  para  pagamento  dos  valores  cobrados  no  dia 
do  seu  vencimento,  não  há  se  falar  em  responsabilização  pessoal  do  gestor,  por  inexigibilidade 
de  conduta  diversa.  É  jurídica  e  faticatnente  impossível  realizar  um  pagamento  quando  não 
existe  recurso  para  tanto.  No  entanto,  se  os  encargos  advierem  de  falta  de  planejamento 
ou  ausência  de  organização  dos  setores  competentes,  correto  é  deslocar  o  dever  de  ressarcir 
a  quem  deu  causa,  após  apurados  os  atos  praticados  pelos  subordinados,  tendo  em  vista  o 
princípio  da  personalização  da  pena. 

Só  há  que  se  falar  em  imposição  de  sanções  administrativas  se  demonstrada  a  culpabilidade 
do  agente  público.  Necessário  haver  o  descumprimento  voluntário  de  uma  norma,  o  que  náo 
ocorre,  por  exemplo,  nas  hipóteses  de  ausência  de  caixa  para  a  quiraçáo  de  obrigações  fiscais. 
No  ponto,  válidas  as  lições  de  Celso  Antônio  Bandeira  de  Melo*’*: 

ü  Direito  propõe-se  a  oferecer  às  pcssoa.s  uma  garantia  de  segurança,  as.sentada  na  previsi¬ 
bilidade  dc  que  certas  condutas  podem  ou  devem  set  praticadas  e  suscitam  dados  efeitos,  ao 
passo  que  outras  náo  podem  sê-lo,  acarretando  consequências  diversas,  gravosas  para  quem 
nelas  incotrer.  Donde,  é  de  meridiana  evidência  que  dc.scaberia  qualificar  alguém  como 
incurso  em  infração  quando  inexista  a  possibilidade  de  prévia  ciência  e  prévia  cleiçáo,  in 
concreto,  do  comportamento  que  o  livraria  da  incidência  na  infração  e.  pois,  na  sujeição  is 
sanções  para  tal  caso  previstas. 


63.  MELLO,  Celso  Antônio  Bandeira  de.  Curso  de  Direito  Administrativo.  30.  ed.  rev.  e  atual.  São  Paulo:  Malheiros, 
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O  TCU,  de  maneira  fundada,  e  na  contramão  de  outros  Tribunais  ck  Contas,  advoga 
o  entendimento  tia  responsabilidade  subjetiva  dos  administradores  de  recursos  públicos,  nos 

seguintes  termos: 

TOMADA  DE  CONTAS  ESPECÍ  AL,  CONTRATO, 

RESPONSABILIDADE  SUBJETIVADOS  GESTORES.  IMPRUDÊNCIA  L  NEGL  - 
CÊNCIA  PALTA  DE  CAUTELA  E  ZELO.  CULPA  IN  ELIGENDO.  RESPONSABI¬ 
LIDADE  SOLIDÁ  RIA,  CONTAS  IRREGULARES  E  REGULARES  COM  R  ESSALVA. 

1,  A  inexccuçáo  contrattial  da  qual  decorre  dano  ao  erário  federal  só  interessa  ao  TCU 
quando  estiver  presente  uma  conduta  dolosa  ou  culposa  de  algum  agerrte  puM.co,  havendo 
responsabilidade  solidária  da  entidade  privaria  c  do.s  agentes  públicos  envolvidos. 

7  .4  Kí»««alH! idade  rios  ad«.ini,sttad<..«  de  «c«r,s<,s  péblicos  segue  a  regra  geral 
da  resp««,sabilida.k  dvil,  pois  traía-se  de  «spínesabiMade  s«b}et.va,  a  tkspmo  de  o 
ônus  I  provar  a  correta  aplicação  tios  txcuraa.s  caber  a,t,uefes^ (BRASIL  Tribunal  de 
Contas  dl  União,  Acórdão  2343/2006  -  Plenário.  06/U/2006,  Relator:  Mm.  Bcrqamm 
Zymkr.)  (nos,so  destaque) 

Ainda  no  mesmo  sentido,  náo  se  pode  responsabilizai  o  gestor  por  erros  jeorrentes  de 
itrformaçôes  prestadas  por  terceiros  ou  por  atos  praticados  pelos  subalternos.  E  mviave  que 
todo  ato  realizado  por  um  subalterno  seja  checado  pelos  .superiores  ate  alcançar  o  Chefe  do 
Executivo,  sob  pena  de  inviabilizar-se  a  Administração.  A  mdtvidualizaçao  da  pena  c  impies- 
cindível  para  evitar-, se  o  favorecimemo  de  terceiros,  sempre  em  detrimento  do  gestor  publico, 

Correto,  portanto,  a  instauração  de  procedimento  administrativo,  a  fim  de  apurar  a 
razão  do  náo  pagamento  no  tempo  das  obrigações  legais,  se  foi  a  completa  ausência  de  caixa, 
sem  qualquer  culpa  do  gestor,  bem  como  o  responsável  pelo  nao  pagamento,  se  foi  , 

a  fim  de  se  evitar  a  responsabilidade  pessoal  do  gestor,  sequer  prevista  em  lei,  em  toda  e 
;.alquer  hipótese.  morLtte  naquelas  cm  que  pode  ser  possível  rdentificar  o  responsável 

que  deu  causa  ao  prejuízo. 

É  necessário  assegurar  a  ..esptmsabilklade  subjetiva  na  Administração  Pública,  com  o 
fim  ác  se  debekr  o  agravamento  progressivo  do  descstímalo  a  ocupaçao  dtw  cargos  pu  > 

COS  por  pessoas  }M-eparadas,  mas  que  .se  alástam  da  gestão  tendo  em  vista,  dentre  tantos  nsco,s. 
os  dLrrentes  da  queda  de  receita  que  lhe  tesukatâo  em  prejuízos  pessoais  de  soma  impagavel. 

Aludido  raciocínio  é  extensivo  também  às  multas,  mormente  às  descritas  no  art,  5“.  da 
Lei  n  10  028/00.  Tome-se,  por  exemplo,  um  prefeito  que,  ao  assumir  um  Município  com 
elevado  índice  de  pessoal,  tem  o  dever  de  promover  medidas  de  redução 
sob  pena  de  multa  de  até  30%  dos  seus  vencimentos  (art.  5  ,  IV  da  Lei  n,  10.028/0  )  , 
mesmo  envidando  esforços,  não  obtém  êxito,  seja  pela  necessidade  de  revisão  gera  anual  dos 
servidores,  seja  pela  existência  de  servidores  estáveis  que  não  podem  ser  demitidos,  exceto 
com  o  pagamento  de  indenização  vultosa,  mas  sem  recursos  para  o  seu  pagamento,  den 

outras  razoes. 

Ora.  provado  que  o  gestor  tomou  diversas  medidas  para  a  redução  de  despesas  de  pessoal, 
mas  por  impossibilidade  jurídica  oriunda  de  outras  normas  protetivas  dos  servidores,  nao 
Ibe  ,«ndo  possível  alcançar  o  índice  previsto  em  lei,  aplicat-lhe  a  multa  viola  gravemente  a 
teoria  da  responsabilidade  subjetiva  e  apenas  confirma  ausência  de  mcoerencia  na  aplicaçao 
do  direito,  dado  conflito  das  normas  protedvas  dos  servidores  e  punitivas  dos  gestores. 


Cap.  S  •  CONTROIE  DA  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO 


í  Í30  ; 


A  punição,  sobre  ser  iticonsístente,  traciuz-se  em  verdadeiro  desestimulo  à  atração  de  bons 
gestores  para  a  seara  pública. 


6.75.2.  Sanções  e  típiddade 

Como  o  tema  envolve  aplicação  de  penalidades,  e  pelo  princípio  da  tipicidade  nessa 
matéria,  itaportante  ípe  as  sanções  estejam  previstas  na  lei  do  respectivo  Tribunal  dc 
Contas,  a  fim  de  que  iiáo  haja  o  malferitnento  da  regra  constitucional  de  que  não  há  pena 
sem.  prévia  corni.nação  legal  (art.  5°,  XXXIX.,  da  Cí')-  Sendo  assim,  Regim.ento  Interno  do 
Tribunal  de  Contas  não  é  instruinento  normativo  para  criação  de  multas: 

ILEGAl-IDADE.  RESOLUÇÃO  N,“  12/2001. TRIBUNALDE  CONTAS  DAPARAÍBA, 

A  pena  cominada  pelo  art.  8<'  da  Resolução  n.»  12/2001  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado 
da  Paraíba,  por  não  ter  base  legal,  ofende  o  princípio  da  legalidade.  di.spo,sto  ao  art,  5‘Ç 
XXXIX,  da  CF/1988.  O  art.  56  da  Lei  Complementár  estadual  n.»  18/199.5  {t..ei  Orgânica 
do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba),  que  facuka  ao  Tribunal  a  aplicação  de  multa 
em  determinadas  hipóteses,  não  se  coaduna,  com  a  espécie,  haja  vista  que  o  envio  de  docu¬ 
mentação  relativa  a  procedimento  lidtatório  fora  do  prazo  não  cotre,sponde  às  descrições 
tipificadas  pelo  teíérido  artigo.  Assim,  náo  pode  aquele  Tribunal  de  Contas  aplicar  a  multa 
dc  cem  reais  por  dia  de  atraso  no  encaminhamento  dc  documento  relativo  a  procedimento 
lidtatório.  Pros, seguindo  o  julgamento,  a  Turma,  por  maioria,  concedeu  a  segurança.  RMS 
15.578-PB,  Rei.  originário  Min.  Francisco  Falcão,  Rei.  para  acórdão  Min.  Teori  Albino 
Zavascki,  julgado  em  16/9/2003.  (Informativo  STJ  0184) 

No  caso  do  TCU,  e  cm  cumprimento  ao  §  3”,  do  art.  58,  da  Lei  n.  8.443/92,  que  atribui 
ao  seu  Regimento  Interno  a  gradação  da  multa,  competiu  ao  art.  268  do  aludido  Regimento 
(RITCU)  definir  as  fai.xas  de  valores  dentro  das  quais  a  multa  pode  ser  fixada,  limitadas 
sempre  ao  teto  previsto  em  lei.  Sendo  assim,  a  reserva  legal  náo  c  comprometida. 

Exemplo  clássico  dessa  necessidade  legislativa  está  nas  hipóteses  em  que  os  Tribunais  de 
Contas  aplicam  penalidades  por  inobservância  do  art.  5°,  da  Lei  n.  10,028/00,  Vejamos  a 
sua  redação; 

.Art.  á'*  Constitui  infração  administrativa  contra  as  leis  dc  finanças  públicas: 

I  -  deixar  dc  divulgar  ou  de  enviar  ao  Poder  Legislativo  e  ao  1  ribunal  de  Contas  o  relatório 
d.e  gestão  fiscal,  s3t>s  prazos  e  condições  estabelecÉdos  em  leíj 

íí  —  propor  lei  de  diretrizes  orçamentãria.s  anua!  que  náo  contenha  as  metas  fiscais  na  forma 
da  lei; 

UI  -  deixar  de  expedir  ato  determinando  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira, 
nos  ca,sos  e  condições  estabelecidos  em  lei; 

IV  -  deixar  de  ordenar  ou  de  promover,  na  forma  c  nos  prazos  da  lei,  a  execução  de  medida 
para  a  redução  do  montante  da  despesa  total  com  pessoal  que  houver  excedido  a  repartição 
por  Poder  d.o  limite  máximo. 

§  1»  A  infração  prevista  neste  artigo  é  punida  tom  multa  dc  trinta  por  cento  dos  vencimentos 
anuais  do  agente  que  lhe  der  causa,  sendo  o  pagamento  da  multa  de  sua  responsabilidade 
pessoal,  (grifamos) 

Note-se  que  o  final  d,a  redaçáo  do  inciso  I,  por  exemplo,  remete  à  necessidade  dc  lei  es¬ 
tabelecer  prazos  e  condições  a  serem  cumpridos.  Logo,  apenas  lei,  eni  sentido  estiito,  poderá 
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normatizar  essa  matéria,  nâo  sendo  possível  aos  Tribunais  de  Contas, ^  por  resolução,  tratar 
de  tema  de  conteúdo  punitivo.  O  inciso  I  contém  norma  de  eficácia  limitada,  que  depende 
de  outra  lei  para  produzir  os  seu.s  efeitos.  Acaso  Resolução  do  Tribunal  de  Contas  tenha 
regulamentado  os  prazos  e  condições  para  envio  do  relatório  de  gesrao  hscal,  por  exemplo,  a 
mesma  inob.serva  o  requisito  primordial  e.m  tema  de  penalidades  no  sistema  jurídico  brasi¬ 
leiro  que  é  a  sua  previsão  em  lei.  A  esse  respeito,  destaque-se  que  a  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal  somente  estabeleceu  prazo  para  a  divulgação  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal,  ficando 
silente  sobre  a  entrega  do  aludido  documento  ao  Poder  Legislativo  e  ao  Iribunal  de  Contas. 


6.7..S...?.  Medidas  cautelares  e  outras  atribuições  punitivas 

Ainda  sobre  os  poderes  dos  Tribunais  de  Contas  na  seara  punitiva,  cumpre  registrar  que 
no  âmbito  do  TCU,  por  exemplo,  a  Lei  n.  8.443/92  (Lei  Orgânica  do  TCU)  lhe  conferiu 
amplos  poderes  no  exercício  da  fiscalização,  e,  no  aspecto  sancionadot.  lhe  autorizou  a  (i) 
aplicar  penalidade.s.  desde  multa  e  obrigação  de  devolução  do  débito  apurado,  até  afastamento 
provisório  do  cargo  (art.  44,  da  Lei  n.  8.443),  e  a  (ii)  solicitar  ao  órgão  competente  o  arresto 
dos  bens  de  responsáveis  julgados  em  débito  (art.  61,  da  Lei  n.  8.443)  e  a  inabilitaçáo  para 
o  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  na  admmistraçao  publica  (art.  60. 
da  Lei  n.  8.443),  dentre  outras  atribuições. 

Nesse  ponto,  sobressai-se  a  competência  do  Tribunal  de  Contas  para  expedir  medidas 
cautelares.  visand.»  prevenir  lesão  ao  erário  c  garantir  a  efetividade  de  sua-s  decisões.  No 
ponto,  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  é  pacífica  em  reconhecer-lhe  a  efetiva 
existência''’h  com  base  na  doutrina  dos  poderes  implícitos,  mesmo  sem  ouvir  previamentc  a 
parte  contrária: 

TROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.  IMPUGNAÇAO.  COMPETÊNCIA  DO  TCU. 
CAUTFXARE.S.  CONTRADITÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  1-  Os  partici- 
pante,s  de  licitação  rtm  direito  ã  licl  observância  do  procedimento  estabelecido  na  le.  e 
podem  impugná-lo  administrativa  ou  judiclalmente.  Pteliminat  de  ilegitimidade  ativa 
rejeitada.  2-  Inexistência  dc  diteiro  líquido  e  certo.  O  Tribunal  dc  Contas  da  Uniao  t.em 
competência  para  fiscalizar  procedimentos  dc  licitação,  deterrainat  suspensão  caute  ar 
(artigos  4"  e  1 1 3,  §  1"  e  2“  da  Lei  n.°  8,666/93),  examinar  editais  de  licitação  publicados  c, 
nos  termos  do  art.  276  do  seu  Regimento  Interno,  possui  (cgitiniidade  para  a  expedição 
tlc  meaidas  cautelares  para  prevenir  lesão  ao  erário  e  garantir  a  efetividade  de  suas 
decisões).  3-  A  decisão  encontra-se  fundamentada  nos  documentos  acostados  aos  autos  da 
Representação  e  na  legislação  aplicável.  4-  Violação  ao  contraditório  e  falta  de  instrução 
não  catacietizadas.  Denegada  a  ordem"  (MS  ...»  24.5UÍ/OE,  Rek.ora  a  Ministra  Elkn 
Gracie,  DJ  de  19/3/04), 

A  ementa  abaixo  da  decisão  monocrática  do  ]Vlini.stio  Celso  de  Mello  nos  autos  do  MS 
n.  26..547-MC/DF,  DJ  de  29/5/07.  é  emblemática: 

Ementa-  Tribunal  de  Contas  da  União.  Poder  geral  dc  cautela.  Legitimidade.  Doutrina  dos 
poderes  implícitos.  Precedente  (STF).  Consequente  possibilidade  de  „  Iribunal  de  Contas 


64  "Tribunal  de  Co’ntas  da  União,  Tomada  de  contas  especial.  Dano  ao  patrimônio  da  Petrabras,  Medida  cautelat 

'  de  indisponibilidade  de  bens  dos  responsáveis.  Poder  geral  de  24T2oÍ5“ernl 

de  suas  atribuições  constitucionais."  (MS  33.092,  rei.  min.  Gilmar  Mendes,  julgamento  em  24-3-2015,  Segunda 

Turma,  DJE  de  3.7-8-2015). 
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tsspeíltr  píovimemm  cimidares,  ríisesino  s«m  amUèncb  4a  parte  ccífitrária,  4fSí:k  í^iií 
me4iaití«  ckcbâo  íundaiweiitatlá.  Deliberação  do  'rCI.Í,  que,  ao  deferir  a  nicdtda  cautdar, 
justificou,  cxcensamente,  a  outorga  desse  provimento  de  urgência.  Preocujjaçâo  da  Corte  dc 
Contas  em  atender,  com  ra!  conduni,  a  exigência  constitucional  pertinente  à  necessidade  de 
motivação  das  decisões  estatais.  Procedimento  administrarivo  em  cujo  âmbito  teriam  sido 
observadas  asS  garantias  inerentes  â  cláusula  constitucional  do  “"due  process  of  law”.  Delibe¬ 
ração  fmal  do  'rCU  (pte  se  limitou  a  determinar,  ao  direcor-presidenre  da  CODEBA  (socie¬ 
dade  de  economia  mista),  a  invalidação  do  procedimento  licitatório  e  do  contrato  celebrado 
com  a  empresa  a  quem  se  adjudicou  o  objeto  da  licitação.  Inteligência  da  norma  inscrita 
no  art.  71,  inciso  ÍX,  da  Constituição.  Aparente  observância,  pelo  IVibiinal  de  Contas  da 
União,  no  caso  em  exame,  do  precedente  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  firmou  a  respeito 
do  sentido  e  do  alcance  desse  preceito  constitucional  (MS  23.550/DF,  rei.  ÍV  acórdão  o  iTiin. 
Sepúlveda  Pertence),  inviabilidade  da  concessão,  no  caso,  da  medida  liminar  pretendida, 
eis  que  não  atendidos,  curnulativamence,  os  pressupostos  legiiimadotes  de  seu  deferimento. 

Medida  cautelar  indeferida. 

Em  recente  julgado  (Suspensão  de  Segurança  4.8721,  RN),  o  STF  ratificou  o  entenclirneiito 
pela  possibilidade  do  poder  geral  de  cautela  de  que  são  investidos  os  membros  das  Cortes 
de  Contas,  em  decisão  da  lavra  do  Ministro  Joaquim  Barbosa.  Na  hipótese,  O  Tribunal  de 
Justiça  havia  determinado  a  suspensão  de  cautelar  do  TCE-RN,  desbloqueando  os  bens  da 
ex-secretária  geral  des.se  Tribunal  de  Ju.stiça,  suspeita  de  envolvimento  no  denominado  “Es¬ 
cândalo  dos  Precatórios  do  TJ-RN”,  investigado  pelo  TCE,  e  que  causou  prejuízos  ao  erário 
no  valor  de  R$  14  milhões.  A  decisão  judicial  questionava  a  legitimidade  e  a  competência 
do  Tribunal  de  Contas  para  expedir  medida  cautelar.  Com  a  medida  cautelar,  o  TCE-RN 
determinou  o  bloqueio  dos  bens  e  de  contas  bancárias  da  ex-secretária  geral  no  valor  de  R$ 
6,2  milhões,  como  garantia  de  assegurar  o  eventual  ressarcimento  do  prejuízo  ao  erário.  Na 
liminar,  o  TJ  acatou  alegação  de  que  não  foi  assegurado  o  direito  de  contraditório  e  que  o 
TC  não  tinha  competência  para  determinar  o  bloqueio  de  contas-correntes.  Na  decisão,  o 
Ministro  determinou  a  imediata  suspensão  de  liminar  concedida  pelo  Tribunal  de  J  ustiça 
do  Rio  Grande  do  Norte,  contrária  à  medida  cautelar  expedida  pelo  Tribunal  de  Contas 
potiguar  (TCE-RN). 

A.  jurisprudência  administrativa  do  TCU  é  no  mesmo  sentido: 

Relator;  UBIRATAN  AGUIAR  -  Auditoria.  Infraero.  Obras  de  reforma,  ampliação  e 
moderniz.-iç.ío  do  Aeroporto  Internacional  de  .Salvador.  Superfatiiramento  dc  preços. 

Prejuízos  cau-sados  ao  erário  decorrentes  de  má  gestão  e  aro  antieconômico.  Débitos 
quantificados.  Responsabilid.ides  apontadas.  Conversão  dos  autos  em  tomada  de  contas 
c.5pecial.  Citação  dos  responsáveis  solidários.  Medida  cautelar  de  indisponibilidade  do.s 
Itens  da  empresa  OAS  l.tda.  por  nni  ano.  Determinação.  Remessa  de  cópia  ao  Congrc.sso 
Nacional,  ao  Governo  do  Estado  da  Bahia,  ao  Ministro  da  Defesa,  à  Procuradoria  da 
República,  e  a  outros  interessados.  -  Auditoria.  Natureza  do  processo  de  fiscalização. 

Sanções.  Análise  da  matéria.  Diário  Oficial  da  União:  06/11/2001.  DECISÃO  0870/2001 
ATA  47  -  PLENÁRIO 

Em  .suma,  os  Tribunais  de  Contas  possuem  legitimidade  para  expedição  de  medidas 
cautelares,  a  fim  de  prevenir  a  ocorrência  de  lesão  ao  erário  ou  a  direito  alheio,  bem  como 
garantir  a  efetividade  de  suas  decisões.  No  caso,  em  .sendo  o  provimento  cautelar  medida  de 
urgência,  adrnire-se  sua  concessão  “inaudita  altera  pars”  sem  que  tal  procedimento  configure 
ofensa  âs  garantias  do  contraditório  e  ampla  defesa,  visto  que  o  exercício  dos  referidos  direitos, 
observado  o  devido  processo  legal,  será  exercido  em  fase  processual  seguinte. 


74J 


MANUAL  DE  DIREITO  FINANCEIRO  -  Hmrimn  Leite 


Além  das  penalidades  e  cias  medidas  cautelares,  há  possíbil idade  de  os  Tribunais  de  Contas 
aplicarem  outras  sançóes,  em  razão  das  mesmas  irregularidades.  Entre  elas  está  a  declaração 
de  inelegibilidade  por  parte  da  Justiça  Eleitoral  (art.  1°,  I,  g  ,  da  I.,C  n.  64/90).  Para  cumprir 
este  mister,  periodicamente  o  Tribunal  de  Conta.s  envia  ao  Ministério  Público  Eleitoral  os 
nomes  do.s  respon.sáveis  cujas  contas  ioram  julgadas  irregulares  nos  oito  anos  anteriores,  para 
os  fins  previstos  na  Lei  Complementar  n.  64/90,  que  trata  da  declaração  de  inelegibilidade. 

^  ATINÇÂOI  Nesse  ponto,  como  cada  Tribunal  de  Contas  tem  a  sua  íei  orgânica,  é  necessário  que  o  estudante  esteja  ^ 

'  a  par  dos  poderes  específicos  conferidos  ao  respectivo  Triburral,  foco  do  estudo_,  A  Lei  n,  8.443/92  acima  cilada  , 

*  menciona  os  poderes  do  TCU,  bem  como  os  atos  que  são  passíveis  de  aplicação  de  penalidade,  Ha,  em  certa  , 

I  medida,  uma  uniformidade  dos  demais  Tribunais  de  Contas  às  normas  traçadas  peio  fCU.  í 

625.4.  Transmisiibilidade  das  Sanções  aos  Sucessores 

Por  fim,  quanto  à  transmissibilidade  da,ç  multas  e  dos  ressarcimentos  aos  sucessores,  tera- 
-se  que,  no  primeiro  caso,  em  atenção  à  personalização  da  pena,  a  multa  (pena)  não  passará 
da  pessoa  do  infrator,  podendo  a  obrigação  de  reparar  o  dano  e  a  decretação  do  perdimento 
dos  bens  ser  estendido  aos  sucessores,  no  limite  do  patrimônio  transferido,  nos  termos  do 
art.  5“,  XLV,  da  CF: 

Art.  5“.  XLV  -  nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do  condenado,  podendo  a  obrigação  de 
reparar  o  dano  e  a  decretação  do  perdimenro  de  bens  ser,  nos  termos  da  lei.  estendidas  aos 
sucessores  e  contra  eíes  executadas,  ari  o  limite  do  valor  do  patrimônio  transferido. 

Assim,  as  n.iultas,  como  objetivam  punir  o  infrator,  apenas  a  ele  são  aplicadas,  conforme 
alinhamento  da  jurisprudência  do  TCU,  que  define  a  multa,  independentemente  de  sua 
natureza,  como  sanção  que  não  pode  passar  da  pessoa  do  agente: 

[...IDiante  do  atestado  de  óbito,  comprovando  o  falecimento  do  Sr.  Delfim  de  Carvalho 
Ribeiro  (fh  Id3),  assiste  inteira  raião  ao  douto  Ministério  Público  c  ã  Unidade  Iccnica, 
ante  o  caráter  personalíssimo  c  intransferível  de  que  se  reveste  a  multa  aplicada  ao  agente 
responsável,  nos  termos  do  art.  58,  inciso  I,  da  Lei  u.°  8.443/92. 

2,  A  nniíl*,  difcteiitemenle  d»  débito,  constitui  tjm»  sanção  de  nariireza  eminentemeate 
punitiva  tfue  coti.5ctiBealeiiient,e  não  pode  pas-sar  dis  pessoa  do  agente,  por  força  do 
(iisposto  HO  art.  5*^!  XI.V  tia  C.F. 

3,  Já  a  obrigação  de  reparar  o  dano  e  a  decretação  do  perdimento  de  bens  podem  ser,  nos 
termos  da  lei,  estendidas  aos  sucessores  e  contra  eles  executadas  até  o  limite  do  valor  do 
patrimônio  transferido. 

4,  Consoante  estatui  o  art.  107,  inciso  1,  do  Código  Penal,  que  me  permito  invocar  subsi- 
diariamente.  extingue-se  a  punibilidade  pela  morte  do  agente.  Nesse  contexto,  o  lalecimento 
do  responsável  põe  fim  ao  ius  puniendi  conferido  ao  Iribunal  na  cominação  da  sanção 
pecuniária  de  natureza  punitiva  c  administrativa,  não  podendo  o  débito,  por  outro  lado,  ser 
cobrado  dos  suce.ssorcs  do  ge.stor.  (Acórdão  92/99) 

Quanto  ao  ressarcimento,  acima  visto,  por  se  tratar  de  uma  reparação  a  dano  provocado 
ao  erário,  há  transmissão  aos  sucessores,  até  o  limite  do  valor  do  patrimônio  transferido.  Nesse 
sentido,  vale  citar  a  redação  do  art.  5”,  VIIl,  da  Lei  n.  8,443/92,  que  leza. 

Art.  5°  A  jurisdição  do  Tribunal  abrange: 

(...) 
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Vílí  -  OS  sucessores  dos  administradores  e  responsáveis  a  que  se  refere  este  artigo,  até  o 
limite  do  valor  do  patrimônio  transferido,  nos  termos  do  iiidso  XtV  do  art.  5°  «ia  Cotis- 
tituifáo  l-cdcrai. 

Portanto,  quanto  às  multas,  essas  não  passam  aos  sucessores  e  se  extinguem  com  a  morte 
d.o  apeiiado.  Quanto  ao  tessateimento,  por  força  da  norma  constitucional,  cransfere-se  do 
gestor  felecido  aos  sucessores,  na  proporção  do  patrimônio  transferido. 


6.Z5.5.  Exdudentes  das  sanções 

Embora  náo  haja  aqui  e.spaço  para  se  discorrer  sobre  as  exdudentes  das  sanções,  im¬ 
porta  apenas  confirmar  a  defesa,  íuicrada  na  lei  e  exposta  peia  doutrina,  de  determinadas 
circunstâncias  que  afastam  a  responsabilidade  dos  agentes  de  determinados  atos  praticados. 
São  as  chamadas  “cxcluclcntes  de  ilicitude”,  como  o  estado  de  necessidade,  a  legítima 
defesa,  o  estrito  cumprimento  do  dever  legal  e  o  exercício  regular  de  direito  (art.  23,  do 
Código  Penal).  De  igual  modo,  há  também  as  "exdudentes  de  nexo  causal”,  tidas  como 
circunstâncias  que  rompem  o  nexo  causal,  tais  como  caso  fortuito,  força  maior,  culf)a 
exclusiva  da  vítima  ou  fato  de  terceiro. 

Embora  náo  seja  aqui  o  campo  propício  para  se  tratar  de  todas  as  excludentes,  algumas, 
porém,  carecem  maior  atenção.  Â  começar  pelo  esitado  de  necessidade.  Ocorre  quando  al¬ 
guém,  para  salvar  um  bem  jurídico  próprio  ou  de  terceiro  (exposto  a  uma  situação  de  perigo), 
sacrifica  outro  bem  jurídico.  E  a.  doutrina  nomina  diversos  requisitos  para  que  a  situação 
de  risco  configure  a  excludeiite:  a)  o  perigo  deve  ser  atual;  b)  o  perigo  deve  ameaçar  direito 
próprio  ou  alheio;  c)  o  perigo  não  pode  ter  sido  causado  voluntariamente  pelo  agente;  e  d) 
inexi.srência  do  dever  legal  de  enfrentar  o  perigo. 

Do  ponto  de  vista  das  finanças  pública.s,  “o  estado  de  necessidade  corresponde  à  violação 
de  norma  de  gestão  em  benefício  de  outro  valor  ou  bem  jurídico  mais  relevante,  tal  como,  o 
direito  à  saúde.  Tal  descumprimento  deve  estar  limitado,  tão  somente,  ao  indispensável  para 
a  proteção  do  bem  jurídico  tute]ado”‘'’\ 

A  jurisprudência  tem  admitido  essa  possibilidade  cm  situações  emergenciais: 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PREFEITO  MUNICIPAL,  ASSUNÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO 
NO  ÚLTIMO  ANO  DE  MANDATO  (ART.  .â59-C  DO  CÓDIGO  PENA  L).  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ACOLHI¬ 
MENTO,  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVAS  EVIDENCIADAS.  DECRE¬ 
TAÇÃO,  CONTUDO,  DE  SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA  POR  CATÁSTROFES 
OCORRIDAS  POR  FORÇA  DA  NATUREZA  (ESTIAGEM).  NECESSI DADE  IMEDIA¬ 
TA  DE  CONCESSÃO  DE  SUBSÍDIOS  À  POPUIAÇÂO.  ESTA  DO  D£  NECESSIDADE 
E  ESTRITO  CUMPRIMENTO  DO  DEVER  LEGAL  DEVIDAMENTE  DEMONS¬ 
TRADOS  EXCLUDENTE  DE  ANTIJURIDICIDADE  IMPERATIVA.  ABSOLVIÇÃO 
QUE  SE  IMPÕE.  EXEGESE  DO  ART.  386.  VI,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL 
C/C  ARTS.  23,  I  E  III  E  24.  CAPUT,  AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.  SENTENÇA 
REFORMADA.  Ainda  que  o  déficit  nas  contas  do  município  tenha  sido  provocado  pelo 
apelante,  é  indubitável  que  este  visou  somente  dirimir  os  prejuízos  ocasionado.?  à  população, 
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o  que,  inclusive,  í  inerente  a  sua  função  e,  .seuao  assim,  resta  impossível  considerar  sua 
conduta  passível  de  reprovação  penal,  visto  que  a  hipótese  ventilada  trata-se  de  excludente 
de  ilicitude,  no.s  lermos  do  art.  23,  1  e  IIl,  e  art,  24,  ambo.s  do  Código  Penal.  Exclusão 
de  responsabilidade:  Alerta  Misabel  Abreu  Machado  Dera,  tratando  da  norma  limitadora 
d.a  contratação  de  obrigação  nos  últimos  quadrimestre.s  do  mandato  (art.  42, 1.RF'),  que  o 
dispositivo,  não  obstante,  não  atinge  as  novas  despesas  contratdas  no  primeiro  quadrime-stre 
do  último  ano  do  mandato,  ainda  que  de  duração  continuada  superior  ao  exercício  financeiro. 

Também  náo  deverá  alcançar  outras  despesas  contrafda,s  no  final  do  exercido  para  socorrer 
calamidade  pública  ou  extraordinárias  para  atender  a  urgíncias  neces.sárias'  (Comentários 
à  lei  de  respomabilidade  fiscal,  p.  310).  É  preciso  acrescentar,  ainda,  set  possível  aplicar  ao 
contexto  dos  crimes  previstos  neste  capítula  as  regras  gerais  de  exclusão  da  ilicitude  ou  da 
culpabilidade.  As.sim,  pode  ocorrer  hipótese  de  estado  de  necessidade  ou  mesmo  de  inexigt- 
bilidade  de  conduta  diversa,  a  justificar  gasto  realizado  ao  arrepio  da  Lei.  de  Responsabili¬ 
dade  Fiscal.  A  situação,  embora  típica,  náo  será  considerada  penaímente  ilícita  ou  culpável, 
conforme  o  caso.”  (NUCCI,  Guilherme  de  Souza,  Código  Penal  Comentado.  9  cd.,  Sáo 
Paulo;  Revista  dos  'rribunais,  2008,  p.  1.192).  RlsCURSO  (..ONMF.CIDO  E  PR.OV1DO. 

ANÁLISE  DAS  DEMAIS  TESES  DEFENSIVAS  PREJUDICADA.  (Apelação  Criminal 
2012  064219-7.  Rei.  Desa.  Marli  Mosimann  Varga,s,  TJSC). 

Quanto  ao  caso  fortuito  oii  força  maior,  a  sua  importância  sobressai  na  análise  das 
contas.  Para  tanto,  os  arts.  20  e  21,  da  Lei  n.  8.443/92  chamam  atenç,ío: 

Art,  20.  As  contas  serão  consideradas  iliquidáveis  quando  caso  fortuito  ou  de  força  maior, 
comprovadamente  alheio  à  vontade  do  responsável,  tornar  materialmcnte  impo,ssível  o  jul- 
gameiico  de  mérito  a  que  se  refere  o  an.  .16  desta  Lei. 

Art.  2].  O  Tribunal  ordenará  o  rrancamento  das  contas  que  forem  consideradas  iliquidáveis 
e  o  consequente  arquivamento  do  processo. 

§  l**  Dentro  do  prazo  dc  cinco  anos  contados  da,  publicação  da  decisão  terminativa  no  Diário 
Oficial  da  União,  o  Tribunal  poderá,  à  vista  de  novos  elementos  que  considere  suficientes, 
autorizar  o  desarquivamento  do  processo  e  determinar  que  se  ultime  a  respectiva  tomada 
ou  prestação  de  a)nras. 

§  2»  Transcorrida  o  ptaro  referido  no  parágrafo  anterior  sem  que  tenha  havido  nova  decisao, 
as  contas  serão  consideradas  encerradas,  com  baixa  na  responsabilidade  do  administrador. 

É  dizer,  o  caso  fortuito  ou  de  força  maior  pode  atuar  como  excludente  de  .sanção  ou 
como  causa  de  trancamento  das  contas,  na  impossibilidade  material  de  seu  julgamento,  É  a 
hipótese  de  conta  ilic|iúdável,  quando  se  aplica  a  Sumula  03  do  TCU: 

Súmula  n.*’  3  —  O  arquivamento  é  a  solução  indicada  para,  as  hipóteses  em  que  as  contas 
de  responsáveis  por  dinheiros,  valores  c  bens  públicos  se  tornarem  iliquidáveis,  por  causas 
fortuitas  ou  dc  força  maior. 

Assim,  sobrevindo  situação  concreta  etn  que  se  configure  caso  fortuito  ou  força  maior, 
impossibilitando,  com  isso.  a  prestação  de  contas,  e,  por  via  reflexa,  náo  permitindo  o  jul¬ 
gamento  das  concas,  deve  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  acima  descritos,  em  decisão 
terminativa,  determinar  o  trancamento  das  contas  iliquidáveis  e,  consequentemente,  o  ar 
quivarnento  do  processo. 

Náo  basta  apenas  alegar  a  ocorrência  da  excludente.  Deve-se  demonstrar  a  real  impossi¬ 
bilidade  da  prestação  de  contas,  inclusive  valendo-se  de  todos  os  meios  de  prova  permitidos 
em  direito.  A  configuração  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior  demanda  que  o  fato  se  torne 
materialmente  impossível  de  ser  julgado,  bem  como  que  o  agente  envidou  todos  os  esforços 
na  prestação  das  contas,  sendo  impossível  sua  realização. 
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Quanto  à  obediêuda  hierárquica,  trata-se  cie  elemento  componente  da  culpabilidade, 
fundado  no  princípio  de  que  só  devem  ser  punidas  as  condutas  que  poderiam  ser  evitadas. 
Assim,  se,  no  caso  concreto,  era  inexigível  conduta  diversa  por  parte  do  agente,  fica  excluída 
a  sua  culpabilidade,  tornando-o  isento  de  pena. 

Logo,  quando  um  funcionário  de  categoria  superior  determina  a  um  subordinado  que  faça 
ou  deixe  de  fazer  algo,  ocorre  a  ordem  de  superior  hierárquico.  Se  essa  ordern  é  determinada 
por  lei,  não  existe  crime,  por  estar  o  agente  no  estrito  cumprimento  de  um  dever  legal.  Sendo 
da  ikgal,  duas  situações  podem  ocorrer:  a)  se  a  ordem  for  manifestamente  ilegal  (ilegalidade 
facilmente  perceptível  quantc>  ao  seu  teor),  ambos  responderão  peio  crime;  b)  se  a  ordem  não 
for  manifcstamente  ilegal  (ilegalidade  náo  perceptível,  de  acordo  com  o  sen,so  médio),  exclui- 
-se  a  culpabilidade  do  subordinado,  respondendo  pelo  crime  apenas  o  superior  hierárquico. 

No  aspecto  financeiro,  náo  ,sáo  raras  as  hipóteses  de  obediência  hierárquica,  em  que  um 
funcionário  público  observa  ordem  proferida  por  outro  funcionário  hierarquicamente  superior, 
A  análLse  do  ca.so  concreto  definirá  a  ocorrência,  ou  não  das  excliidentes  permitidas  pelo  direito. 

6.7.S.6.  Prescrição  das  sanções:  a  polêmica  imprescrítibilidade  das  ações  de  ressar¬ 
cimento 

Tema  de  elevada  importância  e  de  pouca  análise  é  o  da  pre.scriçáo  das  sanções  impostas 
pelos  Tribunais  de  Contas,  sejam  elas  as  multas  ou  o  ressarcimento,  no  que  se  refere  ao  lapso 
temporal  entre  a  ocorrência,  dos  fatos  e  o  inicio  do  processo  administi ativo  que  culmina  na 
inflição  da  penalidade. 

Quanta  à  .multa,  a  jurisprudência  e  a  doutrina  são  assentes  acerca  do  .seu  prazo  prescri- 
cional  quinquenal,  tendo  em  vista  que,  na  ausência  de  definição  legal  do  prazo  de  prescrição, 
corisidera-sc  o  prazo  geral  para  a  prescrição  admini.srrativa,  que  é  de  cinco  anos. 

Em  muitas  decisões,  tem-se  adotado  o  prazo  de  cinco  anos  com  fimdamento  no  art.  I“, 
da  Lei  n.  9.873/99,  contando-se  o  período  da  data  da  prática  do  ato  e  não  da  data  do  seu 
conhecimento  pelo  Tribunal  de  Contas: 

Art.  1"  Prescreve  em  cinco  ano.s  a  açáo  punitiva  da  Administração  Pública  Pederal,  direta  e 
indireta,  no  exercício  do  poder  de  polícia,  objetivando  apurar  infraç.ão  à  legislação  em  vigor, 
contados  da  data  da  prática  do  ato  ou,  no  caso  de  infração  permanente  ou  continuada, 
do  dia  em  que  tiver  cessado. 

Esse  o  fundamento  utilizado  no  REsp  308.006/RS,  Relator  Ministro  Francisco  Peçanha 
Marrin-s: 

O  festejado  administrativista  reafirma  o  entendimento  consoante  o  qual  as  relações  entre 
a  Administração  e  os  Administrados  ou  servidores  hão  de  ser  estáveis,  não  podendo  ficar 
sujeitas  a  indefinição  por  tempo  que  ultrapasse  os  limites  da  razoabilidade  que,  obviamente, 
há  de  ser  o  mesmo  (5  anos)  estabelecido  na  legislação  pot  ele  citada, 

Pinalmente  cumpre  lembrar  que  a  Lei  987V>9  dispõe:  “Att.  1“  -  Prescreve  cm  cinco  anos 
a  ação  punitiva  da  Administração  Pública  Federal,  direta  e  indireta,  no  exercício  do  podet 
de  policia,  objetivando  apurar  infração  à  legislação  em  vigor,  contados  da  data  da  prática 
do  ato  ou,  no  caso  de  infração  permanente  ou  continuada,  do  dia  em  que  tiver  cessado. 

Em  face  do  exposto,  conlieço  do  recurso  e  lhe  dou  provimento  para,  reconhecendo  a  ocorrência 
da  prescrição,  reformar  o  acórdão  impugnado  declatando-a,  e  inverter  os  ônus  cia  sucumbênda. 
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Quanto  ao  ressarcimento,  o  tema  exige  maiores  digressões.  É  que  nas  hipóteses  de  dano 
ao  etário,  tendo  em  vi.sta  a  redação  do  art.  37,  §  5°,  da  CF,  a  doutrina  e  a  jurisprudcnda  têm 
.se  inclinado  pela  sua  ímpresctitibilidade: 

Art.  37.  §  5”  -A  lei  estabelecerá  os  prazos  de  prescrição  pata  ilícitos  praticados  por  qualquer 
agente,  seryidor  ou  «.áo,  que  causem  prejuízos  ao  erário,  ressalvadas  as  respectivas  ações  de 
ressarcimento, 

O  STJ  assim  se  posicionou: 

ADMINISTRATIVO.  TOMADA  DE  CONTAS  EvSPECI  AL.  DANO  AO  ERÁRIO,  RES¬ 
SARCIMENTO.  IMPRESCRrnBILIDA.DE.  MULTA.  PRESCRIÇÃO  QÜINQÜENAL, 

ART.  1»  DA  LEI  9.873/1999.  INAPLICABILIDADE. 

1.  A  pretensão  de  res.sarcím€jato  por  prejuízo  causado  ao  Ersii-io  é  imprescritível.  Por 
decorrência  lógica,  tampouco  prescreve  a  Tomada  de  Contas  Especial  no  que  range 
à  identificação  dos  responsáveis  por  danos  causados  ao  Erário  c  à  determinação  do 
ressarcimento  do  prejuízo  apurado.  Precedente  do  STF. 

2.  Diferente  soliiçSo  se  aplica  ao  ptazo  prc.scricionaI  pata  a  instauração  da  Tomada  de  Contas 
no  que  diz  respeito  à  aplicação  da  multa  prevista  nos  arts.  .57  e  58  da  Lei  8.443/1992,  Em 
relação  à  imposição  da  penalid,ide,  incide,  em  regra,  o  prazo  quinquenal. 

3.  Inaplicável  à  hipótese  dos  auto.s  o  disposto  no  art,  1°  da  Lei  9.873/1999,  qne  estabelece 
que,  nos  ca, sus  em  que  o  fato  objeto  da  ação  punitiva  da  Administração  também  constituir 
crime,  a  prescrição  reger-.se-á  pelo  prazo  previsto  na  lei  penal.  Isso  porque  a  instância  de 
origem  apenas  consignou  que  as  condutas  imputadas  ao  gestor  público  não  caracterizavam 
crime,  sendo  impossível  depreender  do  acórdão  recorrido  a  causa  da  aplicação  da  multa. 

Dessa  forma,  é  inviável,  em  Recurso  Especial,  analisar  as  provas  dos  autos  para  verificar  se 
a  causa  da  imputação  da  multa  também  constitui  crime  (Súmula  7/.ST]). 

4.  Recunsos  Especiais  pardaimente  providos  para  afastar  a  prescrição  relativamciitc  ao  res- 
sarcimeiuo  por  danos  causados  ao  Erário.’  (REsp  894.539/Pl,  Rei.  Ministro  HERM'AN 
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/08/2009,  DJe  27/08/2009). 

No  mesmo  sentido,  o  STF,  embora  não  à  uniformidade,  confirmou  a  imprescritibilida- 
de  das  açóes  de  ressarcimento,  como  se  percebe  do  voto  condutor  proferido  pelo  Ministro 
Ricardo  Lcwandowski,  no  julgamento  do  M.S  26.210/DF,  ao  asseverar;  “(...)  Desse  modo, 
é  imprescritível  a  Tomada  de  Contas  Especial  quanto  à  identificação  dos  responsáveis  por 
danos  causados  ao  Erário  e  à  determinação  do  ressarcimento  do  prejuízo  apurado.”  Mas, 
desde  aquele  julgado,  as  premissas  da  imprescritibilidade  forara  relativizadas. 

O  tema  merece  atenção  especial,  pois  defender  que  o  Estado  pode,  a  qualquer  tempo, 
propor  açóes  de  ressarcimento  contra  todo  e  qualquer  ato  de  qualquer  cidadão  que  cause 
prejuízo  ao  erário  é,  no  mínimo,  incompatível  com  a  segurança  jurídica,  nos  seus  atributos 
de  certeza  e  estabilidade  jurídicas. 

A  certeza  jurídica  está  ligada  à  ideia  do  seguro  conhecimento  das  normas  jurídica.s,  a 
acarretar  a  previsibilidade  essencial  para  os  projetos  da  vida  humana,  o  que  iiiocorre  no 
presente  caso,  pois  não  há  qualquer  legislação  no  sentido  peremptório  da  aludida  imprescri¬ 
tibilidade.  Antes,  e  ao  contrário,  retira-se  conclusão  inversa  da  legislação  existente,  dado  que 
o  ressarcimento  não  deixa  de  ser  uma  punição,  e,  ne.sse  ponto,  a  lei  aponta  o  prazo  de  cinco 
anos  para  açóes  punitivas  do  Estado. 
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A  estíibilidadej  por  sua  vez,  volta-se  á  conservação  dos  direitos  c  as  expectativas  deposi¬ 
tadas  no  Estado  enquanto  ente  protetor  dos  principais  institutos  do  Direito,  aí  incluídas  a 
prescrição  e  a  decadência. 

Oe  início,  a  análise  do  art.  371  §  5”,  da  OP,  não  permite  a.  conclusão  imediata  a  que  che¬ 
gam  a  doutrina  e  a  jurisprudência.  É  que,  quando  o  tema  é  imprescritibilidade,  o  constituinte, 
em  outros  ca.sos,  tratou  de  maneira  específica,  deixando-o  indene  de  dúvidas.  No  art.  5°,  ines. 
XLII  (“a  prática  do  racismo  constitui  crime  inafiançável  e  imprescritível,  sujeito  à  pena  de 
reclusão,  nos  termos  da  lei”)  e  XLIV  (“constitui  crirne  inafiançavel  c  imprescritível  a  ação  cie 
grupos  armados,  civis  ou  militares,  contra  a  ordem  constitucional  e  o  Estado  Democrático  ), 
o  legislador  tratou  o  tema  de  maneira  clara,  a  pomo  de  afastar  qualquer  discussão  sobre  a 
(im)prescritibilidade  das  ações  judiciais  propostas  pelo  Estado  pata  combatei  atos  racistas  e 
de  grupos  armado.s. 

Como  no  art.  37,  §  5”.  não  há  menção  expre.ssa  à  imprescritibilidade,  surge  espaço  para 
diferentes  interpretações.  Numa  interpretação  genealógica,  decorrente  da  análise  das  redações 
iniciais  c]ue  compunham  essa  norma,  percebeu-se  que  o  constituinte,  tendo  oportunidade  de 
diretamente  dispor  sobre  a  matéria,  preferiu  fazê-lo  de  forma  transversa,  a  .suscitar  dúvidas 
sobre  um  terna  nunca  tolerado  na  tradição  do  direito  brasileiro,  pois,  historicamente,  o  E,stad.o 
sempre  se  submeteu  a  prazos  prescridonais,  ainda  que  muito  longos. 

Dado  esse  desconforto  jurídico,  iniciou-se  no  STF  alinhamento  favorável  à  revisitação 
do  terna.  Assim,  no  julgamento  do  MS  26.210/DF  anteriormente  citado  (DJ  04.09.2008), 
o  STF  deixou  rastros  de  ponderação  sobre  a  imprescritibilidade  das  açócs  de  ressarcimento, 
como  se  nota  dos  excertos  dos  votos  de  alguns  dos  Ministros  da  Corte.  Para  o  Min.  Marco 
Aurélio,  a  ressalva  do  art.  37,  §  5°,  da  Constituição  Federal  não  estabeleceu  a  imprescri¬ 
tibilidade  das  ações  de  ressarcimento,  mas  sim  remeteu  o  prazo  piescricional  a  legislação 
pertinente.  Afirmou:  “[...]  Em  segundo  lugar,  não  compreendo  a  parte  final  do  §  5“  do 
art.  37  da  Constituição  Federal  como  a  encerrar  a  imprescritibilidade  das  ações,  consideia- 
da  a  divida  passiva  da  União.  Não.  A  ressalva  remete  a  legislação  existente  e  recepcionada 
pela  Carta  de  1988;  a  ressalva  remete  à  disposição  segundo  a  qual  prescrevem  as  ações,  a 
partir  do  nascimento  destas,  em  cinco  anos,  quando  se  trata  -  repito  -  de  dívida  passiva 
da  Fazenda.  E  isso  homenageia  a  almejada  segurança  jurídica:  a  cicatrização  de  situações 
pela  passagem  do  tempo”. 

O  Min.  Cezar  Peluso,  nesse  mandado  de  segurança,  votou  pela  sua  denegação,  mas 
apresentou  a  sua  interpretação  ao  art.  37,  §  5“,  da  Constituição  Federal.  Para  o  Ministro,  a 
imprescritibilidade  das  ações  de  ressarcimento  so  pode  ser  admitida  naqueles  casos  eni  que 
os  danos  ao  erário  proviessem  de  ilícitos  de  natureza  criminal. 

O  tema  foi  recentemente  trazido  à  baila,  por  conta  do  julgamento,  ainda  parcial,  do 
RE  669.069/MG,  tendo-se  como  Relator  o  Ministro  Teori  Zavascki.  Para  o  Ministro,  não 
há  dúvidas  de  que  a  parte  final  do  dispositivo  constitucional  cm  comento  veicularia,  sob  a 
forma  da  imprescritibilidade,  uma  ordem  de  bloqueio  destinada  a  conter  eventuais  iniciativas 
legislativas  displicentes  com  o  patrimônio  público.  l'o<lavia  náo  seria  adequado  embutir 
na  norma  de  imprescritibilidade  um  alcance  ilimitado,  ou  limitado  apenas  pelo  conteúdo 
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material  da  pretensão  a  ser  exercida  -  o  ressarcimento  -  ou  pela  causa  reniota  que  deia  ori¬ 
gem  ao  desfalque  no  erário  -  um  ato  ilícito  em  sentido  amplo.  Frisou  que,  de  acordo  com 
o  sistema  constitucional,  o  qual  reconheceria  a.  prescritibílidatle  como  principio,  se  deveria 
atribuir  um  sentido  estrito  aos  ilícitos  previstos  no  §  5”.  do  art.  37,  da  CF. 

Assirn,  lixou  tese  de  repercussão  geral  no  sentido  de  que  a  imprescritibil idade  a  que  se 
refere  a  aludida  norma  diria  respeito  apenas  a  ações  de  ressarcimento  de  danos  decoHentes 
de  ilícitos  tipificados  como  de  improbidade  administrativa  e  como  ilícitos  penais.  Os  ilícitos 
civis  ficaram  de  fora. 

Por  sua  vez,  no  julgamento  do  Pleno,  ocorrido  em  03.02.2016,  o  STF  lixou  a  tese  de  que 
“É  prescritível  a  ação  de  reparação  de  danos  à  Fazenda  Publica  decotiente  de  ilícito  civil  .  A 
decisão,  como  se  depreende,  não  abarca  os  danos  provocados  por  atos  de  improbidade  admi¬ 
nistrativa,  tema  que  os  ministros  preferiram  discutir  posteriormente  e  em  outio  proces.so.  O 
caso  concreto  tratava  de  um  simples  acidente  de  trânsito,  envolvendo  pedido  de  ressarcimento 
contra  empresa  de  transporte  rodoviário,  por  entender  que  o  motorista,  quando  conduzia  um 
ônibus,  colidiu  com  uma  viatura  da  Companhia  da  Divisão  Anfíbia  da.  Marinha,  ocorrida 
no  dia  20  de  outubro  de  1997. 

A  União  pretendia  que  o  Supremo  fixasse  a  tese  de  que  seria  imprescritível  tal  tipo  de 
ação,  com  base  no  parágrafo  5“,  do  artigo  37,  da  Constituição,  o  que  não  foi  aceito. 

Na  linha  de  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello*’'',  deve-se  entender  que  a  ressalva  da 
parte  final  do  art.  37,  §  5”.  da  CF,  significa  que  o  prazo  prescricional  das  .içóes  de  res¬ 
sarcimento  contra  danos  causados  ao  Etário  público  não  precisa  coincidir  -  por  serem 
autônomos  -  com  os  prazos  prescticionais  das  ações  judiciais  punitivas  que  objetivam 
combater  ilícitos  administrativos  ou  penais.  É  dizer:  os  prazos  prcscricionai,s  das  ações 
punitivas  não  precisam  ser  necessariamente  os  mesmos  das  ações  de  ressarcimento.  O 
legislador,  portanto,  poderá  estabelecer  prazos  prescticionais  diferentes.  Não  pode  é  per¬ 
mitir  a  sua  imprescritibilidade. 

No  julgamento  da  Medida  Cautekr  em  Mandado  de  Segurança  34.256/DF.  cm  30 
de  junho  dc  2016,  o  Ministro  Roberto  Barroso  ressaltou  a  repercussão  geral  no  tema,  do 
seguinte  modo: 

Emema;  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEOURANÇA,  TCU.  TO¬ 
MADA  DE  CONTAS  ESPECIAL.  lãECADÊNCIA  E  PRESCRIÇÃO.  1.  Plausibilidade 
das  alegações:  o  Plenário  desta  Casa  reconheceu  a  repercussão  geral  quanto  à  prescri- 
tibiltdadc  da  pretensão  de  ressarcimento  ao  erário  fundada  em  decisão  dc  Tribuna! 


66  RE  669.069-MG.  Relator  Min.  Teori  Zavascki.  Julgamento  em  03.02.2016,  "EMENTA;  CONSTITUCIONAL  E  CWl  . 
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.  IMPRESCRITIBILIDADE.  SENTIDO  E  ALCANCE  DO  ART.  37,  ã  58,  DA  CONSTITUIÇÃO,  1. 
f  prescritível  a  ação  de  reparação  de  danos  ã  Fatenda  Pública  decorrente  de  illdto  civil.  2.  Recurso  extraordinário 
a  que  se  nega  provimento" 

67.  "Como  explicar,  então,  o  alcance  do  art.  37,  §  58?  Pensamos  que  o  que  se  há  de  extrair  dele  é  a  intenção  rnmiíei- 
ta,  ainda  que  mal  expressada,  de  separar  os  prazos  de  prescrição  do  ilícito  propriamente,  isto  e,  que  não  terão 
porque  coincidir.  Assim,  a  ressalva  para  as  ações  de  ressarcimento  significa  que  terão  prazos  autônomos  etn 
relação  aos  que  a  lei  estabelecer  para  as  responsabilidades  administrativa  e  penal"  (BANDEIRA  DE  McLLO,  2011, 

p.  1081). 
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de  Contas  (RE  636.886,  Rei  Min.  Teari  ZaTOScki),  cora  manifestações  que  apontam 
para  nraa  possível  revisão  da  jurisprudência  referente  à  aplicação  do  art.  37,  §  5»,  da 
Constituição  Federal.  Também  a  multa  parece  tci  sido  atingida  pela  piescnçao  (art,  10, 
da  Lei  n.  0,783/1999). 

2.  Perigo  na  demora  demonstrado.  3.  Medida  liminar  deferida. 

Sua  decisão  finalmente  ocorreu  em  08  de  agosto  de  .2018,  quando  o  Plenário  SIF. 
por  maioria  de  votos,  reconheceu  a  imptesentibil idade  de  açao  de  ressarcimento  de  da¬ 
nos  ao  erário  decorrente  de  ato  doloso  de  improbidade  administrativa,  no  julgamento 
do  RE  85247,5.  com  repercussão  geral  reconhecida.  A  tese  foi  fixada  nos  .seguintes  termos: 
“São  impresetitíveis  as  ações  de  ressarcimento  ao  erário  fundadas  na  prática  de  ato  doloso 
tipificado  na  Leí  Improbidade  Adininisfraciva  . 

Nessa  linha,  quando  houver  enriquecimento  ilícito,  favoredmento  ilícito  de  terceiros  oii 
dano  intencional  á  administração  pública,  a  imprescritibilidade  será  reconhecida.  Nas  dc- 
mai.s  hipóteses,  aplica-se  ao  caso  o  prazo  de  prescrição  previsto  na  legislação  de  improbidade 
administrativa  (Lei  8.429/1992). 

Reconhecer  a  impre.scritibilidadc  apenas  nas  hipóteses  de  atos  dolosos  de  improbidade 
administrativa  restou  sendo  o  caminho  de  equilíbrio  acolhido  pelo  Judiciário,  que  eyita  al¬ 
cançar  pela  vala  comum  da  prescrição  rodas  as  pretensões,  dado  que  em  algumas  hipóteses  a 
limitação  do  prazo  poderia  causar  prejuízo  à  coisa  pública,  dado  a  pré-ciência  do  fator  tempo 
como  limite  ao  dever  de  ressarcir. 


6.7.5. 7.  Da  impossibilidade  de  aplicação  de  penalidades  através  do  Parecer 
Prévio 

Corno  visto,  por  força  do  art,  71. 1.  da  Constituição  Federal,  o  Tribuna!  de  Contas  emite 
anualmente  Parecer  Prévio  sobre  as  contas  do  Executivo  que  lhes  são  enviadas.  Esse  parecer 
prévio,  conforme  definição  em  Repercussão  Geral  no  julgamento  do  RE  729.744  tem  natu¬ 
reza  meramente  opinativa,  competindo  exclusivamente  à  Câmara  de  Vereadores  o  julgameiito 
das  contas  anuais  do  Chefe  do  Poder  Executivo  local,  sendo  incabível  o  julgamento  ficto  das 
contas  por  decurso  de  prazo”. 

Patente,  portanto,  a  natureza  jurídica  do  parecer  do  Tribunal  de  Contas  em  relação  ao 
Poder  Executivo,  de  mero  pronunciamento  opiiiatm>“.  Tem  função  ad  coadjuvandtmdÁ 
ou  seja,  de  subsidiar  o  julgamento  das  contas,  este  de  competência  do  Legislativo.  Ate  porque 
“nenhuma  competência  é  mais  auxiliar  do  que  é  dar  parecer’™. 

Não  se  nega  o  seu  peso  especial,  tendo  em  vista  que,  no  âmbito  municipal,  a  sua  rejeição 
demanda  dois  terços  dos  votos  da  Câmara,  mas  também  não  se  lhe  pode  atnbmr  função  que 
a  Constituição  expressamente  não  lhe  outorgou. 


■  i^ressão  utilirada  pelo  Min.  Sepúlveda  Pertence,  no  seu  voto,  quando  do  julgamento  da  ADI  n,  849-8,  Mato 

Expressão  utilizada  pelo  Min.  Celso  de  Mello,  no  julgamento  da  Rcl,  14.155  MC-AgR,  em  22.08.2012. 

Referência  feita  pelo  Ministro  Cesar  Peluso  ao  Ministro  Octavio  Gallotl,  quando  da  sua  fala  no  julgamento  do  RE 
597.362. 
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CoBio  se  trata  <k  parecer,  por  óbvio,  uâ«  i  coíicIusíto,  nao  é  deasono,  e,  «cado 
assim,  na,«  poderia  aplicar  penalidades,  |»is  «pena*  manifestações  deliberativas  podem 
ter  essa  carga  imposttÍTa. 

Nessa  linha,  apenas  o  julgamento  realizado  pelo  Legislativo  é  que  pode  itnpor  e 

penalidades  ao  gestor,  pois  parecer  náo  é  julgamento.  Sobre  o  terna,  afirma  t-elso  de  Mello 
que  “O  parecer  do  Tribunal  de  Contas  náo  consubstancia  nem  veicula  qualquer  debberaçao, 

^  ,  ,  •  >»7) 

pois  tem  conteúdo  meramente  opinativo  . 

Pautado  no  quórum  especial  para  o  julgamento  das  contas  do  Executivo  Municipal, 
previsto  no  art.  31,  §  1",  da  CF,  o  Min.  Ayres  Britto  classificou  os  pareceres  com  base  em 
dois  regimes  constitucionais: 

O  parecer  singelo,  opinativo,  siogelamentc  opinativo,  e  o  parecer  relatâvamcnte 
vinculante.  O  parecer  emitido  pelo  Tribunal  de  Contas  a  propósito  da  prestaçao  de  con¬ 
ta.!  de  um  prefeito  é  qualificado,  por  antecipação,  como  vinculante.  Ele  ó  telaiivamente 
vinculante.  Por  que  náo  é  absolutamente  vinculante?  Porque  pode  ser  rejeitado.  Agora, 
o  parecer  singelo,  sem  nenhuma  eficácia  vinculante,  é  do  artigo  71,  !.  sobre  as  contas 
do  Presidente  da  República,  Olha  como  o  duscurso  da  Constituição  c  diferente;  L  ii  a 
Constituição: 

Art.  71.  (...) 

1 . apreciar  as  contas  prestadas  amialmente  pelo  Presidente  da  República,  mediante  parecer 

prévio  tine  deverá  ser  elaborado  em  scs.senta  dias  a  contar  do  seu  recebimento; 

Ou  seja,  esse  parecer  do  artigo  71, 1,  não  prevalece  . 

Em  que  pese  esse  posicionamento,  prevaleceu  no  STF  o  entendimento  de  que,  pa.ta 
todos  o,s  casos  de  análise  de  contas  de  Chefe  do  Poder  Executivo,  o  parecer  do  Tnbunal  de 
Contas  é  de  conteúdo  opinativo,  sem  distinção  entre  pesos  na  sua  vinculaçao.  Embora  as 
suas  peculiaridades,  o  parecer  continua  enquadrado  nos  moldes  do  entendimento  tradicional 
acerca  da  sua  natureza.  A  modificação  do  quórum,  no  caso  dos  Municípios,  também  nao 
altera  a  sua  natureza. 

Pois  bem.  Sendo  parecer  em  todos  os  sentidos,  qiscstlona-»c  se  penalidatlcs  potkoaro. 
ser  por  ele  veiculadas  om  se  .somente  o  í.egí.slatívo,  quando  do  |tilgameotí>  das  contas, 
estariâi  bal>ílííiS<Ío  para  0  s€u.  protííriíiiewto- 

É  que,  definido  o  caráter  de  parecer  na  manifestação  do  Tribunal  de  Contas  cm  rdaçao 
às  contas  do  Executivo,  não  poderia  aplicar  penalidades  ao  encontrar  alguma  irregularidade 
nas  contas  analisadas.  O  correto  é  ser  aberto  um  outro  proce.sso  específico  de  analise  da 
ocorrência  e  seu  posterior  julgamento,  a  fim  de  que,  num  mesmo  instrumento,  nao  haja  atos 
decisórios  de  parecer  c  de  acórdão. 

Em  que  pese  esse  entendimento,  é  bastante  comum  nos  Tribunais  de  Contas  a  aplicaçao 
dc  penalidades  aos  gestores  no  corpo  do  Parecer  Prévio.  É  dizer,  ao  final  do  parecer,  apos 
analisar  o  cumprimento  ou  náo  das  normas  legais  aplicáveis  às  contas,  o  Iribunal  analisa  o 
de.scornpasso  com  as  normas  de  regência  c  aplica  muitas  e  ressarcimento  aos  gestores. 

nrMELLO,  Celso.  Trecho  do  seu  debate  da  discussão  do  Plenário  quando  do  julgamento  do  RE  n,  597.362, 07.02,2011. 

p.05. 
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Pdo  que  se  pôde  perceber,  é  vedada  a  veiculaçáo  em  parecer  da  aplicação  de  peiialidades 
aos  gestores  fiscalizados,  até  porque  o  seu  foco  é  analisar  a  conduta  do  Adiuinistrador  no 
exercício  das  suas  funções  de  planejamento,  organização  e  controle  das  políticas  públicos. 
Em  casos  que  tais,  correto  é  que  seja  aberto  u.m  procedimento  em  separado,  com  o  fito  de 
apurar  a  irregularidade  encontrada  e,  embasado  na  competência  atribuída  pelo  art.  71,  11, 
da  Constituição  Federal,  promover  o  seu  adequado  julgamento. 

A  jurisprudência  dos  rribunais  começa  a  perfilhar  e,sse  entendimento: 

Prefeito  tnimidpal.  PrestaçSo  dc  contas  annal.  Tiihunal  de  Contas.  Competência.  O  I  ri- 
bunal  de  Contas  tem  competência  para  apreciar  as  contas  prestadas  annalmente  pelos 
Chefes  do  Executivo  e  oferecer  parecer  prévio  para  decisão  do  Legislativo.  No  bojo  do 
processo  de  prestação  anual  de  contas  dos  Chefes  do  Poder  Executivo,  constatando-se 
a  existência  de  irregularidades,  deverá  abrir-se  procedimento  era  separado  para  sua 
apuração  e  imposição  de  sanções.  Náo  pode  é,  na  própria  prestação  anual,  impor-se 
qualquer  penalidade  ao  gestor  municipal.  (TJ-RO  -  AC:  10000026420008220001  RO 
1000002  •64.2000.822.0001,  RcUtor:  Desembargador  Eurico  Montenegro,  Data  de  Publi¬ 
cação:  Processo  publicado  no  Diário  Oficiai  em  12/12/2005.) 


CONSTEI  UCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL,  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  REJEIÇÃO 
DE  CONTAS  DE  EX  PREFEITO  PELO  TCE.  LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO  PARA  EXECUTAR  TÍTULO  FORMADO  PELA  DECISÃO  DO  TCE. 


PRELIMINAR  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DAS  CONTAS  PELA 
CÂMARA  MUNICIPAL.  NECESSIDADE  PARA  FORMAÇÃO  DO  TÍTULO.  PRE¬ 
LIMINAR  ACOLHIDA.  1.  Ministério  Público  tem  legitimidade  para  promover  ação  de 
execução  de  título  executivo  extrajudicial  decorrente  de  decisSo  do  Tribunal  dc  Contas, 
de  acordo  com  posicionamento  pacificado  no  STJ.  2.  A  Constituição  Federai  denota  a 
existência  de  regime  jurídico  peculiar  às  contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  isso 
implica  dizer  que  o  julyamento  das  contas  anuais  de  BrefeitO  sonimte..iE  aperfetçea^ 
depois  do  julgamento  pela  Câniara  MuntciBul,  auteji  exjste  um  pMÇÇet  piévifljo, 
TCE.  cujo  caráter  é  opinativo.  3.  Título  Executivo  Extrajudicial  de  dec.i.sõcs  dos  TCEs 
existem  quando  o  próprio  TCE  julga  as  contas,  o  que  ocorre  na  prestação  de  contas  do 
Legislativo,  Judiciário  e  demais  administradores  e  responsáveis  pot  dinheiro.s  e  bens  públicos 
e  prestação  de  contas  de  convênios  e  dem.ais  repasses  de  verbas  aos  Chefes  do  Executivo. 
4.  Apelação  provida  para  extinguir  o  processo  dc  Execução,  sem  resolução  do  mértto. 
Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  acordam  os  Senhores  Desembargadores  in¬ 
tegrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Matanltáo, 
por  unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar  de  ilegitimidade  do  Ministério  Público  e  acolheu 
a  preliminar  de  titulo  inexeqiiível,  extinguindo  o  proces.so  dc  execução  sem  julgamento  do 
mérito.  (T]-MA-APL:  0160592012  MA  0002103-85.2011.8.10.0051,  Relator:  JAMIL  DE 
MIRANDA  GEDEON  NETO,  Data  de  Julgamento:  16/08/2012,  lERCElRA  CÂMA  RA 
CÍVEL,  Data  de  Publicação:  24/08/2012) 


O  parecer  prévio  é  vocacionado  à  avaliação  do  de.sempenho  do  clrefc  do  Executivo,  prin¬ 
cipalmente  quanto  ao  cumprimento  das  norma.s  orçamentárias  (PPA,  LDO  e  LOA),  bem 
como  à  observância  da  legalidade,  legitimidade  e  alcance  das  metas  aviada,s.  Tem  nítido 
Feitio  consultivo,  infoiínador  ou  opinativo,  mas  nunca  o  sajicionacório. 


No  caso,  a  orientação  é  no  .sentido  dc  apuração  em  separado  de  cada  irregularidade  en- 
corrtrada,  a  fim  de  aplicar-se  o  art.  71,  II,  da  Constituição  Federal,  em  que  a  atribuição  de 
sanções  e  penalidades  encontra  o  seu  fondamento  de  existência. 
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Nítida,  portanto,  a  distinção  entre  apreciar  e  julgar  as  contas  dos  administradores  de 
bens  públicos.  Na  apreciação,  não  bá  julgamento  e  tampouco  imposição  de  penalidades.  Não 
pode  ir  além  de  aprovar,  com  ressalva  ou  sem.  ressalva,  ou  desaprovar  as  co.nt.as  do  Chefe  do 
Executivo,  não  lhe  cabendo  imputar  débito  ou  multa.  A  imputação,  como  já  se  disse,  pode 
ser  feita  em  sep.arada  e  em  outro  momento,  mas  não  no  parecer. 

Decorre,  portanto,  que  quem  detém  o  poder  de  julgar  o  Executivo  quanto  as  suas  con- 
ta.s  de  governo  é  qiiern  poderia  aplicar-lhe  sanção.  Sendo  assim,  cabe  ao  Legislativo,  num 
verdadeiro  munus  de  juiz  natural,  ao  fi,nalizar  o  processo  de  julgamento  da.s  contas  globais 
do  Executivo,  motivar  as  suas  razões  e  aplicar  a  penalidade,  sempre  com  observância  da 
legalidade  na.  sua  atuação. 

6.7.6.  Competência  Corretiva 

Conforme  visto,  há  um  controle  concomitante  à  realização  dos  gastos  públicos  feito  pelo 
Tribunal  de  Contas.  Ne.ssa  linha,  constatada  alguma  irregularidade,  o  Tribunal  de  Contas 
tem  competência  para  fixar  prazo  para  que  o  órgão  ou  a.  entidade  adote  as  providências  ne¬ 
cessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  ou  sustar  o  ato  impugnado.  No  caso  de  contratos,  se 
não  atendido,  o  Tribunal  comunica  o  fato  ao  Congresso  Nacional,  a  quem  compete  adotar 
o  ato  de  su.stação. 

A  redação  dos  incisos  IX  e  X,  do  art.  71.  da  Constituição  Federal,  merece  set  reproduzida: 

!X  -  assinar  prazo  para  que  o  órgão  ou  entidade  adote  as  providências  necessárias  ao  exato 
cumprimento  da  lei,  sc  verificada  ilegalidade; 

X  -  sustar,  se  não  atendido,  a  execução  do  ato  impugnado,  comunicando  a  decisão  à  Câmara 
dos  Depurados  e  ao  Senado  Federal; 

§  1°  -  No  caso  de  contrato,  o  ato  de  sustação  será  adotado  diretamente  pelo  Congresso 
Nacional,  que  solicitará,  de  imediato,  ao  Poder  Executivo  as  medidas  cabíveis, 

§  2»  -  Se  o  Congresso  Nacional  ou  o  Poder  Executivo,  no  prazo  de  noventa  dias,  não  efetivar 
as  medidas  previstas  no  parágrafo  anterior,  o  Tribunal  decidirá  a  respeito. 

Pelo  visto,  enquanto  a  despesa  é  realizada,  o  Tribunal  poderá  detectar  a  sua  ilegalidade. 
Sendo  possível  haver  solução  administrativa  da  ilegalidade,  ele  a.ssinará  prazo  para  que  o  órgão 
ou  a  entidade  adote  as  medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei.  Nesse  caso,  poderá 
haver  a  convalidaçâo  do  ato,  com  o  suprimento  da  invalidade  que  o  inquinava. 

O  Estado  de  Minas  Gerais,  com  espeque  no  art.  71,  IX,  da  Constituição  Federal, 
criou  o  chamado  Auto  de  Prazo  para  Regularização  de  Procedimento  (APRP)''L  Trata-se 
de  otimização  do  poder  coercitivo  do  Tribunal  de  Contas,  pois  compele  o  jurisdicionado  a 
alinhar  sua  conduta  às  normas  aplicáveis.  A.o  assumir  o  compromisso  de  adotar  a  conduta 
determinada  no  ato,  o  jurisdicionado  obtém  a  suspensão  da  sanção  aplicada  à  hipótese 
durante  o  período  que  lhe  for  assinado,  que  será,  ao  final,  aplicada  ou  não,  a  depender  do 
cumprimento  integral  do  compromisso  firmado. 


72.  Art.  3S,  inciso  XVIII,  da  Lei  Complementar  Estadual  n,  102/08. 
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Assim,  verificada  alguma  irregularidade,  o  Tribunal  de  Contas  comunica  o  jurisdicionado 
no  sentido  de  chamar  a  sua  responsabilidade  para  que  tome  as  cautelas  devidas,  a  fim  de  evitar 
sanção  maior.  Trata-se  do  exercício  da  função  orientadora  de  controle,  antes  da  aplicação  da 
função  corretiva  com  caraíter  punitivo.  Enfim,  como  toda  atuação  do  Tribunal,  esta  também 
deverá  ser  garantida  pela  observância  do  contraditório  e  da  ampla  defesa. 

Se  o  Tribunal,  embora  notificando  a  Administração,  verificou  que  o  .4TO  administrati¬ 
vo  não  foi  .saneado,  ele  deverá  sustar  a  sua  execução,  comunicando  a  decisão  a  Camara  dos 
Deputados  e  ao  Senado  Federal.  No  âmbito  estadual  e  municipal,  a  comunicação  deverá  ser 
feita  à  Assembleia  Legislativa  c  à  Câmara  de  Vereadores.  Se  houver  possibilidade  de  aproveitar 
o  A'1'O,  0  mesmo  deverá  ser  refeito.  Do  contrário,  deverá  o  Tribunal  sustar  a  sua  execução, 
nos  termos  do  inciso  X,  do  art.  71,  da  CF/88, 

Atenção  para  ilegalidade  nos  <J(.)NTRATOS,a(lmioisttatÍ¥o,s.  Nesse  caso,  o  ato  de 
sustação  será  adotado  diretamente  e  exclusivamente  pelo  l.egislativo,  que  deverá  solicitar 
de  imediato  as  medidas  cabíveis  ao  Poder  Executivo.  Se  o  Executivo  nada  deliberar  a 
re.speito,  passa-se  à  determinação  do  §  2°,  do  art.  71:  “Se  o  Poder  Legislativo  ou  o  Poder 
Executivo,  no  prazo  de  90  dias,  não  efetivar  as  medidas  cabíveis,  o  Tribunal  decidirá 
a  respeito”,  ou  seja,  o  Tribunal  fará  uma  analise  técnica  da  irregularidade  e  dará  o  seu 
parecer.  O  Tribunal  náo  pode  .sustar  t»  contrato,  por  ser  esta  uma  atribuição  exclusiva 
do  Congresso  Nacional. 

No  passado,  diante  do  silêncio,  havia  a  rejeição  da  impugnação  ofertada  pelo  Tribunal  de 
Contas.  Agora,  na  rnesma  situação,  retorna-se  à  competência  plena  para  o  Tribunal  decidir 
sobre  a  providência  a  ser  adotada. 

Dúvida  poderia  surgir  sobre  os  limites  e  a  extensão  do  poder  do  Tribunal  de  Contas,  visto 
que,  diante  de  flagrante  ilegalidade  no  cumprimento  de  contrato  pela  Administração,  teria 
a  possibilidade  de  fixar  prazo  para  a  correção  do  vício,  medida  essa  com  os  mesmos  efeitos 
da  adotada  pelo  Congresso  Nacional,  consistente  na  sustação  do  alusivo  contrato.  Contudo 
as  hipóteses  são  diversas. 

É  que,  na  hipótese  de  um  contrato  cujo  vício  deu-se  em  aro  prévio,  como  numa  lici¬ 
tação  com  inobservância  das  normas  legais,  competiria  ao  administrador  público  corrigir 
eventuais  falhas.  Ora,  o  contrato  resultante  do  vício  licitatório  também  possui  irregulari¬ 
dade.  Se  a  licitação  é  inválida,  o  antecedente  contamina  o  consequente.  Constatada  essa 
irregularidade  pelo  Tribunal  de  Conta.s,  ele  pode  assinar  prazo  para  que  o  administrador 
corrija  o  erro,  anulando,  inclusive,  todo  o  processo  licitatório,  hipótese  que  atingirá  o 
contrato  eivado  de  vício. 

Trata-se  de  típica  hipótese  de  recomendação  ao  administrador  da  correção  do  ato  (art.  71, 
X,  da  CF).  Caso  não  seja  corrigido,  o  Tribunal  deve  sustar  a  execução  do  ato  e.  no  caso  de 
contrato,  pelos  termos  do  §  2°,  do  art.  71,  o  ato  de  sustação  será  adotado  diretamente  pelo 
Congresso  Nacional.  No  exemplo,  o  Tribunal  de  Contas  não  sustou  o  contrato  re.sultante 
da  licitação,  mas  o  ato  prévio,  viciado,  do  qual  resultou  o  contrato. 

A  decisão  do  STF  abaixo,  retirada  dos  autos  do  MS  23.550/DF,  é  ba.stante  eluddadora: 
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De  outro  lado,  mostra-se  importante  acentuar  que  o  li.  Tribunal  dc  Cojitas  da  Uniao, 
na  deliberação  ora  questionada,  náo  determinou  a  anulação  da  Concorrência  n.“  3/200  t 
e  não  suspendeu,  ele  próprio,  a  execução  do  Contrato  n.»  16/2006,  mas,  como  resulta 
claro  das  informações  de  íls.  327/351,  limitou-se  a  ordenar,  ã  autoridade  competente 
(Ditetor-Ptesidente  da  Codeba.  fls.  38,  item  n.»  9,4),  que  assim  procedesse,  sob  pena 
de  “imediara  comunicação  ao  Congresso  Nacional  a  quem  compete  adotar  o  alo  de 
sijstaçáo”  (Hs,  328). 

Cabe  registrar,  ainda,  por  relevante,  que  e,sse  procedinicnto  do  £.  Tribunal  de  C.,ontas 
da  União  parece  estar  em  consonância  com  a  iuri.sprudéncia  desta  Suprema  Coite, 
que  já  decidiu,  por  mais  de  uma  vea.  a  propósito  das  .atribuições  daquela  Alta  Corte 
dc  Contas,  que  O  Tribunal  de  Contas  da  União  -  embora  não  tenha  poder  para 
anular  ou  sustar  contratos  administrativos  -  tem  competêncta,  contorme  o  art,  71,  IX, 
para  determinar  à  autoridade  administrativa  que  promova  a  anulação  do  contrato  e,  se 
for  o  caso,  da  Ikituçáo  de  que  se  originou”  (MS  23.550/DF,  Rcl,  p/  o  acórdão  Min, 
SEPÚLVEDA  PERTENCE). 

Recorde-se  que,  como  medida  cautelat,  o  poder  do  Tribunal  de  Contas  e  ampliado  e, 
nessa  hipótese,  poderá  sustar  contrato,  me.smo  sem  a  determinação  da  autondade  adminis¬ 
trativa  competente.  É  que,  em  ,se  tratando  de  urgência,  de  fundado  receio  dc  grave  lesão  ao 
erário  ou  a  direito  alheio,  ou  de  risco  de  ineficácia  de  decisão  d.e  mérito,  como  visto,  o  Relator 
ou  o  plenário  pode,  de  ofício,  ou  mediante  provocação,  expedir  cautelat,  deterra  maneio,  entre 
outras  providências,  a  suspensão  do  ato  ou  do  procedimento  impugnado,  até  que  seja  decidido 
o  mérito  posteriormente.  Como  exemplos,  têm-se  suspensões  de  contratos,  de  licitação,  de 
repasses  ou  pagamentos,  dentre  outros. 

Em  suma,  havendo  ilegalidade  em  alguma  despesa,  o  Tribunal  assina  prazo  para  que  a 
mesma  seja  sanada.  Se  tal  náo  se  der,  haverá  duas  saídas:  a)  em  se  tratando  de  ato  adminis¬ 
trativo,  o  Tribunal  de  Conta, s  poderá  sustar  o  ato  e  comunicar  sua  decisão  ao  Legislativo;  e 
b)  em  se  tratando  de  contrato  administrativo,  o  Tribunal  comunicara  o  fato  ao  Congresso, 
que  poderá  diretamente  sustá-lo  e  solicitar  informações  do  Executivo.  Se,  no  prazo  de  90 
dias.  o  Legislativo  ou  o  Executivo  náo  efetivar  as  medidas  corretivas,  o  Tribunal  decidira 

a  respeito. 

De  lembrar  que  a,s  determinações  impostas  pelo  Tribunal  de  Contas  sâo  de  aimprimento 
obrigatório  pelo  órgão  on  Poder  notificado,  salvo  motivo  justificado.  A  inobservância  do  órgão 
ou  entidade  pública  acarreta  a  sanção  de  multa,  nos  termos  do  art.  58,  parágrafo  único,  da 
Lei  n.  8.443/92:  "§  1°  Ficará  sujeito  à  multa  prevista  no  caput  deste  artigo  aquele  que  deixar 
de  dar  cumprimento  à  decisão  do  Tribunal,  .salvo  motivo  justificado  . 


'  ATCNÇÃOI  o  TC  não  tem  poder  para  sustar  CONTRATO  administrativo.  Este  poder  pertence  ao  Congresso  Nacional.  ^ 
[  0  TC  apenas  pode  sustar  ATO  administrativo.  _ _ _  / 


IDO  COBRADO 


no  curso  de  realiraçao  de  despesas  por  órgão  da  União,  de  que  forma  pode  e  deve 


(MPF/26)  Constatada  ilegalidade -  . 

atuar  o  Tribunal  de  Contas  para  sanar  o  ato  ilegal.  IMaximo  de  15  linhas), 
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Contrato  Administrativo 


Se  o  Legislativo  ou  Executi¬ 
vo  em  90  dias  não  efetivam 
as  medidas,  o  TC  decidirá  a 
respeito 


6.7.7.  Demr  de  Representação 

Ainda  no  rol  cias  atribuições  descritas  no  art.  71,  da  CF/88,  o  inciso  XI  descreve  o  dever 
do  Tribunal  de  “representar  ao  Poder  competente  sobre  irregularidades  ou  abusos  apurados”. 
Ou  seja,  se  tmma  fiscali-zaçáo  o  Tribunal  apurar  irregularidade  ou  abuso,  que  compete  a  al¬ 
gum  outro  órgão  fiscalizar,  apurar  e  re.sponsabiiizar,  o  Iribunal  deverá  comunicar  ao  Poder 
competente  a  falha  apontada,  a  fim  de  que  sejam  adotadas  as  providências  cabíveis.  Tal  se 
dá,  por  exemplo,  quando  se  percebe  que  houve  o  cometimento  de  algum  crime,  situação  em 
que  o  Tribunal  representa  ao  Ministério  Público  os  fatos  apurados,  para  que  este  tome  as 
providências  da  sua  alçada. 
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Se  houve  fraude  em  licitação,  não  aplicação  correta  dos  recursos  de  convênio,  aro  de  im¬ 
probidade,  dentre  outros,  o  Tribunal  deverá  comunicar  o  evento  ao  Ministério  Público,  que 
adorará  as  medidas  penais  ou  ajuizará  as  ações  civis  cabíveis.  Na  mesma  toada,  comunicará 
ao  Poder  Legislativo  e  à  Justiça  Eleitoral,  se  for  o  caso,  para  fins  dc  inelegibilidade,  nos  termos 
da  alínea  “g”,  inci.so  I,  do  arc.  1“.  da  LC  n.  64/90. 

6.7.8.  Amfliú  ms  Fundos  de  Participação 

Além  das  atribuições  previstas  no  art.  71,  da  CF/88,  outras  há  descrita.s  ao  longo  do  texto 
conscitucionai  e  em  normas  iniraconstitudonais.  A  primeira  delas  está  no  art.  161,  parágrafo 
único,  da  Constituição: 

Art.  161.  Parágrafo  único.  O  'fVibunal  dc  Contas  da  União  efetuará  o  cálculo  das  quota.s 
referentes  aos  fun.d.os  de  participação  a  que  alude  o  inciso  IL 

Trata-se  da  atribuição  de  “efetuar  o  cálculo  d.a.s  cjuotas  referentes  aos  Irindos  de  par¬ 
ticipação"  (i)  dos  E-stados  e  do  Distrito  Federal;  (ii)  dos  Municípios:  (íü)  do  Fundo  de  com¬ 
pensação  pelas  exportações  de  produtos  industrializados  (IPI-Exportaçõcs);  e  (iv)  dos  Fundos 
constitucionais  de  financiamento  do  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste. 

Dada  a  importância  do  TCU  e  sua  respeitabilidade  no  exame  das  contas  governamentais, 
foi-lhe  dada  essa  função. 

Es,ses  recursos,  embora  transferidtrs  pck  Uniáo,  são  receiia.s  dos  entes  recebedores, 
não  sendo  fiscalizados  pelo  TCU,  tiias  sim  pelos  TCIi.s  ou  ICM.s,  respectivo*. 

Conforme  visto  na  parte  referente  às  transferências  constirucionais,  cada  ente  federativo 
beneficiado  tem  um  percentual  de  participação  nos  Fundos  constitucionais,  de  modo  que 
compele  ao  TCU  realizar  o  cálculo  desse  percentual,  com  base  nos  dados  populacionais 
fornecidos  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  dc  Geografia  e  Estatística  (IBGE),  até  o  últi¬ 
mo  dia  de  cada  exercício,  que  vigorará  no  ano  subsequente,  não  interferindo  o  Tribunal  no 
mérito  dos  dados  censitários. 

O  TCU  não  estabelece  os  critérios  da  distribuição  dos  recursos,  Estes  estão  plasmados 
na  lei  complementar  a  que  se  refere  o  art.  161,  da  CF/88. 

Desse  modo,  como  o  índice  do  FPM  varia  de  acordo  com  a  população,  eventual  dis¬ 
cordância  do  levantamento  do  número  de  habitantes  deve  se  dar  junto  ao  IBGE  e  não  ao 
TCU.  Sendo  assim,  não  é  lícito  ao  TCU  promover  revisão  de  índices  referentes  aos  fundos 
de  participação,  índices  esses  que  devem  viger  durante  todo  o  exercido  financeiro. 

Nesse  sentido,  decidiu  o  STF  a  necessidade  de  se  observar  a  anterioridade  na  hipótese 
de  mudanças  de  índices,  em  respeito  à  previsibilidade,  segurança  e  organicidade  das  contas 
públicas,  protegidas  pelo  princípio  da  anualidade: 

“EMENTAS:  1.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Município.  Fundo  de  Participação. 
Impetração  contra  mudança  do  coeficiente  anual  pelo  Iribunal  de  Conta.s  da  Uniáo. 
Inadmissibilidade,  Ilegitimidade  pas.siva  do  Tribunal.  Número  de  habiranres.  Estimativa 
populacional  elaborada  pelo  IBGE.  CLuesr.io  fárica  dependente  de  dilação  probatória. 
Precedentes.  Não  se  admite  mandado  de  segurança,  impetrado  por  município,  contra  o 
Tribunal  de  Contas  da  União,  para  impugnar  estimariva  populacional  que,  elaborada  pelo 
IBGE,  serviu  de  base  para  fixação  ou  alteração  da  quota  referente  ao  Fundo  de  Participação 
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dos  Municípios.  2.  MUNICÍPIO.  Fiirido  de  Participação.  ReviSião  da  estimativa  popu- 
ladotial.  Redução  do  índice  anual  de  paiticipaçáo.  Alteração  promovida  por  Decisão 
Normativa  do  Tribunal  de  Contas  da  União.  Aplicação  imediata,  em  meio  ao  exercí¬ 
cio  financeiro.  Ilegalidade.  Violação  da  regra  da  anualidade  da  vigência  dos  índices 
fixados  para  todo  o  exercício  financeiro.  Ofensa  a  direito  líquido  e  txrto.  Mandado  de 
segurança  concedido,  para  cassar  os  efeitos  da  Decisão.  Aplicação  dos  arts.  *)1,  §  3“,  e  92, 
do  CTN,  e  244  do  RITCU,  cc.  .arr,  102,  caputt  §  2“,  da  Lei  lederal  n“  8,442/92,  Não  é 
lícito  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  promover  revisão  de  índices  rcferent<;.s  ao  Fundo  de 
Participação  dos  Municípios,  que  devem  viger  durante  rodo  o  exercício  financeiro,  para  os 
reduzir  no  curso  de.sce’’.(MS  24098,  Re,lator(a):  Min,  CEZAR  PELUSO,  rribunal  Pleno, 
julgado  em  29/04/2004,  D]  21-05-2004  PP-00033  EMHNT  VOL-02152-02  PP-00273 
RXj  VOL-00191-0I  PP-00)62) 

Por  fim,  compete  também  ao  TCU  efetuar  o  cálculo  dos  percentuais  individuais 
de  participaçáo  da  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio  Econômico  (CíDE-Corn- 
bustívels). 


I 

! 

t 
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ATENÇÃO!  Todas  as  atribuições  do  Tribunal  de  Contas  da  União  descritas  no  art,  71  da  Constituição  são  extensíveis  j 
aos  demais  Tribunais  de  Contas  dos  E.5tados  e  dos  Municípios.  No  entanto,  a  atribuição  de  fixar  os  coeficientes  ^ 
dos  Fundos  de  Participação  é  exclusiva  do  TCU,  , 


6.7,9.  Âmfílo  è  Comissão  Mista  Permanente 

A  Consdruíção  Federal  atribui  ainda  ao  Tribunal  cie  Coutas  o  dever  de  auxiliar  a  Co¬ 
missão  Mista  Permanente  do  Congresso  Nacional  quando  da  ocorrência  de  investimentos 
não  prograrnatios  ou  de  subsídios  não  aprovados.  A  redação  do  art.  72,  da  Constituição,  é 
conclusiva: 

Art.  72.  A  CTomissáo  mista  permanente  a  que  se  refere  o  art.  166,  §  1°,  diante  de  indícios 
de  despesas  não  autorizadas,  ainda  que  sob  a  forma  de  investimentos  não  programados  ou 
de  stib,síditi.s  não  aprovados,  poderá  .solicitar  à  autoridade  governamental  respons,ável  que, 
no  prazo  de  cinco  dias,  pre.ste  o.s  esclarecimentos  necessários. 

§  1"  -  Não  prestados  os  esclarecimentos,  ou  considerados  estes  instificientcs,  a  Comissão 
.solicitará  ao  Tribunal  pronunciamento  conclusivo  sobre  a  matéria,  no  prazo  de  trinta  dias. 

§  2”  -  Enrendendri  o  Tribunal  irregular  a  despesa,  a  Comis.sáo,  se  julgar  que  o  gasto  po.ssa 
causar  dano  irreparável  ou  grave  lesão  à  economia  pública,  proporá  ao  Congresso  Nacional 
sua  sustação. 

Como  ,se  sabe,  a  Comis.sáo  Mista  Permanente  possui  diversas  atribuições  previstas  na 
Constituição  (art.  166).  Uma  delas  está  descrita  no  art.  72,  acima  citado,  que  determina  à 
Comissão  Mista  o  dever  de,  diante  de  despesas  não  autorizadas,  ainda  que  sob  a  forma  de 
investimentos  não  program.ados  ou  subsídios  não  aprovados,  solicitar  à  autoridade  responsável 
que,  no  prazo  de  5  dias,  preste  os  esclarecimentos  necessários. 

Se  a  autoridade  silenciar,  ou  se  os  esclarecimentos  forem  insuficientes,  a  Comissão 
solicitará  ao  Tribunal  um  parecer  conclusivo  sobre  a  matéria  no  prazo  de  .30  dias.  Caso  o 
parecer  do  Tribunal  considere  a  despesa  irregular,  a  Comissão  poderá  propor  ao  Congresso 
sua  sustação,  apenas  se  julgar  que  do  gasto  possa  haver  dano  irreparável  ou  grave  le.são  à 
economia  pública. 
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Apreciar  e  emitir 


Caso  encontre  indícios  de  despesas  r^ão 
autorizadas 


Contas  apresentadas 
anualmente  pelo 
chefe  do  Executivo 


Caso  os  esclarecimentos  não  tenham 
sido  prestados  ou  sejam  considerados 
insuficientes,  a  CM  solicita  ao  TC  parecer 
conclusivo 
em  30  dias 


Planos  e  Programas 
Nacionais,  Regionais  e 
Setoriais  previstos  na 
Constituição  Federal 


Se  o  Tribunal  considerar  a  despesa  irre¬ 
gular,  a  Comissão  proporá  ao  Congresso 
sua  sustaçio  apenas  se  julgar  que  o  gasto 
possa  causar  dano  irreparável  ou  grave 
lesão  à  economia  pública 


6.7.10,  Poder  Regulamentar 

O  Tribunal  de  Contas  possui  poder  normativo.  Tal  se  depreende  da  leitura  de  suas  leis 
oreânicas.  que  enfatizam  o  seu  poder  regulamentador,  necessário  ao  exercício  da  atividade 
fiscalizadora.  Assim,  todos  os  Tribunais  de  Contas  expedem  atos  e  instruções  normativas  que 
orientam  e  guiam  os  administradores  de  bens  públicos  a  prestaiem  contas  dc  fm-iina  correta, 
haja  vista  o  elevado  número  de  normas  técnicas  que  devem  ser  observadas.  Tais  atos  sao 
voltados  às  norma.s  de  prazos  para  entrega  de  documentos,  forma  como  os  mesmos  devem 
ser  exibidos,  forma  da  realização  da,ç  fiscalizações,  procedimentos  de  prestaçao  de  contas, 
dentre  outros. 

Como  o  próprio  nome  leva  à  conclusão,  o  poder  regulamentador  encontra-se  .subalterno 
ao  poder  legiferante  e  com  ele  náo  se  confunde.  Este  último  é  privativo  do  Legislativo  e 
consiste  na  emanação  dos  atos  primários.  O  poder  regulamentador,  por  sua  vez,  e  secundário. 
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los  OS  poderes  e  órgáos  da  estrucura  governamental.  A  conclusão  que  se 
secundários  não  podem  ír  além  da  estrutura  garantida  pelos  comandos 
3  a  iei  pode  criar  e  extinguir  direitos,  cabendo  aos  decretos,  porcarias, 
Lteceres,  dentre  outros  atos  do  Tribunal,  o  papel  dc  coniplemcntar  esses 


CONTROLE  EXTERNO 


Emissão  de  Parecer  Prévio  (do 
Executivo) 


Julgamento  de  Contas  (Exceto 
do  Executivo) 


Controle  de  Atos  de  Pessoal 


Fiscalização  em  sentido  estrito 


Aplicação  de  Sanções 


do  Tribunal  de  Contas 


Competência  Corretiva 


Dever  de  representação 


Fixação  dos  índices  dos  Fundos 
de  Participação 


Auxílio  a  Comissão  Mista 
Permanente 


Poder  Regulamentar 
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{íVIPF/23)  Lei  orçamentária;  conteúdo,  natureza  c  funções  do  orçamento.  Fiscalização  e  controle  da  execução  oíça^ 
mentária  segundo  as  normas  da  Constituição  Federal.  . . . . . . . .  . . 


6.8.  Tribynai  de  Contas  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 

Para  além  das  atribuições  constitucionais,  a  LRP  trouxe  diversas  atribuições  ao  Tribunal 
de  Contas,  todas  em  harmonia  com  o  rol  de  competências  descritas  na  Constituição,  com 
exceçáo  dos  arts.  56  e  57,  que  tiveram  a  sua  inconstitucionalidade  declarada  no  julgamento 
da  ADI  n.“  2.238,  tendo  em  vista  a  usurpação  de  competências  delineadas  na  Constituição 
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Federa.!,  como  a  seguir  se  verá.  A  leitura  do  art.  59  propicia  a  exata  noção  dessa  função,  que 
é  direcionada  ao  Legislativo  e  exercida  com  auxílio  do  Tribunal: 

Art.  59.  o  Pocier  Legislativo,  tíiretajnenK  ou  com  o  auxílio  dos  Tribunais  de  Comas,  e  o 
sistema,  dc  controle  interno  de  cada  Poder  e  do  Miniscíírro  Público,  íiscalizarao  o  cumprimento 
d.a.ç  noniras  desta  Lei  Complementar,  com  ênfase  no  que  se  relêre  a: 

I  -  .atingimenro  das  metas  e.srabeleddas  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias; 

II  “  íimite,s  e  condições  para  realização  dc  trperações  dc  crédito  e  inscrição  em  Re,s'ros  a  Pagar; 

ni  -  medidas  adorarias  para  o  retorno  da  despesa  total  com  pe.ssoaI  ao  respectivo  limite, 
nus  termos  dos  arts,  22  e  23; 


IV  “  providências  tomadas,  conforme  o  rlisposto  no  art.  31,  para  recondução  dos  montantes 
das  dívidas  consolidada  e  mobiliária  aos  respectivos  limites; 

V  “  destinação  dc  recursos  obtidos  com  a  alienação  dc  ativos,  tendo  em  vista  as  restrições 
constitucionais  e  a,s  desta  Lei  Complementar; 

VI  —  cumprimento  do  limite  de  gastos  totais  dos  legislarivos  municipais,  quando  houver. 

Além  dessas  funções,  o  §  1“  estatui  a  função  ALERTA  dos  Iribunais,  que  deverão 
exercê-la  quando  constatarem: 

(i)  a  possibilidade  de  ocorrência  de  situações  ensejadoras  da  limitação  de  empenho; 

(ii)  que  o  montante  da  despesa  total  com  pes.soal  ultrapassou  90%  do  limite; 

(iii)  que  os  montantes  das  dívidas  consolidada  e  mobiliária,  das  operações  de  crédito  e  da 
concessão  de  garantia  se  encontram  acima  de  90%  dos  respectivos  limites; 

(iv)  que  os  gastos  com  inativos  e  pensionistas  se  encontram  acima  do  limite  definido 
eni  lei;  e 

(v)  que  há  fatos  que  comprometem  os  custos  ou  os  resultados  dos  programas  ou  indícios 
de  irregularidades  na  gestão  orçamentária. 

'  ATENÇÃO!  A  função  ALERTA  do  Tribunal,  que  ocorre  quando  a  despesa  de  pessoal  atinge  o  limite  de  90%,  não  | 
I  deve  se  confundir  com  o  limite  prudenciat,  previsto  no  art.  22,  da  LRF,  que  se  dá  quando  a  despesa  atinge  95%  , 
1  do  limite  legal,  momento  em  que  surgem  algumas  vedações,  i 


6.9,  Tribunal  de  Contas  e  o  Sigilo  Bancário 

Em  virtude  do  poder  fiscalizatório  do  Tribunal  de  Contas,  surgem  questionamentos 
sobre  os  seus  limites,  inclusive  se,  no  exercício  da  fiscalização,  poderia  o  Lribunal  de  Contas 
requisitar  informações  sigilosas  aos  banco.s  sobre  situação  individual  ou  sobre  despesas  cuja 
aferição  é  importante  para  a  regularidade  das  contas. 

A  doutrina  se  divide  sobre  o  tema,  uma  parte  pela  possibilidade  de  o  Tribunal  requisitai 
informações  sigilosas,  visto  ser  este  poder  inerente  às  atribuições  de  fiscalização  previstas 
no  art.  71,  da  CF/88,  caso  houvesse  sua  necessidade  no  caso  concreto,  e  outra  parte  pela 
impossibilidade  dc  requisição,  em  virtude  da  inexistência  de  permissivo  constitucional,  no 
sentido  de  que  apenas  o  Poder  Judiciário  detém  autoridade  para  quebra  do  sigilo,  diante  de 
instauração  de  procedimento  administrativo  ou  judicial,  ou,  em  situações  pontuaL,  o  Podei 
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Legisiativo  (MS  22.801,  Tribunal  Pleno,  Rei.  Min.  Menezes  Direito,  Dje  14,3.2008).  O 
tema,  contudo,  merece  maiores  digressões. 


6.9.1.  O  tema  na  Jurísprudêntíú 

Em  julgado  datado  de  17.4.2012,  MS  22934/DF,  .Relator  Min.  Joaquim  Barbo, sa,  a  2^  Turma 
do  STF  entendeu  que  o  TCU  não  detém  legitimidade  para  requisitar  diretamente  informa¬ 
ções  que  importem  quebra  de  sigilo  bancário.  Ao  reafirmar  essa  orientação,  a  Turma  concedeu 
mandado  de  .segurança,  a  fim  de  cassar  a  decisão  daquele  órgáo,  que  determinara  à  instituição 
bancária  e  ao  seu  presidente  a  apresentação  de  demonstrativos  e  registros  contábei,s  relativos  a 
aplicações  eni  depósitos  intetfinanceiros.  Entendeu-se  que,  por  mais  relevantes  que  fossem  suas 
funções  institucionais,  o  TCU  não  estaria  incluído  no  rol  dos  que  poderiam,  ordenar  a  quebra  de 
sigilo  bancário  (Lei  4.595/64,  art.  38  e  LC  105/2001,  art.  13).  Aludiu-se  que  ambas  as  normas 
implicariam  restrição  a  direito  flirtdaniental  (CF,  art.  5“,  X:  “são  invioláveis  a  intimidade,  a  vida 
privada,  a  honra  e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a  indenização  pelo  dano  material 
ou  moral  decorrente  de  sua  violação”),  logo,  deveriam  ser  interpretadas  de  maneira  estrita.  Pre¬ 
cedente  eirado:  MS  22801/DF  (DJe  de  14.3.2008).  Informativo  n.  662  do  STF. 

No  entanto,  e  aqui  a  ressalva,  quando  está  presente  a  necessidade  de  se  conhecer  o  destino 
dos  recursos  públicos,  o  sigilo  bancário  cede  ante  a  transparência  na  sua  aplicação.  Ne.sse  sen¬ 
tido,  no  julgamento  recente  do  MS  33.340,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  o  STF  decidiu  que  o  sigilo 
de  informações  necessárias  para  a  preservação  da  intimidade  é  rektivizado  quando  se  está 
diante  do  interesse  da  sociedade  d.e  ,se  conhecer  o  destino  dos  recursos  públicos.  Desse  modo, 
“Operações  financeiras  que  envolvam  recursos  públicos  não  estão  abrangidas  pelo  ,sig.ilo 
bancário  a  que  alude  a  l-ei  Complementar  105/2001,  vi.sto  qnc  as  operações  dessa  espé¬ 
cie  estão  .submetidas  aos  princípios  da  administração  pública  ínscidpidos  no  art,  3?  da 
Coii,stkuição  Federal”.  “Em  tais  situações,  é  prerrogativa  constitucional  do  Tribunal  [TCU] 
o  acesso  a  informações  relacionadas  a  operações  financiadas  com  recursos  públicos”  (MS 
33.340,  rei  min.  Luiz  Fitx,  julgamento  em  26-5-2015,  Primeira  Turma,  DJE  de  3-8-2015)’^ 

Sendo  assim,  não  é  oponível  o  sigilo  bancário  e  empresarial  ao  TCU,  quando  se  está 
diante  de  operações  fundadas  em  recursos  de  origem  pública,  mesmo  quando  os  mesmos 
advêm  de  fontes  privadas,  como  os  bancos,  em  que  o  Estado  é  parte  (Banco  do  Brasil, 
BNDES,  dentre  outros). 


6.10.  Organização  dos  Tribunais  de  Contas 
6,10.1.  Composição 

O  Tribunal  de  Contas  da  União  é  órgão  com  autonomia  administrativa  e  compõe-se  de 
nove  Ministros  com  “quadro  próprio  de  pessoal  e  jurisdição  em  todo  o  território  nacional” 
(art.  73,  da  CF).  Sua  sede  fica  no  Distrito  Federa). 


73.  “O  segredo  como  "alma  do  negócio"  consubstancia  a  máxima  cotidiana  inaplicávei  em  casos  análogos  ao  sub 
judice,  tanto  mais  que,  quem  contrata  com  o  poder  público  não  pode  ter  segredos,  especialmente  se  a  revelação 
for  necessária  para  o  controle  da  legitimidade  do  emprego  dos  recursos  públicos.  É  que  a  contratação  pública  não 
pode  ser  feita  em  esconderijos  envernizados  por  um  arcabouço  jurídico  capaz  de  impedir  o  controle  social  quanto 
ao  emprego  das  verbas  públicas".  Trecho  do  voto  do  Min.  Luiz  Fux, 
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Os  Tribunais  de  Contas  dos  Estados  e  dos  Municípios,  por  sua  vez,  são  compostos  por 
sete  conselheiros  (parágrafo  único,  do  art.  75,  da,  CF)  e  observam  as  normas  estabelecidas 
pela  Ccjnsrítu.içá.o  ao  TCU  no  c|ue  couber,  c|uanto  a  organização,  composição  e  atribuições 
de  fiscalização. 

6.W.2.  fíequisitos  para  o  provimento  dm  cargm 

Para  o  provimento  do  cargo  de  Ministro  do  Tribunal  de  Contas,  a  Constituição  Federal 
rraçou  os  seguintes  requisitos  (art.  73,  §  1”): 


(i)  ser  brasileiro; 

(ii)  possuir  mais  de  trinta  e  cinco  e  menos  de  sessenta  e  cinco  anos  de  idade; 

(iii)  ter  idoneidade  rnoral  e  reputação  ilibada; 

(iv)  possuir  notórios  conhecimentos  jurídicos,  contábeis,  economicos  e  linanceiros  ou 
de  administração  pública;  e 

(v)  ter  mais  de  dez  anos  de  exercício  de  função  ou  de  efetiva  ativid.ade  profissional  que 
exija  os  conhecimentos  mencionados  no  itern  anterior. 

O  STF  já  se  manifestou  no  sentido  de  que  o  notório  conhecimento  acima  mencionado 
não  neces.çita  .ser  provado  formalmente: 

Tribunal  de  Comas  estadual.  Con.selheiros.  Nomeação.  QualiFicaçáo  profissional  formal. 

Notório  saber.  A  qualificação  proíissio.nal  formal  não  é  requisito  à  nomeação  de  Conselheiro 
de  Tribunal  de  Comas  estadual.  O  requisito  notório  saber  é  pressuposto  subjetivo  a  ser  ana¬ 
lisado  pelo  Governador  do  Estado,  a  seu  juízo  discricionário.  (.40  476,  Rei.  p/  o  ac.  Min, 

Nelson  Jobiin,  julgamento  em  ,16-10-1997,  Plenário,  DJ  de  5-IT1999). 


6J0.3.  Competência  para  indicação  dos  membros 

Antes  da  Constituição  Federal  de  1988,  havia  livre  indicação  de  pessoas  pelo  Presidente 
da  República  para  compor  o  TCU,  o  que  gerava  eiva  de  suspeiçáo  que  contaminava  o  jul¬ 
gamento  das  contas  prestadas  pelo  Gestor.  Cora  a  nova  Constituição,  a  indicação  passou  a 
ser  regrada  da  forma  posta  abaixo. 

,Em  relação  ao  TCU,  um  terço  é  escolhido  pelo  Presidente  da  República,  com  aprovação 
do  Senado  Federal,  sendo  dois  alternadamente  dentre  auditores  e  membros  do  Ministério 
Público  junto  ao  Tribunal,  indicados  em  lista  tríplice  pelo  Tribunal,  segundo  os  critérios  de 
antiguidade  e  merecimento.  O  restante,  dois  terços,  são  escolhidos  pelo  Congresso  Nacional. 
Assim,  dentre  os  três,  o  presidente  tem  liberdade  para  escolher  um  ministro  livremente,  desde 
que  preencha  os  demais  requisitos.  Os  outros  dois  ministros,  necessariamente  serão  indicados, 
de  forma  alternada,  dentre  Auditores  e  membros  do  Mini.stério  Público.  Esses  três  devem  ser 
aprovados  pelo  Senado,  o  que  náo  se  exige  em  relação  aos  aprovados  pelo  Congresso  Nacional, 
visto  que  o  Senado  já  participou  de  sua  escolha. 

Em  rclaçát»  ao  TCE  ou.  TCM,  como  o  número  é  sete,  não  teria  como  fazer  a  divisão 
exata  em  1/3  e  2/3.  Assim,  da  mesma  forma  que  no  âmbito  federal,  03  (três)  dos  sete 
conselheiros  .sào  escoiliidos  pelo  Governador,  e  «s  outros  4  (quatro)  cscolhido-s  pdo 
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I..,€gislativo.  Os  indicados  pelo  Governador,  igua! mente  como  na  área.  federai,  devem  se 
submeter  à  aprovação  da  Assembleia  Legislativa. 

Nesse  sentido,  a,  .súmula  653,  do  ST.!-': 

Súmula  653  do  STíè  No  Tribiuial  de  Contas  estadual,  composto  por  .«;te  conselheiros,  qua¬ 
tro  devem  set  escolhidos  pela  Assembleia  Legislativa  e  trê.s  pelo  Clieie  do  I  odet  Executivo 
estadual,  cabendo  a  este  indicar  um  dentre  auditores  e  outro  dentre  membros  do  Ministítio 
1'úblico,  e  um  teiceiro  à  sua  livre  escolha. 

A  simetria  deve  .sempre  ser  observada.  .E  para  manter  a  composição  prevista  no  art.  73, 
§  2“  da  Con.stituiçáo  Federal,  a  cada  preenchimento  de  vaga  no  atual  modelo  con,sdtucional, 
ela  ficará  individuada  para,  daí  em  diante,  ser  sempre  ocupada  pelo  mesmo  responsável  pela 
escolha  oi-iginal,  nos  termos  da  ADI  2,117  MC/DF^*. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.  COMPOSIÇÃO.  VINCULAÇÃO  DE  VAGAS. 
INTELIGÊNCIA  E  APLICAÇÃO  DOAKLIGO  73,  §  2°,  INCISOS  1  Eli  DA  CONSTI¬ 
TUIÇÃO  FEDERAL.  DEFERIMENTO  CAUTEI  AR.  1.  O  Tribunal  de  Comas  da  União 
é  composto  pot  9  Ministro.s,  sendo  dois  terços  escolhidos  pelo  Congresso  Nacional  e  um 
terço  pdo  Presidente  da  República  (CF.  artigo  73,  §  2”,  inciso.s  1  e  11).  1,2.  O  preenchimento 
lie  suas  vagas  obedece  ao  ctitério  de  origem  de  cada  um  dos  Ministros,  vinculaiido-se  cada 
uma  delas  à  respectiva  categoria  a  que  pertencem.  2.  A  Constituição  Federal  ao  estabelecer 
indicação  mista  pata  a  composição  do  Tribunal  de  Contas  da  União  náo  autoriza  adoção 
de  regra  distinta  da  que  in.stituiu.  Inteligência  e  aplicação  do  artigo  73,  §  2  ,  incisos  I  e 
II  da  Carta  Federal.  3.  Composição  e  escolha;  inexistência  dc  diferença  conceituai  entre 
os  vocábulos,  que  traduzem,  no  contexto,  o  mesmo  significado  jurídico,  4.  Suspensão  da 
vigência  do  inciso  III  do  artigo  105  da  Lei  n”  8.443,  de  16  dc  jullio  de  1992.  e  do  inciso  IIl 
do  artigo  280  do  RITCU.  Cautelar  deferida. 

Por  esta  decisão,  o  preenchimento  das  vagas  do  TCU  obedece  ao  critério  de  origem  de 
cada  um  do,s  Ministros,  vinculando-se  às  categorias  que  pertencem,  o  que  deve  ser  seguido 
pelas  demais  cortes  de  contas. 

ê.lOA>  Equivalência  de  mpedímentm  e  vantagem 

Tendo  e.m  vista  a  necessária  autonomia  e  independência  que  os  Tribunais  de  Contas 
precisam  para  o  exercício  da  sua  função  institucional,  a  Constituição  estabeleceu,  no  §  3°, 
do  art.  73,  que  os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da  Uniáo  terão  as  mesmas  garantias, 
prerrogativas,  impedimentos,  vencimentos  e  vantagens  dos  Ministros  do  Superior  Tribunal 
dc  Justiça,  inclusive  aplicando-se-Ihes,  quanto  a  aposentadoria  e  pensão,  as  normas  constantes 
do  art.  40,  da  CF/88. 

Na  mesma  ordem,  e  seguindo  a  simetria  constitucional,  os  Conselheiros  dos  TCEs  e 
TCMs  terão  as  garantias,  prerrogativas,  impedimentos,  vencimentos  e  vantagens  dos  De¬ 
sembargadores  do  Tribunal  de  Justiça. 

As  garantias  estão  descritas  no  art.  95,  da  Constituição  Federal.  São  elas: 

(i)  vitaliciedade; 

(ii)  inamovibilidade;  e 

(iii)  irredutibilidade  de  subsídio. 


74,  ADI  2,117/DF,  Plenário,  Relator  Min.  Marco  Aurélio,  27.08.2014. 
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Quanto  às  vedações,  o  parágrafo  único  do  mesmo  artigo  as  enumera: 

(i)  exercer,  ainda  que  em  disponibilidade,  outro  cargo  oti  função,  salvo  uma  de  magis¬ 
tério; 

(ií)  receber,  a  qualquer  título  ou  pretexto,  custas  ou  participação  ern  processo; 

(iii)  dedicar-se  à  arividade  político-partidária; 

(iv)  receber,  a  qualquer  título  ou  pretexto,  auxílios  ou  contribuições  de  pessoas  físicas, 
entidades  públicas  ou  privadas,  ressalvadas  as  exceções  previstas  em,  lei;  e 

(v)  exercer  a  advocacia  no  juízo  ou  tribunal  do  qual  se  afastou,  antes  de  decorridos  três 
anos  do  afestamento  do  cargo  por  aposentadoria  ou  exoneração. 

Em  relação  ao  Auditor,  que  pode  ser  substituto  de  Ministro  ou  Conscllieíro,  a  Consti¬ 
tuição  afirmou  que  o  mesmo,  quando  em  substituição  a.  Ministro,  terá  as  mesmas  garantias 
e  impedimentos  do  titular  c,  quando  no  exercício  das  demais  atribuições  da  judicatura,  as 
de  juiz  de  Tribunal  Regional  Federal  (§  4°,  do  art.  73,  da  CF/88),  Trata-se  de  um  cargo  vi¬ 
talício,  provido  mediante  concurso  público,  com  a  função  cie  substituir  os  membros  titulares 
do  Tribunal  quando  necessário.  No  exercício  da  função  substituta,  o  Auditor  tem  as  mesmas 
garantias  e  i.nipedimentos  do  titular,  Quando  na  função  original,  possui  as  prerrogativas  de 
juiz  de  Tribuna!  Regional  Federal.  Nos  TCEs  e  TCMs,  os  Auditores  possuem  as  rnesrnas 
garantias  e  impedimentos  dos  Con.selheiros,  quando  os  substituem,  ou  as  de  Juiz  de  última 
entrância,  quando  exercem  a.s  demais  atribuições. 

Por  fim,  em  relação  ao  representante  do  Ministério  Público  junto  ao  TC,  que  deverá 
ser  indicado  pelo  Executivo  de  forma  alternada  com  o  Auditor,  a  sua  presença  se  dá  na 
qualidade  de  fiscal  da  lei,  e  não  com  as  atribuições  que  normalmente  lhe  são  inerentes.  É 
dizer,  o  representante  do  iVIinistério  Público  aluará  adininist.rativamente,  emitindo 
pareceres,  participando  das  sessões,  auxiliando  a  fi.scalizaçáo,  mas  nâo  poderá  oferecer 
denúncias,  tampouco  atuar  junto  ao  Judiciário  como  .sói  acontecer.  Nesse  sentido,  decidiu 
o  STF: 

“Segundo  precedente  do  STF  (ADI  789/DF),  os  Procuradores  da.s  Cortes  de  Concas  são 
Ugado.s  administrativamente  a  elas,  sem  qualquer  vínculo  com  o  Ministério  Público  comum. 

Além  de  violar  os  arts.  73,  §  2»,  I,  e  1,30,  da  CF,  a  conversão  automática  dos  cargos  de 
Procurador  do  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  para  os  de  Procurador  de  Justiça  -  cuja 
investidura  depende  de  prévia  aprovação  em  concurso  público  de  provas  e  títulos  -  ofende 
também  o  arr.  37,  ÍT,  do  texto  magno.  (ADI  3.315,  Rei.  Min.  Ricardo  Lewandowskí, 
julgamento  em  6-3-2008,  Plenário,  DJF-de  11-4-2008). 

Este  Ministério  Público  é  regido  por  lei  de  iniciativa  do  próprio  Tribunal  de  Contas  da 
União  e  não  por  lei  complementar  de  iniciativa  do  Procurador-Geral  da  República,  muito 
embora  seus  membro,?  estejam  sujeitos  aos  mesmos  direitos,  vedações  c  forma  dc  investidura 
impostos  aos  integrantes  do  Ministério  Público  em  geral  (art.  130,  da  CF). 

Em  suma,  não  é  um.  membro  comum  do  Ministério  Público,  com  atribuições  de 
ajuizar  ações  penais  decorrentes  dos  ilícitos  analisados.  Possui  apenas  vincukçâo  admi¬ 
nistrativa. 


CONTROLE  DA  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO 


Ministros 


Composição 


TCE/TCM 


Conselheiros 


35  <  Idade  <  65  anos 


Requisitos  para 
provimento  dos 
cargos 


idoneidade  moral 
e  reputação  ilibada 


Notório  conhecimento 


+  de  10  anos  de  experiência 


Presidente 

2/3- 

Congresso 

Nacional 


dos  membros 


Governador 


TCE/TCM 


Legislativo 


Equivalência  de 
impedimentos 
e  vantagens 


s  Desembar¬ 
gadores  doTJ 


a  efervescência  dos  direitos  fundamentais,  é  praticamente  impossível 
relevante  que  náo  tenha  corri  eles  alguma  relação.  E  com  os  Tribunais  de 
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Contas  náo  é  diferente.  A  começar  com  o  controle  popular,  inaugurado  com  a  Constituição 
Federal  de  1988,  que  permite  a  qualquer  cidadão  denunciar  inegulatidades  perante  o  Iribu- 
nal  de  Contas,  tornando  este  um  órgão  auxiliar,  náo  apena.s  do  Lxgislativo,  mas  da  própria 
comunidade.  Com  este  meca.ni.smo,  c  possível  o  exercício  da  cidadania  em  um  grau  maior, 
pois  abre  ao  povo  a  oportunidade  de  fiscalizar  e  exigir  a  apuração  das  possíveis  irregularidades. 

De  igual  modo,  quando  a  Constituição  determina  que  “As  contas  dos  Municípios  fica¬ 
rão,  durante  sessenta  dias,  anualmente,  à  disposição  d.e  qualquer  contribuinte,  para  exame 
e  apreciação,  o  qual  poderá  questionar-lhes  a  legitimidade,  no.s  termos  da  lei  (art.  31,  §  3°, 
da  CF),  também  está  a  encampar  a  defe.sa  de  um  direito  fundamental  à  publicidade  e  à 
transparência  na  aplicação  dos  recurso-s  públicos. 

Sobre  o  tema,  discorre  com  maestria  Ricardo  Lobo  forres 

O  Tribunal  de  Contas,  que  está  e.csendalmemc  ligado  aos  direitos  fundamentais,  pela  dimen¬ 
são  financeira  que  estes  exibem,  aparece  na.  CF  88  como  uma  das  garantias  instituaonais  da 
liberdade,  a  que  o  cidadão  tem  acesso  através  da.s  garantias  processuais.  Pode  a  comunidade 
invocar  a  proteção  do  Tribunal  de  Contas  para  o  combate  à  corrupção,  para  o  controle  do.s 
incentivos  fiscais,  para  promover  a  fiscalização  .sobre  as  entidades  (inanceiras  privadas  que, 
causando  prejuízos  a  terceiros,  possam  atingir  o  Tesouro,  para  fixa.  o  valor  do  dano  ambiental 
causado  por  funcionário  público  ou  terceiros  etc. 

Sendo  assim,  há  meca,nismo.s  para  que  os  direitos  fundamentais  sejam  exigidos,  com 
o  apoio  do  'fribunal  de  Comta.s.  A  diferença  está  em  cada  cidadão,  uns  m.ais  ativos,  outros 
mais  desatentos,  alguns  cônscios  do  seu  dever,  outros  limitados  à  cidadania  apenas  pelo  voto. 
Enfim,  compete  a  cada  um,  ciente  do  seu  dever  e  da,  força  das  instituições,  valer-se  destas 
para  que  haja  maior  moralização  na  aplicação  dos  recursos  públicos. 
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COMPETÊNCIAS  CONSTITUCIONAIS 

FUNDAMENTO 

Anrpnsr  as  contas  anuais  do  Presidente  da  República.  . . 

Art.  71,  t 

Julgar  as  contas  dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiro,  bens  e 
valores  públicos.  .  . .  . 

Art.  33,  §22  e  Art.  71,  II 

Apreciar  a  legalidade  dos  atos  de  admissão  de  pessoal  e  de  concessões  de  aposenta¬ 
dorias.  reformas  e  pensões  civis  e  militares.  . 

Art.  71,  lii 

Realizar  inspeções  e  auditorias  por  iniciativa  própria  ou  por  solicitação  do  Congresso 
Nacional. 

Art.  71,  IV 

Fií:rali7ar  as  contas  nacionais  das  empresas  supranacionais. 

Art.  71,  V 

Fiscalizar  a  aplicação  de  recursos  da  União  repassada  a  Estados,  ao  Distrito  Federal 
ou  a  Municípios.  . 

Art.  71,  VI 

Prpi^i-ar  tnformacões  ao  Congresso  Nacional  sobre  fiscalizações  realizadas. 

Art.  71,  VI! 

Aplicar  sanções  e  determinar  3  correção  de  ilegalidades  e  irregularidades  em  atos  e 
contratos.  . . . .  . . . . 

Art.  71,  VIII  a  XI 

PKralbar  a  aolicacões  de  subvenções  e  a  renúncia  de  receitas  . . 

Art.  70 

Imitir  pronunciamento  conclusivo,  por  solicitação  de  Comissão  Mista  Permanente  de 
Senadores  e  Deputados,  sobre  não  autorizadas.  . _ 

Art.  72,  §  15 

.... 

75.  TORRES,  Ricardo  Lobo.  Curso  de  Direito  Financeiro  e  Tributário.  Rio  de  Janeiro:  Renovar,  2005.  p,  210-211, 
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’’ .  COMPETÊNCIAS  CONSTITUCIONAIS 

FUNDAMENTO 

Apurar  as  denúncias  apresentadas  por  qualquer  cidadão,  partido  político,  associação 
ou  sindicato  sobre  irreRularidades  ou  ilegalidades. 

Aft.  74,  §  2a 

Fixar  o-s  coeficientes  dos  fundos  de  participação  dos  Estados,  do  Distrito  Federa!  e  dos 
Municípios,  e  fiscalizar  a  entrega  dos  recursos  aos  governos  estaduais  e  às  prefeituras. 

Art.  161,  parágrafo  único 

f 
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DIREITO  FINANCEIRO  COMO  INSTRUMENTO  DE  COMBATE  À  CORRUP* 
“O.  GOMPlMAíCf  E  LEI  ANTICORRÜPÇÂO 


Como  visto  ao  longo  deste  manual,  o  direito  financeiro  tem  por  (inalidade  estudai  a 
atividade  financeira  do  Estado.  Esta,  por  .sua  vez,  compreende  a  análise  detida  da  obtónçáo 
das  receita, s,  a  elaboração  e  execução  das  leis  orçamentarias,  a  execução  das  despesas  publicas 
e  do  crédito  público.  E.m  cada  fase,  há  intenso  controle  por  parte  do  Estado,  com  o  fim  de 
evitar  atos  lesivo.s  ao  Erário. 


É  que  há  fragilidades  em  todas  as  áreas,  e  mesmo  que  as  instituições  sejam  boas  e  que  os 
dispositivos  legais  de  seriedade  invejável,  se  o  homem  for  espúrio,  haverá  atos  de  corrupção. 

Na  receita  pública,  há  problemas  envolvendo  os  critérios  para  a  sua  correta  previsão,  a 
permitir,  em  algumas  .hipóteses,  orçamentos  superestimados  e  com  isso  gastos  excessivos,  ainda 
que  náo  haja  recursos  financeiros.  Igualmente,  tem  havido  constante  violação  do.s  critérios 
para  a  concessão  da  renúncia  de  receitas,  através  de  incentivos  fiscais  outorgados  a  pessoas 
sem  qualquer  razão  justificadora,  a  significar  menos  recursos  aos  cofres  públicos,  o  que  tem 
ocasionado  grave  crise  fiscal.  Isso  sem  falar  no  menor  pagamento  de  tributos  e  o  consequente 
náo  ingresso  de  receitas  decorrentes  de  medidas  evasivas  que  reduzem  a  receita  tributai  ia. 

No  orçamento  público,  os  problemas  náo  sáo  menores.  Normalmente  orçamentos  são 
elaborados  sem  critérios  técnicos,  que  os  aproximem  da  realidade,  a  demandar  a  sua  constante 
adequação.  Além  disso,  a  sua  elaboração,  alteração  e  execução  tem  sido  motivo  para  inúmeros 
escândalos,  normalmente  na  aprovação  de  emendas  e  na  sua  liberação,  dando  azo,  em  alguns 
ca.sos,  a  direcionamento  de  recursos  na  sua  efetivação.  De  igual  modo,  o  contingenciamento 
realizado  pelo  Executivo  e  a  liberação  paulatina  de  alguns  recursos  têm  permitido  o  fisiolo- 
gismo  estatal,  com  troca  de  favores  protegidos  por  um  véu  não  tolerado  pelo  direito. 

Na  realização  da  despesa  pública,  os  problemas  sáo  ainda  maiores.  De.sde  a  elaboração 
da  licitação  até  a  liquidação  da  despesa  e  o  seu  pagamento,  há  diversas  etapas  que  reclamam 
maior  atenção.  Na  parte  da  liquidação  da  despesa,  chama-se  atenção  ao  fiscal  do  contrato, 
pessoa  de  extrema,  confiança  e  importância,  dado  que  lidará  diretamente  com  fornecedores 
de  bens  c  serviços  públicos,  e  tem  por  missão  verificar  se  o  contrato  está  sendo  executado 
conforme  pactuado.  Na  parte  do  pagamento,  há  que  se  observar  uma  ordem  cronológica, 
evitando-se  com  isso  o  favorecimento  a  um  fornecedor  em  detrimento  de  outro. 


Nesse  ponto,  as  despesas  restam  aumentadas,  tendo  em  vista  o  superfattiraniento  nas 
obras  e  na  aquisição  de  bens  pelo  poder  público,  de  modo  que  as  propostas  e  as  contratações 
restam  sempre  majoradas  por  conta  dos  valores  que  deverão  ser  pagos  aos  agentes  políticos  a 
ela  ligadas,  o  que  resulta  no  seu  custo  sempre  acima  do  valor  de  mercado. 
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Quanto  ao  crédito  público,  menciona.-se  a  ausência  de  critérios  gerais  e  objetivos  que 
forneçam  balizas  para  que  haja  maior  transparência  e  segurança  na  concessão  de  financia- 
tnentos  com  recursos  dos  bancos  públicos.  Sem  os  critérios,  tende  a  .surgirem  praticas  ilícitas 
que  eventualmente  possam  ser  observadas  no  direcionamento  de  créditos,  sem  permitir  maior 
controle  por  parte  da  sociedade. 

'Iodas  essas  etapas  sâo  fiscalizadas  pelos  três  tipos  de  controles  previstos  na  Constituição: 
os  controles  interno,  externo  e  o  privado. 

Para  es.se  rígido  controle,  a  Constituição  Federal  estabeleceu,  nos  arts.  70  e  74,  critérios 
amplos  para  o  seu  exercício,  tais  como  legitimidade,  cconomicidade,  aplicação  de  subvenções, 
renúncia  de  receitas,  bem  como  análise  do.s  re.sultados  da  gestáo  pública  e  da  aplicação  dos 
recursos  por  entes  privados  quanto  à  eficiência  e  eficácia. 

Pautado  nessas  normas,  conclui-se  que  o  controle  é  amplo  e  deve  ser  exercido  tanto  pelo 
Legislativo  quanto  pelas  controladorias  internas,  Controladoria-Geral  da  União,  Tribunais 
de  Contas,  servidore.s  público.?,  Polícia  Federal,  Polícia  Civil,  Ministério  Público  e  por  toda 
a  sociedade. 

Para  além  de  todas  as  normas  aqui  estudadas,  objeto  do  direito  financeiro,  há  outras 
legislações  esparsas  que  ajudam  na  realização  do  controle  dos  recursos  públicos.  A  começar 
pelos  e-stattitos  dos  .servitlores,  que  preveem  normas  que  tratam  do  regime  disciplinar,  esta¬ 
belecendo  deveres  e  proibições  na  relação  com  a  coisa  pública,  sendo  que  algumas  proibições, 
se  violadas,  acarretam  a  pena.  de  demissão^'^’. 

O  Código  Penal  prevê  um,  capítulo  específico  para  os  crimes  praticados  por  funtioná- 
rio  público  contra  a  adrnínistraçáo  «w  geral,  com  destaque  para  o  peculato  (art.  312,  do 
CP),  emprego  irregular  de  verbas  ou  rendas  públicas  (art.  315,  do  CP),  concussão  (art.  316, 
do  CP)  e  corrupção  passiva  (art.  317,  do  CP). 

No  âmbito  civil,  a  Lei  dc  Improbidade  Admíni-strativa,  Lei  n,  8.249/92,  tem  sido 
bastante  utilizada,  mormente  pelo  Ministério  Público,  para  a  responsabilização  dos  gestores 
que  praticam  atos  de  improbidade,  que  importam  em  enriquecimento  ilícito  (art.  9°),  que 
causam  prejuízo  ao  Erário  (art.  10),  que  concedem  benefício  fiscal  indevido  (art.  10-A)  e  que 
atentam  contra  os  princípios  da  administração  pública  (art,  11). 

Ainda  no  âmbito  civil,  a  I.ci  de  Responsabilidade  Fiscal  prevê  diversas  medidas  a 
serem  tomadas  pelos  gestores  públicos,  que,  sendo  descumpridas,  lhes  acarretarão  pesadas 
multas,  previstas  no  art.  5",  da  Lei  n.  10.028/00,  bem  como  suspensão  dos  direitos  políticos 
e  a  perda  de  cargo  eletivo  ou  função  pública.  Igualmente,  a  Lei  n.  10.028/00  prevê  dez  tipos 
penais  voltados  aos  “Crimes  contra  as  (itiança.s  publicas  ,  todos  voltados  a  inobservância 
das  normas  de  direito  financeiro. 

Não  se  pode  olvidar  da  l-ei  de  Licitações  (Lei  n.  8.666/93)  que  prevê  nos  artigos  89  a  98 
diversos  tipos  penais  voltados  à  ausência  dc  lisura  do  procedimento  licitatório  e  a  realização 
de  despe.sas  públicas  fora  da  sua  ordem  cronológica  de  exigibilidade. 


76.  No  âmbito  federal,  o  art.  117,  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei  n,  8.112/90)  prevê  a  pena  de  demissão  ao  servidor  que 
"X//  -  receber  propirta,  comissõo,  presente  ou  vantagem  de  qualquer  espécie,  em  razão  de  suas  atribuições;  XV!  ~ 
utilizar  pessoal  ou  recursos  materiais  da  repartição  em  serviços  ou  atividades  particulares". 
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Por  fim,  a  Lei  de  Acesso  à  Inforínaçâo  (Lei  n.  12.527/12)  prevê  uma  lista  de  condutas 
ilícitas  que  ensejam,  responsabilidade  do  agente  público  ou  militar,  quando  se  recusa  a  fornecer 
informações  ou  age  em  de.sacordo  com  a  transparência  (art.  32,  da  LAI),  prevendo  inclu.sive 
específicas  sanções  (art,  33,  da  LAI). 

Todo  esse  conjunto  dc  leis  acaba  por  constituir  um  autêntico  »nicrossÍ.stcina  de  combate 
à  corrupção,  dado  o  bem  jurídico  tutelado  e  as  elevadas  sanções  previstas,  afora  o  conjunto 
de  normas  internacionais  que  tratam  do  combate  à  corrupção,  da,s  quais  o  Brasil  é  signatário. 

Ocorre  que  as  recenres  revelações  de  atos  de  corrupção  levaram  o  país  a  ,repen.sar  na 
eficácia  das  aludidas  leis  e  a  propor  u,in  novo  paradigma  no  combate  à  corrupção. 

Dentre  as  ra7.õe.s  existentes,  duas  se  destacam;  a  primeira  delas,  é  que  as  leis  acima  ci¬ 
tadas  sempre  requereram  o  elemento  subjetivo  para  a  sua  aplicação.  Ou  seja,  toda  aplicação 
de  sanção  requer  a  prova  da  responsabilidade  subjedva  dos  agentes,  dolo  ou  culpa,  o  que 
acabava  por  dificultar  a  sua  aplicação. 

A  Lei  n.  8.666/93,  por  exemplo,  possui  tipificação  imperfeita  e  nem  sempre  alcança  as 
pessoas  jurídicas  ou  promove  o  devido  ressarcimento  dos  danos  ao  Erário.  Em  vigor  há  cerca 
de  25  anos,  a  lei  não  alcançou  o  desiderato  de  penalizar  os  atos  de  corrupção  travestidos 
de  legalidade.  Até  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  n.  8.249/92),  vocacionada  a 
punir  civilmente  quem  pratica  atos  de  improbidade,  tem  posição  sedimentada  no  sentido 
de  que  suas  sanções,  mesmo  para  as  pessoas  jurídicas,  demandam  prova  da  culpa  grave 
ou  do  dolo^L 

Tudo  isso  mina  a  força  inibitória  dos  diplomas  legais,  dada  a  dificuldade  de  se  provar  o 
elemento  subjetivo  na  prática  de  alguns  desses  ilícitos. 

Por  outro  lado,  e  em  .segundo  lugar,  quase  que  a  totalidade  dos  tipos  previstos  alcançam 
apenas  as  pessoas  dispostas  em  um  lado  da  relação,  o  lado  público.  As  leis  mencionadas  sáo 
voltadas  geralmente  para  os  .servidores  públicos,  com  pequeno  alcance  aos  agentes  privados 
que  se  relacionara  com  o  poder  público.  E,  ainda,  que  haja  tipos  nesse  sentido.  Em  todo 
caso,  o  elemento  .subjetivo  é  primordial. 

Ora,  como  se  sabe,  a  relação  entre  o  público  e  o  privado  no  país  é  intensa,  Com  exceção 
de  bens  e  serviços  produzidos  pelo  Estado  para  seu  próprio  uso  -  situação  que  se  torna  cada 
vez  mais  escassa  em  rodo  o  mundo-,  todos  os  gastos  governamentais,  sejam  de  investimento 
ou  custeio,  sáo  materializados  na  forma  de  pagamentos  a  fornecedores  privados.  Do  lápis  a 
usinas  hidrelétricas,  de  cadeiras  a  estradas,  de  lâmpadas  a  edifícios,  tudo  faz  parte  da  relação 
entre  o  público  e  o  privado.  As  quantias  envolvidas  são  fabulosas  e  envolvem  milhares  dc 
pessoas,  sejam  agentes  políticos,  funcionários  públicos  efetivos,  comissionados  e  contratos, 


77.  "Observe-se,  ainda,  que  a  conduta  do  Agente,  nos  casos  dos  arts.  9®  e  11  da  Lei  n'  8,429/92,  há  de  ser  sempre 
doiosa,  por  mais  compiexa  que  seja  a  demonstração  desse  eiemento  subjetivo;  nas  hipóteses  do  art.  10  da  Lei  n® 
8,429/92,  admite-se  que  possa  ser  culposa,  mas  em  nenhuma  das  hipóteses  legais  se  diz  que  possa  a  conduta  do 
agente  ser  considerada  apenas  do  ponto  de  vi.sta  objetivo,  gerando  a  responsabilidade  objetiva.  Precedentes:  AIA 
3Q/AM,  Rei.  Min.  Teori  Albino  Zavasetri,  DJe,  28.09.2011;  REsp.  1.103.633/M6,  Rei.  Min.  Luiz  Fux,  DJe,  03.08.2010; 
EDcl  no  REsp.  1.322.353/PR,  Rei.  Min,  Benedito  Gonçalves,  DJe,  11.12.2012;  REsp.  1.075.882/MG,  Rei,  Min,  Arnaldo 
Esteves  Lima,  DJe,  12.11.2010;  REsp.  414.697/RO,  Rei,  Min.  Herman  Benjamln,  DJe,  16.09.2010;  REsp.  1.036.229/PR, 
Rei.  Min.  Denise  Arruda,  DJe,  02.02.2010"  (REsp  n»  1216633,  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJe,  02  dez.  2013). 
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terceiros  e  interessados,  ou  seja,  diversas  categorias  de  pessoas  participam  diretatnente  desses 
processos,  e  muitos  milhares  de  outros  indiretamente. 

O  Estado,  além  de  detentor  das  maiores  receitas,  é  também  o  maior  tomador  de  .serviços 
e  adquirente  de  bens.  Bastam  se  analisar  os  orçamentos  dos  orgáos  públicos  c  dos  entes  fede- 
lativos  para  se  ter  a  exata  noção  dos  valores  que  circulam  por  diversas  pessoas  c  a  necessidade 
de  aperfeiçoamento  do  seu  controle^*. 

Como  o  cipoal  normativo  tem  se  mostrado  insuficiente  para  conaolar  os  desvias,  houve 
por  bem  a  aprovação  da  Lei  n.  12.846/13,  chamada  de  Lei  Anticorrupçáo,  que  teve  por 
diferencial  a  inclu.sáo  do  aspecto  da  objetividade  na  re.sponsabilidadc  dos  envolvidos  em  atos 
de  corrupção.  Trata-se,  portanto,  d,e  uma  lei  que  pune  objetivamente,  nos  âmbitos  civil  e 
administrativo,  quem  pratica  ato  de  corrupção' b  Basta  provar  o  nexo  causai  eniie  a  conduta 
corrupta  e  a  vantagem  auferida  para  a  ocorrência  da  responsabilidade. 

O  maior  entrave  da  responsabilização  fica  de  fora  dessa  relação,  qual  seja,  o  elemento 
subjetivo,  até  porque,  se  analisado  juridicamente,  a  pessoa  jurídica,  por  ser  fruto  de  ficção, 
não  é  capaz  de  agir  com  dolo  ou  cidpa.  Sempre  havera  urna  conduta  humana,  ainda  que 
diluída  em  conselhos  e  órgãos  colegiados  da  pessoa  jurídica,  que  gerará  o  liame  que  apontará 
determinado  resultado  benéfico,  fruto  de  ato  de  corrupção  e  difícil  de  ser  alcançado.  Logo, 
ainda  que  as  pessoas  tísicas  não  sejam  responsabilizadas,  elas  o  serão  indiretamente  através 
da  pessoa  jurídica  que  representam,  que  será  punida  pelo  ato  ilícito  de  que  obteve  proveito  , 
E,  por  óbvio,  poderá  também  haver  responsabilização  individual  das  pessoa,s  naturais  envol¬ 
vidas  (art.  3°,  §  1°,  da  Lei  n.  12.846/13).  O  que  a  lei  faz  é  não  vincular  a  re,sponsabilidade 
da  pessoa  natural  como  algo  necessário  a  aplicação  da  sanção  a  pessoa  jurídica  beneficiada 
com  a  conduta  irregular  que  gera  benefício  ilícito  à  empresa.*' 

A  lei  anticorrupçáo  inverte  a  lógica  tradicional  de  combate  a  corrupção  que,  no  passado, 
apenava  posteriorinentc  apenas  os  agentes  corruptos,  pessoas  físicas,  deixando  de  lado  as 
pessoas  jutídicas,  que  serviam  como  instrumento  para  a  corrupção. 

Os  atos  pa,ssíveis  de  punição  estão  previstos  no  seu  art.  5“; 

Art.  5°  Constituem  atos  lesivos  à  administração  publica,  nacional  ou  estrangeira,  para  o.s 
fins  desta  Lei,  todos  aqueles  praticados  pelas  pessoas  jurídicas  mencionadas  no  parágrafo 
único  do  arl.  l»,  que  atentem  contra  o  patrimônio  público  nacional  ou  estrangeiro,  contra 
princípios  da  administração  pública  ou  contra  os  compromissos  internacionais  assumidos 
pelo  Brasil,  assim  definidos: 


78.  Segundo  estudo  de  2013  da  OCDE  {Organi7.aç8o  para  Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico),  no  mundo  se 
gasta  em  média  de  13%  a  20%  do  PIB  em  licitações  públicas.  Desse  valor,  estima-se  que  20  a  25%  seja  perdido  em 
corrupção,  o  que  totalizaria  2  trilhões  de  dólares.  No  Brasil,  os  números  também  são  alarmantes.  Segundo  esti¬ 
mativas  do  governo  brasileiro,  o  Estado  despende  entre  10%  a  15%  do  PIB  em  licitações.  Aplicando-se  a  margem 
mais  agressiva  da  OCDE  sobre  o  PIB  do  Brasil  em  2015  (R$  5,9  trilhões),  já  que  em  matéria  de  corrupção  o  Brasil 
não  tem  sido  nada  conservador,  calcula-se  que  tenhamos  perdido  apenas  em  2015  entre  R$  147  a  221  bilhões  em 

corrupção,  In.  http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/contratacoes-publica5-como-in5trumento- 

-de-combate-a-corrupcao/ 

79.  Art.  is  Esta  Lei  dispõe  sobre  a  responsabilização  objetiva  administrativa  e  civil  de  pessoas  jurídicas  pela  prática 
de  atos  contra  a  administração  pública,  nacional  ou  estrangeira. 

80.  ZANETTI,  Adriana  Freisleben  de.  Lei  Anticorrupçáo  e  Compliance.  Revista  Brasileira  de  Estudos  da  Função  Públi¬ 
ca  -  RBEFP,  Belo  Horizonte,  ano  5,  n,  15,  p.  47. 

81.  ZANETTI,  op.dt.p.  47-48. 
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I  -  prometer,  oferecer  ou  dar,  direta  ou  indirctameote,  vantagem  indevida  a  agente  publico, 
ou  a  ccrccira  pessoa  a  ele  relacionada; 

ÍI  -  comprovada  mente,  í  uianciar,  custear,  patrocinar  ou  de  qua  lquer  modo  subvencionar  a 
prática  dos  atos  ilícitos  previstos  nesta  Lei; 

íll  —  comprovadaíiiente,  utiírrar-se  de  interposta  pessoa  física  ou  jurídica  paia  ocultar  ou 
dissimular  seus  reais  interesses  ou  a  identidade  dos  bcneíktários  dos  atos  praticados; 

liV  —  no  tocante  a  licitaj^óes  e  contratos; 

a)  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  expediente,  o  caráter 
competitivo  dc  procedimento  licítatório  público; 

b)  impedir,  perturbar  ou  fraudar  a  realização  de  qualquer  ato  de  proccdíniento  licitatóiio 
público; 

c)  afastar  ou  procurar  afastar  licitante,  por  meio  de  fraude  ou  oíérecimento  de  vantagem 
de  qualquer  tipo; 

d)  fraudar  licitação  pública  ou  contrato  d.cla  decorrente; 

e)  criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa  jurídica  para  participar  de  licitação  pública 

ou  celebrar  contrato  administrativo;  is. 

f)  obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  dc  modo  fraudulento,  de  modificações  ou  prorro¬ 
gações  de  contratos  celebrados  com  a  administração  jmbiica,  sem  autorização  em  lei,  no  ato 
convocatório  da  licitação  pública  ou  nos  respectivos  instrumentos  contratuais;  ou 

g)  manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos  celebrados  com 
a  administração  pública; 

V  -  dificultar  atividade  de  investigação  ou  fiscalização  de  órgãos,  entidades  ou  agentes 
públicos,  ou  intervir  em  sua  atuação,  inclusive  no  âmbito  das  agências  reguladoras  e  dos 
órgãos  de  fiscalização  do  sistema  financeiro  nacional. 

De  elevado  avanço  é  a  possibilidade  de  o  ente  lesado  estabelecer  processo  administrativo 
de  responsabilização,  independente  de  apuração  judicial.  Os  arts.  8“  ao  15  da  aludida  lei 
dispõem  que  as  sanções  administrativas  podem  ser  cominadas  às  empresas  por  um  Processo 
Administrativo  de  Responsabilização  interno. 

Importante  ressaltar  que  a  Lei  Anticortupção  náo  inseriu  o  Tribunal  dc  Contas  no  rol 
de  autoridades  aptas  à  sua  aplicação.  É  o  que  se  nota  da  redação  do  seu  art.  8“: 

Art.  8°  A  instauração  e  o  julgamento  de  processo  administrativo  para  apuração  da  respon¬ 
sabilidade  de  pessoa  jurídica  cabem  à  autoridade  máxima  de  cada  órgão  ou  entidade  dos 
Poderes  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário,  que  agirá  de  ofício  ou  mediante  provocação, 
observados  o  contraditório  c  a  ampla  defesa. 

S  !■>  A  competínda  para  a  instauração  e  o  julgamento  do  processo  administrativo  de  apu¬ 
ração  de  responsabilidade  da  pessoa  jurídica  poderá  ser  delegada,  vedada  a  subdelegaçáo. 

§  2“  No  âmbito  do  Poder  Executivo  federal,  a  Controladoria-Geral  da  União  -  CGU  terá 
competência  concorrente  para,  instaurar  processos  administrativos  de  responsabiliaação  de 
pessoas  jurídicas  ou  para  avocar  os  processos  instaurados  com  fundamento  ne.sta  Lei,  para 
exame  de  sua  regularidade  ou  para  corrigir-lhes  o  andamento, 

Com  isso,  deixou  de  lado  o  principal  órgão  de  auxílio  ao  controle  externo,  órgão  esse 
tecnicamente  preparado  para  a  sua  aplicação,  dada  a  sua  vocação  institucional  no  combate 
à  corrupção  na  esfera  administrativa. 
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B.  comum  os  Tribunais  de  Contas  abrirem  processo  administrativo  especifico  para  a 
apuração  tie  responsabilidade,  chamado  de  lofnada  de  Contas  Especial,  tema  coni  regula¬ 
mentação  própria,  rito  pré-estabelecido  e  com  jurisprudência  fiu ta  sobre  o  procedimento  a  ser 
seguido.  Logo,  náo  haveria  quakjuer  dificuldade  na  aplicação  da  aludida  Lei,  tendo  em  vista 
fazer  parte  da  rotina  dos  Tribunais  a  aplicação  de  sanções  aos  que  causam  lesão  ao  erário. 

Ficando  de  fora  os  Triburiai.s,  deverão  as  Administrações  Diretas,  através  dc  decretos, 
e.stabelecerem  os  procedimentos  específicos  para  a  aplicação  das  sanções  previstas  eni  lei. 

As  penalidades  estão  previstas  no  art.  6”,  consistentes  em  aplicação  de  multa  (inciso  fi, 
que  pode  variar  de  0,1%  a  20%  do  faturamento  bruto,  e  publicação  da  decisão  condenatória 
(inciso  fl).  Há  também  a  punição  de  inclusão  do  nome  da  empre.sa  no  Cadastro  Nacional 
de  Empresas  Punidas  (CNEP  -  art.  22)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inid.ôncas  e 
Suspensas . CEIS  (art.  23). 

Outras  penas  podem  set  aplicada.s  pelo  Judiciário,  como  (i)  perdimento  dos  bens,  direitos 
ou  valores  que  representem  vantagem  ou  proveito  direta  ou  indiretamente  obtidos  da  infração, 
ressalvado  o  direita  do  lesado  ou  de  terceiro  de  boa-fé;  (ii)  suspensão  ou  interdição  parcial 
de  suas  atividades;  (iii)  dis.9oluçáo  compulsória  da  pessoa  jurídica;  e  (iv)  proibição  de  leceber 
incentivos,  subsídios,  subvenções,  doações  ou  empré.stimos  de  órgãos  ou  entidades  públicas 
e  de  instituições  financeiras  públicas  ou  controladas  pelo  poder  público,  pelo  prazo  mínimo 
de  1  (um)  e  máximo  de  5  (cinco)  anos  (art,  19). 

Ponto  central  de  análise  e.stá  nos  critérios  a  serem  levados  em  consideração  quando  da 
aplicação  da  multa.  É  que  ela  varia  de  acordo  com  as  premissas  do  art.  7°,  da  aludida  lei: 

Art.  7"  Senío  levados  em  consideração  na  aplicação  das  .sanções: 

I  -  a  gravidade  da  infração; 

n  -  a  vantagem  auferida  ou  pretendida  pelo  infrator; 

III  -  a  consumação  ou  não  da  infração; 

IV  -  o  grau  de  lesão  ou  perigo  de  lesão; 

V  -  0  efeito  negativo  produzido  pela  infração; 

VI  -  a  situação  econômica  do  infrator; 

VII  -  a  cooperação  da  pes.soa  jurídica  para  a  apuração  das  infrações; 

VOl  -  a  existência  de  mecani.smos  e  procedimentos  internas  de  integridade,  auditoria 
e  incentivo  à  denúncia  de  irregularidades  e  a  aplicação  efetiva  de  códigos  de  ética  e  de 
conduta  no  âmbito  da  pessoa  jurídicas 

IX  “  o  valor  dos  contratos  mantidos  pela  pc,s.soa  jurídica  com  o  órgão  ou  entidade  publica 
lesados:  e 
X-  (VETADO), 

Parágrafo  único.  O.s  parâmetros  de  avaliação  de  mecanismos  e  procedimentos  previstos  no 
inciso  VI  lí  do  caput  .serão  estabelecidos  cm  regulamento  do  Poder  Executivo  federal. 

E  é  justamente  o  inciso  VIII  que  nos  chama  atenção.  É  que,  para  redução  da  multa 
dentre  as  variáveis,  a  lei  pontua  a  importância  de  um  programa  de  integridade  na  empresa 
chamado  de  Compliance. 


Cap.  6  •  CONTROI..E  DA  ATIVIDADE  FINANCEIRA  DO  ESTADO 


Dentre  as  diversas  definições  possíveis,  pode-se  definir  Compliance  como  “um  conjunto 
de  regras,  padrões,  procedimentos  éticos  e  legais,  que,  uma  ver,  definido  e  implantado,  será 
a  linha  mestra  que  orientará  o  comportamento  da  instituição  no  mercado  era  que  ama,  bem 
como  a  atitude  dos  seus  funcionários”.*^ 

Trata-se  cie  procedimeruo  interno  estabelecido  pelas  empresas  que  têm  interesse  em  cum¬ 
prir  a  vasta  legislação  existente,  com  o  escopo  dc  evitarem  ou  reduzirem  eventuais  infrações 
c  penalidades. 

O  Decreto  n.  8.420/15,  que  regulamentou  a  Lei  Anticorrupçáo,  define  o  “Programa,  de 
Integridade”,  no  seu  artigo  41,  do  seguinte  modo: 

Art.  41.  hira  fins  do  disposto  neste  Decreto,  programa  de  integridade  consiste,  no  âm¬ 
bito  de  «ma  pessoa  jnrídica,  no  conjunto  de  mecanismos  e  procedimentos  iiKetno,$  de 
integridade,  auditoria  e  incentivo  à  denúncia  de  irregniaridades  e  na  aplicação  efetiva 
de  códigos  de  ótica  e  de  conduta,  políticas  e  diretrizes  com  objetivo  de  detectar  e  sa¬ 
nar  de.svios,  Íratídes,  irregularidades  e  atos  ilícitos  praticados  contra  a  administração 
pública,  nacional  ou  estrangeira. 

Patágtafo  Único.  O  programa  de  integridade  tit-ve  ser  estruturado,  aplicado  e  atualizado  de 
acordo  com  as  característica,s  e  riscos  atuais  das  atividades  dc  cada  pessoa  jurídica,  a  qual 
por  sua  vez  deve  garantir  o  constante  aprimoramento  e  adaptação  do  referido  programa, 
visando  garantir  sua  efetividade. 

Por  sua  vez,  o  art.  42  do  mesmo  decreto  estabelece  uma  série  de  parâmetros  para  que 
o  programa  de  integridade  seja  considerado  efetivo  e,  .sendo  o  caso,  passível  de  diminuição 
da  pena. 

Art.  42.  Para  fins  do  dispo.sto  no  §  4»  do  art.  5",  o  programa  de  integridade  scnl  avaliado, 
quanto  a  sua  existência  e  aplicação,  de  acordo  com  os  segiiinre.s  patâmctrosí 

I  -  comprometimento  da  alta  direção  da  pessoa  jurídica,  incluídos  os  conselhos,  evidenciado 
pelo  apoio  visível  e  inequívoco  ao  programa; 

II  -  padrões  de  conduta,  código  de  ética,  políticas  c  procedimentos  de  integridade,  aplicáveis 
a  totlo.s  os  emprcgado.s  e  administradores,  independentemente  dc  cargo  ou  função  exercidos; 

III  -  padrões  de  conduta,  código  de  ética  c  políticas  dc  integridade  c,stendidas,  quando  ne¬ 
cessário.  a  terceiros,  tai.s  como,  fornecedores,  prestadores  de  serviço,  agente.s  intermediários 
e  associados: 

[V  -  treinamentos  periódicos  sobre  o  programa  de  integridade; 

V-  análise  periódica  dc  riscos  para  realizar  adaptações  necessária,s  ao  programa  de  inte¬ 
gridade; 

VI  -  registros  contábeis  que  reflitam  de  forma  completa  e  precisa  as  transações  da  pc,ssoa 
jurídica; 

VTl  controles  internos  que  assegurem  a  pronta  elaboração  e  confiabilidade  de  relatórios  e 
demomstraçôcs  financeiros  da  pe.ssoa  jurídica; 

Vlll  -  procedimentos  específicos  para  prevenir  fraudes  e  ilícitos  no  âmbito  de  processos 
lickatórios,  na  execução  de  contratos  administrativos  on  em  qualquer  interação  com  o  setor 
público,  ainda  que  intermediada  por  terceiros.,  tal  como  pagamento  de  tributos,  sujeição  a 
fiscalizações,  ou  obtenção  de  autorizações,  licenças,  permissões  e  certidões; 


82.  CANDELORO,  Ana  Paula  P.;  RIZZO,  Maria  Balbina  Martins  de;  PINHO,  Vinícius.  Com-  pliance  360o:  riscos,  estraté¬ 
gias,  conflitos  e  vaidades  no  mundo  corporativo.  São  Pauío:  Trevisan  Editora  Universitária,  2012.  p,  30. 
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ÍX  -  independência,  estiutiwa  e  auroiidadc  da  instância  inteiiia  responsável  pela  apiiaiçáo 
do  pjogiama  de  integridade  c  fiscaiÍT,açáo  de  seu  cumprimento; 

X  ~  canais  de  denúncia  de  iiiegularidades,  abertos  e  aniplamente  divulgados  a  funcionários 
e  terceiros,  e  de  mecanismos  destinados  à  proteção  de  denunciantes  de.  boa-fé; 

XI  -  medidas  disciplinares  em  caso  de  violação  do  programa  de  integridade; 

X.ÍI  —  procedimentos  que  assegurem  a  pronta,  interrupção  de  irregularidades  on  infrações 
detectadas  e  a  tempestiva  remediaçáo  dos  danos  gerados; 

Xlll!  --  diligências  apropriadas  para  contrafação  e,  conforme  o  caso,  supervisão,  de  terceiros, 
tais  como,  fornecedores,  prestadores  de  serviço,  agentes  intermediários  e  associados; 

X.ÍV--  verificação,  durante  os  processos  de.  fusões,  aquisições  e  reestruturações  societárias,  do 
cometimento  de  irregularidades  ou  ilícitos  ou  da  existência  de  vulnerabilidades  nas  pessoas 
jurídicas  envolvidas; 

XV  monitoramento  coutínuo  do  programa  de  integridade  visando  seu  aperfeiçoamento 
na  prevenção,  detecção  e  combate  à  ocorrência  dos  atos  lesivos  previsros  no  arc,  5°  da  L.ci  n. 

12.846.  de  2013;  e 

XVí  -  transparência  da  pessoa  jurídica  quanto  a  doações  para  candidatos  e  j.iartidos  políticos. 

Microempresas  e  empresa.s  de  pequeno  porte  podem  ter  reduzidas  algumas  formalidades 
quando  da  sua  avaliação,  conforme  parágrafo  ,3"'  do  art.  42,  que  exclui  dessas  os  incisos  III, 
V,  IX,  X,  XIII,  XIV  e  XV.  Além  disso,  deve-se  analisar  o  porte  e  a  especificidade  da  pessoa 
jurídica,  bem  como  a  efetividade  do  programa  de  integridade  eni  relação  ao  ato  lesivo  objeto 
da  apuração  (art.  42,  §  3°),  a  fim  de  mensurar  a  redução  da  pena. 

Ao  estabelecer  como  lãtor  de  atenuação  da  pesada  multa  a  existência  de  programa  interno 
de  integridade,  a  Lei  Anticorrupçáo  vai  na  linha  da  legislação  internacional  que  exige  o  com¬ 
prometimento  das  empresas  com.  os  valore.s  éticos  que  devem  permear  as  relações  jurídicas. 

Foi  seguindo  e.ssa  diretriz  que  a  Lei  n.  13.303/16,  denominada  de  Estatuto  Jurídico  das 
estatais,  previu  que  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mistas  prevejam  pro¬ 
gramas  de  integridade,  com  uma  diferença:  a  Lei  Anticorrupçáo  não  tomou  obrigatório 
o  CompHance  nas  cmpresa,s  privadas,  ao  passo  que  o  Estatuto  Jurídico  das  Estatais 
detemti  nou  o  seu  estabeleci  mento. 

Ai  i.  9°  A  empresa  pública  e  a  sociedade  de  economia  mista  adotarão  rcgta.s  de  e-struluras  e 
práticas  de  gestão  dc  riscos  e  controle  interno  que  abranjam: 

(...) 

§  1°  Deverá  ser  elaborado  e  divulgado  Código  de  Conduta  e  Integridade,  que  disponha  sobre: 

I  -  princípios,  valores  e  .nissáo  da  empresa  pública  e  da  sociedade  de  economia  mista,  bem 
como  orientações  sobre  a  prevenção  de  conflito  de  interesses  e  vedação  de  atos  de  corrupção 
e  fraude; 

II  -  instâncias  internas  responsáveis  pela  atualização  e  aplicação  do  Código  de  Conduta  e 
Integridade; 

III  -  canal  de  denúncias  que  possibilite  o  recebimento  de  denúncias  internas  e  externas 
relativas  ao  descumpriínento  do  Código  dc  Conduta  e  Integridade  e  das  tlemais  normas 
internas  de  ética  c  obrigacionais; 

rV  -  mecanismos  de  proteção  que  impeçam  qualquer  espécie  de  retaliação  a  pe.ssoa  que 
utilize  o  canal  de  denúncias; 
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V™  sailçóes  aplicáveis  em  caso  tte  víoíaçáo  às  regras  do  Código  de  Conduta  e  integridade, 

Ví  —  previsão  de  treinamento  periódico,  no  mínimo  anual,  sobre  Código  de  Conduta  e 
integridade,  a.  empregados  e  administradores,  e  sobre  a  política  de  gesráo  <íe  riscos,  a  ad¬ 
ministradores. 

Setíuindo  essa  tendência,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  aprovou  rcccntemente  a  l.ei  n. 
7.753.  de  17  de  outubro  de  2017,  e,  com  mais  rigoro,sidade,  tomou,  obrigatório  programas 
de  Campliance  nas  empresas  íjwe  celebrarem  contratos  com  a  administeaçáo  estadiiat 
direta,  indireta  e  fundacional  ---  autarquias,  fundações  e  empresas  estatais  (pública,s  ou  mistas). 

Como  visto,  pela  Lei  .Ânticorrupção,  a  adoção  do  Conii>liance  não  e  obrigatória,  mas 
é  estimulada,  pois  funciona  como  atenuante  de  pena,  caso  a  empresa  seja  condenada  poi 
inftação  à  lei  ânticorrupção.  Logo,  .seu  estímulo  é  meramente  proeraíaF.  Nâo  há  punição 
se  não  tiver  o  programa,  ma.s,  havendo,  a  pena  poderá  ser  diminuída. 

Como  a  Lei  Ânticorrupção  tem  caráter  nacional,  aplicando-se  a  todos  os  entes  da  Fede¬ 
ração,  importante  que  os  demais  entes  federativos  a  regulamentem  por  decreta,  dentro  das 
suas  especificidades,  o  que  ]a  loi  realizado  por  diversos  entes  subnacíonais. 

Como  se  nota,  a  lei  ânticorrupção  fomenta  que  pessoas  jurídicas,  elas  próprias,  instituam 
sistemas  de  controle  sobre  as  condutas  dos  seus  agentes,  de  sorte  a  que  evitem  a  prática  de 
atos  violadores  da  moral  administrativa,  uma  vez  que  lhes  será  impossível  isentarem-se  de 
eventual  responsabilização  alegando  ausência  de  culpã  in  vigilurtdo. 

Retira-se  da  Administração  o  dever  isolado  de  controla-la,  bem  como  a  punição  apenas 
dos  servidores,  e  compartilha-sc  com  o  setor  privado  a  tão  nobre  missão; 

Ji  era  mesmo  hora  de  se  impor  às  empresas  a  assunção  de  .sua  parcela  de  responsabilidade 
no  combate  à  corrupção,  implantando  medidas  de  gestão  de  riscos  e  de  controle  que  evitem 
e  combatam  a  prática  de  ilícitos.  A  implementação  de  tais  medidas  adquire  ainda  maior 
importância  diante  das  dif  iculdades  de  detecção  c  investigação  próprias  do  ilícito  anticomtp- 
çáo  e  das  limitações  dos  órgãos  que  atuam  na  repressão  de  práticas  corrupta.s,  que  carecem 
de  pe.ssoal  e  recursos  suficientes  para  desempenhar  de  forma  adequada  .suas  atribuições*^. 

O  Compliance  .se  torna,  assim,  um  in.strumento  importante  para  envolver  a  sociedade  civil 
nessa  política  pública,  uma  forma  de  estimular,  na  vertente  horizontal  dos  direitos,  a  proteção 
dos  direiro.s  de  alguém  contra  os  ataques  ilícitos  que  outro  cidadão  pratica,  horizontalmentc, 
contra  seus  legítimos  direitos  e  interesses,  já  que  esse  tema  diz  com  todos*’. 

Até  porque,  é  certo  que  sem  a  participação  do  particular,  a  corrupção  nunca  será  ao 
menos  controlada  e  diminuída. 

Ora,  o  compliance  c  a  Lei  Ânticorrupção  tutelam  o  direito  ftindamental  à  probidade  administra¬ 
tiva.  que,  por  caracterizar-se  como  direito  fundamentai,  se  .sujeita  à  Teoria  da  Horizontalização 
dos  Direito.s  Fundamentais.  Desse  modo,  irradiam  efeitos  e  têm  projeção  nas  relações  entre 
particulares,  seja  entre  indivíduos  que  têm  relação  jurídica  com  o  Rstado,  seja  entre  cidadãos 
usuários  dos  serviços  estatais.  Seu  feixe  irradiante  estabelece,  mesmo  nas  relações  privadas. 

83.  Ó  SOUZA,  Renee  do.  O  compliance  como  instrumento  de  política  pública  de  combate  à  corrupção.  Revista  Brasi¬ 
leira  de  Direito  Público -RBDP,  Belo  Horizonte,  ano  15,  n.  58,  p,  193-217,  jul./set.  2017,  p.  207. 

84.  VIEIRA,  Vânia.  In  https://jota.info/artigos/necessaria-imposicao-de-deveres-de-compliance-as-empresas.  Aces¬ 
so  em:  10  nov.  2017. 

85.  Ó  SOUZA,  Renee  do.  0  compliance  como  instrumento  de  política  pública  de  combate  á  corrupção.  Revista  Brasi¬ 
leira  de  Direito  Público  -  RBDP,  Belo  Horizonte,  ano  15,  n.  58,  p.  193-217,  jul./set.  2017,  p.  212. 
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vcfduddro  dever  cívico  dc  todos  os  cidiidâos  ciii  conibarer  os  desmandos  administrativos,  vez 
que  a  proteçíío  a  esse  novo  direito  iundamental  é  incumbência  e  responsabilidade  de  todos®^. 

Dados  os  seus  benefícios,  pode-se  dizer  que  andou  bem  a  legislação  do  Rio  de  Janeiro 
em  impelir  as  empresas  a  implementarem  o  programa  de  integridade. 

A  proposta  é  alvissareira  e  consiste  em  verdadeiro  marco  na  política  legislativa  do  país 
e  no  compartilhamento  de  responsabilidade  enrre  o  público  e  o  privado.  Ha  enomne  efeito 
multiplicador  na  novel  lei,  no  sentido  de  provar  que  a  sociedade  organizada  pode  em  muito 
colaborar  no  combate  à  corrupção  ou  qualquer  outro  ilícito  que  acaba  por  drenar  os  recursos 
públicos  e  precarizar  o  Estado. 

Na  corrupção  há  sempre  análise  entre  os  ganhos  esperados  e  as  punições  esperadas.  Ela 
só  se  torna  vantajosa  se  os  ganhos  superarem  as  punições.  Ocorrendo  o  contrário,  a  corrupção 
tende  a  diminuir.  Pela  quantidade  de  leis  existentes  punindo  a  corrupção,  como  foi  visto,  ela 
não  foi  freada,  pois  o  seu  combate  não  é  frutífero  apenas  quando  se  aumentam  as  punições,  O 
que  SC  deve  aumentar  é  a  probabilidade  <le  punição,  e  nes.se  ponto  a  Lei  Anticorrupção 
tcni  .sua  maior  glória,  dadas  as  vantagens  da  responsabilidade  objetiva. 

Os  seus  resultados  não  surgirão  no  curto  prazo,  mas  é  certo  que,  com  paciência  e  persis¬ 
tência,  a  direção  dada  pela  novel  lei  tende  a  diminuir  os  atos  dc  corrupção. 
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INSTITUTO 

CONTEÚnO 

ITEM 

Alcance  de 
Controle 

A  fiscalização  alcança  cinco  aspectos:  a)  legalidade;  b)  legitimidade;  c)  economici- 
dade;  d)  aplicação  de  subvenções;  e)  renúncia  de  receitas. 

1.1 

Áreas  de  Controle 

A  fiscalização  exercida  pelo  Congresso  Nacional,  mediante  controle  externo,  e  pelo 
sistema  de  controle  interno  de  cada  poder  alcança  as  áreas  contábil,  orçamentária, 
financeira,  operacional  e  patrimonial  (COFOP). 

2. 

ESPÉCIES  DE  CONTROLE 

Espécies 

Quanto  ao  momento 

Prévio:  a  própria  elaboração  do  orçamento  deve  obedecer 
às  normas  que  visam  a  assegurar  a  sua  fiel  implementação. 
Não  mais  previsto  no  nosso  sistema.  Perdurou  até  a  Cf/67. 

3.1 

Quanto  ao  momento 

Concomitante  é  realizado  ao  longo  da  execução  do  orçamento. 

3.1 

Posterior:  se  verifica  após  a  execução  orçamentária,  quando 
se  analisam  os  relatórios  e  demais  documentos  obrigatoria¬ 
mente  expedidos,  reveladores  da  realização  da  despesa  e  da 
receita,  confrontando-os  com  os  aspectos  legais  pertinentes. 

Espécies 

Quanto  ao  órgão  ou 
agente  que  realiza  a 
fiscalização 

Interno:  é  o  controle  exercido  internamente  pelos  poderes 
Legislativo,  Executivo  e  Judiciário. 

3.2 

Externo  é  o  controle  exercido  exclusivamente  pelo  Poder 
Legislativo  de  cada  ente,  com  o  auxílio  do  Tribunal  de  Contas. 

Privado/popular:  Qualquer  cidadão,  partido  político,  asso¬ 
ciação  ou  sindicato  é  parte  legítima  para,  na  forma  da  leí, 
denunciar  irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o  Tribunal 
de  Contas  da  União. 

86.  Ó  SOUZA,  Renee  do.  op.  Cit.,  p.  212. 
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CJUPiTUUl  6  ••  COHTttOlt  '.D  ORÇAMEKro  PUBuCO 

INSTITUTO  1 

CONTEÚDO  1 

ITEM 

Objeto  do  controle 

A  CF/88  ampliou  o  objeto  do  controle.  Nos  termos  do  seu  arl,  70,  parágrafo  único:  prestará  contas  qual¬ 
quer  pessoa  física  ou  jurídica,  púbiica  ou  privada,  que  utüize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou  administre 
dinheiros,  bens  e  valores  públicos  ou  pelos  quais  a  Uni3o  responda,  ou  que,  em  nome  desta,  assuma 
obrigações  de  nature?a  pecuniária.  Ressaíte-se  que  os  Tribunais  de  Contas  têm  poder  para  fiscalizar  toda 
a  Administração  direta  e  indireta,  sern  ressalvas. 

4. 

Dos  Tribunais  de  Contas 

Conceito  e  função 

São  órgãos  colegiados,  prepostos  ou  auxiliares  dos  Poderes  legislativos,  encarre¬ 
gados  de  fiscalização  e  controle  do  orçamento.  Têm  a  função  precípua  de  auxiliar 

0  Legislativo,  mas  nâo  estão  a  ele  subordinados. 

5.1 

Natureza  Jurídica 
do  Tribunal 
de  Contas 

0  Tribunal  de  Contas  é  um  órgão  técnico,  com  diversas  funções  previstas  na 
Constituição  Federal,  possuindo  autonomia  administrativa  e  financeira,  sem  su¬ 
bordinação  aos  Podere.s. 

5.2 

Tribunal  de 
Contas  da  União, 
dos  Estados,  dos 
Municípios 

As  regras  aplicáveis  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  são  extensíveis  aos  demais 
Tribunais  de  Contas,  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  observando,  assim,  o 
princípio  da  simetria.  Ademais,  cumpre  lembrar  que  nào  há  qualquer  hierar¬ 
quia,  subordinação  ou  vinculaçâo  entre  o  Tribunal  de  Contas  da  União  e  os 
Tribunais  de  Contas.  Estaduais  ou  Municipais.  Cada  um  atua  nos  limites  de 
suas  competências. 

5.3 

Natureza  jurídica 
das  decisões  do  TC 

A  natureza  das  decisões  do  TC  é  meramente  administrativa,  por  conta  do  mono¬ 
pólio  da  jurisdição. 

5.4 

Eficácia  das 
decisões  do 
Tribunal  de  Contas 

As  decisões  do  Tribunal  de  que  resulte  imputação  de  débito  ou  multa  terão  eficácia 
de  título  executivo. 

5.5 

0  devido  processo 
legal,  0  Tribunal 
de  Contas  e  o 
Poder  Legislativo 

Os  processos  administrativos  que  tramitam  nos  Tribunais  de  Conta  deverão  observar 
os  princípios  constitucionais  da  ampla  defesa  e  o  contraditório  sob  pena  de  nulidade. 

5.6 

Emissão  de  Parecer 
Prévio 

Em  relação  ao  Executivo,  tudo  que  oTC  faz  é  apreciar  as  suas 
contas,  mediante  parecer  prévio,  não  cabendo,  porém,  julgar 
as  suas  contas.  Esse  papel  pertence  ao  Legislativo.  Ademais,  o 
parecer  do  TC  é  meramente  opinativo.  No  âmbito  municipal, 
todavia,  o  parecer  prévio  vincula  até  certo  ponto  o  Legislativo, 
visto  que  este  só  deixará  de  prevalecer  por  decisão  de  dois 
terços  dos  membros  da  Câmara  de  Vereadores. 

5.7.1 

Competência  do 
Tribunal  de  Contas 

Julgamento  de  contas 

Compete  ao  Tribunal  de  Contasjulgar  as  contas  dos  Poderes 
Legislativo  e  Judiciário,  do  MP,  do  próprio  TC,  dos  órgãos, 
fundos  e  empresas  da  administração  direta  e  indireta,  e 
de  toda  pessoa  fisica  ou  jurídica  que  administre  verbas 
públicas.  Fica  de  fora  apenas  o  julgamento  das  contas  do 
Executivo,  no  que  se  refere  às  contas  de  governo,  que  é 
feito  pelo  Legislativo. 

No  julgamento  dos  Res  848.826  e  729.744,  o  STF  fixou  a  tese 
de  que  "a  apreciação  das  contas  de  prefeitos,  tanto  as  de 
governo  quanto  as  de  gestão,  será  exercida  pelas  Câmaras 
Municipais,  com  o  auxilio  dos  Tribunais  de  Contas,  cujo 
parecer  prévio  somente  deixará  de  prevalecer  por  decisão 
de  2/3  dos  vereadores".  De  outro  lado,  também  fixou  o 
entendimento  de  que  "em  caso  de  omissão  da  Câmara  Mu¬ 
nicipal,  0  parecer  emitido  pelo  Tribunal  de  Contas  não  gera 
a  inelegibilidade  prevista  no  art.  1®,  1,  “g"  da  LC  n.  64/90) 

5.7.2 

OfganizaçSo 
dos  Tribunais 
d®  Contas 


Competência  do 
Tribunal  de  Contas 


Toda  e  qualquer  admissão  no  serviço  público,  inclusive 
as  contratações  por  tempo  determinado,  bem  como  as 
concessões  de  aposentadoria,  devem  ser  apreciadas  pelo 
Controle  de  atos  de  contas,  com  exceção  das  nomeações  para  cargo 

pessoal  comissão,  que  são  de  livre  nomeação  e  exoneração,  e  das 

melhorias  das  aposentadorias  que  não  envolvam  alteração 
dü  fundamento  legal  do  ato  concessório. _ _ 

7i5’^2"açã"o7m  sen-  Os  incisos  tV,  V,  VI  e  Vii,  do  art.  71,  dão  ao  Tribunal  de  Contas 
tido  estrito  poderes  de  fiscalização  propriamente  dito.  _ _ _ 

A  CF  outorgou  ao  TC  poderes  para  aplicar  sanções  em  caso 
Aplicação  de  Sanções  de  ilegalidade  de  despesas  ou  irregularidades  de  contas  dos 
gestores  públicos.  _ 


Competência  do 
Tribunal  de  Contas 


Fiscalização  em  sen- 
i  tido  estrito 


Auxílio  aos  Fundos  de 
Participação 


Competência  do 
I  Tribunal  de  Contas 


Tribunal  de 
Contas  e  a  Lei  de 
Responsabilitiade 
Fiscal 


Tribuna!  de  Contas 
e  o  Sigilo  Bancário 


. . ”  O  TC  não  tem  poder  pata  sustar  CONTRATO  administrativo. 

Competência  Corre '  pgrtence  ao  Congresso  Nacional.  O  TC  apenas 

pode  sustar  ATO  administrativo.  _  _ 

"oev^  Represen-  t  dever  do  TC  representar  ao  Poder  competente  sobre 
tação  irregularidades  ou  abusos  apurados  em  suas  fiscalizações.  ^ 

Todas  as  atribuições  do  Tribunal  de  Contas  da  União  descri¬ 
tas  no  art.  71,  da  Constituição,  são  extensíveis  aos  demais 
Auxílio  aos  Fundos  de  contas  dos  Estados  e  dos  Municípios,  No  en- 

Participação  ^  atribuição  de  fixar  os  coeficientes  dos  Fundos  de 

Participação  é  exclusiva  do  TCU.  _ _ _ 

O  TC  tem  o  dever  de  auxiliar  a  Comissão  Mista  Perma- 
Auxílio  à  Comissão  nente  do  Congresso  Nacional  quando  da  ocorrência  de 
Mista  Permanente  investimentos  não  programados  ou  de  subsídios  nao 
aprovados.  _ _ _ _ 

~ ""  Todos  os  Tribunais  de  Contas  expedem  atos  e  instruções 

normativas  que  orientam  e  guiam  os  administradores  de 
Poder  Regulamentar  bens  públicos  a  prestarem  contas  de  forma  correta,  Toda- 
Via,  ressalte-se  que  tal  poder  regularnentador  encontra-se 
subalterno  ao  poder  legiferante.  .  . 

para  além  das  atribuições  constitucionais,  a  1.RF  trouxe  diversas  atribuições  ao 
Tribunal  de  Contas,  todas  em  harmonia  com  o  rol  de  competências  descritas  na 
Constituição. 


A  doutrina  se  divide  sobre  a  possibilidade  ou  do  TC  requisitar  informações  sigiiosas, 
No  iuiRado  datado  de  17.4.2012,  MS  22934/DF,  Relator  Min,  Joaquim  Barbosa, 
a  23  Turma  do  STF  entendeu  que  o  TCU  não  detém  iegitirnidade  para  requisitar 
diretamente  informações  que  importem  quebra  de  sigilo  bancário.  No  entanto, 
quando  está  presente  a  necessidade  de  se  conhecer  o  destmo  dos  «^™s  pu- 
blicos,  o  sigilo  bancário  cede  ante  a  transparência  na  sua  aplicaçao  (MS  33.340, 

julgado  em  03.08.2015).  ^  _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

O  TCU  compõe-se  de  nove  Ministros.  Os  Tribunais  de 
Contas  dos  Estados  e  dos  Municípios,  por  sua  vez,  serão 
compostos  por  sete  conselheiros  e  observam  as  normas 
Composição  estabelecidas  pela  Constituição  ao  TCU  no  que  couber, 

quanto  à  organização,  composição  e  atribuições  de  fis¬ 
calização.  . 
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.1 ,j, 

INSTITUTO 

Organização 
dos  Tribunais 
de  Contas 

Requisitos  para  o  pro¬ 
vimento  dos  cargos 

:  coNireot:-' 

Requisitos:  (i)  ser  brasileiro;  jii)  po.ssuir  mais  de  trinta  e 
cinco  e  menos  de  sessenta  e  cinco  anos  de  idade;  (iii)  ter 
idoneidade  moral  e  reputação  ilibada;  (ivl  possuir  notó¬ 
rios  conhecimentos  jurídicos,  contábeis,  econômicos  e 
financeiros  ou  de  administração  pública;  e  (v)  ter  rriaís  de 
dez  anos  de  exercício  de  função  ou  de  efetiva  atividade 
profissional  que  exija  os  conhecimentos  mencionados 
no  item  anterior. 

r-  V 

5.10.2 

Organízaçao 
dos  Tribunais 
de  Contas 

Competência  para  in¬ 
dicação  dos  membros 

TCÜ:  1/3  é  escolhido  pelo  Presidente  da  República,  com 
aprovação  do  Senado  Federal,  sendo  2  alternadamente 
dentre  auditores  e  membros  do  Ministério  Público  junto  ao 
Tribunal,  Indicados  em  lista  tríplice  pelo  Tribunal,  segundo 
os  critérios  de  antiguidade  e  merecimento.  0  restante, 
2/3,  é  escolhido  pelo  Congresso  Nacional.  TCE  ou  TCM;  03 
dos  sete  conselheiros  são  escolhidos  pelo  Governador,  nos 
mesmos  rrtoldes  do  critério  federal,  e  os  outros  4  escolhidos 
pelo  Legisíativo.  Os  indicados  peio  Governador  devem  .se 
submeterá  aprovação  da  Assembleia  Legislativa. 

5, 10  ..3 

Equivalência  de  impe- 

Os  Ministros  do  TCU  terão  as  mesmas  garantias,  prerrogati¬ 
vas,  impedimentos,  vencimentos  e  vantagens  dos  Ministros 
do  STJ.  Por  simetria  constitucional,  os  Conselheiros  dos 

5.10.4 

mentos,  vencimentos  e  vantagens  dos  Desembargadores 
do  Tribunal  de  Justiça. 

Tribuna!  de  Contas 
e  05  Direitos 
Fundamentais 

0  controle  popular  possibilita  o  exercício  da  cidadania  em  um  grau  maior,  pois  abre 
ao  povo  a  oportunidade  fiscalizar  e  exigir  a  apuração  de  pos.sIveis  Irregularidades. 
De  igual  modo,  quando  a  CF/8S  determina  que  as  contas  dos  Municípios  ficarão, 
anualmente,  durante  sessenta  dias,  è  disposição  de  qualquer  contribuinte,  para 
exame  e  apreciação,  o  qual  poderá  questionar-lhes  a  legitimidade,  nos  termos  da 
também  está  a  encampar  a  defesa  de  um  direito  fundamental  à  publicidade  e  à 
transoarência  na  aplicação  dos  recursos  públicos. 

5A1 

9.1.  STJ 

Súitiufa  n.s  150  -  Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a  existência  de  interesse  jurídico  que  Justifique  a 
presença,  no  processo,  da  União,  suas  autarquias  ou  empresas  públicas. 

Súmula  n.s  ZOB  -  Compele  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  prefeito  municipal  por  desvio  de  verba  sujeita 
a  prestação  de  contas  perante  órgão  federal. 

Súmula  n.9  209  -  Compete  à  Justiça  Estadual  processar  e  julgar  prefeito  por  desvio  de  verba  transferida  e 
incorporada  ao  patrimônio  municipal. 

9.2.  STF 

Súmula  vinculante  n.  03.  -  Nos  processos  perante  o  Tribunal  de  Contas  da  União  asseguram-se  o  contradi¬ 
tório  e  a  ampla  defesa  quando  da  decisão  puder  resultar  anulação  ou  revogação  de  ato  administrativo  que 
beneficie  o  interessado,  excetuada  a  apreciação  da  legalidade  do  ato  de  concessão  inicial  de  aposentadoria, 
reforma  e  pensão. 
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Súmula  n.®  6  -  A  revogação  ou  anulação,  pelo  poder  executivo,  de  aposentadoria,  ou  qualquer  outro  ato 
aprovado  pelo  Tribunal  de  Contas,  nSo  produz  efeitos  antes  de  aprovada  por  aquele  tribunal,  ressalvada  a 
competência  revisora  do  Judiciário. 

Súmula  n.s  At.  É  legítima  a  equiparação  de  juízes  do  tribunal  de  contas,  em  direitos  e  garantias,  aos  mem- 
bro,s  do  poder  judiciário. 

Súmula  n,9  2.48-  É  competente,  originariamente,  o  Supremo  Tribunal  Federai,  para  mandado  de  segurança 
contra  ato  do  Tribunal  de  Contas  da  União. 

Súmula  n.®  347 -O Tribunal  de  Contas,  no  exercício  de  suas  atribuições,  pode  apreciar  a  coirstitucionalidade 
das  leis  e  dos  atos  do  poder  público. 

Súrmila  n.®  6S3  -  No  Tribunal  de  Contas  Estadual,  composto  por  sete  conselheiros,  quatro  devem  ser  esco¬ 
lhidos  pela  Assembléia  Legislativa  e  três  pelo  chefe  do  Poder  Executivo  estadual,  cabendo  a  e,ste  indicar  um 
dentre  auditores  e  outro  dentre  membros  do  Ministério  Público,  e  um  terceiro  a  sua  livre  escolha. 

9.3.  TCU 

Súmula  n.«  003  -  O  arquivamento  é  a  solução  indicada  para  as  hipóteses  em  que  as  contas  de  re.sponsáveis 
por  dinheiros,  valores  e  bens  públicos  se  tornarem  iliquidáveis,  por  causas  fortuitas  ou  de  força  maior. 
Súmula  N.9  006- As  empresas  públicas  estão  sujeitas  à  prestação  de  contas  da  gestão  anual  de  seus 
administradores,  perante  o  Tribunal  de  Contas,  independentemente  de  dispositivo  de  lei  ordinária  que  o 
estabeleça. 

-Súmula  n,*  007 -Tal  como  as  empresas  públicas,  estio  sujeitas  à  prestação  de  contas,  perante  o  Tribunal  de 
Contas,  as  entidades  criadas  por  lei  sob  a  forma  de  sociedade  de  economia  mista,  enquanto  a  União  ou  ou¬ 
tras  pessoas  de  direito  público  interno  e  órgão  de  suas  Administrações  Indiretas  detiverem  a  exclusividade 
do  capital  social,  e  a  despeito  de  estar  prevista  a  possibilidade  da  tomada  de  ações  por  particulares,  enquan¬ 
to  essa  faculdade  não  venha  a  ser  exercida  ou  esteja  reduzida  a  uma  participação  simbólica. 

Súmula  n.6  008  -  Compete  ao  Tribunal  de  Contas  o  julgamento  da  regularidade  das  contas  globais  das  enti¬ 
dades  criadas  pelo  Poder  Público,  sob  a  forma  de  Fundação,  com  personalidade  jurídica  de  direito  privado, 
quando  recebam  subvenções  ou  transferências  à  conta  do  Orçamento  da  União. 

Súmula  n.«  049  -  Os  recursos  provenientes  dos  Fundos  de  Participação  (Constituição,  art.  25),  com 
destinação  compulsória  e  específica,  quando  não  aplicados  ou  aplicados  a  menos,  serão  utilizados  no 
exercício  ou  nos  exercícios  subsequentes,  sem  prejuízo  dos  percentuais  mínimos  estabelecidos  para 
cada  um  deles. 

Súmula  n.«  OSl  -Quando,  no  exame  e  julgamento  das  contas  de  responsáveis  por  bens,  valores  e  dinheiros 
públicos,  for  apurada  irregularidade  de  caráter  formal  ou  que  não  configure  débito  que  caracterize  desvio, 
alcance  ou  desfalque,  cabe,  a  juízo  do  Tribunal  de  Contas,  além  de  outras  medidas  previstas  em  lei,  a  aplica¬ 
ção  de  multa  cominada  pela  autoridade  administrativa  competente. 

Súmula  n.9  052  -  No  caso  de  citação  por  débito  apurado  em  tomada  ou  prestação  de  contas  poderá  ser 
concedida,  ao  responsável  ou  ao  seu  representante  devidamente  credenciado,  vista  do  Processo,  para  a 
apresentação  das  alegações  de  defesa,  ern  prazo  fixado  pelo  Tribunal,  na  Inspetoria  de  Controle  Externo 
competente. 

Súmula  n,9  0S9-A  citação  do  responsável,  para  apresentar  alegações  de  defesa  ou  recolher  o  débito,  cons¬ 
titui  formalidade  essencial,  que  deve  preceder  o  Julgamento  do  processo  dos  responsáveis  por  bens,  valores 
e  dinheiros  públicos,  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Súmula  n.9  063  -  É  lícita  a  vinculação  de  quotas  dos  Fundos  de  Participação,  em  garantia  de  contrato  de 
abertura  de  crédito,  financiamento,  ou  empréstimo  celebrado  pelos  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios, 
desde  que  observadas  as  normas  emanadas  do  Poder  Executivo  Federal,  notadamente  a  audiência  prévia 
da  Secretaria  de  Planejamento,  quanto  ao  mérito  do  empreendimento  e  a  sua  viabilidade  e  compatibilidade 
com  os  planos  nacionais  de  desenvolvimento,  bem  como  sobre  a  capacidade  de  endividamento  de  cada 
entidade  e  o  nível  de  comprometimento  das  quotas  do  Fundo. 

Súmula  n.9  071  -  Proceder-se-á  à  baixa  na  responsabilidade  de  servidores,  que  embora  arrolados  não 
geriram  recursos  públicos  e  tiveram  sob  sua  guarda,  durante  o  exercício  financeiro,  apenas  bens  móveis, 
materiais  e  equipamentos  em  uso. 
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SúmuSa  n.9  075  ~  A  competência  conferida  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  pelo  art.  79  da  Lei  n.9  6,223,  de 
14/07/75,  nâo  está  condicionada  à  feição  jurídica  atribuída  à  entidade  fiscalizada,  nem  à  sua  criação  por  lei 
ou  por  ato  presidencial;  tampouco,  se  restringe  à  participação  acionária  direta  ou  primária  da  União  e  en¬ 
tidades  da  sua  administração  indireta,  compreendendo,  ao  invés,  as  chamadas  subsidiárias  de  segundo  ou 
terceiro  grau,  mas  sern  obrigatoriedade  de  remessa  das  contas  anuais  quanto  às  entidades  em  que  houver 
participação  apenas  minoritária. 

Súmula  n.9  078  -  Com  o  sistema  de  controle  externo,  instituído  pela  Constituição  de  1967  e  disciplinado  em 
legislação  ordinária  pertinente,  não  compete  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  julgar  ou  aprovar  previamente 
contratos,  convênios,  acordos  ou  ajustes  celebrados  pela  Administração  Pública.  Pode,  todavia,  o  Tribunal, 
no  exercício  da  auditoria  financeira  e  orçamentária  e  com  vistas  ao  julgamento  das  contas  de  responsáveis 
ou  entidades  sob  a  sua  jurisdição,  tornar  conhecimento  dos  respectivos  termos,  para,  se  verificar  ilegalidade 
ou  irregularidade,  adotar  providências  no  sentido  de  saná-la  ou  evitar  a  sua  reincidência. 

Súmula  ti,R  08Q  -  As  entidades  públicas  de  direito  privado,  cujo  capital  pertença,  direta  ou  indiretamente, 
majoritária  ou  exclusivamente  à  União  (art,  79  da  Lei  n,9  6.223,  de  14/07/75),  deverão  remeter  suas  contas 
ao  Tribunal  de  Contas  da  União  englobadas  em  um  único  processo,  para  fins  de  exame  em  conjunto,  desde 
que  sejam  apensados,  em  volumes  distintos,  os  documentos  previstos  no  art.  2S  da  Resolução  n.s  165,  de 
12/08/7.5,  admitindo-se  que  o  certificado  de  auditoria  possa  ser  emitido  de  forma  genérica  somente  sobre 
as  contas  das  empresas  constituídas  em  sistema  "holding",  cuja  responsabilidade  de  gestão  recaia  sobre  o 
mesmo  gestor  da  empresa  principal. 

Súmula  n,«  086  ~  No  exame  e  julgamento  das  tomadas  e  prestações  de  contas  de  responsáveis  por  bens  e 
dinheiros  públicos,  quando  se  verificar  qualquer  omissão,  desfalque,  desvio  ou  outra  irregularidade  de  que 
resulte  prejuízo  para  a  Fazenda  Pública,  levar-se-á  em  linha  de  conta,  como  elemento  subsidiário,  o  inquérito 
administrativo  instaurado  pela  autoridade  competente. 

Súmula  n.9  089  -  Desde  que  aplicados  os  percentuais  mínimos,  com  destinação  específica  e  obrigatória  em 
cada  exercício,  bem  como  incluída  a  despesa  no  Programa  de  aplicação  aprovado  pelo  órgão  competente,  é 
lícita  a  utilização  de  recursos  provenientes  dos  Fundos  de  Participação,  como  Despesas  Correntes,  no  paga¬ 
mento  de  pessoal,  observadas  as  limitações  legais  e  regulamentares  pertinentes  á  matéria. 

Súmula  n.®  090  -  O  Parecer  Prévio,  em  sentido  favorável,  emitido  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União,  e  a 
aprovação,  mediante  Decreto-Legislativo,  pelo  Congresso  Nacional,  das  contas  anuais  do  Presidente  da 
República  (consubstanciadas  nos  Balanços  Gerais  da  União  e  no  Relatório  da  Inspetoria-Geral  de  Finanças, 
do  Ministério  da  Fazenda),  não  isentam  os  responsáveis  por  bens,  valores  e  dinheiros  públicos  ou  as  autori¬ 
dades  incumbidas  da  remessa,  de  apresentarem  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  por  intermédio  do  órgão 
competente  do  Sistema  de  Administração  Financeira,  Contabilidade  e  Auditoria,  as  tomadas  ou  prestações 
de  contas  em  falta,  nem  prejudicam  a  incidência  de  sanções  cabíveis,  por  irregularidades  verificadas  ou 
inobservância  de  disposições  legais  e  regulamentares  concernentes  à  administração  financeira  e  orçamen¬ 
tária  da  União. 

Súmula  n,9  098  -  Em  processo  de  tomada  ou  prestação  de  contas,  ao  ser  citado  o  responsável,  para  os  fins 
de  direito,  impõe-se  que  lhe  sejam  presentes  os  dados  ou  elementos  indispensáveis  à  caracterização  da 
origem  ou  proveniência  do  débito  apurado. 

Súmula  n.9  102  -  Recolhida  a  importância  de  multa  cominada  a  responsável  por  contas  julgadas  irregulares, 
cabe  a  baixa  na  responsabilidade  do  servidor  e  a  expedição,  na  forma  regimental,  da  provisão  de  quitação. 
Súmula  n.9  103  -  Na  falta  de  normas  legais  regimentais  específicas,  aplícam-se,  analógica  e  subsidiariamen- 
te,  no  que  couber,  a  juízo  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  as  disposições  do  Código  de  Processo  Civil. 
Súmula  n.s  UO  ~  Nas  consultas  formuladas  ao  Tribunal  pelas  autoridades  competentes,  ante  dúvidas  susci¬ 
tadas  na  aplicação  de  dispositivos  legais  e  regulamentares  que  abranjam  pessoas  ou  entidades  e  matérias 
sob  a  sua  jurisdição  e  competência,  as  respostas  têm,  caráter  normativo  e  constituem  prejulgamento  da 
tese,  mas  não  do  fato  ou  caso  concreto. 

Súmula  n.®  111  -  Aos  órgãos  próprios  do  Controle  Interno  cabe  baixar  Instruções  e  Recomendações  para  o 
regular  funcionamento  do  Sistema  de  Administração  Financeira,  Contabilidade  e  Auditoria,  de  modo  que  se 
criem  condições  indispensáveis  para  assegurar  eficácia  ao  Controle  Externo. 
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Súmula  rí.^  133"*  Não  só  os  dirigentes  de  órgãos  da  Administração  Direta  e  das  autarquias,  mas,  também,  os 
Administradores  das  empresas  públicas,  sociedades  de  economia  mista  e  Fundações,  ou  das  demais  entida- 
des  previstas  na  Lei  n.s  6,223,  de  14/07/75  (Lei  n.e  6.525,  de  11/04/78),  estão  sujeitos,  a  juízo  tio  Tribunal  de 
Contas  da  União,  à  cominação  de  multa,  por  infringência  de  disposição  legal  ou  regulamentar  que  lhes  seja 
aplicável,  apurada  tanto  na  fase  do  controle  interno  corno  do  externo  (Enunciados  10, 11,  51  e  91  da  Súmula 
da  Jurisprudência  do  TCUj. 

Súmula  n.*  176  ~  Torna-se  indispensável  o  controle,  pelo  Tribunal  de  Contas,  da  participação,  de  entidades 
que  lhe  sejam  jurisdicionadas,  no  custeio  de  associação  ou  fundação  de  complementação  previdenciária, 
mediante  o  processamento  e  o  exame  englobado  das  contas  das  mencionadas  entidades  e  dos  Balanços  e 
Demonstrações  de  Resultados  das  instituições  de  previdência  suplementar. 

Súmula  n.s  180  -  Ainda  que  não  recebam  contribuições  parafiscais  ou  transferências  à  conta  da  União  e  ín- 
dependentemente  da  sua  natureza  jurídica,  estão  sujeitas  ao  exame  e  julgamento  do  Tribunal  de  Contas  as 
contas  das  empresas  privadas,  cuja  totalidade  ou  maioria  das  ações  ordinárias,  representativas  do  seu  capital 
social,  foram  desapropriadas  peia  União,  ou  cujos  bens,  integrantes  do  seu  patrimônio,  foram  confiscados  e 
incorporados  ao  patrimônio  da  União,  na  forma  da  lei,  verifícando-se,  nos  respectivos  pfocessos  de  prestação 
de  contas,  a  legitimidade  das  operações  que  conduziram  à  desapropriação  ou  ao  confisco,  a  situação  das  con¬ 
tas  antes  da  intervenção  e  quando  sob  gestão  do  interventor,  controlador,  executor  do  confisco  ou  liquidaníe. 
Súmula  n.-  205  -  É  inadmissível,  em  princípio,  a  inclusão,  nos  contratos  administrativos,  de  cláusula  que 
preveja,  para  o  Poder  Público,  multa  ou  indenização,  em  caso  de  rescisão. 

Súmula  n.*  214  -  Os  valores  correspondentes  às  taxas  de  inscrição  em  concursos  público.s  devem  ser  recolhi¬ 
dos  ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  à  conta  do  Tesouro  Nacional,  por  meio  de  documento  próprio,  de  acordo  com  a 
sistemática  de  arrecadação  das  receitas  federais  prevista  no  Decreto-lei  n.s  1.755,  de  31/12/79,  e  integrar  as 
tomadas  ou  prestações  decorrtasdos  responsáveis  ou  dirigentes  de  órgãos  da  Administração  Federal  Direta, 
para  exame  e  julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União. 

Súmula  tt.«  tll  -  As  Decisões  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  relativas  à  aplicação  de  normas  gerais  de 
licitação,  sobre  as  quais  cabe  privativamente  à  União  legislar,  devem  ser  acatadas  pelos  administradores  dos 
Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios. 

Súmula  n.®  227  -  O  recolhimento  parcial  do  débito  por  um  dos  devedores  solidários  não  o  exonera  da  res¬ 
ponsabilidade  pela  quantia  restante,  vez  que  a  solidariedade  imputada  impede  seja  dada  quitação,  a  qual¬ 
quer  dos  responsáveis  solidários,  enquanto  o  débito  não  for  recolhido  em  sua  totalidade. 

Súmula  n.s  230  -  Compete  ao  prefeito  sucessor  apresentar  as  contas  referentes  aos  recursos  federais  rece¬ 
bidos  por  seu  antecessor,  quando  este  não  o  tiver  feito  ou,  na  impossibilidade  de  fazê-io,  adotar  as  medidas 
legais  visando  ao  resguardo  do  patrimônio  público  com  a  instauração  da  competente  Tomada  de  Contas 
Especial,  sob  pena  de  co-responsabilidade. 

Súmula  n.9  231  -  A  exigência  de  concurso  público  para  admissão  de  pessoal  se  estende  a  toda  a  Adminis¬ 
tração  Indireta,  nela  compreendidas  as  Autarquias,  as  Fundações  instituídas  e  mantidas  pelo  Poder  Público, 
as  Sociedades  de  Economia  Mista,  as  Empresas  Públicas  e,  ainda,  as  demais  entidades  controladas  direta  ou 
indiretamente  pela  União,  mesmo  que  visem  a  objetivos  estritamente  econômicos,  em  regime  de  competi¬ 
tividade  com  a  iniciativa  privada. 

Súmula  n.s  277  ~  Por  força  do  inciso  II  do  art.  37  da  Constituição  Federal,  a  admissão  de  pessoal  nos  conse¬ 
lhos  de  fiscalização  profissional,  desde  a  publicação  no  Diário  de  Justiça  de  18/5/2001  do  acórdão  proferido 
pelo  STF  no  mandado  de  segurança  21,797-9,  deve  ser  precedida  de  concurso  público,  ainda  que  realizado  de 
forma  simplificada,  desde  que  haja  observância  dos  princípios  constitucionais  pertinentes. 

Súmula  n.9  278  -  Os  atos  de  aposentadoria,  reforma  e  pensão  têm  natureza  jurídica  de  atos  complexos, 
razão  pela  qual  os  prazos  decadenciais  a  que  se  referem  o  §  2®  do  art.  260  do  Regimento  Interno  e  o  art.  54 
da  Lei  n.®  9.784/99  começam  a  fluir  a  partir  do  momento  em  que  se  aperfeiçoam  com  a  decisão  do  TCU  que 
os  considera  legais  ou  ilegais,  respectivamente, 

Súmula  n.®  279  -  As  rubricas  referentes  a  sentenças  Judiciais,  enquanto  subsistir  fundamento  para  o  seu 
pagamento,  devem  ser  pagas  em  valores  nominais,  sujeitas  exclusivamente  aos  reajustes  gerais  do  funcio¬ 
nalismo,  salvo  se  a  sentença  judicial  dispuser  de  outra  forma. 
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Cessão  de  crédito.  Honorários  advotatícios  de  sucumbência,.  Direito  autônomo  do  causídico.  Possibilida¬ 
de  d®  habilitação  do  cessionário  em  (jrocesso  Judicial,  Requisitos  formais.  Escritura  pública  referente  à 

cessão  de  créditos  e  discriminação  do  vaior  devido  no  precatório  a  título  de  verba  honorária.  _ 

ÕT^iõíii^drb^  tem  legitimidade  para  se  habilitar  no  crédito  consignado  em  pre¬ 

catório  desde  que  comprovada  a  validade  do  ato  de  cessão  por  escritura  pública  e  seja  disciimínado  o  valor 
devido  a  título  de  verba  honorária  no  próprio  requisitório,  não  preenchendo  esse  último  requisito  a  simples 
apresentação  de  planilha  de  cálculo  final  elaborada  pelo  Tribunal  de  Justiça.  EREsp  1.127.228,  Rei.  Min,  Be¬ 
nedito  Gonçalves,  D.I  29.6.2017.  Corte  Especial  (info  607) 

Retenção  de  honorários  advocatícios  contratuais  sobre  a  diferença  da  valores  de  repasse  ao  ímãet 
Percentual  calculado  sobre  o  valor  Integral  do  precatório.  _  . 

oliÃragado  deve  receber  os  honorários  contratuais  calculados  sobre  o  valor  global  do  precatório  decor¬ 
rente  da  condenação  da  União  ao  pagamento  a  Município  da  complementação  de  repasses  ao  Fundo  de 
Manutenção  e  Desenvolvimento  do  Ensino  Fundanrentai  e  de  Valorização  do  Magistério,  e  não  sobre  o 
montante  que  venha  a  sobrar  após  eventual  compensação  de  crédito  de  que  seja  titular  o  Fisco  federal.  REsp 
1.516.636,  Rei.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  DJ  13.2.2017. 13  T.  {Info  597) 

Legitimítlade  para  a  execução  d«  título  executivo  estrajudida)  proveniente  de  decisão  do  tribunal  de 

contas.  . . .  . — — . 

A  execução  de  título  executivo  extrajudicial  decorrente  de  condenação  patrimonial  proferida  por  tribunal 
de  contas  somente  pode  ser  proposta  pelo  ente  público  beneficiário  da  condenação,  não  possuindo  o 
Ministério  Público  legitimidade  ativa  para  tanto.  R£sp  1.464.226-MA,  Rei.  Min.  Mauro  Campbell  Marques, 
j.  20.11.14.  2S  T.  (Info  SV  552) 

Legitimidade.  Execução.  Multa.  TCE.  _ _ _ _ _ _ _ 

Tendo  em  vista  que,  no  caso  concreto,  a  multa  imposta  não  se  refere  a  ressarcimento,  e  sim  a  uma  multa 
eminentemente  punitiva,  deu-se,  por  maioria,  provimento  ao  AgRg  e,  em  consequência,  declarou-se  o  Esta¬ 
do  recorrente  como  legítimo  executor  da  referida  multa.  AgRg  no  REsp  1.181.122,  rei.  p/ac.  Min.  Mauro  C. 
Marques,  6.5.10.  2®  T.  (Info  433) 

RMS.  TRIBUNAL  DE  CONTAS.  ADMISSÃO.  CANDIDATOS.  CONCURSO  PÚBLICO.  _ 

O  RMS  dirige-se  contra  o  acórdão  recorrido  no  qual  se  pleiteia  anulação  da  decisão  do  Tribunal  de  Contas 
estadual  que  julgou  irregulares  as  admissões  realizadas  pela  municipalidade  durante  os  exercícios  de  1998  e 
1999.  Em  seus  argumentos,  a  recorrente  aponta  a  ausência  de  contraditório  e  busca  a  anulação  do  PAD  do 
Tribunal  de  Contas  estadual  que  a  avaliou  e  reconheceu  a  ilegalidade  do  concurso  no  qual  ela  foi  aprovada 
para  o  cargo  de  professor  do  município.  A  Turma  deu  provimento  ao  recurso  sob  o  fundamento  de  que  o 
procedimento  administrativo  realizado  por  Tribunal  de  Contas  estadual  que  importe  em  anulação  ou  revo¬ 
gação  de  ato  administrativo  cuja  formalização  haja  repercutido  no  âmbito  dos  interesses  individuais  deve 
assegurar  aos  interessados  o  exercício  da  ampla  defesa  a  luz  das  cláusulas  pétreas  constitucionais  do  contra¬ 
ditório  e  do  devido  processo  legal.  Precedente  citado:  RMS  21.929-SP,  DJe  26/2/2009.  RMS  27.233-SP,  Rei. 
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  erts  7/2/2012.  (Info.  490) 

CONVÊNIO.  UNIÃO.  MUNiCÍPlO.  ACP.  IMPROBIDADE.  lEGITIIVIIDADE. _ _ _ _ _ _ 

É  remansosa  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  no  sentido  de  que,  uma  vez  que  incorporada  ao 
patrimônio  do  município  a  verba  proveniente  de  convênios  firmados  com  a  União,  compete  à  Justiça 
estadual  processar  e  julgar  o  feito.  No  caso,  a  questão  diz  respeito  à  legitimidade  do  município  para  ajuizar 
ação  civil  pública  (ACP)  em  razão  de  improbidade  administrativa  do  ex-prefeito,  com  o  objetivo  de  obter  o 
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r6ssarcin')ento  d©  valores  referentes  ao  convênio  í^ue  visava  estabelecer  condições  para  erradicaçaodo  mos¬ 
quito  da  dengue.  Assim,  se  os  valores  conveniados  foram  efetívamente  repassados,  constituem  receitas  cor¬ 
rentes  do  município  e  seu  gasto  desvinculado  dos  termos  do  convênio  pode  causar  dano  ao  erário  municipal. 
Ademais,  o  município  tem  interesse  em  ver  cumpridos  os  termos  do  convênio  por  ele  firmado,  mesmo  que  a 
verba  não  tenha  sido  incorporada  a  seu  patrimônio.  Sob  essa  ótíca,  a  União  também  podería  ajuizar  a  ação 
por  improbidade,  pois  lhe  interessa  saber  se  a  parte  a  quem  se  vinculou  no  convênio  cumpriu  seus  tet  mos. 
Logo,  tanto  o  município  quanto  a  União  são  partes  legitimas  para  propor  a  ACP;  pois,  no  caso,  o  combate 
3  proliferação  do  mosquito  envolve  medidas  de  cooperação  entre  os  entes  federados.  REsp  1.070.067-RN, 
Hish  iViauro  Campbeíí  Marques,  julgado  em  2/9/20Í0.  (info.  44S) 

W.2.  STF 

2017  _ 


Extinção  de  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios  ^  _ _ _ _ 

A  Constituição  Federal  não  proíbe  a  extinção  de  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios.  Os  Estados,  considera¬ 
da  a  existência  de  tribunai  de  contas  estadual  e  de  tribunais  de  contas  municipais,  podem  optar  por  concen¬ 
trar  0  exame  de  todas  as  despesas  em  apenas  um  órgão,  sem  prejuízo  do  efetivo  controle  externo.  O  meio 
adequado  para  fazê-lo  é  a  promulgação  de  norma  constitucional  iocal.  O  legislador  constituinte  permitiu  a 
experimentação  institucional  dos  entes  federados,  desde  que  não  fossem  criados  conselhos  ou  tribunais 
municipais,  devendo  ser  observado  o  modelo  federal,  com  ao  menos  um  órgão  de  controle  externo.  É  pos¬ 
sível,  portanto,  a  extinção  de  tribunal  de  contas  respon.sável  pela  fiscalização  dos  Municípios  por  meio  da 
promulgação  de  Emenda  à  constituição  estadual,  pois  a  Constituição  Federal  não  proibiu  a  supressão  desses 
órgãos.  ADI  5763,  Rei.  Min.  Marco  Aurélio,  j.  26.10.2017.  Pleno.  (Info  883) 

TCU:  correção  da  forma  de  pagamento  de  proventos  de  magistrado  _ 

Os  proventos  da  aposentadoria  são  calculados  considerada  a  legislação  em  vigor  na  data  em  que  implemen¬ 
tados  os  requisitos  necessários  à  inatividade  -  verbete  359  da  súmula  da  jurisprudência  predominante  do 
supremo.  MS  32726,  Rei.  p/  ac.  Min.  Marco  Aurélio,  j.  7.2.2017. 1^  T.  (Info  853) 

TCU:  multa  e  prescrição  da  pretensão  punitiva _ _ _ _ _ _ _ 

A  Lei  Orgânica  do  TCU,  ao  prever  a  competência  do  órgão  para  aplicar  multa  pela  prática  de  infrações  sub¬ 
metidas  à  sua  esfera  de  apuração,  deixou  de  estabelecer  prazo  para  exercício  do  poder  punitivo.  Entretanto, 
isso  não  significa  hipótese  de  imprescritibüidade.  No  caso,  incide  a  prescrição  quinquenal,  prevista  na  Lei 
9.873/99,  que  regula  a  prescrição  relativa  à  ação  punitiva  pela  Administração  Pública  Federal  direta  e  in¬ 
direta.  Embora  se  refira  a  poder  de  polícia,  a  lei  aplica-se  à  competência  sancionadora  da  União  em  geral. 
No  caso,  imputava-se  ao  impetrante  ação  omissiva,  na  medida  em  que  não  implementou  o  plano  de  assen¬ 
tamento,  conforme  sua  incumbência,  quando  era  superintendente.  Assim,  enquanto  ele  permaneceu  no 
cargo,  perdurou  a  omissão.  No  momento  em  que  ele  deixou  a  superintendência,  iniciou-se  o  fluxo  do  prazo 
prescricional.  Entretanto,  a  partir  daquele  marco  temporal,  não  decorreram  cinco  anos  até  que  a  Adminis¬ 
tração  iniciasse  o  procedimento  que  culminou  na  punição  aplicada.  MS  32201,  Rei.  Min.  Roberto  Barroso,  J. 
21.3.2017.  lai.  (Info  858) 

TCU:  redução  de  pensão  e  direito  individual _ _ _ _ _ 

D^dsiõlÕTCU  determinou,  em  2015,  a  redução  no  valor  de  pensão  em  decorrência  do  falecimento  do 
marido  da  impetrante,  que  era  servidor  público.  A  impetração  sustentou  óbice  à  revisão  implementada,  em 
razão  da  decadência,  pois  o  benefício  foi  deferido  em  2007,  Além  disso,  alegou  cerceamento  de  defesa  e 
violação  do  devido  processo  legal,  pela  ausência  de  participação  da  beneficiária  no  processo  administrativo. 
0  TCU  atuou  não  apenas  no  sentido  de  alterar  a  pensão  recebida  pela  impetrante,  mas  realizou  auditoria  re¬ 
lativa  a  proventos  e  pensões  oriundos  do  órgão  onde  trabalhava  o  marido  dela.  Assim,  a  defesa  de  um  direito 
individual  não  podería  ser  exercida  quanto  àquele  ato,  porque,  se  admitidos  todos  os  possíveis  interessados 
em  um  pronunciamento  do  TCU,  estaria  inviabilizada  a  fiscalização  linear,  externa,  da  corte  de  contas.  A 
irresignação,  portanto,  deveria  ser  dirigida  ao  órgão  em  que  trabalhava  o  falecido,  e  não  o  TCU.  MS  34224, 
Rei.  Min.  Marco  Aurélio,].  15.8,2017.  T.  (Info  873} 
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Auditoria  do  TCU  e  paiticipaç-io  de  servidor  indiretamente  afetsdo  ^  ^  _ _ 

Trataodo-se  de  auditoria  do  TCU,  considerada  a  gestão  administrativa  do  Poder  Legislativo,  não  há  como 
concluir  pela  direito  dos  servidores  indiretamente  afetados  de  serem  ouvidos  no  processo  fiscalizatório.  ys 
3;t540/0i:,  Rei.  Min,  Marco  Âuréiio,  29.3,2016. 1*  T.  finfo  819) 

TCU;  repactuaçâo  do  termos  contratados,  limites  de  atuação  e  via  processual  _ _ 

Por  demandar  análise  pericial  e  verificação  de  preços,  dados  e  tabelas,  o  mandado  de  segurança  nâo  é  a 
via  adequada  para  aferir  critérios  utilizados  pelo  TCU  e  que  culminaram  por  condenar  solidariamente  a 
impetrante  à  devolução  de  valores  ao  erário,  em  razão  de  superfaturamento  de  preços  constatado  em  adi¬ 
tamentos  contratuais  por  ela  celebrados  com  a  Administração  Pública,  MS2SÍ599/Df,  Rei.  Min.  Dias  Toffoli, 
IR.3.2016, T,  finfo  81.6) 

Modificação  da  decisão  judiciai  peio  TCU  e  coisa  julgada  ^  _ _ 

Não  atenta  contra  a  coisa  julgada  o  entendimento  de  que,  em  face  de  efetiva  alteração  do  estado  de  direito 
superveniente,  a  sentença  anterior,  a  partir  de  então,  deixa  de  ter  eficácia.  Assim,  modificadas  as  premissas 
originalmente  adotadas  pela  sentença,  a  cessação  de  seus  efeitos,  via  de  regra,  é  imediata  e  automática, 
sem  depender  de  novo  pronunciamento  Judicial.  MS  32435  AgR/DF,  red.  p/  oc.,  Min.  Teori  Zavascki,  4.8.15. 
2ir.(lnfoSTF793) 

TCU;  anulação  de  acordo  extrajudicial  e  tornada  de  contas  especial  _ _ _ 

Õ  TCU  tem  legitimidade  para  anular  acordo  extrajudicial  firmado  entre  particulares  e  a  Administração 
Pública,  quando  não  homologado  judicialmente  MS  24379/DF,  Rei.  Min.  Dias  Toffoli,  7.4.15.  1^  Turma, 
finfo  STF  780) 

TCU  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  _ _ _ _ _ _ 

O  TCU  tem  competência  para  declarar  a  inidoneidade  de  empresa  privada  para  participar  de  licitações  pro¬ 
movidas  pela  Administração  Pública.  MS  30788/MG,  red.  p/ac.  Min.  Roberto  Barroso,  21.5.15.  Pleno,  finfo 
STF  786) 

TCU:  medida  cautelar  de  indisponibüídade  de  bens  e  tomada  de  contas  especial _ 

O  TCU,  ao  determinar  a  indisponibiiidade  dos  bens,  age  em  consonância  com  suas  atribuições  constitucio¬ 
nais,  com  as  disposições  legais  e  com  a  jurisprudência  do  STF.  O  ato  está  inserido  no  campo  das  atribuições 
constitucionais  de  controle  externo  exercido  pela  corte  de  contas  (CF,  art.  71).  Assiste  ao  TCU  um  poder  geral 
de  cautela,  que  se  consubstancia  em  prerrogativa  institucional  decorrente  das  próprias  atribuições  que  a 
Constituição  expressamente  lhe  outorga  para  .seu  adequado  funcionamento  e  alcance  de  suas  finalidades. 
Seria  possível,  inclusive,  ainda  que  de  forma  excepcional,  a  concessão,  sem  audiência  da  parte  contrária,  de 
medidas  cautelares,  por  deliberação  fundamentada  daquela  Corte,  sempre  que  necessárias  à  neutralização 
imediata  de  situações  de  lesividade  ao  interesse  público  ou  à  gaiantia  da  utilidade  prática  de  suas  delibera¬ 
ções  finais.  Ademais,  o  TCU  dispõe  de  autorização  legal  expressa  (Lei  8.443/92,  art.  44,  §  29)  para  decretação 
cautelar  de  indisponibiiidade  de  bens,  o  que  também  encontra  previsão  em  seu  regimento  interno  (artigos 
273,  274  e  276),  MS  33092/DF,  Rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  24.3.15.  2®  Turma,  finfo  STF  779) 

TCU:  sigilo  bancário  e  BNDES  _ 

O  que  se  veda  ao  TCU  é  a  quebra  do  sigilo  bancário  e  fiscal,  "tout  court",  consoante  decisões  no  sentido  de 
que  a  LC  105/01,  que  dispõe  sobre  o  sigilo  das  operações  de  instituições  financeiras,  não  poderia  ser  mane¬ 
jada  pelo  TCU  para  que  fosse  determinada  a  quebra  de  sigilo  bancário  e  empresarial.  No  caso,  porém,  a  atua¬ 
ção  do  TCU  tem  amparo  no  art.  71  da  CF  e  se  destina,  precipuamente,  a  controlar  as  operações  financeiras 
realizadas  pelo  BNDES  e  pelo  BNDESPAR.  Cuida-se  de  regular  hipótese  de  controle  legislativo  financeiro  de 
entidades  federais  por  iniciativa  do  Parlamento,  que  o  faz  por  meio  da  Comissão  de  Fiscalização  e  Controle 
da  Câmara  dos  Deputados.  Nesse  particular,  o  referido  órgão  determinou  ao  TCU  que  realizasse  auditoria 
nas  operações  de  crédito  envolvendo  as  citadas  instituições  financeiras,  com  fundamento  no  art,  71,  IV,  da 
CF.  Não  se  está  diante  de  requisição  para  a  obtenção  de  informações  de  terceiros,  mas  de  informações  das 
próprias  instituições,  que  contrataram  terceiros  com  o  emprego  de  recursos  de  origem  pública.  A  pretensão 
do  TCU  é  0  mero  repasse  de  informações  no  seio  de  um  mesmo  ente  da  federação,  e  isso  não  ostenta  cono¬ 
tação  de  quebra  de  sigilo  bancário.  MS  33340/DF,  Hei.  Min.  íuh  Fux,  26.5.15. 1~  T.  finfo  STF  787) 
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TCU:  tomada  de  contas  e  nulidad®  _ _ _ _ _ _ _ 

07^6^601070071^371616  diplomata,  de  auxílio-moradia  no  período  de  ocupação  do  posto  de  cônsui- 
-geral  em  localidade  na  qual  possuía  imóvel  próprio  acarreta  a  obrigação  de  ressarcir  o  erário,  além  de 
pagamento  de  muita,  determinada  em  tomada  de  contas  especial,  A  Turma  afirmou  que  ficara  demonstrada 
a  entrega  de  carta  registrada  no  endereço  que  o  próprio  impetrante  fizera  constar  no  cadastro  da  Receita 
Federal  do  Brasil  e  na  petição  inicial  do  aludido  mandado  de  segurança  ajuizado  no  STJ.  Portanto,  não  se 
poderia  faiar  em  nulidade  na  citação  no  processo  de  tomada  de  contas  especial.  Ademais,  tendo  em  vista  a 
independência  das  atribuições  do  TCU  e  da  autoridade  responsável  pelo  processo  administrativo  disciplinar, 
não  haveria  ilegalidade  na  condenação  do  impetrante  a  ressarcir  o  erário  e  pagar  multa  em  decorrência  de 
procedimento  Instaurado  de  forma  independente,  por  conta  de  notícias  publicadas  na  imprensa  acerca  de 
possíveis  danos  aos  cofres  públicos  causados  pelo  impetrante,  MS  27427 AgR/DF,  Rei.  Min.  TeoriZamsckl 
S.9.15.2ST  linfa  STF  798} 

Contribuiçlo  sindicai  e  fiscalização  do  TCU _ _ _ _ _ ____ 

A  atildade  dTcõTTõiedõTcu  sobre  a  atuação  das  entidades  sindicais  não  representa  violação  à  respectiva 
autonomia  assegurada  na  Lei  Maior.  As  contribuições  sindicais  compulsórias  possuem  natureza  tributaria, 
constituindo  receita  pública,  estando  os  responsáveis  sujeitos  à  competência  fiscalizatóna  do  TCU.  MS 
28465/DF  rei.  Min.  Marco  Aurélio,  18.3.14.  2®  T.  (Info  739) 


É  inconstitucional,  norma  de  iniciativa  do  Poder  Legislativo  que  determina  a  transposição  de  cargos  de  provi¬ 
mento  efetivo  do  tribunal  de  contas  estadual,  com  os  respectivos  ocupantes,  para  o  quadro  único  de  pessoal 
da  administração  pública  direta,  em  órgão  vinculado  ao  Poder  Executivo.  Vício  de  iniciativa,  por  violação  dos 
arts.  75,  "caput",  e  96,  da  CF.  ADI  3223/SC,  Rei.  Min.  Dias  Toffoli,  6.11.14.  Pleno.  (Info  766) 

Controle  externa:  declaração  de  bens  e  autonomia  dos  Poderes _ _ _ _ _ ________ 

0  Tribunal  ente7d7777177nOTi77í^^  ao  obrigar  os  magistrados  estaduais  a  apresentarem  decla¬ 
ração  de  bens  à  assembleia  legislativa,  criara  modalidade  de  controle  direto  dos  demais  Poderes  por  aquele 
órgão  sem  o  auxílio  do  tribunal  de  contas  do  Estado.  Assim,  na  ausência  de  fundamento  constitucional  a 
essa  fiscalização,  não  poderia  a  assembleia  legislativa,  ainda  que  mediante  lei,  outorgar-se  competência  que 
seria  de  todo  estranha  à  fisionomia  institucional  do  Poder  Legislativo.  Ademais,  por  violar  a  autonomia  do 
Poder  Judiciário  (CF,  art.  93),  assentou  a  inconstitucionalidade  formal  da  lei  estadual,  de  origem  parlamentar, 
na  parte  em  que  pretendera  submeter  aos  seus  ditames  os  magistrados  estaduais.  ADI  4203/RJ,  ADI  4232/RJ, 
rei.  Min.  Dias  Toffoli,  30.10.14.  Pleno.  (Info  765) 


•  - -  ~  ,,  .  ,111  . . « 

Ã  CF  define  o  papellspêdfico  dolêísiativa  municipal  para  Julgar,  após  parecer  prévio  do  tribunal  de  contas, 
as  contas  anuais  elaboradas  pelo  chefe  do  poder  executivo  local,  sem  abrir  margem  para  a  ampliaçao  para 
outros  agentes  ou  órgãos  públicos.  Artigo  de  constituição  estadual,  ao  alargar  a  competência  de  controle 
externo  exercida  pelas  câmaras  municipais  para  alcançar,  além  do  prefeito,  o  presidente  da  camara  rnuni- 
cipal  altera  o  modelo  previsto  na  Carta  Federal.  ADI  1964/BS,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  4.9.14.  Pleno.  (Info  757) 


TCU  e  trilérÍQ  de  escolha  de  Ministro  _ _ _ _ _ — _ _ _ _ — 

0  disD05tõ”nõ'artigo737§  2»,  dã  CF,  presente  o  princípio  do  determinismo,  encerra  não  a  simples  escolha 

^regrantes,  mas,  acima  de  tudo,  a  composição  do  TCU,  AD/ .227/DE,  re/.  M/m 

Pleno.  (Info  756} 

TCU:  fiscalização  de  pessoa  jurídica  de  direito  privado  e  "bis  in  idem" _ 

ÕÕribüTTlde  ConTTTtem  aüiLição  fiscalizadora  acercalTlerbas  recebidas  do  Poder  Público,  sejam  públicas 
ou  privadas,  máxime  porquanto  implícito  ao  sistema  constitucional  a  aferição  da  escorreita  aplicaçao  de  recur¬ 
sos  oriundos  da  União,  mercê  da  interpretação  extensiva  do  inciso  II  do  art.  71  da  CF.  2. 0  art.  /l,  II,  da  CF  eclipsa 
no  seu  âmago  a  fiscalização  da  Administração  Pública  e  das  entidades  privadas.  3.  E  cediço  na  doutrina  patria 
que  "o  alcance  do  inc.  II  do  art,  71  é  vasto,  de  forma  a  alcançar  todos  os  que  detenham,  de  alguma  forma,  di¬ 
nheiro  público,  sem  seu  sentido  amplo.  Não  há  exceção  e  a  interpretação  deve  ser  a  mais  abrangente  possível. 
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diante  do  principio  r  epublica  no",  (Regis  Oliveira).  4,  O  Dec.  200/67,  dispõe  de  há  muito  que  "quem  quer  que 
utili28  dinheiros  públicos  terá  de  justificar  seu  bom  e  regular  emprego  ha  conformidade  das  leis,  regulamentos 
e  normas  emanadas  das  autoridades  administrativas  competentes.",  5,  O  TCU  também  atua  com  fundamento 
na  sua  Lei  Orgânica.  6.  A  fiscalização  do  TCU  não  inibe  a  propo,situra  da  ação  civil  pública,  "na  hipótese  de  ser 
condenada  ao  finai  do  proces.so  judicial,  bastaria  à  impetrante  a  apreserrtação  dos  docunnentos  comprobató- 
rios  da  quitação  do  débito  na  esfera  administrativa  ou  vice-versa."  Assim,  não  ocorreria  duplo  ressarcimento 
em  favor  da  União  pelo  mesmo  fato.  MS  26969/DF,  rei.  Min.  Luiz  Fax,  18.11,14.  2®  T.  (Info  768) 

TCU;  julgamento  de  tomada  de  contas  especial  c  Intimação  pessoal  _ _ _ _ _ 

É  desnecessária  a  intimação  pessoal  da  data  de  realização  da  sessão  de  julgamento  na  hipótese  de  a  infor¬ 
mação  ter  sido  publicada  em  veículo  de  comunicação  oficial.  MS  28644/OF,  rei.  Min.  Ricardo  iewandowski, 

12.8.14.  2S  T.  (Info  754) 

Tribunal  de  Contas:  competências  institucionais  e  modelo  federai  _ _ _ _ _ 

É  inconstitucional  norma  de  constituição  estadual  que  possibilita  recurso,  dotado  de  efeito  suspensivo, 
para  o  Plenário  da  Assembleia  Legislativa,  das  decisões  tomadas  pelo  TCE  com  base  em  sua  competência  de 
julgamento  de  contas  e  atribui  à  Assembleia  Legislativa  a  competência  para  sustar  não  apenas  os  contratos, 
mas  também  as  licitações  e  eventuais  casos  de  dispensa  e  inexigibilidade  de  licitação.  A  CF  determina,  em 
seu  art.  75,  que  o  modelo  federal  de  organização  do  TCU  é  de  observância  compulsória  pelas  Constituições 
dos  Estados-membros.  No  âmbito  das  competências  do  Tribunal  de  Contas,  é  clara  a  distinção  entre:  a  com¬ 
petência  para  apreciar  e  emitir  parecer  prévio  sobre  as  contas  prestadas  anualmente  pelo  Chefe  do  Poder 
Executivo  (CF,  art.  71, 1)  e  a  competência  para  julgar  as  contas  dos  demais  administradores  e  responsáveis 
(CF,  art.  71, 11).  Nesta  segunda  hipótese,  o  exercício  da  competência  de  julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas 
não  fica  subordinado  ao  crivo  posterior  do  Poder  Legislativo.  Apenas  no  caso  de  contratos  o  ato  de  sustação 
será  adotado  diretamente  pelo  Congresso  Nacional  (CF,  art.  71,  §  1»).  ADI  3715/TO,  rei.  Mm.  Gilmar  Mendes, 

21.8.14.  Pleno.  (Info  755) 

Composição  do  TCE  paulista _ _ _ _ _ _ 

À  época  em  que  promulgada  a  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo  (1989),  a  corte  de  contas  da  localidade 
era  formada  exclusivamente  por  conselheiros  indicados  pelo  governador.  Contudo,  de  acordo  com  o  novo 
modelo  constitucional,  esse  órgão  deveria  ser  composto  por  quatro  conselheiros  escolhidos  pelo  Poder  Le¬ 
gislativo  e  por  outros  três  indicados  peio  Chefe  do  Poder  Executivo  estadual.  Desse  modo,  para  a  adequação 
aos  ditames  exigíveis,  impor-se-ia,  de  um  lado,  a  precedência  da  assembleia  legislativa  nas  quatro  primeiras 
escolhas  e,  de  outro,  a  destinaçio  das  duas  primeiras  vagas  da  cota  do  Chefe  do  Executivo  aos  quadros  téc¬ 
nicos  de  auditores  e  membros  do  parquet  junto  ao  tribunal  de  contas  e  a  última,  de  livre  apontamento  por 
aquela  autoridade.  Ressaltou-se  que,  até  hoje,  não  haveria  nenhum  conselheiro  escolhido  dentre  auditores  e 
membros  do  Ministério  Público  de  Contas.  Asseverou-se,  outrossim,  que  as  regras  contidas  nos  arts.  73,  S  2®, 
e  75,  ambos  da  CF,  seriam  de  observância  obrigatória  pelos  Estados-membros,  ante  o  princípio  da  simetria. 
Entretanto,  destacou-se,  por  oportuno,  que,  na  ocasião  das  duas  últimas  nomeações,  não  havia  sido  criado  o 
quadro  de  auditor  do  tribunal  de  contas  -  surgido  em  2005  -,  tampouco  implementado  o  parquet  no  âmbito 
da  corte  de  contas  paulista-  instituído  com  a  Lei  1.110/10,  cujo  concurso  público  para  provimento  de  cargos 
fora  finalizado  em  fevereiro  de  2012.  Ocorre  que,  nesse  ínterim,  a  vaga  4  estaria  em  aberto,  haja  vista  a  apo¬ 
sentadoria  do  conselheiro  que  a  ocupava.  Concluiu-se  que  essa  vaga  decorrente  da  aposentação  deveria  ser, 
necessariamente,  preenchida  por  auditor  da  corte  de  contas,  indicado  pelo  governador  e  que  a  vaga  6  cor¬ 
responderia  à  classe  de  membro  do  Ministério  Público  de  Contas,  a  qual  deverá  ser  ocupada  por  integrante 
daquela  instituição,  se  em  aberto.  No  ponto,  asslnalou-se  que  o  atual  ocupante  da  vaga  6  seria  membro  do 
parquet  paulista  e  que,  à  falta  do  Ministério  Público  especial,  sua  indicação  teria  ocorrido  nessa  qualidade. 
Por  fim,  afirmou-se  que  o  governador  somente  poderia  indicar  conselheiro  de  sua  livre  escolha,  na  hipótese 
de  vagar  o  cargo  ocupado  pelo  conselheiro  nomeado  antes  do  advento  da  CF,  assim  como  a  assembleia 
legislativa,  no  caso  de  vacância  das  vagas  2, 3,  5  e  7.  ADI  374,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  22.3.12.  Pleno.  (Info  659) 

Ação  de  ressarcimento  e  imprestritibilidade. _ _ _ _ _ _ _ 

O  Plenário  iniciou  julgamento  de  recurso  extraordinário  em  que  se  discute  a  imprescritibilídade  das  ações  de 
ressarcimento  intentadas  em  favor  do  erário.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  considerara  prescrita  a  ação  de 
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ressarcíni6rito  de  danos  materiais  promovida  com  fundamento  em  acidente  de  trânsito,  proposta  em  2008, 
por  dano  ocorrido  em  1997.  O  Ministro  Teorí  Zavascki  (relator)  negou  provimento  ao  recurso,  no  Que  foi 
acompanhado  pelos  Ministros  Rosa  Weber  e  Luiz  Fux,  Mencionou  que  a  controvérsia  jurídica  diria  respeito 
30  alcance  do  disposto  na  parte  final  do  art,  37,  §  Ss,  da  CF  (»§  5S  -  A  lei  estabelecerá  os  prazos  de  prescrição 
para  ilícitos  praticados  por  qualquer  agente,  servidor  ou  nSo,  que  causem  prejuízos  ao  erário,  ressalvadas  as 
respectivas  ações  de  ressarcimento").  Afirmou  não  haver  dúvidas  tíe  que  a  parte  finai  do  di.spositivo  cons¬ 
titucional  em  comento  veicularia,  sob  a  forma  da  imprescritíbílidade,  uma  ordem  de  bíoqueio  destinada  a 
conter  eventuais  iniciativas  iegísiativas  displicentes  com  o  patrimônio  público,  Todavia,  não  seria  adequado 
embutir  na  norma  deimprescritibilidadeum  alcance  ilimitado,  ou  limitado  apenas  pelo  conteúdo  material  da 
pretensão  a  ser  exercida  —  o  ressarcimento  —  ou  pela  causa  remota  que  dera  origem  ao  desfalque  no  erário 
—  um  ato  ilícito  em  sentido  amplo,  Frisou  que,  de  acordo  com  o  sistema  constitucional,  o  qiial  reconheceria 
a  prescritibilidade  como  princípio,  se  deveria  atribuir  um  sentido  estrito  aos  ilícitos  previstos  no  §  5®  do 
art.  37  da  CF.  O  relator  fixou  tese  de  repercussão  geral  no  sentido  de  que  a  imprescritibilidade  a  que  se  refere 
a  aludida  norma  diria  respeito  apenas  a  ações  de  ressarcimento  de  danos  decorrentes  de  ilícitos  tipificados 
como  de  improbidade  administrativa  e  como  ilícitos  penais.  Recordou  que,  no  caso  concreto,  a  pretensão  de 
ressarcimento  estaria  fundamentada  em  suposto  ilícito  civil  que,  embora  tivesse  causado  prejuízo  material 
ao  patrimônio  público,  não  revelaria  conduta  revestida  de  grau  de  reprovabílidade  mais  pronunciado,  nem 
se  mostraria  especialmente  atentatória  aos  princípios  constitucionais  aplicáveis  à  Administração  Pública, 
Por  essa  razão,  não  seria  admissível  reconhecer  a  regra  excepcional  de  imprescritibilidade.  Observou  que  se 
deveria  aplicar  o  prazo  prescricional  comum  para  as  ações  de  indenização  por  responsabilidade  civil  em  que 
a  Fazenda  figurasse  como  autora.  Recordou  que,  ao  tempo  do  fato,  o  prazo  prescricional  seria  de  20  anos  de 
acordo  como  o  CC/1916  (art,  177).  Porém,  com  o  advento  do  CC/2002,  o  prazo  passara  para  três  anos  e  tivera 
sua  aplicação  imediata,  em  razão  da  regra  de  transição  do  art.  2.028,  que  preconizara  a  imediata  incidência 
dos  prazos  prescricionais  reduzidos  pela  nova  lei  nas  hipóteses  em  que  ainda  não  houvesse  transcorrido  mais 
da  metade  do  tempo  estabelecido  no  diploma  revogado.  O  Ministro  Roberto  Barro,so  acompanhou  o  relator 
quanto  à  negativa  de  provimento  ao  recurso,  no  que  concerne  à  demanda  posta.  Entretanto,  restringiu  a 
tese  de  repercussão  geral  para  assentar  que  seria  prescritível  a  ação  de  reparação  de  danos  à  Fazenda  Públi¬ 
ca  decorrente  de  ilícito  civil.  Pontuou  que  o  caso  em  exame  não  trataria  da  imprescritibilidade  em  matéria 
de  improbidade  nem  tampouco  de  matéria  criminal.  Assim,  na  ausência  de  contraditório,  não  seria  possível 
o  pronunciamento  do  STF  de  matéria  não  ventilada  nos  autos.  Em  seguida,  pediu  vista  o  Ministro  Dias  Toffoli. 
(RE  669069/MG,  rei.  Min.  Taori  Zavascki,  12,11.2014) 

Tribunal  de  Contas  estadual:  preenchimento  de  vagas  e  separação  de  Poderes  _ 

Para  definir-se  a  ocupação  de  cadeiras  vagas  nos  Tribunais  de  Contas  estaduais,  nos  casos  de  regime  de 
transição,  prevalece  a  regra  constitucional  de  divisão  proporcional  das  indicações  entre  o  Legislativo  e  o  Exe¬ 
cutivo  em  face  da  obrigatória  indicação  de  clientelas  específicas  pelos  Governadores.  Esse  o  entendimento 
do  Plenário  que,  em  conclusão  e  por  maioria,  proveu  recurso  extraordinário  em  que  discutida  a  constitudo- 
nalidade  de  eventual  preenchimento,  por  membro  do  Ministério  Público  de  Contas  estadual,  de  cargo  vago 
de  conselheiro  da  Corte  de  Contas  local,  a  ser  escolhido  pelo  Governador,  cujo  ocupante  anterior  teria  sido 
nomeado  mediante  indicação  da  Assembleia  Legislativa.  O  Colegiado  assentou  a  competência  da  Assem¬ 
bleia  Legislativa  para  a  indicação  do  nome  do  futuro  ocupante  da  vaga  aberta  ante  a  aposentadoria  de  con¬ 
selheiro  anteriormente  escolhido  pelo  aludido  órgão  legislativo,  O  Plenário  apontou  haver  regras  sucessivas, 
primeira,  observar-se-ia  a  proporção  de  escolhas  entre  os  Poderes  para,  então,  cumprirem-se  os  critérios 
impostos  ao  Executivo.  Não  haveria  exceção,  nem  mesmo  em  face  de  ausência  de  membro  do  Ministério 
Público  Especial.  Assim,  o  atendimento  da  norma  quanto  à  distribuição  de  cadeiras  em  favor  de  auditores  e 
do  Ministério  Público  somente  poderia  ocorrer  quando  surgida  vaga  pertencente  ao  Executivo,  e  não  seria 
legítimo  o  sacrifício  ao  momento  e  ao  espaço  de  escolha  do  Legislativo.  De  acordo  com  a  Constituição,  mais 
importaria  a  autoridade  que  indica  do  que  a  clientela  à  qual  pertencente  o  indicado.  (RE  ?m24/AL,  rei.  Min. 
Marco  Auréíio,  21.E,2014).  tofo.  760. 

Tribuna!  de  Contas:  competências  ínstitudonais  e  modelo  federai  _ _ _ _ _ „„ 

0  Plenário  confirmou  medida  cautelar  e  julgou  procedente  pedido  formulado  em  ação  direta  para  declarar  a 
inconstitucionalidade  da  expressão  "licitação  em  curso,  dispensa  ou  inexigibilidade",  contida  no  inciso  XXVIII 
do  art  19  e  no  §  1°-  do  art,  33;  da  expressão  "excetuados  os  casos  previstos  no  §  12  deste  artigo",  constante 
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do  inciso  IX  do  art.  33;  e  do  inteiro  teor  do  §  59  do  art.  33,  todos  da  Constituição  do  Estado  do  Tocantins,  com 
a  redação  dada  pela  EC  estadual  16/2006.  Na  decisão  acauteladora,  o  Tribunal  consignara  que  os  preceitos 
atribuiriam,  à  Assembleia  Legislativa,  a  competência  para  sustar  as  licitações  em  curso,  e  os  casos  de  dispen¬ 
sa  e  inexigibilidade  de  licitação,  bem  como  criariam  recurso,  dotado  de  efeito  suspensivo,  para  o  Plenário 
da  Assembleia  Legislativa,  das  decisões  do  Tribunal  de  Contas  estadual  acerca  do  julgamento  das  contas  dos 
administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiro,  bens  e  valores  públicos.  Naquela  assentada,  entendera 
que  os  preceitos  impugnados  n§o  observariam  o  modelo  instituído  pela  Constituição  Federal,  de  observân¬ 
cia  compulsória  pelos  E..stados-membros  (CF,  art.  75),  que  limitaria  a  competência  do  Congresso  Nacional  a 
sustar  apenas  os  contratos  (CF,  art.  71,  §  l®),  e  não  preveria  controle,  pelo  Poder  Legislativo,  das  decisões 
proferidas  pelo  Tribunal  de  Contas,  quando  do  julgamento  das  referidas  contas  (CF,  art.  71,  II).  AOi  371S/TO, 
rei.  Min.  Gilmar  Mersdes,  21,8.2014. 

TCU  o  anulaçao  de  contratos  administrativos  _ _ 

De  acordo  com  a  jurisprudência  do  STF,  "o  TCU,  embora  não  tenha  poder  para  anular  ou  sustar  contratos 
administrativos,  tem  competência,  conforme  o  art,  71,  IX,  para  determinar  à  autoridade  administrativa 
que  promova  a  anulação  do  contrato  e,  se  for  o  caso,  da  licitação  de  que  se  originou"  (MS  235S0).  Assim, 
perfeitamente  legal  a  atuação  da  Corte  de  Contas  ao  assinãr  prazo  ao  Ministério  dos  Transportes  para 
garantir  o  exato  cumprimento  da  lei.  2.  Contrato  de  concessão  anulado  em  decorrência  de  vícios  insaná¬ 
veis  praticados  no  procedimento  licitatório.  Atos  que  não  podem  .ser  convalidados  pela  Administração 
Federal.  Não  pode  subsistir  sub-  rogação  se  o  contrato  do  qual  derivou  é  inexistente.  3.  Não  ocorrência  de 
violação  dos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.  A  teor  do  art.  2S0,  V,  do  RITCU,  participaram 
do  processo  tanto  a  entidade  solicitante  do  exame  de  legalidade,  neste  caso  a  ANTT,  órgão  competente 
para  tanto,  como  a  empresa  interessada,  a  impetrante  (Ecovale  S.A,).  MS  26000,  rei.  Min.  Dias  Toffoli, 
Í6J0.12.  r  r.  (Info  684} 

Pronunciamento  de  tribimal  de  contas  e  licitação  _ _  _____ 

Quando  o  contrato  fora  celebrado,  não  havia  na  localidade  empresa  especializada  para  a  prestação  dos 
referidos  serviços,  o  que  impossibilitaria  a  competição  e  justificaria  a  inexigibilidade  de  licitação,  Além 
disso,  o  tribunal  de  contas  estadual  teria  Julgado  regular  a  inexigibilidade  de  licitação,  As.severou-se  que, 
embora  esse  pronunciamento  da  Corte  de  Contas  não  impeça  a  propositura  da  ação  penal  em  razão  da 
independência  das  esferas  penal  e  administrativa,  exigir-se-ia  do  Ministério  Público  ônus  argumentativo 
mais  robusto  capaz  de  infirmar  a  conclusão  administrativa.  HC 107263,  rei  Min.  Gilmar  Mendes,  21.06.11. 
29  r.  (;n/o  632) 

ADI  e  infrações  administrativas  de  conselheiro  de  tribunal  de  contas  _ 

O  Estado-membro  não  dispõe  de  competência  para  instituir,  mesmo  em  sua  própria  constituição,  cláusulas 
tipificadoras  de  crimes  de  responsabilidade,  ainda  mais  se  as  normas  estaduais  definidoras  de  tais  ilícitos 
tiverem  por  finalidade  viabilizar  a  responsabilização  política  dos  membros  integrantes  do  Tribunal  de  Con¬ 
tas.  -  A  competência  constitucional  para  legislar  sobre  crimes  de  responsabilidade  (e,  também,  para  definir- 
-Ihes  a  respectiva  disciplina  ritual)  pertence,  exclusivamente,  à  União  Federal.  Súmula  722/STF.  Mostra-se 
incompatível  com  a  CF  -  e  com  a  regra  de  competência  inscrita  em  seu  art.  105, 1,  "a"  -  o  deslocamento, 
para  a  esfera  de  atribuições  da  Assembléia  Legislativa  local,  ainda  que  mediante  emenda  à  Constituição  do 
Estado,  do  processo  e  julgamento  dos  conselheiros  do  tribunal  de  contas  estadual  nas  infrações  político- 
-admlnlstrativas.  A  Assembléia  Legislativa  do  Estado-membro  não  tem  poder  para  decretar,  "ex  própria 
auctoritate",  a  perda  do  cargo  de  conselheiro  do  tribunal  de  contas  local,  ainda  que  a  pretexto  de  exercer, 
sobre  referido  agente  público,  uma  (inexistente)  jurisdição  política.  Os  tribunais  de  contas  ostentam  posição 
eminente  na  estrutura  constitucional  brasileira,  não  se  achando  subordinados,  por  qualquer  vínculo  de  or¬ 
dem  hierárquica,  ao  Poder  Legislativo,  de  que  não  são  órgãos  delegatàrio.s  nem  organismos  de  mero  asses- 
soramento  técnico.  ADI  4190  MC-Referenclo,  rei.  Min.  Celso  de  Mello,  10.3.10.  Pleno.  (Info  578} 

Composição  de  tribunal  de  contas  e  transição  de  modelos  constitucionais _ 

Constituição  do  Amapá.  3.  Alegação  de  ofensa  aos  arts.  73,  §  29, 1  e  II,  e  75,  caput,  da  CF.  4.  Não  há  inconsti- 
tucionalidade  na  norma  impugnada,  visto  que  não  se  poderia  exigir  a  presença  dos  auditores  e  dos  membros 
do  Ministério  Público  junto  ao  Tribunal  de  Contas,  durante  a  primeira  composição  do  tribunal  local,  haja  vista 
que  estes  não  existiam,  ADÍ  1957,  ret.  Min.  Gilmar  Mendes,  ie.9.10.  Pleno.  (Info  598) 
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por  reputar  serem  diversos  os  processos  em  que  o  ministro  supostamente  im¬ 
pedido  atuara  como  representante  do  "parquet"  e  como  ministro  do  TCU,  denegou  a  segurança.  Asseverou, 
destarte,  não  se  aplicar  ao  caso  em  exame  a  vedação  do  inc.  VIII  do  art.  39  do  RITCU,  dado  que  o  minis  ro  nao 
atuara  no  mesmo  processo  em  que  funcionara  como  membro  do  Ministério  Publico  junto  ao  iCU,  Salieritou, 
ademais,  que  a  atuação  do  antigo  membro  do  Ministério  Público  junto  à  Corte  de  Cortas  se  dera  na  condição 
de  "custos  legis",  protagonização  funcional  em  que  se  fat  imperiosa  total  imparcialidade  no  exame  jundico 
das  causas.  MS  25630,  rei.  Min.  Ayres  Britto,  17.2.10.  Pleno.  (Info  575) 

Município;  recursos  públicos  federais  e  tiscaiitaçâo  peia  C6U  _ _ _ _ _ _ _ 

-  CGU  tem  atribuição  para  fiscalizar  a  aplicação  dos  recursos  públicos  fede¬ 
rais  repassados,  nos  termos  dos  convênios,  aos  Municípios.  Enfatizou-se  que  essa  fiscalizaçao  teria  o  escopo 
de  verificar  a  correta  aplicação  dos  recursos  federais,  depois  de  seu  repasse  a  outros  entes  da  federaçao,  sob 
pena  inclusive,  de  eventual  responsabilidade  solidária,  no  caso  de  omissão,  tendo  em  conta  o  disposto  no 
art.  74,  §  is  e  no  art.  18,  §  39,  da  Lei  10.683/03,  razão  pela  qual  deveria  a  CGU  ter  acesso  aos  documentos  do 
Município.  RMS  25943,  rei.  Min,  Ricardo  Lewandowski,  24.11.10.  Pleno.  (Info  610) 

Rejeição  dc  Contas  de  Prefeito  peto  Tribuna!  de  Contas  e  Ausèntía  da  Petisão  da  C:^rtar3j.Egisl^a______ 

°  parecer  prévio  do  Tribunal 

de  Contas  Municipal  opinando  pela  rejeição  das  cortas  do  Prefeito,  ante  o  silencio  da  Camara  Mrt’'C.Pa 
enseja,  ou  não,  a  inelegibilidade  prevista  no  art.  1^,  I,  g,  da  Lei  Complementar  64/90.  O  ^irt  Eros  Grau, 
relator  negou  provimento  ao  recurso,  ao  fundamento  de  que,  até  a  manifestaçao  expressa  da  Camara  Mu¬ 
nicipal  o  parecer  prévio  do  Tribunal  de  Contas  não  surtirá  nenhum  efeito  em  reiaçao  as  cortas  fiscalizadas, 
haja^ vista  não  haver,  em  face  do  silêncio  daqueia,  ainda  que  prolongado,  manifestaçao  tacita  de  vontade 
em  qualquer  sentido.  Salientou  que  a  Câmara  Municipal  está  vinculada  pelo  poder-dever  de  fiscalizar,  com 
o  auxílio  dos  Tribunais  de  Contas  dos  Estados,  as  contas  do  Prefeito  e  que  a  Constituição  estabelece  que  o 
parecer  prévio  do  Tribunal  de  Contas  só  deixará  de  prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos  membros  da 
Câmara  Municipal,  não  definindo  nenhum  prazo  para  que  esta  se  manifeste.  Assim,  nao  se  poderia  extrair 
da  Constituição  norma  que  determinasse  à  Câmara  Municipal  que  se  manifestasse  em  certo  prazo  sobre  a 

matéria,  em  qualquer  hipótese.  ■  ,  . 

No  mérito,  em  voto-vista,  o  Min.  Dias  Toffoli  divergiu  do  relator,  para  prover  o  recurso  e  afirmar  a  inelegi¬ 
bilidade  do  recorrido  para  o  pleito  municipal  de  2008.  Aduziu  que  a  norma  contida  ®  2-,  cia  CF 

deveria  ser  interpretada  de  modo  a  entender-se  que  competiria  a  camara  municipal  a  iscatizaçao  das  contas 
do  Zicípio,  mediante  controle  externo,  o  qual  se  daria  com  o  auxílio  do  tribunal  de  contas  municipal  O 
parecer  prévio  emitido  por  este  órgão,  a  seu  turno,  apenas  deixaria  de  prevalecer  por  decisão  de 
Ls  membros  do  Poder  Legislativo  local.  Esse  documento,  então,  passaria  a  produzir  efeitos  integralmente  a 
partir  de  sua  edição.  A  sua  eficácia  cessaria,  porém,  se  e  quando  apreciado  e  rejeitado  por  deliberação  dos 
Leadores.  Ressurtiu  que  entendimento  contrário  teria  a  consequência  prática  de  tornar  ° 
pelo  órgão  competente  um  nada  jurídico,  dado  o  efeito  paralisante  de  uma  omissão  do  Poder  Legislativo 
Consignou  que  embora  houvesse  outros  atos  jurídicos  dependentes,  por  sua  natureza  cornposta  ou 
xa  de  fatores  eficadais,  dois  elementos  deveriam  ser  levados  em  consideração  no  caso.  Em  primeiro  lugar, 
"■o  pÍecer  fosse  compreendido  nos  termos  do  voto  do  relator,  abrir-se-ia  margem  P-  que  toda  - 
de  ingerências  políticas  impedissem,  indefinidamente,  a  analise  de  pareceres  potencialmente  contrários 
ÍnteresseHue  influenciassem  composições  parlamentares  em  dadas  circunstâncias.  Assim,  se  o  parecer 
não  fosse  apreciado,  por  tempo  indefinido,  dado  que  a  omissão  seria  menos  custosa  politicamente  do  qi  e  a 
rejeição  o  art,  31,  §  29,  da  CF  tornaria-se-ia  letra  morta  ou,  ao  menos,  norma  passível  de  contorno  político 
Frisou  não  se  poder  permitir  que  os  ver  eadores  fossem  desviados  de  sua  obrigaçao  . 

haver  negligência  por  parte  das  câmaras  municipais  na  avaliação  desses  pareceres,  o  que  apenas  colaboraria 

paio  deSo  da  população  no  poder  Legisla  tiva  e 

a  interferir  na  autonomia  do  Legislativo,  mas  apenas  daria  meios  para  que  os  parlamentares  cumprissem 
dever  sob  pena  de  que  a  vontade  de  seus  órgãos  auxiliares  tivesse  preeminencia  sobre  a  daqueles. 

Por  oútro  iado,  asseverou  que  a  construção  frasal  levada  a  efeito  no  art.  31, 5  29,  da  CF,  seria  explicita.  Nesse 
sentido  o  legislador  poderia  ter  afirmado  que  o  parecer  dependeria  de  homologação  ou  de  aprovaçao 
não  o  fizera  Reputou  que  a  eficácia  jurídica  do  silêncio  aplicar-se-ia,  também,  ao  direito  administrativo 
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que,  no  plano  cia  eficácia,  a  aludida  norma  constitucional  teria  atribuído  à  deliberação  da  câmara  de  verea¬ 
dores  a  natureza  de  fator  de  ineficácia  superveniente,  na  hipótese  de  rejeição,  por  maioria  de  dois  terços,  do 
parecer,  Operar-se-ia,  portanto,  a  destonstituição  da  realidade  Jurídica  advinda  do  documento,  a  qual  não 
se  daria  ínstantanearrrente  e  careceria  de  outros  fatores  para  sua  implementação  e  seu  aperfeiçoamento. 
Por  isso,  dever-se-ia  conferir  tempo  necessário,  mas  não  indefinido,  para  que  o  legislativo  decidisse  pela  ine¬ 
ficácia  ou  pela  expansão  eficaclai  absoluta  do  parecer  prévio.  Dessumiu  que  essa  interpretação,  igualmente, 
imporia  que  as  maiorias  fossem  formadas  nas  câmaras  para  deliberar  a  respeito.  Após,  pediu  vista  a  Min. 
Cármen  Lúcia,  RE  597362/8A,  rei.  Min.  Eras  Grau,  7.12.2011.  (RE-597362)  linformativo  6S1  STE| 

Quebra  de  sigilo  bancário  «  TCU  _ _ _ _ _ _ _ 

O  TCU  não  detém  legitimidade  para  requisitar  diretamente  informações  que  importem  quebra  de  sigilo 
bancário.  Ao  reafirmar  essa  orientação,  a  2~  Turma  concedeu  mandado  de  segurança  a  fim  de  cassar  a 
decisão  daquele  órgão,  que  determinara  à  instituição  bancária  e  ao  seu  presidente  a  apresentação  de 
demonstrativos  e  registros  contábeis  reiatívos  a  aplicações  em  depósitos  interfinanceiros.  Entendeu-se 
que  por  mais  relevantes  que  fossem  suas  funções  in.stitucionais,  o  TCU  não  estaria  inciuído  no  rol  dos  que 
poderiam  ordenar  a  quebra  de  sigilo  bancário  (Lei  4.595/64,  art.  38  e  LC  105/2001,  art.  13).  Aludiu-se  que 
ambas  as  normas  implicariam  restrição  a  direito  fundamental  (CF,  art.  5v,  X:  "são  invioláveis  a  intimidade, 
a  vida  privada,  a  honra  e  a  imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a  indenização  pelo  dano  material 
ou  morai  decorrente  de  sua  violação"),  logo,  deveriam  ser  interpretadas  restritivamente.  Precedente  ci¬ 
tado:  MS  22801/DF  (OJe  de  1.4.3,2008),  MS  22934/DF,  rei.  Min.  Joaquim  Barbosa,  17,4.2012.  (IViS-22934j 
(Informativo  662) 

Ministério  Público  de  Contas  estadual  e  competência  leglslativa(lnfo.  6S9) _ _ _ _ _ 

O  Plenário  iniciou  Julgamento  de  medida  cauteíar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade  proposta,  pela  Asso¬ 
ciação  dos  Membros  de  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  -  Atricon,  contra  os  artigos  32, 1;  33,  II  e  XI;  40,  parágrafo 
único,  II;  41;  41-A,  §  1®,  I;  47-A;  49,  parágrafo  único;  62,  XVI;  77,  X,  a  e  m,  da  Constituição  do  Estado  de  Roraima, 
com  á  redação  conferida  pela  EC  29/2011,  bem  como  os  artigos  47-B,  47-C,  47-D,  47-E  e  16,  §  3®,  do  ADCT  da 
referida  Constituição  estadual,  nela  incluídos  pela  referida  emenda,  e  a  Lei  estadual  840/2012.  Os  dispositivos 
impugnados  tratam  de  matérias  concernentes  ao  Ministério  Público  de  Contas  do  Estado-membro. 

O  Min.  Joaquim  Barbosa,  relator,  quanto  ao  mérito,  deferiu  a  medida,  com  efeitos  ex  tunc.  Aduziu  que  a 
EC  29/2011  possuiria  vício  de  iniciativa,  uma  vez  que  sua  proposta  fora  apresentada  pelo  Governador  do 
Estado  de  Roraima.  Rememorou  orientação  do  STF  no  sentido  de  que  a  iniciativa  de  leis  que  tratassem  da 
organização  e  estrutura  internas  do  tribunal  de  contas  “  assim  como  do  Ministério  Público  especial  -  seria 
daquele  órgão.  Destacou  que  a  Corte  teria  precedentes  no  sentido  de  repudiar  a  utilização  de  emendas 
constitucionais  como  forma  de  burlar  a  regra  constitucional  da  iniciativa  reservada.  Frisou  que  a  análise  dos 
dispositivos  atacados  evidenciaria  que  a  EC  estadual  questionada  teria  instituído,  naquela  unidade  federa¬ 
tiva,  um  Ministério  Público  de  Contas  autônomo,  independente  e  desvinculado  da  estrutura  do  tribunal  de 
contas  estadual,  o  que  também  não  se  coadunaria  com  a  jurisprudência  da  Corte  sobre  o  tema.  Reputou  que 
0  Ministério  Público  de  Contas  teria  estatura  constitucional,  embora  destituído  de  autonomia  administra¬ 
tiva,  visto  que  vinculado  estruturalmente  ao  tribunal  de  contas  perante  o  qual  atuasse.  Consignou,  por  fim, 
a  obrigatoriedade  da  adoção,  pelos  Estados-membros,  do  modelo  federal  de  organização  do  Tribunal  de 
Contas  da  União  e  do  Ministério  Público  a  ele  relacionado,  em  razão  do  princípio  da  simetria.  Registrou  que 
o  Estado  de  Roraima,  com  fundamento  na  EC  29/2011,  editara  a  Lei  estadual  840/2012,  a  cuidar  do  aludido 
Ministério  Público  especial,  que  já  se  encontraria  plenamente  instalado  e  no  desempenho  de  suas  funções, 
muitas  delas  até  mesmo  alheias  à  estrutura  da  Corte  Estadual  de  Contas.  Asseverou  que  esse  fato  justificaria 
o  deferimento  da  cauteíar  com  efeitos  retroativos,  a  fim  de  se  evitar  a  consolidação  de  situações  incompa¬ 
tíveis  com  0  modelo  constitucional  existente  sobre  o  tema.  Após,  pediu  vista  o  Min.  Ayres  Britto.  AO!  4725 
MC/DF,  rei.  Min.  Joaquim  Barbosa,  21.3.2012.  (ADI-4725)  (Info.  659) 

Composição  do  TCE  paulista  _ _ — _ _ _ _ 

À  época  em  que  promulgada  a  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo  (1989),  a  corte  de  contas  da  locali¬ 
dade  era  formada  exclusivamente  por  conselheiros  indicados  pelo  governador.  Contudo,  de  acordo  com 
o  novo  modelo  constitucional,  esse  órgão  deveria  ser  composto  por  quatro  conselheiros  escolhidos  pelo 
Poder  Legislativo  e  por  outros  três  indicados  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  estadual.  Desse  modo,  para 
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a  adequaçSo  aos  ditames  exigíveis,  impor-se-ia,  de  um  iado,  a  precedência  da  assembleia  legislativa  nas 
quatro  primeiras  escolhas  e,  de  outro,  a  destinação  das  duas  primeiras  vagas  da  cota  do  Chefe  do  Execu¬ 
tivo  aos  quadros  técnicos  de  auditores  e  membros  do  parquet  junto  ao  tribunal  de  contas  e  a  última,  de 
livre  apontamento  por  aquela  autoridade.  Ressaltou-se  que,  até  hoje,  nâo  havería  nenhum  conselheiro 
escolhido  dentre  auditores  e  membros  do  Ministério  Público  de  Contas.  Asseverou-se,  outrossim,  que  as 
regras  contidas  nos  arts,  73,  §  22,  e  75,  ambos  da  CF,  seriam  de  observância  obrigatória  pelos  Estados- 
-membros,  ante  o  principio  da  simetria.  Entretanto,  destacou-se,  por  oportuno,  que,  na  ocasião  das  duas 
últimas  nomeações,  não  havia  sido  criado  o  quadro  de  auditor  do  tribunal  de  contas -surgido  em  200,5 
tampouco  implementado  o  parquet  no  âmbito  da  corte  de  contas  paulista  -  instituído  com  a  Lei  1.110/10, 
cujo  concurso  público  para  provimento  de  cargos  fora  finalizado  em  fevereiro  de  2012.  Ocorre  que,  nesse 
ínterim,  a  vaga  4  estaria  em  aberto,  haja  vista  a  aposentadoria  do  conselheiro  que  a  ocupava.  Concluiu-se 
que  essa  vaga  decorrente  da  aposentação  deveria  ser,  necessariamente,  preenchida  por  auditor  da  corte 
de  contas,  indicado  pelo  governador  e  que  a  vaga  6  corresponderia  à  classe  de  membro  do  Ministério 
Público  de  Contas,  a  qual  deverá  ser  ocupada  por  integrante  daquela  instituição,  se  em  aberto.  No  ponto, 
assinalou-se  que  o  atual  ocupante  da  vaga  6  seria  membro  do  parquet  paulista  e  que,  à  falta  do  Ministé¬ 
rio  Público  especial,  sua  indicação  teria  ocorrido  nessa  qualidade.  Por  fim,  afirmou-se  que  o  governador 
somente  poderia  Indicar  conselheiro  de  sua  livre  escolha,  na  hipótese  de  vagar  o  cargo  ocupado  pelo 
conselheiro  nomeado  antes  do  advento  da  CF,  assim  como  a  assembleia  legislativa,  no  caso  de  vacância 
das  vagas  2,  3,  5  e  7.  ADI  374,  rei.  Min.  Dias  Toffoli,  22.3.12.  Pleno.  (Info  659) 

AOI  e  procuradorias  especiais  estaduais 

Ante  violação  ao  principio  do  concurso  público  (CF,  art.  37,  II),  o  Plenário  julgou  parcialmente  procedente  pe¬ 
dido  formulado  em  ação  direta,  proposta  pelo  Governador  do  Estado  de  Rondônia,  a  fim  de  declarar  incons¬ 
titucionais  os  artigos  254  das  Disposições  Gerais  e  10  das  Disposições  Transitórias,  ambos  da  Constituição 
rondoniense  ("Art.  254,  Os  Procuradores  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  serão  escolhidos:  I  -  dois  pelo  pró¬ 
prio  Tribunal  dentre  advogados  do  serviço  público,  concursados  na  forma  da  lei;  II  -  cinco  pela  Assembléia 
Legislativa,  obedecendo  aos  mesmos  critérios  estabelecidos  no  inciso  anterior.  Parágrafo  único.  Um  quinto 
dos  procuradores  escolhidos  pela  Assembléia  Legislativa  será  indicado  pela  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil, 
em  lista  tríplice,  enviada  à  Assembléia;  Art.  10- A  Procuradoria-Geral  da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  de 
Rondônia  será  composta  pelos  integrantes  do  Grupo  Ocupacional  Serviços  Jurídicos,  concursados  na  forma 
da  lei,  transformada  numa  classe  única  de  Procuradores").  Assentou-se,  ainda,  a  constitucionalidade  dos 
artigos  252,  253  e  255  do  mesmo  diploma.  Os  dispositivos  em  comento  versam  sobre  a  criação  de  procura¬ 
dorias  especiais  para  representação  judicial  da  assembléia  legislativa  e  do  tribunal  de  contas  daquele  ente 
federativo  e  disciplinam  o  provimento  dos  cargos  destas. 

Em  seguida,  asseverou-se  a  possibilidade  de  existência  de  carreiras  especiais  para  representação  judicial 
das  assembléias  e  dos  tribunais  de  contas  nos  casos  em  que  estes  necessitassem  praticar,  em  juízo  e  em 
nome  próprio,  atos  processuais  na  defesa  de  sua  autonomia  e  independência  em  face  dos  demais  Poderes. 
Sublinhou-se,  outrossim,  que  essas  procuradorias  poderiam  ser  responsáveis  pela  consultoria  e  pelo  a.sses- 
soramento  jurídico  dos  demais  órgãos  da  assembléia  e  do  tribunal  de  contas.  Ademais,  tendo  em  vista  a 
alteração  na  Constituição  da  República,  estabelecida  pela  EC  19/98,  consignou-se  a  não-prejudicialidade  da 
ação  em  curso,  de  modo  que  se  imporia  a  verificação  da  constitucionalidade  das  normas  impugnadas  em 
relação  aos  dois  paradigmas  constitucionais.  No  ponto,  não  se  observou  qualquer  ofensa  ao  art.  135  da  CF, 
seja  na  sua  redação  original,  seja  na  atual,  Isso  porque  a  extensão  disposta  no  §  3  9  do  art.  253  da  Consti¬ 
tuição  estadual  não  violaria  o  princípio  da  isonomla,  na  medida  em  que  os  cargos  da  procuradoria-geral  da 
assembléia  legislativa  e  do  tribunal  de  contas  da  respectiva  unidade  da  federação  possuiriam  atribuições 
assemelhadas  aos  da  procuradoria  do  Estado,  bem  como  porquanto  a  novel  dicção  remeter-se-ia  ao  art.  39, 
§  49,  da  CF,  que  determina  a  remuneração  exclusivamente  por  subsídio,  fixado  em  parcela  única.  Nesse  con¬ 
texto,  frisou-se  que  o  mencionado  dispositivo  estadual  teria  sido  recebido  pelo  novo  texto  da  Constituição 
Federal,  Quanto  ao  art.  255  da  Carta  estadual,  afirmou-se  que  a  fixação  de  competência  do  presidente  do 
tribunal  de  contas  local  para  nomear  os  respectivos  procuradores  seria  compatível  com  o  modelo  federal. 
Por  fim,  no  tocante  aos  preceitos  reputados  inconstitucionais,  enfatizou-se  que  o  aproveitamento  de  titula¬ 
res  de  outra  investidura  não  seria  permitido  pela  Constituição  da  República,  uma  vez  que  haveria  ingresso 
em  carreira  diversa  sem  o  certame  público  exigido  constitucionalmente,  ADI  94/RO,  rei.  Min.  Gilmar  Men¬ 
des,  7.12.2011.  (ADl-94)  (Info.  651) 
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TCU  e  Jorfuada  de  Trabalho  dB  Médicos  _ 

O  Tribunal  iniciou  julgamento  de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato  do  Presidente  do  (CU  que 
determinara  aos  ocupantes  do  cargo  de  analista  de  controle  externo  -  área  de  apoio  técnico  e  adminis¬ 
trativo,  especialidade  medicina  que  optassem  por  urna  das  jornadas  de  trabalho  estabelecidas  pela 
Lei  10.356/2001  -  que  dispõe  sobre  o  quadro  de  pessoal  e  o  plano  de  carreira  do  TCU  -  e,  consequen¬ 
temente,  por  remuneraç,lo  equitativa  ao  número  de  horas  laboradas.  Sustentam  os  impetrantes  terem 
direito  à  jornada  de  vinte  horas  semanais,  com  base  no  regime  especial  previsto  na  CF  (artigos  SS,  XXXVI 
e  37,  XV  e  XVI),  bem  como  na  legislação  especial  que  regulamenta  a  jornada  de  trabalho  dos  médicos 
(Lei  9,436/97),  sem  que  se  proceda  à  alteração  nos  seus  vencimentos.  0  Min.  Marco  Aurélio,  relator, 
concedeu  a  ordem  para  manter  a  situação  jurídica  anterior  à  Lei  10.356/2001,  relativamente  aos  impe¬ 
trantes  que  ingressaram  no  quadro  do  TCU  antes  da  vigência  desse  diploma  legal.  Entendeu  que  o  novo 
texto  legal  seria  aplicável  tão-somente  aos  profissionais  de  medicina  que  ingressaram  no  quadro  do  TCU  a 
partir  da  respectiva  vigência,  ou  seja,  dezembro  de  2001.  Considerou  que,  diante  da  alteração  substancial 
da  jornada,  não  cabia,  muito  menos  transcorridos  mais  de  quatro  anos  -  haja  vista  que  o  ato  impugnado 
data  de  25.1,2006  o  acionamento  da  lei  no  tocante  aos  que  já  se  encontravam,  à  época  em  que  passou 
a  vigorar,  no  quadro  funcional  do  TCU,  sob  pena  de  se  desconhecer  por  completo  a  situação  jurídica  cons¬ 
titucionalmente  constituída. 

O  Min,  Dias  Toffoli,  em  voto-vista,  acompanhou  o  Min,  Marco  Aurélio,  relator,  e  concedeu  a  ordem.  Aduziu 
que  a  aplicação  da  novel  legislação  -  a  qual  impõe  jornada  de  trabalho  de  40  horas  semanais  para  percepção 
do  mesmo  padrão  remuneratório  e  permite  a  manutenção  da  jornada  de  20  horas  semanais  com  redução 
proporcional  de  vencimentos  -  aos  servidores  médicos  que  já  atuavam  no  TCU  à  época  da  edição  do  referido 
diploma  legislativo  implicaria  inegável  decesso,  o  que  afrontaria  o  art.  37,  XV,  da  CF.  Após  os  votos  dos  Mi¬ 
nistros  Cármen  Lúcia  e  Ricardo  Lewandowski,  que  placitavam  esse  entendimento,  pediu  vista  o  Min.  Gilmar 
Mendes.  MS  25875/DF,  rei.  Min.  Marco  Aurélio,  17.11.2011.  (MS-2S875)  (Info.  648) 

Desvio  de  verba  do  Fundef  a  competência  da  justiça  federal 

A  2t  Turma  concedeu  habeas  corpus  para  reconhecer  a  competência  da  justiça  federal  para  processar 
e  julgar  ação  penal  na  qual  se  discute  o  desvio  de  recursos  provenientes  do  Fundo  de  Manutenção  e 
de  Desenvolvimento  do  Ensino  Fundamental  e  Valorização  do  Magistério  -  Fundef.  Reputou-se  que 
recente  jurisprudência  do  STF  firmara-se  no  sentido  de  reconhecer  a  atribuição  do  Ministério  Público 
Federal  para  a  propositura  da  ação  penal  no  caso  de  desvio  de  verba  do  aludido  fundo.  Concluiu-se  que 
0  interesse  da  União  não  seria  de  índole  meramente  patrimonial,  mas  eminentemente  institucional, 
cuja  presença  faria  instaurar  em  matéria  penal  a  competência  da  justiça  federal  comum,  com  base  na 
regra  inscrita  no  inciso  IV  do  art.  109  da  CF.  FIC  100772/GO,  rei.  Min.  Gilmar  Mendes,  22.11.2011.  (HC- 
100772)  (Info.  649) 

Termo  inicial  do  prazo  para  registro  de  aposerrtadoria 

O  termo  a  quo  do  prazo  de  5  anos  para  que  o  Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU  examine  a  legalidade  dos 
atos  concessivos  de  aposentadorias,  reformas  e  pensões,  conta-se  a  partir  da  data  de  chegada  do  processo 
administrativo  na  própria  Corte  de  Contas.  Essa  a  conclusão  do  Plenário  que,  em  votação  majoritária,  conce¬ 
deu  parcialmente  mandado  de  segurança  para,  cassada  a  decisão  do  TCU,  assegurar  ao  impetrante  o  contra¬ 
ditório  e  a  ampla  defesa  no  julgamento  da  legalidade  e  registro  de  sua  aposentadoria.  Tratava-se,  na  espécie, 
de  writ  impetrado  contra  decisão  daquele  tribunal  que,  por  reputar  ilegal  uma  das  três  aposentadorias  do 
impetrante,  com  recusa  do  registro,  determinara  a  suspensão  do  benefício  e  a  restituição  das  importâncias 
recebidas.  Considerou-se  o  fato  de  que  o  impetrante  estaria  recebendo  o  benefício  de  apo.5entadoria  há 
mais  de  10  anos  quando  do  seu  cancelamento.  Aduziu-se  que,  no  caso,  ter-se-ia  a  anulação  do  benefício,  sem 
que  oportunizada  a  possibilidade  de  defesa.  Enfatizou-se,  ainda,  não  constar  dos  autos  informação  relativa  à 
má-fé  do  impetrante,  de  modo  a  não  se  poder  inferir  que  ele  tivesse  conhecimento  da  precariedade  do  ato 
praticado  pelo  órgão  público.  Consignou-se,  por  fim,  a  não  devolução  das  quantias  já  recebidas.  Vencidos  os 
Ministros  Ellen  Grade,  relatora.  Dias  Toffoli  e  Marco  Aurélio,  que  concediam  a  ordem  apenas  para  isentar  o 
impetrante  da  devolução  dos  valores,  e  Cezar  Peluso,  Presidente,  que  a  concedia  totalmente  por  reconhecer 
a  decadência.  MS  24781/DF,  rei.  orig.  Min.  Ellen  Gracie,  red.  p/  o  acórdão  Min.  Gilmar  Mendes,  2.3.  2011. 
(MS-24781)  (Info.  618) 
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TCU:  íwlependência  das  Bsfcras  administrativa  €  penal  _ _ _ 

A  25  Turma  indeferiu  habeas  corpus  em  que  pleiteado  o  trancarnento  de  inquérito  policial  instaurado  para 
apurar  suposta  existência  de  desvios  de  verba  pública  na  Empresa  Brasileira  de  Infra-Estrutura  Aeroportuá¬ 
ria  -  INFRAERO  e  a  prática  dos  delitos  de  formação  de  quadrilha,  corrupção  ativa  e  passiva,  estelionato  e 
peculato,  bem  corno  de  crimes  contra  a  ordem  econômica  (Lei  8,137/90,  art,  n  de  improbidade  adminis¬ 
trativa  e  dos  tipificados  nos  artigos  89, 90,  9.3  e  96  da  Lei  8.666/93,  Sustentava  a  impetração,  com  base  em 
analogia  com  os  crimes  contra  a  ordem  tributária,  a  necessidade  de  encerramento  da  via  administrativa 
da  constituição  do  débito  tributário  como  condição  de  procedibilidade.  Entendeu-se  que  não  mereceria 
reparo  a  conclusão  do  STJ,  segundo  a  qual  o  fato  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  eventualmente,  aprovar  as 
contas  a  ele  submetidas,  não  obstaria,  em  princípio,  a  persecução  penal  promovida  pelo  Ministério  Publico. 
Explicitou-se  que  a  lurisprudênda  do  STF  seria  no  sentido  da  independência  entre  as  esferas  de  contasse 
a  judicial  penal,  de  sorte  a  ser  desnecessário  que  o  inquérito  policial  ou  a  denúncia  aguardem  a  conclusão 
do  processo  de  contas  em  qualquer  das  instâncias  dos  Tribunais  de  Contas.  HC  103725/DF,  re!.  Min.  Ayres 
Britto,  14.12.20.t0.  (HC-103725)  (info.  613) 
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ADI  3.046  . . . 

de  inconstitudonalidade  (CF,  art.  102, 1,  a)  e  representação  por  inconstitucionalidade 
estadual  (CF,  art.  125,  §  25).  A  eventual  reprodução  ou  imitação,  na  Constituição  do  Estado-membro,  de 
princípio  ou  regras  constitucionais  federais  não  impede  a  argüição  imediata  perarrte  o  Supremo  Tribunal 
da  incompatibilidade  direta  da  lei  local  com  a  Constituição  da  República;  ao  contrário,  a  propositura  aqui 
da  ação  direta  é  que  bloqueia  o  curso  simultâneo  no  Tribunal  de  Justiça  de  representação  lastreada  no 
desrespeito,  pelo  mesmo  ato  normativo,  de  normas  constitucionais  locais:  precedentes.  II.  Separaçao  e 
independência  dos  Poderes;  pesos  e  contrapesos:  imperatividade,  no  ponto,  do  modelo  federal.  1.  Sem  em¬ 
bargo  de  diversidade  de  modelos  concretos,  o  princípio  da  divisão  dos  poderes,  no  Estado  de  Direito,  tem^ 
sido  sempre  concebido  como  instrumento  da  recíproca  limitação  deles  em  favor  das  liberdades  clássicas;  dai 
constituir  em  traço  marcante  de  todas  as  suas  formulações  positivas  os  "pesos  e  contrapesos  adotados.  2. 
A  fiscalização  legislativa  da  ação  administrativa  do  Poder  Executivo  é  um  dos  contrapesos  da  Constituição 
Federal  à  separação  e  independência  dos  Poderes:  cuida-se,  porém,  de  interferência  que  só  a  ConsWuiçao 
da  República  pode  legitimar,  3.  Do  relevo  primacial  dos  "pesos  e  contrapesos"  no  paradigma  de  divisao  dos 
poderes  segue-se  que  à  norma  infraconstitucional  -  aí  incluída,  em  relação  à  Federal,  a  constituição  dos 
Estados-membros  não  é  dado  criar  novas  interferências  de  um  Poder  na  órbita  de  outro  que  nao  derive 
explícita  ou  implicitamente  de  regra  ou  princípio  da  Lei  Fundamental  da  República.  4. 0  poder  de  fiscaiizaçao 
legislativa  da  ação  administrativa  do  Poder  Executivo  é  outorgado  aos  órgãos  coletivos  de  cada  camara  do 
Congresso  Nacional,  no  plano  federal,  e  da  Assembléia  Legislativa,  no  dos  Estados;  nunca,  aos  seus  membros 
individualmente,  salvo,  é  claro,  quando  atuem  em  representação  (ou  presentaçâo)  de  sua  Casa  ou  comissão. 

III.  Interpretação  conforme  a  Constituição:  técnica  de  controle  de  constitucionalidade  que  encontra  o  limite 
de  sua  utilização  no  raio  das  possibilidades  hermenêuticas  de  extrair  do  texto  uma  significação  normativa 
harmônica  com  a  Constituição. 

INQ.  ÍM70  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ — - 

EMENTA- 1  DenúrTcia;  cabimento,  com  base  em  elementos  de  informação  colhidos  em  auditoria  do  Tribunal 
de  Contas  sem  que  a  estes  -  como  também  sucede  com  os  colhidos  em  inquérito  policial  -  caiba  opor,  para 
esse  fim,  á  inobservância  da  garantia  ao  contraditório.  II.  Aprovação  de  contas  e  responsabilidade  penal: 
a  aprovação  pela  Câmara  Municipal  de  contas  de  Prefeito  não  elide  a  responsabilidade  deste  por  atos  de 
gestão  III  Recurso  especial:  art.  105,  III,  c:  a  ementa  do  acórdão  paradigma  pode  servir  de  demonstração 
da  divergência,  quando  nela  se  expresse  inequivocamente  a  dissonância  acerca  da  questão  federal  objeto 
do  recurso. 
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RE  261.885  _ _ _ _ _ _ _ — _ 

EMENTA:  PREFEITO  MUNICIPAL.  CONTAS  REJEITADAS  PELA  CÂMARA  DE  VEREADORES.  ALEGADA  OFENSA 
Ão  PRINdPIO  DO  DIREITO  DE  DEFESA  (INC.  LV  DO  ART.  5s  OA  CF).  Sendo  o  iulgamento  das  contas  do  recor¬ 
rente,  como  ex-Chefe  do  Executivo  Municipal,  realizado  pela  Câmara  de  Vereadores  mediante  parecer  pré¬ 
vio  do  Tribunal  de  Contas,  que  poderá  deixar  de  prevalecer  por  decisão  de  dois  terços  dos  membros  da  Casa 
Legislativa  (arts,  31,  §  is,  e  71  c/c  o  75  da  CF),  é  fora  de  dúvida  que,  no  presente  caso,  em  que  o  parecer  foi 
pela  rejeição  das  contas,  não  poderia  ele,  ern  face  da  norma  constitucional  sob  referência,  ter  sido  aprovado, 
sem  que  se  houvesse  propiciado  ao  interessado  a  oportunidade  de  opor-se  ao  referido  pronunciamento  téc¬ 
nico,  de  maneira  ampla,  perante  o  órgão  legislativo,  com  vista  a  sua  almejada  reversão.  Recurso  conhecido 
e  provido. 

AOi  1.779  __  __  _ _ _ _ _ 

ãítENTA;  CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO.  INCISOS  VI  E  Vil  DO  ARTIGO  14  E  AS  EXPRESSÕES 
"E  DAS  MESAS  DIRETORA  DAS  CÂMARAS  MUNICIPAIS"  E  "E  A  MESA  DIRETORA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL", 
CONTIDAS,  RESPECTIVAMENTE,  NO  INCISO  III  DO  §  l.s  E  NO  §  2.9,  AMBOS  00  ARTIGO  86.  Disposições  que, 
na  conformidade  da  orientação  assentada  na  jurisprudência  do  STF,  ao  atribuírem  competência  e-xclusíva  a 
Assembléia  Legislativa  para  julgar  as  contas  do  Poder  Legislativo,  do  Tribunal  de  Contas,  do  Tribunal  de  Jus¬ 
tiça  e  das  Mesas  Diretoras  das  Câmaras  Municipais,  entram  em  choque  com  a  norma  contida  no  inciso  I  do 
artigo  71  da  Constituição  Federal.  Procedência  da  ação. 

MS  25.092  _ _ _ _  _ _ _ _ _ _ 

EMENTA;  CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO,  TRIBUNAL  DE  CONTAS.  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MiSTA: 
FISCALIZAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS.  ADVOGADO  EMPREGADO  DA  EMPRESA  QUE  DEIXA  DE  APRE¬ 
SENTAR  APELAÇÃO  EM  QUESTÃO  RUMOROSA.  I.  -  Ao  Tribunal  de  Contas  da  União  compete  julgar  as  contas 
dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos  da  administração  direta  e 
indireta,  incluídas  as  fundações  e  sociedades  instituídas  e  mantidas  pelo  poder  público  federal,  e  as  contas 
daqueles  que  derem  causa  a  perda,  extravio  ou  outra  irregularidade  de  que  resulte  prejuízo  ao  erário  (CF, 
art.  71,  II;  Lei  8.443,  de  1992,  art.  19, 1),  II.  -  As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia  mista,  inte¬ 
grantes  da  administração  indireta,  estão  sujeitas  à  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas,  não  obstante  os  seus 
servidores  estarem  sujeitos  ao  regime  celetista.  III.  -  Numa  ação  promovida  contra  a  CHESF,  o  responsável 
pelo  seu  acompanhamento  em  juizo  deixa  de  apelar.  O  argumento  de  que  a  não-interposição  do  recurso 
ocorreu  em  virtude  de  não  ter  havido  adequada  comunicação  da  publicação  da  sentença  constitui  matéria 
de  fato  dependente  de  dilação  probatória,  o  que  não  é  possível  no  processo  do  mandado  de  segurança,  que 
pressupõe  fatos  incontroversos.  iV,  ~  Mandado  de  segurança  indeferido. 

ADI  687  _ _ _ _ _ _ _ _ 

EMENTA;  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCION  ALIDADE  -  AUTONOMIA  DO  ESTADO-MEMBRO -A  CONS¬ 
TITUIÇÃO  DO  ESTADO-MEMBRO  COMO  EXPRESSÃO  DE  UMA  ORDEM  NORMATIVA  AUTÔNOMA  -  LIMI¬ 
TAÇÕES  AO  PODER  CONSTITUINTE  DECORRENTE  -  IMPOSIÇÃO,  AO  PREFEITO  MUNICIPAL  E  RESPECTIVOS 
AUXILIARES,  DO  DEVER  DE  COMPARECIMENTO,  PERANTE  A  CÂMARA  DE  VEREADORES,  SOB  PENA  DE 
CONFIGURAÇÃO  DE  CRIME  DE  RESPONSABILIDADE-  PRESCRIÇÃO  NORMATIVA  EMANADA  DO  LEGISLADOR 
CONSTITUINTE  ESTADUAL -FALTA  DE  COMPETÊNCIA  DO  ESTADO-MEMBRO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  CRIMES 
DE  RESPONSABILIDADE-OFENSAÀ  AUTONOMIA  MUNICIPAL -TRANSGRESSÃO  AO  PRINCiPiO  DA  SEPARA¬ 
ÇÃO  DE  PODERES  -  COMPETÊNCIA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  PARA  PROCESSAR  E  JULGAR  O  PREFEITO  NOS 
ILÍCITOS  POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS  -  ORGANIZAÇÃO  MUNICIPAL  -  ESFERA  MÍNIMA  DE  INGERÊNCIA 
NORMATIVA  DO  ESTADO-MEMBRO  AUTORIZADA  PELA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  -  EXIGÊNCIA  DE 
OS  TRIBUNAIS  DE  CONTAS  ENCAMINFIAREM  RELATÓRIOS  TRIMESTRAIS  DE  SUAS  ATIVIDADES  AO  PODER 
LEGISLATIVO  -  PLENA  ADEQUAÇÃO  AO  MODELO  FEDERAL  CONSAGRADO  NO  ART,  71,  §  49,  DA  CONSTI¬ 
TUIÇÃO  DA  REPÚBLICA- AÇÃO  DIRETA  JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL 
E  AUTONOMIA  DO  MUNICÍPIO,  -  A  Constituição  estadual  não  pode  impor,  ao  Prefeito  Municipal,  o  dever 
de  comparecimento  perante  a  Câmara  de  Vereadores,  pois  semelhante  prescrição  normativa  -  além  de 
provocar  estado  de  submissão  institucional  do  Chefe  do  Executivo  ao  Poder  Legislativo  municipal  (sem 
qualquer  correspondência  com  o  modelo  positivado  na  Constituição  da  República),  transgredindo,  desse 
modo,  o  postulado  da  separação  de  poderes  -  também  ofende  a  autonomia  municipal,  que  se  qualifica 
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como  pedra  angular  da  organiíação  político-jurídica  da  Federação  brasileira.  Precedentes.  INFRAÇÕES 
POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS:  INCOMPETÊNCIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO-MEMBRO,  -  O  Estado  membro 
não  dispõe  de  competência  para  instituir,  mesmo  em  sua  própria  Constituição,  cláusulas  tipificadoras  de 
ilícitos  poiítlco-administrativos,  ainda  mais  se  as  normas  estaduais  definidoras  de  tais  infrações  tiverem 
por  finalidade  viabilizar  a  responsabilização  política  de  agentes  e  autoridades  municipais,  Precedentes. 
COMPETÊNCIA  PARA  O  PROCESSO  E  JULGAMENTO  DE  PREFEITO  MUNICIPAL:  INFRAÇÕES  POLÍTICO- 
•  ADMIMISTRATIVAS  E  ILÍCITOS  PENAIS.  -  Compete,  exclusivamente,  à  Câmara  de  Vereadores,  processar  e 
Julgar  o  Prefeito  Municipal  nas  infrações  político-  -administrativas,  assim  definidas  ern  legislação  emanada 
da  União  Federal,  podendo  impor,  ao  Chefe  do  Executivo  loca!,  observada  a  garantia  constitucional  do 
"due  process  of  law",  a  sanção  de  cassação  de  seu  mandato  eletivo.  Precedentes.  -  O  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado,  ressalvadas  as  hipóteses  que  se  incluem  na  esfera  de  atribuições  jurisdicionais  da  Justiça  Federal 
comum,  da  Justiça  Militar  da  União  e  da  Justiça  Eleitoral,  dispõe  de  competência  originária  para  processar 
e  julgar  os  Prefeitos  Municipais  nas  infrações  penais  comuns.  LEGITIMIDADE  DA  COMPETÊNCIA  DA  ASSEM¬ 
BLÉIA  LEGISLATIVA  PARA  JULGAR  AS  CONTAS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO,  -  Reveste-se  de  plena 
legitimidade  constitucional  a  norma  inscrita  na  Carta  Política  do  Estado-membro  que  atribui,  à  Assembléia 
Legislativa,  competência  para  efetuar,  em  sede  de  fiscalização  financeira,  orçamentária,  contábil,  operacio¬ 
nal  e  patrimonial,  o  controle  externo  das  contas  do  respectivo  Tribunal  de  Contas,  Doutrina,  Precedentes.  - 
O  Tribunal  de  Contas  está  obrigado,  por  expressa  determinação  constitucional  (CF,  art.  71,  §  4*^),  aplicável 
ao  plano  local  (CF,  art,  75),  a  encaminhar,  ao  Poder  Legislativo  a  que  se  acha  institucionalmente  vinculado, 
tanto  relatórios  trimestrais  quanto  anuais  de  suas  próprias  atividades,  pois  tais  relatórios,  além  de  per¬ 
mitirem  0  exame  parlamentar  do  desempenho,  pela  Corte  de  Contas,  de  suas  atribuições  fiscalizadoras, 
também  se  destinam  a  expor,  ao  Legislativo,  a  situação  das  finanças  públicas  administradas  pelos  órgãos 
e  entidades  governamentais,  em  ordem  a  conferir  um  grau  de  maior  eficácia  ao  exercício,  peia  instituição 
parlamentar,  do  seu  poder  de  controle  externo.  Precedente.  MUNICÍPIOS  E  TRIBUNAIS  DE  CONTAS.  -  A 
Constituição  da  República  impede  que  os  Municípios  criem  os  seus  próprios  Tribunais,  Conselhos  ou  órgãos 
de  contas  municipais  (CF,  art,  31,  §  42),  mas  permite  que  os  Estados-membros,  mediante  autônoma  delibe¬ 
ração,  instituam  órgão  estadual  denominado  Conselho  ou  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  (R  LJ  135/457, 
Rei.  Min.  OCTAVIO  6ALL0TTI  -  ADI  445/DF,  Rei.  Min.  NÉRI  DA  SILVEIRA),  incumbido  de  auxiliar  as  Câmaras 
Municipais  no  exercício  de  seu  poder  de  controle  externo  (CF,  art.  31,  §  12).  -  Esses  Conselhos  ou  Tribunais 
de  Contas  dos  Municípios  -  embora  qualificados  como  órgãos  estaduais  (CF,  art.  31,  §  1®)  -  atuam,  onde 
tenham  sido  instituídos,  como  órgãos  auxiliares  e  de  cooperação  técnica  das  Câmaras  de  Vereadores.  -  A 
prestação  de  contas  desses  Tribunais  de  Contas  dos  Municípios,  que  são  órgãos  estaduais  (CF,  art.  31,  §  l^), 
há  de  se  fazer,  por  isso  mesmo,  perante  o  Tribunal  de  Contas  do  próprio  Estado,  e  nio  perante  a  Assembléia 
Legislativa  do  Estado-membro,  Prevalência,  na  espécie,  da  competência  genérica  do  Tribunal  de  Contas 
do  Estado  (CF,  art.  71,  II,  c/c  o  art.  75).  SUCESSÃO  E  SUBSTITUIÇÃO  DO  PREFEITO  E  DO  VICE-PREFEITO  DO 
MUNICÍPIO.  -  Não  cabe,  ao  Estado  -membro,  sob  pena  de  frontal  transgressão  à  autonomia  constitucional 
do  Município,  disciplinar,  ainda  que  no  âmbito  da  própria  Carta  Política  estadual,  a  ordem  de  vocação  das 
autoridades  municipais,  quando  configuradas  situações  de  vacância  ou  de  impedimento  cuja  ocorrência 
justifique  a  sucessão  ou  a  substituição  nos  cargos  de  Prefeito  e/ou  de  Vice -Prefeito  do  Município.  A  matéria 
pertinente  à  sucessão  e  à  substituição  do  Prefeito  e  do  Vice-Prefeito  Inclui-se,  por  efeito  de  sua  natureza 
mesma,  no  domínio  normativo  da  Lei  Orgânica  promulgada  pelo  próprio  Município,  -  Não  se  reveste  de 
validade  jurídico-constitucional,  por  ofensiva  aos  postulados  da  autonomia  do  Município  (CF,  arfcs.  29  e  30} 
e  da  separação  de  poderes  (CF,  art.  2®  c/c  o  art.  95,  parágrafo  único,  I),  a  norma,  que,  embora  inscrita  na 
Constituição  do  Estado-membro,  atribui,  indevidamente,  ao  Juiz  de  Direito  da  comarca,  que  é  autoridade 
estadual,  a  condição  de  substituto  eventual  do  Prefeito  Municipal. 

ADI  2-lW/MC _ _ _ — 

EMENTA.  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO.  COMPOSIÇÃO.  VINCULAÇÃO  OF.  VAGAS.  INTELIGÊNCIA  E 
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  73,  §  2S,  INCISOS  I  E  II  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  DEFERIMENTO  CAUTELAR.  1. 
O  Tribuna!  de  Contas  da  União  é  composto  por  9  Ministros,  sendo  dois  terços  escolhidos  pelo  Congresso 
Nacional  e  um  terço  pelo  Presidente  da  República  (CF,  artigo  73,  §  2-,  incisos  I  e  II).  1.2. 0  preenchimento  de 
suas  vagas  obedece  ao  critério  de  origem  de  cada  um  dos  Ministros,  vinculando-se  cada  uma  detas  à  res 
pecíiva  categoria  a  que  pertencem.  2,  A  Constituição  Federai  ao  estabelecer  indicação  mista  para  a  compo¬ 
sição  do  Tribunal  de  Contas  da  União  não  autoriza  adoção  de  regra  distinta  da  que  instituiu,  inteligência  s 
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aplicação  do  artigo  73,  §  2^^,  incisos !  e  !i  da  Carta  Federal.  3.  Composição  e  escolha;  inexistência  de  diferen¬ 
ça  conceituai  entre  os  vocábulos,  que  traduzem,  no  contexto,  o  mesmo  significado  jurídico.  4.  Suspensão 
da  vigência  do  inciso  Ü!  do  artigo  105  da  Lei  n.s  8.443,  de  16  de  julho  de  1992,  e  do  inciso  íli  do  artigo  280 
do  RITCU.  Cauteiar  deferida. 


12.0UESTÔES  DE  CONCURSOS  PÚBLICOS  | 


01.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -TCE  -  SP/Í017)  A  respeito  tio  controle  da  Admi¬ 
nistração  Pública,  é  correto  afirmar  que 

(A) o  Tribunal  de  Contas,  por  melo  de  sua  função  fiscalizadora,  pode  aplicar  sanções  em  casos  de  ilega¬ 
lidades  ou  irregularidades  de  contas,  exceto  multas,  que  devem  ser  aplicadas  pelo  Judiciário. 

(B)  os  atos  administrativos  discricionários  sujeitam-se  à  apreciação  do  controle  judicial,  exceto  quanto 
ao  mérito,  não  podendo  o  juiz,  portanto,  apreciar  os  motivos  que  precedem  a  elaboração  do  ato. 

(C)  os  atos  políticos  e  os  atos  interna  corporis  dos  três  Poderes  não  se  sujeitam  ao  controle  externo  ou 
judicial. 

(D)  uma  das  formas  do  controle  externo,  exercido  com  o  auxílio  do  Tribunal  de  Contas,  em  função  do  sèu 
poder  jurisdicional,  é  o  julgamento  das  contas  dos  administradores. 

(E)  o  controle  político  pode  ser  exercido  a  priori  ou  a  posteriori,  inclusive  sob  o  aspecto  da  discridona- 
riedade. 

02,  {Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização- Administração -TCE -SP/2017)  0  Tribunal  de  Contas  da  União  é 
órgão  que  auxilia  o  Congresso  Nacional  na  fiscalização  contábil,  financeira  e  orçamentária  da  União 
e  das  entidades  da  administração  direta  e  indireta.  Segundo  a  Constituição  Federal,  o  Tribunal  de 
Contas  da  União 

(A)  é  integrado  por  9  Ministros  e  tem  sede  no  Distrito  Federal,  quadro  próprio  de  pessoal  e  jurisdição  em 
todo  o  território  nacional. 

(B) tem  competência  para  apreciar  as  contas  prestadas  semestralmente  pelo  Presidente  da  República, 
mediante  parecer  prévio  que  deverá  ser  elaborado  em  sessenta  dias  a  cantar  de  seu  recebimento. 

(C)  poderá  aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de  ilegalidade  de  despesas  ou  irregularidade  de  contas, 
dentre  outras  cominações,  multa  que  variará  de  100  a  .300  salários-mínimos. 

(D)  é  composto  por  Ministros  que  devem  possuir  mais  de  30  e  menos  de  65  anos  de  idade. 

(E)  deverá  encaminhar  ao  Congresso  Nacional,  semestral  e  anualmente,  relatório  de  suas  atividades. 

03.  (Vunesp  -  Agente  de  Fiscalização  -  Administração  -  TCE  -  SP/2017)  Em  artigo  de  opinião  publicado 
no  Jornal  Folha  de  São  Paulo,  em  9  de  março  de  2016,  intitulado  “Muito  além  dos  Jardins  do  TCE  ",  o 
presidente  -  na  ocasião  -  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  (TCE-SP),  conselheiro  Dimas 
Ramalho,  afirma: 

"Equivoca-se  quem  considera  nosso  trabalho  um  mero  imperativo  burocrático  de  controle  de  or¬ 
çamentos  e  licitações.  Os  serviços  que  prestamos  representam  uma  análise  precisa  das  políticas 
públicas,  o  que  nos  dá  a  honrosa  missão  de  zelar  pelos  direitos  mais  fundamentais.  Só  avançaremos 
nesse  sentido,  porém,  se  formos  além  de  critérios  formais.  {...).  A  evolução  técnica  que  Impulsiona¬ 
mos  também  precisa  vir  acompanhada  do  reconhecimento  do  TCE-SP  como  instituição  acessível. 
Cabe  a  nós  trabalhar  para  que  o  cidadão  .se  sinta  legitimado  a  ser  o  fiscal  em  última  instância.  Com 
esse  propósito,  o  tribunal  ampliará  os  canais  da  ouvidoria,  simplificará  a  linguagem  em  suas  ações  de 
comunicação  e  continuará  transmitindo  suas  sessões  pela  internet." 

Essa  passagem  desvela  duas  tendências  da  Nova  Gestão  Pública  para  a  função  de  controle  exercida 
pelos  Tribunais  de  Contas  (TCs)  no  Brasil,  quais  sejam: 

(A)  a  adoção  da  auditoria  de  gestão  que  analisa  a  conformidade  dos  atos  da  administração  com  a  legis¬ 
lação  e  a  complementaçâo  entre  o  controle  Interno  e  o  externo. 
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(B) a  institucionalização  da  auditoria  operacional  na  fiscalização  da  gestão  pública  e  o  acercamento 

entre  0  controle  externo  dos  TCs  e  0  controle  social  levado  a  cabo  pela  sociedade  civil. 

(C) a  mensuração  do  desempenho  das  políticas  públicas  e  a  responsabilização  da  sociedade  civil  pela 
desburocratização  e  melhoria  dos  processos  de  controle  externo  na  gestão  pública. 

(D)  o  crescimento  da  avaliação  dos  resultados  das  ações  governamentais  e  a  implantação  de  instituições 
participativas  informais  de  controle  externo  extrainstitucional. 

(E)  a  emissão  de  pareceres  extraformais  sobre  a  adequação  e  regularidade  da  gestão  pública  e  a  trans¬ 
parência  passiva  e  inteligibilidade  para  a  população  da  fiscalização  realizada  pelos  TCs. 

04.  (Procurador  do  MP  junto  ao  TSE  -  SC/  2010  -  Direito  Financeiro  e  Direito  Econômico/FEPESE)  A 

função  fiscalizadora,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  de  subvenções  e 
renúncia  de  receitas,  em  relação  à  atividade  financeira  da  União  será  exercida  pelo. 

A)  Tribunal  de  Contas. 

B)  Congresso  Nacional  e  Tribunal  de  Contas. 

C)  Congresso  Nacional  e  sistema  de  controle  interno  de  cada  poder. 

D)  Tribunal  de  Contas  e  sistema  de  controle  interno  de  cada  entidade. 

E)  Sistema  de  controle  interno  de  cada  entidade. 

05.  (Procuradora  da  República  2011)  Assinale  a  alternativa  correta; 

A)  O  tribunal  de  Contas  da  União,  no  exercício  das  atribuições  de  julgar  as  contas  os  gestores  públicos, 
exerce,  excepcionalmente,  atividade  jurisdicional  própria  do  Poder  Judiciário,  tanto  que  a  Súmula 
347  do  STF  prescreve  que  a  Corte  de  Contas  "pode  apreciar  a  constitucionalidade  das  leis  e  atos  do 
Poder  Público. 

B)  Enquanto  coadjuvante  do  Congresso  Nacional,  no  controle  externo,  o  parecer  prévio  do  tribunal  de 
Contas  da  União  sobre  as  contas  anuais  prestadas  pelo  presidente  da  republica,  e  vinculativo  para  a 
deliberação  do  parlamento. 

C)  Compete  ao  tribunal  de  Contas  da  União  aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de  ilegalidade  de  despesa 
ou  irregularidade  de  contas,  as  sanções  previstas  em  lei,  inclusive  promovendo,  com  o  concurso  do 
Ministério  Público  integrante  da  sua  estrutura,  a  cobrança  de  valores  apurados  contra  os  gestores 
públicos  Ímprobos 

D)  A  Carta  da  República  prevê  os  mecanismos  de  controle  interno,  externo  e  privado  para  efetivar  a 
fiscalização  da  correta  execução  orçamentária. 

06.  Procurador  do  Município  de  Londrina/PR/2011)  Sobre  o  controle  externo,  marque  V  para  as  afirma- 
tivas  verdadeiras  e  F  para  as  falsas: 

(  )  Qualquer  cidadão,  partido  político,  associação  ou  sindicato  é  parte  legitima  para,  na  forma  da  lei, 

denunciar  irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o  TCU. 

(  )  Compete  ao  TCU  fiscalizar  a  aplicação  de  quaisquer  recursos  repassados  pela  União  mediante 

convênio,  acordo,  ajuste  ou  outros  instrumentos  congêneres  a  Estado,  ao  Distrito  Fedyal  ou  a  Mu¬ 
nicípio.  Essa  fiscalização  é  exercida  de  forma  global,  mediante  exame  das  prestações  de  contas  dos 
órgãos  ou  entidades  transferidores  dos  recursos  federais. 

I  I  Entre  as  funções  básicas  do  Tribunal  de  Contas  da  União  está  a  sancionadora,  que  autoriza  a  apli¬ 
cação  de  penalidades,  desde  multa  e  obrigação  de  devolução  do  débito  apurado,  ate  afastamento 
provisório  do  cargo,  o  arresto  dos  bens  de  responsáveis  julgados  em  débito  e  a  inabilitaçao  para  o 
exercício  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  na  administração  pública. 

A  sequência  está  correta  em: 

A)  F,V,V 
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D)  V,  F,  V 

E)  V,  V,  V 

07.  (TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas/2011).0  Tribunal  de  Contas  da  União 
t.  é  um  órgão  auxiliar  do  Congresso  Nacional,  apesar  de  fazer  parte  do  Poder  Judiciário. 

II.  exerce  a  função  de  controle  externo  da  administração  federal  e  dos  demais  Tribunais  de  Contas  dos 
Estados  e  Municípios,  conforme  previsão  constitucional, 
lil.  pode  aplicar  aos  responsáveis  por  irregularidades  de  contas,  as  sanções  previstas  em  lei,  inclusive 
muita  proporcional  ao  dano  causado  ao  erário. 

Está  correto  o  que  se  afirma  APENAS  em 

A)  I. 

B)  II. 

C)  III. 

D) IEII. 

E)  lEIll. 

08.  (TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas/2011)  Além  de  outras  atribuições  constitu¬ 
cionais,  compete  ao  Tribunal  de  Contas  da  União 

A)  fiscalizar  a  aplicação  de  quaisquer  recursos  repassados  pela  União  a  Estado,  mediante  convênio. 

B)  apreciar  os  relatórios  sobre  a  execução  dos  planos  de  governo. 

C)  julgar  anualmente  as  contas  prestadas  pelo  Presidente  da  República. 

D)  estabelecer  limites  globais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  dos  Estados. 

E)  autorizar  operações  externas  de  natureza  financeira,  de  interesse  da  União. 

09.  (TCE/SP  -  Procurador  do  M  P  junto  ao  Tribunal  de  Conta5/2011)  Ao  tratar  da  Fiscalização  Contábil  e 
Financeira  e  Orçamentária,  a  Constituição  Federal  dispõe,  expressamente,  que  qualquer 

A)  contribuinte  ou  cidadão  é  parte  legítima  para,  na  formada  lei,  denunciar  irregularidades  e  ilegalida¬ 
des  perante  as  Mesas  do  Senado  e  da  Câmara  dos  Deputados. 

B)  contribuinte,  vereador,  associação  ou  sindicato  é  parte  legítima  para,  na  forma  da  lei,  denunciar 
irregularidades  e  ilegalidades  perante  o  Congresso  Nacional. 

C)  partido  político,  autarquia,  associação  ou  empresa  pública  é  parte  legítima  para,  na  forma  da  lei, 
denunciar  irregularidades  e  ilegalidades  perante  o  Poder  Executivo. 

D)  cidadão,  partido  político,  associação  ou  sindicato  é  parte  legítima  para,  na  forma  da  lei,  denunciar 
irreguiaridades  ou  ilegalidades  perante  o  Tribunal  de  Contas  da  União. 

E)  órgão  da  Administração  Direta  ou  Indireta,  partido  político  ou  sindicato  é  parte  legítima  para,  na 
formada  lei,  denunciar  irregularidades  e  ilegalidades  perante  o  Senado  Federal. 

10.  (TCE/SP-  Procurador  do  MP  junto  ao  Tribunal  de  Contas/2011)  A  Constituição  Federal  dispõe  que 
compete  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  sustar,  se  não  atendido,  a  execução  do  ato  impugnado,  co¬ 
municando  a  decisão  à  Câmara  dos  Deputados  e  ao  Senado  Federal.  Entretanto,  no  caso  de  contrato 
0  ato  de  sustação  será 

A)  adotado  diretamente  pelo  Congresso  Nacional,  que  solicitará,  de  imediato,  ao  Poder  Executivo  as 
medidas  cabíveis,  mas  se  o  Congresso  Nacional  ou  o  Poder  Executivo,  no  prazo  de  noventa  dias,  não 
efetivaras  referidas  medidas,  o  Tribunal  de  Contas  da  União  decidirá  a  respeito. 

B)  proferido  pelo  Senado  Federal,  que  solicitará  de  imediato,  ao  Presidente  da  República  as  medidas 
cabíveis,  mas  se  o  Presidente  da  República,  no  prazo  de  noventa  dias,  não  efetivar  as  referidas  medi¬ 
das,  0  Tribunal  competente  decidirá  a  respeito. 
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q  adotado  diretamente  pelo  Poder  Executivo,  que  solicitará,  de  imediato,  ao  Congresso  Nacional  as 
medidas  cabíveis,  mas  se  o  Congresso  Nacional,  no  prazo  de  trinta  dias,  não  efetivar  as  medidas 
citadas,  o  Senado  Federal  decidirá  a  respeito. 

D)  poderá  ser  adotado  peio  Tribunal  de  Contas,  quando  o  Congresso  Nacional,  através  de  resolução, 
expressamente  autorizar. 

E)  será  adotado  diretamente  pelo  Presidente  da  República,  que  solicitará,  de  imediato,  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  as  medidas  cabíveis,  mas  se  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no  prazo  de  trinta  dias, 
não  efetivaras  medidas  previstas  no  parágrafo  anterior,  o  Tribunal  de  Contas  da  UniSo  decidirá  a 
respeito. 

11.  (PUC  -  Procurador  do  Estado  -  PR/2015)  Em  se  tratando  de  controle  da  atividade  financeira  do  Esta¬ 
do,  assinale  a  alternativa  CORRETA. 

A)  O  controle  interno  é  sempre  subsequente  em  relação  à  legalidade  dos  atos  praticados,  permitindo- 
-se  saber  exatamente  a  que  .se  destinou  a  despesa  pública  e  seu  fundamento  legal. 

B)  Em  se  tratando  de  controle  externo,  o  Tribunal  de  Contas  é  órgão  auxiliar  dos  três  poderes,  mas 
embutido  no  Poder  Executivo,  não  podendo  a  matéria  por  ele  julgada  ser  revista  perante  o  Poder 
ludiciário,  sob  pena  de  ofensa  à  coisa  julgada. 

C)  Apesar  de  não  ter  previsão  constitucional,  o  controle  externo  consiste  no  sistema  integrado  de 
fiscalização  dos  Três  Poderes,  na  missão  de  autotutela  da  legalidade  e  da  eficácia  da  gestão  financeira. 

D)  No  que  diz  respeito  ao  controle  exercido  sobre  as  contas,  o  Tribunal  de  Contas  tem  a  incumbência  de 
julgar  as  contas  dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e  valores  públicos  da 
administração  direta  e  indireta,  mas  não  as  contas  daqueles  que  derem  causa  a  perda,  extravio  ou 
outra  irregularidade  de  que  resulte  prejuízo  ao  Erário  Público. 

E)  O  conteúdo  dos  controles  sobre  despesas  públicas  concentra-se  eim  tomo  dos  princípios  da  legalida¬ 
de,  da  legitimidade  e  da  economicidade,  inclusive  quanto  à  aplicação  das  subvenções  e  renúncia  de 
receitas 

12.  {TCE/AL/Auditor/2008)  Os  atos  praticados  por  diretor  de  sociedades  de  economia  mista  e  de  empre¬ 
sas  públicas 

A)  estão  sujeitos  a  controle  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  porque  referidas  pessoas  jurídicas  inte¬ 
gram  a  estrutura  da  Administração  Direta. 

B)  não  estão  sujeitos  a  controle  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  porque  referidas  pessoas  jurídicas  têm 
natureza  jurídica  de  direito  privado. 

C)  estão  sujeitos  a  controle  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  somente  quando  se  dirigirem  ou  se  relacio¬ 
narem  com  a  Administração  Direta. 

D)  estão  sujeitos  a  controle  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  porque  referidas  pessoas  jurídicas  inte- 
gram  a  estrutura  da  Administração  Indireta. 

E)  estão  sujeitos  a  controle  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  quando  praticados  com  dolo  ou  má-fé. 

13.  (TCE/AL/IVIPC/2008)  Os  processos  promovidos  pelos  Tribunais  de  Contas  têm  natureza 

A)  de  processo  administrativo,  não  dispensando,  portanto,  a  observância  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa. 

B)  de  processo  judicial,  pois  admitem  a  imposição  e  a  cobrança  coercitiva  de  multas. 

C)  de  processo  administrativo,  admitindo  mitigação  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  em  razão  do 
subseqüente  trâmite  de  ação  judicial. 

D)  híbrida,  administrativa  e  judicial,  exigindo  a  observância  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  apenas 
diante  de  processos  de  natureza  judicial. 

E)  de  processo  disciplinar,  porque  visam  à  fiscalização  e  imposição  de  penalidade  a  agente  público. 


JURISPRUDÊNCIA 
ESPECÍFICA  DA  LEI  DE 
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Peia  importância  da  LRF  no  contexto  de  direito  financeiro,  fita-se  necessário  analisar 
separadamente  a  jurisprudência  c|ue  a  envolve.  I  rata-se  da  Açáo  Direta  de  Inconstitucionali- 
dade  (ADIn  2.238)  ajuizada  pelo  Partido  Comunista  do  Brasil  -  PC  do  B,  Partido  Socialista 
Brasileiro  -  PSB  e  pelo  Partido  do.s  Trabalhadores  -  PT  contra  diversos  dispositivos  da  I.ei 
Complementar  101/2000,  que  resultou  na  declaração  de  inconstitucionalidade  de  alguns 
artigos,  de  interpretação  conforme  de  outros  e  confirmação  da  presunção  de  consticucioiia- 
lidade  dos  demais. 

De  início  o  Tribunal  rejeitou  a  arguição  de  existência  de  vício  formal,  por  não  acatar  o 
argumento  de  que  o  jjrojeto  deveria  ter  voltado  à  Câmara  dos  Deputados  em  razão  de  alte¬ 
rações  introduzidas  no  Senado  e  não  revistas  pela  Câmara.  Afirmou  que  o  parágrafo  único 
do  art.  65  da  CF/88  só  determina  o  retorno  do  projeto  de  Lei  à  Casa  iniciadora  se  a  emenda 
parlamentar  introduzida  acarretar  modificação  no  sentido  da  proposição  jurídica. 

O  tema  voltou  ao  debate  em  2019,  e  já  formou  maioria  cm  alguns  pontos,  mas  está 
incluído  no  calendário  dc  julgamento  para  05.02.2020.  Após  a  sua  conclusão,  atualizaremos 
o  entendimento  do  Tribunal  sobre  os  artigos  inquinados  de  inconstitucionalidade. 

Por  ora,  em  relação  aos  artigos  cotejados,  o  seguinte  quadro  retrata  o  debate; 
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Art.  4^,  §  2,  t!  e  §  42 

- 

NSo  conheceu  da 
AOIn  nesse  ponto 

Art.  72,  §§  22  e  39 

Não  há  conflito  entre  a  norma  da  IRF  com 
outras  disciplinadoras  das  atividades  do  Banco 
Centra! 

Art.  99,  §  39  No  caso  de  os  Poderes  Legislativo 

Teve  0  pedido  de  medida  cautelar  deferida, 

Urou 

e  Judiciário  e  0  Ministério  Público  não  promo¬ 
verem  a  limitação  no  prazo  estabelecido  no 
caput,  é  0  Poder  Executivo  autorizado  a  limitar 
os  valores  financeiros  segundo  os  critérios 
fixados  pela  leí  de  diretrizes  orçamentárias 

tendo  em  vista  o  princípio  da  separação  de 
poderes. 

insonstittteionai 

Art.  11.  Parágrafo  único.  É  vedada  a  realização 
de  transferências  voluntárias  para  o  ente  que 
não  observe  o  disposto  no  caput,  no  que  se 
refere  aos  impostos 

Cautelar  indeferida,  por  entender  que  a  alega¬ 
ção  de  ofensa  ao  art.  160  da  CF  não  subsistiria, 
tendo  em  vista  que  a  norma  atacada  cuida 
de  transferências  voluntárias,  sendo  incabí¬ 
vel  aplicar-lhes  apenas  as  restrições  para  as 
transferências  obrigatórias. 
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4rt'.  12.  §  2®  0  montante  previsto  para  as 
receitas  de  operações  de  crédito  não  po¬ 
derá  ser  superior  ao  das  despesas  de  capita! 
constantes  do  projeto  de  iei  orçamentária 

Violou  0  art.  167,  Ml  da  CF  tendo  em  vista  que  j 
as  exceções  constitucionais  para  as  operações 
de  crédito  não  foram  consideradas  peia  LRF. 

i 

1 

O^darou 

cortsTitudoiial 

Art.  14.  A  concessão  ou  ampliação  de  in¬ 
centivo  ou  benefício  de  natureza  tributária 
da  qual  decorra  renúncia  de  receita  deverá 
estar  acompanhada  de  estimativa  do  impacto 
orçamentário-financeiro  r>o  exercício  em  que 
deva  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes, 
atender  ao  disposto  na  lei  de  diretrizes  orça¬ 
mentárias  e  a  pelo  menos  uma  das  seguintes 
condições: 

(...) 

M  -  estar  acompanhada  de  medidas  de  com¬ 
pensação,  no  período  mencionado  no  caput, 
por  meio  do  aumento  de  receita,  proveniente 
da  elevação  de  alíquotas,  ampliação  da  base 
de  cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo 
ou  contribuição. 

Não  há  contrariedade  ao  inciso  III  do  art.  167 
da  CF/88  tendo  em  vista  que  o  dispositivo 
impugnado  refere-se  a  algo  |á  implícito  na 
própria  Constituição,  apenas  detalhando  a 
forma  como  terão  de  ser  compensadas  as 
renúncias  de  receita,  a  fim  de  não  onerar  os 
governos  seguintes. 

Declarou 

constttwdorial 

.. 

Art.  15.  Serio  consideradas  nSo  autorizadas, 
irregulares  e  lesivas  ao  patrimônio  público  a 
geração  de  despesa  ou  assunção  de  obrigaçSo 
que  não  atendam  o  disposto  nos  arts.  16  e  17. 

0  STF  considerou  não  haver  relevância  na 
arguição  de  que  o  disposto  estabelecería  ou¬ 
tros  requisitos  para  a  realização  de  despesas 
além  dos  fixados  pela  CF,  o  que  impediria  o 
desenvolvimento  das  atividades  dos  entes 
federados  ao  restringir  a  utilização  de  expe¬ 
dientes  orçamentários  previstos  nos  §§  2®  e 

38  do  art.  167  da  CF/88. 

Deciarou 

constitudonat 

Art,  17.  Considera-se  obrigatória  de  caráter 
continuado  a  despesa  corrente  derivada  de 
iei,  medida  provisória  ou  ato  administrativo 
normativo  que  fixem  para  o  ente  a  obrigação 
legal  de  sua  execução  por  um  período  superior 
a  dois  exercícios. 

§§ 

Para  o  STF,  os  requisitos  obrigatórios  à  criação 
de  despesa  obrigatória  de  caráter  continuado 
não  ofendem  o  principio  da  separação  de 
poderes,  nem  o  disposto  nos  artigos  51,  IV, 

52,  Xill,  99  e  127,  §  !«,  todos  da  CF/88, 

Declarou 

(;on$t(tuci<Jn»( 

Art.  18.  §  18  Os  valores  dos  contratos  de 
terceirização  de  mão-de-obra  que  se  referem 
à  substituição  de  servidores  e  empregados 
públicos  serão  contabilizados  como  'Outras 
Despesas  de  Pessoal". 

Não  ofende  o  art.  37,  incisos  1!  e  XXI  da  CF, 
visto  que  os  contratos  referidos  na  LRF  se  re¬ 
ferem  a  serviços.  0  dispositivo  contestado  visa 

3  evitar  a  burla  ao  limite  de  gasto  de  pessoal, 

tuíleteriu  a  Hminar 
n«s$«  ponto  e 
não  reconheceu  a 
SnmnstitudonalWad® 

Art.  20.  A  repartição  dos  limites  globais  do 
art.  19  não  poderá  exceder  os  seguintes 
percentuais: 

j:  Conferiu 
interpreteçlo 

conforme 

Art.  21,  É  nulo  de  pleno  direito  o  ato  que 
;  provoque  aumento  da  despesa  com  pessoa 
e  não  atenda: 

(...) 

'  11-0  limite  legal  de  comprometimento  apíi 
cado  às  despesas  com  pes.soal  inativo 

No  ponto,  0  STF  conferiu  interpretação  con¬ 
forme  ao  inciso  !l  para  que  se  entenda  como 
"limite  legal"  o  previsto  em  lei  complementar. 
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Art.  23.  Se  a  despesa  total  com  pessoal,  do 
Poder  ou  órgão  referido  no  art.  20,  ultrapassar 
os  limites  definidos  no  mesmo  artigo,  sem 
prejuízo  das  medidas  previstas  no  art.  22,  o 
percentual  excedente  terá  de  ser  eliminado 
nos  dois  quadrimestres  seguintes,  sendo  pelo 
menos  um  terço  no  primeiro,  adotando-se, 
entre  outras,  as  providências  previstas  nos  §5 
32  P  42  dn  art.  169  da  Constituição. 

5  15  No  caso  do  inciso  i  do  ^  3S  do  art,  169 
da  Constituição,  o  objetivo  poderá  ser  al¬ 
cançado  tanto  pela  extinção  de  cargos  e 
funções  quanto  pela  redução  dos  valores  a 
eles  atribuídos 

§  25  É  facultada  a  redução  temporária  da 
Jornada  de  trabalho  com  adequação  dos 
vencimentos  à  nova  carga  horária 

'1  COWNTÁHWl  '• 

Foi  deferida  a  liminar  por  ofensa  à  garantia 
da  Irredutibilidade  de  vencimentos  dos  ser¬ 
vidores  (art.  37,  XV  da  CP/SS),  em  relação  à 
expressão  "quanto  pela  redução  dos  valores 
a  eles  atribuídos"  contida  no  §  1%  por  não  ser 
essa  medida  válida  para  se  reduzir  a  despesa 
de  pessoal. 

Em  relação  ao  §  2^,  a  sua  inconstitucional  foi 
integral,  com  base  no  mesmo  argumento  da 
irredutibilidade  de  vencimentos  dos  servido¬ 
res  públicos. 

0«cl«ifaáâ  a  ■■■'.  ■ 
e^nstitucíondlldsde 

Art.  24,  Nenhum  benefício  ou  serviço  rela¬ 
tivo  à  seguridade  social  poderá  ser  criado, 
majorado  ou  estendido  sem  a  indicação  da 
fonte  de  custeio  total,  nos  termos  do  §_52  do 
art.  195  da  Constituição,  atendidas  ainda  as 
exigências  do  art.  17. 

0  pedido  de  inconstitucionalídade  foi  pela 
menção  ao  art.  17,  de  inconstitucionalídade 
também  suscitada.  Como  o  STF  não  acatou 

0  pedido  em  relação  ao  art,  17,  iguatmente 
indeferiu  a  liminar. 

Liminar  iodeierida 
^mantida  8 
constitMcinnafIdacia 

Art.  29.  §  2»  Será  incluída  na  dívida  pública 
consolidada  da  União  a  relativa  à  emissão  de 
títulos  de  respon.sabilidade  do  Banco  Centra! 
do  Brasil. 

0  dispositivo  impugnado  não  ofendeo  inciso  V 
do  art.  192  da  CF,  sendo  irrelevante  a  tese  que 
a  regulamentação  demandaria  lei  específica, 
(Posteriormente  o  inciso  V  do  art.  192  da  CF 
foi  revogado  pela  EC  n.  40/03} 

Oeciarow. ; 
Ineonstltuciijnal 

Art.  56.  As  contas  prestadas  pelos  Chefes 
do  Poder  Executivo  incluirão,  além  das  suas 
próprias,  as  dos  Presidentes  dos  órgãos  dos 
Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  do  Chefe 
do  Ministério  Público,  referidos  no  art.  20, 
as  quais  receberão  parecer  prévio,  separa¬ 
damente,  do  respectivo  Tribunal  de  Contas, 

Aludido  dispositivo  fere  o  art.  71,  íl  da  CF/88, 
que  confere  ao  TC  competência  para  julga¬ 
mento  das  contas  de  todos  os  administrado¬ 
res  e  responsáveis  por  dinheiros  públicos, 
à  exceção  apenas  das  contas  do  Executivo, 
cuja  competência  do  TC  é  de  emitir  parecer 
prévio.  Logo,  o  TC  não  pode  emitir  parecer 
prévio  das  contas  dos  demais  Poderes  e 
órgãos. 

Deddití  pâlâ 
inconsídtudonalldade 

Art.  57.  Os  Tribunais  de  Contas  emitirão  pare¬ 
cer  prévio  conclusivo  sobre  as  contas  no  prazo 
de  sessenta  dias  do  recebimento,  se  outro 
não  estiver  estabelecido  nas  constituições 
estaduais  ou  nas  leis  orgânicas  municipais. 

No  mesmo  .sentido  do  art.  56,  o  art,  57, 
conjugado  com  a  expressão  contida  no  seu 
§  29  (contas  de  Poder),  permite  concluir 
que  0  TC  apenas  emitiria  parecer  prévio 
em  relação  aos  demais  poderes  e  órgãos, 

0  que  contraria  a  regra  inserta  no  art.  70, 
incisos  1  e  lí  da  CF. 

Pedd^u  pela 
conslHu  cl  0  nalldãd  e 

Art.  59.  §  is  Os  Tribunais  de  Contas  alertarão 
os  Poderes  ou  órgãos  referidos  no  art.  20 
quando  constatarem: 

(...) 

iV  -  que  os  gastos  com  inativos  e  pensionistas 
se  encontram  acima  do  limite  definido  em  lei 

O  inciso  atacado  apenas  adverte  sobre  limites 
de  gastos,  sem  maiores  consequências. 

4i«i 
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Art.  60.  Lei  estadual  ou  municipal  poderá  fixar 
limites  inferiores  àqueles  previstos  nesta  Lei 
Complementar  para  as  dívidas  consolidada  e 
mobiliária,  operações  de  crédito  e  concessão 

1  de  garantias. 

i 

0  dispositivo  impugnado  não  viola  a  com¬ 
petência  privativa  do  Senado  Federal  para 
dispor  sobre  limites  globais  e  condições  para 
as  operações  de  crédito  externo  e  interno  da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  bem  como  estabelecer  limites 
giobais  e  condições  para  o  montante  da  divida 
mobiliária  desses  mesmos  entes  federativos, 
uma  vez  que  a  competência  desse  órgão  é  a 
de  fixar  limites  máximos  e  não  mínimos  (art. 
52,  VII  e  IX  da  CF/88) 

Art.  6S.  Na  forma  do  art.  250  da  Constitui¬ 
ção,  é  criado  o  Fundo  do  Regime  Gera!  de 
Previdência  Sodai,  vinculado  ao  Ministério 
da  Previdência  e  Assistência  Sociai,  com  a 
finalidade  de  prover  recursos  para  o  paga¬ 
mento  dos  benefícios  do  regime  gerai  da 
previdência  social. 

0  art,  68  ao  dispor  sobre  a  instituição  de 
fundo  integrado  por  bens,  direitos  e  ativos 
de  qualquer  natureza,  não  exclui  a  hipótese 
de  05  demais  recursos  pertencentes  à  Pre¬ 
vidência  Social,  até  mesmo  os  provenientes 
da  arrecadação  de  contribuições,  virem  a 
compor  o  referido  fundo. 

;  Art.  72.  A  despesa  com  serviços  de  terceiros 
dos  Poderes  e  órgãos  referidos  no  art.  20  não 
poderá  exceder,  em  percentual  da  receita 

1  corrente  líquida,  a  do  exercício  anterior  à 
!  entrada  em  vigor  desta  Lei  Complementar, 

:  até  0  término  do  terceiro  exercício  seguinte. 

0  objeto  era  o  alcance  da  expressão  "serviços 
de  terceiro",  0  STF  conferiu  interpretação 
conforme  à  CF  para  que  se  entenda  como 
serviços  de  terceiros  os  serviços  permanentes. 
Considerou-se  que  a  regra  tem  por  finalidade 
evitar  que  a  contratação  de  terceiros  mascare 
os  limites  globais  de  despesa  com  pessoal. 

INFORMATIVOS:  LEI  DE 
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Lei  de  Rasponsabiiidade  Fiscal -1  Informativo  204  . .  . . . . . 

Iniciado  o  julgamento  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade  ajuizada  pelo  Partido  Comunista  do  Brasil  --  PC 
do  B,  Partido  Socialista  Brasileiro  -  PSB  e  pelo  Partido  dos  Trabalhadores  --  PT  contra  a  Lei  Complementar 
101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá 
outras  providências.  O  Tribunal  rejeitou  a  arguição  de  inconstitucionalidade  formal  da  lei,  em  sua  totalidade, 
por  ofensa  ao  parágrafo  único  do  art.  65  da  CF  -  em  que  se  sustentava  que  o  projeto  deveria  ter  voltado  à 
Câmara  dos  Deputados  em  razão  de  o  Senado  ter  alterado  certos  dispositivos  da  Lei  -,  tendo  em  vista  que 
as  alterações  introduzidas  pelo  Senado  não  importaram  alteração  do  sentido  da  proposição  legislativa.  Pros¬ 
seguindo  no  julgamento,  o  Tribunal,  por  maioria,  considerando  que  a  regulamentação  do  art.  163  da  CF  por 
iêi  complementar  pode  ser  feita  de  forma  fragmentada,  rejeitou  a  arguição  de  inconstitucionalidade  formai 
da  lei,  em  sua  totalidade,  ao  argumento  de  que  o  projeto  teria  que  ter  disciplinado  por  inteiro  o  art.  163  da 
CF.  Vencido,  nesse  ponto,  o  Min,  Mareo  Aurélio  que  deferia  a  liminar  para  suspender,  até  decisão  final,  a  Lei 
Complementar  101/2000.  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min,  limar  Galvâo,  28.9.2000.(ADi-2238) 

Lei  de  Responsabiiitfade  Fiscal  -  2  informativo  204  _ _ _ _ _ _ 

No  mesmo  julgamento,  deu-se  início  ao  exame  da  argüiçâo  de  inconstitucionalidade  material  do  art.  20  da 
Lei  Complementar  101/2000,  que  estabelece  uma  repartição  dos  limites  globais  de  despesa  com  pessoal 
entre  os  Poderes,  nas  esferas  federal,  estadual  e  municipal.  Após  os  votos  dos  Ministros  limar  Galvâo,  rela¬ 
tor,  Marco  Aurélio,  Sepúlveda  Pertence,  Octavio  Gallotti  e  Carlos  Velloso,  que  deferiam  a  liminar  para  sus¬ 
pender,  até  decisão  final,  a  eficácia  do  art.  20  da  Lei  Complementar  101/2000,  por  considerarem  relevante 
a  tese  de  inconstitucionalidade  sustentada  pelos  autores  da  ação  no  sentido  de  que  o  art.  169  da  CF  não 
autoriza  a  imposição  de  limites  de  despesa  por  Poder,  mas  apenas  por  esfera  de  governo,  e  que  o  §  18  do  art. 
99  da  CF  determina  que  se  observe  o  limite  total  de  gasto  das  propostas  orçamentárias  estipulado  conjun- 
tamente  pelos  três  Poderes  (CF,  art.  169:  "a  despesa  com  pessoal  ativo  e  inativo  da  União,  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  não  poderá  exceder  os  limites  estabelecidos  em  lei  complementar");  dos 
votos  dos  Ministros  Nelson  Jobim,  Celso  de  Mello,  Sydney  Sanches  e  Moreira  Alves  que  indeferiam  a  liminar, 
o  julgamento  foi  suspenso  a  fim  de  aguardar 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscai  -  3  informativo  206  . . . . . . 

Prosseguindo  no  julgamento  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  ajuizada  pelo  PC  do  B,  PSB  e  PT,  na 
parte  em  que  se  impugnava  o  art.  20  da  Lei  Complementar  101/2000  -  que  estabelece  uma  repartição  dos 
limites  globais  de  despesa  com  pessoal  entre  os  Poderes  -  (v.  Informativo  204),  o  Tribunal,  por  maioria, 
indeferiu  o  pedido  de  liminar,  por  não  vislumbrar,  num  primeiro  exame,  incompatibilidade  do  dispositivo 
impugnado  com  a  CF,  vencidos  os  Ministros  limar  Galvâo,  relator,  Sepúlveda  Pertence,  Octavio  Gallotti, 
Néri  da  Silveira  e  Carlos  Velloso,  que  deferiam  a  liminar,  por  aparente  ofensa  ao  §  1®  do  art.  99  e  ao  art.  169 
da  CF.  O  Min  Marco  Aurélio  retificou  o  seu  voto  proferido  anteriormente  para  deferir  o  pedido  de  medida 
cautelar.  Em  questão  de  ordem  apresentada  pelo  Min.  limar  Galvâo,  relator,  o  Tribunal  indeferiu  os  pedidos 
da  Advocacia-Gerai  da  União  no  sentido  de  serem  ouvidos  os  Estados-membros  afetados  pelo  dispositivo 
impugnado  e  de  submeter  as  ações  diretas  ao  julgamento  definitivo  do  Tribunal,  anulando-se  o  julgamento 
liminar  ora  em  andamento.  Em  seguida,  ojulgamento  foi  adiado  por  indicação  do  relator.  ADInMC  2.238-DF, 
rei.  Min.  limar  Galvâo,  11.10.2000.{ADI-2238) 
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Retomado  ojulgamento  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade  ajuizada  pelo  Partido  Comunista  do  Brasil  - 
PC  do  B,  Partido  Socialista  Brasileiro  -  PSB  e  peio  Partido  dos  Trabaihadores  -  PT  contra  a  Lei  Compiementar 
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101/2000,  que  estabeíece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá 
outras  providências.  O  Tribunal  deferiu  o  pedido  de  medida  cauteiar  para  su.spender,  até  decisão  final,  a  efi¬ 
cácia  do  §  3ü  do  art.  92  da  citada  LC  ("§  3a  No  caso  de  os  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  0  Ministério  Público 
não  promoverem  a  limitação  no  prazo  estabelecido  no  caput,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  limitar  os 
valores  financeiros  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentárias O  Tribunal,  à  primeira 
vista,  considerou  relevante  a  arguição  de  ínconstitudonalidade  quanto  ao  §  3®  do  art.  9®  da  Lei  impugnada, 
dado  que  tal  dispositivo  viabiliza  uma  interferência  do  Executivo  em  domínio  constitucionalmente  reservado 
à  atuação  autónoma  dos  poderes  Legislativo  e  Judiciário.  No  mesmo  julgamento,  o  Tribunal  indeferiu  0 
pedido  de  suspensão  cauteiar  de  vários  dispositivos  impugnados  (art.  4®,  §  22,  II  e  §  4“’  art.  72,  caput  e  §  12; 
art.  92,  §  52)  e  não  conheceu  da  ação  na  parte  em  que  se  impugnavam  os  §§  29  e  3S  da  art.  72  da  citada  LC, 
por  entender  que  o  ataque  seria  Inepto  -  alegava-se  antinomia  com  o  disposto  no  art.  42  dá  MP  1980-20. 
ADinMC  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Gaivão,  22.2.2001.(ADl-2238) 
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Retomado  o  Julgamento  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade  ajuizada  pelo  Partido  Comunista  do  Brasil  - 
PC  do  B,  Partido  Socialista  Brasileiro  —  PSB  e  pelo  Partido  dos  Trabalhadores  —  PT  contra  a  Lei  Complementar 
101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e 
dá  outras  providências  (v.  Informativos  204, 206  e  218).  Por  maioria,  0  Tribunal,  preliminarmente,  deixou  de 
referendar  a  admissibilidade,  no  processo,  da  Associação  Paulista  dos  Magistrados  na  qualidade  de  amicus 
curiae  (Lei  9,868/99,  art.  79,  §  28),  uma  vez  que  a  mesma  formulara  0  pedido  de  admissão  no  feito  depois  de 
já  iniciado  o  julgamento  da  medida  liminar.  Considerou-se  que  a  manifestação  de  amicus  curiae  é  para  efeito 
de  instrução,  não  sendo  possível  admiti-la  quando  em  curso  o  julgamento.  Vencidos  os  Ministros  limar  Gal- 
vão,  relator,  Carlos  Velloso  e  Sepúlveda  Pertence,  que  referendavam  a  decisão.  ADinMC  2.238-DF,  rei.  Min. 
Ilmár  Gaivão,  9.5.2002.(ADI-2238) 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  6  Informativo  267  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

'proTseídndo^õTuii^men^^  0  pedido  de  medida  liminar  quanto  ao  §  52  do  art.  92 

da  citada  Lei  Complementar  (“No  prazo  de  noventa  dias  após  0  encerramento  de  cada  semestre,  o  Banco 
Central  do  Brasil  apresentará,  em  reunião  conjunta  das  comissões  temáticas  pertinentes  do  Congresso 
Nacional,  avaliação  do  cumprimento  dos  objetivos  e  metas  das  políticas  monetária,  creditícia  e  cambial, 
evidenciando  o  Impacto  e  o  custo  fiscal  de  suas  operações  e  os  resultados  demonstrados  nos  balanços.  ). 
Afastou-se,  à  primeira  vista,  a  alegada  inconstitucionalidade  por  ofensa  ao  art.  192  da  CF  -  segundo  a  qual  0 
dispositivo  impugnado  estaria  tratando  de  atribuição  do  Banco  Central  fora  da  lei  complementar  específica 
-,  porquanto  0  Banco  Central  não  está,  em  tal  hipótese,  agindo  como  órgão  central  do  Sistema  Financeiro 
Nacional,  mas  sim  como  executor  da  política  econômica  do  Governo.  ADinMC  2.238-DF,  rei.  Min,  limar  Gai¬ 
vão,  9.5.2002,(ADI-2238) 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  7  Informativo  267 _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

Com  os  mesmos  fundamentos  acima  mencionados,  o  Tribunal  afastou,  à  primeira  vista,  a  alegada  inconsti¬ 
tucionalidade  formal  por  ofensa  ao  art,  192  da  CF,  do  §  1»  do  art,  26,  que  dispensa  as  instituições  financeiras 
e  0  Banco  Central  de  autorização  legislativa  para  destinar  recursos  para,  direta  ou  indiretamente,  cobrir 
necessidades  de  pessoas  físicas  ou  déficits  de  pessoas  jurídicas;  do  §  2®  do  art.  28,  que  permite  ao  Banco 
Central  conceder  às  Instituições  financeiras  operações  de  redesconto  e  de  empréstimos  de  prazo  inferior 
a  trezentos  e  sessenta  dias;  do  §  22  do  art.  29,  que  manda  incluir  na  dívida  pública  consolidada  da  União  a 
emissão  de  títulos  de  responsabilidade  do  Banco  Central;  e  do  caput  do  art,  39,  que  sujeita  0  Banco  Central, 
nas  relações  com  ente  da  Federação,  às  vedações  constantes  em  seus  incisos  e  no  art.  35  da  mesma  LC  101, 
ADinMC  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Gaivão,  9.5,2002,(ADI-2238) 
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Notõcãnteão  parágrafo  único  do  art.  11  -  que  veda  a  realização  de  transferências  voluntárias  para  o  ente 
que  se  revelar  negligente  com  a  arrecadação  de  seus  próprios  impostos  o  Tribunal  também  indeferiu  a 
cauteiar  pleiteada  por  entender  juridicamente  irrelevante  a  alegação  de  ofensa  ao  art.  160  da^CF,  uma  vez 
que  a  norma  atacada  cuida  de  transferências  voluntárias  que  não  são  incompatíveis  com  restrições  impostas 
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aos  entes  beneficiários  das  mesmas  (CF,  art.  160;  "É  vedada  a  retenção  ou  qualquer  restrição  à  entrega  e 
ao  emprego  dos  recursos  atribuídos,  nesta  seção,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios,  neles 
compreendidos  adicionais  e  acréscimos  relativos  a  impostos."),  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min.  Ilrnar  Galvão, 
9.5,2002.(AD!-2238) 
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Em  seguida,  o  Tribunal  deferiu  a  suspensão  cautelar  do  §  2S  do  art,  12  ("O  montante  previsto  para  as  receitas 
de  operações  de  crédito  não  poderá  ser  superior  ao  das  despesas  de  capital  constantes  do  projeto  de  !eí 
orçamentária."),  por  aparente  violação  do  art,  167,  III,  da  CF,  que,  embora  proíba  a  realitação  de  operações 
de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  ressalva  as  autorizadas  mediante  créditos 
suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa,  aprovados  pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta. 
Considerou-se  que,  ao  primeiro  exame,  a  Lei  Complementar  não  pode  editar  norma  absoluta,  desprezando 
a  ressalva  da  Constituição  Federal.  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min,  limar  Galvão,  9,5.2002.(ADI-2238) 
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Continuando  no  julgamento,  o  Tribunal  indeferiu  o  pedido  de  medida  liminar  relativamente  ao  art,  15,  que 
considera  irregulares  as  despesas  que  não  atendam  o  disposto  nos  arts,  16  e  17  da  LC  101  -  que  exigem, 
para  a  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação  governamental  que  acarreta  aumento  da  despesa, 
o  impacto  orçamentário-financeiro  e  a  declaração  de  que  o  aumento  tenha  adequação  orçamentária  e 
financeira  com  a  !ei  orçamentária  anual  e  compatibilidade  com  o  plano  piurianuat  e  com  a  lei  de  diretrizes 
orçamentárias,  além  de  exigir  que  seus  efeitos  sejam  compensados  pelo  aumento  permanente  de  receita. 
Considerou-se  não  haver  relevância  jurídica  na  tese  de  incoristitucionalidade  sustentada  pelos  autores, 
segundo  a  qual  o  dispositivo  estabeleceria  outros  requisitos  além  dos  fixados  pela  CF,  o  que  impediria  o 
desenvolvimento  das  atividades  dos  entes  federados  ao  restringir  a  utilização  de  expedientes  orçamentários 
previstos  nos  §§  28  e  3»  do  art.  167  da  CF.  O  Tribunal  entendeu  que  as  medidas  previstas  no  artigo  impug¬ 
nado  objetivam  tornar  efetivo  o  cumprimento  do  plano  plurianual,  das  diretrizes  orçamentárias  e  da  lei 
orçamentária,  tal  como  previsto  no  art.  165  da  CF,  não  inibindo  a  abertura  de  créditos  adicionais  previstos 
no  art.  166  da  CF.  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min,  limar  Galvão,  9,5.2002.(ADI-223S) 

Lei  de  Responsabiiidacíe  Fiscal  ~  11  Informativo  267  _ 

Com  referência  ao  §  1®  do  art.  18,  que  contabiliza,  como  despesas  de  pessoal,  os  valores  dos  contratos  de 
terceirização  de  mão-de-obra,  o  Tribunal  também  indeferiu  o  pedido  de  medida  liminar  por  ausência  de 
plausibilidade  jurídica  da  tese  de  ofensa  aos  artigos  37,  II  e  XXI,  da  CF,  segundo  a  qual  os  contratos  em  ques¬ 
tão  referir-se-iam  a  serviços.  Salientou-se,  ainda,  que  a  norma  impugnada  evita  que  se  burle  o  limite  previsto 
de  gasto  com  pessoal,  valorizando  o  servidor  público.  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  9.5.2002. 
(ADI-2238) 
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O  Tribunal  também  indeferiu  o  pedido  de  suspensão  cautelar  do  art.  17  e  seus  parágrafos  ~  que  conceitua 
a  despesa  obrigatória  de  caráter  continuado  e  exige,  para  os  atos  que  criarem  ou  aumentarem  despesa,  a 
compensação  pelo  aumento  permanente  de  receita  ou  pela  redução  permanente  de  despesa.  Considerou- 
“Se  que  a  circunstância  de  o  aumento  de  despesa  continuada  estar  condicionado  à  redução  ou  ao  aumento 
da  despesa  também  em  caráter  continuado  é,  à  primeira  vista,  proposição  lógica,  que  não  ofende  o  princípio 
da  separação  de  Poderes  nem  o  disposto  nos  artigos  51,  IV,  52,XIII,  99e  127,  §  is,  todos  da  CF.  ADInMC  2.238- 
DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  9.5. 2002, (ADI-2238) 

Lei  de  Responsabilidade  FIsca!  -- 13  Informativo  267  _ _ _ 

Por  aparente  ofensa  à  garantia  da  irredutibilidade  de  vencimentos  dos  servidores  públicos  (CF,  art.  37,  XV),  o 
Tribuna!  deferiu  a  suspensão  cautelar  de  eficácia  da  expressão  contida  no  §  18  do  art,  23  da  mencionada  LC 
101,  que  permite  a  redução  dos  valores  atribuídos  a  cargos  e  funções  para  alcançar  o  cumprimento  do  limite 
estabelecido  com  a  despesa  com  pessoal.  Pelo  mesmo  fundamento,  o  Tribunal  também  deferiu  a  medida 
liminar  para  suspender  integralmente  o  §  28  do  mesmo  art.  23,  que  faculta  a  redução  temporária  da  jornada 
de  trabalho  com  adequação  dos  vencimentos  à  nova  carga  horária,  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão, 
9.5.2002.(ADl-2238) 
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Quanto  3  alegada  InconstitucionalidBde  da  parte  final  do  art.  24  da  LC 101,  que  remete  ao  art.  17  da  mesma 
Lei  Complementar  ("Nenhum  benefício  ou  serviço  relativo  à  seguridade  social  poderá  ser  criado,  majorado 
ou  estendido  sem  a  indicação  da  fonte  de  custeio  total,  nos  termos  do  §  5S  do  art  195  da  Constituição, 
atendidas  ainda  as  exigências  do  art.  17."j,  o  Tribunal  indeferiu  a  medida  liminar  pleiteada  tendo  em  conta 
o  indeferimento  do  pedido  quanto  ao  art.  17.  ADInMC  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Gaivão,  9.5.Z002.(ADI-2238) 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal -15  Informativo  267  _ _ 

O  Tdbüiiaí julgou  prejudicado  o  pedido  quanto  artigo  30, 1,  da  LC  101  -  que  fixou  o  praío  de  noventa  dias 
após  a  publicação  desta  Lei  Complementar  para  que  o  Presidente  da  República  submeta  ao  Senado  Federal 
proposta  de  limites  globais  para  o  montante  da  dívida  consolidada  da  União,  Estados  e  Municípios  -,  tendo 
em  vista  o  exaurimento  da  eficácia  do  dispositivo  porquanto  Já  passado  o  prazo  de  noventa  dias  nele  pre¬ 
visto.  Em  seguida,  o  julgamento  foi  suspenso,  projetando  para  posterior  exame,  o  pedido  de  concessão  de 
liminar  relativamente  ao  art,  14,  II,  e  ao  art,  21,  il,  ambos  da  Lei  Complementar  101/2000.  ADinMC  2.238-DF, 
rei.  Min.  limar  Gaivão,  9,5.2002,(ADI  -2238) 

Lei  de  Responsabilidade  fiscal  - 16  Informativo  297  _ _ _ 

Retomado  o  juigarnento  de  ação  direta  de  ínconstitucionaiidade  ajuizada  peto  Partido  Comunista  do  Bra¬ 
sil  -  PC  do  B,  pelo  Partido  Socialista  Brasileiro  -  PSB  e  pelo  Partido  dos  Trabalhadores  -  PT  contra  a  Lei 
Complementar  101/2000,  que  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na 
gestão  fiscal  e  dá  outras  providências  (v.  Informativos  204,  206,  218  e  267).  Por  maioria,  o  Tribunal  indeferiu 
0  pedido  de  medida  liminar  quanto  ao  inciso  II  do  art.  14  da  citada  Lei  Complementar,  o  qual  exige  que  a 
concessão  ou  ampliação  de  incentivo  ou  benefício  de  natureza  tributária  da  qual  decorra  renúncia  de  receita 
esteja  acompanhada  de  medidas  de  compensação  por  meio  do  aumento  de  receita  proveniente  da  elevação 
de  alíquotas,  ampliação  da  base  de  cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo  ou  contribuição.  O  Tribunal  afas¬ 
tou,  à  primeira  vista,  a  alegada  ínconstitucionaiidade  por  ofensa  ao  art,  167,  lii  da  CF  ("Art.  167,  São  vedados; 
...  III  -  a  realização  de  operações  de  créditos  que  excedam  o  montante  das  despesas  de  capital,  ressalvadas 
as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade  precisa,  aprovados  pelo  Poder 
Legislativo  por  maioria  absoluta;)  por  entender  que  o  dispositivo  impugnado  refere-se  a  algo  já  implícito  na 
própria  Constituição,  dizendo  respeito  à  forma  como  terão  de  ser  compensadas  as  renúncias  de  receita,  com 
intuito  de  não  onerar  os  governos  subseqüentes.  Vencidos  os  Ministros  limar  Gaivão,  relator,  e  Sepúiveda 
Pertence,  que  deferiam  o  pedido  de  liminar  por  entender  que  o  dispositivo  inibe  a  concessão  de  incentivos 
fiscais,  faculdade  inerente  ao  ente  que  exerce  competência  tributária,  de  natureza  constitucional,  e  que,  por 
isso  mesmo,  somente  poderia  encontrar  limite  na  própria  Constituição.  ADl(MC)  2.238-DF,  rei.  Min.  limar 
Gaivão,  12,2.2003.  (ADi-2238) 
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Prosseguindo  no  julgamento,  o  Tribunal  conferiu  interpretação  conforme  à  Constituição  Federal  ao  inciso  II 
do  art.  21  da  LC  101/2000  ( "Art.  21  -  É  nulo  de  pleno  direito  o  ato  que  provoque  aumento  da  despesa  com 
pessoal  e  não  atenda: ...  II  -o  limite  legal  de  comprometimento  aplicado  às  despesas  com  pessoal  inativo,"), 
para  que  se  entenda  como  "limite  legal"  o  previsto  em  lei  complementar.  ADI  (MC)  2.238-DF,  rei.  Min.  limar 
Gaivão,  12.2,2003  (ADI-2238) 
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Quanto  ao  §  2S  do  art.  29  da  mesma  Lei  Complementar  ("Art29  -  ...  §  2®  -  Será  incluída  na  dívida  pública 
consolidada  da  União  a  relativa  à  emissão  de  títulos  de  responsabilidade  do  Banco  Central.  ),  o  Tribunal 
indeferiu  a  medida  liminar  pleiteada,  por  entender  juridicamente  irrelevante  a  tese  de  ínconstitucionaiidade 
sustentada  pelos  autores  da  ação,  segundo  a  qual  o  dispositivo  impugnado  ofenderia  o  disposto  no  inciso 
IV  do  art.  192  da  CF,  que  deveria  ser  objeto  de  regulamentação  em  lei  complementar  específica.  ADI  (MC) 
2,238-DF,  rei.  Min.  limar  Gaivão,  12.2.2003  (ADI-2238) 
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Continuando  no  julgamento  acima  mencionado,  o  Min.  limar  Gaivão,  relator,  proferiu  voto  no  sentido  de 
deferir  o  pedido  de  liminar  quanto  ao  art,  56  -  o  qual  prevê  que  as  contas  submetidas  pelo  Chefe  do  Poder 
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Executivo  a  parecer  prévia  do  Tribunal  de  Contas  incluirão  as  dos  presidentes  dos  órgãos  dos  Poderes 
Legislativo  e  judiciário  e  do  Chefe  do  Ministério  Público  por  entender  que  tal  dispositivo  contraria  norma 
contida  no  art.  71,  ii  da  CF,  que  confere  competência  ao  Tribunal  de  Contas  para  julgamento  das  contas  de 
todos  os  administradores  e  responsáveis  por  dinheiros  públicos  à  exceção  apenas  das  contas  prestadas  pelo 
Presidente  da  República,  em  relação  as  quais  lhe  compete  apenas  emitir  parecer  prévio  para  apreciação  pelo 
Congresso  Nacional.  Após,  o  julgamento  desse  artigo  foi  suspenso  em  virtude  do  pedido  de  vista  do  Min 
Sepúlveda  Pertence.  ADI  (MC)  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvâo,  12,2.2003.  (ADI-2238) 
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Êm  seguida  o  MiiriimãrGãlv^^  de  indeferir  o  pedido  de  liminar  quanto  ao  art.  57  -- 

que  estabelece  prato  de  60  dias  para  que  seja  proferido  pelos  Tribunais  de  Contas  parecer  prévio  conclusiva, 
se  prazo  diverso  não  houver  sido  previsto  pelas  Constituições  Estaduais  por  entender  que  a  Constituição 
Federal  já  prevê  tal  prazo.  Após,  o  julgamento  des.se  artigo  foi  suspenso  em  virtude  do  pedido  de  vista  do 
Min,  Sepúlveda  Pertence,  ADI  (MC)  2.238-DF,  rei.  Min,  limar  Galvão,  12.2.2003.(ADl-223g) 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  21  Informativo  2S7  _ _ _ _ _ _ _ — 

art.  59  da  LC  101/2000 -  o  qual  dispõe  que  os  Tribunais  de  Contas 
alertarão  os  Poderes  ou  órgão.s  referidos  no  art.  20  daquela  lei,  quando  constatarem  que  os  ga,sto.s  com  ina¬ 
tivos  e  pensionistas  se  encontram  acima  do  limite  definido  em  lei  -,  o  Tribunal  indeferiu  o  pedido  de  medida 
liminar  por  ausência  de  plausibilidade  jurídica  da  tese  de  inconstitucionalidade  sustentada  pelos  autores  da 
ação,  dado  que  o  inciso  atacado  representa  apenas  mera  advertência,  sem  maiores  conseqüências.  ADI  (MC) 
2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  12.2.2003  (ADI-2238) 
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poderá  fixar  limites  inferiores  àqueles  previstos  nesta 
Lei  Complementar  para  as  dívidas  consolidada  e  mobiliária,  operações  de  crédito  e  concessão  de  garantias"), 
o  Tribunal  indeferiu  o  pedido  de  medida  liminar  por  entender  que  o  dispositivo  impugnado  não  viola,  à  pri¬ 
meira  vista,  a  competência  privativa  do  Senado  Federal  para  dispor  sobre  limites  globais  e  condições  para 
as  operações  de  crédito  externo  e  interno  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federai  e  dos  Municípios,  bem 
como  estabelecer  limites  globais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  desses  rnesmos  entes 
federativos  (CF,  art.  52,  VII  e  IX),  uma  vez  que  a  competência  desse  órgão  é  a  de  fixar  limites  máximos,  e  nao 
mínimos.  ADI  (MC)  2,238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  12.2.2003, (ADI-2238) 
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O  Tribunal  também  indeferiu  o  pedido  de  medida  liminar  quanto  ao  art.  68,  que  cria  o  fundo  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social,  com  a  finalidade  de  prover  recursos  para  o  pagamento  dos  benefícios  do  Regime  Geral 
da  Previdência  Social,  na  forma  do  art.  250  da  CF  (CF,  art.  250:  "Com  o  objetivo  de  assegurar  recursos  para 
o  pagamento  dos  benefícios  concedidos  pelo  regime  geral  de  previdência  social,  em  adição  aos  recursos  de 
sua  arrecadação,  a  União  poderá  constituir  fundo  integrado  por  bens,  direitos  e  ativos  de  qualquer  natureza, 
mediante  lei  que  disporá  sobre  a  natureza  e  administração  desse  fundo.")  Afastou-se  a  alegada  arguição 
de  inconstitucionalidade  sustentada  pelos  autores  da  ação,  uma  vez  que  o  art.  250  da  CF,  ao  dispor  sobre  a 
instituição  de  fundo  integrado  por  bens,  direitos  e  ativos  de  qualquer  natureza,  não  exclui  a  hipótese  de  os 
demais  recursos  pertencentes  à  Previdência  Social,  até  mesmo  os  provenientes  da  arrecadação  de  contri¬ 
buições,  virem  a  compor  o  referido  fundo.  Também  entendeu  o  Tribuna!  não  haver  Impedimento  para  que 
providência  de  natureza  legislativa  de  caráter  ordinário,  sem  alteração  no  texto,  seja  veiculada  por  lei  com¬ 
plementar  Os  Ministros  Sepúlveda  Pertence  e  Moreira  Alves  também  indeferiram  a  liminar,  mas  ressaltando 
que,  em  |á  havendo  lei  complementar  que  trata  sobre  finanças  (Lei  4,320/67),  a  norma  impugnada  evidencia 
uma  lei  ordinária,  podendo  tratar  sobre  o  referido  fundo,  que  não  é  matéria  de  lei  complementar.  ADI  (MC) 
2,238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  12.2.2003  {ADI-2238) 
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Em  seguida,  o  Tribunal,  tendo  em  conta  o  indeferimento,  por  maioria,  do  pedido  de  liminar  quanto  ao  art.  20 
(v  Informativos  204  e  206),  conferiu  ao  art.  72  interpretação  conforme  à  CF  para  que  se  entenda  como  ser¬ 
viços  de  terceiros,  os  serviços  permanentes  (LC  101/2000,  Art.  72:"A  despesa  com  serviços  de  terceiros  dos 
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Poderes  e  órgãos  referidos  no  art.  20  não  poderá  exceder,  em  percentual  da  receita  corrente  líquida,  a  do 
exercício  anterior  à  entrada  em  vigor  desta  Lei  Complementar,  até  o  término  do  terceiro  exercício  seguinte"). 
Consíderou-se  que  a  regra  do  art,  72  é  forma  para  evitar  que,  pela  contratação  de  terceiros,  contornem-se 
os  limites  globais  de  despesa  com  pessoal,  AOl(MC)  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  12.2.2003.(ADI-2238) 

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  -  25  Informativo  297 _ 

O  Tribunal  deliberou  retificar  a  papeleta  de  Julgamento  para  assentar  que  o  indeferimento  da  liminar,  quanto 
ao  art.  39,  apanha  o  caput,  incisos  e  parágrafos,  e,  quanto  ao  art.  29,  o  indeferimento  diz  re.5peito  ao  inciso 
I,  Declarou,  ainda,  prejudicada  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  relativamente  ao  pedido  de  concessão 
de  liminar  para  suspender  a  eficácia  do  inciso  I  do  art,  3®  e  do  art.  4®  da  MP  1980-18/2000,  ante  a  falta  de 
aditamento  da  Inicial  pelos  autores.  ADI  (MC)  2.238-DF,  rei.  Min.  limar  Galvão,  12.2.?.003.(ADI-2238) 
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Em  conclusão  de  julgamento,  o  Tribunal,  por  unanimidade,  deferiu  medida  cautelar  em  ação  direta  de 
inconstitucionalidade  ajuizada  pelo  Partido  Comunista  do  Brasil  -  PC  do  B,  Partido  Socialista  Brasileiro  - 
PSB  e  pelo  Partido  dos  Trabalhadores  -  PT  contra  diversos  dispositivos  da  Lei  Complementar  101/2000, 
que  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá  outras 
providências,  para  suspender  a  eficácia  do  art.  9S,  §  3«:  do  art.  12,  §  2»;  da  expressão  "quanto  pela  redução 
dos  valores  a  eles  atribuídos",  contida  no  §  do  art.  23;  do  art.  23,  §  2b,  do  art.  56,  e  para  dar  interpretação 
conforme  a  Constituição  Federal  ao  inciso  II  do  art.  21,  para  que  se  entenda  como  limite  legal  o  previsto  em 
lei  complementar,  e,  quanto  ao  art.  72,  para  que  se  entenda  como  serviços  de  terceiros  os  serviços  perma¬ 
nentes,  O  Tribunal,  por  maioria,  vencido  o  relator,  ainda  deferiu  a  medida  cautelar  para  suspender  a  eficácia 
do  art,  57,  desse  mesmo  diploma  legal  -v.  Informativos  204,  206,  218,  267  e  297,  ADI  2238  MC/DF,  rei,  orig. 
Min.  limar  Galvão,  rei.  p/  o  acórdão  Min.  Carlos  Britto,  8.8.2007. 
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Nesta  assentada,  o  Min.  Sepúlveda  Pertence,  em  voto-vísta,  acompanhou  o  voto  do  relator,  para  também 
deferir  a  liminar  quanto  ao  art.  56  da  lei  em  questão  ("As  contas  prestadas  pelos  Chefes  do  Poder  Executivo 
incluirão,  além  das  suas  próprias,  as  dos  Presidentes  dos  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  do 
Chefe  do  Ministério  Público,  referidos  no  art.  20,  as  quais  receberão  parecer  prévio,  separadamente,  do  res¬ 
pectivo  Tribunal  de  Contas.").  Reportando-se  aos  fundamentos  do  voto  que  proferira  por  ocasião  do  julga¬ 
mento  da  ADI  849/MT  (DJU  de  23.4.99),  afirmou  que  qualquer  prestação  de  contas  por  órgão  não  vinculado 
ao  Executivo  somente  poderia  ser  objeto  de  Julgamento  pelo  respectivo  Tribunal  de  Contas  e  que  a  inclusão 
das  contas  referentes  às  atividades  financeiras  dos  Poderes  Legislativo,  Judiciário  e  do  Ministério  Público, 
dentre  aquelas  prestadas  anualmente  pelo  Chefe  do  Governo,  tornaria  inócua  a  distinção  efetivada  pelos 
incisos  I  e  II  do  art.  71,  da  CF,  Já  que  todas  as  contas  seriam  passíveis  de  controle  técnico,  a  cargo  do  Tribunal 
de  Contas,  e  político,  de  competência  do  Legislativo.  ADI  2238  MC/DF,  rei.  orig.  Min.  limar  Galvão,  rei.  p/  o 
acórdão  Min.  Carlos  Britto,  8,8.2007.  (ADI-2238) 
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De  outra  parte,  o  Min.  Sepúlveda  Pertence,  acompanhado  pelos  demais  Ministros,  divergiu  do  voto  do  rela¬ 
tor  quanto  ao  art.  57  da  lei  impugnada  ("Os  Tribunais  de  Contas  emitirão  parecer  prévio  conclusivo  sobre 
as  contas  no  prazo  de  sessenta  dias  do  recebimento,  se  outro  não  estiver  estabelecido  nas  constituições 
estaduais  ou  nas  teis  orgânicas  municipais.").  Salientando  o  que  disposto  no  §  29  do  mencionado  art.  57 
("Os  Tribunais  de  Contas  não  entrarão  em  recesso  enquanto  existirem  contas  de  Poder,  ou  órgão  referido 
no  art.  20,  pendentes  de  parecer  prévio."),  considerou  que  a  referência,  nele  contida,  a  "contas  de  poder 
estaria  a  evidenciar  a  abrangência,  no  termo  "contas"  constante  do  caput  desse  artigo,  daquelas  referentes 
à  atividade  financeira  dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  públicos,  que 
somente  poderiam  ser  objeto  de  Julgamento  pelo  Tribunal  de  Contas  competente,  nos  termos  do  art.  71, 
II,  da  CF.  Aduziu  que  essa  interpretação  seria  reforçada  pelo  fato  de  essa  regra  cuidar  do  procedimento 
de  apreciação  das  contas  especificadas  no  aludido  art.  56,  onde  também  se  teria  pretendido  a  submissão 
das  contas  resultantes  da  atividade  financeira  dos  órgãos  componentes  de  outros  poderes  à  manifestação 
opinativa  do  Tribuna!  de  Contas.  ADI  2238  MC/DF,  rei.  orig.  MIn,  limar  Galvão,  rei.  p/  o  acórdão  Min.  Carlos 
Britto,  8.8.2007.  (ADI-2238) 
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O  Plenário  retomou  Julgamento  conjunto  de  ações  diretas  de  inconstitudonalidade  (ADIs)  e  de  arguição  de 
descumprirnento  de  preceito  fundamental  (ADPF)  em  que  discutidos  dispositivos  da  Lei  Complementar  (LC) 
101/2000  [Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF)]. 

Nas  sessões  de  21.8,2019,  o  Colegiado  concluiu  o  Julgamento  da  ADI  2.261/DF,  cujo  pedido  foi  julgado  impro¬ 
cedente;  e  da  ADI  2,365/DF,  que  não  foi  conhecida.  A  ADI  2.365/DF  foi  ajuizada  contra  o  inciso  III  do  art.  20 
da  LRF  (1),  sob  o  fundamento  de  contrariedade  à  normalização  decorrente  das  alterações  promovidas  pela 
Emenda  Constitucional  (EC)  25/2000,  No  ponto,  o  Plenário  evidenciou  a  inadequação  do  pleito,  uma  vez 
que  a  EC  25/2000  entrou  em  vigor  em  momento  posterior  ao  ajuizamento  da  ação.  Nesse  sentido,  não  cabe 
analisar  a  compatibilidade  de  uma  lei  anterior  com  uma  EC  posterior.  A  respeito,  a  jurisprudência  da  Corte  é 
firme  no  sentido  de  que  leis  anteriores  à  Constituição  Federal  (CF)  ou  a  ECs  devem  ser  analisadas  sob  a  ótica 
da  recepção  ou  por  meio  de  ADPF, 

No  tocante  ao  conhecimento  das  demais  ações,  o  Plenário  conheceu  parcialmente  da  ADI  2.238/DF,  Quanto  ao 
art.  7S,  §§  2-  e  3®,  da  LRF  (2),  impugnados  em  face  dos  arts.  3®,  II;  e  4S,  da  Medida  Provisória  (MP)  1,980/2000, 
afirmou  que  a  suposta  antinomia  entre  os  preceitos  da  LRF  e  os  dispositivos  da  MP  haverá  de  ser  resolvida 
segundo  os  princípios  hermenêuticos  aplicáveis,  sem  nenhuma  conotação  de  natureza  constitucional. 

Quanto  ao  art.  15  da  LRF  (3),  também  impugnado  nessa  ADI,  frisou  ausência  de  impugnação  de  todo  o 
complexo  normativo  necessário.  A  aplicação  do  preceito  depende  da  conjugação  com  outras  normas,  e  só 
se  poderia  cogitar  da  inconstitudonalidade  do  art.  15  caso  as  demais  também  tivessem  sido  impugnadas. 
Apontou,  também,  o  prejuízo  parcial  da  ADI  2.238/DF,  relativamente  ao  art.  30, 1,  tia  LRF  (4),  uma  vez  que 
Já  expirado  o  prazo  da  norma  de  caráter  temporário.  Pelo  mesmo  fundamento,  declarou  o  prejuízo  parcial 
quanto  ao  art,  72  da  LRF  (5). 

Em  seguida,  o  Plenário  reconheceu  a  constitucionalidade  da  LRF  em  seu  aspecto  formal.  No  ponto,  afastou 
argumentos  no  sentido  de:  a)  violação  do  processo  legislativo,  por  suposta  emenda  do  texto  da  lei  sem  o 
posterior  retomo  à  Casa  iniciadora;  e  b)  a  LRF  haver  regulamentado  apenas  parcialmente  o  art.  163  da  CF  (6), 
o  que  implicaria  violação  a  esse  dispositivo  e  também  ao  art,  30  da  EC  19/1998  (7). 

Em  relação  ao  primeiro  argumento,  o  Colegiado  frisou  que  a  alteração  apontada  consistiu  em  deslocar  parte 
dos  textos  normativos  de  determinados  dispositivos  para  outros.  Foi  uma  alteração  topográfica,  voltada  a 
tornar  o  texto  de  mais  fácil  compreensão,  sem  desfiguração  da  mensagem  normativa  original. 

No  que  se  refere  ao  segundo  argumento,  aduziu  não  haver  necessidade  de  a  LRF  regulamentar  todos  os 
aspectos  do  art.  163  da  CF.  Os  temas  desse  artigo  são  variados  no  que  diz  respeito  às  finanças  publicas  e 
prescindem  de  disciplina  única. 

O  Plenário  passou,  então,  à  análise  da  impugnação  dos  dispositivos  da  LRF  em  seu  aspecto  material. 
Inicialmente,  verificou  que  a  ofensa  ao  principio  federativo  foi  uma  característica  levantada  nas  diversas 
ações  em  exame,  de  modo  genérico,  e  diretamente  em  relação  aos  arts.  4®,  §  2S,  II  e  §  4®  (8);  11,  parágrafo 
único  (9);  14,  II  (10);  17,  §§  is  a  7S  (11);  24  (12);  35  (13);  e  51  (14). 

A  discussão  está  na  observância  à  competência  constitucional  do  ente  federativo  para  editar  a  lei,  com  pre¬ 
servação  de  sua  autonomia  e  sem  interferência  dos  demais  entes  da  federação.  Nesse  aspecto,  frisou  que 
a  chave  para  o  êxito  federativo  está  em  equilibrar  competição  e  cooperação.  É  necessário  que,  no  exercício 
das  competências  dos  entes  federativos,  se  respeite  a  interdependência. 

Afirmou  que  o  exame  da  constitucionalidade  material  da  LRF  deve  ser  feito  tendo  em  vista  o  contexto 
macroeconômico  e  de  estabilização  monetária  da  época,  buscando  o  fortalecimento  dos  preceitos  básicos 
de  convívio  no  Estado  Federal,  com  a  garantia  do  imprescindível  equilíbrio  federativo  e  o  respeito  à  reparti- 
ção  constituciona!  de  competências. 

Nesse  sentido,  afastou  a  alegada  inconstitucionalidade  da  LRF  por  suposta  ofensa  aos  princípios  e  regras 
federativas.  Consignou  que  cabe  ao  intérprete  priorizar  o  fortalecimento  dos  preceitos  básicos  de  convívio 
no  Estado  Federal,  que  garantam  o  imprescindível  equilíbrio  federativo.  A  respeito,  a  CF  estabeleceu  os 
princípios  e  normas  essenciais  do  sistema  tributário  nacional  e  das  finanças  públicas,  e  consagrou  a  neces¬ 
sidade  de  cada  ente  federado  possuir  uma  esfera  de  competência  tributária  que  lhe  garanta  renda  própria. 
Da  mesma  forma,  previu  a  repartição  das  competências  tributárias  de  modo  a  determinar  a  distribuição  de 
receitas  e,  por  fim,  as  disposições  sobre  finanças  públicas  e  assuntos  correlatos. 
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Quanto  às  normas  gerais  sobre  finanças  públicas,  o  constituinte  estabeleceu  a  competência  legislativa  da 
União,  que,  por  meio  de  lei  complementar,  disporá  sobre  finanças  públicas;  dívida  pública  externa  e  interna, 
inciuída  a  das  autarquias,  fundações  e  demais  entidades  controladas  pelo  Poder  Público;  concessão  de  garan¬ 
tias  pelas  entidades  públicas;  emissão  e  resgate  de  títulos  da  dívida  pública;  fiscalização  financeira  da  adminis¬ 
tração  pública  direta  e  indireta;  operações  de  câmbio  realizadas  por  órgãos  e  entidades  dos  entes  federados. 
A  previsão  de  estratégias  de  harmonização  no  texto  constitucional  com  a  finalidade  de  garantir  o  imprescin¬ 
dível  equilíbrio  federativo,  na  presente  hipótese,  também  encontra  explicação  em  razões  econômicas,  que 
deram  ensejo  ao  denominado  Federalismo  Fiscal. 

O  Federalismo  Fiscal  se  dedicou  a  produzir  modelos  explicativos  das  interações  estratégicas  ocorridas  na 
relação  entre  os  entes  federados,  analisando  os  incentivos  que  determinariam  as  condutas  dos  diferentes 
níveis  de  governo.  Ao  lidar  com  essa  plataforma  de  análise,  pautados  na  lógica  da  ação  coletiva,  esses  tra¬ 
balhos  lograram  identificar  diversos  efeitos  negativos  (externalidades)  que  o  comportamento  individualista 
dos  entes  governamentais  poderia  produzir  para  o  conjunto  da  federação, 

Um  dos  tipos  de  interação  mais  destrutiva  ocorre  quando  decisões  a  respeito  dos  gastos  públicos  de  um  ente 
local  são  tomadas  na  esperança  de  que  as  suas  consequências  econômico  financeiras  sejam  posteriormente 
absorvidas  por  um  nível  central  de  governo,  geralmente  por  meio  de  ações  de  resgate.  Esse  tipo  de  com¬ 
portamento  é  visto  como  fonte  de  sérios  riscos  para  o  equilíbrio  federativo,  pois  compromete  a  autonomia 
financeira  recíproca. 

As  decisões  a  respeito  de  gastos  públicos,  quando  percebidas  numa  visão  agregada,  não  são  isentas  de 
consequências  para  o  conjunto  do  Estado.  Muito  pelo  contrário,  elas  podem  produzir  efeitos  sistêmicos 
bastante  prejudiciais  ao  equilíbrio  federativo,  exercendo  pressões  negativas  sobre  a  condução  de  políticas 
intituladas  por  entes  federativos  distintos,  além  de  potencializar  assimetrias  já  existentes  e  prejudicar  o 
sistema  econômico  nacional. 

Foi  exatamente  o  que  foi  observado  no  Brasil  pouco  tempo  depois  da  promulgação  da  CF/19S8,  quando  a 
federação  brasileira  havia  sido  recentemente  capitalizada  por  preceitos  de  descentralização.  Isso  porque, 
no  início  da  década  de  90,  em  que  a  inflação  era  exponencial,  os  entes  federativos  trabalhavam  com  uma 
dinâmica  de  ilusão  monetária,  em  que  os  impactos  fiscais  das  suas  decisões  eram  artificialmente  suavizados 
pela  deterioração  de  valor  que  a  inflação  exercia  na  moeda  até  o  momento  da  efetiva  realização  dos  gastos. 
Com  a  estabilização  econômica,  lograda  pelos  êxitos  do  Plano  Real,  sucedeu  fenômeno  que  eliminou  o  hiato 
antes  existente  entre  os  termos  nominais  e  reais  das  decisões  orçamentárias. 

No  decorrer  dos  anos  80  e  no  início  dos  anos  90,  a  ausência  de  governança  na  gestão  fiscal  de  vários  entes  da 
Federação  consubstanciava  uma  das  vertentes  do  desequilíbrio  fiscal  brasileiro.  Nesse  período,  as  receitas 
advindas  da  realidade  inflacionária  constituíam  fonte  adicional  de  recursos  para  o  financiamento  de  despe¬ 
sas  e,  consequentemente,  ocultavam  a  verdadeira  situação  fiscal  dos  entes  federativos. 

Depois  de  1994,  em  decorrência  da  estabilização  de  preços  obtida  por  meio  do  Plano  Real,  ocorreu  um  esgo¬ 
tamento  das  receitas  com  imposto  inflacionário  e,  por  conseguinte,  a  situação  fiscal  dos  entes  subnacionais 
passou  a  se  deteriorar  rapidamente. 

Nesse  contexto,  os  desequilíbrios  fiscais  estruturais  dos  entes  federativos  não  podiam  mais  ser  escondidos 
ou  negligenciados.  Os  déficits  estruturais  ocultos  foram  explicitados  e  as  dívidas  dos  entes  subnacionais 
ganharam  contornos  explosivos.  Tornou-se  então  premente  a  necessidade  de  equacionar  os  passivos  dos 
entes  subnacionais,  com  imposição  simultânea  de  uma  nova  forma  de  governança  para  a  gestão  financeira 
e  orçamentária  desses  entes  e  a  edição  legislativa  de  medidas  de  macroeconomia  destinadas  a  manutenção 
do  equilíbrio  fiscal  e  monetário  do  País,  logicamente  de  competência  da  União.  Isso  porque  patente  o  inte¬ 
resse  geral  dessa  fórmula  legislativa  de  gestão  responsável  das  finanças  públicas. 

A  LRF  foi  elaborada  exatamente  nessa  conjuntura,  como  parte  de  um  esforço  de  harmonização  fiscal  idea¬ 
lizado  pelo  governo  central.  Instituiu  um  inovador  modelo  regulatório  das  finanças  públicas,  baseado  em 
medidas  gerais  de  transparência,  de  programação  orçamentária,  de  controle  e  de  acompanhamento  da 
execução  de  despesas  e  de  avaliação  de  resultados,  destinadas,  entre  outras  coisas,  a  incrementar  a  prudên¬ 
cia  na  gestão  fiscal  e  a  sincronizar  as  decisões  tomadas  pelos  Estados  e  pelos  Municípios  com  os  objetivos 
macroeconômicos  estabelecidos  nacionalmente. 

No  que  se  refere  ao  art.  4?  §  2^,  I!  e  §  4^  da  LRF,  o  Plenário  decidiu  pela  sua  constitucionalidade.  Considerou 
que  não  fere  a  autonomia  dos  entes  subnacionais  a  necessidade  de  indicação,  no  anexo  de  metas  fiscais  das 
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respectivas  Leis  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO),  da  consistência  das  metas  estabelecidas  em  conformi¬ 
dade  com  as  premissas  e  com  os  objetivos  da  política  nacional, 

As  capacidades  fiscais,  numa  federação  cooperativa,  devem  ser  exercidas  com  visão  de  conjunto,  para  que 
a  realização  dos  projetos  de  cada  nível  de  governo  caminhe  para  um  desfecho  harmônico.  Esse  é  o  sentido 
da  norma  em  questão.  Ela  não  tem  a  pretensão  de  reduzir  a  política  estadual  e  a  municipal  a  uma  mímica 
dos  projetos  estabelecidos  pela  União,  mas  de  determinar  que  a  programação  das  metas  fiscais  dos  entes 
subnacionais  leve  em  consideração  indicadores  e  parâmetros  ínsitos  à  economia  nacional,  tais  como  taxa  de 
juros,  crescimento  do  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  e  inflação. 

Ao  invés  de  deteriorar  qualquer  autonomia,  a  exigência  é  absolutamente  consentânea  com  as  normas  da  CF 
e  com  o  fortalecimento  do  federalismo  fiscal  responsável. 

Em  primeiro  lugar,  porque  a  administração  da  política  monetária  e  de  câmbio  é  exclusiva  da  União  (CF,  art. 
22  VII)  (15)  e  porque  o  texto  constitucional  também  presume  que  o  desenvolvimento  nacional  equilibrado, 
cujo  planejamento  é  de  responsabilidade  da  União  (CF,  art.  21,  IX)  (16),  deve  compatibilizar  os  planos  nacio¬ 
nais  e  regionais  de  desenvolvimento  (CF,  art.  174,  §  1^)  (17). 

Em  segundo  plano,  não  há  inconstitucionalidade  do  art.  4=,  §  4^,  da  LRF.  Ao  estabelecer  que  a  mensagem 
de  encaminhamento  do  projeto  de  LDO  deve  apresentar,  em  anexo  específico,  os  objetivos  das  políticas 
monetária,  creditícia  e  cambial,  bem  como  os  parâmetros  e  as  projeções  para  os  seus  principais  agregados 
e  variáveis  o  dispositivo  reforçou  uma  das  exigências  formais  do  art.  165,  §  2=,  da  CF  (18),  que  previu  que  as 
metas  e  prioridades  da  administração  pública  federal  fossem  contempladas  na  própria  LDO,  e  não  em  uma 
peça  administrativa  sem  qualquer  valor  vinculante  e  impositivo. 

São  normas  complementares  e  que  reforçam  essa  obrigatoriedade,  pois  a  própria  LRF,  no  caput  do  art.  4?, 
exige  0  atendimento  ao  art.  165,  §  2®,  da  CF. 

O  Colegiado  também  concluiu  pela  constitucionalidade  do  art.  11,  parágrafo  único,  da  LRF. 

A  CF/1988  consagrou  o  Sistema  Tributário  Nacional  como  a  principal  diretriz  do  Direito  Tributário.  Estabele¬ 
ceu  regras  básicas  regentes  da  relação  do  Estado/Fisco  com  o  particular/contribuinte  e  definiu  as  espécies 
de  tributos,  as  limitações  do  poder  de  tributar,  a  distribuição  de  competências  tributárias  e  a  repartiçao  das 
receitas  tributárias,  caracterizando-se,  pois,  pela  rigidez  e  complexidade. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  o  legislador  constituinte  restringiu  a  liberdade  do  Congresso  Nacional  em  definir  a 
competência  tributária  de  cada  ente  federativo  (rigidez),  descreveu  com  detalhes  as  limitações  do  poder  de 
tributar  e  a  repartição  das  receitas  tributárias  (complexidade). 

A  CF,  em  regra,  não  institui  tributos,  mas  sim  fixa  a  repartição  de  competência  entre  os  diversos  entes  fede¬ 
rativos  e  permite  que  os  instituam  com  observância  ao  princípio  da  reserva  legal.  A  exceção  fica  a  cargo  do 
estabelecimento  do  imposto  extraordinário,  feito  diretamente  pela  CF. 

No  âmbito  tributário,  portanto,  a  adoção  do  modelo  federativo  pela  CF/1988  consagrou  a  determinação 
de  vários  princípios,  entre  eles  a  necessidade  de  cada  ente  federativo  possuir  uma  esfera  de  competência 
tributária  que  lhe  garanta  renda  própria,  para  o  pleno  exercício  de  suas  autonomias  política  e  administrativa. 
O  texto  constitucional  previu  a  repartição  das  competências  tributárias  de  forma  rígida,  completa  e  integral, 
com  duas  regras  básicas;  a)  divisão  dos  tributos  em  espécie  pelos  entes  federativos;  e  b)  repartição  das  recei¬ 
tas  tributárias  pelos  entes  federativos. 

Nesse  sentido,  não  houve  qualquer  desrespeito  aos  princípios  e  regras  constitucionais  do  sistema  tributário 
nacional  e  da  distribuição  de  receitas,  pois  a  LRF,  no  caput  de  seu  art.  11  -  não  impugnado  -,  ao  estabelecer 
como  requisitos  essenciais  da  responsabilidade  na  gestão  fiscal  a  instituição,  previsão  e  efetiva  arrecadação 
de  todos  os  tributos  da  competência  constitucional  do  ente  da  Federação,  tão  somente  criou  uma  vinculação 
para  a  própria  União:  a  obrigatoriedade  de  observância  desse  requisito,  em  relação  aos  impostos,  para  a 
realização  de  transferências  voluntárias  aos  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal. 

A  disciplina  legal  do  parágrafo  único  do  art.  11  da  LRF  manteve  a  fiel  obediência  às  duas  características 
constitucionais  básicas  do  Sistema  Tributário  Nacional  -  a  rigidez  na  previsão  de  competência  tributária 
prevista  para  cada  ente  federativo  e  a  complexidade  na  repartição  das  receitas  tributárias.  Isso  porque  não 
obrigou  nenhum  dos  entes  federativos  a  editar  a  lei  criadora  de  tributo  de  sua  competência.  Também  não 
realizou  qualquer  alteração  no  denominado  sistema  de  redistribuição  de  rendas,  que  estabelece  direito 
subjetivo  do  ente  federativo  beneficiado  à  participação  no  produto  arrecadado  pelos  demais  (transferências 
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obrigatórias),  que,  obviamente,  só  existirá  a  partir  do  momento  em  que  o  ente  federativo  competente  criar 
0  tributo  e  ocorrer  seu  fato  imponível. 

A  norma  legal  apenas  firmou,  como  pressuposto  para  o  recebimento  de  transferências  voluntárias  da  União, 
o  esgotamento  das  competências  tributárias  dos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  no  tocante  à  espécie 
tributária  "impostos". 

Dessa  forma,  não  assiste  razão  aos  requerentes,  que  impugnaram  o  parágrafo  único  do  art.  11  da  LRF  na 
consideração  de  que  a  vedação  por  ele  proposta  seria  atentatória  à  norma  do  art.  160  da  CF  (19),  que  veda  a 
retenção  de  repasse,  a  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  das  rendas  por  ele  titularizadas  de  acordo  com 
as  regras  de  repartição  tributária  previstas  na  CF,  o  que,  efetivamente,  não  é  tratado  pelo  dispositivo  legal. 
O  paradigma  invocado,  portanto,  foi  errôneo. 

Não  obstante,  frisou  que  o  dispositivo  legal  visa  impedir  que  o  desequilíbrio  fiscal  causado  pelo  excesso  de 
isenções  tributárias  estaduais/distritais  e  municipais  precise  ser  compensado  pela  União.  Em  outras  pala¬ 
vras,  pretende-se  evitar  que  a  irresponsabilidade  fiscal  do  ente  federativo,  por  incompetência  ou  populismo, 
seja  sustentada  e  compensada  pela  União,  em  detrimento  dos  demais  entes  federativos.  Busca-se,  pois, 
obstar  que  alguns  entes  federativos  façam  "cortesia  com  chapéu  alheio",  causando  transtorno  ao  equilíbrio 
econômico  financeiro  nacional. 

O  motivo  para  isso  está  ancorado  não  apenas  em  argumentos  jurídicos,  como  também  em  evidências  his¬ 
tóricas  levantadas  pela  economia  política.  As  teorias  do  Federalismo  Fiscal  procuram  explicar,  a  partir  da 
análise  de  diferentes  arquiteturas  institucionais,  como  os  gastos  públicos  podem  ganhar  em  eficiência. 

Parte  desse  trabalho  pressupõe  a  identificação  de  efeitos  adversos  (externalidades)  gerados  em  determina¬ 
dos  modelos  de  financiamento  e  a  elaboração  de  propostas  de  superação.  Uma  das  perplexidades  captadas 
pela  Ciência  Econômica  é  pertinente  à  baixa  eficiência  dos  gastos  públicos  bancados  por  transferências  inter- 
governamentais,  em  relação  àqueles  sustentados  por  recursos  próprios.  Esse  fenômeno  (efeito  flypaper)  é 
muito  comum  na  realidade  municipal  brasileira  e  causa  distorções  graves  na  experiência  federativa  nacional. 
As  transferências  voluntárias  da  União,  componente  importante  da  receita  municipal,  desempenham  papel 
significativo  no  propósito  de  superação  de  desigualdades  regionais,  objetivo  fundamental  da  República. 
Nesse  aspecto,  o  parágrafo  único  do  art.  11  da  LRF  instiga  o  exercício  pleno  das  competências  impositivas  dos 
entes  locais  e  não  conflita  com  a  CF,  traduzindo,  na  verdade,  um  raciocínio  de  subsidiariedade  totalmente 
consentâneo  com  o  princípio  federativo,  pois  não  é  saudável  para  a  Federação  que  determinadas  entidades 
federativas  não  exerçam  suas  competências  constitucionais  tributárias,  aguardando  compensações  não 
obrigatórias  da  União.  Tal  prática  sobrecarrega  o  conjunto  de  Estados  e  Municípios,  e  erroneamente  privile¬ 
gia  o  populismo  político  local. 

O  Plenário,  de  igual  modo,  assentou  a  constitucionalidade  do  art.  14,  II,  da  LRF. 

Inicialmente,  considerou  que  o  paradigma  constitucional  invocado  (CF,  art.  167,  III)  (20)  não  dialoga  com  o 
dispositivo  legal.  Afinal,  o  art.  14  da  LRF  regula  a  concessão  de  benefícios  tributários,  ou  seja,  a  geração  de 
um  gasto  indireta,  enquanto  o  art.  167,  III,  da  CF  estipula  um  limite  de  endividamento  específico  (captação 
de  recursos  por  operações  de  crédito).  A  ressalva  contida  no  dispositivo  constitucional,  que  possibilita  a 
obtenção  de  operações  de  crédito  em  valor  superior  às  despesas  de  capital,  em  nada  se  relaciona  com  a 
concessão  de  benefícios  tributários. 

Não  obstante,  analisou  que  o  art,  14,  II,  da  LRF  se  propõe  a  organizar  uma  estratégia,  dentro  do  processo 
legislativo,  para  que  os  impactos  fiscais  de  um  projeto  de  concessão  de  benefícios  tributários  sejam  melhor 
quantificados,  avaliados  e  assimilados  em  termos  orçamentários. 

Esse  mecanismo  reflete  uma  preocupação,  crescente  no  Brasil,  em  promover  um  diagnóstico  mais  preciso 
do  montante  de  recursos  públicos  de  que  o  Estado  abre  mão  por  atos  de  renúncia  de  receita. 

A  massiva  utilização  dessa  forma  de  intervenção  estatal  na  economia  tem  sido  vastamente  criticada  porque, 
embora  opere  efeitos  equiparáveis  às  despesas,  com  consequências  duradouras,  tais  despesas  historica¬ 
mente  são  aprovadas  em  contextos  legislativos  alheios  às  deliberações  gerais  sobre  o  orçamento,  o  que  elide 
significativamente  as  possibilidades  de  controle  parlamentar  sobre  esse  tipo  de  gasto. 

O  objetivo  principal  do  art.  14  da  LRF,  de  qualificação  do  debate  legislativo  sobre  gastos  tributários,  é  bus¬ 
cado  pela  agregação  de  duas  condições  ao  processo  de  criação  desses  benefícios:  a)  uma  condição  básica, 
primariamente  exigível,  que  é  a  de  inclusão  da  renúncia  da  receita  na  estimativa  da  lei  orçamentária;  e 
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b)  uma  condição  alternativa,  secundariamente  acionável,  mediante  a  efetivação  de  medidas  de  compensa¬ 
ção,  por  meio  de  elevação  de  alíquotas,  da  expansão  da  base  de  cálculo  ou  da  criação  de  tributo. 

O  mecanismo  incentiva  o  deslocamento  da  decisão  sobre  benefícios  tributários  para  a  arena  apropriada,  que  é 
a  da  deliberação  sobre  o  orçamento  do  ano  seguinte,  quando  o  custo-beneficio  poderá  ser  melhor  ponderado. 
A  Implementação  da  condição  prevista  no  art.  14,  II,  da  LRF  somente  terá  lugar  quando  os  novos  gastos  tri¬ 
butários  não  puderem  ter  seu  impacto  quantificado  e  avaliado  dentro  do  orçamento. 

Nesse  aspecto,  o  art.  14,  II,  da  LRF  funciona  como  uma  cláusula  de  incentivo  à  conciliação  entre  as  delibera¬ 
ções  gerais  do  processo  orçamentário  e  aquelas  relativas  à  criação  de  novos  benefícios  fiscais. 

O  texto  da  CF  ocupou-se  explicitamente  desse  objetivo  e  exigiu  lei  especifica  para  o  tratamento  do  tema, 
bem  como  de  acomodação  das  consequências  orçamentárias  geradas, 

É  inconteste,  portanto,  que  a  CF  impõe  que  as  renúncias  de  receita  sejam  seriamente  analisadas  pelas  ins¬ 
tituições  brasileiras.  O  mandamento  constitucional  aponta  que  o  processo  legislativo  de  benefícios  fiscais 
busque  aperfeiçoamento,  inclusive  em  legislação  complementar. 

Por  todas  essas  razões,  não  há  como  extrair  qualquer  indisposição  entre  a  autonomia  dos  entes  federativos 
e  as  medidas  compensatórias  de  aumento  de  receita,  previstas  na  parte  final  do  art,  14,  II,  da  LRF. 

No  tocante  aos  arts.  17,  §§  is  a  72;  e  24,  da  LRF,  o  Plenário  os  declarou  constitucionais. 

Afastou  qualquer  ofensa  ao  principio  federativo,  por  se  tratar  meramente  de  normas  de  prudência  fiscal, 
voltadas  a  garantir  a  estabilidade  econômica.  São  medidas  que  conferem  credibilidade  aos  compromissos 
assumidos  pelo  Estado,  estruturando-os  com  indispensável  segurança  orçamentária.  Além  disso,  a  aplicação 
dessas  normas  ao  longo  do  tempo,  desde  a  promulgação  da  LRF,  vem  sendo  realizada  de  maneira  harmônica 
e  eficaz,  propiciando  um  controle  mais  completo  das  finanças  públicas. 

Em  seguida,  reconheceu  a  constitucionalidade  dos  arts.  35  e  51  da  LRF. 

À  luz  do  princípio  federativo,  trata-se  de  normas  de  saneamento  das  contas  públicas  e  de  regularidade  fiscal.  É 
que  0  incremento  do  déficit  público  dos  entes  subnacionais  não  é  um  fenômeno  de  consequências  localizadas. 
Processos  de  endividamento  crescentes  afetam  a  realidade  de  uma  federação  como  um  todo,  não  só  porque 
podem  obstaculizar  o  desempenho  de  agendas  macroeconômicas  titularizadas,  mas  porque  trazem  em  si 
um  perigo  moral  sempre  latente,  que  é  o  de  absorção  das  dívidas  locais  por  toda  a  federação. 

As  regras  impugnadas  não  implicam  excesso,  visto  que  instituídas  para  conter  um  quadro  de  endividamento 
que  era  crônico  e  cujos  impactos  sobre  a  harmonia  federativa  eram  bastante  relevantes. 

Ato  continuo,  o  Colegiado  ainda  decidiu  pela  constitucionalidade  do  art,  60  da  LRF  (21). 

O  dispositivo  prestigia  o  principio  federativo  ao  estabelecer  que  compete  ao  poder  central  fixar  apenas  o 
limite  máximo  das  operações  a  que  faz  referência,  cabendo  à  lei  estadual  ou  municipal  definir  limites  inferio¬ 
res,  conforme  suas  particularidades. 

No  que  se  refere  ao  art.  9®,  §  3®,  da  LRF  (22),  o  ministro  Alexandre  de  Moraes  (relator),  votou  pela  inconstitu- 
cionalidade  do  dispositivo  e  foi  acompanhado  pelas  ministras  Rosa  Weber  e  Cármen  Lúcia,  bem  como  pelos 
ministros  Ricardo  Lewandowski  e  Luiz  Fux, 

Com  base  no  princípio  da  separação  de  Poderes,  reputou  que  as  garantias  constitucionais  previstas  aos 
Poderes  de  Estado,  e  que  se  aplicam  integralmente  ao  Ministério  Público  -entre  elas  a  autonomia  financeira 
-são  instrumentos  para  perpetuidade  da  divisão  independente  e  harmônica  dos  Poderes  de  Estado,  e,  igual¬ 
mente,  defendem  a  efetividade  dos  direitos  fundamentais  e  a  própria  perpetuidade  do  regime  democrático. 
Os  Poderes  de  Estado,  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública  têm  autogoverno  e  autonomia  finan¬ 
ceira,  devendo  elaborar  suas  propostas  orçamentárias  dentro  dos  limites  estipulados  na  Lei  de  Diretrizes 
Orçamentárias  (LDO).  Se  as  propostas  orçamentárias  forem  encaminhadas  em  desacordo  com  esses 
limites,  o  Poder  Executivo  procederá  aos  ajustes  necessários  para  fins  de  consolidação  da  proposta  orça¬ 
mentária  anual. 

Durante  a  execução  orçamentária  do  exercício,  não  poderá  haver  a  realização  de  despesas  ou  a  assunção  de 
obrigações  que  extrapolem  os  limites  estabelecidos  na  LDO,  exceto  se  previamente  autorizadas,  mediante  a 
abertura  de  créditos  suplementares  ou  especiais, 

A  análise  procedimental  do  exercício  da  autonomia  financeira  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário  e  do 
Ministério  Público,  portanto,  é  regida  pela  existência  de  três  leis  de  natureza  orçamentária,  que  organizam 
0  sistema  brasileiro  de  contas  públicas;  o  Plano  Plurianual  (PPA),  a  LDO  e  a  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA). 
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O  exercido  da  plena  autonomia  financeira  pressupõe  a  participação  dos  Poderes  de  Estado,  do  Ministério 
Público  e  da  Defensoria  Pública  na  elaboração  das  propostas. 

Entrando  em  vigor  a  LOA,  a  execução  orçamentária  compete  ao  Poder  Executivo.  Porém,  em  reforço  à 
autonomia  financeira  dos  Poderes  Legislativo,  Judiciário,  do  Ministério  Público  e,  mais  recentemente,  da 
Defensoria  Pública,  a  Cf  estabeleceu,  em  seu  art.  168  (23),  mecanismo  automático  e  obrigatório  de  repasse 
orçamentário  na  modalidade  de  duodécimos,  cujo  desrespeito  possibilita  a  intervenção  federal  e  configura 
crime  de  responsabilidade. 

Trata-se  de  norma  autoaplicável  que  impede  o  exercício  discricionário  do  Poder  Executivo  na  transferên¬ 
cia  de  recursos  previstos  na  LOA  aos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  ao  Ministério  Público  e  a  Defensoria 
Pública. 

A  execução  do  orçamento  aprovado,  entretanto,  deve  observar  os  necessários  ajustes  entre  o  programado 
e  0  efetivamente  arrecadado,  em  respeito  ao  denominado  principio  da  flexibilidade. 

Dessa  maneira,  a  execução  orçamentária  deve  sempre  ser  baseada  em  duas  premissas  básicas;  a)  o  fiel  cum¬ 
primento  do  texto  aprovado  pelo  Poder  Legislativo;  b)  a  realização  das  adequações  necessanas  em  virtude 
da  realidade  da  receita  arrecadada  e  da  despesa  realizada  durante  o  exercício  financeiro  (créditos  suplemen¬ 
tares  e  contingenciamento),  sem,  contudo,  efetivar-se  verdadeira  desnaturalização  da  peça  orçamentaria, 
transformando-a  em  mera  ficção. 

Assim,  obviamente,  a  correta  execução  orçamentária,  nos  moldes  definidos  pela  LOA,  sempre  estará  sujeita 
à  correspondência  entre  a  previsão  e  a  efetivação  de  receitas  e  despesas.  Em  caso  contrario,  sera  necessaria 
a  devida  flexibilização,  mesmo  que  o  montante  esteja  previsto  na  dotação  legal  e  incluído  no  valor  da  pro¬ 
gramação  financeira.  Essa  adequação  tornou-se  impositiva  pelo  art.  9®  da  LRF. 

Trata-se  de  autonomia  financeira  com  responsabilidade  fiscal.  Nesse  sentido,  a  CF  sujeita  os  gestores  no 
âmbito  dos  Poderes  e  do  Ministério  Público  a  inúmeros  controles  internos  e  externos,  bem  como  a  respon¬ 
sabilização  no  âmbito  penal,  civil  e  administrativo  no  caso  de  descumprimento  da  LRF. 

Especificamente,  em  relação  ao  Poder  Judiciário  e  ao  Ministério  Público,  nos  termos  da  EC  45/2004  com¬ 
pete,  respectivamente,  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  e  ao  Conselho  Nacional  do  Ministério  Publico 
(CNMP)  0  controle  de  suas  atuações  administrativas  e  financeiras. 

Ressaltou,  entretanto,  que  eventual  descumprimento  das  normas  de  responsabilidade  fiscal  pelos  gestores 
judiciárioi  e  do  Ministério  Público  permitirá,  além  da  responsabilização  civil,  penal  e  por  irnprobidade,  tam¬ 
bém  a  disciplinar,  a  partir,  inclusive,  de  encaminhamento  pelo  próprio  chefe  do  Executivo  de  representação 
ao  CNJ  e  CNMP,  sem  prejuízo  das  ações  judiciais  cabíveis  e  da  atuação  dos  Tribunais  de  Contas. 

A  norma  do  §  32  do  referido  art.  92  da  LRF  não  guardou  pertinência  com  o  modelo  de  freios  e  contrapesos 
fixado  constitucionalmente  para  assegurar  o  exercício  responsável  da  autonomia  financeira  por  parte  dos 
Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  bem  como  do  Ministério  Público  e  da  Defensoria  Publica.  Ao  estabelecer 
inconstitucional  hierarquização  subserviente  em  relação  ao  Executivo,  permitiu  que,  unilateralmente, 
restringisse  os  valores  financeiros  segundo  os  critérios  fixados  pela  lei  de  diretrizes  orçamentarias  no  caso 
daqueles  Poderes  e  instituições  não  promoverem  a  limitação  no  prazo  previsto  no  caput. 

Em  divergência,  os  ministros  Dias  Toffoli  (Presidente),  Edson  Fachin,  Roberto  Barroso,  Gilmar  Mendes  e 
Marco  Aurélio  votaram  pela  interpretação  do  art.  92,  §  32,  da  LRF  conforme  a  CF,  para  admitir  =  ^'t^çao 
orçamentária  por  parte  do  Executivo,  desde  que  feita  de  forma  linear  (para  todos  os  Poderes,  Ministério 
Público  e  Defensoria  Pública),  na  proporção  dos  respectivos  orçamentos,  com  disponibilizaçao  de  acesso  aos 
dados  relativos  à  arrecadação  e  à  justificativa  de  sua  frustração,  para  que  seja  possível  realizar  a  adequaçao 
orçamentária  dentro  desses  limites. 

Entenderam  que  0  art.  168  da  CF  consubstancia  uma  obrigação  ao  ente  que  concentra  a  arrecadaçao  e  que 
faz  cumprir,  na  distribuição  das  receitas,  a  LOA. 

Assim,  a  limitação  dos  valores  financeiros  pelo  Executivo,  na  forma  do  §  32  do  art,  92  da  LRF  deve  se  dar 
no  limite  do  orçamento  realizado  no  ente  federativo  respectivo,  observada  a  exigencia  de  desconto  linear 
e  uniforme  da  receita  corrente  líquida  prevista  na  LOA,  com  a  possibilidade  de  arrestos  nas  contas  do  ente 
federativo  respectivo  no  caso  de  desrespeito  à  regra  do  art.  168  da  CF. 

Consideraram  que  essa  solução  impede  uma  preponderância  do  Exej;utivo,  mas,  ao  mesmo  tempo,  evita 
que  seja  0  único  Poder  ou  ente  autônomo  a  arcar  com  a  total  frustração  de  receita. 

No  ponto,  deliberou-se  aguardar  0  voto  de  desempate  do  ministro  Celso  de  Mello. 
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Prosseguindo  no  julgamento,  o  Plenário,  por  maioria,  reputou  constitucional  o  art.  20  da  LRF  (24),  o  qual 
estabelece  limites  de  despesas  com  pessoal,  com  previsão  de  subtetos,  escalonados  por  poder  e  por  órgão 
constitucionalmente  autônomo. 

Editou-se  uma  lei  nacional  que  vale  para  todos  os  Poderes  no  âmbito  dos  três  entes  federativos.  A  definição 
de  um  teto  de  gastos  particularizado,  conforme  os  respectivos  poderes  ou  órgãos  afetados,  não  representou 
uma  intromissão  nos  centros  de  autonomia  financeira  dos  entes  subnacionais,  nem  em  relação  aos  Poderes 
de  Estado  e  órgãos  autônomos.  Ao  contrário,  consagrou  o  necessário  equacionamento  das  exigências  cons¬ 
titucionais  definidas  nos  arts.  167,  X  e  169,  da  CF  (25),  e  no  art.  38  do  ADCT  (26). 

Não  procede,  ademais,  o  argumento  de  arbitrariedade  ou  falta  de  razoabilidade  na  definição  dos  percentuais 
estabelecidos.  Os  tetos  têm,  como  parâmetro,  a  média  de  gastos,  nos  últimos  cinco  anos,  de  cada  um  dos 
Poderes,  nos  três  níveis  da  Federação,  com  a  previsão  de  um  crescimento,  não  só  vegetativo,  como  de  pessoal. 
De  igual  modo,  equivocado  o  entendimento  de  que  a  autonomia  do  Ministério  Público  da  União  (MPU)  teria 
sido  afetada  pela  estipulação  de  limite  diferenciado  para  gastos  com  pessoal  na  esfera  do  Ministério  Público 
do  Distrito  Federal  e  Territórios  (MPDFT). 

O  dispositivo  impugnado  garante  a  plena  autonomia  financeira  do  MPDFT  sem  sobrecarregar  o  percentual 
destinado  ao  MPU.  Apesar  de  o  MPDFT  constituir  um  dos  ramos-do  MPU,  a  CF  lhe  deu  tratamento  especifico 
e  semelhante  aos  ministérios  públicos  estaduais.  Ocorre  que  há  peculiaridades  do  MPDFT  que  lhe  justificam 
a  destinação  de  um  percentual  diferenciado.  Este,  no  entanto,  é  pago  pelo  governo  federal,  por  ser  de  res¬ 
ponsabilidade  da  União  a  manutenção  do  MPDFT. 

Vencidos  os  ministros  Edson  Fachin  e  Rosa  Weber,  apenas  no  tocante  à  alínea  "d"  do  inciso  I  do  art.  20  do 
diploma  legal.  Segundo  eles,  o  MPDFT  está  abrangido  pelo  limite  de  gastos  com  pessoal  do  MPU  previsto 
nesse  dispositivo. 

O  Colegiado,  também  por  maioria,  julgou  procedentes  os  pedidos  formulados  no  que  se  refere  aos  arts.  56, 
caput,  e  57,  caput,  da  lei  impugnada  (27). 

Os  dispositivos  impugnados  se  desvirtuam  do  modelo  de  controle  de  contas  instituído  pela  CF.  O  Tribunal 
de  Contas  não  se  limita  a  oferecer  um  parecer  prévio,  mas  julga  as  contas  individuais  de  cada  Poder  e  do 
ministério  público. 

Vencido  o  ministro  Marco  Aurélio,  que  deu  interpretação  conforme  ao  caput  do  art.  56  para  conferir  o 
entendimento  segundo  o  qual  as  contas  submetidas  ao  Congresso  são  as  contas  do  Executivo  e  não  as  con¬ 
tas  do  Ministério  Público,  do  Poder  Judiciário  e  do  Poder  Legislativo.  0  ministro  Marco  Aurélio  ainda  julgou 
improcedentes  as  ações  quanto  ao  caput  do  art.  57. 

Por  outro  lado,  o  Tribunal  julgou  improcedente  a  alegada  inconstitucionalidade  do§  2Sdoart.  56  da  LRF  (28), 
o  qual  determina  que  o  parecer  sobre  as  contas  dos  Tribunais  de  Contas  será  proferido  pela  comissão  mista 
permanente  ou  equivalente  das  Casas  Legislativas  estaduais  e  municipais. 

Não  há  nessa  disposição  qualquer  subtração  da  competência  dos  Tribunais  de  Contas  para  julgar  suas  pró¬ 
prias  contas. 

Após,  o  Plenário  declarou  a  constitucionalidade  do  art.  59,  caput,  e  §  l®  (29),  da  lei  impugnada. 

Considerou  que  as  normas  apenas  concretizam  a  previsão  contida  nos  arts.  70,  71,  163  e  169,  caput,  da  CF 
(30).  Trata-se  de  um  mecanismo  possível  de  freios  e  contrapesos. 

A  Corte  também  julgou  improcedente  a  apontada  inconstitucionalidade  do  art.  72,  caput,  e  seu  §  l®,  da 
LRF  (31). 

Asseverou  inexistir  qualquer  violação  da  regra  do  art.  167,  VII  (32),  da  CF  tendo  por  pano  de  fundo  as  ativida- 
des-fim  do  Banco  Central  do  Brasil  (BCB). 

A  norma  não  trata  de  despesas  de  funcionalismo  ou  de  custeio  do  BCB.  Essas  são  registradas  no  orçamento 
geral  da  União  como  as  de  outra  autarquia,  a  teor  do  art.  5S,  §  6®,  da  própria  LRF  (33). 

O  que  justifica  a  transmissão  de  resultados  do  BCB  diretamente  para  o  Tesouro  Nacional  não  são  essas 
despesas,  mas  as  decorrentes  da  atuação  institucional  dessa  autarquia  especial  na  sua  atividade-fim,  que 
corresponde  à  execução  das  políticas  monetária  e  cambial,  nos  termos  do  art.  164  da  CF  (34). 

O  BCB  provê  e  controla  o  meio  circulante,  compra  e  vende  divisas  no  mercado.  Períodos  de  desvalorização 
da  moeda  brasileira  geram  resultados  operacionais  negativos,  prejuízos.  A  natureza  das  operações  de  polí¬ 
tica  monetária  e  cambial  e  a  necessidade  de  conferir  ao  BCB  autoridade  suficiente  para  executá-las  as  torna 
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menos  previsíveis  do  ponto  de  vista  orçamentário,  impondo-se  um  regime  diferenciado  de  registro.  Por 
isso,  não  há  como  estimar,  em  princípio,  os  lucros  ou  prejuízos  do  BCB  diante  da  volatilidade,  por  sua  própria 
natureza,  do  meio  em  que  ele  opera. 

Ato  contínuo,  o  Colegiado  tornou  definitiva  a  interpretação  conforme  concedida  ao  art.  12,  §  2S  (35),  na 
medida  cautelar.  O  dispositivo  instituiu  limitação  correspondente  ao  montante  das  despesas  de  capital, 
considerada  a  receita  decorrente  de  operações  de  crédito  público.  Assentou  que  a  norma  não  pode  vedar, 
de  forma  absoluta,  operação  de  crédito.  Ao  dar  concretude  à  regra  que  equilibra  endividamento  e  investi¬ 
mento,  ressalvou  da  proibição  as  operações  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com 
finalidade  precisa,  aprovados  pelo  Poder  Legislativo  por  maioria  absoluta  (CF,  art.  167,  III).  Isso  reforça  o 
mandamento  constitucional  do  equilíbrio  orçamentário,  uma  vez  que  os  créditos  adicionais  somente  pode¬ 
rão  ser  abertos  durante  a  execução  do  orçamento. 

Noutro  passo,  não  vislumbrou  inconstitucionalidade  no  art.  18,  caput  e  §  1-  (36),  do  ato  normativo  adver¬ 
sado.  O  §  1-  pretende  impedir  eventuais  fraudes,  determina  que  sejam  contabilizados,  como  despesa  de 
pessoal,  os  valores  dos  contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  que  se  referem  à  substituição  de  servido¬ 
res  e  empregados  públicos,  obviamente  desde  que  lícitos.  O  Administrador  não  pode  utilizar  a  terceirização 
com  0  intuito  de  evitar  o  teto  de  gastos  com  o  funcionalismo. 

É  incabível,  no  momento,  a  discussão  sobre  a  constitucionalidade  ou  não  da  terceirização  de  mão  de  obra. 
Se,  no  futuro,  o  STF  vier  a  decidir  não  ser  admissível  a  terceirização  em  alguma  hipótese,  o  contrato  não  mais 
existirá  e,  assim,  não  haverá  necessidade  de  sua  contabilização. 

O  Plenário  manteve  a  interpretação  conforme  dada  ao  art.  21,  II  (37),  no  deferimento  da  cautelar.  O  disposi¬ 
tivo  estabelece  ser  nulo  de  pleno  direito  o  ato  que  provoque  aumento  da  despesa  com  pessoal  e  não  atenda 
o  limite  legal  de  comprometimento  aplicado  às  despesas  com  pessoal  Inativo.  No  ponto,  assinalou  que  o 
limite  legal  deve  ser  previsto  em  lei  complementar,  como  determina  o  art.  169,  caput,  da  CF. 

Ao  reconhecer  a  constitucionalidade  material  dos  arts.  26,  §  1-;  28,  §  2^;  29, 1  e  §  2^;  e  39  da  LRF  (38),  a  Corte 
esclareceu  que  os  argumentos  do  requerente,  por  serem  os  mesmos,  foram  devidamente  tratados  quando 
da  rejeição  da  inconstitucionalidade  formal. 

Além  disso,  consignou  a  constitucionalidade  do  art.  68,  caput,  da  LRF  (39),  que  cria  o  Fundo  do  Regime  Geral 
de  Previdência  Social  com  a  finalidade  de  prover  recursos  para  o  pagamento  dos  benefícios  do  mencionado 
regime  geral.  0  preceito  é  compatível  com  o  disposto  no  art.  250  da  CF,  pois  este  último  não  excluiu  a  possi¬ 
bilidade  de  0  fundo  ser  integrado  por  outros  recursos. 

Ademais,  é  constitucional  sua  criação  por  lei  complementar.  Segundo  precedentes  do  STF,  matéria  des¬ 
tinada  a  lei  ordinária  pode  constar  de  lel  complementar,  até  porque  o  quórum  qualificado  da  lei  comple¬ 
mentar,  de  maioria  absoluta,  supre  o  quórum  da  lei  ordinária,  de  maioria  simples.  Logo,  não  houve  vício 
no  processo  legislativo.  Evidentemente,  eventual  revogação  ou  alteração  do  art.  68  poderá  ser  realizada 
por  lei  ordinária. 

Por  fim,  0  ministro  Alexandre  de  Moraes  julgou  improcedente  o  pedido  no  tocante  ao  art.  23,  §§  1^  e  2^,  da 
LRF  (40),  no  que  foi  acompanhado  pelos  ministros  Roberto  Barroso  e  Gilmar  Mendes. 

De  acordo  com  o  relator,  a  LRF  criou  uma  fórmula  intermediária  menos  severa  do  que  aquela  prevista  pela 
CF.  Não  seria  razoável  afastar  a  possibilidade  de  temporariamente  o  servidor  público  estável  ter  relativizada 
sua  irredutibilidade  de  vencimentos,  com  diminuição  proporcional  às  horas  trabalhadas,  com  a  finalidade  de 
preservar  seu  cargo  e  a  própria  estabilidade. 

A  temporariedade  da  medida  destinada  a  auxiliar  o  ajuste  fiscal  e  a  recuperação  das  finanças  públicas,  a 
proporcionalidade  da  redução  remuneratória  com  a  consequente  diminuição  das  horas  trabalhadas  e  a 
finalidade  maior  de  preservação  do  cargo,  com  a  manutenção  da  estabilidade  do  servidor  estão  em  absoluta 
consonância  com  o  princípio  da  razoabilidade  e  da  eficiência.  Isso  porque,  ao  se  preservar  o  interesse  maior 
do  servidor  na  manutenção  de  seu  cargo,  também  se  evita  a  cessação  da  prestação  de  eventuais  serviços 
públicos.  Essa  medida  intermediária,  excepcional  e  temporária  visa  proteger  o  interesse  público.  Evita  a 
extinção  dos  cargos  estáveis,  a  sua  recriação  nos  anos  seguintes,  a  necessidade  posterior  de  novos  concur¬ 
sos  públicos  para  a  reposição  dos  servidores  e  a  perda  da  experiência  acumulada  dos  servidores  estáveis. 
Concluiu  que  não  se  trata  do  confronto  entre  manter  ou  não,  de  maneira  absoluta,  a  irredutibilidade  de  ven¬ 
cimentos  do  servidor  público  estável,  mas  sim  de  uma  importante  previsão  legislativa  que  pretende  manter 
a  estabilidade  do  servidor  e  a  existência  de  seu  cargo,  mediante  a  redução  proporcional  e  temporária  de 
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seus  vencimentos  e  horas  trabalhadas  para  onerar  o  mínimo  possível  e,  temporariamente,  tanto  o  próprio 
servidor  quanto  a  sociedade,  por  meio  da  continuidade  do  serviço  público. 

Em  divergência,  o  ministro  Edson  Fachin  votou  pela  procedência  do  pedido  tão  somente  para  declarar,  par¬ 
cialmente,  a  inconstitucionalidade,  sem  redução  de  texto,  do  art,  23,  §  1^,  da  LRF,  de  modo  a  obstar  interpre¬ 
tação  segundo  a  qual  é  possível  reduzir  valores  de  função  ou  cargo  que  estiver  provido.  Quanto  ao  §  2^  do 
art.  23,  declarou  a  sua  inconstitucionalidade,  ratificando  a  medida  cautelar  nesse  ponto. 

Acompanharam  essas  conclusões  os  ministros  Rosa  Weber,  Ricardo  Lewandowski,  Luiz  Fux  e  Marco  Aurélio. 
A  ministra  Cármen  Lúcia  divergiu  do  ministro  Edson  Fachin  apenas  na  parte  relativa  à  locução  "quanto  pela 
redução  dos  valores  a  eles  atribuídos". 

Para  o  ministro  Edson  Fachin,  a  jurisprudência  do  STF  obsta  qualquer  forma  de  interpretação  diversa 
daquela  conferida  em  sede  de  medida  cautelar:  a  competência  cometida  à  lei  complementar  pelo  §  3®  do 
art.  169  da  CF  está  limitada  às  providências  nele  indicadas,  o  que  não  observado  pela  Lei  de  Responsabili¬ 
dade  em  afronta  ao  princípio  da  irredutibilidade  de  vencimentos. 

Não  cabe,  dessa  forma,  flexibilizar  mandamento  constitucional  para  gerar  alternativas  menos  onerosas  do 
ponto  de  vista  político. 

O  art.  37,  XV,  da  CF  (41)  impossibilita  que  a  retenção  salarial  seja  utilizada  como  meio  de  redução  de  gastos 
com  pessoal  com  o  objetivo  de  adequação  aos  limites  legais  ou  constitucionais  de  despesa.  Além  disso,  a 
diretriz  jurisprudenclal  é  assente  não  apenas  da  irredutibilidade  dos  vencimentos  dos  servidores,  mas  tam¬ 
bém  daqueles  que  não  possuem  vínculo  efetivo  com  a  Administração  Pública. 

Citou,  no  ponto,  a  orientação  fixada  nos  seguintes  precedentes:  RE  836.198  AgR,  ADI  2.075,  ARE  660.010 
(Tema  514  da  repercussão  geral),  MS  24,580,  e  RE  599.411. 

Portanto,  a  ordem  constitucional,  que  deve  ser  cumprida,  preconiza,  como  primeira  solução  a  ser  adotada, 
em  caso  de  descontrole  nos  limites  de  gastos  com  pessoal,  o  que  está  no  inciso  I  do  §  3S  do  art.  169  -  redução 
em  pelo  menos  20%  das  despesas  com  cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança. 

Por  sua  vez,  o  Presidente,  em  relação  ao  §  1?  do  art.  23,  acompanhou  o  relator.  Entretanto,  quanto  ao  §  29, 
julgou  parcialmente  procedente  a  ação  para  fixar  interpretação  conforme  no  sentido  de  que  o  §  2®  do  art.  23 
da  LRF  deve  observar  a  gradação  constitucional  estabelecida  no  art,  169,  §  39,  da  CF,  de  modo  que  somente 
será  passível  de  aplicação  quando  já  adotadas  as  medidas  exigidas  pelo  art.  169,  §  39,  |,  da  CF,  A  utilização 
da  faculdade  nele  prevista  se  fará,  primeiramente,  aos  servidores  não  estáveis  e,  somente  se  persistir  a 
necessidade  de  adequação  ao  limite  com  despesas  de  pessoal,  a  faculdade  se  apresentará  relativamente  ao 
servidor  estável. 

Em  seguida,  o  julgamento  foi  suspenso 
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